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DECRETO  N.*^  886  —  de  16  de  Maio  de  1857. 

Auiorisa   o  Governo  para  mandar-  passar  Carta  de  Na- 
turalisação  de  Cidadão  Brasileiro  a  Jaques  Alexandre 

BourdieUy  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  fica  autorisado  para  mandar  passar 
Carta  de  Naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  aos  súbditos  Fran- 
cezes  Jaques  Alexandre  Bourdieu ,  morador  nesta  Corte ,  e  Sa- 
lomão Saraga ,  natural  de  Argel ,  residente  na  Cidade  There- 
sina  da  Província  de  Piauhy;  aos  súbditos  Portuguezes  António 
Joaquim  Vieira  de  Carvalho,  David  Aquinini,  António  Ro- 
drigues de  Sá  Vianna ,  Joaquim  Augusto  de  Almeida ,  praça  de 
pret  do  primeiro  Regimento  de  Cav  aliaria  ligera.  Domingos 
Francisco  da  Silva,  Capitão  de  navio,  Padre  Sianoel  da  Silva 
Sousa 9  residente  nesta  Corte,  e  João  Teixeira  Lopes  Guimarães, 
residente  na  Cidade  de  Itabira  da  Província  de  Minas  Gcraes; 
ao  súbdito  Hespanhol  Vicente  Martins,  residente  na  Villa  de 
Catalão,  Província  de  Goyaz;  e  ao  súbdito  Prussiano  Carlos 
Guilherme  Haring,  residente  nesta  Corte,  dispensadas  para 
esse  fim  as  disposições  em  contrario? 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezeseis  de  Maio  de  niil  oitocentos 
cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


(2) 
DECRETO  N.»  887  — de  16  de  Maio  de  1837. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Juiz  de  Direito  Fran- 
cisco Vieira  da  Costa. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida 
pelo  Decreto  de  treze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco  ao  Juiz  de  Direito  Francisco  Vieira  da  Costa,  com  o 
ordenado  annual  de  oitocentos  c  trinta  e  dous  mil  réis ;  revo- 
gadas para  este  eíTeito  quaesquer  disposições  em  contrario, 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  dezeseis  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


<«•» 


DECRETO  N.*  888  —  de  16  de  Maio  de  1857. 

Approva  a  aposentadoria  concedida  ao  Juiz  de  Direito  Fran- 
cisco de  Paula  de  Negreiros  Sayão  Lobato  no  lugar  de 
Desembargador  da  Relação  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  dfi  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  approvada  a  aposentadoria  concedida 
peloDiecreto  de  vinte  quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  cinco  ao  Juiz  de  Direito  Francisco  de  Paula  de  Ne- 
gueiros  Sayão  Lobato  no  lugar  de  Desembargador  da  Relação 
do  Rio  de  Janeiro,  com  o  ordenado  annual  de  hum  conto  e 
duzentos  mil  réis;  revogadas  para  este  effcito  quaesquer  distx>- 
sições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conselho , 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezeseis  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trigé- 
simo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelios. 


(3) 
DECRETO  N/  889  —  de  27  de  Maio  de  1857. 

Declara  que  á  ultima  parle  da  disposição  do  Artigo  primeiro 
da  Lei  de  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  an- 
coenta  e  Ires  compreliende  as  muvas  e  filhos  dos  Officiaes 
e  mais  praças  do  Corpo  Munieipal  Permanente  da  Corte  ^ 
fallecidos  antes  da  data  da  sua  promulgação. 

Hei  por  bem  Sanccionar>  e  mandar  que  se  execute  a  Re* 
solução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Ari.  Único.  A  ultima  parte  da  disposição  do  Artigo  pri- 
meiro da  Lei  de  vinte  oito  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  três  compreliende  as  viuvas  e  filhos  dos  OfRciaes  e 
mais  praças  do  Corpo  Municipal  Permanente  da  Corte ,  falle- 
cidos antes  da  data  da  sua  promulgação,  achando-se  nas  cir- 
cumstancias  por  ella  declaradas;  derogadas  para  esse  flm  as 
disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  t€nha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  c  sete,  trigésimo  sexto  da  Indepedencia  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  q  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.°  890  — de  30  de  Maio  de  1857. 

Concede  ao  Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  Es- 
tabelecimento doa  Expostos  da  mesma  Santa  Casa  e  Hos- 
pital dos  Lázaros  da  Cidade  de  Cuiabá  duas  lolerias  de 
cento^  e  vinte  contos  de  réis  cada  huma. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Ficão  concedidas  ao  Hospital  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia,  Estabelecimento  dos  Expostos  da  mesma  Santa 
Casa,  e  Hospital  dos  Lázaros  da  Cidade  de  Cuyabá  duas  loterias 
de  cento  e  vinte  contos  de  réis  cada  huma ,  as  quaes  serão  ex- 
trahidas  na  Corte,  conforme  o  plano  em  vigor.  O  seu  pro- 
ducto  será  igualmente  repartido  pelos  mencionados  Estabeleci- 
mentos ,  c  entregue  a  respectiva  Administração ,  que  dará  a  cada 
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quota  o  emprego  que  o  Presidente  da  Provinda  determinar; 
revogadas  para  este  fim  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Maio  de  mil  oitocentos 
cincocnta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.^  891  — de  10  de  Junho  de  1857. 

Estabeleça  que  os  Officiaes  do  Corpo  Municipal  Permanente 
da  Corte  perceberão  et  mesma  etape  que  tem  os  Officiaes 
do  Exercito;  e  que  os  Cirurgiões  do  dito  Corpo,  não 
tendo  outro  emprego  ou  commissão  reíribuida  pelo  Est-ado, 
perceberão  a  mesma  gratificação  addicional  que  tem  os 
Cirurgiões  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  Os  Officiaes  do  Corpo  Municipal  Permanente  da 
Corte  perceberão  a  mesma  etape  que  tem  os  Officiaes  do  Exercito. 

Art.  2.^  Os  Cirurgiõp.s  do  referido  Corpo,  não  tendo  outro 
emprego  ou  Commissão  retribuída  pelo  Estado,  perceberão  a 
mesma  gratificação  addicional  que  tem  os  Cirurgiões  do  Corpo 
de  Saúde  do  Exercito. 

Art.  3.<»    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conse- 
lho ,  Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  cm  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete , 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


(5) 

DECRETO  N.°  892— de  20  de  Junho  de  1837. 

Jpprova  a  pensão  mensal  de  llJfcOOO  réis  concedida  por 
Decreto  de  16  de  Agosto  de  1856  a  D.  Florisbella  Má- 
xima da  Silva, 

Hei  por  bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Asscmblóa  Geral   Legislativa. 

Art.  1.**  Fica  approvada  a  pensão  mensal  de  onze  mil  réis, 
concedida  por  Decreto  de  dezeseis  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  seis,  a  D.  Florisbella  IVIaxima  da  Silva,  em  re- 
muneração dos  serviços  prestados  por  seu  marido,  o  Major 
reformado  António  Máximo  da  Trindade,  sem  prejuízo  do 
melo  soldo  que  já  percebe. 

Art.  â.**  A  agraciada  perceberá  esta  pensão  desde  a  data 
do  Decreto  que  lh'a  conferio,  ficando  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Junho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  sele,  trigésimo  sexto  da  Independência  c 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  n.«  893  de  20  de  Junho  de  1857. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  passar  Carta  de  Naturali-- 
saçào  de  Cidadão  Brasileiro  a  Gustavo  Carlos  António 

Lainné  e  outros. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.**  O  Governo  fica  autorisado  a  mandar  passar  Carta 
de  Naturalisação  a  Gustavo  Carlos  António  Lainné,  súbdito 
Francez,  a  João  Gonçalves,  súbdito  Portuguez,  e  a  Joaquim 
Manoel  Rodrigues  de  Almeida,  Portuguez,  residente  e  casado 
cm  Villa  Nova  da  Rainha,  Província  da  Bahia. 
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Art.  2.°  RcYOgão-se  para  esse  cíTeilo  as  disposições  cm 
contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  dEslado,  Presidente 
(lo  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
P  alacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  de  Junho  de  mil  oitocentos 
c'ncoenta  esete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.^  894  — de  20  de  Junlio  de  1857. 

Autorisa  o  Governo  a  fazer  reverter  á  Arma  de  Infantaria 

o  Major  graduado  ao  Corpo  do  Estado-maior  ae  2/ 

Classe  António  Joaquim  deMagalliães  Castro, 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléii  Geral  Legislativa. 

Art.  llnico.  lie  o  Governo  autorisado  a  fazer  reverter  á 
Arma  de  Infantaria  o  Major  graduado  do  Corpo  do  Estado- 
maior  de  segunda  Classe  António  Joaquim  de  Magalhães  Castro  ; 
derrogadas  para  este  elTeito  as  disposições  em  contrario. 

Jerónimo  Francisco  Coelho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Palá- 
cio do  Rio  dê  janeiro  em  vinte  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  Coelho. 


(7) 
DECRETO  N.°  895  — de  4  de  Julho  de  1857. 

Approva  o  subsidio  addicional  de  36  conlos  de  reis  annuaes 
concedido  peio  Decreto  N  ®  1.762  de  ií  de  Maio  do  anno 
passado  a  José  Rodrigues  Fetreiray  para  a  navegação 
por  barcos  a  vapor  etUre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  e 
o  de  Santa  Catharinay  com  escala  por  outros  portos. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblca  Geral  Legislativa. 

Art.  l.**  Fica  approvado  o  subsidio  addicional  de  trinta 
e  seis  contos  de  réis  annuaes  concedidos  por  Decreto  N.®  1.762 
de  14  de  Maio  de  1856  a  José  Rodrigues  Ferreira,  para  a  na- 
vegação por  meio  de  barcos  a  vapor  entre  o  porto  do  Rio  de 
Janeiro  e  o  de  Santa  Catliarina,  com  escala  pelos  portos  inter- 
mediários de  Ubatuba,  Sáo  Sebastião,  Santos,  Iguape,  Para- 
naguá, e  São  Francisco. 

§  l»**  As  barcas  a  vapor  empregadas  neste  serviço  terão  pelo 
menos  a  velocidade  de  sete  miljias,  termo  médio. 

§  2.**  O  serviço  do  Ranço  Nacional  com  os  seus  Estabeleci* 
mentos  íiliaes  será  feito  gratuitamente,  e  pelo  mesmo  modo  que 
se  fizer  o  do  Thesouro  Publico. 

Art.  2.°  Ficào  revogadas  as  disposições  em  contrario. 
O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
jíocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  do  Julho  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  o 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  xN."  896  —  de  4  de  Julho  do  1857. 

Aulorisa  o  Governo  para  conceder  hum  anno  de  licença  ao 
Tenente-General  José  Joaquim  Coelho ,  com  todos  os  venci-- 
mentos  inherentes  ao  Commando  das  Armas  ^  que  actual- 
mente exerce  na  Provinda  de  Pernambuco, 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  AssembU^a  Cerai  Legislativa. 
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Art.  1."*  He  autorisado  o  Governo  para  conceder  hum 
onno  de  licença  ao  Tenente-General  José  Joaquim  Coelho  com 
todos  os  vencimentos  inherentes  ao  Commando  das  Aritías, 
que  actualmente  exerce  na  Província  de  Pernambuco. 

Art.  â.*»  Ficão  derrogadas  para  isso  as  disposições  em 
contrario. 

Jerónimo  Francisco  Coelho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim 
entendido  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincocnta  e 
sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  Coelho. 


DECRETO  N.<»  807  —  de  11   de  Julho  de  1857. 

• 
Aulorisa  o  Governo  a  tnnovar  o  contracto  celebrado  com  o 

Empresário  da   Companhia   União  e  Industria,  à  que 

se  refere  o  Decreto  j!V."  1031  de  7  de  Agosto  de  1852. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembláa  Geral  Legislativa. 

Art.  1.°  O  Governo  fica  autorisado  a  innovar  o  con- 
tracto celebrado  com  o  Empresário  da  Companhia  União  e  In- 
dustria a  que  se  refere  o  Decreto  numero  mil  e  trinta  hum  de 
sete  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  dous ,  afim  de 
supprimir-se  o  privilegio  exclusivo,  que  lhe  foi  concedido  para 
transportes  de  mercadorias  durante  cincocnta  annos  ;  e  a  esta- 
belecer outras  condições  favoráveis  ao  Commercio,  agricultura 
c  industria ,  podendo  conceder  aos  capitães  eíTectivamente  des- 
pendidos nas  estradas  contractadas  a  garantia  do  juro  de  dous 
por  cento  annualmente,  não  excedendo  os  referidos  capitães  a 
trez  mil  contos,  e  a  garantia  ao  prazo  de  vinte  annos. 

Art.  2.**    Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estadodos 
Negócios  do  Império,  assiip  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze.de  Julho  de  mil  oito- 
centos cincocnta  e  sete  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


(9) 
DECRETO  N."  898  —  de  11  de  Julho  de  1857. 

Approva  o  Decreto  de  25  de  Janeiro  de  1856,  que  declara 
sem  vigor  a  clausula  de  cessar  com  a  maioridade  das  fi- 
lhas  legitimais  do  fallecido  Official  Maior  da  Secretaria 
d' Estado  dos  Negócios  do  Império  y  José  de  Paiva  Ma- 
gaUms  Calvet,  a  quota  da  pensão  que  ás  mesmas  foi  con- 
cedida por  Decreto  do  í.''  de  Agosto  de  1853. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.VUnico.  Fica  approvado  o  Decreto  de  vinte  cinco  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis,  pelo  qual  he 
declarada  sem  vigor  relativamente  ás  filhas  legitimas  do  finado 
Official  Maior  da  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  do  Império, 
José  de  Paiva  Magalhães  Calvet,  em  quanto  se  conservarem 
solteiras,  a  clausula  em  virtude  da  qual  deve  cessar  com  a 
maioridade  a  parte  respectiva  da  pensão  annual  de  oitocentos 
mil  réis  concedida  aos  Orphãos,  filhos  legitlmos  do  referido 
Official  Maior ,  conforme  se  acha  expresso  no  Decreto  do  pri- 
meiro de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  três ;  revo- 
gadas para  este  fim  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  ti* Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  sele,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.^  899— de  11  de  Julho  de  1857. 

Approva  a  pensão  annual  de  Réis  600  ft 000,  concedida 
por  Decreto  de  21  de  Abril  de  1854  ao  Conselheiro 
João  Maria  Jacobina,  com  a  clausula  de  veríficar-se  de- 
pois de  seu  fallecimento  em  suas  quatro  netas  D.  Maria 
Alexandrina  Gualberta  Jacobina,  Antónia  Barbosa  Ja- 
cobina ,  Paulina  Adelaide  Jacobina  e  Idalina  Henriqueta 
Jacobina. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re-^ 
solução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 
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Art.  Uníco.  Pica  aijprovada  a  péíisâo  ahnud  de  Seiscentos 
mil  réis,'  concedida  por  Decreto  de  vinte  hum  de  Abril  de  mil 
òitòcentoá  cincoenta  tí  qUátrof  ao  Conseilheiró  Jc^o  Itfarid  Ja- 
cabiftít,  cm  plena  íwnuneraçao  déséíis  ^tvi$o§,  èoffí^áclaftiátila 
de  vérÉcai'-de  depois^  de  seu  fallecimento  em  suas  qtiatt-o'  tibhs 
DDvMaria  Alexandrina  Giiftlberta  Jacobina,'  Áhtonía  Barbosa  ia- 
cobina^  Paulina  xVdelaidc  Jacobina  e  Idalina  Hènriqu^tlr  Ja- 
cob'ia,  repartida  mente ;  revogadas  para  este  fim  qtta0sqi^er 
dis]í)sições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d' Estado ,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secrestario  d* Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Coni  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  dê  O  Urutau 


DECRETO  N.*  900.— de  22  de  Julho  de  185t. 

Aui0risa  o  Governo  para  mandar  pagar  a  Manoel  António 
Bastos  RatcU/f  e  que  se  lhe  estiver  devendo  do  ordenado 
de  Carcereiro  da  Cadêa  da  Yilla  do  Pilar  da  Provintia  da 
Parahyba. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Asscmbléa  Geral  Legislativa: 

Art.  Único,  o  Governo  fica  autorisado  para  mandar 
pagar  a  Manoel  António  Bastos  RatclifT  o  que  se  lhe  estiver 
devendo  do  ordenado  de  Carcereiro  da  Cadéa  da  VMla  do 
Pilar  na  Província  da  Parahyba  do  Norte,  correspondente  ao 
'  tempo  de  exercício  que  tiver  ^  revogadas  as  disposições  em  con-» 
trano. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellòs ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  teftha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeii^ 
em  vinte  e  dous  de  Julho  éé  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete , 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

4 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Franciico  Diogo  Pereira  de  Yuseonoellos. 


DÉelÉWS  N.*  Wl  — de  5  de  Agosto  de  Í857. 

Cofiteié  â  l^^u  niàírii  Se  Ifossa  Senhora  ãà  Conceição  na 

capital  da  Provinda   êó  Ceará   huma  loteria^  segundo 

o  plano  das  da  Corte,  onde  será  extrahida. 

,  BW  ôbrbem  Sáriôcíôtiàí,  è  Màhdâr  que  sé  execute  a  ke- 
solttçSo»  seguinte  dá  Asáetnbléâ  Geral  begislatlta: 

Att;  Baicô.  Fita  concedida  â  Igreja  matriz  de  Noása  Se- 
nhora da  Còneétção  da  capital  dá  Província  do  Geatá  huma 
loteria,  segundo  o  plano  das  da  Corte,  onde  será  ettrahida ; 
revogadas  as  disposições  fem  córttfarto. 

O  Marquez  dè  Olinda,  Conselheiro  d^Eistado,  Presidente 
éo  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  8ecrefârio  d'Estado  dós 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha'en|,endido  e  faça  executar. 
Pahieio  do  Rio  de  Jèn©ird  efn  cinco  de  Agosto  de  mil  éito- 
eenlos  eifteo^nta  e  sele,  trigésimo  sexto  da  Iiidependenciá  e 
do  Império. 

GoHi  a  Raforiea  âe  Sua  Mágèstiade  o  Itiipefádor. 

Marquez  de  Útinda. 


I>èCR£TO  N.^  902— de  5  de  Agosto  ée  189T. 

Cmc€i  €  d{)##  lúterms  em  benefieie   das  o^^s  da  Matriz  da 
fr0gu$zia  da  Lctgoa  de  Rodrigo  de  Fr^itãs   è  da  Cap^ltu  ' 
de  Nn^a  Senhora  da  €on;ceiç&e  dá  m^ma  fregUéziá. 

H^i  por  bem  .Saneeionar,  e  Mandar  que  ^  eiecutè  a  Re- 
soluto s^uiute^^  Assembléa  6«ral  Legislativa: 

Art;  Uuioe.  Ficâo  concedidas  duas  lotèría$  em  betíéííèfc 
âas  obras  da  Matriz  da  freguezia  do  Lagoa  dé  Rodrigo  de 
Freitas,  e  da  Capella  áb  Nidssa  Senhora  da  Conceição  da  mei$fhã 
freguezia ;  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d* Estado,  l^reáirfenfè 
do  C<mselho  de  Miuisirosv  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
goek«  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  f^ça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Agosto  de  mil  oitocèátd» 
daeoiBnta  e  si^te,  trigésimo  sexto  do  Independência  è  do 
impmo. 

Gqb»  a  Rubrica  4e  Sua  Magestade  o  Imfierádor. 

Har^fH  U  Qtinda. 
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LEI  N.*  903  — de  5  de  Agosto  de  1857. 

Fiara  as  forças  de  terra  para  o  anno  financeiro  de 

1858—1859. 

DOM  Pedro  II 9  por  Graça  de  Deos  e  Unanime  Accla- 
mação  dos  Povos»  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brasil ,  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Súbditos  que 
a  Assembléa  Creral  Decretou  e  Nós  queremos  a  Lei  seguinte : 

Art.  1."*  As  Forcas  de  terra  para  o  anno  financeiro  de 
18S8— 1859  constarão: 

$  í."*  Dos  Ofiiciaes  dos  Corpos  moveis  e  de  guarnição,  da 
Repartição  Ecclesiastica,  edos  Corpos  de  Saúde,  d'£stado*maior 
de  1.*  ede  S."" Classe,  de  Engenheiros,  e  d'£stado~maior  Ge- 
neral. 

S  3.""    De  16.000  Praças  de  pret  de  linha  em  circumstan*^ 
cias  ordinárias,  e  de  26 .'000  em  circumstancias  extraordinárias. 
S  3.®     De  1.040  Praças  de  pret  em  Companhias  de  Pe- 
destres. 

S  í."*  O  Quadro  dos  Corpos  arregimentados  he  inalterável  em 
qualquer  das  circumstancias ;  a  alteração  que  as  Forças  fixadas 
houverem  de  soffrer  em  relação  a  essas  circumstancias  terá  lugar 
por  augmento  ou  diminuição  das  Praças  de  pret  das  Companhias 
dos  mesmos  Corpos. 

Art.  2."*  As  Forças  fixadas  no  Artigo  antecedente  serão 
completadas  por  engajamento  voluntário;  e  na  insufilciencia 
deste  meio,  pelo  recrutamento,  nos  termos  das  disposições 
vigentes. 

^  Os  indivíduos  que  assentarem  praça  Voluntariamente  ser* 
virão  por  6  annos,  e  os  que  forem  recrutados  por  9  annos. 

Os  voluntários,  além  da  gratificação  diária  igual  ao  soldo 
inteiro,  ou  ao  meio  soldo  de  primeira  praça,  em  quanto  forem 
Praças  de  pret  conforme  tiverem  ou  não  servido  no  Exercito  o 
tempo  marcado  na  Lei,  perceberão,  como  premio  de  engaja- 
mento, huma  gratificação  que  não  exceda  a  400;|K)00,  e  quando 
concluírem  seu  tempo  de  serviço,  e forem  escusos,  terão  huma 
data  de  terra  de  22.500  braças  quadradas. 

A  quantia  que  exime  o  recrutado  do  serviço  continua  a 
ser  a  de  600»000. 

O  contingente  necessário  para  completar  as  ditas  Forças 
será  distribuído  em  circumstancias  ordinárias  pelo  Município 
da  Corte  e  pelas  Províncias. 

Art.  S.""  O  Governo  fica  autorisado  para  destacar  até  <h.00O 
Praças  da  Guarda  Nacional  em  circumstancias  extraordiná- 
rias. 

Art.  4.<*    Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em  con- 
trario. 

M^nddimosy  portanto,  a  todas  as  Autoridades  a  c^uem  o  çou** 
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nhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer »  que  a  cam* 
prSo,  e  façSo  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  neila  se 
contem.  O  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Guerra  afaça 
imprimir  y  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  cinco  dias  do  mez  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cin- 
eoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR.  Ckim  Rubrica  e  Guarda. 

Jerofiymo  Francisco  Coelho. 

Carta  de  Lei^  pela  qual  Vossa  Magestade  Imperial 
Manda  exemtar  o  Decreto  da  Assemblia  Geral  ^  que  Èouve 
por  bem  Sanccionar^  fixando  as  Forças  de  terra  para  o 
anno  financeiro  de  185o  — 1859. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Carlos  António  Petra  de  Barros ,  a  fez. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 

Sellada  na  Chancellaría  do  Império  >  em  10  de  Agosto  de 
1867. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

T 

Publicada  na  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  ^ 
em  ±2  de  Agosto  de  1857. 

O  OíBdal-maíor  interino ,  Bernardo  Joaquim  de  Mattos. 

Registrada  nesta  Se(^retaria  d'Estado  em  13  de  Agosto  de 
1857. 

José  Venâncio  Cantalice. 


LEI  N.«  904  —  de  8  de  Agosto  de  1857. 
Fixa  a  Força  Naval  para  o  atmo  financeiro  de  1858 — 1859. 

, .    JKM  Fedro  Segundo,   por  Gra«a  de  Dibos,  e  Unwim^ 

^cclamaçaa  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 

'    "       .       ^.  .    .    ■  ■ .     =,.  ,     ,     ^   ,    ■ 

208715 


Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  «bú^  a  lo^^s  es  Nossos  siiMiltl« 
que  ^  Assembléa  Gexal  Legislativa  JDecretpu ,  e  Nó$  Quereinfi» 
iliei  seguinte: 

Art.  l.""  A  Força  Naval  para  o  ai^no  fina^ce^ro,  (fue  hn 
de  correr  do  pfimeiro  de  Jqllio  dè  loil  oitocentos  cíneoenta  e 
õiío  (lò  ultimo  de  Jwtio  ^  fnil  oitoQ^ntQsi  çincoeiíta  ^  im^t 
cbnslará : 

Si.*»    Dos  Qffiçiae^  ^  4i'l9^<Hl  e  dai  ^m^m  «ÍU^pes,  que  fôr  ^ 
preciso  embarcar,  conforme  as  lotações  dos  Navios,  eEstado- 

*  ^  S.""  Em  circumstancías  ordinárias  de  três  mil  praças  de 
inarinhígeiíi ,  ç  de  pret  ^qs  Corpos  dç  Varin.h^,  ejçbnr<íHdas  em 
fíavips  armados  e  tràn^rtes^  e  ^e  ç\nçp  i^il  ejn  çji|'p.u|n^V^UQÍ9S 
extraordinárias.  ' 

§  S.*  Do  Corpo  de  Imperiais  Marinheiros,  das  Companhias 
de  Aprendizes  Marinheiros  creadas  pelas  Leis  anteriores ,  do  Ba- 
talhão Naval,  e  da  Companhia  de  Imperiaes  Marinheiros  da 
Provincia  de  Mato  Grosso,  continuando  a  autorisaçSo  para 
eleval-os  ao  seu  estado  completo. 

Art.  â.*  A  Força  acima  mencionada  será  preenchida  pelos 
meios  autorísados  no  Artigo  quarto  da  Lei  numero  seiscentos 
e  treze,  de  vinte  um  áe  Agoslo  d«  mi!  óitocent^es  dncoenta  e 
um. 

Art.  B.""  O  Governo  Qea  desde  já  autorisado  para  crear 
até  três  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros,  sendo  uma 
d^ellas  estabelecida  na  Provincia  de  Mato  Grosso,  e  as  outras 
duas  OQde  se  julgar  mais  conveniente. 

Art.  4.^  Ficão  revogadas  quaesquer  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos,  portanto,  a  todas  as  Autoridades,  a  quem  o 
conhecimento  e  «execução  da  referida  Lei  pertencer,  que  a  cum- 
prto,  e  foeão  cumprir,  e  guardar  tio  inteiramente  €omo  n^ella 
se  contém.*  O  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Marinha  a 
õiça  imprimir,, publicar  e  correr.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  esete,  trigésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

José  António  Saraiva. 

Carta  -  <fc  •  Lei ,  peto  quai  Vaífffa  Magestadê  Imperial 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  Legislativa , 
qúiJtotmpor  hwíSa^Mi^nm,  fafã  ríf§uhar  aFjorça  IféwU 
no  anno  nnanceiro ,  que  ha  de  correr  do  primeiro  de  Julho 
'"    '"  oiíúeemoè  i^ni^mUa  e  oito  aié-  a  fdtifno  áe  Junho 
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de  nml  Q^\^Çi^toA  ctiicQ^nfa  e  tm^ ,   na  férma  açifna  ãe- 

P^ra  Vossa  M^est^fle  Imporia!  Ver. 

* 

Joaguim  M^rja  de  Sousa,  a  to. 
p^|í)^c0  Di^gQ  Pereira  de  VascoQcellos. 

^!M?  m  Çb^PçellWít  do  iRip^rio  ^  18  de  Agosto  de 
*  1857.  — No  impedimento  do  Official  Maior. 

Aetonio  Alves  de  Miranda  Varejão. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  n'esta  Secretaria  d* Estado  dos 
Negócios  da  l^arinha  em.  19  dq  Acosto  dp  J8$7. 

Francisco  Xavier  Pomtjçmpp. 

Registrada  a  fl.  48  do  i.v.  1.**  d©  Cartas  de  Lei.    Secretaria 
d*Estado  dos  N^oeíos  dá  Marinha  em  8  de  Setembro  de  1857. 

loâ^quim  Afaria  de  Sousa. 


ligCiygXQ  N.°  9QSi-.dQ  8  clQ  AgQstq  de  4857. 

4^3pvQ9^a  ^  Pm^i^  á^  '^ni^  ^fc  d^  Novembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  quatro  ^  declarando  que  na  aposentar 

.  d^ria  eouoedida  ao  Desembargador  da  exHncta  Casa  da 
suj^licaçèo,  Pedro  Madeira  de  Abreo  Brandão  ^  se  deve 
eofnpfehender  o  vencimento  que  tinha  como  Juiz  Conser- 
vador dos  privilegiados  do  Comínercio ,  a  contar  da  data 
da  meswiqk  (iposentadoriq. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seg^^vte.  4a  Assej^léa  C^ei^al  Fj^islativa: 

Art.  1.*^'  Fica  approvado  o  Decreto  de  vinte  sete  de  No- 
v^embrft  de  mij  otíocçMo^  çkicoenta  e  quatro,  declarando  que 
tia  àpòsentáaoria  concedida  ao  Desembargador  da  extincta  Casa 
da  Supi>licaçâo ,  Pedro  Madeira  de  Abreo  Brandão  ^  se  deve 
*cbmiáfelÍ8»Qto9i(  ^á  v»hí!|«»^í&  que^  tínka  ^mo  |uia  Conservador 
^  9í^^^M^Íá9i|^  i(^  G^iijá^iâOr  a  oi^^idr  d]»  da^la  éd^  niesma 
anfliftnt  adortá 
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Art.  2.**    RcvogSo-se  as  dispòsiçSes  cm  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho ,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Agosto  ^e  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador- 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


LEI  N.*»  906  —  de  10  de  Agosto  de  1857. 

Autorisa  o  Governo  a  depositar  no  Banco  do  Brasil  e  suas 

Caixas  Filiaes  as  sommas  disponiveis  que  tiver  no  The- 

souro  e  Thesourarias  de  Fazenda. 

DOM  Pedro  Segundo ,  por  Graça  de  Deos,  e  Unanime 
Acclamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor 
Perpetuo  do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  nossos  súbditos, 
que  a  Assembléa  Geral  Legislativa  Decretou ,  e  Nós  Queremos 
a  Lei  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  o  Governo  autorisado  para  depositar 
no  Banco  do  Brasil  e  suas  Caixas  Filiaes  as  sommas  disponi- 
veis que  tiver  no  Thesouro  e  Thesourarias  de  Fazenda  das 
Províncias,  contractando  a  abertura  de  contas  correntes  com 
juros. 

Mandamos,  poiianto,  a  todas  as  Autoridades,  à  quem 
o  conhecimento  e  execução  da  referida  Lei  pertencer ,  que  a 
cumprão,  e  façHo  cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella 
se  contêm.  O  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
a  faça  imprimir,  publicar  e  correr.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro cm  dez  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete , 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR  Com  Rubrica  e  Guarda. 

Bernardo  de  Sousa  Franco. 

Carta  de  Lei  pela  qtuil  Vossa  Magestade  Imperial  Manda 
executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  L&gislativa^  que 
fíouve  por  bem  SanccionoTy  a^torisando  o  Gopemo  paru 
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ãepamtar  no  Buneo  dú  BroiU  ê  ma$  Cmxaê  FiKaes  as 
sútnmtis  dispimiveis  que  tiverno  Thesatèro  e  Thescurarías 
de  Fassenda,  na  forma  acima  declarada. 

Para  Vossa  Magestade  Imperial  Ver. 

Auj^usto  Frederico  Colin  a  fez. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Yasconcellos, 

Sellada  na  Ghancellaria  do  Império  em  vinte  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete. — No  impedimento  doOí- 
Gial-maior. 

António  Alves  de  Miranda  Yarejão. 

Registrada. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  em  22  de  Agosto  de  1857. 

José  Severiano  da  Rocha. 

Registrada  a  fl.  16  do  Liv.  de  registro  de  Cartas  de  Lei, 
em  vinte  dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete. 

Luiz  Plinio  dOliveira. 


DECRETO  N,*»  907  —  de  10  de  Agosto  de  1857. 

Autorisa  o  Governo  para  trocar  as  notas  do  extincto  Banco 
do  Brasil  no  valor  de  364^000,  e  as  cédulas  do  Thesouro 
na  importância  de  réis  762^000 ,  pertencentes  ao  Có- 
nego Fidelis  José  de  moraes. 

Hei  por  bem  Sancclonar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  Único.  O  Governo  fica  autorísado  para  trocar  as  notas 
do  extincto  Banco  do  Brasil  no  valor  de^tresentos  e  sessenta  e 
quatro  mil  réis^  e  a»  cédulas  do  Thesouro  na  importância  de 
setecentos  e  sessenta  e  dous  mil  réis»  pertencentes  ao  Cónego 
Fidelis  José  de  Moraes,  Arcediago  da  Sé  de  S.  Paulo. 

Bernardo  de  Sousa  Franco ,  do  Meu  Conselho ,  Senador  do 
Impei^Q,  Mii^i^rp  §  Secretario  d' Estado  úo$  Negócios  ú^  fa^ 


;(  «•) 

z^l^ nu  9«^tiiíi^Qte  do  TtttH)lltl  ^  T)i«90||rQ  Na^twal^  assim 
o  jj^nh»  ente^Ávclo  e  faça  eisecutar.  Palácio  do  Bio  de  Is^peiro 
em  dez  de  Agosto  ^(Ç^  roil  oitocentos  çinGoe^ita  q  sietçi,  trigçsimo 
sexto  da  Indepeftdecia  e  do  Império. 

Com.  a  Biibrkip  áe  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Soma  Franco. 


llpqRBTO  N.<»^  908  r^  dQ  t*  dç  AgQçto  de  tSÔT, 

■  . 

Concede  loterias  á  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  de 
,    lÍ.QS9a  §ç^í^ki^ra  da.  Gioria  ^^ta  Corte;  a  algumas  outras 
Matrizes ,  e  á  Associação  Typographica  Fluminense. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Be^ 
s^UQ|U>  s^inte  da  Ass^mbiéa  Gvral  Legislativa: 
Art.  l.*^    São  Gon^e^idas: 

§1.**  Oito  loterias,  segundo  o  plano  das  anteriormente 
QOixcQdi^^s,.  á  Irmandade  do  Santissimo  Sacramento  de  Nossa 
"Sennorada  Gloria  da  Corte,  para  com  sou  producto  continuar 
^s  c^a^  ^  Itf^tri^  QU^  ^^  €^  construindo  no  larga  do  Machado. 

S  %""  Qi^tXQ  Merjas  t^va  a  continuação  d^s  obras  da 
Matriz  de  Nossa  Senhora  da  Candelária  da  Corte. 

S  3^"^  QjMiã^tro  loterias  para  as  obras  da  nova  Matriz  de 
Sant^Anna  desta  Corte. 

S  4.°  Duas  loterias  para  as  obras  das  Matrizes  de  Nossa 
Senhora  da  Conceição ,  São  losé  e  São  Benedicto  da  Cidade  de 
Caxias,  no  Maranhão. 

§  5.''  Duas  loterias  para  as  obras  da  Matriz  da  Boa  Vista 
na  Cidade  dp  Recife,  em  Pernambuçq. 

§  6.*»  Duas  loterias  para  as  obras  da  Matriz  de  S.  Josó  na 
Çid^e  do  Becifc,  epni  Pernambuco. 

S  !••  Três  Igterias  em  beneficio  da  Associação  Typogra- 
phrça  Fluminense,  devendo  o  Governo  fiscalisar  a  applicação 
do  fw^oducto  Kqufdo  das  ihesmas  aos  fins  indicados  nos  actuaes 
Estatutos  desta' Assooiaçlk). 

Art.  2."  Ficão  derogadas  as  disposições  em  contrario. 
O  liar^e»  de  Oliodia ,  Conselheiro  d^Estado ,  -Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Nsgowii  do  Império,  assin  o  tenha  entendido  e  faça  exc- 
cflyUirv  Pftlaeio  éc»  l^io  de  Janeiro  em  doze  de  Agosto  de  mil 
éitoÉMKtoâ  fineoemta  e  sele,  trigésimo  sexto  da  Ihdependencia 


Çffsn  a  Rí^bpça  ^  Sija  M^^i^â^^d^  o  Uftpçra^oií-. 

Unf^Ti  dê  Olinda. 


»ECBBrO  Tí.«  969— de  12  de  Agosto  de  Í85*.  ^ 

,t 

AppiF0m  a  fênsm  de  *hvm  conto  de  réis  y  concedida  por  De* 
crtto  de  20  de  Junho  do  corrente  anno  a  D.  Anna  Eu- 

frasia  de  Sá  Wemeck. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  qi|e  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legíslafiva: 

Ayt.  1.''  Fica  approvada  a  pensão  de  hum  conto  de  réis, 
eoneedida  por  toecreto  de  vinte  de  Junho  do  corrente  anno,  a 
D.  Anna  Eufrásia  de  Sá  Werneck ,  viuva  do  Conselheiro  José 
Werneck  Ribeiro  de  Aguilar,  Ministro  do  Supremo  Tribunal 
de  Justiça ,  em  remuneração  dos  bons  serviços  por  este  prestados 
na  carreira  da  Magistratura  pelo  espaço  de  quarenta  e  nove 
annos. 

Art.  i.^    Rev0g8o-se  as  disposições  em  contrarioi 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  President^ 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'!BstadQ  ^os 
NegQWS  da  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
P«lIaiÉ»  do  Ríq  de  Janeiro  em  doze  de  Agpsto  de  mil  oitoc^tos 
cinc^nt^  ^  §^,  trigesimp  ^^to  da  Indep^ndenda  e  do  Impero. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador» 

Marquez  de  OUnda. 


DECAETO  N.^  910— de  19  de  Agosto  de  1857. 

AiUorisa  o  Goím*no  a  conceder  hum  anno  de  licença  eom  todos 
0s  seus  vencimentos  ao  Dr, .  Elias  José  Pedrosa ,  tente  da 
Faculdade  de  Medieina  da  Bahia ,  e  do  Dr,  Lui:^  de  Car- 
valho Paes  de  Andrade ,  Guarda-^mór  da  Alfandega  de 
P^i[^mbuço ,  para  traUkrem  de  sua  saúde  na  JEuropa. 

Hçi  por  bçm  Çancciopar ,  e  Mandar  que  se  execute  a  ft^ 
soIU((jÍ|p  ^^úinie  da  Assem|).lca  Geral  Legislativa: 

!/irt.  pçiqo;  Fjça  o  OQverno  autoris^dp  ji  conceder  J^mn 
anno*  de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos  ao  ^f.  M^^ 
José  Pedrosa,  Lente  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  e 
ao  Dr.  Lttiz  deÇarva\ho  Paes  de  Andrade,  íju^rda-mór  da 
Alfandega  de  Fiérnambuco,  para  tratarem  de  sua  saúde  na 
Eurojf|u 


(20) 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  sete  y  trigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olindíu 


DECRETO  N.*>  911  — de  19  de  Agosto  de  1857. 

Concede  por  espaço  de  ires  annos ,  contados  do  mez  de  Maio 
ultimo ,  á  Empresa  Lyrica  desta  Carte  o  beneficio  liquido 
de  doze  loterias  por  anno  para  sustentação  das  suas  re- 
presentações ;  e  bem  assim  quatro  loterias  annuaes  á  Em' 
presa  Lyrica  Nacional  y  que  correrão  de  três  em  três 
mezes. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Be- 
scduçUo  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  1.°  Fica  concedido  por  espaço  de  três  annos ,  con- 
tados do  mez  de  Maio  do  corrente  anno  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  sete,  á  Empresa  Lyrica  desta  Corte  o  beneficio 
liquido  de  doze  loterias  por  anno,  para  sustentação  das  repre- 
sentações que  constarem  do  seu  contracto  com  o  Governo  Im- 
perial. Estas  loterias  serão  extra  hidas  mensalmente  segundo 
o  plano  das  concedidas  a  outros  Estabelecimentos. 

Art.  %""  Também  ficão  concedidas  quatro  loterias  an- 
nuaes á  Empresa  da  Opera  Lyrica  Nacional ,  as  quaes  correrão 
dè  três  em  três  mezes. 

Art.  3.**    Revogão-se  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d 'Estado,  Presidente 
do  donselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
N^ocios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Çom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  OHnda, 


(21) 
DECRETO  N.«  912  ^áe  36  de  Agosto  de  1857. 

Autoriia  o  Governo  para  proporcionar  á  Companhia  da  Es^ 
trada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  os  meios  de  levantar  por 
hum  empréstimo ,  contrahido  dentro  ou  fora  do  Império » 
hum  terço  do  capital  fixado  para  sua  empresa. 

Hei  por  bem  Sanccíonar  e  Mandar  que  se  execute  a  Re* 
solução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  l.""  O  Governo  fica  autorisado  para  proporcionar  à 
Companhia  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II  os  meios  de 
levantar  por  hum  empréstimo ,  contrahido  dentro  ou  fóra  do 
Império,  hum  terço  do  capital  fixado  para  sua  empresa,  eque 
goza  de  garantia  de  juros,  debaixo  das  clausulas  seguintes: 
§1.'  O  Governo  poderá  prestar  simplesmente  a  sua  ga- 
rantia aos  juros  e  amortísação  do  empréstimo  que  a  Compa- 
nhia contrahir,  ou  tomar  á  si  todas  as  operações,  negociando 
o  empréstimo,  emittindo  Apólices,  e  obrigando-se  directa- 
mente ao  pagamento  do  juro  e  amortisação. 

S  2.*^  Em  qualquer  dos  casos  estipulará  com  a  Companhia 
as  condições  com  que  este  favor  lhe  he  concedido,  com  tanto 
que  não  augmente  os  encargos  do  Thesouro  Geral  e  Provin- 
cial. 

S  ^-'^  O  juro  e  amortisação  annuaes  tíão  poderão  exceder 
á  7  por  cento  do  capital  emprestado. 

Ajt.  â.""  Fica  também  o  Governo  autorisado  para  con-- 
ceder  os  favores  da  presente  Lei  ás  Companhias  nacionaes,  ou 
estrangeira^,  que  emprehenderão,  ou  vierem  a  emprehender 
a  coDstrucção  e  exploração  das  Estradas  de  ferro  de  Pernambuco, 
Bahia,  e  São  Paulo,  com  tanto  que  estejão  em  condições  se* 
melhantes  ás  da  Estrada  de  D.  Pedro  II ,  isto  he,  que  se  tenhão 
constituído  e  tenhão  levantado  e  empregado  eflecti vãmente  naii 
obras  da  Estrada,  pelo  menos,  20  por  cento  do  capital  a  que  he 
dada  a  garantia  de  juros. 

Art.  3.®  Fica  o  Governo  igualmente  autorisado  para  sub- 
screver até  hum  terço  das  acções  das  Companhias  de  Es-* 
tradas  de  ferro,  á  que  se  tem  concedido  garantias  de  juros, 
mediante  claras  e  justas  condições  convencionadas  com  as 
respectivas  Directorias,  e  ainda  que  taes  Companhias  se  não 
achem  nas  condições  exigidas  pelo  Artigo  antecedente. 

Neste  caso  o  Governo  fará  quaesquer  operações  de  credito 
dentro  ou  fóra  do  paiz  para  realisar  as  entradas  das  acções  quQ 
houver  subscripto. 

Art.  h.""  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  con-» 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Bstado,  Presidente 
do  Conselho  4q  Ministros,  Mioisitro  q  Seçretorio  d'SstadQ  do^ 


(«) 

NegociiB  4to  lõaperio^  assim  o  tenha  entendido  é  11^  Secular. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil  oi- 
lo^ntos  .cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Indtepenilèii^ta  e 
do  Império.  ^ 

""  Còm  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N/  913  --de  26  de  Agosto  de  1887 

Àutorisa  o  Governo  a  mandar  matricular  José  Francisco 
Vianna  no  4.''  anno  da  Faculdade  de  Direito  da  Cidade 
do  Aecife ,  se  m^ostrar  que  as  faltas  que  tiver  dado ,  sendO' 

.   ihe  abonadas  9  lhe  não  faziào  perder  o  anno. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  se- 
guinte Resolução  da  Assembléa  Geral  Legislativa : 

Art.  1.*  O  Governo  he  autorisado  a  mandar  matricular 
no  4."  anno  da  Faculdade  de  Direito  de  Pernambuco  o  estu- 
dante José  Francisco  .Vianna,  se  mostrar  que  as  faltas,  que 
tiver  dado,  sendo-llie  abonadas,  lhe  nãofazião  perder  o  anno. 

Art.  2  **    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estaldo  dos 
Negócios  do  Império  ^  assim  o  tenha  entendido  é  faça  èxectitar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil  oito- 
ceqtos  ciocoenta  esete,  trigésimo  sexto  da  Independência  é  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N/  914  —  de  26  de  Agosto  de  1857. 

AffrwHX  o  Contracto  celebrado  em  íl  de  Abril  de  1855  eom 
o  Dr.   Hermann  Blumenau  para  fundação  de  huma 

Colónia  no  Jtajahy. 

Hei  por  béín  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  á  Re- 
solução neguintè  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 


(28  ) 

de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco  ^  à  que  se  réfbrô 
o  Decretb  do  Governo  dá  itiesma  datíi,  a  fiiti  dè  t|aè  poiss^  q. 
Doiftor  Hérmann  Blutnenaú,  lévat*  a  eíTeitô  a  Tuiida^ãD  dé  humà 
Colónia  no  Itajahyj   Província  de  SantaOatharina,  conforme 
as  condições  declaradas  no  referido  contracto. 

Art.  2.°    O  Governo  fica  autorisado  a  alterar  a  éòtídiçílo 
nona  do  dito  contracto ,  para  que  o  carvão  de  pedra,  que  servir  * 
de  lastro,  possa  ser  desembarcado  no  Itajahy,  ainda  quando 
pagos  os  direitos  na  Alfandega  de  Santa  Chatharina. 

Art.  3.°    Ficâo  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario d'£stado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
seis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trigésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marque»  ^ 


DECRETO  N.'»  915— de  26  de  Agitóto  de  1S8T. 

Concede  á  Irmandade  de  São  Pediro  da  Cidade  de  Mãriàma , 
Provinda  de  Minas  GeraeSy  duas  loteriasy  e  igiml  ntí^ 
niero  á  Irmandade  da  Santa  Casa  da  ílisericordià  da 
Cidade  do  Sabará  na  referida  Pro'tíincia. 

« 

Hei  por  berh  Sáílccionar  e  Mandar  (ítíe  se  execute  a  Re  • 
solução  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa:  , 

Art.  1.*  Ficão  concedidas  á  Irmandade  de  São  Pedro  da 
Cidade  de  Marianna ,  Província  de  Minas  Geraes ,  duas  loterias 
do  mesmo  valor  e  segundo  o  plano  das  desta  Corte ,  onde 
serão  extrahidas ,  para  conclusão  das  obras  da  Igreja  de  São 
Pedro  da  mesma  Cidade 

Art.  2.*  Igual  numero  de  loterias  do  mesmo  valor  e 
plano  he  concedido  á  Irmandade  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 
da  Cidade  do  Sabará  da  referida  Província  para  o  acabamento 
do  seu  edifício. 

Art.  3.**  O  Governo  fiscalisará  a  applicação  do  producto 
liquido  das  mesmas  loterias  aos  fins  mencionados  nos  Artigoa 
antecedentes. 


(94) 

Art.  4.®  Fícão  revogadas  quaesqaer  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda»  Conselheiro  d*£stado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  c  Secretário  d'Estado  dos 
Negoeíos  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquei  de  Olinda. 


DECRETO  N.»  916  — de  26  de  Agosto  de  1857. 

Concede  cinco  loterías  á  Imperial  Sociedade  Atixiliadora  das 
Artes  Mecânicas  Liberaes  e  Beneficente  desta  Corte. 

Hei  por  bem  Sanccíonar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa: 

Art.  1.^  Ficão  concedidas  â  Imperial  Sociedade  Auxilia- 
dora das  Artes  Mecânicas  Liberaes  e  Beneficente  desta  Cdrtc , 
cinco  loterias  segundo  o  plano  das  da  mesma  Corte ,  onde  serão 
exirahidas. 

Art.  2.**  FicSo  setn  eífeito  as  Leis  e  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'£stado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  ao  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marqíies  de  Olinda. 


(25) 

DECRETO  N.°  9ii— de  26  de  Agosto  de  1857. 

Concede  ires  loteriiis  para  as  obras  das  Matrizes  de  Villu 
Nom^   Pacaivba  e  Por  lo  da  Folha  da   Provinda  df 

Sergipe. 

Hei  por  bem  Sanccíonar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assemblèa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  Ficão  concedidas  três  loterins,  seguado  o 
plano  das  que  se  tem  concedido  á  Sanla  Casa  da  Misericórdia 
da  CArte,  em  favor  das  obras  das  Matrizes  da  Viila  Nova,  Pa- 
cataba  e  Porto  da  Foliio  da  Província  de  Sergipe,  repartido  conri 
Igualdade  o  producto  entre  as  três  Freguezias;  revogadas  para 
isto  as  disposições  eni  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'£$tado.  Presidente 
(lo  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a    Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Marquez  de  Olinda. 

DECRETO  N."  918— de  26  de  Agosto  de  1837. 

Concede    quatro  loterias  para  a  conclusão  das  obras  das 
Matrizes  io  Bonito,  Altinlio  e  Caruaru  da  Provinda 

de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblèa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Ficão  concedidas  às  Matrizes  do  Remito,  Altinho 
e  Caruará  da  Provinda  de  Pernambuco  quatro  totenas,  se- 
gundo o  plano  das  que  correm  na  Corte  onde  serão  extrahidas, 
para  o  fim  de  se  concluírem  as  obras  dessas  Matrizas,  revogadas 
para  esse  fim  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'£s(ado.  Presidente 
do  Gomdho  de  Minis^os,  Ministro  e  Secretario  d'E$tadodos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mii  oi- 
tocentos cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
4 


(  2G  ) 
DECRETO  xN.^  919  — de  26  de  Agosto  de  i857. 

Concede  á  Santa  Casa  da  Misericórdia  da  Cidaddea  Viciaria, 
capital  da  Provinda  do  Espirito  Santo ,  huma  loteria  y 

que  será  estrahida  na  Corte, 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
luto seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa. 

Art.  Unico.  Fica  concedida  á  Santa  Casa  da  Misericórdia 
da  Cidade  da  Victoria,  Capital  da  Provincia  do  Espírito  Santo, 
huma  loteria  que  será  extrakida  nesta  Corte ,  segundo  o  plano 
adoptado  para  as  que  são  destinadas  aos  Estabelecimentos  de 
Charidade,  revogadas  para  esse  fim  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'EstadOv  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  c 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marqy^z  de  Olinda. 


■«»*ttki 


DECRETO  N.°  920  —  de  26  de  Agosto  de  1857. 

Autorisa  o^  Governo  para  conceder  Carta  de  NaturaKsação 

a  Carlos  Eduardo  MuKlert 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  «xecute  a  Re- 
sohtçi&o  seguinte  da  Asâb.iibléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Unico.  Fica  o  Governo  autorisado  a  conceder  Carta 
de  Naturaiisação  de  Cidadão  Rrasileiro  ao  súbdito  AUemão  Carlos 
Eduardo  Muhlert,  residente  na  Provincia  de  Pernambuco ,  re- 
vogadas para  esse  fim  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos 
Negócios  da  Império,  assim  o  tenha  eniendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinle  seis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  «a  RulHÚca  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


(27) 

DECRETO  N.«  921  —  de  26  de  Agosto  de  1857; 

Autorísa  o  Governo  para  conceder  Carta  de  Naturalisaçàá 

a  Henrique  Corrêa  Moreira. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa 

Art.  Único.  O  Governo  he  autorisado  a  conceder  ao  súb- 
dito Portaguez  Henrique  Corrêa  Moreira,  Carta  de  Natttfalisação 
de  Cidaddo  Brasileiro,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  922  — de  26  de  Agosto  de  1857. 

Auíorisa  o  Governo  para  conceder  Carta  de  NaturaKsaçào 

a  Bernardo  Urbano  Bedegorry. 

Hei  por  bem  Sanccionar.  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  he  autotisado  a  conceder  ao  súb- 
dito Francez  Bernardo  Urbano  Bedegorry,  Carta  de  Natorali-r 
saçâo  de  Cidadão  Brasileiro,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*EstadO  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exeetttacl 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  o 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


(28  ) 
DECRETO  N.«  923-^ de  26  de  Agosto  de  1857. 

Âutorisa  o  Governo  a  conceder  Carta  d$  Naturalisaçào  ao 

.  Dr.  Hermann  Melcher. 

Hei  por  bem  S^nccioD^r»  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  o  Gorerno  autoiisado  a  conceder  Carta 
de  Naturalização  de  Cidadão  Rrasileiro  ao  Dr.  Hermann 
Mekcher,  formado  em  JMedicina  e  Cirurgia  pela  Universidade 
de  Rieelt  c  residente  na  Cidade  da  Constituição  da  Província 
de  São  Paíilo,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olipda»  Conselheiro  d'£stado.  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Minislro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  s<íis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  escte,  trigésimo  sexto  da  Independência  c  da 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  924  —de  26  de  Agosto  de  1857. 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  Caria  de  Naluralimçújo    a 

Joêé  Benito  Nunes. 

Hei  por  bem  Sancciouar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
^oçà(>  seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Gioverno  he  autorisado  a  conceder  ao  súb- 
dito Hespanhol  José  Renito  Nunes  Carta  de  Naturalisaçâo  de 
Ciàêáèo  Brasiteiroy  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marciuez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado^  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negocio»  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoente  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  I^Iageslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


(29) 

DECRETO  N.**  923—  de  26  de  Agosto  de  1857. 

Auforisa  o  Gaf)erno  para  conceder  Carta  de  Naiurtáisação 
a  José  de  Almeida  Campo$  e  Francisco  Gularte  Horta. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  fica  autorlsado  para  coticeder 
Carta  de  Naturalisaçâo  de  Cidadão  Brasileiro  aos  siibditos  Por- 
tuguezes  José  de  Almeida  Campos  e  Francisco  Gularle  Horta  ; 
dispensadas  em  seu  favor  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda  Conselheiro  d'£$tado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  ^* estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  926  —  de  26  de  Agosto  de  1857, 

Aulorisa  o  Governo  para  conceder  Caria  de  Naluralisação 
aJoàoPedro  Moreira,  residente  na  Provinda  do  Pará. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução ^uinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Alt.  Único.  O  Governo  fica  autorisado  para  conceder 
Carta  de  Naturalisaçâo  de  Cidadão  Brasileiro  ao  súbdito  Portuguez 
João  JPedro  Moreira ,  residente  no  Pará ;  dispensadas  em  seu 
favor  as  disposições  das  Leis  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  de  d'Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  sete,  trigesijno  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Court  a  Rubrica  dô  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


(30) 

DECRETO  N.<>  927 —  de  26  de  Agosto  de  1857. 

AtUarisa  o  Governo  par  mandar  poêsar  Carta  de  Naturáli' 
sacão  a  Frandseo  António  ae  Cainpo»  Mantua. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  exeeute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa 

Art.  Udíco.  o  Governo  fica  autorisado  para  mandar  passar 
Carta  de  Naturalisação  ao  súbdito  Portuguez  Francisco  António 
de  Campos  Mantua  residente  nesta  Corte ,  dispensadas  para  esse 
fim  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda  Conselheiro  d^Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  c 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.^  928— de  26  de  Agosto  de  1857. 

Aulorisa  o  Governo  para  conceder  Carta  de  Naturalisação 

a  vários  individuos. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguiu  te  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  Fica  o  Governo  autorisado  a  coneeder  Carta 
de  Naturalisação  aos  seguintes  súbditos  Portuguezes ;  Manoel 
Francisco  Esteves ,  João  Diogo  Madeit*a ,  Manoel  António  Braga 
e  Joaquim  Ribeiro  da  Silva ,  residentes  na  Província  de  Minas 
Geraes,  revogadas  para  esse  fim  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  (l*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretário  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar, alacio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  cíncoenta  é  sete,  trigésimo  sexto  da  Indepen- 
dência G  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


(31  ) 

DECRETO  N.^  929  —  de  26  de  Agosto  de  1857- 

Autarisa  o  Governo  para  mandar  passar  Carta  de  Natura- 

lisação  a  Vicente  José  Ramos. 

Hei  por  bem  Sancefonar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  O  Governo  fica  autorisado  para  mandar 
passar  Carta  de  Naturalisação  ao  súbdito  Portuguez  Vicente 
José  Uamos^  residente  em  S.  Sebastião,  Província  de  Sâo  Paulo; 
dispensadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d* Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  ò  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Iiulepeodencia  e 
do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.*»  930  — de  26  de  Agosto  de  1857. 

Autorisa  o  Governo  a  mandar  passar  Caria  de  Naturali- 
sação a  vários  individuos. 

Hei  por  bem  Sanceionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Uunko.  Fica  o  Governo  autorisado  a  mandar  passar 
Carta  de  Naturalisação  aos  Portuguezes  José  Pedro  de  Carvalho, 
c  Manoel  Francisco  de  Miranda,  residentes  na  Cidade  da  Granja, 
Província  do.  Ceará;  e  Guilherme  Jor^e  da  Motta^  Faustino 
Fogaça  da  Silveira ,  residentes  na  Província  dás  Alagoas ,  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  «['Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  da  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


(  32  ) 

DECRETO  N.*-  931— de  26  de  Agosto  do  1857. 

Antarisa  o  Governo  a  mandar  passar  Carla  de  Naturalisáçào 
de  Cidadão  Brasileiro  a  João  Gonçalves  Pereira  Lima. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Artigo  Único.  O  Governo  íica  autorisado  para  mandar 
passar  Carta  de  Naturalisação  de  cidadão  Brasileiro  ao  súbdito 
Portuguez  Joôo  Gonçalves  Pereira  Lima ,  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Mini^ro  e  Secretario  d'£stano  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  ée  mil 
oitocentos  cincoonta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  9^  —  de  26  de  Agosto  de  1857* 

Autorisa  o  Governo  para  conceder  Carta  de  Naturalisáçào 
a  Jorge  PeUchelt,  residente  na  Promncia  de  Pernambuco. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Untco.  O  Governo  he  autorisado  a  conceder  Carta 
de  Naturalisação  de  Cidadão  Brasileiro  ao  súbdito  Brttannico 
Jorge  Patchett,  residente  em  Pernambuco;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Consf^ho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
N^odos  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos ctncoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


(33) 
DECRETO  N.*»  933  — de  20  Agosto  de  1857. 

Autorisa  o  Governo  para  emprestar  á  Con^panhia  —  Ponta 
(TAréa  —  a  quantia  de  trezentos  contos  de  réis. 

liei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  execute  a  Reso- 
lução seguinte  da  Asseinbléa  Geral  Legislativa: 

Art.  1.°  O  Governo  he  autorisado  para  emprestar  á  Com- 
panhia —  Ponta  d'Arôa  —  a  quantia  de  trezentos  contos  de  réis 
mediante  hypotlieca  no  Estabelecimento,  e  cm  todos  os  va- 
lores da  Companhia ,  c  mais  as  garantias  que  julgar  convenientes. 

§  1."  O  juro  deste  empréstimo  será  de  6  por  cento  ao  anno 
pago  semestralmente. 

^  2.''  A  amortisaçâo  começará  no  fim  do  quinto  anno  na 
razão  de  cincoenta  contos  de  réis  em  cada  semestre ,  até  o  effe- 
ctivo  reembolso  de  todo  o  capital  e  seus  juros. 

Bernardo  de  Sousa  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  csete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Sousa  Franco- 


DECRETO  N.°  934— de  29  de  Agosto  de  1857. 

Autorisa  o  Governo  a  innovar  o  Contracto  celebrado  com  a 
Companhia  de  Navegação  e  Commercio  do  Amazonas, 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  fica  autorisado  para  innovar  o 
Contracto  celebrado  com  a  Companhia  de  Navegação  e  Com- 
mercio do  Amazonas  do  modo  que  julgar  mais  conveniente. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 

5 
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Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.«  935.  —  de  29  de  Agosto  de  1857. 

Autorisa  o   Governo  a  pagar  ao   Tenente  reformado    do 
Exercito  Joaquim  José  de  Sousa ,  a  quantia  de  1 .375® 

de  soldos  por  elle  vencidos. 

Hei  por  bem  Sanccionar  e  Mandar  que  se  executo  a  Reso- 
lução seguinte  da  Assembléa  Gerai  Legislativa. 

Art.  Único.  O  Governo  fica  autorisado  a  pagar  ao  Tenente 
reformado  do  Exercito  Joaquim  José  de  Sousa  a  quantia  de  réis 
1.375^000  de  soldos  por  elle  vencidos  desde  o  1.*  de  Janeiro 
de  1827  a  31  de  Julho  de  1831;  revogadas  para  esse  fim  as 
disposições  em  contrario. 

Jerónimo  Francisco  Coelho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  q 
Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  en- 
tendido e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cineoenta 
e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  Coelho. 


DECRETO  N.^  936 —  de  5  de  Setembro  de  1857. 

Autorisa  o  Governo  para  estabelecer  a  navegação  jfor  vapor 
desta  Corte  á  Cidade  da  Victoria^  na  Provinda  do  Es- 
pirito Santo  y  e  a  esíende-la  ao  porto  de  Caravellas ,  na 
da  Bahia. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa  • 
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« 

Arl.  1.**  O  Governo  fica  autorisado  a  estabelecer  a  nave- 
gação \H)v  vapor,  sendo  pelo  menos  huma  viagem  redonda  por 
mez,  deste  porto  do  Rio  de  Janeiro  ao  da  Cidade  da  Victoria, 
Capital  da  Província  do  Espirito  Santo ,  contraclando  ou  com 
a  Companhia  de  Paquetes  do  Norte,  ou  com  outra  qualquer, 
ou  empresário  que  se  obrigue  a  estende-la  ao  porto  de  Cara- 
vellas  na  Província  da  Bahia  ;  podendo  neste  ultimo  caso  marcar 
outras  escalas  na  Província  do  Espirito  Santo  se  o  entender 
necessário. 

Art.  2.«  Para  set  levado  á  eíTeito  o  disposto  nos  Artigos 
antecedentes  he  concedido  ao  Governo,  ou  fazer  as  neces- 
sárias alterações  no  contracto  celebrado  com  a  Companhia  dos 
Paquetes ,  indemnisando-a  convenientemente  pela  nova  escala 
dos  vapores  no  porto  da  Victoria ,  ou  subvencionar  qualquer 
outra  Companhia  ou  empresado,  que  se  propuzer  a  elTeituar 
a  mencionada  navegação. 

Art,  3.*  Da  mesma  forma,  e  de  accordo  com  as  bases  fi- 
xadas nos  Artigos  anteriores,  fica  o  Governo  autorisado,  cm 
quanto  não  for  estabelecida  a  navegação  costeira  de  que  trata 
a  Lei  de  22  de  Julho  de  i851k,  a  contractar  ou  com  a  Com- 
panhia dos  Paquetes  para  o  Norte,  ou  com  a  Companhia  Per- 
nambucana ,  a  escala-  dos  vapores  em  algum  dos  portos  do  Rio 
Paranahyba ,  na  Provincia  do  Piauhy. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos e  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magostadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.«  937  —  de  O  de  Setembro  de  1857. 

Determina  que  a  Villa  de  Sào  Bento  seja  a  cabeça  do  se^ 
gundo  Districto  eleitoral  da  Província  do  Maranhão. 

Hei  por^bem  Sanccionar ,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assembléa  Geral  Legislativa : 

Art.  1.°  A  Villa  de  Sào  Bento  será  a  cabeça  do  segundo 
Districto  eleitoral  da  Província  do  Maranhão. 


(  36) 

Ari.  a.**    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cíiuM)enta  é  s«te,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  938—  de  23  de  Setembro  de  1837. 

Auíorisa  o  Governo  a  conceder  hum  anno  de  lieença  com 
todos  os  vencimentos  ao  Doutor  Joaquim  Vilella  de  Castro 
Tavares  y  a  João  Xavier  Carneiro  da  Cunha  e  a  ManoA 
José  de  Albuquerque. 

Hei  por  bem  Sanccionar,  e  Mandar  que  se  execute  a  Re- 
solução seguinte  da  Assemblca  Geral  Legislativa: 

Art.  1.^  lie  o  Governo  autorisado  a  conceder  hum  anno 
de  licença  com  todos  os  seus  vencimentos  ao  Doutor  Joaquim 
Vilella  de  Castro  Tavares ,  Lente  Cathedralico  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife  para  tratar  de  sua  saúde  dentro  ou  fora  do 
Império,  ao  Inspector  do  Consulado  Geral  da  Província  de 
Pernambuco  João  Xavier  Carneiro  da  Cunha ,  e  ao  Contador 
da  Contadoria  Geral  da  Guerra,    Manoel  José  de  Albuquerque. 

Art.  S.""    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  trcs  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda 
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LEI  N.°  939  — de  26  de  Setembro  de  1857. 

Fixando  a  Despeza  e  orçando  a  Receita  para  o  exercido 

de  1858—1859. 

Dom  Pedro  Segundo ,  por  Graça  de  Deos  o  Unanimei  Ac- 
clamação  dos  Povos,  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Per- 
petuo do  Brasil :  Fazemos  saber  a  todos  os  Nossos  Subdilos  que 
a  Assemblóa  Geral  Decretou  e  Nós  queremos  a  Lei  seguinte: 

CAPITULO   I. 

Despeza  Geral. 

Art.  1.**  A  Despeza  Geral  do  Império  para  o  exercício  do 
1858—1859  he  fixada  na  quantia  de 40 .  097 .  Om^^d 

A  qual  será  distribuída  pelos  seis  diversos  Ministérios  na 
forma  especificada  nos  Artigos  seguintes- 

Art.  2.**  O  Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  do 
Império  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  designa- 
dos nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de.      7.354.465;(K)00 

A  saber: 

1.»    Dotação  de  S.  M.  o  Imperador 800.000»000 

2.*    Dita  de  S.  M.  a  Imperatriz 96.000*000 

3."  Alimentos  da  Princeza  Imperial  a  Se- 
nhora D.  Isabel 12.000$000 

4."  Ditos  da  Princeza  a  Senhora  D.  Leo- 
poldina   6.000S000 

5.®    Dotação  da  Princeza  a  Senhora  D.  Ja- 

nuaria,  e  aluguel  de  casas 102.000;j^000 

6.**    Dita  de  S.  M.  a  Imperatriz  viuva,  a 

Duqueza  de  Bragança 50 .  000»000 

7.*    Alimentos  do  Príncipe  o  Senhor  D. 

Luiz 6. 0008)000 

8 . •    Ditos  da  Princeza  a  Senhora  D.  Isabel .  6 . 000*000 

9.»    Ditos  do  Príncipe  o  Senhor  D.  Felippe.  6,000*000 

10.  Ordenados  dos   Mestres   da  Família 

Imperial 6 .  400»000 

11.  Secretaria  d^Estado 83.880»000 

12.  Gabinete  Imperial 1 .900*000 

1 3.  Conselho  d'Estado 48 .  000*000 

1 4 .  Presidências  de  Províncias 230 .  080*000 

15.  Camará  dos  Senadores  c  Secretaria..  219.000*000 
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10.  Dita  dos  Deputados ,  idem ,  sendo  desde 
já  elevada  a  1 .800íí»000  a  verba  do 
expediente  da  respectiva  Secretaria, 
a  3. 000^000  a  das  despezas  extra- 
ordinárias c  eventuaes  da  mesma 
Camará,  e  a  16.000^000  a  da  pu- 
blicação das  discussões^  na  confor- 
midade do  contracto  ultimamente 
celebrado  com  o  proprietário  do 
Jornal  do  Çommercio 

17.  Ajudas  de  custo  de  vinda  e  volta  dos 

Deputados 

18.  Faculdades  de  Direito,  sendo  4.000$ 

para  compra  de  livros  para  a  Biblio- 
theca  da  Faculdade  de  Pernambuco. 

19.  Dita  de  Medicina 

20.  Academia  das  Eellas  Artes 

21.  Museo. ...    

22.  Hygiene  Publica 

23.  Empregados  de  visitas  de  saúde  dos 

píortos 

24.  Lazaretos 

25.  '  Instituto  vaccinico. % 

26.  Commissão  de  Engenheiros 

27.  Canaes,    pontes,    estradas,   e  outras 

obras  publicas  geraes,  e  auxilio  ás 
obras  provinciaes,incluida  a  quantia 
de  700.000í^000  para  o  pagamento 
dos  juros  de  5  por  cento  garantidos 
ás  Companhias  das  Estradas  de  ferro 
de  D.  Pedro  II  e  de  Pernambuco ; 
100.000$  para  a  abertura  de  huma 
estrada  de  rodagem  entre  a  Cidade 
de  S.  João  d*El~Rci  em  Minas  e  a 
Capital  de  Govaz;  100.000»  para 
auxílio  ás  obras  das  estradas  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo;  50.000*  para 
auxilio  ás  obras  da  Província  do 
Amazonas ;  50.000$  para  o  melho- 
ramento das  estradas  que  da  Cidade 
de  Cuyabá  se  diiigem  á  de  Mato 
Grosso,  á  Villa  do  Diamantino,  c 
a  Sanf  Anna  do  Paranahyba 

28.  Correio  Geral  e  Paquetes  de  vapor , 

comprehendida  a  quantia  de  4 .000$ 
para  compra  de  animaes  e  paga- 
mento dos  salários  de  estafetas 
para   a   conducção   das  malas  da 


334.540$O00 
52.600$000 


162.366$000 
201.000$000 

2i,444$0O0 
9.000$000 

23 .  500$(>00 

20.000$000 

120.000$000 

14.780$000 

6.800^000 


1.44O.O0O$OOO 
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Agencia  de  Loreno  á  de  Pouso 
Alegre,  e  dos  Municípios  dessa  Ci- 
dade, de  Villa  Nova  de  Itajubd, 
de  Caldas,  e  de  Jaguary;  e  a  dé 
440?>  para  pagamenlo  de  estafetas 
para  conducção  das  inalas  da  Ci- 
dade de  Oeiras  do  Piauhy  a  Villa 
do  Joaseiro  na  Província  da  Bahia. 

29.  Repartição  geral  das  terras  publicas, 

medição  destas  e  colonisação 

30.  Catechese  e  civilisação  de  índios... . 

31.  Colónias  Militares 

32.  Estabelecimentos  de   Educandas   no 

Pará 

33.  Archivo  Publico 

3i.     Eveutuaes 

No  Município  da  Corte, 

35.  Instrucçâo  primaria  e  secundaria . . . 

3G.  Instituto  Commercial 

37.  Dito  dos  Meninos  cegos 

38.  Bibliotheca  Publica 

39.  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo 

de  Freitas 

AO.     Dito  do  Passeio  Publico ^: 

41.  Instituto  Histórico  c  Geographico  Bra- 

sileiro   

42.  Imperial  Academia  de  Medicina 

43     Sociedade  Auxiliadora    da  Industria 

Nacional ". . . . 

44.  Hospital  dos  Lázaros 

45.  Obras  Publicas 

46.  Exercícios  finclos 


í. 901. 140*000 

670.1005>000 

60.000^000 

lâO.COOSOOO 

2.000^^000 

6.820^000 

50.000^00 


141.340^000 
13.820^000 
25.000ÍW)00 
12.638*000 

13.840*000 
8.877*000 

o.COOSCOO 
2.000*000 

4.000*000 

2.000*000 

200.000*000 


4rt.  3."  O  Ministro  e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  da 
Justí^iie  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desi^rnados 
nos  séjíuintes  paragraphos  a  quantia  de 3.737.704.*994 


A  saber : 


1 .°    Secretaria  d* Estado. 

2 . **    Tribunal  Supremo  de  Justiça 

3 .  *"    Relações ,  incluidos  os  ordenados  dos 
.Dezembargadores  aposentados,  Ber- 
nardo Rabello  da  Silva  Pereira  ,  e 


76.800*000 
101.800*000 


4.» 
5.<- 
6." 
7.' 
8.' 

9.° 


to. 


11. 

12. 
13. 
14. 
15. 


16. 
17. 
18. 
19. 
20. 
21. 


(  40  í 

Severo  Amorim  do  Valle,  na  raz5o 
de  3.000$  para  cada  bum 

Justiça  de  primeira  Instancia 

Policia  e  segurança  publica 

Pessoal  da  Policia. 

Guarda  Nacional » 

Telegraphos 

Bispos,  Calhedraes,  Relação  Metro- 
politana, Parochos,  Vigários  geraes 
e  Provisores,  incluídos  desde  já 
5.000$  para  a  conclusão  das  obras 
do  Palácio  Archiepiscopal  da  Bahia. 
Seminários  episcopaes ,  incluídos 
10.000$  para  ordenados  dos  Lentes 
do  Seminário  episcopal  da  Província 
de  S.  Pedro;  lO.OOOSpara  ordena- 
dos dos  Lentes  do  Seminário  epis- 
copal da  Província  de  Mato  Grosso, 
ficando  desde  já  o  Governo  auto- 
risado  a  nomea-los;  10.000$  para 
auxilio  às  obras  do  Seminário  epis- 
copal da  Província  de  S,  Pedro; 
12.000  para  compra  ou  construcçSo 
de  hum  edifício  e  mobília  para  nelle 
estabelccer-se  o  Seminário  episco- 
pal da  Província  de  Goyaz ;  e  3.000$ 
para  auxilio  dó  Seminário  da  Ci- 
dade de  JVÍÍanáos,  capital  da  Pro- 
víncia do  Amazonas 

Capella  Imperial  e  Cathedral  do  Bio 
de  Janeiro i . . . . 

Tribunaes  do  Commercio 

Repressão  do  trafíco  de  africanos... 

Sustento  de  presos 

Eventuaes , 

No  Muntdpio  da  Corte. 

Culto  publico 

Corpo  Municipal  Permanente 

Casa  de  correcção  e  reparos  de  Cadòas. 

Conducção  e  sustento  de  presos 

Illuminaçâo  publica 

Exercícios  findos 


291.S53#334 
839.120$000 
124.000$000 
307.052$000 
165.621$5C0 
70.548$600 


506.275$500 


162.200*000 

64.71O$O00 
34.300$000 
50.000$000 
5.000$000 
10.000»000 


4.985$560 

316.i68;{^500 

120.000$000 

30.000$000 

367.260í?000 
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Art.  4,*  O  Ministro  e  Secretario  d'Eslaío dos  Negócios  Es- 
trangeiros hc  autorisado  para  despender  com  os  objectos  desi- 
gnados nos  seguintes  paragraphx)s  a  quantia  de         059 .  520;iK)86 


A  saber: 


1.* 
3.° 

6.» 


Secretaria  d*Estado. , 

Lc^aigões  e  Consulados,  a  27  dinheiros 

esterlinos  por  1#. 

Empregados     em     disponibilidade  y 

moeda  do  paiz 

Despezas  extraordinárias  no  exterior, 

a  27  dinheiros  esterlinos  por  1*. 
Ditas  no  interior,  moeda  do  paiz... 
Exercidos  findos 


55.8i5ÍÍK)88 
453.941^666 

9. 733*332 

110.000^0 
30.000»000 


Art.  5.**  O  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Marinha  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  designados 
nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de 4.975,964;(^9i3 


A  saber: 


1.^ 

2." 
3.<» 

5.» 
6.» 
7.^ 
8.« 
9.« 
10. 
11. 


12. 
13. 
14. 
15. 
16. 


Secretaria  d'Estado • 

Quartel  General  de  Marinha 

Conselho  Supremo  Militar. 

Auditoria  e  Executória. ...» 

Corpo  d' Armada  e  classes  annexas. . 

Batalhão  Naval 

Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros.... 

Companhia  de  Inválidos........... 

Contadoria  da  Marinha 

Intendência  e  accessorios 

Arsenaes,  ficando  igualados  os  venci" 
mentos  do  Amoxarife  e  Escrivão  do 
Arsenal  de  Pernambuco  aos  dos  da 
Bahia,  conforme  o §11  do  Art.  5.' 
da  Lei  N.«  779  de  6  de  Setembro 
de  1854,  e  assim  alterada  a  Ta« 
bella  que  baixou  com  o  Decreto 
N.'»  1.769  de  16  de  Junho  de  1856 

Capitanias  de  portos 

Força  naval  e  Navios  de  transporte» 

Navios  desarmados. 

Hospitaes • 

Pharoes 


33.000$000 

5.903»700 

4.8001/^000 

3.370*000 

363.837^^600 

27.780*950 

84.76í»000 
6. 406^000 

S6.000»000 
107.098»000 


854.6909600 
95.189*490 

943.831*150 
28.598*000 
35.808*000 
25.874*500 


17. 

18. 
19. 
20. 
21. 
22. 


23. 
24. 
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Academia  de  Marinha 26 .  228^000 

Escolas 1.304^000 

Bibliotheca  da  Marinha 1 .  324,^818 

Reformados 56.600^105 

Material 1.645.845SOOO 

Obras,  incluída  a  quantia  dc60.000# 

para  melhoramento  dos  portos  das 

Cidades  da  ParahybacMamanguape.  343.724^C00 

Despczas  extraordinárias  c  cventuacs.  224.000^000 

Exercícios  íindos ^ 


Art.  6.®  O  Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  designados 
nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de...     11.029.624;í^556 

A  saber: 

1.®    Secretaria  d' Estado  e  Repartições  an- 

nexas 104.492*000 

2.^»    Contadoria  Geral  da  Guerra 36. &>40*000 

3.*»    Conselho  Supremo  Militar  e  de  Justiça.  44. 476*000 

4 .  *    Pagadoria  das  Tropas 11. 940*000 

5.°    Instrucção  militar 144.680*100 

6.**    Arsenaes  de  Guerra  e  Armazéns  de 

artigos  bellicos 2.058.030*700 

7.^»    Corpo  de  Saúde  e  Hospitaes 535.356*000 

S.**    Repartição  do  Ajudatite-General  do 

Exercito,  Commando  d'Armas,  &  c.  180 .  168^200 

9.»    Exercito 5.542.679*750 

10.  Oífíciaes  honorários,  segunda  Linha, 

Reformados  e  Auditores 539 .  385*326 

11 .  Repartição  Ecclesíastica 61 .6 16*000 

12.  Gratificações  diversas ,  &c 96 . 1 07*200 

13.  Inválidos 71.672*730 

14.  Pedestres 231.273*750 

15.  Recrutamento   e  premio  de  engaja- 

mento   300.000*000 

16.  Fabricas 133.476*800 

17.  Obras  militares ,  sendo  150 .000*  des- 

tinados á  construcção  dos  Hospitaes 
e  Quartéis  mais  urgentes  na  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul;  e 
50.000*  para  reparos  das  fortifi- 
cações e  Quartéis  da  Província  do 
Amazonas 620.000*0oo 

t8     Diversas  despezas  e  eventuaes 300.808**00 

19.    Exercícios  findos 
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Áít.  7.**  O  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negocio's  da 
Fazenda  he  autorisado  para  despender  com  os  objectos  designados 
nos  seguintes  paragraphos  a  quantia  de....     12.339.789*000 


À  saber-: 

1.**  Juros  e  amortisação  da  divida  externa 
fundada,     calculados    ao   cambio 

de  27 3.787. i20»000 

2.*    Ditos  da  divida  interna  fundada 3.460.166»000 

3 . "  Ditos  da  divida  inscripta  antes  da  emis- 
são das  respectivas  Apólices,  e  paga- 
mento em  dinheiro  das  quantias  da 
mesma  divida  menores  de  4004>,  na 
forma  do  Art.  93  da  Lei  de  24  de 

Outubro  de  1832 10. 000*000 

4."  Caixa  d'Amortisação  filial  da  Bahia, 
e  Empregados  no  resgate  ©  substi- 
tuição do  papel  moeda 38 .640*000 

5 .  •»    Pensionistas  do  Estado 544 .  054*000 

6.«    Aposentados 378.803*000 

7.*»    Empregados  de  Repartições  extincítas.  29.764*000 

8. o    Thesouro  Nacional 348.800*000 

9.0    Thesourarias 546.322*000 

10.  Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 68. 185*000 

11.  Alfandegas. 1 .365.380*000 

12.  Consulados 218 .874*000 

13.  Recebedorias 117.922*000 

14.  Mesas  de  Rendas  e  CoUectorias 333 .987*000 

15.  Casa  da  Moeda 134.200*000 

16.  Officina  e  armazém  do  papel  sellado.  49.080S600 

17.  Typographia  Nacional 120,000*000 

18.  Officina  das  Apólices 3.360*000 

19.  Administração  de  Próprios  nacionaes.  22.686*000 

20.  Dita  de  terrenos  diamantinos 15.546*000 

21.  Ajudas  de  custo  a  Empregados  de  Fa- 

zenda   12.000*000 

22.  Curadoria  de  africanos  livres 1 .900*000 

23.  Medição  de  terrenos  de  marinhas. . .  3.000*000 

24.  Prémios  de  letras,  descontos  de  as- 

signados  das  Alfandegas ,  commis- 

sões ,  corretagens  e  seguros 100.000*000 

2o.    Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos 

Orphaos 130.000*000 

26.     Reposições  e  restituições  de  direitos, 

e  outras 50.000*000 
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27.  Córtc,  conducçao  c  plantação  do  páo- 

brasil ,  ou  outro  qualquer  meio  de 

augmentar  a  sua  producçâo.  ....••  120.000^00 

28.  Obras 30O.COO^OC0 

29.  Gratificações 10.000^000 

30.  Eventoaes 20.000írOOO 

31.  Exercicios  findos * 

32.  Pagamento  de  bens  de  defuntos  c  au- 

sentes   * 

33.  Pito  de  deposito  de  qualquer  origem .  * 


CAPITULO  II. 

Receita  Geral. 

Art.  8.*»    A  Receita  Geral  do  Império  he  orçada  na  quantia 
de :. 39.428.100^000 


Art.  9.*^  Esta  Receita  será  cITectuada  com  o  producto  da 
Renda  Geral  arrecadada  dentro  do  exercício  da  presente  Lei 
sob  os  titulos  abaixo  designados: 

1.®    Direitos  de  importação  para  consumo. 

2.*    Ditos  de  baldeação  e  reexportação. 

3.*    Ditos  idem  para  a  Costa  d^Africa. 

4.*  Expediente  dos  géneros  estrangeiros  navegados  por  ca- 
botagem livres  de  direito  de  consumo. 

5.®    Dito  dos  ditos  do  paiz» 

6.**    Dito  dos  ditos  livres. 

7 .  •    Armazenagem . 

8.*    Pfemios  de  assignados. 

O.*»    Ancoragem. 

10.  Direitos  de  15  por  cento  das  embarcações  estrangeiras 

<)ue  passão  a  nacionaes 

11.  Ditos  de  5  por  cento  na  compra  c  venda  das  embar- 

cações. 

12.  Ditos  de  7  por  cento  de  exportação. 

13.  Ditos  de  2  por  cento  idem. 

14.  Ditos  de  1  por  cento  idem  de  outo  em  barra. 

15.  Ditos  de  meio  por  cento  dos  diamantes. 

16.  Expediente  das  Capatazias. 

17.  Renda  do  Correio  Geral. 

18.  Dita  da  Casa  da  Moeda. 

19.  Dita  da  Senhoriagem  da  prata. 

20.  Dita  da  Typographia  Nacional. 

21.  Dita  da  Casa  da  correcção. 
22     Dita  da  Fabrica  da  pólvora. 
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23.  Dita  da  Fabrica  de  forro  de  Ypaneina. 

24.  Dita  dos  Arsenacs. 

25.  Dita  de  Próprios  nacionaes. 

26.  Dita  de  terrenos  diamantinos. 

27.  Foros  de  terrenos  e  de  marinhas ,   excepto  as  do  Mu- 

nicípio da  Corte,  e  producto  da  venda  das  posses  ou 
dominios  úteis  daquelles  terrenos  de  marinha,  cujo 
aforamento  for  pretendido  por  mais  de  hum  indivi- 
duo ,  a  quem  a  Lei  não  mandar  dar  preferencia ,  ou 
não  sendo  esta  requerida  em  tempo,  os  quaes  serSo 
postos  em  hasta  publica  para  serem  cedidos  a  quem 
mais  der. 

28.  Laudemios,   nâo  comprehendendo  os  provenientes  das 

Rendas  de  terrenos  de  marinha  da  Corte. 

29.  Sisa  dos  bens  raiz.. 

30.  Decima  urbana  de  huma  légua  alftm  da  demarcação. 

31.  Dita  addiocional  das  Corporações  de  mão  morta. 

32.  Direitos  novos  e  velhos  e  de  Chancellaria. 

33.  Ditos  das  Patentes  dos  OíTiciaes  da  Guarda  Nacional. 
34..  Dizimo  de  Chancellaria. 

35.  Jóias  das  Ordens  honorificas. 

36.  Matriculas  das  Faculdades  de  Direito  e  de  Medicina. 

37.  Multas  por  infracção  de  Regulamentos. 

38.  Sello  do  papel  fixo  e  proporcional. 

39.  Prémios  de  depósitos  públicos. 

40.  Impostos  de  Despachantes  e  Corretores. 

41.  Emolumentos. 

42.  Impostos  sobre  lojas,  casas  de  descontos,  &c. 

43.  Ditos  sobre  casas  de  moveis,  roupa,  &c. ,   fabricados 

em  paiz  estrangeiro. 

44.  Ditos  sobre  barcos  do  interior. 

45.  Dito  de  8  por  cento  das  Loterias. 

46.  Dito  de  8  por  cento  dos  prémios  das  mesmas. 

47.  Ditos  sobre  mineração. 

48.  Ditos  sobre  datas  mineraes. 

49.  Taxas  de  escravos. 

50.  Venda  de  páo-brasil. 

51.  Cobrança  da  divida  activa. 

52.  Vendas  de  terras  publicas. 

Pectdiares  do  Município. 

53.  Concessão  de  pennas  d*agua. 
64.     Dizimos. 

55.  Decima  urbana. 

66.  Terças  partes  de  oilictos. 

57.  Emolumentos  de  Policia. 

58.  Impostos  sobre  casas  de  leilão  e  modas» 


«>. 
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59.  Dilo  de  patente  no  consumo  d'aguaidentc. 

60.  Dito  do  gado  de  oonsumo. 

61.  Meia  sisa  dos  escravos. 

62.  Sello  de  heranças  e  legados, 

63.  Rendimento  do  evento. 

Extraordinária. 

64.  Contribuição  para  o  Monte-pio. 

65.  Indemnisações. 

66.  Juros  de  capitães  nacionaos. 

67.  Venda  de  géneros  e  Proçrios  nacionaes. 

68.  Receita  eventual. 

Depósitos. 

l.**  Bens  de  defuntos  e  ausente. 

2."  Prémios  de  Loterias. 

3.'  Salários  de  africanos  livres. 

4.**  Depósitos  de  diversas  origens. 

Operações  de  Credito. 

Empréstimo  do  cofre  dos  Orphãos. 

Art.  10.  .  O  Governo  fica  autorisado  para  emittir  bilhetes 
do  Thesouro  até  a  somma  de  8.000.000*  como  anticipação 
de  Receita  no  exercício  desta  Lei. 

m 

CAPITULO  III. 

DiiiposiiçUes  geraets. 

Art.  11.  Os  Escrivães  e  Tábelliães,  que  no  prazo  mar- 
cado nos  Regulamentos  deixarem  de  remetter  ao  Thesouro  ou 
ás  Thesourarias  nas  Províncias  as  certidões  de  sisa  dos  Con- 
tractos de  compra  e  venda  dos  bens  de  raiz ,  cujas  escripturas 
tiverem  sido  lavradas  em  seus  Cartórios ,  incorrerão,  por  cada 
certidão  não  remettida ,  na  multa  de  50*000  a  100*000 ;  que 
lhes  será  imposta  administrativamente  pelo  Presidente  do  Tri- 
bunal do  Thesouro  na  Corte  e  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
e  pelos  Inspectores  das  Thesourarias  de  Fazenda  nas  diversas 
Provinciasw 
//  ^^  Art  12.    Fica  o  Governo  autorisado  a  organisar  hum  novo 

^  ^j>  Regulamento  para  a  arrecadação  do  imposto  da  sisa ,  substi- 
"^^J^^  tuindo  a  multa  do  Alvará  de  3  de  Junho  de  1809  pela  de  10 
^^  *  /ié/>  a  30  por  cento  do  valor  da  cousa  vendida ,  repartidamente  entre 
^^/^^£c^  o  comprador  e  o  vendedor ,  c  imposta  pelos  Chefes  das  estações 
^.^o,*^    de  arrecadação. 


t 
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Art.  13.  As  multas  de  revalidação  do  sello  fixo  c  pro- 
porcional impostas  nos  Arts.  13  e  14  da  Lei  de  23  de  Ou- 
tubro de  1843,  ficào  reduzidas  de  10  até  20  por  cento  do  valor 
dos  titules. 

Art.  li.  A  Receita  proveniente  do  empréstimo  do  cofre 
dos  Orphãos  será  escripturada  sob  o  titulo  de  —  Depósitos  — , 
ticando  sem  effeito  a  segunda  parte  do  Art.  13  da  Lei  N."  779 
de  6  de  Setembro  de  1854. 

Art.  15.  Ficão  sem  vigor  os  Arts.  24  o  27  da  Lei  N.** 
3G9  de  18  de  Setembro  de  1845. 

Art.  16.    He  o  Governo  autorisado  para : 
§  1.°    Desapropriar  o  edifício  da  Alfandega  do  Maranhão, 
que,  em  virtude  de  sentença  do  Poder  Judiciário,  foi  mandado 
restituir  á  Junta  de  liquidação  das  extiatas Companhias  do  Grão- 
Pará  e  Maranhão  em  Lisboa. 

S  2.®  Fazer ,  desde  já ,  as  operações  de  credito  que  forem 
necessárias  para  cumprir  os  Contractos  dos  empréstimos  externos 
de  1829. 

83.**  Conceder,  desde  já,  á  Companhia  de  illumínação  a  gaz 
da  Cidade  do  Recife,  na  Província  de  Pernambuco,  a  isenção 
de  direitos  sobre  os  objectos  estipulados  e  designados  no  Con- 
tracto entre  o  Presidente  de  Pernambuco  e  a  mesma  Compa- 
nhia. 

§4.®  Despender  no  exercido  de  1857  — 1858,  por  conta 
das  verbas  dos  §§  1.%  17  e  18  do  Ar4;.  3.°  da  Lei  N.^  884-  do 
l."*  de  Outubro  de  1856,  as  mesmas  sommas  consignadas  nos 
paragraphos  correspondentes  da  presente  Lei. 

§  5.'*  Reformar,  desde  já,  o  Regulamento  do  Corpo  Mu- 
nicipal Permanente  da  Corte. 

§  6."  Despender  no  exercício  de  1857  — 1858 ,  por  conta 
das  verbas  dos  §§  10,  11,  19,  28,  31,  34,  35,  36,  37,  40, 
e  45  do  Art.  2."  da  Lei  N.°  884  do  l.''  de  Outubro  de  1856, 
as  mesmas  sommas  consignadas  nos  para^raphos  correspon- 
dentes da  presente  Lei;  c  outrosim  a  de  550.000;!^,  alôm  da 
de  400.000*000,  e  a  de  17.254»000,  alem  da  de  12.638»000, 
consignadas  nos  §§  27  e  38  do  mesmo  Art.  2.°  daquella  Lei, 
sendo  applicadas  ao  pagamento  dos  juros  de  5  por  cento  ga- 
rantidos âs  Companhias  das  Estradas  rde  ferro  de  D.  Pedro  II 
e  de  Pernambuco ,  e  ás  despezas  procedentes  da  transferencia 
da  Bibliotheca  nacional  para  o  novo  prédio  que  foi  adquirido, 
e  de  compra  de  moveis  para  este. 

S  7.®  Adquirir  prédios  nos  quaes  se  estabeleção  o  Imperial 
Instituto  de  Meninos  cegos  e  o  Internato  do  Collegio  de  Pe- 
dro II,  não  excedendo  de  60.000*000  a  importância  de  cada 
hum  delles;  e  outrosim  organisar  os  gabinetes  das  duas  Fa- 
culdades de  Medicina,  e  fazer  construir  hum  edifício  apro- 
priado para  a  do  Rio  de  Janeiro,  podendo  despender  no  actual 
exercício  com  hum  e  outro  objecto  até  a  somma  de  G0.OOOS»O0O. 
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§  8.**  Mandando  desde  já  construir  hum  edificio  próprio 
para  a  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  podendo  despender  ate 
o  fim  do  anno  da  presente  Lei  a  quantia  de  50.000^000. 

S  9.^  Despender  ató  a  quantia  de  40.000^000  para  melho- 
ramento da  raça  cavallar  e  introducçâo  de  camelos. 

§  10.  Conceder,  desde  já  ao  Instituto  dos  surdos-mudos  a 
subvenção  annual  de  5.000^000,  e  mais  dez  pensões,  tambcin 
annuaes,  de  500^1^000  cada  huma,  a  favor  de  outros  tantos 
surdos-mudos  pobres ,  que  nos  termos  do  Regulamento  interno 
do  mesmo  Instituto,  forem  aceitos  pelo  Director  e  Conimissào 
e  approvados  pelo  Governo. 

§  11.  Conceder,  desde  já,  a  Companhia  de  illuminação  a 
gaz  da  capital  do  Pará  a  isenção  de  direitos  sobre  os  objectos 
necesarios  ao  seu  custeio. 

§  12.  Despender,  desde  já,  com  a  acquisição  de  vapores 
apropriados  á  navegação  dos  grandes  riosdo  Império  a  quantia 
que  for  necessária. 

§  13.  Despender  no  exercício  de  1857 —  1858,  por  conta 
das  verbas  dos  §§  6.%  10,  19  e  20  do  Art.  6."  da  Lei  N.*»  88i 
do  1,®  de  Outubro  de  1856,  as  mesmas  som  mas  consignadas 
nos  §§  6.%  9.°,  17  c  18  da  presente  Lei. 

§  14.  Mandar  desde  já  proceder  a  exames  c  explorações  nas 
Províncias  em  que  constar  existir  carvão  de  pedra,  ordenando 
o  trabalho  das  minas  descobertas  ou  que  se  descobrirem ,  so 
o  julgar  conveniente,  e  fazendo  para  isso  as  despezas  neces- 
sárias. 

Art.  17.  A  autorisação  de  que  trata  o  §  4.**  do  Art.  11 
da  Lei  N.^  719  de  23  de  Setembro  de  1853  he  extensiva  aos 
Arsenaes  de  Marinha,  em  cuja  oi^anisação  o  Governo  observará 
o  s^uinte: 

S  l.**  O  numero  de  Empregados  existentes  não  será  augmen- 
taoo. 

§  2.*  Os  Empregados  de  ordem  e  categoria  iguaes  às  dos 
das  Intendências  terão  os  mesmos  vencimentos. 

S  3."*  O  Inspector  do  Arsenal  da  Cdrte  terá  os  vencimentos 
e  vantagens  que  competem  aos  Commandantes  das  Estações 
navaes  em  eífectividade  de  serviço. 

§  4.«  Os  1."  Engenheiros  e  Gonstructores  terão  a  gratifi- 
cação de  4.000;»000. 

%  5."*  O  Governo  creará  na  Província  da  Bahia  e  na  de 
Pernambuco  huma  Companhia  de  aprendizes  m^íU)res  do  Ar- 
senal ,  e  reorganisará  como  for  mais  conveniente  a  que  por 
Lei  existe  creada  na  Corte. 

§  6.°  Creará  igualmente  no  Arsenal  da  Corte  huma  Escola 
de  instrucçâo  tfaeorica  e  practica  para  os  Artincesdo  mesmo  Ar- 
senal e  navios  de  guerra,  aproveitando  para  este  fim  o  ensino 
de  primeiras  letras,  desenho  e  geometria  applicada  ás  artes, 
já  existentes  naquelie  Estabelecimento. 
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§  7."»  Os  Intendentes  da  Bahia  c  Pernambuco  continuarão 
a  ser  os  mesmos  Inspectores  dos  Arsenaes,  e  não  poderão  accu- 
mular  os  lugares  de  Capitão  do  Porto. 

Art.  18.  FicSo  isentos  dos  direitos  de  importação  os  ma- 
teriaes  e  machinas  que  forem  importados  para  as  Companhias 
de  navegação  fluvial  a  vapor  da  Província  do  Maranhão,  e  do 
encanamento  das  aguas  do  Rio  Anil  para  a  Cidade  de  S.  Luiz 
capital  da  mesma  Província. 

Art.  19.  Fica  concedida,  desde  Já,  a  gratificação  annual 
de  1. 000^000  ao  Secretario  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 
Art.  20.  He  a  Camará  Municipal  da  Corte  autorisada  a 
contrahir,  com  approvação  do  Governo»  hum  empréstimo  de 
500.000$000  destinado  exclusivamente  ao  calçamento  poípa- 
ralielipipedos  das  ruas  da  mesma  Corte ,  ficando  applicado  para 
amortisação  e  juros  daquelle  empréstimo  o  imposto  lançado 
sobre  vehiculos  de  conducção ,  para  cuja  cobrança  he  o  Governo 
autorisado  a  proceder  executivamente. 

Art.  21.  As  Corporações  de  mão  morta ,  que  já  gozSo  do 
direito  de  converter  o  producto  de  seiís  bens  em  Apólices  da 
Divida  Publica,  poderão  também  fazer  essa  conversão  em 
acções  das  Companhias  das  Estradas  de  ferro  garantidas  pelo 
Governo. 

Art.  ^.  O  Governo  Oca  autorisado  a  garantir ,  desde  já» 
dentro  ou  fora  do  paiz^  hum  empréstimo  até  a  quantia  da 
2.000.0009000  á  Companhia  União  e  Industria,  a  fim  de  que 
ella  possa  continuar  as  obras  da  Estrada  de  rodagem  que  cons- 
truo/sendo  a  forma,  condições  e  amortisação  do  empfe^mo 
regaladas  pelo  Governo,  deaccordo  com  a  Companhia,  com 
tanto  que  os  encargos  dó  empréstimo  não  excedão  a  7  por 
cento,  c  não  sejão  augmentados  os  annos  para  a  garantia  dos 
juros  já  decretada. 

Art.  23.  He  igualmente  autorisado  para : 
§  l.""  Coneeder,  desde  já,  á  Companhia  que  seorganisar 
|>ara  a  construcção  de  buma  Estrada  de  ferro  entre  o  F^rto  de 
famandaré  e  o  Rio  Una ,  na  Província  dê  Pernambuco ,  per- 
correndo huma  extensão  nunca  niaior  de  7.000  braças,  todoá 
os  favores  e  isenções  que  julgar  convenientes  para  a  readisação 
d*essa  obra,  menos  a  garantia  dos  juros  ou  subvenção  pecu- 
niária. 

$  3.®  Despender  com  a  organisação  dos  Cabidos  dos  Bis- 
pados do  Rio  Grande  do  Sul,  Ceará  e  Diamantina,  as  quantias 
que  forem  necessárias. 

S  3.^  Incorporar  aos  Próprios  provínciaes  de  Minas  Geraes 
o  Theatro  existente  na  Cidade  de  Ouro  Preto. 

§  4.<*  Mandar  pagar,  desde  já,  pelos  meios  ordinários,  a 
Maooel  lOsé  Teixeira ,  da  Província  do  Maranhão ,  á  divida  de 
exercícios  findos,  na  importância  dè  2.8204^13,  como  foi  fe^ 
conhecida  pelo  resultado  da  liquidação  a  que  se  pfocedeo. 
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§  &.^  Mandar  pagar  a  Domingos  Martins  da  Silva  o  qnese 
lhe  dever  da  gratificação  que  devia  perceber  quando  sérvio  o 
lugar  de  Varredor  da  Imperial  Capella,  substituindo  a  outro 
seu  companheiro. 

§  6/  Mandar  pagar  ao  Cónego ,  que  na  Sé  de  Marianna 
servir  de  Thesoureiro  y  os  vencimentos  que  para  este  se  acha- 
rem  marcados 

Art.  24.  O  direito  de  12»800,  de  que  trata  o  Art.  9.' 
da  Lei  de  23  de  Outubro  de  1832 ,  não  he  devido  pelo  registro 
das  Cartas  de  naturalisação,  concedidas  gratuitamente  a  estran- 
geiros, em  conformidade  do  Art.  17  da  Lei  N.**  601  de  18  de 
Setembro  de  1850,  e  Decretos  N.°'  712  de  16  de  Setenibrode 
1853,  e  808  A  de  16  de  Junho  de  1855. 

Art.  25.  Os  Empregados  da  Directoria  Geral  do  Correio, 
e  das  respectivas  Administrações,  passarão  a  perceber,  desde 
já,  os  vencimentos  designados  na  Tabeliã  junta,  sob  N."*  1, 
os  quaes  constarão  de  humà  parte  de  ordenado ,  e  de  outra 
de  gratificação,  nos  termos  do  Art.  57  do  Regulamento  annexo 
ao  Decreto  de  21  de  Dezembro  de  1844. 

§  í.**  Todas  as  gratificações  concedidas  a  Empregados  do 
Correio,  por  quaesquer  ordens  que  não  se  fundem  em  dispo- 
sições de  Leis  expressas,  não  continuarão  a  ser  abonadas. 

§  %*  Ao  Guarda  da  Alfandega  que  servir  de  Agente  do  mar 
da  Administração  do  Correio  do  Ceará ,  poderá  o  Groverno 
manter  a.  gratificação  de  que  trata  o  Aviso  de  13  de  Março  de 
4845. 

§^3.^*  Fica  supprimido  o  lugar  de  Ajudante  do  Administrador 
do  Correio  da  Cdrte  e  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  passando 
as  respectivas  funcçõcs  a  ser  exercidas  pelo  Contador. 

S  4.**  Aos  Agentes  dos  Correios  nas  Cidades  e  Villas  onde 
as  respectivas  Agencias  não  chegarem  a  render  atinualmente 
600^000,  o  Governo  poderá  arbitrar  gratificações  que,  reu- 
nidas ao  máximo  da  porcentagem  autorisada  pelo  Art.  48  do 
supracitado  Regulamento',  prefação  vencimentos  que  não  sejâo 
inferiores  a  120*000,  e  nem  excedão  a  300*000.  Nas  outras 
Agencias  os  vencimentos  dos  respectivos  Agentes  consistirão 
unicamente  na  porcentagem  de  que  trata  o  mesmo  Regulamento, 
com  tanto  que  não  exceda  a  700*000. 

§  5.*  Os  respectivos  Ajudantes  continuarão  a  ser  pagos  na 
forma  do  referido  Regulamento  de  21  de  Dezembro  de  1844 , 
competiudo-lhes  os  vencimentos  dos  Agentes  quando  os  substi- 
tuirem  em  suas  faltas  ou  impedimentos. 

Art.  26.  Os  Mestres  deinstrucção  elementar,  de  musica 
e  de  dausa  da  Familia  Imperial  perceberão  deste  já  os  venci- 
mentos designados  na  Tabeliã  junta,  sob  n.°  2. 

Art.  27.  O  Director  e  Professores  da  Academia  das  Bellas 
Artes  terão,  desde  já,  além  dos  seus  ordenados,  huma grati- 
ficação de  400*000  annuaes. 
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Art.  28.  Os  ordenados  do  Oífícial-maior,  £scrípturario  e 
Porteiro  do  Tribunal  do  Commercio  de  Pernambuco  Ôcão  igua- 
lados aos  que  percebem  os  do  da  Provincia  da  Bahia. 

Os  Amanuenses  de  ambos  os  Tribunaes  perceberão  800)^)00 
em  vez  de  7009000  que  actualmente  tem  o  de  Pernambuco, 
e  600i»000  o  da  Bahia. 

Os  Ajudantes  de  Porteiro ,  tanto  de  huma  como  de  outra 
Repartição,  terão  500»000. 

Art.  29.    O  Governo  he  autorisado  para : 

$  í.°  Rever,  desde  já,  a  Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Em- 
proados das  Secretarias  de  Policia  do  Império. 

§  S.""  Elevar  a  OOÓ^OOO  os  ordenados  dos  Promotores  que 
os  tiverem  menores. 

S  3.'  Igualar ,  desde  já ,  as  Côngruas  dos  Parochos  collados 
do  Império  a  600»000. 

^  S  4.»  Dar,  desde  já,  huma  subvenção  annual  dcl0.000S00O 
á  Provincia  de  Goyaz,  e  igual  quantia  á  de  Mato  Grosso,  para 
serem  applícadas  em  beneficio  da  Instrucção  publica. 

§  S.^"  Auxiliar,  desde  já,  com  30.000^M)00  annualmente 
c[aalquer  Companhia  que  se  incorporar  para  a  navegação  a 
vapor  no  Rio  de  S.  Francisco,  em  toda  a  sua  extensão  nave- 
gável, da  Viila  da  Boa-Vista  para  cima. 

S  0.°  Despender  a  quantia  precisa  para  o  melhoramento  do 
Pprto  do  Maranhão,  da  barra  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  ser- 
viço de  sua  praticagem. 

S.  7.«  Rever  o  Regulamento  de  1845  sobre  a  Directoria  dos 
índios  c  suas  catechese. 

8*  Reformar  o  Correio  Geral ,  organisando  hum  secçSo  es- 
pecial para  o  serviço  postal  para  fora  do  Império,  com  tanto 
que  o  augmeato  da  despeza  seja  compensado  com  a  vantagem 
do  accreseimo  da  receita. 

S  9.»  Fazer  organisar  hum  plano  sobre  o  ensino  da  indus- 
tria agrícola ,  adaptado  a  cada  huma  das  Provincias  do  Im- 
pério, para  que  submettido  á  approvaçâo  do  Corpo  Legislativo 
possa  este  consignar  os  fundos  necessários  para  po-lo  cm 
pratica. 

§  10.  Reduzir,  como  for  conveniente,  as  taxas  de  impor- 
tação cobradas  na  Mesa  de  Rendas  de  AFbuquerque ,  Provincia 
do  Jfato  Grosso,  para  o  que  poderá  fòzer  huma  Tarifa  es- 
pecial. 

S  It.  Mandar  explorar  o  porto  do  Ceará,  e  fazer  a- des- 
peza  que  for  precisa  para  começo  de  seus  melhoramentos. 

S  12.  Prestar  100. 0009000  ao  Governo  provincial  de  Mi^íias 
^eraes,  como  auxilio  para  construcção  da  Estrada  de  Passa- 
Vinte ,  que  tem  de  ligar  à  Provincia  do  Rio  e  á  Corte  o  com- 
mercio do  Sul  e  Oeste  de  Minas  Geraes,  de  Goyaz  e  Cuyabá, 
c  de  parte  da  Provincia  de  S.  Paulo. 

13.    Desapropriar  os  prédios  dos  particulares  existentes  na 
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liba  das  Cobras  que  forem  necessários  para  o  serviço  do  Ar- 
senal de  Marinha  e  Intendência. 

§  14.  Fazer  desde  já  a  despeza  necessária  para  acqui- 
slçSo  de  novas  mudas  de  canna  de  assucar  das  melhores  qua- 
lidadt^^»  ^  bem  assim  de  sementes  do  trigo  e  outros  cereaes, 
para  distribui-las  pelos  Lavradores  das  Províncias  do  Império, 
sendo  acompanhadas  de  instrucçdes  convenientes  sobre  os  pro- 
cessos de  cultura  das  mesmas. ' 

Será  conferido  aos  Lavradores  que  apresentarem  100  al- 
queires de  trigo  de  suas  colheitas  em  estado  perfeito  ^^o  pre- 
mio de  2.000*000.  O  Governo  em  Regulamento  determinará 
o  processo  para  a  realisaçâo  deste  premio. 

O  trigo  será  distribuído  pelos  Lavradores  gratuitamente, 
e  o  Lavrador  premiado  será  obrigado  a  relatar  os  meios  que 
empregou  para  a  cultura. 

Art.  30.  As  mercadorias  e  quaesquer  objectos  perten- 
centes ás  Administrações  provinciaes  sãoMsentos  dos  respe- 
ctivos direitos  de  importação. 

Art.  31.  Ficão  isentas  de  direitos  deimportacHo  as  ma- 
chinas  próprias  para  lavrar  a  terra  e  preparar  os'  productos 
da  agricultura,  e  bem  assim  para  o  serviço  de  quaesquer  Fa- 
bricas para  os  navios  a  vapor ,   e  para  as  Estradas  de  ferro. 

Alt.  32.  O  Próprio  nacional  que  actualmente  sei^  de 
prisão  civil  na  capital  da  Provinda  da  Parahyba ,  fica  perten- 
cendo aos  Próprios  da  mesma  Província. 

Art*  33.  Continua  por  mais  hum  anno  a  autorisação  con- 
cedida ao  Governo  no  §  3.  do  Art.  11  da  Lei  do  Orçamento 
N.«  884  do  l.«  de  Outubro  de  1856. 

Art.  31.  Ficão  em  vigor  todas  as  disposições  da  Lei  do 
Orçamento  antecedente  que  não  versarem  particularmente  sobre 
a  fixação  da  Receita  e  Despeza ,  e  não  tiverem  sido  expres- 
samente revogadas. 

Art.  35.  Ficão  revogadas  as  Leis  e  disposições  em  con- 
trario. 

Mandamos,  per  tanto,  a  todas  as  Autoridades,  a  quem  o 
conhecimento  da  referida  Lei  pertencer ,  que  a  cumprão  e  facão 
cumprir  e  guardar  tão  inteiramente  como  nella  se  contém. 

O  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  a  faça 
imprimir^  publicar  e  correr.  Dada  no  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  aos  vinte  seis  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete ,  trigésimo  siexto  da  Independência  e  do  Império. 

IMPERADOR.  Com  Rubrica  c  Guarda. 

Bernardo  de  Sousa  Franco. 
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Carta  de  Lei,  pela  qual  Vvssa  Magesiade  Immrtai 
Manda  executar  o  Decreto  da  Assembléa  Geral  t^gistaúvaf 
que  Houve  por  bem  Sanccionar ,  orçando  a  Receita  e  fixando 
a  Despeza  Geral  do  Império  para  o  exercido  de  1858—1859 , 
e  dando  outras  providencias ,  como  nella  se  declara. 

Para  Vossa  Magcstade  Imperial  Ver 

Augusto  Frederico  Colin  a  fez. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 

Sellada  na  Chanccllaria  do  Império  cm  28  de  Setembro 
de  1857. 

Josino  do  Nascimento  Silva. 

Foi  publicada  a  presente  Lei  na  Secretaria  d'£stado  dos 
Negócios  da  Fazenda  em  o  1.*  de  Outubro  de  1857. 

Josó  Se\eriano  da  Rocha. 

Registrada  a  fl.  47  do  Livro    das  Cartas  de  Leis  e  De- 
cretos  do  Poder  Legislativo  cm  l.""  de  Outubro  de  1857. 

Luiz  Plínio  de  Oliveira 
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Mé  'ã.m  —  Tabeliã  d^ii  veneinieiitos  dom  Empre- 
glidos  da  Directoria  Geral  e  das  Admlnl»- 
te*ae9es  do  Correio  da  Corto  e  das  Provin- 
das 9  á  que  se  refere  o  Ari.  S&  da  Lei  do 
Orçameiítò  para  o  exercício  de  1.858 — |L8&9. 


EMPREGOS. 

VENCIMENTOS  DE 
CADA  HUM. 

1 

SOMMA. 

Direcloria  Geral. 

1  Director  Geral 

1  Oflicial-maior 

4.000*<')00 
2.800*000 
1.809*000 
1.200*000 
600*000 
500*000 

3.000*000 
2.0005^000 
2.000*000 
1.000*000 
1.800*000 
.       1.200*000 

720*000 

600*000 
1.000*000 

600*000 
1.000*000 

700*000 

2.000*000 
1.400*000 
800*000 
400*000 
700*000 
400*000 

2.000*000 

! 

4.000*000 
2.800*000 
3.6(K)*000 
2.400*000 
600*000 
500*000 

3.000*000 
2.000*000 
2.000*000  ' 
2.000*000 
7.200*000 
6.000*000  , 
7.200*000 
12.000*000 
1.000*000 

600*000 
1.000*000 

700*000 

2.000*000 

1.400*000 

2.400*000 

400*000 

700*000 

400*000  , 

1 
( 

2.000»000 

1 

2  Oíliciaes.. 

2  Amanuenses 

1  Escripturario 

1  Correio  de  Oílicios 

Administração  da  Corte. 

1  Administrador 

1  Contador 

1  Tliesoureiro 

2  Fieis 

4  Primeiros  Officiaes 

5  Segundos  ditos 

10  Praticantes 

20  Escripturarios. 

1  Porteiro 

1  Ajudante  do  dito 

1  Agente  do  mar 

1  Ajudante  do  dito  ..... 

Pernambuco. 

1  Administrador  Thesour. 
1  Ajudante  Contador .... 

3  Oífíciaes  papelista 

1  Praticante 

1  Porteiro 

1  Agente  do  mar 

Bahia. 
1  Administrador  Thcsour. 
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1  Ajudante  Contador  . .  • 

2  Officiaes  papelistas 

3  Praticantes 

2  Escripturarios 

1  Porteiro 

1  Agente  do  mar 


Pará. 

1  Administrador  Thesour. 

1  Ajodante  Contador 

1  ]^ripturario 

1  Praticante  Porteiro 


MaranJuio, 

1  Administrador  Thesour. 

1  Agente  Contador 

3  Offidaes  papelistas 

1  Praticante  Porteiro  . . . . 

S.  Pedro. 

* 

1  Administrador  Thesour. 

1  Ajudante  Contador 

1  Officidl  papelista 

1  Praticante  Porteiro  .  • . . 


Minas  Geraes. 

1  Administrador  Thesour 
i  Fiel  do  Thesoureiro 

1  Ajudante  Contador 
i  Official  papelista. . . 

2  Escripturarios. . .  • . 
i  Praticante  Portdro 


S.  Paulo. 

1  Administrador  Thesour 

1  Ajudante  Contador 

1  Official  papelista 


VENCIMENTOS  DE 
CADA  HUM. 


1.400»000 
800$00(» 
400$000 
500;(^000 
700?W)00 
400M)0 


1.600»000 

1.2001^000 

50WK)00 

6009000 


1.600^000 

1.2Õ0$000 

6009000 

6009000 


1.6009000 

1.2009000 

6009000 

6009000 


1.6009000 
2009000 

1.2009000 
6009000 
5009000 
6009000 


1.600;iKK)0 

1.2009000 

6009000 


SOMMA. 


1.4009000 
1.6009000 
1.2009000 
1.0009000 
7009000 
4009000 


1.6009000 

1.2009000 

5009000 

6009000 


1.6009000 

1.2009000 

1.2009000 

6009000 


1.6009000 

1.2009000 

6«09000 

6009000 


1.6009000 
2009000 

1.2009000 
6009000 

1.0009000 
6009000 


1.6009000 

1.2009000 

600^00 
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EMPREGOS. 


2  Escripluario^ * 

1  Praticante  Porteiro  . . . . 

Ceará. 

1  Administrador  Thcsour. 

1  Ajudante  Contador 

1  Praticante  Porteiro 

Pnrahyba. 

1  Administrador  Thesour . 

1  Ajudante  Contador 

1  Praticante  Porteiro 

Alagoas. 

1  Administrador  Thesour. 
1  Ajudante  -Contador  . . . . 
1  Praticante  Porteiro 

Santa  Catliarina. 

1  Administrador  Thesour. 
1  Ajudante  Contador  . . . . 
1  Praticante  Porteiro 

Amazonas, 

1  Administrador  Thesour, 

1  Ajudante  Contador 

1  Praticante  Porteiro 

Piauhy. 

1  Administrador  Thesour. 

1  Ajudante  Contador 

1  Praticante  Porteiro 

Rio  Grande  do  Norte. 
1  Administrador  Thesour. 


VENCIMENTOS  DE 
CADA  HUM. 


500»000 
600»000 


1.000$000 
700^000 


1.000$000 
700V000 
450*000 


1.000»000 
70WH)00 
450»000 


1. 0009000 

70o;»ooo 

450;»000 


800»000 
600»000 
iOOSOOO 


8009000 
6009000 
4009000 


8009000 


SOM^IA. 


1.OC09000 
6009000 


1.0009000 
7009000 
4SO9O00 


i.oooyooo 

700»COO 
4509000 


1.000^000 
7009000 
4509000 


1.0009000 
7009000 
4509000 


8009000 
6009000 
4009000 


800»000 
600*000 
400;fKH)0 


800»000 
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EMPREGOS. 

VENCIMENTOS  DE 

SOMMA.           1 

CADA  HUM. 

1  Ajudante  Contador 

1  Praticante  Porteiro 

6009000 

4009000 

600*000 
4009000 

Sergipe. 

• 

1  Adiuinistrador  Thesour. 

1  Ajudante  Contador 

1  Praticante  Porteiro 

8009000 
6009000 
4009000 

8009000 
6009000 
4009000 

Espirito  Santo. 

1  Administrador  Thesour. 
1  Ajudante  Contador. . .   . 
1  Praticante  Porteiro 

8009000 
6009000 
4009000 

8009000 
6009000 
400;»000 

Paraná.  - 

1  Administrador  Thesour. 

1  Ajudante  Contador 

1  Praticante  Porteiro 

8009000 
600*000 
4009000 

8009000 
6009000 
4009000 

Goyaz. 

1  Administrador  Thesour. 

1  Ajudante  Contador 

1  Praticante  Porteiro .... 

8009000 
6009000 
4009000 

8009000 
6009000 
400$000 

Mato  Grosso. 

1  Administrador  Thesour. 

i  Ajudante  Contador 

1  Praticante  Porteiro 

8009000 
6009000 
4009000 

8009000 
6009000 
400»000 

119.9009000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Setembro  de  1857.  — 
Bernardo  de  Smizà  Franco. 
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iV/li. — Tali«na  dom  vencimentos  dos  Mestra 
da  Família  Imperiídl,  á,  qae  se  r^ere  o  ai 
9tt  da  liCl  do  Orçamento  para  o  exercld 
de  i.858  — tS&O. 


r 


McUerias  qtie  leccionai. 


Orden. 


Grati/íc. 


Somma. 


Mestre  de  instrucção  elementar. 

Dito  de  musica 

Dito  de  dansa 


1.200» 
800» 
800» 


800» 
800» 
800» 


2.0009 
1.600» 
1.600» 


5.200» 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Setembro  de  1857. 
-Bernardo  de  Souza  Franco. 
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N.*  1.862.  —  Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1857.  —  Estabe- 
lece que  no  Município  da  Corte  hajâo  dous  Pro- 
motores Públicos » 

N.»  1.863.  —Decreto  de  3  de  Janeiro  de  1857.  —Concede 
a  Manoel  Rodrigues  Borges  privilegio  por  10 
annos  para  o  fabrico  do  chá  pekoe ,  ou  preto  de 
ponta  branca,  segundo  o  processo  de  sua  in- 
venção  , 2 
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a  incorporação  nesta  Corte  de  huma  Companhia 
denominada  —  Edificadora  — ,  e  approva  os  res- 
pectivos Estatutos * 

N.«  1.867.  —Decreto  de  17  de  Janeiro  de  1857.— Auto- 
risa a  incorporação  nesta  Corte  de  huma  Com- 
panhia com  a  denominação  de  —  Architecto- 
nica  — ,  e  approva  os  respectivos  Estatutos. . .  12 
N.*»  1.868.  —Decreto  de  24  de  Janeiro  de  1857.  —Auto- 
risa o  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negó- 
cios do  Império  a  despender  com  as  Colónias  Mi- 
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litares^  e  por  conta  do  exercido  de  1856  — 1857 
raais  a  quantia  de  C0.000»000 20 

N.°  1.869.  —Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1857.  —De- 
clara de  primeira  Entrancia  a  Comarca  de  Sa- 
boeiro,  creada  na  Provincia  do  Ceará 21 

N.*»  1.870.  —Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1857.  —  De- 
clara de  primeira  Entrancia  a  Comarca  de  The- 
rezina,  creada  na  Provincia  de  Piauliy » 

N  •  1.871.  —  Decreto  de  13  de  Janeiro  de  1857.  —  De- 
clara de  primeira  Entrancia  a  Comarca  de  Gu- 
rupá ,  creada  na  Provincia  do  Pará 22 

N.*»  1.S72.  —Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1857.  —  De- 
clara de  primeira  Entrancia  a  Comarca  do  Rio 
Paraná,  creada  na  Provincia  de  Goyaz » 

N.'  1.873. —Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1857. —  De- 
clara perante  que  Juizes  deverão  servir  o  pri- 
meiro e  segundo  Porteiros  dos  Auditórios  do 
Município  da  Corte 23 

N.*»  1.874.  —Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1857. —  Esta- 
belece que  no  Município  da  Corte  haja  três 
Delegados  de  Policia,  e  marca-Ihes  Districtos.    24 

N.*  1.875.  —Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1857.  —  Sup- 

prime  o  Commando  das  Armas  da  Corte >' 

N.^  1.876.  —Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1857.  —  Crea 
o  lugar  de  Chefe  na  Secção  de  Contabilidade 
annexa  á  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda 25 

N."^  1.877.  —Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1857.  —Fixa 
o  valor  da  etape  diária  dos  OíBciaes  do  Exer- 
cito, e  da  ração  diária  da  forragem  para  sus- 
tento das  cavalgaduras  de  pessoas  e  bestas  de 
bagagem  que  aos  mesmos  Officiaes  competem.    26 

N.*»  1.878.  —Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1857.  —Fixa 
o  valor  e  tempo  de  duração  das  cavalgaduras 
de  pessoas ,  e  bestas  de  bagagem  dos  Officiaes 
do  Exercito  e  as  quantias  destinadas  para  re- 
monta delias 29 

N.*»  1.879.  —  Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1857.  —Esta- 
belece as  Inspecções  Militares  por  Armas  e  o 
numero  dos  respectivos  Districtos 32 

N.*»  1.880.  —Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1857.  —Re- 
forma a  Tabeliã  de  28  de  Março  de  1825  na 
parte  relativa  ás  gratifícaçôos  de  Commando  c 
exercício 33 

N.*»  1.881.  — Decreto  de  31  de  Janeiro  de  1857.  —  Ap- 
prova  o  Regulamento  para  a  Repartição  do 
Ajudante-general  do  Exercito 36 

N.«  1 .882.  —  Decreto  de  7  do  Fevereiro  de  1857.  —  Al- 


lera  o  numero  das  Sessões  do  Tribunal  do  Con- 
selho Supremo  Militar  de  Justiça,  e  eleva  os 
vencimentos  dos  respectivos  Magistrados  e  Em- 
pregados do  Tribunal  e  Secretaria 44 

N.«  1.883.  —Decreto  de  7  de  Fevereiro  de  1857.  —  Au- 
torisa  o  Tribunal  do  Commercio  da  capital  do 
Império  a  nomear  dous  Stereometras  cspeciaes 
e  privativos,  e  marca-lhes  os  vencimentos...     4G 

N.»  1.884.  —  Decreto  de  7  de  Fevereiro  de  1857.  —  Pro- 
videncia a  respeito  dos  Provimentos  dados  em 
correição  pelos  Juizes  de  Direito  em  matéria 
administrativa » 

N.»  1.885.  —Decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1857.  —  Ap- 
prova  a  Tabeliã  dos  vencimentos  do  Director , 
Professores  e  mais  Empregados  do  Instituto 
Commercial  do  Rio  de  Janeiro 47 

N.°  1.886.  —Decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1857.— Au- 
torisa  a  abertura  de  hum  credito  supplementar 
da  quantia  de  cento  e  trinta  contos  de  réis 
para  as  despezas  do  Ministério  do  Império,  na 
verba  — Obras  Publicas  do  Município —  no  exer- 
cício de  1856—1857 48 

N.'»  1.887.  —Decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1857.  — Es- 
tabelece que  em  cada  huni  dos  Districtos  de  Paz 
das  Freguezias  de  Santa  Rita,  Sacramento  e 
Sanf  Anna,  do  Município  da  Corte,  haja  hum 
Subdelegado  de  Policia » 

N."  1.888.— Decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1857.— Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
do  Saboeiro  da  Província  do  Ceará 49 

N.'  1.889.  —Decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1857.  —Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Gurupá  da  Província  do  Pará 50 

N.«  1.890.  —Decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1857.  — Crea 
no  Termo  de  Guarapuava ,  da  Província  do  Pa- 
raná, o  Lugar  de  Juiz  Municipal  9  que  accumu- 
lará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphâos » 

N.»  1.891.  —  Decreto  de  19  de  Fevereiro  de  1857.  —Se- 
para o  Termo  do  Rio-Claro  do  de  S.  João  do 
Príncipe,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  e 
crea  nelíe  o  Lugar  de  Juiz  Municipal,  que 
accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos..     51 

N."  1.892.  —Decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1857.— Crea 
o  Lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará 
as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos  nos  Termos 
reunidos  de  Saboeiro  e  Telha,  da  Província  do 

N.''  1.893. —Decrêtô  de  14  de  Fevereiro       1857.  — Crea 
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no  Termo  de  Lages ,  da  Provincia  de  Santa 
Cathárina,  o  Lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accu- 
mulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos 52 

N..**  1 .894.  — Decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1857.  — Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
do  Rio  Paraná   da  Provincia   de  Goyaz » 

N.**  1.895.  — Decreto  de  14  de  Fevereiro  de  1857. — Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
de  Therezina  da   Provincia  de  Piauhy 53 

N.*»  1,896.  —  Docreto  de  14  de  Fevereiro  de  1857.  —Dá 
providencias  a  respeito  dos  escravos  demorados 
na  Casa  de  Correcção  da  Côrle » 

N.*»  1.897.  —Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1857.  — Dá 
Regulamento  para  as  Secretarias  de  Policia 
das  Províncias  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Pernambuco  e 
Minas  Geraes 54 

N.«  1.898.  —Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1857. —Dá 
Regulamento  para  as  Secretarias  de  Policia  das 
Províncias  de  S.  Paulo,  Alagoas,  Parahyba, 
Ceará,  Maranhão,  Pará,  Santa  Cathárina,  Pa- 
raná, Espirito  Santo,  Sergipe,  Rio  Grande  do 
Norte,  Piauhy,  Amazonas,  Mato  Grosso  e 
Govaz 56 

N.«  1.899.  —Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1857.— Au- 
torisa  a  incorporação  nesta  Corte  da — Compa- 
nhia Edificadora  12  de  Agosto  — ,  e  approva 
os  seus  Estatutos 58 

N.**  1 .900.  —  Decreto  de  7  de  Março  de  1857.  —  Approva 
o  novo  Regulamento  do  Corpo  de  Saúde  do 
Exercito 64 

N.*»  1.901.  —Decreto  de  24  de  Março  de  1857.  —  Autorisa 
o  credito  supplement^r  de  Rs.  899.491í&^450 
para  as  despezas  do  Ministério  da  Guerra  no 
exercício  de  1856—  1857 97 

N.**  1 .902.  ~  Decreto  de  24  de  Março  de  1857.  —  Dá  nova 
organisação  á  Guarda  Nacional  do  Municipio 
da  TeHia  da  Provincia  do  Ceará 98 

N.*»  1.903.  —Decreto  de  24  de  Março  de  1857.— Eleva  o 
numero  de  Lançadores  da  Recebedoria  do  Mu- 
nicipio da  Corte » 

N.*  1.90á.  —Decreto  de  28  de  Março  de  1857.  —Marca 
os  ordenados  dos  Promotores  Públicos  das  Co- 
marcas de  Santo  António  dos  Anjos  e  de  Nossa 
Senhora  da  Graça,  creadas  na  Provincia  de 
Santa  Cathárina. .' 99 

N.^  1.905.  —Decreto  de  28  de  Março  de  1857.  —Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
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de  Tacaralú ,  creada  na  Província  de  Pernani' 
buço 99 

N.«  1.906.  —  Decrelo  de  28  de  Março  de  1857. —Declara 
de  primeira  Entrancia  as  Comarcas  de  Santo 
António  dos  Anjos,  e  de  Nossa  Senhora  da 
Graça,  creadas  na  Província  de  Santa  Catha- 
rina 100 

N.°  1 .907.  —Decreto  de  28  de  Março  de  1857.  —Declara 
de  primeira  Entrancia  a  Comarca  deXacaratú, 
creada  na  Província  de  Pernambuco » 

N.o  1.908. —Decreto  de  28  do  Março  de  1857.  —En- 
carrega especialmente  a  cada  huma  das  três 
Varas  Municípaes  da  Corte  diversas  jurisdicções 
c  commissões  estabelecidas  por  Lei 101 

N.°  1.909.  —Decreto  de  28  de  Março  de  1857.  — Regula 
a  substituição  dos  Juízes  de  Direito  da  Capital 
do  Império 102 

N.«  1.910.  —Decreto  de  28  de  Março  de  1857.— Estabe- 
lece na  Capital  do  Império  dous  Juizes  especiaes 
do  Commercio » 

N.«  1.911— Decreto  de  28  de  Março  de  1857.  — Regula 
a  competência,  interposição,  effeitos  e  forma 
do  julgamento  dos  Recursos  á  Coroa 103 

N.°  1.912.  —Decreto  de  28  de  Março  de  1857.— Altera 
as  disposições  dó  Decreto  de  20  de  Agosto  de 
1777 106 

N.*»  1.913.  —Decreto  de  28  de  Março  de  1857.— Extingue 
o  lugar  de  Vice-Director  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Corte ,  e  crea  em  substituição  o  de  Ajudante 
do  Director 107 

N.«  1.914.  —Decreto  de  28  de  Março  de  1857.— Manda 
executar  a  nova  Tarifa  das  Alfandegas  e  as  suas 
disposições  preliminares 109 

N.*  1.915.  — Deere  to  de  28  de  Março  de  1857. — Approva 
o  contracto  celebrado  entre  o  Governo  Imperial 
e  â  Associação  Central  de  Coionisação 123 

N.*»  1.916.  —Decreto  de  28  de  Março  de  1857.  —Abrindo 
ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  hum 
credito  supplementar  de  56.000$000  ao  cambio 
de  27  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis  para 
as  despezas  de  1856—1857 135 

V.*  1.917.  —Decreto  de  4  de  Abril  de  1857.  — Autorisa 
o  credito  supplementar  da  importância  de 
15.458#i91  réis  para  as  despezas  dos  orde- 
nados dos  Mestres  da  Família  Imperial  e  do 
Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas 
no  exercício  de  1856—1857 136 

[.•  1.918. —Decreto  de  4  de  Abril  de  1857.— Crea  lu- 
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gares  de  Praticantes  nas  Thesourarias  de  Fa- 
zenda de  4.*  e  5.*  classe  de  2/  ordem 137 

N.**  1.919.  —Decreto  de  4  de  Abril  de  1857  — Approva 
os  Estatutos  da  Caixa  Económica  da  Cidade 
de  Santos )^ 

N/  1.920. —Decreto  de  4  de  Abril  de  1857.  — Approva 
os  Estatutos  da  Caixa  Económica  da  Cidade 
de  Campos 140 

N.°  1.921.  —Decreto  de  11  de  Abril  de  1857. —Manda 
por  em  execução  as  Tabeliãs,  que  regulão  os 
fornecimentos  de  viveres ,  e  de  munições  navaes 
e  de  guerra  aos  navios  d' Armada  Nacional. ..  145 

N.*»  1.922.  —  Decreto  de  11  de  Abril  de  1857.  —  Confere 
novas  attribuições  á  Mesa  das  Rendas  estabe- 
lecidas no  Porto  de  S.  Francisco,  da  Província 
de  Santa  Catharina ,  para  o  despacho  de  im- 
portação e  exportação  de  géneros  nacionaes  e 
extrangeiros 146 

N.°  1.923.  —Decreto  de  25  de  Abril  de  1857.  —Eleva  os 
vencimentos  dos  Pagadores  das  Pagadorias  fi- 
liaes  da  Thesourarias  da  Província  de  S.  Pedro , 
e  crea  o  lugar  de  Fiel  na  da  Cidade  do  Rio 
Grande 147 

N.°  1.924.  —Decreto  de  25  de  Abril  de  1857.— Autorisa  o 
credito  supplementar  da  quantia  de  153. 481  #347 
para  oççorrer  ás  despezas,  no  exercício  de 
1856  — 1857,  com  as  verbas  mencionadas  na 
Tabeliã  que  com  este  baixa » 

N.*'  1.925.  —Decreto  de  25  de  Abril  de  1857,  —Approva 
os  Estatutos  da  Companhia  Mineração  Mara- 
nhense  14^ 

N.»  1.926.  —Decreto  de  25  de  Abril  de  1857.  — Crea  a 
Repartição  Especial  das  Terras  Publicas  na  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro 153 

N.°  1.^7.  —Decreto  de  25 de  Abril  de  1857.  —Approva 
os  Estatutos  da  Sociedade  Auxiliadora  da  In- 
dustria  Nacional  novamente  reformados 153 

N.°  1.928.  —Decreto  de  25  de  Abril  de  1857.  —Altera 
as  condições  annexas  ao  Decreto  N.*  J.038  de 
30  de  Agosto  de  1852,  relativas  á  Companhia 
Santa  Cruz  de  navegação  a  vapor  entre  o  Porto 
da  Cidade  da  B^ihia  até  o  de  Maceyó  na  linha 
do  Norte ,  e  o  de  Caravellas  na  do  Sul 159 

N.°  1.929.  —  Decreto  de  29  de  Abril  de  1357.— Approva 
o  contracto  para  o  serviço  da  limpeza  das  casas 
da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  e  do  esgoto  das 
aguas  fluvíaes ,  em  virtude  do  que  dispõe  o  §  3." 


do  art.  11  do  Decreto  N.°  719  de  28  de  Se- 
tembro de  1853 ,  161 

N.^  1.930.  —  Decreto  de  26  de  Abril  de  1857  —  Approva 
o  Regulamento  para  a  fiscalisação  da  segurança , 
conservação  e  policia  das  estradas  de  ferro,  em 
virtude  do  §  14  do  art.  l.**  do  Decreto  n,**  641 

de  26  de  Junho  de  1852 172 

N.''  1.931.  —  Decreto  de  26  de  Abril  de  1857.  —Altera  as 
condições  annexas  ao  Decreto  n,°  1.742  de  29 
de  Março  de  1856,  relativas  â  empresa  do  ser- 
viço de  ti^aiísporte  e  conducção  de  goiícros  por 
carris  de  ferro  desde  o  Largo  do  Rocio  até  o  lugar 
denominado  —  Roa  Vista  — •  na  Tiju^ca,  .......  193 

N.'  1,932.  —  Decreto  de  27  de  Abril  de  1857.'— Abre  ao 
Ministério  da  Fazenda  hum  Credito  supple- 
mentar  de  i  .043,700:fí>000  para  as  despezas  do 

exercicio  de  1857—1858 194 

X."  1.933,  —  Decreto  de  23  de  Maio  de  1857.  —Manda 
executar  divei*sas  emendas  e  alterações  nos  Es- 
tatutos das  Caixas  filiaes  do  Ranço  do  Rrasil..  195 
N.o  1.934.  —  Decreto  de  30  de  Maio  de  1857.  —Separa  a 
Vara  de  Orphãos  da  Municipal  do  Termo  de 

Campos,  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro 197 

N."  1,935.  —  Decreto  de  6  de  Junho  de  ISOT. — Autorisa 
a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  So- 
ciedade Nova  Empresa  Lyrica 198 

N.°  1936.  —Decreto  de  10  de  Junho  de  1857.  — Concede 
a  Pedro  Mourthé  privilegio  por  cinco  annos 
para  íabricar  e  vender  limas  de  sua  invenção 
para  extrahir  calos  sem  uso  de  medica- 
mentos  , , .  201 

NV  1.937. —Decreto  de  17  de  Junho  de  1857.  ^Con- 
cede a  João  Frederico  Rlchsen  privilegio  por 
dez  annos  para  construir  e  vender  os  ventila- 
dores de  caf^  de  sua  invenção 202 

^.'  1.938,  —Decreto  de  20  de  Junho  de  1857.  —Dá  nova 
organização  à  Guarda  Nacional  do  Município 

de  Saboeiro  da  Provincia  do  Ceará. , » 

^.'  1 .939.  —  Decreto  de  23  de  Junho  de  1857,  —Faz  duas 
alterações  nas  Disposições  preliminares  da  nova 
Tarifa,  e  permite  que  o  despacho  dos  volumes 
que  contiverem  louça  ou  vidros  de  diversas 
qualidades,  possa  ser  feito  pela  Tarifa  actual 

até  o  fim  de  Setembro  do  corrente  anno 203 

X."  1 .940.  -•  Decreto  de  30  de  Junho  de  1857.  — Organisa 
o  Corpo  dos  OíTiciaes  de  Fazenda  da  Armada 
Nacional  e  Imperial ,  na  conformidade  do  art. 
4.^  da  Lei  n.'>  820  de  14  de  Julho  de  1855.,  204 
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N.°  1,941.  —  Decreto  de  4  de  Julho  de  1857.  —Separa 
0^  Termo  da  Casa  Branca  do  de  Mogy-mirim , 
na  Província  de  São  Paulo,  e  crêa  nelle  o  lugar 
de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções 
de  Juiz  de  Orphãos 208 

N.*»  1.942.  —  Decreto  de  4  de  Julho  de  1857.  —  Aulorisa 
a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  Com- 
panhia—Predial Bahiana  —  que  tem  por  fim 
edificar  casas  commodas  e  elegantes  para  serem 
alugadas  por  preços  ao  alcance  de  todas  as 
fortunas 209 

N."  1.943. —Decreto  de  8  de  Julho  1857. —Altera  as 
disposições  dos  arts.  280  e  292  do  Regulamento 
complementar  dos  Estatutos  das  Faculdades  de 
Medicina  do  Império ,  que  baixou  com  o  De- 
creto n.*»  1.764  de  14  de  Maio  de  1856,  re- 
lativas á  habilitação  dos  alumnos  do  4.°,  S."" 
6  6.'  annos  das  mesmas  Faculdades  para  o  con- 
curso aos  lugares  de  internos,  e  ás  funcções 
que  lhes  incumbem  no  serviço  interno  dos 
Hospitaes  da  Santa  Casa  da  Misericórdia 2Í6 

N.«  1.944. —Decreto  de  11  de  Julho  de  1857. —Estabe- 
lece Capitanias  de  Portos  nas  Províncias  da  Pa- 
rahiba ,  Rio  Grande  do  Norte  e  Ceará 217 

N.^  1 .945.  —  Decreto  de  11  de  Julho  de  1857.  —Crêa  hum 
Corpo  de  Machinístas  para  o  serviço  dos  vapores 
d' Armada,  e  dà  o  respectivo  Regulamento. ...     » 

N.°  1.946.  —Decreto  de  15  de  Julho  de  1857.  — Altera 
a  Tabeliã  n.<»  1  que  baixou  com  o  Decreto  n.** 
1.557  de  17  de  Fevereiro  de  1855,  na  faite 
relativa  á  sepulturas  perpetuas 229 

N.°  1.947.  —Decreto  de  15  de  Julho  de  1857.  — Declara 
os  casos  em  que  nos  Processos  de  fallencia  cabe 
aggravo  de  petição  ou  instrumentos >> 

N.°  i.948.  —Decreto  de  15  de  Julho  de  1857.  — Declara 
que  os  Cónegos  ou  Dignidade  das  Cathedraes 
que  forem  apresentados  em  Fregueizias,  con- 
serváo  as  respectivas  honras 230 

N.o  1,949.  —Decreto  de  25  de  Julho  de  1857.  Revoga  a 
disposição  da  art.  94  do  Regulamento  de  10 
de  Julho  de  1850.  na  parte  em  que  tornou 
provisória  a  do  §  3.®  do  art.  68  do  mesmo 
Regulamento 231 

N.°  1.950.  —Decreto  de  29  de  de  Julho  de  1857.  — Fixa 
a  intelligencia  e  estabelece  varias  disposições 
relativas  á  organisação  de  escala  das  promoções 
e  preenchimento  das  vagas  dos  Officiaes  do 
Exercito. , ^ 
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N.«  1.951.  —  Decreto  do  l.*'  de  Agoslo  de  1857.  — Aulohsa 
a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  Com* 
panhia  —  Nereida  —  que  tem  por  fim  exercer 
a  industria  da  pesca  e  salga  de  peixe  entre  o  Rio 
de  Janeiro  e  os  Abrolhos 234 

N.°  1 .952.  —  Decreto  tío  1.*^  de  Agosto  de  1857.— Autorisa 
a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  Com- 
panhia que  tem  por  fim  construir  huma  ponte 
de  madeira  sobre  o  rio  Parahyba ,  na  Villa  da 
Barra  Mansa  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro. .  238 

N."  1 .953.  —  Decreto  de  5  de  Agoslo  de  1857.  —  Autorisa 
a  incorporação  c  approva  os  Estatutos  da  Com- 
panhia de  Pescarias,  organisada  na  capital  da 
Provincia  do  Pará,  com  o  fim  de  abastecer  de 
peixe  fresco,  secco  e  salgado  o  mercado  da 
mesma  capital i 240 

N.°  1 .954.  —  Decreto  de  5  de  Agosto  de  1857.  — Approva 
as  alterações  nos  Estatutos  da  Companhia  In- 
demnisadora ,  estabelecida  na  Cidade  do  Recife 
da  Provincia  de  Pernambuco. . , 246 

N."  1.955.  —  Decreto  de  8  de  Agosto  de  1857.  —  Separa 
o  Termo  de  Gurupá  do  de  Porto  de  Moz,  na 
Provincia  do  Pará,  c  crêa  ndle  o  Lugar  de 
Juiz  Municipal  que  accumulará  as  funcções  de 
Juiz  de  Orphãos 247 

N.*>  1.956.  —  Decreto  de  12  de  Agosto  de  1857. —  Manda 
applicar  á  Praça  do  Commercio  da  Provincia 
do  Pará  os  Decretos  numero  novecentos  cin- 
coenta  e  dous  de  dous  de  Abril  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  dous,  mil  e  hum  e  mil  e 
dous  de  vinte  seis  de  Junho  do  dito  anno ,  a 
respeito  dos  Correctores,  Agentes  de  leilões, 
e  Interpretes » 

N.*»  1.957.  —  Decreto  de  14  de  Agosto  de  1857.  —  Separa 
o  Termo  de  Santa  Luzia  do  de  Sabará  na  Pro- 
vincia de  Minas  Geraes,  e  crêa  n'elle  o  lugar 
do  Juiz  Municipal  que  accumulará  as  funcções 
de  Juiz  dos  Orphãos 248 

N.'»  1.958.  —Decreto  de  14  de  Agosto  de  1857.  — Separa 
o  Termo  de  Silveiras  do  de  Lorena,  na  Pro- 
vincia de  São  Paulo ,  e  crêa  n'elle  o  Lugar  de 
Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as  funcções  de 
Juiz  dos  Orphãos 249 

N.*»  1.959.  —Decreto  de  22  de  Agosto  de  1857.  —Ap- 
prova a  Tabeliã  que  marca  as  taxas  que  se  de- 
vem cobrar  pelas  matriculas  dos  Médicos,  e 
outros  documentos  de  que  trata  o  Regulamento 
da  Junta  Central  de  flygiene  Publica » 


N.^  1.960.  —Decreto  de  22  de  Agosto  de  1837.  —  Áuto- 
risa  a  iacorporacão  e  approva  os  Estatutos  da 
Companhia  União  Mercantil ,  que  tem  por  fim 
estabelecer  na  Província  das  Alagoas^  huma  fa- 
brica de  fiar  e  tecer  algodão  e  buina  fundição 
delia  dependente 2oÍ 

N.«  1.961.  —Decreto  de  22  de  Agosto'de  1837. -r- Separa 
o  Térma  de  Capivary  do  do  Rio  Bonito  na  Pro- 
vincia  do  Rio  de  Janeiro ,  e  crèa  n'elle  o  Lugar 
de  Juiz  Municipal  que  accumulará  as  funcções 
de  Juiz  do8  Orphãos 2dO 

N.«  1.962,--  Decreto^  de  22  de  Agosto  de  1857.  —  Crèa 
bum  Com  mando  Superior  de  Guardas  Nacio- 
naes  nos  Municrpios  da  Cachoeira,  Monsarás 
Muanâ,  e  Chaves  da  Província  do  Pará » 

N.*  1 .963.—  Decreto  de  22  de  Agosto  de  1857.  —  Separa 
o  Termo  de  Ayurooca  do  de  Baependy  ,  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geracs,  e  crèa  n'elle  o  Lugar 
de  Juiz  Municipal  que  accumulará  as  funcções 
de  Juiz  dos  Orphâos 2C0 

N.*»  1.964.  —Decreto  de  22  de  Agosto  de  1857.  —Marca 
os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadeias  da 
Villa  Nova  e  Santo  Amaro,  na  Provincia  de 
Sergipa 2Ci 

N.«  1.965.  —Decreto  de  25  de  Agosto  del857.  — Permilte 
aos  Vereadores  da  IHustrissima  Camará  Muni- 
cipaí  o  uso  de  uniforme  especial » 

N.*»  1.966.  —  Decreto  de  26  de  Agosto  de  1857.  —  Designa 
não  só  o  pessoal  da  Casa  de  arrecadação  man- 
dada estabelecer  no  Arsenal  de  Marinha  da 
C^rte  pelo  art.  85  do, Regulamento  annexo  ao 
Decreto  n.°  1.769,  de  ÍG  de  Junho  de  1856, 
mas  também  os  respectivos  vencimentos  e  obri- 
gações  262 

N.*»  1.967,  —Decreto  de  26  de  Agosto  de  1857.  — Altera 
os  direitos  taxados  sobre  diversos  artigos  da 
Tarifa  das  Alfandegas 2C3 

N.*  1 .968.  —  Decreto  de  29  de  Agosto  de  1857.  —  Proroga 
até  o  dia  13  de  Setembro  pix)ximo  futuro  a 
Sessão  da  Assembléa  Geral  Legislativa 2W 

N.*»  1.969.  —  Decreto  de  29  de  Agost©de  1857.  —Separa 
o  Termo  de  Apiahy  dos  do  ItapetiniDga ,  Xi- 
ririca  e  Tatuhy,  e  crèa  n*elle  reunido  aos  do 
Capão  Bonito  de  Paranapanema  c  Itapéva  da 
Faxina  na  Provincia  de  S.  Paulo,  o  lugar  de 
Juiz  Municipal  t  que  accumulará  as  funcções  de 
luiz  dos  Orphãos 
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N.*»   1.970.  --Decreto  de  29  de  Agosto  de  1857.  — Reúne 

o  Termo  de  Batucatú  aos  de  Itapetininga,  Xi- 

ririca  e  Tatuhv  na  Província  de  S.  Paulo 263 

N.*   1.971.  —Decreto  de^31  de  Agosto  de  1857.  —  Aulo- 

risa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  do 
Banco  Commercial   e   Agrícola,  com  diversas 

alterações » 

N.*>  1.972.  ^-Decreto  de  9  de   Setembro  de  1857.  —  Dá 

nova  orgainsaçáo  á  Guarda  Nacional  do  iMuni- 
cipio  de  S.  Romão  da  Província  de  Minas  Gcraes.  281 
N.*»  1 . 973.  —  Decreto  de  9  de  Setembro  de  1857.  --Dá 

nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Muni- 
cípio de  Jaguarv  da  Província  de  Minas  Geraes.  2i2 

N.«  1.974.. —  Decreto  de  9  de  Setembro  de  1857,  —  Dá 
nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Muni- 
cípios,de  Jacuhy  e  Passos  da  Província  de  Minas 
Geraes » 

N.«  1 .975.  —  Decreto  de  19  de  Setembro  de  1857.  —  Separa 
o  Termo  de  S.  José  do  de  S.  João  d*El-Reí  na 
Província  de  Minas  Geraes,  e  créa  n'elle  o  lu- 
gar de  Juiz  Municipal  que  accumulará  funcções 
de  Juiz  dos  Orphãos 283 

N.«  1.976.  —  Decreto  de  19  de  Setembro  de  1857.  —Crôa 
huma  Escola  publica  do  primeiro  gráo  de  lus- 
trucção  primaria  para  o  sexo  masculino,  no 
bairro  denominado  Praia  do  Cajií  da  Parochía 
de  S.  Christovào 284 

N.^  1 .977.  —  Decreto  de  23  de  Setembro  de  1857.  —  Crèa 
no  Termo  de  S.  Bento  da  Província  do  Mara- 
nhão o  lugar  de  Juiz  Municipal  que  accumu- 
lará os  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos » 

N.*  1 .978.  ^Decreto  de  23  de  Setembro  de  1857. — Reúne 
o  Termo  de  União  ao  de  Theresina  capital  da 
da  Província  de  Piauhy 285 

N.**  1 .979.  —  Decreto  de  26  de  Setembro  de  1857.  —  Au- 
torisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos 
da  Companhia  denominada  —  Associação  de  Co- 
lonísação  em  Pernambuco  Parahyba  e  Alagoas.      » 

N.«  1.980.  —Decreto  de 28  de  Setembro  de  1857.  —Con- 
cede á  Companhia  que  incorporarem  Luiz  de 
Carvalho  Paes  <Je  Andrade  e  outros ,  privilegio 
exclusivo  por  tempo  de  66  annos,  para  cons- 
trucção  de  huma  Estrada  de  ferro,  ligando  o 
porto  de  Tamandaré  á  parte  inferior  do  rio  Una 
com  a  extensão  nunca  maior  de  sete  mil  braças.  29íí 

N.**  1 . 981 .  — Decreto  de  30  de  Setembro  de  1857. —Al- 
tera o  Plano,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.° 739 
de  25  de  Novembro  de  1850 ,  sobre  a  organi- 
sação do  Corpo  de  Saúde  d'Armada • . . .  299 
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N.*»  1.982.  —  Decreto  de  3  de  Outubro  de  1857.  —  Con- 
cede a  José  Bernardo  Teixeira  privilegio  para 
explorar  e  lavrar  na  Província  do  Ceará  as  minas 
de  mineraes  de  differentes  qualidades  que  des- 
cobrio,  e  as  que  houver  de  descobrir 307 

N/  1.983.  —Decreto  de  3  de  Outubro  de  1857.  —  Con- 
cede a  Thomaz  Dixon  Lowden  privilegio  por 
espaço  de  50  annos,  para  a  construcçío  de  huma 
estrada  de  ferro  entre  a  barra  do  rio  Carnoci  e  a 
cidade  de  Granja,  na  Província  do  Ceará,  c  a 
cidade  do  Ipú  da  mesma  Província 300 

N.*»  1.984.  —  Decreto  de  6  de  Outubro  de  1857.  —  Crea  a 
Repartição  Especial  das  Terras  Publicas  na  Pro- 
víncia de  São  Pedro 316 

N.*»  1 .985.  —  Decreto  de  7  de  Outubro  de  1857.  —  Auto- 
risa  a  organisação  e  approva  os  Estatutos  da 
Companhia  intitulada — Associação  Nacional  Ma- 
nufactureira de  Moveis 317 

N.*»  1 .986.  —  Decreto  de  7  de  Outubro  de  1857.  —  Approva 
o  contracto  celebrado  entre  o  Ge verno  Imperial 
e  a  Associação  de  Colonisaçâo  para  as  Províncias 
de  Pernambuco,  Parahyba  e  Alagoas,  estabele- 
cida na  cidade  do  Recife ^ 322 

N.°  1.987.  —  Decreto  de  7  de  Outubro  de  1857.  —  Crea 
huíií.a  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  na 
Província  de  Mato  Grosso 334 

N.°  1.988.  -^  Decreto  de  10  de  Outubro  de  1857.  —  In- 
nova  o  contracto  celebrado  pelo  Governo  Im- 
perial com  a  Companhia  de  Navegação  e  Com- 
mercío  do  Amazonas ^^ 

N.°  1 .989.  —  Decreto  de  10  de  Agosto  de  1857,  ■—  Eleva  a 
oito  o  numero  dos  Correctores  geraes  da  Praça 
do  Commercio  da  Província  de  Pernambuco..  339 

N.^  1.990.  —Decreto  de  10  de  Setembro  de  1857.— De- 
sanexa o  Termo  de  Santa  Luzia  do  Norte  do 
d' Alagoas,  e  oreunc  ao  de  Maceió,  na  Província 
das  Alagoas » 

N.*»  1.991.  —Decreto  de  10  de  Outubro  de  1857. —  Designa 
vencimentos  a  Empregados  do  Arsenal  de  Ma- 
rinha da  Corte 340 

N.°  1 .992.  —  Decreto  de  10  de  Outubro  de  1857.  —Separa 
o  Termo  da  Divina  Pastora  do  de  Larangeiras, 
na  Província  de  Sergipe,  e  crea  nelle  hum  lugar 
de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções 
de  Juiz  de  Orphãos 342 

N.«  1.993.  —  Decreto  de  12  de  Outubro  de  1857.  —Con- 
cedo ao  Barão  de  Mauá,  ao  Conselheiro  Luiz 
António  Barbosa  c  ao  Commendador  Luiz  Alves 
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Leite  de  Oliveira  Bello  privilegio  por  30  aiinos 
para,  por  meio  de  huma  Companhia,  lavrarem 
a  mina  do  carvão  de  pedra  do  arroio  dos  Ratos 
e  outras  que  descobrirem  no  Município  do  Tri- 
umpho  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul;  e 
bem  assim  faculdade  por  5  annos  para  explora- 
rem terrenos  de  oulros  mineraes  no  dito  Muni- 
cípio, e  de  carvão  fóssil  em  toda  a  referida  Pro- 
víncia..   343 

N.°  1.994.  —Decreto  de  14  de  Outubro  de  1857.  —Divide 

em  duas  a  Aula  preparatória  de  Francez  e  Inglez 
da  Faculdade  de  Direito  da  Cidade  do  Recife.  345 
N.*  1.995.  —Decreto  del4  de  Outubro  de  1857.  —Regula 

os  vencimentos  dos  Empregados  de  Fazenda  nos 

casos  de  substituição  e  exercício  interino » 

N.^  1.996.  —Decreto  de  17  de  Outubro  de  1857.— Con- 
cede a  Roberto  Milligan  privilegio  exclusivo  por 
dez  annos  para  o  systema  de  rodas  d'agua,pdz, 
ou  alcatruzes  de  sua  invenção ,  destinadas  a 

mover  carros  em  trilhos  de  ferro 347 

N.«  1.997.  —Decreto  de  21  de  Outubro  de  1857.  — Auto- 
risa  a  encorporação  da  Companhia  organisada 
pelo  Barão  de  Nova  Friburgo,  Cândido  José 
Rodrigues  Torres ,  e  Joaquim  José  dos  Santos 
Júnior,  para  a  construcção  e  exploração  de  huma 
estrada  de  ferro  do  Porto  das  Caixas  á  raiz  da 
serra  de   Friburgo,  e  approva  os  respectivos 

Estatutos 348 

N.*»  1.998.'  — Decreto  de  21  de  Outubro  de  1857.  — Manda 
executar  as  condições  de  novação  do  contracto 
celebrado  em  7  de  Agosto  de  1852  com  Ma- 
riano Procopio  Ferreira  Lage ,  incorporador  da 

Companhia  União  e  Industria 352 

N."  1.999.  —Decreto  de  21  de  Outubro  de  1857.  — Separa 
o  Termo  de  Maria  Pereira  do  de  S.  João  do 
Príncipe,  na  Província  do  Ceará,  e  crea  nelle 
o  lugar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará 

as  funcções  de  Juiz  dos  Orphãos 358 

N.*»  2.000.  —Decreto  de  21  de  Outubro  de  1857. —  Crea 
em  cada  hnm  dos  Termos  de  Cascavel  e  Aca- 
racú ,  na  Província  do  Ceará ,  o  lugar  de  Juiz 
Municipal ,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz 
de  Orphãos ,  e  reúne  o  Termo  de  Santa  Qui- 
téria ao  do  Sobral  na  mesma  Província 359 

N.*»  2.001.  —Decreto  de  24  de  Outubro  de  1857. —  Con- 
cede á  Frederico  Sauerbronn  privilegio  exclu- 
sivo por  cinco  annos  para  huma-  machina  de 
sua  invenção  ,  destinada  a  pulvcrisar  e  a  re- 
finar o  assucar 360 
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N."  2.002.  —Decreto  de  2k  de  Oulubro  de  1857.  — Con- 
cede á  João  Luiz  Vieira  Ramalho  de  Castro  pri- 
vilegio exclusivo  por  cinco  annos  para  o  me- 
lhoramento por  elle  introduzido  nos  fechos  de 
armas  de  fogo  de  dous  canos,  de  que  teve  pri- 
vilegio Villote  e  Companhia » 

N/  2.003.  —  Decreto  de  24  de  Outubro  de  lr57.  —  Crea 
duas  Couipanhias  de  Aprendizes  Marinheiros, 
huma  na  Provincia  de  Santa  Catharina,  e  outra 
na  de  Pernambuco 361 

N.°  2.004.  —  Decreto  de 24  de  Outubro  de  1857.  —Manda 
receber  nas  Estações  publicas  do  Império  as 
moedas  ínglezas  denominadas  soberanos 363 

N.*»  2.005.  —  Decreto  de  24  de  Outubro  de  1857.  —  Auto- 
risa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  do 
Banco  da  Provincia  do  líio  Grande  do  Sul,  com 
diversas  alterações 364 

N.«  2.006.  —  Decreto  de  24  de  Outubro  de  1857.  —  Ap- 
prova o  Regulamento  para  os  collegios  públicos 
de  instrucção  secundaria  do  Municipio  da  Corte.  384 

N.°  2.007.  —  Decreto  .de  24  de  Outubro  de  1857.  —  Marca 
os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  cadeias  das 
Villa  de  Dores  do  Indaiá  e  Christina,  na  Provín- 
cia de  Minas  Geraes 405 

N.°  2.008.  —Decreto  de  24  de  Outubro  de  1857.  —Crea 
no  Termo  de  São  Luiz  da  Provincia  de  São  Paulo 
o  lugar  de  Juiz  Municipal  que  accumulará  as 
funcções  de  Juiz  de  Orphãos 4C6 

N.°  2.009.  —  Decreto  de  31  de  Outubro  de  1857.  —  Auto- 
risa  o  credito  supplemenlar  de  116.428íS»500  para 
occorrcr  ao  deficit  presumível  na  rubrica  8.*  do 
art.  6°  da  Lei  do  orçamento  em  vigor >^ 

N.°  2.010.  —  Decreto  de  31  de  Outubro  de  1857.  —Auto- 
risa  o  credito  supplementar  de  1.256.867*013 
réis,  para  as  despezas  do  Ministério  da  Marinha 
no  exercício  de  1856—1857 4l0 

N.°  2.011.  — Decreto  de  4  de  Novembro  de  1857.  —  Marca 
os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria 
da  Policia  da  Corte 4lí 

N.*^  2.012.  —Decreto  de  4  de  Novembro  de  1857.  —  Es- 
tabelece a  maneira  por  que  deve  ser  feita  a  no- 
meação de  Supplentes  dos  Juizes  Municipaes,  c 
dá  outras  providencias 412 

N.°  2.013.  —Decreto  de  4  de  Novembro  de  1857.  —Se- 
para os  Termos  de  Benevente  e  Guarapary,  do 
de  Itapemerim;  e  os  de  Linhares,  Santa  Cruz 
e  Nova  Almeida,  do  da  Serra  na  Provincia  do 
Espirito  Santo;  e  crea  nellcs  os  lugares  de  Juizes 
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Municipacs  que  accumularâo  as   funcçõcs   de 

Juizes  de  Orphãos 41á 

N.°  2.014.  —  Decreto  de  7  de  Novembro  de  1857.  —  Ap- 

prova  a  Tabeliã  dos  preços  de  transporte  de 
mercadorias,  e  de  passageiros  na  primeira  secç5o 
da  Estrada  de  ferro  de  Pernambuco  da  cidade 
do  Recife  á  confluência  dos  rios  Una  e  Pirangy.       » 

N.*»  2.015.  —  Decreto  de  7  de  Novembro  de  1857,  —  Con- 
cede ao  Barão  de  Mauá,  cessionário  de  John 
Barnett  Humphreys,  privilegio  exclusivo  por 
15.  annos  para  o  emprego  de  hum  systema,  por 
meio  do  qual  as  locomotivas  a  vapor  podem 
vencer  nos  caminhos  de  ferro  declives  de  hum 
em  dez ,  e  mesmo  de  hum  em  oito 419 

N.**  2. 010.  —  Decreto  de  7  de  Novembro  de  1857.  —  Crea 
o  lugar  de  Assistente  do  Ajudante  e  de  Quartel 
Mestre  General  do  Exercito  junto  aos  Com- 
mandos  das  Armas  das  Provincial,  marcando 
os  vencimentos  que  lhes  competem » 

N.^  2.017.  —  Decreto  de  7  de  Novembro  de  1857.  —  Sup- 
prime  na  Provincia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul  as  Repartições  de  Ajudante  e  Quartel 
Mestre  General. .  • 420 

N.^  2.018. —Decreto  de  7  de  Novembro  de  1857.  —Se- 
para o  Termo  de  Queluz,  do  de  Arôas  na  Pro- 
vincia de  S.  Paulo ,  e  crea  n*clle  o  lugar  de 
Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funçções  de 
Juiz  dos  Orphãos . .  421 

N.'  2.019.  —Decreto  de  7  de  Novembro  de  1857.  —Eleva 
á  cathegoria  d*Esquadrão ,  a  Companhia  avulsa 
de  Cavallaria  da  Guarda  Nacional ,  organisada 
no  Municipio  da  Capital  da  Provincia  de  Goyaz, 
e  crea  no  mesmo  Municipio  huma  Secção  de 
Batalhão  de  Infóntaria  do  serviço  activo. ....      » 

N.**  2.020.  —Decreto  deli  de  Novembro  de  1857.  —  Au- 
torisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos 
da  Companhia  de  navegação  a  vapor  nos  rios 
do  Maranhão, ........  ^ ■. 422 

N.''  2.021.  —  Decreto  de  11  de  Novembro  de  1857.  —  Au- 
torisa  a  incorporação  e  approva  os  estatutos  do 
novo  Banco  de  Pernambuco  com  diversas  al- 
terações   430 

N.«  2.022.  —Decreto  de  11  de  Novembro  de  1857.  —  Re- 
gufa  a  isenção  de  direitos,  d' Alfandega  de  que 
gosa  o  Corpo  Diplomático  Estrangeiro. 440 

N.°  2. (fâ3.  —Decreto  de  14  de  Novembro  de  1857.  —  De- 
clara que.  sem  embargo  da  rescisão  do  contracto 
celebrado  com  E.   Prico  para  construcção  do 
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ramal  da  Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II., 
entre  a  estação  do  Campo  da  Acciamação  c  a 
praça  da  Prainha,  subsiste,  para  todos  os  seus 
eíTeitos,  a  approYoção  dada  á  planta  do  ramal 
por  Aviso  de  28  de  Dezembro  de  1855 4^2 

N."»  2.024. —Decreto  de  14  de  Novembro  de  1857.— 
Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadeia 
da  Villa  da  Cutia,  na  Provincia  de  S.  Paulo.     « 

N.**  2.025.  —Decreto  de  14  de  Novembro  de  1857.  — Marca 
os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadeias  das 
Villas  do  Livramento,  Cangassú,  e  Passo  Fundo, 
na  Provincia  de  São  Pedro 4i3 

N.*^  2.026.  —Decreto  de  14  de  Novembro  de  1857.  — Au- 
gmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadeia 
da  Cidade  de  Mariana,  Provincia  de  Minas 
Geraes , .     » 

N.°  2.027.  —  Decreto  de  14  de  Novembro  de  1857.  —  Marca 
o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadeia  da  Villa 
de  Santa  Isabel  de  Paraguassú,  na  Provincia 
da  Bahia , 44i 

N.^  2.028.  —Decreto  de  18  de  Novembro  de  1857.— Auto- 
risa  a  organisaçáo  e  approva  os  Estatutos  da  Com- 
panhia—  Manufactura  Nacional  de  Vidros...      » 

N.*»  2.029.  —  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1857.  — 
Dá  organisação  á  Guarda  Nacional  das  Pro- 
víncias do  Império,  limilrophcs  com  os  Es- 
tados visinhos íi9 

N.°  2.030. —  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1857.— 
Declara  que  o  Juiz  Commercial  he  o  único 
competente  para  o  julgamento  dos  prejuízos  e 
damnos  causados  por  abalroação  dentro  dos 
portos  do  Império,  e  no  alto  mar 452 

N.°  2.031.  —  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1857.  — 
Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadeia 
da  Villa  Leopoldina  da  Provincia  de  Minas 
Geraes, .,...., 453 

N/  2.032.  —  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1857.  — 
Augmcnta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Ca- 
deia da  Cidade  de  Coritiba,  Capital  da  Pro- 
vincia do  Paraná 45í 

N,*  2.033.  — Decreto  de  21  de  Novembro  de  1857.— 
Altera  o  Decreto  n.«  1.932  de  3  de  Outubro 
do  corrente  anno ,  pelo  qual  foi  concedido  a 
José  Bernardo  Texeira  privilegio  para  explorar 
e  lavrar  na  Provincia  do  Ceará  as  minas  mi- 
neraes  de  diflerentes  qualidades  que  descobrio, 
e  as  que  houver  de  descobrir * 
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N.^  2.034.  —Decreto  de  25  de  Novembro  de  1857.  — 
Permitte  a  verificação  do  peso  liquido  real  das 
mercadorias  sujeitas  á  direitos  na  razão  do  peso 
com  o  abatimento  das  taras  marcadas  na  Ta- 
rifa ,  e  dá  regras  para  essa  verificação 457 

N.°  2.035. —Decreto  de  25  de  Novembro  de  1857.— 
Autorisa  a  incorpoi'ação  e  approva  os  Estatutos 
do  Banco  do  Maranhão,  com  diversas  alterações.  458 

N.«  2.036. —  Decreto  de  25  de  Novembro  de  1857.— 
Crea  no  Termo  da  Villa  de  São  José  da  Pa- 
rahyba  da  Província  de  São  Paulo  o  Lugar  de 
Juiz  Municipal  que  accumularâ  as  funcções  de 
Juiz  dos  Órfãos * 471 

N.*  2.037. —Decreto  de  25  de  Novembro  de  1857.— 
Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da 
Cadeia  da  Cidade  de  Paracatú ,  na  Província  de 
Minas  Geraes 472 

N.°  2.038. —  Decreto  de  25  de  Novembro  de  1857.  — 
Crea  as  repartições  de  Ajudante  e  de  Quaatel- 
mestre-general  nos  corpos  de  Exercito  de  ob- 
servação ou  de  operações  quo  se  organisarem 
no  Império » 

N.«  2.039.  —Decreto  de  28  de  Novembro  de  1857.  — 
Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Ca- 
deia da  Villa  ue  Itapeva ,  na  Província  de  São 
Paulo 480 

N.*»  2.040. —Decreto  de  28  de  Novembro  de  1857.— 
Autorisa  hum  credito  supplementar  da  impor- 
tância de  600.3469000  réis  para  occorrer  ás 
despezas  de  diversas  rubricas  do  Ministério  do 
Império ,  no  exercício  de  1856  —  1857 » 

N.«  2.041.  —Decreto  de  28  de  Novembro  de  1857.— 
Manda  fazer  extensivas  aos  Empregados  de  Ma- 
rinha as  disposições  do  Decreto  n.°  1 .995,  de  14  de 
Outubro  do  corrente  anno,  que  regulão  os  ven- 
cimentos dos  Empregados  de  Fazenda  nos  casos 
de  substituição  e  exercício  interino 481 

N.°  2.042.  —Decreto  de  28  de  Novembro  de  1757.— 
Autorisa  hum  credito  extraordinário  da  impor- 
tância de  270.000*000  para  occorrer ,  no  exer- 
cicicio  de  1856  —  1857  ,  ás  despezas  feitas  a 
titulo  de—  Soccorros  Públicos,  —  pelo  credito 
especial  do  Decreto  n,'»  598  de  14  de  Setembro 
de  1850,  com  as  epidemias  da  cholera-morbus 
e  da  febre  amarella 482 

N.°  2.043.  —  Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1857.  —De- 
clara de  primeira  Entrancia  a  Comarca  do  Jar- 
dim creada  na  Província  do  Ceará 483 
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N.°  2.044.  —  Decreto  de  5  de  Dezembro  de  1857.  —  Marca 
o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca 
do  Jardim  na  Provinda  do  Ceará 4i3 

N.°  2.045. —Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1857.  —  Ap- 
prova  o  Contracto  celebrado  com  o  Gerente  da 
Companliia  Brasileira  de  Paquetes  de  Vapor, 
innovando  o  de  2  de  Janeiro  de  1855 48i 

N.«  2.046.  —Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1857.  —  Ap- 
prova  o  Regulamento  para  o  corte  do  gado  no 
Matadouro  Publico  da   Corte Wí 

N.°  2.047.  —  Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1857,  — 
Eleva  a  quatrocentos  mil  réis  o  ordenado  do 
Porteiro  da  Secretaria  da  Policia  da  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Norte ; . . . .  í^89 

N.°  2.048.  —Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1857.  —  Se- 
para ,  na  Provincia  da  Parahiba ,  o  Termo  da 
Independência  do  de  Bananeiras ,  e  os  Termos 
de  Pombal  e  Catolé  do  de  Patos  e  crea  nelles 
os  lugares  de  Juizes  Municipaes ,  que  accumu- 
larão  as  funcções  de  Juizes  de  Orphãos » 

N.^  2.049.  —Decreto de  9  de  Dezembro  de  1857.  —  Crea 
no  Termo  de  SauVAnna  do  Livramento,  na 
Provincia  de  S.  Pedro,  o  Lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal ,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de 
Orphãos • WO 

N.°  2.050.  —Decreto  de  9  de  Dezembro  de  1857.  —  Au- 
torisa  o  credito  supplementar  de  1.297:573íí^l59 
réis ,  para  as  despezas  do  Ministério  da  Guerra 
no  exercício  de  1856  —  1857 » 

N.°  2.051. —Decreto  de  12  de  Dezembro  de  1857.— 
Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadèa 
da  Villa  de  Queluz,   na  Provincia  de  S.  Paulo.  492 

N.**  2.052. —  Decreto  de  12  de  Dezembro  de  1857.  — 
Approva  o  Regulamento  desta  data ,  pelo  qual 
se  alterão  algumas  disposições  do  da  Junta  Cen- 
tral de  Hygiene  Publica  de  29  de  Setembro 
de  1851 ^' 

N.*»  2.053. —  Decreto  de  16  de  Dezembro  dè  1857.— 
Concede  ao  Dr.  Guilherme  Schuch  de  Capanema 
privilegio  por  dez  annos  para  fabricar  papel  com 
fibras  de  vegetaes  indígenas 493 

N.^  2.054. —Decreto  de  16  de  Dezembro  de  1857. — 
Iguala  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Se- 
cretaria da  Policia  da  Provincia  de  Sergipe , 
aos  que  forão  marcados  para  os  Empregados  da 
Secretaria  da  Policia  da  Provincia  das  Alagoas.  V9í> 

N."  2.05^. —  Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1857.  — 
Estabelece  as  condições  com  que  aos  pharma- 
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ceu ticos  nSfo  habilitados  se  ha  de  conceder  li- 
cença para  continuarem  a  ter  abertas  as  boticas 
existentes  antes  da  publicação  do  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.''  828  do  29  de  Setembro 

de  1851 >, 

N.**  2.056.  —  Decreto  de  19 de  Dezembro  de  1857.  — Con- 
cede ao  Dr.  Cezar  Lanciani  privilegio  para  fa- 
brico e  venda  no  Império  de  mármores  artiíi- 
ciaes  segundo  o  processo  do  Marquez  Cam- 
pana    498 

N.**  2.057.  —Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1857.  —  Ap- 
prova  o  contracto  para  a  navegação  á  vapor 
entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o  de  Cara- 
vellas,  com  escala  pelo  da  Victoria » 

N."  2.058. —  Decreto  de  49  de  Dezembro  de  1857.— 
Autorisa  a  formação  e  approva  os  Estatutos 
da  Companhia  creada  na  Província  do  Pará 
sob  a  denominação  de  Agricola  Industrial  de 
Nossa  Senhora  do  O' 501 

N.**  2.059.  -- Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1857.  — 
Fixa  o  numero  dos  Recebedores  da  Recebedoria 
do  Município  e  designa  os  impostos  e  rendas 
que  podem  ser  cobradas  no  domicilio  dos  con- 
tribuintes   505 

N.«  2.060. —Decreto  de  19  de  Dezembro  de  1857.— 
Eleva  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Se- 
cretaria da  Policia  da  Província  do  Espirito 
Santo 507 

IS.»  2.061.— Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1857.— 
Autorisa  hum  credito  extraordinário  na  im- 
portância de  375:0005f000  para  as  despezas  que 
se  tem  de  fazer  occorrer  no  exercício  de  1857 
a  1858  com  a  construcção  de  hum  cáes  e  de 
huma  rua  desde  a  Praça  de  Gloria  até  a  tra- 
vessa dos    Carmelitas  no  Largo  da  Lapa....  508 

N.«  2.062. —  Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1857.— 
Approva  o  contracto  celebrado  com  Tgnacio 
de  Barros  Vieira  Cajueiro  para  a  construcção 
de  hum  cáes,  com  rua ,  desde  a  praça  da  Gloria 
até  a  iravessa  dos  Carmelitas  no  Largo  da 
Lapa 509 

N.»  2.063.  —  Decreto  de  23  de  Dezembro  de  1857.  —  Ap- 
prova o  contracto  para  navegação  por  vapor 
entre  o  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  de  S.  Matheos 
na  Província  do  Espirito  Santo,  com  escala 
pelos  de  Itapemerim  e  Victoria 5l6 

X.«  2.06^.  —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1857.  —  Dá 
nova  organisação  h  Guarda  Nacional  dos  Mu- 
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nicipíos  de  Caravellas,  Prado  e  Alcobaça  na 
PrQvincia  da  Bahia , 5 

N.'»  2.065. —  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1857.— 
Eleva  os  vencimentos  dos  empregados  da  Se- 
cretaria de  Policia  da  Província  do  Maranhão.     > 

N."  2.066.  —  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1857.  — 
Eieva  os  vencimento  dos  Empregados  da  Se- 
cretaria da  Policia  da  Provincia  da  Bahia... .  521 

N.*»  2.067. —Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1857.— 
Eleva  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Se- 
cretaria da  Policia  da  Provincia  do  Bio  de  Ja- 
neiro  523 

N.*»  .2068.  —  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1857.  — 
Eleva  os  vencimentos  dos  Empregacos  da  Se- 
cretaria da  Policia  da  Provincia  de  S.  Pedro 
do  Bio  Grande  do  Sul 524 

N."  2.069. —  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1857.— 
Autorisa  o  credito  supplementar  da  quantia 
de  138:133^434,  para  occorrer  ás  despezas, 
no  exercício  de  1856  —  1857 ,  com  as  verbas 
mencionadas  na  Tabeliã  que  com  este  baixa.  525 

N  °  2.070. —  Decreto  de  29  de  Dezembro  de  1857.— 
Orça  a  Beceita  e  fixa  a  despeza  da  Illustríssima 
Gamara  do  Município  do  Gôrte,  para  o  anno 
municipal  que  tem  de  correr  do  l.*»  de  Janeiro 

.  a  31  de  Dezembro  de  1858 526 

?  N.*»  2.071.  — Decreto  de  31  de  Dezembro   de  1857.— 

Abre  hum  credito  supplementar  da  importância 
de  325.000IM)00  para  occorrer  às  despezas  do 
Ministério  da  Fazenda  no  exercício  de  1856  a 
1857 529 
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DECRETO  N.'»  1861 —de  3  de  Janeiro  de  1857. 

Separa  o   Termo  de  Serinhaem  do  do  Rio  Formoso^  na  Pro- 
vinda de  Pernambuco ,  e  crea  nelle  o  Lugar  de  Juiz  Muni- 
cipal^ que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Orpkãos. 

Hei  por  bem  Separar  o  Termo  de  Serinhaem»  do  do  Rio 
Formoso ,  na  Provinda  de  Pernambuco ;  e  Grear  nelle  o  Lugar 
de  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as  funcçOcs  de  Juiz  dos 
Orphâos. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo >  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
Irigosimo  sexto  da  Independência  e  do  Inlperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.°  1.8G2  — de  3  de  Janeiro  de  18d7. 

estabelece  que  no  Municipio  da  Corte  hajão  dous  Promotores 

Públicos. 

Hei  por  bem.  Usando  da  attribuição  que  Me  confere  o 
Artigo  vinte  Ires  da  Lei  de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  hum,  que  no  Municipio  da  Corte  hajão  dous  Pro- 
motores Públicos  com  funcções  cumulativas,  servindon porem 
o  primeiro  perante  o  Juiz  de  Direito  da  primeira  Vara,  e  o 
segunda  perante  ^o  Juiz  de  Direito  da  segunda  Vara. 


(2) 

José  Thoiuaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trigé- 
simo sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica   do  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*»  1.863  — de  3  de  Janeiro  de  1857. 

Concede  a  Manoel  Rodrigues  Borges  privilegio  por   10  an- 

nos  para  o  fabrico  do  chá  pekoe ,  ou  preto  de  ponta 

branca ,  segundo  o  processo  de  sua  invenção. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  Manoel  Rodrigues  Bor- 
ges ,  e  de  conformidade  com  a  Minha  iromediata  Resolução 
de  31  de  Dezembro  do  anno  próximo  passado ,  tomada  so- 
bre parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conse- 
lho d'£stado ,  exarado  em  Consulta  de  quatorze  de  Novem- 
bro ultimo:  Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio  exclusivo 
por  dez  annos  para  o  fabrico  do  chá  pekoe ,  ou  preto  de 
ponta  branca ,  segundo  o  processo  que  diz  inventara ,  e  no$ 
termos  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830  se  lhe  passará  a 
competente  carta ,  depois  que  tiver  satisfeito  as  disposições 
dos  SS  1.»  e  2.*  do  Art.  4.'  da  dita  Lei. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete , 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(3) 
DECllETO  \.°  1.86Í— de  3  de  Janeir©  de  1857. 

AfUorisa  a  abertura  de  hum  credito  supplementar   de 
39.880^000  para  occorrer  ás  despezas  da  rubrica^ 
Secretaria  d'Estado  do  Ministério  ao  Império j  no  exer- 
cido de  1856—1857. 

Attendendo  á  insuíficíencia  da  somma  votada  no  para- 
grapho  11. «  do  Art.  2.'»  da  Lei  numero  840  de  15  de  Setem- 
bro de  1835,  para  a  despeza  da  rubrica,  Secretaria  d' Estado  do 
Ministério  do  Império,  no  exercicio   de  1856—1857. 

Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho*  de  Ministros, 
e  em  conformidade  do  §2.'»  do  Art.  4.*  da  Lei  N.' 589  de  9  de  Se- 
tembro de  1850 ,  Aulorisar  o  credito  supplementar  de  trinta 
c  nove  contos  oitocentos  e  oitenta  mil  réis  mra  occorrer  ás 
necessidades  daquelle  serviço  no  actual  exercicro ;  devendo  ser 
esta  medida  incluída  na  Proposta  que  tem  de  apresentar-se 
a  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro 
aos  três  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trigé- 
simo sexto  da  Independência  e  do  Imperio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  CouUo  Ferraz» 


DECRETO  N.»  1.865.— de  17  de  Janeiro  de  1857» 

Separa  o   Termo  4e  Magé   do  de  Nicterohy,  na  Provinda 
do  Rio  de  Janeiro ,  e  crea  nelle  o  Lugar  de  Juiz  Muni- 
cipal ,  que  accumularà  as  funções  de  Juiz  de  Orphaõs, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Fica  separado  o  Termo  de  Magé  do  de  Nicterohy,  na 
Proviacia  do  Rio  de  Janeiro ,  e  creado  nelle  o  Lugar  de  Juiz 
Municipal  c  de  Orphãos ,  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
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O  tenha  entendiáa  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezesete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a. Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Arauja. 


DECRtTO  N."  1.866  — de  17  de  Janeiro  de  1857. 

Autorisa  a  ii^^oração  nesía  Côríe  de  huma  Conipaéiê 
denomimmi  —  Edificadora  — ,  e  approva  os 

respectivos  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  Manoel  Furtado  de  Men- 
donça ,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução 
de  dez  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  du> 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em  Con- 
sulta de  31  de  Julho  do  anno  próximo  passado :  Hei  por  beis 
Autorisa~lo  a  incorporar  nesta  Corte  huma  Companhia  com 
o  titulo  de — Edificadora — ,  tendo  por  fim  edificar  predio> 
para  a  população  menos  abastada ,  e  bem  assim  Approvar  o> 
Estatutos  que  com  este  baixão. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho,  ^)i" 
nistro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
cm  dezesete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  seU'. 
trigésimo  sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrai' 

Prcjeeto  de  Estatutosi  da  Conipanlú» 

—  Edificadora.  — 

CAPITULO   I. 

Da  fundação  da  Campanhia^  stui  duração  e  capiiw^- 

Art.  1.*^    Fica  estabelecida  na  Cidade  do  Rio  de  JaneifJ 
huma  Companhia  sob  a  denominação  —  Edificadora  — ,  ^^ 
durará  quarenta  annos,  contados  da  data  de  sua  instaiiaí/i<^ 


Art.  2.®  O  fundo  capital  da  Companhia  será  de  dous 
i\\\  contos  de  réis ,  divididos  em  dez  mil  acções  de  duzentos 
nil  réis  cada  huma.  £ste  capital  poderá  ser  elevado  por  deli- 
)eraçi)o  da  Assembléa  Geral  dos  Accionistas  e  Autorisação  do 
ioverno 

Art.  3.°  A  Companhia  constitue  huma  Associação  anony- 
Tia ,  c  as  suas  acções  podem  ser  possuidas  por  nacionaes  e 
istraníçeiros  e  por  quaesquer  sociedades,  corporaç^s,  estabe- 
ecimentos  e  associaçx5es. 

Art.  4.**  Com  a  assignatura  do  proprietário,  ou  do  pro- 
curador competentemente  autorisado ,  se  operará  a  transferen- 
:ia  das  acções  nos  registros  da  Companhia. 

Art.  S.""  A  Companhia  principiará  as  suas  funcções  logo 
que  forem  approvados  estes  Estatutos  pelo  Governo ,  subscri- 
ptas  as  acções  e  realisada  a  sua  installação. 

Art.  6.°  A  importância  das  acções  subscriptas  será  rea- 
lisada em  prestações  nunca  menores  de  cinco  por  cento ,  sen- 
do a  primeira  logo  que  se  installar  a  Companhia;  e  cada  huma 
das  outras,  nos  prazos  designados  pelo  Director  Gerente,  por 
annuncios  leitos  com  anticipaçâo  de  quinze  dias  ao  menos. 

Art.  7."  A  importância  das  prestações  será  effcctuada  cm 
Imm  dos  Bancos  desta  Corte  que  mais  vantagens  offerecer  á 
CíMiipanhia,  e  que  com  ella  abra  conta  corrente  de  juros  re- 
cíprocos. 

Art.  8.°  No  acto  do  pagamento  da  segunda  prestação  se 
^^íá  a  entrega  das  acções  aos  seus  proprietários,  sendo  ellas 
lissignadas  pelos  Directores  Gerente  e  Consultores. 

Art.  9."  O  Accionista  que  não  pagar  alguma  prestação 
no  prazo  annunciado  pelo  Director  Gerente,  pagará  huma 
nmlta  de  cinco  por  cento  sobre  o  valor  nominal  de  cada  acção 
SC  effcctuar  a  entrada  dentro  de  sessenta  dias  depois  do  prazo , 
<•  o  Accionista  que  nâo  tiver  pago,  passados  os  referidos  ses- 
sí^nta dias,  perderá  em  beneficio  da  Companhia  as  prestações  an- 
ípriorinente  organisadas,  ou  o  direito  das  que  houver  subscripto. 

Exceptuão-se  das  disposições  deste  Artigo  aquelles  Accio- 
nistas que  deixarem  de  cumprir  este  dever  em  virtude  de 
motivos  extraordinários,  justificados  perante  os  Directores  Ge- 
rente e  Consultores. 

CAPITULO    II. 

Das  operações  da  Companhia. 

Art.  10.  O  fundo  capital  da  Companhia  será  empregado 
na  edificação  de  prédios  urbanos ,  tendo  estes  todas  as  condi- 
jòes  hygienicas  e  as  indispensáveis  commodidades  de  huma 
"Pila  habitação ,  que  possão  ser  alugados  por  módico  preço  ás 
pessoas  pouco  favorecidas  da  sorte. 
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§  1.^  Para  a  edificação  referida  serão  preferidos  os  terrenos 
dentro  da  Cidade ,  ou  nos  seus  subúrbios,  ^ue  a  capacídada 
desejada  reunirem  o  commodo  preço  do  seu  custo,  para  que, 
com  o  despendio  da  económica  edificação,  se  consiga  o  (ini| 
proposto  da  modicidade  do  aluguer. 

$  2.""  Os  prédios  serão  edificados  conforme  os  modelos  ap- 
provados  pela  llim/  Camará  Municipal. 

§  S."*  A  edificação  será  a  mais  simples  possível ,  por  admi- 
nistração ou  contracto. 

§  4.''  Todos  os  prédios  edificados  em  hum  quarteirão  serão 
por  hum  só  modelo. 

§  5.**  A  edificação  serã  feita  em  contiguidade  ao  maior  nu- 
mero de  prédios  que  for  possivei,  tanto  para  a  sua  unifornii 
dade  e  cmbellezamento ,  como  para  o  fim  do  seu  menor  custo; 
para  cujo  effeito  serão  preferidos  os  terrenos  que  proporcioneni 
inherente  capacidade. 

§6.'»  Todos  os  prédios  serão  assobradados,  edificados  cora 
simplicidade,  segurança  e  bons  materiaes ;  e ,  conforme  as  suai 
situações  9  terão  huma  penna  d' agua  c  huma  luz  a  gaz  pelo 
menos,  sendo  possivei. 

S  V."  As  regras  da  edificação  contidas  neste  capitulo  só  íicâo 
-adstrictas  aos  terrenos  que  ofTereccrem  a  precisa  capacidade  de 
5ua  execução ;  e  por  isso ,  no  caso  de  que  a  natureza  de  ai- 
gum  dos  terrenos  adquiridos  pela  Companhia  não  facilite  taeí 
proporções,  as  divisões  dos  prédios  serão  em  relação  á  wp^- 
cidadc  desses  teiTenos,  sendo  porém  os  frontespicios  uniforino> 
segundo  os  modelos  que  a  Ulm.*  Camará  Municipal  approvar. 

§  8.°  A  Companhia  também  edificará  prédios  de  hum,  dous, 
ou  mais  sobrados,  quando  reconhecer  que  de  taes  edificaçõí^ 
tirará  a  vantagem  da  modicidade  do  alugiier  correspondente  ao 
capital  empregado ,  e  neste  caso  seguirá  o  modelo  coroo  oo 
paragrapho  antecedente. 

§  9.**  Todos  os  prédios  serão  seguros  contra  o  sinistro  d« 
fogo  em  diversas  Companhias  que  oíTcreção  maior  garantia  ( 
modicidade  de  premio. 

j§  10.  A  Companhia  poderá  comprar  chácaras  em  lugar|!* 
apropriados,  abrindo  nellas  as  ruas  que  necessário  scjâo  a» 
suas  construcções ,  e  vendendo  os  restos  do  terreno  que  nao 
lhe  convenha  aproveitar. 

S  11.  As  ruas  .abertas  pela  Companhia  e  os  lugares  P^' 
ella  edificados  que  ainda  não  tenhão  calçamento,  recebera» 
esse  beneficio  apenas  hajão  construcções ,  ou  mesmo  precedeo- 
do-as  mediante  os  trabalhadores  e  recursos  da  Companhia» 
que  para  tal  fim  contractará  com  a  Illm.*  Camará  Municipal' 
ou  com  o  Governo,  a  indemnisação  desses  calçamentos.      J 

S  12.  Sendo  hum  dos  fins  da  Companhia  comportar  coj» 
as  suas  conveniências  a  maior  somma  de  objectos  de  utili(j^"'1 
publica,  estabelecerá  as  fabricas  de  materiaes,  como  tijolo,  &<^^ 
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empregando  o  vapor  e  acompanhando  em  taes  fabricas  os  me- 
lhoramentos de  paizes  mais  adiantados. 

CAPITULO    III. 

Da  Asssembléa  Geral, 

Art.  11.  A  reunião  dos  Accionistasde  dez  ou  mais  acções 
constítue  a  Asscmbléa  Geral. 

Art.  12.  A  Assembléa  Geral  reunir-se-!ia  ordinariamente 
no  mez  de  Janeiro  de  cada  anno,  no  dia  que  for  fixado  pelo 
Director  Gerente ,  e  extraordinariamente  nos  casos  seguintes : 

S  l.**    Quando  o  Director  Gerente  julgar  necessário. 

^  2.®  Quando  a  reunião  for  pedida  por  trinta  ou  mais 
Accionistas,  cujas  acçOes  formem  hum  quarto  do  fundo  capi- 
tal da  Companhia. 

Art.  13.  Nas  reuniões  extraordinárias,  a  Assembléa  Geral 
só  tratará  dos  objectos  para  que  foi  convocada. 

Art.  14.  A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  se  fará 
por  editaes  publicados  pelos  jornaes ,  e  oito  dias  antes  do  in- 
dicado para  a  reunião. 

Art.  15.  A  Assembléa  Geral  julgar-se-ha  constituída  logo 
que  estejão  presentes  por  si  ou  por  seus  procuradores  numera 
de  Accionistas  que  representem  hum  terço  do  valor  nominal 
das  acções.  Não  comparecendo  o  numero  indicado  será  de  novo 
convocada  a  Assembléa  Geral  com  antecipação  de  oito  dias,  e, 
com  os  Accionistas  que  comparecerem  nesta  segunda  convoca- 
ção, constituir-se-ha  a  Assembléa. 

S  1.*  Por  occasiâo  de  suas  reuniões  ordinárias  e  extraordi- 
nárias elegerá  a  Assembléa  d*  entre  os  Accionistas  presentes  hum 
Presidente  para  dirigir  os  seus  trabalhos,  hum  Secretario  para 
escrever  as  suas  deliberações  e  dous  Escrutadores  para  apura- 
rem os  votos  do  escrutínio. 

S  2.»  A  Assembléa  Geral  ordinária  elegerá  também  huma 
Commissâo  de  exame ,  composta  de  três  Membros  para  dar  o 
seu  parecer  sobre  o  Relatório  e  contas  do  Director  Gerente. 

S  S.'*  Os  Accionistas  poderão  ser  representados  na  Assem- 
bléa Geral  por  outros  Accionistas  munidos  dos  accessorios  po- 
deres. 

§4.*  Os  votos  da  Assembléa  Geral  serão  contados  na  razão 
<}c  hum  para  dez  acções ,  mas  nenhum  Accionista  por  maior 
numero  de  acções  que  possua  poderá  ter  mais  ^e  dez  votos. 

J5  S.**  Nenhum  Accionista  poderá  votar  ou  ser  votado  em 
vista  das  nicções  a  elle  transferidas  menos  de  trinta  dias  antes 
da  reunião. 

S  6.°  As  deliberações  da  Assembléa  Geral  serão  escriptas 
pelo  Secretario  em  hum  livro  para  esse  fim  destinado,  e  to- 
cadas por  maioria  relativa  de  votos. 
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Art»  16.    Compete  a  Assembléa  Geral : 

,§  1.°  Nomear  e  demittir  os  Directores  Gerente  e  Consul- 
tores ,  depois  de  ouvidos  sobre  o  objecto  que  determinar  a 
demissão. 

§  â.*»  Julgar  as  contas  da  Gerência  da  Companhia  em  ^i>- 
ta  do  parecer  da  Commissão  de  exame,  e  deliberar  sobre  todii< 
as  causas  de  interesse  vital  da  Companhia  dentro  da  orbita  doy 
tes  Estatutos. 

CAPILULO    IV. 

Da  Directoria,  , 

Ali;.  17.  A  Direcioria  terá  hum  Director  Gerente  e  dou> 
Consultores  que  seráo  eleitos  pela  Assembléa  Geral  dos  Accio- 
nistas, por  maioria  de  votos,  e  servirão  por  espaço  de  tr^ 
annos.  Hum  dos  Consultores  nâo  poderá  deixar  de  ser  Engo- 
nheiro.  i 

§  1.°  A  sua  eleição  será  feita  em  cédulas  separadas ;  a  sabor, 
o  Gerente  em  huma,  e  os  Consultores  em  outra. 

§  2.°  No  impedimento  do  Director  Gerente ,  será  este  sub- 
stituído pelo  Director  Consultor  mais  votado ,  e  nos  impedimen- 
tos dos  Directores  Consultores,  servirão  os  Supplentes  que  se 
seguirem  cm  votos  na  ordem  da  eleição  dos  mesmos  Consulto- 
res, decidindo  a  sorte  em  todos  os  casos  de  empate.  Quandi' 
estiver  esgotado  o  numero  dos  ditos  Supplentes  e  se  dereni  im- 
pedimentos em  algum  dos  Membros  da  Directoria ,  proceder- 
se-ha  á  eleição*  de  nova  Directoria. 

§  3.°    Os  Directores  Consultores  perceberão  o  subsidio  do 

dous  contos  e  quatrocentos  mil  réis  cada  hum  annualmente.  o 

o  duplo  do  subsidio  de  hum  Consultor  vencerá  o  Director  Gerente. 

Art.  18.     São  obrigações  do  Director  Gerente  com  o  voHi 

dos  Consultores: 

§  1.°    Convocar  a  A$»Bmbléa  Geral  dos  Accionistas. 

^  2.""  Dar  annualmente  conta  à  mesma  Assembléa  Geral  da 
sua  administração ,  em  relatório  circumst;einciado  com  o  balanço 
das  operações  da  Companhia. 

§  3.°  Comprar  os  terrenos  precisos  para  a  edificação  do> 
prédios,  pelas  regras  prescriptas  no  Capitulo  II. 

§  4.'  Comprar  também  prédios  velhos  e  arruinados  de  di- 
minuto valor,  e  cujos  terrenos  offereção  as  condições  exigida? 
a  bem  dos  interesses  da  Companhia  e  dos  benéficos  e  grandiív 
sos  fins  de  sua  instituição,  e  attendendo-se  que  ha  nun>eroso? 
proprietários  que,  tendo  huma  ou  outra  casa  da  qual  tirão  sub- 
sistência e  que  não  se  deliberão  vender,  porque  de  ordinário 
se  especula  com  a  necessidade  para  se  obter  bom  mercado ;  !• 
empresa  se  propõe  a  tratar  com  os  mesmos  proprietários  com 
condições  reciprocamente  vantajosas,  sem  perda  para  Vlles  de 
seus  prédios. 
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§  5.""  Celebrar  os  contractos  cotn  os  empreiteiros,  estabe- 
ecendo  as  condições  còm  garantias  á  sua  fiei  execução. 

§  6.*  Pertence-lhe  prover  aos  commodos  dos  prédios  da 
]lompanliia  a  todos  os  respeitos,  nunca  perdendo  de  vista  os 
f^otatncntos,  agud  e  luz;  sendo  que  para  tal  íim  poderá  con- 
ractar  com  as  respectivas  Repartições  ou  com  particulares. 

§  T."*  Sendo  o  fim  da  Companhia  a  modicidade  relativa  dos 
ilugueis  dos  prédios  para  compadecer  a  utilidade  publica  com 
\  vantagem  da  mesma  Companhia;  huma  tabeliã  desses  alugueis 
íorá  fixada  pelo  (lerente,  submettendo-a  ao  conhecimento  do 
jroverno,  ou  da  Autoridade  que  o  mesmo  Governo  designar. 
§  8."*  Qualquer  modificação  dessa  tabeliã,  aconselhada  pela 
variação  das  circumstancias  /  não  será  levada  a  effeito  sem  o 
conhecimento  do  Governo  na  forma  precedente. 

§  9."  Nomear  e  demittir  aos  empregados  da  Companhia, 
contracta-los  e  marcar  as  suas  attribuições, 

§  10.  Velar  sobre  o  cumprimento  dos  contractos  das  edifi- 
cíiçdes  a  íim  de  evitar  o  emprego  de  ruins  materiaes,  e  pouca 
segurança ,  e  também  para  que  os  prédios  sejâo  conforme  aos 
modelos  da  Companhia ,  c  que  se  nâo  deteriorem  por  falta 
de  promptos  reparos. 

§  11.  Receber  e  pagar  por  conta  da  Companhia,  tendo 
conta  aberta  com  o  Banco  onde  se  realisarem  as  prestações 
dos  Accionistas ;  em  cujo  Banco  fará  recolher  a  importanciados 
alugueis  dos  prédios  da  Companhia  á  proporção  que  forem  se 
recebendo. 

§  12.  Conservar  os  livros  e  papeis  da  Companhia  em  boa 
ordem ,  e  fazer  com  que  a  respectiva  escripturação  e  contabi- 
lidade seja  concisa  e  methodica. 

§  13.  Fazer  o  dividendo  aos  Accionistas ,  e  em  fim  prover  a 
tudo  quanto  for  do  interesse  da  Companhia ,  conciliando-os 
com  a  bem  entendida  economia. 

Art.  Í9.  Ao  Director  Gerente  se  outorgão  todos  os  po- 
deres em  direito  necessários,  sem  reserva  alguma ,  para  repre- 
sentar a  Companhia  em  Juizo  ou  fora  delle,  mas  fica  obrigado 
a  ouvir  os  Consultores  e  a  não  obrar  sem  o  accordo  de  hum 
delles  pelo  menos. 

CAPITULO  V- 

Do  dividendo. 

Art.  20.  Do  lacro  verificado  em  balanços  semestraes  se 
fará  dividendo  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno , 
publicando-se  os  respectivos  balanços. 

Art.  21.  Sempre  que  os  lucros  forem  excedente»  á  razão 
<e  doze  por  cento  ao  anno ,  o  excedente  desta  taxa  será  credi- 
tado ao  fundo  de  reserva ,  e  este  fundo  servirá  para  os  reparos 
^os  prédios ,  a  bem  de  sua  estável  conservação. 
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CAPITULO  VI. 

Disposições  geraes, 

Art.  22.  A  Empresa  querendo  proporcionar  residências 
eommodas  ao  alcance  das  pessoas  pouco  favorecidas  da  foriuua, 
ha  de  construir  com  todas  as  condições  de  segurauça  e  duração, 
sem  esquecer  os  preceitos  da  arte  que  ensinão  a  economisar, 
e  a  não  fazer  depender  a  segurauça  e  a  duração  da  enormida- 
de de  paredões  e  alicerces. 

Art.  23,  A  Empresa ,  allendendo  á  necessidade  urgente  ric 
braços  trabalhadores  e  úteis ,  mandará  contractar  na  Europa  vi 
operários  necessários ,  sem  todavia  prejudicar  os  nacionaes  em 
circumstancias  convenientes. 

Art.  24.  Sempre  que  a  111."^  Caniara  Municipal,  por  falia 
de  meios  pecuniários,  não  puder  levar  a  eíTeito  a  abertura  d<' 
qualquer  rua »  o  Director  Gerente  com  o  voto  dos  dous  Con- 
sultores lhe  adiantará  por  empréstimo  as  quantias  precisas,  coíd 
os  juros  e  prazos  com  ella  convencionados,  apresentando  a 
mesma  Municipalidade  a  competente  autorisaçâo  do  Goverim 
para  o  dito  fim ;  e  os  juros  assim  recebidos  farão  parte  da  n 
ceita  da  Companhia. 

Art.  25.  Todos  os  mezes  o  mestre  de  obras  da  Companbu 
examinará  os  piedios  para  de  prompto  remediar-se  qualquer 
estrago. 

Art.  26.  Em  cada  trimestre  os  Directores  Gerente  e  Con- 
sultores procederão  a  hum  exame  geral  nos  mesmos  prédios 

Art.  27.  Os  inquilinos  prestarão  hum  fiador  e  principal 
pagador  ao  aluguer  até  a  entrega  da  chave  do  prédio  á  Com- 
panhia. Aquelles  porem  que  iiào  tiverem  fiador ,  pagarão  sempre 
aluguer  adiantado. . 

Art.  28.  Os  prédios  serão  alugados  por  tempo  determi- 
nado, nunca  menor  de  hum  anno,  nem  maior  díe  doas. 

Art.  23.  O  inquilino  que  se  oppuzer  ao  exame  do  prédio 
( Arts.  25  e  26 )  por  elle  occupados ,  será  incontinente  despejado, 
e  assim  também  o  que  conservar  o  prédio  sem  o  devido  asseio, 
e  de  prompto  não  participar  á  Companhia  os  reparos  que  o  pré- 
dio precisar. 

Art.  30.  O  Director  Gerente  envidará  todos  os  esforç 
para  accelerar  e  terminar  em  hum  período  breve  a  edificaç 
geral  dos  prédios  da  Companhia,  a  fim  de  que  esla  importa 
tissima  empresa  possa  produzir  o  melhoramento  da  sorte  do 
menos  abastados  habitantes  desta  Cidade,  inclusive  a  classe  pio 
letaria ,  livrando-os  dessas  amesquinhadas  habitações  verdade* 
ros  depósitos  de  humidade  c  de  eflúvios  malignos  que  tão  noâ 
vos  são  á  saúde ,  e  que  no  em  tanto  por  essas  habitações  morií 
feras  onde  immensas  famílias  vivem  agglomeradas,  pagão  desma 
surados  alugueis. 
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Ari.  31.  Os  Directores  Gerentes  e  Consultores  seríío  res- 
ponsáveis á  Companhia  pelos  abusos  que  commetterem,  e  pelo 
exacto  cpmimmento  das  condições  aqui  estatuidas. 

Ah.  32,  Só  podem. ser  Directores  Gerente  c  Consultores 
os  Accionistas  que  possuírem  do  trinta  acções  para  cima,  6 
estas  serão  inalienáveis  e  depositadas  no  cofre  do  Banco  em 
que  a  Companhia  tiver  conta  aberta,  em  quanto  durarem  as 
funcções  dos  ditos  Membros. 

Art.  33.  A  pronuncia  de  crime  ou  a  falleficia  de  credito 
dos  Directores  Gerente  e  Consultores ,  c  dos  Suppíentes  os  in^ 
hibe  de  suas  funcções. 

Art.  34.  A  subscripção  das  acções — Art.  2.° — produz  de 
direito  a  adhesSo  plena  e  absoluta  dos  subscriptores  ás  disposi^ 
ções  dos  presentes  Estatutos. 

Art.  35.  O  Gerente  e  Consultores  deverão  ter  sempre  em 
lembrança  que  entre  as  grandes  necessidades  desta  Cidade  dò 
Rio  de  Janeiro ,  figurão  os  dos  esgotos  d^agdas  pluviaes ,  e  dis- 
tribuição por  todos  os  casos  d'agua  potável;  e  que  hum  syste- 
ma  profícuo  a  taes  respeito  terá  resolvido  o  problema  da  lim- 
peza e  salubridade  publica:  procurarão  por  tanio  o  apoio  e  con- 
curso do  Governo  .e  da  Municipalidade,  e  bem  assim  o  conselho 
e  experiência  dos  profissionaes ,  nos  ensaios  e  obras  de  tanta 
magnitude. 

Art.  36.  A  Companhia  no  íim  do  periodo  de  sua  duração, 
ou  em  qualquer  epocha,  em  que  se  resolva  a  sua  liquidação  por 
deliberação  da^Assembléa  Geral,  dividirá  proporcionalmente 
pelos  seus  Accionistas  a  imfportancia  de  seus  haveres  na  razaô 
das  acções  que  cada  hum  possuir ;  e  as  duvidas  que  se  susci- 
tarem serão  decididas  por  árbitros. 

CAPITULO  VII. 

Disposição  transitória, 

Art.  37.  EíTectuada  a  subscripção  das  acções  da  Compa-* 
nliia  pelo  seu  fundador  Manoelt^urtado  de  Mendonça ,  este  con- 
vocara a  reunião  dos  Accionistas  para  em  Assembléa  Geral  ins- 
lallar-se  a  Companhia,  e  neste  acto  nomeará  os  Membros  preci- 
sos, que  procederão  á  eleição  da  Mesa  (  §  1°  do  Art,  15),  e 
esta  da  Directoria. 

Rio  de  Janeiro  em  16  de  Janeiro  de  1857.  —Manoel  Furtada 
de  Mendonça. 
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DECRETO  N/  1.867  —de  17  dè  Janeiro  de  1857. 

Autorisa  a  incorporação  nesta  Corte  de  huma  Companhia 
coma  denominação  de ^-^ Architectonica  — ,  eapprova 

os  respectivos  Estçtutos, 

Altendendo  ao  que  Me  representou  Francisco  José 
Fialho ,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução 
úe  sete  do  corrente,  tomada  sobre  parecer  da  Secçôo  do$ 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d' Estado,  exarado  em 
Consulta  de  doze  de  Novembro  próximo  passado:  Hei  por 
bem  Autorisa-lo  a  incorporar  nesta  Côrle  liuma  Companhia 
com  a  denominação  de — Architectonica  — ,  tendo  por  fim 
construir  por  sua  conta  ou  de  terC/Ciros,  prédios  destinados 
á  habitação  das  dífferentes  classes  socíaes,  e  a  estabeleci- 
mentos industriaes,  e  fundar  outros  estabelecimentos  para 
usommodidade  e  recreio  publico,  incumbindo-se  também  de 
comprar ,  vender  e  administrar  immoveis  por  conta  de  ter- 
ceiros ;  e  bem  assim  Approvar  os  Estatutos  que  com  este 
baixão. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz  ,  do  Meu  Conselho,  ili* 
tiistro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assini 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janei- 
ro em  dezesete  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  dé  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferra'^ 


lEntatnto^  da  Companhia  —  Architoetontca* -^ 

CAPITULO^  I . 

Objecto  da  Companhia. 

A  Companhia  —  Architectonica  — tem  por  fim : 
Art.  1.**    Adquirir  em  plena  propriedade,  emperpetiw 
fatiosim ,  e   em  arrendamentos  de  longos  prazos ,  dentro  i^ 
Município  do  Rio  de  Janeiro ,  o  dominio  e  a  posse  de  ter- 
renos devolutos »  e  de  prédios  em  bom  estado  ou  suscept^ 
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veis  de  reparos ,   convenientemente  situados  para  nelles  edi* 
fiar  e  estabelecer: 

§  1  .**  Habitações  sadias  e  económicas  para  familias  e  in- 
dividues de  todas  as  classes  sociaes. 

§  2.*"    Casas  de  campo  com  pequenos  jardins. 

§  3."    Mercados  públicos  e  bazares. 

§  4.''    Hotéis  e  hospedarias. 

§  5."    Banhos  públicos  para  todas  as  classes. 

§  6/    Lavadouros  públicos. 

§  7."*  Prédios  para  o  commercio,  fabricas ,  oflicioas^ 
depósitos,  &c. 

§  S.""  Jardins  e  parques  públicos  com  restauradores, 
cafés,  banhos,  pavilhões,  e  salas  com  os  respectivos  acces- 
soríos  para  bailes ,  concertos ,  espectáculos  e  festas  campes- 
tres ,  e  toda  a  sorte  de  divertimentos  e  jogos  licitos ,  exer- 
cidos saudáveis  e  de  agilidade ,  como  sejão  equitação ,  gym- 
nastíca,  natação,  meneio  de  armas,  &c. 

Ârt.  2.*"  Incumbir*se  da  edlGcação  de  prédios  com  ou 
sem  jardins,  em  terrenos  próprios  ou  alheios,  por  conta 
de  terceiros,  mediante  ajuste  prévio  do  preço  e  modo  do 
pagamento. 

Art.  3."*  Incumbir-se  da  compra,  venda,  e  adminis- 
tração de  immoveis  por  conta  de  terceiros ,  mediante  razoá- 
vel commissão. 

Art.  4.^  Tomar  empreitadas  de  obras  publicas  ou  par- 
ticulares ,  como  sejáo :  theatros ,  templos ,  movimento  de 
terras ,  aberturas  de  ruas  e  de  praças ,  e  de  seu  atormosea- 
mento  com  arvores,  estatuas,  &c. 

Art.  b.""  Dar  de  arrendamento,  permutar,  e  mesmo 
vender  immoveis  de  sua  propriedade ,  a  dinheiro ,  a  troco 
de  soas  acções,  e  por  annuidades  ou  amortisação  a  seus 
Accionistas  locatários. 

Art.  6.°  Dar  em  sublocação  os  prédios  e  estabeleci- 
mentos ,  cuja  posse  tiver  de  arrendamentos ,  como  melhor 
convier  aos  seus  interesses,   e  lhe  for  permittido. 

Art.  T."*  Fundar  olarias ,  officinas  de  serraria ,  parque- 
taría,  carpintaria,  ferraria,  cantaria,  e  todas  as  que  forem 
conducentes  á  satisfaçiio  dos  fins  de  sua  instituição,  ou 
comprar,  tomar  de  arrendamento,  ou  asseciar-se  a  estabe* 
lecimentos  desses  ramos  de  industria  já  fundados. 

Art.  S.""  importar  directamente  artífices,  operários « 
ferrameiítas ,  utensis ,  matérias  primas ,  e  todos  o&  objectos 
*€  que  houver  de  servir-se  em  suas  obras  >  e  que  offereçfto 
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vantagens  de  preço  e  de  perfeição  de  (rabalbo  sobre  os  qae 
se  acharem  nesta  Cidade. 

CAIMTULO   II. 

Do  fundo  social. 

Art.  9/  A  Companhia — Architectonica — he  fundada 
com  o  capital  de  três  mil  contos  de  réis ,  representado  por 
quinze  mil  acções  do  valor  nominal  de  duzentos  mil  réis 
cada  huma. 

Art.  10.  Este  capital  poderá  ser  elevado  a  mais  de 
dous  mil  contos  de  réis  com  prévia  approvação  do  Governo , 
sob  representação  da  Assembléa  Geral  da  Companhia. 

Art.  11.  Os  Accionistas  da  primeira  emissão  terão  di- 
reito a  subscrever  ao  par  até  metade  das  acções  da  segunda 
emissão,  na  epochaemque  esta  a  forpermittida,  ena  proporção 
-das  que  possuírem ,  e  também  preferirão  na  distribuição  da 
outra  metade,  que  se  emittirá  com  o  ágio  que  tiverem  na 
Praça  os  da  primeira  serie,  ou  for  julgado  suíliciente  pela 
administração  da  Companhia. 

Art.  12.  O  valor  nominal  das  acções  da  primeira  serie 
será  realisado  no  Banco  ou  casa  bancaria  que  o  fundador 
designar  em  prestações,  sendo  a  primeira  de  vinte  porcen- 
to no  acto  da  subscrípção,  e  as  seguintes  de  cinco  a  dez 
por  cento,  conforme  o  exigir  o  desenvolvimento  da  Empre- 
za-  A  segunda  chamada  de  fundos  não  será  feita  antes  da 
decorridos  seis  mezes  contados  da  completa  realisação  dd 
primeira.  As  que  seguirem-se  nunca  terão  ititervallo  menor 
de  três  mezes  entre  huma  e  outra. 

Art.  13.  Os  Accionistas  são  responsáveis  somente  atè 
o  valor  nominal  das  acções  com  que  estiverem  inscriptos 
nos  livros  da  Companhia ,  mas  perderão  em  favor  desta  todas 
as  quantias  com  que  houverem  entrado ,  quando  deixarem 
de  effectuar  qualquer  prestação  nos  prazos  fixados  pela  admi' 
nistração ,  e  annunciados  nas  folhas  diárias ,  salvo  os  casos 
de  força  maior ,  provados  perante  a  mesma  administração  no 
decurso  de  seis  mezes  ^  e  nestes  casos  pagarão  também  o 
juro  legal  da  mora. 

Art.  4.*  As  acções  podem  ser  negociadas  ad  libitum 
dos  Accionistas ,  porém  a  administração  só  reconhece  como 
real  a  transferencia  averbada  nos  livros  da  Compafibía,  ^ 
feita  pelo  próprio  Accionista ,  por  legitimo  pro€tirador  e  P<>^ 
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quem  legíúmamenfe  represente  aquelie,  como  seja  otutor, 
curador,  &c. 

CAPITULO   III. 

Da  administração   da   Companhia. 

Art.  15.  A  Compnahia  será  administrada  e  represen- 
tada em  todos  os  seus  actos  públicos  e  particulares  y  perante 
os  Poderes  db  Estado ,  em  Juízo  e  fora  delle ,  por  hum  Ad- 
ministrador gerente,  eleito  de  quatro  em  quatro  annos  á  plu- 
ralidade de  votos  de  Accionistas  que  representem,  por  si  ou 
por  outrem,  cujos  procuradores  forem,  metade  das  acções 
emíttidas.  Se  na  primeira  reunião  para  este  fim  convocada 
nSlo  se  achar  representado  este  numero  de  acções ;  outra 
será  feita  oito  dias  depois,  declarando-se  nos  annnncios 
desta  convocação  que  a  eleição  se  fará  pelos  Accionistas  que 
se  acharem  presentes. 

Art.  16.  Com  a  eleição  do  Administrador  gerente  âe 
fará  também  em  lít^ta  separada  a  de  hum  Conselho  de  vigi- 
lância, composto  de  cinco  Accionistas. 

Art.  17.  O  Administrador  gerente  será  substituído  ém 
seus  impedimentos  ou  faltas  prolongadas  por  mais  de  hum 
mez,  pelo  Membro  do  Conselho  de  vigilância  que  for  eleito 
por  escrutínio  secreto  d'entre  os  Conselheiros  na  sua  primeira 
reunião  ordinária ,  e  o  numero  dos  cinco  Conselheiros  estará 
sempre  completo  pelos  immediatos  em  votos ,  quer  se  dè  a 
falta  ou  ausência  delles  por  substituição  ao  Administrador 
gerente,  quer  por  impedimento  ou  escusa  de  qualquer  dos 
mesmos  Conselheiros. . 

Art.  18.  Ao  Administrador  gerente  da  Companhia, 
como  seu  único  representante ,  ficão  conferidos  e  outor- 
gados todos  os  poderes  em  direito  permittidos  aos  Accionis- 
tas ,  para  demandar  e  ser  demandado ,  intervir  em  todos 
03  actos  e  factos  que  a  ella  interessem,  acceitar  primeiras 
citações,  constituir  procuradores ,  e  em  tudo  pi^oceder  como 
em  causa  própria. 

Art.  19.  Compete  mais  ao  Administrador  gerente : 
§  1.**  Convocar  as  reuniões  d&  Assembléa  Geral  dos  Ac- 
cionistas nas  epochas fixadas  nos  presentes  £statulos,e  todas 
as  vezes  que  lhe  forem  exigidas  pela  maioria  do  Conselho  de 
vigflaneift,  ou  por  vinte  dos  maiores^  Accionistas,  e  aindé 
quando  o  julgar  conveniente  para  a  deeisão  de  negócios  ím« 
portantes  e  extraordinários» 
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§  2."*  Presidir  a  essas  reuniões  e  as  do  Conselho  de  tí- 
gilancia,  dar-lhes  as  informações  que  forem  pedidas ,  ou 
dever  levar  ao  seu  conhecimento ,  e  dirigir  a  ordem  de  seus 
trabalhos. 

§  S.**  Nomear  d' entre  os  Accionistas  hum  Secretario, 
para  a  redacção  das  Actas  da  Assembléa  geral ,  e  os  Escru- 
tadores necessários  quando  houver  votações. 

§  4."  Executar  e  fazer  executar  as  decisões  da  Assem- 
bléa geral. 

§  5."  Nomear  e  demittir  livremente  os  Empregados  ne- 
cessários para  o  expediente  e  regularidade  dos  trabalhos  da 
Companhia. 

§  6."  Fixar,  de  accordo  com  o  Conselho  de  vigilância, 
os  ordenados  e  gratiflcações  d'esses  Empregados. 

§  7.®  Assignar  todos  os  contractos  feitos  com  a  Compa- 
nhia. Para  os  de  acquisiçao  ou  alienação  de  immoveis  ,  por 
qualquer  titulo  que  seja ,  será  expressamente  autorisado  pela 
maioria  do  Conselho  de  vigilância. 

§  8.**  Exercer  em  fim  todos  os  actos  de  boa  gestão  dos  ne- 
gócios da  Companhia,  que  não  forem  de  encontro  aos  presentes 
Estatutos. 

Art.  20.  O  Conselho  de  vigilância  reunir-se-ha  ordina- 
riamente nos  dias  2  dos  mezes  de  Janeiro ,  Abril ,  Julho  e 
Outubro  de  cada  anno,  e  extraordinariamente  todas  as  vezes 
que  for  convocado  peto  Administrador  gerente ,  ou  enten- 
derem seus  Membros  dever  faze-lo  para  pedirem  providencias 
em  bem  dos  interesses  da  Companhia.  Em  suas  reuniões  e 
fora  delias  tem  os  Conselheiros ,  incorporados  e  isoladamente, 
o  direito  de  serem  instruídos  pelo  Administrador  gerente  de 
qualquer  facto,  cujo  conhecimento  lhes  interesse;  sendo-Ihes 
franqueados  os  titulos ,  documentos  e  livros  de  que  constem 
os  factos  sobre  que  versarem  suas  indagações ,  para  que  os 
compulsem  dentro  do  escriptorio  da  Companhia.  A  presença 
de  três  Membros  do  Conselho  de  vigilância  constitue  sua 
maioria ,  e  he  sufficiente  para  tomar  deliberações  obrigatórias 
da  Companhia. 

Art.  21.  O  Administrador  gerente  tem  voto  de  desem- 
pate nas  votações  dos  Conselheiros. 

Art.  22.  Quando  se  der  desaccordo  entre  o  Adminis- 
trador gerente  e  a  maioria  do  Conselho  de  vigilância ,  será 
a  questão  submettida  ao  conhecimento  da  Assembléa  geral 
em  sua  primeira  reunião  ordinária ,  ou  na  que  se  convocará 
extraordinariamente  para  resolve-la,  se  o  negocio  for  urgente 
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e  impo];fatite ,  e  esta  decisão  será  tomada  pelos  Accionista  g 
que  se  reunirem.  * 

Art.  23.  O*  Administrador  gerente  não  entrará  no 
exercida  de  suas  funcções ,  nem  poderá  conserva-io ,  sem 
possuir  ao  menos  cem  acções  da  Companhia. 

Art.  24.  O  Conselheiro  de  vigilância  também  não  en« 
trará  em  exercicio,  ou  deixará  suas  funcções ,  desde  que 
possuir  menos  de  cincoenta  acções. 

Art.  25.  O  Administrador  gerente  pôde  ser  demitti- 
do  pela  Assembléa  geral  de  Accionistas  que  representem 
metade  das  acções  emitlidas ,  desde  que  por  denuncia  do 
Conselho  de  vigilância,  ou  de  vinte  dos  maiores  Accio- 
nistas, for  julgado  incapaz  de  preencher  convenientemente 
os  seus  deveres,  seja  por  falta  de  íntelligancia ,  seja  por 
incúria  ou  deleixo. 

Art.  26.  Não  he  responsável  o  Administrador  geren- 
te pelos  actos  que  praticar  autorisado  pela  Assembléa  ge- 
ral dos  Accionistas ,  ou  pelo  Conselho  de  vigilância ,  mas 
o  será  na  forma  das  Leis  pelos  que  praticar  de  motu  pró- 
prio ,  e  que  prejudiqiíem  a  Companhia,,  provando-se-lhe  do- 
lo ou  má  fé. 

Art.  27.  São  reeligiveis  o  Administrador  gerente  e  os 
Conselheiros  de  vigilância  que  houverem  bem  servido,  a 
jui20  dos  Accionistas. 

CAPITULO  IV. 

Da  Assembléa  geral. 

Art.  28.  A  Assembléa  geral  dos  Accionistas  estará  opn- 
stítuida  e  poderá  deliberar  desde  que  estiver  representado 
hum  terço  de  suas  acções  emittídas,  salvo  o  disposto  nos 
Artigos  15,  22  e  25. 

Art.  29.  Nas  votações  em  Assembléa  getal  cada  cin- 
co acções  dá  direito  a  hum  voto ,  e  nenhum  votante  dis- 
porá de  mais  de  dez  votos ,  qualquer  que  seja  o  numero 
de  acções  que  dle  represente  por  si ,  ou  por  outrem ,  cu- 
jo procurador  for.  Somente  o  Accionista  pôde  votar  como 
procurador. 

Art.  30.  Nenhum  Accionista  pôde  votar  por  si  ou 
por  procurador  senão  trinta  dias  depois  do  averbamento  de 
suas  acções  nos  livros  da  Companhia,  exceptuão-se  so- 
mente os  que  as  possuírem  por  successão    hereditária   ou 
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feiliãWeinto^,  pois  nestas  hypothei^es  éntrdo  immcidíataniento 
no  gozo  dos  direitos  dos  antepos^uidores 

Atl.  31.  A  Assembléa  geral  se  reUftirá  orditiartatúente 
nà  segunda  quinzena  dos  mezes  de  Janeiro  de  cada  annòr,  em 
dia  fixado  pelo  Administrador  gerente ,  por  quem  lhe  ^rá 
apresentado  o  relatório  e  o  balanço  semestral,  efin  osquaes 
demonstre  com  a  clareza  o  estado  da  Companhia^. 

Nestas  reuniões  se  elegerá  |íor  escrutinio  secreto  huma 
Còmmissâo  de  três  Accionistas  para  verificar  a  exactidôo  da 
balanço  y  e  a  da  escripturaçâo  social,  que  lhe  seiá  fran- 
queada com  os  docuraentis  comprobatórios  Outra  reunião 
será  convocada  para  tomar  conhecimento  do  parecer  desta 
Gommiss&o ,  e  resolver  acerca  de  qualquer  medida  por  ellu 
proposta ,  logo  que  communique  ao  Administrador  gerente 
ter  concluído  sua  tarefa. 

CAPITULO  V. 

Do  fundo  de  reserva  e  dividendo. 

'  •      * 

Art.  32.  O  balanço  semestral  demonstrará  o  estado 
da  tíaixa  social. 

Dos  lucros  líquidos  se  deduzirão  dez  por  cento  annual- 
mente  para  fundo  de  reserva,  a  fim  de  occorrer  a  con- 
certos e  eventualidades  dos  próprios  da  Companhia.  Esta 
reserva  nunca  excederá  de  cincoenta  contos  de  reis. 

Art.  33.  Por  lucros  líquidos  entender-se-ha  o  saldo  á 
favor  da  Companhia ,  demonstrado  pela  conta  de  lucros  e 
perdas,  depois  de  deduzidos  os  gastos  da  administração  e 
eipediente. 

Art.  3A.  Quando  os  lucros  liquides  da  Companhia 
excederena  a  doze  por  cento  ao  anno ,  pertencerá  metade 
do  excesso  ao  Administrador  gerente ,  a  outra  mèíade  reu- 
nida aos  doze  por  cento  será  distribuída  aos  Accionistas  na 
prõíporçao  de  suas  acções.  Em  quanto  não  houver  ò  sobre- 
dito excesso ,  ou  não  produzir  sua  metade  annu^lm^iite.  a 
qaantia.de  seis  contos  de  réis,  será  esta  á  gratiâcação  do 
Administrador  gerente,   paga  pela  receíteP da  Companhia. 


CAPITULO  VI. 

Da  duração  e  liquidação  da  Companhia.    - 

ift.'  35.  A  Cornpanhia  durará  trinta  ntí&ò\  c^nWÍ^ 
do  dift  de  sua  instaiiaçdo.  Antes  do  termo  de^é  j^r^^  ^ 
poderá  ser  dissolvida  nas  hypotheses  dos  §§  2.**  e  3.*  èé 
Artigo  296  do  Código  Commereial;  póde-se  porôni  pro-' 
rogar  sua  duração  por  deliberação  de  Accionista^  que  ítt"-* 
presentera  metade  das  acções  emittidas,  se  for  approvada 
pelo  -Governo  imperial. 

Art.  36.  Desde  que  for  resolvida  a  dissolução  da  Coih- 
panhía^  proceder-se-faa  immediatamente  á  sua  Iii|uidèçãè  á 
vista  do  balanço  gerai  que  se  fará.  A  venda  do  activo  será 
feita  em  basta  publica ,  e  depois  de  pago  o  passivo  se  ra- 
teará o  saldo  pelos  Accionistas . 

CAPITULO  VII. 

Dits  vantagens  dos  Accionistas. 

Art.  37.  Aíém  dos  dividendos  que  provirão  aôs  Ac- 
cionistas da  partilha  dos  lucros,  e  maior  valor  de  s^asaè- 
çòes,  serão  elles  preferidos: 

§  l.""     Para  os  empregados  assalariados  da  Companhia. 

§  2.°     Como  locatários   de    seus   prédios    e   estabeleci- 
mentos. 

§  3.''    Mas  empreitadas  de  obras  que  a  CompanKia  der 
ou  tomar. 

§  4.*     Nas  vendas  que  a  Companhia  fizer. 

§  ò.""     Na  admissão  de  seus  filhos  ás  escolas  e  officfláas 
da  \Iompaahia. 

Art.  o8.  O  Accionista  locatário  da  CompaatifÁà  ^e 
desejar- possuir  o  prédio  que  occupar,  antes  mesmo  deter 
com  qiie  pagar  o  respectivo  valor ,  poderá  conseguí-lo  pela 
amortisaçdo  do  dito  valor ,  feita :  t .""  pela  differeÀça  dó  èl^- 
guel ;  2."  cora  acções  da  Companhia  ;  3.'  cotó  dinhMró  &tk 
as  qaotas  que  puder  entregar,  tornando-se  dest*airte  a 
Companhia  a  caixa  económica  de  seus  Accionistas. 

Art.  39.  O  Accionista  locatário  da  Companhia  pode 
pagar  o  alaguei  do  prédio  que  occupar  com  acções  delU 
pelo  valor  de  suas  entradas. 


CAPiTDto  vra. 
Disposições  geraes» 

Ârt.  40.  Os  empregados  da  Companhia,  a  cujo  cargo 
esteja  a  guarda ,  ainda  mesmo  temporária,  de  valores  del- 
ia, só  entrarão  no  exercício  de  seus  empregos  depois  que 
prestarem  Gança  idónea  a  juizo  da  Administração. 

Art.  41.  A  Companhia  nSo  possuirá  escravos;  pôde 
porém  emprega-los    em  suas  obras,   convindo-lhe. 

Art.  42.  A  Companhia  entreterá  por  sua  conta  os 
jardins  e  parques  que  fizer,  e  os  estabelecimentos  que  nelte 
fundar,  ou  os  dará  de  arrendamento,  como  for  mais  con- 
veniente aos  Accionistas  e  aos  bons  costumes ,  a  juizo  di 
Administração. 

Art.  43.  A  Companhia  estatuirá  em  seu  Regiment* 
interno  o  modo  pratico  de  levar-se  a  efifeito  o  disposto  noi 
Artigos  37,  38  e  39. 

Art.  44.  Os  presentes  Estatutos,  ou  quaesquer  das 
suas  disposições  só  poderão  ser  alterados  por  deliberação 
da  Assembléa  geral  dos  Accionistas,  approvada  pelo  Governo 
Imperial. 

Rio  de  Janeiro  em  24  de  Dezembro  de  1856. — Francisco 
José  Fialho. 
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DECRETO  N.»  1.868.  — de  24-  de  Janeiro  de  1857. 

Aulorisa  o  Ministro  e  Secretario  d^  Estado  dos  Negocias  à 
Império  a  despender  com  as  Colónias  Militares ,  e  f(ff 
conta  do  exercido  de  1856  —  1857  mais  a  quantia  à 
60.000^05000. 

Sendo  insuífíciente  a  quantia  votada  na  Lei  de  15  de  Se; 
tembro  de  1855  para  as  despezas  das  Colónias  Militares:  Híi 
por  bom,  de  conformidade  com  §  2.°  do  Art.  4.**  da  Lei  N* 
589  de  9  de  Setembro  de  1850 ,  e  Tendo  ouvido  o  Conselhfl 
de  Ministros,  Autorisar,  o  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império  a  despender  além  da  quantia  votada, 
mais  a  de  sessenta  contos  de  réis,  de  que  dará  conta  ao 
Corpo  Legislativo  na  sua  próxima  futura  reunião  para  ser 
definitivamente  approvada. 
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Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mini»- 
;ro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  o  tenha 
mtendido  e  faça  executar.  Palácio  do.Rio  de  Janeiro  em  \inte 
}uatro  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trigésimo 
texto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz* 


DECRETO  N.'  1.869  — de  31  de  Janeiro  de  1857. 

declara  de  primeira  Entrancia  a  Comarca  de  Saboeiro , 
creada  na  Provinda  do  Ceará. 

Hei  por  bem  Declarar  de  primeira  Entrancia  a  Comarca 
do  Saboeiro,  creada  na  Provincia  do  Ceará,  pela  Resolução  da 
Assembléa  Legislativa  numero  setecentos  cincoenta  e  dous  de 
cinco  de  Agosto  do  anno  passado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Alou  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a|  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo^ 


DECRETO  N.*  1.870  —  de  31  de  Janeiro  de  1857. 

Oeclara  de  primeira  Entrancia  a  Comarca  de  Therezina , 
creada  na  Provincia  de  Piauhy. 

Hei  por  bem  Declarar  de  primeira  Entrancia  a  Comarca 
Qe  Thereâtia ,  creada  na  Provincia  de  Piauhy  pela  Lei  da  As- 
sembléa Legislativa  numero  tre;zentos  noventa  e  três  de  treze 
^^  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  cinco. 
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*  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  ^o  Meu  Conselho,  Mi- 
«i&t£â  c  Seer«4ar]'o  d*Estado  dos  Negócios  da  justiça ,  assim  o 
4etiiha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
^m  trinta  e  buin  de  Janeiro  de  niil  oitocentos  cincoenfe  e  set**, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DEC^IETO  N.«  1.871  —  de  31  de  Janeiro  de  1857. 

I)i^la,ra   de  primeira  Entrancia  a  Comarca  de  Gumfà^ 

creada  na  Provinda  do  Pará, 

Hei  por  bem  Declarar  de  primeira  Entrancia  a  Comarca 
de  Gurupá  ,  créada  na  Província  do  Pará  pela  Lei  da  Assembha 
l^egislativa  numero  duzentos  oitenta  e  seis  de  dezoito  de  Setembro 
do  anuo  passado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
te^iha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  e  (lum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independecia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Jç^é  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.«  1.872  — de  31  de  Janeiro  de  18S7. 

»  -  »  ■  • 

Declara  de  primeira  Entrancia  a  Comarca  do  Bio  Parmif 

creada  na  Provinda  de  Go^az. 

Qçi  por  bem  Declarar  de  primeira  Eatrancia  «i  Comarca 
do  |[ío  Pfraná  ,  creada  na  Provinciã  de  Góyaz  pela  Lçi  da  As- 
^mbléji^  Legislativa  numero^doze  de  vinte  qua(ro  dè|  f^òYÇDitvv 
m  mu  (âtpceiítos  cincoçnt^  ednco. 
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iosé  ThoiD^z  K^buco  de  4ra«i« »  <to  W^^  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estaclo  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
te9Jte\' Çptfe»â.»4o  ^  ftÇ»^  executar,  l-al^cio  do  ^\o  (Je  íanejgro 
em  trinta  e  hv^^p  4^  Janeiro  de  njil  oitocentos  cihcberita  e  sèie', 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  dó  Império! ' 

ÇoQTi  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  ITiomaz  Nahuco  de  Arcturo. 


ÇflECREXq  N.°  1.^73  — de  3.1  de  Janeiro  de  1857.  Jh^^^JO^ 

Declara  perante  que  Juizes  deverão  servir  o  prtmeiro  e  &e-^9^^y^ 
gumio  PjQri^iros  dost  Auditórios  do  Munidpio  da  Córtê.  '''''^ 


Hei  por  bem,  na  conformidade  da  Minha  Inriperial  Re-  ^-^* 
SqIqç^o  de  vinte  quatro  do  mez  próximo  passado,  tomada  sofire  ^;^-^^ 
consulta  da  Secção  de  íustiça  do  Conselho  dEstadò,  Decretar 
O  seguittte: 

Art.  l.""    O  primeiro  Porteiro  dos  Auditórios  do  Município^ 
4aC0cte  serrirá  perante  os  Jui/es  dos  Fiitos  da  Fazenda,  e  dè^ 
ÕrpblQs  e  da  primeira  Vara  Municipal.  JÍl^- 

Âtt.  ^.'^    O  segundo  Porteiro  servirá  perante  o  Juiz  espe-^^*^**^. 
ciai  d<)  Commercio,  e  os  da  segunda  e  terceira  Varas  Muni-      ^^^^- 
cipaes. 

Art.  3.°  No  caso  de  impedimento  se  substituirão  reci- 
procanjçpJe. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
^}Cqe  Secretario  d Estadp'  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete , 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperado. 

Jpsi  Thomaz  JfÍ4dfuco  de  ^roítíjo. 
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DECRETO  N.*»  1.874  — de  31  de  Janeiro  de  185T. 

Estabelece  que  tio  Munidpio  da  Corte  haja  três  Delegacias 
de  Policiaj  e  marca4hes  Districtos. 

Hei  por*  bem ,  Usando  da  altribuição  que  Me  confere  o 
Ârt.  primeiro  da  Lei  numero  duzentos  sessenta  e  bum  de 
três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum  e  sobre 
proposta  do  Chefe  de  Policia  da  Corte,  Decretar  o  seguinte: 
Art.  !.*•  No  Município  da  Corte  haverá  três  Delegacias  de 
Policia  assim  divididas : 

§  1.*    A  primeira  Delegacia  terá  por  Distrícto  as  Fregue- 
zias   de  Santa  Rita,  Candelária,  Sacramento,  Ilha  do  Gover- 
^^^>^^    /^    ns^or,  e  Ilha  de  Paquetá. 

\  ^  -x%  -» ^'^  2."    A  segunda  Delegacia  terá  por  Distrícto  as  Fregue- 
*^^^  ^^Tj*2ias  de  São  José,  Santo  António,  Gloria,  Lagoa,  e  Jacaré* 

Vt>  ^.^  §  3.**  A  terceira  Delegacia  terá  por  Distrícto  as  Fr^uezias 
^  de  Santa  Anna,  Engenho  Velho,  São  Christovão,  Inhaúma, 
\V^^i,C  lí^^J^»  Campo  Grande,  Guaratiba,  Curato  de  Santa  Cruz. 
^  Osx^**^  Art.  2.*  Fica  revogado  o  Decreto  numero  cento  e  trinta 
^*"  ^  ^v  e  seis  de  vinte  e  oito  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  qua- 
'f  •  sí^^í^^renta  e  dous,  na  parte  que  creou  duas  Delegacias  somente  no 

"s    ^»-T»Ci.^®^®^i^^  Município  e  marcou-lhes  Distritos. 

*  ^  *-í^\>fc^        '  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  (Conselho ,  Mi- 


i  ■♦ 


^^^nistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da   Justiça  assim  o 
'"'*'  atenha  entendido  e  faça  executar.     Palácio  do  Rio  de  Janeiro 

em  trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  e  cincocnta  e 
sete ,  trigessimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araiujo. 


DECRETO  N.*  1.875— de  31  de  Janeiro  de  1857. 
Supprime  o  Commando  das  Armas  da  Corte. 

Usando  da  autorísação  concedida  pelo  §  O.""  do  Art.  5.*^ 
da  Lei  n.*  862  de  30  de  Julho  de  1856,  Hei  por  bem  supprí^ 
mir  o  Commando  das  Armas  da  Cdrie. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente  do  Con- 
selho de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Nego* 
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cios  da  Guerra  o  tenha  assim  ehtehdido  e  expeça  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  tregessinio  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

G)m  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda^ 


DECRETO  N.^  1.876.  — de  31  de  Janeiro  de  1857. 

Crea  o  lugar  de  Chefe  na  Secção  de  Contabilidade  annexa 
á  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda. 

Usando  da  autorisaçSo  concedida  pela  Lei  n."*  563  de  4 
de  Julho  de  1850,  Hei  por  bem  Crear  o  lugar  de  Chefe  na 
Secção  de  Contabilidade  annexa  á  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda;  ficando  nesta  parte  revogado  .o  Art.  15 
do  Decreto  n.*  736  de  20  de  Novembro  de  1850 ,  e  assim  ele- 
vado a  dez  o  numero  dos  Chefes  de  Secçáp  do  Thesouro  Na- 
cional. 

Jo5o  Mauricio  Wanderley,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil^tocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Mauricio  Wanderley. 


DECRETO  N.°  1.^77  — de  31  de  janeiro  de  1857. 

Fixa  o  valor  da  etape  diária  dos  Officiaes  do  Exercito ,  e  d(\ 

ração  diária  da  forragem  para  sustento  das  cavalgadurai 

de  pessoas  e  bestas  de  bagagem  que  aos  mesmos  Ufficiaei 

competem,  ' 

Jíçi  por  beiH  determinar  que  do  1.°  do  corrente  mez  d< 
Janeiro  em  diante  a  etape  diária  dos  Officiaes  do  Exercito, 
a  forragem  diária  para  sustento  das  cavalgaduras  de  pessoa 
bestas  de  bagagem ,  sejâo  pagas  aos  mesmos  Officiaes,  quandi 
elles  se  acharem  em  exercícios  das  funcções  de  emprego  qul 
lhes  dè  direito  a  taes  vantagens,  segundo  os  valores  marcad( 
para  a  etape  na  Tabeliã  n.*  1 ,  e  para  as  forragens  náTabelli 
n.*  2,  que  com  este  baixão,  assignadas  pelo  Marquez  de  Caxiasj 
^Q  ffien  Conselho,  Preade^ite  do  Conselho  de  Minibstros,  MÍ 
nistrq  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  ^^  fiuérTA»  que 
tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos  neceá 
sarios.     Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1857^ 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  à  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperado^. 

» 

Marquez  de  Caxii 


N.  I. 


TABEI^^A  ^  -valor  da  ^tape  ^arla  qne  compete  aos  OIBeiaes 
4o  Exercito  qaando  em  exercício  das  funcç/iesr  dos  empregos 
a>&|xo  iBeiiitoiíadóã;  a  qvè  sé  rerére  d  Decreto  desta  data. 


■ 


POSTOS. 


EXERGIIGOS. 


ETAPB 
DIARU. 


Marechal  de  eiercito. 

TeQçnte-jgeneral 

»  »      


Marecbal  de  campo. . 
Brigadeiro 


C^ronçl, 

» 


Teoente-coroneL 


Major.... 
Capitão . . 
Tenente.» 
Alferes... 


Conomandando  eiercito 

Commandando  eiercitò 

Commandando  divisão,  praça,  ^istrictos  ou 
fortaleza. 

Cominandando  divisão,  praça,  distrícto  ou 
fortaleza 

Commandando  brigada,  praça,  distrícto  ou 
fortaleza 

Commandando  brigada 

Commandando  corpo  arregimentado  ou  em 
serviço  de  engenharia  militar  ou  dees- 
tado-maior 

Commandando  corpo  arregimentado  ou  em 
serviço  deste,  de  engenharia  militar  ou 
de  estado-maíor *. . ; ;•;'.;..".;.. 

Em  serviço  de  «orpo  arregimentado,  de  en- 
genharia militar  ou  de  estado-maior. . . . , 

Em  serviço  de  corpo  arregimentado,  de  en- 
genharia militar  ou  de  estado-maior 

Em  serviço  de  corpo  arregimentado,  de  en- 
genharia militar  ou  de  estado-maior, . . . . . 

Em  serviço  de  corpo  arregimentado,  de  en- 
genharia militar  ou  de  estado-maior . . . . . 


8|600 

sgeoo 

&I400 

38800 

ã||600 
24600 

1$800 

1S400 
119400 
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(29) 
DECRETO  N/  1.878 —  de  31  de  Janeiro  de  1857. 

Fixa  o  valor  e  tempo  de  duração  das  cavalgaduras  de 

pessoas  e  bestas  de  bafagem  dos  Offictaes  do  Exercito 

e  as  quantias  destinadas  para  remonta  delias. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  O  abono  de  dinheiro  para  compra  de  cavalga- 
duras de  pessoa  e  bestas  de  bagagem  que  compete  aos  OíB- 
ciaes  do  Exercito,  segundo  a  natureza  do  emprego  para  que 
forem  nomeados ,  será  feito  segundo  a  TabeUa  junta  ao  pre- 
sente Decreto.  Nas  quantias  constantes  da  dita  Tabeliã  fica 
comprehendido  o  importe  dos  arreios  que  erSo  fornecidos  pelos 
Ârsenaes  de  Guerra ,  o  por  isso  sáo  estes  Arsenaes  exonerados 
de  tal  fornecimento. 

Art.  2.°  O  tempo  legal  de  duração,  tanto  das  cavalga- 
duras de  pessoas  como  das  bestas  de  bagagem  que  d'ora  em 
diante  forem  fornecidas  aos  Oíliciaes  do  Exercito ,  fica  fixado  em 
cinco  annos. 

Art.  3.**  No  fim  de  cada  período  de  cinco  annos,.  fixado 
no  Artigo  antecedente  para  a  duração  legal  das  cavalgaduras 
de  pessoa  e  bestas  de  bagagem ,  os  Ofilciaes  que  as  tiverem , 
SC  continuarem  no  mesmo  emprego,  ou  passarem  para  outro 
que  lhes  dê  direito  a  essa  vantagem ,  receberão  para  remonta 
as  quantias  constantes  da  referida  Tabeliã ,  correspondentes 
àquellas  que  houverem  recebido  para  a  compra  das  mesmas 
cavalgaduras  e  bestas. 

Art.  i,^  Quando  o  Official  tiver  accesso  de  posto  ou  de 
emproo  que  lhe  dê  direito  a  maior  consignação  para  caval- 
gaduras de  pessoa  ou  bestas  de  bagagem  do  que  àquellas  que 
recebera  anteriormente,  será  pago  do  excesso  da  maior  sobre 
a  menor  consignação. 

Art.  5."  Se  antes  de  findo  o  tempo  legal  de  duração  das 
cavalgaduras  de  pessoas,  bestas  de  bagagem  ou  suas  remontas, 
o  Official  que  houver  recebido  o  valor  delias,  for  exonerado 
do  emprego  que  lhe  dava  direito  a  tal  vantagem ,  restituirá  à 
Fazenda  Publica ,  por  descontos  da  quinta  parte  do  respectivo 
soldo,  a  parte  da  quantia  recebida  para  a  compra  ou  remonta 
correspondente  ao  tempo  que  faltar  para  o  da  referida  du- 
ração. 

Art.  6."*  Se  o  Official  fallecer  antes  de  vencidas  as  caval- 
gaduras de  pessoa ,  bestas  de  bagagem  ou  remonta  que  houver 
recebido,  seus  herdeiros  restituirão  á  Fazenda  Publica  a  parte 
do  importe  delias  proporcional  ao  tempo  que  faltar  para  com- 
pletar o  período  do  vencimento,  e  a  restituição  será  feita  por 
descontos  da  quinta  parte  do  meio  soldo  que  "competir  aos  ditos 
herdeiros.  As  disposições  deste  Artigo  não  terão  vigor  se  o 
Official  fallecer  em  serviço  de  campanha. 


(30)   . 

Art.  7,**  Se  a  cavalgadura  de  pessoa  ou  besta  de  bagagem 
morrer  ou  inutilisar-se  em  acto  de  legitimo  servi^  miMtar 
ou  das  consequências  delíe,  o  OíBcial  a  quem  ella  p^tenoia, 
depois  de  provar  legal  e  concludentemente  qualquer  daquellas 
occurrencias;  receberá  ó  valor  da  correspondente  remonta,  cujo 
tempo  de  duração  começará  a  ser  contado  da  data  da  recepção 
do  referido  valor.  Em  caso  de  morte  ou  inutilisaçãò  por  qual- 
quer outra  circumstancia ,  o  Oíficial  prover-se-ha  á  sua  custa; 
e  só  receberá  o  valor  de  nova  remonta  quando  findar  o  temjpíó 
legal  de  duração  da  cavalgadura,  ou  bestas  de  bagagem  que 
morreo  ou  inutilisou-se.  As  disposições  da  primeira  parte 
do  presente  Artigo  só  terão  vigor  em  tempo  de  guerra  nos  . 
Corpos  do  Exercito  de  operações  em  campanha. 

Art.  8.**  Os  Officiaes  que  tiverem  cavalgaduras  de  pessoa 
ou  bestas  de  bagagem  actualmente  em  exercício,  só  receberão 
o  importe  da  respectiva  remonta  pelo  valor  e  tempo  de  du- 
ração fixados  no  presente  Decreto,  findo  o  prazo  de  cinco  annòs, 
referido  no  Art.  S."*,  se  este  prazo  ainda  nSo  estiver  vencido; 
mas  se  o  estiver,  qualquer  que  seja  o  tempo  decorrido  pos- 
teriormente, receberão  o  dito  importe  desde  já,  contando-se 
o  tempo  de  duração  legal  da  remonta  da  data  da  recepção  cía 
quantia  destinada  para  ella. 

Art.  9.**  Òs  Oíficiaes  que  tendo  direito  a  cavalgaduras 
de  pessoa  ou  bestas  de  bagagem  desde  data  anterior  á  do  pre^ 
sente  Decreto,  não  as  houverem  recebido,  serão  fornecidos 
delias  pelo  tempo  e  valor  fixados  no  Art.  2.**  e  na  Tabeliã 
annexa. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros ,  Ministro  é  Secretario  d'Estado  dos  l^e- 
gocios  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  còm 
os  despachos  necessários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  hiim  de  Janeiro  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadé  o  Mperador. 

Marquez  de  Cabeias. 
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DECftETO  N.»  1.879  — de  31. âe  Janeiro  de  18S7. 

Estabelece  as  Inspecções  Militares  por  Armas  e  o  numero 

dos  respectivos  Distrietos. 

Hei  por  bem  decretar  o  seguinte: 

Art.  l.**  Os  Inspectores  dos  Corpos  do  Exercito  serão  es- 
peciaes  por  armas. 

Art.  2.°  O  territgria  do  Império  fica  repartido  em  seis 
Distrietos  de  Inspecção j  sendo  hum  da  arma  de  Artilharia, 
dous  da  de  Cavallaria  *b  três  da  de  Infantaria. 

Art.  3.*  O  Districto  de  Inspecção  da  arma  de  Artilharia 
comprehende  a  Corte  e  as  Províncias  do  Pará,  Pernambuco, 
Bahia  e  Rio  Grande  ào  Sul.  O  primeiro  Diálricto  de  Inspecção 
de  Cavallaria  comprehende  a  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul, 
e  o  segundo  a  Corte  e  a  Provincia  de  Pernambuco.  O  pri- 
meiro Districto  de  Inspecção  de  Infantaria  comprehende  a  Pro- 
vincia do  Rio  Grande  do  Sul ;  o  segundo  a  Corte  e  as  Províncias 
das  Alagoas,  Sergipe,  Bahia,  Espirito  Santo,  S.  Paulo,  Paraná, 
Santa  €atharina,  e  Minas  Geraes;  e  o  terceiro  as  Províncias  do 
Amazonas,  Pará,  Maranhão,  Piauhy,  Ceará,  Rio  Grande  do 
Norte,  Parahyba  e  Pernambuco. 

Art.  4.°  Os  Inspectores  de  Infantaria  inspec<^narâo  as 
fracções  das  outras  armas  que  fizerem  parte  dos  Corpos  fixos 
mixtos  comprehendidos  no  seu  Districto  de  inspecção ,  na  parte 
relativa  á  disciplina,  economia  e  administração  communs  a  todos 
os  Corpos  do  Exercito.  As  especialidades  de  pequeno  detalhe 
privativas  das  armas  a  que  as  fracções  pertencem  serão  veri- 
ficadas efiscalisadas  por  Oífíciaes  dessas  armas,  convenientemente 
habilitados  e  destinados  para  esse  fim  sempre  que  o  Governo 
julgar  conveniente. 

Art.  5.**  Os  Corpos  das  guarnições  das  Províncias  de  Mato 
Grosso ,  e  Goyaz  serão  inspeccionadas  por  Officiaes  das  respe- 
ctivas armas  nomeados  para  esse  fim  quando  o  Governo  julgar 
nec^sario;  e  essa  Commissão  cessará  logo  que  elles  apresentem 
o  Relatório  da  inspecção. 

Art.  6."  A*s  Inspecções  dos  Corpos  se  procederá  segundo 
as  instrucções  que  forem  organisadas  pelo  Ajudante-General  do 
Exercito ,  e  approvadas  pelo  Governo. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente  do' 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com 
os  despachos  necessários. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de  Janeiro  de- 
mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Indepen-^ 
dencia  e  do  liniperío. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  C(mús. 


•  - 


(33] 
DECRETO  N.°  1.880  — de  31  de  Janeiro  de  1857. 

Reforma  a  Tabeliã  de  ^  de  Março  de  1825  na  parte  re- 
lativa  ás  gratificações  de  Commando  e  exercido. 

Hei  por  bem,  em  virtude  do  §  7.°  do  Art.  5.**  da  Lei  n.*» 
862  de  30  de  Julho  de  18%,  determinar  que  as  gratificações 
especiaes  de  commando  e  de  exercício  que  competem  aos  Offi- 
ciaes  do  Exercito,  segundo  a  natureza  do  serviço  em  que  fo- 
rem empregados,  sejao  reguladas  pela  Tabeliã  que  com  este 
baixa ,  assignado  pelo  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho, 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario 
d'£stado  dos  Negócios  da  Guerra ;  e  assim  também  que  as  ditas 
gratificações  sejão  conferidas  nos  termos  precisos  das  observações 
constantes  da  mencionada  Tabeliã ,  e  que  lhe  servem  de  com- 
plemento explicativo.  O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d*Esta- 
do  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os  despachos 
necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  e  hum  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 
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(35  ) 

OB6BRVAÇÕES. 

1.*  As  vantagens,  além  do  soldo,  que  competem  aos  Offi- 
ciaes  do  Exercito  quando  empregados,  dividem -se  em  geraes 
e  especiaes;  as  geraes  são  a  gratificação  addicional  o  a  etape, 
e  a  terça  parte  do  soldo  estando  em  campanha.  As  especiaes 
são  as  gratificações  correspondentes  aoexercicio  de  funcções  pri- 
vativas, e  as  forragens  para  cavalgaduras  de  pessoa  e  bestas 
de  bagagem ,  conforme  a  natureza  do  mesmo  exercício  e  a  oc- 
casião  do  serviço,  bem  como  as  quantias  necessárias  para  a 
compra  e  remonta  dessas  cavalgaduras  e  bestas. 

2.»  As  Commissões  de  engenharia,  cujo  desempenho  as  ur- 
gências do  serviço  publico  reclamarem ,  serão  por  acto  do  Go- 
verno classificadas  activas  ou  de  residência ,  conforme  á  impor- 
tância do  trabalho,  e  a  maior  ou  menor  necessidade  de  loco- 
moção dos  Ofiiciaes  a  quem  taes  commissões  forem  confiadas. 

3.*  As  commissões  de  engenharia  são  consideradas  de  cam- 
panha quando  o  Engenheiro  for  incumbido  do  serviço  priva- 
tivo de  sua  especialidade  nos  Corpos  de  Exercito  em  operações 
da  guerra ,  e  em  suas  Divisões  e  Brigadas  no  theatro  das  mes- 
mas operações  e  ainda  fora  delle  em  objecto  de  sua  profissão 
que  interesse  o  bom  resultado  da  guerra. 

4.*  He  supprimida  a  Gommissão  de  engenharia  chamada 
de  praça ;  e  abolidas  as  vantagens  de  soldo  dobrado,  de  meio 
soldo  e  de  transporte  que  percebião  os  Ofiiciaes  engenheiros; 
sendo  estas  vantagens  substituídas  pelas  gratificações  marcadas 
na  presente  Tabeliã  ,  e  ficando  inherentes  á  Gommissão  activa 
as  vantagens  de  cavalgaduras  de  pessoa  que  competirenii  ao 
Official  por  seu  posto ,  e  de  bestas  de  bagagem ,  em  campanha, 
e  nas  outras  occasiões  de  serviço  que  a  Lei  lhas  concede 

5.*  As  Commissões  do  Estado-maior  de  1.*  Classe  s0o  as 
dos  Quartéis  Generaes  dos  Corpos  de  Exercito,  suas  Divisões 
e Brigadas,  Commandos  d^Arúaas,  Inspecções  de  Corpos,  Re- 
partições administrativas  e  fiscaes  do  pessoal  e  material  do  Exer- 
<!ito,  e  outras  extraordinárias  que  tiverem  analogia  eom  estas  ^ 
e  forem  declaradas  taes  por  acto  do  Governo. 

6.*  As  Commissões  de  EMado-maior  de  2.*  Classe  são  ais 
dos  Arsenaes,  Praças,  Fortalezas,  Fortificações,,  Estabeleeimefi- 
tos  de  fabricação  e  arrecadação  de  objectos  .relativos  ao  mate- 
rial do  Exercito,  e outras  extraordinárias  análogas  ae^tas^  que 
forem  declaradas  taes  por  acto  do  Governo. 

7.*  O  Chefe  da  Commissãode  engenharia  composta  de  mais 
de  dous  Engenheiros  accumula  a  gratificação  de  direcção  da 
Commissão,  e  as  vantagens  que  lhe  competirem  pela  natureza 
desta  na  razão  do  seu  posto. 

8-*  Os  Districtos,  Praças  e  Fortalezas  que  houver  no  Im- 
pério serão  classificados  segundo  as  ordens  estabelecidas  na 
TabeUa  acima,  para  que  os  respectivos  Commandantes  possãofe 
perceber  as  competentes  gratificações  de  cominando. 
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9.^  As  gratificações  especificadas  na  presente  Tabeliã  serão 
conreridas  aos  Officiaes  que  passarem  a  servir  nas  Repartições 
on  Commissões  a  que  estas  observações  se  referem ,  no  caso 
de  qne  pek)  Regulamento  orgânico  das  ditas  Repartições  ou 
Commissões  lhes  não  forem  marcadas  gratificações  difíerentcs 
segundo  a  importância  do  trabalho. 

10.*  As  vantagens  especiaes  de  exercicios  de  funcções  pri- 
vativas são  adjudicadas  ao  Oíficial  desde  o  dia  em  que  assume 
esse  exercicio.  Logo,  porém,  que  elle  parte  para  seu  destino 
tem  direito  ás  vantagens  geraes  que  lhe  competem  pela  Le- 
gislação em  vigor  9  conforme  a  qualidade  da  viagem  que  tem 
de  fazer. 

11.*  Nenhum  Oíficial  perceberá  mais  de  huma  gratificação 
especial  pelo  desempenho  das  funcções  de  mais  de  huma  Com- 
missão  de  serviço  militar;  fica-lhe  porém  salvo  o  direito  de 
opção  neste  caso. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1857. 

Marquez  de  Caxias. 


DECRETO  N.°  1.881  — de  31  de  Janeiro  de  1857. 

Approva  o  Regulamento  para  a  Repartição  do  AjudanteGe- 

neral  do  Exercito. 

Hei  por  bem  Approvar,  para  a  Repartição  do  Ajudante- 
General  do  Exercito,  creada  em  virtude  da  autorisação  con- 
cedida pelo  §  9.*»  do  Art.  5.°  da  Lei  n.«  862  de  30  de  Julho 
de  1856 ,  o  R(^lamento  que  ^om  este  baixa ,  assignado  pelo 
Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  que  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  dç  Janeiro  em  trinta  e 
hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo 
sexto  da  Indepencía  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 
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Art.  l.**  A  Repartição  do  Ajudante-general  do  Exercito 
he  instituída  para  o  exercício  das  attríbuiçôes  mencionadas  nos 
paragraphos  seguintes: 

1.°  Fiscaiisar  o  movimento,  disciplina,  abastecimento  e  ad<* 
ministraçâo  de  todos  os  Corpos  especíaes  e  das  três  armas  de 
que  o  Exercito  se  compõe ;  e  exercer  sobre  os  da  guarnivâo  da 
Corte  a  acção  disciplinar  e  administrativa  que  exercia  o  ex- 
tincto  Com  mando  das  Armas ;  acção  que  se  estenderá  ao  Hos- 
pital Militar  da  mesma  guarnição,  e  ás  enfermarias  dos  quar- 
teis,  fortalezas  e  estabelecimentos  militares;  sendo  as  provi- 
dencias relativas  ao  bom  tratamento  e  curativo  dos  militares 
enfermos  baseadas  sobre  proposta,  indicação  ou  parecer  do 
Cirurgião-mór  do  Exercito. 

2.*"  Organisar,  á  vista  das  informações  de  conducta  dos 
corpos,  edos  documentos  que  por  ventura  possão  influir  sobre 
direitos  a  accesso  dos  OíQciaes  e  praças  de  pret  do  Exercito , 
nos  termos  da  Legislação  em  vigor,  as  escalas  de  promoção  tanto 
por  antiguidade,  como  por  merecimento;  as  quaes  serão  remet* 
tidas  á  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  até  o  dia 
31  de  Outubro  de  cada  anno. 

3.*  Propor  para  Alferes-alumnos  do  Exercito  as  praças  de 
pret  estudantes  das  Escolas  militares  do  Império  que  estiverem 
habilitadas  nos  termos  da  Legislação  vigente,  á  vista  das  infor- 
mações obtidas  das  mesmas  escolas,  e  dos  corpos  a  que  as 
praças  pertencerem ,  devendo  ser  remettida  essa  proposta  á  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  até  o  fim  de  Feve- 
reiro de  cada  anno. 

4.**  Organisar  o  Almanak  geral  dos  Oíficiaes  do  Exercito 
até  o  fim  de  Dezembro  de  cada  anno ,  a  fim  de  poder  ser  im- 
presso em  Janeiro  do  anno  seguinte. 

6.'  Propor  ao  Governo  Imperial  a  adopção  das  providencias 
necessárias  para  modificar,  simplificar,  uniformar  e  regulatisar 
o  systema  de  administração ,  disciplina ,  fornecimento  e  escri- 
pturação  dos  corpos  do  Exercito. 

6.^  Organisar  até  o  fim  de  Março  de  cada  anno  o  mappa 
estatístico  geral  do  pessoal  do  Exercito  em  relação  ás  altas  e 
baixas  do  mesmo  pessoal ,  sua  instrucção  primaria ,  secundaria 
e  superior,  seus  crimes  julgados  no  foro  cdminal  tanto  militar 
como  civil,  e  ao  mais  que  interessar  ao  movimento  do  dito 
pessoal,  tudo  em  referencia  ao  anno  anterior. 

7.*  Propor  ao  Governo  Imperial  para  serem  processados 
pelo  conselho  de  inquirição  os  Oíficiaes  que,  segundo  as  in- 
formações semestraes  dos  respectivos  chefes,  houverem  com- 
mettido  faltas  que  constituão  má  conducta  habitual;  e  para 
passarem  a  aggregados  aquelles  em  quem  concorrer  qualquer 
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dos  motivos  legaes  para  a  aggregação ,  bem  como  para  rever- 
terem para  a  primeira  classe  os  aggregados  que  estiverem  nesse 
caso,  pela  cessação  dos  motivos  em  virtude  dos  quaes  clles  se 
eoDservavão  naquelle  estado. 

8.°  Propor  ao  Governo  Imperial ,  pelo  Ministério  da  Guerra, 
até  o  fim  de  Dezembro  de  cada  auno,  o  numero  de  iudifi- 
duos  que  devem  ser  recrutados  no  anno  financeiro  seguinte, 
a  fim  de  preencher-se  a  força  recrutada  do  quadro  do  Eier- 
cito. 

Art.  2.°  A  Repartição  do  Ajudante-general  do  Exercito 
divide-se  em  três  secções:  1.*^,  secção  de  administração  gerai; 
2."",  secção  de  estatistica  militar;  3."",  secção  de  informações 
especiaes. 

Art.  3.^  O  pessoal  da  Repartição  compõe-se  dos  seguintes 
Empregados : 

O  Ajudante-general  do  Exercito,  Offlcial -general ; 

Hum  Deputado  do  Ajudante-general,  Oíficial-gencral  ou 
superior. 

Hum  Secretario  geral  do  Exercito,  Official  superior; 

Quatro  assistentes  do  Ajudante-general ,  sendo  três  chefes 
das  secções  Oíficiaes  Superiores  ou  Capitães,  e  o  outro  Capitão 
pu  subalterno ; 

Seis  Escripturarios,  Capitães  ou  subalternos; 

Seis  Amanuenses,  Oíficiaes  subalternos  ou  inferiores  e 
Cadetes; 

Hum  Archivista,  Capitão  ou  subalterno; 

Hum  Porteiro,  Official  reformado; 

E  hum  Ajudante  do  Porteiro,  Official  inferior,  effectivo 
ou  reformado. 

O  Ajudante-general ,  o  Deputado ,  o  Secretario  e  o»  assis- 
tentes serão  Officiaes  do  quadro  do  Exercito;  os  Escripturarios 
serão  de  preferencia  deste  quadro,  e  na  falta  delles,  reforma- 
dos. Para  Amanuenses  são  preferíveis  os  subalt^no^  reforma- 
dos ás  praças  de  pret.  O  Archivista  será  do  quadro  do  Exer- 
cito de  preferencia  a  reformado. 

Art,  4.°  Nas  Províncias  onde  não  houver  Commandante 
d' Armas,  haverá  hum  assistente  do  Ajudante-general,  Offieial 
superior  ou  Capitão  do  quadro  do  Eiercito,  com  a»  attribui- 
ções  que  lhe  serão  marcadas  em  instrucções  especiaes. 

Art.  5.°  A  Repartição  do  Ajudante-general  e  Quartel- 
mestre-general  do  eorpo  do  Exercito  do  Rio  Grande  do  Sul , 
creada  por  Decreto  n.'»  762  de  22  de  Fevereiro  de  1851,  fica 
subsistindo ,  com  as  attríbuições  que  lhe  forão  designadas,  ^ 
que  não  forem  contrariadas  pelas  disposições  do  presente  R<^ 
gttlamento;  até  que  se  fixem  definitivamente  as  que  Ibe  devem 
ficar  pertencendo ,  em  harmonia  com  a  instituição  do  cargo  de 
Âjudante*general  do  Exercito.  Aquellas  duas  autoridades  ficão 
com  a  categoria  de  Dq^utado  do  Ajudan te- general  ^  Depu- 
tado do  quartel-mestre-gencral. 
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Art.  6.**  A  Repartição  de  que  trata  o  Artigo  antecedente 
e  as  que  eventualmente  se  instituírem  nos  corpos  de  Exercito 
de  observação ,  ou  de  operações  em  campanha,  serão  conside- 
radas flliaes  da  Repartição  geral. 

Art.  7.*"  O  Ajudante-general  he  a  primeira  autoridade  do 
Exercito,  e  como  tal  o  immediato  executor,  promotor  e  fiscal 
da  execução  das  ordens  do  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negocies  da  Guerra  tendentes  á  organisação ,  disciplia  e  admi- 
nistração do  mesmo  Exercito. 

Art.  8.®  O  Ajudante-general  do  Exercito  terá  durante  o 
exercício  das  respectivas  funcções  o  tratamento  de  excellencia 
e  as  honras  militares  do  posto  immediato.  Iguaes  honras  e 
tratamentos  terá  o  Officíal  que  o  substituir  interinamente  em 
suas  faltas  ou  impedimentos. 

Art.  9.**  O  Ajudante-general  he  responsável,  perante  o 
Governo,  pela  tealisação  das  medidas  que  importão  as  attri- 
buições  cujo  exercício  he  conferido  á  Repartição  pelos  §§  do 
Art.  1." 

Art.  10.  As  disposições  geraes  e  especiaes  que  o  Aju- 
dante-general receber  do  Governo  versando  sobre  os  objectos 
que  fjcâo  a  seu  cargo,  e  de  que  convenha  terem  conhecimento 
todos  os  militares  do  Exercito ,  serão  publicadas  em  ordens  do 
dia,  assignadas  pelo  mesmo  Ajudante-general,  ou  pelo  seu  De- 
putado na  Corte;  e  estas  ordens  serão  impressas  e  remettidas 
ás  competentes  autoridades  na  Corte  e  nas  Províncias. 

Art.  11.  O  Ajudante-general  formulará  e  submetterá  á 
approvação  do  Governo  as  instnicções  explicativas  das  attribui- 
Çjfes  e  competências  dos  Commaadantes  das  Armas  e  dos  as- 
sistentes do  Ajudante-general  das  Províncias ,  e  dos  Deputados 
do  Ajttdante-general  e  do  Quartel-mestre-general  das  Repartições 
relativas  que  se  organisarem  nos  Corpos  de  Exercito  de  obser- 
vação OH  de  operações,  devendo  ser  essas  instrucçõesinteira- 
••p^te  em  harmonia  com  os  princípios  constitutivos  da  Repar- 
tição geral  do  Ajudante-general  do  Exercito. 

Art.  12.  Toda  a  correspondência  oíficial  militar  que  dever 
«ubir  á  presença  do  Ministro  e  Secretario  d^Estado  d«s  Negó- 
cios da  Guerra,  será  dirigida  ao  Ajudante-general,  para  este 
62e-b  chegar  ao  conhecimento  d©  mesmo  Ministro  com  infor- 
mação sua.  Na  Corte  essa  correspondência  será  por  intermédia 
dos  Chefes  dos  corpos  e  das  autoridades  militares  a  quem  de  di- 
fiíMo  competir ;  e  nas  Províncias  se-lo-ha  por  intermédio  dos 
Çommandídntes  das  Armas,  onde  os  houver,  e  pelo  dos  as- 
sistentes do  Ajudante-general  nas  outras. 

Art.  13.  Ao  Ajudante-general  compete :  pôr  o  cumpra-se 
«as  patentes  de  todos  os  Ofliciaes  do  Exercito,  tanto  da  1.* 
Classe,  como  reformados;  e  nas  sentenças  proferidas  em  ulti- 
ma instancia  pelo  Cewniselho  Supremo  Mihtar  de  Justiça ,  nos 
processos  dos  réos  de  todos  os  Corpos  do  Exercito,  que  para 
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serem  submeltidos  ao  julgamento  naquella  instancia  serSo  re- 
mettidos  da  Corte  e  das  Províncias  ao  Ajudante-general  pelas 
autoridades  designadas  no  Art.  11,  as  quaes  serão  devolvidos 
os  ditos  processos,  depois  de  publicadas  em  ordem  do  dia  do 
Exercito  as  sentenças  íinaes. 

Art.  14.  Compete  também  ao  Ajudante-general  conhecer 
da  idoneidade  e  identidade  das  praças  de  pret  que  pretenderem 
ser  l.°'  e  â."*'  cadetes  e  soldados  particulares;  para  o  que  lhe 
serão  remettidos  todos  os  processos  dos  conselhos  de  direcção 
e  de  averiguação  organisados  na  Corte  e  nas  Províncias  conforme 
a  Legislação  em  vigor ;  cujos  pareceres  elle  approvará  ou  desap- 
provará  com  razões  motivadas  e  fará  publicar  sua  decisão  em 
ordem  do  dia  do  Exercito,  devolvendo  os  processos  ao  lugar 
donde  vierão  para  serem  competentemente  archivados  ou  re- 
formados. 

Art.  15.  O  Ajudante-general  determinará  o  systema  de 
archivo  dos  livros  e  documentos  da  Repartição ,  expedição  e  re- 
gistro da  correspondência,  e  o  methodo  de  toda  a  mais  escri- 
pturaçãoque  for  necessária  para  desempenho  das  attribuições  que 
lhe  são  conferidas. 

Art.  16.  O  Ajudante-general  vigiará  por  si  e  pelos  seas 
Deputados  e  Assistentes  na  Corte  e  nas  Províncias ,  que  se  man- 
tenha em  toda  integridade  o  systema  de  uniformes  do  Exercito 
e  o  de  intrucção  pratica  dos  respectivos  Corpos ;  não  consentindo 
a  menor  alteração  nelles  sem  previa  autorisação  do  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 

Art.  17.  O  Ajudante-general,  finalmente,  proporá  ao  Go- 
verno Imperial  todas  as  medidas  que  julgar  acertadas,  eque  não 
são  previstas  no  presente  Regulamento,  para  que  a  gerência  de 
suas  attribuições  possa  ter  a  proflcuidade  que  convêm  á  admi- 
nistração geral  do  Exercito. 

Art.  18.  O  Deputado  do  Ajudante-general  do  Exercito  na 
Corte  he  o  Substituto  nato  do  mesmo  Ajudante-general  em 
suas  faltas  ou  impedimentos;  e  como  tal  exercerá  todas  as 
attribuições  que  a  este  vão  marcadas ;  entendendo-se  com  elle 
sempre  que  for  praticável  quando  a  substituição  tiver  Iwga^ 
por  impedimento. 

Art.  19.  O  Deputado  do  Ajudante-general  do  Exercito 
he  o  órgão  oílicial  deste,  para  com  os  Commandantes  de  Armas 
e  Assistentes  do  Ajudante-general  das  Províncias;  e  Autoridades 
militares  e  Commandantes  de  corpos  da  Corte,  no  que  for 
relativo  a  objectos  de  mera  informação  e  a  expediente  do 
serviço  ordinário. 

Art.  20.  O  Secretario  geral  do  Exercito  tem  a  seu  cargo 
o  expediente  da  correspondência  do  Ajudante-general  com  o 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  com 
o  Conselho  Supremo  Militar,  e  com  aquellas  Autoridades  Civis  e 
Militares  que  o  Ajudante-general  designar,  conforme  a  natu- 
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reza  do  objecto.    Hè  o  fiscal  dos  registros  da  Repartição  c  do 
arranjo  e  asseio  do  archivo. 

Art.  21 .  O  Secretario  geral  do  Exercito  he  o  encarregado 
de  promover  o  fornecimento  de  todos  os  objectos  que  forem 
necessários  na  Repartição  para  o  respectivo  expedienle,  e  mais 
trabalhos  especiaes;  do  que  apresentará  mensalmente  conta 
docamentada,  que  será  pelo  Ajudanle-general  rubricada  c  re- 
mettida  ao  Governo  para  ordenar  o  competente  pagamento 
pelos  tramites  estabelecidos. 

Art.  22.  *0  Secretario  geral  do  Exercito  he  também  en- 
carregado de  fazer  os  pedidos  Necessários  dos  objectos  precisos 
para  mobília  e  arranjo  da  casa  em  que  for  montada  a  Repartição^ 
osquaes  serão  fornecidos  pelo  Arsenal  de  Guerra,  sob  rubrica 
do  Ajudante-general  e  ordem  da  Secretaria  da  Guerra. 

Art.  23.  Os  Assistentes  do  Ajudante-general  da  Repariição 
tem  a  seu  cargo:  O  Chefe  da  1.*  secção  tudo  que  for  relativo 
a  informações  e  expedição  de  providencias  que  digão  respeito 
ao  estabelecimento  e  execução  de  disposições  geraes  e  perma- 
nentes concernentes  á  disciplina,  economia  e  administração 
des  corpos;  o  da  2.*  secção ,  tudo  que  for  relativo  ao  movimento 
do  pessoal  do  Exercito  por  altas  e  baixas,  organisação  do 
Almanak  geral >  do  mappa  estatístico,  escalas  de  promoção, 
confecção  de  modelos  de  mappas  e  mais  objectos  análogos;  o 
da  3."  secção,  tudo  que  for  relativo  a  objectos  particulares  e 
individuaes,  e  á  escriptursção  dos  livros-mestres  que  estiverem 
a  cargo  da  Repartição ;  o  á.**  Assistente  fica  disponivel  para 
acompanhar  o  Ajudante-general  aos  lugares  a  que  elle  se  dirigir 
pessoalmente  por  motivo  de  serviço  de  seu  cargo,  para  trans- 
raittir  verbalmente  a  qualquer  autoridade  no  interior  ou  fora 
da  Repartição  as  ordens,  informações  e  requisições  que  lhe 
determinar  o  Ajudante-general;  e  para  todos  os  mais  actos 
de  serviço  exterior ,  cuja  natureza  e  urgência  reclaniíir  o  ex- 
pediente verbal. 

Ari.  2V.  O  serviço  dos  Assistentes  do  Ajudante-general 
da  Repartição  sefâ  distribuído  pelo  mesmo  Ajudante-general, 
por  intermédio  de  seu  Deputado. 

Art.  25.  Os  Escripturarios  e  Amanuenses  serão  distri- 
buidos  pelas  secções,  conforme  sua  aptidão  e  as  necessidades 
do  serviço.  Essa  distribuição  he  feita  pelo  Ajudante-general 
por  intermédio  de  seu  Deputado ,  e  não  será  de  duração  per- 
manente, mas  sim  dependente  da  ur^gencia  dos  trabalhos. 

Art.  26.  O  Archivista  he  o  guarda  do  archivo  da  Repar- 
tição, e  por  elle  responsável;  he  obrigado  a  te-lo  em  boa 
ordem  e  arranjo,  e  a  prestar  os  livros  e  documentos  que  lhe 
forem  exigidos  pelo  Ajudante-general,  o  seu  Deputado,  o 
Secretario  geral,  e  os  Assistentes,  para  a  confecção  de  seus 
trabalhos. 

Art.  27.    O  Porteiro  e  seu  Ajudante  são  os  encan'egados 
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da  limpeza  c  asseio  da  Repartição,  c  obrigados  a  feclia-la  r 
abri-la  quando  for  necessário ,  segundo  as  ordens  que  se  esta- 
belecerem. O  Ajudante  do  Porteiro  he,  além  disso,  obrigado 
.1  morar  no  edifício  da  llepartiçào ,  e  a  permanecer  próximo 
ás  salas  do  expediente  em  horas  de  trabalho,  para  prestar-se 
áqueiles  serviços  de  que  for  preciso  encarrega-lo. 

Art.  28.  Na  Repartição  do  Ajudante-General  do  Exercilo 
existirão  e  se  escriplurarão  os  livros-mestres  do  Estado-maior 
general ,  dos  Officiaes  aggregados  ás  três  armas  do  Exercito  e  da 
Repartição  ecclesiastica ,  em  quanto  não  tiver  6hefe  especial; 
e  se  organisarão  outros  para  o  mesmo  fim  relativamente  aos 
Oííiciaes  honorários  com  vencimento  ou  sem  elle ,  aos  da  ex- 
tineta  2.'  Linha  com  soldo,  e  aos  reformados. 

Art.  29.  Os  Commandantcs  das  Armas,  e  os  Assistentes 
do  Ajuda nte-gcncral  das  Provincias,  remetterão  por  copia  aos 
Presidentes  destas  toda  a  correspondência  que  tiverem  directa- 
mente com  o  Ajudanle-general  do  Exercito,  para  que  os  mesmos 
Presidentes  facão  ao  Governo  as  observações  que  julgarem  coh- 
venientcs  sobre  o  objecto, 

Art.  30.  A  correspondência  dos  Commandantcs  das  Armas 
c  dos  Assistentes  do  Ajudante-general  das  Provincias  a  respeito 
de  objectos  que  devão  chegar  ao  conhecimento  do  Governo,  e 
não  tenhão  relação  com  a  disciplina  e  economia  dos  corpos, 
será  por  intermédio  do  Presidente  da  Provincia. 

Art.  31.  As  disposições  dos  dous  Artigos  antecedentes  slo 
extensivas  ás  informações  de  requerimentos  de  individues  mi- 
litares. 

Art.  32.  Os  Commandantes  das  Armas  c  os  Assistentes  &o 
Ajudantc-gcncral  das  Provincias  executarão  as  ordens  que  re- 
ceberem directamente  do  respectivo  Presidente ,  relativamente 
ao  emprego  c  movimento  da  força  armada  no  território  de  sua 
jurisdicção  e  áqueHes  objectos  que  dependerem  só  de  resolução 
do  mesmo  Presidente,  como  primeira  autoridade  da  Provinda. 

Art.  33.  A  correspondência  dos  Generaes  Commandantes 
em  Che  dos  corpos  de  Exercito  em  operações  com  o  Governo 
será  por  intermédio  do  Ajudante-general  do  Exercito  na  parte 
relativa  ás  alterações  do  pessoal  do  mesmo  Exercito ,  seu  for- 
necimento ,  sua  disciplina  e  mais  particularidades  de  mera  ad- 
ministração. Será ,  porém  ,  directamente  com  o  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a  respeito  de  ob- 
jectos que  versem  sobre  o  plano  da  campanha ,  c  as  circums- 
tancias  peculiares  das  operações  de  guerra. 

Art.  34.  Nenhuma  licença  de  qualquer  qualidade,  eseja 
qual  for  o  seu  objecto ,  será  concedida  nos  Officiaes  c  praças  de 
pret  do  Exercito  senão  pelo  Governo  Imperial  por  intermédio 
do  Ajudante-general ,  que  a  fará  publicar  em  ordem  do  dia  do 
Exercito.  Exceptuão-se  porém  desta  disposição  as  licenças  para 
os  OOiciaes  e  praças  de  pret  tralarem  de  sua  sua  saúde,  mas 
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s Jiftcnle  dentro  da  mesma  Província ,  e  que  náo  cxccdão  a  três 
m'3zes>  as  quacs  poderão  ser  concedidas  pelo  respectivo  Pre- 
sidente, ouvida  a  Junta  militar  de  saúde,  e  o  Gommandantc  das 
Armas,  ou  o  Assistente  do  Ajudante-general  da  l^rovincia,  os 
quaes  communicarào  ao  dilo  Ajudante- general  as  particulari- 
dades da  licença  concedida. 

Art.  35.  As  transferencias,  por  qualquer  motivo,  das 
praças  de  pret  de  huns  para  outi'os  corpos  da  mesma  arma 
ou  de  armas  differentes,  he  da  privativa  attribuiçào  do  Ajudante- 
general  do  Exercito ,  pelo  orgào  dos  Commandantes  das  Armas 
ou  dos  AssistentCi  do  Ajudante-general  das  Províncias.  O  mesmo 
se  entende  a  respeito  da  concessão  de  baixa  do  serviço  militar 
por  incapacidade  physica  ,  isenção  legal  ou  finalisaçao  do  tempx* 
lixado  em  Lei.  O  Ajudante-general  proporá  opporlunamento 
os  princípios  que  elevem  regular  a  concessão  das  baixas  por 
este  ultimo  motivo,  quando  ellas  não  possão  logo  ter  lugar 
por  deficiência  de  Força,  ou  por  qualquer  outra  causa. 

Art.  30.  Nenlwim  Official  poderá  ser  distrahido  para 
serviço  qiie  não  seja  da  natureza  do  de  sua  arma  ou  corpo 
especial,  sem  autorisaçáo  previa  do  Ministro  e  Secretario  d'Estado 
dos  Negooios  da  Guerra,  expedida  por  intermédio  do  Ajudante- 
general  do  Exercito. 

Art.  37.  Os  Inspectores  geraes  de  districtos  militares ,  e 
os  Inspectores  espcciaés  de  corpos  e  companliias  isoladas, 
dirigirão  ao  Ajudante-general  do  Exercito  seus  relatórios,  re- 
íiuisiçõcs  e  informações  cspeciaes.  O  Ajudante-general  fará 
sobre  esses  documentos  as  observações  que  julgar  convenientes 
acerca  do  objecto  de  que  elles  tratarem,  e  os  remelteràao  Gover- 
no para  resolver  a  tal  respeito,  providenciando  entretanto  sobro 
aquelles  pontos,  que  estiverem  no  circulo  de  suas  attribuições. 

Art.  38.  Aos  mesmos  Inspectores  o  Ajudante-general 
dará  por  escripto  ou  verbalmente  as  instrucçõesque  lhe  parecerem 
necessari2(s  para  o  mais  profícuo  desempenho  de  suas  attribuições. 

Art.  39.  Os  Officiaes  empregados  na  Repartição  do  Aju- 
dante-general do  Exercito  perceberão  as  gratificações  de  exercício 
que  lhes  vão  respectivamente  designadas  na  tabeliã  junta  c  a 
gratificação  addicíonal ,  etape  e  forragem  que  lhes  competirem 
nas  posições  seguintes:  o  Ajudante-general  do  Exercito,  con- 
siderado no  posto  immediato  commandando  Exercito ;  o  Depu- 
tado dOx\judante-gèneral,  considerado  em  commando  de  Divisão 
ou  de  Brigada  conforme  seu  posto  se  for  Oflficial  General,  c 
se  for  Oílicial  superior  em  commissão  de  Estado-maior  de 
primeira  classe,  do  mesmo  modo  que  todos  os  outros  Officiaes 
da  Repartição»  As  praças  do  pret,  além  da  dita  gratificação 
de  exercício,  perceberão  os  vencimentos  que  tiverem  pelo 
corpo  a  que  pertencerem. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro    em  31   de  Janeiro  de  1857. 

Marquez  de  Caxias. 


( W) 

Tabeliã  das  gratificações  mensaes  de  exercido  que  compelem 
aos  Officiaes  empregados  na  Repartição  do  Ajudanue-general 
do  ExercitOy  atém  das  vantagens  mencionadas  no  Ari,  39 
do  respectivo  Regulamento. 

Ajudante-general  do  Exercito 4OOí?000 

Deputado  do  Ajudante-general 200^0CO 

Secretario  geral  do  Exercito 180^^00 

Assistentes  do  Ajudante-general  (cada  hum) 100*000 

Escripturarios  (cada  hum) 50íJOOO 

Amanuenses  (cada  hum) 30víOOO 

xVrchivista 5(^000 

Porteiro 30^0 

Ajudante  do  porteiro 20SOOO 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Janeiro  de  1857. 

Marquez  de  Caxias. 


DECRETO  N.*»  1.882  de  7  de  Fevereiro  de  1857. 

Altera  o  numero  das  Sessões  do  Tribunal  do  Conselho 
Supremo  Militar  de  Justiça  ^  e  eleva  os  vencimentos  dos 
respectivos  Magistrados  e  Empregados  do  Tribunal  t 
Secretaria, 

Atlendendo  nOo  só  a  que  o  Tribunal  do  Conselho  Su- 
premo Militar  de  Justiça  não  pôde  com  huroa  só  Sessão 
semanal  dar  andamento  aos  processos  que  tem  de  julgar, 
pela  instíncçHo  das  Juntas  de  Justiças  ordenada  por  De- 
creto n.*»  1.838  de  8  de  Outubro  de  1856,  e  autorisada 
pela  Lei  n."  862  de  30  de  Julho  de  1856,  e  bem  assim  ao 
augmento  de  trabalho  dos  Magistrados  c  Empregados  do 
Tribunal  e  Secretaria;  Hei  por  bem  Determinar  o  seguinte: 

Art.  1.°  O  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça  fará 
duas  Sessões  semanaes  e  huma  o  Conselho  Supremo  Militar 

Art.  2."  Os  vencimentos  dos  Magistrados  e  Empre- 
gados do  Tribunal  e  Secretaria  sâo  elevados  aos  que  constáo 
da  Tabeliã  junta,  cessando  as  gratificações  que  os  ultiffios 
percebem ,  e  ficando  esta  disposição  dependente  da  appro- 
vaçâo  a  Asserabiéa  Geral  Legislativa. 
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O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente 
do  ConseJho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  â'£stado 
dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  faça 
executar  com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Bio  de 
Janeiro  era  sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete ,   trigésimo  sexto  da  Independência    e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 


Tahíla  do  vencimento  anniial  dos  Magistrados  e  Empre- 
gados do  Tribunal  e  Secretaria  do  Conselho  Supremo 
Militar  e  de  Justiça ,  a  que  se  refere  o  Decreto 
desta   data. 


TRIBUNAL. 


* 


Juiz  Relator. fiiOíJiOOO 

Dous  Ministros  Adjuntos  ( cada  hum) GOO-JíOOO 

Hum  Porteiro  além  do  soldo  de  sua  Patente.  600t55&000 

Dous  Contínuos  (cada  hum) 5/iOíDOOO 

SECRETARIA. 

Official  Maior 2^.0003^000 

Sete  Officiaes  (cada  hum) 1 .200íJí)000 

Hum  Porteiro 720Í2D000 

Hum  Continuo 540e7í)000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Fevereiro  de  1857. 

Marquez  de  Caxias. 
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DECRETO  N.''  1.883  de  7  de  Fevereiro  de  1857. 

A  utorisa  o  Tribunal  do  Cómmercw  da  Capital  do  Império  a 
ivoinear  dous  Stereometras  especiaes  e  privativos ,  e  mar- 

ca-lhes  os  vencifnentos. 

Hei  por  bem ,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial  Re- 
solução de  trinta  e  hum  do  raez  próximo  pretérito,  tomada 
sobre  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  d'Estado,  De- 
cretar o  seguinte. 

Art.  1."  O  Tribunal  do  Commercio  da  Capital  do  Império, 
alôm  dos  demais  avaliadores  commerciaes,  nomeará  dous  Ste- 
reometras especiaes  e  privativos  para  judicialmente  determi- 
narem a  capacidade  de  quaesquer  vasilhas ,  e  orçarem  a  quan- 
tidade ,  densidade  e  peso  do  liquido  que  elías  contiverem. 

Art.  2.°  Perceberá  cada  hum  delles  pelas  avaliações  que 
fizerem,  metade  mais  do  que  para  os  avaliadores  marcou  a  Parte 
terceira  Titulo  terceiro  Capitulo  sexto  do  Regimento  das  Custas. 

Art.  3.°  He  applicavel  aos  dous  Stereometras  o  que  dispõe 
o  Regulamento  numero  setecentos  e  trinta  e  sete  Artigos  qui- 
nhentos e  trinta  e  quatro  a  quinhentos  e  trinta  e  seis ,  e  o  De- 
ereto  numero  mil  e  cincoenta  e  seis  de  vinte  ires  de  Outubro 
de  mil  oitocentos   cincoenta  e  dous. 

Josó  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro c  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  esetc,  trigésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo» 


DECRETO  N.*»  1.884— de  7  de  Fevereiro  de  1857. 

Providencia  a  respeito  dos  Provimentos  dados  em  correição 
pelos  Juizes  de  Direito  em  matéria  administrativa. 

Hei  pop:  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.®  Os  Juizes  de  Direito  em  correição  náo  po' 
dem  suspender  os  Empregados  que  servirem  cora  W^'*' 
legitimo ,  do  qual  não  tenhão  pago  os  direitos  respectivos 
senão  depois  de  assígnar-lhcs  prazo  para  o  pagamento. 
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Art.  2.°  Os  Provímcnlos  que  versarem  sobre  m&ietía 
administrativa,  como,  suspensão  de  Empregados,  e  arre- 
cadação de  impostos ,  podem  ser  cassados  pelo  Governo  Im- 
perial ,  e  provisoriamente  suspensos  pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Eslado  dos  Negócios  daJustíç,  assim 
o  lenha  entendido  ,e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  sete  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c 
sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N."  1.883  — de  14  de  Fevereiro  de   1857, 

ApproM  a  Tabeliã  dos  vencimenlos  do  Director ,  Professorei 
e  mais  Empregados  do  Instituto  Commercial  do 

Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Ordenar  que  os  vencimentos  do  Director, 
Professores  e  mais  Empregados  do  Instituto  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro,  sejão^  provisoriamente  regulados  pela  Ta- 
beliã, que  com  este  baixa,  assignada  por  Luiz  Pedreira  do 
Coutio  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro^i  em 
quatorze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  c  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


(48) 
t)ECRETO  N.^  1.886  — (Ic  14  de  Ferereiro  de  1857. 

Aularisa  a  abertura  de  hum  credito  suppJementar  da  quantia 
de  cenlo  e  trinta  contos  de  réis  para  as  despezas  do  Minis- 
tério do  Império ,  na  terba  —  Obras  Publicas  do  Hhini- 
cipio  —  no  exercido  de  1856  — 1857. 

Attendendo  á  ínsuíTiciencia  do  credito  votado  no  para- 
grapho  45  do  Artigo  2.**  da  Lei  N/  840  de  15  de  Setembro 
de  1855  para  despezas  do  Ministério  do  Império,  na  verba 
—  Obras  Publicas  do  Municipio — no  exercício  de  1856  a 
1857:  Hei  por  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros, 
e  em  conforniidade  do  paragrapho  2.°  do  Artigo  /i.**  da  Lei 
N.*  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  Autorisar  o  credito 
supplementar  de  cento  e  trinta  contos  de  réis  para  occorrer 
ás  despezas  da  referida  rubrica ;  devendo  esta  medida  sçr 
levada  em  tempo  opportuno  ao  conhecimento  do  Corpo  Le- 
gislativo ,  incluída  na  Proposta  que  lhe  tem  de  ser  presente. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho ,  Jli- 
nistro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro aos  quatorze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrai' 


DECRETO  N.°  1887  — de  14  de  Fevereiro  de  18S7. 

Estabelece  que  em  cada  hum  dos  Districlos  de  Pax  das  Fregne- 
zias  de  Santa  Rita,  Sacramento,  e  SaniAnna,  do  Muni- 
cipio da  Corte ,  haja  hum  Subdelegado  de  Policia. 

Hei  por  bem,  Usando  da  attribuiçao  que  Me  confere  o  Ar- 
tigo primeiro  da  Lei  numero  duzentos  e  sessenta  e  hum  de 
Ires  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum ,  e  sobre 
projrosta  do  Chefe  de  Policia  da  Corte ,  Decretar  que  em  cada 
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hum  dos  Districtos  de  Paz  das  Freguezias  de  Santa  Rita ,  Sa- 
cramento ,  e  Sant^Anna ,  do  Município  da  Corte ,  haja  hum 
Subdelegado  de  Policia. 

José  Thomaz  Nabúco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatorze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete , 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thonrnz  Nabuco  de  Araújo, 


DECRETO  N.*»  1.888  — de  14  de  Fevereiro  de  1857. 

Marca   o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  do 

Saboeiro  da  Província  do  Ceará. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

O  Promotor  Publico  da  Comarca  do  Saboeiro  da  Pro- 
víncia do  Ceará 9  terá  o  ordenado  annual  de  hum  conto  de 
réis* 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negociou  da  Justiça,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  sete  ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com    a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.^  1.889  — de   14  de  Fevereiro  de  1857. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da   Comarca  d( 

Gurupá  da  Província  do  Pará. 

Hei  por  bem   Decretar  o  seguinte : 

O  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Gurupá  da  Proiirr 
cia  do  Pará ,  terá  o  ordenado  annual  de  oitocentos  mil  réis. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Juàtiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Ja- 
neiro era  quatorze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete,  trigésimo  sexto    da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  ÀraujO' 


■*»»^ 


DECRETO  N.*  1.890  — de  14  de  Fevereiro  de  1857. 

Crea  no  Termo  de  Guarapuava  da  Província  de  Paraná  o 
Ligar  de  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as  funcções 

de  Juiz  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Haverá  no  Termo  de  Guarapuava  da  Provincia  do  Pa- 
raná hum  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de 
Juiz  de  Orphãos. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  quatcMP2íe  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  «ete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  l^ 
perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


J\ 
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DECRETO  N."  1.891— de  19  de  Fevereiro  de  1857. 

Separa  o  Termo  do  Rio-Claro  do  de  S.  João  doPrincipe^ 
na  Província  do  Rio  de  Janeiro ;  e  crea  nelle  o  Lugar 
de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funsções  de  Juiz 
de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Fica  separado  o  Termo  do  Rio-Claro  do  de  S.  Joôo 
do  Príncipe  ,  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro,  e  creado  nellè 
o  Lugar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphaos ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim o  tenlia  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cio- 
coenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im^ 
perio. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.^   1.892  — de  14  de  Fevereiro  de  Í857. 

Crea  o  Lugar  de  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as  func- 
ções  de  Juiz   de  Orphãos ,  nos   Termos   reunidos   de 
Saboeiro  e  Telha,    da  Provincia  do  Ceará, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Haverá  nos  Termos  reunidos  de  Saboeiro  e  Telha, 
Provincia  do  Geará,  hum  Juiz  Municipal,  que  accumulará 
as  funcçoes  de  Juiz  de  Orphãos . 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  as- 
siip  o  tenba  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  ò  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO   N.°  1.893— de  14  de  Fevereiro  de  1857. 

Crea  no  Termo  de  Lages  da  Provinda  de  Santa  Caíliarina 
o  Lugar  de  Juiz  Municipal  y  que  accumulará  as  funcções 

de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Haverá  no  Termo  de  Lages  da  Provinda  de  Santa  Ca- 
tharina  hum  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as  funcções 
de  Juiz  de  Orphãos. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
sim a  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
eoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  c  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

José  Thomaz  NaJmco  de  Araújo. 


DECRETO  N.»  1.894  — de  14  de  Fevereiro  de  1857. 

Marca  o  ordenado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  do  Rio- 

Paraná  da  Provinda  de  Goyaz. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

O  Promotor  Publico  da  Comarca  do  Rio-Paraná  da 
Província  de  Goyaz,  terá  o  ordenado  annuaí  de  hum  conlo 
de  réis. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  as- 
siin  ò  ieftha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  sete  y  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo* 
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DECRETO  N.'»  1.895  — de  14  de  Fevereiro  de  1857. 

Marca  o  aramado  do  Promotor  Publico  da  Comarca  de 
Therezina  da  Provinda  de  Piauhy. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

O  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Therezina  da  Provinda 
de  Piauhy  terá  o  ordenado  annual  de  hum  conto  de  réis 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  qaatorze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete , 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mágestade  o  Impei^ador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


>o^ 


DECRETO  N.*>  1.896  de  14  de  Fevereiro  de  1857. 

Dá  providencias  a  respeito  dos  escravos  demorados  na  Casa 

de  Correcção  da  Corte. 

Em  conformidade  com  a  Minha  Imperial  e  immediata  Re- 
solução de  vinte  dous  de  Novembro  do  anno  próximo  passado, 
tomada  sobre  Consulta  da  Secção  de  Justiça  do  Conselho  de 
Estado  de  onze  de  Fevereiro  do  mesmo  anno ,  Hei  por  bem 
Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.®  Logo  que  for  apprehendido,  e  recolhido  á  Casa 
de  Correcção  algum  escravo  fugido,  ficará  immedíatamente  á 
disposição  do  Juizo  da  Provedoria,  que  procederá  a  respeito  delle, 
como  dispõe  os  Artigos  quarenta  seis ,  quarenta  e  sete  e  quarenta 
^  oito  do  Regulamento  de  onze  de  Maio  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  dous ;  para  esse  fim  a  Autoridade  Policial  e  o  Di- 
rector da  dita  Casa  farão  sem  demora  as  devidas  participações* 

Art.  2.^    Os  mencionados  escravos ,  durante  o  tempo  ein 
que  estiverem  na  Casa  de  Correcção ,  sáo  sujeitos  somente  as 
seguintes  despezas : 
S  !.•    De  apprehensão  e  conducçSo. 
S  2.*    De  custas  judiciaes,  para  os  an núncios  e  arrematações^ 
S  3.'    De  vestuário. 

Art.  3.°  As  despezas  de  sustento  e  curativo ,  são  devidas 
somente  por  aquellcs  que  não  trabalharem. 

Art.  4.**  Se  o  escravo  for  recolhido  á  Casa  de  Correcção 
por  ordem  de  seu  senhor,  no  recibo  se  declarará  o  prazo  pelo 
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qual  fica  ellc  ahi  depositado,  soba  pena  de  ser  havido  como 
abandonado :  este  prazo  pôde  ser  prorogado  por  justos  motivos. 

Art.  5."  Findo  o  prazo  declarado  no  recibo ,  se  procederá 
a  respeito  destes  escravos  como  se  determina  nos  Artigos  an- 
tecedentes  a  respeito  dos  escravos  fugidos. 

Art.  6.°  As  disposições  dos  Artigos  segundo  e  terceiro 
são  applicaveis  aos  escravos,  que  se  acharem  demorados  na 
Casa  de  Correcção  por  embargo  ou  deposito  da  Justiça. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  dEstado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
emquatorze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubriíca  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N."  1.897  — de  21  de  Fevereiro  de  1857. 

Dá  Regulamento  para  a>s  Secretarias  de  Policia  das  Pro- 
vinciais de  5.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,   Rio  de 
Janeiro  f  Rahia,  Pernambuco  e  Minas  Geraes. 

Hei   por  bem,   Usando   da   aulorisação  que  , Me  confere 
a  Lei  n.°  781  de  10  de  Setembro  de  1854 ,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  As  Secretarias  de  Policia  das  Províncias  de  S. 
:Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Pernam- 
buco e  Minas  fíeraes,  serão  compostas  do  seguinte  modo: 

Hum  Secretario. 

Dous  Oííiciaes. 

Quatro  Amanuenses. 

Hum  Porteiro. 

Hum  Continuo. 

Nas  Províncias  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Bahia  c 
Pernambuco  haverá,  para  a  visita  dos  navios,  hum  Official  externo. 

Art.  2.""  Os  referidos  empregados  serão  divididos  em  duas 
secções : 

1.*    Central  de  expediente  e  correspondência. 
.  2.^    De  estatística. 

As  funcçôes  destas  secções  serão  as  mesmas  que  competem 
ás  da  Secretaria  da  Policia  da  Corte  pelos  Arts.  3.**,  4."  c  5' 
do  Regulamento  n.°  1.746  de  16  de  Abril  do  anno  próximo 
pretérito. 

A  secção  central  terá  também  a  seu  cargo  a  contabilidade. 
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Art  3.»  Nas  Secretarias  de  Policia  das  ditas  Províncias, 
além  dos  livros  estabelecidos  pelo  Art.  4.°  do  Regulamento  da 
Policia  da  Corte,  haverão  aquelles  que  o  Presidente  da  Província , 
ouvido  o  Chefe  de  Policia ,  designar  e  forem  necessários  para 
clareza  da  escripturação  e  boa  divisão  das  matérias. 

Art.  4."  He  applicavel  ás  mesmas  Secretarias  o  Regula- 
mento da  Policia  da  Corte,  quanto  a  nomeações,  suspensões,  ^' 
demisões,  aposentadorias,  emolumentos  e  funccões  dos  empre- 
gados, assim  como  na  parte  relativa  á  ordem  e  processo  do 
serviço  (Caps.  2.*",  3.°  e  4.*),  fazendo  o  Presidente  da  Província 
os  Regulamentos  necessários. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  hum  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 

Tabeliã  dos  -veneimentos  dos  empreitados  das  Secretarias  de 

Poliela  das  l^rovincias  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul» 

Rio  de  Janeiro»  Bahia,  Pernantbaeo  e  Slinas  Geraes» 


1 ' 

Ns.     Empregados. 

Ordenados. 

Gratificaç. 

Sommas. 

Totaes. 

2.400» 

3.200» 

3.200» 

200» 

400» 

2M» 

1  Secretario.... 

2  Oíficiaes 

4   Amanuenses.. 
1   Thcsoureiro . . 

1.600^ 

1.000» 

600$ 

800» 
600» 
200» 
200» 

1.600» 
800» 

1    Porteiro ..... 
1   Continuo 

10 

400:^^ 
240» 

9.640» 

ObiservacSo* 

Nas  Províncias  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  Bahia, 
e  Pernambuco,  mais  hum  OíRcial  externo  para  a  visita  dos 
navios,  com  o  vencimento  annual  de  800»  de  ordenado  e  400» 
de  gratificação. 

Palácio'  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Fevereiro  de  1857. 


José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 
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DECRETO  N.«  1.898  —de  21  de  Fevereiro  de  1857. 

Dá  Regulamenío  para  as  Secretarias  de  Policia  das  Provindas 
de  S,  Paulo,    Alagoas,  Parahyba,   Ceará,  Maranhão, 
•►^       Pará,  Santa  Catharina,  Paraná,  Espirito  Santo ^  Seraife, 
"^^^      Rio  Grande  do  Norte,  Piauhy,  Amazonas,  Mato  Grosso 
^^     -  ^w,      e  Goyaz, 

.♦'^^    ^^^Tw         Hei   por  bem,   Usando  da   autorisaçâo  que  Me  confere 
*"  a  Lei  n.°  781  de  10  de  Setembro  de  1854,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  As  Secretarias  de  Policia  das  Províncias  de  S. 
Paulo,  Alagoas,  Parahyba,  Geará,  Maranhão  e  Pará,  serão  com- 
postas de : 

Hum  Oííicial,  que  servirá  de  Secretario. 

Quatro  Amanuenses. 

Hum  Porteiro,  servindo  de  Continuo. 

Art.  2.°  As  Secretarias  de  Policia  das  Províncias  de  Santa 
Catharina,  Paraná,  Espírito  Santo,  Sergipe,  Rio  Grande  do 
Norte,  Piauhy,  Amazonas,  Mato  Grosso  e  Goyaz,  terão: 

Hum  Escripturario ,  que  servirá  de  Secretario. 

Dous  Amanuenses. 

Hum  Porteiro,  servindo  de  Continuo. 

Art.  3.**^  Alem  destes  empregados,  haverá  hum  Ama- 
nuense externo  nas  Províncias  maritimas  para  a  visita  dos  navios. 
Os  referidos  empregados  vencerão  os  ordenados  e  gratificações 
marcadas  nas  tabeliãs  annexas. 

Art*  4."*  Os  Presidentes  das  Províncias  darão  os  Regu- 
lamentos para  distribuição,  ordem  e  processo  do  serviço,  de- 
signando os  livros  necessários  para  clareza  da  escripturação  e 
boa  divisão  das  matérias,  marcando  as  funcções  dos  emprega- 
dos, que  serão  as  mesmas  determinadas  pelo  Regulamento  da 
Policia  da  Corte,  com  as  alterações  que  a  diiterença  do  pessoal 
exigir.  São  porém  indispensáveis  os  livros  estabelecidos  pelo 
Art.  4.°  do  referido  Regulamento. 

Art.  5.**  He  applicavel  a  estas  Secretarias  o  Regulamento 
da  Policia  da  Corte,  quanto  ás  nomeações,  suspensões,  demis- 
sões, aposentadorias  e  emolumentos  dos  empregados. 

'■■  José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  enlendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  hum  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Arau]0' 
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Tftbella  dos  veneimentos  dos  empif^g^dos  das  Seeretarías  de 
Volieia  das  Provineias  de  S.  Paulo,  Alagoas,  Parahyba , 

Ceará,  Haranh&o    e  Pará. 


N.»  de  Empregados. 


Ordenados. 


j  1  Oflicial  servin- 
do de  Secret 
3  Amanuenses  . 
1  Dito  externo. 
1  Thesoureiro . . 
1  Porteiro  servin- 
do de  Continuo 


I 


1.000# 
600» 
600» 


Graliflcaç. 


Som  ma. 


400» 


600» 
200» 
200» 
200» 


800» 


Total. 


1.600» 

2.400» 

800» 

200» 

400» 


5.400» 


José  Thomaz  Nahuco  de  Araújo, 


Tabeliã  dos  Venclmenios  dos  empreitados  das  Seeretarías  de 
Policia  das  Provineias  do  Amaaeonas,  Espirito  Santo,  Goyaz, 
■ato  Grosso,  Plauhy,  Paraná,  Rio  Grande  do  I^orte ,  Santa 
Gatharlna  e  Sergipe. 


N.o  de  Empregados. 

Ordenados. 

Gratificações. 

- 
Towl. 

1  Escripturario  servin- 

do de  Secretario . 

2  Amanuenses 

800» 
600» 

300» 

400» 

1.200;» 

1.200» 
300$ 

1    Porteiro  servindo  de 
Continuo 

\ 

2.700» 

OliserTaçoes. 

Nas  Provineias  de  Santa  Catharina,  Paraná,  Espirito  Santo, 
Sergipe ,  Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte  e  Mato  Grosso ,  mais 
hum  Amanuense  externo  para  a  visita  dos  navios,  com  o  ven- 
cimento annual  de  600»000. 

José  Thomaz  Nàbuco  de  Arengo. 
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DECRETO  N.^  1.899  de  21  de  Fevereiro  de  1857. 

Autorisa  a  incorporação  nesta  Corte  da — Companhia  Edifica- 
dora 12  de  Agosto^-^y  e  approva  os  seus  Estatutos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  Sebastião  Vicente  Leite,  e 
de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  14  do 
corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em  Consulta  de  6  do 
dito  mez :  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  neste  Côrtc 
da — Companhia  Edificadora  12  de  Agosto — ,  que  tem  por  fim  to- 
mar por  empreitada  todo  o  género  de  obras,  e  construir  prédios 
adaptados  ás  classes  menos  abastadas  da  sociedade ;  e  bem  assim 
Approvar  os  respectivos  Estatutos  que  com  este  baixão. 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  tenha 
entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  hum  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  cincoentae  sete,  trigésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferrai. 

Estatatoii  da  —  Companhia  Edificadora  Dozei 

de  Ag^osto. —  I 

•  I 

TITULO  I.  I 

Da  Companhia.  \ 

Art.  l.""    Esta  Companhia  que  se  denominará — Companl^ 
Edificadora  Doze  de  Agosto— tem  por  fim  tomar  de  empreitar 
todo  o  género  de  obras,  a  saber :  edificios  públicos  e  part 
culares,  de  qualquer  natureza  que  sejão ;   desmoronamento 
morros;  calçadas,  pontes,  estradas,  canaes,  valias  navegaveii 
deseccamento  de  pântanos,  &c. ;  ebem  assim  edificar  por  si 
conta,  para  vender,    ou  alugar,  prédios  urbanos,  commodos 
hygienicos  adaptados  ás  classes  menos  abastadas  da  sociedac' 
e  quaesquer  outras  edificações  de  utilidade  publica. 

Art.  ã.""    A  duração  da  Companhia  será  de  cincoenta  annc 
contados  do  dia  de   sua  instállação,  prazo  que  a  AssembM 
geral  dos  Accionistas  poderá  prorogar  sob  dependência  da 
provação  do  Governo  Imperial,  e  logo  que  hajão  subscript 
dez  mil  acções  se  haverá  a  Companhia  por  incorporada. 

Art.  3.**    Para  realisar  os  fins  a  que  se  propõe  terá  a  Coi 
panhia  Engenheiros  e  Architectos  hábeis  que  delineem,  creei 


J 
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«G  dírijSoas  obrâs;  porá  á  testa  delias  mestres  peritos,  activos 
«de  reconhecida  probidade:  mandará  vir  da  Europa  colónias 
de  operários  intclligentes,  activos  e  morigerados  para  serem 
empregados  conjunctamente  com  os  do  paiz :  montará  as  oíli- 
<;inas  que  forem  necessárias,  e  estabelecerá  depósitos  de  mate- 
riaes,  importando  directamente  os  que  convier. 

Art.  4.*  As  colónias  que  forem  contractadas  na  Europa, 
e  os  operários  do  paiz  que  não  tiverem  domicilio  serão  aquar- 
telados pela  Companhia,  com  condições  especiaes  que  a  Dire- 
ctoria designará  nos  seus  Regulamentos. 

Art.  S,"*  Os  operários  serão  sujeitos  ao  Regulamento  po- 
licial da  Companhia,  e  terão  de  contribuir  mensalmente  com 
hum  dia  de  seus  vencimentos  para  huma  caixa  de  soccorro  mu- 
tuo, a  que  possão  recorrer  nas  suas  enfermidades  e  velhice. 
S  Único.  Quando  a  Directoria  o  julgar  conveniente,  orga- 
nisará  hum  Regulamento  de  caixa  económica  a  favor  de  seus 
sócios  e  empregados,  e  operários,  o  qual  submetterá  á  appro- 
vação  da  Âssembléa  geral  dos  Accionistas  e  do  Governo  Im- 
perial; ficando  entendido  que  a  caixa  a  que  se  refere  este  § 
não  he  a  de  soccorro  mutuo  de  que  trata  este  mesmo  Artigo. 

Art.  6.*  A  Companhia  admittirá  de  preferencia  nas  suas 
ofilcinas,  como  aprendizes,  os  filhos  de  seus  operários,  e  os 
orphãos  desvalidos,  queperceberSo  desde  sua  admissão  hum  pe- 
queno jorfial ,  que  lhes  será  augmentado  na  razão  do  adianta- 
mento que  tiverem. 

Art.  7.*  Quando  os  lucros  da  Companhia  excederem  a 
15  por  cento  ao  anno,  deduzir-se-ha  meio  por  cento  da  massa 
dividenda ,  em  favor  da  caixa  de  soccorro  mutuo  dos  operários. 

Art.  8."*  A  Companhia  doze  de  Agosto  he  fundada  com  o 
capital  de  três  mil  e  quinhentos  contos  de  réis,  representado 
por  dezesete  mil  e  quinhentas  acções  do  valor  nominal  de  du- 
zentos mil  réis  cada  huma. 

Este  capital  poderá  ser  elevado  a  mais  doos  mil  e  qui- 
nhentos contos  de  réis,  com  previa  approvação  do  Coverno , 
sob  representação  da  Âssembléa  geral  da  Companhia. 

Art.  9."*  As  chamadas  de  fundos  serão  feitas  na  razão  de 
dotts  emeio  por  cento  (ou  5;i^00Q  por  cada  acção),  com  in- 
tervalios  nunca  menores  de  dous  mezes. 

Art.  10.  O  Accionista  que  deixar  de  realisar  qualquer  das 
chamadas  perderá  em  favor  da  Companhia  a  importância  das 
que  tiver  realisado,  salvo  o  caso  de  força  maior,  provado  pe- 
rante a  Directoria  no  prazo  máximo  de  três  mezes ,  ficando 
porém  sujeitos  nesta  hypothese  á  multa  de  5  por  cento,  sobre  o 
valor  da  entrada  por  cada  hum  mez  decorrido  depois  dos  res- 
pectivos annuncios^ 


(  60  ) 

TITULO   II. 

Dos  Accionistas, 

Art.  11.  Todo  o  individuo,  associação,  ou  corporação  na- 
cional ou  estrangeira  pode  ser  Accionista  da  Companhia,  seja 
como  primeiro  proprietário  ou  cessionário;  com  tanto  que  neste 
ultimo  caso  as  acções  de  que  for  possuidor  estejâo  devidamente 
averbadas  no  livro  dos  registros. 

O  averbamento,  para  ter  lugar  a  transferencia,  será  feito  á 
vista  das  acções  e  das  partes  contractantes,  por  »íy  ou  por  seus 
procuradores 

Artp  12.  Os  Accionistas  não  respondem  por  mais  do  que 
o  valor  de  suas  acções,  as  quaes  poderão  ser  transferidas  por 
qualquer  circumstancia  legal,  porém  seu  capital  não  poderá 
ser  retirado  antes  da  extincção  da  Companhia. 

Art.  13.  No  caso  de  se  provar  perante  a  Directoria,  perda 
ou  extravio  de  alguma  acção,  entregar-se-ha  ao  Accionista  a 
substitutiva  mediante  as  precisas  garantias. 

Art.  14.  Cada  dez  acções  conferem  direito  a  hum  voto 
nas  eleições  em  Assembléa  geral,  sendo  porém  dez  o  máximo 
de  votos  de  cada  Accionista.  Quando  estes  representarem  por 
procuração  qualquer  ausente,  não  poderão  da  mesma  fórraa 
reunir  mais  de  dez  votos,  comprehendidos  os  próprios. 

Art.  15.  Os  Accionistas  terão  a  preferencia  aos  empregos 
da  Companhia  quando  reunão  as  habilitações  necessárias  para 
desempenho  dos  cargos  que  tiverem  de  exercer,  e  se  estes  forem 
de  responsabilidade,  poderão  afiançar-se  com  suas  próprias  acções 
se  ellas  representarem  hum  valor  realisado,  nunca  inferior  á 
quantia  exigida  pela  fiança,  ou  completa-la  com  deposito  em  di- 
nheiro, ou  prestarão  fiança  idónea. 

Art.  16.  Havendo  Accionistas  com  firma  social,  poderão 
todos  os  sócios  que  as  representarem  assistir  e  discutir  nas  reu- 
niões da  Assembléa  geral ,  votando  porém  hum  só. 

Art.  17.  He  permittido  aos  Accionistas  o  exame  das  contas 
e  balanços  que  a  Directoria  apresentar,  depois  da  revisão  pela 
Commissão  respectiva,  para  o  que  lhe  estarão  patentes  pelo 
pspaço  de  três  dias, 

TITULO  III. 

Da  Assembléa  geral, 

Art.  18,  A  reunião  de  Accionistas  que  representem  maj^ 
de  metade  do  fundo  da  Companhia  constitue  a  Assembléa  geral, 
porém  nella  não  poderão  votar  os  sócios  que  não  possuirem 
suas  acções  devidamente  averbadas ,  com  antecedência  de  30 
dias  pelo  menos  á  reunião,  salvo  quando  a  transferencia  tiver 
lugar  por  herança;  podendo  porém  assistir  á  reunião;  e  bem 
assim  os  sócios  de  menos  de  dez  acções. 
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Art.  19.  Com  oito  dias  de  antecedência ,  pelo  menos ,  ao 
da  reunião  da  Assembéa  geral ,  serão  os  Accionistas  convocados 
por  via  de  annuncios  nas  folhas  diárias  de  maior  circulação. 

Art.  20,  A  Assembléa  geral  considerar-se-ha  constituida 
RO  dia  para  que  for  convocada  no  primeiro  annuncio,  na  for- 
ma do  Art.  18;  quando  porém  deixem  de  comparecer  Accio- 
nistas que  representem  o  numero  de  acções  alli  designado,  pro- 
cederá a  Directoria  a  nova  convocação ,  com  as  formalidades  do 
Art.  19,  e  com  a  declaração  de  que  qualquer  numero  de  Accio- 
nistas presentes  constituirá  a  Assembléa  geral  nessa  segunda  reu- 
nião ,  o  que  effectivamente  terá  lugar. 

Art.  21.  A  Assembléa  geral  será  presidida  pelo  Presidente 
da  Directoria ,  ou  por  quem  suas  vezes  fizer ;  os  outros  Directores 
e  o  Gerente  formarão  a  Mesa  da  Assembléa  geral ,  servindo  de 
Secretários  os  dous  que  o  Presidente  designar. 

Art.  22.    Compete  á  Assembléa  geral : 
§  1."    Escolher  a  sua  Directoria,  fazendo  parte  da  primeira 
Directoria — Sebastião  Vicente  Leite,  incorporador  da  Compa- 
nhia ;  e  durante  o  tempo  que  ella  funcionar  será  o  Gerente  das 
operações  da  Companhia. 

S  2.*  Deliberar  sobre  qualquer  proposta  feita  pela  Directo- 
ria ,  ou  por  qualquer  sócio. 

§  3.'  Nomear  hum  ou  mais  Delegados  especiaes  para  exa- 
minarem os  negócios  da  Companhia ,  seus  livros ,  e  Regulamen- 
tos ,  sempre  que  o  julgar  conveniente. 

§  4.°  Resolver  qualquer  modificação  nestes  Estatutos ,  ou  por 
proposta  da  Directoria  ou  de  qualquer  sócio,  e  sempre  com  de- 
pendência da  approvação  do  Governo  Imperial,  quando  seja 
aceita  pela  Companhia ,  menos  no  que  respeita  á  segunda  parte 
do  §  !.•  deste  Artigo. 

S  5."  Tomar  as  resoluções  que  lhe  estão  designadas  em  Ar- 
tigos antecedentes  dos  presentes  Estatutos. 

TITULO  IV. 

Da  Directoria. 

Art.  23.  A  administração ,  e  a  gerência  de  todo  os  negó- 
cios da  Companhia  fica  á  cargo ,  e  sob  responsabilidade  de  huma 
Directoria,  composta  de  hum  Presidente,  cinco  Directores,  c 
hum  Gerente,  eleitos  por  escrutínio  secreto  com  designação 
destes  cargos,  cada  hum  dos  quaes  terá  de  depositar  nos  cofres 
da  Companhia  cincoenta  acções,  das  quaes  não  poderá  dispor 
por  modo  algum  em  quanto  fizer  parte  da  Directoria. 

Art.  24.  A'  Directoria  cumpre  apresentar/ nos  mezes  de 
Janeiro  e  Julho  de  cada  anno  o  Balanço  da  Companhia,  re- 
lativo ao  semestre  que  findou  no  ultimo  do  mez  anterior ,  e  bem 
assim  hum  Relatório  contendo  o  desenvolvimento  dos  trabalhos 
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daquelle  semestre,  e  as  retlexOes  que  ella  julgar  convenieub 
submetter  ao  conhecimento  da  Assembléa  geral. 

Art.  25.    Aprimeira  Directoria  da  Companhia  funcionan 
por  quatro  annos,  e  as  subsequentes  por  dous  annos,  podendi 
os  Membros  delias  ser  reeleitos,  sendo  indispensável  maíorii 
absoluta  dos  vostos  representados  para  a  validade  da  eleição. 
Art.  26.    São  attribuiçOes  da  Directoria: 

§  1.**  Organisar  os  Regulamentos  concernentes  aos  dififerente 
ramos  do  serviço  da  Companhia. 

§  2.^  Representar  a  Companhia  em  Juízo,  e  nas  suas  rela- 
ções com  o  Governo  Gerai,  e  em  geral. 

§  3.**  Convocar  a  Assembléa  geral  para  prestar-lhe  contas 
semestralmente ,  e  extraordinariamente  quando  as  circumstanciai 
e  interesses  da  Companhia  o  exigirem. 

S  4.**  Promover  a  vinda  de  colónias  operarias  de  accôrdo, 
e  sob  proposta  do  Gerente. 

§  5.<»  Importar  as  machinas  e  materiaes  necessárias  para  as 
construcçôes,  ou  prover-se  aqui  quando  convier,  com  a  con- 
dição do  §  antecedente. 

§  6.°  Solicitar  do  Governo  Imperial  isenção  de  direitos  de 
importação  por  cinco  annos  para  as  machinas  e  instrumenloí 
que  importar  para  uso  da  Companhia,  e  a  da  decima  urbana 
dos  prédios  que  construir  de  sua  conta  pelo  mesmo  período  de 
tempo.  I 

§  7.®  Distribuir  entre  si  á  sorte,  a  direcção  dos  differeni» 
ramos  do  serviço  da  Companhia,  sendo-lhes  facultado  trocar  os 
encargos,  ou  resignar  a  qualidade  de  Director;  e  neste  casoseiai 
substituído  pelo  immediato  em  votos ,  até  a  epocha  fixada  pan^ 
a  reunião  semestral.  .    1 

§  8.°  Decidir  sobre  as  propostas  do  Gerente,  e  autorisa-lo 
a  executa-las. 

Art.  27.  Compete  ao  Gerente  submetter  á  approvaçâo  ^ 
Directoria,  e  executar  depois  da  approvaçâo  da  mesma:      | 

"  !.*•    Os  planos  a  seguir  nos  trabalhos  da  Companhia.    ^ 

Tj  2.®    Os  contractos  que  lhe  forem  propostos.  ^ 

^  3.®  As  compras  que  julgar  convenientes  aos  interesses  oj 
Companhia. 

4.**    o  engajamento  de  operários,  e  colónias  operarias. 
5."*    A  nomeação  dos  Engenheiros,  Architectos  e  eflip 
gados,  G  sua  demissão. 

§  6.®    A  fixação  dos  ordenados  dos  empregados  em  geral 
Compete  igualmente  ao  Gerente  dirigir  e  fiscalisar  todos 
interesses  da  Companhia,  e  assignar  conjunctamente  com  W 
dos  Directores  as  letras  e  documentos  da  caixa,  e  coroa 
ctoria  todos  os  mais  actos  e  documentos  da  Companhia. 

Art.  28.    A  Directoria  he  responsável  individual  e  coll 
vãmente  á  Companhia  por  todos  os  prejuízos  e  damnos,  q 
por  incúria,  dolo,  ou  falta  de  actividade  lho   occasionar 
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cando  em  iaes  casos  sujeito  á  acção  eivei,  crime  e  commercial 
que  possa  competir ,  segundo  a  natureza  dos  abusos  ou  preva- 
ricações commettidas. 

Art.  29.  Dis  lucros  liquidos  da  Companhia  se  deduzirão 
sete  por  cento,  que  serão  divididos  em  partes  iguaes  pelos 
Membros  da  Directoria,  em  retribuição  dos  seus  trabalhos  e 
responsabilidade ;  com  excepção  do  Gerente  organisador. 

§  1.°  O  Gerente  organisador  da  Companhia  não  perceberá 
interesse  algum  pela  sua  gerência,  em  quanto  os  lucros  da  Com- 
panhia não  excederem  de  15  por  cento  sobre  o  capital  reali- 
sado,  e  só  neste  caso  perceberá  huma  parte  igual  a  que  cou- 
ber a  cada  hum  dos  Directores,  na  forma  do  Artigo  deste  §. 

Art.  30.  Todos  os  empregados  a  quem  a  Companhia  tiver 
de  conferir  cargos  de  responsabilidade,  terão  de  prestar  fiança 
arbitrada  pela  Directoria. 

Art.  31.  Todas  as  compras  em  geral  que  a  Companhia  ti- 
ver a  fazer ,  serão  resolvidas  em  sessão  da  Directoria ,  por  pro- 
posta do  Gerente. 

Disposições  geraes. 

Art.  32.  A  Directoria  fica  autorisada  a  negociar  nos  Ban- 
cos ou  Casas  bancarias  as  letras ,  ou  titulos  de  credito  que  vier 
a  possuir  pelas  transacções  da  Companhia. 

Art.  33.  Logo  que  a  primeira  Directoria  for  eleita,  or- 
ganisará  hum  Regimento  interno  para  se  regular,  a  fim  de  pre- 
encher os  fins  da  Companhia,  e  na  primeira  reunião  da  Assem- 
bléa  geral,  dará  aquella  conhecimento  da  forma  com  que  deo 
cumprimento  a  este  Artigo. 

Art.  34..  Os  presentes  Estatutos  poderão  ser  alterados  pela 
Assembléa  geral  dos  Accionistas,  quando  for  resolvido  pelos 
Accionistas  que  representem  dous  terços  pelo  menos  do  capital 
da  Companhia;  e  isto  na  forma  prescripta  no  §  4.°  do  Art.  22. 

Art.  35.  A  Directoria  he  autorisada ,  quando  julgar  con- 
veniente ,  a  encarregar-se  da  edificação  dos  prédios  dos  proprie- 
tários que  o  quizerem,  recebendo  delles  letras,  quando  lhes 
convenha  pagar  hum  juro  de  dous  por  cento  maior  do  que  a 
taxa  do  Banco  do  Brasil ,  sob  a  garantia  dos  prédios  que  edi- 
ficar, das  quaes  disporá  como  lhe  concede  o  Art.  32. 

Art.  36.  A  Companhia  cede  por  titulo  gratuito  ao  seu  in- 
corporador  duzentas  acções  em  remuneração  do  seu  trabalho ,  e 
por  ter  sido  o  autor  desta  Companhia ,  das  quaes  poderá  dispor 
ou  conserva-las,  como  bem  lhe  aprouver. 

Art.  37.  Em  todas  as  reuniões  da  Assembléa  geral ,  o  Ge- 
rente apresentará  hum  Relatório  dos  trabalhos  que  a  Compa- 
nhia tiver  emprehendido. 

Art.  38.  Os  abaixos  assignados,  tendo  approvado  os  pre- 
sentes Estatutos  os  dão  por  válidos ,  e  se  sujeitão  na  parte  rela- 
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tiva  ao  numero  de  suas  acções,  em  quanto  as  possuírem, 
que  nelles  se  dispõe. 

Artigo  additivo.  ('.onjunclamente  com  a  eleição  da  Direct( 
ria  se  fará  a  de  seis  Suppientes. — Rio  de  Janeir#  cm  12de  Agost 
de  1856. — Sebastião  Vicente  Leite.— Seguem  as  assignaturas. 


DECRETO  N.°  1.900  — de  7  de  Março  de  1857. 

Approva  o  novo  Regulamento  do  Corpo  de  Saúde  do  Exerdlo. 

Hei  por  bem,  em  virtude  da  autorisação  concedida  pelo 
§  8.*^  do  Art.  5.^^  da  Lei  N.'^  862  de  30  de  Julho  de  1856, 
approvar  o  Regulamento  que  com  este  baixa ,  assignado  pelo 
Marquez  de  Caxias ,  do  Meu  Conselho ,  Presidente  do  Conselho 
de  Ministros,  Ministro  e  Secretíuio  d' Estado  dos  Negócios  da 
Guerra ,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os 
despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de 
Março  de  1857 ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxios- 

ReguMawnewto  para  o  Carpa  éfe  Sauéíe  ^ 

JEopereiia. 

TITULO  I. 

Organisaçâo  do  Corpo  de  Saúde,  sua  diseiplina,  e  seniço  geral. 

CAPITULO  I. 

Da  organisaçâo. 

Art.  l.«  O  serviço  de  Saúde  do  Exercito  será  feito  por 
Doutores  em  Medicina,  Pharmaceuticos  approvados,  e  Enfer- 
meiros convenientemente  habilitados,  constituindo  hum  Corpo 
cujo  quadro  será  o  seguinte: 

Hum  Cirurgião-mór  do  Exercito  com  patente  de  Coronel, 
Chefe  do  Corpo. 

Quatro  Cirurgiões-mórcs  de  Divisão  com  patentes  de  Te- 
nente Coronel. 

Oito  Cirurgiões-móres  de  Brigada  com  patente  de  Major. 


('Ô8  ) 

Trinta  e  dôUâ  primeiros  Cirurgiões  cottl  patente  dé  Ca- 
pitão. 

Sessenta  e,  quatro  segundos  Cirurgiões  coiii  patente  de 
Tenente. 

Oito  Pharmaceutícos  com  patente  de  Alferes. 

Huma  Companhia  de  Enfermeiros ,  composta  de  hum  pri- 
meiro Sargento,  (|uâtro  segundos  Sargeatos ,  oito  Cabos  de  Es- 
quadra, e  cento  o  cincoenta  Soldados,  dos  quaes  cem  serão  En- 
fermeiros-móres  e  Enfermeiros,  e  cincoenta  Ajudantes  de  En- 
fermeiro. 

Art.  2.**  Os  Offlciaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  go- 
zarão de  todas  as  honras,  privilégios,  liberdades,  isenções  c 
franquezas  que  pelas  Leis  do  Império  competirem  aos  Officiaes 
combatentes  de  postos  iguaes. 

Perceberão  o  soldo  correspondente  a  seus  postos;  e  nas 
diversas  circumstancias  de  seu  serviço  especial,  as  vantagens 
que  vão  designadas  na  Tabeliã  junta  ao  presente  Regulamento. 
No  pleno  gozo  das  mencionadas  regalias,  os  mesmos  Officiaes 
ficarão  submettidos  a.  todas  as  regras,  preceitos  e  condições  da 
disciplina  militar  que  se  contiverem  nas  Leis,  disposições,  or- 
dens, e  Regulamentos  geraes  do  Exercito. 

Art.  S.*»  Os  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  serão 
nomeados  por  Decreto  do  Governo,  sob  informação  do  Cirur- 
giào-mór  do  Exercito. 

Art.  4."  Quando  em  qualquer  Província  houver  falta  abso- 
luta de  Cirurgião  militar  para  o  serviço  de  saúde  da  força  que 
nella  se  achar,  o  respectivo  Presidente  poderá  engajar  Cirur- 
giões civis  para  esse  serviço ,  com  as  vantagens  de  segundo  Ci- 
rurgião, até  que  o  Governo  resolva  definitivamente,  conforme 
a  circumstancia  de  haver  ou  não  no  quadro  do  Corpo  de  Saúdo 
Officiaes  disponíveis  para  o  mencionado  serviço. 

Art.  S.**  Niguem  poderá  ser  admittido  no  Quadro  dos  Fa- 
cultativos do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  senão  no  posto  de 
segundos  Cirurgiões-Tenentes,  sob  as  condições  seguintes :  1.*, 
ser  Doutor  em  Medicina  pelas  Faculdades  do  Império,  ou  por 
cilas  legalmente  habilitados ;  2.*,  ser  Cidadão  Brasileiro,  c  estar 
no  gozo  de  seus  direitos  civis  e  políticos ;  3.^ ,  ser  bem  mori- 
gerado;  4.*,  ter  a  conveniente  robutez  e  saúde  para  o  serviço 
da  profissão,  na  paz  e  na  guerra. 

Art.  6.®  Poderá,  porém,  ser  admittido  no  posto  de  pri- 
meiro Cirurgião  o  Medico  que ,  estando  nas  condições  exigidas 
de  habilitação  scientifica ,  e  idoneidade  individual ,  tiver  mais 
de  doze  annos  de  clinica,  e  houver  servido  pelo  menos  dous 
annos  em  algum  Corpo  de  Exercito  em  campanha,  no  qual 
desempenhasse  satisfactoriamente  os  deveres  de  sua  profissão. 

Art.  7.*  Para  admissão  dos  Pharmaceuticos  são  necessárias 
as  mesmas  condições  de  idoneidade  do  Art.  5.°,  em  relação  á 
arte  e  à  individualidade  do  pretendente. 


Art.  8.*  A  promoção  dos  Cirurgiões  do  Etereito  se  fará 
segundo  os  princípios  estabelecidos  na  Lei  N.°  5S5  de  6  de 
Setembro  de  1850^  e  no.  Regulamento  para  sua  execução,  ap- 
provado  por  Decreto  n.**  772  de  31  de  Março  de  1851 ,  na  parte 
que  for  applicavek  à  especialidade  do  profissão.  As  condições 
constitutivas  do  merecimento  serão  as  mesmas  indicadas  naquelle 
Regulamento,  substituindo-se  o  —  valor — pela  —  coragem  no 
desempenho  das  funcçOes  no  campo  de  batalha  —  accrescentan- 
do-^se  áquellas  condições  a  de  —  humanidade  no  tratamento  dos 
enfermos. 

Art.  9.°  Os  Pharmaceuticos  Alferes  poderão  ser  promovidos 
ao  posto  de  Tenente  depois  de  10  annos  de  e&ercicio  de  sua 
arte  como  Pharmaceutico  militar,  e  ao  de  Capitão  depois  de 
10  annos  de  Tenente. 

Art.  10.  O  Quadro  dos  Officíaes  e  praças  do  Corpo  de 
Saúde  do  Exercito  poderá  ser  augmentado,  se  assim  o  recla- 
marem circumstancias  extraordinárias,  devidamente  apreciadas 
pelo  Governo. 

Art.  11.  A  Secretaria  do  Corpo  de  Saúde  do  Etercitoterá 
dous  Amanuenses  para  a  escripturação  do  respectivo  expedientei 
accumulando  hum  delles  as  funcções  de  Porteiro ,  e  o  outro 
as  de  Archivista  e  conservador  da  Bibliotheca  do  Corpo. 

Art.  12.  Na  Secretaria  haverá  hum  Livro-mestre  para  re- 
gistro dos  assentamentos  dos  OíBciaes  do  Corpo,  e  mais  os  que 
forem  necessários,  para  regularidade  e  clareza  da  administração. 
Os  últimos  serão  estatuídos  pelo  Ajudante-General  do  Exercito, 
ex-offlcio  y  ou  sob  proposição  do  Cirurgião-mór  Chefe  do  Corpo. 

Art.  13.  Os  instrumentos  cirúrgicos  destinados  ao  Corpo 
de  Saúde  do  Exercito  serão  marcados  com  as  iniclaes  do  titulo 
deste.  Os  Cirurgiões  militares  que  os  receberem  serão  por  elies 
responsáveis,  no  caso  de  extravio  ou  deterioração  por  motivo 
de  negligencia  em  sua  guarda  e  conservação. 

CAPITULO  II 

Da  disciplina. 

Art.  14.  O  Cirurgião-mór  do  Exercito  exercerá  toda  a 
autoridade  disciplinar  sobre  os  Offlciaes  do  Corpo ,  e  essa  au- 
toridade ou  dimanará  do  Ajudante-General  do  Exercito,  oa 
será  privativa  da  jurisdicção  peculiar  que  conferirem  ao  mesmo 
Cirurgião-mór  as  ordens  geraes  da  administração  militar. 

Art.  15.    Os  princípios  de  precedência ,  prioridade  e  su- 
bordinação entre  os  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde ,    em  acto 
de  serviço  meramente  disciplinar  c  administrativo »   serão  os 
mesmos  que  dirigem   taes   relações   entre  os  OfDciaes  com- 1 
batentes  do  Exercito ;  e  as  dirigirão  também  entre  estes  e  aque^'^ ' 
em  promiscuidade,    salvo  o  caso  de  maior  autoridade  prove- 
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nieute  do  exercido  de  funcçOes  esp^íciaes   do  (emprego  que  a 
conferir. 

Art.  16.  Os  Officiaes  combatentes,  nos  limites  de  sua 
autoridade  disciplinar  e  administrativa,  não  contrariarão  de 
nenhuma  forma  a  acção  dos  Facultativos  em  tudo  o  que  puder 
influir  sobre  a  saúde  dos  Soldados.  Se,  porém,  por  qualquer 
motivo  occorrerem  particularidades  a  esse  respeito,  manifesta- 
mente contrarias  aos  principies  comesinhos  da  hygiene  e  tra- 
tamento dos  enfermos,  a  Autoridade  disciplinar  e  adminislra- 
tiva,  se  conhecer  que  o  Facultativo  autorisa-as  ou  permitte^as 
dará  logo  parte  dálas  ao  superior  competente,  para  este  pro- 
videnciar convenientemente. 

Art.  17.  Os  Chefes  de  serviço  militar  de  saudé  não  im- 
porão a  seus  subalternos,  empregados  nesse  ramo  de  ser- 
viço ,  systemas  ou  doutrinas  -medicas ,  nem  dirigirão  tratamento 
de  huna  ou  outro  doente  em  particular ,  quando  este  estiver 
incluido  na  generalidade  dos  que  se  acharem  confíados  aos  cui- 
dados dos  ditos  subalternos;  cumpre-lhe  somente  auxiliar  a 
estes  com  suas  luzes  e  experiência. 

Art.  18.  Se  occorrer  porém  a  intervenção  ou  a  imposição 
prevenidas  nós  dous  Artigos  antecedentes,  e  o  Official  de 
saúde  em  quem  ella  recahir  entender  que  essa  cohjunctura 
fica  compromettida  a  vida  ou  a  saúde  dos  enfermos ,  repre- 
sentará ao  competente  Chefe  superior  para  este  resolver  a  final , 
ou  fozer  chegar  o  facto  ao  conhecimento  do  Governo,  se  o 
julgar  necessário. 

CAPITULO  III. 

Dos  deveres  dos   Officiaes  do  Corpo  de  Saúde  em  geral. 

Art,  19.  Os  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde,  além  dos  de- 
veres inherentes  ao  tratamento  dos  militares  enfermos ,  terão 
também  a  seu  cargo  a  attenção  o  cuidados  que  demandarem 
os  preceitos  da  hygiene  militar. 

Art.  20.  Quando  se  manisfestar  qualquer  epidemia  em 
alguma  Praça  ou  districto  militar,  ou  houver  razões  bem  fun- 
dadas para  acreditar-se  no  seu  apparecimento ,  o  Delegado  do 
Cirurgiáo-mór  do  Exercito  na  localidade  reunirá  sob  sua  pre- 
sidência os  Cirurgiões  militares  que  estiverem  debaixo  de  sua 
jurisdicçào,  para  concordarem  nas  medidas  hygienicas  recla- 
madas pelas  circumstancias ;  e  depois  de  assentadas  estas  por 
maioria  de  votos,  serão  levadas  ao  conhecimento  da  superior 
Autoridade  local  competente,  a  flm  de  serem  postas  em  pra- 
tica sob  a  fiscalisaçào,  vigilância  e  responsabilidade  do  mesmo 
Delegado. 

Artr  21.    Os  Cirurgiões  do  Exercito  serão  obrigados  a 
visitar  diariamente  os  Militares  que  se  estiverem  tratando  nos 
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Hospítaes  civis,  e  a  trata-los  lambem,  se  assim  for  conven- 
cionado pelas  competentes  Autoridades  superiores  do  lugar. 
Darão  parte  ao  Cirurgião-mór  do  Exercito  ha  Corte ,  e  aos  seus 
Delegados  nas  Provindas ,  das  irregularidades  e  inconveniências 
que  encontrarem  no  que  disser  respeito  ao  tratamento  dos 
enfermos,  e  á  Autoridade  militar  administrativa,  do  que  for 
relativo  aos  preceitos  meramente  disciplinares ,  para  em  qual- 
quer dos  casos  providenciar-se  como  for  conveniente. 

Art.  22.  Serão  também  obrigados  os  Cirurgiões  militares, 
em  sua  visita  diária  aos  Corpos,  a  revistar  as  prisões  e  outros 
compartimentos  do  quartel  destinados  á  utilidade  commum  das 
praças,  a  fim  de  conhecerem  se  são  observados  os  preceitos 
liygienicos.  Do  resultado  de  sua  revista  darão  logo  paite  ver- 
bal, e  depois  por  escripto,  ao  Com  mandante  do  Corpo,  acom- 
panhada das  observações  qne  julgarem  convenientes ;  e  da-la- 
hào  somente  por  escripto  ao  Cirurgião-mór  do  Exercito  na 
Corte,  e  aos  seus  Delegados  nas  Províncias,  quando  encon- 
trarem algum  inconveniente ,  para  cuja  remoção  forem  neces- 
sárias providencias  das  Autoridades  administrativas  superiores. 
O  Cirurgião-mór  do  Exercito  organisarà  e  fará  distribuir  pelos 
Officiaes  do  Corpo  de  Saúde,  depois  de  vistas  pelo  Ajudante 
General  do  Exercito ,  as  intrucções  necessárias  para  eíTeictuar-se 
a  revista  indicada. 

Art.  23.  Os  Cirurgiões  militares  tratarão  em  suas  mo- 
léstias, fora  do  Hospital,  os  Officiaes  do  Exercito,  suas  mu- 
lheres e  filhos  que  com  elles  niorai*em  nos  quartéis  e  acam- 
pamentos; e  assim  também  aquelles  que,  tendo  direito  a  casas 
no  quartel,  morarem  fora  delle  por  não  have-las  ahi  para  sua 
residência  e  de  sua  família  legitima.  Tratarão  do  mesmo  modo 
e  sob  as  mesmas  condições ,  os  Empregados  da  Administração, 
suas  famílias  e  de  todas  as  mais  pessoas  a  quem  o  Estado  prestar 
tratamento  gratuito. 

Art.  24.  Os  Cirurgiões  militares  serão  obrigados  a  re- 
ceitar sempre  segundo  os  formulários  legalmente  admittidos  ua 
Repartição  de  saúde  do  Exercito ;  porém  nos  casos  excepcio- 
naes,  em  que  se  apresentarem  indicações  especiaes,  poderão 
prescrever  formulas  ou  combinações  suas,  dando  immediata- 
mente  conta  delias,  e  do  resultado  de  sua  applicação,  ao  U- 
rurgião-mór  do  Exercito,  pelos  tramites  legaes,  afim  dequ^, 
no  caso  de  proficuidade,  possão  ser  adoptadas  nos  mais  Estabe- 
lecimentos militares  de  saúde. 

Art.  25.  Para  a  instrucção  thoorica  dos  Cirurgiões  mili- 
tares, instituir-se-ha  huma  Bibliotheca  que  será  collocada  no 
lugar  mais  conveniente  junto  á  Secretaria  do  Corpo  de  Saude , 
a  qual  se  comporá  de  publicações  que  tenhão  relação  iníjnie- 
diala  com  os  princípios  da  Medicina,  Cirurgia  e  Hygiene  i^'' 
litar ,  e  com  a  administração  especial  do  serviço  sanitário  dos 
Exércitos. 
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Art.  26.  Na  Corte  e  nas  Provindas  onde  houver  três  ou 
mais  Cirurgiões  d©  Exercito,  todos  os  que  se  acharem  pre- 
sentes reunir-se-hão  pelo  menos  huma  vez  por  mez ,  a  fim  de 
conferenciarem,  e  resolverem  sobre  as  medidas  relativas  ao 
seniçò  militar  de  saúde  em  geral ;  sobre  os  progressos  da  Ci- 
rurgia ,  Medicina  e  seus  accessorios ,  feitos  em  outros  paizcs , 
eque  possâo  ter  applicaçâo  ao  Brasil,  particularmente  á  sani- 
dade dos  indivíduos  que  se  dedicão  ao  serviço  das  Armas.  Na 
Corte  estas  reuniões  serào  convocadas,  presididas  e  dirigidas 
pelo  Cirurgiáo-mór  do  Exercito,  e  nas  Províncias  pelos  seus 
í)elegados.  Suas  decisões  serão  tomadas  por  maioria  de  votos ; 
c  de  suas  sessões  se  lavrarão  actas  que  serão  escriptas  pelo 
Secretario  do  Corpo  de  Saúde  na  Corte,  e  pelo  Membro  da 
reunião  menos  graduado,  emais  moderno  nas  Províncias,  onde 
os  Delegados  não  tiverem  Assistentes,  pois  que  a  estes  com- 
petirá este  trabalho.  As  actas  das  reuniões  das  Províncias  serão 
remettidas  ao  Cirurgião-niòr  do  Exercito,  e  archivadas  na  Se- 
cretaria do  Corpo  de  Saúde ,  ficando  copia  delias  na  Proviíicia 
donde  partirem.  Se  a  decisão  concordada  pelos  Facultativos 
militares  reclamar  alguma  providencia  importante,  o  Cirurgião- 
mór  do  Exercito  a  solicitará  do  Governo  Imperial,  por  inter- 
médio do  Ajudante-General. 

TITULO  II. 

Do  serviço  individual. 

CAPITULO  IV. 

Do  Cirurgião-mór  do  Exercito. 

Art.  27.  O  Cirurgião-mór  do  Exercito,  como  Chefe  do 
Corpo  de  Saúde,  será  o  primeiro  responsável  pela  disciplina 
deste  Corpo,  e  pela  boa  direcção  e  andamento  do  serviço  da 
Repartição  militar  de  saúde. 

Art.  28.  Para  substituir  o  Cirurgião-mór  do  Exercito  cm 
sua  falta  ou  impedimentos ,  o  Governo  nomeará  previamente 
hum  dos  Cirurgiões  do  Corpo  de  Saúde  de  patente  superior , 
ouvindo  o  parecer  daquelle  Cirurgião-mór  a  respeito  da  es- 
colha. 

Art.  29.  A  residência  do  Cirurgião-mór  do  Exercito  será 
na  capital  do  Império.  Corrcsponder-se-ha  com  ò  Ajiulaiitc- 
General  do  Exercito  sobre  tudo  qao  disser  respeito  á  adminis- 
tração, disciplina  e  conveniências  da  Repartição  militar  de 
saúde;  e  por  intermédio  desta  Autoridade  fará  chegar  ao 
conhecimento  do  Governo  toda  e  qualquer  correspondência  que 
interessar  debaixo  de  algum  ponto  do  vista,  ainda  scientiíjco, 
o  regimen  sanitário  do  Exercito. 


(  70  ) 

Art.  30;  Em  cada  Provifrcia  haverá  htiin  Delegado  do  Ci- 
TurgiãG^-móí  do  Exercito.  Para  esse  emprego  o  mesmo  Cí- 
rurgiâo-mór  proporá  á  approTaçSo  do  Goyertao  os  CifurgiOeJ 
do  Corpo  de  Saúde  que  tiverem  a  conveniente  aptidão  para  o 
exercício  das  respectivas  funcções. 

Art.  31.  Ao  Cirurgião-mór  do  Exercito  na  Corte,  e  aos 
seus  Delegados  nas  Províncias,  competirá  a  direcção,  inspecção 
e  fiscalisação  de  todo  o  serviço  militar  de  saúde  nos  Hospitaes 
e  enfermarias  de  Corpos  e  Estabelecimentos  militares.  Com- 
petir-lhes-ha  também  o  detalhe  dos  Officiaes  para  o  serviço  de 
saúde  no  districto  de  sua  immediata  jurisdicção,  assim  Como 
a  nomeação  dos  que  lhes  forem  requisitados  pelas  Autori- 
dades militares  e  civis,  que  mais  aptidão  tiverem  para  o  bom 
desempenho  da  Commissão  de  que  houverem  de  ser  encar- 
regados. 

Art.  32.  Os  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  re- 
ceberão as  ordens  concernentes  ao  serviço  na  Corte,  directa- 
mente do  Cirurgião-mór  do  Exercito,  e  nas  Províncias,  por 
intermédio  dos  Delegados  deste,  segundo  os  tramites  estabele- 
cidos pelas  ordens  geraes  do  Exercito. 

Art.  33.  Por  esses  mesmos  tramites  o  Cirurgião-mór  do 
Exercito  informará  o  Governo  sobre  todas  as  pretenções  dos 
Cirurgiões  militares ,  e  daquelles  que  pretenderem  ser  admit- 
tidos  no  Corpo  de  Saúde. 

Art.  34.  Até  o  mez  de  Março  de  cada  anno  o  Qrur- 
gião-mór  do  Exercito  remetterá  á  Secretaria  d' Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  por  intermédio  do  Ajudante-General ,  hum 
mappa  estatístico  dos  doentes  tratados  em  todos  os  Hospitaes 
e  enfermarias  militares  no  anno  anterior,  contendo  todas  as 
considerações  de  interesse  hiedico  geral,  taes  como  a  consti- 
tuição medica ,  '.)  as  moléstias  que  se  observarão  mais  frequen- 
temente; os  factos  particulares  que  apresentarão  grande  inte- 
resse para  a  sciencía ;  a  designação  das  moléstias  que  ter- 
minarão de  modo  fatal ;  e  finalmente  os  detalhes  das  operaçôt^s 
da  alta  cinirgia  que  tiverem  sido  praticadas. 

Art.  35  Nos  mezes  de  Janeiro,  Abril,  Julho  e  Outubro 
de  cada  anno  remetterá  o  Cirurgião-mór  do  Exercito  ao  Aju- 
dante-General hum  mappa  estatístico  semelhante  ao  do  Artigo 
antecedente,  porém  somente  dos  doentes  tratados  no  Hospital 
e  enfermarias  militares  da  Corte  durante  o  trimestre  findo. 

Este  mappa  será  acompanhado  de  huma  relação  nominal 
dos  doentes  a  que  se  referir,  tendo  cada  hum  as  observações 
que  lho  forem  rolativas. 

Art.  36.  Romeltorá  tambom  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho 
de  cada  anno  ao  Ajudante-General  do  Exercito  informações 
de  condiicta  e  serviços  dos  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde ,  con- 
formo o  mo(loh>  (|iio  lhe  for  dado ,  rcferindo~se  ao  semestrt» 
findo. 
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Ârt.  37.  O  CimrgiSo-mór  áo  Exereito ,  eomo  guarda  da 
diseipljna  entre  os  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde ,  e  como  vigi* 
lante  do  zelo  e  bumanidade  com  que  elles  desempenhão  os  seus 
deveras  no  serviço  de  sua  profissão,  manterá  aquella  disci- 
plina segundo  os  princípios  estabelecidos  nos  RegulameiílDs 
gwaes  do  Exercito  y  e  promoverá  o  melbor  desempenho  do 
serviço  ppoflssional  por  meio  de  instrucções  que  expedirá ,  depms 
de  dar  delias  conhecimento  ao  Âjudante-Genera)  do  Exercito* 
EsMs  ÍDstrucções  serio  dirigidas  aos  seus  Delegados  nas  Pro- 
vindas pelos  tramites  estabelecidos. 

Ali.  38.  O  Cirurgiâo-mór  do  Exereito  no  exercício  do 
suas  attribuições  disciplinares  poderá  prender  qualquer  Officiai 
do  Corpo  durante  oito  dtas,  no  máximo,  em  algum  Quartel 
00  Hospital;  e  reprehende-lo  veiioalmente,  por  cfficio  ou  em 
ordem  do  Corpo.  Poderá  tambein  licenciar  até  quatro  dias 
qualquer  dos  ditos  Officiaes. 

Art.  39.  O  Cirurgião-mór  do  Exercito  terá  hum  Oflíicial 
do  Corpo  de  Saúde  para  Secretario  e  outro  para  Assistente, 
assim  como  huma  ordenança  para  eonducçfto  de  sua  corres- 
pondência òfficial. 

CAPITULO  V. 

Dos  CirwtgiSes-mòres  de  Dmsdú. 

Art.  40.  Dos  Cinirgiões-móres  de  Divisão  dotis  serão  des- 
tinados para  o  serviço  do  l.*»  Cirurgião  e  1.°  Medico  do  Hos- 
pital Militar  da  guamiçSo  da  Corte,  e  os  outros  dous  para 
serem  Delegados  do  Cirurgião-mór  do  Exercito  nos  Províncias 
onde  houver  grande  accumulaçSo  de  força  militar ,  e  Chefes 
do  s^vlço  de  saúde  nos  Corpos  de  Exercito  de  operações ,  ou 
de  observações. 

Art.  41,  Em  qualquer  das  posições  acima  mencionadas 
os  Cirurgiões-móres  de  Divisão  cumprirão  restrictamente  os 
deveres  que  lhe  forem  impostos  no  presente  Regulamento »  e 
squelles  que  dimanarem  das  instrucções  que  forem  expedidasf 
pelo  Cirurgião-mór  do  Exercito  e  pélas  Autoridades  adminis- 
trativas superiores  debaixo  de  cujas  ordens  servirem. 

CAPITULO   VI. 

Dos  Cirurgiões-móres  de  Brigada. 

Art.  42.  Dous  Cirurgiõeâ^móres  de  Brigada  serão  em- 
pregados no  Hospital  Militar  da  guarnição  da  Corte  como  2.* 
Medico  e  â."»  Cirurgião,  e  os  outros  serão  convenientemente 
distribuidps  pelas  Províncias  onde  as  necessidades  da  força 
armada  e  a  administração    do  respectivo  serviço  de  saúde  o 
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cíigifeni.  Nessas  Províncias  exercerão  as  funcçôes  de  Dele* 
gados  do  Cirurgiâo-mór  do  Exercito ,  caso  não  hija  ahi  algnm 
Cirurgião-mór  de  Divisão, 

Att  43.  Os  Cirurgiões-móres  de  Brigada  serão  também 
empregados  como  Chefes  do  serviço  de  saúde  de  forças  de 
operações  correspondentes  ao  seu  posto,  e  nas  Brigadas  dos 
Corpos  de  Exercito  sob  as  ordens  do  Chefe  da  Repartição  mi- 
litar de  saúde  destes. 

Art.  44.  As  obrigações  dos  Cirurgiões-móres  de  Brigada 
são  as  que  vão  definidas  no  presente  Regulamento  para  os 
Delegados  do  Cirurgião-mór  do  Exercito  em  geral ,  e  aquellas 
que  forem  inherentes  ás  suas  diversas  posições  e  dimanarem 
do  mesmo  Regulamento  e  das  instrucções  e  ordens  que  forem 
expedidas  pelo  referido  Cirurgião-mór  do  Exercito,  e  pelas  Au- 
tOTidades  administrativas  superiores  competentes. 

CAPITULO  VII. 

Das  Juntas  Militares  de  Saúde. 

Art.  45.  Na  Corte  e  nas  Províncias,  onde  estiverem  ser- 
vindo três  ou  mais  Cirurgiões  do  Exercito,  e^tabelecer-se-hão 
Juntas  Militares  de  Saúde. 

Art.  46.  A  Junta  militar  de  saúde  da  Corte  se  comporá 
do  Cirurgião-mór  do  Exercito  como  Presidente,  e  do  1.'  Me- 
dico e  1.°  Cirurgião  do  Hospital  Militar  da  guarnição  como 
Vogaes. 

Art.  47.  Esta  Junta  celebrará  suas  sessões  na  Secretaria 
do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito,  buma  vez  por  semana,  c 
sempre  que  as  necessidades  do  serviço  reclamarem. 

Art.  48.  A  Junta  militar  de  saúde  da  Corte  terá  por 
fim: 

1.**  A  apreciação  dos  factos  médicos,  as  dos  princípios  da 
sciencia  e  a  de  suas  applicações  praticas. 

2.**  A  organisação  do  Regulamento  indicativo  das  moléstias 
que  isentão  do  serviço  militar,  e  do  formulário  pelo  qual  devem 
ser  feitas  todas  as  prescrípções  de  remédios  nos  Hospitaes  e  en** 
fermarias  militares. 

3.°  Examinar  o  formulário  no  principio  de  cada  anno,  a 
fim  de  ver  se  convêm  ser  corrigido  ou  augmentado  de  for- 
mulas novas,  propondo  ao  Governo  a  impressão  de  nova  edição 
se  for  necessário. 

4 .°  Examinar  as  obras,  monographias  e  memorias  que  forem 
00  mpostas  pelos  Ofiiciaes  do  Corpo ,  emittindo  em  Relatoiio 
ao  Governo  o  seu  juizo  sobre  o  mérito  delias,  e  se  convêm 
que  sejão  impressas  ou  archivadas  na  Bibliotheca  do  Corpo. 
De  verá  também  propor  ao  mesmo  Governo ,  sempre  que  o 
requerer  o  Cirurgião  autor  das  obras,  monographias  ou  me- 
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inorías,  que  s^ao  averbadas  nos  assentamentos  delle  no  res 
pectivo  Livro-mestre ,  notas  concisas  e  claras  do  objecto  a  que 
ta«s  composições  se  referirem,  e  de  sua  utilidade  para  a  sci- 
?ncia  em  geral,  c  para  a  especialidade  da  profissão  em  parti- 
cular. 

5."  Tratar  de  todas  as  questões  geraes  de  hygienc  relativas 
á  conservação  da  saúde  dos  Militares ,  tanto  em  tempo  de  paz 
como  de  guerra. 

6.*  Propor  ao  Governo,  nos  casos  de  epedemia,  ou  de  pro- 
babilidade de  apparecimento  delia ,  todos  os  meios  convenientes 
para  suspender  seu  progesso,  ou  evitar  sua  Invasão,  formulando 
iMtrucções  para  esse  fim ,  que  deverão  ser  executadas  pelos  Offi- 
ciaes  do  Corpo,  nas  quaes  serão  autorísados  a  desviar-sc  dos 
preceitos  impostos,  sob  sua  responsabilidade,  se  a  moléstia  que 
constituir  a  epidemia  apresentar  symptomas  insólitos,  ou  for 
modificada  em  sua  natureza  e  gravidade  pelas  localidades ,  de 
modo  imprevisto  nas  ditas  instrucções; 

7.*  Propor  ao  Governo  o  material  necessário  para  uso  dos 
doentes,  e  preparação  dos  medicamentos  e  alimentos ,  assim 
como  a  qualidade  e  quantidade  destes  que  devem  formar  as 
dietas. 

8.*"  Inspeccionar  os  Officiaes  e  praças  de  pret  do  Exercito 
qne  para  esse  fim  forem  indicados  pelo  Âjudante-General. 

d.""  Inspeccionar  trimensalmente  as  Boticas  pertencentes  aos 
Estabelecimentos  militares  de  saúde,  inutilisando  os  medica- 
mentos que  encontrar  deteriorados. 

Art,  49.  As  Juntas  militares  de  saúde  das  Províncias  serão 
presididas  pelos  Delegados  do  Cirurgiào-mór  do  Exercito,  e 
compostas  destes  e  de  mais  dous  Membros,  que  serão  os  Ci- 
rurgiões militares  mais  graduados ,  ou  mais  antigos  na  mesma 
praduação  que  nella  se  acharem. 

Art.  50.  As  Juntas  militares  de  saúde  das  Provindas  terão 
por  attribuições  as  que  vão  designadas  no  §  8.°  do  Artigo  an- 
tecedente, com  referencia  aos  Commandantes  das  Armas,  e  aos 
Assistentes  do  Ajudante-General  das  mesmas  Províncias. 

Art.  51.  As  actas  das  sessões  das  Juntas  militares  de 
saúde  serão  lavradas  na  Corte  pelo  Secretario  do  Corpo  de 
Saúde,  e  nas  Províncias  pelos  Assistentes  dos  Delegados  do 
Cinirgi3o-mór  do  Exercito  que  os  tiverem ,  ou  pelo  Membro 
menos  graduado  ou  mais  moderno  da  Junta. 

Art.  52.  Do  resultado  da  inspecção  dos  Officiaes  e  praças 
^epret,  as  Juntas  remetterão  hum  extracto  circumslanciado 
á  Aatoridade  que  mandou  inspecciona-los ;  e  das  mais  reso- 
luções darão  conta  á  Autoridade  superior  competente ,  pelos 
tramites  estabelecidos ,  a  fim  de  se  darem  as  providencias  que 
^  objecto  reclamar. 

Art.  53.  As  Juntas  militares  de  saúde  da  Corte  e  das 
^vineias  terão  também  a  seu  cargo  a  fiscalisação  e  o  ekame 
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da  moralidade  das  contas  relativas  às  despegas  feitas  dos  Bos{n- 
taes  e  enfermarias  militares  do  districto  de  sua  inspecçio,  dando 
sobre  essas  contas  o  seu  parecer  por  escripto ,  sem  o  qoal  eUas 
não  serão  pagas  nas  Repartições  fiscaes  competentes. 

CAPITULO  VIII. 

Dos  Delegados  do  Cirurgião-tnór  do  Exercito. 

Art.  54.  Os  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  que 
na  forma  do  Art.  30  Cap.  4..*»  Tit.  2.*»  forem  nas  Provindas  De- 
legados do  Cirurgião-mòr  do  Exercito,  exercerão  as  attribui- 
ções  que  lhes  são  conferidas  no  presente  Regulamento ,  e  exe- 
cutarão as  ordens  que  lhes  forem  transmittidas  pelo  dito  Círur- 
gião-mór  na^  parte  relativa  ao  serviço  de  saúde ;  e  pelas  conh 
petentes  Autoridades  militares  administrativas  superiores  no 
que  disser  respeito  á  administração  e  á  disciplina  propriamente 
militares. 

Art.  55.  Os  Delegados  do  Cirurgião-mór  do  Exerdto  oor- 
responder-se-hão  com  os  Gommandantes  das  Armas,  e  Assi^ 
tentes  do  Ajudante-General  das  Províncias  sobre  tudo  o  qae 
for  relativo  ás  exigências  do  serviço  militar;  e ,  por  intermédio 
destes ,  com  os  Presidentes  das  Provindas  a  respdto  de  objectos 
que  dependerem  de  resolução  ou  providencia  delles  como  pri- 
meira Autoridade ,  e  essa  resolução  ou  providencia  disser  re«r 
peito  a  qualquer  medida  a  tomar  por  bem  do  serviço  de  saúde 
em  geral. 

Art.  56.  Aos  Delegados  do  Cirurgião-mór  do  Eierdto 
competirá  mais,  no  território  de  sua  jurisdicção: 

1.°  Nomear  os  Oificiaes  de  saúde  que  lhes  forem  requisi- 
tados pelas  Autoridades  civis  e  militares,  para  qualquer  ser« 
viço  especial  da  profissão  conforme  o  Art.  31. 

2.°  Inspeccionar,  fiscalisar  e  verificar  o  serviço  militar  de 
saúde,   como  está  indicado  no  dito  Art.  31. 

3.""  Inspeccionar  huma  vez  por  mez  os  Hospitaes,  enferma- 
rias militares,  quartéis  e  suas  depedencias. 

4.*»  Examinar  o  tratamento  que  empregão  os  Cirurgiões  mi- 
litares nos  doentes  confiados  a  seus  cuidados ,  o  zelo  que  elles 
tomão  pelos  mesmos  doentes;  a  exactidão  de  suas  visitas;  os 
meios  que  empregão  para  prevenirem  o  apparecimento ,  a  coni- 
municaçâo  e  o  progresso  das  moléstias ;  e  finalmente  inspeccionar 
com  muita  attenção  a  escrípturação  e  a  moralidade  das  contas 
dos  Hospitaes  e  enfermarias ;  dando  parte  á  Autoridade  supe- 
rior competente  das  irregularidades  que  encontrarem,  e  exi- 
girem providencias  que  não  estiverem  em  suas  attrlbuiçOes. 

5.''  Remetter  ao  Cirurgião-mór  do  l^ercito  pelos  tramites 
estabelecidos,  depois  que  inspeccionarem  os  Hospitaes,  enfer- 
marias militares  e  quartéis ,  hum  Relatório  circumstandado  de 
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saa  ini^çSo,  contendo  obserrâ^O^  sobretudo  quanto  disser 
Despeito  ao  serviço  de  saúde  do  Exercito  e  hygiene  militar. 

6/  Remetter  no  principio  de  cada  anno  ao  Cirurgião-mór 
io Exercito,  pelos  canaes  competentes,  hum  mappa  estatístico- 
Blementar,  semelhante  em  tudo  ao  de  que  se  trata  no  Art.  34, 
para  com  os  dados  delle  se  organisar  este. 

7.*»  Remetter  semestralmente  e  do  mesmo  modo  ao  dito  Ci- 
rurgião-mór, informação  da  conducta  e  serviços  dos  Cirurgiões 
militares  que  servirem  sob  suas  ordens,  e  mensalmente  huma 
parte  das  alterações  que  se  derem  a  respeito  delles ,  e  que  na 
forma  das  oMens  geraés  devem  ser  averbadas  no  respectivo 
Livro-mestre. 

Art.  57.  Os  Delegados  do  Cirurgiáo-mór  do  Exercito  que 
forem  Cirurgiões-móres  de  Divisão  ou  de  Brigada  terão  para 
Assistente  hum  Cirurgião  inilitar ,  que  também  servirá  de  Se- 
cretario da  Delegacia »  e  tanto  elles  como  os  outros  Delegados 
terão  hum  Amanuense  para  a  necessária  escripturação ,  e  huma 
ordenança  para  entrega  do  expediente. 

Art.  58.  Cada  Delegado  do  Cirurgião-mór  do  Exercito 
terá  hum  livro  para  registro  das  ordens  que  receber  e  outro 
para  o  dos  officios  que  dirigir. 

CAPITULO  IX. 

Do  Secretario  e  AsmUntes. 

Art.  59.  O  Secretario  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  terá 
» seu  cargo  o  expediente ,  registros  e  assentamentos  do  Corpo ; 
o  arranjo  do  respectivo  Archivo,  a  classificação  dos  livros 
daBibliotheca,  e  todos  os  mais  objectos  concernentes  ao  bom 
andamento  do  serviço  da  Secretaria ,  e  á  expedição  das  ordens 
necessárias  para  a  fiel  execução  do  presente  Regulamento. 

An.  60.  O  Assistente  do  Cirurgião-mór  do  Exercito  será 
encarregado  da  transmissão  das  ordens  deste ,  verbalmente  e 
por  escripto,  sob  sua  assignatura ,  aos  Cirurgiões  militares  na 
Corte  e  aos  Delegados  do  mesmo  Cirurgião-mór  nas  Provindas, 
sobre  o  que  disser  respeito  a  objecto  de  serviço.  Acompanhará 
o  Cirargião-mór  do  Exercito  naquelles  actos  de  serviço  em  que 
este  julgar  necessária  sua  presença,  e  executará  todas  as  ordens 
ijne  elle  lhe  der  tendentes  ao  cumprimento  dos  deveres  especiaes 
áe  Chefe  de  Repartição  militar  de  saúde 

Art.  61.  Os  Assistentes  dos  Delegados  do  Cirurgião-mór 
io  Exercito  terão  a  seu  cargo  os  deveres  impostos  ao  Secretario 
ío  Corpo  de  Saúde,  e  ao  Assistente  do  Cirurgião-mór  do  Exer- 
cito tanto  quanto  comportarem  as  obrigações  de  que  são  in- 
cumbidos os  mesmos  Delegados. 

Art.  62.     Os  Secretários  e  Assistentes  serão  nomeados  pelo 
^Joverno  sob  proposta  do  Cirurgião-mór  do  Exercito  na  Corte  e 
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de  seus  Delegados  nas  Províncias,  feita  pelos  tramites  estate- 
leeidos. 

CAPITULO  X. 

Dos  1/*  c  2.°*  Cirurgiões.    . 


Art.  63.  Os  1.°"  e  2.'''  Cirurgiões  ser0o  destinados» 
serviço  dos  Corpos  em  marcha ,  nos  quartéis ,  e  ao  dos  Hospi- 
taes  e  enfermarias  militaros  na  Corte  e  nas  Províncias ;  sendo 
naquella  por  escala  do  Cirurgião-mór  do  Exercito ,  e  nesta 
pela  dos  respectivos  Delegados ;  tendo-se  sempre  em  vista  a  ca- 
pacidade e  aptidão  dos  ditos  Cirurgiões  para  o  serviço  que  se 
houver  de  attribuir-lhes. 

Art.  64.  Os  1."  e  â.*»'  Cirurgiões  também  poderão  ser 
Delegados  do  Cirurgião-mór  do  Exercito  nas  Províncias,  quando 
estiverem  nas  circumstancias  do  Art.  30. 

Art.  65.  Os  l.**'  e  2.°«  Cirurgiões  quando  em  serviço  do» 
Corpos ,  farão  aos  Commandantes  todas  as  observações  coD\e- 
nientes  á  hygiene  em  relação  ao  estado  das  respectivas  praças 
e  dos  diversos  compartimentos  do  quartel ,  na  forma  estabele- 
cida no  Art.  22 

Art.  66.  A's  grandes  revistas,  paradas  e  exercícios  de  w 
assistirão  hum  ou  mais  Cirurgiões  militares  acompanhados  do 
huma  caixa  de  ambulância,  a  fim  de  acudirem  a  qualquer 
sinistro. 

Art.  67.  Os  Cirurgiões  militares  que  servirem  nos  Corpos 
trarão  sempre  no  estojo  de  sua  canana,  duas  lancetas,  hoi» 
bistori-ponteagudo  e  outro  de  botão,  hum  tenaculo,  huma  te- 
soura, huma  pinça  de  dissecar,  hum  estilete,  huma  tenta  câ- 
nula, seis  agulhas  curvas  e  linha  encerada. 

Art.  68.  Todos  os  dias  ás  7  horas  da  manhã,  do  V^ 
Abril  a  30  de  Setembro,  e  ás  6  horas,  do  1.°  de  Outubro» 
31  de  Março,  o  Cirurgião  militar  a  quem  for  destinado  o  seniço 
de  hum  Corpo,  revistará  os  Soldados  que  em  virtude  de  ordem 
do  respectivo  Commandante  lhe  forem  apresentados  como  do- 
entes, e  depois  dos  exames  necessários  passará  baixa  para^ 
Hospital  aos  que  estiv(?rem  no  caso  de   precisar  tratamenlo- 

Art.  69.  Se  fallecer  repentinamente  alguma  praça  de  hum 
Corpo ,  o  Cirurgião  militar  que  estiver  de  serviço  nesse  Corpo» 
e  o  2.^  e  3.°  Médicos  do  Hospital  farão  autopsia  cadavrri" 
24  horas  depois  do  fallccimento ,  e  hum  Relatório  assaz  úei^ 
Ihado  e  preciso  sobre  as  alterações  que  encontrarão;  emiltí«" 
seu  juízo  a  respeito  das  causas  da  morte.  Este  Relatório  ^^ 
feito  segundo  a  formula  dos  Relatórios  judiciários;  assignao 
pelos  três  Médicos  que  fizerão  ,a  íiutopsia ,  e  remettido  a  t- 
rurgião-mór  do  Exercito  pelo  mais  graduado  ou  mais  antig 
delles. 
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Ari.  70.  De  quinze  em  quinze  dias  hum  Offlcial  dò  Corpo 
le  Saiide  revistará  todas  as  praças  do  Corpo  que  lhe  for  designa- 
lo,  a  fim  de  separar  as  que  estiverem  acommettidas  do  mo- 
estias  contagiosas. 

Art.  71.  Se  houver  maior  numero  de  syphiliticos  do  que 
)rdinariamente,  em  qualquer  Corpo  ou  Companhia ,  as  revistas 
jeraes  serão  repetidas  diariamente  até  que  desappareça  a  mo- 
léstia reinante. 

Ârt.  72.  Para  as  revistas  mencionadas  no  Artigo  antcce- 
áente,  os  Cirurgiões  militares  se  entenderão  com  os  Comman- 
áantes  dos  Corpos,  a  fim  de  que  elles  marquem  o  dia  e  a  hora 
em  que  devem  ser  feitas,  e  para  que  esteja  presente  a  ellas 
o  respectivo  Major  ou  Fiscal. 

Art.  73.  As  praças  acommettidas  de  moléstias  contagiosas 
serão  immediatamente  separadas  das  outras ,  a  fim  de  serem 
convenientemente  tratadas;  e  suas  roupas  scr3o  logo  desinfe- 
ctadas. 

Art.  74.  Logo  que  voltarem  praças  aos  Corpos  depois  de 
lusencia  prolongada,  o  Cirurgião  de  serviço  as  revistará  a  fim 
âe  verificar  o  seu  estado  de  saudc,  ou  de  moléstia.  Em  quanto 
não  forem  submettidas  a  tal  revista ,  essas  praças  não  se  dei- 
tarão nos  leitos  communs  ás  outras. 

Art.  75.  O  Cirurgião  de  sei^viço  terá  cuidado  de  examinar 
B  investigar  se  as  praças  do  Corpo,  e  as  que  para  ellc  en- 
trarem, estão  ou  não  vaccinados,  c  tratarão  immediatamente 
áe  vaccinar  as  que  não  o  tiverem  sido . 

Art.  76.  Sempre  que  houver  de  ser  applicado  castigo  cor- 
poral a  alguma  praça ,  o  Cirurgião  militar  de  serviço  no  Corpo 
será  chamado  para  assistir  a  elle;  e  então  examinará  se  o 
estado  physico  ou  pathologico  do  individuo  admitte  o  castigo 
que  tem  de  se  lhe  infligir,  sem  ficar  compromettida  gravemente 
soa  saúde  no  presente  ou  no  futuro.  Se  o  castigo  for  incom- 
palivel  com  o  estado  physico  ou  pathologico  do  individuo,  o 
Cirurgião  do  serviço  emittirá  esse  juizo  por  escripto  moti- 
vando-o. 

Art.  77.  O  Cirurgião  militar  que  emittir  hum  juizo  ma- 
nifestamente falso  em  relação  a  castigos  corporaes,  será  por 
elles  responsabilisado  conforme  o  disposto  no  Art.  2.°  dos  de 
guerra  do  Regulamento  Militar  de  1763;  ou  esse  juizo  tenda 
3  subtrahir  o  criminoso  a  hum  castigo  compatível  com  seu 
estado,  ou  a  que  se  lhe  applique  esse  castigo  de  modo  que 
saa  vida  perigue  no  presente  ou  no  futuro. 

Art.  78.  O  Cirurgião  de  serviço,  na  visita  que  passar 
ao  Corpo,  revistará  também  o  quartel  e  suas  dependências 
para  verificar  o  estado  de  limpeza,  e  examinar  o  modo  por 
Ãue  se  preparão  os  alimentos ,  e  a  qualidade  e  quantidade 
testes;  e  a  respeito  das  faltas  que  encontrar  procederá  na  forma 
Art.  22,  escrevendo  em  hum  livro,  que  existirá  na  Secre- 
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tçiria  do  dito  Corpo  ,  as  observações  que  houver  feito ,  e  as 
providencias  que  indicar. 

Art.  79.  Se  a  falta  for  de  grande  importância ,  procedeii 
o  Cirurgião  de  serviço  na  forma  indicada  no  citado  Art.  22;  o  o 
fará  do  mesmo  modo  se  as  irregularidades  que  encontrar  forem 
repetidas  mais  de  duas  vezes. 

Art.  80.  Convindo  que  os  Soldados  não  se  banh^n  do 
mar  nem  nos  rios  individualmente,  mas  sim  por  grupos,  serão 
neste  caso  acompanhados  do  Cirurgião  de  serviço,  munido  dof 
meios  necessários  para  soccorrer  os  asphyxiados  por  submersão. 

Art.  81.  No  livro  a  que  se  refere  o  Art.  78  o  Cirurgião 
de  serviço  registrará  também  as  ordens  e  instrucções  que  re- 
ceber a  respeito  do  serviço  de  saúde ,  ficando  responsável  peU 
regularidade  e  boa  escripturaçào  deste  livro  na  parte  que  lhe 
tocar. 

Art.  82.  Todas  as  mais  particularidades  que  for  necfcs- 
sario  estabelecer  para  bem  da  regularidade  e  bom  andameoto 
do  serviço  diário  da  escala  dos  1.°*  e  2.°*  Cirurgiões  do  Exer- 
cito, serão  prevenidas  nas  instrucções  do  Cirurgião-mór  do  Eier- 
cito ,  a  que  se  refere  o  Art.  37. 

Art.  83.  Os  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  usa- 
rão dos  uniformes  constantes  do  plano  descriptivo  que  vai  junto 
ao  presente  Regulamento,  com  o  figurino  a  que  o  mesmo  plano 
se  refere. 

TITOLO  IIL 

Dos  Hospitaes. 

CAPITULO  XI. 

Do  serviço  medico,  dos  Hospitaes  em   estado  de  paz. 

Art-  84.  Em  estado  de  paz  haverá  Hospitaes  e  enfer- 
marias permanentes,  e  caixas  de  ambulância. 

Art.  85.  Os  Hospitaes  serão  estabelecidos ,  hum  na  Corte» 
e  outros  nos  lugares  onde  estacionarem  forças  consideráveis; 
e  as  enfermarias,  naquelles  em  que  a  força  estacionada  for 
pequena. 

Art.  86.  As  caixas  de  ambulância  serão  destinadas:  1% 
para  os  destacamentos  que  forem  para  lugares  onde  não  houver 
enfermarias  militares :  2.**,  para  acompanharem  os  Corpos  em 
marcha;  3.**,  para  servirem  nos  casos  previstos  no  presente 
Regulamento  (Art.  66) ,  e  nos  mais  que  as  necessidades  do  ser- 
viço  fizerem  apparecer. 

Art.  87.  Os  Hospitaes,  enfermarias  militares  e  ambulân- 
cias serão  destinados  ao  tratamento  dos  Militares  enfermos,  e 
e  dos  individaos  que  lhes  forem  assemelhados  no  Exercito. 
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Art.  88.  O  pessoal  do  serviço  dos  Hospitaes  comprehen- 
lerá  os  Oíficiaes  de  administração,  Gapellães,  Praticantes  de 
Medicina  e  de  Pharmacia,  Enfermeiros  militares ,  Cozinheiros  e 
Serventes. 

Art.  89.  Em  cada  Hospital  Militar  haverá  huma  phar- 
macia,  e  hum  deposito  de  drogas  de  preparações  pharmaceu- 
ticas  officinaes,  e  mais  objectos  de  curativo  para  o  provimento 
dos  mesmos  Hospitaes,  das  enfermarias  militares,  e  das  am* 
balancias  estabelecidas  nas  Provincias  mais  próximas. 

Art  90.  As  dietas  serão  designadas  por  huma  Tabeliã 
confeccionada  pela  Junta  de  Saúde  e  approvada  pelo  Governo. 

Art.  91.  A  natureza  e  a  quantidade  dos  moveis ,  utensílios, 
e  roupa  para  cada  Hospital  serão  determinadas  pelo  Governo , 
proporcionalmente  ao  numero  de  doentes  que  se  tratarem ;  e 
as  dos  medicamentos ,  pelo  Chefe  da  Repartição  militar  de  saúde , 
e  pelos  seus  Delegados  nas  Provincias ,  na  razão  da  importância 
do  Estabelecimento,  das  moléstias  reinantes  e  das  localidades; 
seguindo-se  o  que  se  acha  disposto  no  §  7.®  do  Art.  48. 

Art.  92.  Estabelecer-se-hão  em  lugares  convenientes  De- 
pósitos de  convalescentes  para  onde  serão  remettidos  os  Militares 
que,  sahindo  curados  dos  Hospitaes,  não  puderem  todavia  en- 
trar em  serviço  activo,  e  necessitarem  de  algum  repouso,  e 
cuidados  hygienicos. 

Art.  93.  Os  Commandantes  dos  Corpos  visitarão  e  man- 
darão visitar  os  seus  doentes  nos  Hospitaes  e  depósitos  de  con- 
valescentes ;  e  no  caso  de  encontrarem  faltas  importantes  darão 
parte  á  Autoridade  militar  competente. 

Art.  94.  O  Oí&cial  superior  de  dia  á  guarnição  visitará 
os  Hospitaes  com  attenção  e  cuidado;  e  em  hum  livro  que  para 
isso  se  estabelecerá  na  Portaria,  mencionará  a  hora  da  visita 
e  as  novidades  e  faltas  que  encontrar,  datando  e  assignando  a 
declaração  que  fizer,  embora  nenhuma  novidade  encontre.  Na 
sua  parte  diária  ao  Chefe  militar  da  guarnição  fará  a  mesma 
declaração  que  tiver  lançado  no  livro. 

Art  95.  Estas  visitas  serão  feitas  a  qualquer  hora ,  e  po- 
derão ser  repetidas  no  mesmo  dia :  nellas  o  Official  visitante 
observará  o  asseio  e  limpeza  das  enfermarias,  dos  comparti- 
mentos do  Hospital,  e  do  leito  e  vestuário  dos  enfermos;  a 
qualidade  dos  géneros  das  dietas,  e  mais  objectos  de  trata- 
mento; ouvindo  e  indagando  dos  doentes  as  observações  e  re- 
clamações que  elles  quizerem  fazer. 

Art.  96.  A  declaração  no  livro  da  Portaria  e  a  parte  que 
o  Official  visitante  der  de  todas  aquellas  particularidades ,  ser- 
virão de  base  para  as  requisições  das^  providencias  conveni- 
entes a  respeito  dos  objetos  de  que  ellas  tratarem. 
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CAPITULO  XÍIi 

Dos  Hospitares  Miliiares. 

Arli  97*  Haverá  no  Hospital  Militar  da  guaiiiiíâo  da  Corte 
hum  1.°  Medico  e  hum  1.*"  Cirurgião,  Cirurgiões-móres  de 
Divisão  ;  hum  2.*^  Médico  e  hum  2.°  Cirurgião,  Cirurgiões-móres 
de  Brigada ;  e  os  S.*"*  Médicos  e  3.°^  Cirurgiões  tirados  da 
classe  do  1."'  e  2.°^  Cirurgiões  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito 
na  proporção  de  dous  Médicos  para  150  doentes  de  Medicina 
no  máximo,  e  dous  Cirurgiões  para  20D  doentes  de  Cirurgia 
nó  mesmo  caso. 

Art.  98.  Esta  proporção  será  guardada  nos  casos  ordi- 
nários :  nos  extraordinários  porem  será  chamado  para  o  ser\iç<i 
do  Hospital  o  numero  de  Facultativos  que  a  urgência  das  circuins- 
tancia  reclamar. 

Art.  99.  Os  Médicos  e  Cirurgiões  civis  com  graduação 
militar,  empregados  no  Hospital  Militar  da  guarnição  da^Córt»' 
querendo  continuar  no  serviço  de  saúde  do  Exercito,  serão 
admitidos  no  quadro  do  respectivo  Corpo ,  nas  vagas  que  houver 
dos  postos  correspondentes  a  suas  graduações;  ficando  com- 
prehendidos  em  todas  as  disposições  do  Art.  2.° 

Art  100.  Os  lí^lcdicos  e  Cirurgiões  civis  empregados  no 
Hospital  da  Corte  que  não  tiverem  graduação  militar  só  po- 
derão continuar  na  Commissão  em  que  se  achão,  entrando  para 
o  quadra,  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito,  na  formia  dos  Arts. 
5.°  e  6.° 

Art.  101  O  1.^  Medico  e  o  1.°  Cirurgião  dividifão  os 
doentes  entre  si  e  seus  subalternos,  de  modo  que  os  i.**»  se  en- 
carreguem do  tratamento  dos  doentes  acommettidos  de  moléstias 
denominadas  medicas,  i^.  os  2,°  das  que  pertencerem  â  pata- 
logia  cirúrgica. 

Art.  102  01.°  Medico  e  o  1.°  Cirurgião  examinarão  todo 
o  serviço  dos  seus  subalternos ;  verificarão  se  os  medicamentos 
são  bem  preparados,  se  hapromptidão  cm  sua  appMcaVão,sc 
os  géneros  de  que  se  compõem  as  dietas  são  de  boa  -qualidade, 
se  estas  são  bem  preparadas,  se* ha  asseio  nas  cáHaafe,  limpeza 
6  ventilação  nas  enfermarias»,  íe  em  todas  as  mais  partçs  do 
edifício,  que  devem  achat-9e'-ehi 'constaftte  estado; de  salubri- 
dade. 

Art.  103.  Quando  tiverem  de  por  em  pratica  alguma 
medida  a  respeito  dos  cuidados  hygienicos  ou  do  tratamento 
curativo  dos  doentes,  que  depender  da  acção  do  Director  do 
Hospital,  dirigir-se-hão  a  este  por  escripto,  para  que  mande 
immediatamente  executa-la. 

Art.  104.  0  1.*»  Medico  c  p  t.°  Cirurgião  remetterão  tri- 
mensalmente  ao  Cirurgião-mór  do  Exercito  hum  mappa  pa- 
thologíco,  em  tudo  semelhante  ao  que  este  deve  rcmetter  ao 
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Ajudante-General  no  mesmo  período,  o  qual  será  também  acom- 
panhado da  exigida  relação  nominal. 

Art.  105.  Uemetterão  semestralmente  ao  mesmo  Cirur- 
giSo-mór  informação  de  conducta  dos  alumnos  pensionistas, 
competindo  os  de  phar macia  ao  1."^  Medico»  e  os  de  cirurgia 
e  medicina  ao  1 .°  Cirurgião.  Essas  informações  versarlio  sobre 
a  instrucção  dos  mesmos  alumnos ,  sua  aptidão  para  o  serviço 
protissional,  conducta  civil,  humanidade  e  zelo  no  tratamento 
dos  enfermos. 

Art.  106,  0  1.®  Medico  será  o  Fiscal  de  todo  o  serviço 
medico  de  pharmacia  e  do  deposito  de  medicamentos. 

Art.  lOÍT.  0  1.°  Cirurgião  será  o  Fiscal  de  todo  o  serviço 
de  saa  especialidade,  e  da  preparação  dos  apparelhos  de  cu- 
rativo para  todos  os  casos  dcila. 

Art.  108  de  oito  em  oito  dias  o  l.""  Cirurgião  inspeccionará 
o  Arsenal  cirúrgico  do  Hospital ,  a  fim  de  verificar  o  estado  dos 
instrumentos  e  apparelhos ;  e  quando  alguns  estiverem  inuti- 
sados  pelo  uso,  fará  lavrar  termo  de  consumo ,  que  assignará 
com  o  2.*  e  3.®  Cirurgiões ;  e  depois  requisitará  outros  instru- 
mentos ou  apparelhos  para  substituir  os  inutilisados. 

Art.  109  O  arsenal  cirúrgico  estará  a  cargo  do  2.°  Ci- 
rurgião o  qual  terá  hum  Enfermeiro  á  sua  disposição  para  limpar 
sob  suas  vistas,  os  instrumentos,  sempre  que  isso  for  neces- 
sário. 

Art.  110.  Quando  o  1.*  Cirurgião  tiver  de  praticar  al- 
guma operação  da  alta  cirurgia,  cuja  indicação  não  for  clara 
c  positiva,  reunirá  em  conferencia  todos  os  outros  Facultivos 
do  Hospital,  e  solicitará  a  assistência  do  Cirurgião-mór  do  Exer- 
cito, o  qual  nunca  negará  o  concurso  de  suas  luzes  e  ex- 
periência. 

Art.  111.  Os  Facultivos  do  Hospital  reunir-se-hão  também 
em  conferencia  sempre  que  se  apresentarem  á  sua  observação 
moléstias  do  dominio  da  medicina  propriamente  dita,  ou  do 
da  pathologia  externa,  revestidas  de  caracter  grave  que  ponha 
^m  perigo  eminente  a  vida  do  enfermo. 

Art.  112.  Reunir-se-hão  igualmente  todas  as  vezes  que 
para  o  Hospital  entrarem  doentes  em  numero  considerável,  o 
com  symptomas  que  facão  receiar  o  desenvolvimento  de  alguma 
moléstia  epidemica  ou  contagiosa  em  toda  a  guarnição  ou  em 
algum  dos  seus  CoiTpos. 

Art.  113  No  caso  do  Art.  antecedente  a  conferencia  será 
requisitada  pelo  Clinico  encarregado  da  enfermaria  que  receber 
os  doentes  que  se  presumir  acharem-se  acommettidos  da  mo- 
léstia suspeita  ou  contagiosa 

Art.  114.  Em  todos  os  casos  mencionados  nos  Arts.  an- 
tecedentes o  1.®  Medico  e  o  1.°  Cirurgião  mandarão  os  3.®» 
recolheras  observações  ou  historias  completas  dosfactos  clínicos, 
devendo  ser  particular  a  historia  ou  observações  de  todas  as 
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operações  importantes   e  das  moléstias  esporádicas ,  e  geral, 
a  das  moléstias  epidemicas. 

Art.  115.  Todas  as  observações  seroo  registradas  em  livro 
próprio,  qoe  deve  ter  o  Hospital,  e  depois  classificadas  segundo 
as  moléstias  e  archivadas. 

Art.  116.  O  1."*  Medico  e  o  1.*  Cirurgião  em  seus  impe- 
dimentos serão  substituídos  pelos  respectivos  2."'  no  exercício 
de  suas  funções.  Os  doentes  porém  serão  divididos  entre  estes 
c  os  3." 

Art.  117.  O  2.^  e  3.''  Cirurgiões  visitirSo  os  doentes  das 
enfermarias  que  lhes  destinar  o  1."  Cirurgião;  farão  os  cura- 
tivos complicados,  e  mandarão  fazer  os  outros  pelos  pensio- 
nistas, segundo  seu  adiantamento,  mas  sob  sua  direcção  e ins- 
trucções. 

Art.  118.  Quando  tiverem  de  praticar  alguma  operação 
grave  seguirão  o  disposto  no  Art,  110,  ouvindo  sempre  a  opi- 
nião do  1."  Cirurgião,  e  praticando  a  operação  em  sua  presença 
quando  não  houver  impedimento  da  parte  deste  para  com- 
parecer. 

Art.  119.  O  2.°  e3.*"  Médicos  visitarão  os  doentes  de 
que  forem  encarregados  pelo  1.**  Medico,  e  consultarão  a  este 
em  todos  os  casos  em  que  a  moléstia  não  for  clara  e  simples. 

Art.  120.  As  visitas  diárias  dos  doentes  serão  ordinaria- 
mente ás  8  horas  do  manhã  do  1.**  de  Abril  a  30  de  Setembro, 
e  ás  7  do  1.*  de  Outubro  a  31  de  Março.  Além  disto,  os  doen- 
tes graves  e  os  de  epidemia  constituída  por  moléstia  grave 
scr^o  segunda  vez  diariamente  visitados  ás  6  horas  da  tarde. 

Art.  121.  O  Medico  ou  Cirurgião  que  não  comparecer 
para  a  visita  hum  quarto  de  hora  depois  das  horas  acima  de- 
signadas, commetterá  uma  falta,  embora  compareça  depois, 
c  peMerà  por  isso  a  gratificação  correspondente  ao  dia ,  além 
de  solTrer  a  pena  em  que  incorrer  pela  dita  falta. 

Art.  122.  OsFacultivos  escreverão  na  papeleíta  de  cadi 
doente  as  suas  prescripções  em  portuguez  e  por  extenso;  e 
para  maior  clareza  farão  sempre  menção  da  formula  e  do  nome 
do  autor.  Quando  porém  no  uso  dos  remédios,  principal- 
mente internos,  julgarem  conveniente  desvíar-sc  das  regras 
prescriptas  no  formulário,  escreverão  igualmente  por  extenso 
o  numero  de  vezes,  e  o  modo  como  devera  aquelles  ser ap- 
plicados. 

Art.  123.  Hum  alumno  pensionista  de  pharmacla  ou  de  ci- 
rurgia de  medicina  acompanhará  sempre  os  Médicos  e  Orur- 
giões  em  suas  visitas ;  e  em  quanto  estes  escreverem  nas  pape- 
letas, repetindo  em  voz  alta  o  que  fôrem  escrevendo,  aqueliw 
escreverão  em  hum  caderno  a  mesma  formula  9  precedida  da 
indicação  do  numero  do  leito. 

Art.  124  Terminada  a  visita,  o  alumno  lerá  o  que  tiver 
escripto  no  caderno ,  para  o  Medico  verificar  pela  papeleta  se 
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está  conforme  com  o  que  elle  escreveo.  Se  esUver  exacto 
o  receituário  do  caderno,  o  Medico  o  assignará,  afím  de  re^ 
metter-se  para  a  pharmacia* 

Art.  125.  Nas  respectivas  visitas  os  Facultativos  escreverão 
o  numero  das  dietas,  declarando  ao  mesmo  tempo  em  voz  alta 
o  que  escreverão ,  a  íim  de  que  os  Enfermeiros  que  os  acom- 
panharem as  escrevão  também  em  hum  caderno,  para  se  fa- 
zerem por  estes  os  mappas  das  mesmas  dietas,  os  quaes  serão 
igualmente  assignados  pelos  respectivos  Médicos. 

Art.  126.  As  prescripções  pharmaceuticas  e  dietéticas  es- 
criptas  nas  papeletas  pelos  Médicos  serão  fielmente  executadas 
peiosseus  subalternos;  e  ninguém,  qualquer  que  seja  sua  au- 
toridade, poderá  altera-las  senão  nos  casos  previstos  no  Artigo 
seguinte. 

Art.  127.  Quando  entrar  algum  doente  fora  das  horas 
da  visita ;  quando  sobrevier  algum  accidente  ou  peiorar  o  es- 
tado dos  que  jà  existião  no  Hospital,  o  Cirurgião  de  dia  pres- 
tará todos  os  soccorros  que  julgar  conveniente. 

Art.  128.  Na  occasião  da  visita  os  Médicos  darão  alta  ás 
praças  que  jà  estiverem  boas,  notando  na  papeleta  o  dia  em 
qae  essa  alta  for  dada.  Nos  casos  de  terminação  fatal  escre- 
verão também  a  hora  e  o  dia  em  que  o  passamento  tiver  lugar, 
assignando  as  papeletas  tanto  em  hum  como  em  outro  caso  para 
depois  serem  archivadas. 

Art.  129.  Se  o  doente  que  tiver  de  sahir  do  Hospital 
necessitar  de  alguns  dias  de  convalescença ,  o  Medico  respe- 
ctivo notará  na  papeleta  o  nyimero  de  dias  que  precisar  para 
o  seu  restabelecimento ;  e  a  Autoridade  competente  o  enviará 
para  o  deposito  de  convalescentes.  Se  porôm  for  julgada  ne- 
cessária huma  convalescença  penivel  que  exija  repouso  prolon- 
gado e  mudança  de  clima ,  o  Medico  assistente  convocará  huma 
conferencia ;  e  se  o  voto  desta  for  de  accordo,  se  participará  à 
primeira  Autoridade  mihtar  competente. 

Art.  130.  Depois  de  bem  examinados  os  doentes  entrados 
para  o  Hospital,  e  formado  o  diagnostico  da  moléstia  pelo 
respectivo  Medico  ou  Cirurgião ,  este  o  escreverá  na  papeleta , 
e  irá  notando  nella  os  accidentes  que  sobrevierem  e  as  par- 
ticularidades mais  notáveis  que  a  moléstia  apresentar  durante 
a  sua  marcha.  Se  porém  a  moléstia  for  grave,  o  Medico  ou 
Cirurgião  escreverá  o  diagnostico  em  hum  livro  particular  que 
para  isso  haverá  em  cada  enfermaria,  precedendo  esse  diagnos- 
tico de  hum  numero  indicativo  que  será  escripto  na  papeleta. 

Art.  131.  Se  a  moléstia  não  for  clara  e  simples;  se  for 
de  natureza  insidiosa  e  os  seus  symptomas  obscuros,  o  Me- 
dico poderá  esperar  que  a  sua  marcha  e  terminação  o  escla- 
reçâo,  para  então  formar  e  escrever  na  papeleta  o  seu  dia- 
gnostico. 

Art.  132.    Se  o  Medico  ou  Cirurgião  julgar  que  alguma 
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praça  de  sua  enfermaria  soffre  moléstia  incurável ,  depois  de 
esgotados  todos  os  meios  aconselhados  pela  sciencia,  ouvirá 
em  conferencia  a  opinião  de  seus  collegas ,  e  empregará  ainda 
os  meios  por  elles  lembrados.  Se  porém  no  fim  de  bum 
tempo  razoável  não  conseguir  a  cura ,  oífíciará  ao  Chefe  da 
Repartição  militar  de  saúde  narrando-lbe  o  facto  com  todas  as 
circumstancias ,  para  elle  o  levar  ao  conhecimento  das  Auto- 
ridades competentes. 

Ârt.  133.  Os  Médicos  e  Cirurgiões  farão  autopsia  uos  ca- 
dáveres de  seus  doentes  depois  de  passadas  as  24  horas  mar- 
cadas no  Ârt.  69,  sempre  que  o  diagnostico  tiver  sido  duvidoso, 
e  quando  a  moléstia  tiver  apresentado  symptomas  extraordi- 
nários. Quando  ella  constituir  huma  epidemia,  a  autopsia  se 
fará  todas  as  vezes  que  o  1.®  Medico  e  o  !.•  Cirurgião  o  jul- 
garem indispensável. 

Art.  134.  As  autopsias  serão  feitas  pelos  respectivos  Fa- 
cultativos, ajudados  pelos  alumnos  pensionistas  de  cirui^ia  e 
medicina.  As  dos  cadáveres  de  doentes  que  tiverem  pertencido 
ao  1.°  Medico  e  1.*"  Cirurgião  serão  feitas  pelos  terceiros,  au- 
xiliados pelos  alumnos  pensionistas  de  cirurgia  e  medicina,  na 
presença  daquelles,  e  segundo  suas  instrucções. 

Art.  135.  Haverá  nos  Hospitaes  hum  Official  de  saúde 
de  dia  que  estará  uniformado  para  receber  os  doentes  á  sua 
entrada,  destinar-lhes  a  enfermaria,  e  administrar-lhe  os  me- 
dicamentos indicados  pelo  seu  estado. 

Art.  136.  O  Medico  de  dia,  nos  intervallos  das  visitas, 
prestará  os  soccorros  a  todos  os  doentes  do  Hospital  a  quem 
sobrevierem  accidentes,  e  observará  aquelies  que  lhe  forem 
recommendados  pelos  Facultativos  assistentes,  aos  quaes  dará 
parte  no  dia  seguinte  de  tudo  o  que  tiver  occorrido. 

Art.  137.  O  Medico  de  dia  assistirá  á  distribuição  das 
dietas,  conferindo-as  com  os  mappas  parciaes  de  cada  enfer- 
maria; verificará  se  os  remédios  são  administrados  conforme 
as  prescripçcôs ,  e  dará  aos  Enfermeiros  os  necessários  esclare- 
cimentos a  tal  respeito  todas  as  vezes  que  estes  tiverem  duvidas. 

Art.  138.  Quando  fallecer  algum  doente  nos  Hospitaes, 
o  Medico  de  dia  verificará  o  facto  da  morte,  e  fará  transportar 
o  cadáver  para  a  sala  mortuária . 

Art.  139.  O  serviço  de  dia  se  fará  por  escala  entre  os  S."* 
Médicos,  os  3.°*  Cirurgiões  e  os  2.*"*  Cirurgiões  do  Corpo  de 
Saúde  disponíveis  na  guarnição,  em  harmonia  com  o  disposto 
no  Art.  63.  Esse  serviço  começará  no  principio  da  visita,  e 
terminará  na  outro  dia  depois  delia.  O  Facultativo  de  dia  será 
inseparável  do  Hospital. 
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CAPITCLO  XIII. 

Dos  Capellàes. 

Art.  140.  Em  cada  Hospital  haverá  hum  Capellão  para 
fe  eiercicio  da  todas  as  funcções  de  seu  ministério.  Este  ser- 
liiço  será  feito  por  escala ,  e  por  períodos  successivos  de  hum 
Imez,  correndo  por  todos  os  Capellâes  militares  da  guarnição. 

Art.  141.  O  Capellão  de  serviço  será  inseparável  do  Hos- 
jpital  durante  aquelle  período ,  e  vigiará  sobre  todos  os  objectos 
da  Capelia  e  do  serviço  mortuário ;  tendo  ás  suas  ordens  hum 
Enfermeiro  do  Hospital  para  guarda  dos  ditos  objectos  c  para 
exercer  as  funcções  de  Sacristão. 

Art.  142.  O  Capellão  de  serviço  fará  visitas  diárias  ás 
enfermarias ,  confessará  e  administrará  os  soccorros  espirítuaes 
a  todos  os  doentes  de  moléstias  graves ,  e  confessará  também 
nâo  só  os  que  o  pedirem  expontaneamente,  mediante  permissão 
do  Facultativo  de  dia,  mas  ainda  os  que  forem  indicados  pelo 
mesmo  Facultativo;  administrando-lhes  os  Sacramentos,  e  as- 
sistindo aos  moribundos. 

Art,  143.  Nos  Domingos  e  dias  santos  o  Capellão  cele- 
brará missa  â  hora  em  que  os  empregados  do  Hospital  a  possão 
ouvir,  sem  faltarem  ás  suas  obrigações;  e  á  tarde  fará  pre- 
dicas, cujo  principal  objecto  será  acharidade. 

Art.  144.  O  Capellão  fará  a  encommcndação  dos  mortos, 
acompanhando-os  até  á  porta  principal  do  edifício. 

Art.  145.  Será  prohibido  ao  Capellão  intrometter-se  nos 
detalhes  do  serviço  do  Hospital ;  acolher  reclamações  da  parte 
dos  doentes  relativas  ao  dito  serviço;  e  receber  em  deposito 
valores  por  qualquer  titulo,  ou  para  qualquer  destino  que  seja. 

Art.  Ii6.  O  Capellão  não  poderá  ausentar-se  do  Hospital 
sem  permissão  do  Director,  propondo-lhc  outro  para  o  sub- 
stituir durante  sua  ausência.  Ausentando-se  porém  sem  tal 
permissão  perderá  os  seus  vencimentos  correspondentes  aos  dias 
da  Calta,  e  soffrerâ  a  pena  em  que  por  esta  incorrer. 

CAPITULO  XIV. 

Dos  Alumnos  Pensionislas. 

Art.  147.  Nos  Hospitaes  Militares  da  Corte  c  da  Bahia 
haverá  9  aluninos  pensionistas  ordinários ,  sendo  6  para  o  ser- 
viço de  medicina  e  cirurgia,  e  3  para  ode  pharmacia;  c  mais 
6  extranumerarios ,  sendo  4  para  o  primeiro  serviço  c  2  para 
o  segundo. 

Art.  148.  Para  qualquer  alumno  ser  admittido  como  pen- 
sionista será  preciso  mostrar  que  foi  approvado  nos  três  pri- 
meiros annos  do  curso  medico,  ou  no  primeiro  anno  do  curso 
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de  phaímacía  das  Faculdades  de  Medicina ;  e  exhibir  atteslados 
de  bons  costumes  passados  pelos  respectivos  Lentes.  Náoseii 
porém  admittido  depois  de  approvado  no  4.°  anno  do  cursa 
medico,  ou  no  2.°  do  pharmaceutico. 

Art.  149.  Os  alumnos  pensionistas  de  cirurgia  e  medicina 
serSo  distribuídos  pelas  enfermarias  peio  1.**  Cirurgião;  farào 
os  curativos  que  lhes  forem  determinados  pelos  Facultativos 
delias;  e  serão  encarregados  de  fazer  quartos  aos  operados e 
doentes  graves;  notando  circumstanciadamente  em  hum  ca- 
derno todos  os  phenomenos  que  observarem ;  e  assignaudo  as 
observações  que  fizerem. 

Art.  150.  Os  alumnos  pensionistas  de  cirurgia  e  medicina 
de  dia  ajudarão  os  Facultativos,  também  de  dia,  a  fazer  os 
curativos  dos  doentes  qué  entrarem  depois  das  visitas ;  e  só 
poderão  estar  fora  do  Hospital  precisamente  as  horas  que  du- 
rarem suas  lições. 

Art.  151.  Os  alumnos  pensionistas  de  pharmacia  serão 
detalhados  para  fazer  dia  na  botica  do  Hospital. 

Art.  152.  Os  alumnos  pensionistas  extranumerarios  nâo 
farão  dia ,  mas  serão  obrigados  a  comparecer  ás  horas  das  vi- 
sitas, e  fazer  os  curativos  que  lhes  forem  ordenados* 

Art.  153.  Os  alumnos  pensionistas  extranumerarios  en- 
trarão nas  vagas  que  deixarem  os  ordinários,  segundo  suain- 
telligencia,  aptidão  e  capacidade. 

Art.  154.  Os  alumnos  pensionistas  ordinários  residirdo 
no  Hospital ,  e  terão  huma  gratiflcação  igual  ao  soldo  de  Âl- 
feres-alumno  do  Exercito,  cama,  luz  e  ração  de  comida;  sendo 
tratados  no  mesmo  Hospital  nas  enfermarias  dos  Ofiiciaes, 
quando  adoecerem ,  se  não  preferirem  ser  tratados  em  sua  casa. 

Art.  155.  Quando  os  alumnos  pensionistas  forem  tratados 
nos  Hospitaes  perderão  a  gratificação  e  mais  vantagens  que 
perceberem. 

Art.  156.  Em  compensação  do  auxilio  que  se  presta  aos 
alumnos  pensionistas  para  concluírem  seus  estudos,  ellesserJo 
obrigados  a  servir  no  Corpo  de  Saúde  do  Exercito  por  tanto 
tempo  quanto  forem  pensionistas  ordinários,  todas  as  vezes 
que  o  Quadro  do  mesmo  Corpo  não  estiver  completo* 

Art.  157*  Se  passado  porém  hum  anno  depois  que  os 
alumnos  e  pensionisias  tiverem  concluido  o  seu  curso  medico 
ou  pharmaceutico,  não  forem  providos  no  Quadro  do  Corpo 
de  Saúde  por  falta  de  vagas ,  ficarão  isentos  da  obrigação  que 
contrahirâo  quando  pedirão  e  aceitarão  o  lugar  de  alumnos 
pensionistas. 

Art.  158.  .Os  alumnos  pensionistas  que  entrarem  para  o 
Quadro  do  Corpo  de  Saúde  contarão  para  a  sua  reforma  o 
tempo  que  servirem  nos  Hospitaes  como  pensionistas. 

Art.  159.  Os  alumnos  pensionistas  de  cirurgia  e  medicina 
fião  poderão  sahir  do  Hospital   senãb  com  licença  do  1."  Ci- 
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rargiSOy  e  os  de  pharmacia  do  Pharmaceutico ;  e  na  falta  destes, 
de  seus  substitutos.  Esta  licença  será  necessária  mesmo  para 
elles  irem  ás  aulas ;  e  neste  caso  só  poderão  demorar-se  fora 
durante  o  tempo  das  respectivas  lições. 

Art.  160.  Logo  que  os  alumnos  pensionistas  adoecerem,  o 
participarão  ao  respectivo  Chefe ;  e  se  a  parte  de  doente  for 
falsa  9  perderão  a  gratificação  e  mais  vencimentos  pela  pri-* 
meira  vez,  e  se  reincidirem ,  serão  despedidos,  e  seus  nomes  pu- 
blicados em  ordem  do  dia  do  Exercito  com  declaração  do  motivo 
por  que  o  forão. 

Ârt.  161.  Perderão  igualmente  o  lugar  os  alumnos  pen-^ 
sionistas  os  que  sahirem  reprovados  duas  vezes  no  mesmo  anno 
do  curso  medico  ou  pharmaceutico  das  Faculdades  de  Medicina. 

Art.  162.  Os  alumnos  pensionistas  que  não  cumprirem 
exactamente  os  seus  deveres  serão  admoestados  c  reprehen-* 
didos,  ou  presos  em  seu  quarto  até  15  dias,  pelos  seus  res« 
pectivos  Chefes ;  devendo  porém  fazer  o  serviço ,  e  ir  ás  aulas, 

Art.  163.  Os  alumnos  pensionistas  são  obrigados  a  ter  á 
sua  custa  hum  estojo  de  cirurgia  com  os  instrumentos  communs 
necessários  para  os  curativos  simples. 

CAPITULO  XV, 

Dos  Enfermeiros. 

Art.  164.  Os  Enfermeiros  formarão  huma  Companhia  sob 
as  ordens  de  bum  Cirurgião  reformado ,  o  qual  terá  outro  por 
seu  immediato.  Sua  força,  em  casos  ordinários,  será  a  men^ 
cionada  no  Art.  1.**,  e  suas  praças  serão  escolhidas  entro  as 
dos  Corpos  do  Exercito  que  souberem  ler  e  escrever,  e  tiverem 
inteligência  e  aptidão  para  o  serviço  a  que  são  destinadas. 

Art.  165*  Os  Enfermeiros  serão  classificados  em  Enfer-r 
meiros-móres.  Enfermeiros ,  e  Ajudantes  de  Enfermeiro,  e  serão 
repartidos  em  destacamentos  para  o  serviço  dos  diversos  Hos^ 
pitaes  e  enfermarias  militares. 

Art.  166,  Os  Enfermeiros-móres  terão  a  graduação  do  2.** 
Sargento ,  e  os  Eafermeiros  a  de  Cabo  de  Esquadra.  Os  En-» 
fermetros  e  os  Ajudantes  terão  accesso  de  categoria  e  de  gra« 
duação  correspondente,  quando  se  constituírem  merecedores 
disso  peio  seu  zelo,  actividade  e  cbaridade  no  desempenho  de 
seus  deveres.     - 

Art.  1^7.  Os  Enfermei ros-móres  e  Enfermeiros^  serão  pro* 
postos  pelo  Cirurgião-mór  do  Exercito  e  approvados  pelo 
Ajudante-General.  Os  Offlciaes  inferiores  da  administração  da 
Companhia  serão  propostos  pelo  Cirurgião  commandante  o 
approvados  pelo  Cirurgião-mór  do  Exercito. 

Art.  168.  Para  poder  ser  Enfermeiro-mór  he  necessário 
«aber,  além  de  ler  e  escrever,   as  quatro  operaçOes  de  ari- 
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thmctica,  os  detalhes  do  serviço  de  Enfermeiro,  a  nomenda- 
tura  do  material  dos  Hospitaes  ambulantes ,  e  as  manobras  das 
caixas  de  ambulância. 

Art.  169.  A  Companhia  de  Enfermeiros  será  aquartelada 
em  lugar  conveniente ;  e  os  Enfermeiros,  em  quanto  estiverem 
no  respectivo  quartel,  serão  pagos  de  seus  vencimentos  pelo 
pret  da  Companhia,  e  quando  em  destacamento,  pela  folba 
do  Hospital  onde  se  acharem. 

Art.  170.  Os  Enfermeiros-móres,  Enfermeiros  e  Ajudantes 
perceberão,  alôm  dos  vencimentos  de  Soldado  de  Infantaria  do 
Exercito,  a  gratificação  que  lhes  vai  marcada  na  tabeliã  junta. 
Os  Oíliciaes  inferiores  e  Cabos  da  administração  da  Companhia 
perceberão  os  mesmos  vencimentos  que  tem  os  de  iguaes  postos 
nos  Corpos  de  Infantaria. 

Art.  171.  A  Companhia  de  Enfermeiros  terá  hum  Uvtck 
mestre  para  registro  dos  assentamentos  de  seus  Ofliciaes  e  praças, 
com  as  particularidades  costumadas  nos  livros-mestres  dos  Corpos 
do  Exercito. 

Ari.  172.  A  Companhia  de  Enfermeiros  será  organisada 
na  Corte,  e  ahi  terá  o  seu  quartel  permanente,  donde  dará 
os  destacamentos  necessários  para  os  Hospitaes  e  enfermarias 
militares. 

Art.  173.  Só  depois  de  organisada  a  Companhia,  e  bem 
exercitados  os  Enfermeiros  nas  funcções  que  devem  preencher, 
tanto  nos  Hospitaes  permanentes  como  nos  ambulantes  ou  de 
sangue,  terão  lugar  os  primeiros  destacamentos,  os  quaes  se 
farão  de  modo  que  fique  sempre  huma  reserva  no  quartel  para 
as  substituições  e  as  necessidades  de  huma  guerra  imprevista. 

Art.  174.  Os  Enfermeiros  e  seus  Ajudantes  serão  encar- 
regados dos  detalhes  do  serviço  dos  Hospitaes ,  segundo  as 
distribuições  feitas  pelo  primeiro  Medico  do  Hospital  militar 
da  Corte  e  pelo  Oíficial  de  saúde  mais  graduado  dos  outros 
Hospitaes. 

Art.  175.  Os  Enfermeiros  e  seus  Ajudantes  ficarão  im- 
mediatamente  sujeitos  aos  Enfermeiros-móres ;  e  tanto  estes 
como  aquelles,  ao  primeiro  Medico  do  Hospital  da  Corte  ^  e 
nos  outros,  ao  Ofiicial  de  saúde  mais  graduado. 

Art.  176.  Haverá  em  cada  Hospital  hum  Enfermeiro-mór 
para  cada  divisão  de  cem  doentes ,  e  tantos  Enfermeiros  e 
Ajudantes  quantos  forem  precisos ,  segundo  as  necessidades  do 
serviço. 

Art.  177.  O  Enfermeiro-mór  encarregado  de  cada  divisão 
de  doentes  terá  o  commando  immediato  de  todos  os  Enfermeiros 
e  seus  Ajudantes  pertencentes  á  mesma  divisão,  c  os  obrigará 
ao  exacto  cumprimento  dos  seus  deveres,  relativos  não  só  ao 
tratamento  dos  doentes ,  applicação  dos  remédios  e  distribuição 
das  dietas ,  mas  também  á  policia  e  limpeza  das  enfermarias 
.  ^  Art.  178.     Os  Enfermeiros-móres  serão  responsáveis  pelaí 
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faltas  que  eommettérem  seus  subordinados,  se  não  derem  logo 
parte  aos  Officiaes  de  saúde  respectivos  e  ao  Director  do  Hos- 
pital para  providenciarem  a  tal  respeito,  segundo  as  faltas  se 
derem  no  serviço  medico  ou  no  de  administração. 

Art.  179.  Os  Enfermeiros-móres  terão  hum  livro  para 
nelle  serem  lançados  todos  os  objectos  que  derem  aos  Enfer- 
meiros ,  os  quaes  passarão  recibo  no  mesmo  livro  daquillo  que 
receberem. 

Art.  180.  Os  Enfermeiros-móres  serão  responsáveis  pelas 
roupas,  utensílios  e  mais  objectos  que  faltarem  nas  suas  en- 
fermarias ,  se  a  falta  for  proveniente  de  descuido  ou  de  dilapi- 
dação por  elle  feita. 

Art.  181.  Os  Enfermeiros-móres  assistirão:  1.®  ás  visitas 
nas  enfermarias  em  que  houverem  moléstias  graves;  2.*»,  na 
cozinha,  á  distribuição  das  dietas,  tendo  toda  a  vigilância 
para  que  não  falte  ou  não  se  troque  alguma  ração. 

Art.  182.  Os  Enfermeiros-móres  se  combinarão  para  no- 
mear por  escala  duas  turmas,  composta  cada  huma  de  hum 
Enfermeiro ,  hum  Ajudante  e  hum  servente,  a  fim  dè  velarem 
nas  enfermarias,  administrarem  aos  doentes  os  remédios  e 
caldos  que  forem  determinados  pelos  Facultativos,  e  prestarem 
aos  mesmos  doentes  todos  os  serviços  de  que  precisarem. 

Art.  183.  O  tempo  da  vigília  começará  ao  toque  de  si- 
lencio, e  terminará  ás  6  horas  da  manhã;  este  tempo  será 
repartido  pelas  duas  turbas  acima  mencionadas. 

Art.  184.  Os  Enfermeiros-móres  verificarão  todos  os  dias, 
depois  da  visita ,  pelas  papeletas ,  o  numero  dos  doentes  en- 
trados, sabidos,  mortos,  e  que  íicárão  existindo. 

Art.  185.  Os  Enfermeiros-móres  formarão  cada  hum  para 
a  sua  divisão  hum  mappa  geral  de  rações  segundo  os  parciaes 
de  que  trata  o  Art.  125. 

Art.  186.  Cada  Enfermeiro-mór  terá  hum  livro  de  re- 
gistro em  que  lançará  os  nomes  de  seus  subordinados,  as  faltas, 
multas,  suspensões,  e  tudo  o  que  occorrer  a  respeito  delles. 

Art.  187.  Depois  de  fechado  o  Hospital  os  Enfermeiros- 
móres  farão  chamada  de  todos  os  seus  subordinados  para  ve- 
rificarem se  estão  na  casa,  e  na  parte  que  derem  no  dia  se- 
guinte à  Autoridade  competente  das  occurrencias  nocturnas, 
declararão  o  nome  dos  que  não  estiverão  presentes  á  chamada. 

Art.  188.  Os  Enfermeiros-móres  nunca  sahirão  do  Hos- 
pital sem  licença  do  respectivo  Director. 

Art.  189.  Os  Enfermeiros  e  seus  Ajudantes  receberão  dos 
Enfenneiros-móres  toda  a  roupa  e  utensílios  necessários  para 
o  serviço  de  cada  enfermaria,  passando  recibo  na  forma  do 
Art.  179,  e  entregando  do  mesmo  modo  a  roupa  suja  e  inu- 
tilisada.    Serão  responsáveis  por  todos  os  objectos  recebidos. 

Art.  190.  Os  Enfermeiros  e  seus  Ajudantes  executarão 
fielmente  as  ordens  e  Instrucções  que  lhes  forem  dadas  pelos 
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Facultativos  e  Eofermeiros-móres  a  respeito  do  tratamento  dos 
doentes  e  da  limpeza  e  policia  das  enfermarias,  devendo  par- 
ticipar-lhes  todos  os  acontecimentos  que  tiverem  lugar  nas 
mesmas. 

Art.  191.  Os  Enfermeiros  e  seus  Ajudantes  serSio  respon- 
sáveis por  todas  as  faltas  dependentes  delles  que  se  encontrarem 
na{>  suas  enfermarias. 

Art.  192.  Os  Enfermeiros  formarãe  os  mappas  das  dietas 
das  suas  enfermarias ,  segundo  o  disposto  no  Art.  125,  e  de 
pois  de  assignados  pelos  Facultativos  os  apresentarão  ao  res- 
pectivo Enfermeiro-mór. 

Art.  193.  Os  Enfermeiros  e  seus  Ajudantes  não  podfrSo 
sahir  para  fora  do  Hospital  sem  licença  do  respectivo  Director, 
precedendo  informações  do  Enfermeiro-mór,  o  qual  provideo- 
ciará  para  que  não  haja  falta  durante  a  ausência  do  licenciado, 
embora  esta  seja  de  pouca  duração, 

Art.  194.  Todo  o  Enfermeiro  ou  Ajudante  que  desprezar 
alguma  parte  do  seu  serviço,  e  que  der  aos  doentes  outros 
alimentos  que  não  sejão  os  prescriptos  nas  papeletas,  perderá» 
se  for  solteiro,  a  ^ratifícação  de  hum  até  três  dias  conforme  a^ 
consequências  da  sua  falta,  c  se  for  casado,  terá  por  castigo 
de  hum  até  três  dias  de  prisão. 

Art.  195.  Quando  os  Enfermeiros  e  Ajudantes  perderem 
a  gratificação,  será  esta  distribuida  pelos  que  tiverem  conlri- 
buido  mais  para  o  bom  desempenho  do  serviço. 

Art.  196.  O  Enfermeiro  que  commetter  alguma  falta  grave 
poderá  ser  detida  na  enfermaria  dos  presos  até  o  tempo  de 
30  dias  com  perda  da  gratificação ,  ou  o  dobro  sem  essa  peitia. 
conforme  o  disposto  no  Art.  194;  podpndo-se,  segundo  a  gra- 
vidade da  falta,  ajuntar  a  esta  detenção  a  reducção  da  su;i 
ração  a  pão  c  agua.  Essa  reducção  porém  não  terá  lugai' 
seguidamente,  mas  s()  cm  dias  alternados,  e  naquelles  em 
que  ella  so  fizer  será  dupla  a  porção  de  pão. 

Art.  197.  Os  Enfermeiros  que  tiverem  soPTrido  tresveze> 
as  penas  dos  Artigos  antecedentes,  e  não  se  corrigirem,  serão 
remetlidos  para  qualquer  dos  Corpos  do  Exercito  e  excluído^ 
da  Companhia.  Se  a  falta  porém  for  tal  que  não  deva  ser 
punida  com  nehumas  das  lenas  mencionadas ,  por  merecer 
maior  punição,  serão  remcttidos  á  Autoridade  competente  coo 
os  documentos  e  todas  as  provas  do  crime. 

Art.  198.  Para  cada  divisão  de  cem  doentes  haverá  bum  Co* 
zinheiro  e  hum  Ajudante  que  serão  admittidos  por  contracto^i 
ou  escolhidos  entre  as  praças  dos  Corpos.  Em  cada  cozinhl 
haverá  dous  serventes. 

Art.  199.  O  Cozinheiro  receberá  diariamente  na  prescn 
do  Enfermeiro-mór  respectivo,  por  conta,  peso  e  medida  loa 
os  artigos  para  as  rações  dos  Empregados  e  dietas  dos  doent»' 

Art.  200.    Os  Cozinheiros  devem  preparar  os  alimentos 
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segundo  as  instruções  qua  lhes  transniittir  o  1.^  Medico,  ou 
o  OíOcial  de  saúde  mais  graduado. 

Ârt.  20 1.  Os  Cozinheiros  serão  responsáveis  por  todos  os 
utensílios  de  sua  cozinha,  os  quaes,  depois  de  servirem,  de* 
verão  ser  bem  limpos,  e  guardados  em  boa  e  devida  ordem. 

Art,  202.  Quando  os  utensilios  estiverem  deteriorados,  os 
Cozinlieiros  pedirão  em  tempo  ao  Enfermcro-mór  o  concerto 
ou  troca  delles  para  que  haja  sempre  os  necessários. 

Art.  203.  Além  dos  serventes  da  cozinha  haverá  mais  os 
que  forem  precisos  para  o  serviço  das  pharmacias  c  enfer- 
marias. 

CAPITULO  XVI. 

Das  pharmacias  e  depósitos  de  medicamentos. 

Art.  204..  Haverá  em  cada  Hospital  militar  hunia  phar- 
raacia  e  hum  deposito  de  medicamentos  para  sati fazer  as  pre- 
cisões das  enfermarias  e  caixas  de  ambulância  das  Províncias 
mais  proixmas  dos  ditos  Hospitacs. 

Art  205.  Dous  Pharmaceuticos  serão  encarregados  de 
cada  pharmacia  e  do  deposito  de  medicamentos  que  lho  for 
aunexo 

Art.  20G.  As  pharmacias  e  depósitos  de  medicamentos 
da  Corte  estarão  sob  a  immediata  inspecção  e  íiscâlisação  do 
!.•  Medico;  e  as  das  Províncias,  sob  a  do  Oíficial  de  saúde 
mais  graduado  do  lugar. 

Art.  207.  O  Pharmaceutico  mais  antigo  em  posto,  ou 
mais  velho  em  idade  será  responsável  pela  guarda  e  boa  con- 
servação dos  medicamentos,  e  de  todos  os  utensilios  da  phar- 
macia. 

Art.  208-  Competirá  ao  Pharmaceutico  mais  antigo  ou 
raais  velho  a  direcção  de  todo  o  serviço  da  pharmacia  de  que 
í^ver  encarregado.  Os  Pharmaceuticos  serão  incumbidos  de 
todas  as  preparações  determinadas  pelos  Facultativos;  do  arranjo 
das  caixas  de  ambulância  na  parte  que  lhes  disser  respeito ; 
^'  de  satisfazer  as  requisições  que  lhes  forem  competentemente 
dirigidas  para  o  provimento  das  demais  pharmacias  e  depósitos 
de  medicamentos ,  devendo  ter  sempre  promptos  os  compostos 
ofiicioaes,  pelo  menos  os  de  mais  commum  applicação  nos 
Hospitaes . 

Art.  209.  Deverão  fazer  a  requisição  dos  medicamentos 
e  utensilios  da  pharmacia  por  intermédio  do  1.**  Medico  na 
^^rte,  e  dos  Delegados  do  Girurgião-mór  do  Exercito  nas  Pro- 
víncias. 

Art.  210.    Pedirão  por  vales  todos  os  objectos  que  forem 
diariamente  necessários  para  o  aviamento  dos  receituários. 
Art.  211.    Os  Pharmaceuticos  terão  residência  nas  phar- 
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macias^  donde  só  poderSo  sahir  com  licença  do  Director  do 
Hospital. 

Art.  212.  Os  Pharmaceuticos  nunca  poderão ,  por  deli- 
beração própria ,  substituir  por  outro  hum  medicamento  pres- 
cripto  pelos  Facultativos,  nem  diminuir  sua  quantidade.  Quando 
esta  lhes  parecer  exagerada ,  ou  quando  não  houver  o  medi- 
camento prescripto,  o  participarão  ao  Facullatiro  que  o  tiver 
receitado  para  que  resolva  como  for  mais  conveniente. 

Art.  213.  Os  Pharmaceuticos  não  poderão  deitar  fora  os 
medicamentos  deteriorados  sem  que  seja  determinado  pela 
Junta  de  Saúde  na  Corte,  e  nas  Províncias  pelos  Facultativos 
do  respectivo  Hospital  reunidos. 

Art.  214.  He  expressamente  prohibido  aos  Pharmaceu- 
ticos militares  terem  pharmacia  sua  ou  por  sua  conta. 

CAPITULO  XVII. 

Das  Enfermarias  Militares. 

Art.  215.  As  enfermarias  militares  serão  estabelecidas  nos 
pontos  distantes  dos  Hospitaes  onde  tiver  de  permanecer  algum 
Corpo,  ou  grande  destacamento. 

Art.  216.  Serão  encarregados  das  enfermarias  os  Médicos 
que  acompanharem  o  Corpo  ou  destacamento ,  e  na  falta  delles 
o  Medico  civil  que  a  Autoridade  competente  contractar,  se- 
cundo o  disposto  no  Art.  4.° 

Art.  217.  Com  o  Corpo  ou  destamento  deverão  marchar 
os  necessários  Enfermeiros  e  caixas  de  ambulância ;  indo  estos 
providas  não  só  de  medicamentos,  mas  também  da  roupa  e 
utensílios  que  forem  precisos. 

Art.  218.  Na  falta  de  Enfermeiros  serão  empregadas  como 
taes  as  praças  do  Corpo  designadas  pelos  Médicos,  as  quaes 
perceberão  por  isso  a  gratificação  correspondente. 

Art.  219.  A  administração  das  enfermarias  militares  fi- 
cará a  cai^o  do  Conselho  económico  do  Corpo ,  no  qual  os 
Facultativos  terão  assento  e  voto  deliberativo  em  todas  as 
questões  relativas  ás  mesmas  enfermarias. 

Art.  220.  Os  Offlciaes  de  saúde  militares  ou  civis,  encar- 
regados das  enfermarias  dos  Corpos  e  destacamentos  serio  obri- 
gados a  seguir,  tanto  quanto  comportarem  as  circumstanciaí 
do  lugar,  a  tabeliã  das  dietas  e  as  formulas  pharmaceuticas 
adoptadas  nos  Hospitaes  militares ,  provendo  as  caibas  de  am- 
bulância com  medicamentos  das  pharmacias  particulares  quando 
seus  pedidos  feitos  em  tempo  não  tiverem  sido  satisfeitos,  oi* 
quando  motivos  ponderosos  a  isso  os  obrigarem. 
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TITULO  V. 
Serviços  dos  Hospítaes  em  eampanha 
CAPITULO  xvm. 

Dos  Hospitaes  ambulantes,  ou  ambulâncias ;    dos  Hospitaes 
temporários,  e  dos  depósitos  de  convalescentes. 

Art.  221.  O  serviço  medico  dos  Hospitaes  em  campanha 
se  refere  aos  Hospitaes  de  sangue  ou  ambulâncias,  aos  Hos- 
pitaes temporários  ou  sedentários ,  e  aos  depósitos  de  tjonva- 
íescentes. 

Art.  222.  As  ambulâncias  serão  Hospitaes  organisados  de 
modo  que  possão  seguir  os  Exércitos  em  todos  os  seus  movi- 
mentos. Dividir-se-hão  em  reserva  de  ambulância,  e  ambulância 
activa.  Esta  será  subdividida  em  occasião  de  combate  em  de- 
posito de  ambulância  e  em  ambulância  volante. 

An.  223.  Quando  alguma  acção  geral  for  prevista,  o 
Cirurgião  em  Chefe  solicitará  do  General  Commandante  do  Exer- 
cito a  presença  dos  Cirurgiões  que  não  forem  absolutamente 
necessários  nos  Hospitaes  mais  próximos,  para  distribui-los 
cora  o  material  conveniente  segundo  as  circumstancias  o  exi- 
girem, deixando  sempre  huma  reserva  no  Quartel  General  para 
as  urgências  imprevistas. 

Art.  224.  O  deposito  de  ambulância  deverá  ser  coUocado 
cm  hum  lugar  próximo  do  campo  de  batalha ,  e  tanto  quanto 
for  possivel,  protegido  e  provido  d*agua;  tendo  por  signal 
huma  bandeira  vermelha,  sobre  o  ponto  mais  culminante, 
a  fim  de  servir  de  guia.  Todos  os  homens  feridos  nas  fileiras 
serão  levados  para  esse  ponto  a  fim  de  poderem  ser  curados,  e 
depois  transportados  com  a  maior  promptidao  possivel  para  os 
Hospitaes  sedentários  mais  visinhos. 

Art.  225.  A  ambulância  volante  servirá  para  levar  os 
primeiros  soccorros  a  todos  os  lugares  onde  forem  necessários. 
Deverá  ser  principalmente  dirigida  aos  pontos  em  que  a  acção 
for  mais  renhida. 

Art.  226.  Os  Hospitaes  temporários  serão  em  numero 
proporcional  á  força  e  á  posição  do  Exercito ,  e  destinados  a  re- 
ceberem immediatantente  os  doentes  transportados  das  ambu- 
lâncias activas. 

Art.  227.  Os  Hospitaes  temporários  também  serão  esta- 
belecidos todas  as  vezes  que  houverem  grandes  reuniões  de  tropas 
eDí|  bum  lugar,  por  outra  qualquer  causa  eventual  e  passa- 
?^Jra,  como  aeampanrientos  de  instrução  e  de  observação,  e  o 
desenvolvimento  de  alguma  epidemia  que  torne  necessário 
n3o  só  o  arredamento  da  tropa  do  foco  de  infecção,  mas 
tombem  que  se  previna  a  insufflciencia  dos  Hospitaes  perma- 
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nentes  para  tratamento  de  doentes  cm  numero  superior  ao 
de  sua  lotação. 

Ali;.  223.  Os  Hospítacs  temporários  serão  situados  cm 
lugares  salubres,  e  que  ofTereção  todas  as  condições  que  a 
sciencia  aconselha;  excepto  nos  casos  em  que  as  vicissitudes 
da  guerra,  reconhecidas  pelo  General  em  Chefe  do  Exercito 
obrigarem  ao  sacrifício  de  colloca-los  em  certos  e  determi- 
nados lugares. 

Art.  229.  Os  depósitos  de  convalescentes  terão  por  fira 
receber  os  Militares  que  sahirem  dos  Hospitaes  sedentários  cm 
circunstancias  de  não  poderem  supportar  ainda  as  fadigas  da 
guerra. 

Art.  230.  A  reserva  de  Officiaes  de  saúde,  de  Enfer- 
meiros e  do  material  respectivo,  será  variável,  segundo  as 
condições  de  afastamento  de  Exercito  ou  da  columna  expedi- 
cionária ;  a  facilidade  de  communicações  e  de  recursos  de 
todos  os  géneros  que  apresentar  o  Paiz  onde  se  fizer  a  guerra 
e  sobretudo  o  numero  provável  de  doentes  e  feridos, 

Art.  231.  Cada  columna  do  Exercito  em  operações  de 
guerra  terá  hum  Hospital  ambulante  com  o  pessoal  seguinte: 
hum  Girurgião-mór  de  Divisão  ou  de  Brigada,  e  !.**•  e  2." 
Cirurgiões,  na  razão  de  hum  1.**  e  dous  2.***  por  cada  força 
de  mil  praças. 

Art.  23'2.  Cada  Divisão  supradita  terá  dous  Pharmaccu- 
ticos ,  e  os  Officiaes  de  administração ,  Enfermeiros  e  Ajudantes 
que  íbrem  necessários. 

Art.  233.  O  material  será  determinado  pelo  Governo 
sobre  parecer  do  Cirurgião-mór  do  Exercito  Chefe  do  Coíl^ 
de  Saúde,  ouvindo  a  respectiva  Junta. 

Art.  234  O  Cirurgião-mór  do  Exercito  verificará  por  si , 
ou  por  intermédio  dos  seus  Delegados,  se  as  caixas  de  am- 
bulância estão  providas  de  todos  os  objectos  e  em  quantidade 
sufiiciente  para  as  necessidades  previstas. 

Art.  235.  O  Official  de  saúde  quando  Chefe  da  Repar- 
tição de  Saúde  do  Exercito  em  operação  de  guerra  dirigirá 
todo  o  serviço  medico,  inspeccionará  todos  os  objectos  que  in- 
teressarem á'  conservação  ou  o  restabelecimento  da  saúde  dos 
Soldados. 

Art.  236.  Será  da  competência  do  mesmo  Chefe  tudo  o 
que  tiver  relação  com  a  salubridade  dos  Hospitaes,  abarra- 
camentos  quartéis  e  corpos  de  guarda  que  clle  visitará  mui^^'^ 
vezes  a  fim  de  apresentar  seus  relatórios  e  observações  ao  Ge- 
neral Commandante  em  Chefe  do  Exercito. 

Art.  237.  Todas  as  vezes  que  as  necessidades  da  guerra 
o  permittirem  deverá  o  Cirurgião-mór  Chefe  da  llepartição  de 
Saúde  do  Exercito  em  operações  procurar  conhecer  com  exa- 
ctidão a  natureza  das  aguas  e  a  situação  dos  campos. 

Art.  238.    O  Cirurgião-mór  em  Cliefe  dirigirá  o  serviço 
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medico ,  distribuindo ,  segundo  as  precisões  o  exigirem ,  os 
Officiaes  de  saúde,  o  material  instrumentos  de  cirurgia  e  ob- 
jectos do  curativo  que  tiver  á  sua  disposição. 

Art.  239.  Depois  de  cada  combate  o  Cirurgião-mór  Chefe 
da  Repartição  de  Saúde  reunirá  opportunamente,  sob  sua  pre- 
sidência, todos  os  Facultivos  que  assistirão  ao  mesmo  combate, 
e  com  o  parecer  delles  organisará  hum  Relatório  por  todos 
assignado,  no  qual  se  declarará  o  posto,  Corpo  e  nome  dos 
combatentes  feridos  e  contusos  classiflcando-se  os  ferimentos 
e  contusões  segundo  sua  natureza  e  importância,  em  graves 
e  leves,  por  maioria  de  votos  dos  Facultivos  presentes. 

Art  240.  Para  o  mesmo  fim ,  em  relação  aos  Facultativos 
feridos  e  contusos,  se  reunirá  huma  Junta  composta  dos  três 
mais  graduados  que  estiverem  presentes ,  inclusive  o  Chefe  da 
Repartição,  epor  elle  presidida  sendo  excluídos  dessa  Junta 
aquelles  de  quem  houver  de  tratar-se.  As  decisões  serão  ado- 
ptadas pela  forma  mencionada  no  Art.  antecedente. 

Art.  241.  O  Cinirgião-mór  Chefe  da  Repartição  de  Saúde 
do  Corpo  do  Exercito  de  operações  remetterá  os  dous  Relató- 
rios dos  Artigos  antecedentes  ao  General  em  Chefe  do  mesmo 
Corpo  de  Exercito,^©  no^eu  ORicio  dç  t^eraessa  fará  sobre  taes 
Relatórios  as  observíições  qiie  'julgar  convenientes  ;  e  infor- 
mará a  resflello  d(K,mbda^coiço  se  ^portarão  os  Citurgiões  no 
combate  em  relação á  coragem,  actividade,  zelo,  intelligencia 
e  humanidade  nô  tratamento  Jos  feridos. 

Art.  242.  Os  outros  Officiaes  dé  saúde  cumprirão  exa- 
ctamente os  deveres  que  pelo  presente  Regulamento  lhes  são 
impostos,  e  todos  os  mais  que  emanarem  da  situação  dos  Corpos 
em  que  servirem. 

TITULO  VI. 

Do  regímen  administrativo  dos  Hospiiaes  e  enfermarias  Militares. 

CAPITULO  XIX. 

Das  Autoridades  administrativas  e  seus  deveres, 

Art.  243.  Cada  Hospital  militar  terá  hum  Director,  que 
será  Official  do  Exercito  de  graduação  conveniente  á  disciplina 
6  administração  do  mesmo  Hospital  em  relação  á  jerarchia 
dos  OíBcias  dé  saúde  nelle  empregados. 

Art.  244.  As  enfermarias  militares  ficarão  sob  a  admi- 
nistração geral  do  Commandante  do  Corpo  ou  do  destacamento 
a  que  pertencerem. 

Art.  245.  Os  Hospitaes  terão  os  empregados  de  admi- 
nistração e  de  serviço  interior,  marcados  no  Regulamento  que 
Wxou  com  o  Decreto  n.**  397  de  25  de  Novembro  de  1844, 
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e  as   enfermarias  aquelles  dos  ditos  empregados  que  forem 
compatíveis  com  sua  natureza  e  importância 

Art.  246.  As  obrigações  dos  Directores  de  Hospitaes  e 
dos  mais  Empregados  da  administração  destes,  bem  como  a 
respectiva  escripturação  e  contabilidade  serão  dirigidas  pelos 
princípios  estabelecidos  no  mesmo  Regulamento,  em  harmonia 
com  as  disposições  no  actual. 

Art.  247.  A  Junta  Militar  de  saúde  da  Corte  proporá  ao 
Governo  pelos  tramites  competentes  as  alterações  do  citado 
Regulamento  que  forem  reclamadas  pela  necessidade  de  mais 
profícua  administração  do  serviço  dos  Hospitaes. 

Art.  248.  A  mesma  Junta  organisará  o  Regulamento  es- 
pecial para  o  serviço  das  enfermarias  militares,  de  accordo 
com  os  princípios  geraes  da  administração  dos  Hospitaes,  e 
o  remetterá  ao  Ajudante-General  do  Exercito  para  submette-lo 
ã  approvaçâo  do  Governo  com  as  observações  que  julgar  con- 
venientes â  respeito  da  parte  meramente  disciplinar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de  Março  de  1857.— 

Marquez  de  Caxias. 
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iercito ,  e  as  necessidades  do  serviço  de  saúde 

ente  em  estado  de  paz,  tendo  porém ,  em  lugar 

maria,  serão  assemelhados,  para  a  percepção  de 
em  estado  de  paz  ou  cm  campanha ,  conforme 

os  serviços  eventuaes,  e  os  de  detalhe  para  a 
quaesquer  diligencias  estáveis  ou  transitórias 
estados  nas  forças  em  marcha,  os  de  diligencias 
es  scientificas,  e  os  relativos  á  salubridade  pu- 

lante  cm  estado  de  paz,  terflo  os  mesmos  mííios 

• 

)rpo,  Hospital  ou  enfermaria,  emqueelle  servir 
»idencia  fixa  previamente  determinada.  A  Com- 
ícarregado  de  explorações  scientificas,  ou  de  ser- 
*  de  fazer  repetidas  excursões,  partindo  do  ponto 

n  de  servir  de  theatro  ou  base  das  operações,  e 

ape  perceberão  as  raçOos  de  comida    que  lhes 
Marque;:  de  Caxias. 


(96) 

e  as  enfermarias  aquelles  dos  ditos  empregados  que  forem 
compatíveis  com  sua  natureza  e  importância 

Art.  246.  As  obrigações  dos  Directores  de  Hospitaes  e 
dos  mais  Empregados  da  administração  destes,  bem  como  a 
respectiva  escripturação  e  contabilidade  serào  dirigidas  pelos 
principios  estabelecidos  no  mesmo  Regulamento,  em  harmonia 
com  as  disposições  no  actual. 

Art.  247.  A  Junta  Militar  de  saúde  da  Corte  proporá  ao 
Governo  pelos  tramites  competentes  as  alterações  do  citado 
Regulamento  que  forem  reclamadas  pela  necessidade  de  mais 
profícua  administração  do  serviço  dos  Hospitaes. 

Art.  248.  A  mesma  Junta  organisará  o  Regulamento  es- 
pecial para  o  serviço  das  enfermarias  militares,  de  accordo 
com  os  principios  geraes  da  administração  dos  Hospitaes,  e 
o  remetterá  ao  Ajudante-General  do  Exercito  para  submette-lo 
â  approvaçâo  do  Governo  com  as  observações  que  julgar  con- 
venientes â  respeito  da  parte  meramente  disciplinar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  7  de  Março  de  1857.- 

Marquez  de  Caxias. 

v^^  ^f^rs  ^/^^ ^e y^é^/ 
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(ÍW) 
DECRETO  N.*  1.901  — de  24  ie  Março  de  1857, 

Áutorisa   o    Credito  suplementar  de  Rs.    899.491^450, 
para  as  despeza^  do  Ministério  da  Guerra  no  exercido 

de  1856—1857. 

Sendo  insuíficiente  o  Credito  aberto  no  Art.  6.**  da  Lei 
N.°  840  de  15  de  Setembro  de  1855,  para  alguns  artigos  de 
despeza  do  Ministério  da  Guerra:  Hei  por  bem,  na  conformi- 
dade do  §  2.<>  do  Ari.  4.°  da  Lei  N."  589  de  9  de  Setembro 
de  1850 ,  e  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros ,  au- 
torisar  o  Credito  supplementar  de  oitocentos  noventa  e  nove 
contos  quatrocentos  e  noventa  e  hum  mil  quatrocentos  e  cin- 
coenta  réis,  nas  rubricas  constantes  da  Tabeliã  que  com  este 
baixa ,  devendo  esta  medida  ser  levada  em  tempo  competente 
ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro 
de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imparador. 

Marquez  de  Caxias. 

Tabeliã   diístributiva  do  Credito  stupplemeu- 

tar  autorizado  por  Decreto  deisjta  data 

para  o  exereieio  de  f.S5B  — f.S57« 

Art.  6.^  da  Lei  N.°  840  de  15  de  Setembro  de  1855: 
§    1.**    Secretaria  d*Estado  e  Repartições  an- 

nexas ! 15.000^000 

2 .  ^    Conselho  Supremo  Militar 6 .  000*000 

6.  *    Arsenaes  de  Guerra,  Armazéns  deartigos 

bellicos,  e  ConseHios  administrativos.  400.000$»000 

7.'»    Hospitaes 25.000*000 

8.®    Commandos  de  Armas,  e  Inspecções 

dos  Corpos. 35.000*000 

11. •    Corpo  de  Saúde 15.000*000 

12  .<»    Repartição  Ecclesiastica 20 .  000*000 

13. •    Gratificações  diversas 100.000*000 

17.»    Fabricas 113.491*450 

IS.*»    Presidio  da  Ilha  de  Fernando 20 . 000*000 

20.*    Diversas  despezas  e  eventuaes 150.000*000 

899.591*150 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  24  de  Marco  de  1837,  — 
Uarq^ue^  de  Caceias,  13 


(Ô8) 

DECRETO  N>  1.902— de  24  de  Março  áe  ItôT. 

Di  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Município 

Telha  da  Promncia  do  Ceará. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Proviacia  do  Ceará, 
Hei  par  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.**  Fica  creado  no  Município  da  Telha  da  Provincií 
dó  Ceará ,  e  subordinado  ao  Commandante  Superior  da  Guarda 
Nacional  da  Comarca  do  Icó  da  mesma  Província,  hum  Bat 
Ihão  de  Infanteria  de  seis  Companhias,  com  a  numeração  d^ 
trinta  e  três  do  serviço  activo ,  e  huma  Companhia  avulsa  co 
a  numeração  de  oitava  do  serviço  da  reserva. 

Art.  2  **  O  Batalhão  acima  referido,  e  a  Companhia  avulf 
da  reserva ,  teráo  as  suas  paradas  nos  lugares  que  lhes  forei 
marcados  pelo  Presidente  da  Província,  na  conformidade  da  Lei, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  MU 
nistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assií 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeirc 
em  vinte  e  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo^ 


DECRETO  N.^  1.903  —de  24  de  Março  [do  1857. 

Eleva  o  numero  de  Lançadores  da  Recebedoria  do  Muni" 
'  cipio  da  Corte. 

Não  sendo  sufficiente  o  numero  dos  Lançadores  da  Re- 
cebedoria do  Município  da  Corte ,  marcado  na  Tabeliã  de  lo 
de  Junho  de  1846 ,  em  consequência  da  nova  divisão  de  dis- 
trictos  para  o  lançamento,  feita  em  virtude  do  Decreto  N.*  1.752 
de  26  de  Abril  do  anno  próximo  passado:  Hei  por  bem  eleva-lo 
a  sete ,  ficandd  nesta  parte  alterada  a  referida  Tabeliã. 

João  Maurício  Wanderley ,  do  Meu  Conselho ,  Senador  do 
Império ,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete; 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Maurício  Wanderkjf, 


DBtJttETO  ».♦  1/904  — de  28  de  Matçó  de  ítót. 


Jforcí  ói  orãèmtfós  dos  Promotofes  PuhticoB  dás  Cú 
iê  SaMo  Afítoniú  dos  Anjos  e  de  Nossa  Sinhòrá 
Graça  y  creadàs  na  Provinda  de  Santa  Catharina. 

He!  pòT  bem  Marcar  o  ordenado  de  oitocentos  míi  tèjs,9L 
cadahuâ  dos  doas  Promotores  Públicos  das  Comarcas  deSaató 
Autouio  dos  Anjos  e  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  cfeadáâ  úi 
ProYincià  de  Santa  Catharina. 

José  Thomaz  Nabaco  de  Araújo  y  do  Meu  Conselho »  Mir. 
nístro  8  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  ásàim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janetiro 
em  viate  e  oito  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  â  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

jesé  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DECRETO  N.*»  l.áOS  — de28de  Março  de  188t. 

Uam  ú  ordenado  do  Promotor  Publica  dú  Cóifiahti  ãd 
Tacaratú  ereada  na  Provinda  de  Pernambu<)o. 


Hei  por  bem  Marcar  o  ordenado  de  hum  cohto  éé  réis 
ao  Promotor  Publico  da  Comarca  de  Tâcaralú ,  ereada  na  Pro- 
víncia de  Pernambuco, 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho, , Mi- 
liistro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios,  da  Justiça,  assim  o, 
tenha  entendido  e  faça  executar.    Palácio  do  Rio  de  Janeirc 
cm  vinte  e  oito  dè  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seíer 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  ImperadQVw 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


( loa  >• 

DECRETO  N."  1.906  — de  28  de  Março  de  1857. 

9 

Declara  de  primeira  Entrancia  as  Comarcas  de  Santo  in- 
tonio  dos  Anjos ,  e  de  Nossa  Senhora  da  Graça ,  creadas 
na  Província  de  Santa  Catharina. 

Hei  por  bem  Declarar  de  primeira  Entrancia  as  Comarcas 
de  Santo  António  dos  Anjos ,  e  de  Nossa  Senhora  da  Graça, 
creadas  na  Província  de  Santa  Catharina  pela  Lei  da  Assem- 
bléa  Legislativa  de  dezesete  de  Abril  do  anna  passado. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  oito  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  iratj/o. 


DECRETO  N.o  1.907  — de  28  de  Março  de  1857. 

I)eclara  de  primeira  Entrnncia  a  Comarca  de  Tmra^^ 
creada  na  Provinda  de  Pernambuco, 

Hei  por  bem  Declarar  de  primeira  Entrancia  a  Comarca 
de  Tacaratú,  creada  na  Província  de  Pernambuco  pela  Lei  da 
Assembléa  Legislativa  de  treze  de  Maio  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta e  quatro. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro é  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faÇa  excutar. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  oito  de  Março  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Majàíestade  o  Imperador. 

Josií  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


(loií 

©ECRETO  N.*»  1.908  — de  28  de  Março  de  1857. 

Encarrega  especialmente  a  cada  huma  das  três  Varas  Jlftt- 
nicipaes  da  Carte  diversas  jurisdições  e  conimissões  es- 

tábelecidas  por  Lei. 

H 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 
Art.  1.*    Competem  especialmente 

§1.°  A*  1.*  Vara  Municipal,  a  Provedoria  de  Capellas  e 
Resíduos  (Artigo  quatrocentos  e  setenta  do  Decreto  numero 
cento  e  vinte  de  trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  dous). 

§  2,°  A*  2.*  Vara  Municipal ,  a  execução  das  sentenças  cri- 
njinaes.  (Artigo  quarto  do  Decreto  numero  cento  e  trinta  ç 
três  de  vinte  e  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  quarenta 
e  dous). 

§  3.«  A'  3.*  Vara  Municipal,  a  execução  das  diligencias  de- 
cretadas pelos  Tribunaes  e  Juizes  especiaes  do  Commercio. 
(Artigo  sessenta  e  cinco  do  Decreto  numero  mil  quinhentos  no- 
venta e  sete  do  primeiro  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  cinco). 

Art.  2/  Ficão  outrosim  encarregadas  privativamente  ás 
três  Varas  Municipaes  as  seguintes  Commissões : 

§  1."  A'  1.'  Vara  Municipal,  a  presidência  do  Conselho 
Municipal  dos  recursos  da  Qualificação  dos  votantes.  (Artigo 
trinta  e  três  da  Lei  de  dezenove  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  seis). 

§  2.°  A'  2.*  Vara  Municipal ,  a  preparação  dos  processos 
P^ta  serem  julgados  pelo  Jury.  (Artigo  trezentos  e  vinte  e  três 
do  Regulamento  numero  cento  e  vinte,  de  trinta  e  hum  de 
Janeiro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  dous). 

§3.'»  A'  3.*  Vara  Municipal ,  a  intervenção  no  Conselho  de 
í^evista  da  Guarda  Nacional,  como  parte  delle»  (Artigo  vinte 
hum  da  Lei  de  dezenove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta). 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete , 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

• 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo. 


DIECílETO  N,*  1.999  —  4e  28  ôe  Março  de  Í8§7. 

Rfgnla  a  substituição  dos  Juizes  de  DimtQ  (Ia  Cafitalào 

Império. 

Hei  por  bem ,  e  em  conformidade  do  Artigo  duzentos  e 
onze ,  paragrapho  dez ,  do  Regulamento  numero  cento  e  vinte 
de  trinta  e  hum  de  Janeiro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  dous, 
Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.**  O  Juiz  Municipal  da  1.*  Vara  substituirá  ao  Juiz 
de  Direito  da  1.*  e  2.*  Vara  Criminal. 

Art.  2.*»  O  Juiz  Municipal  da  2.*  Vara  será  o  Substituto 
do  Juiz  de  Orphãos. 

Art.  3.*>  Ao  Juiz  Municipal  da  3.*  Vara  compete  a  sub- 
stituição dos  Juizes  especiaes  do  Commercio. 

Art.  4.*»  Quando  se  der  o  impedimento  de  algum  dos  re- 
feridos Juizes ,  ou  houver  accumulação  de  substituições ,  serão 
observadas  as  regras  estabelecidas  pelo  Decreto  numero  cento 
e  trinta  e  três  de  vinte  seis  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  qua- 
renta e  dous. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho  Mi- 
nistro e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  oito  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  tri- 
geçimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Amjo^ 


DECRETO  N.^  1.910— de  28  de  Março  de  1857. 

Estabelece  na  Capital  do  Império  dous  Juizes  especiaes  do 

Commercio. 

Hei  por  bem,  o  em  virtude  da  Lei  numero  setecentos  p 
noventa  e  nove ,  de  dezeseis  de  Setembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  quatro,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*^  A  jurisdicção  do  Juizo  especial  do  Commercio 
da  Corte  compete  cumulativamente  a  duas  Varas,  com  a  deno- 
minação de  prin^eira   e  segunda  Vara  Commercial. 

Art.  2.**  A  Vara  existente,  crcada  pelo  Decreto  numero 
mil  quinhentos  e  noventa  e  sete  do  primeiro  de  Maio  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  cinco,  se  considerará  primeira. 


(103) 

Art.  3."*  A  segunda  Vara,  uovamente  crcada  fica  decla- 
hda  de  terceira  Entrancia. 

Art.  4.**  Ficão  creadosmais  dous  Escrivães  especiaes  para 
servirem  perante  a  segunda  Vara. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  e  oito  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Âra,vjo. 


DECRETO  N.^  1.911— íe  28  de  Março  de  1$57. 

Jfejfiiía  a  competência  9  interposição  y  effeitos  e  forma  do  julgam 

mento  dos  Recursos  á  oroa. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  autoridade  que  Me  confe^^e  o 
irtigo  cento  e  dous  paragrapho  doze  da  Constituição ,  Decretar 
« seguinte. 

Art.  1.**     Dá-se  Recurso  á  Coroa  : 
S 1.'    Por  usurpação  de  jurisdicCão  e  poder  temporal. 
'   i  2.°    Por  qualquer  censura  contra  çmpregados  eiveis  em 
'íazâo  de  çeu  OíBcio. 
^  SS.**    por  notória  violência  no  exercício  da  jurisdicçâo 

*  poder  espiritual ,  postergando-se  o  direito  natural ,  ou  os 
íanones  recebidos  na  Igreja  Brasileira. 

Art.  2.°     Não  ha  Recurso  á  Coroa : 
S  1."    Do  procedimento  dos  Prelados  Regulares  —  intra 
ílaustrum  —  contra  seus  súbditos  em  matéria  correccional. 
§2."    Das  suspensões  e  interdictos  que  os  Bispos,  extra- 
judicialmente ou  —  ex-informata  conscientia — impõem  aos 
C^^rigospara  sua  emenda  e  correcção. 

Art.  3.**  lie  só  competente  para  conhecer  (Jos  recursos 

•  Coroa  o  Conselho  d'Estado.  Todavia  nos  casos  do  Artigo 
pimeiro  paragraphos  1.°  e  a."*  podem  os  Presidentes  das 
frovincias  decidir  provisoriamente  as  questões  suscitadas  como 
^tí4ew  Qs  copfiiçtQS  de  jurisdicçãQ. 


{  lU  ) 

Art.  4/  He  admissível  o  Recurso  á  Coroa  de  qnaesqua 
actos  em  que  se  dé  algum  dos  casos  do  Art.  1.°  ou  seja  de? 
pacho,  sentença,  mandamento,  pastoral  a  ou  seja  Constituição 
acto  de  Consilio  Provincial,  ou  de  visita. 

Art.  õ.""  Não  obsta  á  competência  do  Recurso  que  ii 
gravame  seja  judicial  ou  extrajudiciah 

Art.  6.°  Qualquer  que  seja  a  Instancia  cabe  o  Becnrso 
á  Coroa  nos  casos  do  Art.   1  .**  paragrapho  1  .*  e  2." 

Art.  7.^  Nâo  será  porém  admittido  o  Recurso  áCoroi, 
no  caso  do  Art.  1.'' paragrapho  3.°,  se  não  quando  nâohouvci 
ou  não  for  provido  o  Recurso ,  que  competir  para  o  Supe 
rior  ecclesiastico. 

Art.  8.°  Compete  o  Recurso  á  Coroa  não  só  ao  s^ 
cular  se  não  também  ao  ecclesiastico ,  salvo  a  disposição  do 
Art.  2.« 

Art.  9.**    Pôde  ser  interposto  pela  parte  interessada. 

Art.  10.  Deve  ser  interposto  pelo  Procurador  da  Con» 
nos  casos  do  Art.  1.°  paragraphos  1.**  e  2.° 

Art.  1 1 .  Interpoem-se  das  Autoridades  e  Juizes  Me- 
siasticos  de  qualquer  ordem  que  sejão  ordinários  ou  cora- 
missarios. 

Art.  12.  He  suspensivo  logo  que  se  interpõem  nos 
casos  do  Art.  1.**  paragraphos  l.**  e  2.'' 

Art.  13.  He  porém  devolutivo  no  caso  do  Art.  1 ' 
paragrapho  3.**,  se  o  despacho  de  que  se  recorre  he  in- 
terlocutario,  salvo: 

§  1.°    Se  o  gravame  for  tal  que  não  possa  ser  reparado 
pela  sentença  definitiva. 
§  2.°    Se  da  sentença  definitiva  não  houver  appellaçáo.j 

Art.  14.  Também  não  he  suspensivo  no  caso  do  m 
1.**  paragrapho  3.°  dos  actos  dos  Bispos  em  visita,  salw 
procedendo  elles — por  via  de  Juízo. — 

Art.  15.  O  Recurso  á  Coroa  deve  ser  interposto  poí 
petição  documentada  perante  o  Ministro  da  Justiça  na  Corte 
e  Presidentes  nas  Províncias,  que  decidirão  logo  as  questões 
que  occorrerem  sobre  a  suspensão  dos  Recursos,  e  rejeitaráD 
aquelles  que  forem  interpostos  contra  as  disposições  i^^^ 
Decreto. 

Art.  16.  Das  decisões  do  Ministro  da  Justiça  e  Presi- 
dentes das  Províncias ,  nos  casos  previstos  pelo  Artigo  an- 
tecedente de  suspensão,  e  rejeição  do  Recurso,  foáemf 
partes  recorrer  do  Ministro  da  Justiça  para  o  Conselho  da- 
tado ,  e  dos  Presidentes  das  Províncias  para  o  Ministro  * 
Justiça. 
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Art.  17.  Interposto  o  Recurso  será  logo  intimado  á 
Autoridade  ou  Juiz  Écclesiastico,  assignando-se-lhes  o  prazo 
de  quinze  dias  para  allegarem  o  que  convier. 

Art.  18.  Se  o  gravame  for  judical,  serão  pelo  Juizo 
Icciesiastico  remettidos  com  a  sua  resposta  os  autos  respe- 
cíi?os :  delles  porém  ficará  traslado,  salvo  se  o  facto  se  der  na 
Corte,  e  o  recurso  tiver  efifeito  devolutivo. 

Art.  19.  Com  a  resposta  do  Juiz  Ecclesiastico  ou  sem 
«lia,  se  a  não  der  no  prazo  assignado,  ouvido  o  Procurador 
da  Coroa ,  e  com  informação  do  Presidente  da  Província ,  será 
o  Becurso  remettido  para  o  Conselho  d'Estado  por  intermédio 
do  Ministro  da  Justiça. 

Art.  20.  Não  he  ouvido  sobre  o  Recurso  a  parte  recor- 
rida. 

Art.  21 .  O  Recurso  será  instruido  com  os  documentos 
e  inquirições  que  a  Autoridade,  o  Juiz  Ecclesiastico,  Procurador 
da  Coroa,  Presidente  de  Provincia,  e  Ministro  da  Justiça 
acharem  convenientes  para  a  decisão  da  questão. 

Art.  22.  Pôde  a  Autoridade  ou  Juiz  Ecclesiastico  á 
vista  da  petição  do  recorrente  reparar  a  violência  que  fez , 
dando  para  esse  fim  os  despachos  necessários,  e  participando 
ao  Ministro  da  Justiça,  ou  ao  Presidente  da  Provincia  a  sua 
decisão  para  ficar  sem  efifeito  o  Recurso  interposto. 

Art.  23.  Decidido  o  Recurso  pelo  Conselho  d^Estado, 
será  por  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  transmittida  a  Reso- 
lução Imperial  ao  Juiz  ou  Autoridade  Ecclesiastica ,  para 
faze-la  cumprir  como  nella  se  contiver,  no  prazo  que  o 
mesmo  Aviso  fixar  na  Corte,  ou  for  fixado  pelo  Presidente 
na  Provincia. 

Art.  2i.  Se  não  obstante,  o  Juiz  ou  Autoridade  Ec- 
clesiastica não  quizer  cumprir  a  Imperial  Resolução,  será  ella 
como  sentença  judicial  pelo  Juiz  de  Direito  da  Comarca ,  que 
procederá  como  determinão  os  Artigos  13  e  14  do  Decreto 
de  19  de  Fevereiro  de  1838,  o  qual  só  nesta  parte  fica  em 
vigor. 

Art.  25.  O  Recurso  no  caso  do  Art.  1."*  paragrapho 
l-*be  reciproco,  e  pôde  ser  interposto  quando  algum  Juiz 
ou  Autoridade  temporal  usurpar  jurisdicção  ou  poder  Espi- 
ritual. O  recurso  será  interposto  pelo  Bispo ,  e  são  applica- 
veís  a  esse  caso  as  disposições  deste  Decreto  relativas  ao 
Ari.  l.«  §  1.0 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
uislroe  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
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o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeir<>l 
em  vinte  oito  de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  setc,^ 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  o  Império.  ^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Thomaz  Nàbuco  de  Armjo, 

Artigos  do  Regúlcmento  iV.**  10  de  19  de  Fevereiro  de  1838, 
aos  quaes  se  refere  o  Decreto  iV.*"  1 .911  de  28 
de  Março  de  1857. 

Art.  13.  Cabe  nos  limites  de  jurisdicção  dos  Juizes 
de  Direito,  a  respeito  do  cumprimento  das  sentenças  men- 
cionadas, declarar  na  forma  delias,  sem  algum  effeito  a? 
censuras ,  e  penas  Ecclesiasticas  que  tiverem  sido  imposías 
aos  recorrentes,  prohibindo  e  obstando  a  que  a  pretexto 
delias  se  lhes  faça  qualquer  violência ,  ou  cause  prejuízo 
pessoal  ou  real ;  mettendo-os  de  posse  de  quaesquer  direitos 
e  prerogativas ,  ouredditos,  de  que  houverem  sido  privadas: 
e  procedendo  e  responsabilisando  na  forma  da  Lei  os  deso- 
bedientes, e  que  recusarem  a  execução. 

Art,  14.  No  caso  de  serem  precisas  as  providencias  do 
Juiz  de  Direito ,  na  forma  do  Artigo  antecedente ,  além  das 
intimações  que  se  fizerem  aos  Juizes  e  Autoridades  Eccle- 
siasticas ,  se  annunciará  tudo  por  Editaes  nos  lugares  públicos 
da  Comarca. 


DECRETO  N."  1.912  — de  28  de  Março  de  1857. 
Altera  as  disposições  do  Decreto  de  20  de  Agosto  dela^' 

Attendendo  no  grande  numero  de  processos  militares  dt* 
que  tem  de  tomar  conhecimento  o  Tribunal  do  Conselho  >«* 
premo  Militar  de  Justiça,  em  razão  da  extincção  das  Juut3> 
de  Justiça ,  querendo  facilitar  o  expediente  dos  mesmos  pro- 
cessos :  Hei  por  bem  decretar  o  seguinte : 

1 ."  Os  Conselhos  de  Guerra  que  subirem  ao  Conselho  Suprenio 
Militar  de  Justiça ,  serão  relatados  não  só  pelo  Juiz  Reiatoi  • 
como  pelos  Ministros  Adjuntos  do  Tribunal ,  fazendo-se  a  ai>- 
tribuiçio  gegundo  a  ordem  çhronologica  dos  processos  >  ^  ^' 
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cafido  nesta  parte  alterado  o  disposto  no  Decreto  de  20  dQ 

Agosto  de  1777. 

2.''   Continuarão  a  cargo  do  Juiz  Relator  todas  as  mais 
fuQi^s  que  até  agora  tem  desempenhado. 

O  Marquez  de  Caxias,  do  Meu  Conselho,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Etado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra ,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito 
de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto 
da  Independenca  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 


DECRETO  N.*»  i. 913  — de  28  de  Março  de  1857. 

Extingue  o  lugar  de  Vice-Director  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Corte  e  crea  em  substituição  o  de  Ajudante  do  Director. 

Mostrando  a  experiência  que  o  emprego  de  Vice-Director 
do  Arsenal  de  Guerra  da  Corte,  com  attribuições  independentes, 
quaes  as  que  lhe  são  conferidas  pelo  Regulamento  approvado 
por  Decreto  de  21  de  Fevereiro  de  1832  e  outras  disposições 
posteriores,  contraria  e  entorpece  a  marcha  do  serviço  até 
porque  não  he  dado  a  hum  só  individuo  desempenhar  satis- 
factoriamente  as  multiplicadas  funcções,  que  lhe  são  attribuidas: 
Hei  por  bem ,  Usando  da  faculdade  concedida  pelo  §  2.*'  do 
Art.  H.^  da  Lei  N.°  892  de  30  de  Julho  de  1856 ,  e  em  quanto 
definitivamente  se  não  procede  á  reforma  dos  Arsenaes  de 
Guerra,  extinguir  o  lugar  de  Vice-Director  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Corte,  e  crear  em  substituição  três  Ajudantes  do 
Director,  os  quaes  se  regerão  pelas  instrucções  que  opportu- 
namente  serão  determinadas. 

O  Marquez  de  Caxias ,  do  Meu  Conselho ,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  (l'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Guerra,  o  tenha  assim  entendido  e  expeça  os  des- 
pachos necessários.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito 
de  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Caxias. 
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Iiiiitrn<5e0ejS  para  o  iiervieo  dois  tresí  Aiudanl 
do  Director  do  Ariienal  de  Guerra  oa  Côri 
ereadofi  por  Deereto  rv."*  1.913  de  1B§de 
rente  ^  em  jiubstituieao  do  Viee-Direcí 
ei^o  lug^ar  foi  extineto  peio  mesiiiio  Deereí 


Art.  1.°    O  1."*  Ajudante  do  Director  será  encarrila 
das  Officinas,  e  terá  por  attribuições : 

1.°  A  Inspecção  do  serviço  interno  das  mesmas  OflScin^ 
sua  escripturação  e  balanços;  a  demissão  e  despedimeoto 
operários  e  feitura  das  listas  de  feria. 

2.°    A  policia  interna  do  Arsenal  e  sua  segurança,  e|a 
gilancia  sobre  os  extravios  de  objectos  â  sabida  do  edifício. 

3.**    A  fiscalisação  do  corte  de  fardamentos ,  e  a  distribuij 
das  costuras. 

4.**    A  administração  do  serviço  de  apresto  de  bombas  e| 
extincção  de  incêndios. 

5.°    A  do  serviço  dos  escaleres  e  da  competente  marinhage| 

6.^    A  inspecção  dos  escravos  e  africanos  livres  ao  ser 
do  Arsenal. 

7.**    A  do  Estabelecimento  de  aprendizes  menores;  ensinoj 
tratamento  destes. 

Art.  2.°    O  2.°  Ajudante  do  Director  será  Fiscal  dos 
viços  do  Almoxarifado,  e  terá  a  seu  cargo: 

l.**    Assistir  á  verificação  dos  géneros  nas  entradas  esahil 
do  Almoxarifado;  aos  encaixotamentos  e  enfardamentos; e 
termos  de  consumo,  balanços  e  inventários. 

2.°    Fiscalisar   o  apresto  dos  supprimentos  ordenados  pi 
as  Províncias,   e  para   os  Corpos  e   Repartições  diversas 
Corte. 

S.**    Velar  sobre  a  boa  guarda  e  conservação  nos  arnií 
do  Almoxarifado,  dos  objectos  concernentes  a  fardamento, 
pamento,  correame,  instrumental,  ferramenta,  machinas, 
em  geral  qualquer  matéria  prima. 

4.°    Ter  em  dia  a  demonstração  da  existência  c  estado 
objectos  de  fardamento ,   e  das  fazendas  e  aviamentos  era 
destinados  para  aprompta-lo;  edo  mesmo  modo  a  respeito 
equipamento  e  correame. 

5.®    Providenciar  sobre  os  embarques  e  desembarques 
objectos   remettidos   de  differentes   pontos  para  o  ArsenalJ 
vice- versa;  e  sçbro  o  ajuste  de  fretes,  transportes  e  conducf 
por  mar  e  por  terra. 

6.**  Fiscalisar  as  contas  apresentadas  pelo  Agente  de  com- 
pras ;  a  qualidade  e  preço  dos  objectos  por  elle  comprados; 
e  a  effectuação  da  entrada  dos  mesmos  objectos. 

7."  Assistir  ás  Sessões  do  Conselho  Administrativo  nis 
occasífees  de  compra. 
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Arf.  3."  O  3.*  Ajudante  finalmente  será  incumbido  do 
serviço  de  Artilharia  e  armamento,  tendo  a  seu  cargo: 

1.**  A  inspecção  da  Fabrica  de  Armas  da  Fortaleza  da  Con- 
ceição. 
2.°  A  do  Laboratório  Pyrotechnico  do  Morro  do  Castello. 
S.*»  A  do  que  for  relativo  á  construcção,  guarda  e  apresto 
dos  parques  de  artilharia,  seus  reparos,  palamenta  e  muni- 
ções; machinas,  transportes  de  artilharia,  instrumentos  e  ar- 
tifícios de  guerra. 

I.®    A  do  que    for  tendente   aos  melhoramentos  máteriaes 
dos  objectos  destinados  ao  uso  do  Exercito. 

5.°    A'  organisaçâo  de  huma  sala  de  modelos,   e  a  guarda 
e  asseio  da  casa  d'armas. 

Art.  4.°  Quaesquer  outros  serviços  accidentaes ,  o  Director 
distribuirá  pelos  Ajudantes  como  mais  conveniente  for. 

Art.  5.®  Os  Ajudantes  não  terão  huns  sobre  outros  proe- 
minência que  não  seja  a  que  resulta  do  maior  posto  ou  anti- 
guidade. 

Todos  se  auxiliarão  mutuamente  no  desempenho  das  obri- 
gações que  lhes  são,  ou  forem  impostas ,  pelas  quaes  serão  res- 
ponsáveis immediata  e  unicamente  perante  o  Director. 

Art.  6.®  O  Ajudante  encarregado  das  oíficinas  a  que  se 
refere  o  Art.  1.*  residirá  no  edifício  do  Arsenal. 

Art.  7.*  As  relações  officiaes  que  em  virtude  de  Regula^ 
mentos  vigentes  existião  entre  o  Vice-Director  e  as  Repartições^ 
Fiscaes  ficarão  competindo  áquelle  dos  três  Ajudantes  que  tiver 
a  seu  cargo  o  objecto  a  que  as  me§mas  relações  se  referirem , 
sempre  sob  a  dependência  da  immediata  responsabilidade  do 
Director . 

Art.  8.**  O  Ajudante  mais  graduado  ou  mais  antigo  sub- 
stituirá o  Director  em  sua  falta,  ou  impedimento:  e  a  sub- 
stituição passará  aos  outros  segundos  o  mesmo  principio ,  quando 
o  mais  graduado  estiver  impossibilitado. 

Paço  em  28  de  Março  de  1857. — Marquez  de  Caxias. 


DECRETO  N.'^  1.914— de  28  de  Março  de  1857. 

Mai^da  executar  a  nova  Tarifa  das  Alfandegas  e  m  suas 

disposições  preliminares. 

Hei  por  bem,  Usando,  da  autorísação  concedida  pela  Art. 
29  da  Lei  n.^  369  de  18  de  Setembro  de  1845 ,  e  Art;  46  da 
lei  n.*  514  de  28  de  Outubro  de  1848 ,  Ordenar  que  nas  Al- 
hndegas  do  Império  se  execute,  do  !•*  de  Julho  próximo  f^<*- 


{ 110!) 

tol^  ém  diante 9  a  Tarifa  esuas  disposições  preliminares»  que 
com  este  baixão ,  assignadas  por  João  Mauricio  Wanderley ,  áo 
MeU  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretaíio 
d'£stado  dos  Negócios  da  Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal 
do  Ttiesouro  Nacional ,  que  assim  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Março 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jocb  Mauricio  Wanderley, 

DISPOSIÇÕES  PRELIMINARES. 

CAPITULO  L 

JÊã€B  peÈ^eeppãa  elos  aiã^^Hos* 

Artigo  1.^  Na  percepção  dos  direitos  estabelecidos  nesta 
Tarifa ,  nenhuma  differença  se  fará  entre  mercadorias  e  ob- 
jectos novos  ,  e  usados ;  em  peça  e  retalho ,  avariados  >  que- 
brados, em  pó  ou  pedaços,  por  acabar  ou  incompletos,  e 
sãos,  inteiros,  acabados  e  promptos;  com  ou  sem  enfeites, 
nem  também  pela  natureza  de  seus  envoltórios,  ou  em  vir- 
tude de  qualquer  outra  circumstancia,  que  não  esteja  ex- 
pressamente declarada  na  mesma  Tarifa. 

Nenhum  artigo  ou  objecto  se  reputará  diferente  do  cias* 
sifícado  ou  comprehendido  na  Tarifa  peio  simples  facto  de  eonter 
algum  enfeite  ou  modificação ,  que  lhe  não  altere  a  essência, 
qualidade  ou  emprego ,  ainda  que  se  lhe  tenha  dado  diffeiente 
denominação. 

Art.  2.**  As  fazendas  bordadas  de  ouro  ou  prata ,  e  as 
que  tiverem  enfeites  de  galões,  guarnições  ou  franjas  de  qual- 
quer metal  fino,  sobre  os  quaes  não  houver  na  Tarifa  taxa 
especial  ou  fixa,  ou  disposição  particular,  ficão  sujeitas ,  além 
das  taxas  marcadas  na  mesma  Tarifa ,  para  idênticas  fazendas 
sem  bordados  ou  enfeites ,  a  mais  80  °/o  sobre  os  respectivos 
direitos. 

Art.  3.^  Nas  fazendas  manufacturadas  com  matérias  diffe- 
rentes  cobrar-se-hão  os  direitos  pela  taxa  relativa  á  matéria 
que  predominar  no  tecido ;  e  no  caso  de  igualdade  de  malerias 
e  desigualdade  de  taxas,  pela  mais  alta. 

Art,  4.*  Os  direitos  das  fazendas  ou  tecidos  lavrados , 
bcH-dados  q\k  com  enfeites »  sujeitos  a  despacho  por  factura  i 
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nunca  poderão  ser  mehores  do  que  os  fixados  para  os  môsnios 
irtefactos  sem  lavor,  bordado  ou  enfeite. 

Art.  5."  As  mercadorias  e  quaesquer  objectos  pertencentes 
io  Estado  pagarão  os  respectivos  direitos  de  consumo  quãhdo 
Dão  forem  directamente  importados  por  conta  e  ordem  do 
mesmo  Estado.  Os  pertencentes  ás  Administrações  Provinciaes, 
ainda  que  importados  por  sua  conta,  serão  sujeitos  ao  paga- 
niiiito  dos  respectivos  direitos,  salvo  havendo  concessão  do 
Poder  Legislativo  ou  do  Governo  Imperial. 

CAPITCIiO  II. 

Da  nssewneiHação  elas  tnereaaarías, 

Art.  6.**  As  mercadorias  não  especificadas  ou  não  com- 
prehendidas  nos  Artigos  da  presente  Tarifa,  nem  em  alguma 
de  suas  classificações  ou  disposições  genéricas ,  serão  asseme- 
lhadas ás  da  mesma  Tarifa,  se  com  ellas  semelhança  ou  affint- 
dade  tiverem,  quer  pela  natureza  e  qualidade  da  matéria  de 
que  forem  compostas,  quer  pelo  fabrico,  tecido,  lavor  ou  forma, 
combinados  com  seu  uso  ou  emprego;  e  pagarão  os  mesmos 
direitos  a  que  estiverem  sujeitas  as  mercadorias,  ás  quaes  forem 
assemelliadas: 

§  1/  Para  se  resolver  a  assemelhação  de  qualquer  mer- 
cadoria, o  Feitor  do  despacho  dará  conta  ao  Inspector  de  todas 
as  circumstancias  que  a  puderem  estabelecer ,  e  o  Inspector , 
oumdo  a  parte  e  os  peritos,  que  para  esse  fim  designar,  de- 
cidirá se  deve  ou  não  ter  lugar  a  assemelhação ;  e  no  eaôo 
aiTinnalivo ,  em  que  disposição  da  Tarifa  deverá  ficar  compre- 
íiPudida  a  mercadoria  que  se  houver  de  assemelhar. 

^  ^-^  Se  a  parte  não  convier  na  assemelhação,  poderá  in- 
I  terpor  recurso  para  o  Thesouro  na  Corte,  e  para  as  Thesou- 
fírias  nas  Províncias ,  o  qual  será  cx-officio  transmittido  na 
Ciífte,  ao  Ministi'0  da  Fazenda,  e  nas  Provincias  ás  Thesoura- 
riíis,  acompanhado  da  exposição  dos  motivos  em.  que  os  Ins- 
|lHitores  das  Alfandegas  houverem  fundado  a  sua  decisão,  e 
«íds  amostras  da  mercadoria  sobre  que  versar  a  questão. 

§  3.°  Se  a  parte  não  se  conformar  com  a  decisão  da  The- 
souraria  poderá  recorrer  para  o  Thesouro,  cuja  decisão  servirá 
<í<^  regra  para  todos  os  casos  idênticos.  O  recurso  será  trans- 
^nHtido  ex-officio  pelo  Inspector  da  respectiva  Thesouraria 
^e  Fazenda. 

S  i.'  Se  a  parte  se  conformar  com  a  decisão  ficará  está 
dt'finitiYa  para  o  caso  especial  de  que  se  tratar ;  mas  o  Ins- 
pector deverá  ainda  assim  communica-la  ao  Thesouro  na  Gôrte, 
f  ás  Thesourarias  nas  Provincias,  com  as  informações  o  amostras 
da  mercadoria,  a  fim  de  que  o  mesmo  Thesouro  estabeleça  ^ 
regra  que  nos  casos  idênticos  se  deva  seguir. 
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§  5.**  Quando  a  parte  não  concordar  com  a  decisão  do  Ins- 
pector da  Alfandega  orf  com  a  da  Thesouraria ,  e  quizer  todavia 
tirar  dst  Alfandega  a  mercadoria  antes  do  julgamento  do  seu 
recurso,  poderá  faze-ío ,  pagando  os  direitos  com  a  clausula  de 
lhe  ser  restituída  a  differença  ou  demasia  que  houver  pago, 
no  caso  de  nâo  ser  confirmada  a  decisão. 

§  6.**  Sempre  que  aparte  se  não  conformar  com  a  asseme- 
Ihação  mesmo  depois  de  approvada  definitivamente  pelo  The- 
souro,  ser-lhe-ha  permittido  reexportar  a  mercadoria  para  fora 
do  Império. 

CAPITULO  III. 

MBo  éfeêpacHo  aa  'vaiarevn  otc  j90t*  faeiura 

Art.  T.**  As  mercadorias  que  não  tiverem  taxa  fixa  de  di- 
reitos, nem  puderem  ser  assemelhadas  nos  termos  do  Capitulo 
antecedente,  pagarão  30  por  7o  de  direitos  ad  valorem ,  e  serào 
despachadas  conforme  as  disposições  do  Regulamento  n."  689 
de  30  de  Julho  de  1850,  com  as  seguintes  alterações: 

§  1.®  O  preço  regulador  para  o  despacho  ad  valorem  será 
o  do  meícado  importador  em  grosso  ou  atacado ,  dedazidos 
os  competentes  direitos,  e  mais  10  por  cento  do  mesmo  pteço. 
No  acto  do  despacho  os  donos  ou  consignatários  das  merca- 
dorias deverão  api^esentar ,  se  o  Inspector  o  exigir,  suas  fa- 
cturas originaes  authenticadas  por  modo  que  faça  fe,  c,  nâ 
falta  d'ellas,  os  documentos  particulares  e  authenticos  que  pos- 
suírem relativos  ás  mercadorias  submettidas  a  despacho. 

§  2.°  Nas  Alfandegas  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Per- 
nambuco poderá  o  Inspector,  quando  entender  que  opieço 
dado  pela  parte  he  lesivo  á  Fazenda  Nacional,  ordenar  q«<' 
o  Feitor  do  despacho  impugne  a  mercadoria  por  conta  da 
mesma  Fazenda.  Esta  impugnação  poderá  ser  feita  a  arbHp^ 
do  Inspector  antes  ou  depois  do  processo  de  que  trata  o§-^.* 
do  Art.  1.°  do  citado  Regulamento  de  áO  de  Julho  de  1850. 
No  caso  de  impugnação  mandará  o  Inspector  dentro  de 
três  dias  indemnisar  a  parte  pelo  cofre  da  Alfandega  da  im- 
portância das  mercadorias  impugnadas,  segundo  o  preço  que  a 
parte  lhes  houver  dado  em  sua  nota ,  accrescentando  mais  cinco 
por  cento  da  dita  importância. 

Art.  8.°  Quando  se  suscitar  duvida  acerca  da  qualificaç^^ 
das  mercadorias  nos  termos  do  Art.  205  do  Regulamento  dP 
22  de  Junho  de  1836,  do  Art.  8.°  do  de  19  de  Janeiro  de  183» 
edo  Art.  1.**  do  de  17  de  Novembro  de  1844,  poderá  iguaj' 
mente  o  Inspector  ordenar  que  o  Feitor  impugne  por  contada 
Fazenda  a  mercadoria ,  cuja  qualificação  for  contestada,  st' 
houver  insistência  por  escripto  da  parte  na  qualificação  p<>^ 
eUa  indicada,  e  antçs  que  haja  decisão  de  árbitros,  deqw^ 
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(rutilo  os  Ar(s.  â."*  a  7.^  do  mencionado  Regulamento  de  17 
de  Novemnro.  Neste  caso  a  parte  será  indemnisada  pelo  cofre  da 
Alfandega  dentro  de  vinte  e  quatro  horas ,  e  segundo  a  taxa 
que  na  Tarifa  estiver  estabelecida  para  a  qualidade  da  merca- 
doria em  que  houver  insistido. 

Art.  9.°  As  mercadorias  impugnadas,  na  forma  dos  dous 
Artigos  antecedentes,  serão  arrematadas  em  hasta  publica  á 
portada  Alfandega,  precedendo  editaes  publicados  consecu- 
tivamente 3  dias  nas  folhas  publicas,  por  lotes,  ou  integral- 
mente, e  cm  huma  ou  mais  praças,  como  ao  Inspector  pa- 
recer mais  vantajoso  á  Fazendí»  Nacional.  E  quando  a  impor- 
tância da  arrematação  exceder  a  quatrocentos  mil  réis,  facultar- 
ão ha  ao  arrematante  assignar  letra  a  prazo  de  4  mezes ,  com 
o  juro  de  meio  por  cento  ao  mcz,  garantida  por  assignante  da 
Alfandega  se  o  mesmo  arrematante  o  nfio  for. 

Art.  10.  Não  sahirão  da  Alfandega,  ou  depósitos  alfan- 
ílcgados  as  mercadorias  arrematadas  sem  que  o  arrematante 
tenha  entrado  com  a  importância  das  mesmas  para  o  cofre  da 
Bepartição,  ou  assignado  letra  na  forma  que  íica  determinado. 
O  que  dentro  de  3  dias  não  satisfizer  o  importe  da  arrema- 
tação, e  sendo  intimado  para  paga-lo  não  o  realisar  nas  vinte 
quatro  horas  subsequentes,  será  multado  pelo  Inspector  em  20 
l>or''/„  do  valor  da  arrematação,  procedendo-se  nos  termos  do 
Art.  278  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  caso  não 
pague  a  multa  no  prazo  de  quarenta  e  oito  horas.  As  merca- 
dorias serão  novamente  postas  em  praça. 

Art.  11.  Haverá  nas  três  Alfandegas  designadas  huma 
cstripturação  e  conta  especial  para  as  impugnações,  a  cargo 
íívclusivo  do  Escrivão.  Esta  conta  será  mensalmente  balan- 
•^ada,  e,  deduzidos  os  direitos  das  mercadorias  arrematada^, 
<|ue  serão  levados  á  respectiva  receita ,  e  bem  assim  todas  as 
tepezas  do  cofre ,  dividir-se-ha  em  duas  partes  o  producto  li- 
<l«ido,  sendo  huma  levada  á  receita  extraordinária  da  Alfan- 
^pga  sob  a  rubrica  —  Producto  de  impugnações.  —  e  a  outra 
repartida  em  quotas  iguaes  pelos  Feitores,  não  percebendo  cousa 
«i'guma  o  que  no  decurso  do  mez  houver  deixado  de  comparecer 
por  oito  dias,  qualquer  que  tenha  sido  a  causa. 

CAPITUliO  IV. 

^^  ^baHwnew^ta  par  avaria^  pertia»  e  ^ticf 6t*a»« 

Art.  12.  Náo  se  concederá  abatimento  por  avaria  ou  perda 
^e  valor  que  soffrerem  as  seguintes  mercadorias :  chá ,  drogas , 
viniio,  azeites,  liquidos  alcoholicos,  e  bebidas  fermentadas  de 
qualqder  natureza ,  cobre  em  folha,  chapa,  e  pregos,  cebolas 
•malhos,  velas  de  sebo,  de  cera  ou  spermacete,  ditas  stearinas 
'^u  de  composição  e  fructas  seccas  ou  passadas.  Será  porém  per- 
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míttido  á  parte  separar  a  porção  que  reputar  avariada  ou  ha\er , 
perdido  o  valor,  e  abandona-la  pelos  direitos. 

Art.  13.  A  louça  e  vidros  importados  em  caixas,  barricas, 
gigos ,  ou  qualquer  outro  envoltório  pagarão  os  direitos  respe- 
ctivos com  o  abatimento  de  três  por  cento  para  quebra.  E 
quando  o  dono  ou  consignatário  reclame  maior  quebra  o  Ins- 
pector, precedendo  exame  feito  por  peritos  de  sua  escolha, 
poderá  conceder  até  dez  por  cento  mais  de  abatimento,  ficando 
salvo  ao  mesmo  dono  ou  consignatário  conformar-se  com  essa 
concessão,  ou  servir-se  dos  meios  que  lhe  faculta  o  Regulamento 
n.^  590  de  27  de  Fevereiro  de  1849. 

Art.  14.  Os  liquidos  em  geral  pagarão  os  direitos  res- 
pectivos na  razão  da  capacidade  dos  cascos  ou  vasos  que  os 
contiverem,  com  o  seguinte  abatimento  por  quebras: 

§  1.**  De  dous  por  cento  para  os  que  não  são  sujeitos  a 
evaporação  e  vierera  em  cascos,  e  de  mais  meio  por  cento 
em  cada  mez  que  se  seguir  aos  dous  primeiros  mezes  de  es- 
tada nos  armazéns  e  depósitos  da  Alfandega  até  seis  mezes. 
§  2."  De  três  por  cento  para  os  alcoholicos  ou  sujeitos  á 
evaporação,  que  também  vierem  em  cascos,  e  de  mais  hum  por 
cento  em  cada  mez  e  pelo  tempo  que  fica  dito  no  §  antecedente. 
§  3.°  De  cinco  por  cento  para  os  de  qualquer  natureza  que 
vierem  em  vasilha  de  vidro  ou  barro. 

Art.  15.    São  exceptuados  da  regra  do  Artigo  precedente: 
§  1.**    Os  liquidos  em  geral,  cuja  quebra  for  reclamada  na 
occasião  da  descarga  pelo  respectivo  dono  ou  consignatário, 
ou  pelo  Capitão  do  navio  que  os  importar. 

§  2.«    Aquelles  cuja  quebra  tiver  sido  causada  por  meroacci- 
dente,  ou  sem  culpa  ou  deleixo  de  alguém. 

Art.  16.  No  caso|  do  §  1.°  do  Artigo  antecedente  o  Ins- 
pector ordenará  logo  a  vistoria  e  medição  necessária  pata 
verificação  das  quebras,  mandando  lavrar  ô  competente  termo 
com  declaração  da  falta  achada  em  cada  casco  ou  vaso,  e  * 
seu  respectivo  numero  e  marca ,  para  ser  reconhecido  em  qu 
quer  tempo.  E  verificadas  as  quebras  serão  os  direitos  cobra 
na  razão  do  liquido  que  existir  nos  respectivos  cascos  ou  vasos. 
Art.  17,  O  Inspector,  se  o  julgar  conveniente,  pod^™ 
mandar  verificar  por  qualquer  meio  a  exactidão  da  quebra 
achada  na  vistoria. 

Art.  18.  No  caso  do  §  2.*»  do  Art.  15  o  Inspector  fará 
proceder  nos  termos  do  Regulamento  n.*  590  de  27  de  Fevereii» 
de  18/Í.9. 

Art.  19.    A  tabeliã  das  taras  por  abatimento  no  despadij 

das  mercadorias  sujeitas  pela  presente  Tarifa  a  direitos,  jj 
razão  do  peso  liquido,  poderá  ser  alterada  pelo  Ministro* 
Fazenda  para  mais  ou  para  menos,  segundo  a  experiência  in- 
dicar que  he  lesivo  á  Fazenda  ou  ao  Commercio. 
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CAPITIIL.O  V. 

MBa  Mãesj^ueJko  Urre. 

ArL  20.  Concedcr-se-ha  despacho  livre  mediante  as  cau- 
telas e  exames  fiscaes  que  o  Inspector  Julgar  convenientes, 
alèm  das  mercadorias  classificadas  como  taes  na  presente  Tarifa: 

S  1.**  A's  amostras  de  nenhum  ou  de  diminuto  valor.  Re- 
putar-se-hão  amostras  de  nenhum  valor ,  os  fragmentos  ou  partes 
de  qualquer  género  ou  mercadoria  em  quantidade  strictamentc 
necessária  para  dar  a  conhecer  sua  natureza,  espécie  «qualidade, 
e  sem  valor  venal.  Reputar-se-hão  amostras  de  diminuto  valor, 
as  que  náo  puderem  ser  comprehendidas  na  precedente  classifi- 
cação, cujos  direitos  todavia  não  excederem  a  ^0  réis  por 
volume.  Dos  líquidos  e  objectos  a  granel  ou  avolumados  per- 
mittirá  o  Inspector  que  se  tirem  as  amostras  precisas  para  a 
>enda,  mediante  as  cautelas  fiscaes  convenientes. 

S  2."  A's  barras,  catres  e  camas  ordinárias,  ou  communs, 
á  louça  usada  e  ordinária  e  outros  trastes  e  objectos  de  uso 
dos  colonos,  que  vierem  estabelecer-se  no  Império  ,  com  tanto 
9ue  não  excedão  ao  numero ,  ou  quantidade  indispensável  para 
seu  uso  domestico  ou  de  suas  famiiias. 

§3.»  Aos  restos  de  mantimentos  pertencentes  ao  rancho 
particular  dos  colonos  que  vierem  estabelecer-se  no  Império, 
sendo  destinados  á  alimentação  dos  mesmos  em  quanto  se  não 
empregáo. 

§  i."  A's  mercadorias  e  effeitos  para  u»o  e  serviço  dos 
Chefes  das  missões  diplomáticas  estrangeiras,  que  residirem 
iiesta Corte,  ou  transitarem,  guardadas  as  disposições  dó  De- 
creto n.°  477  de  8  de  Outubro  de  1846 ,  ou  outras  que  esta- 
belecidas forem. 

S  S.**  Aos  objectos  de  uso  e  serviço  dos  Chefes  das  missões 
.*plomaticas  Brasileiras  que  regressarem,  precedendo  requisição 
^0  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  e  Ordem  do  da  Fa- 
fttnda. 

§  6.*»  A's  mercadorias  e  objectos ,  cuja  importação  livre 
tenha  sido  ou  for  por  Lei  ou  contracto  concedida  á  alguma 
pessoa,  ou  Companhia  nacional  ou  estrangeira. 

§7.°  Aos  géneros  e  objectos  importados  para  o  uso  dos 
-Navios  de  guerra  das  Nações  amigas,  que  chegarem  em  trans- 
portes de  guerra  ou  em  Navios  mercantes  exclusivamente  fre- 
tados pelos  respectivos  Governos,  precedendo  requisição  do 
Agente  diplomático  competente  e  Ordem  do  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

S  8,*  A's  mercadorias  de  producção  e  industria  nacional 
<l«e,  tendo  sido  exportadas,  regressarem  em  qualquer  embar- 
^Ção,  com  tanto  que  taes  mercadorias :  l.**  sejão  distinguiveis 
ou  possão  ser  difTerencadas  de  outras  semelhantes  de  origem 
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estrangeira:  2 Aquc  regressem  dentro  dcdous  annos  nos  mes- 
mos envoltórios  e  por  conta  do  próprio  individuo  que  as  ex- 
portara: 3.°  que  venhão  acompanhadas  de  certificado  da  Alfan- 
dega do  porto  do  retorno  legalisado  pelo  Agente  consular  Bra- 
sileiro, e,  na  sua  falta,  por  dous  negociantes  conhecidos  do 
mesmo  porto. 

§  9.**  Aos  sobrcsalentes  dos  Navios,  segundo  vai  dispostn 
no  Capitulo  T.*» 

S  10,  Aos  instrumentos,  livros  e  utensílios  próprios  de 
qualquer  naturalista  que  por  commissâo  do  seu  Governo  ou  de 
alguma  Sociedade  scientiíica  conhecida,  se  destinar  á  explo- 
ração da  natureza  do  Brasil ,  precedendo  a  requisição  e  ordens 
exigidas  no  §  7,* 

§  11.  Aos  instrumentos  de  agricultura  e  de  qualquer  arle 
liberal  ou  mechanica  que  trouxerem  os  colonos  ou  artistas, 
que  vierem  residir  no  Império,  sendo  necessários  para  o  exer- 
cício de  sua  profissão  ou  industria. 

§  12.  A*  roupa  usada  do  serviço  pessoal  e  diário  dos  pas- 
sageiros e  viajantes,  ainda  que  seja  transportada  cm  outra  em- 
barcação. 

§  13.  A'  roupa  dos  Capitães  e  tripolações  dos  Navios,  sos 
instrumentos  náuticos,  Hvros,  cartas,  mappas  e  utensílios  pró- 
prios dos  Capitães  e  ÍPilotos  que  deixarem  os  Navios  em  que 
servirão. 

§  14,  Aos  livros  mercantis  escripturados  e  quacsquer  ma- 
nuseriptos ,  aos  retratos  de  família  que  forem  encontrados  nas 
bagagens  dos  passageiros,  aos  livros  usados,  com  tanto  que 
não  haja  mais  de  hum  exemplar  de  cada  obra ,  aos  desenho? 
c  esboços  acabados  ou  por  acabar  pertencentes  a  artistas  que 
vierem  residir  no  Império,  e,  em  geral,  aos  utensílios  e  objectos 
usados  necessários  para  o  exercício  e  manejo  de  sua  arte  ou 
profissão. 

§  15.  A's  obras  velhas  de  qualquer  metal  ordinário  ou  finf^» 
estando  inutilisadas. 

§  16.  Aos  barris,  barricas,  ancoretas,  cascos ,  caixas,  vasos, 
e  quaesquer  outros  envoltórios  em  que  se  acharem  as  merca- 
dorias não  sujeitas  a  direitos  pelo  seu  peso  bruto,  que  ^^ 
vierem  especialmente  classificados  ou  avaliados  na  Tarifa ;  Q'^^ 
não  forem  objecto  de  compra  e  venda  no  commercio ,  ou  qo^' 
por  qualquer  causa  estiverem  vasios  e  completamente  separados 
das  mercadorias. 

§  17.  A's  machinas  pequenas  de  mão  pertencentes  a  colo- 
nos que  vierem  estabeleoer-se  no  Império.  , 

§  18.    A's  pequenas  amostras  de  madeiras,  e  aos  modcjí^ 
de  machinas,  embarcações,  instrumentos,  e  de  qualquer  in- 
vento ou  melhoramento  feito  nas  artes.  . 
Art.  21 .    Das  mercadorias  cujo  despacho  livre  he  ?«""["' V^ 
pelo  Artigo  antecedente,  ficão  todavia  sujeitas  ao  pagamento  u' 
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expediente  as  de  que  tratão  os  §§  6.**  e  8.°,  e  da  armazenagem 
asdosgS  2.%  3.%  5.%  6.%  8.%  9.%  10,  11,  12,  13,  U, 
15, 17  e  18,  se  entrarem  para  a  Alfandega  ou  deposites  na- 
cioDaes  e  neíle  se  demorarem  mais  de  hum  mez. 

Art.  22.  Para  ser  autorisado  ou  concedido  o  despacho 
livre  de  que  tratão  os  §§  i/,  5.%  7.**  e  10,  o  Despachante, 
na  nota  que  fizer,  para  requerer  ao  Inspector  ou  para  soli- 
citar a  intervenção  do  Agente  diplomático  competente ,  ou  para 
obter  ordem  do  Ministro  da  Fazenda  deverá  mencionar  com 
exactidão  os  números  e  marcas  dos  volumes,  o  conteúdo  década 
hum  ou  qualidade ,  quantidade ,  peso  e  medida  dos  objectos 
que  contiverem ,  e  seus  valores. 

Art.  23.  Ficão  sujeitos  ao  pagamento  dos  respectivos  di- 
reitos de  consumo  os  objectos  comprehendidos  nos  §§  4.°  o 
1."  que,  despachados  livres,  forem  expostos  á  venda  em  leilão 
ou  em  particular,  antes  de  terem  o  destino  indicado  nos  mesmos 
paragraphos;  não  podendo  a  mesma  venda  effectuar-se,  pena 
de  apprehensâo  dos  ditos  objectos ,  sem  previa  licença  do  Ins- 
pector ,  o  qual ,  havendo  leilão  nomeará  hum  Empregado  da 
Alfandega  que  assista  a  esse  acto  por  parte  da  Fazenda  Nacional 

CAPITUI.O  \1L. 

Art.  24.  Os  Inspectores  das  Alfandegas  negarão  despacho 
aos  objectos  seguintes : 

§  1."  Qualquer  objecto  de  esculptura ,  pintura ,  ou  liihogra- 
phia,  cujo  assumpto  seja  obsceno  ou  contrario  á  moral  e  bons 
costumes. 

§  2.'*  Punhaes ,  canivetes-punhaes ,  facas  de  ponta  que  não 
forem  para  charquear,  espingardas  ou  pistolas  de  vento ,  ben- 
galas, guardas-chuva ,  ou  qualquer  outro  objecto  que  contenha 
espada,  estoque ,  punhal  ou  espingarda. 

§  3."  Substancias  ou  preparações  venenosas  quando  o  Des- 
pachante não  apresentar ,  com  a  nota,  a  necessária  licença  da 
Autoridade  policial  competente. 

§  4."  Armamento  e  petrechos  de  guerra ,  quando  não  seja 
apresentada  a  licença  exigida  pelo  §  antecedente. 

Art.  2S.  Denegado  o  despacho,  em  virtude  do  Artigo 
precedente,  os  objectos  dos  §§  1.**  e  2.^  ficarão  apprehen- 
didos,  sendo  aquelles  immediatamente  destruídos  e  estes  *re- 
jnettidos  para  os  Arsenaes  de  Guerra  ou  armazéns  de  artigos 
Wlicos;  o  os  dos  §§  3.*^  e  4.**  serão  retidos  ou  depositados  nos 
'"gares  que  o  Governo  designar  até  que  seja  o  seu  despacho 
regularmente  feito,  lavrando-se  de  tudo  o  competente  termo, 
que  será  assignado  pelo  Inspector. 

Art.  26.    Quando  nos  objectos  de  que  trata  o  §  2.'»  do 
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Art.  24  SC  encontrarem  alguns  fabricados  de  matéria  preciosa 
e  de  valor ,  serão  inutilisados  os  ferros  ou  armas  defesas  que 
contiverem ,  despacha ndo-se  o  resto ,  e  cobrando-se  neste  caso 
mais  metade  dos  respectivos  direitos,  como  multa. 

CAPITIjXO  \u. 

Mãas  sabresatenies  e  pravisòen  €fo#  narlof 

Art.  27.  Serão  considerados  como  sobresalentes  os  géneros 
trazidos  para  supprirem  a  falta  dos  necessários  á  conservação 
e  navegação  dos  navios,  sustento  de  suas  tripolações  e  pas- 
sageiros e  dos  animaes  que  conduzirem. 

Art.  28.  Para  a  concessão  do  despacho  livre  dos  sobre- 
salentes, deverá  o  Capitão  do  navio  apresentar  na  occasião  da 
visita,  ou  dentro  de  quarenta  e  oito  horas  depois  de  sua  ea- 
trada  no  porto ,  sob  pena  de  ser  multado  de  dez  a  cem  mil 
réis,  a  juizo  do  Inspector  {se  não  houver  obtido  prorogaçáo  do 
dito  prazo  por  motivo  justificado) ,  a  lista  em  duplicata  e  cm 
vulgar,  por  elle  assignada ,  dos  sobresalentes  que  tiver  a  bordo, ; 
com  declaração  da  qualidade,  quantidade,  peso  ou  medida] 
dos  mesmos  e  do  numero  das  pessoas  de  sua  tripolação. 

Art.  29.  A'  vista  desta  lista  far-se-ha  opportuuamcnte  o 
competente  exame  e  conferencia,  e  proceder-se-ha.ao  deposito 
na  forma  ordenada  pelo  Inspector,  ficando  sujeito  a  direitos 
qualquer  objecto  que  não  seja  reputado  sobresalente ,  ou  qual- 
quer accrescimo  ou  diminuição  que  se  verificar  para  mais  de 
dez  por  cento ;  e  sendo  apprehendidos  quaesquer  outros  objectos 
encontrados  a  bordo ,  que  se  não  achem  comprehendidos  na 
dita  lista  ou  no  manifesto  do  navio. 

Art.  30.  Quando  o  Capitão  não  apresente  a  lista,  não 
tendo  obtido  prorogaçáo  do  prazo,  ainda  dentro  de  outras  qua- 
renta e  oito  horas  depois  de  multado,  perderá  a  faculdade  de 
depositar,  e  cobrar-se-hão  em  dobro  os  direitos  dos  sobresa- 
lentes que  lhe  forem  achados  no  exame  a  que  logo  se  pro- 
cederá. 

Art.  31.  O  prazo  para  o  deposito  dos  sobresalentes  das 
embarcações  poderá  ser  prorogado  pelo  Inspector,  c  o  depo- 
sito ,  requerendo-o  o  Capitão  e  annuindo  o  Inspector,  ser  íeiw 
em  alguma  camará  ou  lugar  do  navio ,  que  ficará  fechado  e 
seilado. 

Art.  32  No  caso  de  dilaceração  do  sello ,  c  abertura  o^ 
deposito  sem  autorisação  do  Inspector  e  assistência  do  Emprj' 
gad®  que  elle  nomear ,  incorrerá  o  Capitão  na  pena  do  ^' 
137  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836,  além  das  q«^^ 
lhe  forem  applicaveis  pelo  extravio,  ou  substituição  de  nief* 
cadorias ,  que  se  verificar. 
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Art.  33.  Será  deixada  a  bordo  a  porção  de  sobresalente^ 
necessária  para  uso  dos  navios  e  das  respectivas  tripolaçõe» 
e  passageiros  durante  sua  estada  nos  portos. 

Art.  34.  Se  por  necessidade  justificada  íor  mister  ao  Ca- 
pitão maior  quantidade  de  provisões ,  do  que  a  marcada  para 
sustento  da  tripolação  ou  custeio  da  embarcação,  durante 
sua  estada  no  porto,  o  Inspector  poderá  conceder  quanlo 
julgar  necessário ,  da  que  estiver  depositada. 

CAPITULO  VIII. 

BmforwnaMiéíaae»  aas  notas  para  as  éfespachasm 

Art.  dS.  As  Dotas  para  os  despachos  serão  feitas  em  dupli- 
cata, e  deverão  mencionar  por  extenso  a  medida  ou  pesa 
estrangeiro  das  mercadorias  ^  a  qualidade ,  ou  ao  menos ,  a 
sua  espade,  e  reducção  da  medida  ou  peso  estrangeiro  para 

0  nacional ,  sob  pena  de  não  serem  distribuídas.  As  medidas 
de  extensão  estrangeiras ,  serão  sempre  reduzidas  â  vara  bra- 
sileira, e  as  outras,  á  medida  ou  peso  sobre  que  se  impõe 
na  Tarifa  a  taxa  fixa  que  deve  pagar  a  mercadoria ,  ou  á  me- 
dida ou  peso  por  que  o  generase  costuma  vender  no  mereado, 
se  os  direitos  tiverem  de  ser  cobrados  ad  valorem  • 

Art.  36.  O  Feitor  a  quem  for  distribuído  o  despacho  ^ 
Teriflcará  a  quantidade  das  mercadorias,  conferindo  a  reducção 
do  peso  ou  medidas  indicadas  nas  notas ,  com  as  que  resul- 
tarem das  Tabeliãs  annexas  á  Tarifa,  e  declarará  o  accreseima 
ou  diminuição  que  encontrar. 

Art.  37.  As  medidas  e  pesos,  que  forem  fixados  para 
a  Alfand^a  do  Rio  de  Janeiro ,  serão  adoptados  e  usados  em 
i  todas  as  Alfandegas  do  Império. 

1  Na  reducção  e  calculo  para  a  percepção  dos  direitos,  seguir- 
se-hão  as  Tabeliãs  A  a  D. 

Art.  38.  Não  se  permittirão  despachos  separados  de  fa-^ 
zendas  comprehendidas  no  mesmo  volume,  quer  seja  para 
consumo j  quer  para  baldeação  ou  reexportação;  e nenhuma 
nota  comprehenderá  meicadôrias  de  mais  de  hum  navio. 

Art.  3&.  As  mercadorias  que  trouxerem  rótulos  ou  le- 
treiros falsos^,  ou  falsificados,  indicando  quantidades  inferiores 
ás  eíTectivas,  ficarão  sujeitas  á  mulla  de  50  por  %  do  seu  valor. 
A  multa  porém  não  terá  lagar  se  o  Despachante  houver  de- 
clarado a  falsificação ,  mencionando  nas  notas  as  quantidade» 
fixadas,  fcta  disposição  será  extensiva  ás  drogas  eproductos- 
chimicos,  na  apparencia  semelhantes,  mas  de  valores  supe- 
riores, e  de  natureza  differentes. 

Art.  40.  Não  se  admittirão  reclamações  por  erro  ou  en- 
{?ano  nos  despachos  sobre  quantidade  de  mercadorias,  depois 
que  cilas  tiverem  sabido  das  Alfandegas ,  ou  dos  depósitos  ai- 
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fandegados;  nem  tâo  pouco  sobre  a  sua  qualidade,  depois  de 
pagos  os  direitos ,  ainda  que  dentro  da  Alfandega  estejão,  senão 
nos  termos  do  Art.  228  do  Kegulamento  de  22  de  Junho  de 
1836 ;  salvo  se  o  euTO  ou  engano  provier  de  calculo  dos  di- 
reitos, taxa  incompetente,  reducção  de  pesos  ou  medidas,  e 
outros  semelhantes,  cujas  provas  permanecerem  no  despacho. 

CAPITIII.O  IX. 

Mãas   tMeseargan  fará  aam  wneora^MowroH  ecm- 

peieniesm 

Art.  41.  Nos  carregamentos  de  carvão,  sal,  taboado, 
gelo  e  carne  secca,  poderá  o  Inspector,  mediante  as  cautelas 
que  julgar  necessárias,  permittir  que  as  embarcações  descar- 
reguem fora  do  respectivo  ancoradouro,  ^e  mesmo  que  atra- 
quem a  trapiches  alfandegados  ou  não  alfandegados ,  que  lhe 
mereção  confiança. 

CAPITULO  X. 

JBas  bagagens* 

Art.  42.  As  embarcações  procedentes  de  portos  estran- 
geiros ,  que  trouxerem  passageiros ,  não  serão  adinittidas  a 
descarga,  sem  que  tenhâo  remetido  para  a  Alfandega,  n» 
forma  que  o  respectivo  Inspector  houver  estabelecido,  ajj- 
gagem  dos  passageiros  relacionada,  como  determina  o  Art.  1^» 
do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836.  Exceptua-sc  a 
bagagem  dos  colonos,  a  qual  poderá  ficar  á  bordo  para  ser 
ahi  examinada  e  seguir  o  destino  dos  mesmos. 

Entende-se  por  bagagem  de  passageiros ,  os  seus  banus» 
caixas,  malas,  sacos  e  outros  semelhantes  envoltórios,  cmqw 
he  cosiume  conduzir  e  transportar  roupas  e  objectos  de  uso 
particular ,  coni  tanto  que  taes  envoltórios  contenhão  senie» 
Ihantes  objectos.  , 

O  passageiro  que  nos  ditos  volumes  trouxer  alguns  o 
jectos  novos  para  seu  uso  particular,  ou  pequenas  encomiuí-iíj^^ 
de  que  deva  pagar  direitos,  declara-lo-ha  na  competente  "5>ij 
ou  ao  Conferente  no  acto  do  exame,  sob  pena  de  lhe  seit^ 
apprehendidos  taes  objectos.  Quaesquer  volumes  porem,  a'" 
dos  acima  mencionados,  que  só  contenhão  objectos. noio^' 
ou  em  grande  parte  novos,  embora  pertençào  a  passagcir^^^ 
deverão  ser  comprehendidos  no  manifesto  da  embarcação, 
declarados  pelo  Capitão  á  primeira  visita  da  Alfandega,  ^^ 
pena  de  ficarem  os  ditos  volumqs  sujeitos  á  disposição  do  ^ 
4.<»   do   Decreto  n."  1.385  de  26  de  Abril  de  185í. 
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Art.  43.  O  direito  de  reclamação  por  erro  ou  engano 
rm  despachos,  nos  termos  do  Art.  40,  prescreve  no  fim  de 
dous  inozes,  depois  do  pagamento  dos  direitos,  para  a  pessoa 
qu<;  despachar  as  mercadorias^  e  para  a  Fazenda  Nacional 
110  dm  de   dous  annos,   contados  do  mesmo  pagamento. 

Art.  44 4  O  direito  de  indemnisaçào  por  damnos,  ou  faltas 
de  mercadorias,  prescreve  depois  de  hum  anno  da  data  do 
damno  ou   veriíicação  da  falta. 

Art.  45.  O  direito  ao  producto  liquido  das  mercadorias, 
de  que  não  for  achado  senhor  certo,  ou  que  forem  arrema- 
tadas por  consumo  nas  Alfandegas  do  Império,  prescreve  no 
íiiii  de  cinco  annos,  contados  do  dia  da  arrematação. 

CAPlTtlIiO  XII. 

ÊBas  Ê*èeUÈ*8aSm 

Art.  ^6.  De  todas  as  decisões  dos  Inspectores  das  Alfort- 
íle«as,  sobre  matéria  ou  objecto,  cujo  valor  exceder  de 
iOQ^QO,  ou  em  que  se  impuzer  pena  pecuniária  da  mesma 
importância,  nas  Alfandegas  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Per- 
nambuco, Rio  (irande  djo  Sul,  Maranhão  e  Pará,  e  de  50$ 
nas  demais  Alfandegas,  haverá  recurso  com  eííeito  suspensivo, 
a  saber:  para  o  Tribunal  do  Thesouro,  do  Inspector  da  Al- 
fandega do  Rio  de  Janeiro;  para  as  Thcsourarias,  e  destas 
fara  o  mesmo  Tribunal,  dos  Inspectores  das  Alfandegas  das 
l^rovincias. 

CAPITLXO  XIII- 

Mãos  Asstgmtntes. 

Art.  47,  A  importância  do  debilo  de  cada  assignanteda 
Alfandega  representada  por  assignados  ou  letras,  de  direitos 
^  mercadorias  despachadas  a  credito,  será  limitada  a  quantia 
certa  e  determinada  no  termo  de  fiança ,  ficando  a  cargo  do 
Kscrivâo,  que  será  responsável  por  qualquer  excesso  deste 
limite;  a  respectiva  conta  corrente.  No  ultimo  de  cada  mez, 
será  presente  ao  Inspector  o  balanço  em  resumo  do  credito 
e  debito  de  cada  assignante. 

Art.  48  Não  sendo  pago  hum  assignado  ou  letra,  re- 
puiar-sc-hão  vencidos  lodos  os  do  mesmo  aceitante  que  exis- 
tirem em  cofre  ou  na  praça,  e  procoder-se-ha  á  cobrança 
ílellei,  na  forma  das  Leis  de  Fazenda,  contra  seus  aceitantes, 
endessadores  ou  fiadores. 

1G 
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Mkam  J^esjjjÊaehmnies. 

Art.  49.  Além  dos  próprios  donos  ou  consignatários  das 
mercadorias  e  embarcações,  só  poderão  agenciar  negócios, 
que  corráo  pelas  Alfandegas : 

!.*•  Os  caixeiros  despachantes  auto risados  pelos  respectivos 
Inspectores ,  quando  tratarem  de  negócios  de  seus  patrões. 

2.°  Os  Despachantes  da  Alfandega ,  os  quaes  poderão  agen- 
ciar todos  e  quaesquer  negócios  que  correrem  pela  dita  Re- 
partição. 

An.  50.  O  titulo  de  caixeiro  despachante  será  concedido 
unicamente  ao  empregado  de  casa  commercial  maior  de  J8 
annos,  cujo  dono  se  obrigar  por  tei-nx)  assignado  em  livro 
próprio  a  responder  por  qualquer  acto  praticado  na  Alfandcp 
pelo  mesmo  caixeiro ,  que  seja  prejudicial  á  Fazenda  Nacional 
ou  aos  particulares. 

Art.  51.  Ninguém  poderá  ser  nomeado  Despachante,  sem 
que  prove: 

1.**    Ser  Cidadão  Brasileiro. 

2>**    Ter  mais  de  21  annos  de  idade. 

3.*  Não  estar  pronunciado  por  delicto,  ou  cumprindo  sen- 
tença. 

4.®  Ter  dador  idóneo,  que  se  obrigue,  por  (ermo  assignado 
em  livro  próprio,  a  responder  pelos  abusos  e  prejuízos  que 
o  Despachante  causar  á  Fazenda  Nacional  ou  aos  particulares. 
Art.  52.  Os  Despachantes  não  poderão  agenciar  despachos 
ou  negócios  que  corrão  pelas  Alfandegas ,  sem  autorisaçáo  por 
escripto  da  pessoa  competente;  e  serão  obrigados  a  apre- 
senta-la sob  as  penas  do  Art.  58 ,  alem  das  em  que  inccov- 
rerem  por  falsidade  ou  estellionato. 

Art.  53.  Não  serão  admlttidos  a  agenciar  negócios  nas 
Alfandegas: 

1.**  Os  fallidos,  cuja  fallencia  tiver  sido  qualificada  de  frau- 
dulenta. 

2.®  Os  que  em  qualquer  tempo  tiverem  sido  convencidos 
em  crirne  de  contrabando,  roubo,  furto,  estellionato,  ou 
moeda  falsa. 

Art.  54.  Os  títulos  dos  Despachantes  serão  sujeitos  ao 
imposto  annual  de  patente  de  200#000  os  da  Alfandega  do  Rio 
de  Janeiro,  100»000  os  da  Bahia,  Pernambuco,  Maranhão, 
Pará  e  S-  Pedro,  e  50^000  os  das  demais  Alfandegas,  pagos 
-por  trimestres ;  ao  sello  competente ,  e  ao  feitio  do  quatro 
mitréis  para  o  coík^e  da  Alfandega. 

Os  dos  caixeiros  despachantes  pagarão  o  feitio  de  2^400, 
e  o  sello  fixo. 

Art.  55    Os  Despachantes  terão  cscripturação  regular « 
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limpa  dos  negócios  a  seu  ca4*go,  em  livros  próprios,  que  serão 
abertos  e  rubricados  pelo  Empregado  que  o  Inspector  desi- 
{rnar ,  c  serão  outrosim  obrigados  a  apresenta-los ,  quando  o 
Inspector  o  exigir. 

Ali.  56.  O  Inspector  designará  no  edifício  da  Alfandega, 
lugar  apropriado  para  reunião  e  trabalho  dos  Despachantes, 
e  providenciará  sobre  a  respectiva  policia ;  sendo  fornecidos 
pelos  mesmos  Despachantes  os  moveis  e  mais  objectos  neces- 
sários a  sua  accommodaçáo  e  trabalhos. 

Art.  67.  O  Inspector  poderá  suspender  temporariamente, 
do  exercício  qualquer  Despachante ,  ou  cassar-liie  definitiva- 
mente o  titulo  e  prohibir-lhe  a  entrada  na  Repartição,,  nos 
termos  do  Art  86  do  Regulamento  de  22  de  Junho  de  1836. 

Art.  58.  As  pessoas  que  se  apresentarem  a  despachar  ou 
agenciar  negócios  na  Alfandega,  não  sendo  das  mencionadas 
no  Artigo  49 ,  pagarão  pela  primeira  vez  a  multa  de  10?> 
a  lOOtj,  a  juizo  do  Inspector;  pela  segunda  vez,  o  dobro, 
e  pela  terceira  vez  o  triplo,  alem  de  lhe  ser  vedada  a  entrada 
na  Ilcpartição. 

Nas  mesmas  penas  incorrerão  os  caixeiros  despachantes, 
que  ultrapassarem  as  suas  respectivas  attribuições. 

Na  falta  do  immediato  pagamento  áesUis  multas,  será  o 
multado  recolhido  á  cadêa  á  ordem  do  Inspector,  e  ahi  ficará 
em  custodia  em  quanto  não  realisar  o  dito  pagamento ,  regu- 
lando-se  o  tempo  de  prisão  a  WOO  por  dia. 

Art.  59.  Ficão  revegados  os  Decretos  n.*  376  de  12  de 
Agosto  de  1844,  n.*  587  de  27  de  Fevereiro,  e  n.**  633  e 
^i  de  28  de  Agosto  de  1849 ,  e  quaesquer  disposições  con- 
trarias ás  presentes. 

Rio  de  Janeiro  28  de  Março  de  1857. 

Jo5o  Maurício  Wanderley. 


■*^». 


DECRETO  N.*  1,915—  de  28  de  Março  de  1857, 

^ffrova  o  Contracto  celebrado  entre  o  Governo  Imperial  e 
a  Associação  Central  de  Colonisaçào. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Associação  Central 
^  Cotonisaçâo ,  e  tendo  ouvido  o  Director  Geral  das  Terras 
job^icas,  e  a  Secção  do  Conselho  d'Estado  dos  Negócios  do^ 
Império,  Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  celebrado  em 
^nte  seis  4o  corrente  mez ,  entre  o  Governo  Imperial  e  tf 
inesma  Associação. 


(' 


t 
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Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz  do  Meu  Conselho,  Ministro 
ç  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  otenlia 
entendido  c  íaça  cxcutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinlf 
oito  do  Março  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigesiiuo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador         i 

Luiz  Pedreira  do  Coutlo  Ferm. 


Termo  de  contracto  que  faz  o  Governo  Im- 
perial ^  por  intermédio  da  Repartição  Geral 
daii  Terrais  Publicas  ^  com  a  Associacdo  Cen- 
trai de  Colonlsacdlo ,  para  impor taçUo  e  re- 
cepçâlo  de  cincoenta  mil  colonosi^  a  que  se  re- 
fere o  Oecreto  n»"  1.915  de  38  de  Harço  de 
1859. 

Aos  26  de  Março  de  1857,  nesta  Repartição  Geral  das 
Terras  Publicas,  achando-se  presentes  o  Director  Gerai  dflla 
o  Conselheiro  Manoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello,  e  Fiscal  in 
terino  Sebastião  Machado  Nunes,  comparecerão  o  Exm.  Marquez 
de  Mont' Alegre  Presidente  da  Associação  Central  de  Colonisa- 
ção ,  e  os  Mombros  da  Directoria  da  mesma ,  abaixo  assignados 
e  declararão  qua  em  nome  da  referida  Associação  se  obrigào 
a  cumprir  o  Contracto,  constante  das  condições  seguintes,  qu«' 
acabão  de  fazer  com  o  Governa  Imperial  para  importação  e 
recepção  de  50.000  colonos  no  Império. 

CAPITULO  I, 

O  Governo  assegura  á  Associação  Central  de  Coíonisaçao 
estabelecida  nesta  Corte  e  Cidade  do  Kio  de  Janeiro  os  favons 
seguintes,  cm  compensação  dos  ónus  a  que  ella  se  obriga,  e 
que  constão  do  Cap.  II. 

Art.  1.°  A  venda  de  territórios,  ou  de  suas  quotas  partem 
de  terras  devolutas,  á  razão  de  meio  real  a  braça  quadrada. 
em  qualquer  Província  do  Império,  quando  por  iniciativa  da 
Governo,  ou  a  pedido  da  Associação,  for  julgada  necessária 
para  centros  coloniaes,  ou  depósitos  de  colonos. 

A  localidade  dos  territórios  e  de  suas  fracções,  a  extení!â<> 
da  área  respectiva ,  bem  como  o  reconhecimento  da  necessidade 
e  conveniência  do  Estabelecimento,  dependem  da  deliberação 
do  Governo. 

§1.®  Das  terras  que  forem  vendidas  para  centros  coloniais» 
deduzidas  as  que  forem  precisas  para  os  edifícios  de  uso  commuiri* 
como  Igrejas,  Escolas ,  &c.,  &c. ,   e  para   o    uso  parliculaf 
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da  Associação ,  será  o  restante  dividido  pelos  coíodos  a  titulo 
de  \enda  ou  aforamento  perpetuo ;  ficando  a  Associação  obri- 
gada, dentro  de  dous  annos,  depois  de  realisada  a  compra  das 
ditas  terras,  a  estabelecer  nellas  coino  proprietários  indepen- 
dentes de  qualquer  ónus,  ou  corno  foreiros  perpétuos,  peio 
menos,  tantas  faniilias  compostas,  termo  médio,  de  cinco  indi- 
víduos, quantas  secções  de  250.000  braças  quadradas  conti- 
verem as  ditas  terras. 

§  2.**  Nas  referidas  secções  de  230.000  braças  quadradas 
poderá  a  Associação  estabelecer  até  oito  familias,  com  tanto 
qae  a  cada  huma  não  toque  menor  área  do  que  a  de  31.2o0 
traças  quadradas ,  equivalente  á  do  rectângulo  de  125  braças 
de  base  e  250  de  altura. 

§  3.°  Antes  de  seguirem  os  colonos  para  as  terras ,  de  que 
trata  este  Artigo  e  seus  §§ ,  a  Associação  providenciará  de  modo 
que  encontrem  logo  á  sua  chegada  casas,  ou  alojamentos  pro- 
visórios e  abrigados,  onde  sejão  recebidos,  e  enfermarias  mu- 
nidas de  tudo  que  for  necessário  para  que  s(\jão  tratados  os 
que  adoecerem  ,  mantendo  á  sua  custa  a  mesma  Associação  os 
Médicos  e  enfermeiros  que  forem  precisos.  Dará  além  disto 
previamente  todas  as  providencias  para  que  os  colonos  não  soffrào 
privações  em  seu  primeiro  estabelecimento. 

;S  â."  Nas  divisões  dos  territórios  e  secções  serão  observadas 
!ianto  quanto  for  possível)  as  regras  prescriptas  nos  Begulamentos 
de  30  de  Janeiro  de  1854  e  8  de  Maio  do  mesmo  anno ,  para 
a  medição  e  demarcação  das  terras  publicas. 

Art.  2.**  A  concessão  gratuita  dos  terrenos  de  marinhas 
que  houver  devolutos  em  frente  das  localidades,  em  que  a  As- 
sociação estabelecer  depósitos  de  colonos,  armazéns,  trapiches, 
embarques  e  desembarques ,  e  fizer  quaesquer  outras  obras  de 
edificações  necessárias  para  a  realisação  de  seu  fim ,  sendo  a  res- 
Ipectiva  extensão  regulada  pelo  Governo. 

Art.  3.°  A  isenção  do  imposto  de  sisa  de  quaesquer  bens 
í^e  raiz  comprados  pela  Associação  para  depósitos  de  colonos, 
iio'ípedarias ,  armazéns,  trapiches,  embarques  e  desembarques, 
«  de  todas  as  propriedades  necessárias  para  o  recebimento  e 
tratamento  dos  colonos. 

Cessará  porém  este  favor  se  taes  bens  ou  propriedades  pas* 
síircra  a  ter  uso  diverso  do  acima  indicado,  caso  em  que  será 
indemnisada  a  Fazenda  Publica  da  quantia  correspondente  á 
^ísa,  que  deixou  de  receber. 

Art.  4  •*  A  preferencia  no  arrendamento  de  próprios  na- 
cíonaes,  que  não  forem  necessários  ao  serviço  do  Estado^  para 
jielles  fundar  a  Associação,  depósitos  de  colonos ,  ou  quaesquer 
estabelecimentos  que  forem  precisos  para  a  execução  deste  Con- 

Art.  5.°  O  direito,  precedido  de  deliberação  e  accordo 
do  Governo,  de  desapropriar  ós  terrenos  públicos  ou  particu- 
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lares  por  onde  haja  necessidade  de  estabelecer  communicações 
e  servidões  dos  centros  coloniaes. 

Art.  6.°  O  auxilio  pecuniário,  que  ao  Governo  parecer 
razoável  para  as  estradas  e  vias  de  communicaçào ,  que  a  As- 
sociação tiver  de  abrir  ou  melhorar  entre  os  centros  e  depósitos 
coloniaes,  ou  com  direcção  ao  littoral,  a  rios  navegáveis e es- 
tradas geraes,  e  as  Cidades  e  Villas  importantes  mais  pró- 
ximas. 

Art.  7.°  O  empréstimo  de  mil  contos  de  réis  sem  juros 
por  espaço  de  cinco  annos ,  findos  os  quaes  será  restituído  pof 
prestações  iguaes  c  semestraes  de  10  por  cento. 

A  sua  restituição  começará  a  effeituar-se  do  dia  em  que 
se  completarem  os  cincos  annos  do  recebimento  do  cada  huma 
das  respectivas  sommas,  e  sempre  por  prestações  semestraes] 
de  10  por  cento  da  quantia  adiantada. 

A  somma ,  de  que  trata  este  Artigo ,  não  poderá  ter  oubv 
destino  que  não  seja  o  adiantamento,  com  as  convenientes  cau- 
telas ,  a  fazendeiros  e  a  lavradores  de  conceito ,  para  as  des-  j 
pezas  de  parte  ou  de  todo  o  transporte  de  colonos  europeos, 
e  avanços  a  estes  para  sahirem  do  seu  antigo  domicilio;  não 
podendo  a  Associação  perceber  por  taes  adiantamentos  mais 
do  que  o  juro  de  seis  por  cento  ao  anno ,  ou  o  corrente  na 
praça  do  Rio  de  Janeiro,  se  for  menor  dos  ditos  seis  por 
cento. 

Art.  8.°  A  subvenção  de  30*000  por  cada  colono  maior 
de  10  annos  e  menor  de  43 ,  e  a  de  âOí^OOO  por  colono  menor 
de  10  annos  e  maior  de  5 ,  com  tanto  que  faça  parte  das  fa- 
mílias introduzidas  por  conta  da  Associação.  Três  quintos 
desta  subvenção  reverterão  em  favor  dos  colonos ,  como  auxi- 
lio para  os  gastos  de  transportes  ou  de  seu  estabelecimento. 
Os  dous  quintos  restantes  pertencerão  á  Associação.  O  ThÇ- 1 
souro  pagará  estes  dous  quintos  no  oitavo  dia  da  participação  J 
da  sabida  do  navio  importador ;  e  para  este  fim  deverá  a  par- 
ticipação ser  authenticada  pelo  Agente  consular  ou  Commissaria 
que  for  designado ,  ou  approvado  pelo  Governo.  Os  três  quintos 
pertencentes  aos  colonos  serão  pagos  no  mesmo  Thesouro ,  oito' 
dias  depois  da  communicaçào  do  desembarque  delles  no  porto 
brasileiro ,  em  que  a  Associação  tiver  depósitos ,  ou  para  onde 
houver  de  dirigir  os  colonos ,  já  em  virtude  dos  ajustes  leitos 
com  os  particulares ,  já  com  o  fim  de  fundar  centros  colónia» 
que  tenhão  sido  autorisados  pelo  Governo.  Na  falta  da  parti- 
cipação de  que  trata  este  Artigo ,  as  referidas  subvenções  de 
30^000  e  20;(í>000  serão  pagas  integralmente  no  oitavo  dia  depoij 
da  communicaçào  do  desembarque ,  e  de  se  haver  provado  qu'' 
os  colonos  vierão  por  conta  da  Associação. 

As  participações  do  desembarque  serão  autheuticadas  f^^^ 
Autoridade  que  o  Governo  designar. 
§  1.°    As  ditas  subvenções  de  30?j»000  e  20ft000  serão  man- 
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lidas  durante  o  prazo  de  cinco  annos,  contados  da  approvaçâo 
do  presente  Contracto  ,  conn  a  condição  porem  de  introduzir  a 
Associação  o  numero  de  familias  ou  de  indivíduos  que  lhe  forem 
encommendados ,  com  tanto  que  no  primeiro  anno  seu  numero 
não  seja  menor  de  800  familias  ou  4.000  indivíduos;  no  se- 
cundo anno  1.200  familias,  ou  6.000  indivíduos;  em  cada 
liiim  do  terceiro  e  quarto  annos  2.000  familias  ou  10.000  in- 
dividues ;  e  no  quinto  e  ultimo  anno  as  familias  que  faltarem 
paia  completar  o  numero  de  10.000  ou  50.000  indivíduos. 
Fica  todavia  permittida  a  importação  de  maior  numero  de 
familias  e  de  indivíduos  do  que  os  acima  apontados,  huma  vez 
que  a  Associação  se  sujeite  á  obrigação  imposta  na  parte  2.* 
do  Art.  27  deste  Contracto. 

Nas  familias  e  indivíduos,  cujo  mínimo  he  fixado  neste  Ar- 
tigo, não  se  incluirão  os  que  a  Associação  mandar  vir  por 
conta  de  emprezas  subvencionadas  pelo  Governo ,  ou  favorecidas 
3e  qualquer  outro  modo  com  auxílios  pecuniários.  Por  estes 
indivíduos  não  receberá  a  mesma  Associação  as  subvenções  de 
3ue  trata  este  Artigo.  ' 

%  2.*»  A  totalidade  das  subvenções  em  cada  hum  dos  pri- 
neiros  quatro  annos  não  poderá  exceder  a  270.000;!^,  qualquer 
lueseja  enumero  de  familias  introduzidas,  e  o  Governo  não 
subvencionará  no  fim  de  cinco  anúos  por  mais  de  10.000  fa- 
fnilias  ou  50.000  indivíduos. 

%  S.*»  Os  colonos  de  que  trata  este  Artigo  serão  em  geral  la- 
vradores, permittíndo-se  á  Associação  introduzir  somente  até 
^porcento  de  officiaes  mechanícos,  como  macbinistas,  pe- 
dreiros, carpinteiros,  ferreiros,  oleiros,  &c. 

§4.*»  Se  por  motivos  justificados  perante  o  Governo,  apor 
'íío  attendidos,  a  Associação  não  puder  em  hum  ou  outro 
inno  importar  o  numero  de  colonos  indicados  no  §  1.*  deste 
Artigo,  será  obrigada  no  anno  immediato  ao  em  que  se  der 
í  falta ,  âlèm  da  quantidade  que  corresponder  a  esse  anno, 
i  transportar  a  que  no  antecedente  de  menos  houver  intro- 
Qdo ,  sob  pena  de  10$  de  multa  por  cada  colono ,  que  faltar 
?ara  completar  enumero  exigido. 

%  5.''  As  subvenções  de  30$  e  20$  estabelecidas  por  este 
artigo,  serão  elevadas  até  50$  e  30$,  se  o  dividendo  annual 
3a  Associação  não  corresponder  a  7  por  cento  do  fundo  rea- 
isado. 

Neste  caso ,  o  excesso  sobre  as  quantias  de  20$  e  30$  será 
lividido  tambeni  na  razão  de  3  para  2  entre  os  colonos  e  a 
associação. 

Art.  9.*  A  preferencia  á  Associação ,  em  igualdade  de 
ircufflsíancias ,  para  o  contracto  de  colonos  por  conta  do  Go^ 
^^rno,  seu  transporte,  alojamento,  sustento  e  fornecimento 
fe  tudo  o  que  for  necessário  e  puder  ser  prestado  pela  mesma 
associação. 
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As  subvenções,  comniissGos  e  mais  vantagens  e  obrignaVs 
concernonles  a  essos  contractos  c  ás  outras  operações ,  de  qiii' 
for  incumbida  pelo  Governo,  farão  objecto  de  ajustes  especiais 
ficando  a  Associação  obrigada  a  satisfazer  com  preferencia  quais- 
quer incumbências  que  receber  o  Governo. 

§  1.**  Nenhum  colono  invalido,  ou  incapaz  do  serviço  a  qiif 
SC  destinar ,  poderá  ser  contractado  pela  Associação  por  sua 
própria  conta ,  pela  do  Governo  e  pela  de  particulares  ou  Com- 
panhias. 

Se  porem  os  colonos  se  destinarem  a  formar  ou  augmentar 
cmprezas  agrícolas,  será  tolerada  a  vinda  de  hum  ou  outro  in- 
dividuo que  esteja  naquellas  circumstancias ,  se  fizer  parte  das 
famílias  contractadas ,  válidas  e  aptas  para  o  trabalho,  e  se 
as  mesmas  famílias  garantirem  sua  manutenção.  Com  tudo 
por  taes  indivíduos  nenhuma  subvenção  receberá  a  Associaçi«> 
nem  elles  entrarão  no  numero  dos  que  trata  o  xVrt.  8.\^1/ 
A  robustez  e  a  aptidão  para  o  trabalho  serão  attestados  pek 
Cônsules  Brasileiros,  ou  por  quem  for  determinado  pelo  Go- 
verno. 

§  2.**  Nos  contractos ,  que  se  houver  de  fazer  com  os  co- 
lonos contractados  pelo  Governo,  haverá  declaração  expressa 
de  cumprirem  fielmente  as  obrigações  a  que  se  sujeitarem,  (i 
de  cmpregarem-se  com  zelo  e  actividade  em  qualquer  trabalho 
de  sua  profissão,  que  pelo  mesmo  Governo  for  marcado. 

Art.  10.  Todos  os  favores  relativos  á  isenção  de  direitos 
e  impostos,  que  pelo  Decreto  n.°  537  de  15  de  Maio  de  1850 
forão  concedidos  á  Sociedade  Colonísadora,  de  1849 ,  em  Ham- 
burgo, para  fundação  da  Colónia  D.  Francisca,  na  Provinda 
de  Santa  Catharina ,  inclusive  o  lastro  de  carvão  de  pedra . 
sal  e  ferro  nos  navios,  que  transportarem  colonos  para  o^ 
centros  coloniaes  e  depósitos  de  que  trata  o  Art.  1'  ^^^^^ 
Contracto ,  e  em  geral  todos  os  favores  e  isenções ,  que  por  quaes- 
quer  disposições  Legislativas  ou  Administrativas  tem  sido  ol 
forem  outorgadas  á  mesma  Sociedade  Colonísadora  de  Ham- 
burgo, e  a  quaesquer  outras  Companhias  ou  emprezas  de  co 
lonisação,  huma  vez  que  não  contrariem  as  circumstancií^ 
cspeciaes  das  localidades  e  as  conveniências  administrativas. 

Art.  11.  Toda  a  protecção,  auxilio  e  apoio  nioraN? 
que  a  Associação  carecer,  e  que  dependerem  do  Governo,, 
comprehendendo-se  nestes  favores  instrucções  e  recommenda- 
ções  expressas  ás  Legações  c  Consulados  Brasileiros ;  o  pa?»* 
mento  de  Mestres  de  primeiras  letras  e  de  Sacerdotes  da 
religião  dos  colonos ,  logo  que  se  achem  reunidos  em  eer!*> 
numero  de  família,  que  será  marcado  pelo  Governo;  asía<i* 
lidados  possíveis  e  tendentes  a  remover  quaesquer  embaraeos 
que  se  opponhão  á  marcha  regular  das  legitimas  operaçõ<^  <» 
Associação;  e  finalmente  a  coadjuvação  das  Autoridades  »" 
paiz  e  auxílios  de  destacamentos  militares,  precedendo  reck.- 
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mações  dos  Agentes  da  Associação,  ficando  porém  a  neces- 
sidade ou  conveniência  desta  ultima  medida  dependente  da 
verificação ,  que  houver  de  fazer  o  Governo ,  ou  as  Autoridades 
que  forem  por  este  designadas. 

An.  12.  Se  a  duração  da  Associação  for  prorogada  por 
mais  10  annos  na  forma  do  Artigo  46  dos  respectivos  Esia- 
tulos,  fica-lhe  desde  já  assegurada  a  approvaçào  do  Governo, 
liuma  vez  que  se  não  verifiquem  as  hypotheses  de  dissolução 
prcscrlptas  no  Art.  17  dos  mesmos  Estatutos. 

CAPITULO  lU 

A  Associação  central  de  colonisação  se  obriga: 

Art.  13.  A  ter  dentro  de  seis  mezes,  contados  da  ap- 
provaçào deste  Contracto,  hospedarias  e  depósitos  provisórios 
nos  lugares ,  que  forem  approvados  pelo  Governo,  para  alo- 
jamento e  sustento,  quer  dos  colonos  que  importar,  quer  dos 
que  espontaneamente  vierem  para  o  Império  sem  contracto  com 
emprcza  alguma ;  com  tanto  que  estes  tenhão  meios  para  pagar 
as  despezas  que  tiverem  de  fazer. 

§  1.®  No  1.**  triennio  depois  deste  Contracto  deverá  a 
Associação  ter  prompta ,  pelo  menos ,  huma  grande  hospedaria 
deímitiva,  sendo  a  planta  do  edifício ,  suas  condições  hygienicas 
e  Regulamentos  internos  dependentes  da  approvação  do  Go- 
verno. 

§  2.*  O  preço  do  alojamento  e  dos  comestiveis  será  de  seis 
m  seis  mezcs  fixado  pela  Associação  c  approvado  pelo  Governo. 
Huma  relação  de  todos  os  preços,  escripta  em  portuguez, 
francez ,  allemão ,  hespanhol  e  italiano ,  será  aflixada  em  di- 
versos lugares  dos  mais  frequentados  das  hospedarias  e  depó- 
sitos, para  conhecimento  dos  colonos. 

Art.  14.  A  fixar  também  de  seis  em  seis  mezes,  e  sub- 
mettendo-a  á  approvação  do  Governo,  a  quantia  por  que  tiver 
de  fazer  o  desembarque  dos  colonos  e  de  suas  bagagens  dos 
navios  importadores  para  as  hospedarias  e  depósitos,  e  a  in- 
tervir com  quaesquer  empresários  de  colonisação  para  que  o 
transporte ,  desde  os  ditos  depósitos  e  hospedarias  até  o  lugar 
do  destino  dos  colonos ,  se  faça  pelo  preço  mais  favorável ,  e 
spjSo  razoáveis  as  condições  dos  contractos  respectivos. 

Art.  15.  A  crear  dentro  de  dous  annos,  nas  Pi*ovincias 
*'ra  que  houver  demanda  de  colonos  livres,  ou  Estabelecimentos 
<iue  exijão  importação  de  colonos  em  numero  considerável , 
depósitos  e  hospedarias  semelhantes  ás  do  Art.  13  deste  Con- 
tracto; sendo  as  plantas  das  hospedarias  permanentes  ou  defi- 
íiitivas,  e  os  preços  dos  comestiveis  e  de  alojamentos  approvados 
pelos  Presidentes  das  respectivas  Províncias ,  precedendo  au- 
diência do  Delegado  da  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas. 
As  Províncias,   a  que  se  refere  este  Artigo,   podem  ser 

17 
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designadas  pelo  Governo ,  conforme  a  necessidade  que  homcr 
de  colonos,  e  de  encaminhar-se  para  alli  a  emigração. 

Art.  16.  A  regular  por  maneira  conveniente  a  dislri 
buição  e  engajamentos  dos  colonos ,  qae  se  destinarem  ao  ser- 
viço domestico  e  a  outros  misteres  na  Corte. 

Art.  17.  A  reservar  huma  parte  das  terras  compradas  em 
virtude  do  Art.  1.°  deste  Contracto ,  e  com  as  clausulas  nclle 
declaradas ,  pjira  ahi  estabelecer  as  famílias  dos  colonos,  genle 
do  campo,  e  trabalhadores,  que  o  Governo  enviar  para  os 
centros  coloniaes,  mediante  razoável  retribuição  pelos  trabalhoJ 
e  despezas  que  tiver  de  Cazer  para  este  fim. 

Art.  18.  A  fundar,  de  accordo  com  o  Governo,  alem  das 
hospedarias  e  depósitos  de  que  tratão  os  Arts.  13  e  15,  S» 
ciedade  filiaes,  oú  agencias  dè  colonisação  nas  Provindas,  c 
a  abrir  correspondência  com  outras  Companhias  e  Sociedades, 
que  com  a  approvaçâo  do  Governo  forem  fundadas  em  algumas 
Províncias ,  a  fim  de  auxilia-las  no  que  depender  delia. 

Art.  19.  A  organisar ,  tendo  em  attenção  as  disposições 
Legislativas  e  regulamentares  concernentes  á  emigração  dos 
paizes  a  que  os  colonos  pertencerem ,  as  dos  portos  de  em- 
barque ,  e  as  do  Império ,  instrucções  convenientes  para  li 
engajamentos,  embarques  e  viagens,  submettcndo-as  antes  de 
publicadas  ou  expedidas  á  approvação  do  Governo. 

Art.  20.  A  estabelecer  quanto  antes  na  Europa  Ageni« 
de  colonisaçno,  e  a  impor  sempre  nos  contractos,  que  Gzff 
com  os  armadores  de  navios  importadores  de  colonos,  obri- 
gação de  ficarem  os  mesmos  navios  e  seus  Commandantes  su- 
jeitos aos  Regulamentos,  que  regerem  os  transportes  de  ein> 
grantes. 

§  1.°  Aos  Agentes  c  armadores  fará  a  Associação  conhí^^-^^' 
as  determinações  regulamentares  concernentes  á  conducção  dos 
colonos :  estabelecendo ,  alôm  das  que  forem  pelo  Governo  ini] 
postas  em  Regulamentos  geraes,  multas  pela  infracção  destaí 
condições,  e  de  outras  que  houver  de  formular  para  qu^'  4 
observem  os  contractos  e  se  faça  por  maneira  conveniente  I 
transporte  de  colonos.  ' 

§  2.®    Os  Agentes  de  colonisação  se  esforçarão  por  enviar 
gente  moralisada ,  válida  e  laboriosa ,  e  lhes  he  absolutaníeni 
vedado  illudir  os  colonos,  fazendo-lhes  ter  idóas  falsas  do loi* 
perio  e  nutrir  esperanças  de  vantagens  exageradas.  . 

O  Agente  da  Associação  que  infringir  este  preceito  ser 
pela  Associação ,  e  em  sua  fala  pelo  Gommissario  do  Govcrj^ 
multado  em  somma  nunca  menor  de  20S  por  colono,  ^oj 
mittido,  declarando-se  e  fazendo-se  constar  dentro  e  fof^^' 
Império  o  motivo  da  demissão.  .    ,^ 

Ajt  21.  A  fazer  contractar,  sempre  que  for  dcteriniu^'' 
pelo  Governo ,  Sacerdotes  catholicos  e  Pastores  protestam*^'' 
para  prestarem  auxílios  espirituaes  aos  colonos,  logo  qui'  "^ 
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respectivas  localidades  chegarem  ellcs  ao  numero  que  for  de- 
terminado pelo  Governo. 

Art.  22.  A  ter  nas  hospedarias  c  depósitos  interpretes 
allemães »  francezes  e  de  outras  Nações ,  que  possão  ser  con- 
tractados  pelos  que  receberem  colonos,  ou  seja  para  fundação  de 
centros  coloniaes  que  tenhâo  por  base  a  propriedade ,  ou  para 
servirem  de  trabalhadores. 

Art.  23.  A  importar  os  colonos  que  lhe  forem  encom- 
mendados  por  emprezas  particulares,  ainda  quando  haja  com- 
pletado a  introducção  do  numero  a  que  he  obrigada  pelo 
Art.  8.*  §  1.°  desie  Contracto. 

§  1.**  Se  todavia  as  despezas  dos  ajustes,  transporte,  aloja- 
mento e  sustento  dos  colonos  assim  importados,  desfalcarem 
o  capital  da  Associação ,  e  mesmo  reduzirem  o  seu  dividendo 
a  menos  de  7  por  cento  poderá  a  Associação  deixar  de  in- 
cumbir-se  das  encommendas  particulares  se  por  ellas  tiver  de 
introduzir  maior  numero  de  colonos  do  que  o  determinado 
pelo  citado  Art.  8."  §  1.*»  deste  Contracto. 

As  circumstancias  excepcionaes  deste  §  serão  verificadas 
pelo  Commissario. 

§  2.°  Se  os  colonos  encommendados  excederem  aos  nú- 
meros fixados  no  Art.  8.**  §  1."  deste  Contracto  e  se  os  meios 
da  Associação  não  forem  iiufRcientes  para  satisfazer  os  pedi- 
dos, se  dará  preferida,   salva  a  disposição  do  Art.  7.° 

1.**    A's  empresas  colonisadoras  por  grandes  núcleos. 

2.°  A's  que  em  menor  escala  formarem  colónias  pelo  sys- 
tema  de  pequenas  propriedades  livres ,  ou  com  o  ónus  de  foro. 

3.°    A's  que  formarem  colónias  por  meio  de  arrendamento. 

4.°  Aos  fazendeiros  que  pretenderem  colonos  pelo  systema 
de  parceria  ou  salário. 

5.*  Aos  emprezarios  de  quaesquer  obras  publicas  ou  par- 
ticulares. 

Art.  24.  A  garantir  os  empréstimos  e  avanços ,  que  o 
Governo  lhe  fizer,  com  fiança  idónea  ou  hypotheca  dos  im-^ 
moveis  da  Associação. 

Art.  25.  A  pagar  as  multas  cm  que  incorrer  pela  não 
execução  dos  contractos  com  o  Governo. 

Art.  26.  A  promover  desde  logo  a  composição  de  Me- 
morias, que  fará  imprimir  e  publicar,  acerca  da  colonisação., 
para  servirem  de  guia  pratica  aos  colonos  sobre  seus  deveres 
e  direitos,  e  sobre  a  cultura  dos  géneros  principaes  de  pro- 
ducçào  do  paiz. 

Estas  Memorias,  escriptas  em  francez,  allemão,  inglez  o 
emoutraslinguasy  conforme  a  nacionalidade  dos  colonos ,  cuja 
importância  se  promover ,  devem  ser  distribuídas  pelos  colonos 
contractados.  O  Governo  poderá  auxiliar  a  impressão,  de- 
pois de  mandar  examinar  as  ditas  Memorias ,  e  de  reconhecer 
4ue  estão  no  caso  de  serem  impiessas. 
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Art.  27.  Fica  prohibido  á  Associação  mandar  vir  colonos 
alem  das  exigências  da  cultura,  ou  de  qualquer  outra 
itidustria. 

Aos  que  mandar  contractar,  alem  de  taes  necessidades , 
será  obrigada  a  sustentar  á  sua  custa,  e  dar  trabalho  a  que 
estejão  habituados,  até  que  tenhão  o  conveniente   destino. 

Art.  28.  Os  colonos  contractados  devem  vir  munidos  de 
attestados  ou  passaportes  dos  Cônsules ,  ou  Agentes  do  Governo 
ou  de  pessoas  por  este  designadas  sobre  sua  responsabilidade, 
dos  quaes  conste  sua  moralidade,  e  que  são  acostumados  aos 
trabalhos  agrícolas,  ou  aos  oflicios  industríaes  para  que  forem 
ajustados,  guardada  a  proporção  no  Art.  8.°  §  3.°  deste  Con- 
tracto, o  que  perante  os  ditos  Cônsules,  Agentes,  ou  dele- 
gados destes,  declararão  sujeitar-se  ás  condições  dos  respe- 
ctivos ajustes,  que  previamente  deverão  conhecer. 

CAPITULO   III. 

Disposições  geraes. 

Art.  29.  A  Associação  submetterá  com  antecedência  á 
approvação  do  Governo  as  condições  geraes  dos  contractos  que 
houv^er  de  fazer  com  os  colonos  que  mandar  contractar,  fizer 
transportar  e  receber  nas  suas  hospedarias  e  depósitos. 

§  1.°  Entre  as  condições  geraes  de  tacs  contractos,  haverá 
sempre  a  de  serem  todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre 
a  Associação  e  os  colonos,  e  entre  estes  e  as  pessoas  que  de- 
pois os  contractarem ,  ou  por  cuja  conta  vierem ,  decididas  por 
árbitros,  havendo  recurso  da  decisão  desle,  na  Corte  para  a 
Repartição  Geral  das  Terras  Publicas,  e  nas  Províncias  para 
os  respectivos  Presidentes,  ouvido  o  Delegado  do  Director 
Geral. 

Das  decisões  da  Repartição  Geral  e  dos  Presidentes  poderá 
ainda  haver  recurso  para  o  Governo  na  Corte,  mas  sem  elfeito 
suspensivo.  O  recurso  neste  caso  deve  ser  interposto  dentro 
de  10  dias,  contados  do  em  que  for  intimada  a  decisão. 

§  2.°  Da  mesma  maneira  serão  decididas  as  questões  entre 
os  colonos  e  os  Agentes  da  Associação,  armadores,  capitães 
^0  navios  e  quaesquer  outros  indivíduos  que  intervierem  na 
execução  dos  contractos  dos  colonos. 

S  3.**  As  condições  geraes  dos  contractos ,  depois  de  appro- 
vadas  pelo  Governo,  serão  publicadas  nos  Jornacs  mais  lidos 
da  Europa  e  do  Brasil. 

§  4.**  Os  colonos  contratados  por  intermédio  da  Associação 
durante  o  tempo  em  que  se  acharem ,  quer  sob  a  protecção 
delia,  quer  sob  a  das  pessoas  que  depois  os  receberem,  terão 
hum  pequeno  caderno,  em  que  se  lançarão  todas  as  quantias 
recebidas  da  Associação  ou  das  pessoas  que  os  contractarem,  ^' 
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bem  assim  a^quc  forem  entregues  pelos  colonos ,  de  modo  que 
estes  tcnhão  sempre  diante  dos  olhos  a  conta  corrente  do  seu 
activo  e  passivo ,  e  saibão  as  circumstancias  em  que  se  achão. 
§  5.*  O  caderno  de  que  trata  o  §  antecedente,  cujo  modelo 
geral  e  uniforme  deve  ser  apresentado  pela  Associação,  e  appro- 
vado  pelo  Governo,  e  cujas  primeiras  falhas  conterão  o  respe- 
ctivo contracto,  deverá  ser  escripto  sem  raspadura,  en- 
trelinhas e  emendas ;  e  as  diversas  verbas  de  debito  e  credita 
serão  claras,  lançadas  por  extenso,  e  assignadas  pelas  partes 
interessadas. 

Os  possuidores  de  taes  cadernos  serão  obrigados  a  apre- 
senta-los â  Autoridade  que  o  Governo  designar  para  fiscalisar 
a  maneira  por  que  os  contractos  sào  cumpridos. 

Art.  30.  Os  Agentes  quo  a  Associação  pelo  Art.  20  deste 
Contracto  se  compromette  a  ter  desde  já  na  Europa  são  de  sua 
livre  escolha  e  demissão ;  mais  o  Governo  poderá ,  sempre  que 
julgar  conveniente,  determinar  que  sejão  demittidos. 

Art.  31.  O  Governo  nomeará  hum  Commissario  que  terá 
o  direito  do  assistir  ás  reuniões  ordinárias  e  extraordinárias 
da  Ássembléa  geral  dos  Accionistas ,  e  ás  Sessões  do  Conselho 
I  administrativo  e  da  Directoria ,  bem  como  o  de  examinar  toda 
í  a  correspondência  e  a  escripturação,  os  depósitos  e  hospedarias 
a  fim  de  adquirir  por  este  meio,  e  pelos  esclarecimentos, 
que  poderá  exigir ,  perfeito  e  exacto  conhecimento  da  marcha 
dos  negócios  da  Associação. 

O  Commissario  deverá  indicar  ao  Presidente  da  Associação 
as  medidas,  que  julgar  mais  convenientes,  para  previnir  ou 
destruir  abusos,  e  facilitar  a  marcha  do  serviço;  e  represen- 
tará ao  Governo  quando  entenda  que  o  andamento  da  Asso- 
i  ciaçào  não  he  conforme  ao  presente  Contracto ,  ou  que  tem 
vicios  taes,  que  embaração  a  corrente  da  ^migração,  ou  que 
as  deliberações  tomadas  pela  Ássembléa  geral ,  Conselho  ad- 
ministractivo ,  ou  Directoria  tem  tal  alcance  que  provavel- 
mente importarão  a  ruina  da  Associação ,  ou  o  descrédito  da 
colonisação.  Poderá  neste  dous  únicos  casos  suspender  as  de- 
liberações daquelles  corpos,  levando  porém  tudo  sem  perda 
de  tempo  ao  conhecimento  do  Governo,  para  determinar  se 
deve  subsistir  a  deliberação ,  suspensa  provisoriamente ,  ou  ser 
annulada. 

Art.  32.  O  Commissario  do  Governo  sempre  que  assistir 
^  Ássembléa  geral ,  e  ás  Sessões  do  Conselho  administractivo 
c  da  Directoria,  terá  assento  igual  ao  Presidente  e  á  direita 
deste. 

Art.  33.  Se  a  Associação  praticar  actas ,  quo  contribuão 
para  o  descrédito  da  emigração,  e  se  reincidir  por  muitas  vezes 
Gín  faJtas  de  obrigares  a  que  pelos  Estatutos  e  presente  Contracto 
sf^  acha  ligada,  fica  livre  ao  mesmo  Governo,  ouvido  o  Con- 
><llio  d^Estado,  imporá  pena  de  caducidade  do  dito  Contracto 
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e  retirar  todos  os  favores  que  houver  concedido,  podondn 
tranfcri-los  livremente  a  outra  Companhia ,  que  se  forme  para 
auxiliar  a  colonisação. 

Art.  34.  Em  quanto  a  Associação  for  devedora  á  Fazenda 
Nacional  ou  receber  subvenções  para  o  contracto,  transporte 
e  tratamento  dos  colonos ,  não  poderá  fazer  as  operações  de 
que  trata  o  Art.  4.**  §§  6.**  e  10  de  seus  Estatutos ,  sem  prnio 
consentimento  do  Governo,  declarado  por  Decreto  sobre  Con- 
sulta da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado. 

Art.  35.  Logo  porém  que  o  Governo  julgue  que  as  cir- 
cumstancias  permittem  á  Associação  estender  o  circulo  de  suas 
operações ,  usando  das  faculdades  concedidas  pelo  Art.  4."  fj^ 
G.°  e  10  já  citados,  será  licito  á  mesma  Associação  po-lasem 
pratica,  e  nesta  occasião  terá  o  Governo  o  direito  de  conceder 
os  favores,   ou  fazer  as  restricções  que  julgar  acertadas. 

Art.  36.  O  presenle  Contracto ,  com  todas  as  obrigaçõe.^ 
que  dellc  dimanão,  tanto  para  o  Governo,  como  para  a  As- 
sociação central ,  durará  por  5  annos.  Poderá  porem  ser  pro- 
rogado  por  outro  lanto  tempo,  com  mudificações  ou  sem  cilas, 
segundo  for  accordado  hum  anno  antes  de  findar  o  primeiro  prazo. 

Art.  37.  No  fim  do  prazo  marcado  para  duração  da 
Associação,  ou  em  qualquer  tempo,  em  que  tiver  logarasiia 
dissolução,  poderá  o  Governo  nomear  hum  ou  mais  Commis- 
sarios  para  assistirem  á  competente  liquidação,  e  pugnarem 
peio  embolso  de  quaesqucr  quantias ,  que  a  mesma  Associação 
estiver  devendo  á  Fazenda  Nacional,  era  virtude  deste  e  do 
outros  Contractos  celebrados  entre  ella  e  o  Governo. 

Art.  38.  Alem  da  multa  estabelecida  no  Art.  8.°  §  i;  fica 
a  Associação  sujeita  às  em  que  incorrer  pela  infracção  das  diver- 
sas obrigações  contrahida ,  por  este  Contracto,  com  tantoqaeo 
importe  de  cada  huma  das  multas  não  exceda  a  3.OO0?>000. 

Art.  39.  As  questões,  que  se  suscitarem  entre  o  Governo 
c  a  Associação  sobre  a  execução  deste  Contracto ,  scr5o  deci- 
didas pela  Repartição  Geral  das  Terras  Publicas  ^  com  recurso 
para  o  Governo  e  Conselho  d'Estado. 

Os  recursos  serão  interpostos  dentro  de  15  díasconlado> 
da  intimação. 

Art.  40.  O  presente  Contracto  será  submettido  á  appro- 
vação  do  Poder  Legislativo  na  parte  que  for  dependenlc  dellc» 
a  qual  só  então  poderá  ser  posta  era  execução. 

E  para  firmeza  do  presente  Contracto  mandou  o  Director  Gera 

acima  mencionado  lavrar  este  termo,  que  assigna  com  o  FiJfa' 
interino,  o  Presidente  da  Associação  e  Membros  da  Directoria 
Repartição  Geral  das  Terras  Publicas  aos  26  de  Marn» 
de  1857.  —  Jlfawoe/  Felizardo  de  Sousa  e  Mello. --Sebastião 
Machado  Nunes. —  Marquez  de  MonV Alegre. — Bernardo  Au- 
gusto Nascentes  de  Azambuja,  —  Francisco  José  Fialho.^ 
Francisco  José  de  Mello  Sousa. -^11.   Liebich. 
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DECRETO  N,°  i. 916  — de  28  de  Março  de  18d7. 

Abrindo  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  hum 
credito  supplementar  de  56.000-33:000  ao  cambio  de  27 
dinheiros  esterlinos  por  mil  réis  para  as  despezas  do  ex" 
ercicio  de  1856 — 1857. 

Nâo  sendo  sufficieute  para  a  despeza  do  Ministério  dos  Ne-^ 
gocios  Estrangeiros  no  exercicio  corrente  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  seis  a  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete  o  credito  da  Lei 
numero  oitocentos  e  quarenta  de  quinze  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  cinco,  Hei  por  bem,  em  conformidade 
da  Lei  numero  quinhentos  e  oitenta  e  nove  de  nove  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  e  cincoenta ,  e  Tendo  ouvido  o  Meu 
Conselho  de  Ministros,  Abrir  o  credito  de  cincoenta  e  seis 
contos  de  réis  ao  cambio  de  vinte  sete  dinheiros  esterlinos  por 
niil  réis  nas  rubricas  constantes  da  Tabeliã  annexa ,  o  qual 
será  levado  em  tempo  competente  ao  conhecimento  da  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha  assim 
entendido  e  faça  executar  expedindo  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  vinte  oito  dias  do  mez  de  Março 
<le  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  Maria  da  Silva  Paranhos. 

I^abella  a  que  se  refere  o  Deereto  deiíAa  data, 

<tutorijsando  o  credito   siuppleinentar  para 

o  exercicio  de  fl8ã6 — fl859. 

S  2."    Legações  e  Consulados 20.8005^^000 

%  4.»    Extraordinárias  no  exterior 25.200*000 

§  5.0    Ditas  no  interior lO.OOOSOOO 

50.000^000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Março  de  1857.  — 
José  Maria  da  Silva  Paranhos. 
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DECRETO  N.°  1.917  — de  4  de  Abril  de  1857. 

Autorisa  o  credito  supplementar  da  importância  de  15.458^191 
réis  para  as  despezas  dos  ordenados  dos  Mestres  da  Fa- 
milia  Imperial  e  do  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo 
de  Freitas  9  no  exercido  de  1856  — 1857. 

Hei  por  bem.  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Illinistros. 
Âutorisar,  de  conformidade  com  o  paragrapho  2.**  do  Art.  i* 
da  Lei  n.*»  589  de  9  de  Setembro  de  1850 ,  o  credito  suppl^ 
mentar  da  importância  de  quinze  contos  quatrocentos  c  cia- 
coenta  e  oito  mil  cento  e  noventa  e  hum  réis ,  na  forma  da 
Tabeliã  que  com  este  baixa,  para  ocorrer  às  despezas  dos 
ordenados  dos  Mestres  da  Familia  Impeiial  e  do  Jardim  Bo- 
tânico da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas,  no  etercicio  de  1856  a 
1857;  devendo  ser  esta  medida  em  tempo  competente  levadJ 
ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legislativa.    / 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho, .Mi- 
nistro e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
aos  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  tri- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferra:. 

_  _  • 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  Decreto  desta  datay  qtie  miorn^^ 
credito  supplementar  da  importância  de  15.4583^lW  f^*^ 
para  as  despezas  dos  ordenados  dos  Mestres  da  Fawi^'*^ 
Imperial  y  e  do  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  flodrij* 
de  Freitas  y  no  exercido  de  1856—1857. 

Lei  N.o  840  de  15  de  Setembro  de  1855 :  Art.  2." 

10.    Ordenados  dos  Mestres  da  Familia  Imperial    1 .013^^8* 
S  39.    Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Rodrigo  de 

Freitas ; 14.444v 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Abril  de  1857. 
Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


I 
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DECRETO  N.^  1.918— de  4  de  Abril  de  1857. 

Crea  lugares  de  Praticantes  nas  Thesourarias  de  Fazenda  de 

4."  e  5.*  classe  de  2.*  ordem. 

Usando  da  autorisação  concedida  pela  Lei  N."*  563  de  4 
de  Julho  de  1850,  Hei  por  bem  Ordenar  o  seguinte: 

Art.  1."  Ficão  creados,  nas  Thesourarias  de  Fazenda  de 
i'  e  3/  classe  da  2.*  ordem ,  lugares  de  Praticantes,  a  saber: 
nas  primeiras,  três  com  o  ordenado  annual  de  300W0  cada 
hum,  e  nas  segundas,  dous  com  o  de  240^000. 

Art,  2.*  O  concurso  para  a  admissão  de  taes  Praticantes 
será  regulado  pelas  disposições  do  Decreto  N.**  744  de  18  de 
Dezembro  de  1850;  servindo  porem  de  examinador  hum  dos 
Chefes  dç  Secção,  ou  qualquer  outra  pessoa  que  o  Presidente 
da  Província  nomear. 

Art.  3.**  O  concurso  entre  Praticantes  para  os  empregos 
de  Amanuense  da  Secretaria  e  de  2.''  Escripturario  das  mesmas 
Thesourarias ,  poderá  ser  feito  iiellas ,  observando-se  o  que  a 
respeito  deternniiia  o  referido  Decreto,  ou  no  Thesouro  Nacional 
e  Thesourarias  de  1.*  ordem,  se  assim  resolver  o  Ministro  da 
Fazenda. 

Art.  4.'*  Fica  revogado  o  Art.  43  do  Decreto  N/  736  de 
20  de  Novembro  de  1850. 

João  Maurício  Wanderley,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  tri- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jodx)  Maurício  Wanderley. 


DECRETO  N.^  1.919  — de  4  de  Abril  de  1857. 

Affrova  os  Estatutos  da  Caixa  Económica  da  Cidade  de 

Santos, 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  os  fundadores  da 
Caixa  Económica  da  Cidade  de  Santos,  e  de  conformidade 
('om  a  Minha  immediata  Resolução  de  28  do  mez  passado,  to- 

18 
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mada  sobre  consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d'Es- 
tado,  Hei  por  bem  approvar  e  mandar  que  se  observem  os  Es- 
tatutos pelos  quaes  se  deve  reger  a  mesma  Caixa,  e  que 
com  este  baixão,  com  a  seguinte  alteraçSo  no  Art.  6.°,  que 
fica  assim  concebido : 

Art.  6.*"  Os  capitães  entrados  na  Caixa  serão  depositados 
em  conta  corrente  em  qualquer  Estabelecimento  bancai ,  cujos 
estatutos  tenhào  sido  approvados  pelo  Governo  Imperial. 

João  Maurício  Wanderley,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  era  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenla  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Maurício  Wanderky. 

Caixa  Económica  de  Slantosi. 

TITULO  I. 

Da  Caixa  e  stuis  operações, 

Art.  1.®  A  Caixa  Económica  tem  por  fim  olTerecer  á 
classe  laboriosa  e  poupada  os  meios  de  accumular  capitães 
por  entradas  repetidas  de  pequenas  quantias  e  de  os  augmentar 
com  o  lucro  de  seu  emprego,  habituando-a  por  esse  meio  á 
ordem  e  economia ,  e  abrigando-a  contra  a  dissipação  c  in- 
digência. 

Art.  2.°  Esta  Caixa  será  installada  logo  que  hajão  30  in- 
divíduos que  nella  quoirao  depositar  capitães. 

Art.  3.®  Os  primeiros  trinta  Accionistas  nomearSo  hum 
Thesoureiro  e  hum  Secretario  escolhidos  d'entresi,  ou  d'enlre 
aquellas  pessoas  que  por  escripto  manifestarem  o  desejo  de 
pertencer  ao  Estabelecimento. 

Art.  4.°  Feita  a  nomeação,  as  operações  da  Caixa  terão 
principio  no  primeiro  Domingo,  recebendo-se  as  entradas  dos 
trínta  Accionistas  e  de  todas  as  pessoas  que  se  apresentarem. 

Art.  5.*  As  entradas  de  fundos  continuarão  todos  os  Do- 
mingos das  10  horas  da  manhã  até  ás  2  da  tarde. 

Art.  6.*  Os  capitães  entrados  na  Caixa  serão  depositados 
em  conta  corrente  no  Banco  do  Brasil  ^  ou  na  Caixa  filial  desta 
Província. 

Art.  7.®  O  lucro  que  houver  será  proporcionalmente  re- 
partido   pelos  Accionistas  no  ultimo  de   Dezembro  de   Ga<^» 
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anno,  conforme  os  fundos  de  cada  hum,  deduzindo-se  antes 
as  despezas  de  expediente  da  Caixa. 

Art.  8.°  Os  capitães  entrados  em  Caixa  começarão  a  gozar 
do  beneficio  do  lucro  trinta  dias  depois  de  sua  entrada  sendo 
a  quantia  menor  de  cem  mil  réis,  e  de  dez  dias  sendo  maior 
de  cem  mil  réis. 

TITULO  II. 

Alt.  1,°  Poderão  ser  Accionistas  da  Caixa  todos  os  in- 
divíduos de  qualquer  sexo,  idade  ou  condição  que  sejão ;  as 
mulheres  casadas  com  o  consentimento  dos  maridos,  os  menores 
com  autorisaçáo  dos  pais  ou  tutores ,  e  os  escravos  com  licença 
dos  senhores,  podendo  os  maridos,  pães,  tutores,  e senhores 
representar  por  elles  e  votar  para  os  cargos  de  administração 
da  Caixa. 

Art.  2.»  A  acção  ou  entrada  de  huma  vez  não  será  menor 
de  cem  mil  réis  e  nem  maior  de  quinhentos  mil  réis. 

Art.  3.^  He  livre  a  qualquer  Accionista  retirar  parte  ou 
o  total  do  fundo  que  tiver  em  Caixa  prevenindo  oito  dia^ 
antes  quando  a  quantia  for  até  cem  mil  réis,  e  quando  exceder 
prevenirá  trinta  dias  antes. 

Art.  4.**  He  igualmente  permittido  ao  Accionista  retirar 
ou  deixar  em  Caixa  o  lucro  que  lhe  pertencer ;  neste  ultimo 
caso  ser-lhe-ha  abonado  como  entrada. 

Art.  5.®  Todo  o  Accionista  receberá  da  Caixa  huma  ca- 
derneta de  formato  pequeno,  em  a  qual,  depois  de  decJarar-se 
seu  nome  e  condição  será  lançada  a  quantia  com  que  entrar  ; 
esta  caderneta  será  subministrada  ao  Accionista  gratuitamente ; 
SC  elle  vier  a  perde-la  para  obter  outra  pagará  hum  mil  réis. 

TITULO  III. 

Da  Administração. 

Art.  1.°  A  Administração  da  Caixa  será  confiada  a  hum 
Conselho,  composto  de  hum  Presidente  e  seis  Membros  eleitos 
d'entre  os  Accionistas. 

Art.  2.*»  No  segundo  Domingo  de  Janeiro  de  cada  anno 
reunir-se-hão  os  Accionistas  em  Assembléa  geral,  que  será  com- 
posta de  quarenta  sócios ,  sendo  vinte  dos  que  maiores  fundos 
tiverem  em  Caixa ,  e  outros  vinte  escolhidos  por  estes  da  uni- 
versalidade dos  Accionistas. 

Art.  3.°  Compete  á  Assembléa  geral:  1.%  vigiar  sobre 
a  execução  dos  Estatutos  da  Caixa ;  2.°,  fazer-lhes  as  alterações 
que  julgar  convenientes;  3.°,  eleger  o  Conselho  de  Adminis- 
tração, Thesoureiro,  Secretario,  que  hão  de  servir  no  seguinte 
anuo;  e  se  antes  de  findo  o  anno  algum  dos  eleitos  fallecèr, 
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OU  não  puder  desempenhar  as  funções  de  seu  cargo,  será  sub- 
stituído pelo  immediato  cm  votos,  devendo  por  consequência 
haver  hum  livro  para  as  deliberações  da  Assembléa,  cm  o 
qiial  ficará  igualmente  registrada  a  eleição. 

Art.  4.**  O  Thesoureiro  e  Secretario  servirão  gratuita- 
mente ,  e  sendo  reeleitos  poderão  deixar  de  acceitar  querendo. 

Art.  5.°  Compete  ao  Conselho  da  Administração;  1", 
examinar  mensalmente  os  livros  do  Thesoureiro  e  Secretario: 
2.°  propor  á  Assembléa  geral  as  reformas  que  julgar  conve 
nientes  aos  Estatutos;  3.*",  convocar  extraordinariamente  a 
Assembléa  geral  quando  julgar  necessário. 

Art.  6."*  Compete  ao  Thesoureiro  ;  1.°,  receber  a  entrada 
do  Accionista  passando  recibo  na  caderneta ,  declarando  a 
quantia  e  a  data;  2.° ,  empregar  os  fundos  da  Caixa,  segunda 
o  diposto  no  Art.  6.°  do  Titulo  1.*" ;  3.%  pagar  aos  Accionistas 
os  seus  respectivos  lucros  e  entregar-lhes  todo  ou  parte  de  sio 
capital ;  4.°,  rubricar  o  livro  caixa  e  as  cadernetas;  5.\  faz''f 
a  escripturação  do  livro  caixa;  6.*",  fazer  todo  o  possível  de 
não  conservar  em  Caixa  mais  do  que  a  quantia  de  duzeiílcs 
mil  réis. 

Art.  7.°  Compete  ao  Secretario:  l/*,  abrir  a  conta  cor- 
rente de  cada  hum  dos  Accionistas  no  livro  respectivo;  2.'» 
lançar  em  conta  de  cada  hum  as  quantias  com  que  tivenin 
entrado,  e  bem  assim  as  que  forem  retiradas,  para  o  qw  ^ 
Thesoureiro  lhe  dará  semanalmente  huma  conta  assignadaqui' 
deverá  archivar.    Santos  14  de  Janeiro  de  1857. 


DECRETO  N.«  1.920— de  4  de  Abril  de  1837. 

Approva  os  Estatutos  da  Caixa  Económica  da  Cidade  à' 

Campos. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Conselho  Admini>- 
trativo  da  Caixa  Económica  da  Cidade  de  Campos,  e  de  con- 
formidade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  28  do  niez 
passado ,  tomada  sobre  consulta  da  Secção  de  Fazenda  do  Con- 
selho d'Estado:  Hei  por  bem  Approvar  e  Mandar  que  se  obser- 
vem os  Estatutos  pelos  quaes  se  deve  reger  a  mesma  Caix'* 
e  que  com  este  baixãc 
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João  Maurício  Wanderley,  do  Meu  Conselho,  Senador 
Império,  Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  1*'^ 
zenda  e  Presidente  do  Tfftunai  do  Tlicsouro  Nacional,  assina 
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o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatro  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigé- 
simo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Maurisio  Wanderley. 
EstatiiÉosi    da   Caixa   Económica  de  Campoisi. 

TITULO   I. 

Da  Caixa  Económica  e  suas  operações. 

Art.  1.°  A  Caixa  Económica  tem  por  fim  accumular  ca- 
pitães por  entradas  repetidas,  e  augmenta-los  com  o  lucro  pro- 
veniente do  seu  emprego. 

Art.  2.*»  As  operações  da  Caixa  Rconomica  serão  feitps  por 
hum  Thesoureiro  e  hum  Secretario. 

Art.  3.**  As  entradas  de  fundos  terão  lugar  lodos  os  Do- 
mingos, das  9  horas  da  manhã  á  1  da  tarde;  c  em  outros 
quaesquer  dias ,  quando  o  Thesoureiro,  de  accordo  com  o  Con- 
selho Administrador,  assim  julgue  conveniente. 

Art.  4.**  O  capital  depositado  na  Caixa  Económica  será 
empregado  em  Apólices  da  Divida  Publica. 

Art.  5.**  O  lucro  proveniente  dessas  Apólices  será  repar- 
tido entre  os  Accionistas  proporcionalmente  aos  fundos  de  cada 
hum,  de  seis  em  seis  mezes,  deduzindo-se  antes  as  despezas 
da  Administração. 

Art.  6."*  Os  capitães  entrados  em  Caixa  começão  a  gozar 
do  beneficio  do  lucro  desde  o  primeiro  dia  do  segundo  mez, 
seguinte  áquelle  em  que  se  eíTectuou  a  entrada. 

TITULO  II. 

Dos  Accionistas. 

Art.  7.**  Poderão  ser  Accionistas  da  Caixa  Económica  todos 
os  indivíduos  de  qualquer  sexo ,  idade  ou  condição  que  sejão ; 
as  nmlliercs  com  consentimento  de  seus  maridos,  os  menores 
com  autorisaçãa  dos  pães,  ou  tutores ,  e  os  escravos  com  licença 
deseus  senhores. 

Art.  8.°  A  acção,  ou  entrada  será  sempre  de  100  réis, 
tíu  múltipla  desta  quantia 

Art.  9.°  He  livre  a  qualquer  Accionista  retirar  parte  ou 
^>  total  do  fundo  que  tiver  em  Caixa ,  prevenindo  oito  dias  antes 
«^0  Thesoureiro. 


(  142  ) 

Art.  10.  He  igualmente  livre  ao  Accionista  retirar  ou 
deixar  em  Caixa  o  dividendo  que  lhe  pertence ,  neste  ultimo 
caso  scr-lhe-ha  abonado  como  entrada ,  com  tanto  porém  quo 
seja  numero  inteiro  de  tostões,  prefazendoou  recebendo  o  exce- 
dente. 

Art.  11.  Todo  o  Accionista  receberá  da  Caixa  Económica 
huma  caderneta  em  que ,  depois  de  declarar  seu  nome ,  con- 
dição, estado,  nacionalidade,  residência,  e  outra  qualquer 
clausula  razoável  que  for  exigida,  será  lançada  a  quantia  com 
que  entrar.  Esta  caderneta  será  subministrada  ao  Accionista 
gratuitamente. 

TITULO  III. 

Da  administração  da  Caixa  Económica. 

Art.  12.  A  administração  da  Caixa  Económica  será  con- 
fiada a  huma  Assembléa  de  Accionistas,  a  hum  Conselho  Ad- 
ministrativo, a  huma  CommissãQ  de  contas,  e  a  hum  Thcsou- 
reiro,  pela  maneira  indicada  nos  Artigos  seguintes. 

Art.  13.  No  mez  de  Setembro  de  cada  anno,  o  Conselho 
Administrativo  elegerá  dez  maiores  Accionistas ,  os  qnaes  ele- 
gerão d'entre  a  totalidade  dos  Accionistas  outros  dez,  que  com 
elles  formarão  a  Assembléa. 

Art.  14.  A  Assembléa  será  presidida  pelo  Accionista  que 
obtiver  a  maioria  de  votos  d*entre  os  que  estiverem  reunidos, 
e  da  mesma  maneira  será  eleito  o  Secretario  delia.  Não  po- 
derá porém  a  Assembléa  funccionar  sem  que  tenha  presente 
onze  membros;  mas  se  esse  numero  se  não  conseguir,  far-se- 
ha  nova  convocação,  e  funccionará  com  o  numero  de  membros 
que  comparecer,  com  tanto  que  este  nuniero  não  seja  menor 
de  seis. 

Art.  15.    Compete  á  Assembléa: 

1.°    Vigiar  sobre  a  execução  destes  Estatutos. 

2.°  Fazer-lhes  as  alterações  que  lhe  parecerem  mai»  con- 
venientes. 

§  3.°    Eleger  d*entre  os  Accionistas  mais  idóneos  seis  que 
constituirão  o  Conselho  Administrativo. 

4.*    Eleger  a  Commissão  de  contas. 

5."  Eleger  o  Thesoureiro  e  marcar-lhe  os  seus  hono- 
rários. 

S  6.*    Fazer  publico  pelos  Jornaes  o  resultado  de  todos  os 
seus  trabalhos. 

Art.  16.  O  Conselho  Administrativo  durará  hum  anuo, 
servindo  cada  hum  de  seus  membros  dous  mezes,  segundo  a 
ordem  de  sua  votação;  se  reunirá  ao  menos  duas  vezes  em  cada 
tomestre,  sendo  presidido  por  aquelle  de  seus  membros  q^^ 
si  ver  obtido  a  maioria  de  votos  da  Assembléa. 
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Àrt.  17.     Compete  ao  Conselho  Administrativo: 

)  !.•    Decidir  sobre  o  parecer  da  Commissão  de  contas. 

l  2.°  Propor  á  Assembléa  as  reformas  e  melhoramentos  que 
julgar  convenientes  aos  Estatutos. 

§  3.°  Escolher,  de  accordo  com  o  Thesoureiro,  o  corres- 
pondente do  Rio  de  Janeiro  que  offereça  á  Caixa  Económica 
não  só  segurança,  mas  também  as  melhores  vantagens. 

§  4.0  Fazer  publicar  o  balanço  semestral ,  depois  de  tomadas 
ao  Thesoureiro  as  contas,  segundo  se  estabelece  no  Art.  21. 
Art.  18.  Cada  membro  do  Conselho  Administrativo,  no 
mez  da  respectiva  serventia,  assistirá,  se  assim  julgar  conve- 
niente, ás  operações  das  entradas  e  retiradas  de  fundos,  e  com 
elle  se  entenderá  o  Thesoureiro  sobre  qualquer  eventualidade 
que  possa  occorrer. 

Art.  19.  O  Presidente  do  Conselho  Administrativo,  e  na 
sua  falta  ou  impedimento  o  immedialo  em  votos,  supprirá  o 
Thesoureiro  no  respectivo  impedimento,  e  quando  este  exceda 
o  prazo  de.  hum  mez ,  terá  direito  de  perceber  o  honorário 
que  aquelle  perceberia;  mas  n5o  poderá  inscrever  nos  livros 
da  Caixa,  e  sim  tomará  suas  nota3  em  folha  separada,  que 
entregará  ao  Thesoureiro  logo  que  elle  entrar  cm  exercício, 
ficando  todavia  responsável  pelas  faltas  que  commetter. 

An.  20.  A  Commissão  de  contas  será  composta  de  três 
membros,  e  tomará  contas  ao  Thesoureiro,  pelo  menos  duas 
vezes  em  cada  semestre ;  e  communicará  ao  Conselho  Admi- 
nistrativo qualquer  occurrencia  que  houver. 

Art.  21 .  Compete  a  mesma  Comtnissão  de  contas  examinar 
tanibem  a  conta  do  dividendo  dos  lucros  depois  de  conferida 
pelo  Thesoureiro. 

Art.  22.    Compete  ao  Thesoureiro: 

§1.°  Receber  as  entradas  dos  Accionistas ,  lançando-as  nas 
cadernetas  com  todas  as  explicações  consignadas  no  Art.  11. 

S  2.»  Arrecadar  as  dadivas  feitas  ao  Estabelecimento ,  pas- 
sando recibo  ao  doador. 

§  3.°  Fazer  comprar  com  os  fundos  da  Caixa  Apólices  da 
Divida  Publica,  e  cobrar  os  respectivos  juros. 

§  4.0  Pagar  aos  Accionistas  o  respectivo  dividendo ,  entre- 
gaMhes  parte  ou  todo  o  seu  capital ,  no  caso  da  retirada  parcial 
ou  total. 

S  5.<»  Rubricar  as  cadernetas  dos  Accionistas ,  e  os  lança- 
mentos das  entradas  subsequentes. 

S  6.»  Fazer  toda  a  escripturaçâo  da  Caixa ,  o  devidendo , 
e  entreter  a  correspondência. 

S  7.«»  Participar  ao  Conselho  Administrativo  qualquer  oc- 
currencia que  houver,  para  que  o  mesmo  Conselho  delibere 
í^efuiitivamente,  se  a  natureza  da  matéria  for  de  sua  compe- 
tência, ou,  quando  não  seja,  a  represente  á  Assembléa,  de 
maneira  e  eni  tempo ,  que  nao  fique  prejudicado  o  andamento 
^  Caixa  e  suas  operações. 


(  ^4^  ) 

Art.  23.  O  Thesoureiro  prestará  á  Com  missão  de  conía 
todos  os  csclarecimenlos  e  informações  de  que  cila  possa  pn 
cisar  para  o  desemiienho  de  suas  funcções;  e  cm  iodos  osniezi 
invariavelmente  publicará  hum  balancete  cm  que  mostre  eu 
resumo  o  estado  da  Caixa. 

Art.  24.  Se  a  CommissSo  notar  irregularidades  nas  conbi 
apresentadas  pelo  Thesoureiro,  participará  ao  Conselho  Adiul 
nistrativo,  que  o  poderá  multar  pela  primeira  vez  na  quantií 
correspondente  a  hum  mez  de  seu  honorário,  a  de  dous  mezc: 
pela  segunda ,  e  a  de  três  mezes  pela  terceira  vez  ,  dando  nest< 
ultimo  caso  parte  á  Assembléa  para  providenciar  como  julgai 
conveniente. 

Art.  25.  Se  a  escripturaçâo  n3o  se  apresentar  regular  e  eni 
dia ,  será  feita  por  outra  qualquer  pessoa  nomeada  pelo  Con- 
selho Adminislrativo ,  e  á  custa  do  Thesoureiro. 

Art.  26.  O  Thesoureiro  aerá  abonado  por  fiadores  c  pi»r 
si,  ou  por  estes  preslará  huma  hypotheca  equivalente  a  30.000?, 
a  qual  hypotheca  será  constituída  segundo  Direito. 

Art.  27.  O  Thesouieiro  será  conservado  em  quanto  bem 
servir,  e  nomeará  a  expensas  suas,  sob  sua  responsabilidade, 
e  com  approvaçao  do  Conselho  Administrativo,  o  Secretario  que 
o  coadjuve  nas  operações  da  Caixa  na  forma  determinada  no 
Art.  2.°  do  Tit.  1.° 

Art.  28.  O  Thesoureiro  será  pago  de  seus  honorários  dCj 
três  em  três  mezes,  no  caso  de  se  lhe  não  notar  faltas  no  cum- 
primento de  seus  deveres,  segundo  o  Ai:t.  25. 

TITULO  IV.  I 

Disposições  geraes. 

Art.  29.  A  Caixa  Económica  terá  no  Rio  de  Janeiro  liuín| 
correspondente,  a  quem  o  Thesoureiro  incumbirá  da  compra 
das  Apólices,  á  custa  dos  fundos  que  lhe  forem  remettidos 
da  cobrança  dos  juros ,  que  serào  nellas  empregados  ou  ^ 
mettidos  para  esta  Cidade  ao  mesmo  Thesoureiro,  se  o  Cuj 
selho  Administrativo  assim  o  tiver  deliberado. 

Art.  30.  Para  fazer  face  ás  retiradas  que  tenhão  lupj 
se  for  necessária  a  venda  de  Apólices,  o  Conselho  Adminl 
trativo ,  em  sessão  para  isso  destinada ,  passará  para  esse  1' 
procuração  especial." 

Art.  31.  As  procurações  para  o  recebimento  dos  j«rj 
das  Apólices  lambem  serão  assignadas  pelo  Conselho  Adn" 
nistrativo. 

Art.  32.  Todo  o  novo  Accionista  tem  o  direito  de  e 
qualquer  tempo  (prevenindo  8  dias  antes)  retirar  o  seu  capita* 
recebendo-o  do  Thesoureiro  em  dinheiro ,  se  houver  em  Caix< 
ou  em  ordem  sobre  o  correspondente  da  Corte ,  sujeitand(H 


( m) 

porém  ao  desconto  de  hum  por  cento  nas  quantias  excedentes 
de  200#,  cuja  entrada  não  tiver  antiguidade  de  seis  mezes. 

Art.  33.  Os  pertences  ou  traspasses  das  cadernetas  ne- 
nhum direito  darão  ao  novo  possuidor  para  receber  o  divi- 
dendo, se  o  traspasse  Tor  feito  antes  de  se  vencer  o  semestre. 

Art.  34.  O  novo  possuidor  da  caderneta ,  dividendo  algum 
receberá  em  quanto  não  fizer  na  Caixa  a  transferencia  do  ca- 
pital e  dividendo ,  a  qual  transferencia  será  tida  como  entrada 
Dova. 

Art.  35.  Se  convier  ao  Accionista  receber  Apólices  da 
Divida  Publica ,  o  Conselho  administrativo  deliberará  essa  trans- 
ferencia, que  será  feita  segundo  o  preço  do  dia,  e  na  confor- 
midade do  disposto  no  Art.  32. 

Art.  36.  Os  livros  da  Caixa  Económica  serão  rubricados 
pelo  Presidente  dá  Assembléa. 

Approvados  pela  Assembléa  de  Accionistas  em  sessão  de 
30  de  Ôtttnbro  de  1856. 


DECRETO  N.-  1.92t— de  11  de  Abril  de  1857. 

Manda  pér  em  execução  as  tàbeUaSy  queregvião  os  forneci- 
mentos de  vigeres  ^  e  de  munições  navaes  e  de  guerra  aos 

nomos  d^Armada  Nacional, 

Tomando  em  consideração  o  que  Me  representou  o  Meu 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e 
interino  da  Marinha ;  Hei  por  bem  Ordenar  que  d'ora  em 
diante  os  fornecimeantos  de  viveres,  e  de  munições  navaes  e 
de  guerra  aos  Navios  d 'Armada  Nacional  sejâo  regulados  pelo 
que  se  acha  disposto  nas  tabeliãs,  que  cem  este  baíxão,  assi- 
gnadas  pelo  mesmo  Ministro  e  Secretario  d^Estada,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar  com  os  despc^chos  neces- 
sários. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Abril  de 
mil  oitocentos  cincoenta  è  sete ,  trigésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  tf  ária  da  Silva  Paranhos. 


n 
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DEGRBtO  N.''  1.9S?— de  11  de  Abril  dé  18W 

Confere  nwas  aiíribuiçõe^  á  Mesa  ãs  Rendas  estabelecia  no 
Pbrto  de  S.  Praneisco,  da^romncia  de  Sánia  CatíiarlM, 
para  o  dekpaú'o  de  importação  e  exportação  de  génitm 
niMonaes  e  extrangeiros. 

Usando  da  aútorisação  concedida  pelo  Art.  46  da  Lei  N> 
514  dçi  23  de  Outubro  de  1848,  Hei  por  hem  Decretar.: 

Ârt.  i.^    A  Slesa  de  Rendas  existente  ao  porto  dà  S.  Fm 
cisco,  da  Província  de  Santa  Catbarina,  ftca  habilitada  aão 
para  o  despacho  de  imporCaçãa.  úost  prodactos  nacidnáes  6  ei| 
trangeiros  que  já  tenhão  pago   os  respectivos  direitos  y  eoiDi)| 
ainda  para  o  de  exportação  dos  prodactos  naciònaes  para  dent 
ou  fora  do  Império,      ^ 

Art.  2.<^    A  mesma  Repartição  poderá  igualmente  adflúlti| 
a  despacho  os  navios  nacionaes  e  estrangeiros,   quê  vierem] 
carregados  de  sal ,  charque  e  carvão  de  pedra,  ou  que  se  acha* 
rem  comprehendídos  nas  disposições  do  §  1.""  do  Artigo  unic 
do  Decreto  N.^  537  de  15  de  llftito  de  1850;  sendo  desemi 
nhadas  pelo  Administrador  da  dita  Mesa  as  attribuiçôes  qai 
o  §  5.''  do  iieferido  Decreto  incumbe  ao  Inspector  da  ii^n^ 
de  Santa  Gatharina. 

Art.  3.'*  Quando  além  dos  géneros  mencionadps  no  At 
tigo  &Bte6«dènté  0$  Mtiofi^trfttii^nârèivi  ostros  ^ènèMs  eme 
cadorias  estrangeiras ,  serão  egtas  primefraUK^til»  di»|»9«ha4ai] 
na  Alfandega  da  Gidíade  4o  Desterro,  e  seguirão  depois  cc 
aquellas  cujo  despacho  pôde  ter  lugar  na  Mesa  de  Rendas 
S.  Francisco ,  recebendo  cada  i;mvio  a  jseu  barda  lamn  Eop^' 
gado  da  mesma  Alfandega ,  que  o  acompanhe  até  o  porto  de 
S.  Francisco. 

Art.  4.*  Ficão  revogadas  as  disposições  enri  címtrario. 
João  Maurício  Wanderley,  do  Meu  Conselho,  Senador d^i 
Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estftdo  dos  Negócios  do  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Trílranal  áof  Tivesourb  Ifeeidíiiíl,  assio 
o  tenha  entendido  o  faça  exieciítar.  Palaoid^^ò  W^áe  hM^ 
em  onze  de  Abrjil  de  mil  oitof  eotos  (âe^eoent»  e  sete ,  tr%eflHn<> 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  a  Imperador. 

João  Maurício  Wandirkl 


DlQRKrO  ff.*  1.9Í3-^âe  2S  âe  AbHl  4e  1859. 

• •  '  -  ■  -  ,      -     -  ^   ,* 

Ekm  m  'mudmmtos  4os  Paguâores  ée^  Pagwioriai  fikiê^ 
da  Thesouraria  da  Pramnciade  S.  Pedro ,  e  erm  a  lugàr-^ 
àe  Fiel  na  da  Cidade  do  Rio  Grande. 

Attótiéeado  ao  mie  Me  represeotátão  os  Pagadoi^ês  das  Pa- 
gaídcaraá  RliaesÃã  Thespufarià  da  Fazenda  da  PfoViricia  dp 
S.  Pedro,  creadás  ^elo  Decreto  N.^  1.659  de  20  de  Õattibfò 
do  1855 ,,  e  Usando  da  faculdade  concedida  ao  Governo  pela 
Lei  N.*  Ses  dc  4  de  íaího  de  Í850:  tíei  por  h&m  Elevar  a 
l.ôOOjWOO  o  or(|po^do  do  Pagador  da  Pagadoria  central,  e  a 
8e0í6w  à  gratíiíèaçãcr  de  406^000,  que  foi  concedida,  para 
quebras ,  aç  ínesipo  Pagador  e  ao  da  Pagadoria  da  Cidade  4p 
Rfd^Míldèí^,  ajíiat  p(Mferâ  tánãbem  ter  ImniÇiM  de  sua  ébrt- 
fialiíéí^ft  aoa^tfreipôtisálíiQjíàde ,  que  ^2^: nomwídó  peto '«ito 
Pagador,  e^fô^do  pelo  Inspector  da  T^esoUraria ,  e  terá  o 
ordenado  de  ôOOiJOOO  annuaes. 

Jóáo  Maurício  Wandèrley,  do  Meu  Conselho,  Senador  (i^ 
Imífsmj  ji/íiJ^fo  e  Secretario  d'E§iadodô3^  Negócios  da  Fa 
íenda  e  Presidecfte  do  Tribunal  do  fhesòúro  Nacional,  assii 

p  tftnha  antftnrtido  ^Jaça.  executor falado.  jdQ . J&úuteJaJ 

èm  vinte  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  set( 
trísepíiiipt  f e^l^  da  Independência  o  4p  Império. 

.  tipíp  a  Rubrica  de  Siia  ^lagestade  o  fipp^ador.         S 

João  flmrieio  WmãerlejÂ 


i! 
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•  DècfeETO  N."  1.924  úe  25  dè  Ábriíde  jf857. 

ÂfUorisa  o  Credito  supplemmtar  da  quantia  de  153.481íí)347 

para  occorrer  ás  despezas^  no  exercido  de  1856—  1857 , 

com  as  verbas  mencionadas  nà  Tabeliã  que  com  este  baixa, 

Tei|^g^uyido  o ]|kleu  Conselho  de  Ministros,  Iteipor  bem, 
na  conformidade  do  iiaragrapho  segundo  do  Artigo  quarto  da 
Lei  npaçgr^qvúnhentoi  oitenta  e  nQV&  de  nove  de  SçtembrQ 
de  mu^itóceiitós  ê  eíncoerita ,  Autorisar  {)elã  feepártiçaò  âós 
N^ocíoys  d§i  ^ustiji^  o  Credito  supplementar  da  quant.ia  de 
cento  ôíucóeut^  e  ires  contos  quatrocentos  oitenta  e  hum  mil 
trazôntos  cfíiareiítgi  e  ssté  réis,  para- occorrer  âs  despegas,  no 
exercido  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  seis  a  mil  oitocetito^ 


cineoenta  e  sele »  das  verj^as  constantes  da  Tal^Ua  que  cs>m  este 
baixa  9  fazendo-se  a  distribuição  na  forma  da  mesma  íabeHai 
e  devendo  esta  medida  em  tempo  competente  ser  tevada  ao 
coBbecimento  do  Corpo  Legislativo. 

José  Thomaz  Nabuco  de  Araújo,  do  Meu  CkxnselhOi  Ministro 
e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
Vinte  e  cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  cineoenta  e  sete ,  tri- 
gessimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua.Magestade  o  Imperador 

Joêi  Tluman  Nabuco  iê  Arm^tf. 

Tabeliã  distributiva  do  €redÍ<to  jiumileaicatar 
aulorijiado  por  tteereto  desta  daia^  puni 
o  exereieio  de  18&«^t8&V. 


VSS9 


Veirbajsr. 


t^mttÊmt^àmmm 


péaáÍHWMa«M«ftM<MMai 


S    6.  —  Pessoal  da  Policia  ...  * 

§  12.  ~Tribunaes  do  C!ommercio. , . . . 

§  15.  —  Eventuaes. 

S  19.  —  Conducção  c  sustento  de  presos. 
20.  —  Ifltttnimção  publica 


Qitaatiai  dJstdMdas 


13.480IDOO 
16.94Si»940 

45.95S{p036 


Í53.48I»341 


Secretaria  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça  em 
de  1857 •••/o*^  Thomaa  Ne^uco  de  ÁrmJQ. 


25  de  Abril 


DERETO  N.'  1.925  — de  2$  de  Abril  de  1857, 

A]^ma  os  Estatutos  da  Companim  Minera^  M§rn»hffi^' 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  os  Directores  da  CoÇ' 
panhia  denominada  Mineração  Maranbemse,  cijya  incorporação 
íoi  autorisada  pelo  Decreto  N.'  1.044  de  22  de  Setembro  ^^ 

t85í|  ^  dQ  çoofQrmídí^dç  qpn»  gs  p(ureççijjs  da  SecçãQ  i^  ^^' 


I  149  ) 

^õS  <fò  Império  do  Conselho  d*Estado,  exarados  em  Consultas 
de  2  de  Maio  e  2?  de  D^^mbro  do  anno  passado :  Hei  por  bem 
ApproTar  os  Estatutos  da  referida  Companhia  que  com  erte 

baiifio.  ^ 

Loiz  Pedreira  doGouHo  Ferraz,  do  Meu  Coi»elho ,  Ministro 
e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império ,  as^m  o  tenha 
entendido  e  fa^  exeeatar.  Palado  do  Rio  de  Janeiro  em  tinte 
e  cinoo  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenrta  e  sete ,  trigésimo 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  RulRlca  de  Sim  Mageslade  o  Imperador. 

tuiz  Peèreira  do  CmiiU^  Ferraz. 


Emíbé^Um  da  «MiiMiiliia  MtaieriifSa 

Art.  1.^  A  Companhia  9  que  debaiio  deste  titulo  se  esta- 
belece na  Praça  do  Rio  de  Janeiro ,  tem  por  objecto  a  explora- 
ção e  mineração  de  quaesquer  mineraes  e  particularmente  o  ouro 
na  Proyincia  do  Maranhão ,  e  a  elia  cedem  os  Empresarias, 
Cândido  Mendes  de  Almeida  e  Conde  de  Zabielo,  e  seus  coasso- 
ciados  João  António  de  Miranda  e  SilTa,  António  da  Roeha 
Miranda  e'  SilTa ,  Francisco  da  Rocha  Miranda ,  Manoel  da 
Rocha  Miranda,  e  José  Rufino  Rodrigues  de  Y asconcellos  y  qua- 
renta datas  de  terras  mineraes,  na  conformidade  e  com  as  con- 
dições do  Decreto  N.^  1.044  de  22  de  Setembro  de  185»^. 

Art.  2.<»  A  Companhia  durará  por  espaço  de  trinta  annos, 
segundo  o  prírilegio  concedido  pelo  referido  Decreto,  podendo 
^ste  prazo  ser  alongado  mediante  autorisaçSo  do  Governo,  se 
entrarem  em  noras  convenções  o& seus  Accionistas,  ou  dissolvida 
nos  casos  previstos  pelo  Cfodigo  Commercial. 

Art.  3.«  O  capital  da  Companhia  será  de  l.OOO.OOftíKKK), 
dividido  em  acções  de  200;i^000  cada  huma,  ou  cinco  mil  acções. 

Art.  4.'  Logo  que  estejão  inscriptas  3.000  acções  se  Jul- 
gará a  Companhia  em  estado  de  funccionar,  e  terão  andamento 
^  trabalhos  relativos  ao  privilegio  constante  do  Decreto  N.® 
1.044. 

Art.  5.^  As  acções  serSo  realisadas  em  prestações  de  10  Vo» 
ou  SOsMOO  por  acção ;  as  chamadas  serão  feitas  pelos  Jornaes 
mais  poblicós  da  Corte,  e  sempre  com  antecedência  de  30  dias 
pelo  menos,  á  excepção  da  1.',  que  será  logo  depois  de  instal- 
ada a  Coinpanbia.  Fica  porém  entendido  que,  quando  se  te- 
nháo  eíTectuado  chamadas  que  montem  a  50  7o  do  valor  no- 
fninal  das  acções,  nenhuma  prestação  mais  terá  lugar  sem  re^ 
íolução  da  Assemblca  geral  dos  Accionistas. 

Art.  e.""  O  Accionista  que  não  effectuar  pontualmente  suas 
entradas  será  eliminado  dá  lista  dos  Accionistas ,  e  perdera  em 


beneficio  da  Coinpanhia  qnálqucr  quantia  com  cpie  jà  tenta 
estriado,  salvo  óa  i^sps  defot^ça  raaior  c^iêiiilíeinienli^^fiwádoí 
perante  a  ádpiioi«ífcr»^  da  Còinpanbik.  /'    ^   "' ' 

Art.  T.""  Sâo  Accionistas  da  Companhia  todas  as  pessoas 
que  sabscreveretn  os  presentes  fistatotos.'^   '  l  '^    * 

Art.  S^""  Todo  o  Accionista  çóúé  dispor  liirremenie  de«Qã5 
acções  9  com  tanto  que  as  trahsferídncias 'scjio-deviUaDientB  re- 
gialmdas  em  livro  competente  oo  escrljpítorio  da 'CennpaBtiia. 

Art.  9.""  Os  Accionistas- fifí  s3o  responsareis  pMovdorde 
suas  acções. 

Art.*  tft.  -Jk  Assemlâéa  ^«ral  dos  Aocisaiètas  «e  julgará 
constituida  sempre  que  por  convite  da  Directoria ,  devidamente 
piri»Hi^o>  -ae>r^n|o  ffeltf  ^^l|os  tantos  quantos  formem 
metade  do  capital  da  Companhia;  e  quando  aconteça  não  se 
poder  (Mitií^r^wr  por  falta  4»Hniiaip|ia«  ne^  faiM^liaw^-t^KlTocaçâo 
em  que  os  votos  presenteava -fu^tquerSPe  seja  o  numero,  con- 
stituirão Assembléa  geral. 

Art.  It,  A  AssemWéa  geral  se  reunirá  ^luma  vez  wda 
anno.pai:^  Jhe  set  presente  o  rçl^torio  explicativo  de  sua  ad- 
ministraiâa,  que  terá  juntp  o  partir  do  Conselho,  ou  Coid- 
miafi^  ^  permanente  ( Art.  14) ,  ou  taqtas  mais  vezes  quautos  o 
julgue  necessário  a  a^niinistração,  e  bem  assim  convocará  esta 
ioimediata mente  buma.  Assen^bléa  geral,  se  Hie  for  exigida  [K>r 
Accionistas  que  representem  h\\m  terço  do  fundo  da  (JomjwDljia  i 
.  Art.  1^.  O  Accionista  de  6  acçpes  terá  huni  voto,  e 
assim  por  diante  até  completar  o  numero  de  éO  votos,  máxi- 
mo qug  poderá  ter  qualquer  Accionista,  por  si,  o»  comopro-i 
curador  de  outras;  mas  só  poderão  votar  os  Accionistas  ^uj^i 
posaejde  acções  date  pelo  menos  dp  15  dias  antes  da  convocação. 

Art.  13.  A  Companhia  será  administrada  por  huraa  Di- 
reptoria  de  três  membros,  e  que,  durante  os  primeiros  lrp> 
annos  para  montar  os  trabalhos  cpnvenientes  da  mesma,  pr^c»  i 
çherfio  este  cargo  as  seguintes  pessoas:  I 

António  da  Rocha  Miranda  e  Silva,  Dr.  Cândido  MeodfS 
de  Altneida,  e  Manoel  da  ílocha  Miranda;  o  1."*  president».»^! 
2 .t*" ,  vicQ- presidente  e  secretario,  e  o  3.**  thesoureiro;  e  "i 
faita  absoluta,  ou  ausência  prolongada  de  qualquer  dosnieui- 
bros  da  Direcção,  estes  serão  substituídos  pelos  membros  '' 
ÇORSlfihQi»  s^vndo  a  orcjoip  í}^  sua  votaçáo,  e  para  pret^i 
chòr  o  Iqgar  destps  últimos  serão  ch^mado^  os  AcçionisUMl 
lhes  forefn  irnynedjatp^  erp  votos,  findos,  os  três  annos  se  f^ 
cçílijrji  á  ejpição  de  huuj^  nova  Pjrectoria ,  deyen4o  ser 
eleitQS  dous  dos  ex{stq|>tps,  e  hmp,  quando  o  nãò  seja,  deví 
ser  escolJiijjp  d' entro  Qf.  !tfe§  me^iibros  do  Concho  (Art.  i^ 

4trt.  i^i.    LQgo  4<^poí$  4^  iúst^Uada  a  Companhia,  a 
sembléa  geral  nomeará  hpny  Gonsdho  de  três  membros  qi 
íip  mpsrao   tefRpo  qije  o:|ícrccm  as  funcções  de  Directores 
iropcdijiieiíto  de  qqe^íqucjr  4*ífi<^>  Pc  também  Jiudd.  Corpo  co| 
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{i  m  } 

tri(iY^9::a  quen}  a  Pirecfeírtfl  po^erí  çont^tar  e  ouvir  ^\qual- 
c^M^plfttb^  m  eumulfttiveiipQ^^  fará^^Yjezes  de  GoffiitHsswFo 
fle  €dBt^-^  po^eiido  liv^e^le^«  HP  flio  de  cada  auno  exairiitiar 
a  esoripítel^â^q,  l^dlfrnço  e  estado  da  GompaAkiQ,  para  dar^ki 
Q  sett  pftfieçer '  b^  reanilo  anuuamn* 

Art-  t^'  Á'  eleição  para  a  Directoria  bem  como  para  o 
Consribõho  bslepuaL         '    . 

kttmt§*    A'  Direqtoria  eompete: 

S  1.'*  Soltcitar  do  Governo  Imperial  a  approvaçao  dos  pre- 
sentes Estatutos;     '  r     ^  • 

S  â,*"  Nomear  e  deiuittir  livremente  todos  os  emproados, 
induslve  Sogenlicíiros  e  administradores  das  minas. 

§  3,f  Art)ítrar-Jbes  salários  e  preacrever4hes  suas  obri- 
gações.      '.    r-\r:-  .     .      .       ' 

S  4.«  IMerminar  c  regular  o  methodo  da  escripturação, 
qoé  será .  feita '^m  toda  a  clareza  e  conservada  com  todo  o 
tigor  em  éia.'    •  r     —         •       ^ 

5.^    &»aToear  a  Assémbléa  geral. 

6/  {(epresentar  a  Companbm  ^m  todos  os  seus  direitos 
e  interesses;^  exefifétído  litre  e  gét^al  admlntsifaçja),  com  pjenos 
podere§^  »6oor{íréhfndMos'  è  outor^dds ,  todes  sem  rcscr?â  ai* 
guma,  e  comaem  cMisa  propipía.   ^    ' 

S  7.*  Determinar  a  forma  e  a  quantia  dos  dividendos,  quo 
serão  feitos  na  proporção  dos  interesses  da  Companhia,  e  com 
igualdade  entre  as  cinco  mil  acções,  tendo  muito  em  vista  a 
salutar^íiôa  dte  gi^adu^lmehte  ir  fomiatido  tiufn  fHndo  de  re- 
serva, para  o  que  se  tirará  da  receita  liquida  até  10  7©;  logo 
poçèm^^Q  fst^-^íifteftie  a  -39  7<»  ^^  sep  çafkjtal  eíTeí^ivo,  sétá 
todo  o  excedente  dividida,  •        ' 

Art.  17.  Haverá  na  capital  do  Maranhão  huma  pessoa 
idónea,  de  intoira  e  reconhecida  probidade^  quealK  se  encarre- 
gíic  de  pft$vf ãeiPci^r  ou  remover  qualquer  obstáculo  que  por  ven- 
to |>osájí  apiíafecei',  assim  oomò  d©  tomar  conta  de  qualquer 
objecto  que  llíe  seja  remettido  pclò . Adíríinistratlor  das  mlnm 
com  qaeíÉrí  sé?  corresponderá ;  ef  bem  assim'  dás  remessas  que 
tenha  'á'  fâz^  pata  eátâ  Corte,  precedendo  tcKias  as  cautelas^  e 
seguraií^g^iifaí^ensavíeis.       ■  ....      .  .-       ^, 

Art.  18.  Se  a  Directoria  entender  conveniente  que  hum 
dos  feus  mettibtxw  vâ  ao  lugar  da  «inera^ò,  nãõ  só  para  no- 
«oa^  ãe^-éMpi^égadc^  «uás^  òbrí^açOes  a  ví^cimeifloá ,  eomo 
para  a  regularisação  dos  trabalhas,- èrdem  da  escripturaçSo  e 
^^^  con^íliiéftCtâS,  aAitrará  de'  accordô  cóm  os  trefe  mehibros 
áo  CoDBelha  a  qttántítf' mensal  que  o  mesraó  deto  perceber. 

Ari.  19.  0  ^pregado  que  tem  de  exeroer  as  fancções 
<©  AdHtínistrãdbr  dás  minas  deverá  ser  Accionista  peld  menos 
<íe  100  acções,  as  quaes  deverão  flcar  em  poder  da  Companhia 
^^  que  o  jiejí  proprietário  possa  dispor  delias  em  quanto 
exercer' à  dita  administração. 


Art.  30.  A  Directoria  tem  direito  d  hnma  renQmêrM^ 
de  6  por  "/o  de  sua  receita  livre,  logo  que  os  dividendos  ci- 
cedao  a  8  Vo  do  capital  eflfectivo  e  7  Vo,  logo  <!»«  «xcedi 
de  10  7o  9  e  quando  o  dividendo  exceda  a  12  %  do  csq[iital  efie- 
ctivo  será  o  excedente  dividido  em  três  partes  igtiaes,  das  quaes, 
huma  pertencerá  aos  cinco  coassociados  Jo5o  António  de  Mi- 
randa e  Silva,  António  da  Rocha  Miranda  e  Silva,  Frandsco 
da  Rocba  Miranda,  Manoel  da  Rocha  Miranda,  e  José  Rufino 
Rodrigues  de  Vasconcellos ,  ou  seus  herdeiros,  e  as  outras  doas 
serão  divididas  pelas  acções  em  geral.  Este  Artigo  será  ímI- 
lefavel  em  quanto  durar  a  Companhia. 

Art.  24.  Estes  Estatutos  só  poderão  soffrer  alteração  por 
proposta  unicamente  da  Directoria  ou  Conselho,  e  votada  em 
AssembJca  geral,  em  que  estejão  representadas  pelo  menos 
metade  das  acções,  excepto  o  Art*  20  que  será  permanente. 

Art.  25.  As  despezas  feitas  até  ao  ultimo  de  Dezembro 
ficão  a  cargo  dos  coassociados,  e  do  1.®  de  Janeira  de  1855 
em  diante  a  cargo  da  Companhia;  bem  como  quaesqucr  pro- 
ductos  da  mineração  jà  em  trabalhos  lhes  fica  pertencendo. 

Rio  de  Janeiro  em  14  de  Abril  de  1857.— O  Presidente 
da  Directoria,  António  da  Rocha  Miranda  e  Silva. — Cândido 
Mendes  de  Almeida.  —  Manoel  da  Rocha  Miranda. 


DECRETO  N.*  1.926  —  de  2S  de  Abril  de  1867. 

Crea  a  Repartição  Esmcial  das  Terras  Pubiieas  na  Ptimeiã 

ao  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  Fica  creada  na  Província  do  Rio  de  Janeiro  a  Re- 
partição Especial  das  Terras  Publicas,  de  que  trata  o  Art.  6.'  do 
Regulamento  N.°  1.316  de  30  de  Janeiro  de  1854. 

Art.,  2.''  A  Repartição  será  composta  de  hum  Delegado  do 
Director  Geral  das  Terras  Publicas,  hum  Fiscal,  que  será  o  da 
Thesouraria  da  Província,  hum  Amanuense  e  hum  Porteiro  Ar- 
chivista. 

Art.  3.**  Estes  empregados  vencerão  annualineate,  o  De- 
legado 1  .aOO»000 ,  o  Fiscal  300;iK)00 ,  o  Amanuense  4OOM00,  e 
o  Porteiro  Archivista  400*000. 

Luiz  Pedreira  de  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
cinco  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete*,  trígesiiDO 
sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mage^tade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira^  dcj  Çoutío  Ferrús. 


(i83) 
DECRETO  N.»  1.927 -^de  35  de  Abril  de  18&7. 

Afiptwa  <M  EfloMo»  da  Soeiedaãe  AweUiaiora  ia  Indtutria 

Nacional  novamente  reformados, 

Attendcndo  ao  que  Me  representou  a  Sociedi^le'  Auxilia^* 
dora  da  Industria  Nacional,  Hei  por  bem  Approvar  os  seus 
Estatutos  novamento  reformado»»  os  quaes  com  esto  baixão. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz ,  do  Meu  Conselho ,  Mi- 
nistro e  Secretario  tfEstado  dos  Negócios  do  Império ,  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  Tinto  e  cineo  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoepta  e  seto^ 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Cotãto  Ferraz, 

Es(atat#ií  dl»  Sociedade  Auxiliadora  da  Ia- 

flastHa  Maeioiftal. 

CAprruLO  u 

Dos  fins  da  Sociedade. 

Art.  l.""  A  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  Nacional 
tem  por  fim  promover  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  o 
melhoramento  e  a  prosperidade  dos  diversos  ramos  da  industria 
do  paiz,  e  auxiliar  o  Governo  sempre  que  por  elic  for  con- 
sultada sobre  todas  as  questões  concernentes  áquelle  fim. 

Art.  2.**  Para  preencher  seus  fins  a  Sociedade  estobe- 
lecerá,  quando  lhe  for  possível: 

1-°  Huma  escola  praçtica  de  agricultura. 

2."  Cursos  theoricos  em  que  se  desenvolvão  as  doutrinas, 
o  SC  expliquem  os  principies  sobre  que  se  baseão  as  diversas 
industrias. 

3.°  Hum  Museu  industrial,  onde  sejão  recolhidos  todos  os 
objectos  de  industria  do  paiz,  para  que  se  possa  estudar  o 
psiado  e  o  progresso  de  cada  huma,  e  onde  estcjâo  devida- 
inente  classificadas  collecções  de  todos  os  productos  brasileiros. 

4/*   Exposição  geral  e  parcial  dos  productos  naturaes,  in- 

dustriaes,  e  artísticos,    nas  epochas  fixadas  pela  Assembléa 

geral. 

5  •  Hum  periódico. 

S  !••    FaçSq  parto  do  Musea. 
1.*   Hum  Gabinete  ou  deposito  de  machtnas  e  modelos. 
^^^^   Huma  Bibtiotbeca  especial  composto  de  obras  que  tratem 
de  questões  industriaes. 
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§  3.''  Todos  cAfJeétos  do  ^ttsev  eátarSo  patentes  ao  pQ^ 
b}ico  çm  dfes  para  isso  designjictos.. 
*  Aift:  ».*  A  ^Bbefêd^  |)VóaíNrafá  coitespondèr^  com  is 
Sociedades  naciMdeê6>$9trailg&l1^'dè  í^dafMtureza,  e  coo- 
conrerá  para  o  estabelecimento  de  Sociedades  filiaes  em  Iodas 
«8  Pnivimias  do  Impertor 

CAPlTÇtO  n. 

Ba  erganisaç&o^  S&ciedàdê.       "" 


Art.  4.'',  Comppr-se-ba  a  Sqcied^e  d^  tam  iMifl^o  \^ 
determinado  di$  sócios,  qu^  ^^f^j^íTqetivfs, ^o]Te${)OiNleDtes, 
honorários  e  beneméritos : 

§  1."^  Serão  eOectiyos,  as  pessoas  que  piideKem  eoncorret 
para  o  desenvolvimento  e  progresso  das  industrias  do  paiz. 

S  2.**  Corrospoiídei^tes ,  a?  que  fora  da  Corte  puderem  por 
suas  luzeà  e  trabalhos  cooperar  para  se  conseguirem  os  fins 
4t  Sopiejiade.  ,.  ,       .^ 

§  3.*  Honorários,  as  qjie  tiverem  jprestado  á  Sociedade 
relevantes  serviços ,  ou  por  sua  dislincta  illuslração  mcrcçâo 
da  Sociedade  esse  signa!  de  f:;Qii&if)^i'aç9o. 

4.®  Beneméritos,  as  que  fizerem  algum  importantes  dona- 
tivo á  Sociedade ,  ou  que  por  ^ua  po$i|{|^o  possão  prestar  á 
mesma  huma  valioSa' protecção. 

Art.  5.°  Os  sócios  efTectivos  pagarão  i)a  jóia  a  quantia 
^e  doze  mil  reis,  e  mais  humá  mensalidade  de  quinhentos 
réis,  que  será  cobrada  por  semestres  adiantados. 
V  ^  1/  Ficáo  disípcnsqdos  do  pagamento  da  mensalidade  os 
sócios  que  entrarem  para  o  cofre  da  Sociedade  copa  a  quanlia 
de  qUatcnta  c  oito  mil  réis. 

"  §  â.*"  Os  sócios  actuaes  poderão  remir-se  da  mensalididc 
entrando  com  a  quantia  de  vinte  e  quatro  mil  reis  os  que  ti- 
verem oito  annos  .de  existência  na  Sociedade;  e  com  a  de  trinta 
e'  seis  mil  réis  os  que  tiverem  menos  teràpp.' 

Art/  6.**  Nenhum  candidato  será  admittido  a  sócio  eíTe- 
ctivo  ou  correspondente  sem  que  preceda  proposta  por  escripli^ 
assígnada  por  hum  sócio  effeciiVo ,  na  qual  sq  dcGlnrc  o  noDu\ 
a  naturalidade ,  residência ,  e  o  título  qiie  rccommendc  o  mcsnio 
candidato. 

Art.  7.°  Para  sócio  honorário  o  benemérito  deverá  a 
proposta  ser  assignada  por'  dez  sócios  efTectivos  pelo  penos. 

CAPITULO  III. 

« 

Da  Direcção  da  Soeièdaãe  e  mais  empregadas. 

Art.  S.*"    A  SoK^iiid^e  terá  os  seguinies  funcciODairo6  o 
empregados;  -.       . 


{Í«5) 

§1.*»  Hum  Presideneé,  imjti  1,*»  e  hum  2.*  Vice-Presi- 
dente,  hum  Secretario  ^eral,  três  Adjuntos  do  mesmo,  e  Di- 
rectores da  oscolx'âe' agHoGÁliirs;.  daráKpQsâções,  do  Museu , 
e  da  Bibliotheca. 

$2.''  Htiiii  ThesQureiro,  bum  Redactor  do  peHodicM^,  Pro- 
fesiores  dos  coesos  v  bum  Porteiro  e  fisortjptarranos. 

Art/O.""  A  Sociedade  será  dirigida  por  hum  Conselho 
«dmíDisIrativo,  compoito  do»  Amceionatíos  knencionadoi  no  § 
1.^  do  ArtigO' antecedeoto ,  e  m«9  dexâncoeiita  membros  eteftos 
dentre  4ft  sócios  sffm^UyoBf  ^ví^  sf^o  dtotribuí dos  pelas secçô«s 
de  que  trata  o  Capitulo-  segointe :-  será  JPrílideilte  úú  Con- 
selho o  inesmo  daí  Socisdddai 

§  UokO:; :  CompCe^a  Mesa  o  Presidente  da  Sociedade,  o  6^ 
cretario  geiral,  hum  dos  Adjuntos  deste,  06  Presidentes  das 
Secções,  e'0The$oar^m.      .•      ' 

GAnTCLO  IV. 

Das  Secfões.  ; 

Art.   tO^     A  Sociedade  terá  as  seguintes  Secções- 
1.^    Agríciritvra.  •     : 

2/    Industria  fabril. 
3.*   Madiinas  «  apparelhos^ 
I.*    Artes  liberaes  e  mechanicas. 
^.'^    fiommercio  e  meios  de- transporte. 
6.'    Geologia  applicada,  o  chimfca  industrial. 
'i^    Melhoramento  das  raças  animc&es; 
Art;  11.     O  Presidente  da  Sociedade  na  primeira  Tcuniio 
do  Conselho  determinai^á,  d*entre  os  eincocnta  membros  ielè- 
ctivos  que  o  compõe,  o  numero  de  membros  que  deve  ter  «Ma 
Secção,  e  os  atribuirá  por. eWôs  conforme  as  suas  habillta- 
<;ôeS)  designando  os  sócios  que  devem  substituir  os  ditos  metii- 
bros  nas  soas  feitas  e  impedimontog. 

Cada  Secção  terá  hum  Presidente  e  hum  Secretario  tirado 
dentre  os  seus  membros. 

Art.  12.  As  Secções  terão  conferencias  todas  as  vezes  que 
forem  convocadas  pelos  respèotivog  Presidentes,  a  fim  de  tra- 
tarem das  matérias  sujeitas  ao  seu  exame,  e  que  tem  de  ser 
preseojtes  ao  Conselho. 

Art.  13.  Quando  houver  matéria  que  interesse  ao  mesmo 
^^^nipo  a  duas  ou  mais  Seoções,  estaa  âe  reunirão  sob  a  pro« 
adenda  do  oiai»  velho  dos  respectivos  Presidentes. 


'*  (186) 

CkvnvLo  V. 
Do  CúMêUiú  aimnirtraíím. 

Ari.  14.  O  Conselho  administratiTO  se  reunirá  em  sesslo 
ordinária  duas  vezes  por  mez,  nos  dias  e  nas  taoras  ^eo  n» 
mo  Conselho  marcar. 

Art.  1$.    O  Consdho  poderá  fancoionar  quando  se  acbirei'^ 
presentes  o  Presidente  on  hum  dos  Vioe-Presidentis ,  o  Secr^  < 
tario  geral  ou  hum  dos  seus  A^unlos,  e  sete  membros. 
Art.  16.    Compete  ao  Conselho: 

$  l.<»  O  gotemo  económico  da  Soeledade,  ouvindo  as  rct- 
pectivas  Secções ,  e  consultando  a  outros  sócios  quando  assÉ 
julgar  conveniente. 

S  2.^  Arrecadar  os  fundos  da  Sociedade,  e  appliea--tos  con- 
forme as  disposições  do  orçamento  votado  pela  Assembléa  geral. 

§  3."  Aprovar  ou  registrar  as  iH*opostas  feitas  parasociix 
efTectivos  e  correspondentes,  e  considerar  as  que  se  fizerem  pin 
sócios  honorários  e  beneméritos. 

4.''    Designar  os  Presidentes  e  Secretários  das  Secções- 
&.""    Juigar  as  memorias,  apparelhos,  machínas,  e  pro- 
cessos que  forem  dignos  de  premio  ou  de  mençfto  honrosa,  e 
indicar  para  novos  prémios  os  assumptos  mais  convenientes., 

§6."    Propor  à  approvaçâo  da  Assembléa  geral  as  pe^] 
que  julgar  no  caso  de  serem  sócios  honorários  e  benemérito^' 

§  7."  Nomear  d'entre  os  seus  membros  o  Thesoureiro  à 
Sociedade ,  e  d*entre  os  sócios  effectivos ,  sobre  proposta  da 
Mesa,  o  Redactor  do  periódico,  e  os  Professores ;  e  bem  assiffl 
nomear  o  Porteiro,  Escripturarios,  equaesquer  outros  empre- 
gados, podendo  suspende-los  e  demitti«*los  quando  for  neces- 
sário. 

§8.®    Convocar  por  intermédio  do  Presidente  a  Assembife 
geral  para  as  sessões  ordinárias  e  extraordinárias. 
{^%  9.*»    Prover  sobre  tudo  que  for  administrativo  e  regula- 
mentar. 

CAPITULO  VI. 

Da  Aêsenéléa  gtral. 

Art.  17.  Os  sócios  reunir-se-h§o  em  Assembléa  geral  or- 
dinária no  mez  de  Julho,  podendo  a  sessão  durar  inlerpola- 
damente  os  dias  que  forem  necessários.  ,, 

Art.  18.  A  Assembléa  geral  considerar-se-ha  oonstitowa 
quando  se  acharem  presentes  o  Presidente  ou  hum  dos  Vice- 
Presidentes,  o  Secretario  geral,  ou  hum  dos  seus  Adjuntos, 
e  mais  quinze  sócios  effectivos. 

§  Uuico.  N8o  podendo  reunir-se  esse  numero  no  dia  0*^ 
do,  far-se-ba  nova  convocação,  e  a  Assembléa  geral  será  então 
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cdâsâââáft  eom  os  sodos  qUe  icomparecarein ,  achaodo-se  entre 
elies  o  PjE^denle  oa  hum  dos  Vice-Prestdentes ,  o  Secretario 
gertt  ou  hum  dos  seu»  Adjuntos ,  huina  Tez  que  com  a  neees- 
saria  antecedência  se  tenhão  feito  convites  pelos  lornaes  duas 
veies  pelo  menos. 

Art.  19.    A'  AssenUéa  gerai  compete: 
S  1."*    O  exame  das  actas  do  Conselho,  ái  vista  do  Relatório 
deste ,  e  do  da  Commtssão  de  fundos  e  orçamento  sdt^re  o  ba- 
las^ gerai  das  contas  afuresentadas  pelo  Thesoureiro. 

9  i."*    A  approvação  do  orçamento  da  receita  e  despeza  do 
aano  futuro. 
^  S.""    A  nomeação  da  Commiss&o  especial  de  ftindos. 
li.**    A  declamação  dos  sócios  honorários  e  beneméritos 
api*esentados  pelo  Conselho. 

SS.""    A  dedsão  de  todas  as  questões  apresentadas  pelo 
Conselho. 

$6.''    A  eleição  dos  membros  que  devem  compor  o  novo 
Conselho. 

Art.  20.  A16m  das  Asssembléas  geraes  ordinárias  e  extra- 
ordinarii»,  haverá  sessão  solemne  da  Sociedade  no  dia  de  Ou- 
tubro de  cada  anno  anniversario  de  mà  installação. 

Art.  21.  Nesta  Sessão  lerá  o  Secretario  geral  hum  Rela- 
tório era  que  dè  conta  do  progresso  e  estado  da  Sociedade,  e 
da  indhu^a  em  geral»  terminando  pela  analyse  das  Memorias 
apresentadas,  com  declaração  das  que  forão  coroadas  pela  So* 
ciedade,  e  dos  nomes  dos  seus  autores. 

Em  seguida  hum  dos  Yice-Presidentes  proclamará  os  nomes 
dos  sócios  honorários  e  benemeiltos  eleitos  depois  da  ultima 
soleomidade. 

Ara  torminar  o  acto  o  Presidente  fora  a  distribuição  dos 
prémios  e  dos  novos  programmas,  e  proferirá  hum  discurso^ 
análogo  &  ceremonia. 

Art.  22.  A  Assembléa  ger^I,  sobre  proposta  approvada 
pelo  Coòsellio»  poderá  conferir  áquelles  de  seus  sócios»  que» 
por  mais  de  cinco  annos  tiverem  bem  servido  no  Conselho , 
o  Utttlo  bonoriBco  do  cargo  respectivo. 

GAPrmo  fii. 

Aft.  23.  Reunida  a  Assembléa  geral  para  a  eIeíç»o  do 
Gcmselho,  e  roc^idas  as  cedidas  á  çma »  continuari  aberta  a 
sessão  durante  a  apuraçío»  ainda  que  pela  retirada  de  alguns 
sócios  á^BUà  de  existir  o  numero  âxado  no  Art.  IS* 

Art.  24.  As  eleições  serão  feitas  por  escrutínio  secrçto» 
^  i  plwr^444«  49  VQto9  4q$  sócios  «ffwUTQg  pl^3«^tQS. 
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,  JM.  ^    AeleíçlodoCaftseUio  admW^tfii^fo  to  «nuii 

e  scra  levada  ao  coabedimeato  à^  Governo  Impraal. 

GAFTTUUI  Vm, 

Da$  fnngatínm  do$  §oeiè$, 

Art.  26.  Qusflqder  saeiò  poderá  assist  ir  ás  9ès^  A 
Conselho,  propor,  ânéatír,  mas  sem  voto,  qnalcpier  mediii 
teodefile  ao  molhorameato  da  iodastria;  ler  nai  Bibiiothtcj, 
examinar  as  actas;  visitar  o  Museu,  machinas  e  todos  osà 
jectos  poftoftoèntes  á  Sociedade. 

Os  membros  das  Sociedades  filiaes  gozarão  dos  mesa» 
direitos  e  prerogativas. 

Art  97.  (H  soeios  eObctivos  terão  direito  â  hom  exeit 
piar  do  periódico  da  Sociedade  e  de  qaaesquer  outras  piH 
blicações  qae  a  Sodedado- fizer  |for  saa  eonta. 

CAprrcLo  IX 
Disposições  geraes. 

Xrt.  28.    Além  dos  empregados  do  Art.  16  §  7.", 
mais  a  Sociedade  aqaellcs  que  a  AssQmbléa  geral  hoâverii 
crear  para  ò  bom  desempealio  e  regularidade  Ao  serriço. 

Art.  29.  Todos  os  empregados  de  nomeação  do  CoaselÍK 
terão  ordenado  ou  porcentagem ,  que  serão  aunualinente  fitt 
dos  no  Orçamento  dã  Sociedade.  .\  . 

Art.  30. .,  O  Conselho  organisará  hum  Reg^mppió  ipterDO, 
no  qiial  niarcarâ  as  obrigações  dos  einpregadòs  efe  Sociedâd«i 
e  a  òí^dèai  dos  seiís  trabalhos. 

.  Art.  31.  A  Sociedade  podçrá  fa^^r  aos  pfesgafes  EsU* 
tiito/  quaesqúei*  emendas. oú  additamehtos  qtfe  a  ixperieiwú 
aconselhar  para  mais  fa,cii  realisação  d^  seus  fi6s.  , 

Aft.  32.  Toda  e  qualquer  .  alteração»  dos  Ésbtatositíl 
iniciada  no  Conselho,  qiie,  ouvindo  huiria  CohnmiSsSo , e áepoBI 
de  approvar  a  alteração,  a  subm^etterá  á  consideração  da  Ar 
sembléa  geral. 

Art.  33.  Os  presentes  EstatutG^  serão  submettídos  á  cod- 
sideração  do  Governo,  caja  ápproVa^io  se  solicitará.  Omeíiw 
se  praticará  com  qualquer  alteração  qup  nelles  ^  venJia  a 

'      irt.  84.    O  ânno  social  será  còiitódo  dd  1.^  de  h^^^ 
áo  ultimo  *de  Dezembro. 

Art.  ai.  i  Commissãô  espáíál  fte  ftmflos  tert  eleita  n 
i.*  iretlttião  da  Asseihbléa  geral,  e  apresentará  o  seu  f^^^ 
na  sessão  seguinte» 
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»s  0)^0^0$;  4p  troiuclho  para  as  {^o^entar  n^  Soicí^fle. 
Sala' 4^3  -  SessOe^  da  Sopiedladci  4^]iLiUfid(>fa  da  Indmtfia 
icioQal  ém'  16  dê  Março  de  ÍÚoil, — Marquez  de  A.b|:]6Lfitfs, 
csideate.— Alexandre  Maria  do  Mariz  Sarmento,  Vice-Pre- 
iente.r-i),c-  ManjoeL.d^QlMreJItt  fau^o ,  Secretario  perpi^tuo. 
icharèl  Cairíos  Joae  do  RosarioVSecretarik)  ÂdjuAto.-»-]^oliiH' 
1  José  Atigusto  NasQçntes  PintQ ,  ThesqurQiro.  --^  António 
aiz  Fernandes  da  Cunha,  Èibliothecarlo  Ãrcíiivist^. 


DECRETO  N.^  1.928— de  25  de  Abril  dé  1857. 

Ibera  as  ç^^diçôes  ànnexás  ao  Decreto  iV/  Í.038  de.  30 
de  Agasto  de  1852,  rekuivas  á  Companhia  Santa  Cpusí 
de  namgaçm  à  vapor  eutre  o  Porto  da  Cidade  da  ffakta 
aU  o  dé  Maeeyó  mt  linha  do  NtfHe\  e  t>  'de  CuràMlas 

na  io  Sul 

-   '  I  .  .-» ■ 

Attehdehdô   ào  que  me  representou  António  Pedroso  de 

MbuqaertjHe ,  Empresário  da  Companhia  Santa  Cruz ,  qufe  tetA 

a  cargo  á  hátfegáção  a  vapor  entre  o  porto  da  Cidade  da  fehlâ' 

até  o  de  Mseeyó  ná  linha  do  Norte,  e  o  de  Caravellas  na  do 

Sal;  e  (Miâformando^Me  com  o  Parecer  da  Secção  dos  Negócios 

do  Império  dcp  Conselho  d'Estado ,  exarado  em  Consulta  de  7 

âc  Julho  de  1865:  Hei  por  bem,  em  virtude  da  autorfsação 

dada  peloDecfr^to  N.*»  632  de  18  de  Setembro  de  1851,  Alterar 

as  condições  ianftexàs  ao  de  N.*»  1.038  de  30  de  Agosto  de  18fâ, 

segundo  as  que  com  íeste  baltão ,  assignãdas  por  Ltiiz  Pedreira 

*o  Cottiio  Férrate,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 

Estado  dos  Negócios  do  Império ,  que  assim  o  tenha  entendido 

«  feça  executar. '  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  tinte *'e  cíi^co 

de  Abril  de  mfl  oitocentos  çincoenta  6  sete,  trigésimo  séttd 

^  IndepcAdeheia  e  do  Império 

Conâ  a  fttibrica  de  Saá  Màgestadfe  ,o  Ihiperadot. 
I  Luiz  Pedreira  do  Couttú  fêrra!^. 


'.'  > 
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CmÊÊêÊfttm m  Mfme  me  fHtere  •IVe^hc^to  IV.*  t:M§ 
dMitá.  data  s  p^as  miaes  89#  aH^adM  «i 
^tm  Oecreto  iC*  LAsS  de  SP  de  AgMto  de 
tS59. 

1/  A  subvenção  do  60.0009000  concedida  pelo  GoTeroo 
Imperial  a  António'  Pedroso  de  Albuquerque ,  Empresário  da 
navegação  a  vapor  entre  o  porto  da  Cidade  da  Bahia  até  Ha- 
ceyó  na  linha  do  Norte ,  e  na  do  Sul  até  Caravellas ,  por  De- 
creto N.^"  1.038  de  30  de  Agosto  de  1852,  será  augmentâda 
com  a  quantia  annual  de  SA^/OGO^GOO. 

2/  A  Tabeliã  pela  qual  se  tem  de  regular  os  preços  dos 
fretes  e  passagens ,  será  organisada  pelo  Governo  Imperial ,  de 
accordo  com  o  Empresário,  ou  Companhia  que  incorporar, 
nos  termos  do  Art  7.''  das  condiçO^  annoxas  ao  referido 
Becrelo,  cessando  porém  a  base  estabelecida  no  mesmo  Artigo, 
e  que  consistia  em  não  podm*  o  máximo  daquelles  preços  ei- 
ceder  a  10  por  cento  do  que  se  pagar  em  barcos  de  vela. 

3/  O  Governo  Imperial»  de  accordo  com  o  Empresário, 
ou  Companhia  que  incorporar ,  designará  os  portos  intermédios, 
em  que  devão  os  vapores  fazer  escalas ,  á  proporção  que » 
forem  removendo  os  obstáculos ,  que  ainda  tornão  a^ns  dif- 
ficeis,  e  o  Empresário  ou  Companhia  por  sua  parte  se  ha)»- 
fitarem  a  ter  vapores  capazes  de  entrar  nos  menos  importantes, 
porém  nunca  ihfenores  à  tonelagem  e  força  fixadas  mo  Art.  1' 
das  condiç^s  annexas  ao  supracitado  Decreto.  O  pnuo  ptf> 
o  cumprimento  desta  condiç&o,  não  poderá  exceder  de  18  meies. 

k.^  Os  ancoradouros  dos  vapores  do  Empresário  oo  Con- 
panhia  em  qualquer  das  escalas  das  duas  linhas  de  navegação» 
serão  designados  pelos  Presidentes  das  reisipeclivas  Proviocias, 
depois  de  ouvirem  os  Capitães  dos  portos. 

5/  Ficão  concedidos  ao  Empresário  ou  Companhia  m 
fkvòres  outorgados  á  Cempanhia  Brasileira  de  Paquetes  a  vapor, 
organisada  nesta  Corte ,  e  que  constão  dos  Arts.  15,  16)  i^ 
e  19  do  Decreto  N.^"  767  de  10  de  Março  de  1851. 

6.*  Os  nacionaes  empregados  a  bordo  dos  vapores  do 
Empresário  ou  Companhia  gozarão  da  isenção  do  serviço  activo! 
da  uuarda  Nacional  e  do  recrutamento ;  para  esle  fim  será  pelo 
Empresário,  ou  Companhia  entregue  ao  Presidente  da  n^ 
pectiva  Província,  de  seis  em  seis  mezes,  huma  lista  porelle| 
assignada,  contendo  os  nomes  dos  que  se  ficharem  n^ascir- 
cumstancias,  e  na  qual,  depois  do  primeiro  seme^re»  só  po- 
derão ser  contempladas  os  individues  qm  tiverem  pelo  meoi^ 
três  mezes  de  eBèctivo  exercício. 

Convencidos  o  Empresário  ou  Companhia  de  qualquer  abo^ 
sobre  este  objecto,   em  detrimento  do  serviço  publico,  ser- 

Ibes-ha  imposta  administrativamente  a  mvlta  de  cem  mil  k^ 
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a  hum  conto  réis,  ou  pelo  Governo  Imperial,  ou  pelo  t*resi- 
dente  da  Província,  com  recurso  para  aquellc. 

7.^  Durante  os  primeiros  dous  annos,  contados  da  data 
destas  condições,  a  Companhia  não  será  obrigada  a  fazer  mais 
de  huma  viagem  mensal  na  litiha  do  Sul. 

8.*'  Fica  entendido  que  os  lugares  de  quatro  passageiros 
gratuitos,  de  que  trata  o  mesmo  Decreto  N.*"  1.038,  na  sexta 
condição  ^  em  quanto  estiverem  preeticliidos  por  ordem  do  Pre* 
sidente  de  huma  das  Províncias ,  n^o  poderão  ser  concedidos 
em  outra  em  quanto  forem  occupados. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  de  ÍSò7,— Luiz 
Pedreira  do  Coutío  Ferraz, 


t^Ámm 


DECRETO  N.^»  1.929  — de  29  de  Abril  de  1857. 

A\)frova  o  contracto  para  o  serviço  da  limpeza  das  casas 
da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  y  e  do  esgoto  das  aguas 
flumacSy  em  virtude  do  que  dispõe  o  §  3.°  do  Art,  11 
do  Decreto  iV."  719  de  28  de  Setembro  de  1853 

Em  virtude  do  que  dispõe  o  §  S.*"  do  Art.  11  do  Decreto 
N.**  719  de  28  de  Setembro  de  1853,  Hei  por  bem  Approvar 
as  condições  segundo  as  quaes  será  levado  a  effeilo  o  Con- 
tracto relativo  ao  serviço  da  limpeza  das  casas  da  Cidade  do 
Rio  de  Janeiro  e  do  esgoto  das  aguas  lluviaes,  e  que  com 
este  baixào,  assignadas  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Abril  de  mil 
oitocentos  e  cincoenta  o  sete,  trigessimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Siia  Magcstade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz. 


CemUeÕe»  a  que  se  refere  o  Decreto  {V  /"  1. .  9Sfl 

de  26  de  Abril  de  AS59. 

1.*  Os  Empresários  obrigão-se  por  si  e  seus  successores 
a  construir  e  estender  á  sua  custa  na  Cidade  do  Rio  de  Ja- 
neiro, dentro  dos  limites  designados  e  até  as  distancias  marcadas 
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no  plano  por  cIIps  apresentado  ao  GoTcrno  Imperial,  o  qual. 
rubricado  pelo  OíTicial  Maior  da  Secretaria  d* Estado  dos  Nego- 
cio:^ do  Império,  fará  parte  deste  Contracto,  todas  as  obras  w- 
cessarias  para  o  estabelecimento  de  bum  svstema  completo  de 
despejos  e  esgoto  das  habitações,  semelhante  ao  adoptado  em 
Leicester  e  outros  lugares  da  Inglaterra. 

Igualmente  obrigão-se  a  construir,  dentro  dos  mesmos  li- 
mites, as  valias  e  canos  destinados  ao  esgoto  somente  das  aguas 
pluviaos,  que  se  achão  marcados  no  dito  plano. 

2.*  Obrigão-se  mais: 
§  1.°  A  coUocar  ásua  custa  nos  primeiros  andares  detodo5 
os  prédios  de  sobrado,  no  pavimento  térreo  desses,  e  nas  casas 
denominadas  térreas,  hoje  existentes,  ou  que  para  o  futuro  se 
edificarem  dentro  dos  ditos  limites,  sejâo  quaesqucr  dessc?s])ip- 
dios — públicos  ou  particulares — no  lugar  mais  apropriado  para 
o  fim  proposto  e  escolhido  de  combinação  com  o  proprietário, 
hum  cano  para  despejos  [soilpipe)  de  barro  vidrado  pordenlro 
ou  ferro  fundido ,  de  quatro  pollegadas  de  diâmetro,  sypliào 
[syphon  írap)  de  duas  pollegadas  de  diâmetro,  com  as  respe- 
ctivas bacias  em  cima  {receptacle). 

Os  proprietários  que,  além  dos  canos  que  a  Empresa  íica 
obrigada  a  collocar  á  sua  custa  nos  lugares  acima  designados, 
quizorem  ter  no  mesmo  pavimento  maior  numero  delles,  pa- 
garão aos  Empresários  tanlo  a  importância  da  mão  d' obra, 
como  a   dos  materiaes  empregados  na  sua  construcção. 

Os  proprietários  que  quizerem  ter  nos  segundos*  c  terceiros 
andares  e  nos  sótãos  canos  para  despejo,  pagarão  da  mesma 
maneira  aos  Empresários  tanto  a  importância  dos  materiaes 
como  o  custo  da  mão  d' obra. 

Se  os  prédios  não  se  acharem  edificados  nos  alinhamcnlos 
das  ruas  ou  estradas ,  a  despesa  com  os  encanamentos  desde 
a  parte  exterior  do  prédio  até  os  conductores  de  esgoto  serão 
por  conta  dos  proprietários. 

Nas  reedificações  ou  reparos  dos  prédios  as  rcconstrucçôes 
ou  concertos  dos  canos  de  despejo,  provenientes  de  taes  cir- 
cumstancias,  serão  feitas  por  conta  dos  proprietários. 

Huma  tabeliã  organisada  pelos  Empresários,  segundo  o 
preço  por  que  a  mão  d' obra  e  materiaes  lhe  tiverem  im- 
portado na  construcção  do  primeiro  districto  que  se  fizer, 
depois  de  approvada  pelo  Governo,  servirá  para  se  calcular 
a  importância  de  todas  as  obras  que  os  proprietários  tiverem 
de  pagar  aos  Empresários.  Essa  tabeliã  será  reformada  de  três 
em  três  ânuos. 

Os  despejos  das  habitações  irão  ter  aos  conductores  das 
ruas  por  canos  subterrâneos  de  barro  vidrado  de  seis  polle- 
gadas de  diâmetro. 

A  esses  canos  farão  também  conduzir  os  Empresários  as 
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aguas  dos  telhiidos  que  cahirem  nos  fundos  das  casas  c  as  das 
áreas  ou  pateos. 

Todas  as  aberturas  [inleís)  serão  perfeitamente  tapadas 
[traped), 

§  2.°  A  collocar  e  assentar,  conforme  se  acha  delineado 
no  plano  das  obras  traçado  por  E.  Gotto,  Engenliciro  civil, 
condactores  subterrâneos  de  tijolo  o  canos  de  barro  vidrado 
por  dentro  com  os  necessários  declives  e  diâmetros,  para  que 
Unias  as  matérias  fecâes  e  líquidos  lançados  nos  canos  das 
habitações  cheguem  o  mais  breve  possível  aos  tanques  de  juntar 
(receiving  tanks). 

A  construir,  afêm  das  entradas  lateraes  nos  ditos  con- 
dactores, tanques  para  juntar  agua  para  lavagem  dos  canos 
[fimhing  tanks)  comportas  nos  conductores  para  ajudar  a 
mesma  lavagem  (ftushing  gales)  e  ventiladores  [venlilating 
^ktifls) ,  e  bem  assim  a  encanar  á  sua  custa  dos  encana- 
luenlos  das  ruas  a  necessária  agua  para  os  flmhing  tanks 
sem  prejuizo,  quer  no  presente  quer  no  futuro,  do  abasteci- 
mento da  população. 

S  3.*  A  montar  em  cada  hum  dos  três  districtos,  em  que 
se  achão  divididas  as  obras ,  nos  lugares  marcados  no  plano , 
lium  tanque  de  ferro  fundido,  machinas,  e  apparelhos  de  de- 
sinfecção. 

O  vapor  será  a  força  empregada  para  tirar  os  despejos  dos 
ditos  tanques.  Lançados  por  esse  meio  dentro  dos  tanques  de 
precipitar  {precipiíating  tanks)  todos  os  líquidos,  depois  de 
perfeitamente  separados  dos  sólidos,  ir3o  despejar^se  no  mar 
pelas  respectivas  embocaduras  {flood  outlets]. 

Cada  desembocadura  no  mar  [outlet)  será  feita  em  hum 
nivel  inferior  ás  mais  baixas  marés,  e  terá  as  válvulas  deno- 
miaadas  self  acting  tide  flaps  e  pont  stocks) ^  além  das  conhe- 
cidas pelos  nomes  de  {self  acting  flood  e  sewage  flaps. 

§  4.*"  A  desinfectar  e  precipitar,  por  meio  de  agentes  chi- 
micos ,  todos  os  despejos  ,  e  filtrar  os  líquidos  antes  de  os 
despejar  no  mar. 

Nas  occasiões  porém  de  grandes  trovoadas  ou  aturadas  c 
grossas  chuvas ,  que  produzão  grandes  enchentes,  os  despojos 
passarão,  durante  ellas  e  as  enxurradas,  directamente  pelos 
flood  outlets  para  o   mar. 

S  3."  A  construir  nas  direcções  marcadas  no  plano  da  obra 
lies  grandes  valias  de  tijolo  e  cimento ,  com  seus  competentes 
ramaes,  coià  as  capacidades  e  declives  demonstrados  no  dito 
plano. 

Essas  valias  receberão  todas  as  aguas  pluviaes  que  costu- 
ínão  cahir  nas  ruas  e  praças ,  as  que  desaguarem  dos  telhados 
nas  frentes  dos  prédios,  e  todas  as  mais  que  não  tiverem  es- 
goto natural  para  o  mar  pela  superíicic  das  ruas.  Para  que 
cile  artigo  possa  ser  posto  em  execução  se  providenciará  por 
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meio  de  posturas,  a  fim  de  obrigar  todos  os  proprietários  i\ 
encanar  tanto  na  frente  como  nos  fundosdos  seus  prédios,  ali» 
a  superfície  dos  terrenos,  todas  as  aguas  dos  telhados. 

Os  Empresários  farão  por  conta  dos  proprietários  taes  ; 
encanamentos,  caso  elles  não  oa  tenhâo  promptos  na  occasiào  j 
cm  que  os  ditos  Empresários  tiverem  de  construir  as  obras  nos  « 
seus  prédios.  j 

O  importe  desses  encanamentos  será  pelo  proprietário  i 
pago  promptamente  aos  Empresários  pela  tabeliã  de  que  traia  \ 
o  %  1."  da  condição  segunda,  i 

§  C.°  A  collocar  nas  ruas  da  Cidade,  nos  lugares  marcados  ; 
pela  Autoridade  competente ,  decentes  e  apropriados  vasds  p  i 
latrina^s  para  uso  do  povo,  e  a  conduzir  agua  doa  encanamentos  ; 
das  ruas,  tanto  para  a  lavagem  dos  ditos  vasos  como  para  a  d  is  ■ 
latrinas.  Os  desenhos  e  orçamentos  dessas  obríis  serão  apre- 
sentados ao  Governo,  de  cuj^  approvação  dependerão  antes  de 
os  Empresários  (Jiirom  principio  a  ellas. 

As  dcspezas  com  os  objectos  necessariosi  para  a  construr- 
ção  dos  referidos  vasos  e  latrinas  o  sua  collocação ,  aa  do  sua 
c^jiiírvação  e  limpeza ,  e bem  assim  as  de  conducção  das aí?uas 
a  que  se  refere  esto  § ,  correrão  por  conta  da  Municipalidade. 

§  7.°  A  indemnisar  os  conservadores  das  calçadas  das  des- 
pczcis  que  fizerem  com  arestauração  das  que  tiverem  desman- 
chado nas  ruas ,  praças  e  mau  lugares  públicos ,  e  os  jtfoprií- 
tarios  do  damno  que  causarem  aos  seus  prédios. 

Não  se  entenderá  por  damno  as  obras  que  nos  prédios  s^ 
tiverem  de  desmanchar  para  o  assentamento  ou  construcçào  dos 
canos  de  despejos, 

Quando  as  calçadas  não  tiverem  conservadores  por  con- 
tracto, serão  obrigados  os  próprios  Empresários  a  refaze-lasá 
sua  custa  ,  e  a  satisfazer  as  indemnisações  aos  proprietários,  na 
conformidade  do  que  se  acaba  de  declarar. 

§  8.°  A  conservar  á  sua  custa  todas  as  obras  que  se  cons- 
truírem ,  as  machinas  e  os  apparclhos  que  montarem  para  a 
execução  deste  contracto  durante  todo  o  tempo  do  privilegio, 
mantendo-as  sempre  cm  perfeito  estado  de  acção ,  excepto  as  de 
que  trata  o  ^  6.*^  da  condição  segunda, 

í§  O.*»  A  dar  principio  ás  obras  a  que  se  comproraettcm  por 
este  Contracto,  dentro  do  prazo  de  dezoito  mezes,  contados  da 
data  do  mesmo  Contracto,  e  a  coaclqir  todas  as  obras  propostas 
no  prazo  de  seis  annos,  contados  do  dia  em  que  as  começarem. 

Na  falta  de  cumprimento  de  buma  ou  de  outra  destas 
duas  obrigações,  a  Companhia  poderá  ser  multada  pelo  Go- 
verno na  quantia  de  oito  contos  de  róis.  O  mesmo  Governo  Hip 
marcará,  depois  de  imposta  a  multa,  mais  um  anno  para « 
começo  ou  ultimaçào  dos  trabalhos,  pagando  os  Empresário- 
dí^lu  em  diante  pela  mora  de  cada  novo  anno  ató  o  segundo, 
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(máximo  de  lempo  a  que  poderá  chegar   a  nova  prorogaçâo) 
(|iiatro  contos  de  réis. 

Findo  o  segundo  anno  de  prorogaçâo,  o  imposta  a  multa 
do  ultimo,  será  esta  seguida  da  perda  do  privilegio,  e  caducará 
o  ])r('sonte  Contracto ;  salvo  se  a  mora  for  proveniente  de  causa 
imprevista  ou  invencível  por  parte  dos  Empresários  e  julgada 
i-íl  polo  (ioverno  Imperial  sobre  Resolução  de  Consulta  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Kstado. 

Perderão  também  os  Empresários  o  seu  privilegio  e  todos 
p  quaesquer  direitos  resultantes  deste  contraclo,  si  depois  das 
obras  concluídas  forem  declarados  inhabiiitados  para  continua- 
rem seus  trabalhos,  ou  as  conservarem  paradas  por  m3is  de  oito 
rnpzcs  consecutivos. 

§  10  A  oonstruif  nas  ruas  que  de  novo  se  abrirem,  dentro 
díw  limites  marcados  no  plano,  todas  as  obras  necessárias  para 
í's?oto  e  despejos  das  habitações  que  nellas  se  forem  edificando. 
§  11.  A  formar,  á  requisição  do  Governo,  novos  dislrictos 
Hra  dos  limites  marcados  no  plano,  a  fim  de  nelles  so  esta- 
bolerer  o  mesnro  systema  tle  despejo    e  esgoto  propostos. 

Esta  obrigação  porém  só  terá  elF.íito  se  a  importância  da 
taxa  que  nos  novos  districtos  se  tiver  de  receber  não  for  menor 
qu^  o  juro  do  dinheiro  em  que  estiverem  orçadas  as  obras  por 
fazer,  calculado  esse  juro  a  nove  por  cento  ao  anno. 

Os  futuros  districtos  ficarão  em  tudo  sujeitos  ao  que  neste 
conlraclo  se  acha  estatuído  para  os  três  nelle  designados. 

2.*  O  Governo  por  sua  parte  se  obriga  : 
§  1.°  A  conceder  aos  Empresários  e  a  seus  successores 
privilegio  exclusivo  por  noventa  annos  contados  da  data  em 
flnfi  o  Contracto  for  assignado,  para  que  elles  facão  e  conservem 
á  soa  custa ,  dentro  dos  limites  designados  e  até  as  distancias 
marcadas  no  plano  das  obras  por  elles  firmado  e  archivado 
na  Secretaria  dEstado  dos  Negócios  do  Império,  todas  as 
fbras  necessárias  para  a  execução  do  systema  proposto  pelos 
mesTios  Empresários  para  despejo  e  esgoto  das  habitações,  o 
da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro. 

Findos  os  noventa  annos  do  privilegio,  perlencorâo  ao 
^•overno,  sem  inderanisação  alguma  aos  Empresários,  todas 
íís  obras  constroidas,  machinas  e  apparelhos  montados  e  todo 
'^  miis  material  da  Empresa  então  existente;  se  porém  durante 
^  pnixo  do  privilegio  os  Empresários,  em  virtude  do  §  11  da 
^'^ndição  segunda,  tiverem  construído  novos  districtos,  íilém 
dos  três  ora  propostos,  o  Governo  lhos  pagará,  no  fim  dos 
í^oventa  annos,  o  custo  desses  novos  districtos,  deduzidos  tantos 
"ovcnla  avos  quantos  forem  os  annos  que  clles  tiverem  servido. 
.§  2."  A  teconhecer  nos  Empresários  o  direito  de,  durante 
^s  noventa  annos  de  privilegio,  só  elles  poderem  fazer  <ifu 
"ssontar  construcções  sobre  os  canos  da  sua  empresa,  devendo 
^'slabelcccr,   ou   fazer  estabelecer,  pelos  meios  competentes, 
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proas  contra  aqueiles  que  infringirem   a  disposição  deste  f, 
alem  do  ónus  da  demolição. 

§.  3°  A  dar-lhes  a  propriedade  de  todas  as  aguas  íillradas 
e  estrumes  preparados  nas  madiinas  e  apparelhos  da  sua  m- 
presa. 

§  4.°  A  pagar-lhes  por  semestre,  nos  primeiros  15  dias  dfis 
mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  todos  os  annos  por  que  durar» 
privilegio,  metade  da  taxa  autorisada  peio  §  3.'  parte  1.*  d» 
Art.  li  da  Lei  n.°  719  de  28  de  Setembro  de  1853,  á  razái. 
de  quarenta  e  dous  mil  réis  annuaes  por  cada  Itum  dos  prédios 
sujeitos  ao  imposto  da  decima  U[i)ana,  em  que  o  systemadr 
despejos  se  acliar  em  execução. 

jÇ  5.°  A  dar-lhes  durante  todo  o  tempo  do  privilegio ,  o  di- 
reito de  cobrar  nas  mesmas  epochas  marcadas  no  §  antecedentp, 
directamente  dos^  proprietários  dos  prédios  ou  edifícios  m 
sujeitos  ao  imposto  da  decima  urbana,  a  mesma  taxa  anniial 
de  quarenta  e  dous  mil  réis  por  cada  hum  dos  prédios  ou 
edifícios  em  que  o  systema  do  despejo  se  achar  em  execnçí»». 
A  taxa  de  que  tiata  o  g  4.°  da  condição  terceira  será  paw 
aos  Empresários ,  embora  o  prédio  esteja  por  alugar  ouii» 
concerto ,  huma  vez  que  nellê  já  esteja  em  execução  o  systenjá 
de  despejo. 

Todos  os  prédios  ou  edifícios,  que  para  o  futuro  se  coní- 
truirem  nos  limites  marcados  no  plano,  ficarão  sujeitos  á  mesma 
taxa  do  dito  §  4.°  da  condição  terceira  e  os  Empresários  farão 
nelles -á  sua  custa  as  niesmas  obras  especificadas  no  §  l.^da 
condição  segunda. 

§  6.**  A  mandar  fazer  o  alistamento  dos  prédios  em  que  o 
systema  de  fdespejos  se  achar  em  execução ,  pelos  Lançadores 
da  Recebedoria  do  Municipio,  conjunctamentc  com  o  laofa- 
mento  da  decima  urbana,  e  nas  epochas  em  que  este  se  fizer. 

Em  quanto  as  obras  de  todos  os  districtos  não  se  acharem 
completas,  os  Empresários  darão  mensalfiieiitc  parte  ao  Go- 
verno do  numero  de  casas  em  que  as  obrasse  acharem  concluídas 
e  o  systema  funccionando. 

À  folha  para  pagamento  aos  Empresários  da  taxa  annual 
de  quarenta  e  dous  mi!  réis  será  organisada  semestralmente 
pelo  alistamento  dos  prédios  feitos  pelos  Lançadores. 

Os  Empresários  só  terão  direito  ao  recebimento  da  taxa 
nos  prédios  em  qiie  o  systema  tenha  funccionado  pelo  roeno» 
seis  mezes. 

S  7."  A  fazer  com  que  pela  lUm.*  Camará  seja  paga  ao^ 
Empresários ,  semestralmente ,  nos  mezes  de  Janeiro  e  JulhO; 
durante  o  tempo  do  privilegio,  a  quantia  de  seis  contos  de  r^i» 
pelo  custeio,  conservação  e  limpeza  das  valias  de  esgoto  das 
aguas  pluviaes. 

O  piimeiro  pagamento  dessa  quantia  só  terá  lugar sc'-' 
mezes  deiwis  de  promptas  as  ditas  valias. 
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§  8."  A  fornecer  aos  Empresários  duranie  o  tempo  do  pri- 
ííle^ío,  sem  ónus  algum,  do^ encanamentos  das  ruas,  toda  a 
tgua  necessária  para  o  supprimentotlos  flushing  tanks  e  lavagem 
ios  vasos  e  latrinas  publicas ,  huma  vez  que  não  prejudiquem 
:om  isto  o  abastecimento  da  Cidade. 

A  permittir  também  que  elles  sesirvãopara  o  mesmo  fim 
le  todas  as  aguas  publicas  não  aproveitadas,  de  fontes,  riachos 
)u  regatos  dentro  dos  limites  das  obras  propostas. 

§  9.*  A  conceder  áos  Empresários,  por  espaço  de  trinta  e 
três  annos,  despacho  livre  de  direitos  de  importação  e  expediente 
a  todas  as  machínas,  apparelhos,  utensis,  conductores,  canos, 
tanques,  animaes  para  remoção  de  aterros  ou  conducção  de 
inateriaes,  e  bem  assim  de  todo  o  material  necessário  á  cons- 
irucçào  e  conservação  das  machínas  e  obras  propostas,  que  elles 
tiverem  de  importar  depaizes  estrangeiros. 

A  mesma  isenção  de  direitos  seráconcedida  durante  o  tempo 
do  privilegio  no  despacho  de  todo  o  carvão  de  pedra  e^gentes 
ou  meios  chtmicos,  que  os  Empresários  tiverem  de  importar  de 
paizes  estrangeiros  para  uso  das  machinas  e  apparelhos  de  des- 
infecção. 

§  10.  A  conceder  igualmente  despacho  livre  de  direitos  de 
exportação  de  todo  o  estrume  que  os  Empresários  prepararem 
nas  suas  machinas  e  for  exportado  para  paize$  estrangeiros. 

O  gozo  destes  favores  será  sujeito  á  Regulamentos  fiscaes, 
que  o  Governo  poderá  estabelecer  para  prevenir  abusos. 

S  11.  A  mandar  desde  já  tirar  no  Archivo  Militar,  e  no  prazo 
o  mais  rápido  possível,  huma  copia  exacta  do  plano  da  obra 
pelos  Empresários  apresentado  e  assignado ,  a  fim  de  ser  a 
raesma  copla,  depois  de  rubricada  pelo  Offícial  Maior  da  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  entregue  aos  Em- 
presários para  por  ella  serem  executadas  as  obras  propostas. 

S  12.  A  fazer  com  que  as  respectivas  Autoridades  auxiliem 
^  Empresários,  a  fim  de  que  sejão  punidos  na  forma  da  Lei 
todos  aquelles  que  destruírem  quaesquer  obras,  ou  praticarem 
n^íilquer  acto  de  que  resulte  damno  aos  estabelecimentos  e 
oí>ras  da  Empresa.  Taes  obras  serão  durante  o  tempo  do  privi- 
'fgio  consideradas  como  obras  pertencentes  aoE<^tado. 

4.*  Aos  Empresários  e  aos  seus  prepostos ,  logo  que  se 
der  principio  ás  obras  a  cuja  construcção  se  obrigão,  será  fran- 
queada de  dia,  com  aviso  de  vinte  e  quatro  horas  de  antece- 
ílencia,  entrada  em  todos  os  prédios  e  edifícios  pubKcos,  ou 
particulares,  áreas,  quintaes,  chácaras,  campos  e  mais  lugares 
por  onde  houverem  de  passar,  ou  em  que  tiverem  de  se  fazer 
obras  concei'nenles  á  Empresa,  a  fim  de  que  elles  procedão  á 
construcção  ou  assentamento  dos  conductores,  canos  de  des- 
Pf^jos,  valias  de  esgoto,  e  mais  obras  necessárias  para  a  exe- 
cução do  systema  proposto. 

A  Autoridade  competente,  a  quem  os  Empresários  deverão 
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ivconer  im mediamente,  que  da  parte  de  qualquer  pess():^^'l 
autoridade  lhe  for  feita  opposiçâo  ou  apresentado  embaraçu  -i 
livre  construcção  das  obras,  prestar^lhe-ha,  sempre  qut^  r«ir 
necessário,  o  seu  apoio  dentro  dos  limites  legaes,  para  que  ell.^ 
prosigclo  nas  ditas  obras* 

5."  Depois  de  promptas  as  obras  ninguém,  sob  qualíjutr 
pretexto  que  seja ,  poderá  oppor-se  a  que  durante  o  dia  < ^ 
prepostos  dos  Empresários  as  estaminem,  concertem,  elimpiii 
íkjs  prédios  ou  edifícios  em  que  se  acharem  construidas ,  ou  por 
onde  passarem,  sempre  porém  com  aviso  prévio  dé  vinte  quatni 
horas,  e  procurando  os  Empresários  combinar  com  o  proprie- 
tário ou  morador  do  prédio  a  hora  mais  conveniente  para  uj 
exames  e  concertos,  sempre  que  isto  for  possível. 

6.*  Os  prepostos  dos  Empresários  andarão  sempre  róuniJ«> 
de  hum  titulo  passado  pelos  mesmos  Empresários  e  authenli- 
Cado  pela  Policia,  que  serão  obrigados  a  exhibir  quando  >•' 
apresentarem  em  qualquer  casa  e  lhes  for  isto  exigido  parj 
os  casos  das  duas  condições  antecedentes. 

7>  Nos  canos  de  despejos  das  habitações  será  permidid»» 
somente  lançar  as  matérias  fecaes  e  os  líquidos  de  qualquer  ua- 
tureza  que  sejão  do  uso  das  casas. 

8.*  Á  lllm.*  Gamara  Municipal  providenciará  a  respritn 
da  diária  extracção  dos  íixos  das  mesmas  casas,  a  fimdcgu** 
não  sejâo  lançados  nos  canos  de  des[)ejos. 

9.*^  Quando  aconteça  partir-se,  obstruir-se  oa  inutilisar-s»' 
qualquer  cano  de  despejo ,  syphon ,  ou  qualquer  obra  da  Kn: 
presa,  o  morador  do  prédio  em  que  isto  acontecer  deverá. 
sob  sua  responsabilidade,  mandar  immediatamentc  dar  partedu 
acontecido  á  administração  da  Empresa,  a  qual  enviará  em 
continente  hum  seu  preposto ,  a  fim  de  examinar  a  caUsa  da  avaria 
e  promptamente  repara-la.  Verificado  que  ^a  avaria  foi  proei- 
dente  de  culpa  do  morador,  será  elle  obrigado,  dentro  do oite 
dias ,  a  indemnisar  aos  Empresários  a  importância  das  ohn^ 
que  se  tiverem  feito  para  pôr  o  cano  em  estado  de  funccionar 
se  porem  se  conhecer  que  a  avaria  procede  de  má  construcrâ" 
das  obras,  ou  de  qualquer  defeito  das  peças  empregadas,  nu 
de  outra  causa  alheia  á  acção  do  morador,  todas  as  obras  qn 
se  fizerem  serão  por  conta  dos  Empresários ,  sendo  estes  nm! 
tados,  se  no  prazo  de  três  dias  não  tiverem  feito  os  concertos,  nii 
quantia  equivalente  ao  valor  da  obra  que  for  necessária  para  <■' 
ditos  concertos. 

10.*  Se  na  execução  das  obras  propostas  se  tiver  de" tocar 
em  algum  dos  canos  d*agua  potável  ou  gaz  existente  na^ 
ruas,  os  Empresários  faráo  saber  por  escripto  ao  proprielan 
de  taes  obras  o  que  he  necessário  fazer-se  para  evitar  qualq"<;r 
damno  aos  ditos  canos,  a  fim  de  que  dentro  do  prazo  o  im'* 
breve  possível  faca  elle  mesmo  o  que  for  preciso,  c  aprrsfn''' 
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a  conta  da  despeza  para  ser  inimediatamentc  paga  pelos  re- 
feridos Empresários. 

Fica  todavia  declarado  que  só  por  extrema  necessidade  e  pre- 
cedendo licença  do  Governo ,  ouvidos  em  curto  prazo  os  in- 
teressados, poderá  a  Empresa  tocar  nos  canos  d' agua  potável  e 
de  jçaz. 

11.^  Se  o  nivelamento  da  Cidade,  abertura  de  canaes 
011  novas  ruas,  o  calçamento  destas  ou  qualquer  obra,  que 
por  ordem  ou  privilegio  do  Governo  tenha  de  se  fazer,  causar 
damnoy  desvio  ou  alteração  ás  obras  dos  Empresários,  o  Go- 
verno ou  a  pessoa  a  quem  for  concedido  o  privilegio  he  obri- 
gado a  pagar  aos  Empresários  as  despezas  qoe  estes  forem  for- 
çados a  fazer  para  as  pôr   em  perfeilo  estado  de  serviço. 

O  mesmo  acontecerá  se  o  damno  for  causado  por  alguma 
das  Empresas  existentes ,  ou  por  qualquer  individuo. 

12/  Se  durante  o  tempo  do  privilegio  se  abrir  nesta  Ci- 
dade algum  canal  ou  canaes,  será  permittido  aos  Empresários, 
em  caso  de  necessidade ,  lançar  nelles  as  aguas  filtradas  dos 
despejos  das  casas,  e  as  das  valias  de  esgoto  das  aguas  plu- 
Maes,  fazendo  elles  para  esse  fim  á  sua  custa  todas  as  obras 
necessárias,  (Içando  porôm  sempre  salvos  os  casos  de  incon- 
veniente para  a  saúde  publica,  ou  contrários  ao  fim  para  que 
o  canal  he  aberto ,  ou  às  suas  condições  scientifícas. 

13.*  Qualquer  discordância  que  houver  entre  o  Governo 
e  os  Empresários,  ou  entre  estes  e  os  particulares  a  respeito 
de  seus  direitos  e  deveres  e  seus  respectivos  interesses,  será 
decidida  sem  mais  recursos  por  árbitros  nomeados  dentro  de 
oito  dias  pela  seguinte  maneira : 

Se  ambas  as  partes  concordarem  no  mesmo  arbitro ,  este 
decidirá  a  questão;  quando  não  cada  huma  nomeará  o  seu 
arbitro. 

Quando  os  dous  árbitros  não  concordarem ,  cada  huma  in- 
dicará hum  terceiro,  e  d*entre  os  dous  aquelle  que  for  esco- 
lhido peia  sorte  decidirá  a  questão  definitivamente.  O  sorteio 
^rá  dispensado  quando  ambas  as  partes  concordarem  nesse 
terceiro  arbitro. 

14. ■  Sa  a  questão  versar  sobre  ponto  scienlifico,  os  árbitros 
deverão  ser  Engenheiros,  podendo  os  Empresários  escolher  para 
sea  arbitro  pessoa  de  fora  do  paiz.  Nesta  ultima  hypothese 
correrão  por  conta  dos  mesmos  Empresários  todas  as  despesas 
de  viagem  e  estada  no  Império. 

15.*  Sempre  que  houver  necessidade  de  recorrer-se  ao 
juízo  arbitral ,  huma  das  partes  dará  aviso  á  outra  dessa  ne- 
cessidade  e   do  nome  do  arbitro  escolhido. 

Se  dentro  de  oito  dias  do  aviso  a  outra  parte  deixar  de 
nomearão  seu  arbitro  e  de  intimar  essa  nomeação  á  primeira, 
o  ponto  em  questão  será  considerado  como  concluído  e  aban- 
donado pela  paile  assim  em  falta.    Em  todos  os  casos  de  juizo 
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arbitral  a  parte  contra  a  qual  os  árbitros  decidirem  pagará  todas 
as  custas. 

Nos  casos  em  que  possa  ser  duvidoso  para  que  lado  pende 
a  decisão  dos  árbitros ,  pertence  a  estes  o  direito  de  resoher 
quem  pagará  as  custas. 

16.*  Os  Empresários  terão  o  direito  de  desapropriar ,  se- 
gundo a  Lei  para  os  casos  de  utilidade  publica,  os  terrenos ,  os 
prédios  e  construcções,  e  as  sobras  das  aguas  cujo  uso  tenlw 
sido  dado  a  particulares ,  que  forem  necessários  para  execução 
das  obras  a  que  se  obrigão  pelo  presente  Contracto. 

17.*  Logo  que  os  Empresários  derem  principio  á  cons- 
trucção  das  valias  de  esgoto  das  aguas  pluviaes,  o  Governo  e 
a  lUm.*  Camará  Municipal  porão  á  sua  disposição  todas  as 
valias ,  canos  e  mais  lugares  dos  esgotos  existentes  para  serem 
aproveitadas  nos  serviços  da  limpeza  e  esgoto  da  Cidade,  guar- 
dadas todas  as  regras  que  forem  necessárias  a  bem  da  saúde 
publica. 

18.*  O  systema  proposto  para  o  despejo  das  matérias 
fecaes  e  líquidos  do  serviço  das  casas  só  se  estenderá  às  mon- 
tanhas ou  morros  comprehendidos  no  perímetro  das  obras  ora 
projectadas,  depois  de  completos  os  três  districtos  da  Cidade, 
se  assim  os  Empresários  o  julgarem  conveniente. 

19.*  Correrão  inteiramente  por  conta  dos  Empresários, 
e  estes  deverão  impreterivelmente  realisar  antes  que  comece 
a  prestar  serviço  o  seu  systema  em  qualquer  ponto  da  Cidade, 
todas  as  obras  de  desinfecção  que  por  elles  forão  propostas  e 
que,  como  complemento  do  mesmo  systema,  constão  dos  pro- 
jectos e  trabalhos  examinados  em  Londres  pelos  Engenheiros 
Stephenson  e  outros,  sem  que  por  isso  possão  em  tempo  algum 
pedir  indemnisação  ao  Governo. 

Correrão  também  por  conta  dos  Empresários  todas  as  des- 
pezas  que  forem  precisas  para  manter-se  o  custeio ,  e  para  a 
conservação  das  referidas  obras  de  desinfecção. 

Destas  obrigações  não  serão  dispensados ,  ainda  quando  o 
producto  da  venda  das  matérias  desinfeccionadas  não  corres- 
ponda em  qualquer  tempo  aos  interesses  que  esperào  tirar. 

20 .  *  Fica  expressa  e  positivamente  ajustado  entre  o  Governo 
e  os  Empresários  o  seguinte: 

1.°  Que  no  caso  de  não  ser  sufficiente  o  capital  orçado  para 
todas  as  obras  e  serviços  a  que  os  Empresários  se  compromettem , 
serão  estes  obrigados  a  augmeutar  o  mesmo  capital  tanto  quanto 
for  necessário  para  o  dito  fim,  sem  que  esta  obrigação  importe 
elevação  da  taxa  ou  de  quesquer  ónus  para  o  Governo ,  ou  dar 
a  os  particulares,  além  dos  declarados  no  presente  Contracto. 

2.°  As  obras  deverão  ser  feitas  parcialmente  e  em  cada  dis- 
tricto  de  per  si ,  de  modo  que  não  só  se  attenda  o  mais  pos- 
sível ã  commodidade  dos  proprietários  e  a  que  haja  o  menor 
transtorno  no  transito  publico ,  mas  também  a  fim  de  que  sinãu 
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de  ensaio  para  as  dos  outros  districtos.  Se  o  ensaio  feito  no 
primeiro  districto  for  satisfactorio,  o  Governo  immediatamente 
o  declarará  por  acto  offícíal ;  e  ós  Empresários  terão  direito 
perfeito  a  realisar  os  dos  districtos  seguintes.  Se  porém  der-se 
a  hypothese  contraria ,  caducará  o  presente  Contracto  em  todos 
os  seus  eíTeitos ,  e  ficarão  os  Empresários  obrigados  a  repor  á 
sua  custa,  no  estado  em  que  anteriormente  se  achavão ,  as  ruas 
e  casas,  sem  que  por  este  facto  possâo  em  tempo  algum  e  a  qual- 
quer titulo  que  seja  exigir  a  menor  indemnisação  directa  ou 
indirectamente, 

3.'  A  escolha  do  districto,  que  deverá  ser  considerado  o 
primeiro  para  o  começo  das  obras  e  para  fazer-se  por  ellc  o 
ensaio,  será  feita  pelo  Governo  de  accordo  com  os  Empresários. 

21.*  Os  Emprasarios  serão  obrigados  a  fazer  adoptar  nas 
obras  que  durante  o  tempo  do  privilegio  tiverem  de  construir 
todos  os  melhoramentos  que  como  taes  forem  reconhecidos 
pela  experiência ,  e  houverem  já  sido  admittidos  em  Londres 
00  systema  que  em  virtude  deste  Contracto  se  vai  estabelecer 
rara  o  despejo  e  esgoto  nesta  Corte. 

22.*  A  pena  de  caducidade  será  imposta  em  virtude  de 
Resolação  de  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  d'£stado,  e  o  Decreto  que  a  impuzer  produzirá  desde 
logo  lodos  os  seus  effeitos. 

23.*  O  Governo  expedirá  os  Regulamentos  ou  instrucções 
nue  forem  n^^arias  para  a  observância  das  disposições  deste 
Contracto,  ma^Kndo  pôr  em  execução  o  systema  proposto  no 
districto  do  ensaio,  á  proporção  que  as  obras  do  mesmo  dis- 
tricto se  forem  completando  satisfactoriamente. 

2i.*  Pela  falta  de  preenchimento  das  condições  do  con- 
tracto, o  Governo  terá  o  direito  de  cominar  multas  de  hum 
a  quatro  contos  de  réis,  as  quaes  serão  cobradas  executivamente. 

25.*  A  Illm.*  Camará  Municipal  providenciará  na  forma 
da  Lei  a  fim  de  serem  devidamente  punidas  as  pessoas  que 
commetterem  abusos  no  despejo  das  casas  e  edifícios  particulares, 
iropoodo-lhes  multas. 

Deverão  ser  publicadas  as  providencias  que  a  mesma  lUm.* 
Camará  tomar  neste  sentido,  antes  de  começara  funccionar 
o  primeiro  districto. 

26.*  No  caso  de  querer  o  Governo  que  alguns  dos  seus  En- 
genheiros sejão  instruídos  no  que  he  relativo  ás  obras  que  para 
desenvolvimento  e  execução  do  systema  se  tiverem  de  fazer, 
os  Empresários  lhes  darão  franca  entrada  em  todas  as  obras 
da  empresa. 

27.*  Se  os  Empresários  quizerem  organisar  Companhia 
para  levar  a  effeito  a  sua  empresa,  somente  a  poderão  incor- 
porar fora  do  paiz.  Terão  direito  neste  caso  a  transferir  o  pre- 
sente privilegio  a  qualquer  Companhia  que  se  organisar  ou  que 
já  se  achar  organisada,  ou  a  qualquer  Empresário  ou  Con- 
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tractador  em  paiz  estrangeiro,  continuando  porem  os  mesmos 
Empresários  a  serem  responsáveis  para  com  o  Governo  Imperial 
pela  execução  da  dita  Empresa  edas  disposições  deste  Contracto, 
caso  o  mesmo  Governo  não  queira  aceitar  a  responsabilidade 
do  novo  Empresário,  salvo  se  for  prestada  huma  caução  òe 
quinze  mil  libras,  a  qual  será  depositada  no  Banco  de  Inglaterra 
como  garantia  do  cumprimento  deste  Contracto,  recebendo  quem 
a  depositar  o  devido  juro.  A  caução  será  levantada  logo  que 
a  Empresa  tiver  completado  as  obras  do  primeiro  districto. 

28. "*  Se  para  o  futuro,  ou  durante  a  execução  das  obras 
propostas  se  tiver  conhecimento  de  que  alguma  disposição  ne- 
cessária ao  bom  andamento  ou  regularidade  foi  omittida  no  pre- 
sente Contracto ,  o  Governo  Imperial  é  os  Empresários,  depois 
de  concordarem  em  Artigos  additivos  ou  explicativos  dos  pontos 
omissos,  ou  não  claros,  os  poderão  accrescentar  a  este  Con- 
tracto para  que  facão  parte  delle. 

29.*  As  disposições  do  presente  Contracto,  que  dependerem 
ée  Acto  Legislativo ,  serão  levadas  ao  conhecimento  do  Poder 
competente  para  obterem  a  sua  approvação. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril  de  1857.— L«í: 
Pedreira  da  Coutío  Ferraz. 


►••» 


DECRETO  N.'  1.930— de  26  de  Abril  do  1857. 

Ayprova  o  Regulamento  para  a  fiscalisação  da  segurança, 
conservação  e  policia  das  estradas  de  ferro ,  em  virlud( 
do  §  14  do  Ari.  1.°  do  Decreto  n.^  641  de  26  de  Jmho 
de  1852. 

Em  virtude  do  §  14  doArt.  l.'»  do  Decreto  N.**  641  de 
26  de  Junho  dç  18o2,  Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento 
para  a  fiscalisação  da  segurança,  conservação  e  policia  das 
estradas  de  ferro,  o  qual  com  este  baixa,  assignado  porLuii 
Pedreira  do  Coutto  Ferraz,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império ,  que  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  seis  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferra'*- 
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re:giji.ahisi%to. 

Capitulo  !• 

Avi.  1.°  As  estradas  de  ferro  servidas  por  locomotivas, 
ou  sejao  administradas  pelo  Estado ,  ou  por  Companhias  ano- 
nymas,  ou  por  qualquer  individuo  ou  Corporação,  sáo  vias 
publicas,  e  como  taes  sujeitas  ás  regras  geraes  da  Legislação 
concernentes  ao  arruamento,  esgoto  das  aguas,  edificação 
lateral ,  e  quaesquer  outras  na  parte  em  que  não  forem  con- 
trariadas pelas  disposições  do  presente  Regulamento. 

Art.  2.^  Qualquer  destas  estradas  será  cercada  de  ambos 
os  lados  em  toda  a  sua  extensão. 

Art.  3.°  Na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  nas  capitães  das 
Provindas,  até  meia  légua  além  do  ponto  que  for  designado 
[>eIo  Governo,  e  dentro  das  Villas  atravessadas,  se  faráo  cercas 
ou  muros,  que  nâo  deixem  passagem   a  hum  homem. 

Exceptua-se  o  caso  em  que  seja  indispensável  percorrer 
longitudinalmente  huma  rua  publica,  porque  então  será  o 
transito  sujeito  ás  regras  especiaes  que  o  Governo  julgar  con- 
veniente prescrever. 

Art.  4.^  Fora  dos  limites  do  Artigo  antecedente  far-se-h5o 
valias  ou  cercas  capazes  de  vedara  passagem  a  bois  ou  cavallos. 

Onde  se  ífzerem  cercas,  serão  de  preferencia  as  vivas  de 
espinho  de  qualquer  espécie ,  que  a  Administração  da  Com- 
panhia mandará  dobrar  pelo  menos  huma  vez  cadaanno,  sob 
as  penas  impostas  nas  Posturas  Municipaes  da  Corte  para  os 
que  não  cumprem  semelhanle  obrigação  em  seus  terrenos. 

Art.  5.**  Nas  divisas  de  terreno  occupado  por  huma  es- 
trada de  ferro  ninguém  poderá  edificar  senão  muro  ou  parede 
í»«m  porta  ou  janella ;  deixar  beirada  de  telhado  para  a  parte 
íta  estrada  de  ferro ;  nem  correr  para  esta  as  aguas  pluviaes 
que  cahirem  sobre  o  mesmo  telhado. 

Art.  6.®  Se  a  natureza  do  terreno  e  a  sua  orientação 
|ornarem  prejudiciaes  as  edificações  lateraes  por  causa  da  som- 
*>ra,  a  Administração  da  estrada  de  ferro  terá  o  direito  de 
marcar  a  máxima  altura  dos  muros  divisórios ,  não  excedendo 
de  três  braças  a  minima  distancia  delles  em  que  poderá  qual- 
quer levantar  prédios  ou  plantar  arvores  de  grande  crescimento. 

Bo  juizo  da  Administração,  quando  offender  a  propriedade 
oe  alguém ,  haverá  recurso  para  o  juizo  arbitral ,  e  da  decisão 
deste  para  o  Governo  na  Corte  e  para  os  Presidentes  nas 
Províncias. 

Art.  7.'  Sempre  que  qualquer  pessoa  tiver  de  edificar 
"ioro  ou  parede  nas  divisas  da  estrada  de  ferro,  compete  á 
Administração  desta  marcar  o  arruamento. 
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Art.  8.°  As  disposições  dos  Arts.  5.°  e  6.°  nâo  vedào  a 
conservação  dos  prédios  anteriormente  existentes. 

Com  tudo,  quando  estes  se  houverem  de  reedificar,  terá 
a  Administraçálo  da  estrada  o  mesmo  direito  que  compele  ás 
Gamaras  Municipaes  para   reguiarisar   as  construcções. 

Art.  9.°  As  referidas  disposições  sâo  somente  applicsYeis 
ás   estradas  de  ferro  propriamente  ditas. 

As  estações,  os  armazéns,  e  mais  dependências  ficão  sujeitas 
ao  direito  commum  cm  relação  aos  visinhos  confrontantes. 

Art.  10.  As  estradas  de  ferro  nâo  poderão  impedir  a 
navegação  dos  rios  ou  canaes,  nem  a  circulação  de  quaesquer 
vias  publicas,  que  de  facto  prestassem  servidão  ao  tempo  da 
concessão  de  qualquer  estrada  de  ferro,  ou  de  outras,  que 
para  o  futuro  se  abrirem,  satisfeitas  porém  as  clausulas  dos 
Artigos  seguintes. 

Art.  11.  As  pontes  ou  viíiductos  sobre  os  rios  e  caoaes 
terão  a  capacidade  necessária  para  que  a  navegação  não  seja 
embaraçada,  podendo  porém  ser  obrigados  os  donos  dos  barcos 
a  arrear  os  mastros,  se  assim  o  exigir  a  altura  das  pontes, 
que  serão  fixas. 

Art.  12.  Os  cruzamentos  com  as  ruas  ou  caminhos  pú- 
blicos, existentes  ao  tempo  da  concessão,  podem  ser  supe- 
riores, inferiores,  ou,  quando  absolutamente  se  não  possa 
fazer  por  outro  modo,  ao  nivel,  construindo-se  porém  por 
conta  da  Companhia  ou  pessoa  a  quem  pertencer  a  estrada  de 
ferro  as  obras  que  os  mesmos  cruzamentos  tornarem  neces- 
sárias, ficando  também  a  seu  cargo  as  despezas  comos  signaes 
e  guardas  que  forem  precisos  para  os  portões  durante  o  dia, 
e  á  noite.  Terá  neste  caso  a  Administração  da  estrada  o  direito 
de  alterar  a  direcção  das  ditas  ruas  ou  caminhos  públicos, 
com  o  fím  de  melhorar  os  cruzamentos,  ou  de  diminuir  o 
seu  numero ,  precedendo  consentimento  do  Governo ,  e  salva 
a  disposição  do  §  11  do  Art.  1.°  da  Lei  de  26  de  Junho 
de  1852. 

Art.  13.  As  vias  publicas,  que  se  abrirem  depois  da 
concessão  de  huma  estrada  de  ferro,  poderão  atravessa-la  su- 
perior ou  inferiormente,  ou  quando  for  absolutamente  in- 
dispensável, ao  nivel,  com  tanto  que  não  lhe  imponhão  o 
ónus   das  obras  necessárias,  nem  qualquer  outra  despeza. 

Os  cruzamentos  ao  nivel  não  poderão  estabelecer-se  sem  o 
consentimento  expresso  da  Administração  da  estrada  de  ferro, 
de  cujas  decisões  haverá  o  recurso  do  Art.  ô.** 

Art.  14.  Em  todos  os  cruzamentos  superiores  ou  inferioreí 
com  as  vias  ordinárias,  o  Governo  terá  o  direito  de  marcar  a 
altura  dos  vãos  do  viaducto,  a  largura  destes,  e  a  que  deverá 
haver  entre  os  parapeitos  em  relação  âs  necessidades  da  cir- 
culação da  via  publica  que  ficar  inferior,  ouvindo  sempre  a 
Administração  da  estrada  de  ferro. 
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Art.  15.  Se  ò  cruzamento  for  de  duas  estradas  de  ferro, 
a  de  mais  moderna  concessão  ficará  sujeita  aos  mesmos  ónus 
que  as  estradas  ordinárias  novamente  abertas. 

Art.  1().  Em  todos  os  cruzamentos  de  nivel  haverá  portões 
de  hum  e  outro  lado. 

Nos  cruzamentos  com  as  estradas  publicas  fecharíío  ha- 
bitualmente a  estrada  de  ferro,  abrindo-se  somente  para  darem 
passagem  aos  comboys. 

Serão  construidos  e  collocados  de  modo  que  fechem  a 
estrada  publica  até  a  passagem  dos  comboys ,  apenas  for  avis- 
tado ou  esperado  qualquer  trem. 

Art.  17.  Nos  cruzamentos  de  caminhos  do  uso  particular 
serão  assentados  sobre  estes  os  portões  ou  cancellas,  abrindo-se 
para  a  parte  dos  terrenos  a  que  derem  communicação. 

Art.  18.  A  Administração  da  estrada  de  ferro  poderá 
recusar  passagens  sobre  ostrilhos,  quando  assim  julgar  conve- 
niente, a  particulares,  e  fechar  as  que  tiver  concedido,  com 
tanto  que  pague  as  devidas  indemnisações,  ou  compre  os  terrenos 
privados  de  servidão. 

Da  recusa  porém  permittida  neste  Artigo  haverá  o  recurso 
do  Art.  6.°,  com  eífeito  suspensivo. 

Art.  19.  Sempre  que  huma  estrada  de  ferro  seguir  ou 
cruzar  ao  nivel  huroa  rua  ou  estrada  ordinária ,  os  carris  não 
poderão  ter  mais  de  huma  pollegada  de  altura  sobre  o  chão  da 
rua;  em  taes  cireumstancias  se  farão  rampas  lateraes,  subindo 
ou  descendo,  as  quaes  nunca  terão  maior  declive  do  que 
5  % ;  podendo  todavia  ter  declive  inferior  a  5  % ,  huma  vez 
que  o  seu  comprimento  não  exceda   a  5  braças. 

Art.  20.  A  Administração  de  huma  estrada  de  ferro  será 
sempre  obrigada  a  dar  esgoto  ao  leito  da  estrada  e  valletas 
lateraes. 

Os  donos  dos  terrenos  contíguos  não  poderão  embaraçar 
o  mesmo  esgoto,  nem  vedar  que  para  conserva-lo  se  facão  em 
seus  terrenos  as  obras  necessárias. 

Os  que  interceptarem  ou  destruir  em  qualquer  destes  es- 
gotos, além  de  restabelece-lo  á  sua  custa,  soffrerão  a  multa 
de  Yinte  mil  réis. 

Art.  21.  Quando  o  leito  da  estrada  for  superior  aos  ter- 
renos lateraes ,  a  Administração  providenciará  para  que  nos 
ditos  terrenos  não  fiquem  estagnadas  mais  aguas  do  que  antes 
de  construir-se  a  estrada  de  ferro. 

Os  interessados  poderão  compellir  civilmente  a  Adminis- 
tração da  estrada  de  ferro  ao  cumprimento  deste  preceito. 

Art.  22.  Sendo  os  carris  assentados  em  aterro,  nenhuma 
escavação  se  poderá  fazer  em  distancia  menor  do  que  a  altura 
do  aterro,  contada  esta  distancia  do  pé  do  talude. 

Exceptuâo-se  os  aterros  de  trinta  palmos  e  d'ahi  para  cima, 
(>ara  os  quaes  a  minima  distancia  das  escavações  poderá  ser 
sempre  de  trinta  palmos. 
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Penas:  multa  de  cincoenta  míi  réis,  além  da  obrigação  de 
obstruir  as  escavações. 

Art.  23.  A  menos  de  cincoenta  braças  de  distancia  deraà 
hum  dos  carris  exteriores  da  estrada  de  ferro,  ninguém  poderá 
depositar  matérias  inflammaveis,  nem  construir  casas  cobertas 
de  sapé ,  folhas  de  palmeira ,  casca  de  páo  ou  de  qualquer 
substancia    intlammavel. 

As  que  já  existirem  serSio  reformadas  ou  mudadas  mediante 
indemnisação. 

Os  infractores  não  terão  direito  a  reclamação  alguma, 
em  caso  de  incêndio  ou  explosão  produzida  por  faíscas  da  for- 
nalha da  machina,  e  serão  responsáveis  civil  e  criminalmente 
pelo  damno  causado  por  taos  incêndios  ou  explosões. 

Art.  24.  Exceptuão-se  das  regras  precedentes  os  deposite 
provisórios   de  productos  agrícolas  no  tempo  de  colheita. 

Ainda  neste  caso  porém  incumbe  aos  donos  acauteiar-àe 
contra  o  incêndio  casual  produzido  pelas  faiscas  da  fornalha 
da   locomotiva,    não    podendo  por  tal   motivo  ter  direito  ai 
indemnisação  alguma.  i 

Art.  25.  A  Administração  da  estrada  de  ferro  fará  der- 
ribar as  matas ,  ou  arvores  que  houver  em  terrenos  dev)- 
lutos,  na  distancia  de  dez  braças  de  hum  e  outro  lado  da 
estrada. 

Quando  os   terrenos  forem  occupados   por  particalares, 
procurará   entender-se  amigavelmente  com  esies,  recorreutl" 
á  desapropriação,  se  não  quizerem  chegar  a  accordo. 
Art.  26.     He  prohibido: 
l.*»    Fazer  cavas  em  lugares  d'onde  as  chuvas  possão  levar 
as  terras  para  as  valletas  de  esgoto  da  estrada  de  ferro. 
2.**    Atulhar  as  valletas  por  qualquer  modo. 
3.°    Encaminhar  para  a  estrada  de  ferro  aguas  pluviaes  oa 
quaesquer  outras. 

4.**  Vedar  de  qualquer  modo  o  escoamento  da  estrada  dí 
ferro. 

5.**  Depositar  materiaes  ou  outros  objectos  quer  na  estrad» 
de  ferro  quer  em  lugares  d* onde  possão  correr  ou  rolar  pan 
ella. 

6.*  Plantar  arvores  ,  cujas  ramagens  cubrão  qualquer  porçâ» 
do  recinto  da  estrada  de  ferro. 

7.°  Deixar  animaes  mortos  á  flor  da  terra  a  menos  de  c«d 
braças   de  distancia  dos  trilhos  exteriores. 

Penas:  multa  de  cincoenta  mil  réis,  e  obrigação  de  reparar 
o  damno  causado. 

Art.  27.  He  também  prohibido ,  e  se  reputará  crim^ 
ainda  que  do  damno  causado  não  resulte  desastre: 

1.*    Introduzir  de  propósito  animaes  dentro  do  terreno  oí 
cupado  pela  estrada  de  ferro. 
2.*»    Cortar  as  cercas  para  lenha  ou  para  qualquer  fim 
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que  seja  na  epocha  de  dobra-las,  e  sempre  em  presença  de  hum 
guarda  da  estrada. 

3.*"    Arrancar  a  gramma  lou  outras  plantas  dos  taludes. 

4.®    Derribar  o§  postes  e  marcos, 

5.®    Destruir  no  todo  ou  pm  parte  qualquer  obra  pertencente 
á  entrada  de  ferro. 

Penas;  multa  de  cem  mil  réis,  alam  das  mais  em  que 
in€orrerefn  segundo  o  Código  Criminal. 

Art,  28.  Não  estando  murados  ou  edificados  os  terrenos 
lateraes  á  estrada  de  ferro»  poderá  a  Administração  d'esta  por 
occasião  de  reparos  depositar  temporariamente  materiaes  nos 
ditos  terrenos,  e  tirar  os  de  que  carecer  durante  as  obras  que 
estiver  fazendo,  com  tanto  que  ludcmnisc  os  prejudicados  por 
qualquer  damno  causado. 

Capltnlo  II. 

^  PoMieia  étfíi»  esiraéias  <te  ferw^a  e  sums  aej^ew%^ 

'  Art.  29.    Nenhuma  estrada  de  ferro  será  aberta  ao  transito 

publico  sem  ter-se  previamente  reconhecido  por  exame  mandado 
fazer  pelo  Governo  na  Corte,  e  pelos  Presidentes  nas  Províncias, 
que  ofiFerece  a  devida  segurança» 

Art.  30.  Todas  as  regras  policiaes  estabelecidas  para  as 
I  estradas  de  ferro,  ou  seja  nos  Regulamentos  do  Governo  ou 
)  nos  da  respectiva  Administração  devidamente  approvados,  com- 
I  prehenderão,  além  da  estrada  de  ferro  propriamente  dita,  os 
i^ taludes,  cavas,  fossos,  caminhos  lateraies ,  desvios,  estaç(!^s, 
í  armazéns ,  cercas  vivas ,  muros ,  pontes  de  embarque,  oflicinas, 
o  depósitos,  6  quaesquer  obras  de  que  dependa  o  trafego  da 
/    linha  férrea. 

^         Art    31 .  Ao  entrar  em  serviço  huma  estrada  de  ferro  deverá 
j^  a  respectiva  Administração  apresentar  ao  Governo  huma  planta 
descriptiva  de  toda  a  linha  e  obras  accessorías,  a  qual  será  depo- 
sitada nos  Archivos  públicos. 

Por  esta  planta  se  resolverão  quaesquer  duvidas  que  na  pra- 
tica possa  oâerecer  a  execução  do  Artigo  antecedente,  e  dos 
seguintes. 

Art»  32.  As  estradas  de  ferro  e  as  suas  dependências  as- 
signaladas  na  planta  não  serão  sujeitas  á  policia  municipal. 

O  Governo  Imperial  as  fará  inspeccionar,  e  punir  as  in- 
fracções pelos  meios  definidos  neste  Regulamento. 

Art.  33.  Todas  as  pessoas  e  vehiculos  quo  entrarem  nas 
estações  ou  pateos,  ou  em  qualquer  ponto  dos  terrenos  per- 
tencentes á  estrada  de  ferro,  ficarão  sujeitos,  em  quanto  ahi 
permanecerem,  aos  Regulamentos  e  instrucçôes  concernentes 
ao  serviço  e  policia  das  estradas  de  ferro. 
t  Art.  34.    Nenhuma  infracção  do  regimen  das  estações  e 

dos  carros,  commettida  por  estranhos,  será  punida  senão  depois 
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que  o  infractor  for  advertido   com  palavras  urbanas  sobrei 
regra  a  que  deve  sujeitar-sc ,  e  desprezar  a  advertência. 

Art.  35.  Em  todas  as  salas  de  espera  das  estaçOcs  estará 
patente,  em  lugar  bem  accessivel  á  vista,  hum  quadro  contendo 
em  typos  bem  legíveis  os  Arts.  33  e  34. 

Art.  36.  Haverá  sempre  no  escriptorio  de  cada  eslaçio 
hum  ou  mais  exemplares  do  presente  Regulamento,  de  iodas 
as  instrucções  concernentes  ao  serviço  e  policia  da  estrada  de 
ferro ,  que  poderão  ser  examinados  e  consultados  por  qualquer 
pessoa;  não  tejido  porém  esta  o  direito  de  o  levar  comsigo  sob 
nenhum  pretexto,  n^m  me^mo  para  as  salas  contíguas. 

Cada  chefe  de  comboy  terá  igualmente  hum  exemplar, 
de  que  fará  o  uso  que  entender  conveniente  para  evitar » 
infracções,  e  cuja  leitura  permittirá  aos  viajantes  que  o  exi- 
girenx. 

Art.  37.  Extractos  do  mesmo  Regulamento  e  instruc^ôos 
serão  fornecidos  aos  machinistas,  foguistas,  guardas-freia*. 
guardas  da  estrada,  e  quaesquer  agentes  ou  empregados  di 
estrada  na  parte  concernente  às  íuncções  de  cadahom. 

Art.  38.  Desde  o  pôr  do  sol  até  a  chegada  ou  passagem 
do  ultimo  comboy  haverá  nas  estações  luzes  exteriores,  qact 
da  parte  dos  trilhos  quer  da  entrada  do  publico. 

Haverá  também  luzes  nas  passagens  ao  nivel  das  estradas 
publicas,  sempre  que  for  necessário. 

Art.  39.  As  horas  de  partida  o  chegada  de  cada  comboy 
€  da  passagem  pelas  estações  intermédias  serão  anuundadas 
repetidas  vezes   e  aílixadas  em   editaes  em  todas  as  estações. 

Não  poderão  ser  alteradas  seití  aviso  ao  publico  com  ante- 
cipação de  oito  dias  pelo  menos. 

Exceptuão-se  os  casos  em  que  o  contrario  exigir  a  sega^ 
rança  publica,  nos  quees  a  Administração  da  estrada  se  sub- 
metterá  ás  modificações  que  forem  ordenadas  pelo  Gowno  na 
£lôrte,  e  pelo5  Presidentes  nas  Províncias. 

Art.  40.  Qualquer  estrada  de  ferro  deverá  manter  hum 
guarda   em  cada  cruzamento   de  via  publica  ao  nivel. 

Onde  forem  longos  os  intervallos  destes  cruzamentos  Iw* 
verá  maior  numero  de  guardas ,  de  sorte  que  não  esteja  acargí 
de  cada  hum  mais  de  mil  e  quinhentas  braças  do  via  férrea 

Nos  visinhanças  das  grandes  povoações  a  extensão  de  braça 
poderá  ser  reduzida  ao  limite  que  o  Governo  marcar. 

Art.  41.  As  obrigações  dos  guardas,  seus  distinctivos 
os  signaes  que  devem  empregar,  as  multas  e  mais  penas,  eu 
que  puderem  incorrer  pelas  infracções  que  commetterem,  serâi 
definidas  em  Regimento  especial  approvado  pelo  Governo. 

Art.  42.  Ninguém  poderá  parar  nos  cruzamentos  ao  díví 
nem  entrar  no  recinto  da  estrada  de  ferro  senão  os  empregadj 
da  estrada  exercendo  suas  funcções,  e  as  Autoridades  nosmesnwj 
casos  em  que  podem  entrar  nas  casas  particulares. 


(  i79  ) 

Pona :   cinco  mil  róis  de  multa. 

Em  qualquer  destas  excepções  os  dous  guardas  mais  pró- 
ximos arvorarão  immediatamentc  o  signal  de  pararem  os  trens 
para  evita r-sc  o  perigo. 

Art.  43.  Todos  os  empregados  de  huma  estrada  de  ferro 
usarão  de  hum  distinctivo  bem  visivel,  lendo-o  no  braço  os 
que  servirem  nas  estações,  e  no  chapeo  os  que  andarem  nos 
comboys  ou  estacionarem  na  estrada. 

Os  guarda*freios  dos  comboys  c  os  simples  guardas  andarão 
armados  de  sabre :  o  chefe  de  comboy  somente  poderá  trazer 
também  armas  de  fogo. 

Art.  44.  A  Administração  de  qualquer  estrada  de  ferro 
terá  o  direito  de  reter  os  animaes  que  se  encontrarem  no  re- 
cinto cercado  da  estrada  até  que  lhe  sejão  pagas  a  multa  e 
despezas ;  e  quando  estas  cubrão  o  valor  do  animal,  o  de  faze-lo 
vender  em  leilão  publico  para  seu  pagamento. 

Art.  45.  Ninguém ,  nem  a  própria  Administração^  pode 
dar  ou  vender  licença  para  servidões  em  sentido  longitudinal 
da  estrada  de  ferro.' 

Se  alguma  se  abrir  abusivamente  não  se  poderá,  para 
conserva-la,   allegar-se  a  posse,  embora  de  anno  ou  de  mais. 

Art.  46.  Nas  passagens  estabelecidas  para  commodidade 
de  hum  só  proprietário,  ou  ainda  de  hum  proprietário  e  seus 
aggregados  ou  arrendatários,  a  via  férrea  estará  sertipre  livre , 
c  os  portões  fechados,  abrindo-se  estes  e  tornando-se  a  fechar, 
excepto  na»  horas  prohibidas,  a  cada  individuo  ou  vehiculo 
que  tiver  de  atravessar  a  estrada  de  ferro. 

Art.  47.  A  Administração  da  estrada  não  será  obrigada 
a  manter  guardas  nas  passagens  a  que  se  refere  o  Artigo  an- 
tecedente. 

O  proprietário ,  a  quem  for  concedida  a  passagem ,  pôde 
possuir  duas  ou  mais  chaves  dos  portões,  e  entrega-las  a  quem 
lhe  parecer,  com  tanto  que  seja  o  mesmo  proprietário  o  único 
responsável  pelas  infracções  dos  Regulamentos. 

Art.  48.  A  cada  proprietário ,  que  tiver  huma  passagen* 
ao  nivel,  se  dará  nota  por  esoripto  das  horas  em  que  for  pro- 
hibido  o  transito  ãtravez   da  via  férrea. 

Pena:  cincoenta  mil  réis  de  multa  por  cada  infracção. 

Art.  49.  Todo  o  occupante  de  hum  terreno  (seja  ou  não 
sua  propriedade)  que  confinar  com  a  estrada  de  ferro,  e  estiver 
delia  separado  por  huma  cerca  de  espinhos,  por  elle  feita  para 
seu  uso,  hye  obrigado  a  dobra-la  huma  vez  por  anno. 

Na  epocha  própria  o-guarda  do  districto  o  avisará,  e  não 
se  começando  o  serviço  eín  três  dias ,  o  participará  ao  chefe 
da  estação  mais  próxima,  o  qual  fará  por  escripto  2.*  intimação^ 
ffiarcando  o  prazo  de  cinco  dias. 

Art.  50.     Findo  o  2.^  prazo  terá  a  Administração  da  es- 
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trada  o  direito  de  mandar  fazer  o  serviço  por  conta  do  omisso 
e  de  cobrar  delle  executivamente  a  despeza  que  com  isto  fizer. 

Art.  51.  Os  ramos  e  os  galhos  cortados  serão  todos  lan- 
çados para  a  parte  do  domínio  particular ,  ao  qual  pertencerão, 
salvo  se  a  cerca  tiver  sido  feita  pela  Administração  da  estrada 
de  ferro. 

Art.  52.  Penetrando  no  recinto  da  estrada  ou  parando 
nos  cruzamentos  qualquer  pessoa  estranha,  salvas  as  excepções 
do  Art.  42,  o  guarda  que  a  avistar,  ainda  que  esteja  no  dLs- 
tricto  de  outro,  advertir*-lhe-ha  com  palavras  urbanas  paraqiM 
saia ,   è  não  sendo  attendido  a  prenderá. 

Art.  53.  Igualmente  deverá  qualquer  guarda  prender 
quando  o  puder  fazer  dentro  ào  recinto  da  estrada  de  ferro, 
ao  infractor  dos  Arts.  26  e  27. 

Art.  54.  O  guarda ,  que  nestes  casos  eflfectuaf  hutna  prisík> 
conduzirá  o  preso  á  estação  mais  próxima,  se  a  distancia  r  o 
tempo  ò  permittirem  sem  prejuizo  de  outros  deveres  a  seu 
cargo.  No  caso  contrario  o  eiitregará  ao  chefe  do  1.**  comboj  que 
passar,  o  qual  o  deverá  conduzir  até  áquelle  ponto. 

Art.  55.  O  Administrador  da  estação ,  ouvindo  em  pre- 
sença de  douâ  empregados  a  parte  verbal  da  pessoa  que  con- 
duzir o  infractor  9  a  reduzirá  a  termo  assignado  por  ellc  e 
pelos  referidos  dous  empregados»  com  o  qual  procederá  na  fórina 
do  Art.  57  ou  59. 

Art  56»  Não  podendo  prender  o  infractor ,  o  guarda  to- 
mará notas  do  que  occorrer  para  participar  nas  occasiõe»  (^ 
pela  forma  que  lhe  prescrever  o  seu  Regimento. 

Art.  57.  O  infractor,  que  for  preso  por  hum  gtiarda,  será 
posto  em  liberdade  se  quizer  pagar  na  estação «  a  que  for  con- 
duzido ou  remettido,  a  multa  em  que  incorreo,  e,  sendo  esta 
arbitrada  entre  limites ,  o  minimo  da  estabelecida  pelo  Regula- 
mentOi 

Art.  58.  Em  caso  de  abuso  da  parte  dos  gtíardas ,  os  pre- 
judicados ,  pagarão  a  multa  para  se  libertarem  de  constrangi- 
mento ,  terão  direito  contra  os  ditosí^^ardas  e  quaesquer  acções 
civis  oU  criminaes  estabelecidas  pelas  Leis  do  paiz ,  devendo 
alem  disto  a  Administração  restituir  a  multa,  sempre  qu(  a 
tiver  recebido. 

Este  direito  prescreve  no  prazo  de  seis  mezes« 

Art.  59.  Os  que  recusarem  pagar  as  muitas  serão  re- 
mettidos  com  o  termo  ^  de  que  trata  o  Art.  55 ,  à  Autoridade 
policial  mais  próxima ,  a  qual  procedera  como  for  de  direito. 

Art.  60.  Da  conducção  destes  presos  poderão  ^r  encar- 
regados os  guardas  armados»  mas  nunca  se  empregarão  cordas 
ou  ferros. 

Art.  61.  Todos  os  objectos  esquecidos  pelos  viajantes  nas 
estações  ou  nos  carros ,  não  sendo  reclamados  no  prazo  de  três 
dias,  serão  rcmettidos  á  estação  que  existir  na  sede  da  Adnii- 
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nistraçào  central,  e  virão  acompanhados  de  informação  cscripía 
do  dia  c  lugar  em  que  foráo  achados. 

Art.  62.  Estes  objectos  serão  recolhidos  a  hum  deposito, 
c  registrados  em  livro  especial,  rubricado  na  forma  do  Art.  55. 

Art.  63.  De  três  em  três  mezes  se  publicará  a  lista  dos 
objectos  existentes  no  deposito,  e  os  que  não  forem  reclamados 
era  dez  dias  da  data  do  annuncio  serão  remettidos  ao  deposito 
publico,  onde  a  seu  respeito  se  procederá  segundo  a  Legislação 
concernente  aos  bens  do  evento* 

Art*  61.  O  mesmo  destino  terá  tio  prazo  dô  sei«  ftiezes 
todo  o  volume  conduzido  a  frete  e  não  reclamado. 

Art.  65.  Exceptu5o-se  das  disposições  precedentes  o  yo- 
lumc  não  reclamado  ou  o  objecto  esquecido  que  forem  res- 
ponsáveis por  pagamento  de  frete:  neste  caso  a  Administração 
terá  direito  de  vender  em  hasta  publica,  no  flm  de  seis  mezes, 
o  dito  volume  ou  objecto,  e  deduzido  o  frete,  ^guir-se-ha  a 
respeito  do  restante  o  disposto  no  final  do  Art.  63. 

Capitulo  m. 

MHspeepão  e  flseaMismpãa  mMo  ireaè  roftoãUe^ 

Art.  66.  Nenhutna  locomoliva  poderá  entrar  em  serviço 
sem  que  passe  pelos  exames  e  experiências  que  a  engenharia  acon- 
selhar, em  presença  do  Engenheiro  fiscal  do  Governo,  ou  dd 
quem  o  mesmo  Governo  determinar^  o  qual  terá  o  direito  de 
exigir  repetição  dos  ensaios,  ou  outros  que  julgar  necessários. 

Art.  67.  A  opposição  por  escripto  do  Engenheiro  fiscal 
ou  da  pessoa  commissionada ,  segundo  o  Artigo  antecedente , 
çuc  assistio  á^experíencia,  suspende  o  emprego  da  locomotiva; 
mas  a  Administração  da  estrada  pode  exigir  nova  experiência 
em  presença  de  árbitros,  que  decidirão  sem  appellação« 

Art.  68.  Será  aberto  a  cada  locomotiva  hum  registro  es- 
pecial, do  qualeonste  a  data  cm  que  começou  a  trabalhar,  o  seu 
casto,  a  despeza  que  costuma  fazer  por  dia  ou  por  viagem ,  o 
numero  de  léguas  que  anda,  a  qualidade,  o  tempo  eo  custo 
dos  concertos  que  tem  tido ,  e  todas  as  circumstancias  que 
occorrerem  na  duração  da  machina. 

Art.  69.  Ninguém,  excepto  o  machinista  e  o  foguista,  po- 
derá subir  á  locomotiva  ou  ao  carro  das  provisões  (tender)  sem 
licença  oscripta  de  quem  dirigir  como  chefe  a  circulação  da 
estrada. 

Exceptuao-se  o  Engenheiro  fiscal  do  Governo,  ou  quem 
soas  vezes  fizer,   declarando  os  motivos  ao  chefe  do  comboy. 

Art.  70.  Cada  comboy  será  movido  por  huma  só  loco* 
motiva,  excepto  nas  rampas  que  possão  exigir  machinas  de 
iliíofço» 

Art.  71.     A  locomotiva  ou  locomotivas  marcharão  sempre 
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ha  frcnlc  do  comboy ;  c  só  poderão  ir  na  retaguarda  ou  empur- 
rando os  carros  nas  manobras  das  estações  cm  casos  de  acci- 
dcDtes,  ou  por  motivos  imperiosos  e  imprevistos.  íieslcs 
mesmos  casos  só  poderão  ir  por  esta  forma  até  a  linha  de  des- 
encontro (Jornot)  mais  próxima,  e  a  velocidade  nunca  exce- 
derá de  duas  léguas  por  hora. 

Art.  72.  Nos  comboys  hayerá  hum  chefe  a  que  obede- 
cerão todos  os  outros  empregados.  Haverá  também  pelo  menos 
hum  machínista  e  hum  foguista  para  cada  machina. 

Art.  73.  Deverá  haver  pelo  menos  hum  guarda-frcio  por 
cada  trem  de  seis  carros,  dous  por  Irem  de  7  a  12,  três  por 
trem  de  19  a  24 ,  cinco  para  25  carros ,  e  assim  por  diante. 

Art.  74.  Cada  comboy  deverá  conter  carros  das  três  classes 
de  viajantes  em  numero  suíficientc  a  juízo  do  Engenheiro 
fiscal  do  Governo,  sem  que  todavia  o  numero  de  vehicolos  do 
comboy  exceda  ao  máximo  que  o  Governo  marcará,  quando 
lhe  for  apresentada  a  planta  da  estrada  de  que  trata  o  Art.  3i. 

Art.  75.  Nenhum  comboy  se  moverá  sem  levai  a  ferra- 
menta e  os  sobresalentes  necessários  para  pequenos  reparos 
occorrentes. 

Art.  76.  De  noite  a  locomotiva  terá  hum  lampeSo  ou 
pharol  de  còr  que  facilmente  se  distingua  do  qualquer  luz 
ordinária. 

Estes  e  outros  signaes  de  qualquer  natureza  que  sejão  cons- 
tarão de  hum  Regimento  proposto  pela  Administração,  eap- 
provado  pelo  Governo,  sem  cujo  accordo  não  poderão  ser  alte- 
rados. 

Art.  77.    Cada  carro  de  viajantes  deverá  conter: 

Exleriormente  a  indicação  da  classe,  numero  do  carro, 
e  nome  da  Companhia  proprietária. 

Interiormente  em  caracteres  bem  legiveis  a  lotação,  c  huma 
instrucção  resumida  das  principaes  regras  a  que  devem  sujei- 
tar-se  os  viajantes. 

Art.  78.  O  assento  para  cada  pessoa  não  terá  menos  de 
dous  palmos  de  largura  e  dous  e  meio  de  fundo. 

Em  cada  carro  ou  compartimento  de  carro  haverá  luz  nas 
viagens  de  noite, 

Art.  79.  Nos  comboys,  que  conduzirem  vi^antes,  será 
absolutamente  prohibido  transportar  substancias  siyeitas  á  es- 
plosão  ou  facilmente  inflammaveis. 

Os  que  infringirem  esta  disposição,  occultando  lacs  ma- 
térias ,  ficarão  responsáveis  civil  e  criminalmente  por  todos  os 
accidentes,  que  dahi  resultarem. 

Art.  80.  O  Governo  poderá  exigir  que  no  lugar  do  depo- 
sito das  machinas  haja  constantemente  hum  carro  com  todo> 
os  instrumentos  e  preparos  que  forem  necessários ,  para  oc- 
correr  promptamentc  a  qualquer  accidente ;  e  bem  assim  ma- 
chinas de  soccorro  ou  de  reserva ,  em  estado  de  podrrcm  im* 
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mediatamente  partir,  nos  pontos  que  forem  designados  pela 
Administração.  A'  esta  incumbe  estabelecer  as  regras  que  so 
deverem  seguir  nos  casos  de  pedidos  de  soccorro,  e  de  par- 
tida das  machinas  para  presta-los, 

Art.  81.  O  Governo  na  Corte ,  ou  os  Presidentes  nas  Pro- 
víncias todas  as  vezes  que  julgarem  conveniente  poderão  mandar 
instituir  exames  sobre  as  locomotivas ,  e  sobre  todo  o  trem 
rodante  da  estrada  de  ferro. 

Capitulo  IV. 

CireuMapãa  dias  estradas  <le  fe»*ro. 

Art.  82.  Qualquer  passageiro  terá  direito  ao  lugar,  cujo 
bilhete  houver  comprado. 

Se  por  não  chegarem  os  lugares ,  ou  por  outra  circum* 
slancia  filha  de  culpa  da  Administração,  achar-se  aquelle  sem 
o  seu  lugar ,  soflfrerá  esta  huma  multa  igual  a  dez  vezes  o  valor 
do  bilhete. 

Art,  83.  No  preço  do  transporte  do  viajante  se  compre- 
hcnderá  o  das  suas  bagagens,  com  lanlo  que  não  tenhão  peso 
maior  de  3  arrobas ,  e  hum  volume  excedente  de  doze  palmos 
cúbicos. 

Passando  deste  peso  e  volume  a  Administração  da  estrada 
poderá  cobrar  o  respectivo  frete. 

O  enfardamento  das  bagagens  demais  de  hum  passageiro 
pin  hum  só  volume  não  dará  a  este  o  direito  de  exceder  os 
limites  do  Artigo  antecedente. 

Art,  84.  Se  o  viajante  ao  comprar  o  bilhete  declarar  que 
leva  na  bagagem  dinheiro ,  jóias ,  pedras  preciosas ,  ou  quaes-* 
quer  objectos  notoriamente  excedentes  em  valor  aos  que  com- 
mummente  constituem  a  bagagem  própria  de  hum  viajante , 
a  Administração  terá  direito  de  verificar  a  exactidão  do  mani- 
festo, c  poderá  cobrar  por  este  transporte  o  que  constar  da 
Tarifa ,  ficando  responsável  pelos  valores  manifestados. 

Art.  85.  Em  falta  da  declaração  precedente  a  Adminis- 
tração responderá  pelas  bagagens,  mas ,  perdida  alguma ,  a  esíi* 
mação  para  a  paga  só  comprehenderá  objectos  do  uso  ordi- 
nário dos  viajantes,  e  não  outros  valores  não  manifestados, 
embora  se  prove  que  existião. 

Art.  86.  Se  a  Administração  vender  para  a  mesma  hora 
bilhetes  que  excedão  as  faculdades  do  comboy  será  obrigada 
a  fazer  partir  outro  comboy  sem  mais  demora  do  que  a  indis- 
pensável á policia  da  estrada  e  á, segurança  do  transito.  Não 
o  fazendo  ficará  snjeita  á  cominação  do  Art.  82. 

Art.  87  N(^hum  comboy  poderá  partir  de  huma  estação 
sem  que  o  machinista  examine  com  muita  particularidade  o 
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estado  da  locomotiva,  dos  carros  de  provisões,  e  dos  freios,  o 
em  geral  o  de  todos  os  outros  carros. 

Art.  88.  Não  se  dará  signal  de  partida  antes  de  se  fecha- 
rem as  portinholas. 

O  dito  signal  se  repetirá  dous  minutos  depois ,  e  só  entã(» 
se  porá  o  comboy  em  movimento. 

Art.  89.  No  intervallo  entre  o  l.""  signal  da  partida  e 
o  definitivo  ninguém  poderá  entrar  ou  sahir  dos  carros,  ex- 
cepto por  força  maior,  retardando-se  neste  caso  o  ultimo  signal. 

Art.  90.  Salvo  caso  de  força  maior,  nenhum  comboy  de- 
verá parar  senão  nos  pontos  annunciados  ao  publico. 

A  parada  onde  houver  desvios  nunca  será  na  via  destinada 
á  circulação  dos  trens. 

Art.  91 .  A  velocidade  dos  carros  será  diminuída  300  braças 
antes  de  qualquer  cruzamento  ao  nivel ,  ou  de  qualquer  ponto 
de  parar ,  por  lórma  que  o  comboy  possa  parar  completamente 
antes  de  chegar  a  qualquer  dos  S  pontos ,  se  assim  o  exigirem 
a3  circumstancias. 

Nas  estações  a  diminuição  deverá  ser  tal  que  as  machinas 
em  regra  precisem  de  novo  impulso  para  chegarem  ao  lagar 
de  desembarque. 

Art.  92.  Em  qualquer  estrada  de  ferro  deverá  haver  bom 
Regimento  de  signaes  approvado  pelo  Governo. 

Além  do  Telegrapho  eléctrico  e  dos  signaes  usados  nos 
comboys,  se  empregarão  signaes  fixos  na  entrada  das  estações, 
nos  cruzamentos  ao  nivel  de  ruas  publicas ,  nas  bifurcações, 
e  em  todos  os  pontos  que  pela  maior  possibilidade  de  accidentes 
se  puderem  considerar  perigosos. 

Art.  93.  O  Governo  terá  sempre  o  direito  de  exigir  pre- 
cauções especiaes  para  as  fortes  rampas  e  longos  subterraneoe. 

Ari;.  94.  Nenhum  comboy  de  viajantes  poderá  excederem 
velocidade  a  S  léguas  por  hora,  nem  os  de  mercadorias  a  3.  Esta 
velocidade  porém  poderá  ser  elevada  com  consentimento  do 
Governo. 

Art.  95.  Onde  os  trilhos  forem  assentados  ao  longos  de 
huma  rua,  franca  ao  transito  ordinário,  a  velocidade  não  exce- 
derá a  2  légua  por  hora,  ou  seja  motor  o  vapor,  ou  a  força 
animal. 

Art.  96.  A  pessoa  que  de  propósito  collocar  sobre  os  canis 
algum  estorvo  ou  destruir  qualquer  parte  essencial  da  estrada, 
ou  por  qualquer  modo  provocar  accidentes ,  ainda  que  estes  sejiío 
evitados  por  acto  alheio  á  vontade  do  delinquente,  soflTreráa 
pena  de  prisão  de  1  a  8  annos,  além  da  reparação  do  damno 
causado  á  estrada  de  ferro. 

Se  porém  resultarem  contusões,  ferimentos,  ou  mortes, 
além  de  soffrer  as  penas  decretadas  neste  Artigo ,  será  proces 
sado  como  autor  de  tacs  contusões,  ferimentos  ou  mortes. 

Art.  97.    A  pessoa  que  para  qualquer  fim  derrubar  maios 
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as  Yisjnhaoças  da  estrada  de  ferro  deverá  faze-lo  de  modo  que 
ão  obstrua  os  trilhos. 

O  iofrador  será  sujeito  ás  comiDações  do  Artigo  anteoe- 
ente. 

Art.  98.  Se  algum  dos  crimes  de  que  tratdo  os  dous  Artí*» 
os  antecedentes  for  commettido  por  huma  reunido  de  pessoas 
[ue  cofistítua  sedição,  rebelliâo,  ou  insurreição,  serâó  pe# 
Ha  puDíveis  oomo  autores  também  os  que  o  forem  por  qualquer 
lestes  crimes,  embora  o  flm  *delles  fosse  diverso. 

Art.  99.  Os  empregados  que  por  omissão  ou  negligencia 
lerem  causa  a  accidentes,  se  destes  não  resultarem  ferimentos 
)a  mortes,  serão  punidos  com  as  penas  estabelecidas  nos  Re- 
[olamentos  da  estrada. 

Havendo  ferimentos  ou  mortes,  serão  além  disto  proces- 
iados  e  punidos'  na  forma  do  Código  Criminal. 

Ârt.  100.  O  machinista  ou  foguista  que  abandonar  o  comboy 
mies  de  completar  a  viagem  redonda  que  principiou,  será  pu- 
nido com  prisão  de  6  mezes  até  2  annos,  salvo  á  Administração 
ia  estrada  o  direito  de  demissão. 

Art.  101.  Qualquer  comboy  poderá  transportar ,  além  das 
malas  do  Correio,  cartas  de  particulares ,  selladas,  inutilisando 
o  sello  por  dous  traços  de  tinta. 

A  Administração  da  estrada  de  ferro  não  será  responsável 
pelas  cartas  sem  sello  que  se  acharem  nas  bagagens  ou  occultas 
sem  culpa  sua  nos  volumes  transportados. 

Art.  102.     He  prohibido  a  qualquer  passageiro: 

t°   Viajar  nos  carros  sem  bilhete. 

2°   Viajar  em  carro  de  classe  superior  da  que  faz  menção  o 
seu  bilhete. 

3-'  Entrar  ou  sahir  sem  ser  pela  portinhola  que  o  guarda 
designar  e  abrir. 

^•*  Sahir  cm  qualquer  lugar  que  não  seja  nos  pontos  da  es- 
^&o,  e  estando  o  comboy  completamente  parado. 

^•*  Passar  de  um  para  outro  carro,  ou  debruçar-se  para 

fora. 

6°  Fumar  durante  a  viagem,  excepto  em  carros  designados 
graeste  fim,  se  a  Administração  julgar  conveniente  estabc- 
i^ios;  e  nas  salas  das  estações,  em  quanto  ahi  permanecerem 
lenhoras,  salvo  se  a  sala  tiver  aquelle  destino  especial. 
7'  Entrar  no$  carros  (embora  com  bilhete)  e«i  costado  de 
bríaguez,  indecentemente  vestido,  ou  levando  eomsigo  cães, 
pacotUba  que  aos  outros  incommode ,  ou  matérias  inflam- 
vei8,  ou  arma  de  fogo ,  salvo  fazendo  neste  ultimo  caso  veri- 
^  por  hum  empregado  da  estrada  que  a  arma  está  descar- 
ada. 

Art.  103.    Os  cies  poderão  ser  transportados  cotn  mordaça 

)s  carros  de  animaes,  aos  preços  da  tabeliã  para  carneiros. 

Art.  10'f^ .  Qualquer  individuo  que  infringir  as  disposições 
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do  Art.  102 ,  será  advertido  eom  civilidade  pelos  Empregados 
da  estrada  de  ferro :  se  depois  de  1.^  €  %*  admoestaçSo  persistir 
na  infracção ,  será  posto  fora  do  Estabelecimento,  TestituíndtHe' 
lhe  o  valor  do  bilhete  que  houver  comprado ,  se  não  tiver  coID^ 
çado  a  viagem. 

Se  a  infracção  de  alguma  das  referidas  disposições  for  eom- 
mettida  durante  a  viagem,  tomar-se-ha  nota  do  facto,  e  proce- 
der-se-ha  na  forma  dos  Artigos  55 ,  57  e  59 ,  a  fim  de  s^-lhe 
appHcada  a  multa  de  20$  a  50<íi^  rs.  em  que  incorrerá. 

Capitulo  \. 

TTrafegá  e  eoòÊrawpa  <te  iaai^ms» 

Art.  105.    Qualquer  tarifa  de  fretes  de  huma  estrada  de 
ferro  conterá  preços  distinctos  para  as  seguintes  classes: 
l."*    Géneros  de  importação  em  geral. 
2.°    Ditos  de  exportação. 

3,°    Ditos  alimentícios,  sejão  importados,  ou  produzidos  no 
paiz,  não  comprehendidas  as  bebidas  espirituosa». 

4.°    Carvão,  lenha,  materiaes  para  construcção,  excepto  ma- 
deira. 

5.^    Estrumes  o  outras  substancias  de  utilidade  á  lavoara, 
e  de  valor  insignificante  em  relação  ao  volume « 
6.°    Madeiras  em  geral. 
T.**    Animaes  vivos  de  diíTerentes  espécies. 
8.**    Viajantes  das  3  classes. 
9.^    Locomotivas  e  carros  de  qualquer  espécie. 
Art.  106.    As  três  primeiras  classes  serão  taxadas  por  ar- 
roba, para  cada  légua. 

A  4.*  e  5.*  por  palmo  cubico. 
A  7.*  e  8.'  por  cabeça. 
A  9.*  por  cada  légua. 

As  madeiras,  por  palmo  de  comprimento,  classificando-se 
as  bitolas  e  taxando  cada  huma  em  separado. 

Art.  107.  Podem  ser  exceptuados  dos  preços  geraes  da 
tarifa,  e  pagar  maior  frete: 

1.°    Qualquer  massa  indivisível  pesando  mais  de  10  arrobaS' 
2.''    Qualquer  volume  excedendo  a  50  palmos  cúbicos. 
3."^    Os  objectos  de  maior  responsabilidade,  como  louça,  vi- 
dros, mobílias,  pianos,  e  outros. 

4.*^    Os  de  conducção  perigosa  como  pólvora  e  outras  ID^ 
terias  inflammaveis. 

5.''    Os  de  grande  valor,  como  moeda,  metaes  preciosos,  e 
outros  desta  natureza. 

6  '^    Os  volumes  de  bagagem  excedente  á  permittida  segundo 
•o  Artigo  82 

Art.  108.    A  massa  indivisível  superior  a  50  arrobas  de 
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peso,  ou  300  palmos  cúbicos  de  volume  será  objecto  de  ajuste, 
6  a  Administração  da  estrada  poderá  recusar  taes  cargas,  se  não 
Váe  convierem. 

Ârt.  109.  No  calculo  dos  ft'etes  as  fracçOes  da  légua, 
arroba,  ou  outra  unidade  serão  contadas  por  unidades  inteiras, 
se  excederem  de  1/2,  e  por  meias  unidades  si  estiverem  dbaixo 
deste  limite. 

Art.  110.  As  tarifas  approvadas  pelo  Governo  serSo  pu« 
blicadas  nos  Joruaes  pelo  menos  huma  vez  por  semana. 

Nenhuma  alteração  nos  preços  se  poderá  fazer  effectiva 
sem  annuncio  prévio  com  hum  mez  de  antecedência. 

Art.  111,  Das  cargas  recebidas  se  expedirá  hum  conhe-» 
cimento  de  talão,  cujo  numero  será  lançado  com  tinta  em  cada 
>oI«me  no  acto  do  recebimento. 

Cada  talão  somente  abrangerá  as  cargas  que  forem  remet* 
tidas  de  huma  vez  por  huma  só  pessoa  a  outra,  ou  huma  só 
íirma  commercial. 

Art.  112.  A  remessa  far*se*ha  pela  ordem  da  numeração, 
salvo  convindo  o  dono  na  demora. 

Quem  quizer  ser  preferido  para  huma  remessa  immediata, 
com  fMreteriçào  de  outras  cargas,  pagará  frete  duplo. 

Art.  113.  A  entrega  das  cargas  se  fará,  mediante  resti- 
tuição dos  conhecimentos,  os  qoaes,  inutilisados  por  hum  ca- 
rimbo na  estação  que  tiver  feito  a  entrega,  serão  devolvidos 
á  que  remettera  as  cargas. 

Art.  114.  £m  falta  do  conhecimento,  a  pessoa  á  quem 
forem  enviadas  as  cargas,  verificada  a  sua  Identidade  á  contento 
da  Administração ,  poderá  rec^e-las ,  passando  recibo  em  hum 
íiwo  de  t»láo. 

Estes  recibos  para  os  fins  do  Art.  113  substituirão  os  co- 
nhecimentos, que  ficarão  por  elles  annullados. 

Art.  115.  Em  falta  do  recibo  precedente,  apresentando-se 
o  conhecimento  sem  o  carimbo  da  entrega ,  será  a  Adminis- 
tração da  estrada  responsável  pelas  cargas  extraviadas;  salvos  os 
<^^sos  em  que  na  forma  das  Leis  cessar  esta  responsabilidade. 

Art.  116.  A  responsabilidade  porém  comprehenderá  só- 
oieate  o  valor  real  e  immediato  dos  volumes  extraviados,  e 
Dâo  os  lucros  que  de  sua  entrega  erão  esperados. 

Art.  117.  O  trafego  das  estradas  de  ferro,  pelo  que  toca 
« avarias  dos  géneros,  ficará  sujeito  ás  disposições  do  Código 
Commercial,  sem  excepção  alguma. 

Art.  118.  Quem  declarar  falsamente  o  conteúdo  de  hum 
OQ  mais  volumes  para  pagar  menor  frete ,  será  obrigado  a  pagar 
'rete  daplo  dos  objectos  não  manifestados. 

Se  antes  de  descobri r-se  a  fraude  extra viar-se  hum  destes 
'volumes,  só  poderá  reclamar  os  valores  declarados,  embora 
prove  coQcludentemente  que  outro  era  o  conteúdo. 
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.'  '    Axí:  119.    Poderá  qualquer  pessoa  reunir  muitos  volumes 
em  hum  só,  e  pagar  o  frete  deste^  eora  taitto  que: 

i.""    Se  contenha  nos  limites  de  peso  e  volume  fixados  no 
Art.  107  SS  i.*  ô  a.%  e  Aft.  108. 

3.^    S^a  o  Volume  total  remettido  a  huma  só  pessoa ,  para  a 
distjribui^o. 

Art.  120.  A  pessoa  que  infringir  as  disposições  do  Artigo 
preoedente  ficará  sujeita  ás  comminações  do  Artigo  118.  £ 
extraviado  o  volume,  só  poderá  ter  acção  contra  a  Admiois- 
traçãd^  a  pessoa  a  quem  era  remettido  o  volume  total,  e  não 
cada  huma  daquellas  a  quem  se  destinavão  os  parciaes. 

Art.  121.  Se  morrereiti  animaes  transportados  pof  huma 
estrada  de  ferro,  somente  se  poderá  cobrar  o  seu  valor,  pro- 
vando^se  que  por  culpa  da  Administração  forão  demorados  mais 
tempo  do  que  era  nec^sario ,  que  forão  maltratados  durante  a 
viagem  óu  excedidas  as  lotações  dos  carros. 

Capitulo  VI. 

Art;  122.  O  direito  de  desapropriação  ex^cido  por  qual- 
quer empresa  da  estrada  de  ferro,  individual  ou  coUectiva, 
estende-se  não  somente  aos  terrenos  e  bemfeitorías  comprchen- 
didas  âas  plantas,  mas  também  ás  minas  de  carvSto,  dearéa, 
6  às  pedreiras,  ou  quaesquer  materiaes  necessários  ás  cons- 
trucções  situadas  nas  visinhangis  da  estrada. 

Art.  123.  Os  proprietários  de  taes  minas  poderão  evitar 
a  desaproprfaçãt)  fornecendo  os  materiaes  por  ajuste  amigarei 
e  preços  razoáveis,  ou  consentindo  na  sua  extracção. 

Art.  12i.  O  mesmo  direito  subsistirá,  não  só  durante 
a  construeção,  mas  também  durante  as  obras  de  consenraçiK) 
e.  reparos  que  exigirem  o  emprego  dos  materiaes. 

AH;.  125.  As  pedreiras  e  mines  sujeitas  á  explosio ,  «- 
tiladas  nas  immediações  de  huma  isstrada  de  ferro  em  effectiro 
trafego  bio  poderão  ser  aproveitadas  sem  as  cautelas  que  forem 
prescriptas  pelo  Governo,  ouvida  a  Administração ,  em  relaçio 
à  segurança  do  trafego. 

Art.  126.  Se  qualquer  pessoa  particular  ou  mesmo  o 
Estado  abrir  subterrâneo  por  l^ixo  de  huma  estrada  de  ferro, 
em  busca  d*agua  ou  explorando  mina ,  ou  abribdo  via  de 
tommuniòação,  ou  para  qualquer  outro  fim ,  será  obrigado  a 
fazer  as  obras  de  segurança  necessárias;  e  no  caso  de  desastre. 
OH  dé  deterioração  causado  pelo  subterrâneo  á  estrada  de  ferro, 
será  responsável  não  só  pelo  prcjuizo  immediato«  mas  pelas 
perdas  e  dámnos  resultantes  da  interrupção  do  trafego.  Seodo 
pessoa  particular,  prestará  previamente  fiança  á  contento  da 
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Admioistraujão  da  estrada  do  ferro  com  recurso  para  o  Governo 
na  Corte  e  para  os  Presidentes  nas  Províncias^ 

Art.  127.  Aos  mesmos  ónus  fica  sujeita  a  Administração 
da  estrada  de  ferro,  que  abrindo  hum  subterrâneo  para  qualquer 
fim,  prejudicar  huma  via  de  communicaçào  ou  outra  obra  pu- 
blica, anteriormenle  existente. 

Se  porém  o  prejuízo  for  causado  á  propriedade  particular, 
baverá  opção  entre  a  indemnísação  pelo  damno  causado  e  a 
desapropriação  total  com   approvação  do  Governo. 

Ari.  128.  As  minas  de  carvão  que  forem  descobertas 
dentro  da  zona  de  huma  estrada  de  ferro,  poderão  ser  explo- 
radas alem  destes-limites ,  embora  penetrando  em  terrenos  de 
particulares,  pagando-se  as  indemnisações  que  forem  devidas, 
sem  prejuízo  do  que  a  tal  respeito  dispuzcr  a  Legislação  que  re- 
gular a  exploração  e  a  lavra  de  taes  minas. 

Art.  129.  A  concessão  para  lavrar,  e  aproveitar  as  ditas 
minas  e  as  de  pedras  preciosas,  ouro  ou  qualquer  metal,  que 
forem  descobertos  nos  exames  preliminares ,  ou  nos  trabalhos 
deOnitívos  da  estrada  de  ferro,  será  regulada  pela  Legislação 
concernente  a  este  objecto ,  e  pelos  contractos  celebrados ,  ou 
que  se  celebrarem  com  os  respectivos  empresários. 

Capitulo  VII. 

Ini9>ee|^9  M9aÉ*^m§*ie  ao  C^arertto^  e  itÊ%po9ipão 

ae  penas. 

Art.  130.  Hum  Engenheiro  Fiscal  por  parte  do  Governo 
exercerá  constaâte  inspecção  sobre  o  estado  de  toda  estrada 
e  suas  obras,  sobre  o  material  rodante,  e  sobre  o  procedimento 
da  Administração  da  estrada  de  ferro. 

O  Engenheiro  Fiscal  poderá  ter  os  Ajudantes  que  o  Governo 
entender  necessários. 

Cada  hum  delles  quando  viajar  em  serviço  terá  passagem 
gratuita  em  qualquer  comboy  para  si  e  hum  criado,  sem  que 
todavia  possa  transmittir  este  direito  a  outras  pessoas. 

Art.  131.  O  Engenheiro  Fiscal  examinará  sempre  que 
assim  o  entender  conveniente ,  os  livros  de  receita  e  despeza, 
c  todos  os  mais  relativos  á  circulação  dos  trens  e  cobranças 
dos  fretes ;  e  terá  o  direito  de  exigir  e  colher  os  dados  neces- 
sários para  os  trabalhos  estatísticos  que  houver  de  apresentar 
ao  Governo. 

Art.  132.  O  Engenheiro  Fiscal  participará  ao  Governo  na 
Corte ,  ou  ao  respectivo  Presidente  nas  Províncias  todas  as 
infracções  dos  Regulamentos ,  ínstrucções  ou  contractos ,  que 
commetterem  ás  Administrações  da  estrada  de  ferro ,  se  estas 
á  1.*  advertência  do  mesmo  Fiscal  não  se  derem  pressa  em 
corrigir  o  erro  ou  abuso. 
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O  Governo  mandará  ouvir  a  parte  accusada,  abandonando 
cm  seguida  o  negocio,  ou  remettendo-o  á  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d*Estado ,  conforme  julgar  ou  não  o 
caso  merecedor  de  processo. 

Art.  133.  A  SecçSo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
d'£stado,  nos  casos  a  que  se  referem  os  dous  Artigos  prece- 
dentes, poderá,  se  o  julgar  necessário,  ouvir  novamente  as 
partes;  feito  o  que  julgará  sem  appellação,  podendo  impor 
multa  até  l.OOOí^. 

Art.  134.  O  mesmo  processo  seguirão  todas  as  queixas 
de  particulares  contra  as  Administrações  das  estradas  de  ferro; 
nestas  porém  os  queixosos  poderão  requisitar  que  a  Secção  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d' Estado  tome  conhecimento 
da  queixa. 

Art.  135.  He  competente,  para  fazer  as  advertências 
e  intimações  de  que  trata  o  Art.  104 ,  o  chefe  do  coroboy  ou 
quem  suas  vezes  fizer. 

Quando  porém  o  facto  se  der  em  huma  estação,  a  pessoa 
que  for  intimada  para  retirar-se ,  em  qualquer  das  hypotheses 
daquelle  Artigo  poderá  appellar  para  o  Engenheiro  Fiscal 
do  Governo. 

Se  o  facto  tiver  lugar  na  viagem  o  chefe  do  comboy, 
logo  que  seja  possivel  ,  sem  prejuízo  do  serviço,  lavrará 
termo  delle  com  a  sua  assignatura ,  e  de  duas  testemunhas 
de  vista.  Será  responsável  civil  e  criminalmente  pelos  abusos 
que  commclter  no  exercício  desta  faculdade ,  prescrevendo  esta 
responsabilidade  no  prazo  de  seis  mezes  da  data   do  termo. 

Se  porém  o  chefe  do  comboy  éxpellir  alguém,  e  nâo 
lavrar  o  termo  acima  exigido  no  espaço  de  24  horas,  soffrerá 
a  multa  de  50#  a  100^ ,  além  da  responsabilidade  civil  e  cri- 
minal, que  neste  caso  não  prescreverá  no  prazo  de  6  mezes. 

Art.  138.  Para  a  imposição  das  multas  decretadas  neste 
Regulamento  contra  pessoas  estranhas  á  Administração  da  es- 
trada de  ferro ,  o  Engenheiro  Fiscal  do  Governo  terá  a  au- 
toridade que  tem  os  Fiscaes  Municipaes  para  as  multas  {or 
infracção  de  posturas. 

As  que  porém  recahirem  em  empregados  da  estrada  seráo 
impostas  pela  Administração.  A  esta  pertencerão  humaseoutras» 
e  no  caso  de  huma  Companhia  anonyma,  farão  parte  do  fundo 
de  reserva. 

Art.  137.  Com  a  declaração  das  multas  impostas  a  es; 
tranhos  assignadas  pelo  Engenheiro  Fiscal  do  Governo ,  poderi 
a  Administração  cobra-las  executivamente.  Terão  igual  valor, 
com  a  rubrica  do  Engenheiro ,  as  contas  de  prejuízos  a  que 
se  referem  os  Arts.  26 ,  96 ,  97  e  126  e  as  da  despeza  feita  por 
conta  de  particulares  em  dobrar  as  cercas  que  lhes  pertencerem, 
ou  reparar  qualquer  damno  por  elles  causado ,  com  tanto  que 
taes  contas  sejão  rubricadas  pelo  referido  Engenheiro. 


(191  ) 

Art.  138.  £m  todas  as  questões  relativas  ao  alinhamento 
e  altura  dos  muros  ou  paredes  divisórias  entre  estrada  de 
ferro  eos  visinhos,  abertura  de  portas,  janellas,  óculos,  ou 
frestas  em  taes  muros  ou  paredes,  beiradas  de  telhados ,  canos 
de  esgoto,  e  recuamento  de  construcções  e  plantações,  a  Ad- 
ministração da  estrada  de  ferro  terá  as  mesmas  faculdades  que 
as  Gamaras  Munícipaes  para  regularisar  e  aformosear  as  ruas 
publicas. 

Ficarão  salvos  em  todos  os  casos  os  recursos  do  Art.  6.<* 

Art.  139.  Nas  reincidências  da  mesma  infracção  a  multa 
será  successivamente  o  dobro,  o  triplo,  o  quádruplo,  &c. , 
até  prefazer  a  quantia  de  1.000*. 

Art.  140.  Se  alguma  estrada  de  ferro  se  concluir  sem 
as  obras  de  protecção  exigidas  neste  Regulamento,  o  Governo 
ordenará  a  conclusão  das  mesmas  obras;  e  conforme  a  gravidade 
do  caso  poderá  mandar  multar  a  Administração  por  scme- 
Ihante  falta ,  e  atè  suspender  o  trafego,  se  a  segurança  do 
transito  publico  assim  o  exigir. 

Art.  141.  Sempre  que  hum  mesmo  facto  se  achar  sujeito 
a  penas  diversas  impostas  por  este  Regulamento,  applicar-se-ha 
somente  a  maior. 

Capitulo  \m. 

Art.  14>2.  A  administração  individual  ou  collectiva  de 
huma  estrada  de  ferro  he  civilmente  responsável  pelos  damnos 
que  causarem  os  seus  empregados  no  exercício  de  suas  Aincções. 

Art.  143.  As  estradas  de  ferro  com  todas  as  obras  annexas 
mencionadas  na  planta  de  que  trata  o  Art.  31,  assim  como  o 
trem  rodante*  utensílios,  mobilia  das  estações,  e  todas  as 
cousas  necessárias  ao  trafego  e  circulação  da  linha ,  não  serão 
sujeitas  a  penhora  nem   a  qualquer  acção  civil. 

Esta  isenção  não  comprehenderá  as  propriedades  alheias 
ao  trafego. 

Art.  144.  As  estradas  de  ferro  são  inalienáveis,  salvo  por 
desapropriação  do  Governo ,  nos  casos  em  que  o  permittirem  os 
contractos,  salva  a  excepção  do  Artigo  precedente. 

Art.  145.  Sempre  que  a  Administração  superior,  ou  Dire- 
ctoria de  qualquer  estrada  de  ferro  tiver  sua  sede  fora  do  paiz, 
serio  exercidas  por  seus  Agentes,  Superintendentes  ou  repre- 
sentantes no  Império ,  as  funcções ,  que  neste  Regulamento  se 
commettem  á  Administração  quando  forem  de  natureza  que  em 
consequência  de  sua  ausência  não  possâo  ser  por  ella  imme- 
diatamente  preenchidas. 

Art.  146.  A  palavra — Administração — empregada  em 
diversos  Artigos  acima  estabelecidos ,  comprehende  não  só  a  Ad- 
roínistraçáo  superior  da  estrada  de  ferro,  como  quaesquer  Agentes 
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seòs,  segunda  as  altribuições  de  cada  hum,  na  conformidade 
dos  respectivos  Estatutos ,  Contractos ,  ou  Instrucçôes. 

Art.  147.  Os  caminhos  de  ferro  construídos  por  particu- 
lares,  dentro  da  sua  propriedade,  para  seu  uso  privado e de 
suafamilia,  oú  de  sua  industria  particular,  não  serão  sujeitos 
ás  disposições  d'este  Regulamento. 

Art.  14S.  Se  alguns  proprietários  visinbos  entre  si  se  com- 
binarem para  construir  hum  caminho  de  ferro  dentro  das  pro- 
priedades dos  associados,  e  para  seu  uso  exclusivo,  ainda  neste 
caso  escapará  o  dito  caminho  á  acção  do  Governo,  embora 
tenha  por  termo  huma  estação  de  estrada  de  ferro  . 

Art.  149.  Nos  dous  últimos  casos ,  o  caminho  de  ferro 
nfio  poderá  tomar  a  frete  viajantes  nem  cargas,  sem  licença 
do  Governo,  flcando  porém  sujeitos  pelo  facto  da  concessão 
á  regra  geral  das  estradas  de  ferro ,  no  que  forem  applicaveis. 

Art.  150.  Os  ramaes  de  qualquer  espécie,  que  foreno  ne- 
cessários para  chamar  freguezia  para  a  estrada  de  fei*ro  gozarão 
sempre  do  direito  de  desapropriação  dos  respectivos  terrenos  e 
bemfeitorias.  Estes  ramaes  porém,  em  regra  nao  serão  privi- 
legiados. 

Art.  151.  Todas  as  plantas,  secções,  e  quaesquer  de- 
senhos relativos  á  estrada  de  ferro ,  que  houverem  de  ser  apre- 
sentados ao  Governo,  terão  as  respectivas  escalas  com  a  refe- 
rencia ao  palmo  do  Brasil,  igual  a  22  centímetros. 

Art.  152.  O  Governo  terá  sempre  o  direito  de  fixar  a  na- 
tureza dos  eixos  e  rodas  que  podem  trabalhar  em  huma  estrada 
de  ferro,  conforme  as  velocidades  que  ndla  forem  pennitfidas. 

Art.  153.  Os  livros  da  Receita  e  Despeza ,  os  de  entrada 
e  sahida  de  mercadorias,  e  quaesquer  que  se  julgarem  impor- 
tantes, serão  rubricados  pelo  Presidente  da  Companhia  quando 
este  for  de  nomeação  do  Governo,  no  caso  contrario,  ou  na 
ausência  ou  falta  daquelle,  pelo  Engenheiro  Fiscal. 

Qualquer  dos  dous  poderá  incumbir  a  rubrica  a  pessoa 
de  sua  confiança,  por  despacho  lançado  na  1.*  folha. 

Art.  154.  Haverá  em  todas  estações  hum  livro  rabrícado 
como  os  precedentes ,  no  qual  os  viajantes  escreverão  as  queíxa5 
que  tiverem  contra  a  Administração  da  estrada,  assignando-as 
com  duas  testemunhas. 

Aft.  155.  Qualquer  estrada  de  ferro  devefá  conter  marcos 
de  quarto  em  quarto  de  légua ,  ou  de  750  em  750  braças.  Os 
de  léguas  inteiras  se  distinguirão  dos  outros  pelo  seu  tamanho 

Art.  156.  Os  Contractos  anteriores  a  este  Regulamenta 
serão  observados,  ainda  na  parte  que  a  elle  se  oppuzer,  guar-- 
dada  a  disposição  do  Artigo  seguinte. 

Os  que  se  celebrarem  para  o  futuro,  respeitarão  sernpr* 
as  presentes  estipulações,  sob  pena  de  nullidade. 

Art.  157.  As  Companhias  d'estrada  de  ferro  que  tem 
aclualmente  Contractos  com  o  Governo ,  reclamarão  no  prazo 
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de  8  jnezcs  da  publicação  d>stc  Regulamento  eontra  as  dis- 
posições que  lhes  parecerem  .contrarias  a  seus  contractos ,  os 
quâès  neste  caso  serão  respeitados. 

£m  falta  de  reclamação  no  prazo  marcado  ^  enteuder-se-ha 
que  concordão  ma  modificar  os .  ditos  Contractos  de  confor- 
midade com  as  presentes  disposições^. 

Art.  153.  O  presente  Regulamento  n5o  será  executado  na 
parte  em.  que  contém  disposições  dependentes  de  medida  le- 
gislativa, em  quanto  estas  não  forem  approvadas  pelo  Poder 
competente. 

Art.  159.    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Pakeio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril  de  1857. 

Luiz  Pedreira  do  Coulto  Ferraz. 


DECRETO  N."^  1.931  —  de  ^  de  Abril  de  1857. 

Altera  as  condições  amiexas  ao  Decreto  N.**  1.742  de  29 
de  Março  de  1856,  relativas  á  empresa  do  serviço  de 
transportes  e  conducção  de  géneros  por  carris  de  ferro 
desde  o  Largo  do  Rocio  até  o  lugar  denominado  —  Boa 
Vista  —  mi  Tijuca. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Thomaz  Cochrane ,  Em- 
presário do  serviço  de  transportes  e  conducção  de  géneros  por 
carris  de  ferro  desde  o  Largo  do  Rocio  atè  o  lugar  denomi- 
nado—Roa Vista — na  Tijuca:  Hei  por  bem  Permittir  que 
s^So  alteradas  as  condições  1.*,  â.""  e  8.""  das  annexas  ao  Dc^ 
creto  N**»  1.742  de  29  de  Março  de  1856,  segundo  as  que  com 
este  baixão,  assignadas  por  Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 
do  Meu  Conselho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  seis  de  Abril  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência 
c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Luiz  Pedreira  do  Coutto  Ferraz, 
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CendieSeii  a  que  me  refere  •  Deereto  áesêm 

dato. 

1.*  A  direcção  estabelecida  na  condição  1.*  do  ]>ecreto!s.' 
1.742  de  39  de  Março  de  1856  será- a  sc^inte — Os  carris  de 
ferro  principiarão  no  Largo  do  Rocio^  e  continuando  pela  raa 
do  Conde  até  o  lagar  da  estação  designado  na  condição  i', 
serão  assentados  em  linha  recta  pelo  Campo  da  Acclamaçâo 
até  a  outra  esquina  da  mesma  rua  do  Conde,  donde  costearão 
o  mesmo  Campo  até  a  rua  do  Areal ,  pela  qual  seguirão  até 
encontrar  novamente  a  dita  rua  do  Conde,  pela  qual  prose- 
guirão  até  Mataporcos,  obscrvando-se  d'abi  por  diante  o  qoe 
está  disposto  na  citada  condição  1.'  daquelle  Decreto. 

2.*  A  estação  para  eiga  fundação  havia  sido  escolhido  o 
Largo  do  Rocio ,  segundo  a  condição  5.*  do  referido  Decreto  N." 
1 .742 ,  será  collocada  na  rua  do  Conde ,  na  parle  compreben- 
dida  entre  o  dito  Largo  do  Rocio  e  o  Campo  da  Acclamação. 
ou  do  principio  do  mesmo  Campo ,  sem  prejuízo  da  condição 
acima  determinada,  com  tanto  que  onde  começarem  os  trilhos 
no  Largo  do  Rocio  a  empresa  tenha  huma  casa ,  onde  se  re- 
colhão  os  passageiros  até  a  sabida  dos  carros. 

3.^  O  prazo  marcado  na  condição  S^  do  citado  Decreto 
N.°  1.742  para  a  plena  execução  da  empresa  fica  prorogado 
por  mais  seis  mezes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  26  de  Abril  de  18õ7.— 
Luiz  Pedreira  do  Coutío  Ferraz. 


DECRETO  N.*^  1.932 —  do  27  de  Abril  de  1857. 

Abre  ao  Ministério  da  Fazenda  hum  Credito  supplemenlar 
de  1.043.700^000  para  as  despezas  do  exercido  áe 

1856—1857. 

Não  sendo  suíQcientc  para  a  despeza  do  Ministério  da  Fa- 
zenda no  corrente  exercício  o  Credito  da  Lei  N."  840  de  15 
de  Setembro  de  1855 ,  e  o  supplementar  aberto  pelo  Decrrto 
N.°  1.844  de  18  de  Novembro  de  1856:  Hei  por  bem ,  de  con- 
formidade com  o  §  2°  do  Art.  4.*^  da  Lei  N.**  589  de  9  do 
Setembro  de  1850 ,  e  Tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Miniír 
tros,  Abrir  mais  o  de  1.043.700#000,  distribuído  confomie  a 
tabeliã  annexa,  o  qual  será  levado  em  tempo  competente  au 
conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 
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João  Maurício  Wanderley ,  do  Mea  Conselho ,  Senador  do 
Império,  Ministro -e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte-  sete  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

JoSo  Maurício  Wanderley. 

Tabelh  a  aiie  se  refere  o  Decreto  deMa  data ,  que  autorisa 
o  Credito  supplementar  de  1.043.7005^000, 

$  6,\    Aposentados r. 25. 000*000 

11.  Alfandegas 308,200»000 

12.  Consulados 63.500»000 

13.  Recebedorias 30;000^000 

14.  Mesas  de  Rendas  e  Collectorias...,  SO.OOOlj^OOO 

15.  Casa  da  Moeda 29.00tf«)00 

17.    Typographia  Nacional 22.000»000 

19.  Administração  de  próprios  nacionaes  8 .  000*000 

25.  Juros  dos  empréstimos  do  cofre  dos 
Orpttâos 50.000»COO 

26.  Reposições  e  restituições. .   108 .000*000 

27.  Corte  c  conducçao  de  Páo-brasil . . .        50.000*009 
2S.    Obras  270.000*000 

1.043.700*000 


Palácio  do  Rio   de  Janeiro  em   27  de  Abril  de  1857. — 
Joào  Mauricio  Wanderley, 


DECRETO  N.^  1.933  — de  23  de  Maio  de  1857. 

Manda  executar  diversas  emendas  e  alterações  nos  Estatutos 
das  Caixas  filiaes  do  Banco  do  Brasil. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Directoria  do  Ranço 
*>  Brasil ,  e  Usando  da  autorisação  conferida  ao  Governo  pelo 
S  1 "  do  Art.  i.^  da  Lei  N.«»  683  de  5  de  Julho  de  1853,  Hei 
P«r  bem  Mandar  que  se  facão  nos  Estatutos  das  Caibas  filiaes 
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do  mesmo  Banco  as  emendas  e  allerações  approTadas  pcb 
respectiva  Direcloria  em  Sessão  de  15  ije  Abril  dò  corrent*» 
anuo,  cque  com  este  baixão,  assígnadas  por  Bernardo  de  SoDsa 
Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro e 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presiíjenle  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  que  assim  tenha  entendido  r 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de  Maio 
de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência c  do  Império. 

Com  a  Bubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Sousa  Franco. 


Enteadasi  e  alteraeSest  dom  EstaAutosi  das  Cai- 
xa» filiaesi  do  Babeo  do  Brasil,  approvadas 
Sela  Directoria  do  niesnio  Banco  em  S^essaa 
e  JLft  de  Abril  de  JL859  j  a  que  me  refere  o 
Decreto  desta  data. 

O  §  1.'»  do  Art.  3.«  dos  Estatutos  das  Caixas  fillacs  flw 
substituido  pelo  seguinte ,  com  a  modiOcação  abaixo  indirada 
para  as  Caixas  da  Bahia  e  Pernambuco. 

Descontar  a  prazo  nunca  maior  de  quatro  mezes  letras  de 
cambio,  da  terra  e  outros  titulos  commerciaes  á  ordem  ca 
termo  certo,  garantidos  por  duas  assignaturas »  ao  menos,  de 
pessoas  notoriamente  abonadas ,  residentes  no  lugar  do  des- 
conto ,  e  bem  assim  escriptos  das  Alfandegas ,  c  letras  do  Tbe- 
souro  c  das  Thesourarias  Provinciaes. 

Como  excepção  de  regra  poderão  descontar  letras  em  qii'* 
huma  das  duas  assignaturas  seja  de  pessoa  residente  fora  do 
lugar  do  desconto,  e  assim  também  de  prazo  até  seis  mezes, 
com  tanto  que  nas  da  primeira  espécie  nío  se  empr<^ue  som- 
ma  superior  á  decima  parte  do  fundo  eífectivo  da  Caiia,  e 
nas  da  segunda  á  da  terça  parte  do  mesmo  fundo. 

As  Caixas  da  Bahia  e  Pernambuco ,  porém ,  somente  po- 
derão empregar  a  quarta  parte  do  seu  fundo  effectivo  em  des- 
conto de  letras  desta  segunda  espécie. 

O  Art,  30  fica  substituido  pelo  seguinte : 

Os  Directores  terão  em  compensação  do  seu  trabalho  huma 
commissão  de  5  por  cento  do  lucro  íiquido  da  Caixa ,  depois 
de  deduzido  o  fundo  de  reserva  de  conformidade  com  os  es- 
tatutos do  Banco.  Esta  porcentagem  será  dividida  em  tantas 
partes  c  mais  huma  quantos  forem  os  Directores ,  compelindo 
huma  a  cada  hum  destes  e  duas  ao  Presidente. 

Em  caso  algum  ,  porem ,  será  a  commissão  inferior  a  dou> 
rontos  de  reis  para  cada  Director  das  Caixas  da  Bahia  c  Pf'* 
nambuco ,   de  hum  conto  de  réis  para  os  da  Caixa  do  Ouro- 
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Prelo ,  de  hum  conto  e  duzentos  mil  réis  para  os  das  restantes, 
c  do  duplo  para  os  seus  Presidentes. 

O  Ari.  39  dos  Estatutos  da  Caixa  de  S.  Paulo  e  o  42  dos 
de  todas  as  outras ,  íicão  substituídos  pelo  seguinte: 

Â  dissoluçàio  da  Caixa ,  a  mudança  de  sua  sede  a  de  seu 
sysiema  de  administração,  e  a  cessação  da  localrsação  das  acções, 
só  poderão  ser  resolvidas  pela  Directoria  do  Banco ,  estando 
presentes  todos  os  seus  Membros,  c  votando  10  peto  menos 
em  favor  de  tal  resolução. 

Artigo  additivo.  A  Directoria  do  Banco  poderá  ampliar 
o  circulo  em  que  tenhão  de  ser  feitos  os  descontos  da  Caixa , 
devendo  nesse  caso  os  titulos  descontados  conter  a  clausula  de 
serem  pagos  na  sede  da  Caixa.  Esta  deliberação  da  Directoria 
só  poderá  ser  tomada  segundo  as  regras  estabelecidas,  para 
resolver-se  a  dissolução  da  Caixa  e  mudança  da  sua  sede. 

Rio  de  Janeiro  em  23  de  Maio  de  1857. — Bernardo  de 
Sousa  Franco. 


DEGllETO  N.«  1.934  — de  30  de  Maio  de  1857. 

Separa  a  Vara  de  Orphãos  da  Municipal  do  Termo  de  Campos ^ 
na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Fica  separada  a  Vara  de  Orphãos  da  Municipal  do  Termo 
de  Campos,  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro ,  c  revogado  o 
Decreto  numero  mil  quatrocentos  e  cincoenta  de  onze  de  Ou- 
tubro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  quatro,  que  as  havia 
reunido. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  teaha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  trinta  de  Maio  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  tri- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N. o  1.933-^  de  6  de  Junho  de  1857. 

Auíorísa  a  incorporação  e  approva  os  EstattUos  da  Socie- 
dade Nova  Empresa  Larica. 

Attendendo  to  que  Me  requerea  o  Camarista  Manoel  Hygino 
de  Figueredo,  Presidente  da  Directoria  da  Nova  Empresa  Lj- 
rica ,  que  tem  de  dar  representações  no  Theatro  Lyríco  Flu- 
minense, ua  conformidade  do  contracto  celebrado  pelo  Governo 
Imperial  com  o  referido  Camarista  e  o  Desembargador  Joaquim 
José  Pftcheco  em  4  de  Fevereiro  ultimo :  Hei  por  bem  Au- 
torisar  a  incorporaçãa  da  dita  Sociedade,  e  Approvar  os  res- 
pectivos Estatutos,  que  com  ostebaixão. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  c  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis  de  Junho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Estatutos  Da  Soeiedade  Mova  Empresa 

liyriea. 

TITULO  I. 

Da  Sociedade. 

Art.  I."*  A  Sociedade  tom  por  fim  sustentar  humaCon>- 
panhia  de  canto  no  Theatro  Lyríco  Fluminense,  pelo  tempo 
de  3  ânuos  estipulados  no  Contracto  de  4  de  Fevereiro  de  18dT 
que  celebrou  com  o  Governo,  podendo  se  qaizer  da-lo  por 
Ondo,  k)go  que  tenha  despendido  hum  terço  do  seu  capital, 
segundo  o  estatuído  no  mesmo  Contracto. 

â.<^  O  fundo  desta  Sociedade  será  de  360  contos  em  acções, 
realisado  por  entradas  de  iO  por  cento,  mas  depois  da  terceira 
chamada,  se  ainda  não  houver  Lei  de  subvenção ;  os  accionistas 
não  serão  obi*igados  a  nenhuma  outra  entrada. 

3.®  Este  fundo  servirá  de  garantia  aos  Contractos  celebrados 
com  os  Artistas. 

4.®  A  responsabilidade  dos  Accionistas  em  caso  algum  pas- 
sará além  da  quantia  que  subscreverem ,  na  forma  dos  Artigí>s 
antecedentes.  Aquelle  porém  que  no  prazo  marcado  não  fizer 
a  entrada  exigida,  perderá  os  direitos  de  sócio,  c  as  quantias 
com  que  já  tenha  entrado. 
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5.°    Para  ter  direito  as  assignatura   de  hum  Camarote  da  ' 
2/  ordem  he  necessário  subscrever  com  dicções   no  valor  de 
5.000»OOO,   à  da  1.^  próxima  á  scena  4.50ej!>000;  e  a  dos 
outros  4.0009000;   á    da  3.^   ordem  2.5009000;    &  da  4.» 
800»000 ;  â  da  Cadeira  ^009000 ;  e  á  de  geral  2009000. 

O  Accionista  que  não  quiser  Camarote  receberá  em  dinbeiro 
côHio  dividendo  a  diíferença  que  liouver  entre  o  preço  que 
for  marcado  para  Accionista  da  3.""  ordem,  eo  que  se  estabe- 
lecer para  os  assignanteSi 

G.**  Todo  o  Accionista  he  sócio,  todo  o  socio  tem  direito  de 
votar  nas  reuniões  da  Sociedade. 

Nenhum  Accionista  pôde  transferir  os  seus  direitos  a  pessoa 
estranha  sem  permissão  do  Presidente  da  Sociedade ,  que  pre- 
fírirá  na  compra. 

TITULO  II. 

Da  Aí$embléa  geral  dos  sócios. 

Art.  1:*  A  Assembléa  geral  reunir-se-lia  ordinariamente 
nos  mezes  de  Junho  e  Dezembro ,  e  extraordinariamente  por 
convocação  do  Presidente,  ou  a  requerimento  de  déz  sócios 
pelo  menos. 

2.**  Juigar-se-ha  constítuida  e  apta  para  deliberar  estando 
presentes,  ou  representados  por  procurações  Accionistas  que 
possuão  metade  do  fundo  social. 

Art.  3.®    São  attribuições  da  Assembléa  geral: 

1.*  Eleger  annualmente  huina  Commissão  Directora  com- 
posta de  cinco  membros,  em  que  o  mais  votado  será  o  Pre- 
sidente e  o  immediato  em  votos,  o  Vice-Presidente ,  assim 
como  cinco  supplentes  para  substituírem  aquelles,  cm  seus 
impedimentos  temporários. 

2.*    Examinar  e  approvar  as  contas. 

3.*  Reformar  e  emendar  os  Estatutos  depois  de  passado 
hum  anno. 

4.°  Marcar  os  preços  dos  lugares  tomados  pelos  Accio- 
nistas. 

TITULO  III. 

Da  Com/nissão  Directora  ^ 

Art.  1.®  Compete  á  Commissão  Directora  a  adminis- 
íração  económica  da  Sociedade  por  intermédio  do  seu  Presi- 
dente ,  devendo  reunir-se  somente  huma  vez  em  qualquer  dos 
primeiros  oito  dias  do  mez ,  salvo  se  for  convocada  pelo  Presi- 
dente, ou  por  dous  de  seus  membros. 


(  200  ) 

2.°    Nomear  o  demittír  o  Gerente  da  Empresa. 

3.*    Marcar  os  ordenados  de  todos  os  empregados. 

4.*    Eleger  o  Thcsoureiro  e  Secretario. 

5."*  Autorisar  por  unaminidade  de  votos ,  e  por  escrutínio 
secreto  os  contractos  de  Artistas,  ou  a  sua  renovação ,  quaesqaer 
augmentos  de  ordenados  9  gratificações  ou  concessão  de  benefícios, 
ndo  estando  marcados  cm  contractos.  Para  estes  casos ,  devem 
achar-se  presentes  cinco  membros ,  declarando-se  nos  avisos  de 
convocação  o  fim  para  que  são  chamados  á  reunião. 

6.**  Requerer  subvenção  ao  Corpo  Legislativo,  e  quaesqaer 
outros  auxílios  que  julgar  necessários,  para  que  a  Empresa 
possa  sustentar-se  mesmo  sem  lucros ,  até  que  seja  concíuidâ 
a  edificação  do  novo  Theatro* 

TITULO  IV. 

Do  Presidente. 

Art.  1.*  Compete-lhe  nomear  e  admittir  os  empregados, 
e  suspender  o  Gerente. 

2."*  Entender-se  com  o  Governo  em  tudo  que  possa  inie- 
ressar  á  Empresa. 

3.*  Reunir  a  Commissão  para  os  casos  marcados  nestes  Es^ 
tatutos ,  e  para  resolver  sobre  aquelles  que  não  queira  decidir 
por  si. 

&.<'  Tudo  quanto  não  he  privativo  da  Assembléa  e  da 
Commissão  Directora  compete  ao  Presidente. 

TITULO  V. 

Do  Thcsoureiro 

Art.  1.*  Compete  ao  Thcsoureiro  arrecadar  todos  os  di- 
nheiros da  Empresa,  e  fazer  os  pagamentos  legalmente  auto- 
risados  pelo  Presidente. 

TITULO  VI. 

Do  Secretario 

Art.  1.*  Compete-lhe  redigir  as  actas  da  Commissão  Di- 
rectora e  da  Assembléa  geral. 

TITULO  vn. 

Do  Gerente, 

Art.  !.•*  Compete-lhe  o  governo  interno  doTheatro,  im* 
mediata  físcalisaçSo  em  todos  os  ramos  de  dcspeza  e  rcceila ; 
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inspecção  das  oíficinas,  fazer  observar  o  Regulamento  e  cumprir 
as  ordens  c  instrucções  do  Presidente  da  Commissão  Directora , 
e  ir  á  Europa  fazer  os  Contractos,  se  assim  lhe  for  ordenado. 
2.°  Na  falia  do  Gerente,  servirá  interinamente)  o  mestre  que 
o  Presidente  nomear. 

TITULO  VIII. 

Disposições  geraes. 

Art.  1.**  Qualquer  Contracto  que  nâo  for  assignado  pelos 
oiaco  membros  da  Commissão  Directora  he  nullo ;  salvo  os 
(jac  forão  autorisados  por  deliberação  da  Sociedade  em  sessão 
de  9  do  corrente,  e  consta  da  respectiva  acta. 

2.**    A  Empreza  nâo   se  responsabiíisa  por  quaesquer  sup- 
primcntos  que  faça  o  Thesoureiro. 

3."    A  primeira  Commissão  Directora  que  for  eleita  durará 
alé  12  de  Dezembro  de  1858. 

Rio  de  Janeiro  7  de  Fevereiro  de  1857.  —Manoel  Higino 
de  Figueiredo.  —Barão  do  Pilar.  — Mathias  José  Pimenta.  — 
Fernandes  Sebastião  Dias  da  Motta.  — Dr.  Luiz  da  Cunha  Feijó, 


DECllETO  N.^  1.936  — de  10  de  Junho  de  1857. 

(oncede  a  Pedro  Mourthé  privilegio  por  cinco  annos  para 
fabricar  e  vender  limas  de  sita  invenção  para  extrahir 
calos  sem  uso  de  medicamentos. 

Attendendo  ao  que  Mc  requereo Pedro  Mourthé,  e  de  con- 
formidade com  a  Minha  immediata  Resolução  de  14  de  Março 
do  corrente  armo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Ne- 
ííocios do  Império  do  Conselho  dEstado,  exarado  em  Consulta 
de  27  de  Fevereiro  antecedente :  Hei  por  bem  Conceder  ao 
mesmo  Pedro  Mourthé  privilegio  por  cinco  annos  para  fabricar 
e  vender  limas  de  sua  invenção  para  extrahir  calos,  sem  uso 
tie  medicamentos,  e  segundo  a  exposição  e  modelo  que  apre- 
sentou, e  que  ficão  competentemente  archivados. 

O  Marquez  de  Oíinda ,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negocies  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Junho  de  mil  oitocentos 
^  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
26 
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DECRETO  N.°  1.937  — de  17  de  Junho  de  1837. 

Concede  a  João  Frederico  Richsen  privilegio  por  dez  armoi 
pára  construir  e  vender  os  ventiladores  de  café  de  sua 

invenção. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  João  Frederica  Richsen 
o  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  30 
de  Maio  ultimo » tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d*Estado,  exarado  em  Consulta  do  1.' 
do  dito  mez  :  Hei  por  bem  Conceder  ao  mesmo  João  Frederico 
Richsen  privilegio  por  dez  annos  para  construir  e  vender  os 
ventiladores  de  café  de  sua  invenção,  segundo  a  exposição e 
desenho  que  apresentou,  e  que  ficão  competentemente  arclii- 
vados. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente- 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos 
Negócios  do  Império»  assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezesete  de  Junlio  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  sete  ,  trigésimo  sexio  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  1.938  — de  20  de  Junho  de  1857. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Municipio  de 

Sãboeiro  da  Provinda  do  Ceará, 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provinda  do  Ceará, 
H€i  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  Fica  creado  no  Municipio  de  Sãboeiro  da  Pro- 
vinda do  Ceará  hum  Batalhão  avulso  d«  Infanteria »  de  seis 
Companhias ,  com  a  designação  de  trigésimo  quarto  do  seniço 
ãotívo  da  Guarda  Nacional ,  e  huma  Companhia  avulsa  da  re- 
serva com  a  numeração  de  nona. 

Art.  2.*  Os  Corpos  creados  terão  as  suas  paradas  doj 
lugares  que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 
na  conformidade  da  Lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça. 
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assim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
lanuiro  em  vinte  de  Junho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete , 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.°  1.939  — de  23  de  Junho  de  1857. 

Faz  duas  alterações  nas  Disposições  preliminares  da  nova 
Tarifcky  ^  permiUe  que  o  despacho  dos  volumes ,  que  con- 
tiverem louça  ou  vidros  de  diversas  qualidades ,  possa  ser 
feito  pela  Tarifa  actwil  até  o  fim  de  Setembro  do  cor- 
rente anno. 

Usando  da  autorisação  concedida  pelo  Artigo  29  da  Lei 
n.°  369  de  18  de  Setembro  de  1845,  e  Artigo  46  da  Lei  n." 
514  de  28  de  Outubro  de  1848 ;  Hei  por  bem  Ordenar  o  se- 
guinte : 

Art.  l.**  O  imposto  de  patente  sobre  os  titulos  dos  Des- 
pachantes da  Alfandega ,  de  que  trata  o  Artigo  54  das  Dispo- 
sições preliminares  annexas  ao  Decreto  n."  1.914  de  28  de  Março 
do  corrente  anno,  fica  reduzido  a  cem  mil  réis  na  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  a  cincoenta  mil  réis  nas  da  Bahia,  Per- 
nambuco, Maranhão,  Pará  e  S.  Pedro,  e  a  vinte  cinco  mil 
réis  nas  outras  Alfandegas. 

Art.  2.**  Continuão  em  vigor  todas  as  disposições  do  De- 
creto n.'  587  de  27  de  Fevereiro  de  1849,  que  tiverem  rela- 
ção com  a  classe  dos  Ajudantes  de  Despachante.  Os  seus  títulos 
porém  pagarão ,  além  do  feitio  de  4;i^00  para  o  cofre  da  Al- 
wndega ,  e  do  Sello  competente  >  50  ^o  dos  direitos  a  que  são 
sujeitos  os  dos  Despachantes,  cada  hum  dos  quaes  poderá  ter 
hum  a  cinco  Ajudantes. 

Art.  3.'    Até  o  fim  de  Setembro  do  corrente  anno  poderão 

ir  despachados ,  de  conformidade  com  a  Tarifa  actual,  os  vo- 

inies  de  louça  e  vidros  que  contiverem  differentes  qualidades 

taes  objectos,  ficando  nesta  parte  suspensa,  pelo  dito  prazo 

^niente,  a  execução  das  notas  78  e  139  da  nova  Tarifa. 

Bernardo  de  Sousa  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
íp«rto,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
'ttda,  e  Presidente  do  Tribunal   do  Thcsouro  Nacional  ,  as- 
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sim  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  e  três  de  Junho  de  mil  e  oitocentos  c  cin- 
coenta  c  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e.  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Sousa  Fr  cinco. 


DECRETO  N.*»  1.940— de  30  de  Junho  de  1857. 

Organisa  o  Corpo  dos  Officiaes  de  Fazenda  da  Armaik 
Nacional  e  Imperial,  na  conformidade  do  Art.  4.*  da 
lei  iV.^  820  de  14  de  Jtdho  de  1855. 

Hei  por  bem,  Usando  da  autorisação  concedida  pelo.\r- 
tigo  quarto  ^a  Lei  numero  oitocentos  e  vinte  de  quatonc  do 
Julho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  cinco,  Organisar  o  Cor- 
po dos  Officiaes  de  Fazenda  da  Armada  Nacional  e  Imperial, 
na  conformidade  do  Plano,  que  com  este  baixa,  assignadopor 
José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secreto» 
d*Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  IrinU 
de  Junho  de  mil  oitocentos  e  cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexi» 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Sarawi 


Plano  da  org;aniiiiação  do  Corpo  dos  Offleiae» 
de  Fazenda  da  Armada^  conforme  a  auto* 
riísacâo  dada  ao  Governo  no  Art.  J:.""  da  l^ 
^.'  830  de  14   de  Jullio  de  1S5&. 


CAPITULO.    I. 

Do  Corpo  dos  Officiaes  de  Fazenda  da  Armada,  e 

suas  attribuições. 

Art.  1.^    O  Corpo  dos  Officiaes  de  Fazenda  da  Armada  liça 
-subordinado  ao  Intendente  da  Marinha  da  Côrlc,  e  he  inciim- 
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bklo  especialmente  da  arrecadação,  distribuição  e  escriptura- 
ção  de  todo  o  material  existente  a  bordo  dos  navios  do  Estado. 
Constará  de 


Doze    Commissarios 

de 

1.» 

Classe. 

Dezoito  ditos 

de 

2.^ 

» 

Vinte  e  quatro  ditos 

de 

3/ 

» 

Doze  Escrivães 

de 

l.« 

M 

Dezoito   ditos 

de 

2/ 

» 

Vinte  e  quatro  ditos 

de 

3.» 

)) 

Dezoito  Fieis 

de 

1/ 

» 

Trinta  e  seis  ditos 

de 

2/ 

» 

CAPITULO 

11. 

Dds  Graduações  e  accessos  dos  Officiaes, 

Art.  2.°  Os  Commissarios  e  Escrivães  de  1.*  Classe  terão 
a  graduação  de  Primeiros  Tenentes;  os  de  2/  de  Segundos 
Tenentes:  e  os  de  3.*  de  Guardas  Marinhas. 

Os  Fieis  de  1.*  Classe  terão  a  graduação  de  Mestres  do 
numero  de  Náo,  e  os  de  2/  de  Mestres  do  numero  de  Fragata. 

Art.  3.**  A  graduação  de  Capitão  Tenente  poderá  ser  con- 
ferida aos  Commissarios  e  Escrivães,  que  contarem  pelo  menos 
dez  annos  de  serviço  effectivo  na  1.*  Classe,  e  se  distinguirem 
por  seus  serviços  e  boa  conducta. 

Art.  4.**  Ò  accesso  dos  Officiae^  de  Fazenda  terá  lugar 
nas  respectivas  Classes  de  menor  para  maior  graduação,  obser- 
>ando-se,  quanto  for  possivel,  as  regras  estabelecidas  para  a 
promoção  dos  OíTiciaes  da  Armada. 

Os  Fieis  de  í."  Classe  serão  preferidos  para  os  lugares  de 
Commissario  e  Escrivão  de  3.^  Classe,  se  possuírem  as  habi- 
litações exigidas  pelo  Art.  6.*" 

CAPITULO   III. 

Da  nomeação  e  demissão. 

Art.  5.°  Os  OíBciaes  de  Fazenda  das  difTercntes  Classes 
serão  nomeados  por  Decreto  Imperial,  e  os  Fieis  de  1.*  e  2.^^ 
Classes  por  Avisos,  sob  proposta  do  Intendente  da  Marinha  da 
Corte. 

Art.  6.*»  Ninguém  poderá  ser  nomeado  para  os  lugares 
de  Escrivão  e  Commissario  sem  mostrar : 

1."    Que  he  Cidadão  Brasileiro,  e  maior  de  18  annos. 

2."  Que  conhece  bem  a  lingua  nacional,  e  arithmetica  ate 
proporções ,  inclusive  p  conhecimento  dos  pesos  e  medidas  do 
paiz,  cdos  geralmente  usados  em  outras  Nações. 
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S."*    Que  tem  pelo  menos  hum  anno  de  pratica  na  Contadona 
de  Marinha,  se  pretender  o  lugar  de  Commissario,  ca  nas 
Secções  dos  Almoxarifados ,  se  solicitar  o  de  Escrivão. 
k,"*    Aplidào  physica  para  o  serviço  naval. 

Art.  7.°  £m  igualdade  de  circumstancias  serão  preferidos 
para  os  lugares  de  OíTiciaes  de  Fazenda  os  candidatos,  que 
tiverem  o  curso  das  Aulas  do  commercio  estabelecidas  na  COrte 
e  nas  Províncias. 

Art.  8."  Para  o  lugar  de  Fiel  requer-se  somente  o  conhe- 
cimento da  lingua  nacional,  e  as  quatro  operacOes  de  arithme- 
tica  em  números  inteiros  e  fracções, 

Art.  9.°  Os  Officíaes  de  Fazenda,  que  procederem  cora 
negligencia,  ou  dolosamente,  no  exercício  de  seus  empregos, 
poderão  ser  demittidos  pelo  Governo  Imperial,  em  quanto 
não  contarem  dez  annos  de  serviço  effectivo.  Depois  de  dez 
annos  só  poderão  perder  o  emprego  por  sentença. 

Art.  10.  Os  Officíaes  de  Fazenda  poderão  ser  licenciados 
nos  termos  da  Provisão  de  11  de  Janeiro  de  1851. 

CAPITULO  iv: 

Da  reforma  e  julgamento, 

Art.  11.  Fica  extensiva  aos  Officíaes  de  Fazenda  a  dou- 
trina do  Artigo  4.'*  da  Lei  n.*»  646  de  31  de  Julho  de  1852. 

Art.  12.  Os  Officíaes  de  Fazenda  gozarão  do  mesmo  in- 
dulto do  Monte-Pio  concedido  aos  Officíaes  do  Corpo  de  Saúde 
da  Armada  pelo  Decreto  n.*»  866  de  13  de  Agosto  de  1856, 
seguindo-se  acerca  dos  actuaes  as  mesmas  regras  prescriptas 
no  dito  Decreto  e  Aviso  de  7  de  Março  de  1857,  que  lhes 
forem  applicaveis. 

Art.  13.  Os  Officíaes  de  Fazenda  ficão  sujeitos  á  L^i^ 
lação  penal  e  do  processo,  a  que  forem  sujeitos  os  OíTiciaes 
da  Armada. 

CAPITULO    V. 

\  Dos  vencimsntoSy  embarqms  e  desembarques. 

Art.  14.  Os  Officíaes  de  Fazenda  terão,  tanto  embarcados, 
como  desembarcados,  os  vencimentos  e  vantagens  dos  OfBciaes 
da  Armada,  que  corresponderem  aos  postos,  em  que  forem 
graduados. 

Art.  15.  Os  embarques  dos  Commissarios  e  Escrivães  da5 
diversas  Classes  durarão  o  tempo  do  armamento  do  navio,  p^^ 
o  qual  forem  nomeados,  sendo  com  tudo.  obrigados  a  prestar 
contas  de  sua  gestão  em  todos  os  annos  financeiros. 
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Poderão  porém  passar  de  huns  para  outros  navios,  e  ser 
desembarcados,  quando  isso  convier  ao  serviço  publico. 

Art.  16.  Os  Gommissarios  continuarão'  a  deixar,  como 
caução  de  qualquer  alcance  que  porventura  possão  ter  em  suas 
contas,  metade  do  soldo,  que  lhes  competir,  e  que  só  recebe- 
rão, depois  de  liquidadas  as  mesmas  contas  com  a  Fazenda 
r^acional. 

Art.  17.  Os  Gommissarios  e  Escrivães  de  1.*  Classe  em- 
barcarão em  navios  de  bateria  coberta.  Corvetas  de  1.*  ordem, 
e  servirão  nos  Corpos  de  Marinha. 

Poderão  também  ser  empregados  com  o  nome  de  Com- 
niissarios  e  Escrivães  Geraes  em  qualquer  Estação,  ou  Força 
Naval,  e  em  taes  circumstancias  serão  considerados  como  praças 
do  Estado  Maior  General. 

Art.  18.  Os  Gommissarios  e  Escrivães  de  2."  Classe  em- 
barcarão em  Corvetas  de  2.*  ordem,  Brigues-Barcas,  Brigues, 
e  Transpor les  de  três  mastros. 

Os  de  3.*  Classe  embarcarão  em  todos  os  navios  de  cale- 
goria  inferior  aos  supramencionados. 

Art.  19.  Nos  casos  de  urgência,  ou  absoluta  necessidade, 
poderão  ser  nomeados  quaesquer  Offíciaes  de  Fazenda  para  na- 
vios, que  não  correspondáo  á  sua  Classe. 

Art.  20.  Os  Gommissarios  de  1  .**  Classe  serão  coadjuvados 
no  serviço  a  seu  cargo  por  hum  l.**chum  2.**  Fiel,  nomeados,  sob 
proposta  sua,  pelo  Intendente  da  Marinha  da  Corte.  Os  de  2.* 
Classe  serão  auxiliados  por  hum  Fiel ,  de  2.*  Classe  nomeado 
também  pela  mesma  forma. 

Art.  21.  Os  Offíciaes  de  Fazenda  desembarcados  servirão 
por  escala  de  antiguidade  de  desembarque  na  Contadoria  e  nos 
Almoxarifados ;  e  poderão  ser  empregados  na  tomada  de  contas, 
e  feitura  de  inventários  dos  diversos  Encarregados  de  géneros 
da  Nação  a  bordo,  logo  que  se  mostrarem  desobrigados  de 
qualquer  responsabilidade  para  com  a  Fazenda  Publica. 

Disposições  geraes. 

Art.  22.  Oá  Offíciaes  de  Fazenda  serão  obrigados  a  fazer 
o  serviço  com  os  uniformes  correspondentes  ás  suas  gradua- 
ções, e  as  divisas  marcada»  no  Decreto  e  Plano  n.°  1.829  de 
4  de  Outubro  de  1856. 

Art.  23.  Na  primeira  organisação  do  Corpo  dos  Offíciaes 
de  Fazenda  serão  aproveitados  os  actuaes  Empregados  d' essa 
Classe,  que  forem  idóneos,  sendo  reformados  os  que  tiverem 
dez  annos  de  serviço  effectivo,  na  fónna  do  Art.  ll,tomando- 
se  para  base  da  reforma  os  vencimentos,  que  hoje  percebem. 

Art.  24.  Os  Offíciaes  de  Fazenda  extramimerarios,  que 
actualmente  existem ,  e  forem  idóneos ,  serão  aproveitados  pelo 
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Governo,  e  complelar-sc-ha  o  quadro  com  quaesquer  outros 
Cidadãos,  que  forem  julgados  aptos  para  o  serviço  de  Fazen- 
da a  bordo  dos  navios.  Feila  ai.*  organisação,  ninguém  jki- 
dera  ser  nomeado,  senão  para  a  3.*  Classe,  c  tendo  pwn- 
chido  as  condições  de  admissão  no  quadro,  requeridas  pelu 
Artigo  e."* 

Art.  25.  Os  Officiaes  de  Fazenda,  que  tiverem  a  gra- 
duação de  Capitães  Tenentes,  e  forem  contemplados  na  nova 
organisação,  conservarão  a  referida  graduação,  e  terão  os 
vencimentos  e   vantagens  a  ella  inhcrentes. 

Art.  26.  O  Ministro  da  Marinha  expedirá  os  Regulamen- 
tos necessários  para  a  boa  execução  d'este  Plano,  e  ncUes 
prescreverá : 

1.°  Os  deveres  e  attribuições  de  cada  hu ma  das  Classes  dos 
OíTiciaes  de  Fazenda  e  Fieis ,  bem  como  os  vencimentos  dcv 
tes  últimos. 

2.°  O  systema  de  arrecadação  c  escripturação,  que  deu 
ser  observado  a  bordo  dos  navios  de  guerra  e  transportes. 

3.°  A  maneira ,  pela  qual  se  verificarão  as  habilitações  exi- 
gidas para  que  alguém  possa  ser  nomeado  para  o  Corpo  dui 
Officiaes  de  Fazenda. 

Art.  27.  Ficào  derogados  os  Títulos  6.«  c  7.°  do  Alvará 
de  7  de  Janeiro  de  1797,  e  quaesquer  outras  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Junho  de  185T.— if*»^ 
/^  Anto7iio  Saraiva 


•'SS9^' 


DECRETO  N.°  1.941  —de  4  de  Julho  de  1857. 

Separa  o  Termo  da  Casa  Branca  do  de  Mogy-mirim ,  na  Pro- 
vinda de  São  Paulo ,  e  crea  nelle  o  lugar  de  Juiz  Munici- 
pal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  OrpMos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Fica  separado  o  Termo  da  Casa  Branca  dod»* 
Mogy-mirim,  na  Provinda  de  S.  Paulo,  e  creado  o  lugar dt^ 
Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Oii)liãtis. 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  O^d- 
selho.  Ministro  c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  daJustiç-. 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Ilio  d** 
Janeiro  cm  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincocnla  e  set»', 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vas€onctílo> 
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])ECPiETO  N.«  1.942  — de  k  de  Julho  de  1857. 

Aulorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  (hm- 
panhia — Predial  Bahiana — que  tem  por  fm  edificar  casas 
commodas  e  elegantes  para  serem  alugadas  por  preços  ao  ai-- 
cance  de  todas  as  fortunas. 

Attendendo  ao  que  Me  requcreo  Thomaz  de  Aquino  Gaspar, 
o  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  28 
do  mez  passado ,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'Estado  exarado  em  Consulta  de  k 
do  dito  mez  :  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  da  Com- 
panhia —  Predial  Bahiana  —  a  qual  tem  por  fim  edificar  na  Ci- 
dade da  Bahia  casas  commodas  e  elegantes  para  serem  alugadas 
por  preços  ao  alcance  de  todas  as  fortunas ;  e  bem  assim  Ap- 
provar  os  Estatutos  da  referida  Companhia,  que  com  este 
baixão. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatro  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Estatutos  da  Companltia— Predial  Bahiana.—- 

CAPITULO   I. 

Art.  1.°  Fica  creada  nesta  Cidade  huma  Companhia  com 
3  denominação  de — Companhia  Predial  Bahiana  — cujo  fim  será 
í^dificar ,  em  lugares  sadios  e  rendosos ,  casas  commodas  e  ele- 
gantes, para  serem  alugadas  por  preço  ao  alcance  de  todas  as 
fortunas. 

A  edificação  se  fará  não  só  por  conta  própria,  comio  também 
pela  do  Governo,  da  Municipalidade,  dequaesquerCoruprações, 
íHi  particulares ,  mediante  prévio  ajuste  acerca  do  preço  e  modo 
íio  pagamento  das  diversas  obras. 

Art.  2,°  O  capital,  que  poderá  ser  elevado  ao  duplo  peia 
Asscmbléa  geral  dos  Accionistas,  será  de  dous  mil  contos  de 
reis ,  divididos  em  vinte  mil  acçOes  de  cem  mil  réis.  As  entradas 
s*'  farào  de  trcs  em  três  mezes,  na  razão  de  cinco  mil  réis  por 
ncção. 

Art.  3.°  A  duração  da  Companhia  será  de  vinte  e  cinco 
annos ,  contados  do  dia  em  que  se  concluir  a  primeira  chamada 
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se  hum  aiino  destes  da  expiração  deste  prazo  a  Assembléa  geral, 
com  a  approvação  do  Govcriio ,  não  resolver  proroga-lo  por 
numero  de  votos,  que  representem  mais  de  metade  do  capital 
social. 

Além  disso,  só  poderá  a  Companhia  díssolver-se  nos  outros 
casos  do  Art.  295  do  Código  Commercial. 

Art.  4.®  Os  Accionistas  só  são  responsáveis,  na  forma  do 
Art.  298  do  Código  Commercial ,  pelo  valor  de  suas  acyões ,  que 
poderão  doar,  vender ^  hypothecar,  legar,  ou  por  qualquer 
forma  transferir,  precedendo  em  todo  caso  termo  lançado  nos 
livros  da  Companhia  assignado  pelos  interessados. 

Art.  5.°  Podem  ser  Accionistas  quaesquer  indivíduos,  Cor- 
porações, Estabelecimentos  nacionaes  ou  estrangeiros ,  que  nâo 
tenhão,  para  se-lo,  impedimento  legal. 

CAPITULO  II 

Da  Assembléa  geral. 

Art.  6.**  A  Assembléa  geral  será  composta  dos  Accionistas 
que  possuírem  dez  ou  mais  acçOes  averbadas  nos  respectivos 
livros  60  dias  antes  da  reunião,  salvo  nos  casos  de  transferencias 
por  herança,  nos  quaes  produzirão  logo  todos  os  seus  effeitos. 
Art.  7.°  As  reuniões  serão  convocadas  pela  Directoria, 
mediante  annuncíos  nas  folhas  diárias,  repetidos  por  8  dias 
consecutivos,  com  declaração  do  objecto,  quando  a  convocação 
for  extraordinária. 

Art.  8.°  Haverá  annualmentc  duas  sessões  ordinárias  nos 
mezes  de  Junho  ou  Julho,  com  intcrvallo  de  15  a  20  dias, 
sendo  a  primeira  para  apresentação  das  contas  e  relatório  da 
Directoria,  e  a  segunda  para  sobre  elles  se  deliberar,  ouvidas 
as  Commissões  permanentes  ou  especiaes. 

As  reuniões  extraordinárias  terão  lugar  quando  a  Directoria 
julgar  conveniente ,  ou  quando  o  exigirem  do  Presidente  da  As- 
sembléa geral  Accionistas  que  representem,  pelo  menos, 
hum  sexto  do  capital  da  Companhia. 

Art.  9.°  Presidirá  ás  sessões  áquelle  dos  Accionistas,  que 
na  primeira  reunião  ordinária  annual  houver  sido  escolhido  por 
pluralidade  absoluta  de  votos. 

A  eile  incumbe  a  designação  de  dous  Secretários ,  e  a  sua 
substituição ,  nos  impedimentos  interinos  tocará  ao  Presidente 
da  Directoria. 

Art.  10.    Compete  ao  Presidente: 
1,*    Abrir,  encerrar  e  suspender  as  sessões. 
2.**    Manter  a  ordem ,  e  regularidade  dos  trabalhos. 
3.°    Assignar  os  actos  que  devão  ser  expedidos   em  nonie 
da  Assembléa  geral. 
4.*^    Convoca-la  no  caso  previsto  pelo  Art.  8.^  em  sua  ultima 
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parle,  e  também  quando  não  houver  a  Directoria  feito  as  convo- 
cações ordinárias  nas  epochas  competentes. 

Art.  11.  A*  Mesa,  composta  do  Presidente  e  Secretários, 
compete : 

1."  Fazer  a  chamada  e  verificar  o  numero  dos  Accionistas 
presentes. 

2."   Contar-Ihes  os  votos  na  razão  das  acções ,  e  apura-los. 

3."   Redigir  as  actas,  e  ler  o  expediente. 

4.°  Escrever  a  correspondência ,  que  será  assígnada  pelo  Pre- 
sidente e  1.°  Secretario. 

Art.  12.  A  ordem  da  votação  será  de  hum  voto  por  dez 
acções. 

Art.  13.  C)s  Accionistas  que  não  puderem  comparecer  às 
reuniões  da  Assembléa  geral ,  tem  faculdade  de  enviar  os  seus 
votos  somente  para  a  eleição  dos  Directores ;  mas  neste  caso 
remetterão  o  voto  de  cada  escrutinio  fechado  em  capa,  que 
trará  exteriormente  a  sua  assignatura,  e  que  será  acompanhada 
de  huma  carta  á  Mesa,  em  que  indique  o  Accionista  que  o 
deve  apresentar.  A  Mesa,  depois  de  verificar  a  identidade  da 
flrma,  abrirá  o  rotulo  com  toda  a  publicidade,  e  lançará  o 
voto  na  urna  sem  que  seja  visto. 

Art.  14.  Não  se  julgará  constituída  a  Assembléa  geral, 
sem  que  se  achem  presentes  Accionistas ,  que  representem  hum 
terço  das  acções,  ou  que  com  os  procuradores,  e  autorisados 
formem  maioria  absoluta. 

Art.  15.     He  da  privativa  attribuição  da  Assembléa  geral: 

l.**   Alterar  ou  reformar  os  Estatutos. 

2°  Eleger  a  Directoria,  a  Commissão  de  contas,  c  quaes- 
quer  outras  especiaes ,  que  julgar  convenientes. 

3.°  Approvar  ou  reprovar  as  contas  e  relatórios  da  Directoria 
e  das  Commissões. 

4°  Approvar  as  demissões  dos  empregados  da  Companhia , 
que  houverem  servido  por  mais  de  dez  annos. 

0°  Autorisar  despezas  extraordinárias,  ou  contractos  one- 
rosos, para  cuja  satisfação  se  exijão  os  recm^sos  de  mais  de  hum 
anno,  ou  chamadas  extraordinárias  do  fundo  capital. 

6.°   Acceitar  a  demissão  dos  seus  eleitos. 

7°  Exercer  todos  os  actos ,  que  como  constituctivos  lhe  devem 
competir. 

Art.  16.  Se  por  falta  de  numero  não  puder  a  Assembléa 
fimccionar  no  dia  designado  para  a  sua  reunião ,  se  fará  nova 
convocação  com  as  formalidades  do  Art.  7.°,  e  nesta  reunião 
serão  válidas  as  deliberações  tomadas  com  qualquer  numero  de 
Accionistas  presentes  ou  representados. 

Art.  17.  Nas  reuniões  extraordinárias  serão  tão  somente 
discutidos  os  objectos  da  convocação ,  podendo  ser  todavia  re- 
cebidas indicações  para  se  resolverem  na  primeira  reunião  or- 
dinária, ou  extraordinária,  que  se  seguir. 
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Art.  18.  Nào  se  poderá  fazer  qualquer  alteração  nos  Es- 
tatutos na  mesma  sessão  em  que  houver  sido  proposta ,  e  coin 
excepção  dos  membros  da  Directoria ,  das  Commissôes  sobre  o 
objecto  de  seus  pareceres,  e  da  Mesa;  nenhum  Accionista  poden 
fallar  mais  de  duas  vezes  sobre  qualquer  matéria. 

CAPITULO  lU, 

Da  Directoria. 

Art.  19.  A  Companhia  será  administrada  por  huma  Di- 
rectoria de  cinco  membros,  eleitos  pela  Assembláa  geral  pore;;- 
crutinio  secreto ,  e  por  maioria  relativa  de  votos.  A  priímira 
eleição  sò  se  fará  de  quatro  membros,  por  ser  o  quinto,  nc? 
cinco  primeiros  annos  e  independente  de  votação ,  o  AccionisL 
encorporador,  que  presidirá. 

Art.  20.  Os  Directores  servirão  por  dous  annos,  menos o< 
mais  votados ,  que  servirão  por  três ;  podendo  a  metade  ser  re- 
eleita. No  fim  dos  dous  primeiros  annos  terá  lugar  a  eleiçã' 
dos  que  deverem  substituir  aos  menos  votados;  e  assim  se  substi- 
tuirão annualmente  os  mais  antigos. 

Art.  21.  Na  falta  do  Sócio  incorporador ,  durante  o  jmv 
ríodo  acima  de  cinco  annos ,  e  depois  deste ,  elegerá  a  As- 
sembléa ,  conjunctamente  com  os  outros ,  o  Director  que  o 
deva  substituir,  servindo  porém,  cm  seus  impedimentos,  o 
mais  antigo  e  mais  votado ,  e  finalmente  o  mais  idoso  dos 
membros  da  Directoria. 

Art.  22.  O  Sócio  incorporador ,  á  titulo  de  indemnisarãn 
de  serviços,  terá  duzentas  acções,  inalienáveis  durante  o  p<- 
riodo  da  sua  administração,  que  serão  preenchidas  pelo  fundo 
de  reserva  durante  os  cinco  annos  das  entradas. 

Art.  23.  No  impedimento  dos  Directores  servirão  os  ini- 
raediatos  em  votos. 

Art.  24.  Para  ser  membro  da  Directoria  se  faz  mistcf 
possuir  pelo  menos  cincoenta  acções  da  Companhia ,  que  dr- 
positará  o  eleito  para  depois  entrar  em  exercicio ;  ficando 
durante  este  inalienáveis. 

Art.  25.  A  Directoria  se  reunirá  huma  vez  por  semana 
para  os  negócios  ordinários ,  e  extraordinariamente  sempre  qr 
for  preciso. 

Para  facilitar  os  trabalhos  poderá  crear  Commissôes  entiv 
os  seus  membros. 

Art.  26.  As  deliberações  da  Directoria  serão  escriplas  m 
livro  das  Actas  pelo  Director  Secretario,  que  será  o  roais  mo- 
derno ,  e  destes  o  mais  moço.  As  Actas  serão  assignadas  pí^f 
todos  os  Directores  presentes.  Nos  casos  de  empate  teá  i* 
Presidente  voto  de  qualidade . 
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Art.  27.    As  ordens  correspondências ,  e  resoluções  serào 
assignadas  pelo  Presidente  e  Secretario. 
Art.  28.     Compete  á  Directoria: 
1."    Dirigir  e  fiscalisar  todas  as  operações  da  Companhia. 
2.''    Propor  á  Assembléa  quaesquer  alterações  a  estes  Es- 
tatutos, e  requerer,  depois  de  votados,  a  sua  approvaçào  ao 
Governo. 

3.«  Promover,  por  todos  os  modos,  o  que  for  a  bera  da 
Companhia . 

h,"  Organisar  os  relatórios,  balanços,  e  contas,  que  hou- 
verem de  ser  apresentados  á  Assembléa  geral. 

5.°  Nomear  e  demittir  os  empregados  nacionaes  ou  estran- 
geiros ,  dependendo  de  approvaçào  da  Assembléa  geral  a  de- 
missão dos  que  contarem  mais  de  dez  annos  de  serviço. 

6/  Organisar,  de  harmonia  com  os  Estatutos ,  o  Regula- 
mcQto  interno,  e  quaesquer  instrucçOes  precisas  ao  bom  de- 
sempenho dos  diversos  empregos  e  commissões. 

7.«  Marcar  aos  empregados  os  vencimentos  que  devào  per- 
ceber ,  e  as  fianças  a  prestar. 

8.'    Convocar  a  Assembléa  geral  nos  termos  do  Artigo  7.° 

CAPITULO   IV. 

Da  Commissão  de  contas. 

Art.  29.  Haverá  huma  Commissão  de  contas,  annual- 
mente  eleita,  composta  de  cinco  membros,  arquem  incumbe 
inspeccionar  as  operações  da  gerência ,  sua  escripturação ,  re- 
latórios, e  o  que  mais  respeitar  aos  interesses  da  Companhia; 
í^onsignando  sua  opinião  em  pareceres ,  que  serão  submettidos 
«  discussão ,  e  deliberação  da  Assembléa  geral. 

CAPITULO   V. 

Das  operações. 

Art.  30.  As  operações,  que  a  Companhia  pôde  fazer, 
sâo  as  seguinies: 

^•"  Adquirir,  por  compra  amigável  ou  por  desapropriação,. 
nos  casos  em  que  for  permittido ,  prédios  e  terrenos  para  me- 
lhorar aquelles ,  e  edificar  nestes. 

2.°    Alugar,  por  sua  conta ,  os  prédios  que  lhe  pertencerem. 

3.**  Alienar  os  que  não  lhe  fizer  conta  possuir,  ou  aquelles, 
que  achem  comprador  que  offereça  preço  de  notória  vantagem: 
cm  ambos  os  casos  a, venda  se  realisará  em  hasta  publica, 
precedendo  todas  as  formalidades  do  cslylo ,  e  a  maior  publi- 
cidade. 

^.^^    Abrir  conta  corrente;  com  qualquer  Estabelecimento  de 


(  214  ) 

credito ,  onde  com  mais  vantagem  possa  depositar  seus  capitães 
em  disponibilidade. 

5.°  Engajar  no  paiz,  ou  no  estrangeiro;  operários  habili- 
tados. 

6.°  Importar  directamente,  para  as  obras,  a  ferramenta, 
niachinas,  matéria  prima,  e  outros  objectos,  que  offereção 
vantagem  sobre  os  do  paiz  em  qualidade  e  preço. 

7.**  Montar  os  Estabelecimentos  auxiliares  de  que  carecer 
para  maior  rapidez,  e  economia  nas  construcções. 


CAPITULO  VI. 

Dos  dividendos. 

Art.  31.  Dos  lucros  da  Companhia,  provenientes  das 
operações,  se  procederá  a  dividendo  semestralmente,  nos  mezes 
de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno,  depois  de  deduzidas  as 
despezas,  commissão  dos  Directores,  e  a  reserva  do  Artigo 
seguinte. 

Art.  32.  Se  os  lucros  para  o  dividendo  excederem  a  6 
por  cento  e  não  passarem  de  8 ,  se  deduzirá  metade  do  ex- 
cesso para  o  fundo  de  reserva ,  e  1/3  logo  que  seja  maior,  Se 
porém  descerem  os  lucros  abaixo  de  6  por  cento,  a  diíferença 
será  preenchida  á  custa  da  mesma  reserva ,  se  a  houver.  O 
fundo  de  reserva  será  activamente  empregado  pela  Directoria 
onde  e  como  melhor  convier  ao  seu  augmento. 

CAPITULO  VII. 

Disposições  geraes, 

Art.  33.  Tomadas  dez  mil  acções ,  serão  as  que  reslareni 
vendidas  a  quem  mais  der ,  porem  nunca  abaixo  do  par.  O 
lucro  realisado  entrará  para  o  fundo  de  reserva.  Os  artistas 
tem  direito  a  duas  acções  sem  premio. 

Art.  34.  A  Assembléa  geral  poderá  mandar  capitallsar, 
no  todo  ou  em  parte,  o  fundo  de  reserva  para  o  empregar 
nas  diversas  operações  da  Companhia,  quando  vir,  pelo  seu 
estado  florescente.,  que  não  podem  seus  dividendos  desor 
abaixo  de  12  por  cento. 

Art,  3o.  A  Companhia  será  installada  e  principiará  seu> 
trabalhos  logo  que  forem  approvados  estes  Estatutos ,  e  eleita 
a  Directoria. 

Art.  36.  Os  Accionistas,  que  não  realisarem  sua  pri- 
meira entrada  no  prazo  determinado,  perderão  o  direito  d 
suas  acções;  os  que,  porém,  tendo  feito  a  primeira  entrada, 
deixarem  de  realisar  as  subsequentes ,  ficarão  sujeitos  á  multa 
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de  1  por  cento  ao  mez  sobre  a  quantia  em  falta  até  a  im- 
mediata  chamada,  depois  da  qual,  dando-se  reincidências  per- 
derão todos  os  seus  direitos,  revertendo  em  beneficio  da  massa 
as  prestações  anteriormente  realisadas ;  salvo  motivo  extraor- 
dinário, reconhecido  pela  Directoria,  com  recurso  para  a  As- 
sembléa  geral ,  não  sendo  em  caso  algum  dispensados  da  multa. 

Art.  37.  Os  membros  da  Directoria,  e  todos  os  empre- 
gados da  Companhia,  são  responsáveis  individualmente  pelos 
abusos ,  que  commetterem  no  exercido  de  suas  funcções. 

Art.  38.  Dos  lucros  livres  nos  primeiros  três  annos  se 
tirarão  6  por  cento,  divididos  em  cinco  partes  iguaes,  para 
commissões  dos  Directores ;  e  dos  três  annos  em  diante  5  por 
cento. 

CAPITULO  VIU. 

Das  vantagens  dos  Accionistas, 

Art.  39.  Além  dos  dividendos  dos  lucros  e  maior  valor 
provável  de  suas  acções,  tem  elles  a  vantagem  de  ser  preferidos. 

1.°    Para  os  empregos  assalariados  da  Companhia. 

2.°    Para  locatários  das  casas ,  em  igualdade  de  preço  e  ga- 
rantias. 

3.°    Nas  vendas  que  a  Companhia  fizer. 

4."    Nas  empreitadas  das  obras ,  que  a  Companhia  der,  ou 
tomar. 

5.°    Na  admissão  de  seus  filhos  nas  officinas  e  Estabelecimntos 
da  Companhia. 

Art.  4-0.  O  Accionista  que  desejar  possuir  a  casa  da  Com- 
panhia em  que  morar  poderá  adquiri-la  na  conformidade  do 
Art.  31 ,  quer  a  dinheiro,  quer  pela  amortisação  do  valor  con- 
vencionado, a  qual  pôde  ser  feita  :  l."*  pela  differença  do  aluguel 
^°  cora  acções  da  Companhia ;  3.°  a  dinheiro  pelo  modo  que 
puder,  tornando-se  assim  a  Companhia  para  seus  Accionistas 
huma  perfeita  Caixa  Económica. 

Art.  41.  A  Companhia  em  tempo  opportuno  procurará 
obter  dos  Poderes  competente  huma  emissão  equivalente  á 
metade  ou  dous  terços  do  valor  de  suas  propriedades,  para 
mais  estender  suas  operações. 

Art.  42.  A  Direcção  dará  bases  para  huma  Companhia 
de  seguros  contra  o  fogo,  a  fim  de  segurarem-se  não  só  os 
prédios  da  Companhia  como  quaesquer  outros ;  e  estas  bases, 
approvadas  pela  Assembléa  geral,  formarão  huma  segunda 
Companhia,  encorporada  á  Companhia  Predial. 
Em  9  de  Fevereiro  de  1857. 
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DECRETO  N.°  1.943  — de  8  de  Julho  de  1857. 

Altera  as  disposições  dos  Arls.  280  e  292  do  Regula^nenlo 
Complementar  dos  Estatutos  das  Faculdades  de  Mediam 
do  Império^  que  baixou  com  o  Decreto  iV.°  1.764  dtW 
de  Maio  de  1856,  relativas  á  habilitação  dos  alumnos  do 
4.'',  5.°  e  6."  annos  das  mesmas  Faculdades  para  o  con- 
curso aos  lugares  de  internoSj  e  ás  funções  que  lhes  iu- 
cumbem  no  serviço  interno  dos  llospitaes  da  Santa  Ca^ã 
da  Misericórdia. 

Attendendo  ao  que  representarão  o  Provedor  da  Santa  Ca^ 
da  Misericórdia,  e  o  Director  interino  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Corte  acerca  da  habilitação  dos  alumnos  do  4.°,  5. 
e  6.°  annos  da  mesma  Faculdade  para  o  concurso  de  que  trata 
o  Art.  280  do  Regulamento  complementar  dos  Estatutos  da> 
Faculdades  de  Medicina  do  Império,  que  baixou  com  o  Decrolo 
N.°  1.764  de  14  de  Maio  d^;  1856;  assim  como  acerca  da^ 
funcçõesque,  em  virtude  do  Art.  292  do  citado  Regulamento, 
incumbem  aos  mesmos  alumnos  no  servião  interno  do  Hospital 
da  referida  Santa  Casa:  Hei  por  bem  Ordenar  que  se  observe 
o  seguinte: 

Art.  1.°  Os  alumnos  do  4.°  e  5.°  annos  para  a  clinica 
cirúrgica  e  do  6.°  anno  para  a  medica,  alem  da  approvaçâo 
plena  no  exame  do  anno  anterior ,  exigida  no  citado  Art.  ^^ 
para  poderem  entrar  no  concurso  de  que  trata  o  mesmo  Art.. 
serão  obrigados  a  apresentar  aos  Directores  das  Faculdades  do 
claração  dos  Provedores  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  de  quo 
pão  tem  motivos  para  se  opporem  á  sua  admissão  no  senlço 
interno  dos  Hospitaes. 

Art.  2.°  O  Art.  292  do  dito  Regulamento  fica  substituído 
pelo  seguinte:  o  interno  que  estiver  de  serviço  deverá: 

§  1.°  Escrever  o  receituário  durante  a  visita  do  Lente  pela 
manhã  e  do  Oppositor  â  tarde ,  e  tomar  nota  de  suas  pres- 
cripções  na  parte  que  lhe  disser  respeito,  p^ra  executa-las. 

§  2.°  Observar  com  toda  a  attcnçào  os  doentes  que  cm  razão 
da  gravidade  da  moléstia,  da  manifestação  de  phenomeuos  pe- 
ríodos ou  de  quaesquer  accidentes  que  possão  occorrer,exijão 
a  sua  prompta  e  immediata  assistência  a  qualquer  hora  do  dia 
ou  da  noite ,  informando  de  tudo  que  occorrer  ao  Lente  e  ao 
Oppositor  na  primeira  visita  que  fizerem  ;  e ,  se  o  caso  for  ur- 
gente, aos  Facultativos  dos  Hospitaes  sem  prejuízo  das  attri- 
buições  das  Irmãs  da  Charidade ,  marcadas  nos  respectivos  Ri*- 
gimcntos. 

§  3.**  Depois  de  receber  as  papeletas  que  devem  aromivi- 
nhar  cada  doente ,  lançar  em  hum  caderno  a  historia  de  siui 
moléstias    anteriores   e  da  moléstia  actual,    bom  como  suai 
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nusas  e  symptomas,  precisando  bem  a  epocha  da  invasão^  marcha 
e  desenvolvimento,  referindo  circumstanciadamente ,  depois 
todos  os  symptomas  e  o  estado  dos  órgãos  na  occasião  de  que 
tratar;  e  fazendo  menção  também  dos  soccorros  applijcados  na 
occasião  da  entrada,  para  de  tudo  dar  conta  minuciosamente  ao 
Lente  e  ao  Oppositor. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d* Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos 
iNegocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  oito  de  Julho  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  1.944  —  de  11  de  Julho  de  1857. 

Estabelece  Capitanias  de  Portos  nas  Provindas  da  Parahiba^ 
Rio  Grande  do  Norte  e  Ceará. 

Hei  por  bem ,  na  conformidade  do  Decreto  numero  trezen- 
tos e  cincoenta  e  oito  de  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos 
quarenta  e  cinco ,  Estabelecer  Capitanias  de  Portos  nas  Províncias 
daParahíba,  Rio  Grande  do  Norte  e  Ceará.  José  António 
^raiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos 
Negócios  da  Marinha ,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Julho  de  mil  oitocentos 
<í  cincoenta  c  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 


DECRETO  N.»  1.945— de  11  de  Julho  de  1857. 

í^»'«a  hm  Corpo  de  Machinistas  para  o  serviço  dos  Vapores 
da  Armada^e  dá  o  respectivo  Regulamento. 

Hei  por  bem  Crear  hum  Corpo  de  Machinistas  para  o 
serriço  dos  Vapores  da  Armada,  conforme  o  Regulamento , 
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que  com  este  baixa,  assignado  por  José  António  Saraivando 
Mea  Conselho,  Ministi*o  e  Secretario  d'Eslado  dos  Negócios 
da  Marikvha ,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  eiecutar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Julho  de  mil  oito- 
oenfoi  eincoenta'  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saram 

Beg^ulamento^  a  que  me  refere  o  Decreto  d'e§t« 
data.^  para  o  Corpo  de  Hachinisitasi  dos  Va- 
pores da  Armada  Maeional  e  Imperial. 

TITULO  ÚNICO. 

CAPITULO  I. 

Da  organisação  do  Corpo  de  Machinistas. 

r 

Art.  1.*  O  serviço  das  machinas  dos  Vapores  da  Armada 
será  feito  por  hum  Corpo  deMachinista»,  composto  das  seguintes 
praças,  além  dos  Foguistas  e  Carvoeiros. 


Machinistas 


Ajudantes  Machinistas. 


. . .  J  » 


de  !.• 

classe. 

»  2.« 

^ 

»   3.* 

» 

)»   1.* 

» 

»  2.^ 

yt 

»   3.* 

)> 

Art.  2.*  O  numero  de  praças,  que  deve  ter  cada  honw 
d'estas  classes,  será  fixado  annualmente,  em  relação  ao  serviço 
doy  Yapored. 

Haverá  sempre  huma  reserva  de  Machinistas  das  differentts 
classes,  igual  á  decima  parte  do^  pessoal  exigido  pelo  servi>;<i 
ordinário. 

Das  tre?i  primeiras  class^ss  deverSo  sei*  tirados  os  Mi»''' 
nistas ,  que  houverem  de  tomar  a  direcção  e  encargo  das  inJ 
chinas  dos  Vapores ,  pelo  que  terão ,  durante  o  tempo  que  assi 
estiverem  embarcados,  o  titulo  de  —  Primeiros  Machinistas.  - 

Art.  3."    Oi   Machinistas  nacionae?    o  estrangeiros,  qu 
actualmente  servem  ni  Armada,  serão  distribuídos  pelas  cla>sS' 
em  que  deverem  ficar,  confoi'me  apresento  Regaiarnínto,  »H''^ 
dendo-se  â  sua  antiguidade,  serviços  e  h(ibr1itaçô<;s,  guarJjii 
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dcHse  poMm  a^eondiçSe^  dos  eontraefos  de  aIí^if>étí(^d*aqtiéHj^ 
qué  08  fiveítm. 

Art.  4.**  O  Chefe  ão  Corpo  de  Macbinista»  ^rá  o  inspector 
de^  Arsenaf  de  Marmha  da  Corte,  tendo  por  Ajudante  iinme^ 
diato  o  Primeiro  Engenheiro  Director  das  oíBctuas  mécíiani<aí* 
do  mesme  Arsenal. 

Art.  S.''  Haverá  unfi  Livro-mestrte  a  çai^  do  Secrfetariír 
da  Inspecção  do  Arsenal,  para  o»  assentamentos  de  todos  os 
Maehinistas,  e  mais  os  que  i^em  necessários  para  o  registro 
de  informardes  e  notas/ 

CAWttTLO  II. 

r 

Ba»  kahUtafSes  e  exame»  éos  Maektnisttuf. 

Art.  6.*»  Para  a  admissão  de  Ajtidante  Macbinista  ãe  *.• 
ctes^,  re^er-se: 

1.®    Idade  maior  de  de*eseís,  e  menor  de  rinte  íctnoo  artng^.  ' 

2í.*    Conhecimento  da  ttngtra  nacional. 

3.°  Attestado  de  U^  servido  com  aln^oteftametito  etfi  algtima 
fabfiôávôndesetrabaffae  em  machtnas  dfe  tapof ,  ou  de  aptidão 
com<^  Fo^i^ ,  i^endo  dado  o  prf mefro  pelo  Df rector  da  mesma 
fabrica,  e  o  segundo  pelos  primeiros  Machinistas  dos  Vapótei 
d»  Âriftaéa ,  ou  das  CSs^mpanhias  subsidiadas  pefo  Oorcmo  ^  òu 
d»  quMtfqiiep  outras  igualmente  acreditadas. 

Alt.  T.*    Para  Ajudante  Machinista  de  secunda  ciasse  fe 

(JllífiP-SÕ'! 

t.''  UMe  maior  de  dezoito,  e  menor  de  trinta  e  cinco 
anMs. 

!!.*  Conhecimento  da  lingtfa  nacional ;  da  arfthiheAtca  até  as 
firao$0ès  ordinárias  o  deeimaes  inclusive;  do  uso  doi^  pesosf  e 
medidas  do  Império,  e  dos  Inglezes  e  Franceíes;  dos  nomes 
das  diffsréiitea  ^as  dé  hum»  machina  de  Vapor  marítima »  e 
dos  seus^  US09. 

3.*    Dous  annos,  pelo  menos,  do  serviço  em  viagem  tofao 
AJadante  Jtladiínista  de  Vapores  nacíonaes  e  estrangeiros. 
Ari.  g."^    Para  Aíttdante  Machinista  de  primeira  elaíse  t^ 

1.®  O  qúê  se  exige  para  os  de  segunda  classe,  e  mtís  o 
seguinie: 

Conhecimento  da  arithmeCica  até  proporçdw  jnchisftia ; 
prineipios  de  geometria  linear,  noçde»  de  desenho  linear;  saber 
as  preeaoçdes  necessárias,  para  evitar  as  explosões  e  abrasa^, 
mento  das  caldeiras;  assim  como  as  disposições,  qpe  se  áarú 
UmM',  atites  de  f9r  a  machina  em  movimento;  acender,  en- 
treter o  ipagar  os  fogos ,  dirigir  os  movimentos  da  machfna , 
o  «flN^hiâMilo,  aUflârenlaçfto  e  esgoto  das  eãMèfraf^  expfícar  a 
Utilidade  e  acção  dos  diversos  apparelhos  de  segurança ;  fazer 
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as  juntas  dòs  differentes  tubos,  caixas  de  válvulas,  tampas  de 
cylindros,  de  bombas  de  ar,  &c. ;  examinar  e  repor  as  guar- 
niçOes  dos  êmbolos  e  caixas  de  estopas ;  ter  perfeito  coniieci- 
mento  da  structura  e  funcções  das  diversas  peças  de  uina 
machiná  de  Vapor. 

2.*  Dous  annos,  pelo  menos,  de  serviço  em  viagem,  como 
Ajudante  Machinista  de  segunda  classe. 

Art.  9/    Para  Machinista  de  terceira  classe  requer-se: 

l.""  Completa  habilitação,  para  tomar  sobre  si  a  direcção 
e  conservação  de  uma  machina  de  vapor  a  bordo,  ter  idéi 
da  construçção  dos  Barómetros ,  Manómetros,  e  Thermometros, 
e  conhecer  o  uso  d'estes  instrumentos ;  saber  determinar  a  força 
de  huma  machina  pelas  suas  dimensões;  conhecer  os  instru- 
mentos f  qtie  servem  para  medir  o  gráo  de  saturação  d'agua 
nas  caldeiras ,  e  ò  uso  d^elles ;  as  avarias  que  mais  frequente- 
mente occorrem  em  huma  machina,  e  os  meios  de  preveni-ias 
e  repara-las;  bem  como  os  de  ratificar  as  linhas  de  mofimento 
das  principaes  peças  de  huma  machina. 

â."*  Hum  anno,  pelo  menos,  de  serviço  em  viagem,  como 
Ajudante  de  Machinista  de  primeira  classe. 

Art.  10»    Para  Machinista  de  segunda  classe,  requer-se: 

l.«  Três  annos  de  serviço  em  viagem,  como  Machinista  de 
terceira  classe. 

2.*"  Saber  usar  do  Indicador  de  pressão  de  Walt,  e  tirar 
as  conclusões  necessárias  pela  inspecção  das  figuras  pm*  elle 
traçadas;  explicar  as  vantagens,  que  se  colhem  do  uso  do  ap- 
parelho  de  expansão ;  montar  huma  machina  nas  officinas  e 
a  bordo ;  conhecer  as  principaes  propriedades  dos  combustiveis, 
empregados  no  serviço  das  machinas  de  vapor  marítimas;  cal- 
cular a  capacidade  das  carvoeiras,  e  desenhar  as  differentes 
peças  de  huma  machina ,  de  modo  que  pelo  desenho  se  possa 
proceder  á  sua  construçção. 

Art.  11.    Para  Machinista  de  primeira  classe  rvHiuer-se: 

1.®  Os  conhecimentos  proflssionaes ,  e  demais  habllitaçõei 
dos  Machinistas  de  segunda  classe. 

2.''  Conhecer  a  natureza  e  propriedade  do  vapor  d'gua,  sui 
força  elástica  e  expansiva,  potencia  mechanica,  producçioe 
condensação;  os  princípios  de  geometria  pratica,  inclasiYea 
medição  das  áreas  e  dos  sólidos ;  os  caracteres  que  distinguem  as 
machinas  de  baixa  e  alta  pressão;  os  diversos  systemas  de  ma- 
chinas de  vapor,  usadas  na  Marinha. 

Art.  12.  Ninguém  poderá  entrar  para  o  Corpo  de  Ib- 
chinistas  da  Armada,  tendo  mais  de  quarenta  c  cinco  anoos 
de  idade. 

Art.  13.  A  prova  do  bom  comportamento,  e  disposiçi0 
physica  para  a  vida  do  mar  he  condição  essencial,  para  a  admissM 
dos  Machinistas  e  seus  Ajudantes;  devendo  estes  últimos i  para 


eatrarem  na  segunda  e  terceira  clasfdey  proyar  também  ^ue 
são  Cidadãos  Brasileiros. 

Àrt.  íi.  Os  candidatos  aos  lugares  de  Machinistas  ou  de 
Ajadantes  serão  examinados  por  dous  Engenheiros  Machinistas  ^ 
escdliidos  pelo  Governo ,  &  presididos  por  um  Lente  da  Acade-* 
jnia  de  Marinha,  que  poderá  interrogar ,  ou  deixar  de  o  fazer, 
tenda  sempre  voto. 

Art.  15.  O  Presidente  da  C!ommissao  examinadora,  de 
que  trata  o  Artigo  antecedente ,  dará  conta  é  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha  do  resultado  do  exame,  com  o 
respectivo  termo,  assignado  porelle,  e  pelos  demais  examina- 
dores, inscrevendo  por  ordem  de  habilitações  os  que  tiverem 
sido  approvados. 

Na  apreciação  do  mérito  relativo  dos  candidatos,  ter-se-ha 
em  consideração  as  notas  o  attestados ,  que  cada  hum  d'eHes 
apresentar ,  passados  pelos  Commandantes  de  Navios  da  Ar* 
mada,  Capitães  e  Machinistas  conceituados  de  fabricas,  ou  navios 
a  vapor,  em  que  houverem  servido ,  preferindo-se  aquelles  que 
tiverem  conhecimento  das  linguas  Franeeza  e  Ingleza. 

Art.  16.  Aos  examinados,  que  forem  approvados ,  se  man- 
dará passar  carta  pela  Secretaria  da  Academia  de  Marinha ,  de- 
clarando o  resultado  dos  exames  e  approvações.  A  dita  carta 
será  assignada  pelo  Ministro  da  Marinha ,  e  pagará  os  emolu- 
i&entos  correspondentes  ás  de  Pilotfs. 

Art.  17.  Os  exames  serão  feitos  em  huma  oificina  de  ma- 
chinas,  a  bordo  de  hum  vapor,  ou  em  qualquer  outro  lugar 
saccessivamente ,  a  juizo  dos  examinadores. 

Art.  18.  O  Secretario  da  Academia  de  Marinha  perce- 
berá de  emolumentos,  por  cada  exame,  a  quantia  de  seis  mil 
6  quatro  centos  réis.  Os  examinadores ,  que  não  pertencerem 
ao  Exercito  e  Armada,  perceberão  também,  por  cada  exame ^ 
huma  gratificação  arbitrada  e  paga  pelo  Governo. 

Art.  19.  Dos  candidatos,  que  forem  approvados  no  exame, 
para  obter  accesso  ás  classes  de  Machinistas,  deverão  ser  pre- 
feridos os  mais  antigos  e  de  melhor  comportamento. 

No  provimento  dos  lugares  de  Ajudante  Machinista  serão 
attendidos,  primeiro,  os  que  houverem  servido  nas  oficinas 
do  Arsenal  de  Marinha ,  e  depois  os  que  tiverem  sido  Foguistas' 
t  bordo  dos  Vapores  da  Armada. 

Art.  20.  £m  quanto  não  houver  vaga,  não  se  dará  Carta, 
roas  somente  huma  certidão  do  termo  do  exame  respectivo ,, 
passada  pela  Secretaria  da  Inspecção  do  Arsenal  da  Marinha, 
ao  candidato  approvado  para  a  promoção  á  classe  superior. 

A  mesma  Inspecção  facilitará  aos  candidatos ,  que  se  achem 
embarcados,  os  exames  necessários,  para  a  sua  promoção, 
m  conformidade  d'este  Regulamento. 
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,ATt^  gl.    (h  MDcfainiMtt  «  seus  ▲jadetvtes^  qwfiertn» 

próprio  de  sua  profissão/  abordo  dos  vapores^  ^oii  jasiefikiitf 
4os  ^M^sei^aes^v^  q^Mâ^^*^  oaifX)s  Efi(àfaêteèiit]ientas.do &tado. 
Art.  à^^  Compete  «o  Ins^^tar  do  Arsèfcial  .^e  Mariíiiui 
da  (jòr\/&  AS  n<wea^«e$  ite  «tafaatfqUB  idas  praças  ^dò  Corpo  <le 
JM«c^iAi#ti$«  s  o  «^  «mfttegD  nas  oíficiaos ,  oa  imbaffiios  do 

Nhs  Provindas,  ou  Estações  Navaes  o  serviço  das ditupra^ 
aerá  láieteriiiioad^^  de  coiiA>tmdade  cqbíi  eate  EegníaoieDto, 
jM9|Uks  Aitliúidades  miitares^  «ob  onjas  .^ordens  ae  adiaiFDi. 

êtí^  33.  Oa  MachSiúsIias  e  Aj«da^te8ob6ervarS&  eatrea 
^  PQgifas  da  diatífjiEia  lailitar^  «egtaaéaa  aua  lântáguMade,  e 
43»  ^m^  9  a  qiiua  pertanceném . 

Art.  ã4.  Qu^ide  ^embaroareiÉ  bqb  Vápon»  4à  Anmrii,  os 
H^tfrtiifiustas  4e  priunem  lèlwse ,  ^saffiSo  das  àònráft  e  coliside- 
4iaçõ^4  "Oil^  «iOini^eMii  aos  jSegiuMoa  Tenentea  ida  ánradi^ 
^ysAanidb^lhes  pof^oi  aenipre  a  {H^oesdeiioHi ;  m  áe  segunda  sedo 
^uiparadoé  ^m  gcaduatão  ti^s  Meatt^  dó  nÉrnecò  de  liíáo ;  a 
de  terceira  aos  Mestres  d^  Irtimèro  «le  Fragata ;  jos^ájadanitt 
^MíStcMaiatais  iHe  juteseira  clsâ^  m  CoBtnaineatPes  do  nnttero; 
ít^.dte  s^tffida  a^  fiuardiães  do  npuii^i» ;  «  ós  )*e  téreein  aos 
Cabos  dos  Marinheiros. 

árt.  ^.  Oa  Macftiânistas  da  acenda  e  teroíeira  dasáe, 
Qaahamad.^s  «mão  príHMtiios  Maebinistas  nos  Va^ioanes  do  Oo- 
yemo^  mrão  «consideraâos »  esfeea  com  as  honras ^.ée^ioe^o 
osnduaos  Bilotos  «e  aerlriço  da  Aspada,  e  aquiles  tom 
as  de  Guardaa-Mamhaa ;  oadeBdo-fliies  porém  aetniire  a  iP' 
.cedenda. 

Alt.  â6.  Os  Machinidfòs  de  primeira  daase  nnaíca  serio 
embarcado^  «oa  Vapores  do  '<jioiv'<atno  em  caraoter  inferior » 
emprego  de  prilneiro  Machiliista ,  teàbeâdo  aos  de  aagottda  o 
teroeii^  daase^  c  Andante»  Macbinislas  o  embarque,  na iiaa- 
lidade  de  iauu;  «idioÉtIifiadoa. 

Art.  27.  Os  primeiros  MacâiiDlstas  aarão  alojados  ^  (^> 
e  íaxiàmsh^^xÊo  làma  j»  OfBmea  oa  ¥tmçà  d'Armas. 

Os  demaia  AhdlinisUts^  e  Ajudantes  terfloJilci|aaiaotoo« 
lagar  o  tnafe  {HX^ânio  j^sii^et  da  raapchhia. 

Aft.  â».  Oa  MdcbÉQiKtas>  e  Ajudantes  aerSo  sHÍ«to$. 
qnaondo  sembareadoa^  ao  ftagiòidAbi  FroTísional,  e  Artigos  de 
fi^erm  ú^  ÀMmmAdi^  «  ew  tarm  aos  IS^egidafiiantoi  dos  £da- 
beledmentos,  em  que  sertôSBOi. 

Art.  29.  Não  obstante  as  disposições  do  Art.  25,  osMa- 
chinistas  de  segunda  e  terceira  classe,  cos  Ajudantes  serão 
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isentos  de  tastígo  de  goHHia ,  fi^rros ,  e  prisão  jio  perâo,  wh^ 
stituifido-se  ^  para  clles.,.  eçtas  pçaas  eorj^eccioBaes  peías  d9 
prisão  nos  alojamentos,  e  deteiiçáo  a  bo^d^. 

Art  30 «  Kos  requerimentos,  para  admtesào  no  Çorpô 
de  Mactíinistas  da  Armada  ,  deverão  os  candidatos  díecíafiaHr «, 
que  lârSo  o  presente  Regul^iaento »  e  sujei(âo-se  ás  suasdis- 
jiosiçOes^  l^^em  coimp  a  quaesquer  outras  ordens  e  RegulanafAtoSv 
<}ue  posteriormente  se  es^pf^go ,  conoeri^ntes  á  org^nisaçâo  e 
díscipliDa  do  mesmo  Corpo. 

^  J)ú^  primeiros .  Maelm^ 

Âiti  31.  ÍL0S  primeiros  Maí^bitiístas  incumbe*  o  tieróra 
p:ecal,  aasefo  .e  ragularidade  da  praça  da  .matt)ima.;.a  exíemiçií» 
de  todas  as  ordens  relativas  á  dfadpHna  da  me^na  praça.;  0 
a  direcção  6  distribuição  do  serviço  :per  jeu»  isubordinadhM. 

Art.  33.  Quando  tomarem  conta  ila  maehiiia  d« .  Imm. 
Tapor,  devido  exaoiinai*  minuciosMncHle  .0  estado  d'ella,  a 
faeiíce,  ou  rodãfi.,  e  oaldeiras,  particifiinde  immediBiailiente 
ao  Commandante  qualquer  defeko  xèêl  deteriorado,  que  ^r. 
venínra  descubirão  em  sAgum  dos  diados  ofajeelos. 

Art  33^.  ComopriDCípaes  i^esponsafeis  pelo  asseio  e .4mh 
«ervaçSo  das  inachinas  ^  devei^o  in^ccioiísr  .0  serViço  da  Um* 
peza  das  viestnas^  mandando  fajBe*-lo  fm  testos  0S  seus  m* 
bordinados. 

Art.  34.  Nos  portos  esforjçar-se-hlk)  paca  que  a  limpeza 
da  machina  seja  concluida  ao  mesmo  tempo  que  a  do  na¥Í0^ 

Art.  S5.  .Erigirão ,  e  faráo  que  tndos  os  outros  JAachi- 
nistas  observem  a  mais  stricta  vigilância ,  t^iMndo  «âtLvereoa 
^  qoarlo,  e  os  informem  do  quak|uer  occanoncia  extraordí*- 
natia,  (|ue  m  dô  no  trabalho  da  macbina. 

Art.  ^6.  .  Terão  Ji  seu  cargo ^  além  do  machinismo.»  a 
íerramenta,  e  os  demais  objpctos,  designadios  tia  Tabeliã  N." 
U.  qae  :balxoa  com  o  Decreto  N.°  l^Sâá  de  11  de  Abril  do 
fotrente  anno. 

Art.  37.  Acondicionarão  >affiqpcça6  de  scòresalente  da  ma- 
cfoina  e  do  aipparelho  de  expansão,  de  .maneina  qúe  eslojão  â 
B^,  quando  d*ôllas  se  precisar. 

Art.  38.  EconomisarSk),  quanto  fcnr  possivd,  o  asseile  e 
graxa ,  sem  com  tudo  levar  a  economia  a  poiito  de  jddmnifloar 
o  machinismo^  e  não  appiicarão  essas  generas^  senão  na  con- 
«*nação  da  ma«Mna. 

Art.  39.  Logo  que  os  fogos  tiverem  estada  ajiSfsog  por 
«spaço  de  eentô  e  quarenta  e  quatro  horas,  deverío  cwdenar, 
<)((e  os  tubos  le  conductos  da  chaminé  aepo  varridos  e  limpos ; 
havendo  porém  opportunidade ,   procederão  a  essa  0p^*açãO4 
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ainda  mesmo  que  nSo  passe  mais  do  que  d  metade  ú*9ffi^ 
tempo ;  e  quando  tenha  o  vapor  trabalhado  de  dexoito  a  Tiite 
quatro  dias  farão  com  que  os  Foguistas  removSo  a  incrustação, 
caso  a  haja,,  por  meio  de  picaretas ,  raspas,  ou  qaaesquer 
outros  meios  praticáveis. 

Art.  40.  Sempre  que  se  offerecer  occasiSo ,  e  não  esti- 
verem as  caldeiras  em  máo  estado ,  farão  enche-las  d'agaa  doce, 
usando  de  canos,  mangueiras.,  ou  outros  meios  mais  oont^ 
nientes. 

Art.  41.  Quando  o  navio  estiver  no  porto  com  as  cal- 
deiras vasias,  mandarão  limpar  bem  o  interior  dos  tubos;  e, 
para  conserva-los  seccos,  farão,  de  vez  em  quando,  acender  sn 
pequeno  fogo  nò6  cinzeiros.  Deverão  cuidadosamente  exami- 
nar as  faces  exteriores  e  fundos  das  caldeiras ,  até  onde  seja 
possível  chegar;  e,  esgotada  a  agua  do  porão, mandarão,  de 
vez  em  quando,  dar  huma  mão  de  zarcão,  ou  qualquer  outra 
matéria  apropriada,  em  cada  huma  das  partes,  que  exami- 
narem. Todas  as  paredes  das  caldeiras  devem  estar  coostaD- 
temente  limpas ,  e  ser  minuciosamente  examinadas. 

Art.  42.  Vigiarão  que  a  agua  das  cobertas  não  caia  sobre 
as  caldeiras ,  e  não  consentirão  que  sobre  estas  se  ponha  lam- 
bazes,  ou  quaesquer  outros  objectos. 

Art.  43.  Farão  com  que  as  cinzas  e  escorias  sejão  reoKh 
vijjas ,  apenas  forem  formadas ,  a  fim  de  evitar  os  damnosos 
effeitós  da  obstrucção  da  correnteza  de  ar ,  e  a  destruição  das 
grelhas.  Não  deixarão  atirar  nas  cinzas  mais  do  que  a  agaa 
ní^eessaria  para  esfria-las ,  nem  conservarão  o  vapor  em  gnio, 
que  seja  necessário  solta-lo  com  manifesto  estrago  da  válvula 
de  segurança. 

Art.  44.  Examinarão  as  amostras  do  combustível,  e  qaaes- 
quer objectos  necessários  ao  serviço  das  machinas,  para  daiem 
parecer  acerca  de  sua  qualidade ;  e  físcalisarão  por  si ,  ou  seus 
subordinados ,  em  terra  e  a  bordo ,  o  recebimento  do  carrão, 
a  fim  de  evitar  que  se  aceite  moinha,  ou  o  de  qualidade,  qu^ 
não  seja  a  ajustada. 

Art.  45.  Nos  portos,  e  no  alto  mar,  quando  se  não  na- 
vegar a  vapor ,  farão  todos  os  dias  mover  hum  pouco  a  na- 
china,  para  impedir  a  corrosão. 

Art.  46.  Participarão  todos  os  dias  ao  Immediato  do 
navio  o  estado  da  machina,  os  acontecimentos ,  que  tiverem 
occorrido  durante  a  noite ,  e  a  quantidade  de  combustível  exis- 
tente nas  carvoeiras. 

Art.  47.  Nas  occasiões  de  faina  geral  cabe-lhes  dirigir 
os  movimentos  da  machina ,  tendo  às  suas  ordens  todos  os 
outros  Machinistas. 

Art.  48.  Quando  a  machina  não  estiver  trabalhando  nos 
portos,  ou  no  alto  mar,  conservarão  sempre  hum  vigia,  p»w 
fnan^er  9  ordem ,  e  impedir  qqe  alli  entrepo  pessoas  estranh*^ 
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4{Qe  não  vão  acompanhadas  por  hum  OfiBcial  do  navio ,  ou  não 
forem  recommendadas  pelo  Official,  que  estiver  de  quarto , 
sendo  esta  recommendaçâo  feita  directamente ,  ou  por  inter- 
médio do  Cabo  da  Guarda. 

Art.  49.  Darão  ordem  mui  positiva,  e  vigiarão,  para 
que  os  Feguistas  e  mais  operários  não  guardem  na  praça  da 
maehina  oBjecto  algum  de  seu  uso  particular. 

Art.  30.  Logo  que  cheguem  aos  portos ,  em  que  tenhão 
de  receber  combustivel ,  farão  puxar  todo  o  que  existir  nas 
carvoeiras  para  perto  das  portas,  a  fim  de  que  este  seja  con- 
sumido em  primeiro  lugar. 

Art  51.  Antes  de  receberem  o  combustivel,  deverão  cer- 
tificar-se  de  que  as  carvoeiras  estão  enxutas ,  e  de  que  foi 
obsenado  o  disposto  no  Artigo  antecedente. 

Art.  52.  Terão  particular  cuidado  em  que  as  machlnas 
trabalhem ,  sem  perder  vapor,  nem  admittir  ar  pelas  differentes 
juntas,  e  caixas  de  estopas. 

Art.  53.  Deverão  explicar  aos  Ajudantes  tudo  o  que  for 
relativo  ao  trabalho  da  maehina,  chama-los,  sempre  que  tenhão 
de  proceder  a  algum  arranjo,  ou  reparo  nas  peças  da  maehina; 
emprega-los  n' esses  trabalhos ;  e  fazer  com  que  os  mais  adian- 
tados vigiem  quarto ,  sob  a  direcção  e  responsabilidade  dos 
outros  Machinistas,  a  fim  de  que  por  este  modo  se  desem- 
baracem e  habilitem. 

Art.  54.  Não  mandarão  fazer  modificação,  reparo, ^u 
qualquer  outro  serviço  na  praça  da  maehina,  sem  que  para 
isso  tenhão  obtido  autorisação  do  Immediato  do  navio. 

Art.  55.  Sem  autorisação  por  escripto  do  primeiro  En- 
genheiro Director  das  officinas  mechanicas  do  Arsenal,  não 
poderão  augmentar  o  peso  das  válvulas  de  segurança. 

Art.  56.  Deverão  representar,  com  todo  o  respeito^  ao 
Commandante ,  ou  Oílicial  de  quarto  sobre  alguma  cousa,  que 
julguem  prejudicial  ao  machinismo ,  ou  ás  caldeiras ;  mas  por 
nenhum  pretexto  contrariarão  qualquer  ordem,  que  tenhão 
recebido  dos  mesmos  Oíliciaes. 

Art.  57.  Terão  hum  livro,  para  a  escripturação  dos 
quartos  do  serviço  da  maehina ;  fazendo-se  essa  escripturação 
de  conformidade  com  o  modelo ,  que  se  lhes  fornecer ;  e  como 
superiores  e  fiscaes  serão  os  principaes  responsáveis  pelas  notas, 
que  no  dito  Jivro  laçarem  os  outros  Machinistas ,  a  quem  caiba 
vigiar  quarto. 

Além  d'este  terão  outro  livro,  rubricado  pelo  Chefe  do 
Corpo,  para  registro  dos  castigos  applicados  a  cada  hum  dos 
empregados  da  maehina,  com  declaração  do  motivo  e  natu- 
reza de  taes  castigos. 

Art.  68.  Darão  directamente  ao  Chefe  do  Corpo  infor- 
mações secretas,  mui  circumstanciadas ,  sobre  o  procedimento, 
m^elli^encia  ^  zelo  e  babíUtaçOes  de  todos  os  empregaçlQ^  da 
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■urhina,  sm»  prcjoiío  ér>  que  do  bchdo  seslido  ^cfpof 
Umben  dar  ao  OiiDi&aiidéLte,  ou  In.i&edidto  do  hatío,  \^n 
que  estes  e>tej^o  pTOfnído»  e  proTictcckm ,  como  o  sen  iço 
e  a  disciplina  eií^r*,'m. 

Alt.  59.  No  fim  de  cada  Tia^f.m,  o  príiceiro  MachÍDÍsta 
estragará  ao  G>iriiiiaDdaDté  do  riaiio  uma  parte  ciicuiDstaii- 
dada  do  esiado  da  niachÍLa ,  e  do»  re{:arGs  precisos^  extri^- 
maBâo  os  que  se  puderem  fazer  a  bordo,  e  aquelles  que  tenhâo 
de  ser  feitos  cas  officinas  do  GotcttiO  ,  cu  nas  particulares, 
coDÍorme  haja,  ou  não  Ârsenaes  dos  portos,  em  que  se  ach^rim: 
e  eniíarà  mitra  igual ,  cstaudo  ua  Corte ,  ao  Director  das  of- 
ficínas  mechanicas  do  Ar^nal,  cujas  reccmmecdações  acerca 
das  eaatelas  a  observar,  pofa  que  as  macbinas  fuDCcioDero 
regularmente ,  deverão  ser  cumpridas  com  exacçâo. 

CAPITULO  V. 

Dos  vencimentos  e  outras  vantagens, 

Art.  60.  Os  Machinistas  e  Ajudantes  yencerão  os  soldos 
e  gratificações,  marcados  na  Tabeliã  annexa  ao  presente  R(> 
gulamento,  além  da  ração  de  bordo,  quando  estiverem  cm- 

barcados. 

Art.  61.  Os  Machinistas  extranumerarios»  quando  deseiD' 
barcados,  se  foreiu  empregados  nas  ofiidnas  do  Arsenal,  on 
em  quaesquer  outros  trabalhos  de  sua  arte,  perceberão  os 
vencimentos  e  vantagens ,  que  competirem  aos  artistas  de  iguai 
classe,  que  alli  houverem.  Os  do  num^o  terão  nosmesB}0^ 
casos  o  respectivo  soldo  de  desembarcados,  quando  este  seja 
superior  áquellcs  vencimentos. 

Art.  62.  Os  Machinistas  embarcados  nos  navios  em  dis- 
ponibilidade soíTrerâo  nos  seus  vencimentos  bum  desconto  do 
vinte  cinco  por  cento. 

Art.  63.  Os  Machinistas  de  primeira  classe  poderão  ter 
a  graduação  de  Segundo  Tenente  com  quinze  annos  de  serTiço 
elfectivo;  a  de  Primeiro  Tenente,  depois  de  vinte  cinco  annos: 
e  a  de  Capitão  Tenente,  servindo  trinta  e cinco  annos,  sendo 
vinte  como  Machinistas. 

Art.  64.  Os  Machinistas  de  segunda  classe  poderão  terá 
graduação  de  Segundo  Tenente,  depois  de  trinta  annos  de  ser- 
viço elfectivo. 

Art.  65.  Os  Machinistas  de  todas  as  classes,  os  Foguistas 
e  Carvoeiros  terão  direito  ao  Asylo  de  Inválidos,  para  o  qual 
deverão  contribuir ,  na  forma  da  Lei ,  e  serão  contemplados 
na  distribuição  das  partes  de  presa,  segundo  as  graduações, 
que  por  este  Regulamento  lhes  competem. 

Art.  66.  Também  terão  direito  a  ser  tratados  nos  Hos- 
pitaes  da  Armada,  de  conformidade  com  as  disposições,  que 
regem  estes  Estabelecimentos. 
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àvt.  67.  OiMifide  não  pfcjudiqtae  b  è^TsÍ^ò  ,  podét á  ò 
GoYerfttô  concedetltcença,  sem  \eticiiíiérito ,  âõs  Machinistas, 
para  embarcarem  em  navios  do  commercio  nacionaes,  com 
tanto  g^e  mâo  jexceda  de  doys  «fifiofi^  e  jiâd  «cjft  jcesovada^ 
senão  depois  de  três  annos ,  contados  do  ultimo  dia ,  em  que 

Art.  68.  As  licenças,  de  <ue  trata  o  Art.  antecedente., 
poderão  ser  cassadas  ^em  ^ui^lquer  tenpo^  se  assim  o  «xígir  à 
tKgWKCía  do  sêl^lçd. 

ATl."è9.  Os  Màchinistas ,  que  não  satisfizerem  ao  disposto 
no  Art.  M^  além  xlas  Dulras  {lenas  em  ^qtie  fissão  ilÉorrer, 
perderão  o  direito ,  que  lhes  confere  o  Art.  63. 

Àrt.  Tio.  Os  FogttIstÉs  e  Carvoeiros  percebeíào  os  soldos^ 
marcados  na  Xabella  annexa ,  além  da  ração  -de  bordo. 

€AÍ»ITULO  VI. 

Disposições  diversas. 

Art.  71.  Qs  Maichinistas  estrangeiros,  que  forem  contrar 
ttáobs  fora  do  Impeíio,  para  o  serviço  da  Armada,  perce^ 
bBtíl6^  duiíBdie  Jè  tenàpo  dos  seus  <>ontractos ,  os  vencimentos 
n*elles  estabelecidos,  «e serão  considerados  extranumerarios» 

AH.  7B.  A  condição  de  tempo  de  serviço  na  classe  an* 
tftrior  hc  dioponoada  -eefr  Moohitiistas  t  Ajudanles  *de  prlmelPa 
classe  estrangeiros,  que  forem  admittidos  ao  serviço  da  Armada, 
em  virtude  de  contracto ,  bastando  que  provem  ter  a  necessária 
aptidão  theorica  e  pratica ,  correspondente  aos  seus  deveres ; 
sendo-lhes  também  dispensado  o  conhecimento  da  lingua  na- 
cional. 

iat;.  7a.  £m  toáo  o  contracto  ide  alistamento  do  Man^^ 
aista  sô  in^^luirá  expressam«Ht<3  a  tlaustfla  de  rescisão,  se  o 
alistado  der  prova  de  incapa<;idade ,  ou  máos  costumos  no 
exerciíHo  de  seu  emproo. 

Art.  74.  Os  Machinistas  estrangeiros  não  poderão  fozar 
das  vantagens  concedidas  no  Atl.  63,  sem  se  naturalisarem  Ci- 
dadãos Brasileiros. 

Ail.  75.  Os  Machinistas  d;e  graduações  militares ,  depois 
de  tiinl^a  annos  <de  serviço,  terão  direito  á  reforma;  pratican- 
do-se  com  élles  o  que  se  acha  estabelecido  a  respeito  dos 
Oteciaes  do  Corpo  da  Armada. 

Os  demais  Machinistas,  havendo  servido  por  espaço  do 
trinta  e  cinco  annos,  poderão  ser  reformados  com  o  respectivo 
soldo  de  terra ;  dando-se  a  graduação  de  Segundo  Tenente  aos 
da  primeira,  e  a  de  Guarda-Marinha  aos  da  segunda  classe, 

Art.  76.    Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Julho  de  1857. — José 
António  Saraiva. 
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liachinisUs  de  1.^  classe* 


SOLDO. 


de  2." 
de  3.' 
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Ajadantes  Machinístas  de  1.^  classe 


Fogaistas . 
Carvoeiros 


lOOffOOO 
80S000 
669000 


6RAT.  DE  EHBARGUO. 


Empórios 
do  Império* 


llOfOOO 

1008000 

90SOOO 

1408000 

ISOfOOO 

SOfOOO 

481000 

248600 


Em  portos 
Estrmuieint 


ikhm 

1301000 

1508000 
lOOUOOO 


3011000 


Obs^rrt9fê09* 


l.a  Os  Machinístas  e  Ajudantes  mencinoados  n'esta  Tabeliã  vencerSo, 
quando  embarcados ,  homa  raçSo  igual  ás  demais  praças  d* Armada,  cod- 
fbrme  a  Tabeliã  N.»  5,  approvada  pelo  Decreto  N.<»  1.021  de  11  de  Abrd 
do  corrente  anno. 

2.^  Os  Machinístas  de  primeira  classe  vencerSo ,  quando  embarcados, 
a  raçAo  de  velas ,  que  compete  aos  Officiaes  subalternos  da  Armada  pela 
Tabeliã  N.o  8,  que  baiiou  com  o  referido  Decreto.  Este  veocimento  sen 
extensivo  aos  Machinístas  de  segunda  e  terceira  classe,  quando  embarcarem 
como  primeiros  Machinístas. 

3.^  Os  Machinístas  de  segunda  e  terceira  classe,  e  os  Ajudantes  Ma- 
chinístas de  primeira ,  segunda  e  terceira  classe ,  durante  o  embarqoe , 
vencerão  pela  citada  Tabeliã  N.o  8,  a  raçfto  de  velas,  que  compete  ao» 
Ofíiciaes  de  Apito.  . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Julho  de  1857.  — Josc  António  09^ 
raiva. 
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DECRETO  N;«  1.946— de  15  de  Julho  de  1857. 

Altera  a  Tabeliã  N^  1  que  baixou  cotii  o  Decreto  N.""  1.557 
ie  i7  de  Fevereiro  de  1855,  na  parte  relativa  á  sepul-- 

turas  perpetuas. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Prevedor  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  desta  Côrtc:  Hei  por  bem  que  a  Tabeliã 
N.'  1,  que  baixou  com  o  Decreto  N.**  1.557  de  17  de  Fevereiro 
de  1855  9  seja  substituída  na  paii;e  relativa  á  sepulturas  perpe- 
tuas pela  que  com  este  baixa ,  assignada  pelo  Marquez  de  Olinda , 
Conselheiro  d'Estado ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Mi- 
nistro e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim' 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trige* 
íimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

f abelto  a  que  ne  refere  o  Deereto  M.''  I..fl4tt 

desta  data. 

SEPULTURAS  PERPETUAS. 

Por  terreno  até  200  palmos  quadrados ,  por  palmo  qua- 
drado  6»000 

Idem  de  201  a  400  palmos  quadrados ,  idem 8#000 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Julho  de  1857.  — * 
Mar^a  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  1.947  —  de  15  de  Julho  de  1857. 

Declara   os  casos  em  qt^  nos  Processos  de  fallencia  cáhF 
aggravo  de  petição  ou  instrumentos. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Conselheiro  Presidenta, 
do  Tribunal  do  Commercio  da  Corte ,  expondo  o  abuso  que 
se  ha  feito  no  Foro  da  generalidade  da  disposição  do  Art.  no- 
vecentos e  sete  do  Código  Commercial ,  e  principalmente  da  dos 
Arte.  cento  e  setenta  e  quatro  do  Regulamento  numero  sete-» 
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centos  e  trinta  e  oito  der  vinte  cinco  de  Novembro  de  oiil  oito- 
centos e  cincoenta,  e  setenta  e  dous  paragraphos  segando  do 
Decreto  numero  mU  quiiibentos  e  noTenta  e^  sèlà^  dê  pi^meíro 
de  Maia  de  mil  oitocentos  oincoenta  e  citicoiy  i!itterp)iido-se 
aggravo  de  petição  ou  instramento  .da  todos  os  despachos  no 
Processo  de  fallencia  como  fundamento  de  que  todos  elles  im- 
portâo  decisão;  e  Reconhecendo  a  necessidade  de  p&r  tormo 
a  semelhante  inlelligeucia  abusiva,  e  contraria  á  celeridade 
que  devem  ter  taes  Processos,  e  que  não  tem  assento  aa  Lei, 
ou  nos  Regulamentos  citados :  Tendo  ouvido  o  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa  e  a  Secção  de  Justiça  do  Conselho  d^Es- 
tado,  com  cujos  pareceres  Me  conformo,  Hei  por  bem  De- 
cretar o  seguinte : 

Art.  Único.  No  Processo  de  fallencia  cabe  a^igravo  do  petMo 
ou  instrumento  somente  das  decisões  em  que ,  Bãa  seoÂo  t&m 
de  appellação,  for  admittido  aquelle  recuxsa  por  Lai  o\t  Regula* 
mento  expresso. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Yasconcellos,  do  Heu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha,  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo 
sexto  da  Independência,  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.»  1.948— de  15  de  Julho  de  1857. 

Declara  que  os  Cónegos  ou  Dignidades  êí»  (íiUhÊdfãiê  fw 
forem  apresentados  em  Freguezias^  conservão  as  res- 
pectivas fionras. 

Hei  por  bem  Declarar  que  os  Cónegos  ou  Dignidades  das 
Cathedraes,  que  forem  apresentados,  çm  Freg^uezi^s»  conservão 
as  respectivas  honras. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
MinÊsliro  e  Secretaria  dlEstado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rkr  de  Janeiro 
cm  quinze  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  tri- 
gésimo sexto  da  independência  e  do  Império. 

Com  a^  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

Francisco  Dio^  Pemra  de  ¥a$emet^' 
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pECRETO  N."  19i9  — de  25  de  Julho  de  1857. 

Revoga  a  disposição  do  Ari,  94  do  Regulamento  de  \Q  de 
Julho  de  1850,  na  parle  em  que  tornou  provisória  a 
do  §  3.°  do  Art,  68  do  mesmo  Regulamento, 

Usando  da  auforisação  coacedida  pelo  §  2.°  do  Art  15  da 
Lei  N.°  840  de  15  de  Setembro  de  185i;  Hei  por  bem  Orde- 
nar que  continue  em  seu  inteiro  vigor  a  disposição  do  §  3.*  do 
Art,  68  do  Regulamento  de  10  de  Julho  de  1850,  que  au- 
torisou  os  Bancos  c  Coinpaahias  publicas  ou  particulares  para 
arrecadarem  o  sello  de  suas  letras,  na  forma  mencionada  no 
mesmo  § ;  ficando  assim  revogado  o  Art.  94  do  dito  Regula- 
mento, na  parte  em  que  determinou  que  essa  disposição  só  vi- 
gorasse cm  quanto  náo  se  estabelecesse  o  systema  da  venda  do 
papel  sellado,  posteriormente  mandado  executar  pelo  Regula- 
mento de  31  de  Dezembro  de  1851. 

Bernardo  de  Sousa  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional ,  assim 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  cinco  de  Julho  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Soma  Franco. 


DECRETO  N.°  1.950  —  de  29  de  Julho  de  1857. 

Pixa  a  intelligencia  e  estabelece  varias  disposições  relativas 

á  organisação  de  escala  das  promoções  e  preenchimento 

das  vagas  dos  Officia^es  do  Exercito. 

Convindo  fixar  de  hum  modo  claro  as  regras  pa  ra  obviar 
os  inconvenientes  resultantes  de  qualquer  duvida  na  intelli- 
gencia do  J$  2."  Art.  6.*  da  Lei  n.^  585  de  6  de  Setembro  de 
1850,  quando  for  impar  o  n.**  do  vagas  de  Oííiciaes  superiores 
a  preencher;  o  tambc^m  para  divlnir  quaes  as  vagas  que  an- 
nualmente  devem  obrigatoriamente  ser  preenchidas  e  assim 
evitar-se  reclamações  sobre  prejuízos  de  antiguidade;  e  final- 
mente para  regular  o  modo  pratico  de  organisar  as  escalas  de 
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promoção  dos  Oflíiciacs  do  Exerci  lo ,  de  que  trata  o§  2.*»  do  Art. 
!.•  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.«  Iwl  de  31  de 
Janeiro  do  corrente  anno :    Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte. 

Art.  1.*  O  preenchimento  das  vagas  de  Officiaes  dos 
differéntes  Corpos  e  Armas  do  Exercito ,  de  que  trata  o  Art.  13 
da  Lei  n.^  585  de  6  de  Setembro  de  1850 ,  será  feito  em  cada 
anno  por  huma  promoção  geral. 

Art.  2.°  Somente  se  considerão  no  caso  de  serem  obriga- 
toriamente preenchidas  aquellas  vagas  de  que  o  Governo  tenha 
conhecimento  ofilcial  na  data  da  promoção. 

Art.  3.°  As  vagas  nas  differéntes  classes  dos  Officiaes  su- 
periores serão  preenchidas  segundo  o  disposto  no  Art.  6.'do 
§  2."  da  citada  Lei ,  metade  por  antiguidade  e  metade  por 
merecimento ,  sendo  esta  regra  applicada  em  cada  promoção. 

Ari.  4.*"  Quando  em  qualquer  das  sobreditas  classes  o  nu- 
mero de  vagas  for  impar ,  alem  da  metade  do  máximo  numero 
par ,  contido  na  totalidade  dessas  vagas ,  será  preenchida  mais 
huma,  ora  pelo  principio  do  merecimento  ora  pelo  da  antigui- 
dade alternadamente  e  de  modo  que ,  se  na  promoção  de  hum 
anno  for  essa  vaga  excedente  preenchida  por  hum  dos  prin- 
cípios, deva  se-lo  em  compensação  pelo  outro  principio  na  pri- 
meira das  seguintes  promoções  em  qyç  se  der  numero  impar 
nessa  mesma  classe. 

Art.  5°  A  disposição  do  Artigo  antecedente  será  execu- 
tada do  modo  seguinte. 

§  1.°  Quando  nas  promoções  feitas  depois  da  Lei  n.*»  585 
do  6.  de  Setembro  de  1850  tiverem  sido  as  vagas  de  Officiaos 
superiores  suppridas  com  igualdade ,  tanto  pelo  principio  de  an- 
tiguidade como  pelo  do  merecimento,  a  sobredita  disposição )<^ 
executará  no  sentido  litteral  em  que  está  concebida. 

§  2."  Quando  porém  em  qualquer  das  ditas  classes  liMiha 
desigualmente  preponderado  nas  promoções  já  feitas,  hum  dt« 
princípios  sobre  o  outro,  em  compensação  nas  futuras  promoções, 
sempre  que  o  numero  de  vagas  for  impar,  a  vaga  excedente  á 
metade  do  do  máximo  numero  par  será  preenchido  pelo  prin- 
cipio,  que  tiver  sido  prejudicado  nas  ditas  promoções  anteriores, 
e  assim  se  continuará  até  que  na  respectiva  classe  as  vagas 
venhâo  a  ficar  suppridas  com  igualdade  pelos  dous  princípios, 
procedendo-se  dahi  por  diante  segundo  a  regra  geral  estabele- 
cida no  Artigo  antecedente. 

Art.  6.**  Sempre  que  o  Governo ,  em  qualquer  promoção* 
entender  que  ,  alôm  da  metade  das  vagas ,  que  he  obrigaúo  a 
preencher  pelo  principio  de  antiguidade,  não  ha  individueis  em 
numero  sufflciente  que,  no  seu  conceito ,  estejâo  no  casa  de  sde» 
escolhidos  por  merecimento ,  e  que  tenha  por  isso  de  exceder 
o  numero  dos  que  forem  promovidos  pelo  principio  de  anti- 
guidade, entender-se-ha  que  o  execesso  dos  protnovidos  por  este 
ultimo  princípio  representao  os  que  deveriao  se-lo  por  raer»- 
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cimento,  sem  por  isso  nas  promoções  seguintes  se  deva  alterar 
a  regra  do  Art.  4.** 

Art  T.*»  Para  organisação  das  escalas  de  promoção,  de  que 
trata  o  §  2.**  do  Art.  1.°  do  Regulamento  approvado  pelo  De- 
creto n.*  1.881  de  31  Janeiro  do  corrente  anno,  o  Governo 
nomeará  no  mez  de  Julho  de  cada  anno  hum  Conselheiro  de 
Guerra,  ou  Vogal  do  Conselho  Supremo  Militar,  e  hum  outro 
Oificial  General,  os  quaes  se  reunirão  ao  Ajudante-General. 

Art.  8.®  Assim  reunidos,  procederão  a  todos  os  trabalhos 
preparatórios,  exames  dos  documentos,  relações  de  conducta, 
e  mais  circumstancias  precisas  para  a  organisação  das  escalas  de 
promoção,  que,  até  os  últimos  dias  do  mez  de  Outubro,  devem 
ser  submettidas  á  consideração  do  Ministro  da  Guerra. 

Art.  9.**  Alôm  dos  trabalhos  que  ficão  designados,  im- 
cumbe-lhes: 

§  1."*  Propor  em  cada  anno,  á  vista  das  informações  e  as- 
sentamento relativos  aosOíllciaes  do  Exercito,  quaes  os  que,  na 
forma  do  Art.  26  do  Regulamento  que  baixou  com  o  Decreto 
n."  772  de  31  de  Março  de  1851 ,  achando-se  inhabilitados  de 
bem  desempenhar  os  seus  deveres  nas  Armas  ou  Corpos  a  que 
pertencem,  devão  ser  transferidos  para  o  Corpo  do  Estado-maior 
de  2.*  Classe. 

§  2.**  Organisar  annualmente,  á  vista  das  informações  e  actas 
de  inspeccção  de  saúde,  huma  relação  dos  Officiaes  de  1.*  classe 
do  Exercito,  ique,  achando-se  nas  circumstancias  do  §  1.*  Art. 
2,"  do  Decreto  n.°  260  do  1.°  de  Dezembro  de  1841,  devão  ser 
passados  á  aggregados  ás  Armas  á  que  pertencem. 

§  3.*  Organisar  igualmente  huma  outra  relação  dos  Officiaes, 
que,  tendo  permanecido  por  mais  de  hum  anno  como  aggre- 
gados ás  difTerentes  Armas,  nos  exames  de  sanidade  porque  pas- 
sarem, na  fornia  do  Aviso  Circular  de  15  de  Abril  de  1852, 
forem  julgados  no  caso  de  ser  reformados ,  segundo  a  dis- 
posição do  §  1.°  do  Art.  9.°  da  Lei  N.*»  648  de  18  de  Agosto 
desse  mesmo  anno.  Nestas  relações  será  mencionada  a  qua- 
lidade da  lesão,  ou  moléstia ,  se  incurável  ou  curavel  e  em  que 
tempo,  com  declaração  dosannos  de  serviço  e  maiscircumstan- 
cias  concernentes  a  cada  hum  dos  relacionados. 

Ari.  10.  Devendo  regularmente  terminar  os  trabalhos 
preparatórios,  e  organisação  das  escalas  de  promoção  até  o  fim 
de  Outubro  de  cada  anno ;  todavia  somente  se  considerarão  dis- 
pensados do  serviço,  que  ora  se  lhes  incumbe,  e  independen- 
temente de  ordem  superior,  desde  a  data  em  que  for  publi- 
cada a  promoção,  cujos  trabalhos  tiverem  preparado,  ficando 
livre  ao  Governo  ampliar  o  prazo ,  se  a  bem  do  serviço  exigir 
a  continuação  dos  trabalhos,  e  neste  caso  baixará  ordem  es- 
pecial. 

Art  11.  Osdous  Oíficiaes  Generaes,  nomeados  pelo  Go- 
verno, se  não  tiverem  qualquer  outro  emprego  por  Commissão 

30 
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do  serviço  militar,  perceberão  huma  gratifícaçâo  de  âOOoOOi) 
mensaes  desde  a  dala  da  nomeação  em  cada  anno  até  a  data 
da  promoção,  sendo  esta  gratificação  reduzida  â  metade  sr 
jà  estiverem  empregados  em  alguma  Commissão  pelo  Ministério 
da  Guerra. 

Art.  12.  A  Secretaria  da  Guerra  e  a  Repartição  do  AjaâaDi^ 
General  prestarão  todos  os  esclarecimentos  que  forem  necessários 
para  o  bom  desempenho  dos  serviços  acima  mencionados. 

Art.  13.  Quando  até  o  dia  31  de  Julho  de  cada  annu 
não  se  tiver  nomeado  os  dous  Oíliciaes  Generaes  que  ao  Go- 
verno compete  escolher,  enlender-se-ha  que  continuão  os  no- 
meados no  anno  anterior. 

Jerónimo  Francisco  Coelho ,  do  Meu  Conselho,  Minislro 
e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim 
entendido  c  faça  executar  com  os  despachos  necessários.  Pa- 
kicio  do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  nove  de  Julho  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  c 
do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  Coelho 


DECRETO  N.^  1.951  — do  1.°  de  Agosto  de  1857. 

Âutorisa   a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  Compa- 
nhia —  Nereida  —  (jue  tem  por  fim  exercer  a  industria  da 
pesca  e  salga  de  peixe  entre  o  Rio  de  Janeiro  e  00  Abrolhos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  José  Chrispim  Franco,  •* 
ée  conformidade  com  a  Minha  im  mediata  Resolução  de  22  do 
mez  próximo  findo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negociou 
do  Império  do  Conselho  d'Estado ,  exarado  em  Consulta  de  25de 
Maio  antecedente:  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  da 
Companhia  —  Nereida  —  a  qual  tem  por  fim  exercer  a  industria 
da  pesca  e  salga  de  peixe  entre  o  Rio  de  Janeiro  e  os  Abrolhos: 
e  bem  assim  Approvar  os  Estatutos  da  referida  Companhia  que 
com  este  baixão. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  d05 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execular. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  *> 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda 
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EistaAutois  da  Companlila  —  j%^crcltla.  — 

Da  Companhia. 

Art.  1/  Orgauisar-se-ha  nesta  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
huma  Sociedade  Anonyma  com  o  titulo  de  Companhia  —  Ne- 
reida—cujo fim  he  exercer  a  industria  da  pesca  e  da  salga  do 
fíeixe,  nos  mares  que  ficão  entre  o  Rio  de  Janeiro  e  os  Abrolhos. 

Art.  â.'»  O  fundo  social  desta  Companhia  será  do  cem 
contos  de  réis,  divididos  em  mil  acções  de  cem  mil  réis  cada 
huma,  transferíveis  por  endosso,  e  com  registro  nos  livros  da 
Companhia. 

Art.  3.<*  O  pagamento  das  acções  será  feito  em  prestações 
pelo  modo  seguinte:  a  primeira,  de  vinte  por  cento,  dez  dias 
depois  de  eleita  a  Direcção;  a  segunda,  de  vinte  por  cento, 
trinta  dias  depois  da  primeira;  e  as  quatro  restantes,  de  quinze 
porcento  cada  huma,  com  intervallo  não  menor  de  trinta  dias. 
A  importância  das  prestações  recebidas,  e  bem  como  quaes- 
quer  outras  sommas  que  pertenção  á  Companhia ,  serão  depo- 
sitadas em  hum  dos  Bancos  desta  Praça ,  com  o  qual  se  abrirá 
conta  corrente  de  juros  recíprocos. 

Art.  4.°  O  Accionista  que  deixar  de  realisar  alguma  das 
prestações,  perderá  o  direito  ás  que  já  tiver  realisado,  e  re- 
verterão em  beneficio  da  Companhia,  salvos  casos  extraordi- 
nários de  força  maior,  provados  perante  a  Directoria,  que  resol- 
verá definitivamente. 

V  Art.  5.'  A  Companhia  durará  dezeseis  annos,  que  come- 
çarão a  contar-se  do  dia  em  que  forem  pelo  Governo  Imperial 
approvados  os  presentes  Estatutos ;  podendo  todavia  prorogar-se 
o  prazo  de  sua  duração,  se  assim  for  deliberado  em  Assembléa 
Geral  dos  Accionistas  por  votos  uniformes,  que  representem 
metade  do  capital. 

Art.  6."*  São  Accionistas  da  Companhia  todos  os  que  pos- 
suírem acções,  seja  como  primeiros  proprietários,  seja  como 
cessionários. 

Ba  Administração, 

Art.  7.**  A  Companhia  será  representada  e  administrada 
por  huma  Directoria,  composta  de  hum  Presidente  e  três  Di- 
rectores, que  serão  eleitos  em  Assembléa  geral,  e  por  escru- 
tínio secreto.  Da  mesma  forma  serão  eleitos  dous  Agentes,  hum 
dos  quaes  residirá  em  Cabo  Frio ,  e  outro  no  Rio  de  Janeiro. 
O  Presidente  e  os  Agentes  funccionarão  por  quatro  aunos ,  e 
os  Directores  por  dous.    Huns  e  outros  poderão  ser  reeleitos. 

Art.  S.**  O  Presidente  em  seus  impedimentos,  que  não  ex- 
cederem de  seis  mezes ,  será  substituído  pelo  Director  mais  yo- 
íado,  e  este  pelo  Accionista  immediato  em  votos  na  eleição 
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da  Directoria.  Se ,  porém,  o  impedimento  exceder  a  seismeies, 
se  fará  nova  eleição  de  Presidente  na  primeira  reunião  da  As- 
sembléa  geral.  Aos  supplentes  competem  os  vencimentos  da- 
quelles  a  quem  substituem. 

Art.  9.**    Compete  ao  Presidente: 
§  1.°    Toda  a  gestão  nos  negócios  da  Companhia  que  rep^^ 
senta,  autorisando  aos  Agentes  a  factura  dos  Estabelecimentos 
necessários  nos  lugares  que  mais  úteis  forem  a  bem  da  Com- 
panhia ,  para  a  salga  e  sécca  do  peixe. 

§  2.°  Nomear  e  demittir  os  empregados,  roarcar-lhes  os 
ordenados,  ouvindo  os  respectivos  Agentes 

§  3.°  Reunir  a  Directoria  sempre  que  o  julgar  convenienle 
e  pelo  menos  de  dous  em  dous  mezes,  ou  quando  lhe  for  n^ 
querido  por  algum  dos  Directores,  Destas  reuniões  se  lavrarão 
actas  que  todos  assignarão,  e  servirá  de  Secretario  hum  dos 
Directores  designado  pelo  Presidente 

4.**    Reunir  a  Assembléa  geral  nos  termos  do  Art   11. 

5."  Assignar  todos  os  documentos  de  receita  e  despcza 
da  Companhia,  inclusive  os  recibos  das  prestações. 

Art.  10.  O  Presidente  e  Agentes  da  Companhia  só  poderão 
ser  destituidos  de  seus  cargos  pelo  concurso  de  tanlosj  votos 
reunidos  em  Assembléa  geral,  quantos  respresentem  metade, 
ou  mais  do  capital  social. 

Da  Assembléa. 

Art.  11.  A  convocação  d' Assembléa  geral  terá  lugar  por 
convite  do  Presidente  da  Companhia  em  annuncio  por  elle  fir- 
mado e  publicado  três  vezes  pelo  menos,  no  espaço  de  cinco 
dias,  quando  for  requerida  por  três  Accionistas  em  petição 
motivada ,  e  duas  vezes  annualmente ,  huma  para  apresentação 
pela  Directoria,  do  relatório  e  balanço,  e  outra  para  a  dis- 
cussão destes ,  depois  de  serem  submettidos  ao  exame  de  homa 
Commissão  de  três  membros,  expressamente  eleita  na  primara 
reunião  annual. 

A  Assembléa  se  julgará  constituída  estando  reunidos  tantos 
Accionistas  quantos  representem  metade,  ou  mais  das  acções 
emittidas. 

Art.  12.  Não  se  reunindo  numero  suílicicnte  de  Accio- 
nistas, far-se-ha  nova  convocação,  declarando-se  expressamente 
que  nessa  reunião  qualquer  numero  que  compareça  será  suffi- 
ciente  para  constituir-se  a  Assembléa. 

Art.  13.  A  Assembléa  será  presidida  pelo  Presidente  da 
Companhia,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  que  nomeará  em  cada 
Sessão  hum  Secretario  para  redigir  a  acta,  e  verificar  as  vo- 
tações, que  serão  sempre  tomadas  pela  maioria  absoluta  dos 
votos  presentes. 

Art.  14.    Os  votos  serão  contados  na  razão  de  hum  por 
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cinco  acções,  porôm  nenhum  Accionista  poderá  ter  mais  de 
cinco  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções  que  possua, 
salvo  quando  tiver  procuração  de  hum  só  Accionista  com  poderes 
para  o  representar. 

Do  dividendo. 

Art.  15.  Os  dividendos  se  farão  semestralmente,  a  saber: 
o  dividendo  correspondente  ao  primeiro  semestre  doanno,  na 
razão  dos  lucros  em  face  do  balanço  semestral,  extrahido  da 
escripturaçào  da  Companhia,  e  o  dividendo  do  segundo  semes- 
tre, ou  do  fim  do  anno,  dos  lucros  líquidos,  verificados  pelo 
balanço  geral ,  que  tem  de  ser  presente  á  Assembléa  dos  Accio- 
nistas. Por  lucros  liquidos  entender-se-ha  o  saldo  a  favor  da 
Companhia  que  demonstrar  a  conta  de  ganhos  e  perdas,  depois 
de  deduzidos  todos  os  gastos,  e  huma  deducção  de  30  por  cento, 
que  serão  assim  distribuídos :  6  por  cento  para  o  fundo  de 
reserva;  6  por  cento  para  o  Presidente ;  6  por  cento  para  os 
três  Directores;  8  por  cento  para  o  Agente  em  Cabo  Frio;  e 
4  por  cento  para  o  Agente  no  Rio  de  Janeiro,  como  remu- 
neração dos  seus  serviços. 

^  Da  liquidação  da  Companhia. 

Art.  16.  Quando  se  approximar  o  prazo  marcado  no  Art. 
5.'  se  reunirá  a  Assembléa  geral  para  deliberar  sobre  a  pro- 
rogação  ou  liquidação  da  Sociedade,  e  neste  ultimo  caso  o 
modo  por  que  ella  deva  realisar-se ,  de  accordo  com  o  disposto 
no  Código  do  Commercio. 

Art.  17.  Para  que  a  Companhia  possa  resolver  a  sua 
dissolução  antes  do  prazo  marcado  no  Art.  5.°,  e  entrar  em 
immediata  liquidação,  será  necessário  que  em  Assembléa  geral 
se  reunão  votos  que  representem  dous  terços  do  capital  social. 
Neste  caso  se  terá  em  vista  o  que  dispõe  o  Art.  336  do  Có- 
digo Commercial. 

Art.  18.  A  Companhia  receberá  em  cada  huma  das  oito 
Garoupeiras ,  que  logo  depois  de  instituída  fará  construir  ou 
cornprar ,  até  três  moços  pobres  para  se  industriarem  em  pes- 
caria, eem  todos  os  misteres  do  homem  do  mar,  procurando 
assim  crear  pessoal  habilitado  para  o  serviço  dos  navios  do 
Commercio  nacional ,  e  ainda  os  de  guerra.  A  esses  moços 
abonará  a  Companhia ,  além  do  sustento ,  huma  mensalidade 
de  seis  mil  réis ,  da  qual  será  deduzida  a  despeza  que  fizerem 
com  vestuário. 

Art.  19.  Os  Regulamentos  necessários  para  execução  destes 
Estatutos,  e  para  o  bom  desempenho  das  funcções  dos  Agentes, 
serão  precisamente  discutidos  e  approvados  pela  Directoria, 
dando-se  delles  conhecimento  á  Assembléa  geral  em  sua  pri- 
meira reunião. 
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Art,  20.  O  Presidente,  por  si,  oa  mediante  consultada 
Directoria,  fica  autorísado  â  representar  a  Companhia  em 
todos,  os  seus  negócios,  podendo  demandar  e  ser  deinandado, 
com  plenos  poderes,  comprehendidos  e  outorgados  todos  sem 
reserva  alguma ,  e  mesmo  os  de  procurador  em  causa  própria. 

Artigos  transitórios. 

O  Accionista  José  Chríspim  Franco  fica  autorísado  a  re- 
querer ao  Governo  Imperial  a  approvação  destes  Estatutos, 
logo  que  estejdo  subscriptas,  peto  menos,  mais  de  metade  das 
acções  a  emittir. 

Obtido  o  Decrelo  de  approvação,o  mesmo  JoséChrispim 
Franco  convocará  a  Asscmbléa  gerai  para  se  proceder  á  eleição 
de  conformidade  com  o  que  di&põe  o  Art.  7.°,  a  fim  de  se 
constituir  a  Companhia. 

Rio  de  Janeiro  em  o  l."*  de  Agosto  de  1857. 
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DECRETO  N.o  1.952  — do  1.°  de  Agosto  de  1857, 

Âutorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  Compa- 
nhia que  tem  por  fim  construir  hvma  ponte  de  madeira  sobrt 
o  rio  Parahyha,  na  Villa  da  Barra  Mansa  da  Provinda 
do  Rio  de  janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  a  Directoria  interína  da 
Companhia  organisada  segundo  a  Lei  Provincial  do  Rio  de  Ja- 
neiro N.°  648  de  29  de  Setembro  de  1853,  e  contracto  feito 
com  João  Pereira  da  Cruz  em  11  de  Setembro  de  1854 ,  para 
a  construoção  de  huma  ponte  de  madeira  sobre  o  rio  Parahyba 
na  Villa  da  Barra  Mansa ;  e  de  conformidade  <x>m  a  Minha 
immediata  Resolução  de  15  do  mez  próximo  passado,  to- 
mada sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  império  do 
Conselho  d'£stado ,  exarado  em  Consulta  de  2  de  Maio  do  cor- 
rente anno :  Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  da  referida 
Companhia ,  e  Approvar  os  respectivos  Estatutos ,  que  com  este 
baixão. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d^Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  o  primeiro  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda- 
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O  Cidadão  João  Pereira  da  Cruz,  havendo  eontractado  em 
onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  quatro  com  o 
Excellentissimo  Vice-Presidente  da  Provincia,  Barão  do  Rio 
Bonito,  a  factura  e  conservação  de  huma  ponte  no  Rio  Para- 
hyba ,  em  frente  á  Yilla  da'  Barra  Mansa ,  com  as  clausulas 
constantes  dos  vinte  hum  artigos  exarados  no  sobredito  con- 
tracto ,  propOe-se  a  incorporar  huma  Companhia  para  o  refe- 
rido fim ,  debaixo  das  seguintes  condições  : 

!•*  O  capitai  da  Companhia  será  de  Irinta^e  dous  contos 
de  réis ,  dividido  em  sessenta  e  quatro  acções  de  quinhentos 
mil  réis  cada  huma;  e  quem  subscrever  pior  huma  ou  mais 
acções  ,  fica  considerado  Sócio. 

2.^  A  entrada  das  acções  se  fará  em  dinheiro  no  tempo 
e  pelo  modo  que  o  Directório  determinar.  O  Sócio  que  não 
acudir  á  chamada  até  trinta  dias  depois  do  prazo  marcado , 
e  que  deve  ser  annunciado  no  lugar  e  em  alguma  das  folhas 
mais  lidas  da  Corte,  perderá  as  quantias  com  que  houver 
entrado  em  beneficio  da  massa  social ,  ficando  a  sua  inscri- 
pção  de  nenhum  effeito. 

3.*  Tudo  o  que  diz  respeito  aos  interesses  da  Companhia, 
administração  dos  seus  fundos,  principio,  conclusão,  e  conser- 
vação da  ponte,  sua  administração,  e  nomeação  dos  empré>- 
gados  fica  competindo  a  hum  Direcforio,  composto  de  hum 
Presidente ,  hum  Secretario  e  hum  Thesoureiro ,  eleitos  d'entre 
os  Accionistas  por  maioria  absoluta  dos  Sócios  presentes.  E  cada 
Sócio  terá  tantos  votos  quantas  forem  as  acções  que  possuir  até 
seis,  não  lhe  sendo  permittido  mais  votos,  embora  possua  maior 
numero  de  acções.  Este  Directório  se  renovará  pelo  mesmo  modo 
de  seis  em  seis  mezes,  prestando  nesse  acto  á  Assembléa  geral 
conta  justificada  de  sua  administração. 

4.*  A  Assembléa  geral  se  reunirá  todas  as  vezes  que  o 
Directório  julgar  conveniente  convoca-la,  e  sempre  de  seis  em 
seis  mezes  para  a  eleição  do  Directório  e  tomada  de  contas. 

5,*  A  Assembléa  se  julgará  constituída  com  os  Accio- 
nistas que  se  apresentarem ,  seja  qual  for  o  seu  numero.  Os 
Sócios  ausentes  podem-se  representar  por  procuradores,  de- 
vendo estes  ser  Sócios. 

6.*  De  cada  acção  se  expedirá  huma  apólice ,  que  será 
negociável  e  transferível. 

7.*  Sc  o  capital  social  não  for  sufiiciente ,  o  Directório 
tratará  de  emittir  mais  acções ,  quantas  bastem  para  a  con- 
clusão da  obra ,  dando  preferencia  aos  Sócios  já  inscriptos. 

8.*  Logo  que  estiverem  inscriptos  Sócios  correspondentes 
á  metade  do  fundo  social ,  depois  de  approvados  pelo  Excel- 
lentissimo  Governo  Provincial  os  presentes  Estatutos ,  se  ins- 
tallará  a  Companhia ,  nomeando-se  o  Directório ,  o  qual  pas- 
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sara  sem  demora  a  dar  todas  as  providencias  para  que  se 
cumprão  os  fins  da  Sociedade. 

9.'  Os  Sócios  adoptão  cm  todas  as  suas  partes  o  con- 
tracto celebrado  em  onze  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  quatro  enire  o  £xceilentissimo  Governo  Provincial, 
e  o  Cidadão  João  Pereira  da  Cruz,  si]yeitando-se  a  todas  as 
suas  disposições  onerosas ,  e  aceitando  todos  os  favores  e  pri- 
vilégios na  proporção  das  suas  entradas ,  ficando  especialmente 
incumbido  ao  Directório  velar  tanto  no  exacto  cumprimento 
dessas  obrigações ,  como  na  guarda  das  vantagens  outorgadas. 

10.*  Concluida  a  ponte ,  o  Directório  interinamente ,  e  a 
Âssembléa  definitivamente,  marcará  o  tempo  e  modo  porque 
devem  ser  feitos  os  dividendos. 

II.»  Os  presentes  Estatutos  só  podem  ser  reformados  em 
Âssembléa  geral  por  votação  de  dous  terços  pelo  menos  dos 
votos  presentes  ou  representados. 

Rio  de  Janeiro  em  o  l.""  de  Agosto  de  1857. 


DECRETO  N.«  1.953.  — de  5  de  Agosto  de  1857. 

Autorisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  Compa* 
nhia  de  Pescarias ,  organisada  na  capital  da  Provinda  do 
Pará ,  com  o  fim  de  abastecer  de  peixe  fresco ,  secco  e  sal- 
gado o  mercado  da  mesma  capitaL 

Attendendo  ao  que  Me  foi  requerido  pelo  Presidente  e 
Directores  da  Companhia  de  Pescarias,  organisada  na  capital 
da  Provincia  do  Pará,  e  de  conformidade  com  a  Minha  im- 
mediata  Resolução  de  22  do  mez  passado,  tomada  sobre  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d*  Es- 
tado, exarado  em  Consulta  de  22  de  Junho  do  corrente  anoo: 
Hei  por  bem  Autorisar  a  incorporação  e  approvar  os  Esta- 
tutos que  com  este  baixão ,  da  referida  Companhia ,  a  qual 
tem  por  fim  abastecer  de  peixe  fresco ,  secco  e  salgado  o  mer- 
cado daqaella  capital. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  dEstado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministro,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
N^ocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
ctitar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  esete,  trigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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Estatntojs  da  Compainhla  de  Peisearia  da 

Província  do  Pará. 

TITULO  I. 

Da  Companhia  9  seu  fim  e  organisação, 

Art.  l.**  De  conformidade  com  a  Lei  Provincial  n«  282 
de  10  de  Setembro  de  1856,  e  co!n  autorisaçao  do  Presidente 
da  Província ,  fica  encorporada  nesta  Cidade  de  Belém ,  huma 
Companhia  anoííyma  denominada  — Companhia  de  Pescaria  — ; 
obrigando-se  a  todos  os  ónus  e  gozando  de  lodos  os  privilégios,' 
favores,  e  isenções,  coiisignados  na  referida  Lei 

Art.  2.°  Esta  Companhia  terá  por  fim  abastecer  regular- 
mente o  mercado  desta  Cidade  de  peixe  fresco,  secco,  e  sal- 
gado, devendo  ser  diário  o  fornecimento  do  pescado  fresco ,  salvo 
casos  de  força  maior. 

Art.  3.**  Para  desempenho  do  fim  a  que  se  propõe,  a 
Companhia  deverá  manter  duas  feitorias  permanentes,  huma 
na  liba  de  Marajó,  e  outra  no  Município  da  Vigia,  Cintra, 
ou  Bragança  (além  de  outras  que  julgar  precisas)  com  pessoal , 
embarcações,  redes,  tarrafas,  linhas  e  espinheis,  e  demais 
instrumentos  de  pesca  que  forem  necassarios  para  poder  supprir 
regularmente  o  mercado,  conforme  o  disposto  no  Artigo  ante- 
cedente. 

Art.  4."*  O  pescado  deverá  ser  transportado  para  esta  Ci- 
dade em  barcos  bem  tripolados  e  de  boa  marcha ,  e  com  tanques 
e  outras  accommodações  para  que  o  peixe  possa  chegar  vivo, 
ou  quando  menos  em  perfeito  estado  de  conservação. 

Art.  5.°  O  pescado  fresco  deverá  ser  vendido  ao  publico 
a  peso ,  por  preço  correspondente  á  sua  qualidade,  não  devendo 
exceder  de  60  réis  por  libra  o  preço  das  espécies  inferiores; 
a  80  réis  o  dos  médios,  e  a 200  réis  o  das  superiores ;  especifi- 
cando a  Directoria  da  Companhia  com  approvação  do  Presidente 
da  Província  as  espécies  de  pescado  que  devem  pertencer  a 
cada  huma  das  três  referidas  classes.  O  preço  do  peixe  secco 
e  salgado  fica  ao  arbítrio  da  Companhia. 

Art.  6.^  O  tempo  da  duração  desta  Companhia  será  de 
dez  annos»  contados  da  data  da  sua  installação;  e  o  seu  fundo 
rapitai  de  cincoenta  contos  de  réis  Rs.  50.000^000,  dividido 
em  mil  acções  de  cincoenta  mil  réis  cada  huma. 

TITULO  II. 

Dos  axícionistas. 

Art.  7.**  Serão  Accionistas  da  Companhia  os  f  ue  subscre- 
verem com  huma  ou  mais  acções ,  e  só  ficarão  responsáveis  pelo 
valor  nominal  das  acções  que  possuírem. 

31 
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Art.  8.°  Todo  o  Accionista  poderá  dispor  livremente  das 
suas  acções,  com  tanto  que  as  transferencias  sejão  averbadas  no  livro 
competente  á  vista  das  mesmas  e  em  presença  das  partes  contra- 
ctantes,  ou  seus  procuradores ,  sem  que  haja  endosso  nasac^ções; 
a  transferencia  porém  só  confere  ao  novo  Accionista  o  direito 
de  votar  trinta  dias  depois  do  averbamento,  excepto  o  caso  de 
successão  heriditaria. 

Art.  9.°  As  entradas  do  valor  das  acções  serão  realisadas 
em  quatro  prestações  iguaes,  sendo  levada  em  conta  da  pri- 
meira a  quantia  recebida  pela  disposição  do  Art.  31 ,  e  serão 
feitas  as  respectivas  chamadas  com  oito  dias  de  antecedência. 
À  Directoria  recolherá  á  Caixa  filial  do  Banco  do  Brasii,  em 
conta  corrente ,  todo  o  dinheiro  em  ser ,  mediante  o  maior  juro 
que  puder  convencionar. 

Art.  10.  Na  fundação  da  Companhia  e  durante  os  primeiros 
quinze  dias  da  sua  installação,  a  ninguém  poderão  ser  distri- 
buidas  mais  de  vinte  cinco  acções. 

Art.  11.  O  Accionista,  que  depois  de  verificada  alguma 
entrada  deixar  de  pagar  qualquer  das  subsequentes  nos  dias 
prefixos ,  perderá  as  prestações  anteriormente  feitas  a  benefício 
da  Companhia;  ficando  as  respectivas  acções  á  disposição  da 
mesma  Companhia,  salvo  casos  de  invencivel  embaraço  à  jaizo 
da  Directoria. 

TITULO   III. 

Da  Direcção. 

Art.  12.  A  administração  da  Companhia  será  exercida  por 
huma  Directoria ,  composta  de  hum  Presidente  edous Directores, 
todos  eleitos  em  Assembléa  gerai  por  escrutínio  secreto  á  plu- 
ralidade de  votos ,  sendo  o  Presidente  eleito  em  separado  e  os 
Directores  conjunctamente.  Somente  os  Directores  podeiilo  pela 
ordem  da  sua  eleição  substituir  o  Presidente  nos  seus  impedi- 
mentos, sendo  aquelles  substituídos  na  Direcção  pelos  imine- 
diatos  em  votos. 

Os  Directores  supplentes  convocarão  a  Assembléa  geral  para 
o  fim  expresso  de  eleger  nova  Directoria  logo  que  se  der  o 
impedimento  do  Presidente  e  dos  Directores  effectivos. 

Art.  13.  Esta  Directoria  assim  constituída  escolherá  hum 
dos  Directores  para  Secretario ,  funccionará  por  dous  annos  con 
tados  do  dia  da  eleição  o  posse,  e  findos  estes  proceder-se-h 
a  nova  eleição  em  Assembléa  geral  ordinária.  Os  membros  d 
Directoria  poderão  ser  reeleitos  indefinidamente,  e  serão  escolhi 
dos  d-entre  os  Accionistas  que  possuírem  vinte  cinco  ou  mai 
acções. 

Art.  14.  A  Directoria  se  reunirá  pelo  menos  huma  tcz 
por  semana,  e  toJas  as  mais  vezes  que  for  para  isso  convocada 
por  deliberação  própria  do  Presidente ,  ou  a  requisição  feila  a 
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este  por  hum  dos  Directores ;  nao  podendo  deliberar  sem  que 
se  achem  todos  reunidos.  As  suas  deliberações  serão  tomadas 
por  maioria  de  votos,  lançados  pelo  Secretario  em  livros  ex- 
pressamente designados  para  esse  fim ,  e  assignadas  por  todos  os 
membros.  A  correspondência  será  assignada  pelo  Presidente. 
Art.  15.    Compete  á  Directoria: 

1.®  Nomear  e  demittir  livremente  os  empregados  da  Com- 
panhia, e  marcar  seus  ordenados;  sujeitando  o  do  Gerente  á 
approvaçào  da  Assembléa  geral. 

2.**  Organisar  os  Regulamentos  necessários  e  executa-los  pro- 
visoriamente em  quanto  não  forem  approvados  pela  Assembléa 
geral ,  a  qual  os  submetterá  logo  que  for  possível. 

3.°  Celebrar  todos  os  contractos  para  a  realisaçao  do  fim 
a  que  se  propõe  a  Companhia ,  não  só  quanto  á  acquisição  do 
pessoal,  como  do  material. 

4.."*    Determinar  e  regular  o  methodo  da  escripluraçSo. 

5.*  Convocar  a  Assembléa  geral  ordinária  e  extraordinaria- 
mente. 

6.*»  Representar  a  Companhia  em  todos  os  seus  direitos  e  in- 
teresses, exercendo  livre  e  geral  administração  com  plenos  po- 
deres ,  comprekendidos  e  outorgados  sem  reserva  alguma ,  huma 
vez  que  se  não  opponha  a  estes  Estatutos  e  deliberações  da 
Assembléa  geral. 

7."  Prestar  contas  semestralmente  nos  mezes  de  Janeiro  c 
Julho  á  Assembléa  geral ,  e  propor-lhe  quanto  julgar  conve- 
niente á  Companhia. 

Art.  16.  A  Directoria  perceberá  10  por  cento  dos  lucros 
da  empresa  divididos  igualmente. 

TITULO   IV. 

Dos  dividendos  e  fundos  de  reserva, 

Art.  17.  Dos  lucros  liquides  de  cada  semestrç  serão  dedu- 
zidos 10  por  cento  para  fundo  de  reserva,  e  feita  esta  deducção 
serão  pagos  aos  Accionistas  os  respectivos  dividendos  nos  mezes 
de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno^  Se  estes  dous  dividendos  não 
d«rem  o  interesse  de  8  por  cento  ao  anno  sobre  o  capital  rea- 
lisado  pelos  Accionistas ,  a  Directoria  exigirá  do' Thesourò  Pro- 
Tincial ,  por  intermédio  do  Presidente  de  Província ,  a  respe- 
ctiva differença,  na  conformidade  do^Art.  3.°  da  Lei  Provincial 
N."282,  em  quanto  se  não  verificar  a  hypothese  do  Art.  5.°^ 
da  mesma  Lei. 

Art.  18.  O  fundo  de  reserva  de  que  trata  o  Artigo  an- 
tecedente será  recolhido  à  Caixa  filial  do  Banco  do  Brasil  em 
quanto  não  for  convertido  em  Apólices  do  Governo  Geral  ou 
desta  Província,  seus  interesses  capitalisados  da  mesma  ma- 
neira,   e  a  quantia  que  existir  na  epocha  da  liquidação  da 
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da  Companhia  dividida  pelos  Accionistas  na  razão  do  capiUI 
nominal  das  suas  acções. 

TITULO  V. 

Da  Assembléa  geral. 

Art.  19.  A  totalidade  dos  Accionistas  será  representada 
pela  Assembléa  geral ,  que  se  julgará  constituída  sempre  que 
^or  convite  da  Directoria ,  publicado  pelos  Jornaes ,  se  reúna  hum 
numero  de  Accionistas  que  representem  hum  quarto  do  capita) 
da  Companhia. 

Art.  20.  Os  Accionistas  ausentes  poderão  ser  representados 
por  seus  procuradores  legalmente  constituídos,  huma  vez  que 
estes  sejâo  também  Accionistas ,  e ,  se  houverem  x^tccionislas 
com  firma  social,  só  hum  dos  sócios  poderá  funccionar. 

Art,  21.  A  Assembléa  geral  se  reunirá  ordinariaraerv» 
nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho ,  em  dias  previamente  desi- 
gnados pela  Directoria  em  seus  annuncios,  e  extraordinariameotc 
todas  as  vezes  que  a  Directoria  o  Julgar  necessário,  ou  lhe 
for  exigido  por  Accionistas  que  representem  duzentas  arções. 

Art.  22.  Nas  reuniões  ordinárias  serSo  apresentados  pela 
Directoria  hum  relatório  da  sua  administração,  hum  balanço 
do  semestre  findo ,  e  o  orçamento  das  despezas  a  fazer  no 
semestre  corrente.  Estes  documentos  e  os  livros  da  Companhia 
serão  patentes,  oito  dias  antes  da  reunião  da  Assembléa  gera! 
ordinária ,  á  Commissão  de  exame  que  deverá  ter  sido  no- 
meada no  semestre  anterior,  e  esta  Commissão  de  três  Accio- 
nistas dará  seu  parecer  sobre  o  curso  das  opperações  e  estado 
da  escripturação  da  Companhia. 

Art.  23.  Os  Accionistas  que  possuírem  menos  de  cinco 
acções  poderão  discutir,  mas  não  vot*r,  os  qoe  possuírem 
cinco  ou  mais  acções  terão  hum  voto  por  cada  cinco  atédoz 
votos  somente.  As  decisões  e  votações  serão  tomadas  e  ven- 
cidas por  maioria  de  metade  e  mais  hum  dos  votos  presentes; 
cabendo  ao  Presidente  o  voto  de  minerva  em  caso  de  empate, 
além  dos  que  tiver  como  Accionista. 

Art.  24.  A  Assembléa  geral  será  dirigida  por  hum  P^^ 
sidente  annualmente  eleito  por  escrutínio  secreto,  e  empos- 
sado na  sessão  ordinária  de  Janeiro ,  e  haverSo  mais  huin 
primeiro  e  segundo  Secretários,  ambos  eleitos  em  huma  só 
lista,  ficando  o  mais  votado  primeiro  e  seu  imD»ediato  se- 
gundo, e  os  subsequentes  seus  supplentes.  O  primeiro  e  o 
segundo  Secretario  substituirão  o  Presidente  nos  seus  impedi- 
mentos pela  ordem  da  sua  eleição. 

Art.  23.  Ao  Presidente  compete  abrir  e  fechar  as  sessõt^» 
conceder  a  palavra ,  manter  a  ordem  e  regularidade  díis  dis- 
cussões e  communicar  as  deliberações  da  Assembléa  geral  a 
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Directoria  para  serem  por  esta  execQtadas^  Cada  Accionista 
só  podei^á  fallar  duas  vezes  sobre  o  mesmo  assumpto,  excepto 
os  Directores  que  poderão  explicar-se  mais  vezes. 

Art.  26.  Aos  Secretários  compete  redigir  as  actas  e  apurar 
os  votos,  ter  o  expediente  em  dia  e  fazer  a  correspondência. 

TITULO  VI. 

Disposições  geraes. 

Art.  27.  Além  dos  privilégios,  favores  e  isençOes,  quo 
^o  garantidas  á  Companhia  pelo  Presidente  da  Província  na 
forma  da  Lei  Provincial  N.*  282,  a  Directoria  solicitará  do 
mesmo  Presidente  da  Provinda  e  do  Governo  Imperial  isenção 
do  serviço  dos  corpos  de  trabalhadores,  da  Guarda  Nacional 
e  do  recrutamento  para  os  seus  pescadores  e  tripolações ,  dos 
impostos  de  importação  e  meia  sisa  para  as  embarcações  e  mais 
objectos  necessários  á  pesca  que  mandar  vir  do  estrangeiro 
ou  comprar  no  Paiz,  e  a  concessão  de  terrenos  de  marinha 
que  forem  precisos  para  as  suas  feitorias  e  de  mais  estabele- 
cimentos. 

Art.  28.  Os  presentes  Estatutos  não  podem  ser  alterados 
na  mesma  sessão  em  que  tiver  lugar  a  proposta,  e  em  caso 
algum  taes  alterações  poderão  ser  executadas  antes  de  serem 
approvados  pelo  Presidente  da  Provincia  o  Governo  Imperial. 

Aft.  29.  Se  o  capital  de  cincoenta  contos  de  réis  não  fbr 
sufficiente ,  para  que  a  Companhia  desempenhe  o  prescripto  na 
Lei  Provincial  N.*  282,  e  se  a  experiência  demonstrar  que 
hum  augmento  deste  capital ,  sem  garantia  de  juros ,  não  pôde 
trazer  vantagens  a  esta  Companhia ,  ella  entrará  em  liquidação. 

Art.  30.  O  Gerente  da  Companhi^,  além  Ho  seu  orde- 
nado, perceberá  semestralmente,  a  titulo  de  gratificação,  10  por 
cento  dos  lucros  da  empresa,  calculados  pelos  respectivo* 
balanços,  antes  de  serem  deduzidos  os  10  por  cento  para  o 
fundo  de  reserva.  Esta  gratificação ,  bem  como  a  de  10  por 
cento  aos  Directores ,  nunca  poderá  comprehendçr  os  fundos 
de  reserva  accumulados,  nem  qualquer  outro  lucro  prove- 
niente do  augmento  do  valor  de  bens  de  raix ,  ou  material  da 
empresa. 

TITULO  VII. 

Disposições  transitórias, 

Art.  31.  Depois  de  discutidos  e  approvados  estes  Erta- 
tatos,  proceder-se-ha  á  eleição  de  huma  Directoria  provisória 
para  leva-los  á  presença  do  Governo  Imperial  por  intervenção 
do  Presidente  da  Provincia.    Esta  Directoria  organisará  a  lista 


(  246  ) 

definiiira  dos  subscriptores  de  acções ,  e  fixará  hum  prazo  con- 
veniente para  ser  realisada  huma  entrada  de  10  por  cento  do 
capital ,  que  senrirâ  de  garantia  ás  acções  tomadas ;  esta  quantu 
será  recolhida  á  Caixa  filial  conforme  as  disposisões  do  Artigo 
9."  dos  Estatutos. 

Art.  32.  Organisada  a  lista  dos  acccionistas ,  de  que  trata 
o  Artigo  anterior,  as  acções  excedentes  serão  vendidas  da  ma- 
neira mais  conveniente ,  para  que  reverta  em  favor  da  empresa 
qualquer  premio  que  possão  ter. 

Art.  33.  Approvados  estfes  Estatutos  pelo  Governo  Impe- 
rial a  Companhia  dará  principio  a  seus  trabalhos ,  procedendo-se 
em  reunião  de  Accionistas  ás  elei*;ões  na  conformidade  dos  Es- 
tatutos. 

Em  31  de  Janeiro  de  1857.  —  Henrique  de  La-Roque.  — 
Lúcio  de  Sonsa  Machado.  —  Francisco  Gaudêncio  da  Costa. 


DECRETO  N.«  1.954— de  5  de  Agosto  de  1857. 

Approva  as  alterações  feitas  nos  Estatutos  da  Companhia  In- 
aemnisadora^  estabelecida  na  Cidade  do  Recife  da  Pro- 
vinda de  Pernambuco. 


Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Direcção  da  Coíd- 
panhia  de  Seguros  Marítimos  Indemnisadora ,  estabelecida 
na  Cidade  do  Recife  da  Provinda  de  Pernambuco,  e  de  con- 
formidade como  a  Minha  immediata  Resolução  de  22  de  Julho 
ultimo ,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Im- 
pério do  Conselho  d'Estado,  exarado  em  Consulta  de  20  do 
dito  mez :  Hei  por  bem  Approvar  as  alterações  aos  Estatutos 
da  referida  Companhia ,  adoptadas  em  Assembléa  geral  dos 
Accionistas,  nos  termos  seguintes. 

No  Art.  2.*  supprimâo-se  as  palavras  relativas  ao  risco  de 
fogo,  fícando  limitado  ao  risco  marítimo  o  fim  da  Sociedade. 

O  fundo  capital  da  Companhia,  de  que  trata  o  Art.  3.', 
he  elevado  á  quantia  de  mil  contos  de  réis,  não  podendo 
cada  Accionista  possuir  mais  de  vinte  acções.  A  somroa  to- 
tal dos  riscos  marítimos,  a  que  se  refere  o  Art.  10,  poderá 
ser  elevada,  no  máximo,  ao  triplo  do  fundo  capital  da  Com- 
panhia. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
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Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  cinco  de  Agosto  de 
mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigessimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Cam  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO   N.°  1.955  — de   8  de  Agosto  de  1857. 

Separa  o  Termo  de  Gurupá  do  de  Porto  de  MoZy  na  Pro- 

mncia  do  Pará,  e  crea  nelle  o  Lugar  de  Juiz  Muni-- 

cipal ,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Fica  separado  o  Termo  de  Gurupá  do  de 
Porto  de  Móz,  na  Província  do  Pará,  e  creado  nelle  o  lugar 
de  Jui2  Municipal ,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos 
Orphãos:  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  oito  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  1.956— de  12  de  Agosto  de  1857. 

Manda  applicar  á  Praça  do  Commercio  da  Provinda  do 
Pará  os  Decretos  numero  novecentos  cincoenta  e  dous  de 
dous  de  Abril  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  dous ,  mil  e 
hum  e  mil  e  dous  de  vinte  seis  de  Junho  do  dito  anno , 
a  respeito  dos  Corretores,  Agentes  de  leilões,  e  Interpretes. 

Hei  por  bem,  sobre  consulta  do  Tribunal  do  Commercio 
<la  Provinda  do  Maranhão,  Decretar  que  sejao  applicados  á 
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Praça  do  Commercio  da  Província  do  Pará  os  Decretos  na- 
meros  novecentos  e  cincoenta  e  dous  de  dous  de  Abril  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  dous ,  mil  e  hum  e  mil  e  dois  de 
vinte  seis  de  Junho  do  dito  anno,  a  respeito  de  Con*etores, 
Agentes  de  leilões  e  Interpretes. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  doze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sele, 
trigessimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*  1.957  — de  14  de  Agosto  de  1857. 

Separa  o  Termo  de  Santa  Luzia  do  de  Sabará  na  Protinciadt 

Minas  Geraes ,  e  crea  n'elle  o  lugar  de  Juiz  Municipal 

qm  aceumulará  as  funoções  de  Juiz  dos  Orphàos, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  O  Termo  de  Santa  Luzia  flca  separado  do  de 
Sabará ,  na  Província  de  Minas  Geraes ,  e  nelle  creado  o  lugar 
de  Juiz  Municipal  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos 
Orhpãos ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconeellot' 
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DECRETO  N.°  1.958  — de  14  de  Agosto  de  1857. 

Separa  o  Termo  de  Silveiras  do  de  Lorena  ^  na  Província 
de  São  Paulo ,  e  crea  n*eUe   o  Lugar  de  Juiz  Munici- 
pal y  que  accumulará  asfuncções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  O  Termo  de  Silveiras  fica  separado  do  de 
Lorena,  rta  Província  de  São  Paulo,  e  creado  nelle  o  lugar 
de  Juiz  Municipal,  quo  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos 
Orphãos;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.o  1.939— de  22  de  Agosto  de  1857. 

Áfprom  a  Tabeliã  que  marca  as  taxas  que  se  devem  cobrar 
feias  matriculas  dos  Médicos ^  e  outros  documentos  de  que 
trata  o  Regulamento  da  Junta  Central  de  Hygiene  Pu- 

Wtca. 

Conformando-Me  por  Minha  Impqrial  Resolução  de  26  de 
Agosto  de  1854  com  a  Consulta  da  Secção  dos  Negócios  do  Impe- 
ro do  Conselho  d'Estado  de  14  de  Junho  do  mesmo  anno,  e  em 
virtude  do  que  dispõe  o  Regulamento  annexo  ao  Decreto  N.**  828 
fe  29  de  Setembro  de  1^1 :  Hei  por  bem  Approvar  e  Mandar 
?ae  se  execute  a  Tabeliã  marcando  as  taxas  que  se  devem  cobrar 
pelas  matriculas  dos  Médicos,  Boticários  e  Parteiras;  e  bem 
assim  pelos  mais  documentos  de  que  trata  o  mencionado  Re- 
gulamento, a  qual  Tabeliã  baixa  assignada  pelo  Marquez  de 
aliada,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Im- 
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perio,  ^ue  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  ilio  de  Janeiro  em  vinte  dous  de  Agosto  de  mil  oitoceulos 
cincoenta  c  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


Tabeliã^  a  que  »e  refere  o  Oeereio  desta  daloi 
mareando  am  iaxa«(  que  me  deveui  eolirar 
pelaii)  uiatrieulais  do^  lledSeo.^^  e  outro»  do- 
euinento,«  de  que  trata  o  Regulamento  da 
Junta  Central  de  Ilygiene  Publiea. 

Art.  1.**    Pagar-sc-lia : 

Por  matricula  de  diploma  de  Medico ,  Cirurgião ,  Bo- 
ticário ,  Dentista ,  ou  Parteira it^-^ 

Por  matricula  de  Droguista S^jOGO 

Por  autorisação  para   abrir  botica ,  ou   fabricas  de 

aguas  mineraes 55000 

Pelo  lermo  de  abertura  e  encerramento  dos  livros  de 

venda  de  substancias  venenosas 5^000 

De  rubrica  por  cada  folha  dos  mesmos  livros ?100 

Por  cada  pagina ,  ainda  que  não  seja  completa ,  de 

qualquer  certidão IftOOO 

De  busca,  passado  o  1.°  anno tf>0*^ 

»      »            »        o  2.°  dito «000 

»      »        passados  mais  de  3  annos S-^OOO 

Art.  â.*"  Estes  emolumentos  serão  pagos  na  Corte  na  R»'* 
cebedoria  do  Município,  e  nas  Províncias  nas  respectivas U»- 
partições  de  arrecadação ,  para  o  que  o  individuo  que  os  tiv»'r 
de  pagar  irá  munido  de  liuma  guia  impressa,  conforme  o  M«»- 
delo  n.°  1 ,  a  qual  será  fornecida  pela  Secretaria  da  Junta  Central, 
das  Commíssões  de  Hygíene,  ou  pelas  Provedorias  de  Saúdo 
Publica. 

Art.  3.®  Só  depois  da  apresentação  do  conhecimento  qu' 
for  dado  pela  Repartição  que  houver  cobrado  os  emolumenlo?. 
se  procederá  á  matricula,  ou  se  entregará  á  parle  intei*essa; 
da  os  documentos  que  ella  solicitar.  Esse  conhecimento  será 
conforme  o  Modelo  n.*  2. 

Art.  4.°  Nos  documentos  que  tiverem  pago  os  emolu- 
mentos respectivos  se  fará  declaração  do  quanto  pagarão ,  e  t!» 
Estação  onde  tiverem  sido  pagos. 
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Art.  5.°  Os  conhecimentos  dados  pelas  Repartições  que 
houverem  cobrado  os  emolumentos  licai^o  archivados  na  Se- 
crelaria  da  Junta  Central,  das  GommissOes  de  Hygiene,  ou 
nas  Provedorias  de  Saúde  Publica,  depois  de  feita  a  declaração 
do  Artigo  antecedente  nos  respectivos  documentos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Agosto  de  1837.  — 
Marqtiez  de  Olinda. 

Modelo  n.**  í. 

Jimta  Central  ou  Commissao  de  Hygiene  Publica. 

O  Sr.  F  tem  de  pagar  a  quantia  de  #        em 

que  importa  a  sua  matricula   (licença  para  abrir  tantas 

paginas  de  certidão,  &c.) 

Lugar  d*onde  se  data  de  de  18 

Assignatura  e  qualificação  do  assignado. 
Modelo  w."  2. 

Lugar  da  Repartição  que  arrecada 

O  Sr.  F         pagou  a  quantia  de  S        cm  que  im-r 

porU  a  sua  matrícula  de  (licença  tantas  paginas  de  c»?r- 

lidão,  <SíC.) 

Lugar  d*onde  se  data         de         de  18 

Assignatura  e  qualificação  do  assignado. 


DECRETO  N.°  l.%0  --  de  22  de  Agosto  de  1837. 

ÁHlorisa  a  incorporação  e  approva  os  Esiatuíos  da  Com-- 
panhia  União  Mercantil ,  que  tem  por  fim  estabelecer  na 
Provinda  das  Alagoas  Imma  fabrica  de  fiar  e  tecer  al- 
godão é  Imma  fundição  delia  dependente. 

Hei  por  bem ,  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Re- 
solução de  14  do  corrente  mez ,  tomada  sobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em 
^'onsulta  de  4  de  Julho  antecedente ,  Autorisar  a  incorporação 
da  Companhia  intitulada — União  Mercantil,  —  a  qual  tem  por 
fim  estabelecer  na  Província  das  Alagoas  huma  fabrica  de  fiar 
e  tecer  algodão  e  huma  fundição  delia  dependente ;  e  bem 
^^<m  Approvar  os  Estatutos  da  referida  Companhia ,  que  com 
^'ste  baixão. 
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O  Marquez  de  Olinda »  Conselheiro  d'Esiado,  Presidcnio 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d*Eslado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  dons  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


EjSftatiitojS  da  Companhia—  União  llcrcantil.- 


TITULO  I. 

Da  Companhia,  e  seu  fim. 

Art.  1."*  Fica  formada  pelos  presentes  Estatutos  liuma 
Companhia  anonyma  para  a  fundoção  de  huma  fabrica  de  fiar 
e  tecer  algodão ,  que  deverá  eslabelecer-se  nos  subúrbios  desla 
capital,  em  qualquer  lugar  comprehendido  entre  a  povoarão 
do  Bebedouro,  c  sitio  denominado — Fernão-Vclho. — 

Art.  2.**  A  duração  da  Companhia  será  de  quinze  annos 
a  contar  do  primeiro  dia  em  que  a  fabrica  principiar  os  seus 
trabalhos.  EUa  poderá  ser  prorogada  no  fim  deste  prazo,  se 
assim  convier  a  seus  sócios,  e  poderá  também  ser  dissolvida 
antes  delle  expirar,  por  deliberação  da  maioria  dos  sócios  vo- 
tantes, se  a  sua  duração  se  tornar  prejudicial,  ou  mostrando- 
se  que  a  Companhia  não  pôde  preencher  o  intuito  e  fim  social. 

Art.  3.°  A  Companhia  será  administrada  por  huma  Di- 
rectoria composta  de  três  membros,  eleitos  todos  os  annos, 
d' entre  seus  sócios,  á  pluralidade  relativa  devotos;  aprimoira 
Directoria  porém  deverá  gerir  até  montar-se  o  Estabelecimento, 
tendo  sempre  os  Directores  o  direito  de  reeleição ,  se  assim  con>ier 
á  Companhia. 

Art.  4.*  Além  dos  Directores  haverá  hum  Gerente,  por 
elles  nomeado,  que  será  o  Administrador  da  fabrica,  e  do 
seu  material  e  pessoal ,  bem  como  será  também  incumbido  de 
tudo  que  for  concernente  a  suas  dependências ,  c  a  huma  pe- 
quena fundição ,  que  se  deve  estabelecer. 
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TITTLO   11. 

Do  capiíal  da  Companhia. 

Ai1.  5.°  O  capital  da  Companhia  lie  de  cento  c  cincocnta 
contos  de  réis ,  divididos  em  cincoenta  partes  de  três  contos  de 
réis  cada  huma. 

Art.  6.**  Os  sócios  da  Companhia,  dividido  o  capital  na 
forma  do  Artigo  antecedente,  podem  tomar  as  partes  que  lhes 
convier,  entrando  logo  para  a  caixa  com  a  quantia  equivalente 
a  dez  por  cenlo ,  calculados  pelo  valor  total  das  parles  que  tiver 
tomado,  sendo  feitas  as  entradas  seguintes  conforme  as  neces- 
sidades da  Empreza,  nao  excedendo  o  máximo  de  cada  huma 
entrada  a  vinte  por  cenlo  do  capital  subscripto. 

Art.  7.**  A  assignatura  dos  presentes  Estatutos  obrigará  o 
assignantc  ao  pagamento  integral  da  quantia  subscripta. 

Art.  8.**  Os  sócios  sHo  obrigados  a  fazer  suas  entradas  da 
maneira  determinada  no  Art.  6.°,  quinze  dias  depois  da  exi- 
gência da  Directoria,  annunciada  pelos  Jornaes  desta  Cidade, 
sob  pena,  se  não  o  fizerem,  de  pagarem  os  juros  de  hum  por 
cento  ao  mez  da  quantia  exigida  por  espaço  de  trinta  dias; 
findo  porem  este  segundo  prazo,  fica  a  Directoria  autorisada  a 
vender  cm  proveito  do  Estabelecimento  as  partes  do  capital  que 
pertencerem  aos  sócios  remissos. 

Art.  9.*  Os  recibos  das  entradas  que  a  Directoria  passar, 
aos  sócios ,  podem  ser  doados ,  vendidos ,  hypothecados ,  legados 
c  transferidos ,  com  tanto  que  estas  transacções  se  façâo  no  es- 
ciiptorio  do  Estabelecimento ,  por  actos  lançados  nos  registros 
da  Companhia  com  assignatura  do  proprietário,  ou  de  procu- 
rador com  poderes  especiaes,  salvo  o  caso  de  execução  judicial 
e  o  caso  de  serem  legados,  que  se  verificará  por  documento 
aulhenlico  da  verba  testamentária. 

Art.  10.  Os  fundos  da  Companhia,  em  quanto  ella  não 
ííslabelecer  o  seu  escriptorio,  para  maior  segurança,  serão  em 
ííf^positos  recolhidos  em  qualquer  Estabelecimento  de  credito 
ciu  conta  corrente  simples. 

TITULO  III. 

Da  Directoria. 

Art.  11.  Os  Directores  serão  eleitos  na  forma  do  Art.  3.° 
apresentes  Estatutos,  e  compete-Ihes :  1.*»  promover  desde  já 
3  vinda  de  hum  Engenheiro  hábil  para  o  levantamento  da 
planta,  e  orçamentos  necessários  ás  obras  a  que  tem  de  pro- 
ceder-se:  2.**  mandar  vir  da  Europa  todo  o  machinismo  pre- 
ciso para  montar-se  a  fabrica ,  c  a  pequena  fundição  que  lhe 
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* 

será  dependenle:  S.*' conlractar  lambem  na  Europa  os  tente 
e  operários  que  sej3o  strictamento  precisos  para  os  trabalhos  do 
Estabelecimento:  4.°  contractar  igualmente  a  vinda  dos  colonts 
que  forem  precisos ,  ou  engaja-los  na  Provincia ,  como  jul^^ar 
mais  económico:  5.°  estabelecer  os  salários  de  todos  os  empre- 
gados e  trabalhadores,  sobre  proposta  do  Gerente,  e  com  aj»- 
provaçSo  da  Assembléa  geral  dos  sócios:  6.°  velar  sobiv  o 
comportamento  e  desempenho  das  obrigações  doGerente,  pri- 
vativamente encarregado  de  dirigir  os  trabalhos  do  Estabeli^ri- 
mento ,  e  dirigir-lhes  todas  as  ordens  que  julgar  convenienhs 
a  bem  do  serviço ,  e  decidir  as  duvidas  que  possào  olferecer-sí', 
e  remover  os  obstáculos  que  possão  apparecer  no  andameiíln 
dos  trabalhos  económicos  da  fabrica  e  suas  depcndencia>: 
7.°  approvar,  quando  julgue  justa,  a  despedida  de  qualquer 
empregado  ou  operário  do  Estabelecimento,  que  for  dclerini- 
nada  pelo  Gerente,  único  habilitado  para  o  fazer:  8.**  convoíar 
a  Assembléa  geral  dos  sócios  no  mez  de  Janeiro  de  todos  oj 
annos  e  apresentar-lhe  o  relatório  e  balanço  do  anno  anterior 
com  o  fecho  de  31  de  Dezembro,  e  convoca-la  também  extraor- 
dinariamente quando  julgar  necessário  :  9.°  fazer  escripturar  os 
livros  da  Companhia  com  toda  a  regularidade,  e  confornu' cn 
usos  do  commercio:  10.**  ultimar  sempre  por  meio  de  arbítrio 
as  contestações  que  possào  apresentar-se  entre  os  sócios,  ou 
quaesquer  outras  pessoas,  salvo  as  determinações  da  Lcl  cm 
contrario. 

Art.  12.  Os  Directores ,  alem  da  parte  que  tocar  a  cada 
hum  no  dividendo  annual ,  não  perceberão  porcentagem  ou  fira- 
tiíicaçâo  alguma  pelo  seu  trabalho,  até  que  se  conheça  se  p> 
lucros  da  Empreza  o  podem  permittir,  não  podendo  ncnliiim 
dos  sócios  eximir-se  deste  encargo  quando  for  eleito  Director, 
sob  qualquer  pretexto  que  seja. 

TITULO   IV. 

Do  Gerente. 

Art.  13.  O  Gerente  será  da  livre  nomeaçíio  e  dcinis^i' 
da  Directoria,  com  approvacão  da  Assembléa  geral  doss<KÍo^. 
e  compete-lhes:  1.®  ter  a  seu  cargo  a  direcção  cconoinira  d*'^ 
trabalhos  da  fabrica  e  de  suas  dependências ,'  de  conformidail»' 
com  o  Regulamento  interno,  que  para  este  fim  so  organisar, 
e  com  as  disposições  dos  presentes  Estatutos:  2.*  fiscalisjtr  a 
escripturação  dos  livros  da  Companhia,  para  que  se  procrJi 
a  este  trabalho,  conforme  os  usos  do  commercio,  pelo  nietluvM 
de  partidas  dobradas :  3.°  apresentar  t»m  todos  os  semcslrfs  á 
Directoria  huui  relatório  dos  trabalhos  a  seu  cargo,  tom  »•« 
observações  que  julgar  convenientes  a  bem  dos  interesses  geiv- 
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da  Kmpreza,  o  do  serviço  económico  da  fabrica  e  suas  dcpnn- 
diMicias:  4.°  dar  á  Directoria  todas  as  informações  qucporella 
lhe  forem  exigidas,  e  expor-lhe'as  duvidas  e  embaraços  que 
possão  Decorrer,   aguardando  a  sua  decisão  para  cumpri-la. 

Art.  14.  O  Gerente,  em  compensação  do  seu  traballio, 
rpcoborá  da  caixa  da  Companhia,  a  titulo  de  honorários,  a  quantia 
dp  loOs^OOO  por  mez ,  a  contar  do  dia  em  que  forem  precisos 
os  seus  serviços,  o  que  se  verificará  pela  participação  escripta, 
que  para  este  fim  lhe  dirigirem  os  Directores. 

TITULO  V. 

Do  escriplorio  e  deposito, 

Art.  15.  O  Estabelecimento  terá  o  seu  escriptorio  e  de- 
posito no  lugar  que  a  Directoria  julgar  mais  conveniente. 

Art.  16.  Tanto  o  escriptorio  como  o  deposito  ou  ar- 
mazém terão  os  empregados  que  forem  precisos,  a  juizo  da 
Bircitoria  c  a  expensas  da  Companhia. 

TrruLo  VI. 
Da  fundição. 

Art.  17.  A  fabrica,  como  dispõe  o  Art.  4.**  destes  Es- 
tatutos, terá  hunia  pequena  fundição  para  occorrer  ás  neces- 
àdades  que  delia  houver,  e  para  nas  vagas  que  tiver  se  occupar 
nas  obras  que  lhe  forem  encommendadas. 

Art.  18.  A  fundição,  de  que  trata  o  Artigo  antecedente, 
fica  dependente  da  fabrica,  e  o  mestre  e  obreiros  que  se 
flccuparem  em  seus  trabalhos,  serão  subordinados  ao  Gerente, 
como  os  demais  empregados  do  Estabelecimento. 

TITULO   VII. 

Do  Conselho  de  fiscalisação. 

Art.  19.  Os  sócios  da  Companhia  serão  representados,  para 
fl exame  dos  negócios  delia,  por  hum  Conselho  de  físcalisação 
imposto  de  três  membros  d' entre  si ,  eleitos  todos  os  annos 
•^Âssembléa  geral  ordinária  do  mez  de  Janeiro. 

Art.  20.  São  attribuiçôes  do  Conselho  de  físcalisação  :^ 
1.°  Examinar  escrupulosamente  o  estado  da  escripturação, 
^  operações  da  Companhia :  2.**  examinar  igualmente  qual 
^nl»a  sido  o  comportamento  dos  empregados  do  Estabelecimto: 
'*•"  fiscalisar  se  os  presentes  Estatutos  tem  sido  observados 
'^ílriclamonte ,    bem  como  o  Regulamento  inlerno  da  fabrica 
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e  suas  dependências :  4.°  examinar  o  balanço  geral  da  Com- 
panhia que  a  Direcção  deve  apresentar  á  Assembléa  geral 
dos  sócios  no  mezde  Janeiro  de  todos  os  annos,  com  o  fecho 
de  31  de  Dezembro  do  anno  anterior. 

Art,  21.  Para  o  fim  determinado  no  Artigo  antecedente, 
todo  o  Estabelecimento  será  franqueado  ao  Conselho  de  fis- 
calisação,  e  a  Directoria  c  o  Gerente  lhe  darão  todos  os  es- 
clarecimentos que  forem  exigidos. 

Art.  22.  Concluído  o  exame,  o  Conselho  fará  hum  re- 
latório no  qual  cmittirá  sua  opinião  sobre  o  estado  da  Com- 
panhia, e  sua  administração,  podendo  propor  qualquer  me- 
dida que  julgue  útil  ao  Estabelecimento.  Este  relatório,  e  o 
da  Directoria  será  impresso  com  o  balanço,  e  distribuído 
pelos  sócios. 

TITULO  VIII. 

Da  Assembléa  geral. 

Art.  23.  A  Companhia ,  sendo  regularmente  conslituidíi, 
he  representada  pela  sua  Assembléa  geral.  Esta  he  a  reunião 
de  todos  os  sócios  que,  não  sendo  seus  empregados,  ncila 
possuírem  fundos  na  forma  do  Art.  6.°  dos  presentes  Estatutos. 

Art.  2i.  A  Assembléa  se  reunirá  ordinariamente  até  o 
dia  20  de  Janeiro  de  cada  anno,  e  extraordinariamente  todas 
as  vezes  que  for  convocada  pela  Directoria ,  ou  pelo  Conselho 
de  fiscalisação ,  quando  seja  necessário  aos  interesses  da  Com- 
panhia . 

Art.  25.  Compete  â  Assembléa  geral:  1.**  ouvir  os  re- 
latórios da  Directoria  e  do  Conselho ,  á  vista  do  balanço  de 
cada  anno:  2.**  eleger  os  membros  da  Directoria,  guardadas 
as  disposições  do  Art.  3.°,  e  os  membros  do  Conselho  de  fis- 
calisação :  3.**  approvar,  ou  desapprovar  a  nomeação  ou  de- 
missão dos  empregados  e  seus  ordenados:  4.**  remover  qualquer 
dos  Directores,  e  o  Gerente,  no  caso  de  se  lhe  provarem 
malversações,  e  fazer  pôr  em  uso  os  meios  legaes  para  in- 
demnisação  dos  prejuízos. 

Art.  26.  A  Assembléa  geral  será  presidida  pela  pessoa 
que  os  sócios  escolherem  d*entrc  si ,  no  principio  de  cada 
sessão,  excluídos  os  Directores  c  os  membros  do  Conseliio 
de  fiscalisação ;  o  Presidente  nomeado  elegerá  hum  Secretario 
e  dous  Escrutadores  para  formar  Mesa ,  e  proseguir  os  traba- 
lhos. 

Art.  27.  O  sócio  que  obtiver  a  palavra  não  poderá  fallar 
mais  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  objecto ,  nem  ainda  para 
explicar-se;  exceptuando-se  os  Directores  para  defender-se,  no 
caso  de  serem  accusados. 
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TITULO   IX  / 

Da  votação, 

Art  28.  Os  somos  imo  tem  direito  á  mais  de  hum  voto 
nas  reuniões  da  Assembléa  geral ,  sejão  quaes  forem  as  partes 
(lo  capital  que  tenhâo  tomado  na  forma  do  Art.  6.°  dos  pre- 
sentes Estatutos. 

Art.  29.  O  sócio  que  residir  fora  da  Capital ,  aquelle 
qae  se  achar  fora  da  Provinda ,  e  as  senhoras,  que  na  con- 
formidade do  Art.  6.''  fizerem  parte  da  Companhia,  poderão 
votar  por  procuração  passada  a  outro  sócio  que  as  represente. 

TITULO  X.    ^ 

Do  inventario  annuah 

Art.  30.  Todos  os  annos  em  31  de  Dezembro  a  Directoria 
tirá  o  inventario  geral  do  estado  da  Companhia ,  que  deverá 
ser  concluído  até  o  dia  15  de  Janeiro  do  anno  seguinte :  a 
Directoria  convidará  ate  o  dia  10  o  Conselho  de  fiscalisação 
para  que  elle  possa  fazer  seu  exame  e  relatório ,  a  fim  de 
apresenta-lo  á  Assembléa  geral  dos  sócios,  como  dispõe  o  Art. 
2*2  destes  Estatutt)S, 

TITULO   XI. 

Do  dividendo. 

Àrt.  31.  Depois  de  pagos  todos  os  encargos  e  despezas 
geracs  da  Companhia,  do  lucro  que  apresentar  o  balanço  annual 
será  deduzido:  1.°  einoo  por  cento  sobre  o  importe  das  ma- 
chinas  e  utensilios  da  fabrica  e  dependências ,  a  titulo  de  des- 
apreciação  annua:  2.°  dous  por  cento  sobre  o  importe  dos 
«lificios  da  fabrica  e  suas  dependências ,  a  titulo  de  desapre-^ 
QaçSo  e  concertos  annuaes :  S.""  quatro  por  cento  sobre  o 
capital  social  a  titulo  de  reserva,  que  não  deverá  exceder  a 
Wota  contos  de  réis.  O  fundo  de  reserva,  será  empregado  na 
compra  de  novas  machinas,  ou  no  augmentodos  edifícios,  se 
se  tornar  necessário. 

Art.  3^.  Feitas  as  deducções  de  que  trata  o  Artigo  an- 
^edente ,  o  saldo  liquido  que  ficar  será  dividido  annualraente 
<?ntre  todos  os  sócios ,  em  proporção  do  capital  com  que  en- 
Irarem  para  a  Companhia. 

33 
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TITULO  XII. 

Da  força  niotriz  da  fabrica  ,  c  numero  de  seus  teares. 

A  força  motriz  da  fabrica  deverá  ser  d* agua  corrente 
tanto  quanto  seja  possível  conseguir- se;  sendo  porém  auii- 
liada  por  machina  a  vapor ,  se  ella  for  indispensável  para 
fazer  trabalhar  setenta  teares,  que  serão  distribuídos  da  ma- 
neira seguinte :  sessenta  exclusivamente  para  panno  grosso  de 
ensacar  assucar ;  cinco  para  cobertores  próprios  para  escravos, 
e  cinco  para  panno  de  velas  de  navios  e  barcaças. 

Art.  34.  O  numero  dos  teares  poderá  ser  augmeiítado 
ou  diminuido  pela  Directoria ,  na  razão  do  consumo  dos  tecidos 
que  elles  fabricarem. 

TITULO  XIII. 

Da  dissolução  e  liquidação  da  Companhia 

Art.  35.  No  caso  de  prejuízo  de  110  do  capital  social, 
a  Companhia  será  dissolvida  e  entrará  em  liquidação  autes 
dos  quinze  annos  de  que  trata  o  Art.  2.*,  se  na  Assembléa 
geral  dos  sócios  não  se  determinar  o  contrario.  Na  expiração 
da  Companhia  mi  no  caso  da  dissolução  anticipada,  a  Dire- 
ctoria cuidará  em  effectuar  a  liquidação  no  prazo  mais  breve 
possível  y  ou  por  si ,  ou  delegando-a'  a  hum  ou  dois  de  seus 
membros y  se  a  outros  sócios ,  ou  sócio,  pela  Assembléa  geral 
não  for  encarregado. 

Art.  36.  Nos  casos  do  Art.  antecedente,  o  activo  defini- 
tivo da  Companhia  será  repartido  entre  todos  os  sócios  propor- 
cionalmente ás  suas  entradas  na  formação  do  capital  geral. 

TITULO  XIV, 

Disposições  diversa». 

Art.  37.  O  capital  da  Companhia  por  deliberação  tomaida 
em  sessão  de  seus  sócios,  poderá  ser  aognientado  até  o  daplo, 
se  convier  o  augmento  do  Estabekeimeiíto ;  guardadas  porém 
as  dBposiçOes  dos  Arts.  5."*  e  ô.**  dos  presentes  Estatutos. 

Art.  38.  No  caso  de  impedimento  ou  morte  de  algiin  dos 
Directores  os  outros  dous  continuarão  a  gerir  até  a  preiima 
sessão  ordinária  dos  sócios  da  Companhia  ;  se  forem  dous  os 
impedidos,  hum  dellesserá  substituído,  durante  e  seu  impe- 
dimento ,  por  hum  dos  sócios  que  lhe  for  immediato  em  votos. 

Ari.  39,  Os  presentes  Estatutos ,  depois  de  escriptos  cm 
hum  livro  especial  da  Companhia ,  e  assignados  por  todos  o> 
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sócios  por  inlermedk)  do  Presidente  da  Província ,  serão  sub- 
mettidos  á  aprovação  do  Governo  Geral  na  forma  do  Art.  295 
do  Codt^  Gommercial . 

Art  40.  No  caso  de  serem  approvados,  hum  exemplar 
impresso  será  dado  a  cada  hum  dos  sócios  depois  do  registro 
do  Commercio  t  publicação  pelo  Tribunal  respectivo ,  como 
dispõe  o  Art.  296  do  supracitado  Código. 

Cidade  de  Maceió,  Capital  da  Província  das  Alagoas  23 
de  Fevereiro  de  1857. 


*^»p" 


DECRETO  N.°  1.961— de  22  de  Agosto  de  1857. 

depara  o  Termo  de  Capivary  do  do  Rio  Bonito  na  Pro- 
víncta  do  Rio  de  Janeiro  ^  e  crea  n*elle  o  Lugar  de 
Juiz  Municipal  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos 
Órfãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  separado  o  Termo  de  Capivary  do  do  Rio 
Bonito,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro»  e  creado  nelle  o  lugar 
de  luiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  do^ 
Orlaos;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Couse- 
Ibo,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  lustiça, 
^im  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  doiis  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
^  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vaseoncdhs. 


'       XmiSElO  N.«  1.962— de  22  de  Agosto  de  1857. 

t7rea  hm,  Commando  Superior  de  Guardas  Nacionaes  nos 
Municipios  da  Cachoeira  y  Momarás ,  Muaná  y  e  Chaves 

da  Provinda  do  Pará. 

Attendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Provincia  do  Pará, 
«ei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 
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Art.  Único.  Fica  creado  nos  Municípios  da  Cachoeira, 
Monsarás,  Muaná,  e  Chaves  da  Província  do  Pará,  hum  Com- 
mando  Superior  de  Guardas  Naclonaes,  coníiposto  dos  Batalhões 
de  Inrantaria  numero  oito,  nove-,  e  vinte  dous,  já  organisados 
Tiaquellés  Municípios,  e  da  força  da  reserva  addida  aos  mesmos 
Batalhões 9  òs  quaes  fícSo  desligados  dos  Commandos  Superiores 
da  Capital,  e  Macapá  da  referida  Província. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Jusliça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


-  ^>a« 


DECRETO  N.°  1.963— de  22  de  Agosto  de  1857. 

Separa  o  Termo  de  Ayuruoca  do  de  Bc^mdy,  iia  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  e  crea  n'elle  o  Lugar  de  Juh 
Municipal  y  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos 
Orfdx>s. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  '  Fica  sepaiado  o  Termo  de  Ayuruoca  do  de 
Baependy  ,  na  Província  de  Minas  Geraes,  e  creado  nelle  o  lugar 
de  Juiz  Municipal  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos 
Órfãos ;  revogadas  as  disposições  em  contrario 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sele, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Fíwwisco  Diogo  Pereira  de  V<isconcellos. 
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DECRETO  N.°  1.96Í  — de   de  22  Agosto  de  4857. 

Marca  os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  Cadeias  da  Villa 
Nova  e  Santo  Amaro  ^  na  Provinda  de  Sergipe. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  O  Carcereiro  da  Cadeia  da  Villa  Nova  terá  o 
ordenado  annual  de  sessenta  mil  réis ;  e  o  da  Cadeia  da  Villa 
de  Santo  Amaro  o  ordenado  annnal  de  cento  e  oitenta  mil  réis, 
ambos  da  Provinda  de  Sergipe. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  ^ 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  6io  de 
Janeiro  em  vinte  dous  de  Agosto  de  mil  oitocentos  çincoenta 
e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  1.965 -de  26  de  Agosto  de  1857. 

Pemitte  aos   Vereadores  da  Illustrissima  Carneira  Municipal 

o  uso  de  uniforme  especial. 

Hei  por  bem  que  os  Vereadores  da  Illustrissima  Gamara 
Muaicipal,  nas  funcções  de  Corte ,  nos  actos  solemnes  da  Ca- 
mará, e  nos  actos  públicos  em  que  se  apresentarem  formando 
corporação,  possáo  úsardo  uniforme  constante  do  modelo,  que 
vai  annexo  a  este  Decretou 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  InipeEio ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto  de  mil  oi- 
tocentos çincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  c 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marqm%  de  Olinda. 
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DECRETO  N.M.DCe  — de  26  de  Agosto  <le  1887. 

Desiyna  nào  só  o  pessoal  da  Casa  de  arrecadação  mankk 
estabelecer  no  Arsenal  de  Marinha  da  Corte  pelo  Àrt.  85 
do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  N."*  1.769,  de  16 
de  Junho  de  1856,  mas  também  os  respectivos  tenci- 
mentos  e  obrigações. 

Hei  por  bem,  na  conrormidade  do  Ârt.  85  do  Regulamento, 
que  baixou  cojn  o  Decreto  n.°  1.769,  de  16  de  Junho  do  anDo 
passado,  Determinar  o  seguinte: 

Art.  l.**  O  pessoal  da  Casa  de  arrecadação,  mandada  es 
tabelecer  no  Arsenal  de  Marinha  da  Corte  [,elo  dito  Artigo, 
será  composto  de : 

1  Escrivão. 

2  Ajudantes  d' este. 
1  Almoxarife. 

1  Fiel. 
4  Guardas. 

Art.  2.**  Alem  do  pessoal  marcado  no  Artigo  anterior, 
haverá  o  numero  de  serventes,  que  se  julgar  necessário;  devendo 
um  d*elles  exercer  as  funcções  de  Porteiro. 

Art.  3.'  Todos  os  referidos  Empregados  ficão  sujeitos  ao 
Inspector  do  Arsenal,  e  perceberão  os  mesmos  vencimentos  es- 
tabelecidos n'aquelle  Regulamento  para  os  de  iguaes  denomi- 
nações do  Almoxarifado  de  Marinha  da  Corte. 

Art.  í,"^  As  obrigações  d'estes  Empregados  serSo  reguladas 
pelo  que  determinão  os  Capítulos  8.*,  9.'  e  10  do  Titulo  i' 
do  sobredito  Regulamento,  a  respeito  dos  do  Almoxarifado,  ea 
tudo  quanto  lhes  fôr  applicavel. 

Art.  5.*  O  Escrivão  e  seus  Ajudantes,  bem  como  o  Almo- 
xarife, serão  nomeados  por  Decreto  Imperial;  o  Fiel  e Guardas 
por  Portaria  do  Ministro  da  Marinha  ;  e  o  Porteiro  e  Senenlai 
por  Portaria  do  Inspector  do  Arsenal ;  devendo  á  vista  d'estei 
Titulos  pagar  os  competentes  direitos ,  sello  e  emolumentos. 

Art.  6.''  Os  Empregados  mais  impoitantes,  de  que  trata 
o  Art.  1.**,  serão  escolhidos  d'entre  os  que  se  occuparem  n* 
escrituração  das  Oííicinas,  e  tiverem  a  precisa  idoneidade,  o« 
possuírem  conhecimento  da  escrituração  das  Repartições  de 
Fazenda  da  Marinha,  ou  dos  Navios. 

Art.  7.**  O  Almoxarife  prestará  fíança  idónea  e  abonada 
na  razão  de  dez  por  um  da  sommã  dos  vencimentos,  que  per- 
ceber annualmente ;  devendo  o  Fiel  servir  debaixo  da  respon- 
sabilidade do  Almoxarife ,  que  poderá  exigir  tfelle  as  seguranças 
e  fianças,  que  lhe  forem  necessárias. 
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Ârt.  8.°  Em  quanto  se  não  reorganisar  o  Arsenal  de 
Marinha  da  Corte,  deverá  observar-se  acerca  dos  Empregados 
da  Casa  de  ari*ecadação ,  no  que  lhes  fôr  applieavel,  o  disposto 
nosArts.  93,  94,  96,  98,  99, 100  e  101  do  Regulamento,  que 
baixou  com  o  Decreto  N.**  1.769,  de  16  de  Junho  de  1856. 

Art.  9.°  Ficâo  dcrogadas  as  disposições  do  Art.  29  do 
Cap.  13  do  Decreto  de  13  de  Janeiro  de  1834,  da  parte 
4."  do  Decreto  de  5  de  Maio  de  1S34 ,  e  outras  quaesquer  em 
contraria. 

José  António  Saraiva  ,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
lario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  o  tenha  assim  enten- 
dido, e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis 
de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva, 


DERECTO  N.°  1.967  de  26  de  Agosto  de  1837. 

iUera  os  direitos  taxados  sobre  diversos  artigos  da  Tarifa 

das  Alfandegas, 

Usando  da  autorisaçSo  concedida  pelo  Art.  29  da  Lei  n.* 
369  de  18  de  Setembro  de  1845  e  Art.  46  da  Lei  n.*»  514  de 
SB  de  Outubro  de  1848;  Hei  por  bem  que  na  Tarifa  das  Al- 
fandegas, mandada  executar  pelo  Decreto  n.*  1.914  de  28  de 
HíTço  do  corrente  anno,  se  observem  as  alterações  que  com 
^baixio,  assignadas  por  Bernardo  de  Sousa  Franco,  do 
jfea  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario 
jTEstado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  residente  do  Tribunal  do 
fkesooTo  Nacional,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
JJtar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  seis  de  Agosto 
«  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Coro  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Sousa  Franco. 


(  26i  ) 
DECRETO  N/  1.968— de  29  de  Agosto  de  1857. 

Proroga  até  p  dia  i3  de  Setembro  próximo  futuro  a  Sesm 

da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Hei  por  bem  Prorogar  até  o  dia  treze  de  Setembro  pró- 
ximo futuro  a  presente  Sessão  da  Assembléa  Geral  Legislatifa. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  dEstado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Agosto  de  mil 
oitocentos  cincocnta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.«  1.969  de  29  de  Aíçosto  de  1857. 


O' 


Separa  'o  Termo  d«  Apiahy  dos  de  Itapetininga ,  Xiririca  e 
Tatuhy ,  e  crea  nelle ,  reunido  aos  do  Capão  Bonito  de  Pa- 
ranapanema  e  Itapéva  da  Faxina  na  Provinda  de  S. 
Paulo ,  o  Ingar  de  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  a$ 
funcções  de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte:  1 

Art.  Único.,  Fica  separado  o  Termo  de  Apiahy  dos  de  lla- 
tininga ,  Xiririca  e  Tatuhy  e  creado  nelle,  reunido  aos  do  Capão 
Bonito  de  Paranapanema  e  Itapéva  da  Faxina,  na  Proviocia 
de  S.  Paulo ,  o  lugar  de  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as 
funcções  de  Juiz  dos  Orphãos;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  J» 
neiro  em  vinte  nove  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cincoent 
e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vaseoneelhs 
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DECllETO  N.°  1.970  — de  29  de  Agosto  de  1857. 

fímne  o  Termo  de  Boíucatú  aos  de  líapelininga,  Xiririca  e 
Taíuhy  na  Província  de  5.  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Unlco.  Fica  reunido  o  Termo  de  Botucatú  aos  de 
Itapclininga ,   Xiririca  e  Tatuhy  na  Província  de  S.  Paulo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
sdlio,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  cm  vinte  iiove  de  Ag  isto  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesfade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de   Vasconcellos. 


DECRETO  N.°  1.971 -'de  31  de  Agosto  de  18S7. 

Aulorisa  a  encorporação  e  approva  os  Estatutos  do  Banco 
Commerdial  e  Agrícola,  com  divisas  alterações. 

Attendcndo  ao  que  Me  representarão  Custodio  Teixeira 
L^itc  c  outros  accionistas  de  Imm  Banco  que  pretendem  fundar 
^eslaCôrle  sob  a  denominação  d€  —  Banco  Com mercial  e  Agrí- 
cola;—e  Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conáelho  d-Es- 
íado:  Hei  por  bèm  Autorisar  a  encorporação  c  Approvar  os 
teutos  do  referido  Banco,  que  a  este  vão  juntos,  com  as 
ôlferaçõcs  seguintes: 

í'  Accrescente-se  no  fim  do  Art.  5.°  as  seguintes  palavras: 
*  depois  de  obtida  a  autorisação  do  Governo  Imperial  ». 

2.'  Substiiua-se  o  ultimo  periodo  do  Art.  10  pelo  seguinte : 
|<o  1."  dividendo  será  pago  no  mez  de  Março  de  1858,  e  os 
<>Btros  por  semestres,  nos  mezes  d^  Setembro  e  Março  de  catla 
*ino ».  ... 

3."   Supprima-se  nos  §§  2.°  e  3.*»  do  Art.  12,  e  §  8.*»  ^ 

An.  24  as  palavras:  «sobre  acções  do  próprio  Banco  ».     * 

i'   Substituão-se  os  Arts.  15  e  16  pelos  seguintes:    - 

Art.  15.     Terá  a  faculdade  de  emitlir  bilhetes  ao  portador, 

6  á  vista  até  a  somma  de  seu  capital  effcctivo.    Estes  bilhetes 

íerào  realisavcis  om  moeda  mctahca    ou  notas  do  Thesopro^ 
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e  garantidos  por  igual  somma  em  Apólices  da  Divida  Publica 
de  seis  por  cento,  ou  nas  de  cinco  e  quatro  por  cento  pelo  valor 
correspondente,  e  em  acçOes  das  estradas  de  ferro,  quetenbão 
garantia  de  juro  pelo  Governo;  todos  estes  títulos  pelo  seu 
valor  nominal.  As  Apólices  e  acções  que  servirem  de  garantia 
â  emissão  serão  de  propriedade  do  Banco ,  e  ficarão  depositadas 
em  seus  cofres. 

£m  quanto  a  emissão  garantida  pelos  títulos  acima  referidos 
não  chegar  á  somma  do  capital  effectivo  do  Banco,  poderá  o 
mesmo  por  todo  o  excedente  de  cincoenta  até  cem  por  cento 
do  capital  realisado,  emittír  bilhetes  ao  portador  e  á  vista,  para 
cuja  realisação  em  metaes  ou  notas  do  Thesouro  conservará  em 
caixa  somma  que  não  seja  inferior  a  cincoenta  por  cento  desta 
emissão. 

Os  bilhetes  emittidos  pelo  Banco  Central  não  poderão  ser 
de  valor  menor  de  20^000,  e  os  lançados  na  circulação  pelas 
Caixas  filiaes  e  agencias  não  serão  menores  de  iO$000. 

Art.  16.  Os  descontos  de  qualquer  emissão  superior  á 
somma  autorisada  pelo  Artigo  antecedente,  e  garantida  do  modo 
que  fica  determinado,  reverterão  em  favor  dos  Cofres  Públicos, 
sendo  o  Banco  obrigado  a  entrega-los  como  multa  pela  infracção 
do  dito  Artigo. 
5.*    Redija-se  o  Art.  22  do  modo  seguinte: 

Art.  22.  Poderá  emprestar  sobre  hypothecas  de  bens  de 
raiz,  até  dez  por  cento  do  capital  eíFectivo  do  Banco;  e  deverá 
empregar  até  trinta  por  cento  do  mesmo  capital  em  emprestinui 
sobre  hypothecas  de  bens  4e  raiz,  logo  que  a  legislação  bypt* 
thecaria  ofíereça  garantias  convenientes. 
6.*    Substitua-se  o  Art.  31  pelo  seguinte: 

Art.  31.  As  operações  das  Caixas  filiaes  serão  as  mesmas 
do  Banco;  quanto  porém  á  emissão,  ser-lhes-hão  os  bilhetes 
fornecidos  pelo  Banco  já  com  huma  assígnatura ,  e  se  guardarão 
as  regras  fixadas  nos  Arts.  15  e  16,  ficando  sopprimido  o  $  i/ 
do  Art.  35. 
7.*    Substitua-se  o  Art.  52  pelo  seguinte: 

Art.  52.  A  Directoria  do  Banco  só  poderá  fazer  extensivas 
ás  Caixas  filiaes,  no  todo  ou  em  parte,  as  concessões  qiieifae 
forem  outorgadas,  quando  para  isso  tiver  autorisação  do  Go- 
verno. 

8.^    Accresccnte-se  no  fim  do  Art.  54  as  palavras:  a  aait 

torisação  do  Governo  he  necessária  para  a  transferencia  das  Caiial 

filiaes  ». 

9.*    Substitua-se  o  Art.  $7  pelo  seguinte:  I 

Art.  57.  As  operações  das  agencias  serão  as  mesmas  daí 
Caixas  filiaes,  com  as  restricções  que  a  Directoria  do  Banc^ 
julgar  convenientes.  Pelo  que  respeita  aos  bilhetes  lançados  n 
circulação  pelas  agencias ,  serão  observadas  as  disposições  do 
Arts.  15,  16  e  31. 
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10.*  Accrescente-se  no  fim  do  §  1/  do  Art.  71  as  palarras: 
«  precedendo  approvaçao  do  Governo  quanto  á  creaçio  e  transfe- 
rencia )>;  e  no  fím  dò  §  2.''  do  mesmo  Artigo,  as  seguintes: 
« e  de  suas  Caixas  filiaes  ». 

11.*    Depois  do  Art.  93,  accreseente-se: 
Art.  94.    He  applicavel  a  este  Banco  a  disposição  do  Art. 
10  do  Decreto  N.*»  1.136  de  10  de  Janeiro  de  18*9. 

Bernardo  de  Sousa  Franco,  do  Meu  Conselho ,  Senador 
do  Império ,  Ministro  e  Secretario  d'E5tado  dos  Negócios  da 
Fazenda,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 

0  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Ria  de  Janeiro 
em  trinta  e  bum  de  Agosto  de  mil  oitocentos  cineoenta  e  seta , 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Sofisa  Franco. 

btoiHiMi  da  BaatM»  CMnmeroial  e  Agrleola. 

TlTUtO  I. 

Da  creação  do  Banco. 

Art.  1.®  Fica  organisado  na  Capital  do  Império,  sob  a 
fcnominação  de  —  Ranço  Commercial  e  Agrícola  — ,  hum  Ranço 
fc deposito,  desconto  e  emissão,  o  qual  durará  20  annos,  con- 
>los  da  sua  installação. 

Art.  2."*  O  fundo  capital  do  Ranço  será  de  vinte  mil  contos 
dft  réis,  divididos  em  cem  mil  acções :  mas  poderá  ser  elevado 
por  deliberação  da  Assembléa  geral  dos  accionistas  e  autorisação 
do  Goferno. 

irt.  3.^  O  Ranço  constituo  huma  Companhia  Anonyma , 
( suas  acções  poderão  ser  possuídas  por  nacionaes  ou  eá;ran- 
geiros. 

Art.  4."*  A  transferencia  das  acções  somente  terá  lugar  por 
Kto  lançado  no  registro  do  Raneo  com  assignatura  do  proprie- 
tWo,  ou  de  seu  Procurador  com  poderes  especiaes. 

1  Art.  5.*  O  Ranço  deverá  estabelecer  Caixas  filiaes  e  agencias 
RBcialniente  nos  lugares  onde  as  necessidades  do  Commercío 
^da  lavoura  da  Província  do  Rio  de  Janeiro ,  e  das  raias  das 
nOTincias  de  Minas  e  S.  Paulo  o  exigirem. 

Art.  6.®  Os  Estatutos  das  Caixas  filiaes  e  agencias  poderão 
**alterados  pela  Directoria  do  Ranço  quando  esta  o  julgar  con- 
**Diente;  as  alterações  porém  não  terão  vigor  senão  depois  de 
•Pprovadas  pelo  Governo. 

UArt.  7.""    O  Ranço  estabelecerá ,  dentro  de  hum  anno,  pelo 
os  duas  Caixas  filiaes ;   huma  em  Vassouras  e  outra  em 
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Campos,  e  quatro  agencias  nas  seguiutes localidades :  Bananal, 
Cidade  do  Parahybuna,  S.  José  da  Parahyba  e  Cantagallo. 

Art  8.'  As  entradas  das  acções  que  estiTerem  subscriptas 
até  o  acto  da  installação  do  Banco  serão  realisadas  em  prestações 
de  10  por  cento ,  pelo  modo  seguinte:  a  primeira  logo  que  for 
eleita  a  Directoria  do  Banco,  e  cada  huma  das  outras  nos  prazos 
designados  pela  mesma  Directoria,  por  annuncios  feitos  com 
anticipação  de  quinze  dias  pelo  menos. 

Art.  9,°  Os  Accionistas  que  não  eflectoarem  os  seus  pa- 
gamentos com  a  devida  pontualidade  deixarão  de  ser  conside- 
rados como  taes,  e  perderão  em  beneficio  do  Banco  as  prestaçõií 
anteriormente  realisadas.  Exceptulo-se  todavia  os  casos  em 
que  occorrerem  circumstancias  extraordinárias  devidamente  jus- 
tificadas perante  a  Directoria. 

Art.  10.  O  dividendo  consistirá  nos  luc^s  liquides  do 
Banco ,  depois  de  deduzidos  6  por  cento ,  que  constituirão  liuin 
fundo  de  reserva.  Esta  ded\icção,  porém,  cessará  desde  que 
b  reserva  exceder  á  decima  parte  do  fundo  realisado  do  mesmo 
Banco.  .  .   .   ,.  »  , 

O  primeiro  dividendo  será  pago  no  mez  de  Julho  de  18o', 
e  os  outros  por  semestres  nos  mezes  de  Janeiro  e  Julho  de  cada 
anno. 

TITULO   li. 

Das  operações  do  Banco, 

Art.  11.  •  O  Banco  poderá  realisar  as  operações  de  qoc 
tratão  os  Artigos  seguintes. 

Art.  12.  Essas  operações  consistirão  era  descontos,  em- 
préstimos e  contas^ correntes,  a  saber: 

§  1.*"  Descontos:  1.®,  de  letras  da  terra,  litulos  de  Com- 
panhias ou  de  particulares,  que  no  Gommercio  so  costuDWí> 
descontar;  2.*,  de  bilhetes  da  Alfandega  e  do  Thesouro,  ed»^ 
quaesquer  outros  titulos  do  Governo  á  prazo  ceilo ;  3.%  df 
letras  de  cambio. 

§  2.'»  Empréstimos;  1  •,  sobre  penhores  de  ouro,  prata, 
diamantes  brutos  ou  lapidados ;  2.° ,  sobre  géneros  de  producçao 
nacional  ou  estrangeira,  e  não  susceptíveis  de  deterioração  oa 
corrupção,  depositados  em  Armazéns  Alfandegados;  3.%  sobre 
Apólices  da  Divida  Publica  c  outros  titulos  do  Governo,  acç**'^'* 
de  Companhias  ou  titulos  particulares;  4.°,  sobre  as  acções *> 
próprio  Banco ;  5.° ,  sobre  fianças. 

§  3.®  Contas  correntes:  sobre  dinheiros  depositados,  p**- 
nhores  de  ouro,  prata,  diamantes  brutos  e  lapidados,  Apolio"» 
da  Divida  Publica  e  outros  titulos  do  Governo,  acções  de  com- 
panhias ou  titulos  particulares,  sobre  acções  do  próprio  Ban^o 
e  sobre  cauções. 
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Art.  13.  O  Banco  poderá  receber  em  guarda  c  dopcsíto: 
ouro,  prata,  brilhantes,  jóias  e  títulos  de  valor. 

Art.  14.  Poderá  outrosim  cobrar  por  conta  de  terceiros 
dividendos  ou  quaesquer  valores,  entregando-os  á  seus  donos 
em  dinheiro  ou  letras. 

Art.  15.  Terá  a  faculdade  de  emittir  bilhetes  ao  portador 
eá  vista,  não  podendo  a  som  ma  eihittidá  pelo  Banco,  com-»" 
prehendida  a  emissão  das  Caixas  filiaes  e  agencias,  excedera 
SO  por  cento  do  capital  realisado  do  Banco. 

Os  bilhetes  emittidos  pelo  Banco  central  nâo  serSo  menores 
dp20íJOOD,  nem  menores  de  lOíPOOO  os  que  o  forem  pelas  Caixas 
filiaes  e  agencias. 

Art.  16.  O  Banco  terá  hum  fundo  disponível  representado 
por  moeda  corrente,  barras  de  ouro  de  22  quilates  e  prata  de 
11  dinheiros,  na  importância  de  hum  quarto  de  sua  emissão; 
e  a  Directoria  poderá ,  para  maior  regularidade  da  circulação 
dos  títulos  emittidos ,  estabelecer  semanal  ou  mensalmente 
com  os  Bancos  de  emissão  que  existirem  no  paiz  a  troca  re- 
ciproca de  seus  bilhetes,  pagando-se  o  saldo  em  moeda  cor- 
rente; e  bem  assim  oífeiecer  caução  em  valores  equivalente  á 
decima  parte  de  sua  emiss5o. 

Art,  17.  Poderá  fazer  movimento  de  fundos  próprios  ou 
alheios  de  humas  para  outras  Províncias,  ou  para  fora  do 
íínperio. 

Art.  18.  Poderá  encarregar-se  por  commissão  da  compra 
e venda  de  metaes,  apólices  da  divida  publica,  e  de  todos  c 
pacsquer  outros  títulos. 

Art.  19.  Poderá  receber  dinheiro  a  premio  como  c 
quando  lhe  convier. 

Art.  20.  Poderá  comprar  de  conta  própria  metacs  pre- 
ciosos, mesmo  effectuando  para  esse  fim  operações  de  cambio , 
^^  que  cm  caso  algum  poderá  empregar  maia  de  10  por  cento 
de  seu  capital  effectivo. 

Art.  21.  Poderá  comprar  e  vender  Apólices  da  Divida  Pu- 
^íica  fundada,  ou  quaesquer  outros  títulos  de  credito  da  Naçào. 

Art.  22.     Poderá  emprestar  sobre  hypothccas  de  bons  de 

í^íiizatc  10  por  cento  do  capital  effectivo  do  Banco,  e  poderá 

f/npregar  até  30  por  cento  do  seu  capital  effectivo  em  cmpres- 

;tiiiios  sobre  hypothccas  de  bens  de  raiz,  logo  que  a  legislação 

'lypothecaria  offereça  garannas  convenientes. 

TrruLO  III. 


Dos  descontos  y  emprestinws  e  contas  correntes, 

Art.  2t3.     As  operações  de  descontos  de  que  trata  o  Art. 
1-  serão  subordinadas  ás  seguintes  disposições  : 
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S  1.**'  Todas  as  letras  ou  títulos  particulares  ou  públicos 
que  forem  offerecidos  a  desconto  deverão  ter  prazo  fixo  de  ven- 
cimento, e  estar  desembaraçados  de  todo  e  qualquer  litigio, e 
deverão  igualmente  conter  declaração  de  pagáveis  no  lagar  em 
que  for  feito  o  desconto,  logo  que  sejão  acceitos   fora  delle. 

§  â.""  As  letras  da  terra  deverão  ter  pelo  menos  duas  firmas 
conhecidas  pelo  Banco  e  de  não  contestado  credito. 

§  S.""  Não  serão  descontadas  as  letras  e  outros  títulos  qun 
forem  assignados  por  qualquer  dos  Directores  que  estiver  de 
semana  como  membro  da  Commissão  de  descontos,  ou  tiverem 
duas  firmas  só  de  Directores. 

§  i.""  Nas  letras  de  cambio  basta  que  huma  das  firmas  da 
terra  seja  inteiramente  conhecida  e  acreditada. 

§  5.°  Duas  terças  partes  dos  descontos  mensaes  não  poderão 
ser  feitos  a  prazos  maiores  de  quatro  mezes,  podendo  os  da 
outra  terça  parte  elevar-se  até  seis  mezes. 

§  6.''  O  preço  dos  descontos  das  letras  de  terra  e  de  cambio 
será  fixado  pela  Directoria  de  quinze  em  quinze  dias,  e  publi- 
cada a  parle  do  Banco,  salvo  havendo  occurrencias  extraordi- 
nárias, em  presença  das  quaes  a  Directoria  poderá  alterar  tem- 
porariamente esta  disposição. 

O  preço  dos  descontos  dos  titulos  será  objecto  de  con- 
venção. 

Art.  24.  Os  empréstimos,  embora  se  basêem  em  penhores, 
cauções  ou  fianças,  não  se  verificarão  senão  por  meio  de  letras 
acceitas  pelo  impetrante ,  e  sob  as  seguintes  condições : 

l."  Os  impretantes  mostrarão  que  são  senhores  e  possuidores 
dos  bens  que  oflTerecerem ;  que  estes  estão  livres  e  desemba- 
raçados de  quaesquer  ónus  ou  encargos ,  que  possão  impedir 
sua  livre  venda  em  leilão  mercantil,  e  os  depositarão,  assi- 
gnando  termo  em  que  tudo  isto  se  declare ,  e  em  que  se  su- 
jeitem aos  usos  do  Banco  em  casos  taes. 

2.'  Sendo  qs  penhores  de  ouro,  prata  ou  diamantes,  os  im- 
petrantes apresentarão ,  antes  do  deposito ,  a  avaliaçlto  dos  con- 
trastes, approvada  pela  Directoria. 

3.*  Sendo  os  penhores  géneros  armazenados  em  depositas 
alfandegados,  os  impetrantes  apresentarão  huma  lista  de  seus 
valores  arbitrados  por  correctores  daapprovação  do  Banco,  e 
este,  depois  dos  exames  necessaríps,  exigirá  dos  impetrantes 
ordem  escripta ,  para  que  os  administradores  de  taes  depósitos 
ponhão  e  conservem  dahi  em  diante  á  sua  disposição  os  géneros 
dados  em  penhor,  devendo  as  ordens  ser  logo  apresentadas 
aos  referidos  administradores  a  fim  de  que  declarem  nas  mesmas 
que  se  responsabilisão  pelo  seu  cumprimento. 

4.*  Sendo  os  penhores  Apólices  da  Divida  Publica,  ac^ 
de  Companhias ,  titulos  do  Governo  ou  de  particulares ,  os  im- 
petrantes darão  procuração  ao  Banco  para  que  este  possa  ve- 
rificar a  transferencia  quando  julgar  necessária. 
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5.*  O  empréstimo  sobre  fíanças  se  fará  com  a  segurança 
devida  ás  pessoas  que  o  garantirem  com  hum  ou  mais  fia- 
dores ,  á  satisfação  da  Directoria ,  que  se  obriguem  por  termo 
asiignado  no  Banco  como  principaes  devedores,  e  cada  hum 
solidariamente ,  acceitando  o  afíançado  letras  pelo  valor  do  em- 
préstimo. 

6."  O  prazo  dos  empréstimos  e  seus  juros  serão  objectos 
de  convenção ;  comtanto  que  nem  o  prazo  seja  maior,  nem  os 
juros  menores  do  que  os  dos  descontos. 

7.*  Se  qualquer  letra  proveniente  de  empréstimo  sobre  pe- 
nhores não  for  paga  no  seu  vencimento,  proceder-se-ha  á  venda 
dos  penhores  em  leilão  mercantil ,  com  assistência  de  hum 
(los  membros  da  Directoria,  precedendo  annuncio  aftixado  por 
oito  dias  na  casa  do  Banco ,  e  publicado  três  dias  consecutivos 
nos  Jornaes.  O  acceitante  da  letra  poderá  todavia ,  até  ao 
momento  de  começar  o  leilão ,  pagar  o  que  dever  e  as  des- 
pezas  que  tiver  occasionado ;  se  o  não  fizer ,  verificada  a  venda 
e  liquidada  a  conta  de  todas  as  despezas ,  incluídas  as  do  leilão, 
os  juros  contados  do  vencimento  da  letra ,  e  a  commissão  de 
1  e  meio  por  cento,  se  entregará  o  saldo,  se  o  houver,  a  quem 
pertencer.   ^ 

B.*     Os  empréstimos  sobre  penhores  de  ouro  e  prata  serão 
feitos   até  o  montante  do  valor  legal  dos  objectos  com  o  aba- 
timento de  10  por  cento ;  e  sendo  sobre  diamantes ,  até  a  me- 
tade do  valor  que  for  dado  pelos  contrastes  approvados  pelo 
Banco.  Se  for  sobre  géneros  depositados  em  armazéns  alfande- 
gados de  i  quinto  até  metade  do  seu  valor,  segundo  sua  na- 
tureza, o  estado  do  mercado  e  o  preço  que  for  dado  pelos 
correctores ;  se  for  sobre  Apólices  da  Divida  Publica ,  até  o 
montante  do  seu  preço  na  Praça ,  com  abatimento  de  10  por 
cento,  e  sobre  titules  do  Governo,  acções  de  Companhias  ou 
títulos  particulares ,  de  metade  até  três  quartos  do  valor  do 
inercado ,  segundo  a  sua  oscillação  e  a  firmeza  da  garantia ; 
se  for  sobre  acções  do  próprio  Banco ,  até  o  montante  do  seu 
valor  com  abatimento  de  hum  quarto ;  e  se  for  sobre  hypotheca 
de  bens  de  raiz ,  até  metade  ou  dous  terços  do  seu  valor. 

Art.  25.  A  conta  corrente  terá  lugar  sempre  que  o  de- 
posito realisado  não  for  menor  de  duzentos  mil  réis,  observan-* 
do-se  em  sua  abertura  as  seguintes  disposições: 

1.^  O  Banco  verificará  os  pagamentos  de  transferencias  por 
meio  de  caatelas  cortadas  de  talões,  que  devem  existir  no 
Banco,  com  assignatura  do  proprietário  na  tarja,  as  quaes 
não  serão  de  valor  menor  de  50^000. 

Este  serviço  será  gratuito ;  e  o  Banco  além  disso  se  im- 

cumbirá,  também   gratuitamente,  da  cobrança  )ia  Praça  dos 

dividendos ,  letras  ou  títulos  das  pessoas  que  tenhão  com  elle 

contas  correntes  abertas. 

2.*    As  contas  correntes  de  adiantamentos  sobre  penhores 
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e  cauções  são  sujeitas  ás  disposições  do  §  8.**  do  Art.  2V;  e 
os  seus  juros  e  condiç/)es  serão  objecto  de  convenção,  nâo  de- 
vendo porem  o  seu  premio  ser  inferior  ao  dos  descontos.  Fica 
entendido  que,  embora  possão  estas  contas  continuar  por  iiKiis 
de  hum  anno,  cada  huma  das  parccUas  abonadas  será  saldíula 
dentro  de  seis  mezes,  e  quando  os  intereses  do  Banco  ocxigimn 
a  directoria  poderá  suspender  novos  avanços  e  liquidar  os  que 
tiver  tbito  no  fim  dos  prazos  concedidos  nas  respectivas  cau- 
telas. 

3.*  Estabelecida  que  seja  huma  conta  corrente,  o  Banco  hc 
obrigado  a  receber  em  pagamento  as  quantias  que  para  esse 
fim  ou  deposito  lhe  forem  entregues,  embora  seja  antes  do 
vencimento  das  respectivas  parcellas ,  huma  vez  que-  as  quan- 
tias entregues  não  scjão  menores  de  50#000 ,  náo  sendo  inferior 
o  saldo. 

Art.  26;  Aos  Negociantes  que  abrirem  conta  corrente 
com  o  Banco  se  dará  preferencia  nos  descontos ,  entendendo-se 
que  os  mesmos  deverão  conservar  no  Banco  hum  saldo  pro- 
porcionado ao  seu  gyro  commercial. 

Art.  27.  O  Banco  poderá  também  fazer  empréstimos 
temporários  em  conta  corrente  á  firma  de  inteiro  credito, 
cómtanto  que  o  prazo  fixado  para  o  reembolso  de  taes  emprés- 
timos não  exceda  de  60  di^s. 

TITULO   IV. 

•    Guarda ,  deposito  e  combranças  por  conta  de  iermros. 

xArt.  28.  Os  objectos  entregues  ao  Banco  em  gaarrf.f  c 
deposito  deverão  ser  examinados  pelos  Directores,  c  tenV' ^ 
valor  que,  deaccordo  com  elles,  lhes quizer  dar  o  depositante, 
ficando  á  sua  disposição.  No  acto  da  entrada  o  Banco  per- 
ceberá pela  guarda  e  deposito  meio  por  cento  do  valor,  com- 
missão  que  se  repetirá  annualmente  emquanto  durar  o  depcsii» 
A  guarda  de  quaesquer  titulos  do  próprio  Banco  será  gra- 
tuita. 

Art.  29.  O  Banco  poderá  encarregar-se  da  cobrança  de 
dividendos,  de  letras  ou  outros  titulos  e  valores  por  contado 
terceiros,  fazendo  delles  pagamentos  em  dinheiro  ou  letras 
tnediante  a  commissâo  do  estylo,  observando-se  o  seguinte: 
'  §  1."*  A  residência  do  acceitante  ou  pagador  de  qualquer 
letra  ou  titulo  deverá  ser  indicada,  e  o  Banco  não  resíx)ndeia 
por  erros  de  vencimentos  procedentes  de  quotas  inexactas,  o» 
os  erros  sejão  nas  próprias  letras,  ou  na  relação  ou  esclare- 
cimentos que  as  acompanharem. 

§  2.°  As  letras  ou  titulos  que  não  forem  pagos  no  seu  ven- 
cimento serão  protestados  quando  seja  necessário  o  protesto  e 
entregues  a  seus  donos.  Em  nenhum  raso  o  Banco  se  eiirar- 
regará  de  questões  judiciaes  estranhas. 
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TITULO   V. 

Das  Caixas  filiaeSy  suas  operações  e  administração, 

Art.  30.  O  fundo  capital  das  Caixas  fíliaes  será  fornecido 
pelo  Banco  quando  e  como  a  Directoria  deste  entender  conve- 
niente, a  qual  poderá  augmenta-Io  ou  diminui-lo  segundo  as 
necessidades  e  conveniências  da  circulação. 

Art.  31.  As  operações  das  Caixas,  filiaes  serão  as  mesmas 
do  Banco,  respeitando-se,  quanto  á  emissão  de  bilhetes,  as 
disposições  dos  Arts.  15  e  16  destes  Estatutos. 

Art.  32.  As  Caixas  serão  administradas  por  huma  Dire- 
ctoria composta  de  cinco  membros,  nomeados  annualmente 
pela  Directoria  do  Banco ,  a  qual  designará  d*entre  elles  o 
Presidente  e  Vice-Presidente.  Na  falta  ou  impedimento  do 
Vice-Presidente ,  fará  suas  vezes  o  Director  que  se  lhe  seguir 
na  lista  delles,  que  annualmente  será  organisada  pela  Directoria 
do  Banco. 

Art.  33.  A  mesma  Directoria  nomeará  também  annual- 
inente  cinco  suplentes  para  substituirem  os  Directores  em  seus 
impedimentos  ou  faltas,  pela  ordem  em  que  nominalmente 
forem  collocados  aquelles. 

Art.  34.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá  entrar 
cm  exercício  sem  possuir  e  depositar  na  Caixa  trinta  acções  do 
fenco,  as  quaes  serão  inalienáveis  emquanto  durarem  suas 
respectivas  funcções. 

Art.  35.     Compete  ás  Directorias  das  Caixas : 
1."    Deliberar  sobre  a  emissão  e  annulação  dos  bilhetes. 
2."    Fixar  semanalmente  as  quantias  que  podem  ser  em- 
pregadas em  descontos  ou  empréstimos  sobre  penhores. 

§  3.°  Determinar  a  taxa  dos  descontos  e  do  premio  do 
dinheiro  que  se  receber  a  juros,  e  o  máximo  do  prazo  por 
que  se  farão  os  mesmos  descontos. 

§  y  Organisar  a  relação  das  firmas  que  poderão  ser  ad- 
mittidas  a  desconto  e  o  máximo  da  quantia  que  poderá  ser 
descontada  sob  a  garantia  de  cada  huma,  de  conformidade 
^^  os  limites  prescriptos  pela  Directoria  do  Banco. 
§  5.»  Dirigir  e  físcalisar  todas  as  operações  da  Caixa. 
§  6.°  Nomear  e  demittir  os  empregados  que  não  forem  do 
fioincação  da  Directoria  do  Banco ,  podendo  comludo  suspender 
a  estes,  dando  immediatamentc  conta  dos  motivos  por  que  assim 
procedeo,  para  que  á  vista  delles  resolva  a  mesma  Directoria 
o  que  julgar  conveniente. 

%  7."    Propor  á  Directoria  do  Banco  as  alterações  ou  mo- 
dificações que  julgar  necessárias  nos  Estatutos. 
§  S.**    Organisar  o  Regulamento  interno ,  de  accordo  com 

35 
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estes  Estatutos,  e  executa-lo  provisoriamente  emquanto nao  for 
approvado  pela  Directoria  do  Banco. 

§  .9.°  Approvar  o  Relatório  das  operações  e  estado  da  Caiu 
e  o  balanço  que  mensalmente  deverá  ser  remettido  á  Directoria 
do  Banco. 

Art.  36.  As  Directorias  das  Caixas  reunir-se-hão  huma 
vez  ao  menos  cada  semana,  e  poderão  deliberar  estando  pre- 
sentes Ires  de  seus  membros,  salvo  nos  casos  para  os  quaes 
a  Directoria  do  Banco  estabelecer  que  sejào  presentes  todos  os 
membros  das  Directorias  das  Caixas. 

Art.  37.  As  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  dns 
votos  presentes,  e  quando  houver  empate  sobre  a  resolução 
de  qualquer  negocio,  será  este  adiado  e  discutido  de  novo  na 
sessão  seguinte,  e  se  ainda  nesta  houver  empate,  terá  o  Pre- 
sidente o  voto  de  qualidade. 

Art.  38.  Além  das  outras  commissões  que  forem  desi- 
gnadas no  Regulamento  interno,  haverá  eíTectivamente  em  ser- 
viço huma  commissão  de  descontos,  composta  de  dous  Dire- 
ctores encarregados  de  examinar  os  títulos  apresentados  á  des- 
conto, e  de  verificar  se  satisfazem  as  condições  exigidas  por 
estes  Estatutos,  ^  se  offerecem  a  necessária  garantia.  Os  Di- 
rectores alternarão  neste  serviço  conforme  a  ordem  cm  qae 
forem  designados  pela  sua  nomeação,  de  modo  que  ncDhum 
Sirva  por  mais  de  15  dias  consecutivos.  Quando  os  dous  Di- 
rectores em  serviço  não  puderem  chegar  á  hum  accordo  sobre 
qualquer  negocio ',  o  Presidente  da  Caixa  o  decidirá ,  eonfor- 
mando-se  com  a  opinião  de  hum  dclles. 

Art.  39i  As  Caixas  publicarão  ao  menos  de  15  em  15 
dias  o  preço  de  seus  descontos,  e  do  juro  do  dinheiro  que  re- 
ceberem á  premio. 

Art.  40.    Compete  aos  Presidentes  das  Directorias: 

§  1.*    Enviar  á  Directoria  do  Banco  o  Relatório  e  balanço 
de  que  trata  o  §  9."  do  Art.  35. 

§  2.*^    Presidir  ás  commissões  ordinárias ,  a  cujos  trabalhos 
entender  que  deve  assistir. 

§  3.**  Presidir  ás  sessões  das  Directorias ;  ser  órgão  delias; 
examinar  e  inspecionar  as  operações  e  outros  ramos  do  ser- 
viço das  Caixas,  e  fazer  executar  fielmente  estes  Estatutos,  o 
Regulamenlo  interno ,  as  instruções  da  Directoria  do  Banco  e 
as  decisões  das  Directorias  das  Caixas;  devendo  todavia  sus- 
pender a  execuçSo  destas  e  das  proferidas  pelas  commissões 
de  descontos,  quando  as  julgar  contrarias  a  estes  Estatutos: 
dando  immediatamente  conta  á  Directoria  do  Banco,  pa^ad^ 
cidir  se  devem  ou  não  ser  executadas. 
'  §  4.*»  Propor  ás  Directorias  todas  as  medidas  que  julgarem 
vantajosas  aos  interesses  das  Caixas. 

S  5.»    Convocar  extraordinariamente   a  Directoria  quando 
entenderem  conveniente. 
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Ari.  41.  Ke  dever  do  Presidente  comparecer  diariamcoie 
na  Caixa ,  e  no  exercício  das  atlribuições  que  llie  são  confe- 
ridas coaíbrmar-se  com  as  instrucções  da  Directoria  do  Banco. 

Art.  42.  A  Directoria  terá  hum  Secretario  para  lavrar  e 
ler  as  actas  respectivas ,  nas  quaes  serão  consignadas  todas  as 
decisões  que  cila  proferir. 

Art.  43.  A  l)irect'>ria  do  Banco,  ouvida  a  da  Caixa,  fi- 
xará o  numero  e  qualidade  dos  empregados  desta  e  de  seus 
vencimentos ,  particularisando  quaes  os  que  devem  se  npineados 
por  huma  c  outra  das  Directorias,  bem  como  as  fianças  que 
tiverem  de  prestar  e  á  satisfação  de  quem. 

Art.  44.  Os  Directores  terão,  em  compensação  do  seu 
trabalho,  huma  commissão  de  4  por  cento  do  lucro  liquido 
das  Caixas,  depois  de  deduzido  o  fundo  de  reserva,  de  confor- 
midade com  os  Estatutos  do  Banco.  Os  Presidentes  das  Di- 
rectorias das  Caixas  terão  duas  partes  iguacs  á  de  cada  Di- 
rector, sendo  huma  á  titulo  de  gratificação,  a  qual  no  impe- 
dimento do  Presidente  competirá  ao  Vice-Presidente  ou  a  quem 
snas  vezes  fizer,  excepto  se  o  impedimento  não  exceder  a  15 
dias,  ou  for  por  motivo  de  moléstia. 

Art.  45.  As  Directorias  das  Caixas  remetterão  ádo  Banco, 
conforme  o  modelo  que  esta  indicar,  hum  balanço  demons- 
trativo das  operações  realisadas,  e  do  estado  do  activo  e  pas- 
sivo do  Estabelecimento  no  ultimo  dia  de  cada  mez.  Huma 
copia  deste  balanço  será  remettida  pela  Directoria  do  Banco 
ao  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  46.  As  Directorias  das  Caixas  devem ,  sob  sua  im* 
rocdiata  responsabilidade,  cumprir  e  fazer  cumprir  todas  as 
instracçôes  e  ordens  da  Directoria  do  Banco,  em  tudo  que 
disser  respeito  á  execução  destes  Estatutos,  do  Regulamento 
ioterno,  e  de  quaesquer  disposições  que  ella  adoptar,  c  lhes 
communicar ,  para  melhor  ordem  do  expediente  e  funcções 
das  Caixas. 

Art.  47.  No  ultimo  dia  dos  mczes  de  Fevereiro  e  Agosto 
de  cada  anno  se  procederá  a  balan^  geral  e  circumstanciado 
J3S  Caixas,  e  se  remetterà  inimediatamente  á  Directoria  do 
«anco  o  respectivo  balancete ,  acompanhado  do  Relatório  da 
Directoria  da  Caixa. 

.  Art.  4S.  As  Caixas  terão  huma  casa  forte  com  a  neces- 
sária segurança  contra  os  riscos  do  fogo ,  roubo  e  quaesquer 
<^"tros  acontecimentos  que  as  possão  prejudicar. 

.  Art.  49.  As  Directorias  procurarão  sempre  ultimar  por 
nieio  de  árbitros  as  contestações  que  se  suscitarem  no  meneio 
dos  negócios  das  Caixas. 

Art.  50.~  Os  bens  de  raiz,  semoventes  ou  moveis  que  as 
l^^i^as  houverem  de  ^eus  devedores  por  meios  conciliatórios  ou 
l^idiciaes  serão  vendidos  no  menor  prazo  possível. 

Art.  51.    A  Directoria  do  Banco,  sempre  que  julgue  con- 
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venientc,  c  impreterivelmente  huma  vez  cada  anno,  c  pelo 
meio  que  entender  melhor ,  fará  inspeccionar  e  examinar  o  tó- 
tado  das  Caixas. 

Art.  52.  A  Pirectoria  do  Banco  poderá  fazer  extensiva^ 
ás  Caixas  filíaes ,  no  todo  ou  em  parte ,  quaesquer  ooncessõ^^s 
que  forem  competentemente  outorgadas  ao  Banco. 

Art.  53.  As  Directorias  ficão  autorisadas  para  demanda- 
rem e  serem  demandadas,  e  para  exercerem  livre  c  geral  ad- 
ministrarão como  mandatários  da  Directoria  do  Banco,  qiíe 
lhes  concede  para  isso  plenos  poderes  sem  reserva  alguma  t 
mesmo  as  em  causa  própria. 

Art.  54.  A  creação,  dissolução  ou  transferencia  das  Cai- 
xas e  agencias  só  poderá  ser  resolvida  por  deliberação  da  Di- 
rectoria do  Banco ;  estando  presentps  todos  os  membros ,  p 
devendo  haver  d*entre  elles  pelo  menos  quatro  votos  concordes 
cm  favor  de  tal  resolução. 

TITULO  VI. 

Das  agencias  do  Banco. 

Art.  55.  A  Direcl(»ria  do  Banco  só  poderá  nomear  para 
seus  Agentes  pessoas  que  pelo  seu  caracter  inspirem  inteira 
confiança ,  não  podendo  os  mesmos  entrar  em  exercício  sem 
prestarem  fiança  correspondente  ao  fundo  que  lhes  for  con- 
fiado pelo  Banco. 

Art.  56.  Os  Agentes  só  poderão  ser  nomeados,  transfe- 
ridos ou  demittidos  por  deliberação  da  Directorias, '  estando 
presentes  todos  os  seus  membros,  e  havendo  pelo  menos 
quatro  votos  concordes. 

Art.  57.  As  operações  das  agencias  serão  as  mesmas  do 
Banco ,  com  as  pequenas  modificações  que  a  Directoria  jol?af 
convenientes.  Pelo  que  diz  respeito  aos  bilhetes  do  Banco 
postos  na  circulação  pelas  agencias,  respeitar-se-ha  as  .dispo- 
sições do  Art.  15  destes  Estatutos. 

TITULO  VII. 

Da  Assembléa  geral  do  Banco. 

Art.  58.  A  reunião  dos  accionistas  que  possuircro  ^in^^ 
ou  mais  acções  por  si  ou  como  procuradores  de  outros,  for- 
mará a  Assembléa  geral,  a  qual  será  presidida  pelo  Presi- 
dente do  Banco. 

Art.  59.  A  Assembléa  geral  reunir-se-ha  ordiDariamenjo 
no  mez  de  Setembro  de  cada  anno ,  no  dia  que  for  fixâd»^ 
pela  Directoria,  e  extraordinariamente  nos  casos  seguintes: 
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1.*   Quando  sua  reunião  for  requerida  por  hum  numero  de 
accionistas   cujas  acções  formem   ao  menos  bum   decimo  do 
fundo  do  capital  do  Banco. 
â.**    Quando  for  requerida  pela  Commissão  fiscal. 
3."   Quando  a  Directoria  ou  o  Presidente  do  Banco  o  julgar 
necessário. 

Nas  reuniões  extraordinárias  da  Assembléa  geral  nao  se  po- 
derá tratar  senão  do  objecto  para  que  for  convocada. 

A  convocação  ordinária  ou  extraordinária  se  fará  i  or  edital 
publicado  nos  Jornaes  em  três  dias  consecutivos ,  e  oito  dias 
antes  do  indicado  para  a  reunião. 

Art.  60.  A  Assembléa  geral  poderá  deliberar  com  o  nu- 
mero de  membros  que  representem  hum  terço  do  valor  nomi- 
nal das  acções  subscriptas."  Se  no  dia  designado  para  a  reu- 
nião não  comparecer  numero  sufliciente  de  membros  será  de 
novo  convocada  a  Assembléa  geral  com  a  anticipação  de  cinco 
dias;  e  nesta  reunião  poder-se-ha  deliberar,  comtanlo  que  os 
membros  que  comparecerem  não  representem  menos  da  quarta 
parte  do  valor  nominal  das  mesmas  acções.  i 

Art.  61.  Em  cada  reunião  a  Assembléa  geral  nomeará 
por  maioria  relativa  de  votos ,  dous  Secretários ,  que  serão  in- 
cumbidos de  verificar  o  numero  dos  accionistas  presentes,  contar 
os  votos,  fazer  a  appuração  dos  votantes,  ler  o  expediente  e 
redigir  as  actas. 

Art.  62.  Os  accionistas  impedidos  ou  ausentes  poderão 
ser  representados  e  votar  na  Assembléa  geral  por  outros  ac- 
cionistas ,  munidos  dos  necessários  poderes ,  ou  mandarão  o 
sen  voto  em  carta  fechada  â  Directoria  do  Banco  quando  se 
tiver  de  eleger  a  nova  Directoria  e  os  Fiscaes. 

Art.  63.  Os  votos  na  Assembléa  geral  serão  contados  da 
maneira  seguinte :  cada  vinte  acções  darão  direito  á  hum  voto; 
n^as  nenhum  Accionista  terá  mais  de  vinte  votos,  qualquer 
Qoe seja  o  numero  de  acções  que  represente  por  si,  ou  como 
procurador  de  outrem. 

Art.  64.  Nenhum  accionista  terá  voto  em  virtude  de  ac- 
ções transferidas  a  menos  de  sessenta  dias  antes  da  reunião. 

Art.  65.     Compete  á  Assembléa  geral: 
S  1.**    Alterar  ou  reformar  os  Estatutos  do  Banco ,   mas 
para  isto  he  mister  a  presença  de  accionistas  que  representem 
hum  terço  do  capital  nominal  do  Banco. 

§  2.°    Approvar ,  rejeitar  ou  modificar  o  Regulamento  in- 
terno organisado  pela  Directoria. 
S  3.°    Julgar  as  contas  annuaes. 

§  4.'»    Nomear  o  Presidente,  Vice-Presidente ,   Directores, 
Seus  Supplentes  e  os  Fiscaes. 

Art.  66.  Nenhuma  alteração  ou  modificação  dos  Estatutos 
poderá  ser  executada  sem  approvação  do  Governo.^ 
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TITULO  YIII. 

Da  Directoria  do  Banco. 

Art.  67.  O  Banco  será  regido  por  huma  Directoria  com- 
posta do  Presidente  do  Banco,  ou  do  Vice- Presidente  na  falta 
ou  impedimento  do  Presidente,  e  de  6  Directores. 

Art.  68.  Na  falta  ou  impedimento  do  Vice-Presidcnte  ím 
suas  vezes  o  Director  que  tiver  preferencia  na  ordem  da  >o- 
tação ,  ou ,  no  caso  de  empate ,  o  que  for  designado  pela  sorte. 
Art.  69.  O  Presidente,  Vice-Presidente  e  Directores  serão 
eleitos  pela  Asscmbl^a  geral  dos  accionistas,  por  escrutínio 
secreto  e  maioria  absoluta  de  votos.  Se  no  primeiro  escru- 
tínio não  houver  maioria  absoluta  proceder-se-ha  a  segundo 
entre  os  candidatos  mais  vo.ados,  em  numero  duplo  dos  que 
tiverem  de  ser  eleitos.  No  caso  de  empate  decidirá  a  sorte. 
Art.  70.  Nenhum  membro  da  Directoria  poderá  entrai 
em  exercício  sem  possuir  e  depositar  no  Banco  50  acções  as 
quaes  serão  inalienáveis  em  quanto  durarem  suas  resp<*ctÍYas 
funcções.  Os  Directores  serão  substituídos  annuaimcnte  pela 
terça  parte.  A  antiguidade,  e  no  caso  de  igualdade  deila, 
a  sorte  regulará  as  substituições. 

Art.  71.    Compete  á  Directoria  : 

§  1.°  Crear  as  Caixas  filiaes  e  agencias;  arbitrar-lhes  fundos, 
muda-las  de  sede  ou  supprimi-las. 

S  2.**  Deliberar  sobre  a  creação,  emissão  e  annallação  dos 
bilhetes  do  Banco. 

§  3.**  Fixar  semanalmente  as  quantias  que  podem  ser  em- 
pregadas em  descontos  ou  empréstimos. 

S  4.*  Determinar  as  taxas  dos  descontos  e  dõ  premio  do 
dinheiro  que  receber  á  juro ,  e  o  máximo  dos  prazos  porque 
se  farão  as  mesmas. 

§  5.°  Organísar  a  relação  das  firmas  que  poderão  ser  ad- 
mittidas  a  desconto,  e  o  máximo  da  quantia  que,  sob  a  g«i- 
rantia  de  cada  huma  delias ,  se  poderá  descoatar. 

§  6.°    Dirigir  e  fiscalisar  todas  as  operações  do  Banco. 

§  7.**    Nomear  e  demittir  todos  os  empregados. 

§  S.*»  Propor  á  Assembléa  geral  as  alterações  ou  raodili- 
cações  dos  Estatutos,  que  julgar  necessárias. 

Si  9.°  Organisar  o  Regulamento  interno  de  accordo  com 
os  Estatutois ,  e  executa-To  provisoriamente  em  quanto  nào  for 
approvado  pela  Assemblca  geral. 

§  10  Approvar  o  Relatório  das  operações  e  estado  do  Banco, 
c  o  balanço  que  devem  ser  apresentados  annualmente  á  As- 
sembléa geral. 

Art.  72.  A  Directoria  rcunir-se-ha  huma  vez  ao  meno> 
cada  sem5na ,  c  poderá  deliberar  estando  presentes  quatro  de 
seus  membros  além  do  Presidente. 
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Ari.  73.  As  deliberações  serOo  tomadas  por  maioria  dos 
votos  presentes ;  mas  quando  houver  empate  na  resolução  de 
qualquer  negocio ,  terá  o  Presidente  o  voto  de  qualidade. 

Art.  7i.  A  Assembléa  geral  nomeará  pela  forma  estabc* 
licida  no  Art.  69  e  em  cada  reunião  ordinária  5  supplcntes , 
que  serào  chamados  na  ordeiti  da  votação  para  preencherem 
os  lugares  dos  Directores  fallecidos  ou  impedidos  e  dos  que 
resignarem  o   lugar. 

Art.  75.  Haverá  huma  commissOo  permanente,  composta 
de  (lous  Fiscaes,  eleitos  tnmbem  na  forma  do  Art.  69,  d^entre 
(« accionistas  de  cincoenta  ou  mais  acções,  dos  quaes  hum  será 
substituído  annualmente. 

Se  algum  dos  Fiscaes  falleccr,  substitui-lo-ha  o  mais  vo- 
tado que  tenha  a  indicada  qualificação  até  a  primeira  reu- 
nião da  AssembJóa  geral. 

Art.  76.  Compete  aos  Fiscaes  inspeccionar  todas  as  ope- 
rações do  Banco,  para  o  que  deverão  examinar  ao  menos 
mensalmente,  o  estado  das  Caixas,  a  escripturação,  registro 
c  mais  livros  e  documentos  do  mesmo  Banco.  Os  Fiscaes 
darão  conta  á  Assembléa  geral  dos  Accionistas  em  cada  huma 
de  suas  reuniões  ordinárias  do  modo  por  que  tiverem  desem- 
penhado suas  funções  declarando  se  foráo  fielmente  executadas 
as  disposições  dos  Estatutos ,  e  Begulamento  inlerno. 

Art.  77.  Além  das  outras  commissõcs,  que  forem  desi- 
gnadas no  Regulamento  interno  haverá  effectivamente  em  ser- 
viço huma  commissão  de  descontos,  composta  de  dous  Dire- 
ctores encarregados  de  examinar  os  titulos  apresentados  a 
desconto,  e  de  verificar  se  satisfazem  as  condições  exigidas  por 
estes  Estatutos  e  se  oíTerecem  a  necessária  garantia. 

Os  Directores  alternarão  neste  serviço,  conforme  a  ordem 
cm  que  tiverem  sido  eleitos,  de  modo  que  nenhum  sirva  mais 
de  15  dias  consecutivos. 

Os  Fiscaes  poderão  assistir  tanto  aos  trabalhos  desta  como 
aos  das  outras  commissões. 

Art.  78.     Compete  ao  Presidente: 
§  1.°    Apresentar  á  Assembléa  geral  dos  Accionistas,    em 
soas  reuniões  ordinárias  e  em  nome  da  Directoria  o  Relatório 
annual  das  operações  e  estado  do  Banco. 

S  2."  Presidir  ás  Commissões  ordinárias  a  cujos  trabalhos 
cíitender  que  deve  assistir. 

i  3.°  Presidir  á  Directoria  e  á  Assembléa  geral  dos  Accio- 
nistas; ser  órgão  delias;  examinar  e  inspeccionar  as  operações  e 
outros  ramos  do  serviço  do  Banco,  e  fazer  executar  fielmente 
^stes  Estatutos,  o  Regulamento  interno  e  as  decisões  da  Di- 
rtíctoria;  devendo  todavia  suspender  as  que  julgar  contrarias 
aos  mesmos  Estatutos ,  e  convocar  a  Assembléa  geial  dos  accio- 
nisias  para  decidir  se  devem  ou  não  ser  executadas. 
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§  4.*>    Propor  a  Directoria  todas  as  medidas  que  julgar  van- 
tajosas aos  interesses  do  Banco. 

§  5.*>    Convocar  extraordinariamente  a  Directoria  quando 
julgar  conveniente. 

Art.  79.  He  dever  do  Presidente  comparecer  dlariamenlc 
no  Banco. 

Art.  80.  A  Directoria  terá  hum  Secretario  para  lavrar  e 
ler  as  respectivas  actas ,  nas  quaes  serão  consignadas  todas  ai 
deliberações  que  eila  tomar. 

Art.  81.  Os  Directores  e  Presidente  terão  em  conpensação 
de  seu  trabalho  4  por  cento  dos  lucros  liquidos  do  Banco,  depois 
de  deduzido  o  fundo  de  reserva. 

Art.  82.  O  Presidente  terá  mais  outro  tanto  do  que  couber 
a  cada  Director,  a  titulo  de  gratificação,- a  qual,  nos  impedi- 
mentos do  Presidente  competirá  ao  Vice-Presidente ,  ou  a  quem 
fizer  as  suas  vezes ,  excepto  se  o  impedimento  não  exceder  a  15 
dias  ou  for  por  motivo  de  moléstia. 

Art.  83.  A  Directoria  remetterá  ao  Ministro  da  Fazenda, 
e  fará  publicar  até  o  dia  8  de  cada  mez ,  hum  Balanço  que 
mostre  com  clareza  as  operações  realisadas  no  mez  anterior,  e 
o  estado  do  activo  e  passivo  do  Estabelecimento  central  e  de 
suas  Caixas  filiaes  e  agencias  no  ultimo  dia  do  mesmo  mez. 

TrruLO  IX. 

Disposições  geraes. 

Art.  84.  No  fim  de  cada  mez,  na  occasião  de  órganisar-se 
o  Balanço  de  que  trata  o  Art.  83,  serão  franqueados  todos  os 
livros  do  Estabelecimento  a  quaesquer  Commissarios  que  o  Go- 
verno  nomêe  para  os  examinar. 

Art.  85.  As  acções  que  não  forem  distribuídas  até  a  inslal- 
lação  do  Banco,  reverterão  ao  mesmo  para  serem  opportuna- 
mente  vendidas,  e  o  premio  que  obtiverem  fará  parte  do  fundo 
de  reserva. 

Art.  86.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar  por  meio 
de  árbitros  as  questões  que  se  suscitarem  no  meneio  dos  ne- 
gócios do  Banco. 

Art.  87.  A  Directoria  fica  autorisada  para  requerer  aos 
Poderes  do  Estado  quaesquer  medidas  que  julgar  convenientes 
para  credito,  segurança  e  prosperidade  do  Esiabelecimento,  e 
particularmente  que  as  acções  ou  fundos  existentes  no  Banco 
e  pertencentes  a  estrangeiros  sejão,  mesmo  no  caso  de  guerra, 
invioláveis  como  os  dos  nacionaes. 

Art.  88.  Os  bens  de  raiz,  semoventes  ou  moveis,  que  o 
Banco  houver  de  seus  devedores  por  meios  conciliatórios  ou 
judiciaes,  serão  vendidos  no  menor  prazo  possível. 

Art.  89.    O  Banco  poderá  comprar  c  construir  os  edificio> 
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que  forem  necessários  para  seu  estabelecimento. 

Art.  90.  A  Directoria  fica  autorisada  para  demandar  o  ser 
demandada ,  o  para  exercer  livre  e  geral  administração  e  plenos 
poderes,  nos  quacs  devem  sem  reserva  alguma  considerar-sc  com- 
prehendidos  todos,  mesmo  os  poderes  em  causa  propda. 

Art.  91.  O  Banco  poderá  ser  dissolvido  por  deliberação 
da  sua  Assembiéa  geral ,  ainda  antes  de  completados  os  vinte 
annos  marcados  no  Art.  1.*,  se  se  reconhecer  quo  a  sua  con- 
linuaçâo  he  prejudicial. 

Art.  92.  Os  membros  da  Directoria  são  responsáveis  pelos 
abusos  que  praticaram  no  exercício  de  suas  funcções. 

Art.  93.  Approvados  pelo  Governo  estes  Estatutos  só  po- 
derão ser  alterados  hum  anno  depois  da  installação  do  Banco. 

Rio  de  Janeiro  7  de  Setembro  de  1856.  —  Custodio  Tei- 
xfira  Leite. 


DECRETO  N.*»  1972  —  de  9  de  Setembro  de  1857. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Municipio  de 
S.  Romão  da  Provinda  de  Minas  Geraes, 

Attendendo  á  proposta  do  Vice-Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  Fica  creado  no  Municipio  de  S.  Romão  da  Pro- 
vinda de  Minas  Geraes,  hum  Batalhão  avulso  de  Infantaria , 
de  quatro  Companhias ,  com  a  numeração  de  oitenta  do  ser- 
viço activo,  o  qual  terá  a  sua  parada  na  Parochia  de  S.  Romão 
da  mesma  Província. 

Art.  2.*  Os  Guardas  qualificados  na  reserva  no  refe- 
rido Município  fícarâo  addidos  ao  Batalhão  da  activa  creado 
no  mesmo  Município. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  sete,  tri- 
gessimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Mageslade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vascon<xUos. 
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DECRETO  N.*  1973  —  de  9  de  Setembro  de  1857. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  do  Municifio  de 
Jaguary  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Vicc-Presidentc  da  Província 
de  Minas  Geraes  >  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  i.*  Fica  creado  no  Município  de  Jaguary  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes,  e  subordinado  ao  Commando  Supe- 
rior de  Pouso  Alegre  da  mesma  Província ,  hum  Batalbâo  de 
Infantaria  da  Guarda  Nacional  de  quatro  Companhias ,  com  a 
numeração  de  setenta  e  seis  do  serviço  activo,  e  huma  Compa- 
nhia avulsa  da  reserva  com   a  numeração  de  nona. 

Art.  2.°  O  Batalhão,  e  Companhia  acima  referida  loriio 
as  suas  paradas  nas  Parochías  de  Jaguary,  e  Cambuhydodito 
Município. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cíncoenta  e  sete,  tri- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.°  1974  — de  9  de  Setembro  de  1857. 

Dá  nova  organisação  á  Guarda  Nacional  dos  Municipios  ífc 
Jacuhy  e  Passos  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  á  proposta  do  Vice-Presidente  da  Província  d( 
Minas  Geraes ,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.**  Fica  creado  nos  Municipios  de  Jacuhy,  e  Passe! 
da  Província  de  Minas  Geraes,  hum  Commando  Superior  di 
Guardas  Nacionaes,  composto  de  três  Batalhões  de  Infantaria 
com  a  numeraçiío  de  setenta  e  sete ,  setenta  e  oito ,  setenta  e 
nove  do  serviço  activo,  e  duas  Secções  de  Batalhão,  com  a 
numeração  de  vinte  três ,  e  vinte  quatro  do  serviço  da  re- 
serva. 

Art.  2.^  O  Batalhão  numero  setenta  e  sete,  formado  de 
seis  Companhias,  e  a  Secção  de  Batalhão  numero  vinte  três 
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composla  de  duas  Companhias,  terão  suas  paradas  na  Fre- 
guezia  de  Jacuhy ;  o  Batalhão  numero  setenta  e  oito,  orga- 
iiisado  com  seis  Companhias,  na  de  São  Joaquim,  e  o  Ba- 
talhão numero  setenta  e  nove,  creado  com  oito  Companhias 
e  a  Secção  de  Batalhão  numero  vinte  quatro  >  composta  de 
duas  Companhias  na  Freguezia  de  Passos. 

Art.  3.*  As  Companhias  terão  as  suas  paradas  nos  lugares 
que  lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Província 

Francisco  Diogo  Pereira  deVasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim' 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  nove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  tri- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestude  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelhs* 


DECRETO  N.''  1.975  —  de  19  de  Setembro  de  1857. 

Separa  o  Termo  de  5.  José  do  de  S.  João  d'El-Rei  na  Pro- 
meia  de  Minas  Geraes ,  e  crea  nelle  o  Lugar  de  Juiz  Mu- 
nicipal ,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  separado  o  Termo  de  S.  José  do  de  S. 
João  d'El-Reí ,  na  Província  de  Minas  Geraes ,  e  creado  nelle 
« uigar  de  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz 
aeOrfáos,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  deVasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Jímistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
«ezenove  de  Setembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  tri- 
gésimo sexto  da  Independência  e  do  Império 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 
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DECRETO  N.**  1.976  —  de  19  de  Setembro  de  1857. 

Crea  huma  Escola  publica  do  lameiro  gráo  de  Instrue^ 
primaria  para  o  sexo  masculino  ^  no  bairro  denominado 
Praia  do  Ccgú  da  Parockia  de  S.  Christovao, 

Attendendo  ao  qae  Mc  r^resentárão  os  moradores  do  Mm 
denominado  Praia  do  Caju  da  Parochia  de  S.  ChristoTâo,  c  à 
informação  do  Conselheiro  d'Estado  Inspector  Geral  da  Ins- 
trucção  primaria  e  secundaria  do  Município  da  CÔrte :  Hei 
por  bem  Çrear  huma  Escota  publica  do  primeiro  gráo  de  Ids- 
trucção  primaria  para  o  sexo  mascnlíDo,  no  referido  bairro. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado»  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  eincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  IndependcDcia 
e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  OlMa. 


DECRETO  N.*»  1.977  —  de  23  de  Setembro  de  1857. 

Crea  no  Termo  de  S.  Bento  da  Provinda  do  MaraiAõo  o 
Lugar  de  Juiz  Municipal ,  que  accumulará  as  funcçks 

de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  creado  no  Termo  de  S.  Bento  da  Pro- 
vinda do  Maranhão  o  Lugar  de  Juiz  Municipal  y  que  accumu- 
lará as  funcçOcs  de  Juiz  dos  Orphâos. 

Francisco  Diogo  Peircira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  do  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janein> 
em  vinte  Irez  de  Setembro  de  mil  oitocentos  eincoenta  c sele» 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcclloi'^ 
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DECRETO  N.°  1.978  — de  23  de  Setembro  de  1857. 

Ueune  o  Termo  de  Vniào  cta  de  Therezina  capital  da  Pro^ 

vinda  do  Piauhy 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  reunido  o  Termo  de  União  ao  de  The- 
rezina, capital  da  Província  do  Piauhy. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Viisconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  trez  de  Setembio  de  mil  oitocentos  cinco- 
crita  e  sete ,  trigésimo  se\to  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 

DECRETO  N.*»  1.979  — do  26  de  Setembro  de  1857. 

Áutonsa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  da  Com^ 
fanhia  denominada  —  Associação   de  Colonisação   em 
Pernambuco y  Parahyba  e  Alagoas. 

Attendcndo  ao  que  Me  representarão  António  Marques  do 
Amorim,  António  Valentim  da  Silva  Bar»oca ,  José  António  de 
Araújo,  e  T.  de  Aquino  Fonseca  e  Filho,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  immediata  Resolução  de  5  do  corrente ,  tomada 
sobre  Parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  1.*  do  referido  mez:  Hei 
por  bem  Autorisar  a  incorporação  da  Companhia  que  se  pre- 
tende estabelecer  na  Cidade  do  Recife  debaixo  do  titulo  de— 
Associação  de  Colonisação  em  Pernambuco,  Parahyba  e  Ala- 
goas, e  bem  assim  Approvar  os  respectivos  Estatutos  que  com 
este  baixão. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente 
^0  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
%ocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  vinte  seis  de  Setembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e 
<lo  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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Pmjecto  de  Estatutoii  da  AíiiiOf^iaçSo  de  Co' 
loniisaefto    em   Pernambiieo ,  Parahyba  e 

CAPITULO  I.  . 

Da  Associação  9  sem  fins^  capital  e  duração. 

Art.  1.°  Fundar-se-ha  na  Cidade  do  Recife  em  Pernam- 
buco huma  Companhia  denominada — Associação  de  Colonisação 
em  Pernambuco,  Parahyba  e  Alagoas  — ,  composta  de  accio- 
nistas nacionaes  e  estrangeiros. 

Art.  2.**  Esta  Associação  terá  por  fim  a  importarão  de 
emigrantes  morigerados ,  agricultores  e  industriosos  que  espon- 
tânea ou  subsídiadamente  queirão  vir  para  as  Províncias  supra- 
mencionadas. 

Art.  3.*  O  capital  da  Companhia  será  de  quinhentos 
contos  de  róis,  divididos  em  2.500  acções  de  200^000  réis  cada 
huma,  podendo  ser  augmentado  por  deliberação  dos  accionistas 
em  Assemblea  geral. 

Art.  4."*  A  Companhia  durará  dez  annos;  pôde  porém  ser 
prorogada  também  por  deliberação  dos  accionistas,  com  ap- 
provaçáo  do  Governo. 

CAPITULO  II. 

Da  Administraçào  da  Companhia ,  e  stias  operações, 

Art.  5.®  A  Companhia  será  administrada  por  huma  Di- 
recção composta  de  cinco  accionistas,  eleitos  annualmente  deotre 
os  que  possuirem  50  ou  mais  acções,  em  conformidade  com  o 
Art.  24  destes  Estatutos. 

Art.  6.**    As  operações  da  Companhia  são  as  seguintes: 

§  1.°  Promover  e  auxiliar  a  emigração,  convidando,  en- 
gajando, transportando,  e  tratando  de  estabelecer  os  colonos, 
e  encarrcgando-se  da  encommenda  dos  que  tiverem  de  vir  por 
conta  do  Governo  ,  companhias  ou  particulares ,  mediante  con- 
tractos. 

§  2.°  Abrir  correspondência  CQm  negociantes  nos  paiies 
estrangeiros  e  com  as  Companhias  e  Sociedades  de  emigração 
e  colonisação  ahi  estabelecidas,  e  entender-se  com  os  pro- 
prietários, negociantes  ou  quaesquer  habitantes  do  Império, 
acerca  dos  objectos  indicados  no  §  antecedente. 

S  3.**  Ter,  abem  dos  interesses  da  colonisação.  Agentes  nos 
differentes  paizes  d*onde  convenha  attrahir  a  emigração;  e  bem 
assim  em  qualquer  ponto  do  Império ,  dando  a  huns  e  outros 
as  instrucções  convenientes ,  segundo  a  natureza  das  respecliws 
commíssõcs. 
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§  4.°  Solicitar  do  Governo  Imperial  as  necessafias  provi- 
dcDcias  para  que  taes  Agentes  sejão  coadjuvados  pelos  empre- 
gados diplomáticos,  e  consulares  brasileiros  ou  pelas  au" 
toridades  do  paiz ,  a  bem  do  bom  desempenho  de  seus  mandatos. 
%  5.'  Procurar  mediante  auxilio  do  mesmo  Governo  con- 
ceituar A  emigração  para  o  Brasil ,  e  combater  as  hostilidades  e 
obstáculos  que  injustamente  possa  soffrer. 

§  6.®  Comprar  ou  aforar  terras  devolutas  ou  outras  perten- 
centes ao  domínio  publico  e  particular,  para  colonisa-las,  dis- 
tribuindo-as  a  colonos  por  meio  de  arrendamentos,  afora- 
mentos, e  mesmo  a  qualquer  outra  pessoa,  com  a  condição 
de  em  praso  determinado  povoa-las  com  gente  livre ,  na  razão 
de  huma  familia  ao  menos  por  cada  lote  de  250  mil  braças 
quadradas. 

Proceder  da  mesma  sorte  á  respeito  das  terras  que  adquerir 
por  concessão. 

§  7."*  Estabelecer  navegação,  para  o  transporte  dos  colonos, 
dos  portos  de  partida  até  o  desembarque  definitivo  nos  lugares 
de  seus  destinos,  comprando,  encommendando,  e  fretando,  no 
todo  ou  cm  parte,  embarcações  que  melhor  possão  preencher 
este  fim. 

§  8.®  Ter,  em  lugar  appropriado  para  o  desembarque  dos 
colonos ,  accomodações  precisas ,  onde  sejSo  recebidos  á  sua 
chegada  e  tratados  convenientemente,  emquanto  n3o  acharem 
destino ;  dando-lhes  casa  e  comida  por  preço  razoável ,  acon- 
selhando-os  e  dirigindo-os,  promovendo  ou  facilitando  o  seu 
prompto  emprego  no  paiz ,  por  todos  os  meios  que  estiverem 
ao  seu  alcance. 

S  9."  Fazer  adiantamento  de  despezas  que  solicitarem  os 
proprietários  ou  colonos ,  áquelles  para  a  introducção  de  co- 
lonos, e  á  estes  para  seu  estabelecimento. 

§  10.     Fazer  quaesquer  outras  operações  que  convierem  ao 

bom  êxito  da  instituição ,  e  que  não  se  afastem  de  seus  fins. 

§  11.    Entender-se  com  a  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria 

Nacional  acerca  de  tudo  quanto  possa  interessar  os  fins  de 

huma  e  outra  Associação. 

S  12.  Coadjuvar  o  Governo  como  intermediaria  ou  empre- 
saria na  execução  de  alguns  objectos  indicados  nos  Arts.  12  e 
18  da  Lei  N.«  601  de  18  de  Setembro  de  1850. 

§  13.  Crear  finalmente  agencias  nas  províncias  da  Parahyba 
e  Alagoas ,  sem  que  essas  agencias  embaracem  a  introducção 
de  colonos  por  outro  qualquer  modo ,  e  entender-se  com  a 
Associação  Central  de  Colonisação,  e  outras  que  já  existão  e 
possão  estabelecer-se  para  fins  idênticos. 

Art.  7.^*    A  colonisação  se  fará  por  familias  ou  individual- 
mente, com  especialidade  de  agricultores. 

Na  importação  de  colonos  se  observará  o  que  for  disposto 
pelos  Regulamentos  administrativos  e  policiaes. 
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Art.  S.""  A  Associação  poderá  estender  a  colonisaçnn  a 
quaesquer  outras  províncias  do  norte,  precedendo  approvação 
do  Governo ,  e  ficando  scnipre  salvos  cm  todas  as  provindas  os 
direitos  de  outros  quaesquer  concessionários. 

Art.  9.°  O  fundo  social  será  unicamente  applicado'  aoí 
fins  da  instituição.  As  quantias  que  não  tiverem  applícaçâo 
immediata ,  serão  empregadas  em  quaesquer  dos  Bancos  exis- 
tentes nesta  praça. 

CAPITULO  III. 

Das  acções  e  dos  Accionistas, 

Art.  10.  As  acções  serão  rcalisadas  cm  prestações  de  10 
ú  25  por  cento ,  conforme  as  suas  necessidades,  para  o  que  serão 
os  accionistas  avisados  pela  Direcção  nas  folhas  mais  publicas 
desta  cidade  e  das  capitães  das  duas  provincias  limitroptirs 
com  a  antecedência  de  30  dias. 

Art.  11.  A  primeira  prestação  hc  obrigatória.  O  accio- 
nista, que  não  a  realísar  no  termo  prefixo ,  poderá  ser  cons- 
trangido  a  paga-la  judicialmente. 

Art.  12.  O  accionista  que  não  for  pontual  nas  suas  en- 
tradas, perderá  em  beneficio  da  Associação  as  quantias  que  já 
tiver  pago,  alem  do  direito  da  acção  subscripta,  salvo  se jiií- 
tiílcar  impedimento  legitimo  dentro  de  6  mezes ,  em  cujo  caso 
pagará  o  juro  da  lei  pelo  tempo  da  demora. 

Art.  13.  As  acções  constarão  de  registros  da  Associação; 
e ,  depois  de  realisada  a  primeira  prestação ,  podem  ser  trans- 
feridas, em  conformidade  do  Art.  297  do  Código  Commercial. 

Art.  14.  O  accionista  tem  o  direito  de  votar  c  ser  vo- 
tado em  as^embléa  geral,  cuntando-se  hum  voto  por  cada  cinco 
acções  até  a  quantidade  de  dez  votos,  e  d*ahi  para  cima  s»' 
contará  hum  voto  por  cada  dez  acções. 

Art.  15.  O  accionista  ausente  da  Sociedade  somente  po- 
derá votar  por  procuração ,  sendo  esta  outhorgada  a  outro 
accionista;  mas  nenhum  accionista  poderá  representar  maií 
de  dous  constituintes. 

Art*  16.  O  cessionário  de  acções,  para  ser  reconhecido 
accionista  e  poder  votar  em  assembléa  geral,  necessita  q«o  as 
suas  acções  estejSo  competentemente  averbadas  nos  livros  da 
Companhia  com  a  precedência  de  dous  mezes,  salvo  o  caso 
de  transferencia  por  herança  ou  legado. 

Art.  17.  O  accionista  em  qualquer  tempo  ou  em  qualquer 
caso  não  será  responsável  por  quantia  excedente  ao  valor  de 
suas  acções,  em  conformidade  do  disposto  no  Art.  298  do  Có- 
digo Commercial. 
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CAPITULO   IV. 

Dós  meios  auxiliares  da  Associação, 

Art.  18.    Em  auxilio  de  suas  operações  haverá  a  Sociedade 
os  seguintes  interesses: 

§  1.*  O  preço  das  passagens  dos  colonos  ou  emigrantes  trans- 
portados em  navios  seus  ou  por  ella  fretados,  inclusive  as  co- 
ffledorias,  tratamento  á  bordo  e  fretes  das  cargas,  instrumentos 
e  bagagens,  conforme  a  lotação  correspondente  a  cada  individuo 
maior  de  dous  aanos. 

§  2.**  O  producto  dos  arrendamentos,  aforamentos  ou  vendas 
íe  terras,  que  distribuir  em  conformidade  do  ^6.''  do  Art.  6."* 

§  V  Huma  cómmissào  por  cada  deposito,  agencia,  e  oflfc- 
recimento  de  serviços  e  soccorros  pagos  por  cada  individuo 
emigrante  expontâneo,  que  procurar  a  sua  protecção,  e  inter- 
médio, além  das  que  perceber  pelos  engajamentos  de  colonos 
que  fizer  por  conta  do  Governo ,  de  companhias,  ou  ou  parti- 
culares, 

§  4.*  Hum  interesse  módico  que  não  exceda  ao  juro  da  lei 
sobre  as  quantias  que  adiantar  aos  colonos,  mediante  garantias 
convenientes,  até  que  seja  por  estes  cnabolsado,  ou  por  quem  os 
engajar. 

§  5.*    Hum  interesse  igual  pelos  adiantamentos  que  fizer  aos 
proprietários  e  fazendeiros  engajadòres  para  despezas  de  via- 
!gem,  inclusiva  as  de  desembarque ,  e  outras  feitas  com  os  co- 
lonos até  chegarem  á  seus  destinos,  ou  serem  entregues  á  quem 
[«houver  encommendado. 

f   J  6.'    Quaesquer  intei esses  provenientes  de  suas  operações,  e 
pe  se  conformar  com  os  fins  da  instituição. 

Art.  19.  Os  preços  das  passagens,,  dos  fretes  das  cargas 
e  mais  objectos  indicados  no  §  1.**  do  Artigo  antecedente,  e 
os  alojamentos  e  tratamento  em  deposito  e  nas  hospedarias  da 
Associação,  ou  por  ella  protegidas,  constarão  de  Tabeliãs  ra- 
zoáveis. O  premio  dascommissõesquc  receber  não  excederá 
.  de  6  por  cento  sobre  o  importo  das  despezas  feitas ,  e  o  das 
quantias  que  fornecer  por  adiantamento  não  excederá  do  juro 
to  lei. 

Art.  20.    Além  dos  Jucros  acima  mencionados,  haverá  a 
Associação  os  auxílios  que  lhe  provierem: 

S  1.°  Das  subvenções  do  Governo  em  beneficio  da  emigração 
e  desenvolvimento  da  colonisação  do  paiz. 

S  â.*»  De  quaesquer  favores  e  isenções  de  direitos  que  lhe 
forem  outhorgados  pelos  poderes  do  Estado. 

§  3,<>    Da  concessão  de  terras  devolutas  ou  outras  pertén-- 
ccntes  ao  domininio  publico,  que  vier  a  obter   do  Governo 
para  algum  dos  fins    da  lei  de  18  de  setembro  de  1850,  ou 
í|ue  for  competentemente  decretada  a  bem  da  colonisação. 
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CAPITULO  V. 

Do  Fundo  de  reserva  e  dos  dividendos. 

Art.  21.  Do  lucro  liquido  que  se  encoutrar  no  fim  de 
cada  anno  se  deduzirá  5  por  cenlo  para  fundo  de  reserva,  e 
o  restante  será  dividido  por  todos  os  accionistas  na  razão  de 
suas  acções. 

Art.  22.  Aqnella  quota  poderá  ser  augmentada  por  de- 
liberação da  assembléa  geral,  e  da  mesma  sorte  poderá  ser 
supprimida  quando  a  reserva  tenha  chegado  a  prefazer  hume 
somma  correspondente  á  quarta  parte  do  capital. 

CAPITULO  VI. 

Da  Assembléa  geral. 

A  Associação  será  representada  pela  reunião  dos  accio- 
nistas em  assembléa  geral ,  achando-se  presentes  no  escriplorio 
da  Companhia  hum  numero  de  accionistas  que  represente  ppl'i 
menos  a  quarta  parte  do  capital  da  Companhia,  tendo  sido 
previamente  convocada  pela  Directoria,  ou  pelo  Presidente  da 
assembléa  geral  por  annuncios  repectidos  nas  folhas  publiras 
desta  cidade ,  com  antecedência  pelo  menos  de  oito  dias.  Nào 
se  achando  presente  esta  quarta  parte  ficará  a  reunião  adiada 
para  outro  dia  da  seguinte  semana,  que  será  logo  marcado. 

Art.  24.  No  dia  25  de  Julho  de  cada  anno  se  reunirá  a 
assembléa  geral  dos  accionistas ,  para  o  fim  de  tomar  contas 
á  Direcção,  e  ouvir  seu  relatório  e  parecer  da  Commissáo  de 
exame,  eleger  a  nova  Directoria  e  três  Supplcntes,  Coicmissâo 
ae  exame,  Presidente,  Vice-Presidente,  1."  e  2."  Secretários 
da  assembléa  geral,  e  deliberar  sobre  todos  os  negócios  dd 
Companhia,  conforme  julgar  mais  conveniente  aos  interesses  di 
mesma  em  conformidade  destes  Estatutos. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  da  Companhia  somente  será 
convocada  extraordinariamente  pela  Direcção  quando  esta  julgar 
necessária,  ou  pela  Presidência  da  assembléa  geral  á  requeri- 
mento da  Commissão  de  exame,  ou  de  hum  numero  de  ac- 
cj^õaístas,  que  represente  pelo  menos  a  oitava  parte  do  capital  dí 
Companhia. 

Art.  26.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  poderá  tomar 
deliberação  alguma  senão  sobre  o  objecto  para  que  forem  cxpr«- 
sãmente  convocadas;  ficando  adiados  para  outras  seguintes 
guâesquer  requerimentos  ou  proposições  que  por  ventura  tenháo 
síjqIp  apresentadas. 
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CAPITULO  VII. 

Da  Direcção, 

Ari.  27.    Cumpre  à  Direcção : 

§  1.*"  Executar  Gelmente  todas  as  disposições  destes  £s(a- 
tuios,  providenciando  para  que  da  mesma  sorte  o  sejão  aquellas 
que  especialmente  se  achão  encarregadas  á  outros  funccionarios. 

^  2.^  Realisar  as  operações  da  Companhia ,  descríptas  no 
Art.  6."*  destes  Estatulos. 

§  3."  Proceder  ás  chamadas  das  prestações  das  acções ,  se- 
gundo as  necessidades  da  Companhia. 

§  4.*  Autorisar  as  despezas  necessárias  para  o  devido  cum- 
primento dos  Estatutos,  ordens  e  contractos  da  Companhia. 

§  5.*  Nomear  os  empregados  necessários  para  o  serviço  da 
Companhia,  marcar-lhes  os  ordenados  que  devem  perceber 
com  approvação  da  ^ssembiéa  geral. 

Ji  6.*  Crear  e  manter  em  dia  hnma  escripturaçao  regular 
de  todas  as  operações  da  Companhia. 

§  7.*"  Organisar  no  fim  de  cada  anno,  terminando  em  30 
de  junho,  o  balanço  geral  da  Companhia  com  as  competentes 
demonstrações,  e  submettel-o  ao  exame  da  respectiva  Commissão 
assim  como  todos  os  livros  e  papeis  da  Companhia. 

S  8.*  Apresentar  esle  balanço ,  depois  de  competentemente 
examinado ,  á  assembléa  geral  dos  accionistas  em  25  de  Julho 
de  cada  anno,  ou  no  seguinte  dia  se  este  for  santificado ,  acom- 
l^nhado  de  hum  relatório  circumstanciado  de  todas  as  ope- 
nções  da  Companhia,  seu  estado  actual,  lembrando  as  de- 
liberações que  se  devem  tomar  para  prosperidade  da  mesma 
Companhia. 

§  9.°  Distribuir  o  balanço,  demonstração,  parecer  e  relatório 
depois  de  approvados  por  todos  os  accionistas  da  Companhia. 
Art.  28.  A  Direcção,  logo  que  tomar  conta  do  seu  cargo, 
fiscollierá  d'entre  si  hum  Presidente,  hum  Vice-Presidente , 
hum  Secretario,  hum  Thesoureiro  e  um  Superintendente  para 
a  regularidade  de  seus  trabalhos. 

Art.  29.  No  impedimento  de  algum  director  servirá  o 
supplente,  segundo  a  ordem  da  votação.  Não  sendo  conside- 
rado impedido  o  director  ausente  em  serviço  da  Companhia»^ 

Art.  30.  Haverá  ordinariamente  huma  sessão  da  Direcção 
cm  cada  semana,  no  dia  que  ella  designar,  e  extraordinaria- 
mente quando  o  presidente  julgar  urgente  a  sua  convocação. 
A  Direção  pôde  funccionar  achando-^e  presente  a  maioria  dos 
directores,  mas  nada  se  poderá  resolver  que  não  seja  com  a 
approvação  pelo  menos  de  três  membros. 

Art.  31.  Os  directores  perceberão  pelo  seu  trabalho  huma 
commissão  de  5  por  cento  sobre  o  lucro  liquido  que  apparecer 


(  292  ) 

DO  fim  de  cada  anoo,  garanlindo-se-lhes  porém  ham  conto  de 
réis  a  cada  hum. 

Art.  32  A  Direcção  poderá  enviar  anoualmente  à  Eu- 
ropa hum  de  seus  membros  para  tratar  dos  negócios  da  Com- 
panhia ,  marcando-lhe  para  este  fim  huma  gratificação  rasoavH, 
que  nâo  será  paga  senão  depois  da  approvação  da  assembiéa 
geral. 

Art.  33.  A  Direcção  pôde  demandar  e  ser  demandada, 
assim  como  passar  procurações  que  forem  de  mister;  nâo  pode 
]K)rêm  resolver  definilivamente  a  venda  de  terras  ou  prédios,  e 
coversão  de  fundos  senão  com  approvação  da  assemblca 
geral. 


CAPITULO  VÍII. 

Da  Commissão  de  Exame. 

Art.  3i.     A  Commissão  de  exame  será  composta  de  Ires 
membros  eleitos  em  assembiéa   geral,  em  conformidade  d« 
Art.  2i  destes  Estatutos. 
Art.  3o.    Compete-lhe  : 

§  1.°  Vigiar  se  a  Direcção  cumpre  ou  não  fielmente  as 
disposições  dos  Estatutos. 

S  2."  Verificar  a  escripturaçáo  da  Companhia,  quando  o 
julgar  conveniente ,   em  presença  dos  Directores. 

§  3,""  Informar-se  sobre  a  capacidade  e  zelo  dos  agentes  e 
empregados  da  Companhia. 

§  4.°  Conferir  e  verificar  o  balanço  geral  da  Companhi/it 
que  lhe  será  apresentado  pela  Direcção  até  o  dia  20  de  julho 
de  cada  anno. 

J§  5.°  Appresentar  no  dia  25  do  sobredito  mcz  o  seu  parecer 
sobre  as  contas  e  mais  objectos  determinados  neste  Artigo. 

CAPITULO  IX. 

Disposições  geraes. 

Art.  3G.  Insiallada  a  Associação,  a  Directoria  que  for  no- 
meada pela  assembiéa  geral  dos  accionistas  representará  ao$ 
poderes  do  Estado  sobre  a  confirmaçiío  da  Companhia,  c  pro- 
curará effectuar  hum  contracto  com  o  Governo  de  Sua  Ma?^- 
tade  Imperial  segundo  os  termos  d*aquelle,  que  o  mesniorji»- 
verno  celebrou  com  a  Associação  Central  de  Colonisaçâo,  ad- 
mittidas  aquellas  modificações  que  julgar  rasoaveis ;  sem  o  qu«' 
não  entrará  em  operações. 

Art.  37.  Estes  Estatutos  somente  serão  reformados  de- 
pois de  hum  anno  de  operações  pela   votação  de  accionista* 
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çue  representem  dous  terços  do  capital  da  Companhia ,  com  a 
necessária  approvação  do  (loverno. 

Recife  de  Pernambueo  30  de  Julho  da  1837.  —  António 
Valentim  da  Silva  Barroca.  —  António  Marques  de  Amorim. 


DECRETO  N.«  1.980  — de  28  de  Setembro  de  1857. 

Concede  á  Companhia  que  incorporarem  Luiz  de  Carvalho 
Paes  de  A  ndrade ,  e  outros ,  privilegio  exclusivo  ,  por 
tempo  de  66  armos ,  para  construcção  de  huma  Estrada 
de  ferro ,  ligando  o  porto  de  Tamandaré  á  parle  inferior 
do  rio  Una ,  com  a  extensão  nunca  maior  de  sete  mil 
braças. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Luiz  de  Carvalho 
Paes  de  Andrade,  António  Marques  de  Amorim,  e  Henrique 
AuMo  Milet,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata 
R^soluçõo  de  cinco  do  corrente  mez,  tomada  sobre  Parecer 
íaSecção/dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exa- 
p»do  em  Consulta  de  três  :  Hei  por  bem  ,  nos  termos  do  De- 
creto N.«  641  de  26  de  Junho  de  1852 ,  e  em  vistude  do  Art. 
[  da  LeiN.**  939  de  26  #  Setembro  do  corrente  anno,  con- 
[fcder  á  Companhia  queincorporarem ,  e  que  terá  sua  sede  na 
fiíiade  do  Reòife,  privilegio  exclusivo  por  tempo  de  sessenta 
^  seis  annos  para  construcção  de  huma  Estrada  de  ferro  des- 
íjjnada  a  ligar  o  porto  de  Tamandaré  á  parte  inferior  do  rio 
™,  na  Provinda  de  Pernambuco,  com  a  extensão  nunca  maior 
âesetemil  braças,  mediante  as  condições,  que  com  este  baixão, 
jssignadas  pelo  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Esíado, 
residente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
fado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
«Ça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da 
"dependência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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a  que  se  refere  o  Decreto  desto 
data^  para  a  consiÉrueçtlo  de  huma  Estrada 
de  ferro ,  que  deve  começar  no  porto  de  Ta- 
mandarei  Província  de  Pernaiiibuco^  por 
meio  de  huma  Companhia  formada  por  Luiz 
de  Carvalho  Paes  de  Andrade.»  Antonio  Mar- 
ques de  Amorim  y  e  Henrique  AujçusÉo  IHilet. 

1.*  O  Governo  Imperial  concede  â  Companhia  formada 
por  Luiz  de  Carvalho  Paes  de  Andrade ,  António  Marques  de 
Amorim,  e  Henrique  Augusto  Milet,  e  cuja  sede  será  d&  Ci- 
dade do  Recife ,  o  privilegio  exclusivo  para  a  construcçáo  de 
quma  Estrada  de  ferro,  que  ligue  o  porto  de  Tamandaré  á 
parte  inferior  do  rio  Una  com  a  extensão  nunca  maior  de  sete 
uiil  braças. 

2.*  A  duraçSo  do  privilegio  será  de  sessenta  e  seis  annos; 
com  os  seguintes  favores  e  isenções. 

3.*  Durante  o  tempo  do  privilegio,  nao  se  poderá  con* 
ceder  emprczas  de  outros  caminhos  de  ferro  dentro  da  dis- 
tancia de  cinco  léguas,  tanto  de  hum,  como  de  outro  lado, 
e  na  mesma  direcção  deste,  salvo  se  houver  accordo  coma 
Companhia.  Esta  prohibição  Jiâo  comprehende  a  da  cons- 
trucçáo de  outros  caminhos  de  ferro ,  que ,  ainda  partindo 
do  mesmo  ponto,  mas  seguindo  direcções  diversas,  possâo 
aproximar-se  accidentalmente  de  algum  ponto  da  estrada  pri- 
vilegiada ,  ou  ainda  corta-la ,  com  tanto  que  dentro  da  zona 
privilegiada  não  possâo  receber  mercadorias,    e  passageiros^ 

4.*  Os  pontos  intermédios  da  linha  contractada  ficão  de- 
pendentes de  accordo  posterior  entre  o  Governo  e  a  Compa- 
nhia, depois  que  esta  houver  precedido  a  todos  os  exames, 
e  trabalhos  preparatórios  ,apresentando  a  respectiva  planta,  que 
será  submettida  á  definitiva  approvação  do  Governo. 

5.*  A  Companhia  poderá  construir  também  linhas  trans- 
versaes  de  ferro ,  de  madeira ,  ou  de  qualquer  outra  conve- 
niente espécie,  quando  julgue  de  utilidade  para  facilitar  o  transito 
de  géneros,  e  de  passageiros  para  a  linha  principal;  não  go- 
sando  porém  dos  favores  para  aquelles  caminhos  que  á  esta 
são  concedidos ,  excepto  os  que  forem  expressamente  designados 
no  contracto. 

6.*  A  Companhia  deverá  formar-se  dentro  de  hum  anno 
contado  da  data  do  presente  Decreto ;  apresentar  os  planos  no 
prazos  de  seis  mezes;  começar  os  trabalhos  dentro  de  hum 
anno,  e  conclui-los  dentro  de  três,  sendo  os  últimos  três  prazos 
contados  da  data  da  sua  formação. 

7.*  A  falta  de  cumprimento  de  qualquer  das  obrigações 
da  condição  antecedente  fará  incorrer  na  multa  de  cinco  contos 
de  réis,  imposta  pelo  Governo.  Paga  a  multa,  o  Governo 
poderá  prorogar  os  mesmos  prazos ,  mas  nunca  por  mais  de 
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hnm  anno.  Se  passado  este  ultimo  prazo,  não  estiver  satis- 
feita a  condição,  além  de  outra  multa  igual,  perderá  a  Com- 
panhia  o  privilegio,  e  todos  os  favores  concedidos,  salvo  se 
a  mora  for  proveniente  de  força  maior ,  reconhecida  pelo  mesmo 
Governo. 

8.*  Quando  a  Companhia  tiver  perdido  o  direito  ao  con- 
tracto pela  falta  da  conclusão  da  obra ,  conservará  a  proprie- 
dade da  parte  feita,  perdendo  sómenle  o  direito  á  continuação 
do  goso  dos  favores  que  pelo  contracto  lhe  tínhão  sido  con- 
cedidos; e  será  neste  caso  ainda  responsável  pelo  valor  dos  que 
}á  tiver  recebido;  dando-se  para  este  íim  a  hypotheca  nas  mesmas 
obras. 

^9.*  Poderá  a  Companhia  usar  do  direito  de  desapropriar 
na  forma  das  Leis  em  vigor,  o  terreno  de  dominio  particular 
que  for  necessário  para  leito  do  caminho  de  ferro,  estações, 
armazéns,  e  mais  obras  adjacentes,  e  pelo  Governo  lhe  serão 
gratuitamente  concedidos,  para  os  mesmos  fins,  os  terrenos 
devolutos  que  houver,  e  bem  assim  os  comprehendidos  nas 
sesmarias  e  posses^  salvas  as  indemnisaçtles  que  forem  de  di- 
reito. Também  o  Governo  lhe  concederá  o  uso  das  madeiras , 
e  outros  materiacs  existentes  nos  terrem)s  devolutos,  c  de  que 
a  Companhia  tiver  precisão  para  a  construcção  do  caminho  de 
ferro.  Os  favores  deste  artigo  são  extensivos  aos  caminhos 
transversaes. 

10.*  Ficào  isentos  de  direitos  de  importação,  dentro  do 
praso  marcado  para  a  conclusão  das  obras,  os  trilhos,  ma- 
chiftas  o  instrumentos  que  se  destinarem  á  mesma  construcção , 
e  bem  assim  os  carros,  locomotivas  e  mais  objectos  necessários 
para  começarem  os  tr<)balhos  da  empresa.  A  mesma  isenção 
be  concedida  ao  carvão  de  pedra,  durante  o  referido  prazo, 
c  o  de  mais  cinco  annos  depois  das  obras  concluídas,  e  a  linha 
aberta  ao  publico  em  toda  a  sua  extensão.  O  goso  destes  fa- 
vores fica  sujeito  aos  Regulamentos  íiscaes  para  evitar  qualquer 
abuso. 

11.^  A  Companhia  se  obriga  a  não  possuir  escravos,  e 
d  não  empregar  no  serviço  da  construcção  do  caminho  de  ferro 
^não  pessoas  livres,  que,  sendo  nacionacs,  poderão  gosar  da 
isenção  do  recrutamento,  bem  como  da  dispensa  do  serviço 
activo  da  Guarda  Nacional,  e  sendo  estrangeiros,  participarão 
de  todas  as  vantagens  que  por  Lei  forem  concedidas  aos  co- 
lonos úteis  e  industriosos. 

12.*  Só  terão  direito  de  gosar  da  isenção  do  serviço  activo 
da  Guarda  Nacional,  e  do  recrutamento  os  nacionaes  empre- 
gados pela  Companhia,  que  estiverem  incluídos  em  huma  lista 
entregue  todos  os  seis  mezes  ao  Presidente  da  Província ,  e  as- 
signada  pelo  seu  Director ;  não  podendo  ^  passado  o  primeiro  se- 
mestre, ser  nella  contemplado  o  individuo  que  não  tiver  três  mezes 
^  elfectivo  exercício.     Convencida  a  Companhia  de  qualquer 
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aboso  sobre  este  importante  assampto  em  detrimento  do  ser- 
viço publico,  poderá  ser  multada  pelo  Governo  na  quantia  d^ 
quatro  contos  de  réis,  e  até  perderá  este  favor  em  caso  d*- 
reincidência,  se  o  Governo  o  julgar  conveniente. 

13.*  O  caminho  de  ferro  não  impedirá  o  livre  tnnsit» 
dos  caminhos  actuaes,  e  de  outros  que  para  commodidade  pu- 
blica se  abrirem ;  nem  a  Companhia  terá  direito  de  exigir  tju 
alguma  pela  passagem  de  outras  estradas,  de  qualquer  nato- 
reza,  nos  pontos  de  intersecção. 

14.*  O  Governo  poderá  fazer  em  toda  a  extensão  do  ca- 
minho de  ferro  as  construcçôes  e  apparelhos  necessários  ao 
estabelecimento  de  huma  linha  telegrapbica  eléctrica ;  respon- 
sabilisando-se  a  Companhia  pela  guarda  dos  fios,  e  apparelhi»» 
eletríoos,  e  prestando-se  a  transportar  gratuitamente  osa^eotis 
da  telegraphia ,  que  viagem  em  razão  do  seu  emprego.  A  O  ir- 
panhia  terá  o  direito  de  fazer  semelhante  construcçâo,  $<* » 
Governo  a  não  quizer  executar  por  sua  conta :  sendo  neste  ca>o 
gratuito  o  serviço  prestado  ao  mesmo  Governo. 

15.*  As  malas  do  Correio ,  e  seus  conductores ,  bem  como 
quaesquer  sommasde  dinheiro  pertencentes  aos  Cofres  PuLlircs, 
serão  conduzidas  gratuftamente  pelo  caminho  de  ferro,  kiul 
vantagem  terão  dous  passageiros  ao  serviço  do  Governo  «"si 
cada  viagem ,  e  a  carga  não  excedente  de  dez  arrobas.  O  qoc 
demais  accrescer  a  Companhia  se  obriga  a  transportar  niediaiit<^ 
o  abatimento  de  vinte  por  cento  dq  preço  conmum. 

16.*  Se  o  Governo  mandar  tropas  para  qualquer  ponM, 
a  Companhia  se  obriga  a  pôr  immedialamente  á  sua  disposiçli 
por  metade  da  tarifa  estabelecida ,  todos  os  meios  de  trans* 
porte  que  possuir,  e  a  emproar  também  nesta  conduccâo  oy 
pertencentes  ao  Governo ,  que  forem  apropriados  ao  seniço  da 
linha. 

17.*  Por  igual  preço  fará  a  Companhia  transportar  i« 
presos ,  e  seus  respectivos  guardas ,  prestando  o  Governo  (^ 
carros  próprios,  e  com  a  necessária  segurança. 

18.*  Durante  o  previlegio,  a  Companhia  perceberá  "^ 
preços  de  tranportes  de  mercadorias,  e  passageiros  segundo 
huma  Tabeliã  que  o  Governo,  de  accordo  com  ella ,  oiganisarâ 
conforme  as  seguinte  bases: 

1.*  Para  os  géneros  de  exportação  e  de  producçâo  do 
paiz  se  formará  huma  Tabeliã  cujo  máximo  será  regalado  oo> 
Estatutos,  tomando-se  por  base  que  o  preço  dos  traiiport»'s 
nos  primeiros  dez  annos  não  deverá  exceder  á  metade  doqo^ 
actualmente  exigem  os  almocreves ,  e  depois  daquelle  praio  á 
quarta  parte. 

2.*  Para  os  géneros  de  importação  o  máximo  será  de 
30  réis  pelo  mesmo  peso  o  distancia. 

3.*  O  preço  da  conducção  para  os  objectos  de  grande 
volume,  ode  pequeno  peso,  como  sejão  mobílias,  caixões  de 
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ebapéos,  &c. ,  poderá  ser  elevada  ao  duplo.  Tambeíh  poderSo 
ser  strjeitos  a  huma  Tabeliã  especial  os  de  conducção  perigosa 
como  seja  a  pólvora  &c. ,  e  os  que  em  razão  de  sua  fragili- 
dade, como  pianos,  louça,  vidros  &c.,  ou  por  seu  valor,  como 
prata,  ouro,  jóias  &c. ,  obrigfio  a  Companhia  á  maior  respon- 
sabilidade; estes  preços  deverUo  ser  especificadamente  decla- 
rados. 

19.*  Logo  que  a  Companhia  puder  fazer  dividendos  de 
12  por  cento  o  preço  do  transporte  será  redusido ,  reformando 
o  (lovemo  as  Tabeliãs ,  ouvindo  para  este  fim  a  mesma  Com- 
panhia. De  qualquer  maneira  haverá  todos  os  cinco  annos 
rerisão  das  referidas  Tabeliãs ,  para  receberem  as  modificações 
que  o  bem  publico,  conciliado  com  o  interesse  da  empresa,  acon- 
selhar. 

âO."  Se  o  Governo  enterder  de  conveniência  publica  effe- 
ctuar  o  resgate  da  concessão  do  caminho  de  ferro,  o  poderá 
fazer,  mediante  previa  indemnisação  á  Companhia,  que  será 
regulada  da  maneira  seguinte : 

1."    Não  poderá  ter  lugar  este  resgate,  salvo  de  accordo  com 
a  Companhia,  senão  passados  vinte  annos  da  duração  do  pri- 


2.''    O  preço  do  resgate  será  regulado  pelo  termo  médio  do 
rendimento  liquido  dos  últimos  três  annos. 

V    A  Companhia  receberá  do  Governo  huma  somma  em 
fundos  públicos ,  que  dè  igual  rendimento. 

21.'*  Ficão  concedidas  â  Companhia  as  seiscentas  braças 
de  terreno  que  actualmente  estão  destinadas  para  uso  e  serviço 
<la  Fortaleza  de  Tamandaré;  sendo  porém  reservada  a  parte  que 
for  necessária  para  o  serviço  da  mesma  Fortaleza ,  assim  como 
para  praças,  ruas,  cáes,  e  para  edifícios  públicos ,  como  Igreja , 
Casa  de  Òamara ,  Escola,  Cadeia,  Alfandega,  Trapiches,  e  Offí- 
cinas  publicas:  fica  entendido  que  nesta  concessão  não  se  com- 
prehendem  os  terrenos  de  marinha.  Nos  Estatutos  se  deverá 
assentar  a  base  do  máximo  preço  porque  a  Companhia  poderá 
alienar  esse  terreno  em  favor  de  terceiros,  ou  por  titulo  de 
de  venda,  ou  por  titulo  de  aforamento. 

22.*  Para  a  edificação  nesse  terreno  a  Companhia  apre- 
sentará ao  Governo  no  prazo  de  seis  mezes,  contados  da  sua 
formação,  a  planta  do  terreno  com  hum  plano  de  edeUcios 
regulares ;  e  somente  depois  da  approvação  deste  he  que  será 
eflectuada  a  concessão.  Seis  mezes  depois  de  approvado  o  plano 
deverão  começar  as  edificações.  O  Governo  poderá  prorogar 
<^da  hum  destes  prazos  por  outros  seis  mezes:  se  no  fim  de 
cada  huma  das  prorogações  não  for  preenchida  a  condição  res- 
pectiva, o  Governo  poderá  dispor  do  terreno  como  bem  en- 
tender. 

23.*  O  Governo  prestará  á  Companhia,  por  meio  das 
Autoridades,  toda  a  protecção  compatível  com  as  Leis,   a  fim 
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de  que  possa  ella  realisar  a  arrecadação  dajs  taxas  estabelecidas; 
e  protegerá  com  Regulamentos  especiaes  não  só  a  segurança 
dos  viandantes,  como  a  dos  conductores  e  empregados  que  a  Com- 
panhia tiver  para  fiscalisar  a  observância  de  seus  Regulamentos; 
permittindo-lhe  ter  guardas-barreiras ,  que  serão  Cidadãos  Bra- 
zileiros  morigerados,  pagos  pela  Companhia,  e  que  poderão 
andar  armados,  mas  sujeitos  á  inspecção  das  Autoridades 
locaes. 

24/  Nos  Regulamentos  do  Governo,  de  conformidade 
com  o  S  14  do  Art.  1.'  da  Lei  de  26  de  Junho  de  1852,  serão 
também  estabelecidas  regras  de  policia  e  de  segurança  em  favor 
dos  próprios  caminhos,  e  do  seu  uso  regular,  para  prevenir 
qualquer  perigo ,  que  venha  ou  de  estranhos,  ou  da  própria  Com- 
panhia; impondo  o  Governo  as  convenientes  multas,  esollici- 
tando  do  Corpo  Legislativo  maiores  penas,  se  i)or  experiência 
reconhecer  necessário. 

25.*  No  caso  de  que  o  Governo  queira  que  alguns  En- 
genheiros seus  se  instruão  na  construcção  de  caminhos  de  íierro 
a  Companhia  os  admittírá ,  para  que  assistão  a  todos  os  tra- 
balhos da  Empresa. 

26.  A  Companhia  não  poderá  emittir  acções  ou  promessas 
de  acções  negociáveis  sem  que  se  tenha  constituído  em  socie- 
dade legal  com  Estatutos  approvados  pek)  Governo. 

57.  A  Companhia  terá  a  faculdade  de  explorar  e  lavrar 
minas  de  carvão,  pedra  calcarea,  de  ferro,  chumbo,  cobre e 
de  quaesquer  outros  metaes ,  ainda  preciosos ,  sem  prejuiso  de 
direitos  adquiridos  por  outros,  devendo,  quando  as  descobrir, 
dirigir-se  immodiatamente  ao  Governo ,  para  que  lhe  sejáo  de- 
marcadas as  datas,  e  estipuladas  as  condições  do  seu  goso: 
podendo  a  Companhia  exercer  esta  faculdade  no  seguimenío 
da  linha  do  caminho  de  ferro,  e  na  mesma  zona  de  dnco  lé- 
guas para  cada  hum  dos  lados. 

28.*  Podendo,  não  obstante  a  claresa  de  todas  as  esti- 
pulações do  Contracto ,  dar-  se  desaccordo  entre  o  Governo  e  a 
Companhia  a  respeito  de  seus  direitos  e  obrigações,  reconhe- 
cendo o  Governo  a  vantagem  de  huma  qualquer  decisão,  esta 
será  dada  por  Juizes  árbitros,  dos  quaes  hum  será  da  nomeação 
do  mesmo  Governo,  outro  da  Companhia,  ò  o  terceiro  porac- 
cordo  de  ambas  as  partes;  e  se  este  accordo  não  for  pc^ivel, 
será  o  terceiro  membro  o  Conselheiro  d'Estado  mais  antigo,  f 
em  igualdade  de  antiguidade  o  mais  velho. 

29.*  A  presente  concessão  ficará  dependente,  para  seu 
complemento ,  de  ajuste  posterior  e  definitivo  entre  o  Go- 
verno e  a  Companhia ,  depois  que  esta  apresentar  os  trabalhos 
e  esclarecimentos  de  que  trata  a  condição  4.*,  e  então,  strâo 
determinadas  as  clausulas  e  condições,  que  devâo  regular  o 
systema  da  construcção  do  caminho  de  ferro,  de  carros,  nia- 
chinas,   e  locomotivas,  de  accordo  com  os  últimos  melhora- 
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mentos ,  a  bem  da  segurança  dos  passageiros  c  dos  transportes 
da  economia  do  custeio,  da  velocidade  da  marcha,  eáe  todas 
as  mais  cominodidadcs  e  vantagens  para  o  publico ;  devendo 
tal  ajuste  preceder  ao  começo  da  obra, 

Rio   de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  1857. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.M.981  — de  30  de  Setembro  de  1857. 

Altera  o  Plano  ^  a  que  se  refere  o  Decreto  iV.°  739,  de  25 
de  Novembro  de  1850,  sobre  a  organisação  do  Corpo 

de  Saúde  d' Armada. 

ti 
Na  conformidade  do  Artigo  quinto  da  Lei  numero  oitocentos 
c  sessenta  e  três,  de  trinta  de  Jultio  do  anno  próximo  pretérito. 
Hei  por  beni  que  o  Plano ,  á  que  se  refere  o  Decreto  numero 
setecentos  e  trinta  e  nove ,  de  vinte  cinco  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  e  cineoenta,  para  a  organisação  do  Corpo  de  Saúde 
da  Armada,  seja  alterado ,  segundo  o  que  com  este  baixa,  as- 
signado  por  José  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha ,  que  assim  o  tenha 
entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  ecincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 
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t^tmtfêOy  que  aUera  a  de  HS  de  IVaretnbr^ 
de  1S50^  e  á  que  se  refene  o  Mkecrelú 
de  hoje^  sobÊre  o  Corpo  de  Suuite  da 
Ànãêada. 

TITULO  UmCO. 

Do  Corpo  de  Saúde  ^  sua  org;anteaeâlo  e  ser» 

tícó  gorai» 


CAPITULO   1. 

Da  orgcmisação. 

Ari.  t.''  O  Corpo  de  Saúde  da  Armada  será  coiiiposto de 
Cirurgiões ,  Pharmaceuticos  e  Enfermeiros ,  conforme  o  seguinte 
quadro : 

§  l.*"  Um  Cirurgião  mór  dâ  Armada ,  com  a  patente  de  Ca- 
pitão de  Mar  e  Guerra. 

§  â.""  Dous  Cirurgiões  d'£squadra  y.  com  a  patente  de  Ca- 
pitão de  Fragata. 

§  3.""  Seis  Cirargiões  de  Divisão  y  com  a  patente  de  Capitão 
Tenente.  \ 

§  4.''  Vinte  Primeiros  Cirurgiões,  com  a  patente  de  Mmeiro 
Tenente. 

§  S.""  Quarenta  Segundos  Cirurgi<]»es  ^  com  a  intente  de  Se- 
gundo Tenente. 

§  6."  Três  Primeiros  Pharmaceuticos,  com  a  graduação  de 
Guarda  Marinha. 

§  7.'*  Sete  Segundos  Pharmaceuticos,  com  a  mesma  gra- 
duação. 

^  8."*  Uma  Companhia  de  Enfermeiros ,  composta  de  um 
Primeiro  Sargento,  um  Segundo  Sargenlo,  quatro  Cabos  de 
Esquadra  e  cincoenta  Soldados. 

CAPITULO  II. 

Dos  Cirurgiões. 

Art.  2.**    Ninguém  poderá  ser  admittido  como  Cirurgião 
no  quadro  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada,  senão  no  posto  de 
Segundo  Tenente,  e  sob  as  condições  seguintes: 
1.*    Ser  Doutor  em  Medicina  pelas  Faculdades  do  Império, 

ou  por  ellas  legalmente  habilitado. 

2^*  Ser  Cidadão  Brasileiro,  estar  no  goso  dos  direitos  civis 
e  politicos ;  e  ter  menos  de  trinta  annos  de  idade. 
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3.^    Ser  foem  morigcrado. 

4."  Ter  a  necessária  robustez  e  saudq  para  o  serviço 
naval. 

Art.  S."*  Os  Oíficiaes  de  Saúde  da  Armada  serão  da  es- 
colha  do  Governo,  e  nomeados  por  Decreto. 

§  1.^  Serão  sujeitos  a  todas  as  regras  «  condições  da  dis- 
ciplina militar ;  e  gosarão  de  todas  as  honras,  privilégios,  li- 
berdades, isenções  e  franquezas >  que  competirem  aos  Offlciaes 
combatentes  de  postos  iguaes. 

§  2.*"  Perceberão  o  soldo  correspondente  aos  seus  postos , 
e  Das  diversas  círcumstancías  do  sou  serviço  especial  as  van- 
tagens designadas  na  tabeliã,  junta  ao  presente  plano. 

§  3.**  A  sua  promoção  se  fará,  segundo  os  princípios  es- 
tabelecidos, ou  que  se  estabelecerem  para  a  dos  Officiaes  do 
Corpo  da  Armada,  na  parte  que  fõr  appiicavel  à  especialidade 
de  sua  proflssào. 

Na  apreciaçAo  do  seu  mérito  substituir-se-Tia  a  condição 
de  valor  ou  bravura  pela  de  coragem  e  sangue  frio  no  des- 
empenho dos  áeveres ,  que  lhes  são  próprios ,  e  se  attenderá 
também  á  humanidade  com    que  tratarem  dos  enfermos. 

Art.  4."  OCirurgião  mor  da  Armada,  como  Chefe  doCorpo 
de  Saúde,  será  o  primeiro  responsável  pela  boa  direcção  e  an- 
damento do  serviço  da  Repartição  Militar  de  Saúde. 

Art.  5.*  O  Cirurgião  mòr  se]'á  substituído  em  sua  falta 
ou  impedimentos  pelo  Cirurgião  mais  graduado,  designado  pelo 
Governo. 

Art.  6.®  Haverá  um  Secretario  do  Corpo  de  Saúde,  es- 
colhido d'entre  os  Cirurgiões  da  Armada  pelo  Cirurgião  mór, 
4Qe  poderá  ter  mais  um  Amanuense  de  sua  escolha,  quando 
fôr  autorisado  pelo  Governo. 

Art.  7.*»  O  Secretario  do  Corpo  de  Saúde  terá  a  seu  cargo 
o  expediente,  registros  e  assentamentos  do  Corpo,  o  arranjo 
do  respectivo  archivo ,  e  tudo  mais  que  fôr  concernente  ao 
^«í  andamento  do  serviço  da  Secretaria,  e  a  correspondência 
oficiai  do  Cirurgião  mór. 

Art.  8.®  Os  Cirurgiões  de  Esquadra,  e  os  de  Divisão 
poderão  ser  empregados  nos  Mospitaes  de  Marinha,  como 
primeiros  Médicos ,  ou  Primeiros  Cirui^ides ,  e  nas  Estações 
Navaes  ou  commandos  de  Fofça,  como  Chefes  do  serviço  de 
^ude.  Em  geral  prestarão  todo  o  serviço  compatível  com  a 
sua  graduação. 

Art.  9.'  Os  Primeiros  e  Segundos  Cirurgiões  servirão 
nosHospitaes,  Enfermarias,  Corpos,  Estabelecimentos  e  Navios 
da  Arraada. 

Art.  10.  Só  terão  Cirurgiões  os  Navios  de  Guerra,  cuja 
'otaçèo  não  fôr  menor  de  quarenta  praças.  São  exceptuados, 
porem ,  d'esta  restricção  os  Navios  empregados  em  commissões 
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especiacs,  que  absolutamente  cxijão  a  seu  bordo  o  auxilio  de 
um  Facultativo. 

Art.  11.  Nenhum  Cirurgião  embarcará  em  Navio,  cujo 
Commandante  seja  de  patente  inferior  á  sua. 

Art.  12.  Os  Primeiros  Cirurgiões  também  poderão  ser  em- 
pregados por  commissão^  como  Chefes  do  serviço  de  Saúde  nas 
Estações  Navaes,  Divisões,  ou  qualquer  Commando  de  Força 
Naval. 

Art.  13.  Nas  Estações  Navaes,  e  geralmente  em  todo  o 
Commando  de  Força  Naval ,  onde  não  haja  um  Chefe  do  ser 
viço  de  Saúde,  servirá,  como  Delegado  do  Cirurgião  mór,  o 
Cirurgião  mais  graduado,  que  fôr  designado  pelo  Go?erno, 
ou  Chefe  da  Estação  ou  Commandantes  de  Força. 

Art.  14.  Ao  Cirurgião  mór  na  Corte,  eaos  seus  Delegados, 
ou  Chefes  do  serviço  de  Saúde  nas  Províncias ,  ou  fora  do 
Império,  compete  a  direcção,  inspecção  e  fiscalisaçâo  profissional 
de  todo  o  serviço  de  Saúde  nos  Hospitaes,  Enfermarias,  Esh 
belecimentos  e  Navios  da  Armada  debaixo  da  autoridade  do 
Chefe  Militar,  a  quem  estes  Navios  e  Estabelecimentos  esti- 
verem subordinados. 

Compete-Ihes  outrosim  regular  a  escala  de  serviço  doj 
Oílicíaes  de  Saúde,  que  se  acharem  no  districto  de  sua  inn 
mediata  jurisdicção,  e  a  nomeação  dos  que  lhes  forem  riqui^í- 
tados  pelas  Autoridades  militares ,  para  serem  empregados  oDdt 
convier. 

An.  15.  O  Cirurgião  mór  no  exercício  de  suas  attribai- 
ções  díscipiínaròs  poderá  prender  qualquer  Official  do  Corpí 
de  Saúde  durante  três  dias,  no  máximo,  em  algum  Qoartel 
ou  Uospilal,  e  reprehendel-o  verbalmente,  por  Officio,  oaem 
ordem  do  Corpo. 

Poderá  também  licenciar  até  oito  dias  qualquer  dos  dte 
Oíficiaes,  nào  estando  embarcado,  ou  empregado  debaixo  de 
ordens  immediatas  de  outra  autoridade 

A  mesma  attribuição,  com  a  mesma  clausula,  compete  fón 
da  Corte  aos  Delegados  do  Cirurgião  mór,  ou  Chefes  do  serj 
viço  de  Saúde  a  respeito  dos  Cirurgiões ,  que  se  acharem  sob 
sua  immediata  autoridade. 

Art.  16.  O  Governo  só  completará  o  quadro  dosOflõciacs 
do  Coi*po  de  Saúde ,  quando  fòr  isso  exigido  pelas  necessidades 
do  serviço. 

CAPITULO  II. 

Dos  Pharmaceulicos* 

Art.  17.  Para  a  admissão  dos  Pharmaceuticos  são  neces- 
sárias as  mesmas  condições  do  Art.  2.**,  era  relação  áarte»' 
á  individualidade  do  candidato. 
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An.  18.  Os  Primeiros  e  Segundos  Pharmaceuticos  poderão 
obter  a  graduação  de  Segundo  Tenente,  depois  de  quatro  annos 
de  embarque ,  ou  de  oito  annos  de  serviço  nos  Hospitaes. 

Os  Primeiros  poderão  ser  promovidos  à  graduação  imme- 
diata  de  Primeiro  Tenente,  depois  de  oito  annos  d*  serviço 
DO  posto  anterior  á  bordo  dos  Navios  da  Armada ,  ou  de  deze- 
seis  annos  nos  Hospitaes. 

Art.  19.  Os  Pharmaceuticos  servirão  nos  Hospitaes  e  En- 
fermarias dã  Armada,  e  nos  Navios  de  Guerra,  de  Corveta  de 
l*  ordem  para  cima.  A  excepção  do  Artigo  10  é  applicavel 
aos  serviços  dos  Pharmaceuticos  em  Navios ,  a  que  não  cor- 
responde esta  praça. 

Art.  20.  Os  Pharmaceuticos  perceberão  os  vencimentos , 
gratificações  e  vantagens  correspondentes  á  tabeliã  junta. 

Art.  21.  Os  Pharmaceuticos  terão  direito  á  reforma, 
quando  contarem  mais  de  vinte  cinco  annos  de  serviço,  c  se 
acharem  impossibilitados  de  continuar  n'eile. 

CAPITULO  m. 

Dos  Enfermeiros. 

Art.  22.     A  Companhia  dos  Enfermeiros  terá  o  seu  quartel 

no  Hospital  de  Marinha  da  Corte,  e  ficará,  como  as  demais 

:praças  d'este  Estabelecimento,  sob  a  administração  c  ordens 

}immediatas  do  respectivo  Director ,  que  proporá  ao  Cirurgião 

|inór  os  que  devâo  ser  nomeados  para  embarcar. 

Art.  23.  Os  Enfermeiros  serão  classificados  em  Enfer- 
meiros mores »  Enfermeiros,  e  Ajudantes  de  Enfermeiros. 

Os  Enfermeiros  mores  terão  a  graduação  de  Segundo  Sar- 
gento, e  os  Enfermeiros  a  de  Cabo  de  Esquadra. 

Os  Enfermeiros  e  Ajudantes  terão  accesso  de  categoria  e 
graduação  correspondente  á  sua  praça,  quando  se  tornarem 
mereeedores,  pelo  seu  zelo,  actividade  e  caridade  no  desem- 
penho dos  seus  deveres. 

Art.  24.  Os  Enfermeiros  mores  e  Enfermeiros  serão  pro- 
postos pelo  Director  do  Hospital  de  Marinha  da  Corte,  e  appro- 
^ados  pelo  Cirurgião  mor. 

Os  Officiaes  inferiores  da  administração  da  Companhia  serão 
nomeados  pelo  Director  do  Hospital. 

Art.  25.  Para  ser  Enfermeiro  mòr  exige-se  saber  ler  e 
escrever,  as  quatro  operações  de  arithmetica,  as  particulari- 
dades do  serviço  de  Enfermeiro ,  e  nomenclatura  do  material 
dos  Hospitaes  e  ambulâncias. 

Art.  26.  Os  Enfermeiros  mores.  Enfermeiros  e  Ajudantes 
de  Enfermeiros  perceberão ,  alem  dos  vencimentos  de  Soldado 
do  Batalhão  Naval ,  a  gratificação ,  que  lhes  é  marcada  na  ta- 
beliã junta. 
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Os  Ofllciaes  inferiores  e  Cabos  da  administração  da  Com- 
panhia perceberão  os  mesmos  vencimentos ,  que  teem  iguaes 
praças  no  sobredito  Corpo. 

Art.  37.  A  Companhia  de  Enfermeiros  é  destinada  a 
fornecer  as  praças  d'esta  classe  aos  Hospitaes,  Enfermarias  e 
Navios  de  Guerra,  O  seu  número  poderá  ser  elevado,  segundo 
as  necessidades  do    serviço  o  exigirem. 

CAPITULO  IV. 

Dos  alumnos  pemionistas. 

Art.  S8.  Serão  admittidos  no  Hospital  de  Marinhada 
Corte  até  seis  alumnos  pensionistas  ordinários,  sendo  quatro 
para  o  serviço  de  medicina  e  cirurgia ,  e  dous  para  o  de  phar- 
macia;  bem  como  três  extranu  mera  rios,  dos  quaes  dous  para 
o  primeiro  serviço,  e  um  para  o  segundo. 

Art.  29.  Para  ser  admitlido,  como  alumno  pensionista. 
requer-se:  1.**,  approvação  nos  ires  primeiros  annos  do  curso 
medico,  ou  no  primeiro  anno  do  curso  de  pharmacía  das  Fa- 
culdades de  Medicina  do  Império ;  2."",  atlestados  debonsco$-< 
tumes,  dados  pelos  respectivos  Lentes. 

Nenhum  alumno  será  admittido,  depois  de  approvadono 
quarto  anno  do  curso  medico  >  ou  no  segundo  do  ptoarmacea- 
tico 

Art.  30.  Os  alumnos  pensionistas  serdo  empregados  do 
Hospital  e  Botica  do  Hospital,  segundo  em  Regulamento  (ur 
determinado. 

Art.  31.  Os  alumnos  pensionistas  ordinários  residimooo 
Hospital ,  e  terão  uma  gratificação  igual  ao  soldo  dos  Caardas 
Marinhas,  cama,  luz,  e  ração  de  comida. 

Serão  tralados,  quando  adoeção,  nas  enfermarias  do» 
Olliciaes ,  se  não  preferirem  curar-se  em  suas  casas.  Em  ambdis 
os  casos  perderão  a  gratificação  e  mais  vantagens ,  que  perce- 
berem. I 

Os  alumnos  pensionistas  extraordinários  entrarão  nas  n^ 
que  deixarem  os  ordinários ,  segundo  sua  intelligencia ,  aptidão 
e  bom  comportamento. 

Art.  32.  £m  compensação  do  auxilio,  que  se  presta ao$ 
alumnos  pensionistas  ordinários,  para  concluírem  seusestodos. 
serão  elles  obrigados  a  servir  no  Corpo  de  Saúde  da  Annada 
por  tanto  tempo  quanto  houverem  sido  pensionistas ,  uma  >f2 
que  ao  tempo  de  terminarem  os  seus  respectivos  cursos  haja 
vaga  no  quadro  do  dito  Corpo ,  ou  occorra  ate  um  anno  d^ 
pois. 

Sc ,  porem ,  (indo  o  sobredito  prazo  de  um  anno,  nao  forem 
admittidos  no  Corpo  de  Saúde ,  por  falta  de  vagas  de  Segundo 
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sadiabeiro,  se  terá  em  vista  e  desconto  paraoAsylo  de  Inválidos  nos  soldos 
1 30  de  SeUmbro  de  1857.  -  José  António  Saraiva. 
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Cirurgião  ou  Pharmac^ulico,  ficarão  isentos  da  obrigação,  que 
contrahírâo,  quando  pedirão  e  aceitarão  o  lugar  de  alumno 
pensionista. 

Art.  33.  Os  alumnos  pensionistas ,  que  entrarem  para  ó 
quadro  do  Corpo  de  Saúde,  contarão  para  a  reforma  o  tempo > 
que  servirem  nos  Hospitaes  como  pensionistas. 

Art.  34.  Perderão  o  lugar  os  alumnos  pensionistas ,  que 
forem  reprovados  em  algum  anno  do  curso  medico  ou  phar- 
maceutico  das  Faculdades^  de  Medicina. 


CAPITULO  V. 

Disposições  diversas, 

Art.  3d.  Se  o  serviço  da  Armada  exigir,  em  tempo  de 
guerra ,  ou  em  circumstancias  extraordinárias ,  maior  numero 
ie  Facultativos  ou  Pharmaceuticos ,  do  que  o  fixado  no  Art.  1.% 
o  Governo  poderá  empregar  temporariamente  Cirurgiões  e 
Pharmaceuticos  civis,  dando-lhes  os  vencimentos  e  vantagens 
^s  Segundos  Cirurgiões  e  Pharmaceuticos  Militares;  levan- 
do-se-lhes  em  conta  o  tempo,  que  assim  servirem,  quando 
tenhão  a  pertencer  ao  quadro  do  Corpo  de  Saúde  da  Armada. 

£sta  medida  ,  porem ,  deverá  cessar,  logo  que  cesse  a  ne* 
cessidade  que  a  tiver  determinado. 

Art*  36.  Os  actuaes  Primeiros  Cirurgiões,  que  teem  a 
patente  de  Capitão  Tenente ,  entrarão  na  categoria ,  que  lhes 
corresponde  pela  presente  organisação  do  Corpo  de  Saúde ,  e 
as  demais  vagas  serão  preenchidas  pelos  Cirurgiões  das  classes 
ioimediatamente  inferiores ,  a  quem  a  promoção  competir. 

Art.  37.  Continuão  em  vigor  as  disposições  da  Lei  N.* 
^6,  de  13  de  Agosto  de  1856,  que  faz  extensivo  o  Monte  Pio 
^^  Marinha  aos  Officiaes  de  Saúde ;  e  bem  assim  a  do  Art. 
7°  da  Lei  N."*  86,  de  26  de  Setembro  de  1839,  na  parte  em 
que  declara  os  mesmos  Officiaes  comprehendidos  nas  disposi- 
Çí^es  do  Alvará  de  16  de  Dezembro  de  1790. 

Art.  38.  Os  princípios  de  precedência ,  prioridade  e  su- 
^rdinação  entre  os  Officiaes  do  Corpo  de  Saúde  em  acto  de  ser- 
%,  meramente  disciplinar  e administrativo,  serão  os  mesmos, 
que  dirigem  taes  relações  entre  os  Officiaes  combatentes  da 
Armada,  e  as  dirigirão  também  entre  estes,  e  aquelles  em 
promiscuidade ,  salvo  o  caso  de  maior  autoridade ,  provenientô 
<io  exercido  de  funcçõcs  especiaes  do  emprego  qtte  a  conferir. 

Art.  39.    No  Regulamento,   que   o  Cirurgião  mór  deve 
submetter  á  approvação  do  Ministro  da  Marinha ,  em  virtude  , 
^â  responsabilidade,  que  lhe  é  imposta  pelo  Art.  i."*,  se  de- 
clarará todas  as  obrigações  dos  Officiaes,  e  mais  praças  do  Corpo 
^^  Saúde  nas  diversas  circumstancias  d^  seu  serviço  especial,  e 

39 
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O  modo  por  que  esse  serviço  se  fará  dos  Hospitaes,  e  a  bordo 
dos  Navios. 

Art.  kO.  Ficão  revogadas  todas  as  disposições  em  Gonirario. 
Pa]acio  do  Rio  de  Janeiro  em  trinta  de  Setembro  de  mil  oi- 
tocentos e  cincoenta  e  sete. 

José  António  Saraiva. 
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DECRETO  N:«  1.982— de  3  de  Outubro  de  1857. 

Concede  a  José  Bernardo  Teixeira  privilegio  para  explorar 
e  lavrar  na  Provineia  do  Ceará  as  minas  de  mineraes  de 
differeníes  qualidades  que  descobriOy  e  as  que  houver  de 
descobrir. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  José  Bernardo  Teíteira 
sobre  a  existência  de  minas  de  differentes  mineraes  em  alguns 
terrenos  da  Provinda  do  Ceará';  e  Desejando  promover  quanto 
for  possível  o  desenvolvimento  da  industria  em  todos  os  seus 
ramos:  Hei  por  bem  Conceder  á  Companhia  que  o  suppli- 
cante  formar  para  aquelle  dm  prívHegio  por  cinco  annos  para 
explorar 9  e  por  trinta  para  lavrar  as  referidas  minas,  sob 
as  condicçôes  que  com  este  baix9o,  assignadas  pelo  Marquez 
de  Olinda,  Conselheiro  d'£stado,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negociou  do  Im- 
pério que  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Bio  de  Janeiro  em  três  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
eoenta  e  sete  y  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Cendiçêefli  á^  que  «e  refere  o  Decreto  M."*  1.S89 

desito  data» 

1.*  No  praso  de  hum  anno,  contado  do  dia  do  contracto 
Que  será  celebrado  com  o  empresário  José  Bernardo  Teixeira, 
de  conformidade  com  o  §  3.*  do  Art.  5.°  da  Lei  dé  8  de  Outubro 
de  1833 ,  deverá  estar  ibrmada  a  Companhia  autorisada  pelo 
Bccreto  N.*"  1.982  desta  data^  sob  pena  de  huma  multa  de  quatro 
contos  de  réis,  que  será  paga  pelo  empresário,  salvos  os  casos 
de  força  maior  eonvenientemente  provados,  e  reconhecidos  pelo 
Governo.        ^ 

2.'  O  Governo  poderá  prorogar  o  praso  da  condição  an- 
tecedente por  mais  seis  mezes;  e  se,  finda  esta  proroga- 
Ç^o,  não  estiver  formada  a  Companhia  o  Empresário  incor^ 
jerá  em  outra  igual  multa;  e  o  Governo  poderá  rescindir 
oeonlrato,  sem  que  o  Empresário  tenha  direito  a  indemni- 
saçâo  alguma  pelos  trabalhos  de  exploração  que  houver  feito. 

3.'  A  esta  Companhia  flca  concedido  o  praso  de  hum  anno, 
contado  do  dia  da  sua  formação ,  para ,  livre  de  concurrencia 
de  qualquer  oulro  emprehendedor  ou  pretendente^  explorar, 
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c  designar  os  lugares  da  Prorincia  do  Ceará,  em  que  lhe  con- 
vier minerar. 

i.*  Escolhidos  e  designados  pela  Companhia  os  lugares 
para  $eas  trabalhos  de  mineração ,  ser-lhe-tido  nelles  eonce- 
didos,  salvo  os  direitos  de  terceiro ,  até  150  datas  mineracs,  as 
quaes  serão  medidas  e  demarcadas  debaixo  da  itaspecção  da  Re- 
partição Geral  das  Terras  Publicas,  correndo  por  conte  da  Com- 
panhia as  despezas  respectivas. 

5.*  *  Se  a  mina  for  de  ouro,  prata ,  oobre  ou  chumbo»  cada 
hama  data  será  de  141,750  braças  quadradas,  secundo  a  base 
de  225  braças  qnadrad(is  por  trabalhador ,  estabelecida  no  § 
2.^  do  Art  e.^"  do  Alvará  de  13  de  Maio  de  1803,  tomando^ 
o  termo  médio  de  trabalhadores  segundo  o  §2.®  do  Art.  7.' 
do  mesmo  Alvará.  Se  for  de  outro  qualquer  mineral,  a  data 
terá  o  dobro  deste  numero  de  braças.  Na  concessão  de  datas 
de  terras  diamantinas  se  observará  a  legislação  geraU 

6.*  Expirado  o  praso  de  que  trata  a  Condição  3.%  se  a 
Companhia  não  tiver  preeticbido  o  numero  das  150  datas  dentro 
do  mesmo  praso ,  não  poderá  mais  obter  a  concessão  das  que 
faltarem  para  preencher ;  salvo  se  dentro  do  dito  praso  as  tíTer 
requerido,  indicando  os  lugares  que  houver  explorado,  0- 
cando  obrigada  a. demarca-las  dentro  de  hum  anno,  contado 
do  dia  que  lhe  íorem  eíTectivamente  concedidas. 

7.*  Nas  datas  assim  concedidas  a  Companhia  terá  a  fa- 
culdade de  exclusivamente  lavrar  as  minas  que  descobrir.  K^ta 
faculdade  durará  por  espaço  de  trinta  annos ,  os  quaes  príoci- 
piarão  a  correr  da  concessão  de  cada  huma  das  datas. 

8.^     A  ninguém  será  licito  aproveitar-se  dos  trabalhos 
feitos  pelo  Empresário,  ou. pela  Companhia,  antes  ou  depois 
desta  concessão ,  nem  tão  pouco  perturba  los ,  ou  minerar  deotro  | 
da  área  das  datas  concedidas. 

9.*  A  Companhia  poderá  aproveitar-se  de  iodas  as  ma- 
deiras existentes  nos  terrenos  devolutos,  con^prehendidos  nas  I 
datas,  de  que  precisar  para  construcção  de  edificios,  pontes 
e  estradas  que  forem  necessárias  para  seus  trabalhos  de  miD^  | 
ração ;  assim  como  poderá  desapropriar  os  terrena  de  domí- 
nio particular  em  que  se  descobrirem  minas  de  canâo  de 
pedra^.  I 

10.*  Quanto  ás  minas  de  ouro,  prata,  cobre e chumbo, 
a  Companhia  ficará  siyeita  aos  impostos  actnaes,  e  aos  que 
por  Lei  forem  decretados. 

Quanto  á  outros  mineraes,  ou  productos  chimicos  nalu- 
raes,  ficará  sujeita  aos  ónus  que  forem  impostos  por  Lei,  excepto 
nos  primeiros  cinco  annos ,  durante  os  quaes  não  pagará  im- 
posto nenhum,  ou  para  explorar,  ou  para  lavrar;  ficando  porem 
entendido  que  ser&  sujeita,  assim  nesses  mesmos  cinco  aonos 
como  em  todo  o  tempo,  ás  disposições  de  Lei  ou  de  Regula- 
mento do  Governo  no  que  for  conceriicntc  a  regular  essa  mine- 
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raçSo,  ou  esta  seja  nos  terrenos  devolutos ,  ou  nos  de  daminio 
particular. 

11/  A  Companhia  não  empregará  nos  trabalhos  das  minas 
seoão  braços  H«res. 

12.*  Esta  concessão  fícarà  dependente  da  Assembléa  Geral 
Legislativa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  3  de  Outubro  de  1857.— 
Marquez  de  Olinda. 


DECKETO  N.'»  1.983  -de  3  de  Outubro  de  18S7. 

Concede  a  Thomaz  Dixon  Lowden  privilegio  por  espaço  de 
50  annos,  para:  a  construcção  de  huma  estrada  de  ferro 
entre  a  barra  do  rio  Camoci  e  a  Cidade  da  Granja ,  na 
Provinda  do  Ceará ,  e  a  Cidade  do  Ipú  da  mesma  Pro- 
vinda. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Thomaz  Dixon  Lowden 
acerca  da  conveniência  de  huma  estrada  de  ferro  na  Província 
do  Ceará,  que  partindo  da  barra  do  rio  Camoci ,  e  immediações 
da  Cidade  da  Granja  vá  terminar  na  Cidade  de  Ipúj  sendo  le- 
vada á  do  Sobral,  e  Desejando  promover,  quanto  for  possível, 
cm  beneficio  d'agricultura  e  do  commercio  da  mesma  Província, 
os  meios  de  mais  fácil  communicaçâó  entre  os  pontos  do  seu 
território,  que  pelo  desenvolvimento  de  sua  industria  agrícola 
podem  admitlir  desde  jà  tão  importante  nrielhoramento:  Hei 
por  bem,  na  conformidade  da  Lei  de  26  áe  Junho  de  1852, 
Conceder  á  Companhia  que  o  Supplicante  formar,  privilegio 
exclusivo  por  espaço  de  cincocnta  annos  para  a  construcção  e 
ttso  da  referida  estrada ,  sob  as  condições  que  com  este  baixão 
assiímadas peio  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*£stado,  Pre- 
sidente do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
^ado  dos  Negócios  do  Império,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
feça  executar.  Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  três  de  Outubro 
^  mil  oitocentos  cincocnta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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Condieiles  6  qae  se  refere  o  Decrete  IV.*"  i.M3 

desla  data. 

1  /  Fica  concedido  á  Companhia  que  o  referido  Thomaz 
Dixon  Lowden  formar  >  privilegio  por  espaço  de  cinooenta  annos, 
contados  da  data  da  formação  da  mesma  Companhia,  para  a 
construcção,  e  uso  exclusivo  de  huma  estrada  de  ferro  qae, 
partindo  das  aproximações  da  barra  do  rio  Camoci,  eimme- 
diações  da  Cidade  da  Granja,  na  Província  do  Ceará,  vá  ter- 
minar na  Cidade  de  Ipú,  sendo  levada  ás  visinhanças  da  do 
Sobral. 

2.*  A  formaçiio  da  Companhia  se  realisará  dentro  de  hum 
anno,  contado  da  publicação  deste  contracto,  sob  pena  de  quatro 
contos  de  réis  de  mqlla  paga  pelo  concessionário. 

O  Governo  poderá  prorogar  este  prazo  por  mais  seis  mczes; 
e  SC  não  se  realisar  dentro  deste  tempo,  o  concessionário  pa- 
gará igual  multa,  e  per,derâ  o  direito  â  concessão,  sem  indem- 
nisação  alguma  por  qualquer  titulo  que  seja,  ficando  o  Go- 
verno livre  para  contractar  com  quem  entender. 
'  3.*  A  Companhia  se  formará  com  capitães  estrangeiros, 
pelo  menos  nas  duas  terças  partes  do  seu  capital. 

4."^  A  Companhia  mandará  fabricar  wagons,  e  carros  de 
quatro  rodas,  que  possão  ser  puxados  por  animaes  sobre  cracas 
de  ferro;  isto  he,  fará  construir  huma  estrada  de  ferro,  €U(ja 
força  motriz  seja  animal. 

5."^  Se ,  durante  o  tempo  do  privilegio,  a  Companhia  em- 
pregar o  vapor  como  força  motriz  das  locomotivas,  o  prazo 
do  privilegio  será  prolongado  a  noventa  annos. 

6.*  Durante  o  tempo  do  privilegio,  não  se  poderá  con- 
ceder autorisações  para  empresas  de  outras  estradas  da  mvsmè 
natureza,  dentro  da  distancia  de  cinco  legoas  de  hum  eoutm 
lado,  e  na  mesma  direcção  desta;  salvo  mediante  prévio  accordo 
com  a  Companhia. 

O  mesmo  se  entenderá  no  caso  de  ser  admittido  o  vapor 
como  motor. 

Esta  prohibição  não  se  estende  ás  estradas  de  ferro  com 
motor  animal  ou  de  vapor,  cujas  direcções  sendo  diversas,  posio 
que  o  ponto  da  partida  seja  o  mesmo,  possão  aproximar-^^ 
accidentalmentc  de  algum  ponto  desta  estrada,  ou  mesmo  cor- 
ta-la ,  com  tanto  que  dentro  da  área  privilegiada  não  rccebâo 
nem  passageiros  nem  mercadorias. 

7.*  Os  pontos  intermédios  da  linha  privilegiada  ficão  de- 
pendentes de  accordo  posterior  entre  o  Governo  e  a  Compa- 
nhia ,  depois  que  esta  houver  procedido  â  todos  os  exames,  c 
trabalhos  preparatórios,  e  apresentado  á  definitiva  approvaçáo 
do  mesmo  Governo  a  respectiva  planta. 

8.*  \  Companhia  poderá  construir,  de  ferro,  madrrra, 
ou  de  qualquer  oulra  conveniente  substancia,  as  linhas  traiis- 
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versaes ,  que  julgar  necessárias  para  facilitar  o  transporte  de 
passageiros ,  e  de  géneros  para  a  linha  principal ;  nao  se  es- 
tendendo porém  a  estas  os  favores  concedidos  pejo  presente 
contracto  á  linha  principaL   ' 

9.*  A  Companhia  se  obriga ,  sob  pena  de  quatro  contos 
de  réis  de  multa:  a  principiar  os  trabalhos  da  construcçáo  da  es- 
trada dentro  de  dous  annos^  que  começarão  a  correr  da  data 
da  formação  da  mesma  Companhia;  a  leva-la  até  á  Cidade  do 
Sobral  dentro  de  cinco  annos  contados  do  começo  da  obra ;  e 
á  de  Ipú  no  flm  de  mais  três  depois  dos  referidos,  cinco  annos. 

No  caso  de  imposiçãt)  desta  multa ,  o  Governo  concederá  á 
Companhia  huma  prorogação  razoável  daqueiles  prazos,  linda 
a  qual  a  Companhia  pagará  outra  muita  da  mesma  quantia » 
e  Geará  sugeita  á  rescisão  deste  contracto,  se  o  Governo  assim 
o  resolver ,  sem  que  por  isso  tenha  direito  a  qualquer  indem- 
nisação. 

10.»  Pela  rescisão  do  presente  contracto,  a  Companhia 
nào  perderá  a  propriedade  da  porção  da  estrada  que  estiver 
feita,  mas  sim  o  direito  á  continuação  do  privilegio,  e  dos 
favores  concedidos  pelo  mesmo  contracto ,  íicanda  responsável 
pelo  valor  dos  que  já  tiver  recebido ,  hypothecada  para  este 
fim  a  porção  da  estrada  feita. 

11."^  A  Companhia  poderá,  na  forma  das  Leis  em  vigor, 
exercer  o  direito  de  desapropriar  os  terrenos  de  dominio  par- 
ticular, que  forem  necessários  tanto  para  o  leito  da  estrada , 
como  para  as  estações,  fazendas,  armazéns  e  mais  obras  adja- 
<^ntes,  precedendo  licença  previa  do  Governo,  depois  de  ve- 
nficar  a  necessidade  da  desapropriação ;  sondo-lhe  pelo  mesmo 
Governo  gratuitamente  concedidos  para  o  dito  íim  os  terrenos 
devolutos,  que  houver. 

Fica  declarado  que  nesta  concessão  não  são  incluídos  os 
prédios  e  quaesquer  próprios  nacionaes ;  quando  o  Governa 
l^utender  que  se  elles  {K>dem  ceder,  se  procederá  á  conveniente 
indemnisação  por  parte  da  Companhia. 

12.^  Também  ser-lhe-ha  concedido  o  uso  das  madeiras,  e 
oQtros  materíaes  existente^  nos  terrenos  devolutos,  de  que  a 
^mpanhia  precisar  para  a  construcção  da  estrada. 

13.*  Ficão  isentos  de  direitos  de  importoção«  dentro  do 
prazo  marcado  para  a  conclusão  das  obras,  os  trilhos,  ma- 
rinas, e  instrumentos  destinados  á  construcção  das  mesmas 
obras;  bem  como,  por  espaço  de  mais  sei^  mezes,  os  carros, 
iocomotivaS)  animaes,  e  outros  objectos  necessários,  para  que 
^  estrada  possa  ser  aberta  ao  serviço  publico . 

*  Esta  isenção  he  também  concedida  ao  carvão  de  pedra ,  du« 
fante  o  primeiro  dos  referidos  prazos,  e*por  espaço  demais 
ciBco  annos,  contados  da  conclusão  das  obras.  Logo  que  forem 
^slabeiççidas  locomotivas  por  vapor ,  o  prazo  se  estenderá  a  mais 
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outros  cinco  annos ,   que  começarão  a  correr  do  emprego  do 

vapor. 

14.*  Os  navios  que  transportarem  os  objectos  especificados 
no  Artigo  antecedente,  tcrSo  livre  entrada  no  porto  de  Ca- 
moci.  Ficã-lhès  porém  -prohibida  a  importação  de  objectos  de 
commercio,  e  bem  assim  o  exercício,  naquelle  porto,  de  qual- 
quer acto  mercantil,  que  njlo  .tiver  por  fim  abastece-los  das 
vitualhas  necessárias  para  ^èn  regresso  pata  o  porto  de  sua  pre- 
cedência ,  ou  para  qualquer  outro. 

15.*  Para  a  flscalisaçâo  dos  favores  concedidos  nos  Artigos 
anteriores,  deverá  a  Companhia,  logf^'  que  tenha  fretado  em- 
barcação para  o  transporte  dos  ditos  objectos,  ou  logo  que  lhes 
haja  dado  este  destino,  sendo  de  sua  propriedade,  communíca- 
lo  ao  Cônsul  Brasileiro  respectivo,  por  intermédio  dos  seus 
agentes,  e  ao  Presidente  da  Provincia,  por  intermédio  da  sua 
Directoria. 

16.*  O  dito  Cônsul  físcalisarâ  de  modo  que,  á  bordo  dos 
navios  empregados  neste  transporte ,  não  sejUo  recebidos  outros 
objectos  além  dos  declarados'^  na  condição  13.*;  e  disto  passará 
attestado  com  a  convenietite  individuação,  remetlendo,  logo 
que  puder,  duas  copias  deUe-,  huma  ao  Governo,  outra  ao 
Presidente  da  Provincia. 

17.*  O  Inspector  da  Alfandega  da  Provincia  do  Ceará  no- 
meará, com  approvação  do  Presidente,  hum  empregado  da 
.dita  Alfandega  de  sua  inteira  confiança  para  presidir  á  descarga 
dos  navíbs;  correMo  pot  conta  da  Companhia  a  despeza  que 
este  empregado  fizer  na  viagem  de  ida,   e  de  volta  daqueile 

Íorto,  e  estada  nellè,'  segundo  for  estipulado  pelo  referido 
^residente. 

18.*  A  embarcação  que  nSo  apresentar  á  este  empregado, 
além  do  manifcsfo ,  o  attestado  do  Cônsul,  nío  poderá  des- 
carregar senão  na  Alfond<%a  da  Província,  c  a  que  trouxer 
effeitos  |n*ohtbidos  ficará  alèrn  disto  sujeita  ás  multas  e  penas 
impostas^  pelos  regulamentos  das  Alfandegas  do  Império  aos 
que  importão  ol^^ectos  não  comprehendidos  no  manifesto,  ainda 
mesmo  no  caso  de  vireni  nelledectarados,  por  quanto  serão 
considera.dos  coitid  sé  lido  viessem. 

Além  destas  penas  a  Companhia  perderá  iramediatãmente 
o  favor  da  condiçã?)  14'.* 

19,*  A  Companhia  se  obriga  á  não  possuir  escravos,  ea 
empregar'no  serviço  da  estrada  unicamente  pessoas  livres,  na-^ 
cionáes,  ou  estrangeiras:  aquelles  poderão  gosar  da  isenção  do 
recrutamento,  e  da  dispensa  do  serviço  activo  da  Guarda  Na- 
cional, e  estes  participar  de  todas  as  vantagens,  que  ppriei 
forem  concedidas  aos  colonos  úteis  e  intiustriosos,  entre  as 
quaes  não  são  comprehendidas  quaesquer  prestações  pecuniárias 
que  se  dispensem  aos  colonos. 
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ãO.'  Só  teráo  direito  de  gosar  da  isenção  do  serviço  activo 
da  Guarda  Nacional ,  e  do  recrutamento ,  os  nacionaes  empre^- 
gados  na  Companhia  >  que  forem  incluídos  em  huma  lista  as- 
signada  pelo  seu  Director ,  que  será  semestralmente  entregue  ao 
Presidente  da  Província;  não  podendo,  passado  o  primeiro  semes^ 
tre,  ser  nella  contemplado  o  empregado,  que  não  contar  três 
mezes  de  serviço  effectivo. 

Convencida  a  Companhia  de  qualquer  abuso  em  tão  im* 
portanto  clausula,  com  detrimento  do  serviço  publico,  poderá 
ser  multada  pelo  Governo  na  quantia  de  quatro  contos  de  reis; 
e  na  reincidência ,  além  da  multa  de  igual  quantia,  perderá 
este  favor,  se  o  Governo  assim  o  Julgar  conveniente. 

21/  A  estrada  não  impedirá  o  livre  transito  dos  caminhos 
actoaes,  e  dos  outros  que,  para  commodidade  publica,  forem 
abertos;  nem  a  Companhia  terá  o  direito  de  exigir  nenhuma 
taxa  pela  passagem  de  outras  estradas  de  qualquer  natureza 
nos  pontos  de  intersecção. 

22/  O  Governo  poderá  fazer,  em  toda  a  extensão  da 
estrada,  as  construcções  e  apparelhos  necessários  para  o  esta- 
belecimento de  huma  linha  telegraphica  eléctrica ,  responsabi- 
lisando-se  a  Companhia  pela  guarda ,  e  conservação  dos  lios , 
postes,  e  apparelhos  eléctricos  a  expensas  suas,  e  prestando-sc 
a.  transportar  gratuitamente  os  Agentes  da  telegraphia,  que 
viajarem  por  necessidade  do  seu  emprego. 

A  Companhia  terá  em  todo  o  tempo  a  preferencia  para 
fazer  semelhante  construcção,  se  o  Governo  a  não  quizer  exe- 
cutar por  sua  conta;  sendo,  em  tal  caso,  gratuito  o  serviço 
prestado  ao  mesmo  Governo,  â  ordem  do  qual  terá  a  Com- 
panhia hum  fio  eléctrico  disponível. 

Mas  ou  a  construcção  dos  telegraphos  se  faça  a  expensas 
do  Governo,  ou  da  Companhia,  a  administração  do  fio  per- 
tencente ao  primeiro  correrá  por  conta  delle,  que  nomeará 
quem  a  deva  exercer. 

23/  As  malas  do  Correio,  e  seus  conductores,  bem  como 
quaesquer  sommas  de  dinheiro  pertencentes  aos  Cofres  públicos 
serão  gratuitamente  conduzidas  pela  Companhia. 

Em  cada  viagem  gosarão  de  igual  vantagem  dous  passa- 
geiros por  conta  do  Governo ,  e  huma  carga  que  não  exceda 
de  cinco  arrobas.  O  que  demais  accrescer,  a  Companhia  so 
obriga  a  transportar  mediante  o  abatimento  de  vinte  por  cento 
do  preço  commum. 

24.^  Se  o  Governo  mandar  tropas  para  qualquer  ponto,  a 
Companhia  se  obriga  a  pôr  immediatamento  à  sua  disposição , 
por  metade  da  tarifa  estabelecida,  todos  os  meios  de  transporte 
que  possuir;  e  a  emproar  também  nesta  conducção  os  per- 
tencentes ao  Governo,  que  fcnrem  apropriados  ao  serviço  da 
linha. 
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25.'*  Por  igual  preço  fará  a  Companhia  transportar  os 
prezos,  e  os  respectivos  guardas,  prestando  o  Governo  os  carros 
próprios,  e  com  a  necessária  segurança. 

26/  A  Companhia  transportará  também  gratuitamente, 
em  qualquer  tempo ,  e  para  qualquer  direcção  as  Irmãs  de  Ca- 
ridade, em  wangons  de  primeira  classe. 

Outrosim,  durante  os  primeiros  quinze  annos,  mediante 
aviso  prévio  do  Governo,  transportará  da  mesma  sorte,  da 
costa  para  o  interior,  em  wangons  de  terceira  classe,  dous  mH 
colonos,  que  obtiverem  concessões  de  terras  distribuídas  em 
porções  convenientes,  sendo  quinhentos  colonos  no  primeiru 
período  de  cinco  annos ,  seiscentos  no  segundo ,  novecentos  do 
terceiro  período. 

27.'^  Durante  o  privilegio ,  a  Companhia  perceberá  os  preços 
de  transporte  de  passageiros,  e  mercadorias,  segundo  huiua Ta- 
beliã, qué  de  accordo  com  o  Governo  será  organisada  sobre 
as  seguintes  bases : 

l.""  Para  os  géneros  de  exportação,  e  de  producção  do  paiz, 
o  máximo  do  preço  não  excederá  de  vinte  réis  por  arroba  c 
por  Icgoa  de  vinte  ao  gráo. 

2/  Para  os  géneros  de  importação,  o  máximo  será  de  trinta 
réis  pelo  mesmo  peso>.  e  distancia. 

Em  ambos  os  casos  os  preços  serão  regulados  na  Tabeliã 
segundo  as  distancias  de  modo,  que  se  não  estabeleça  Iiudi  só 
para  toda  a  linha. 

3/  O  preço  da  conducção  de  objectos  de  grande  Tolume,  e 
de  pequeno  peso,  como  mobílias,  caixas  de  chapéos,  &c.,  po- 
derá ser  elevado  ao  duplo.  Poderão  ser  sujeitos  a  huma  Ta- 
beliã especial  os  objectos  de  conducção  perigosa ,  como  pplvora, 
&c. ,  e  os  que,  em  razão  de  sua  fragilidade,  como  pianos, 
louça,  vidros,  &c. ,  ou  por  seu  valor,  como  prata,  ouro  o 
jóias ,  obrigão  a  Companhia  á  maior  responsabilidade.  Esles 
preços  porém  deverão  ser  especificadamente  declarados. 

28.*  Se  o  Governo  entender  de  conveniência  publica  eíTe- 
ctuar  o  resgate  desta  concessão,  pode-lo- ha  fazer  mediante 
previa  indemnisação  da  Companhia ,  que  ser&  regulada  da  ma- 
neira seguinte: 

1.**  O  resgate  não  poderá  ter  lugar  (salvo  no  caso  de  accordo 
com  a  Companhia)  senão  depois  de  vinte  annos  de  duração  do 
privilegio. 

2.°  O  preço  do  resgate  será  regulado  pelo  t^rmo  médio  do 
rendimento  líquido  do  ultimo  triennio. 

S.""  A  Companhia  receberá  do  Governo ,  em  fundos  públicos, 
huma  somma  que  dè  igual  rendimento. 

29.*  O  Governo  prestará  á  Companhia  por  intermédio  das 
Autoridades  locaes,  toda  a  protecção  compatível  com  asLe»^. 
a  fim  de  que  ella  possa  realisar  a  arrecadação  das  taxas  esta- 
belecidas ;  c  por  meio  de  Regulamentos ,   protegerá  não  só  a 
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egurança  dos  viandantes ,  como  os  conduciores  e  empregados, 
|uc  a  Companhia  tiver  para  íiscalisar,  a  observância  dos  seus 
ll^lamentos,  permittindo-lhe  ter  guardas  barreiras ,  que  serão 
Cidadãos  Brasileiros  morigerados,  pagos  pela  Companhia,  e  que 
poderão  andar  armados,  sujeitos  porém  á  inspecção  das  Auto- 
ridades locaes. 

30.*  Nos  Regulamentos  do  Governo ,  de  conformidade 
GOfíi  o  disposto  no  §  14  do  Art.  l.""  da  Lei  de  26.  do  Junho 
de  18&2,  serão- também  estabelecidas  regras  de  policia,  e  de 
segurança  em  íavor  das  próprias  estradas,  e  do  seu  uso  regular, 
para  previuir  qualquer  perigo ,  que  venha  ou  de  estranhos , 
ou  da  mesma  Companhia;  e  nelies  imporá  o  Governo  as  conve- 
nientes multas,  solicitando  do  Corpo  Legislativo  maiores  penas , 
K  por  experiência  o  reconhecer  necessário. 

31.*  A  Companhia  não  poderá  emittir  acções ,  ou  pro- 
messas de  acções  negociáveis,  sem  que  se  tenha  constituído 
em  sociedade  legal  com  estatutos  approvados  pelo  Governo. 

32.*  A  Companhia  terá  a  faculdade  de  explorar  minas  de 
carvão,  pedra  calcarea,  ferro,  chumbo,  cobre,  e  de  quaes- 
quer  outros  metaes«,  ainda  preciosos,  sem  prejuízos  de  direitos 
adquiridos  por  outros ;  podendo  exercer  esta  faculdade  no  se- 
guimento da  linha  da  estrada  de  ferro,  e  na  mesma  zona  de 
cinco  Icgoas  para  cada  hum  dos  lados. 

33.*  No  caso  do  Governo  resolver  que  alguns  dos  seus  En- 
genheiros se  instruão  na  construcção  das  estradas  de  ferro,  a 
Companhia  os  admittirá  para  que  assistão  a  todos  os  trabalhos 
ia  empreza. 

34.*  A  Companhia  se  corresponderá  com  o  Presidente  da 
Província,  ou  com  o  Governo;  não  o  podendo  fazer  neste  caso, 
senão  por  intermédio  do  mesmo  Presidente. 

Para  isso  he  competente  tão  somente  a  Directoria  da  Com- 
panhia estabelecida  na  Província ;  ou  a  dita  Directoria  se  com- 
ponha de  hum,  ou  de  muitos  membros,  segundo  for  regulado, 
devendo,  no  ultimo  caso ,  fazc-lo  por  intermédio  do  seu  Pre- 
sidente. 

Exceptuão-se  desta  regra  os  casos  imprevistos  acontecidos 
em  grande  distancia  da  Capital ,  em  que  for  necessário  recorrer 
ás  Autoridades  locaes  para  dar  qualquer  providencia. 

33.*  Podendo,  não  obstante  a  clareza  das  estipulações 
íieste  contracto »  dar-se  desaccordo  entre  o  Governo  e  a  Com- 
panhia à  respeito  de  suas  disposições ,  ou  no  caso  de  desintel- 
íigencia  acerca  de  algum  ponto  hao  previsto  no  mesmo  con- 
tacto ,  reconhecendo  o  Governo  a  vantagem  de  qualquer  decisão , 
será  esta  dada  por  Juizes  árbitros,  dos  quaes  hum  será  da  no- 
íneaçào  do  Governo ,  outro  da  Companhia,  e  hum  terceiro  será 
oomeadopor  accordo  de  ambas  as  partes,  e  se  não  for  possível 
^^•'gar  acsse  accordo,   será   o  terceiro  arbitro  o  Conselheira 
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d'Estado  mais  antigo^  e  em  caso  de  igualdade  de  antiguidade, 
o  mais  velho. 

36/  O  presente  contracto  fica  dependente,  para  seu  com- 
plemento, de  ajuste  posterior  e  definitivo  entre  o  Governo,  e 
a  Companhia ,  depois  que  esta  apresentar  os  trabalhos,  e  escla- 
recimentos de  que  trata  a  condição  7.*,  sendo  então  declaradas 
as  clausulas,  e  condições  que  deverão  regular  o  systema  da 
construcção  da  estrada  de  ferro,  dos  carros,  machinas,  e loco- 
motivas, segundo  os  melhoramentos  que  tiverem  sido  feitosá  bem 
da  segurança  dos  passageiros,  e  dos  objectos  de  transporte, 
da  economia  do  custeamento,  da  velocidade  da  marcha,  e  de 
todas  as  mais  commodidades ,  e  vantagens  para  o  publico,  de- 
vendo tal  ajuste  preceder  ao  começo  da  obra. 

Rio  de  Janeiro  em  3  de  Outubro  de  1857.  —  Marque: 
de  Olinda. 


DECRETO  N.«  1.984.  — de  6  de  Outubro  de  1857. 

Crea  a  Repartição  Especial  das  Terras  Publicas  na  Provinda 

de  São  Pedro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*»  Fica  creada  na  Província  de  S.  Pedro  a  Repar- 
tição E^cial  das  Terras  Pnbiicas ,  de  que  trata  o  Art.  6."  do 
Regulamento  N.^  1.318  de  30  de  Janeiro  de  185i. 

Art.  2.**  A  Repartição  será  composta  de  hum  Delegado 
do  Director  Geral  das  Terras  Publicas ,  hum  Fiscal ,  qae  será 
o  da  Thesouraria  da  Província,  hum  Oflicial,  hum  Amanuense, 
e  hum  Porteiro  Archi vista. 

Art.  3."  Estes  Empregados  vencerão  annualmente :  o  De- 
legado dous  contos  de  réis ,  o  Fiscal  tresentos  mil  réis ,  o  Of- 
ficíal  hum  conto  e  quatro  centos  mil  réis ,  o  Amanuense  seis- 
centos mil  réis ,  e  o  Porteiro  Archivista  setecentos  mil  réis. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  de  Estado ,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim  o  leni» 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  seis 
de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e  sete,  trigcsimo  seilo 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubiica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  O/iWtf 
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DECRETO  N/  1.985— de  7  de  Outubro  de  18S7. 

Antorim  a  organisa^o  e  apprwa  os  Estatutos  da  Com^ 
panhia  intittdada  Associação  Nacional  Manufactureira 

de  Uoveis, 

Àttendendo  ao  que  Me  requereo  Custodio  Carlos  DiasNetto, 
edc  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  30  de 
Setembro  findo,  tomada  sobre  parecer  da  Secç5o  dos  Negócios  do 
Império  do  Conselho  d'Estado ,  exarado  em  consulta  de  21  do 
dito  mcz :  Hei  por  bem  Autorisar  a  organisação  da  Companhia  inti- 
tulada—Associação Nacional  Manufactureira  de  Moveis — ,  a  qual 
tem  por  Gm  estabelecer  em  ponto  grande  oíficinas  destinadas  aofa- 
bríco  de  moveis  de  todas  as  qualidades  de  madeiraç  do  paiz  e 
estrangeiras ;  e  bem  assim  Approvar  os  respectivos  Estatutos ,  que 
com  este  baixão. 

O  Marqjuez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Ne- 
gócios do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  sete  de  Outubro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  c  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


Estatuto»  da  Companhia  ^  ou  Sociedade 

anónima. 


CAPITULO  I. 

Da  Sociedade  y  seus  finSy  capital  ^  e  duração. 

Art.  1.*»  Fica  estabelecida  ffesta  Corte  huma  Companhia, 
ouSoci^ade  anónima,  com  o  titulo  de — Associação  Nacional 
Manufactureira  de  Moveis.  — 

Art.  2.°  O  capital  da  Sociedade  hc  de  mil  contos  de  réis 
repartido  por  dez  mil  acções  de  cem  mil  réis  cada  huma,  trans- 
feríveis por  via  de  termo  de  cessão. 

An.  3.°  O  fim  da  Sociedade  he  estabelecer  em  ponto 
grande  oflíicinas  completamente  montadas  com  os  mais  mo- 
dernos aperfeiçoamentos ,  nas  quaes  se  fabriquem  com  madeiras 
do  paiz  e  estrangeiras  todas  as  qualidades  de  moveis,  e  em 
feral  todos  os  productos  de  marceneria,  e  todos  os  ramos  para 
isso  necessários,  inclusive  a  carpintaria  fina. 
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Art.  4.°  Para  o  estabelecimcato  cede  o  Eniprezario  C. 
C.  D.  Nctlo  a  sua  oíiicina ,  estabelecida  na  Rua  da  Ajuda  n.« 
SOy  Gom  todos  os  seus  pertences »  constantes  do  inventario  por 
elle  assignado  pela  quantia  que  for  estipulada  por  árbitros  no- 
meados  pela  Assembiéa  geral  em  sua  primeira  reunião. 

Art.  5.^  A  Sociedade  durará  pelo  espaço  de  vinte  annos, 
em  que  terá  lugar  a.  liquidação.  Este  prazo ,  porem ,  poderá 
ser  prorogado  â  contento  da  maioria  absoluta  dos  sócios  que 
representarem  mais  de  metade  do  fundo  social.  Para  este  Gm 
se  fará  huma  reunião  extraordinária  no  19,"*  anno. 

CAPITULO  11. 

Da  realisação  do  capital  y  e  seu  emprego. 

Art.  6.®  As  chamadas  até  25  por  cento  serão  feitas  para 
a  compra  do  terreno,  construcção  do  edifício,  acquisição  do 
estabelecimento  do  empresário ,  compras  de  madeiras  para 
deposito,  &c.  Estas  chamadas  poderão  ser  feitas  no  espaço  de 
de  4  mczes,  segundo  exigirem  as  urgências. 

Art*  7.**  As  restantes  só  poderão  ser  feitas  na  razão  de 
5  por  cento,  segundo  as  necessidades,  porém  com  intervallos 
nunca  menores  de  2  mezes. 

CAPITULO  III. 

Dos  direitos  e  obrigações  dos  sócios,  e  do  fundo  de  reserva. 

Art.  8.°  A  Sociedade  considerar-se-ha  incorporada  t  o 
principiará  a  funccionar,  logo  que  se  acharem  subscriptas  qui- 
nhentas accOes. 

Art.  9.*^  As  acções  dão  direito  aos  bens  de  raiz,  machinas, 
instrumentos,  assim  como  a  todos  os  bens  moveis,  e  seipo* 
ventes  que  forem  concedidos  á  Companhia,  ou  por  ella  ad- 
quiridos, e  fmalmente  aos  lucros  verificados  pelo  balanço  se- 
mestral. 

Art.  10.  Todo  o  accionista  que  deixar  de  fazer  a  sua 
primeira  entrada  até  a  época  marcada,  sem  motivo  justi- 
ficado, perderá  o  direito  ás  acções  com  que  houver  subscripto, 
c  a  Companhia  disporá  delias  como  lhe  parecer  conveniente;  o 
aquellc  que  tiver  feito  huma  ou  mais  entradas,  e  não  fizrr 
as  subsequentes,  perderá  a  importância  delias  em  bencíirio 
da  Sociedade,  salvo  caso  de  força  maior,  provado  e  apreciado 
pcJa  Directoria. 

Art.  11.  As  acções  constarão  dos  registros  da  Sociedade . 
c  só  depois  de  rcalisada  a  primeira  entrada  poderão  ser  tranv- 
feridas  por  termo  lançado  nos  mesmos  registros. 
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Art.  12.  Os  accionistas  nao  são  responsáveis  pelos  pre- 
juízos, ou  perdas  sociaes  senão  até  o  valor  de  suas  respectivas 
acçOes,  na  forma  do  Art.  298  do  Código  Commercial. 

Art.  13.  Dos  lucros  verificados  pelo  balanço  semestral , 
de  que  trata  o  Art.  9.°,  se  deduzirão  6  por  cento  para  fundo 
de  reserva  até  prefazer  hum  quinto  do  capital  da  Companhia, 
eoproducto  liquido  que  restar  constituirá  o  monte  devidendo, 
que  SC  destribuirá  por  todos  os  accionistas  na  proporção  do 
suas  acções. 

Art.  14>.  O  fundo  de  reserva  será  depositado  no  Banco 
que  estiverem  conta  corrente  com  a  Sociedade,  e  só  poderá 
ser  retirado  por  deliberação  da  assemblca  geral,  que  poderá 
deliberar  outro  qualquer  emprego  que  seja  mais  lucrativo. 

CAPITULO  IV. 

Da  admiwislraçcu)  da  Sociedade^ 

Art.  15.  A  Sociedade  será  dirigida  em  seus  trabalhos  por 
hum  Conselho  Fiscal,  composto  de  3  membros  eleitos annual- 
mente  por  maioria  de  votos  em  assembléa  geral  dos  accionistas , 
sendo  o  Presidente  o  mais  votado,  1.*  Secretario  o  ímme- 
diato  em  votos,  o  2.®  dito  o  seguinte  na  ordem  da  votação. 
Serão  igualmente  eleitos  3  Supplentes  para  supprir  as  faltas, 
ou  resignação. 

Art.  16.  A*  este  Conselho  pertencerá  a  administração  su- 
perior, e  superintendência  do  estabelecimento. 

Art.  17.  No  impedimento  do  Presidente  fará  suas  vezes 
o  Secretario  immedíatoem  votos,  o  que  se  praticará  também 
RO  caso  de  impedimento  do  l.""  Secretario,  ou  o  impedimento 
seja  temporário ,  ou  perpetuo. 

Art.  18.  Pertence  ao  Presidente  presidir  a  todas  as  Ses- 
^y  quer  do  Conselho,  quer  da  assembléa  geral,  autorisar  por 
despacho  escripto  toda  e  qualquer  deliberação  do  Conselho,  ou 
da  assembléa  geral. 

CAPITULO  V. 

Oo  Gerente,  Administrador,  Fundador  e  Emprezario, 

Art.  19.  O  Instituidor  desta  Sociedade  C.  C.  D.  Netto, 
será  o  Gerente  e  Administrador  geral  do  estabelecimento ,  das 
offieinas  e  de  todas  as  suas  dependências. 

Art.  20.  O  Gerente  Administrador,  de  que  trata  o  Artigo 
antecedente ,  só  poderá  ser  substituído  no  caso  de  impedimento 
Physico  ou  moral  de  duração  prolongada ,  ou  de  malversação 
provada.  Nestes  casos  servirá  de  Gerente  quem  for  designado 
peia  assembléa  geral  em  reunião  extraordinária  para  isso  espe* 
<:ialmente  convocada. 


(  320  ) 

Art.  21 .  O  mesmo  Gerente  servirá  pelo  tempo  qUe  durar  a 
Sociedade,  salvo  o  caso  de  força  maior,  e  os  previstos  no  Artigo 
antecedente,  ou  quando  circumstancias  supervenientes  opriTem 
de  continuar:  o  que  communicará  ao  Conselho  Fiscal,  que 
deverá  leva-lo  ao  conhecimento  da  Assembléa  geral  para  pro- 
videnciar a  respeito. 

Art.  22.  Se  o  Gerente  se  retirar  da  Sociedade ,  sem  ser 
por  accordo  ou  deliberação  do  Conselho  Fiscal ,  perderá  todas 
as  acções,  que,  em  virtude  do  Art.  25,  deverão  pertencer-lhe. 
ficando  taes  acções  em  deposito  em  quanto  durar  a  Sociedade; 
sujeltando-se  mais  a  qualquer  pena  em  que  possa  incorrer  pelos 
prejuízos  que  causar  com  sua  retirada. 

Art.  23.  O  Gerente  terá  os  empregados  e  operários  neces- 
sários, pagos  a  custa  da  Sociedade  para  o  manejo  de  toda  a 
empresa,  excepto  o  que  for  encarregado  da  escripturaçào geral 
da  Sociedade,  os  quaes  podem  ficar  exclusivamente ,  a  sua  escolha 
a  cargo  da  Directoria  ^  esses  empregados  e  operários  serão  de 
livre  nomeação  do  Gerente,  devendo  ouvir  o  Conselho  a  respeito 
da  demissão  dos  empregados  de  ordem  mais  elevada. 

Art.  24.  O  Gerente  pelo  seu  trabalho  terá  mensalmente 
a  quantia  de  500;|K)CK) ,  e ,  além  disso ,  lhe  serão  conreridos  5 
por  cento  dos  lucros  líquidos  annuaes. 

Art.  25.  A  assembléa  geral,  em  sua  primeira  reunião, 
fixará  o  numero  de  acções  que  ficarão  pertencendo  ao  insti- 
tuidor da  Companhia  C.  C.  D.  Netto,  como  premio  de  seus 
esforços.  Estas  acções  gratuitas  terão  o  mesmo  valor  que  as 
de  mais  incluidas  no  numero  das  dez  mil  que  formão  o  capital 
social. 

Art.  26.  A  casa  ou  casas  de  depósitos  serão  escolhidas 
pelo  Gerente,  e  administradas  por  pessoas  nomeadas  á  maioria 
de  votos  pelo  Conselho  sob  proposta  do  Gerente,  com  ousem 
fiança,  segundo  entender  o  mesmo  Conselho,  e  mediante  as 
condições  que  melhor  convier. 

CAPITULO  VI. 

Da  Assembléa  geral, 

Art.  27.  Haverá  huma  assembléa  geral  de  accionistas 
para  incorporação  da  Sociedade  logo  que  forem  approvados  os 
presentes  Estatutos  pelos  Poderes  do  Estado ,  e  nessa  assem- 
bléa terá  lugar  a  eleição  do  Conselho. 

Art.  28.  Haverá  mais  duas  reuniões  ordinárias  em  cada 
hum  anno,  sendo  a  primeira  para  prestação  de  contas,  e  a 
segunda  hum  mez  depois  para  apresentação,  -  discussão  e  de- 
liberação sobre  parecer  da  commissão  que  houver  examinado 
as  mesmas  contas. 
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Art.  29.  Haverá  também  tâiiias  reuniões  extraordinárias 
quantas  parecerem  necessárias  ao  Conselho  Director,  e  as  que 
forem  reqoi ridas  por  accionistas  que  representem  hum  terço 
do  capital  sociai  ou  a  pedido  do  6<;rente  C.  C.  D.  Neito. 

Art>  30i  J&lgar~se-ba  constituída  a  Assembléa  geral 
quando  se  reunirem  3ocios  que  representem  por  si ,  e  pelas  pro- 
curações que  apresentarem ,  o  capHal  é^  2.560  ncçdes. 

Art.  31.  Os  Yotos  se  contarão  em  razoo  dâs  de^ue»  que 
representar  por  si  ou  com  procurador  d* outrem,  Naihum 
sócio,  porem  4  poderá  representar  por  si  ou  como  procurador 
por  mais  de  10  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acçOes 
que. tiver:  os  votos  serão  contados  late  5,  2  até  10,  e  assim 
por  diante  até  10  votos. 

Art.  32.  O  accionista  que  nSo  poder  comparecer  ás  reuniões 
se  fará,  querendo,  representar  por  procurador,  que  deverá  ser 
accionista. 

Art.  33.  Nas  Assembléas  geraes  se  decidirá  á  maioria 
absoluta  de  votos  tudo  quanto  for  á  betti  da  Sociedade,  e  de 
accordo  com  o  determinado  nos  presentes  Estatutos. 

GAt»!TUL0  Vil. 

V 

Disposições  geraes.  * 

Art.  3i.  St;  o  numero  dos  socioã  reunidos  etn  asseak]>lé4i 
Reral  não  representar  a  maioria  absoluta  ^  exigida  pelo  ^itigo 
antecedente ,  de  novo  se  fará  a  convocação ;  e  se  aiu4a  assim 
se  não  reunir  numero  suflBkíiente  terfto  não  obstante  litigai  a^ 
deliberações  da  Sociedade  com  o  numero  que  e^vej*  presente  ♦ 
inserindo-se  perém  esta  oooéiçâo  nos  respectivos  annun&ios. 

Art.  35.  A  Sociedade  se  obriga  a  admittir  ^atuitamisnte 
á  aprendizagem  nas  oíBcmas  do  estabelecimento  o  numero  de 
n^ninos  livres ,  que  a  Asseml)léa  geral  na  su<i  primeira  reuiiíl^ 
teignar ,  não  seDdo  este  ntomero  iíiferior  de  50 ,  os  quaes  4everSo 
s^r  sustentados,  tratados  e  educados  pela  Sociedade;  até  q^e 
possáo  fará  isso  gaohaf.  > 

Art.  36.  O  Conselho  organisará  hutn  tleginiento  interno 
de  accordo  com  os  Estatutos,  estabelecendo  o  modo  pratico 
de  se  effeotuaFem  as  operaçOes ;  tnarcando  os  4eVer«i3  de  cada 
cínpregado,  bem  como  provisoriamente  os  ordenados  quedevão 
perceber ,  e  a«  fianças  que  devem  prestar.  Este  Regimento  não 
será  considerado  permanente  senão  depois  que  for  approvado 
peia  assembléa  geral  j  á  qUem  deverá  apresentar  em  primeira 
reunião  ordinária  qud  houver  lugar,  embora  sobre  elle  se  não 
possa  logo  deliberar. 
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Transitório. 

Art.  3?.  Tendo  sido  o  Gerente  C.  C.  D.  Nelto  quem 
pede  ao  Governo  Imperial  a  approváção  destes  Estatutos,  a 
eHe  compete  promover  a  distribuição  das  acções^  bem  como 
convocar  a  primeira  reunião  de  accionistas^  na  qual  tem  de 
ser  eleito  o  Conselho  Fiscal ,  e  proceder  em  tudo  o  mais  de 
coníbrmtdade  com  o  que  dispõe  os  presentes  Estatutos. 

Rio  de  Janeiro  2S  de  Agosto  de  1857. 

Seguem-se  as  assignaturas  dos  accionistas. 


DECRETO  N.°  1.986— de  í  de  Outubro  deit857. 

Approva  o  contracto  celebrado  entre  o  Governo  Imperial  e 
a  Assodaçào  de  Colonisa^o  para  as  Provindas  de  Per^ 
nandmcOy  Parahyba  è  Alagoas^  estabelecida  na  Cidade  do 
Recife. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Associação  de  Co- 
lonisação  para  a»  Praviucias  de  Pertiambocò,  Parahyba  e  Ala-  j 
goas  9  estabelecida  na  Cidade  do  Recife,  e  de  confonnidade 
com  a  Minha  tmmediata  Resolução  de  12  de  Setembro  ultimo, 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  império  do 
Conselho  d*Estado,  exarado  em  Consulta  de  9 ,— Hei  por  bem 
Approvar  o  contracto  celebrado  em  seis  do  corrente  ma  eolre 
o  Governo  Imperial  e  a  mesma  Associação. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*EstadOy  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d*E$tado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Outubro  de  mil  oitocentos 
i^incoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Matqnez  de  Olindo. 
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Ternm  de  contracto^  qne  faz  o  Geverno  Ini-* 
perial  por  interitiedio  da  Repartiedío  CU^ral 
dajs  Verras  Ptiblicaii  eom  a  Afiísoeiaçâla  de 
Coloníisaçilo  para  as  Provteeian  de  Pernam- 
biicoj  Parahyba  e  Alaf^as,  esiabeleeida  na 
Cidade  do  Reeife^  para  importaçOo  e  reee« 
biinento  de  Itft^OOO  eolonoji. 

Aos  seis  de  Outubro  de  1857  nc^a  Repartição  Geral  das 
Terras  Publicas,  acbando-se  presente  o  Director  delia,  o  Con- 
selheiro iManoel  Felizardo  de  Sousa  e  Mello ,  e  o  Fiscal  in- 
terino Dr.  Sebastião  Machado  Nunes,  çomparaceo  o  Conselheiro 
Serçio  Teixeira  de  Macedo  como  procurador  da  Associação  do 
Colonisaçâo  para  as  Províncias  de  Pernambuco,  Parahyba  e 
Alagoas  estabelecida  na  Cidade  do  Recife ,  e  declarou  que  em 
nome  da  referida  Associação  se  obrigava  a  cumprir  o  contracto 
constante  das  condições  seguintes,  para  importação  e  recebi- 
mento de  23.000  colonos  nas  ditas  Províncias. 

capítulo  i. 

O  fioverno  assegura  á  Associação  de  Colonisaçâo  para  as 
Províncias  de  Pernambuco,  Parahyba  e  Alagoas,  estabelecida 
na  Cidade  do  Recife,  os  favores  seguintes,  em  compensação 
dos  ónus  à  que  eila  se  obriga,  e  que  constio  do  Capitulo  2.» 

Art.  1.*^  A  venda  de  territórios,  ou  de  suas  quotas  partes, 
de  terras  devolutas,  â  razão  de  meio  real  a  braça  quadrada, 
^w  qualquer  das  três  referidas  Províncias,  quando  por  ini- 
ciativa do  Governo,  ou  a  pedido  da  Associação,  for  julgada 
necessária  para  centros  coloniaes,  ou  depósitos  de  colonos. 

A  localidade  dos  territórios  e  de  suas  fracções,  a  extensão 
d;^  área  respectiva,  bem  como  o  reconhecimento  da  neces- 
sidade e  conveniência  do  Estabelecimento,  dependem  da  deli- 
"^Ção  dos  Presidentes  das  respectivas  Províncias ,  com  ap- 
PnMfarão.do  Governo.  . 

h  i**  Das  terras  que  forem  vendidas  para  centros  coloniaes, 
dedazidas  as  que  forem  precisas  para  os  edifícios  de  uso  Com- 
^^^i  como  Igrejas,  Escolas,  &c,  &c.,  e  para  uso  particular 
da  Associação,  será  o  restante  dividido  pelos  colonos  a  titulo 
de  Tenda,  ou  aforamento  perpetuo ,  ficando  a  Associação  obri- 
S^da  a  dentro  de  dous  annos ,  depois  dé  realisada  a  compra 
d3s  ditas  terras,  estabelecer  nellas  como  proprietários  indepen- 
dnntes  de  quaesquer  ónus ,  ou  como  foreiros  perpétuos ,  pelo 
"Jftnos  tantas  famílias  compostas,  termo  médio ,  de  5  iiidi- 
^Wuos,  quantas  secçOes  de  250.000  braças  quadradas  conti- 
verem as  ditas  terras. 

^2.'  Nas  referidas  secções  de  2'jO.ÔOO  braças  quadradas  po- 
derá a  Associação  estabelecer  até  8  famílias,  comtanto  que  á 
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cada  huma  não  toque  nsenos  área  do  que  a  de  31. 2ã0  braças 
quadradas,  equivalente  a  do  retangulo  de  125  braças  de Inse 
e  250  de  altura. 

%  3*"*  Antes  de  seguirem  os  colonos  para  as  terras  de  que 
tratâo  este  Artigo  e  seus  §^,  a  Associação  providenciará  de 
medo  que  encontrem  logo  á  sua  chegada  casas,  ou  alcjaraentíis 
provisórios  e  abrigados ,  onde  sejão  recebidos^  e  enfermarias 
munidas  de  tudo  quanto  for  necessário  para  que  sejâo  tratados 
os  que  adoecerem ,  mantendo  á  sua  cusCa  a  mesma  Associaçàu 
os  Médicos  e  Enfermeiros  que  forem  precisos.  Dará  aièm  disln 
previamente  todas  as  providencias  para  que  os  colonos  oâo  sof- 
frão  privações  em  seu  primeiro  estabelecimento. 

5§  4.®  Nas  divisões  dos  territórios  e  secçõí»s  serão  observadtw 
(tanto  quanto  for  possivel]  as  regras  prescriptas  nos  Regula- 
mentor  de  30  de  Janeiro  de  185i  e  8  de  Maio  do  mesmo  aiiou 
para  a  medição  e  demarcação  das  terras  publicas. 

Art.  2."  A  concesscO  gratuita  dos  terrenos  de  marinhas 
que  houver  de\otutos  em  frente  das  localidades,  em  queaAy 
sociaçào  estabelecer  depósitos  de  colonos,  armazéns,  trapicho^ 
de  embarques  e  desembarques,  e  fizer  quaesquer  outras  obM> 
de  edificações  necessárias  para  a  realisaçáo  do  seu  fim,  sendo 
a  respectiva  eiLtensâo  regulada  pelo  Governo,  ou  pelos  Presi- 
dentes das  referidas  Províncias. 

Art,  3."  A  isenção  do  imposto  de  siza  de  quaesquer 
bens  de  raiz  comprados  pela  Associação  para  depósitos  de  co- 
lonos, hospedarias,  armazéns,  trapiches ,  embarques  e  desem- 
barques, e  de  iodas  as  propriedades  necessárias  para  o  rece- 
bimento c  tratamento  dos  colonos.  Cessará  porôra  este  favor 
Sí  taes  bons,  ou  propriedades  passarem  a  ler  uso  diveií»  do 
acima  indicado,  caso  em  que  será  indemnisada  a  Fazeada  Pu- 
blica da  (|uantia  corresponderrte  á  siza  que  deixou  de  receber. 

Art.  4.*  A  preferencia  de  arrendamento  de  próprios  na- 
cionaos  que  não  forem  necessários  ao  serviço  do  Estado,  para 
nellei  fundar  a  Associação  depósitos  de  colonos,  ou  quaesquer 
estabelecimentos  que  forem  precisos  para  a  execução  desle 
contracto. 

Art.  S.**  O  direito  precedido  de  deliberarão  e  accordo 
dos  Presidentes  das  respectivas  Províncias ,  de  desapropriar  as 
terrenos  públicos,  ou  particulares  por  onde  haja  neces^adede 
estabelecer  comrmunicaçõos  e  servidões  aos  centros  ooloniaes- 

Art.  0."  O  auxilio  pecuniário  que  ao  Governo  ou  aos  1^^ 
sidcutes  das  respectivas  Províncias  parecer  razoável ,  para  «> 
estradas  e  as  vias  de  communicação ,  que  a  Associação  tiver  dt? 
abrir  ou  melhorar  entre  os  centros  e  depósitos  ooloBÍaes,ott 
com  direcção  ao  líttoral,  a  rios  naveíçaveis  e  estradas  geraes, 
e  a  Cidades  e  Villas  importantes  mais  próximas. 

Art.  7."    O  empréstimo  de  quinhentos  contes  de  léis  í* '» 
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os  gastos  de  transportes ,  ou  de  seu  estabelecimento.    Os  dous 
quintos  restantes  pertencerão  á  Associação. 

O  Governo  pagará  estes  dous  quintos  no  oitavo  dia  da 
participarão  da  sahida  de  navio  importador ;  e  para  esse  fim 
deverá  a  participação  ser  auttienticada  pelo  Agente  Consutar 
ou  Commissario  que  for  designado,  ou  approvado  pelo  Governo 
ou  pelo  Presidente  da  Provincia  de  Pernambuco.  Os  três 
quintos  pertencentes  aos  colonos  serão  pagos  na  Tliesouraria 
(ie  Pernambuco ,  oito  dias  depois  da  communicação  do  de- 
sembarque no  porto  de  qualquer  das  três  Provindas  acima 
mencionadas,  em  que  a  Associação  tiver  feito  depósitos,  ou  para 
onde  liouver  de  dirigir  colonos,  já  em  virtude  dos  ajustes  feitos 
coui  os  particulares,  já  com  o  ilm  de  fundar  centros  coloniaes 
que  tenhão  sido  autorisados  pelo  Governo  Geral ,  ou  pelos  Pre- 
sidentes das  mesmas  Províncias.  Na  falta  de  participação  de 
que  trata  este  Artigo ,  as  referidas  subvenções  de  30í?000  e  de 
2O5OÔO,  serão  pogas  integralmente  no  8.**  dia  depois  da  com- 
iimnicaçào  do  desembarque,  e  de  se  haver  provado  que  os 
colonos  vierão  por  conta  da  Associação. 

As  participações  de  desembarque  serão  autlienticadas  pela 
Auíoridade  que  o  Governo ,  ou  os  Presidentes  das  referidas  Pro- 
víncias designa  !*em. 

}l'  As  ditas  subvenções  de  30^000  e  20:íl>000  serão  man- 
tidas durante  o  prazo  de  cinco  annos,  contados  da  approvação 
du  presente  contracto ,  com  a  condição  porém  de  intiX)duKÍr  a 
Asjociaçáo  o  mimero  de  famílias  ou  de  indivíduos,  que  lhe 
foreíu  eacomiHcndados ,  com  tanto  que  no  l.**  anno  o  seu  nu- 
•«ero  não  seja  menor  de  400  famílias  ou  2.000  indivíduos ;  no 
i'()00  familias  ou  3.000  indivíduos;  em  cada  hum  dos  3.» 
eí.'  annos  1.000  famílias,  ou  5.000  indivíduos;  e  no  5.^  e 
ultimo  anno  as  familias  que  faltarem  para  completar  o  numero 
de  0.000,  ou  25.000  indivíduos. 

Fica  todavia  permittida  a  importação  de  maior  numero 
<i« familias  e  de  indivíduos,  que  os  acima  apontados,  huma 
^<*z  que  a  Associação  se  sujeite  á  obrigação  imposta  na  parte 
- '  do  Art.  27  deste  contracto. 

Nas  familias  e  indivíduos,  cujo  mínimo  he  fixado  neste 
•^''íioO,  não  se  incluirão  os  que  a  Associação  mandar  vir  por 
«ínla  das  empresas  subvencionadas  pelo  Governo  Geral  ou  Pro- 
vincial, ou  favorecidas  de  qualquer  outro  modo  com  auxílios 
pccuiiiarlos.  Por  estes  indivíduos  não  realísará  a  mesma  Asso- 
íiíição  as  subvenções  de  que  trata  este  Artigo. 

S 'i.''  'A  totalidade  das  subvenções  em  cada  hum  dos  l."4 
ai»"os  não  poderá  exceder  a  135  contos  de  réis,  qualquer  que 
^♦'ja  o  numero  de  famílias  introduzidas,  e  o  Governo  não 
^_iibveneionará  no  lim  do  5  annos  por  mais  de  5.000  famílias,  ou 
->  000  indivíduos. 
§  -j  '    Us  colonos  de  íjue  traia  Cbtc  Artigo  serão  em  geral 
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juros  por  espaço  de  cinco  annos,   findos  os  qnaes  será  rcsli- 
tuido  por  prestações  iguaes ,  e  seiue^traes  de  10  por  cento. 

A  sua  restituição  começará  a  cffeiluar-se  do  dia  em  qcc 
SC  eompletarem  os  cinco  annos  do  recebimento  de  cada  huma 
das  respectivas  sommas,  e  sempre  por  prestações  semestrscs 
de  10  por  cento  da  quantia  adiantada. 

A  somma ,  de  que  trata  este  Artigo ,  não  poderá  ter  outro 
destino  que  não  seja  o  adiantamento,  com  as  convenientes 
cautelas,  a  fazendeiros  e  a  lavradores  de  conceito  para  asdes- 
pezas  de  parte  ou  de  todo  o  transporte  de  colonos ,  e  avanços 
a  estes  para  sabirem  de  seus  antigos  díimicilios;  não  podendoa 
Associação  perceber  por  taes  adiantamentos  mais  do  ({ue  o  juro 
de  6  por  cento  ao  anno,  ou  o  corrente  na  praça  do  Recife, 
se  for  menor  do  que  os  ditos  6  por  eenlo. 

Art.  8.*  A  subvenção  de  3(?^000  por  cada  colono  maior 
de  10  annos  e  menor  de'  45,  e  ade  20^0C O  por  colono  menor 
de  10  annos ,  e  maior  de  5 ,  com  tanto  que  faça  parte  das  fa- 
mílias introduzidas  por  conta  da  Associação.  Três  quintos  desla 
subvenção  reverterão  em  favor  dos  colonos,  como  auxilio  para 
lavradores ,  permittindo-se  á  Associação  somente  introduzir  até 
10  por  cento  de  oííiciaes  mechanico»,  como  machinistas ,  pe- 
dreiros, carpinteiros,  ferreiros,  &c.  &c. 

g  4.**  Se  por  motivos  justificados  perante  o  Governo  Geral 
ou  Provincial,  e  por  elles  attendidos,  a  Associação  nâo  poder 
em  hum  ou  outro  anno  importar  o  numero  de  colonos  indi- 
cados no  §  1  ^  deste  Artigo,  será  obrigada  no  anno  immediato 
ao  em  que  se  der  a  falta ,  além  da  quantidade  que  correspon- 
der a  este  anno ,  a  transportar  a  que  no  antecedente  de  menos 
houver  introduzido,  sob  pena  de  10^000  de  m^lta  por  cada 
colono  que  faltar  para  completar  o  numero  exigido. 

S  5.«  As  subvenções  de  30^000  e  20;í^000  estabelecidas  por 
este  Artigo,  serão  elevadas  até  50;&000  e  30^000,  se  o  dividendo 
annual  da  Associação  não  corresponder  a  7  por  cento  do  fundo 
realisado. 

Neste  caso,  o  excesso  sobre  as  quantias  de  30*000  e20#MO 
será  dividido  também  de  3  para  2  entre  os  colonos  e  a  Asso- 
ciação. 

Art.  9.**  A  preferencia  á  Associação,  em  igualdade  de cir- 
cumstancias ,  para  o  contracto  de  colonos  por  conta  do  Go- 
verno, nas  Províncias  das  Alagoas,  Pernambuco  e  Parahjba. 
seu  transporte,  alojamento,  sustento  c  fornecimento  de  tud«> 
o  que  for  necessário,  e  puder  ser  prestado  pela  mesma  .as- 
sociação. • 

As  subvenções,  commissões  e  mais  vantagens^  e  obrigaçiies 
concernentes  a  esses  contractos,  e  ás  outras  operações  de  qu^ 
for  incumbida  pelo  Governo  Geral  ou  Provincial,  farào  ob- 
jecto de  ajustes  especiacs ,  ficando  a  Associação  obrigada  a  ^' 
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tisfazer  com  picferoiicia  quaesquer  incumbências  que  receber 
do  Governo. 

§  1.°  Nenhum  colona  invalido,  ou  incapaz  do  serviço  a 
que  se  destinar  poderá  ser  contractado  pela  Associação ,  por 
sua  própria  conta,  pela  do  Governo  e  pela  de  particulares  ou 
Companhias. 

Se  porém  os  colonos  se  destinarem  a  formar,  ou  augmentar 
empresas  agrícolas,  será  tolerada  a  vinda  de  hum  ou  outro 
individuo  que  esteja  naquella  circumstancia ,  se  fizer  parte  das 
famílias^  contractadas  validas ,  e  aptas  para  o  trabalho ,  e  se  as 
mesmas  famílias  garantirem  sua  manutenção ;  eoln  tudo  por 
taes  indivíduos  nenhuma  subvenção  receberá  a  Associação, 
nem  elles  entrarão  na  numero  dos  que  trata  o  Art.  8,"§1.« 
A  robustez  e  aptidão  para  o  trabalho  serão  attestado»  pelos 
Cônsules  Brasileiros,  ou  por  quem  for  determiaado  pelo  Go- 
verno ou  pelo  Presidente  da  Proviucia  de  Pernambuco. 

§2.'  Nos  contracto»  que  se  houver  de  fazer  com  os  colo- 
nos contractados  pelo  Governo  Geral  ou  Provincial,  haverá  de- 
clararão expressa  de  cumprirem  fielmente  as  obrigações  a 
qae  se  sujeitarem,  e  de  emprfegarem-se  conaf  zelo  e  actividade 
em  qualquer  trabalho  de  sua  profissão  ^  que  pelo  mestuo  Go- 
verno for  marcado. 

Art.  10.  Todos  os  favores  relativos  a  isenção  dé  direitos 
e  impostos ,  que  pelo  Decreto  N."  537  de  15  de  Maio  de  1850 
forão  concedidos  á  Sociedade  Colonisadora  de  1849 ,  em  Ham- 
burgo,  para  a  fundação  da  Colónia  D.  Francisca,  na  Província 
de  Santa  Catharina,  inclusive  o  lastro  de  carvão  de  pedra, 
sal  e  ferro  nos  navios  ^  que  transportarem  eolonos  para  os 
centros  coloniaes,  e  deposito»  de  que  trata  o  Art.  l.""  deste 
contracta^  e  em  gefral  todos  os  favores  e  isenções  que  por 
quaesquer  dispo^çOes  Legislativas,  ou  Admínistrlvas  tem  sido 
ou  forem  outorgados  á  mesma  Sociedade  Colonisadora  de  Ham- 
burgo ,  e  quaesquer  outras  Companhia»  ou  Empreza»  de  Colo- 
nisação,  huma  vez  que  não  contrariem  as  circumstaneías  es* 
peciaes^  da»  localidades  e  as  conveniências  administrativa». 

Art.  11.  Toda  a  protecção^  auxilio  e  apoio  moral  de 
que  a  Associação  carecer,  eque  dependerem  do  Governo,  com- 
prehendendo-se  nestes  favores  instrucçôes  e  recommeiKlações 
expressas  ás  Legações  e  Consulados  Brasileiro»,  o  pagaaiento 
de  Mestre»  de  primeiras  letras ,  e  Sacerdote»  da  Religião  dos 
colono»,  logo  que  se  ache  reunido  em  certo  numero  de  fa~ 
milia»^  que  será  marcado  pelo  Governo,  as  facilidades  possivei» 
e  tendentes  a  remover  quaesquer  embaraços^  qUe  se  c^ponhão 
á  marcha  regular  das  legitimas  operae{>es  da  Associação,  e  fi- 
nalmente a  coadjuvação  da»  Autoridade»  do  paiz,  e  auxilio»  de 
destacamento»  militares ,  precedendo  reclamações  dos  Agentes 
da  Associação,  ficando   a  necessidade   ou   conveniência   desta 
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ultima  medida  dependente  da  verificaçíío,  que  houver  d« fazer 
o  Governo,  ou  as  Autoridades  que  forem  por  este  designadas. 
Art.  12.  Se  a  duração  da  Associação  for  prorogada  por 
mais  10  annos  na  fónna  do  Art.  4.®  dos  respectivos  Estatutos, 
fica-lhes  desde  já  assignada  a  approvação  do  Governo,  salvas 
as  modificações  que  forem  julgadas  necessárias. 

CAPITULO   II. 

A  Associação  de  Colodisação  para  as  Províncias  de  Per- 
nambuco, Parahyba  e  Alagoas  se  obriga: 

Art.  Í3.  A  ter  dentro  de  seis  mezes^  contados  da  appro- 
vação deste  contracto,  hospedariam  e  depósitos  provisórios  nos 
lugares  (|ue  forem  approvados  pelos  Presidenies  das  respectivas 
Proviticias,  para  alojamento  e  sustettto,  quer  do6cx)]onos  que 
importar,  quef  dos  qtie  espontaneamente  vierem  para  o  Im- 
pério aem  contracto  com  Empresa  alguma,  com  tanto  que 
estes  tenhSo  mei^ís  para  pagar  as  despezas  que  tiverem  de  fazer. 
§  1,°  No  l.**  trrentiio*  depois  deste  contracto,  deverá  a 
Associação  ter  proínpta,  pelo  menos,  huma  grande  hospedaria 
diífiflitiva  sendo  a  planta  do  edifício ,  suas  condições  hygien iças 
e  regulamentos  internos  dependentes  da  approvação  do  Pre- 
sidente da  Província  de  Pei'nambti€o. 

§  2.°  O  preço  do  alojamento  e  dos  comestíveis  será  út  6 
em  6  fnezes  lixado  pela  Associação ,  e  approvado  pelo  Presi- 
dente de  Pernambuco.  Huma  relação  de  todos  os  preços, 
escripta  em  portuguez ,  frartcez ,  allemão ,  hespanhol  e  italiano 
será  aílixada  em  diversos  lugares  dos  mais  frequentados  das 
hospedariam  e  depósitos  pafa  conhecimento  dos  colonos. 

Art.  14.  A  fixar  também  de  6  em  6  mezes ,  e  sabmet- 
tendo  á  approvação  do  Presidente  da  respectiva  Província,  a 
quantia  por  que  tiver  de  fazer  o  desembarque  dos  colonos  e 
de  suas  bagagens  dos  navios  importadores  para  as  hospedarias 
e  depósitos,  e  a  intervir  com  quaesquer  Empresários  de  Co- 
lotiisâção  para  qntí  o  transporte ,  desde  os  ditos  depósitos  o 
hospedarias  até  o  lugaf  do  destino  dos  colonos ,  se  faça  pelo 
preço  mais  favorável ,  e  sejão  razoáveis  as  condições  dos  res- 
pectivos contractos. 

Art.  15.  A  regular  por  maneira  conveniente  a  distribuição 
e  engajamentos  dos  colonos  que  se  destinarem  ao  serviço  domes- 
li6o,  e  outros  misteres  tios  Capitães  das  três  referidas  Provindas 

Art.  16.  A  reservar  hunva  parto  das  terras  compradas  em 
Virtude  do  Arto  ÍO  deste  contracto ,  e  com  as  clausulas  nelic 
declaradas  ^  para  ahi  se  estabelecer  as  famílias  dos  col(»ios , 
gente  de  campo,  c  trabalhadores  que  o  Governo  enviar  para 
os  centros  cx)loniaes,  mediante  rasoavel  retribuição  pelos  tra- 
balhos e  despezas  que  tiver  de  fazer  para  esse  fim. 


Art.  1¥.  A'  fundar ,  de  accordo  com  o  Covertio  Geral  ou 
Provincial,  aiêin  das  hospedarias  e  depósitos  de  que  trata  o 
art.  13,  Agencias  de  Coioiiisação  nas  Provindas  de  Parahybâ 
e  Alagoas ,  e  abrir  correspondência  com  a  Associação  Central 
da  Corte,  e  com  outras  Companhias  e  Sociedades,  que  com 
approvação  do  Governo  forem  fundadas  nas  mais  Províncias, 
afim  de  auxilia-las  no  que  depender  delia. 

Art.  18.  A'  organisar,  tendo  em  attenção  as  disposições 
legislativas  e  regulamentares  concernentes  á  elnigração  dos 
paizes  á  que  os  colonos  pertencerem ,  ou  dos  portos  de  em- 
barque, e  as  do  Império,  instrucções  convenientes  para  os 
engajamentos ,  embarques  e  viagens,  submeltcndo-os,  antes  de 
publicados  ou  expedidos ,  á  approvaçâo  do  Governo  Geral  ou 
Provincial;  devendo  as  ditas  instrucções  ser  sempre  feitas, 
salvo  as  especialidades  locaes ,  de  accordo  com  as  que  o  Go- 
verno tiver  approvado,  ou  approvar  para  outras  Sociedados  da 
mesma  natureza. 

Art,  19.  A*  estabelecer,  quanto  antes,  na  Europa  Agentes 
de  Colonisaçào ,  e  á  impor  sempre  nos  contractos  que  fizer 
com  os  armadores  de  navios  importadores  do  colonos ,  a  obri- 
gação de  ficarem  os  mesmos  navios  e  seus  Commandantes  su- 
jeitos aos  regulamentos  que  regerem  os  .transportes  de  emi- 
grantes, se  os  que  a  Sociedade  Central  de  Colonisaçào  he  obri- 
gada a  estabelecer  não  forem  suflScientes ,  ou  não  cumprirem 
satisfactoriamente  suas  obrigações,  ou  se  houver  necessidade 
de  serem  estabelecidos  em  lugares  especiaes. 

S  1.**  Aos  Agentes  e  armadores  fará  a  Associação  conhecer 
as  determinações  regulamentares  concernentes  á  conducção  de 
colonos:  estabelecendo,  além  das  que  forem  pelo  Governo 
impostos  em  regulamentos  geraes,  multas  pela  infracção 
(lestas  condições ,  e  de  outras  que  houver  de  formular  para 
que  observem  os  contractos,  e  se  faça  por  maneira  conveniente « 
o  transporte  de  colonos. 

§  2."  Os  Agentes  de  Colonisação  se  esforçarão  para  enviar 
gente  moralisada,  válida  c  laboriosa  ,  e  lhes  he  absolutamente 
vedado  illudir  os  colonos ,  fazendo-lhes  ter  ideias  falsas  deste 
paiz,  e  nutrir  esperanças  de  vantagens  exageradas. 

O  Agente  da  Associação ,  que  infringir  este  preceito,  será 
peia  Associação,  e  em  sua  falta  pelo  Coinrrnssario  do  Governo^ 
Mtado  em  somma  nunca  menor  de  20;(p000por  colono,  e 
derailtido,  declarando-se  e  fazendo-se  constar  dentro  e  fora 
do  Império,  o  motivo  da  demissão. 

Art.  20.  A'  fazer  contractar,  sempre  que  for  determinado 
pelo  Governo  Geral  ou  Provincial ,  Sacerdotes  catholicos  e  Pas-^ 
lores  protestantes ,  para  prestarem  auxilies  espirituaes  aos  colo* 
liOs,  logo  que  nas  respectivas  localidades  chegarem  elles  ao 
numero  que  for  determinado  pelo  Governo  Geral  ou  Provincial.^ 

Art.  21.    A*   ter  nas  hospedarias  e  depósitos  interpretèa 
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Sipadoç  ppVqs  gue  yçp^bçrem  cplpnos,  oiisetópra  f^v^ 
^'ccíEjlFÒs  çòIQn^ae^  que  tçppqp  por  b'a§p  4  pfppriedade,  w 

^ft.  221.    y  ^flppbrtaf  0^  çQlonpfj  que  lhe  (prem  ppcpm- 

HpÉ^í?§'P?r  í-WPrííSj($,  p^r^cularçs,  ain4a  qyia'n,4o  tí^a>w- 

(çtiiao  a  ihtfoaticç^p  dq  numero  a  que  he  pbrl^ado  pelo  ail 

V  &  1.?  destç  çòhtracíò. 

g  }.V  §e  tpdfivía  as  despegas  do§  ^justes?,  trai^sporte,  alo- 
j.;(peQto  físu$t;enío  dos  C0IQQ03  assim  importados,  desfelcarem 
S)  caplti^l  (|a  issQciaçãp^  e  mesmo  reduzirem  p  seu  dividendo 
I  nifíiips  de  7  ppr  cento,  poderá  a  Associação  deixar  de  im- 
c^iipblf-se'' ^3  ^pcommeqq^^  particulares,  se  por  ellas  tiver 
çtfi  ip^trodu^jr  jnaipr  numero  de  colonos  do  que  o  determinado 
èplg  éHadb  ?irt-  8.^  ^  *1>  4^§te  contracto. 

'  Aç  çircwnis^flpiq^  excepcioqaes  deste  §  serão  yenficadas 
pelo  Conimíssano. 

^  g.""  Se  9$  colonos  ^ncommendados  excederem  aqs  números 
foj^os  nó  afí.  8.°  §  1.°  deste  contràctq,  e  sp  òs  nieios  dl 
43^ciàçãQ  i^^ò  fprem  suílicí entes  para  satisfazer  os  pedidos,  se 
^^tá  preferencia,  salva  a  disposição  do  art.  7.® : 

''i>    A's  jpimpresas  Coiouisadoras  por  grandes  nqcleos. 

|.°  A>  qvje  em  mepor  escala  formarem  Colónias  pelo  sjs- 
^Kn§  de  pieqiíenas  propriedades,  livres,  ou  com  ónus  de  tórp. 

â/"    A's  que  formarerp  colopias  por  mqo  de  arrendamealqj. 

4/  Aòs  fazendeiros  quQ  pretenderem  colono^  pelo  systeijíi 
4^  parceria  pu  s^laitÍQ. 

Ç^^   'Ap§  Èmpj-esgrjos  de  guçjesquer  obras  pul)licas ,  pu  par- 
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Ari.  23.  A*  garantir  os  empréstimos  eavaqçosquppGo- 
|rao')hp^zer,  cpm  fiat^ç^  idónea  ou  hypotheca  dos  iromoveís 
[|i  AíISftcVção. 

'  Ãirt.  24.    A'  pagar  as  multas  em  que  incon*er  pela  nâo 
|3(^qqção  do^  ppntracto$  pelo  Governo  Geral  ou 'Provincial. 

'I^rt.  2$.  A'  promover  desde  Iqgo  a  composição  de  me- 
gig|ías,  que  fj^rá  imprimir  e  publicar,  4<^erca  da  CblpaisaçlQ 
para  servirem  de  guia  pratica  ^os  colonos  sobre  seas  d^veí^ 
direitos,  é  sobre  a  cultura  dos  géneros  principaeç  de  pr»- 
gçtíp  do  pau. 
lEstas  mpippr^s»  escriptas  em  francez  ou  em  outras  liogiiast 
gggfturntp  a  íiaciqpalidade  dos  colono^  çiya  imppixaçao^  ^ 
mover,  devem  ser  distribuídas  pelos  colpnos  contrafciados.  O 
g^YÇFgq  Provinçifif  pu  Geral  poderá  auxiliar  a  impressão, 
q^^í§*l^e  mapdi^r  étamínaf  as  ditas  piémorias,  e  de  reconhecer 
^jllji  ^stSo  no  caso  dp  spr  impressa^.' 

^rt.  2p.    Fic^  prpbibido  a  Associíjçío  mandar  vir  colonos 
ay^  d^s^eiig^gcijs  Ça  (Wjítura,  oi}  de  gpàlqper  outr^  jndte- 

m-  4e?  m  mn^i^  m^às^^r  y  ?iN  âet^es  ^     ^^ 


iS^MS  \  «Wte^tír  á  s^íJ  custa,  0  ^  tialalbo  4  g^» 

Art.  27.  Os  colonos  contractaqos  devf  m  vir  munida»  d© 
attestadQ^  q«  passaportes  4gs  Cônsules ,  ou  Agentes  ^a  SoYftf-? 
n^,  m^  de pesíqas  por  este  designadas,  sobre  su^  ve^pQn^afeiU- 
dade,  dos  quaes  conste  sua  moralidade,  e  qiie  s^ío  acostumados 
aos  trabalho?  «igricplas ,  ou  aos  offlcios  in4ví^triosos  paFa  que 
forwn  2yusia(|Qs;  guardada  a  proporção  do  ^rt.  $." '%  ^.°  dcâte 
conlkracíó,  e  qué  perante  os  ditos  Consule§,  Ageptei,  ôu  Be- 
lmá(^  d9§t§s ,  declararão  sujeitar-se  ás  condições  do»  respe- 
çmgs^ustes,  <jue  previamente  deverão  conhecer. 

CAPITULO  ni. 

Ufi^posiçSes  geraes. 

4jrt.  ^.  A  A^SQci^çãQ  sqbmetterá  com  antecedência  i  ap- 
(^rov^^o  (^  jGk)yernQ  Geral  ou  Provincial ,  as  condições  gef  aes  dds 
çpátraptos  que  houver  de  fazer  com  o^  colonos  què  mandar  con- 
traçtar ,   Qzer  transportar ,  e  receber  nas  soas  hospedariam  ç 

§  1.*^  Pntre  as  condições  geraes  de  taes  contractos,  haverá 
^^e  9  dp  sefem  todas  as  questões  que  suscitarem-se  entre 
a  |s$pc£|j^q  e  oi^  colono^,  e  entre  estes  e  as  pessoas  que 
l^is  0^  contratarem,  ou  por  cuja  conta  vierem,  decididas  por 
|ir||j^p^,  h^vpi^ào  recurso  da  decisão  destes  para  os  Presi* 
dpntes  da$  respectivas  Províncias,  ouvido  o  Delegado  da  Re- 
partição das  terras ,  ou  em  falta  deste  o  Procurador  Fiscal  da 
Thesouraria  Geral.  Vas  decisões  dos  Presidentes  podrrá  ainda 
haver  recurso  para  o  Governo  Geral  na  Corte ,  mas  sem  eflBeito 
suspensivo.  O  recurso  neste  caso  deve  ser  interposto  deniro 
da  10  dias,  contados  do  que  for  intimada  a  decisão. 

§  2.®  Da  mesma  maneira  serão  decididas  as  questões  ei)tr« 
os  colonos  e  os  Agentes  da  Associação,  Armadores,  Capitães 
de  navios  e  quaesqqer  outros  indivíduos  que  intervirem  ui  exe^ 
cúção  dos  contractos  dos  colonos. 

I  ^.°  4^  cQudiçõjes  geraes  dos  contractos ,  depois  de  ap- 
prpvadas  p^o  Goverpo,  $erão  publicadas  nos  jornaes  mais  lidos 
4a  Europa  e  àq  Ç/asi}. 

§  íy  Os  colonos  contractados  por  intermédio  da  Associação 
durante  o  tempo  em  que  se  acharem,  quer  sob  a  protecção  delia, 
quer  so^  a  das  pessoas  que  depois  os  receberem,  terão  hum 
pe^gíjienp  caderno,  em  que  se  lançarão  todas  as  quantias  re- 
c|i)jiáas  da  Associação,  ou  di^s  pessoas  que  os  contractarem ,  e 
beni  a^iin  as  que  forem  entregues  pelos  colonos,  de  modo  que 
es^  j^uhlic)  §empre  diante  4qs  oihot^  a  conta  corrente  do  seu 
aqpo  g  p^vo^  Q  ^^^o  p  Qiroun^staafilas  em  que  se  achto. 
S  S.*"   X)  caderno  de  que  trata  o  §  antecedonto,  eij^a  mo« 
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delo  geral  e  unifoíme  deve  ser  apresentado  pela  Assócíaçío 
e  approvado  pelo  Governo ,  e  cujas  primeiras  folhas  conterão 
o  respectivo  contracto,   deverá   ser  escripto  sem   raspadura 
entrelinhas  e  emendas ;  e  as  diversas  verbas  de  debito  e  crc!^ 
dito  serão   claras,    lançadas  por  extenso    e   assignadas  pelas 
partes  interessadas. 

Os  possuidores  de  taes  cadernos  serão  obrigados  a  apre- 
sentâl-os  á  Autoridade  que  o  Governo  designar  para  fiscalizar 
a  maneira  porque  os  contractos  são  cumpridos. 

Art.  29.  Os  Agentes  que  a  Associação  pelo  Art.  19  deste 
contracto  se  compromette  a  ter  na  Europa,  são  de  sua  livre 
escolha  o  demissão ,  mas  o  Governo  Geral  ou  Provincial  po- 
derá, sempre  que  julgar  conveniente,  determinar  que  sejâo 
demittidos. 

Art.  30.  O  Presidente  de  Pernambuco  nomeará  hum  Com- 
missario,  que  terá  o  direito  de  assistir  ás  reuniões  ordinárias 
e  extraordinárias  da  Assembléa  geral  dos  accionistas,-  e  ás  sessões 
do  Conselho  administrativo  e  o  da  Directoria ,  bem  como  o 
de  examinar  toda  a  correspondência  e  escripturação ,  os  de- 
pósitos e  hospedarias ,  á  fim  de  adquf rir  por  este  meio ,  e 
pelos  esclarecimentos,  que  poderá  exigir,  perfeito  e  exacta 
conhecimento  da  marcha  dos  negócios  da  Associação 

O  Commissario  deverá  indicar  ao  Presidente  da  Associação 
as  medidas  que  julgar  mais  convenientes  para  previnir  e  des- 
truir abusos,  e  lacilitar  a  marcha  do  serviço ,  e  representará 
ao  Governo,  quando  entenda  que  o  andamento  da  Associaçãí/ 
não  he  conforme  ao  presente  contracto ,  ou  que  tem  vicios  taes, 
que  embaraçao  a  corrente  da  emigração,  ou  que  as  delibera- 
ções tomadas  pela  Assembléa  geral,  Conselho  administrativo 
ou  Directoria,  tem  tal  alcance  que  provavelmente  importarão 
a  ruína  da  Associação ,  ou  descrédito  da  Colonisação  Poderá 
nestes  dous  únicos  casos  suspender  as  deliberações  daquelleff 
corpos,  levando  porém  tudo  sem  peraa  de  tempo  ao  conheci- 
mento do  Presidente  de  Pernambuco,  para  determinar  se  deve 
subsistir  a  deliberação,  suspensa  provisoriamente,  ou  ser  an- 
nuUada.  * 

Art.  31.  O  Commissario  do  Governo  sempre  que  assistir 
a  Assembléa  geral,  e  ás  secções  do  Conselho  administiativo 
áette    ^^^^        '  *^^^  ^^^®"*^  ^'^"^^  ^^  Presidente,  e  á  direitír 

Art.  32.  Se  Associação  praticar  actos ,  que  contribuão  parar 
o  descrédito  da  emigração,  e  se  reincidir  por  muitas  vezes m 
laltas  de  obrigações,  áque  pelos  Estatutos  e  presente  contracto 

^^u^  ^.^*^^^^'  ^^^  *^^^*^  ^^  ^^^^  Governo,  ouvido  o  Con- 
selho d  listado,  impor  a  pena  de  caducidade  do  dito  contracto, 
e  reti!ar  todos  os  favores  que  houver  concedido ,  podendo  trans- 
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portes  e  tratamWto/ Te  Slonns'"S  IZ^  «"«factos,  trans- 
««es  de  que  trata  o  art  6.'  %Í'  6  »  e  K'  '^""'^''  "P*»"»- 
«n,  prévio  consentimento  do  tíovenio  Geral  o„  p  "l-^'.*"í"*«« ' 
vido  o  Procurador  da  Coroa     ^^™°  ^®'^^'  «»  Provincial,  ou- 

q«e  ís''circimstearíe?m'?S' á  As^J"'"*-'  *^"  ««'•«'  J«'g«<' 
culo  de  suas  oneracísp.!  ..cTníí^^  Associação  estender  o  dr- 
art.  «..  1" fi  .T'.T.^''.."?n^o  «Ja?  faculdades  concedidas  nli^ 


art.  6.0  §  6.»  e  10 


concedidas  pelo 


que  dSle  La^nC SSo'^^^^^  '''''  as  obrigações 

^ciaçao  Central/durará  por^^^^^  como  para  a  As- 

rogado  por  outro  tanto  tempo    com  modiSl^'.  S^^^-^ífT^ 
segundo  for  accordado  hum^annnn^Sí^T^^ 

cjaçâo,  ou  em  qu|jí,,,.-.--ííSonomear  hum  ou  mais  Gom- 
_  ^soiuç^Q^  jMid^xsarem  á  competente  liquidação ,  e  pugnarem 
pp^^^íífffiolso  de  quaesquer  quantias  que  a  mesma  Associação 
estiver  devendo  á  Fazenda  Nacional ,  em  virtude  deste  e  de 
outros  contractos  celebrados  entre  cila  e  o  Governo. 

Art.  37.  Além  da  multa  estabelecida  no  art.  S."*  §  4.'', 
fica  a  Associação  sujeita  ás  em  que  incorrer  pela  infracção 
das  diversas  obrigações  contrahidas  por  este  contracto,  com 
tanto  que  o  importe  de  cada  huma  das  multas  não  ex.ceda  á 
1.500WO.  As  questões  que  se  suscitarem  entre  os  Governos 
Geral  e  Provincial  e  a  Associação,  sobro  a  execução  deste  con- 
tracto, serão  decididas  pela  Repartição  das  Terras  em  Per- 
nambuco, com  o  recurso  para  o  Governo  Geral  e  Conselho  d' Es- 
tado.. 

Os  recursos  serão  interpostos  dentro  de  15  dias ,  contados 
da  intimação. 

Art.  38.  O  presente  contracto  será  submettido  á  consi- 
deração do  Poder  Legislativo  na  parte  que  delle  for  dependente. 

E  para  firmeza  do  presente  contracto  mandou  o  Director 
(leral  acima  mencionado  lavrar  este  termo  que  assigna  com  o 
Fiscal  interino,  e  o  Procurador  da  Associação  de  Colonisação 
para  as  Províncias  de  Pernambuco,  Parahyba  e  Alagoas,  o 
Conselheiro  Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 

Repartição  Geral  das  Terras  Publicas  cm  6  de  Outubro 
de  1857.  —  Manoel  Felisardo  de  Sousa  e  Mello,  Sebastião  Ma- 
chado Nunps. — Sérgio  Teixeira  de  Macedo. 
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BBCnm:»  N.*  1.98T— «e  7  fle  Õtttnbro  de  18^. 

Cfêa  uma  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiras  nã  Ptv 

vineia  de  Mato  Grosso. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  autorísação  dada  no  Artigo  ler 

céíro  dà  Lei  ntiiiiiero  novecentos  e  quatro,  de  oito  de  Agosto u' 

tiíiio  j  Créar  uma  Companhia  de  Aprendizes  Marinheiros  na  Pw 

viheia  de  Mato  Grosso ^  fconforme  Ó  Regulamento,  quebaiid 

fcôm  6  Decreto  numero  mil  quihhetitois  fe  deztesete,  dequalfl 

de  Janeiro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  cinco,  para  outra iguj 

Companhia  na  Provincia  do  Pará ;  devendo ,  porem ,  em  luga 

do  Eiscrivfto  e  do  Encarregado ,  que  dfeàigna  o  Artigo  ptimciro J 

sobredito  Regulamento ,  haver  Um  Cohimiàsariò  e  tini  Bcriti 

'«--terceira  Classe,   èni  consequência  da  nota  tlt%ànisaçao í 

gociOíS  B?n9flítíâes  de  Fazenda  d'ArmaiÍa-     José  António  S^ 

Palácio  do  Rio  dé  Ja&êhrMi^^stro  e  Secretario  ffl^'*;';^„: 

Codi  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Stnà 


DECRETO  fí.»  1.988  de  10  de  Outubro  de  1057. 
tompanhta  de  Navegação  e  Commercio  do  kmazom. 

âe  M?u^  nSindoTrSírf  ^".  "*  'í"'  **«  representou  o  m 
verno  com  a  ÓZJnh  W''^,*'"  '°"*'"^'"«  ««librado  pelo  fio- 
iohas-HerfaórTm^'^  '^^  «avegaçao  e  Còmmercjo  3o  Anu- 
Decreto  N  »  93i  t%u  T  I""'"*'*'  ^?  «"torisaçâo  concedida  no 
contracto  sJ.nH^L:^'^»*'**''  "'"*'0'  ihnovar  o  referid] 

&Re  Minl?rÍ,^  líf-^?!?'^*''^!'''  d'Estado,  Presid<ite  do' 
gocS  do  Imnerto  mf;  ,«■""'*'?  «  Se^etario  d'Estado  dos  .V 
»  U05  ao  império,  que  assim  o  tenha  entendido  e  fâç«  exeoitir. 


(  ààí  )  % 

MM  9b  àld  âé  iârièitô  èíB  dei  »>:  miiítfò  áe  Ml  âfTéi 

^iltos  èlficòeiità  e  sete ,  tri^edinó  sexto  dã  IBâg^Mâfteíá  ^ 
ào  Ipiperio. 

tíofii  á  Miibricâ  de  Siià  Majestade  b  tiSòpei^flòr. 

Jlfdr^tiéiS  dè  ÚitA^. 

túh9íçÍêH  &  que  àe  v^teíré  ò  Ibéér^tú 

dèéla  áktà. 

^  À  tornpàíitiia  de  Navégaíçâd  è  Cófhmerciò  do  Amázobas 
o(rigá-sè  á  uiântef  a  navegação  ã  tapor  nás  três  liiiHas  d)3  (|tiè 
iiãU  o  presente,  contracto  ^  debaixo  dás  condições  se^tíiiites: 

1.*  IiaVer4.íiuma  Viagem  mensal  ná  piriméirà  linhà^que 
fóhcipiárâ  eín  Belém,  Capital  dá  Província  do  Pará,  è  tef- 
glnári  éiii  Mafi&os^  Capital  da  PÍòVincia  dó  Aífiàzòtiâé,  ,çqA 
|cálá  pòç  Breves ,  Guriipâ,  Práínfià ,  Saritáretó ,  Obidofe ,  Vni« 
feUa  e  Sérpá. 

,  Os  vapore§  empregados  nesta  linha  íètíp  capacidade  fíatk 
odzentâá  fôfaélládàs  dé  cargd .  alem  dó  còmbástívéí  necessário 
m.  viágéin  ,  e  áccomfiiodaçoès  eiri  beliches  j[)ára  sessenta  Mi- 
l^élrói  Sua  tfiàrcha  regulará. doze  milhas  pór  bóra,  mHs 
8  èòntfãriedades  provenientes  dás  corréníeà  dó  iríó,  oii  òtitirás 
<íe  natureza  semelhante. 

2.  A  j^ègundá  linha  será  dè  Manáós  até  Tabdtin^a,,  com 
^câla  |or  tbáry  ,  teÍTé,  Fonté-fcòa,  Tocáriíihs,  e  Sàò  Pátlíò; 
wnquaritò  porém  á  Companhia  tiver  èohtractd  com  o  Gotei-hó 
Wáho  íhé&àrao  os  vajporès  desta  linha  áté  ^áuta,  hâ  Re- 
PUDlícâ  db  Perií.  Nesta  linha  (laverâ  séís  tiagehs  redòHdââ 
eta  ::dá  Jnno. 

3.*  Na  iefcèirâ  linha,  ^úe  áerá  de  Belém  á  Caiíietá,  fid- 
^^rá  díiàs  viagens  mensães. 
.,  ^;*-  O  Governo  Imperial  pagará  hiensalitiehte  á  Cottipà- 
fibia  pelo  serviço  das  três  linhos  a  qiiântia  de  trinta,  e  cinco 
•onjos  de  réis.  ciijò  pagafnfehto  ketà  realisâdo  tiò  thesotirò 
'acibhSl  nÓ3  brlrfiêJtós  seis  flias  dê  cada  thei.  Pelo  serviço 
'à  àeguhiSá  lífíriS  rfeçèberá  rtidis  à  Companhia  a  subvenção  qtlè 

Íoer  o  Gbverho  db  t*erú,  eni  dúâintò  dUi^ar  o  contracto  âétuáj, 
iráfitíridB  o  Governo  Imperial  o  seu  pagamento  até  a  4baniiâ 
e  (jtíârfefaià  òòntbá  de  reis  bor  dnno. 

1.  8>  A  (jtlàíitiá  de  tritiia  e  cinco  contos  de  réis  da  coil- 
"W  âhtôctídéhtè  pbdèrâ  sei  rfefluzída ,  passados  quifizé  àniióis, 
wintádòJ  déátfi  data,  cbhfbrfhe  as  circunistafaciàs  eni  bufe  èè 
^cjiar  a  Companhia.    Mas  a  reducção   deverá  déiíál*  ^thjirè 

^vo  o  dividendo  do  12  por  cento;  ficando  entendido  que  qualquer 
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Cfue  seja  a  by pothese ,  o  Governo  não  será  obrigado  nem  è  aog^ 
mentar  aqoeíla  quantia,  e  nem  a  fazer  bom  aquelle  din- 
dendo. 

6."  Quando,  em  consequência  de  sinistros,  ou  de  incon- 
venientes de  força  maior ,  os  paquetes  da  Companhia  não  oonh 
pletarem  a  viagem  redonda ,  o  Governo  pagará  somente  a  quantia 
correspondente  â  distancia  navegada ,  calculada  pelo  numero 
de  milhas  em  relação  ao  preço  da  viagem  redonda. 

7.*  Se  a  Companhia  deixar  de  realisar  o  numero  estipiH 
lado  de  viagens,  e  nos  períodos  designados ,  salva  a  disposição 
da  condição  antecedente,  não  só  perderá  a  quantia  corres- 
pondente ás  viagens  que  de  menos  fizer ,  mas  também  incor- 
rerá na  multa,  que  lhe  será  imposta  pelo  Governo  Imperial, 
e  cobrada  administrativamente,  de  hum  á  quatro  contos  de 
réis  por  cada  falta,  e  na  pena  de  perda  da  subvenção,  se  a 
navegação  for  interrompida  por  mais  de  seis  mezes. 

8.*  Os  paquetes  da  Companhia  serão  nacionalisados  Brasi- 
leiros ,  seja  qual  for  o  lugar  de  sua  construcção ,  ficando  ísenti 
a  acquisição  delles  pela  Companhia  de  quaesquer  impostos  poi 
transferencia  de  propriedade  ou  matricula :  á  respeito  de  sua! 
tripolações  se  observará  o  mesmo  que  se  pratica  com  as  dw 
embarcações  de  gueiTa  nacionaes. 

9.*  Os  paquetes  da  Companhia  gozarão  das  mesmas  van- 
tagens e  4)rivilegios ,  que  tem  as  embarcações  de  guerra  na- 
cionaes ,  ficando  com  tudo  sujeitos  aos  regulamentos  policiaes 
e  devida  físcalisação  nos  pontos  para  onde  conduzirem  passa- 
geiros ou  carga. 

10/  Não  será  permittido  aos  paquetes  da  Companhia 
demorarem-se  nos  diversos  pontos  de  escala  mais  do  que  o 
prazo  estipulado  em  huma  tabeliã  approvada  pelo  Govemo- 

11.*  Os  prazos  de  demora  marcados  na  referida  tabeliã 
deverão  contar-se  do  momento  em  que  fundearem  os  paquetes, 
quer  seja  em  dia  útil,  quer  feriado;  entendendo-se  porém  que 
o  máximo  tempo  de  demora  não  he  obrigatório,  devendo  as  au- 
toridades locaes  despachar  os  paquetes  antes  de  findo  elle, 
sempre  que  seja  possível. 

12  *  Quando  occorrer  demora  maior,  a  qual  nunca  lerá 
lugar  por  parte  do  Governo  sem  ordem  por  escripto  da  auto- 
ridade competente  ao  agente  da  Companhia ,  ou  ao  comwan- 
dante  do  paquete  no  impedimento  ou  falta  daquelle ,  a  parti 
que  occasionar  semelhante  demora  pagará  à  outra  a  quantii 
de  duzentos  e  cincoenta  mil  réis  por  cada  prazo  de  doze  horas, 
que  a  hora  da  partida  elfectiva  exceda  á  da  partida  ordinária, 
salvo  se  por  parte  da  Companhia  se  der  a  demora  e  ella  provar 
que  á  isso  foi  obrigada  por  força  maior,  e  se  por  parle  da 
autoridade  se  vprifloíir  motivo  de  natureza  transcendente  qu€ 
exija  a  demora. 
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A  mesma  pena ,  e  pela  mesma  forma  ^  terá  lugar  relati-^ 
vãmente  á  sahida  dos  paquetes  dos  pontos  de  partida  das  três 
iinbas,  quando  ella  se  não  realisar  nos  dias  marcados. 

Só  se  contará  cada  prazo  de  doze  horas  para  imposição  da 
multa  estabelecida  nesta  condição  quando  o  excesso  da  demora 
passar  de  três  horas. 

13.*  Os  paquetes  da  Companhia  transportarão  gratuita- 
mente as  malas  do  Correio ,  e  a  correspondência  offlcial,  sendo 
os  respectivos  commandantes  obrigados  a  recebel-as ,  e  entre- 
gal-as  nas  estações  competentes,  dando  os  convenientes  recibos, 
e  exigindo-os  por  sua  parte  das  agencias  ou  pessoas  por  estas 
devidamente  autorisadas. 

As  repartições  dos  Correios  deverão  sempre  ter  as  suas 
inalas  promptas  a  tempo  de  não  retardar  a  viagem  dos  pa- 
quetes além  da  hora  marcada  para  a  sahida ,  e  quando  por  sua 
culpa  haja  demora,  solTrerá  a  mesma  repartição  a  multa  de  que 
trata  a  condição  antecedente. 

14.*  Será  também  gratuito  o  transporte  cm  catla  viagem 
dos  ditos  paquetes: 

1.'  Até  o  numero  de  quatro  passageiros  d^Estado,  mas 
sem  comedorias; 

2.*  Até  o  numero  de  dez  praças  de  pret,  recrutas ,  ou  vintií 
colonos,  também  sem  comedorias; 

3.**  De  quaesquer  sommas  de  dinheiro  pertencentes  aos  co- 
fres públicos,  correndo  por  conta  do  Governo  os  riscos  de 
embarque  e  desembarque  desses  dinheiros. 

4.*  De  huma  carga  por  conta  do  Governo,  não  exce- 
dendo a  duas  tonelladas. 

Quando  os  passageiros ,  tanto  de  huma  como  de  outra  classe 
acima  referidas ,  forem  em  numero  superior  ao  que  fica  esr 
típulado,  serão  suas  passagens  pagas  com  o  abatimento  da 
quarta  parte  do  preço  ordinário,  segundo  a  qualidade  dos 
mesmos  passageiros.  < 

Ebem  assim  por  tudo  quanto  for  por  ordem  do  Governo  con- 
duzido pagará  este  dez  por  cento  menos  do  que  o  preço  esti- 
pulado para  os  particulares. 

15.*  A  importância  dos  fretes  e  passagens  que  a  Com- 
panhia tiver  de  haver ,  em  conformidade  com  a  disposição  final 
da  condição  antecedente,  será  paga  pela  Thesouraria  da  Pro- 
víncia em  que  a  despeza  tiver  sido  autorisada,  no  prazo  de 
hum  mez,  contado  da  apresentação  da  referida  conta,  vencendo 
o  juro  de  seis  por  cento  ao  anno ,  se  esse  prazo  for  excedido 
por  mais  de  seis  mezes. 

Í6.*  O  Governo  Imperial  autorisará  aos  Presidentes  das 
Provindas  do  Pará  c  Amazonas  para,  de  accordo  com  o  ge- 
rente da  Companhia ,  reverem  respectivamente  as  tabeliãs  de 
passagens  e  fretes  das  cargas  de  particulares  nas  três  linhas  do 
fiavegação,   organisando  as  tabeliãs,  que  começarão   logo  a 
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tór-$e  ètti  prática ,  más  dependendo  da  approvaçSo  do  Goveroo. 
Pára  a  orgánisáção  das  tabeliãs  de  fretes  da  1  .'^  lipha  sé  tomará 
por  base  as  qiie  íbráo  approvadas  em  25  de  Ábfil.do  1854 
pela  Presidência  do  Amazonas,  nSo  devendo  as  taxas  das  dotos 
tabeliãs  her  inferiores  ás  dáquellãs,  nem  augmentados  os  pontos 
de  escala  actuaes  senão  por  mutuo  accordõ. 

Í7.*  O  Governo  poderá  permittir  que  os  iOííiciaes  da  Ar- 
íiiàda  Nacional  e  imperial  commàndem  os  paquetes  .da  Cóin- 

S'  áhiiiá ;  hcando ,  porém  a  cargo  desta  ò  pagamento  das  grati- 
6àçÔes  que  convencionai  com  os  teferidos  Oíhciaés  ^  os  quaès 
^ferfeebcráô  da  Faíènda  Publica  somente  o  soldo  de  stíàs  pa- 
tentes, S(Bm  prejuízo  de  suas  antig:uidades ,  em  quanto  por  Lei 
òu  Regulamento  não  se  determinar  o  contrario. 

18.*  São  concedidos  gratuitamente  á  Companhia  os  terrenos 
dé  ttíarití ha  (Jiie  hoiiver  devolutos  em  frente  dos  terrenos  oíi  prédios 
que  á  méstha  Companhia  possue  ha  Cidade  de  Beieih ,  e  em 
quaesquer  povoações ,  ou  outras  localidades  do  alto  ou  baixo 
Amazonas ,  èm  que  tocarem  os  paquetes ,  para  nelles  edificar 
as  pontes  telheiros ,  e  edifícios  que  julgar  necessários  ao  abrigo 
dos  passageiros,  acondicionamento,  embarque  e  desembargue 
dos  géneros  que  transportar ,  devendo  a  exlenfeão  de  táes  ter- 
renos Ser  regulada  pêlo  Governo. 

He  igualmente  concedido  á  Gom|)ahhia  na  praia  denomi- 
nada Porto  do.  Sal ,  no  Pará ,  ou  em  outra  qualquer  localidade 
apropriada  nos  portos  do  Pará  ou  Cametá,.  o  terreno  de  ma- 
rinha necessário  para  a  construcção  de  hum  leito  onde  os  pa- 
quetes possão  limpar  o  fundo  e  fabricar;  e  bem  assim  hum 
terreno  de  12  braças  de  frente  e  30  de  ftmdo,  erti  Tabatin^ra, 
0ara  constr^icção  de  hum  telheiro  com  ponte  de  embarque  na 
frente. 

19.*  A  Companhia  poderá  mandar  cortar  a  lenha  neces- 
sária para  combustível  dos  vapores  em  terras  devolutas  dentf" 
de  hum  raio  de  duas  milhas  úos  pontos  de  escala. 

20.*  O  Governo  Imperial  mandará  quanto  antes  proceder 
á  collocação  das  bóias  e  pharoletes  necessários  á  seguança  da 
navegação  do  Amazonas. 

2l.*  Ficando  a  Companhia  exonerada  das  obrigações  dos 
contractos  anteriores,  conservará  todavia  em  pleno  dominio 
os  terrenos  que  já  lhe  forão  concedidos  por  Avisos  de  6  de 
Outubro  de  1854,  23  de  Outubro  e  12  de  Novembro  de 
1855,  e  3  e  19  de  Janeiro  de  1856. 

2^.*  O  presente  contracto  durará  por  espaço  de  vint»» 
annos ,  contados  da  data  em  que  começar  o  serviço  pela  forma 
nelle  exarado,  fícando  desde  logo  de  nenhum  effeito  os  con- 
ttaclQS  anteriores. 

Palácio  do  tlio  de  Janeiro  em  10  de  Outiibro  de  1857.— 
marquez  de  OUnda. 


(38») 
fiÈbRÊtO  n/  1.^9— dè  10  dè  Agosto  de  Itól 

filMà  8  èitd  è  HatAèro  dò$  (Jorrèiítoíres  gèráes  da  Praça  dò 
Commercio  da  Pirútihcia  de  Pernambuco. 

Hèi  jibr  Bèíti .  sobre  Cúiiâultã  do  Tribunal  dò  Commercio 
dá  PtòVinclà  de  Pernambuco,  Decretar  que  ria  Praça  do  Com- 
áércio  da  fèfèHdá  Província  faSija  oito  Correctores  geraés  fi- 
MASH  paM  8ss@  íiiii  rèvbgádo  o  paragraphò  primeiro  do  De- 
creto filiitígro  oitocentos  e  oito  dê  vinte  oito  de  Julho  de  mil 
()Hdè6fÍÍds  cincoéiifc^  c  hdtn,  na  parte  que  designou  somente 
Hfito  Còrí-èctorés  ipdtà  aqúfellá  Praça. 

Fráliciscò  Diogo  Pferieira  dê  Vasconcelios ,  do  Meli  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d*£stado  do  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  téiiBã  ênteHdido  è  fòça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  dez  de  .Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigeslttíb  êéxiú  tta  Iridependencia  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Franeim  Diogo  Pmitá  de  FcMcoHcèíte*. 


DEGRETO  N.«  1.990— de  10  de  Setembro  de  1857. 

^mnexa  o  termo  de  Santa  Luúa  do  Norte  do  d* Alagoas, 
è  o  rèUne  ab  de  Maceió ,  na  Pracincia  das  Alagoas. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  Único.  O  Termo  de  Santa  Luzia  do  Norte  fica  des- 
anexado do  de  Alagoas,  e  reunido  ao  de  Maceió,  na  Pro- 
^ncia  das  Alagoas,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Cx)n- 
^ino,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
jssiftí  6  tetíha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
janeirb  èih  dez  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
tngesimo  sexto  da  liidependencia  e  do  Império. 

Còfa  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

fráhciscó  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


(340  ) 

DECRETO  N.<»  1.991 —de  10  de  Outubro  de  185*7. 

Designa  vencimentos  a  Empregados  do  Arsenal  de  Marinha 

da  Corte. 

Hei  por  bem  que  os  Empregados  do  Arsenal  de  Marinha 
da  Corte,  mencionados  na  tabeliã,  que  com  este  baixa,  as- 
signada  por  Josó  António  Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  tenhào 
os  vencimentos  designados  na  mesma  tabeliã.  O  mesmo  Mi- 
nistro o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  dez  de  Outubro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
o  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraim, 


TabeUa.dAfii  v^ioim^it^rf— .  m—  ««5woim  perceber 
os  Empreg^adoii  do  Ariienal  de  If  arinha  da 
Corte  ^  á  que  »e  refere  o  Decreto  d'esta  data^ 
e  lidio  autoriísadosi  pela  Ijei  n.''  939^  de  99  de 
Sletembro  do  corrente  anno. 


VENCIMENTOS. 


Inspector 

Ajudantes 

Commandante  da  Companhia  de 

Aprendizes  menores 

Engenheiros  Directores  das  Of- 

íicinas  de  machinas 

Primeiro  Constructor 

Segundo  dito 

Capellão 

Patrão  mór 

Patrão  das  Imperiaes  Galeotas. . 

Apontadores 

Porteiro  do  Arsenal 

Ajudante  do  dito 


Ordenados. 


f»t*««ft«(«« 


mm 


UL 

720*000 
500*000 
800*000 
600*000 
700*000 
400*000 
240*000 

mSBasassmsm 


Gratificações. 


9 

* 

4.000*000 
3.930*000 
1.680*000 
500*000 
800*000 
600*000 
700*000 
400*000 
240*000 
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1.*  O  inspector  íerâ  os  veucimenloâ  e  vantagens,  que 
competem  aos  Commandantes  das  Estações  Navaes  em  effecti- 
vidade  de  serviço,  na  conformidade  do  §  S.*'  do  art.  17  da 
lei  n.*  939,  de  26  de  Setembro   do  corrente  anno. 

2,^  Os  Ajudantes  terão  os  vencimentos  c  vantagens  inhe- 
rentes  aos  seus  postos ,  como  effeclivamente  embarcados  em  na- 
vios armados  em  guerra. 

3.*  O  Commandante  da  Companhia  de  Aprendizes  terá  os 
vencimentos  e  vantagens,  segundo  sgu  poslo ,  como  Comman- 
dante effectivamente  embarcado  em  brigue  armado  em  guerra. 

4.*  Os  Primeiros  Engenheiros,  Directores  dasOííicinas  de 
machinas,  e  os  Primeiros  Constructores  do  Arsenal  da  Côrlc 
vencerão,  alem  das  gratificações  mencionadas  na  presente  ta- 
beliã ,  e  prescriptas  no  art.  17  da  lei  n.°  939 ,  de  2G  de  Se- 
tembro do  corrente  anno,  os  soldos  correspondentes  a  seus 
postos,  ou  o  ordenado ,  que  tiverem ,  comtanto  que  um  e  outro 
venciaiento  n3o  excedáo  de  4.809;í^000. 

5.^  Os  Engenheiros  e  Cpnstructores  estrangeiros,  ou  na- 
cionaes,  engajados  para  servirem  em  qualquer  dos  Arsenaes 
do  Império ,  terão  os  vencimentos  e  vantagens  estipuladas  em 
seus  contractos. 

6.*  O  Capellão,  se  fôr  da  Armada,  perceberá  os  venci- 
mentos c  vantagens,  como  embarcado  em  navio  armado  em 
guerra. 

7.'  O  Patrão  mór,  se  fôr  Official  da  1.*  Classe  da  Ar- 
mada ,  terá  os  vencimentos  e  vantagens  de  embarcado  em  na- 
vio armado  em  guerra. 

S.'*  Os  empregados  da  Casa  da  arrecadação  do  Arsenal 
continuarãQ  a  perceber  o  mesmo  que  lhes  foi  marcado  pela 
Decreto  n.°  1.966,  de  26  de  Agosto  do  corrente  anno,  que 
se  refere  ao  de  n.°  1.769,  de  16  de  Junho  de  1856. 

9.*  As  gratificações  marcadas  na  presente  tabeliã  só  serão 
devidas  pelo  exercício  effectivo  do  emprego:  nos  casos,  porem, 
de  moléstia,  ou  licença,  para  restabelecimento  de  saúde,  os 
empregados  perceberão   metade  das  referidas  gratificações. 

10.*  A  accumulação  de  exercício  de  dous  empregos  nãa 
dá  direito  á  accumulação  de  vencimento. 

li."  Os  empregados,  que  por  moléstia  não  exercerem 
os  seus  empregos  por  mais  de  um  anno,  e  não  forem  substi- 
tuídos, em  attenção  a  seus  serviços,  não  poderão  vencer ^ 
senão  o  ordenado ,  e  perderão  este  mesmo  vencimento ,  so  a 
impossibilidade  de  servir  continuar  por  mais  de  seis  mezes ,  e 
não  forem  aposentados. 

i2^  Os  empregados,  que  deixarem  de  exercer  os  seus 
empregos  por  mais  de  três  mezes,  sem  ser  por  motivo  de  moles-» 


tia  9  e  cumprimento  âe  ordens  do  (loyemo,  nSo  perceberão 
vencimento  algum  designado  n^a  presente  tabeliã. 

13.*  As  regras  acima  estabelecid^is  sãq  i^pUcaYejs  s6- 
noienite,  por  ora,  ao$  empregados  do  ^fsensfl  dg^Çofti^  eoão 
se  refereln  aos  que  foreni  Qfficiaesde  Márií}l\^^  qs  (jp9<is,§o 
caso  de  moléstia  e  licença,  terão  as  yantageof ,  gae  Ifi^  IbrcDi 
conservadas  pelo  Governo,  emquaqto  nãó  jforem  Sfibsritttídòs. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  10  deputu^Q^el^*?- 
José  António  Saraiva. 


DECRETO  N.*»  1.992  — de  |D  de  Outubro  de  1«B. 

Sefara  o  Termo  da  Divina  Pastora  do  de  íxirangcir^t  9^ 
Provinda  de  Sergipe ^  e  çrêa  nel\e  hwil^  k^^^j^ 
Bíyfiicipaly    qm   accumularáf,  as   funcçq^  df  Jwi  (k 


.     Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Fica  separado  o  Termo  de  Larangeiras  do  de  Divina  Pas- 
tora, na  Província  de  Sergipe  e  creado  neste  o  togar  de  )oh 
Municipal,  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Otftí», 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconGellos,  do  Meu  Ood- 
selho.  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  4a  Jostiçá, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  lio  de 
Janeiro  em  dez  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cineoeotaesele, 
tngesimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Majestade  q  Imper^^r. 

Frqncisco  Diogo  Pereira  de  Vçueqne^* 


"Jmede  ao  Barão  de  Aíauáy  ao,  Con^lheiro  f.u^  j^ntonio 
Barko^a  e  ao  Çommendador  Luiz  Alves  Leite  de  Oliveira 
MIq  privilegio  por  30  annos  para ,  por  meio  de  huma 
Com]panhia^  lavrarem  a  mina  de  carvão  de  pedra  do 
arroio  dos  Ratos  >  e  outras  que  descobrirem  no  Municipio 
do  triumphú  da  Provinda  do  Rio  Grande  do  Sul;  e  bem 
assim  faculdade  por  5  annos  para  explorarem  terrenos  de 
outros  mineraes  no  dito  Munidpio^  é  de  carvão  fóssil  em 
toda  a  referida  Provinda. 

Attendendo  ao  que  Me  requererão  o  Barão  de  Mayá ,  o  Con* 
lelheirò  Luiz  António  Barbosa  e  o  Çommendador  Luiz  Alves 
Leite  de  Oliveira  Bello ,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immer 
diata  Resolução  de  10  do  corrente  mez,  tomada  sobre  Parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d' Estado»  exa- 
lto em  consulta  de  5,  —  Hei  por  bem  conceder-lhes  privilegio 
eiclusivo  por  tempo  de  trinta  annos  para ,  por  meio  de  hum^ 
Companhia  que  ficão  autorisados  a  formar,  lavrarem  a  mina 
de  carvão  de  pedra  do  Arroio  dos  Batos  da  Província  do  Bio 
Grande  do  Sul ,  explorada  á  expensas  dos  cofres  públicos ,  no 
perimetro  comprehendido  nos  lemites  actuaes  do  Município  do 
Tríumpho,  á  margem  direita  do  Bio  Jacuhy ,  e  quaesqucr  outros 
jaiiços  carboníferos  que  descobrirem  no  mesmo  perímetro;  ou- 
trosim  faculdade  para  por  tempo  de  cinco  annos  explorareni 
terrenos  de  outros  mineraes  dentro  do  referido  perímetro,  e 
de  carvão  fóssil  em  toda  aquella  Província ,  mediante  as  con- 
dições que  com  este  baixão,  assignadas  pelo  Marquez  de  Olinda, 
ConseUÍeiro,  d* Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros, 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  que 
^\m  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Bio  ^ 
ianeiro  em  doze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete , 
tfigesimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

^BdiçOeii  4  flue  iife  refere  q  Decreto  il^"  l.MIS 

deista  data. 

1**   Fica  concedida  á  Companhia  que  organisarem  o  Barão 

;Mauá,  o  Conselheiro  Luiz  António  Barbosa  eo  Çommendador 

fc  Alvçs  Leite  de  OHveira  Bello  a  faculdade  de  lavrar  por  es- 

de  trinta  annos  a  mina  de  carvão  fóssil.  4enomin^da  do 

>iodos  Ratos,  descoberta  e  explorada  k  expensas  dos  cofres 


L 
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públicos  hú  Província  do  Rio  Grande  do  Sal ,  lio  perímetro  com- 
prehendido  nos  limites  actuaes  do  Município  do  Triumpho  á 
margem  direita  do  Rio  Jacuhy;  ebem  assim  quaesquer  oatros 
jazigos  carboníferos  que  descolirirem  no  mesmo  pciimelro,  não 
excedendo  o  numero  das  datas  o  máximo  marcado  na  Con- 
dição 5.* 

2.*  Serão  entregues  á  Companhia  os  instrumentos  e  uíeií- 
silios  empregados  na  exploração  da  mina  do  Arroio  dos  Ratos, 
pagando-os  a  Companhia  peío  preço  que  valerem ,  sendo  ava- 
liados por  dous  engenheiros  nomeados  pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia. 

3.*  Para  pagamento  das  despesas  feitas  pelos^  cofres  pú- 
blicos, a  Companhia  fornecerá  ao  Governo  o  carvão  de  pedra 
que  for  preciso  porá  o  serviço  publico ,  até  se  prefazer  a  somnia 
despendida.  Para  esse  fim  o  carvão  será  tomado  pelo  tcrinn 
médio  do  semestre  anterior  áquellc  em  que  se  fizer  a  requi- 
sição. 

4/  Fica  concedido  (x  Companhia  a  faculdade  de  explorar 
por  espaço  de  cinco  annos  quaesquer  mineraes  dentro  dos 
mesmos  limites  do  Município  do  Triumpho,  segundo  a  condição 
1/,  e  a  de  no  mesmo  espaço  do  tempo  explorar  minas  car- 
boníferas em  toda  a  Província. 

5.*  Indicados  os  lugares,  se  concederão  até  cem  datas 
de  terras  mineraes. 

6.*  Concedidas  as  datas,  a  Companhia  as  poderá  lavrar 
por  espaço  de  trinta  annos,  contados  das  concessões  das  mes- 
mas datas. 

7.*  Cada  huma  data  será  de  141.750  braças  quadradas 
segundo  a  base  de  225  braças  quadradas  por  trabalhiidor 
estabelecida  no  §  3.°do  art.  6.°  do  Alvará  de  13deMaiodeí80;i, 
tomando-se  o  termo  médio  de  trabalhadores  segundo  o  §i*do 
art.  7.°  do  mesmo  Alvará.  Se  porém  for  de  carvão  de  peara 
terá  o  dobro  deste  numero  de  braças.  Na  concessão  de  datas 
de  terras  diamantinas  se  observará  a  legislação  geral. 

8.^^  A  Companhia  poderá  desapropriar  os  terrenos  da  mina 
do  Arroio  dos  ilatos,  e  aquelles  em  que  descobrir  minas  car- 
boníferas e  se  i.ropozer  a  lavrar,  e  terá  isenção  de  direitos 
para  todos  os  instrumentos  e  machinas  que  mandar  vir  de  fora 
para  os  trabalhos  das  mesmas  minas;  assim  como,  quanto* 
estas  mesmas,  terá  isenção  de  quaesquer  direitos  por  espaço  oí" 
cinco  annos.  Passado  este  prazo  à  respeito  das  minas  decanií 
de  pedra,  e  em  qualquer  tempo  a  respeito  dos  de  outros  qa»^ 
quer,  ficará  sujeita  aos  ónus  que  forem  impostos  por  Lei* 

9.^  Estas  condições  ficão  dependentes  da  approvafá<^  ^^ 
Assombléa  Geral  Legistaliva. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Outubro  de  185^-" 
Marqmz  de  Olinda. 
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DECRETO  N.*  1.994  —  de  14  de  Outubro  de  1887. 

Dimde  em  duas  a  Aula  preparatória  de  Francez  e  Inglez 
da  Faculdade  de  Direito  da  Cidade  do  Recife, 

Attenáendo  ao  que  Me  representou  a  Congregação  da  Fa- 
culdade de  Direito  da  Cidade  do  Recife  sobre  a  conveniência 
de  serem  ensinadas,  em  Aulas  distinctas,  as  linguas  franceza 
e  ingleza,  —  Hei  por  bem  que  nesta  conformidade,  seja  divi- 
dida em  duas  a  Aula  preparatória  da  mesma  Faculdade ,  que 
comprehende  o  ensino  das  ditas  linguas. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'£stado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  t(  nha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  quatorze  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  q 
do  Império. 

Com  a .  Rubrica  de  Sua  Magõslade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


k 


DECRETO  N.**  1.995  — de  14  de  Outubro  de  1857.       ^^ry  ^^ 

Regula  os  vencimentos  dos  Empregados  de  Fazenda  no9  casos  ^^  ^  ^ 
de  substituição  e  exercido  interino.  J9^'  p 

Hei  por  bem  ordenar  que  nos  casos  de  substituiçSo  e  exer- 
cício interino  dos  empregados  de  Fazenda  se  observe  o  se- 
guinte: 

Art.  1.°  Os  vencimentos  inherenles  á  qualquer  emprego 
de  Fazenda  vago  serão  abonados  integralmente  ao  empregado 
que  o  exercer  interinamente,  ou  seja  este  da  mesma  ou  de 
diversa  Repartição  do  Ministério  dà  Fazenda.  Exceptua-se 
desta  regra  o  caso  de  accumulação  ou  exercício  simultâneo  de 
doas  empregos,  no  qual  o  empregado  que  os  exercer  perceberá, 
além  do  vencimento  do  seu  emprego ,  a  quinta  parte  do  cor- 
respondente ao  do  que  servir  interinamente. 

Art.  2.®  As  disposições  do  Artigo  antecedente  ficao  ex- 
tensivas a  todos  os  casos  de  exercido  interino  de  qualquer  em- 
prego, em  virtude  do  impedimento  do  respectivo  proprietário, 
nos  quaes  este  não  tenha  direito  na  forma  da  Lei  a  venci-*' 
mento  alguno  do  seu  emprego. 

4* 
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Art.^.<»  Nos  demais  casos  de  exercick)  ititerin^,  (tt  subs- 
tituição de  lugares  de  Fazenda  não  especificados  nos  doas  Ar* 
tigos  antecedentes ,  o  substituto  terá  (Mr eílo  sómeale  ê  S.*  pirto 
do  vencimento  ão  proprietário,  paga  áiiusta  teC^oeiÃ;  nio 
devendo  porém  em  caso  algum  exceder  o  vencimento  total  ao 
do  lugar  substituído. 

Ficão  todavia  exceptuados : 
§  1/    O  caso  em  que  o  vencrmenta  do  proprielano  sece»- 
jazer  de  ordenado  e  gratificação,  devida  uuieame&te  peloef- 
í.ctivo  exercício,   no  qual  o  substituto  perceberá  sóneDtei 
mesma  gratificação. 

§  2.°    O  caso  de  moléstia  do  proprietário  por  mais  de  ses- 
senta dias ,  no  qual  perderá  a  quinta  pai^te  de  seus  vencineBtoi 
em  benefício  do  substituto  dessa  data  em  diante ,  reqnereoáH 
este  dentro  daquelle  tempo ,  ou ,  passado  elle ,  desde  o  dia  en 
que  o  fizer.    Se   o  substituto  não  quizer  pereeto  a  qainu 
parte  ,  e  o  seu  immediato  exigir  a  que  lhe  compete»  será  esta 
deduzida  directamente  do  vencimento   do  empregado  doente. 
Art.  4.**    A  disposição  do  §  1  .**  do  Art.  a.**  não  comprehende 
as  commissões  que  se  abonão  em  virtude  de  cobrança  ou  ar- 
recadação aos  Juízes  dos  Feitos,  aos  CoUectores^e  outros  em- 
pregados semelhantes ,  e  bem  assim  os  emolumentos  qoe  são 
devidos  pelos  actos  por  elles  praticados. 
*5      Art.  5.°    As  pessoas  que  não  forem  empregados  públicos, 
,  e  os  empregados  de  Repartição  estranha  ao  Ministério  da  Fazenda, 
^   que  por  qualquer  motivo  exercerem  interinamente  alj^m  em- ' 
prego  de  Fazenda,  além  das  commissões  de  cobrança,  arreca- 1 
dação*  ou  porcentagens  e  emolumentos  que  lhes  possSo  com- 
^    ^  petir  pelos  actos  que  praticarem ,  terão  direito  â  huma  gwti- 
4^  '^jV    ficação  igual  ao  ordenado  consignado  para  o  mesmo  emprego. 
^^  ÍExceptuão-se  desta  regra:  1.°,  as  pessoas  Homeadas para 

servirem  de  Procuradores  Fiscaes  ou  da  Fazenda  nos  casos  de 
suspeição  averbada  ou  declarada  na  forma  da  Lei,  ou  de 
qualquer  outro  impedimento,  as  quaes  continuarão  a  perceber 
as  vantagens  marcadas  no  Art.  34  do  Decreto  de  22  de  No- 
vembro de  1851  N.°  870,  e  nas  Instrucções  de  5  de  Outubro 
de  1852  N.°  229:  2.%  os  Juizes,  empregados,  emaisOffidí» 
do  Juízo  dos  Feitos,  aos  quaes,  além  das  commissões  queli«* 
competirem,  poderá  ser  arbitrada  pelo  Ministro  da  Faienda, 
mediante  informação  do  Inspector  da  respectíva  Thesouriria 
de  Fazenda,  huma  gratificação  razoarei,  attento  o  trabalho « 
importância  do  negocio. 

Art.  6.°    Reputar-se-ha  unicamente  substituição  paw  aj 
efTeito  dos  Art.  1.%  2.**  e  3."*  o  exercício  interino  de  emprego, 
cujas  funcções  forem  diversas  das  que  ao  empregado  s«WWí 
competirem  no  seu  próprio  lugar,  em  virtude  das  Leis  «  ^\ 
gulamentos  em  vigor. 
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Art.  7.*^  Os  empi^gado9  de  Fazenda  aposentados  ^  que 
forem  pvpvfãos  em  lagares  oq  eommissOes  alheias  ao  Ministério 
da  íazenda,  tem  direito  ao  vencimento  da  aposentadoria,  po- 
dendo isiccumula-Io  com  o  que  IHe  competir  pêlo  novo  emprego 
OQ  commissão. 

Os  empregados  aposentados  de  Repartiçflo  alheia  aò  Minis- 
tério da  Fazenda ,  os  Militares  reformados  e  os  pensionistas  do 
Estado  que  forem  nomeados  para  servirem  qualquer  emprego , 
ou  cotnmissão  de  Fazenda ,  tem  igualmente  direito  de  accumular 
seos  vencinãentos  de  aposentado,  reformado,  ou  pensionista 
com  ogdo  novo  emprego  ou  commissão. 

Art.  8.**  Os  empregados  de  Fazenda  encarregados  de  com- 
missões  alheias  ao  Ministério  da  Fazenda,  perdem  o  direito 
aos  vencimentos  de  seu  emprego  emquanto  estiverem  no  exer- 
cido das  commissões ,  salvo  se  forem  chamados  para  desem- 
penhar (hncçSes  gratuitas ,  ou  tiverem  opç5o  por  virtude  de 
Lei. 

Art.  9.°  Picão  revogados  o  Decreto  de  27  de  Julho  de 
1846  X.°  459  e  todas  as  ordens  e  instrucções  em  contrario. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Ifliperio,  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  qaatorze  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Soma  Franco. 


DECRETO  N/  1.996— de  17  de  Outubro  de  1857. 

Cmede  a  Roberto  MiUigan  privilegio  excltisivo  por  dez 
^iftmw  para  o  eystema  de  rodas  d* agua ,  pás ,  ou  aka-- 
^rmes  de  sua  invenção  ^  destinadas  a  mover  carros  em 
^TiViof  de  ferro. 

Attendetido  ao  que  Me  requereo  Roberto  MiUigan,  por 
^  procurador  nesta  Corte  Manoel  Corrêa  de  Aguiar ,  e  de 
^formidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  22  de 
Sovembro  de  1856 ,  tomada  sobro  Parecer  da  SecçSo  dos  Ne- 
Wos  do  Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  em  Consulta 
>^  14.  do  dito  mez :  Hei  por  bem  conceder  ao  supplicante « 
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nos  termos  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830,  prírilegio  ex- 
clusivo por  dez  annos  para  o  systema  de  rodas  d' agua,  pàs 
ou  alcatruzes  de  sua  invenção,  destinadas  a  mover  carros  em 
trilhos  de  ferro,  principalmente  em  planos  inclinados ,  de  con- 
formidade com  o  desenho  e  descripção  que  apresentou,  e  Gcâo 
archivados.  E,  para  que  possa  gosar  do  mesmo  privilegio, 
se  lhe  passará  a  competente  carta. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros  •  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  eiecotar; 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezessete  de  Ouiubro  de  mil  oito- 
centos cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 


Com  a  Rubríca  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.*  1.997  — de  21  de  Outubro  de  1857. 


Autorisa  a  encarporação  da  Companhia  organisada  pelo 
Barão  de  Nova  Friburgo,  Cândido  José  Rodrigues  Tones, 
e  Joaquim  José  dos  Santos  Júnior ,  para  a  conslmeçõo  e 
exploração  de  huma  estrada  de  ferro  do  Porto  das  Caixas 
á  raiz  da  serra  de  Friburgo,  e  approva  os  respeciwos 
Estatutos. 

Altendéndo  ao  que  Me  requererão  o  Barão  de  Nova  Fri- 
burgo, Cândido  José  Rodrigues  Torres,  e  Joaquim  José  dos  Santos 
Júnior ,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução 
de  17  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secçlò  do? 
Negócios  do  Império  do  Conselho  d^Estado ,  exarado  em  consulta 
de  9, — Hei  por  bem  Autorisar  a  encorporação  da  Companhia 
organisada  de  conformidade  com  o  contracto  celebrado  com  a 
Presidência  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  sob  a  denominação 
de — Companhia  da  estrada  de  Cantagallo— ,  para  a  construcçio 
e  exploração  de  huma  estrada  de  ferro  do  Porto  das  Caixas  à 
raiz  da  serra  de  Friburgo ,  e  a  Approvar  os  respectivos  Estatutos 
que  com  este  baixão. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros ,  Mfnjstro  e  Secretario  d'Estado  dos  Se- 
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![ocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Riq  de  Janeiro  cm  vinte  hum  de  Outubro  de  mil 
)itoceDtos.  cincoetita  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência e 
lo  Império. 

Com  a  Kubrica  de  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Estatalois  da  companhia — Estrada  de  Cau- 

tag^allo. 

An.  l.<^  A  Companhia  organisada  sob  a  denomkiação  de — 
Companhia  da  estrada  de  Cantagallo — ,  tem  por  objecto  e  fim 
a  realisação  do  contracto  que  celebrarão  o  Barão  de  Nova  Fri- 
targo,  Cândido  José  Rodrigues  Torres ,  e  Joaquim  José  Santos 
Janior,  com  o  Governo  Provincial  do  Rio  de  Janeiro  em  data 
de  8  de  Julho,  para  a  construcção  e  exploração  de  huma  estrada 
de  ferro  do  Porto  das  Caixas'  á  raiz  da  serra  de  Friburgo.  O 
mencionado  contracto  forma  a  base  dos  presentes  Estatutos. 

Art.  2.®  A  duração  da  Companhia  será  a  dos  mencionados 
privilégios,  e  por  mais  tempo  se,  findos  os  prazos  estipulados, 
entrar  em  novas  condições  com  o  Governo  da  Província. 
.  Art.  3.°  O  capitai  da  Companhia  será  de  Rs.  2.000.000j>000 
dmdidosem  dez  mil  acções  de  2.000$000  cada  huma,  çodendo 
ser  este  fundo  augmentado  por  deliberação  da  assembléa  geral 
dos  accionistas ,  tomada  por  votação  unanime  de  dous  terços 
das  acções. 

Art.  4  **  As  acções  serão  realisadas  em  prestações;  sendo 
*  1*  de  15  por  cento,  e  as  seguintes  á  medida  que  forem  exi- 
fc  pelo  Conselho  Director  por  meio  de  annuncios  publicados 
^•n  antecedência  de  15  dias  pelo  menos;  não  podendo  cada 
»*ttnia  exceder  a  dez  por  cento  do  capital. 

Art.  5.**  A  falta  de  pontualidade  na  realisação  das  quotas 
cnamadas  nos  prasos  estabelecidos  pelo  Conselho  Director  será 
Pttnida  com  a  exclusão  do  accionista  impontual ,  que  perderá 
^  beneficio  da  Sociedade  as  entradas  anteriormente  verifica- 
das; salvo  os  casos  justificados  á  satisfação  do  Conselho  Director, 
Y^  poderá  mandar  receber  posteriormente  as  entradas  impon- 
uiaes,  exigindo  nestes  casos  juro  pela  mora  nunca  menor  do 
°  por  cento  durante  o  periodo  em  que  occorra  a  impontuali- 

Fica  entendido  que  o  Conselho  Director  tem  o  direito  pleno 
de  declarar  em  commisso  as  acções  sobre  que  occorra  impontua- 
"dade,  devendo  publicar  que  ficão  nullas  e  de  nenhum  eíTeito 
f/nelhantes  acções;  e  effectuar  a  emissão  de  outras  que  fis  snbs- 
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Ari.  B.""  ScrUo  accionistas  da  Campanhia  os  qnesidiMny 
\erein  os  presentes  Estatutos.  Todo  o  accionista  pódedispíír 
livremente  das  suas  acções,  com  tanto  que  ás  transferencias  sejio 
devidamente  registradas  em  livro  competente  no  esmptorio  da 
Companhia. 

Art.  T.**  Os  accionistas  só  respondem ^pelo  valor  de  soas 
acções. 

Art.  8.'  A  totalidade  dos  accionistas  será  representada  pela 
assembléa  geral ,  que  se  julgará  constituida  sempre  que  por 
convite  do  Conselho  Director,  publicado  três  vezes  consecutivas 
com  antecedência  de  15  dias,  se  reunâo  accionistas  qve repre- 
sentem dous  terços  do  capital  da  Companhia ;  e  quando  acon- 
tecer que  se  não  possa  deliberar  por  falta  de  numero ,  se  fará 
nova  convocação.,  com  as  fnesmas  formalidades,  na  qaal  as 
acções  representadas,  qualquer  que  seja  seu  numero,  constituem 
assembléa  geral. 

Art.  9.°  A  assembléa  geral  so  reunirá  huma  vez  poranno 
e  no  mez  de  Junho,  para  lhe  ser  presente  o  relatório  eipli- 
cativo  da  administração ;  o  qual  será  submettido  ao  exame  de 
huma  com  missão  de  três  membros,  então  nomeada,  que  em 
outra  sessão  apresentará  o  seu  parecer;  havendo,  além  dessa 
assembléa  geral  ordinária,  as  extraordinárias  que  julgue  nece^ 
sario  o  Conselho  Director,  tanto  expohtaneamente,  como  quando 
provocado  por  accionistas  que  representem  hum  quinto  do  fundo 
da  Sociedade ;  mas  nestas  assembléas  extraordinárias  somente 
se  tratará  do  objecto  da  convocação. 

Art.  10.  O  accionista  de  cinco  acções  terá  hum  voto,  e 
assim  por  diante  até  completar  dez  votos,  máximo  que  poderá 
ter  qualquer  accionista  por  si,  ou  como  procurador  de  outro. 
A  Província  terá  cincoenta  voti>s  em  quanto  possuir  de  1.000 
acções  para  cima ;  25  desde  que  possua  hum  numero  superior 
a  500 ;  20  desde  que  possua  mais  de  250 ;  e  15  desde  que  possua 
mais  de  100. 

Art.  11.  A  Companhia  será  administrada  por  bum  Con- 
selho Director,  que  será  composto  de  5  membros  que  cada 
hum  possua ,  pelo  menos  50  acções ;  sendo  dous  escoibidtó 
pelo  Presidente  da  Província,  c  os  outros  três  nomeados  por 
maioria  absoluta  de  votos  da  assembléa  geral  dos  accionisUSf 
convocada  para  esse  fim. 

Três  Directores  presentes  constituem  maioria  e  poderio  de- 
liberar em  todos  os  casos ,  segundo  as  regras  estabelecidas  no 
contracto. 

Art.  12.  O  Presidente  do  Conselho  Director,  e  da  assem- 
bléa geral  será  nomeado  pelo  Presidente  da  Província  d'entre  os 
5  Directores,  em  quanto  a  mesma  Província  possuir  acçõ^; 
e  o  vice-Presídente  e  o  Secretario  $e-Io-hão  pelos  mesmos  Di- 
rectores d'entrc  si. 

Art.  13.    Os  membros  da  primeira  administraçionomeiA^ 
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exeiTCSPCo  m9t&  funcções  pelo  t^mpo  de  3  annos,  e  desse  em 
diante  serão  eleitos  annualmente:  na  falta,  por  morte  ou  de- 
íaiêsí^  àe  algiua  dos  Directores  nomeados  pelo  Presidente  da 
ProYUisia ,  este  aomeará  outro  d'entre  os  Directores  eleitos  pelos 
dccion^siasj  e  entrará  para  a  yaga  daquelle  o  immediato  em 
Yotos  da  Ultima  eleição. 

Art.  14-    Sob  as  ordens  do  Conselho  Director  haverá  hum 
Gerente,  o  qual,  em  nome  do  mesmo  Conselho,  exercerá  as 
attribuiçdes  cia  administração:   durante  os  5  primeiros  annos 
será  o  Gerente  o  Visconde  de  Barbacena. 
Art.  15.     Compete  ao  Conselho  Director: 

1.**    Nomear  e  demittir  os  empregados. 

2."»  Celebrar  todos  os  contractos  para  a  realisação  dos  oly^ectos 
à  qoe  se  propõe  a  Companhia,  assim  no  que  toca  á  acquisição 
flo  pQSSQiil^  €omo  na  de  tudo  quando  for  mister  para  a  exe- 
cução dos  contractos  de  que  depende  a  eiféctividade  dos  pri- 
vilégios obtidos. 

3.*  Determinar  e  regular  o  methodo  da  escripturação  que 
será  feita  com  toda  a  clareza,  e  conservada  rigorosamente  em  dia. 

4.*  Pazer  os  regulamentos  necessários  para  os  empi-egados 
ôa  Companliia ,  que  fará  desde  logo  executar. 

5.*  ílepresentar  a  Companhia  em  todos  seus  direitos  c  in- 
teresses, exercendo  livre  e  geral  administração  com  plenos 
poderes  comprehendidos  e  outorgados  sem  reserva  alguma. 

Art.  16.  Ao  Gerente  da  Companhia,  o  Visconde  de  Bar- 
bacena, compete-lhe  pelos  seus  trabalhos  a  quantia  de  hum 
conto  de  réis  mensal;  não  podendo  ser  exonerado  durante  os 
P«»uitos  Ã  a«n0S  salvo  se  desobedecer  ás  ordens  do  Conselho 
Director.  Deppis  dos  5  annos  poderá  este  continuar  de  accordo 
com  , o  mencionado  Conselho  Director,  e  com  previa  delibe- 
ração jfla  assetnMéa  geral  dos  accionistas. 

Aft/  fí.  Afèim  da  assembléa  geral  de  que  trata  p  Art.  9% 
o  Coti^ího  Dírectolr  da  Companhia  a  convocará  quando  tenhão 
de  ser  abertas  ao  transito  publico  as  secções  da  estrada,  subraet- 
^nlo  5  <50nSderação  da  mesma  os  actos  praticados ;  propondo 
^  aH(»rações  nos  presentes  Estatutos  que  julgar  uleis  a  bem  da 
Sttriedadfe  para  serem  submettidas  á  approvação  do  Governo, 
c  fcem  assim  os  Regulamentos  que  precisos  forem  para  bom 
desempenho  do  serviço  a  cargo  da  Companhia. 

Art.  18.  O  dividendo  semestral  da  Companhia  será  de- 
^rminado  ^o  Ci^seHao  Director^  tendo  em  vista  a  conservação 
^  fenai  fHftde  4e  «'eserva  de  1  por  ceuto  aò  anno  do  rendi- 
"*•*»  bmlo. 

árt,  i9\    là  assembléa  ^geral  dos  accionistas  poderá  marcar 

^^  grâÉiiea#^  aafttta4  aos  membros  do  Conselho  Director. 

ti0  de  í«biévr@  e«i  U  de  Jutho  de  1857.  —  Approvo.    Pr^ 

»^o  ^  Bie  iQto  áanBiro  ^m  16  de  Julho  de  1857.  —Io5o  Ih 

^  Per^a  Ida  Sítvíi,    (Seguem  as  assignaturás). 
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DECRETO  N."  1.998  —  de  21  de  Outubro  de  í«St. 

Uanda  eocecutar  as  condições  de  novação  do  contracto  cele- 
brado  em  T  de  Agosto  de  1852  com  Mariano  Promio 
Ferreira  Lage ,  incorporador  da  Companhia  Vnm  e  /«- 
dustria. 

Usando  da  autorisação  concedida  ao  Governo  pela  Reso- 
lução N.*  897  de  11  de  Julho  do  corrente  anno,— Heiporbem 
Mandar  que  se  executem  as  condições  que  com  este  baixão,  as- 
signadas  pelo  Meu  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda ,  e  pelo  representante  do  incorporador  da  Compa- 
nhia União  e  Industria  Mariano  Procopio  Ferreira  Lage,  cm 
virtude  e  de  conformidade  coiii  as  quaes  fica  innovado  o  con- 
tracto celebrado  e  publicado  com  o  Decreto  N.**  1.031  de  7  de 
Agosto  de  1852  para  a  construcção  de  huma  estrada  de  carros 
tirados  por  animaes  na  Provincia  de  Minas  Geraes. 

Bernardo  de  Sousa  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenla  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Sousa  FrisMO. 

CondlcHeii  é,  que  se  refere  o  Decreto  íesto 
data^^  e  com  que  na  férma  da  Liei  n.''  SW  ^^ 
11  de  Julho  do  eorrentte  anuo ,  e  dos  OfflcM 
do  Vtce-Prestdeiite  da  Provinda  de  1™^ 
Geraes  de  !S&  do  mesmo  mez?  fica  innoyad» 
o  <^ntraeto  celebrado  em  9  de  Agosto  tfe 
±SS1t  com  Mariano  Procopio  Ferreira  La|e> 
incorporador  da  Companhia  IJniSo  e  IB« 
dastria. 

1.*  A  Companhia  União  e  Industria  obriga-se: 
S  1  .**  A  constrair ,  melhorar  e  conservar  huma  linha  de  es- 
trada que,  começando  á  margem  do  rio  Parahyba,  entre  a 
Villa  ^este  nome  e  o  Porto  Novo  do  Cunha,  no  ponto  effiqoe 
melhor  puder  entroncar  com  a  que  a  mesma  Companhia  cwiswe 
na  Provincia  do  Rio  da  Janeiro,  passe  pela  Cidade  de  FarM- 
cena  e  vá  terminar  na  margem^  do  Rio  das  Velhas;  com  floBs 
ramaes:  hum.  <jue,  partindo^v^  estação  do  Juiz  de  Fdra,  »»" 
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ija  pelos  Manicipios  do  Mar  de  Hespanha  e  Pomba  até  o  do 
M,  e  outro  da  Cidade  de  Barbacena  á  de  S.  João  d'£l-Rei' 
Tanto  a  linha  principal  da  estrada  como  os  seus  ramaes 
leverão  offerecer,  em  qualquer  estação  do  anno,  commodo  e 
«guro  tran&ito  a  vehiculos  de  quatro  rodas. 
S  2.*  A  estabelecer  e  manter  hum  serviço  regular  de  dili- 
jencias  para  passageiros ,  o  qual  deverá  começar  a  funccionar, 
ornais  tardar,  seis  mezes  depois  da  conclusão  década  secção 
ia  estrada  que  a  Companhia  construir,  ou  melhorar. 

2.*  A  t.*  secção  da  linha  principal,  isto  he,  da  margem 
ío  rio  Parahyba  até  â  Cidade  do  Parahibuna  (ou  estação  do 
Juiz  de  Fora) ,  deverá  ficar  concluida  e  entregue  ao  uso  pu- 
blico dentro  de  dous  annos,  a  contar  do  l.**  de  Janeiro  de 
1858. 

3.*  A  Companhia  fica  obrigada  a  apresentar  terminados 
e  entregues  ao  uso  publico  dentro  de  oito  annos»  contados  da 
íiata  indicada  na  precedente  condição,  os  dous  ramaes  de  que 
Irata  a  condição  1.*,  sendo  o  primeiro  delles  na  extensão  de  15 
Noas  pelo  menos. 

4.*  As  obras  que  se  houver  de  executar  na  2."  secção  da 
linha  principal ,  isto  he,  da  estação  do  Juiz  de  Fora  á  Cidade 
<ie  Barbacena ,  progredirão  simultaneamente  com  as  dos  men- 
cionados ramaes,  e  sem  prejuízo  delles,  quer  consistão  em  aper- 
feiçoamento da  estrada,  quer  em  mudança  de  seu  leito  qu 
direcção. 

^^  Em  cada  hum  dos  annos  que  se  seguirem  á  conclusão 
í«s  sobreditos  ramaes,  a  Companhia  será  obrigada  a  construir 

*  a  franquear  ao  uso  publico  pelo  menos  seis  legoas  de  estrada , 
na  direcção  que  mais  convier  para  ganhar  a  margem  do  Rio 
das  Velhas;  comprehendendo-se  nesta  clausula  hum  ramal,  que 
íieverá  construir  para  communicar  a  Cidade  do  Ouro  Preto  com 
3  linha  principal  da  estrada ,  na  Cidade  de  Barbacena ,  ou  no 
ponto  que  mais  conveniente  parecer  ao  Governo  da  Província 
de  Minas  Geraes ,  se  ate  então  não  estiver  feita  pelo  mesmo  Go- 
verno ou  por  qualquer  outra  empresa  huma  estrada  de  rodagem 
para  esse  fim. 

.  ^>.*  A  falta  de  cumprimento  de  qualquer  destas  obrigações 
%ita  a  Companhia  á  huma  multa  de  2.0003WOO;  e  excedendo 
^  demora  a  seis  mezes,  perderá  o  direito  de  continuar  as  estradas 

*  de  gosar  os  favores  que  lhe  são  concedidos,  salvo  os  casos 
de  força  maior. 

A  imposição  das  multas  e  de  qualquer  das  penas  deste 
^ntracto  será  determinada  pelo  Governo  Imperial ,  precedendo 
andiencia  da  Companhia  sobre  suas  faltas,  as  quaes  serão  pro- 
sadas administrativamente. 

*^*    O  Governo  Imperial  garante  á  Companhia: 
S  1*   Por  espaço  de  50  annos  contados  do  dia  cm  que  for 
%ta  ao  uso  publico  ai.''  seccao  da  linha  principal,  o  di- 

45 
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rerto':  1.**,  de  estabekcer  barreiras  nas  esUteAds  qwe  eonslriiir, 
melhorar  e  conservar  segundo  es(c  conlracte  para  «a  cobrança 
de  taxas  itinerárias  dos  animaes  e  carros  que  por  ellus  pas- 
«larem ,  devendo  de  5  em  5  annos  «ujeitar  á  «pprove^  âo 
Governo  as  respectivas  Tabeliãs ;  2.** ,  de  cobrar  « taxa  de  10  réis 
por  legoa  de  cada  arroba  de  mercadoria  que  transitar  «as  Biesinas 
estradas.  Logo  que  o  dividendo  da  Companèia  esoeder  de  12 
por  cento,  o  Governo  poderá  diminuir  esta  taxa. 

§  2.**  O  privilegio  exclusivo  para  qàe  só  ella,  por  espaço 
de  dO  annos,  possa  ter  empreza  publica  regular  de  diligencias 
para  transporte  de  passageiros  nas  ditas  estmdais,  senée  e^ 
prazo  contado  do  dia  em  que  for  entregue  «o  ttsõ  pdblico  a 
1.*  secção  da  linha  principal, 

§  3.**  O  direito  de  desapropriar  na  forma  da  Lei  os  Iw- 
renos  particulares  que  forem  necessários  pa-ra  leito  da  estrada 
e  para  estabelecer  as  estações  e  armazéns,  quando  os  não  poder 
obter  por  accordo  com  os  proprietários,  e  o  usofructo  dos  ée 
domínio  publico  de  que  a  Companhia  possa  precisar  para  o 
meso^o  fim ;  pagando  por  seu  justo  valor  as  bem  feitorias  queexis- 
tirem  em  huns  e  outros ,  e  indemnisando  os  prejuieos  que  causar. 

§  4.*  O  juro  de  2  por  cento,  por  espaço  de  20  annos,  can- 
tados do  dia  11  de  Julho  próximo  findo,  sobre  os  catpi*aes  já 
despendidos  pela  Companhia  e  sobre  os  que  contin^uar  a  des- 
pender bona  fide  com  os  objectos  de  que  trata  a  condição  ^.* 
até  a  somma  de  3.000.000»000. 

Para  satisfazer  este  juro,  e  o  de  5  por  ceáto  qwe  também 
garante  a  Provinda  de  Minas  «Geraes,  e.mquanto  a  estrada  «io 
fiornecer  renda,  a  Companhia  recebei^á  do  T-hesoaro  í^íacional 
quantia  nunca  excedente  a  2  por  eento  do  capital  de^eedido, 
e  dos  Cofres  Provinciaes  de  Minas  a  oorrespondeute  aos  *  por 
cento ;  com  tanto  que  em  virtude  desta  disposiçlLo  não  venha 
a  recahir  sobre  os  Cofres  da  dita  Provinoia  eneargo  superior  a 
103,000^000  amiuaes,  além  da  somma  que  a  Companhia  estava 
obrigada  a  pagar  annualmente  por  contracto  com  o  respectivo 
Presidente,  e  de  que  se  acha  e  continuará  desobrigada. 

Quando  a  Companhia  começar  a  obter  renda  de  qualquer 
das  estradas  contractadas ,  a  conta  dos  juros  garantidos  pelo 
Governo  Geral  e  pelo  Provincial  será  feita  de  modo  q&t  os 
Cofres  Públicos  só  contribuão  cada  hum  na  Movida  praporçlo 
cora  o  que  for  preciso  para  que  a  Companhia  possa  distribuir 
hum  dividendo  de  7  por  cento  a  seus  accionistas. 

8.*  Se  a  Companhia  tiver  de  de^[)ender  mais  ide  3  •  ©00. 000* 
na  construcção.das  estradas  designadas  neste  contracto,  e,  depois 
de  concluída  huma  secção,  quizer  desistir  da  garaiãtia de  jôros 
em  relação  ao  capital  nella  investido,  poderá  a  nies{na.#arantía 
reverter  em  favor  do^  que  se  hs^a  4e  despeaâer  em  outras 
secções  pelo  tempo  que  faltar  para  completar  os  2#  fiimos, 
comtanto  que  o  capital  garantido  nunca  e:!i^G^  dos  Z*900MGt' 
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9^  O  capital  a  que  se  garante  jyros  coinpor-se*ba  unica- 
mente das  seguintes  verbas : 

1/  B^s  despezas  feitas  com  plantas  e  planos ,  confecção  dç 
orçamentos,  ordenados  do  pessoal  de  engenharia,  escriptorios, 
aonunciós,  impressões,  livros,  mappas  e  gazetas,  porte  de 
cartas  e  viagens  necessárias  para  dar  começo  e  seguimento  aos 
tfabalhoíi, 

2.'  Da  somma  despendida  com  a  acquisição  de  iert^vm, 
ind^nísíição  aos  proprietários  ou  outros  prejudicados,  e  com 
todas  as  obras  próprias  das  estradas  designadas  joeste  contracto. 

3.*  Da  despega  de  administracçSo  durante  os  trabalhos  de 
conslnicçâo  de  cada  huroa  das  secções,  até  ser  aberta  ao  transito 
publico,  não  excedendo  a  3  porcento  do  capital  despendido, 

4.*  1)0  que  se  houver  despendido  até  agora  com  o  estabele- 
cimento de  (barros  para  transporte  de  cargas  e  passageiros. 

IQ.*  Não  farão  parte  do  capital  garantido  as  verbas  se* 
guintes :  - 

l»*"  As  quantias  despendidas  com  o  pagamento  de  multas 
cm  que  a  Companhia  possa  incorrer. 

2.'  Âs  que  se  despenderem  com  preterição  dos  planos  e 
plantas  approvadas  pelo  Governo. 

3.'  As  que  se  fizerem  d'ora  em  diante  com  fis  objectos  de 
Çoe  trata  a  verba  4.*  da  precedente  condição. 

i*  As  que  não  se  acharem  comprehendidas  na  mesma  con- 
dição. 

11.'  As  despezas  h  que  se  refere  a  condição  10.''  não  serão 
também  attendidas  nas  contas  semestraes  da  receita  e  despeza 
para  effeíto  de  se  diminuir  os  dividendos. 

12.*  A  Companhia  prestar-se-ha  a  conduzir  gratuitamente 
íios  seus  carros  e  diligencias  as  malas  do  Correio  até  o  peso 
de  huma  arroba  diariamente  ou  de  trinta  mènsaes. 

Se  ao  Governo  porém  convier  transporte  mais  rápido ,  fre- 
quente ou  mais  regular ,  a  Companhia  se  prestará  a  elle ,  me- 
diante rasoavel  indemnisação ,  ou  o  Governo  o  estabelecerá  por 
sua  conta  e  por  seus  próprios  agentes ,  independente  de  qual- 
quer ónus  de  barreiras,  á  que  nunca  estarão  sujeitos  os  que 
^ajarem  em  serviço  publico. 

13.«  A  Companhia  submetterá  á  approvação  do  Governo 
^Tabeliãs  das  passagens  nos  seus  carros  e  diligencias,  o  plano 
ou  modelo  destas ,  e  bem  assim  os  regulamentos  para  garantirem 
a  regularidade  e  celeridade  das  viagens,  e  o  commodo  dos  pas- 
sageiros. 

li/  Os  preços  das  passagens  nas  diligencias  serão  fixados 
de  cinco  em  ciiico  annos ,  segundo  as  classes  das  mesmas ,  e 
^  seu  máximo  será  de  l;f^500  por  legoa  para  as  de  primeira 
classe,  de  l^ODQ  para  as  de  segunda ,  e  de  SOO  réis  para  as  de 
^rceira.  Os  do  transporte  em  carros  espôciaes  e  ei;traord)B|iriot 
depeaderâo  de  ajuSkte  entre  as  partes. 
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A  todos  os  passageiros  será  permittido  levar  comsigo  ba- 
gagem não  excedente  ao  peso  de  huma  arroba:  e  os  passa- 
geiros e  objectos  do  Governo  pagarão  10  por  cento  menos  do 
que  os  particulares,  tendo  álêm  disto  a  preferencia  quando 
forem  previamente  avisados  os  Agentes  da  Companhia,  os  quaes, 
mediante  a  competente  requisição,  porão  todos  os  meios  de 
conducção  á  disposição  das  Autoridades  para  o  serviço  de  ur- 
gência. 

15.*  Será  livre  nas  estradas  da  Companhia,  guardados 
os  preceitos  que  forem  estabelecidos  para  a  sua  consenaçâo  o 
policia ,  o  transito  de  quaesquer  vehiculos  de  conducç^  de 
mercadorias,  comtanto  que  não  sejão  de  eixo  movei;  o  dos 
particulares  de  transporte  de  passageiros,  não  constituindo 
serviço  regular  de  diligencias,  e  o  de  cavalleiros  e  animacs 
carregados  ou  tocados ;  salvo  o  pagamento  das  taxas  de  que 
trata  o  §  1.°  da  condição  T.**,  as  quaes  porém  nâo  poderão 
ser  impostas  aos  vehiculos,  cavalleiros  e  animaes  que  transi- 
tarem dentro  das  povoações  cortadas  por  estradas  da  Compa- 
nhia ,  ou  vierem  de  suas  visinhanças  a  huma  distancia  que  os 
Regulamentos  fixarem. 

16.*  Quando,  por  não  ser  a  estrada  convenientemente 
conservada,  o  transito  dos  carros  se  torne  difficil  ou  inconi- 
modo,  o  Governo  Imperial  poderá  reduzir  á  metade,  e  mesmo 
suspender  totalmente  a  cobrança  das  taxas ,  até  que  se  facão 
os  convenientes  reparos,  suspendendo-se  também  o  pagamento 
dos  juros  até  que  a  estrada  volte  aoseu  perfeito  estado. 

.  17.*  Se  a  Companhia  julgar  conveniente  estabelecer  carros 
para  conducção  de  mercadorias,  os  lucros  provenientes  dos 
fretes  que  poderá  cobrar  constituirão  dividendo  addicional  á 
parte ,  considerando-se  como  objecto  inteiramente  separado; 
assim  como  não  fará  parte  do  capital  garantido  a  despcia 
que  custar  este  serviço. 

Os  carros  para  tal  fim  estabelecidos  hão  serão  isentos  das 
taxas  á  que  forem  sujeitos  os  de  igual  natureza  pertenceutes  a 
outras  emprezas. 

18.*  As  machinas,  diligencias,  carros  e  seus  accessorios, 
instrumentos,  ferramentas,  materiaes  para  a  construcçâo  da$ 
estradas,  dos  carros,  diligencias  e  estações  ( inclusive  trilhos  de 
ferro,  wagões,  &c.,  quando  tenhão  de  ser  empregados)  serão 
isentos  de  direitos  de  importação  por  espaço  de  20  anno$, 
contados  da  data  deste  contracto. 

19.*  Findos  os  50  annos  de  que  trata  o  §  1."  da  condição 
7.* ,  as  estradas  construídas  ou  melhoradas  pela  Companhia  f 
as  obras  a  ellas  pertencentes,  como  pontes,  estações  de^>igJ3. 
depósitos  de  materiaes  para  conservação  das  estradas,  pearcira> 
e  outros  semelhantes  passarão  para  o  dominio  publico,  sem  m* 
demnisação  alguma.  Fica  porém  entendido  que  os  ^'j^fj* 
adquiridos  pela  Companhia,  nos  quaes  tenha  cila  estabelecwo 
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estações,  ^rmazçns^  colónias,  &c.,  e  todas  as  obras  accessorias 
ao  serviço  das  estradas,  realisadas  com  capitães  que  não  gozem 
da  garantia  de  juros,  continuarão  a  ser  propriedade  da  Com- 
panhia, salvo  o  caso  de  indemnisação  convencional,  ou  por 
juizo  de  árbitros. 

20.*  A  Companhia,  durante  o  tempo  em  que  vigorar 
este  contracto,  terá  o  direito  de  construir  todos  os  ramaes  que 
julgar  convenientes  para  trazerem  á  estrada  principal  quaesquer 
cafigas  e  passageiros,  huma  vez  que  não  oíTenda  a  contractos 
feitos  com  outras  empresas. 

A  despeza  porém  com  estes  ramaes  não  gosará  de  garantia 
de  jnros  por  parte  do  Governo  Geral  nem  do  Provincial ;  mas 
se  elles  tiverem  mais  de  huma  legoa  de  extensão ,  forem  ma- 
cadamisados  e  construidos  com  a  devida  regularidade  e  segu- 
rança, poderá  a  Companhia  estacelecér  nelles  barreiras  para  a 
cobrança  de  taxas,  na  forma  do  §  1.**  da  condição  7.* 

21.»  Durante  os  50  annos  do  referido  §  1.**  nenhuma  outra 
estrada  será  construída  para  transito  de  vehiculos  tirados  por 
aniraaes  dentro  de  huma  zona  de  cinco  legoas  para  cada  hum 
dos  lados  das  estradas  mencionadas  no  §  1.**  da  condição  1." 
enas  mesmas  direcções  delias. 

No  caso  porôm  de  que  alguma  empresa ,  dentro  do  refe- 
rido prazo ,  se  proponha  a  construir  linhas  de  ferro  para  tran- 
silo  de  carros  movidos  por  vapor  ou  por  outro  motor  mais  vanta- 
joso, na  mesma  direcção  das  estradas  da  Companhia  e  entre 
os  mesmos  pontos ,  terá  esta  a  preferencia  em  igualdade  de  cir- 
cttffistancias,  e  quando  não  tome  a  si  esta  nova  empresa,  terá 
o  direito  de  haver  de  quem  a  tomar  huma  indemnisação  pelos 
prejuizos  que  soffrer,  os  quaes  serão  avaliados  por  árbitros  no- 
meados por  ambas  as  partes.  Quando  estes  não  cheguem  a 
tom  accordo,  decidirá  hum  terceiro  nomeado  pelo  (ioverno. 

Se  a  iniciativa  para  a  construcção  das  linhas  de  ferro  for 
precedida  de  exames,  explorações  e  outros  quaesquer  trabalhos 
^  custa  de  quem  se  propuzer  a  construil-as  ^  e  a  Companhia 
^or  a  preferida,  será  obrigada  a  indemnisar  as  déspezas  feitas 
coin  esses  trabalhos. 

22.*  Para  policiar  as  estradas ,  assim  como  para  guardar 
as  barreiras  e  fazer  observar  os  Regulamentos,  terá  a  Companhia 
pagos  á  sua  custa,  os  guardas  necessários,  os  quaes  ficarão 
sujeitos  á  inspecção  das  Autoridades  locaes,  que  todavia  os  não 
poderão  distrahir  do  serviço  a  que  são  destinados,  ou  exigir  que 
^  íação  diversamente  do  modo  prescripto  pela  Companhia  em 
seus  Regulamentos. 

O  numero  destes  guardas ,  seu  armamento ,  uniforme ,  e 
disciplina  serão  fixados  pelo  Governo  sobre  proposta  da  Com- 
panhia. 

23.*  O  Governo  nos  seus  Regulamentos ,  e  nos  da  Com- 
panhia ,  por  proposta  desta ,  poderá  estabelecer  multas ,  a}èm 
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4a9  e^^peeiítcadas  neste  contracto »  até  20dM>00,  e  pena  de  prlsSo 
até  30  dtas »  coatra  os  infractores  dos  mesmos  Regulamentos, 
com  o  fim  de  garantir  a  propriedade ,  a  segurança  e  oÉ  direitos, 
qoer  da  Companhia,  qaer  do  publico ,  e  a  regularidade  do 
serviço. 

24/  Emquanto  vigorarem  as  concessões  estipuladas  neste 
contracto,  ílcão  sqjeitos  a  serem  inspeccionados  por  parte  do 
Governo  Geral  e  Provincial ,  sempre  que  aos  mesmos  parecer 
conveniente,  sem  que  nenhum  obstáculo  seja  posto  pela  di- 
recção da  Companhia  ou  seus  Agentes,  a  despeza  feita  tior  conta 
do  capital  á  que  se  garante  juros;  o  balanço  da  receíia  e  des- 
peza semestral,  em  face  do  qual  tem  a  Companhia  de  realisar 
os  dividendos,  e  toda  a  sua  escripturaçao:  e  bem  assim  a  maneira 
por  que  são  construídas ,  melhoradas  e  conservadas  as  estradas 
e  suas  obras,  para  segurarem -se :  l."",  se  as  estradas  s9o  abertas 
com  a  largura  necessária  para  o  livre  transito  pelo  menos  de 
dons  carros  emparelhados,  e  se  a  direcção  das  mesmas  he  a 
mais  conveniente  aos  interesses  do  publico;  2.*,  se  todas  as 
obras  nellas  feitas  a  são  com  a  devida  solidez,  perfeição  e  eco- 
nomia. 

25."  O  Governo  concederá  aos  colonos  introduzidos  no 
paíz  píwra  o  serviço  da  Companhia  terrenos  devolutos  na  Pro- 
víncia de  Mrnas  Gerates,  onde  os  houver,  com  preferencia  nas 
margens  das  estradas  que  construírem ,  melhorarem  e  conser- 
varem, proporcionalmente  ao  numero  dos  mesmos  cotonos, 
sendo  a  despeza  da  demarcação  e  divisão  feita  á  custa  da  Com- 
panhia, e  guardadas  as  disposições  dos  Árts,  71  ^  78  e  79  do 
Regulamento  N.''  1.318  de  30  de  Janeiro  de  1854. 

Rio  de  íaneiro  em  21  de  Outubro  de  1857.  —  Bernardo 
de  Sousa  Franco.  —  Como  representante  do  Sr.  Maritncr  Pfo- 
eopio  Ferreira  Lage ,  José  Machado  Coelho  de  Castro. 


DECRETO  N.^  1.999  — de  2í  de  Outubro  de  1857. 

Seífiara  o  Termo  de  Maria  Pereira  do  de  S.  João  do  Prii^ 
evae ,  na  Província  do  Ceará ,  e  crea  nelle  a  Lugar  de  Jtiti 
Municipal  y  que  accumulará  as  funcções  de  Juiz  dos 
Orphdes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte 
Art.  Unfeo.    Fica  Separado  o  Termo  de  Maria  Pereira  do 
de  S.  loão  do  Príncipe ,    na  Proviticia   do  Geará ,  •  creade 
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lelle  o  ÈãgáP  *e  ími  Manvcipal  c  de  Orphão^,  ircvogadas  as 
disposiçCtes  em  contrario. 

Franeiseo  Biogo  Pereira  áe  Vasconcellm,  do  Meu  Con- 
selhOy  Ministro  e  Secreterio  d^Estado  dos  Negócios  da  JusÉiça, 
assim  o  teol&a  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete,  trigesinao  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


RECRETO  N.*»  2.©00  — de  21  de  Outubro  de  1857. 

Cfea  em  cada  hum  dos  Termos  de  Cascavel  e  Acaracé ,  na 
Provinda  do  Ceará  y  o  Lugar  de  Juiz  Municipal,  que 
dccumulará  as  funcções  de  Juiz  de  Orphãos ,  e  reúne  o 
Termo  de  Santa  Quitéria  ao  do  Sobral  na  mesma  Provinda. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1,®  Haverá  em  cada  hum  dos  Termos  de  Cascavel 
6  Acaracú ,  na  Provincia  do  Ceará ,  hum  Lugar  de  Juiz  Muni- 
apal  e  de  Orphãos. 

Art.  2.*»  O  Termo  de  Santa  Quitéria  fica  reunido  ao  do 
Sobral,  na  mesma  Provincia. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
*«o,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Justiça , 
âssiiB  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
^neiro  em  vinte  hum  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
'^^  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 
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DECRETO  N.^  2.001  —  do  24  de  Outabro  de  1887. 

Concede  á  Frederico   Sai^rbronn  primlegio  excltuifio  por 
cinco  annos  para  huma  machina  de  sua  invençaoy  desti- 
nada a  pulverisar  e  a  refinar  o  assucar. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  Frederico  Sauerbronn,  í 
de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  17  de 
corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  N(^ocios  d( 
Império  do  Conselho  d'Estado,  exarado  cm  Consulta  de25d( 
Junho  antecedente :  Hei  por  bem  Conceder  ao  supplicante, 
nos  termos  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830 ,  privilegio  poi 
cinco  annos  para  huma  machina  de  sua  invenção  destinada 
a  pulverisar  e  a  refinar  o  assucar,  segundo  o  desenho edes- 
cripção  que  apresentou  e  ficão  archivados.  E  para  que  possí 
gosar  do  mesmo  privilegio  se  lhe  passará  a  competente  Carta. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Prcsidenl* 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  iliM 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  efaça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Outubro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  IndepcndenoiJ 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olindo. 


DECRETO  N.«  2.002— de  24  de  Outubro  de  1857. 

Concede  á  João  Luiz  Vieira  Ramalho  de  Castro  pritih 
exclusivo  por  cinco  annos  para  o  melhoramento  for  flk 
íroduzido  nos  fechos  de  armas  de  fogo  de  dous  canos 
que  teve  privilegio  Villote  e  Companhia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  João  Luiz  Vieira  Ranialj 
de  Castro,  e  de  conformidodo  com  a  Minha  immediata  R^^ 
lução  de  21  do  corrente  moz ,  tomada  sobre  parecer  da  StH^d 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d* Estado,  exarado  f 
Consulta  de  23  de  Setembro  ultimo :  Hei  por  bem  Conced» 
lhe  privilegio  exclusivo  por  cinco  annos  para  o  fabrico,  i« 
portação  e  venda  no  Império  de  armas  de  fogo  de  dous  can" 
cujos  fechos  sejão  fobricados  conforme  o  systema  inven(J 
por  Villote  o  Companhia,  e  actualmente  de  propriedade 
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ipplicatite  pela  cessSo  que  aquellcs  lhe  fizerSo  do  privilegio 
ae  lhes  fora  concedido  pelo  Decreto  n.*  1.524  de  8  de  Janeiro 
e  1855 9  e  de  que  se  lhes  passou  Carta  em  25  do  dito  mez  e 
nno,  com  o  melhoramento  introduzido  pelo  supplicante  nos 
aesmos  fechos ,  e  constante  do  modelo  e  documentos  apresen- 
ados,  e  que  ficão  competentemente  archivados;  ficando  salvo 
o  Governo- Imperial  o  direito  de  mandar  fabricar  os  referidos 
echos,  onde  melhor  lhe  convier ,  para  as  armas  destinadas  ao 
xercito  Brazileiro.  E  para  que  o  supplicante  possa  gozar  do 
nesmo  privilegio ,  se  lhe  passará  a  respectiva  Carta  nos  termos 
ia  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Ne- 
jocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  quatro  de  Outubro  de  mil 
Ditocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o   Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  2.003  — de  24  de  Outubro  de  1857. 

Crêa  duas  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros ,  uma  na 
Provinda  de  Sania  Catharina ,  e  outra  na  de  Pernambuco, 

Hei  por  bem ,  Usando  da  autorisaçSo  dada  no  Artigo  ter- 
ceiro da  Lei  numero  novecentos  c  quatro,  de  oito  de  Agosto 
ultimo,  Crear  duas  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros, 
sendo  uma  na  Província  de  Santa  Catharina ,  e  outra  na  de  Per- 
nambuco ,  conforme  o  Regulamento ,  que  com  este  baixa ,  as- 
sigtiado  por  José  António  Saraiva ,  do  Meu  Conselho ,  Ministro 
e Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o 
tenha  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro, 
em  Yinte  e  quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva^ 


m 


mando  e  adttiiniiiÉi*aeãlo  das  €)Milpaidiiai4e 
Aprendizes  Marinheiros :^  ereadas,  psr  He- 
creto  d/esta  data^  nas  Provineias  de  Santa 
Cailiarína  e  Pernambuco. 


Art.  1  ."*  As  Companhias  de  Aprendizes  Marinheiros ,  crea- 
f'as  nas  referidas  Províncias,  serão  organisadas  pela  maneira 
i^  guintc : 

Commandante  (Capitão  Tenente,  ou  1  .*»  Tenente  da  Armada).  1 

Tenentes  (Primeiros ,  ou  Segundos  ditos) 2 

Commissarios  de  Terceira  Classe á 

Escrivães  ditos 5 

Mestre 1 

Contramestre .' j 

Guardiães. ^ 

Mestre  d' Armas ^ 

Marinheiros  de  Classe  Superior. . . , J 

Aprendizes  Marinheiros " " 


Art.  2.°  Estas  Companhias  serão  compostas  de  doas  Di 
visões,  que  se  denominarão  1.*  e2.',  constituídas  pela  forma 
seguinte : 

1."  Divisdo.  2.*  DiíMo. 


Commandante 

Tenentes. , 

1 
1 

Commissarios 

i 

Escrivães. 

1 

Mestre 

1 

Contramestre 

yi 

Guardiães 

1 

Mestre  d' Armas 

1 

Marinheiros  de  Classe  Super. 
Aprendizes  Marinheiros. . . . 
Pifaro 

4 

98 
1 

Tambor. .- 

1 

111 

Art.  3.*»    A  primeira  Divisão  da  Companhia  de  Santa  Ca- 
tharina  será  aquartelada  na  Capital  da  Província ,  e  a  segunda 
na  Cidade  da   Laguna. 
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Aft.  i.^  O  Cotmviandante  da  Companhia  deSanta  Catha^ 
rina  flcará  immediatainente  subordinado  ao  Capitãa  do  Porto 
da  Província. 

Art.  ã.""  Os  Offlciaes  das  segundas  OivisCies  exercerão  n^eilas 
as  fuDcções  de  Commandantes ,  debaixo  das  ordens ,  porem, 
dos  Commandantes  das  Companhias ,  á  quem  dirigirão  todas 
as  participações  e  mais  correspondência,  relativas  ao  serviço, 
economia ,  e  disciplina  das  mesmas. 

Art.  è.*  Cada  Divisão  terá  um  jogo  de  livros  separado, 
escriturados  pelo  respectivo  Escrivão. 

Art.  7.**  Ficão  fazendo  parte  d'este  Regulamento  todas  as 
disposições  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  N."*  1.517,  de 
ide  Janeiro  de  1855,  que   não  forão  alteradas  pelo  presente. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  2i  de  Outubro  de  1857.  — 
José  Anionio  Saraiva. 


DECRETO  2.004  —  de  24  Outubro  de  1857. 

Manda  receber  nas  Estações  publicas  do  Império  as  moedas 

inglezas  denominadas  soberanos, 

Attendendo  ao  que  dispõe  a  Lei  N.®  401  de  11  de  Setem- 
bro de  1846,  Hei  por  bem  ordenar  que  sejão  recebidas  nas 
Estações  publicas  do  Império  as  moedas  inglezas  denominadas 
■^soberanos  e  meios  soberanos-— do  modo  seguinte: 

As  moedas  que  tiverem  o  pezo  de  duas  oitavas  e  dezeseis 
grãos  de  ouro  por  oito  mil  oitocentos  e  noventa  réis  cada 
huraa ,  e  as  que  tiverem  huma  oitava  e  oito  grãos  por  quatro 
niil  quatrocentos  e  quarente  e  cinco  réis  cada  huma ;  fícando 
restabelecida  nesta  parte  a  disposição  do  Decreto  N.°  487  de 
28  de  Novembro  de  1846. 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador 
ào  Império,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
6  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco^ 
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DECRETO   N.«  2005  — de   24  de  Outubro  de  18H. 

Autarisa  a  incorporação  e  approva  os  Estatutos  do  Banm 
da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul ,  com  diversas  al- 
terações» 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Manoel  Ferreira  Port 
Filho  e  outros  negociantes  na  Cidade  do  Porto  Alegre,  e  tendi 
ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  d'Estado, — Hei  por 
bem  Autorisar  a  incorporação  de  hum  Banco  de  descontos, 
depósitos  e  emissão  na  Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul ,  o  qual  se  regulará  pelos  Estatutos  que  com  este  baixão 
com  as  seguintes  alterações: 

1.*  Accrescente-se  depois  das  palavras —  Assembléa  geral 
dos  accionistas  — ,  que  se  lêm  no  art.  2.°  dos  mesmos  Esta- 
tutos,  as  seguintes:  e  com  approvaçâo  do  Governo. 

2*  Supprimão-se  dos  §§  1.°  e  3/  do  art.  €8  as  palayrai 
que  autorisão  empréstimos  sobre  acções  do  próprio  Banco;  do 
art.  71  o  período  do  §  8.**  que  regula  esta  operação ;  e  di 
mesmo  art.  68  e  do  72  a  parte  do  §  6.°  daquelle ,  e  os  §§  í' 
e  5.°  deste ,  que  autorisão  o  negocio  de  commissões  em  géneros. 

3.*    Substitua-se  o  §  14  do  art.  68  pelos  seguintes: 

§  14.  Terá  a  faculdade  de  emittir  bilhetes  ao  portador  e 
á  vista  até  a  somma  de  seu  capital  effectivo.  Estes  bilheleí 
serão  realisaveis  em  moeda  metallica  ou  notas  do  Thesoaro, 
e  garantidos  por  igual  somma  em  apólices  da  Divida  Publica 
de  juro  de  6  por  cento ,  ou  nas  de  5  e  de  4  por  cento  pci 
valor  correspondente ,  e  cm  acções  de  empresas  que  tenlião 
juro  de  7  por  cento  pelo  menos ,  garantido  pelo  Governo  ím 
perial  ou  Provincial,  todos  estes  titulos  pelo  seu  valor  nominal 
As  apólices  e  acções  que  servirem  de  garantia  á  emissão  será 
de  propriedade  do  Banco ,  e  ficarão  depositadas  em  seus  cofres. 
Emquanto  o  Banco  não  obtiver  os  titulos  acima  designado>f 
poderá ,  até  á  somma  do  seu  capital  realisado,  emittir  UMu"^ 
ao  portador  e  á  vista,  para  cuja  realisação  e  troco  em  moeda 
corrente  metallica ,  e  notas  do  Thesouro  conservará  em  ca[w 
somma  que  não  seja  inferior  a  50  por  cento  desta  emissão. 
Os  bilhetes  emittidos  pelo  Banco  não  poderão  ser  de  valor 
menor  de  dez  mil  réis. 

§  15.  Os  descontos  de  qualquer  emissão  superior  á  somina 
autorisada  no  paragrapho  antecedente,  e  garantida  do  modo 
que  fica  determinado,  reverterão  em  favor  dos  cofres  públicos, 
sendo  o  Banco  obrigado  a  entrega-los  como  multa  pela  infraçâo 
do  dito  paragrapho. 

4.*  "accrescente-se  no  art.  74  — que  as  letras  acceitas  para  pa- 
gamento do  empréstimo  em  conta  corrente  de  que  ahi  se  tní* 
teahão  as  duas  firmas  do  §  2.^  do  art.  69  e  art.  71. 
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V   Subsfitua~se  o  art.  77  pelo  seguinte  : 

Art.  77.  Os  bilhetes  que  o  Banco  emittír  terSo  a  assig- 
natura  de  hum  dos  Directores  de  semana  e  a  rubrica  do  Pre- 
sidente do  Banco.  A  responsabilidade  porém  destes  bilhetes 
será  do  Banco ,  e  não  dos  que  os  assignarem  ou  rubricarem. 
Nenhuma  emissão  terá  lugar  sem  que  seja  autorisada  pela  Di- 
reção, do  que  se  lavrará  acta  designando-se  a  somma  a  emittir , 
e  a  qualidade  dos  titulos  e  seu  valor.  O  Conselho  de  Direção 
em  tempo  conveniente,  informará  á  Presidência  sobre  a  reunião 
da  commissáo  de  exame ,  para  que  nomeie ,  querendo ,  hum 
Commissario  que  verifique  pela  sua  parte  se  a  emissão  de  que 
«e trata  excede  a  autorisada. 

6.''   Accrescentc-se  no  art.  79:  — Os  lucros  que  se  não  liqui- 
darem no  semestre  não  farão  parte  do  seu  dividendo. 
7.*   Idem,  depois  do  art.  94  os  seguintes: 

Art.  95.  A  direcção  remetterá  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia até  ao  dia  8  de  cada  mez,  e  fará  publicar  no  jornal  de 
maior  circulação,  hum  balanço  que  mostre  com  claresa  as  ope- 
rações realisadas  no  mez  anterior  e  o  estado  do  activo  e  passivo 
do  estabelecimento  no  ultimo  dia  do  mesmo  mez. 

Art.  96.  He  applicavel  á  este  Banco  a  disposição  do  art, 
10  do  Decreto  n.*  575  de  10  de  Janeiro  de  1849.  * 

Bernardo  de  Souza  Franco,  do  Meu  Conselho,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro 
«n  vinte  quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 

Esiatiitojst  do  Banco  da  Província  do  Rio 

Grande  do  iSni. 

TITULO  I. 

BO  BANCO. 

Art.  1.°  Fica  estabelecido  na  Cidade  de  Porto-Alegre  sob 
3  denominação  de  —  Banco  da  Província  do  Rio  Grande  do 
S«l— ,  hum  Banco  de  descontos,  depósitos,  e  emissão. 

Art.  2.**  O  fundo  capital  do  Banco  será  de  mil  contos  de 
réis,  dividido  em  cinco  mil  acções  de  duzentos  mil  réis.  Este 
fondo  poderá  ser  elevado  á  dous  mil  contos  de  réis ,  por  delibe?» 
^'^^0  da  Assembléa  geral  dos  accionistas ,  logo  que  os  rpelhQir 
Mmsatos  í|UQ  Sá   promovem  na  legislação  hypothecaria ,  per- 
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mittircm  que  o  l<anco  possa,  vem  a  necessária  scguT»ftça, 
alargar  as  operações  sobre  penhores  de  bens  immoveis,  as  quaes 
por  ora  estão  limitadas  ao  que  dispõe  o  §  4  «do  Art.  68,  e  § 
9  do  Art,  71 ;  e  o  Banco  poderá  dar  principio  ás  suas  opera- 
ções, logo  que  estejâo  subscriptos  quinhentos  contos  de  réis. 

Art.  3.°  As  subscripções  de  acções  serão  abertas  nesta 
Cidade ,  debaixo  da  superintendência  dos  Commissarios ,  para 
esse  fim  já  nomeados ,  e  da  Direcção ,  logo  que  for  nomeada 
(Ali.  14),  e  nas  outras  Cidades,  e  Viilas  da  Província,  onde 
mais  convenientemente  se  poderem  realisar  taes  subscripções, 
por  dous  Commissarios  nomeados  pela  Direcção ,  e  habilitados 
com  as  necessárias  instrucções. 

Art.  i.**  Finda  a  subsoripç5o  em  cada  lugar,  òs  Com- 
missarios, em  observância  das  instrucções ,  que  tiverem  tido  da 
Direcção,  não  só  rcmetterão  o  original,  deixando  copia  cm 
seu  poder ,  como  também  as  prestações  recebidas  dos  subscri- 
ptores,  na  conformidade  dos  Arts.  3.**,  4.%  5.*,  e  6.". 

Art.  5.°  As  entradas  das  acções,  que  estiverem  subscri- 
ptas  nesta  Cidade ,  até  o  acto  da  installação  do  Banco ,  serio 
realisadasem  dez  pagamentos,  sendo  o  primeiro  dentro  de  oito 
dias  depois  do  edital  affixado  pela  Direcção;  os  quatro  se- 
guintes á  medida  que  o  Conselho  de  Direcção  o  exigir,  por 
annuncios  nas  folhas  diárias,  com  precedência  de  quintedias 
pelo  menos ,  e  os  últimos  cinco  quando  o  Conselho  de  Direcção 
entender  necessário  augmentar  o  fundo  eflfectivo  do  Banco, 
pela  crescente  demanda  de  capitães ,  e  consequente  facilidade 
de  seu  emprego  productivo ,  precedendo  aviso  de  dous  meEes 
aos  accionistas ,  para  realisarem  cada  huma  das  respectivas  en- 
tradas ;  três  mezes  depois  da  installação  do  Banco ,  a  subscripção 
de  acções  será  realisdda  á  vista,  ou  como  for  determinado 
pela  Assemblôa  geral  dos  accionistas. 

Art.  6.°  He  permittida  a  subscripção  de  acções,  dentro 
dos  limites  de  mil  contos  de  réis ,  até  á  época  em  que  tiver 
lugar  o  primeiro  dividendo  do  Banco;  tnas  se  até  essa  data 
não  se  acharem  subscriptas  todas  ás  cinco  mil  acções ,  não  serão 
admittidas  mais  assignaturas ,  sem  deliberação  da  Assembléa 
geral  dos  accionistas,  sob  propostas  da  Direcção,  sendo  n'esse 
caso  cada  acção  que  restar  vendida  pelo  preço  corrente  na 
praça. 

Art.  7.'  Os  pagamentos  das  subscripções,  verificadas  nas 
outras  Cidades ,  e  Viilas  da  Província ,  serão  feitos  pelos  res- 
pectivos subscriptores  nos  lugares  em  qtte  subscreverem ,  e  pelo 
modo  determinado  no  Art.  5.°,  ás  pessoas  commissionadas  para 
taes  recebimentos  pelo  Conselho  Directório. 

Art.  8.°  Os  accionistas  que  não  realisarem  a  primeira 
entrada  (Art.  5.'')  deixão  de  ser  considerados  como  taes,  e 
aquelles  que  tendo  verificado  a  primeira ,  deixarem  de  vôrifi- 
í^ar  alguma  das  outras  perderão  om  beneficio  cki  8aiK»i  •* 
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Jíhístaçôes  anteriormeiile  realisadas,  e  ò  Banco  disporá  dàs  res- 
pectiYâs  atçôés.  ExceptuSo-sé  os  casos  extraordinários,  de 
força  tíiaíor ,  evidentemente  provados ,  perante  o  Conselho  de 
Direcção,  o  qual  avista  delles  decidirá  como  for  de  justiça, 
e  equidade.  Em  nenhuma  hypolhese  será  licito  retirar  do 
Banco ,  antes  de  findar  o  prazo  de  sua  duração ,  parto  alguma 
ílas  respectivas  entradas. 

Àrt.  9/  O  Banco  durará  quinze  annos,  contados  da  data 
4e  sua  itistallação ;  porém  este  prazo  poderá  ser  prorogado  por 
determinação  da  Assembiéa  geral  dos  accionistas,  convocada 
))Bra  este  fihi ,  hum  anno  antes  de  findar  o  praso  da  sua  du" 
ração ,  ô  com  approvaçãô  do  Governo. 

Ari.  10.  O  Banco  será  installado,  logo  que  for  nomeada 
a  Directoria  na  forma  do  Art.  14 ,  e  forem  approvados  estes 
Estatutos  pelo  Governo. 

Art.  11.  O  Banco  poderá  ser  dissolvido,  por  deliberação 
âa  sua  Asseihbléa  geral ,  ainda  antes  de  completarem  os  quinze 
aptios  marcados  no  Art.  9.**,  se  se  reconhecer  que  a  sua  con- 
tinnaçâo  he  prejudicial ,  e  nos  casos  do  Art.  295  do  Código 

íòmmércial. 

Art.  12.  Se  o  Banco  soffrer  prejuizos  que  absorvão  o  seu 
fcndò  dô  réserVa ,  e  dez  por  cento  do  seu  capital  effectivo  ,  o 
Cot>sèlhò  dé  DirecçSo  convocará  immôdiatamente  a  Assemblca 
geral,  para  que  em  taes  circumstancias  delibere  como  mais 
convier. 

Art.  13.  A  Assembiéa  geral  para  a  eleição  da  primeira 
Krecção,  (Art.  14),  terá  lugar,  logo  que  estejão  subscriptos  cem 
contos  de  réis. 

Art.  14.     Approvados  os  presentes  Estatutos  pela  Assem- 

geral  dos  accionistas,  (Art.  13),  reunir-se-ha  a  mesma, 
'^loco  dias  de)[>oís ,  para  proceder  á  eleição  do  Conselho  de  Di- 
rpC(;ão,  de  que  tratâo  os  Àrts.  37  e  49,  e  das  duas  commis- 
sõe^  fiscal  e  de  exatne  (Arts.  35  e  40). 

Ari.  15.  O  Banco  constituo  huma  Companhia  anónima, 
«suas  acções  podem  ser  possuídas  por  nacionaes,  e  estrangeiros. 

TITUTO  II. 

nos  ACCIONISTAS. 

Ârt.  16.  o  Bartcò  fcotiSiderú  seu  accionista ,  toda  a  pessoa 
àçâo,  associação,  ou  entidade,  que  possuir  acções,  seja 
como  primeiro  proprietário,  seja  com  cessionário,  com  tanto 
W  neste  ultihio  caso,  estejão  ás  acções  competentemente  aver- 
badas no  livro  dos  registros.  O  averbamento ,  para  ter  lugar 
J  transferência  ,  será  feito  avista  das  acções ,  e  das  partes  con- 

*^|tMtíij  |Wr  fel ,  ou  pàt  éfeds  procuradores |  sem  que  baja 
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Art.  17.  Os  accionistas  n3o  respondem ,  na  fdnna  Ao  kíi. 
398  do  Código  Commercial ,  por  mais  do  que  o  yalor  das  sms 
acções,  as  quaes  podem  ser  vendidas,  cedidas,  hypothecadas, 
doadas,  legadas »  ou  por  qualquer  modo  transferidas,  na  forma 
do  Art.  antecedente ;  mas  o  seu  capital  não  poderá  ser  reti- 
rado antes  da  extincção  do  Banco. 

Art.  18.  No  caso  de  se  justificar  perante  a  Direcçio, 
perda ;  ou  extravio  de  qualquer  acção ,  entregar-se-há  ao  as- 
cionista  huma  nova  apólice,  prestando  este  as  devidas garan- 
tias. 

Art.  19.  Os  accionistas  de  cinco  ou  mais  acções,  são  os 
habilitados  para  votar  em  Assembléa  geral ,  e  ser  votados  para 
membros  da  Commissão  de  exame.  Somente  os  accionistas 
de  trinta,  ou  mais  acções  poderão  ser  votados  para  Directores, 
e  membros  da  Commissão  fiscal. 

Art.  20.  Havendo  accionistas  com  firmas  sociaes,  pode- 
rão todos  os  sócios  que  as  representarem ,  assistir,  e  discutir 
nas  reuniões  da  Assembléa  geral  dos  accionistas ,  votando  porém 
hum  só. 

Art.  21.  Os  accionistas,  o  Presidente,  e  Secretario  da  As- 
sembléa geral ,  os  membros  da  Commissão  fiscal ,  e  de  exame, 
os  Directores  c  os  empregados  do  Banco ,  poderão  ser  nacionaes, 
ou  estrangeiros  indístinctamente.  Os  accionistas  terão  a  pw* 
ferencia  para  os  empregos. 

TITOLO  IlL 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL. 

Art.  22.  A  reunião  dos  accionistas  de  cinco,  oa  mais 
acções,  por  si,  ou  como  procuradores  de  outrem,  formará  a 
Assembléa  geral ,  (Art.  19).  Os  accionistas  de  menos  de  cinco 
acções,  poderão  assistir  ás  deliberações,  e  discutir,  mas  não 
votar. 

Art.  23 .  A  Assembléa  geral  reunir-se-ha,  ordinariamente, 
duas  vezes  em  Julho  de  cada  anno ,  sendo  a  primeira  ató  n 
dia  15,  e  a  segunda  logo  que  a  Commissão  de  exame  tiver 
concluido  o  seu  trabalho ;  e ,  extraordinariamente ,  nos  caso< 
seguintes : 

1.°  Quando  sua  reunião  for  exigida  por  hum  numero  « 
accionistas,  cujas  acções  formem  hum  quarto,  ou  mais  do  ca- 
pital effectivo  do  Banco  (Art.  29  e  30), 

â.**  Quando  for  requerida  pela  Commissão  fiscal  (Arls.  29, 
30,  e  W). 

3/    Finalmente,  quando  a  Directoria  Julgar  necessário. 
Art.  24,    Nas  reuniões  extraordinárias  p  Assembléfi  gw 
n5o  poderíi  tratar ,  senão  do  objecto  paru  qpe  for  POUfpcafl»» 
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Podem  €omtado  nellas  apresentar-se  quaesquer  indicações »  para 
serem  decididas »  na  seguinte  reunião. 

Art.  25.  As  convocações  ordinárias,  ou  extraordinárias 
se  farão  por  convite  do  Conselho  de  Direcção ,  em  edital  fir- 
mado pelo  seu  Presidente ,  e  Secretario ,  afixado  na  porta  do 
Banco ,  e  publicado  três  vezes  consecutivas  nos  jomaes  de  maior 
publicidade  y  e  oito  dias  antes  do  indicado  para  a  reunião. 

Art.  26.  Chegado  o  dia,  e  hora  marcados,  para  a  reu- 
nião da  Assembléa  geral ,  esta  se  julgará  constituída  com  os 
accionistas  presentes  (Art.  22),  que  tomarão  decisões  por  maioria 
absoluta  de  votos.  Com  tudo  nenhuma  deliberação  poderá  ser 
tomada  na  primeira  convocação ,  não  se  achando  reunidos  pelo 
menos  tantos  accionistas ,  quantos  representem  hum  terço  do 
capital  effectivo  do  Banco ,  correspondente  aos  accionistas,  que 
tem  voto,  inclusive  os  que  se  apresentarem  por  procuração» 

Àrt.  27.  Quando  a  Assembléa  geral  não  poder  deliberar, 
por  falta  de  votos  sufficientes,  será  feita  nova  convocação,  com 
as  formalidades  marcadas  no  Art.  25,  com  a  declaração  do 
motivo  da  nova  reunião ;  e  nesta  se  tomarão  as  decisões  com 
qualquer  numero  de  votos  presentes. 

Art.  28.  As  deliberações  tendentes  a  augmentar  o  fundo 
dofianco,  a  decretar  sua  dissolução  antes  de  quinze  annos, 
a  prorogar  sua  duração,  e  a  reformar  os  presentes  Estatutos, 
só  poderão  ser  tomadas ,  quando  em  Assembléa  geral  §e  reu- 
nirem votos  concordes  de  tantos  accionistas,  quantos  repre- 
sentem a  maioria  absoluta  do  capital  effectivo  do  Banco. 

Art.  2l9.  Quando  a  reunião  extraordinária  for  exigida  pela 
Commissão  fiscal,  ou  por  hum  numero  de  accionistas,  cujas 
acções  formem  ao  menos  hum  quarto,  ou  mais,  do  fundo 
effectivo  do  Banco  (§  1.**  c  2.*»  do  Art.  23)  em  representação 
individualmente  assignada  pelos  mesmos  accionistas ,  deverá  a 
Urecção*,  sob  sua  responsabilidade,  convocar  a  Assembléa 
ml,  dentro  de  oito  dias  úteis,  que  se  seguirem  ao  do  rece- 
bimento da  representação,  os  quaes  serão  contados  da  data 
?ue  nella  houver  inscripto  o  Gerente  do  Banco ,  depois  de  ter 
averiguado  e  reconhecido  a  sua  legalidade  quanto  á  porção  do 
<^pital,  que  deve  comprehender. 

Art.  30.  Se  oito  dias  depois  de  huma  tal  requisição  (Art. 
29),  a  Direcção  não  houver  convocado  a  Assembléa  geral,  po- 
derá a  Commissão  fiscal,  ou  os  requerentes  fazel-o  por  an- 
nuncios  públicos  por  todos  assignados,  com  a  designação  do 
numero  de  acções  de  cada  hum,  e  declarando  não  ter  sido 
attendida  a  sua  exigência  pela  Direcção. 

Art.  31.  A  Assembléa  geral  terá  hum  Presidente,  e  dous 
Secretários,  todos  eleitos  annuaimente  na  primeira  sessão  or- 
díni^ia  de  15  de  Julho ,  ppr  maioria  rplativfii  de  votos  en)  es- 
crutínio gecreto ,  eenj  huma  só  lista  d' entre  os  accionj^tas  qíjç 
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iém  Voto:  sé  este  dia  foir  ithpedido  terá  Itlgar  a  eleição  no  que 
opportunamente  se  seguir. 

Àrt.  32.  Havendo  impedimento  do  Presidente,  e  Secre- 
tários, serão  substituídos:  o  Presidente  pelo  primeiro  Secre- 
tario ,  este  pelo  segundo ,  e  este  pelo  immediato  eín  votos ,  até 
á  primeira  reunião  da  Asseiíibléa  geral ,  em  que  terá  lugar  a 
eleição  dó  qué  faltar. 

Airt.  33.  Pertence  ao  Presidente:  abrir  e  fechar  as  sessões, 
tònceder  à  palavra ,  manter  a  boa  ordem ,  e  regularidade  oas 
discussões,  é  fazer  executar  ás  resoluções  da  Assembléa geral. 

À  nenhtiitt  accionista  Be  permittido,  itiesmo  para  expli- 
car-sè ,  fallar  toais  de  iduas  vezes  sobre  o  hiesmo  assumpto : 
excéptuão-se  a  Direcção,  e  as  Commissões  fiscal ,  e  de  exame, 
Que  por  hum  de  seus  membros,  poderão  responder  sempre 
t|ue  fôr  preciso  ás  ihterpellações ,   que  lhes  forem  dirigidas. 

Art.  34.  Pertence  aos  Secretários:  fazer  a  chamada,  e 
Verificar  o  humerò  doâ  accionistas  presehtes ,  ém  Assembléa 
^eràl,  éohtár  os  votoá  de  cada  accionista  na  proporção  das 
suas  acções ,  fazer  á  apuração  das  votações  da  Assembléa  geral, 
redigir  as  actas,  ler  o  expediente,  e  os  documentos  que  o  Pre- 
sidente ordenar,  escrevei*  a  correspondência  que  será  assignada 
íwlo  Presidente  e  primeiro  Secretario. 

Art.  35.  Na  sèguiidâ  reunião  da  Assettibléa  geral  dos  ac- 
òíônistas ,  a  <}ue  dèye  proceder-só  como  determina  o  Att.  14, 
e  logo  depois  dé  eleita  a  nôvà  tíliesa  da  mesma  Assembléa,  e 
a  Direcção,  qué  deVe  ifiôtaílar  o  ÍBânéd,  e  f\inccionar  pelo 
tempo  marcado  no  Art.  53 ;  se  procederá  igualmente  á  eleição 
por  eácrutinio  secreto  é  ã  maioria  relativa  de  votos ,  das  duas 
Cóthtoissões  fiscal  (Art.  40)  e  de  exame  (Art.  49),  as  quaos 
serão  renovadas  quando  o  for  a  Direcção.  Decorrendo  no  in- 
terValló  impedimento  dé  algum  membro  da  Commiss^o  de 
^xame,  èerá  substituido  pelo  immediato  em  votos. 

Art.  36.  Na  segunda  reunião  ordinária  da  Assembléa  ge- 
ral, como  determina  o  Art,  23,  a  Direcção  apresentará  os 
balanços  semestràes  do  Banco,  fechados  em*  31  ae  Dezembro, 
e  âO  de  Junho ,  e  as  Commissões  fiscal ,  e  dé  exame ,  os  seus 
respectivos  relatórios  do  estado  do  mesmo  Banco ,  para  o  qu^^ 
deverá  ter  sido  esta  previamente  chamada  pela  Direcção, 
no  fim  de  Cw  !a  semestre.  AWista  dos  ditos  balanços,  e  rela- 
torioÉ ,  a  Assembléa  discutirá ,  e  pronunciará  o  seu  juizo  sóbri- 
as contas ,  e  administração ,  e  poderão  os  accionistas  exigir  os 
esclarecimentos  que  lhes  parecer,  e  mesmo  proceder  a  quaes- 

?uer  exames,  ou  averiguações,  na  forma  do  disposto  no  Art- 
90  do  Código  Commercial ;  não  lhes  sendo  todavia  permil- 
lido  examinar  as  contas  dos  que  as  tiverem  coro  o  Banco,  o 

qúô  será  somente  rran(|ueado  ás  CominlssOeíi  fiscal,  e  de 
fexame, 
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Att  37.  Na  mesma  segunda  reunião  ordinária,  depois 
de  examinados  os  balanços  apresentados  pela  Direcção,  o  de 
discutidos  os  relatórios  das  Gommissões  fiscal ,  e  de  exame , 
terá  lugar  por  escrutínio  secreto,  e  á  maioria  absoluta  de  votos, 
a  eleito  da  nova  Direcção ,  podendo  ser  reeleitos  os  membros 
da  anterior ,  e  em  caso  nenhum  deixarão  de  o  ser  dous  dos 
mesmos  Directores.  Para  este  íim  se  procederá  primeiramente 
á  reeleição  dois  dous>  à*efttre  os  sete  existentes,  e  depois  ise- 
gair-se-ba  a  eleição  dos  cinco ,  que  faltão ,  eoncluida  ã  ^ual 
%  procederá  pelo  mesmo  modo  à  de  sete  èupplentes,  que 
devem  substituir  òs  Directores,  segundo  a  orde^  da  votação. 

Art.  88.  Pertence  á  Assembléa  geral ,  flxár  os  ordenados 
dos  empregados,  e  nomear  o  Gerente,  9éb  proposta  da  Direcção. 

Ârt.  39.  Depois  de  approvados  pela  As^tubtéa  geral  os 
presentes  Estatutos ,  só  ella  poderá  àlterai-os ,  do  modo  que 
warca  o  Art.  M;  mas  qualquer  reforma,  ou  innovação,  nunca 
Jwderá  ser  votada  na  sessão  eitt  que  for  proposta,  ftem  será 
posta  ein  execuçio  sem  apfN*0Yaçáõ  do  GoVerâò. 

TITULO  !V. 

BA  COMMISSÂO  FISCAL. 

Art.  40.  Haverá  huma  Commissão  permanente ,  composta 
de  três  Fiscaes ,  eleitos  como  determina  o  Art.  35 ,  d'entre  os 
accionistas  de  30  ou  mais  acções ,  os  quaes  serão  substituídos 
annualmente  pela  terça  parte. 

Se  algum  dos  Fiscaes  fallecer,  ou  resignar  o  lugar,  os  res- 
tantes de^gnar4he-hão  substituto  d' entre  osacciónistas  que  tenhão 
&  indicada  qualificação ;  mas  o  Fiscal  que  for  designado  assim, 
somente  terá  exercício  até  á  primeira  reuniào  dá  Assembléa 
geral. 

Art.  41.  Compete  á  Commissão  fiscal  inspeccionar  todas 
as  operações  do  Banco,  e  para  esse  effeito  poderá  examinar 
ao  menos  mensalmente^  o  estado  das  caixas,  a  e^crípturaçao, 
registro,  e  mais  livros  e  documentos  do  mesmo  Banco.  Os 
Fiscaes  darão  conta  á  Assembléa  geral  dos  accionistas ,  na  sua 
reunião  ordinária ,  da  maneira  porque  tiverem  desempenhado 
STias  funcçoes,  declarando  se  forão  fielmente  executadas  as  dis- 
posições dos  Estatutos ,  e  regulamento  interno ,  e  princ4pal- 
inente  as  que  dizem  respeito  aos  descontos,  e  empréstimos  em 
conta  corrente  e  sobre  penhores,  e  hypotheoas. 

Art.  4â.  Os  Fiscaes  poderão  assistir  és  operações  diárias 
<io  Banco,  dirigidas  pelos  Directores  de  semana,  «Gerente, 
T^m  como  aos  trabalhos  da  Conuliissão  de  exame. 
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TITULO  V. 

DA  COMMISSXO  DE  EXAUE. 

• 

Art.  43.  Â  Commissão  de  exame  que  será  composta  de 
três  membros,  eleita  annualmente  (Arts.  22,  e  35),  logo  que 
for  convidada  pela  Direcção  (Arts.  36  e  62),  deverá  examinar 
escrupulosamente  o  estado  da  escripturação  da  caixa  e  da 
correspondência 9  o  comportamento  dos  empregados,  e  se  os 
presentes  Estatutos  c  decisões  da  Assembléa  geral  tem  sido 
restrictamente  executadas;  para  o  que  todo  o  estabelecimento 
lhe  será  franqueado,  e  a  Direcção  lhe  dará  todos  os  esclaie- 
cimentos  que  forem  exigidos. 

O  exame  deve  terminar  três  dias  antes  da  segunda  reunião 
ordinária  da  Assembléa  geral. 

Art.  41.  Concluido  o  exame,  a  Commissão  fará  hum  re- 
latório circumstanciado ,  no  qual  emittirá  sua  opinião  sobre  o 
estado  do  Banco ,  e  maneira  porque  tiver  sido  administrado. 

Este  relatório  será  registrado  cm  o  livro  das  actas  da  As- 
sembléa geral,  e  impresso  com  o  balanço  para  serem  distri- 
buidos  pelos  accionistas. 

TITULO  VI. 

DA  VOTAÇÃO. 

Art.  45.  Os  votos  em  Assembléa  geral ,  serão  contados  da 
maneira  seguinte: 

De  5  até  50  acções — hum  voto  por  cada  5  acções. 

Aos  accionistas  de  maior  numero  contar-se-ha  roais  hum 
voto  por  cada  50,  não  podendo  todavia  nenhum  accionista  ter 
mais  de  12  votos,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções,  que 
represente. 

Art.  46.  Os  accionistas  ausentes  ou  impedidos  poderão 
ser  representados  em  Assembléa  geral  por.  hum  procurador, 
também  accionista,  e  este  alem  de  seus  votos  nunca  poderá 
ter  mais  que  doze,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções,  ou 
accionistas  que  represente  como  procurador:  e  quando  seja 
de  mais  de  hum  accionista ,  englobar-se-hão  os  votos  de  todos 
os  constituintes,   seguindo-se  na  votação  a  regra  do  Art.  45. 

Art.  47.  Nas  votações  por  escrutínio  secreto,  o  Secretario, 
procedendo  a  chamada  pela  lista  dos  accionistas,  receberá  deDes 
as  cédulas ,  contendo  no  verso  o  numero  dos  votos  correspon- 
dentes ás  acções  que  representarem ,  e  fazendo  o  S«;retario 
logo  a  devida  conferencia,  as  lançará  na  urna. 

Artr  48t  Píenhum  accionista  terá  direito  h  votar  em  As- 
fçmhljSft  gerial  por  acções  ^  que  não  tenhão  sido  devidamente 
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registradas  no  livro  do  Banco ,  pelo  noenos  dous  mozes  antes' 
da  reunião :  except.uão-se  as  transferencias  por  herança. 

TITULO  VIL 

BA  DIRECÇÃO. 

Art.  49.  O  Banco  será  dirigido  por  hum  Conselho  de  Di- 
recção, composto  de  sete  membros,  (Arts.  lír  e  37),  e  ad- 
ministrado por  hum  Gerente. 

Art.  50.    São  attribuições  da  Direcção: 

l.**  Nomear  nas  Cidades  e  Villas  da  Província  os  Com- 
missarios  de  que  tratão  os  Arts.  3  e  4. 

2.*^  Organisar  o  regimento  interno  do  Banco,  que  estabe- 
lecerá o  modo  pratico  de  se  effectuarem  as  operações ,  e  todas 
as  diligencias ,  e  cautelas,  não  mencionadas  nestes  Estatutos , 
mas  necessárias  para  acerto  e  segurança  das  mesmas  opera- 
ções ;  marcar  os  deveres  que  compete  a  cada  empregado ,  bem 
como  os  ordenados ,  que  deverão  perceber ,  e  as  fianças,  que 
devem  prestar,  as  quaes  serão  á  satisfação  da  Direcção.  Estas 
fianças  serão  de  vinte  vezes  o  importe  do  ordenado  para  aquelles 
que  manejarem  fundos,  e  para  os  que  forem  unicamente  de 
escripta  serão  arbitradas  pela  Direcção.  As  fianças  podem  ser 
substituídas  por  depósitos  de  valores,  ou  de  acções  do  Banco. 
Este  regimento  entrará  logo  em  execução,  ficando  todavia 
dependente  da  approvação  definitiva  daÂssembléa  geral  dos 
accionistas  na  sua  primeira  reunião. 

3.*  Propor  o  Gerente  de  que  trata  o  Art.  49 ,  e  bem  assim 
fiscalisar  a  meneira  porque  o  mesmo  desempenha  os  deveres  que 
lhe  são  incumbidos ;  nomear-lhe  substituto  durante  impedi- 
mento temporário;  suspendel-o,  e  mesmo  demittil-jo  do  exer- 
cício de  suas  funcções,  o  que  porém  só  poderá  ser  decidido  em 
reunião  da  Direcção,  estando  presentes  todos  os  membros, 
convocando-se  supplerites ,  se  algum  estiver  impedido. 

4.*  Escolher  e  deiiiiltir,  sob  proposta  do  Gerente,  os  em- 
pregados do  Banco. 

5.*  Propor  â  Assembléa  geral  dos  accionistas  as  alterações, 
addições  ou  suppressões  que  for  necessário  fazer  aos  Estatutos 
para  que  obtenhão  approvação  do  Governo. 

6.*  Promover  por  todos  os  modos  a  prosperidade  do  esta- 
belecimento, soUicitando  mesmos  dos  poderes  do  Estado  os  me- 
Iboramentos  que  permittirem  as  Leis  do  paiz,  para  melhor  as- 
segurar as  operações  do  Banco ,  bem  como  os  privilégios  e  im- 
inunidades  á  que  o  mesmo  possa  aspirar. 

T.''  Deliberar  sobre  a  emmissão,  e  annulação  dos  bilhetes 
de  que  trata  o  §  14  do  Art.  68,  Tit-  8.« 

8,*  Fixar  seman^lmentQ  as  quantiaç  (|ue  poílem  3er  em- 


V^^Ki^  ^  4mb(^s  e  em  empréstimos  Wí  eoe^ta  wtm\k 
sobre  p^uboros,  au  bjpotbecas. 

9/  Determinar  a  taxa  dos  descontos  e  do  premio  do  di- 
nheiro que  receber  á  juro,  e  o  inaximo  dos  prasos  porque 
se  farão  os  mesmos  descontos ,  observando  todavia  o  disposto 
nos  S§  5.«>  e  6.«  do  Art.  69. 

10/  Finalmente ,  velar  na  pontual  execução  dos  Estatutos 
Q  fegimento  interao  do  Banco, 

Ãrt.  W.  O  Gerente,  de  que  tratSo  o  Art.  49,  ©  §  3  do 
Art.  50  será  proposto  pelo  Conselho  de  Direeçlio  que  apre- 
sentará seu  nome  k  approvação  da  Assembléa  gera!  dos  ac- 
oioniste^s  votaQdo^fiie  poro  ^  ou  contra  sem  discussão. 

•  Art.  52.  Dous  Directores  entrarão  de  semaAa  por  sea 
turno  para  tomarem  çonbecimeçitQ  dos  negócios,  e  resolvereis, 
ouvindo  o  Gerente ,  acerca  da&  operações  diárias. 

Art.  53.  Os  Directores  deverão  ser  accionistas  na  íórma 
do  disposto  no  Art.  19 ,  ç  serão  eleitos  annualmente  pela  As- 
sembléa  geral ,  na  segunda  reuuião  ordiíxaría  em  Julho  (Art.  li 
e  37) :  exeptuSo-se  os  primeiros  sete  nomeados,  (Art.  14),  que 
por  motivo  d^  \&cem  de  organisar  o  Baqco ,  e  po-lo  em  i^uar 
andamento  sá  serão  substituídos  na  forma  do  Art.  37,  depois 
de  tereu)  realisado  o  primeiro  dividendo ,  como  determiaa  o 
Art,  80  e  bem  a^sim  a  Commissão  fiscal ,  (  Art.  40)  que  deve 
tatmbem  seir  ç(eita  na  reunião  da  Assemb^éa  geral  detertoiflada 
Qo  Art.  14. 

Art.  54.  Os  Directores  serão  obrigados  ^  conservarem 
em  deposito  no  Banco  trinta  acçõesi  d^  í^ne  sejão  proprietários 
dfts  quaes  não  poderão  dispor  durante  o  tempo  em  ^e  ser- 
nirem. 

Art*  55.  A  Direção  nomeará  annualmente  d'entre  os  seus 
membros  hum  Presidente  e  hum  Secretario,  e  está  escreverá 
circumstanciadamente  os  trabalhos »  e  decisões  da  DirecçSa  em 
hum  livro  de  actas  as  quaes  serão  assignadas  por  todos  os 
membros  prementes. 

Art.  56.  Haverá  reunião  or(|inaria  da  DirecçSe  huma 
vez  por  semana,  e  extraordinária,  quando  eUa  julgar  neces- 
sário, ou  quando  for  convocada  pelos  Directores  de  semana 
(Art.  52). 

Art.  57.  Pertence  á  Direção  a  inteira  administração  dos 
nndos  do  Banca  que  regerá,  cingindo*se  aos  presentes  Estatutos 
e  ao  regimento  que  houver  de  organisar. 

Art.  58.  Em  todas  as  deliberações  da  Direcção  decidir-* 
se-hão  osn^ociosá  pluralidade  de  votos:  senão  estiverem  pre- 
sentes todos  os  membros,  serão  necessários  (]piatro  DireoCores 
conformes  par£|  tornar  valiosa  a  deliberação.  O»  membios 
vencidos  poderão  declarar  seu  voto  na  acta. 

Art.  594  As  ordens»  nomeações,  corvespondencias»  restri- 
ções importantes  e  os  objectos  de  expediente  serão  assignados 


em  nom04«  J^lrecçSo  pdo  seu  Prasiilepto  e  $e<^rdt«ia!{  ittpo 
quanto  se  expeulir  ficara  registrado. 

Ârt.  60.  Os  Directores  e  mais  emproados  do  BaiiW> 
serão  individualniente  responsáveis  quando  infringirem  os  Es- 
tatutos e  o  Regulamento  interno,  qu  cometterem  quaesquer 
abusos. 

Art.  61.  Quando  algum  dos  Directores  se  achar  empe- 
dido  de  servir  por  mais  de  hum  mez,  a  Direcção,  por  meio  de 
seu  Presidente  e  Secretario ,  chamará  para  o  substituir  o  sup- 
plente  mais  votado. 

Art.  62.  A  Direcção ,  logo  que  estejão  concluídos  os  ba- 
lanços ^emestraes  de  30  de  Junho ,  e  31  de  Dezembro  (  p  qitf 
não  deverá  exceder  de  15  de  Julho ,  e  15  de  Janeiro  )  ,  o 
participará  aos  três  membros  da  Commissão  de  exaine  para 
Tirem  verificar  o  estado  do  Banco  ^  nos  intervallos  de  15  a  3$ 
de  Julho  e  15  a  26  de  Janeiro. 

Art.  63.    São  deveres  do  Gerente. 

l.""  Executar  as  ordens  da  Direcção  relativas  a  exacta  oi)-» 
servancia  dos  Estatutos ,  e  regimento  interno  do  Banoo. 

2.°  Realisar  com  assistência  e  sancção  dos  Directores,  oue 
estiverem  de  serviço,  as  operações  autorisadas  pelo  Titujo  8.* 
dos  Estatutos. 

V  Representar  á  Direcção  sobre  quaesquer  estorvos  oi|  in^ 
convenientes  y  que  possão  opcorrer  na  marcha  das  operações  do 
Banco ,  propondo  os  meios  de  os  remediar. 

i.""  Propor  á  Direcção  os  empregados ,  que  forem  precisos 
para  o  prompto  andamento  do  expediente  do  Banoo. 

5.'  Conservar  rigorosamente  em  dia  ^  escripturação  do 
Banco ,  e  velar  na  conducta  de  todos  os  empregados  do  me^ma 
propondo  a  demissão  dos  que  deliquirem,  ou  forem  meno^ 
aptos,  bem  como  as  gratificações  que  se  devão  dar  aos  que 
zelosamente  desempenharem  os  deveres  de  que  forem  imeuin- 
bidos. 

ô.**  Expedir  a  correspondência  que  exigir  o  expediente  or- 
dinário do  Banco,  que  será  rubricada  ou  assígnada  também  pelos 
Directores  que  estiverem  de  semana. 

Art.  64.  O  Gerente  terá  a  seu  cargo  a  Thesouraría  do 
BaiicQ,  e  poderá  nomear  sob  sua  responsabilidade  os  fieis  d^ 
que  necessitar.  Os  fundos  que  não  estiverem  em  giro  serão 
depositados  em  hum  cofre  separado,  fechado  com  três  cbavoi 
diíTerentes  que  serão  guardadas,  huma  pelo  Gerente,  e  cada 
hnoia  das  outras  pelos  Directores  de  semana ,  os  quaes  ser$Q 
obrigados  a  verificar  as  quantias  existentes  no  dia  em  que 
entrarem  de  serviço. 

Art.  65.  O  Gerente  terá  em  compensação  do  $eu  trabalho 
()  responsabilidade ,  assim  como  para  pagar  ao  seu  fiel,  ou 
fíeis,  ou  huma  commissão  de  5  por  cento ,  4^^is  de  retirado 
o  fando  de  reserva ,  ou  hum  ordenado  fixo. 
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O  serviço  dos  membros  da  DirccçHo  será  gratuito. 
Art.  66.    O  Gerente  não  poderá  commcreiar  por  wnta 
própria. 

TITULO  VIIL 

DAS  OPERAÇÕES  DO  BANCO. 

Art.  67.    As  operações  do  Banco  serão  as  designadas  nos 
Artigos  seguintes. 

Art.  68.    O  Banco  fará  operações  de  descontos,  emprés- 
timos e  contas  correntes,  na  forma  dos paragraphos  seguintes : 

§  1»**    Operações  de  descontos. 

1.°  De  letras  da  terra,  titules  de  Companhias,  ou  parti- 
culares que  no  commercio  se  costumão  descontar. 

2.^  De  bilhetes  de  Alfandega,  e  letras  da  Thesouraria Gf ra! 
e  Contadoria  Provincial,  e  quaesquer  outros  titules  do  Governo 
Geral ,  ou  Provincial ,  pagáveis  em  prasos  fixos. 

3.°    De  letras  de  cambio. 

§  2.*»    Empréstimos  sobre  penhores,  cauções,  fianças, ter3o 

lugar: 

l.*"  Sobre  penhores  de  ouro,  prata,  e  diamantes  brutos, 
ou  lapidados. 

2.**  Sobre  géneros  de  producção  nacional  e  estrangeira,  p 
não  susceptíveis  de  fácil  deterioração  ou  con'upç5o,  depositados 
em  armazéns  alfandegados ,  em  trapiches  e  em  armazéns  de 
deposito  i  creados  pelo  Art.  87  do  Código  do  Commercio. 

3.*  Sobre  Apólices  da  Divida  Publica  e  outros  titulos  do 
Coverno  Geral ,  c  Provincial ,  acções  de  Companhias  ou  títulos 
particulares. 

4.*    Sobre  acções  do  próprio  Banco. 

5."    Sobre  fianças. 

6.®  Fazer  adiantamentos  ou  empréstimos  á  Contadoria  Pn»- 
vincial  sobre  algumas  das  rendas  da  Província,  se  para  isso  hou- 
ver autorisação  da  Assembléa  Provincial. 

§  3.^  Contas  correntes  sobre  dinheiros  depositados,  sobre 
penhores  de  ouro,  prata  diamantes  brutos,  e  lapidados,  sobre 
Apólices  da  Divida  Publica  e  outros  titulos  do  Governo  Geral, 
e  Provincial,  acções  de  Companhias,  ou  titulos  de  particulares, 
sobre  acções  do  próprio  Banco  e  sobre  cauções. 

§  4.°  Emprestar  dinheiro  sobre  hypothecas ,  com  tanto  que 
não  exceda  de  hum  terço  do  capital  effectivo  do  Banco. 

1.°  De  propriedades  e  estabelecimentos  ruraes  sitos  noíiu- 
nicipio  desta  Cidade. 

2.*    Dos  seus  rendimentos  e  productos. 

3.°  De  bens  de  raiz  urbanos  sitos  nesta  Cidade  e  nas  ^^ 
Rio  Grande  e  Pelotas. 

á.**    Dos  seus  rendimentos. 
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§  5.**  Acceilar  a  transforencia  de  hypothccas  sobre  os  objectou 
mencionados  no  §  4.°,  huma  \cz  que  lenhão  sido  feitas  e  se 
achem  revestidos  de  todas  as  formalidades  legaes^  segundo  o 
disposto  no  S  O.**  do  art.  71. 

§  6.''  Receber  á  consignação  géneros  de  producção  nacional 
desta  c  de  outras  Províncias  do  Império,  quando  por  suas 
quantidades  e  qualidades,  convenha  â  Direcção  acceitar  taes 
consignações ;  bem  como  encarregar-se  da  compra  e  venda  de 
metaes,  Apólices  da  Divida  Publica,  e  de  todos  e  quaesquer 
outros  titulos. 

%  7.*  Receber  cm  guarda  e  deposito,  ouro,  prata,  dia- 
mantes ,  jóias  e  titulos  de  valor. 

S5  8.®  Receber  dinheiro  á  premio ,  como  c  quando  lhe  con- 
vier, para  aplicar  unicamente  ás  operaçOes  especiaes  do  Banco. 

§  O,*»  Fazer,  até  o  valor  de  15  por  cento  do  seu  capital  effe- 
ctivo,  operações  de  cambio  de  conta  própria,  ou  alheia,  de  huma 
para  outra  Província  do  Império ;  comprar  o  vender  moeda 
de  ouro  e  prata ,  quando  convier  o  emprego  do  fundos  para- 
lisados, ou  realisação  delles,  mesmo  elTectuando  para  isso^ 
operações  de  cambio  (precedendo  para  huma  e  outra  operaçSio 
voto  unanime  dos  Directores). 

S  10.  Cobrar  por  conta  de  terceiro  quaesquer  valores,  e 
fazer  delles  remessa  em  dinheiro  ou  letras ,  mediante  a  com- 
missão  de  1  por  cento. 

§  11.  Encarregar-se  na  praça,  da  cobrança  de  letras  per- 
tencentes a  individues,  que  já  tenhão  conta  aberta,  mediante 
a  commissão  de  hum  quarto  por  cento. 

S  12.  Abrir  contas  correntes  com  os  Bancos  actualmente 
existentes  no  Império,  e  suas  caixas  filiaes,  com  os  quaes  a 
Direcção  se  entenderá  para  este  íim  combinando  hum  juro 
reciproco,  e  a  maneira  porque  deverão  ser  feitas  suas  mutuas 

operações. 

§  13.  Abrir  conta  corrente  com  a  Thesouraria  Geral,  e 
Contadoria  Provincial  para  facilitar  ás  mesmas  Repartições  o 
recebimento  das  rendas  arrecadadas  pelas  Alfandegas  e  Col- 
lectorias  da  Província ;  precedendo  para  isso  disposição  legi^a- 
tiva  e  convenção  com  as  mencionadas  Repartições. 

§  14.  Emittir  letras,  e  vales  á  prazo,  que  não  seja  menor 
de  5  dias,  nem  a  quantia  menor  de  lOOífOOO,  nao  podendo  a 
somma  em  circulação  exceder  nunca  de  50  por  tento  do  capital 
cflectivo  do  Banco. 
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TITULO   IX. 

DOS   DESCONTOS,    EVIPRESTIM03 ,   E   CONTAS  CORRENTES. 

Dos  Descontos. 

Art.  69.  As  operações  de  descontos  de  que  trata  o  arl.  Gf 
§  1.^,  serão  subordinadas  ás  seguintes  disposições: 

§  l.""  Todas  as  letras,  ou  títulos  particulares,  oupublicns 
que  forem  oíTerecidos  a  desconto  devenlo  ter  prazo  fixo  dt 
vencimento,  estar  desembaraçados  de  todo  e  qualquer  litigio, 
e  conter  declaração  de  pagáveis  nesta  Cidade ,  logo  que  sejiit 
aceitos  fora  delia. 

§  2.**  As  letras  da  terra  deverão  ler  pelo  menos  duas  Orniai 
conhecidas  pelo  Banco  e  de  não  contestado  credito,  dasqiiae: 
huma  necessariamente  será  de  pessoa  residente  nesta  Cidade. 

§  'ó.°  Não  serão  descontadas  as  letras  e  outros  titulos,  quf 
forem  assignadas  por  qualquer  dos  Directores  que  estiverem  d( 
semana ,  ou  que  só  tiverem  duas  firmas  de  Directores  do  Banco. 

§  i.^'  Nas  letras  de  cambio ,  basta  que  haja  huma  só  firiúâ 
conhecida  e  acreditada. 

§  5.*  Duas  terças  partes  dos  descontos  mensaes,  n3o  po- 
derão ser  feitos  á  prazos  maiores  que  o  de  4  mezes;  os  prazos 
da  outra  terça  parte  poderão  elevar-se  até  seis  mezes. 

S  6***  As  letras  provenientes  de  transações  feitas  com  o  Bancd 
conterão  a  declaração  de  vencerem  o  premio  de  hum  e  u)ei(| 
por  cento  ao  mez ,  por  todo  o  tempo  que  exceder  ao  do  veii^ 
cimento,  ate  real  embolço. 

§  T.'*  O  preço  dos  descontos  de  letras  da  terra,  c  decambioj 
será  fixado  pelo  Conselho  de  Direcção  no  principio  de  cada 
mez  e  publicado  à  porta  do  Banco;  salvo  occurrencias  cxtra^ 
ordinárias,  em  presença  das  quaes,  reunido  o  Conselho  de Di^ 
recção,  poderá  alterar  temporariamente  esta  disposição.  Opr^í* 
do  desconto  de  titulos  será  objecto  de  convenção.  j 

Art.  70.  Fica  ao  prudente  arbítrio  da  Direcção  taiar  lí 
limite  do  quantitativo  para  responsabilidade  de  cada  firma,  sej^ 
como  originário  devedor,  seja  como  garante,  não  excedendu 
este  limite  a  mais  de  40  contos :  não  se  comprehende  nesse  ar^ 
bitrio  os  empréstimos  feitos  sobre  penhores. 

Dos  Empréstimos.  ' 

Art.  71.  Os  empréstimos,  se  bem  que  so  basèctn 
penhores,  cauções,  fianças,  ou  hypothecas,  não  se  vcrific 
todavia  senão  por  meio  de  letras  acceitas  pelo  impetrante ,  e 
sujeitos  ás  seguintes  condições: 

§  1.'    Deverão   os  impetrantes  mostrar  que  são  senhoí 
e  possuidores  dos  bens  que  offerecem;  que  estes  estão  li^r 
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desembaraçados  de  qualquer  ónus,  ou  encargo,  que  possa 
npedir  sua  livre  venda  em  leilão  mercantil ;  e  depositando-os 
jsignarão  termo  em  que  tudo  isto  se  declare,  e  cm  que  os 
opetrantes  se  sujeitem  aos  usos  do  Banco  è  respeito. 
§  2.**  Sendo  os  penhores  de  ouro ,  prata ,  ou  diamante,  apre- 
iutaráo  os  impetrantes  antes  do  deposito  a  avaliação  dos  con- 
•astes  approvados  pela  Direcção. 

§  3.''  Sendo  os  penhores  géneros  armazenados ,  em  trapi- 
lic,  e  armazéns  alfandegados,  ou  de  depósitos,  virá  com  elles 

declaração  de  seu  valor,  designados  por  corretores  da  ap- 
rovação do  Banco,  e  na  falta  destes  por  indivíduos  para  este 
m  nomeados  pelo  Banco ;  o  qual  mediante  as  necessárias  ve- 
ificações  exigirá  previamente  da  parte  huma  ordem ,  para  que 
s  administradores  dos  depósitos  indicados ,  os  ponhão  e  con- 
írvem  á  sua  disposição  d'ahi  por  diante.  A  ordem  será  logo 
preseniada  aos  administradores,  os  quaes  lançarão  nella  sua 
ccessão,  e  responsabilidade;  e  os  prazos  das  letras  para  estes 
Diprestimos,  serão  improrogaveis ,  e  de  3  mezes  no  máximo. 
S  4.**  Sendo  os  penhores  de  Apólices  da  Divida  Publica  ,- 
«eOes  de  Companhias,  titulos  do  Governo,  ou  do  particulares, 
ntregará  a  parte  ao  Banco  sua  procuração ,  para  que  este  possa 
eriOcar  a  transferencia,  quando  julgar  necessário. 

§  5.®  O  empréstimo  sobre  fianças,  se  fará  com  a  segurança 
ievida  ás  pessoas  que  o  garantirem ,  com  dous  fiadores  á  satis- 
íção  da  Direcção,  que  se  obriguem  por  termo  assignado  no 
^anco,  como  principaes  devedores,  e  cada  hum  solidariamente, 
cc€itando  o  aliançado  letras  pelo  que  receber  emprestado. 
§  6.*'  O  prazo  dos  empréstimos,  e  seus  juros,  serão  objectos 
Ic  convenção,  com  tanto,  que  nem  o  prazo  exceda  odt)s  des- 
oíitos,  enem  osjuixw  sejão  menores,  excepto  os  sobre  hypo- 
hecas. 

S  7."  Se  qualquer  letra  proveniente  de-  empréstimos  sobre 
'cnlíor,  não  for  paga  no  vencimento,  proceder-se-ha  á  venda 
'os  penhores  em  leilão  mercantil,  com  assistência  de  hum  Di- 
^tor,  precedendo  annuncio  de  oito  dias  afiixado  no  Banco» 
'  publicado  em  jornaes ,  e  podendo  o  dono  resgata-lo  até  o  mo- 
íí<*nto  de  começar  o  leilão ,  pagando  o  que  dever ,  e  as  des- 
>ezasque  tiver  occasionado;  aliás,  verificada  a  venda,  e  liqui- 
'3da  a  conta  de  todas  as  despezas  incluídas  as  do  leilão,  juros 
|ne  do  vencimento  serão  contados,  e  commissão  de  hum  e  meio 

or  cento,   se  entregará  o  saldo,   se  o  houver,   á  quem  per- 

encer. 

.§8.''  Sobre  penhores  de  ouro,  e  prata,  serão  os  emprés- 
timos feitos  até  o  montante  do  seu  valor  legal,  com  o  abati- 
nwito  de  10  por  cento. 

Sobre  diamantes  até  metade  do  que  for  dado  pelos  con- 
rasles  approvados  pelo  Banco. 

Sobre  effeitos  de  gado ,  e  sobre  géneros  fabris ,  e  agilcolas , 
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de  producçao  nacional  e  estrangeira  depoáilados  em  trapiche  e 
armazéns  alfandegados,  ou  de  deposito,  de  dous  quintos  até  dous 
terços  do  seu  valor,  sendo  estes  empréstimos  feitos  em  visla 
do  preço  do  dado  pelos  corretores,  ou  indivíduos  nomeados 
pele  Banco. 

Sobre  Apólices  da  Divida  Publica  até  o  montante  de  sou 
preço  no  mercado ,  com  o  abatimento  de  10  por  cento;  e  sobre 
tituíoe  do  Governo,  acções  dè  Companhias,  ou  títulos  particu- 
lares de  hum  terço  até  três  quartos  do  valor  do  mercado,  se- 
gundo a  sua  oscillaçSo ,  e  firmeza  de  garantia. 

Sobre  acções  do  próprio  Banco ,  nSò  excedendo  de  60  a  70 
por  cento  do  valor  que  tiverem  estas^no  mercado,  pela  fornia 
que  coívvier  á  Direcção. 

§  9.°  O  prazo  dos  empréstimos  solwe  iiypothecas  de  immo- 
vcis,  não  excederá  dedozemezes,  e  além  do  disposto  no  §i.' 
do  art.  68  sobre  estas  operações,  serão  mais  subordinadas  as 
seguintes  disposições : 

1.**  A  propriedade  urbana,  poderá  obter  dous  terços  do  seu 
valor,  e  a  rústica  metade,  e  na  mesma  proporção  a  sua  renda. 
O  valor  de  qualquer  delias  será  estimado  por  peritos,  sendo  o 
mutuário  obrigado  a  exhibir  documentos,  que  provem  estará 
propriedade  segura  contra  a  fogo ,  onde  o  possa  ser ,  c  em  lodo 
o  caso  livre  e  desembaraçada  de  litigio,  hypotheca,  ou  de 
qualquer  ónus. 

Na  respectiva  escriptura  se  incluirá  como  condição,  cnos 
casos  permittidos  pela  legislação ,  a  faculdade  do  Banco  pn 
vender  em  leilão ,  ou  hasta  publica ,  independente  de  quacsquer 
formalidades  judiciaes ,  a  propriedade  hypothecada,  quando  no 
dia  do  vencimento  da  obrigação  não  for  esta  solvida,  sujeitando-se 
o  hypothfecante  á  pagar  mais  huma  decima  parte  do  vaJor  em- 
prestado ,  se  por  qualquer  modo  directo ,  ou  indirecto  oppuzer 
embaraços  á  referida  venda,  além  da  importância  da  divida. 
c  mais  os  prémios  e  custas  á  que  der  lugar  pela  mora. 

As  operações  sobre  taes  bens ,  só  se  poderão  fazer  a  res- 
peito daquelles,  que  de  modo  algum  oíTercçâo  presentes  ou 
ftituros  embaraços,  além  de  tudo  pelo  que  diz  respeito  a  h)- 
pothecas  legadS,  ou  tácitas  ou  quaesquer  previlegios,  á  Q"<^ 
possão  estar  sujeitos  até  que  os  melhoramentos,  que  se  pro- 
movem na  legislação  hypothecaria ,  pormittão  que  esta  operação 
se  faça  mais  amplamente. 

Das  contas  correntes. 

Art.  72.  As  contas  eorrente  terão  lugar  sempre  que  o  de- 
positador  effectivamente  depositar  quantia ,  não  menor  «c 
500*000,  e  são  sujeitas  ás  disposições  seguintes: 

§  1.**  O  Banco  verificará  os,  pagamentos ,  e  transferencias . 
por  meio  de  cauíclas  cortadas  dos  talões,  que  devem  exisuf 
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no  Hafíffo ;  com  assignaiura  do  proprietário  na  tarja :  sus  cau- 
telas náo  poderão  ser  de  quantia  mcnoi'  de  50$000 ;  e  csle  ser- 
tico  será  gratuito. 

§  2."  As  contas  correntes  de  adiantanYcntos  sobre  penliores 
e  cauções ,  são  sujeitas  ás  disposições  do  §  8.**  do  art.  71 ; 
será  seu  juro  e  condições  objecto  ÍJc  convenção,  e  nunca  seu 
premio  sendo  inferior  ao  dos  descontos.  Fica  subentendido  que 
embora  possâo  continuar  por  mais  de  bum  anno,  eada  hnina 
das  parcellas  abonadas  será  saldada  dentro  em  seis  mezes  *  e 
quando  os  intercísses  do  Banco  exigirem  ^  3  Direcção  poderá  sus- 
pender novos  avanços,  c  liquida-los  no  fim  dos  prasos  conce- 
didos ás  Tcspectivas  cautelas. 

S  3.°  Sempre  que  verificar-se  qualquer  conta  corrente ,  o 
Banco  he  obrigado  a  receber  em  pagamento ,  as  quantias  que 
para  esse  Om,  ou  deposito  lhe  forem  reracttidas,  embora  seja 
antes  do  vencimento  das  respectivas  parcellas  ^  huma  vez  que 
as  quantias  rcmettidas  exccdao  de  5U9000  y  a  nâo  ser  menos 
o  saldo. 

§  í.*  No  recebimento  c  venda  dos  géneros  consignados  ao 
fianco,  cumprimento  de  ordens  demandados  dos  committentes, 
tor-se-hão  muito  em  vista  as  disposições,  que  lhe  forem  rela- 
tivas, e  se  achâo  na  primeira  parte  do  Código  Commercial. 

%  5.**  Nas  contas  correntes,  que  se  abrirem  com  os  com- 
miltentes  qne  consignarem  secrs  géneros  ao  Banco.,  ou  com 
outras  cpiaesquor  pessoas  ^  se  evitará  qua)q»er  desembolso  atóm 
doyalor  garantido,  ou  consignadfQ,  salva  a  excepção  de  con- 
ceito prudontementí)  apreciada. 

Art.  73.  Aos  negociantes  que  abrirem  conta  corrente  com 
o  Banco  se  dará  preferencia  nos  descontos. 

Art.  7i.  Poderá  também  o  Banco  em  circumstancias  ex- 
traordinárias fazer  empréstimos  temporários  em  conta  corrente 
âs  firmas  commcrciae*  de  inteiro  e  i'econhecido  credito ,  com 
tanto  que  o  praso  fixo  marcado  para  o  reembolso  de  taes  em- 
préstimos, não  exceda  de  3ôdi3S. 

TITULO  X. 

^AGUARDA,  EI>EPOSíTO,  COBRANÇAS  POU  CONTA  DE  TERCEIRO, 

VALES  E  LETUA&, 

Art.  73.  O  Banco  terá  hum  cofre  de  depósitos  voluntários 
paia  titules  de  créditos ,  pedras  preciosas,  moedas ,  jóias  c  ouro 
^^  prata  em  baiTas,  dos  quacs  receberá  o  premio  de  1  por 
tento  na  proporção  do  valor  dos  objiectos  depositados.  Esta 
J^ommissão,  se  repetirá  cada  vez,  que  exceder  a  hum  anno  o 
tempo  do  deposito.  A  guarda  de  quaesqiier  titules  do  próprio 
^^íico  será  gratuita. 

O  valor  dos  objectos  será  estimado  pela  parte  de  accordo 
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eom  a  DircçOo  do  RancO.  O  Banco  dará  rccílo  dos  deposites 
no5  quaes  designará  a  naturesa,  c  o  valor  dos  objectos  de- 
positados, nome  c  residência  do  depositador,  a  data  em  que 
o  deposito  for  feito  e  o  numero  do  registro  da  inscripçfio  d(>s 
mesmos  objectos.  Taes  recibos  não  serão  transferidos  por  via 
de  endosso. 

Art.  76.  As  letras  ou  títulos  á  cobrar  por  conta  de  ter- 
ceiros devem  indicar  o  lugar  da  residência  do  acceitante,  ou 
pagador.  Os  que  ndo  forem  pontualmente  pagos  serão  en- 
tregues ou  devolvidos  a  seus  donos,  depois  de  feito  o  protesto 
a  respeito  dos  que  delle  carecerem.  Em  nenhum  caso  o  Banco 
se  encarregará  de  questões  judiciacs  estranhas,  assim  como 
não  responderá  por  enganos  de  vencimentos ,  provenientes  d<* 
cotas  erradas  nos  mesmos  documentos. 

Art.  77.  As  letras  e  vales  que  o  Banco  emittir  (§  1  *  do 
Art.  69)  terão  o  acceite  do  Gerente ,  e  a  rubrica  dos  Direct<v 
res  de  semana.  A  responsabilidade  destes  vales  será  toda  do 
Banco,  e  não  dos  portadores ,  ou  endossadores ,  que  nenhuma 
terão,  salvo  se  a  quizerem  tomar ,  e  expressamente  a  declararem. 

§  1.*  Nenhuma  emissão  poderá  ter  lugar,  sem  que  seja  au- 
torisada  pela  Direcção,  do  que  se  lavrará  acta  dosignando-se  a 
somma  a  emitir,  e  a  qualidade  dos  titulos,  e  seu  valor. 

S  2.°  O  Conselho  de  Direcção  em  tempo  conveniente  infor- 
mará á  Presidência  sobre  a  reunião  da  Commissão  de  exame, 
para  que  nomeie,  querendo,  hum  Commissario  que  verifíqur 
pela  sua  parte ,  só  e  unicante ,  se  a  emissão  de  que  se  trata 
no  JiJ  antecedente  excede  a  50  por  cento  do  Capital  eflccti\o 
do  Banco. 

TITULO  XI. 

DOS  DIVIDENDOS,  E  FUNDO  DE  RESERVA. 

Art.  78.  Haverá  hum  balanço  todos  os  semestres,  qne 
será  fechado  em  30  de  Junho,  e  31  de  Dezembro,  ambos 
apresentados  impreterivelmente  á  Assembléa  geral  em  sua  reu- 
nião ordinária,  na  conformidade  do  art.  62. 

Art.  79.  Do  lucro  liquido  pertencente  a  cada  semestre  >e 
deduzirão  6  por  cento  para  fundo  de  reserva ,  e  o  resto  será  o 
luA'0  de  que  se  fará  dividendo  nos  mezes  da  Janeiro  e  Julho. 

Art.  80.  O  primeiro  balanço  será  dado  no  fim  do  mez  de 
Junho  ou  Dezembro,  posterior  á  Installação  do  Banco  |)elo 
menos  três  mezes;  mas  somente  do  2.*  balanço  em  diante  se 
fará  dividendo  na  forma  do  artigo  antecedente. 

Art.  81.  A'  debito  do  fundo  de  reserva,  serão  levadas  as 
dividas ,  que  forem  reputadas  inteiramente  perdidas. 

Art.  82.  Accumular-sc-ha  ao  fundo  de  reserva,  qualquer 
lucro,  que  possa  obter-sc  da  venda  de  acçOes  acima  do  par  :  ■■ 
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)  juro  que  elle  produzir  entrará  para  a  massa  dos  lucros  da 
Sanco. 

Art.  83.  Na  dissolução  do  Banco,  o  fundo  de  reserva  que 
Iwuver,  será  accumulado  ao  capital,  e  dividido  pelos  accio- 
nistas existentes ,  proporcionalmente  ao  numero  de  suas  acções. 

TITULO  XII. 

DISPOSIÇÕES  GERAES. 

Art.  84.  o  fallecimento  do  accionista  não  obrigará  a  li- 
quidar o  Banco  :  os  seus  herdeiros  ou  representantes  não  po- 
derão de  forma  alguma  pôr  embaraço  ao  andamento  de  suas 
operações,  e,  fora  do  caso  de  dissolução  só  terão  direito  á  per- 
cepção dos  dividendos  e  á  transferencia  de  suas  acções. 

Art.  85.  A  Direcção  procurará  sempre  ultimar,  por  meio 
tlc  árbitros,  as  contestações  que  se  possâo  suscitar  no  meneio 
dos  n(^ocios  do  Banco. 

Art.  86.  A  Directoria  fica  autorisada  para  requerer  dos 
poderes  politicos  quaesquer  privilégios ,  ou  medidas  favoráveis 
ao  credito,  segurança  e  prosperidade  do  estabelecimento,  epar- 
iicuiarmente  que  as  acções  ou  fundos  existentes  no  Banco,  per- 
tencentes a  estrangeiros,  sejâo  em  quaesquer  casos >  mesmo  nos 
âe  guerra,  tâo  respeitados  e  invioláveis  como  os  dos  nacionaes. 

Art.  87.  O  Banco  não  poderá  negociar  por  sua  conta  em 
mercadorias ,  ou  bens  de  raiz  ;  e  quando  os  venha  a  adquirir 
por  trato  com  os  seus  devedores,  execuções,  ou  adjudicações , 
íleverá  vende-los  no  menor  praso  possivel. 

Art.  88.  O  Banco  poderá  comprar  e  possuir  os  edifícios 
í^e  forem  necessários  para  o  seu  estabelecimento. 

Art.  89.  As  operações  do  Banco  e  espe&ialmente  as  que 
disserem  respeito  a  particulares ,  *são  objecto  de  segredo  para 
os  seus  empregados :  aquelle  que  os  revelar  será  reprehendido, 

se  da  revelação  nào  resultar  dampo:  se  resultar,  será  demit- 

tido. 

Art.  90.  Toda  a  pessoa  que  faltar  á  boa  fé  nos  seus  tratos 
í^om  o  Banco  ficará  excluida  de  negociar  com  elle  directa  ou 
indirectamente. 

Art.  91.  Havendo  dous  dias  feriados  successivos,  em  hum 
Qelles  irá  hum  dos  Dirccteres  de  semana  com  o  Gerente,  e 
Meiro,  fazer  a  visita  interna,  ç  externa  do  estabelecimento 
P^ra  verificar  Se  ha  motivo  de  desconfiança  que  exiga  provi- 
dencias. 

Art.  92.  A  Direcção  fica  autorisada  pelos  presentes  Es- 
tatutos, a  demandar,  e  ser  demandada,  e  a  exercer  livre,  e 
pral  administração  e  plenos  poderes,  comprehendidos ,  e  ou- 
wgados  todos  sem  reserva  de  algum,  e  mesmo  os  poderes 
cwí  causa  própria. 
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Art.  93.  As  pessoas  que  contralarom  com  o  Banco,  pa- 
garão a  taxa  do  sello  dos  títulos  porque  constarem. 

Art.  9i.  Ao  Banco  competirá  o  direito  de  accionar  seus 
devedores  e  obriga-los  no  foro  do  contracto,  sendo  sufficicnte 
para  comprovai  este  direito  o  lugar  da  data  dos  títulos. 


TITULO-Xni. 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS, 

Subscriptò  o  numero  de  acções  designadas  no  Art.  13  do 
titulo  l.*",  e  verificada  a  nomeação  da  Direcção,  creiída  pelo 
Art.  14  do  mesmo  titulo,  a  mesma  Direcrão  requererá  inime- 
diatamente  ao  Governo  a  approvação  destes  Estatutos;  e  lo?ií 
que  a  obtentia,  os  fará  inscrever  no  registro  publico  docoin^ 
mercio,  depois  do  que  se  considerará  installado  o  Banco  para 
começar  suas  operações. 


DECRETO  N.**  2.006  — de  24  de  Outubro  de  1857. 

Approva  o  Regulamento  para  os  collegios  públicos  de  inslrucç'tú 

secundaria  doJUunicipio  da  Côrle. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento  para  os  collegios 
públicos  de  instrucçâo  secundaria  do  Município  da  Còrte,  que 
com  este  baixa ,  assignado  pelo  Marquez  de  Olinda ,  Conse- 
lheiro dTstado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Minislro 
e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  do  Império»  que  assim  u 
tenha  entendido,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  quatro  de  Outubro  de  mil  oitoceutos  cincoenta  e  sele, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império* 

.   Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  O/iwt/d 
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Regulamento  alterando  algumas^  dUposIçoes 
dos»  aetuaes  Regulamentos  relativos  aos  es- 
tudos da  Instrucção  secundaria  do  Muni- 
cípio da  Corte. 

TITLLO  I. 


CAPITULO    UNICO. 

Da  Imírncçào  publica  secundaria,  e  do  plano  e  divisão  dos 

estudos. 

Art.  1.**  O  Collegio  de  Pedro  II  será  dividido  em  dous 
eslabelecimenios  de  iastrucção  secundaria,  os  quaes  se  de- 
nomicarâo  —  Internato  —  e  —  Externato  —  do  Imperial  Col- 
legio de  Pedro  11. 

O  primeiro  será  destinado  para  os  aiumnos  que  frequen^^ 
tarem  suas  aulas  morando  dentro  do  seu  recinto ;  o  segundo 
para  os  que  as  frequentarem  morando  fora  do  respectivo 
edifício. 

Art.  2/  O  Internato  será  collocado  fora  da  cidade,  em 
ediGcio  que  tenha  as  necessárias  accommodações,  assim  para 
as  aulas,  como  para  a  morada  dos  aiumnos  >  com  terreno 
sulBcientemente  espaçoso  não  só  para  exercícios  gymnasticosi» 
banhos,  e  natação,  como  para  recreio  dos  mesmos  aiumnos. 

Art.  3.^  O  Externato  será  estabelecido  no  edificio  em  que 
ora  se  acha  o  Collegio  de  Pedro  II. 

Logo  que  for  creado  este  collegio,  ficarão  cessando  as  aulas 
avulsas  das  cadeiras  de  instrucção  publica  secundaria  actual- 
nieote  existentes  no  Município  da  Corte,  na  conformidade  do 
Decreto  N/  630  de  17  de  Setembro  de  1851.  art.  1.^  Disp.  7/ 

Art.  4.*"  Em  ambos  os  collegios  o  curso  de  estudos  será  de 
seleannos;  o  syslema  de  ensino  será  o  mesmo.  Os  estudos 
recahirâo  sobre  as  matérias  seguintes : 

Doutrina  christã,  grammatica  portugueza,  latim,  francez, 
i^glez,  grego,  allemão,  italiano,  geographia,  historia,  choro- 
iS^^phia,  historia  do  Brasil,  phílosophia  racional,  ethica,  rhe- 
toriea,  poética,  sciencías  naturais,  mathematicas,  desenho, 
Musica,  dança ,  é  exercícios  gyfiinasticos. 

Art.  5.''  As  matérias  do  ensino  serão  distribuídas  pelos 
"'versos  annos  do  modo  segninte: 

A9 
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Doutrina  christã :  historia  sagrada :  leitura»  e  recitação 
de  porluguez,  exercidos  orthographicos,  grammatica  na- 
cional :  grammatica  latina:  francez,  comprehendendo  simples- 
mente grammatica,  leitura  e  versão  facíl :  aríthmetíca , 
abrangendo  tAo  somente  os  princípios  elementares,  defini- 
ções, e  as  quatro  operações  sobre  números  inteiros:  geogra- 
phia,  comprehendendo  unicamente  a  explicação  dos  princi- 
paes  termos  technicosi  e  das  divisões  geraes  do  globo. 

Latim:  versão  fácil,  e  construcção  de  períodos  curiós, 
com  o  fim  de  applicar ,  e  recordar  as  regras  grammaticaes: 
francez;  versSo,  themas,  e conversa:  inglez,  comprehendendo 
simplesmente  grammatica ,  leitura ,  e  versão  fácil:  arilhine- 
tica;  continuação  ^ié  proporções:  geographia;  conlinuaçâo 
(Ásia  e  Africa). 

3/  anuo. 

Latim:  versSo  gradualmente  mais  diflicil,  exercícios  gram- 
maticaes, e  themas;  francez:  composição,  aperfeiçoamento 
do  estudo  da  lingoa:  inglez;  versão  mais  difficil,  themas: 
arithmetíca ;  continuação  até  o  flro:  álgebra ;  até  equações  do 
2.**  gráo:  geographia;  continuação  (Europa,  America  e  Ocea- 

nia):  historia  da  idade  media. 

JL.*"  anuo. 

Latim  :  versão  ,  themas :  inglez  ;  versão ,  themas;  gpo- 
metria  elementar:  historia  moderna,  e  contemporânea ;  cbo- 
rographia,  e  historiado  Brasil:  botânica,  e  zoologia. 

&é*!  aniii». 

Latim:  versão  de  autores  roais  dííficeis,  themas  jinglí^; 
composição ,  cotiversa ,  aperfeiçoamento  do  estudo  da  hnfW, 
trigonometria  rectilínea;  continuação,  e  repetição  da  ^w- 
rographia  e  historia  do  Brasil;  physíca ,  e  repetição  da  w  ' 
nica ,  e  zoologia ;  grego ;  allemão,  comprehendendo  ap^ 
grammatica,  versão  facil. 
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o*"*  anuo. 

Latim:  continuação  das  matérias  do  anno  anterior;  grego: 
versáo,  themas  fáceis;  ^llem^o:  themas  fáceis,  conversa;  ita- 
liano; philosophia:  comprehendendo  a  lógica,  e  a  metaphy- 
sica;  rlietorica:  regras  de  eloquência ,  e  de  composição;  his- 
toria antiga;  chimica,  e  repetirão  de  physica. 

9.**  anno, 

latim:  composição,  aperfeiçoamento  do  estudo  da  lingoa; 
grego:  versão  mais  diflicíl,  themas ;  allemão :  versão,  themas, 
conversa;  philosophia  moral,  e  historia  resumida  dos  systema^ 
comparados  de  philosophia ;  rhetorica,  e  poética,  an^lyse,  e 
critica  dos  clássicos  portuguezes,  composição  de  discursos. 
Barracões,  declamação ;  historia  da  litteratura  portugueza, 
e nacional;  repetição  de  chímica,  mineralogia,  e  geologia. ^ 

Art.  6.''  Além  do  curso  de  sete  annôs  haverá  em  ambos 
oscollegios  hum  curso  especial;  o  qual  será  de  cinco  annos. 

Art.  7.**  Este  curso  especial  constará  dos  estudos  dos 
primeiros  quatro  annos  do  curso  completo,  com  as  mesmas 
matérias,  e  pela  mesma  ordem  prescripta  na  art.  5.%  e  de 
maishiím  anno  que  será  o  quinto. 

Art.  S."*    As  matérias  do  quanto  anno  (jlo  curso  espe- 
cial serão  as  seguintes:  trigonometria  rectilinea,  physica  e 
cbimica,  mineralogia,  e  repetição  de  botânica,  continuação,   ' 
e  repetição  de  chorographia,  e  historia  do  Brasil. 

Art.  9.*  Aos  alumnos  que  tiverem  o  curso  completo  se 
conferirá  o  gráo  de  Bacharel  em  letras,  e  aos  que  tiverem  so- 
mente o  curso  especial  de  cipico  annos  se  passará  hum  titulQ 
próprio  destes  estudos* 

Art.  10.  Para  se  obter  o  gráo  de  Bacharel,  e  o  diploma 
respectivo,  assim  cpmo  o  titulo  do  curso  especial,  não  são  ne- 
cessários os  estudos  do  desenho,  musica,  dança,  e  gymnastica, 
enem  o  de  italiano. 

Art.  11.  A  distribuição,  por  dias,  e  horas,  das  matérias 
comprehendidas  nos  arts.  5.%  e  8.%  assim  como  a  do  de- 
^nho,  musica,  dança  e  gymnastica,  será  regulada  por  huma 
tobella,  a  qual^rá  submettida  á  approvaçâo  do  Governo  pelo 
Inspector  Geral  da  instrucfão  primaria  esecundaria, 
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Para  a  organisaçilo  desta  tabeliã  seráo  ouvidos  pelo  Ins- 
pector Geral  os  lleilores  do  Internato,  e  do  Externato,  para 
attender-se  á  necessidade  de  serem  as  aulas  dos  ditos  estabelc- 
cinaenlos  regidas  pelos  mestpos  professores  em  quanto  o  Go- 
verno assim  o  julgar  conveniente. 

Art.  li.  O  ensino  da  doutrina  christâ,  além  do  1.' 
anno,  e  o  da  hiJoria  sagrada,  compete  aocapelláo;  o  qual, 
além  disso  no  Internato  explicará  o  Evangelho  uos  domingo?, 
e  dias  santos  de  guarda,  na  hora,  e  pelo  tempo  que  for  deter- 
minado pelo  Reitor,  sendo  suas  funccões  reguladas,  em  geral, 
pelo  mesmo  Reitor. 

Art.  13.  Para  o  estudo  do  desenho,  musica,  dança,  c 
para  os  exercícios  gymnasticos,  poderão  ser  aproveitadas  niio 
só  as  quinlasfeiras,  quando  dias  feriados,  como  as  mesmas 
horas  do  recreio,  conforme  for  determinado  pelo  Heitor,  ou- 
vidos os  respectivos  professores. 

TITULO  ir. 

Dqs  alumnos. 


CAPITULO   I.    - 

Matriculas,  vantagens,    meios  disciplinares,  e  {trm. 

Art.  14.  Do  dia  15  até  o  ultimo  de  Janeiro  estarão 
abertas  as  matriculas  nas  secretarias  do  Internato,  c  do  Iv 
ternato. 

§  1 .°  As  matriculas  serão  foitas  pelo  respectivo  secrttario 
em  livro  especial,  rubricado  pelo  Reitor;  que  encerrará  o  res- 
pectivo termo  com  a  sua  assignatura. 

S  2,**  Cada  termo  deverá  indicar  o  nome,  idade,  wt^' 
ralídade,  e  filiaçãa  do  alumno,  bem  como  [as  condições  de 
sua  admissão  no  respectivo  estabelecimento ;  a  saber:  se  hc 
interno  de  1.*  ou  de  2,*  classe,  meio  pensionista,  í***®^^"?: 
e  se  pertence,  ou  náo  ao  numero  dos  gratuitos,  (art-  ^ 
do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro  de  1854). 

§  3.**  Para  este  fim  deverá  o  pai  do  alumno,  ou  quen» 
suas  vezes  fizer,  apresentar  ao  respectivo  Reitor:  1."  ^^H 
de  idade  do  alumno;2.'*  certidão  de  haver  sido  vaccinadoco* 
bom  êxito;  3°  conhecimento  de  haver  pago  a  taxa  da  BMlf^' 
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;aiâ,  caso  nâo  esteja  nas  condições  do  art.  88  do  Reg.  de 
17  de  Fevereiro  de  1854,  o  que  aliás  deverá  provar  com  docu- 
mento (arts.  69,  86  e  87  do  Regulamento  de  17  de  Feve- 
reiro de  1854). 

S  i.**  o  prazo  marcado  na  primeira  parle  deste  artigo 
nâo  comprehenderá  os  alumnos  do  1/  anno,  cuja  matricula 
pode  ter  lugar  até  o  ultimo  de  Abril. 

Ãrt.  15.  O  alumno,  para  continuar  a  seguir  as  aulas 
de  qualquer  dos  dous  estabelecimentos,  nâo  precisará  de  novo 
termo  de  matricula ,  bastando  que  seu  pai ,  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  apresente  conhecimento  de  haver  pago  a  taxa  annual . 

Art.  16.  No  principio  do  anno  lectivo  dará  o  Reitor  a 
cada  hum  dos  professores  do  estabelecimento  huma  lista  dos 
nomes  dos  nlumnos,  divididos  pelos  annos  respectivos. 

Art.  17.  Os  alumnos  do  Internato  ser5o  considerados 
íe  1.*  e  de  2.*  classe;  os  do  Externato  meio  pensionistas, 
e  eilernos. 

§  1.*  Os  pensionistas  de  1.'  classe  terão,  além  das  lições 
dos  professores ,  repetidores  para  as  horas  de  estudo ,  me- 
dico, e  botica  nas  enfermidades,  dentista,  cabelleireiro,  ali- 
mentação sadia,  e  abundante,  banhos  de  asseio  todo  o  anno, 
e  outros  especiaes  no  verão,  roupa  lavada,  e  engomada  re- 
gularmente, cama,  sendo  mudada  a  roupa  pelo  menos  todos 
ossabbados,  livros,  mappas,  papel,  pennas,  &c. 

§  S.""    Os  pensionistas  da  2.*  classe  terão  as  mesmas  van- 
tagens enumeradas  no  §  antecedente,  excepto  a  roupa,  que  de- 
verá ser  fornecida,  lavada,  e  engomada  á  custa  de  suas  famílias. 
§  3.*"    Os  meio  pensionistas  terão  direito  á  alimentação 
á  hora  do  jantar ,  e  ao  ensino  nas  aulas  do  Externato. 
§  i."    Os  externos  só  terfij  direito  a  esta  ultima  vantagem. 

Ari,  lá.     A  seguinte  tabeliã  regulará  quanto  deve  des- 
pender annualmente  cada  alumno: 

for  matricula  annual,  quer  seja  pensionista,  quer 
meio  pensionista,  quer  externo,  excepto  os  gra- 
tuitos  '. , 12^000 

for  pensão  trimensal,  que  será  sempre  paga  oito  dias  antes 
íe  principiar  o  trimestre : 

Sendo  pensionista  de  1  .*  classe 105 íi)000 

»         »                 2.*        » 80?1)000 

»  meio  pensionista 40;ít>000 

»  eilerno 24^000 
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§  1.^  O  alumao  que  quizer  frequentar  Ião  somente  huma, 
ou  mats  aulas  do  Externato,  poderá  fazel*0)  declarando-o  no 
acto  da  matricula ,  e  pagando  pelo  ensino  de  cada  matéria 
4  4t> 000  por  trimestre. 

§  2.*  O  pensionista  que  extraviar,  ou  estragar  os  seus 
livros,  mappas,  &c.,  ou  os  de  outrem,  de  modo  que  não 
possão-mais  servir,  será  obrigado  a  pagal-os  pelo  preço  que 
tiverem  custado^ 

Art.  19.  O  pensionista  da  1.*  classe  deverá  entrar  para 
o  Internato  com  o  seguinte  ensQval : 

-  Duas  casacas  de  panno  verde  bom ,  com  botões  araarellos, 
com  a  inscripçáo  Pedro  II.  (P.  II.)  conforme  o  figurino,  se  for  o 
alumho  maior  de  quinze  annos. 

Duas  jaquetas  do  mesmo  panno ,  também  conforme  o 
figurino ,  se  for  o  aiumno  menorde  quinze  annos. 

Oito  jaquetas  de  brim  cru  escuro ,  conforme  o  modelo  que 
se  lhe  apresentar. 

Duas  ditas  de  lã  preta  para  o  inverno. 

Doze  coletes  de  fustão  branco. 

Quatjro  ditos  de  lã  preta. 

Seis  pares  decalcas  de  brim  cru  escuro  sem  listras. 

Seis  pares  de  calças  de  brim  branco  trançado  sem  listras. 

Três  pares  de  calças  de  panno  bom  azul  ferrete  escuro. 

Dous  chapáos  pretos,  se  for  o  aiumno  maior  de  quinze 
annos. 

Três  bonés  de  panno  azul  ferrete,  conforme. o  flgurino, 

se  for  o  aiumno  menor  de  quinze  annos. 

Dezoito  pares  de  ceroulas  compridas;  lide  linho,  eode 
algodão. 

Vinte  quatro  camisas  lisas  de  morim,  com  dous  bolces 
de  madrepérola  no  peito. 

Doze  lençóes;  6  de  linho ,  e  6  de  algodão. 

Seis  fronhas  lisas  de  linho. 

Seis  toalhas  de  panno  de  linho  com  franjas. 

$eis  ditas  ordinárias  sem  franjas. 

Duas  colchas  de  chita  sem  babados. 

Hum  CQbertor  de  papa  encarnado. 

Seis  guardanapos  de  algodão.  , 

Vinte  quatro  lenços  brancos  de  algodão  (de  ^^' 

Oito  gravatas,  ou  lenços  de  seda  preta  para  o  f^^ 

Trinlá  e  seis  pares  de  meias  brancas  curtas  de  aig 

Huma  escova  de  fato. 

Huma  dita  de  sapatos. 
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Huma  dita  de  cabellos. 

Qtiatro  ditas  de  limpar  denteai 

Huma  dita  de  limpar  unhas. 

Hum  pente  flno^  e  hum  de  alizar  o  cabello* 

Doze  pares  de  sapatos  grossos. 

Quatro  ditos  de  ditos  envernizados. 

Húma  tezoura  de  unhas. 

Huma  bacia  de  ran^e  de  dous  palmos  de  diâmetro. 

Hum  lavatório  completo. 

Hum  par  de  ceroulas  de  baetilha. 

Huma  camisa  de  lâ,  e  dous  pares  de  sapatos  de  bor^ 
racha,  os  quaes  serão  renovados  á  custa  do  collegio. 

§  !.•  Todos  estes  objectos  terão  as  dimensões,  forma, 
e  mais  circunstancias  marcadas  em  huma  tabeliã ,  e  nenhum 
delles  será  aceito  se  não  estiver  nas  condições  requeridas. 

§  2.*  Este  enxoval  será  fornecido  em  três  prestações  na 
fóraia  que  for  estabelecida  pelo  Reitor  do  Internato,  e  será 
renovado  á  proporção  do  uso  á  custa  do  estabelecimento. 

Art.  20.  Os  pensionistas  da  2.*  classe  trarão  ao  entrar 
para  o  Internato,  além  da  roupa  necessária,  tanto  de  cama, 
como  de  corpo,  e  segundo  a  especificação  do  Árt.  18  para  as 
mudanças  semanaes,  o  seguinte: 

Huma  escova  de  falo. 

Huma  dita  de  sapatos. 

Huma  dita  d^  dentes. 

Huma  dita  de  unbas.    . 

Hum  lavatório  com  os  seus  pertences. 

Huma  bacia  de  arame  com  dous  palmos  de  diâmetro. 
§  Único.  O  pensionista,  assim  da  1.'  como  da  2.'  classe 
qne  não  tiver  os  objectos  exigidos  neste  artigo,  d  a  roupa 
necessária  para  as  mudanças  regulares,  por  descuido,  ou  pouco 
zelo  de  seus  pais,  ou  encarregados,  de  modo  que  nãò  possão 
Bpresentar-se  com  a  decência  devida,  será  mandado  para  sua 
casa ,  se  as  reclamações  do  Reitor ,  feitas  por  escripto ,  não 
forem  attendidas  primeira •,  e  segunda  vez. 

Art.  ãl.  O  Governo  poderá  mandar  admettir  gratuita- 
mente, ouvido  o  Reitor  do  Internato,  até  vinte  cinco  alumnos 
pensinistas.,  dos  quaes  doze  deverão  ser  orphãos,  reconheci- 
damente pobres. 

S  Único.  Além  dos  orphãos  serSo  preferidos:  1  .*  os  filhos 
dos  professores  públicos  que  tiverem  servido  bem  pordezannõs ; 
2."  os  alumnos  pobres ,  que  nas  escolas  primarias  se  tiyerem 
distinguido  por  seu  talento,  applicação,  e  moralidade. 
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Ari.  22.  Poderá  lambem  o  Governo,  ouvido  o 
do  Externato,,  mandar  admittír  graluitamente  até  quinze  meios 
pensionistas,  preferindo  os  meninos  das  dasses  acima  referidas, 
os  filhos  dos  oíFiciaes  do  exercito.^  e  da  armada  até  a  patente 
de  capitães,  ou  primeiros  tenentes ,  e  os  dos  empregados  pú- 
blicos em  geral,  que  tenhão  mais  d^  dez  annos  desenico, 
quando  forem. pobres,  e  sobrecarregados  de  farailia. 

Art.  23.     Os  alumnos  externos  gratuitos  seráoadraillidos 
em  numero  indeterminado. 

Art.  2Í..  O  alumno  gratuito  (pensionista,  ou  raeio-per- 
sionista)  que  for  reprovado  em  qualquer  anno ,  perderá  o  seu 
lugar  no  estabelecimento,  excepto  se  o  respectivo  Reitor  in- 
formar que  por  doente  não  pôde  ter  a  necessária  applicaçâo. 
Art.  25.  Os  meios  disciplinares  para  os  alumnos  serão 
os  seguintes: 

1.°    Reprehensâo  fora  da  aula. 
a.'*    Reprehens/So  dentro  da  aula. 
3.'    Tarefa  de  trabalho  nas  horas  de  recreação. 
4.*    Alguns  castigos  que  excitem  o  vexame. 
5.*"    Prisão  com  tarefa  de  trabalho  em  cellula. 
6.""    Communicação  aos  pais  para  castigos  maiores. 
7.*    Expulsão  do  estabelecimento. 
§  1.**    Os  quatro  primeiros  meios  disciplinares  poderão  ser 
impostos  nOo  só  pelo  Reitor  como  pelos  professores,  e  pelo 
Vice-Reitor,  ou  quem  suas  vezes  flzer;  os  últimos  somente 
pelo  Reitor,  á  requisição  dos  professores ,  ou  por  bem  da  dis- 
ciplina do  estabelecimento. 

§  2.°  Para  a  expulsão  do  alumno  precederá  sempre  aulo- 
f  ísação  do  Inspector  (Jeral  da  instrucção  primaria  e  secundaria, 
a  quem  o  Reitor  imniodiatamente  dará  conta  dos  motivos  que 
a  tornão  necessária. 

Art.  26.     Serão  feriados  no  Internato  e  no  Eiternalo. 
além  dos  domingos  e  dias  santos  de  guarda : 
Os  de  festa  nacional  guardados  por  lei ; 
Os  de  luto  nacional  declarados  pelo  Governo. 
Os  de  entrudo  desde  a  2.*  feira  até  ai.'  feira  de  cima. 
Os  da  Semana  Santa  até  a  l.""  oitava  da  Paschoa. 
As  quintas  feiras,  não  havendo  outro  feriado  na  semana- 
E  os  dias  que  decorrerem  desde  o  encerramento  dos  tra- 
balhos do  anno  lectivo  até  3  de  Fevereiro  seguinte. 

Art.  27.  Perderá  o  anno,  e  ficará  inhibido  de  faier 
o  re^ectivo  eiftme,  o  alumno  que  der  iS  faltas  não  jusii'* "  "^ 
nas  diversas  aulas,  ou  135  ainda  que  justificadas. 
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CAPITULO    11. 

Exames,  prémios y  e  coUação  do  gráo, 

Art.  28.  No  dia  31  de  Outubro  fechar-se-hão  as  aulas, 
anto  do  Internato  como  do  Externato,  e  annuneiar-se-lido  os 
iialnes,  que  deveníi  ter  lugar  nos  primeiros  dias  de  Novembro. 
Art.  29.  Os  exames  serão  feitos  sobre  pontos  tirados  á 
iorte pelos  examinandos;  e  que  devem  comprehender  todas  as 
matérias  que  tiverem  sido  leccionadas  nas  aulas ,  segundo  o 
programma  de  ensino  organisado  pelo  conselho  director  no 
principio  década  anno,  e  approvado  peio  Governo. 

§1.''  Os  exames  do  5."*  anno  para  o  curso  especial  de 
cinco  annos,  versarão  sobre  as  matérias  que  fórmdo  este  curso 
especial  de  estudos. 

§  2.''  Os  do  T.**  anno  sobre  as  matérias  que  formão  o 
cu?so  completo  de  estudos. 

§  S."*  Os  do  5.''  anno,  quando  facão  parte  do  curso  com- 
pleto,  e  os  dos  outros  annos  sobre  as  matérias  ensinadas  em 
cada  hum  delles,  e  somente  para  se  veriGcar  se  os  alumnos 
aproveitarão  9  e  se  podem  passar  para  o  anno  seguinte. 

$  4.'*  Os  exames  de  todos  os  annos  serão  feitos  no  col- 
írio a  que  pertencerem  os  alumnos;  excepto  quanto  aos  do 
^°do  curso  especial;  e  quanto  aos  do  7.%*  os  quaes  serão  feitos 
no  collegio  que  for  determinado  por  ordem  superior. 

Art.  30.  O  exame  de  lingoas  consistirá  na  leitura,  tra- 
iIqcç^o,  e  analyse  grammatical  de  trechos  dos  autores  seguidos 
»as  aulas. 

§  1'  O  de  mathematicas  na  demonstração,  ou  resolução 
<loslheoremas,  ou  problemas  de  geometria,  ou  trigonometria, 
^  no  desenvolvimento  theorico,  e  pratico  de  operações  aríthe- 
Wcas,  ou  algébricas. 

S  2.»  O  de  sciencias  naturacs,  o  de  philosophia,  e  o  de 
rhetorica  na  exposição  de  alguma,  ou  algumas  das  doutrinas 
í^ieoponto  designar. 

S  3.*  O  de  historia,  e  geographia  na  exposição  de  algum 
Período  histórico  dos  factos  geraes,  que  tenhão  relação  com  o 
n»esmo  período,  da  posição  geogruphiça  do  paiz,  ou  paizes  de 
Çie  se  tratar,  e  finalmente  de  princípios  geraes  de  geographia 
íslronomica,  terrestre,  &c. 

S  *.•  Os  alumnos  poderão  ser  interrogados  sobre  as  ma- 
^«rias  do  ponto,  e  sobre  as  que  com  ellas  tiverem  relação. 
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Art.  31.  Nos  exames  do  5.®  a  nno  para  o  curso  especial, 
e  nos  do  7/anno,  haverá  huma  prova  oral,  e  outra escripla. 

Na  prova  oral  os  examinadores  poderão  interrogar  sobre 
os  princípios  gèraes  que  tiverem  relação  com  o  ponto;  e  se  o 
exame  for  de  lingoas  versará  sobre  a  leitura,  e  grammatica,  c 
se  for  da  latina,  e  doT/anno,  sobre  mediçdode  versos. 

Art.  32.  Na  prova  escrípta  cada  examinando  terá  hnma 
hoca  para  preparar  a  prova  de  cada  exame  de  lingoa ,  e  hora 
e  meia  para  as  de  historia,  e  sciencias.  No  exame  de  malhe- 
maticas  poderá  este  tempo  ser  aagmentado,  conforme  julgar 
necessário  a  commissdo  de  exame;  a  qual  concederá  também 
no  exame  oral  algum  tempo  para  orientar  o  alumno  oo  ponto 
que  lhe  tiver  sabido  por  sorte. 

£m  qualquer  destes  casos  o  alumno  estudará  o  ponto 
na  presença  do  hum  dos  membros  da  dita  commissão,  que  foi 
designado  pelo  Inspector  Geral. 

Art.  33.  Os  alumnos  que  no  mesmo  dia  tiverem  de  fazei 
exame  por  escripto  da  mesma  matéria,  serão  examinados  cm 
hum  só  ponto  que  a  sorte  designar. 

§  Único.  Para  esse  fim  prepararão  os  alumnos  as  respe- 
ctivas provas  em  mesas  separadas,  onde  serão  inspeocíonados 
pelos  examinadores,  para  evitar  que  se  auxiliem  mutuamente, 
ou  que  huns  observem  os  trabalhos  dos  outros. 

Art.  34.  Os  alumnos  do  5.'  anno  do  curso  especial,  e  os 
do  7.*  anno  serão  interrogados  em  cada  matéria  pelos  profes* 
sores  respectivos  (do  Internato,  e  do  Externato) ,  e  julgados 
por  huma  commissão  compjsta  do  Inspector  Geral  da  Mrucj 
çõo  primaria  e  secundaria,  que  será  o  presidente,  do  Reitor  e 
Vice  Reitor  do  respectivo  collegio,  de  hum  membro  do  conse- 
lho director,  nomeado  pelo  Governo,  e,  no  caso  de  falta  re- 
pentina, pelo  Inspector  Geral ;  e  de  mais  três  professores  no- 
meados indistinctamente  de  qualquer  dos  coUegios  pelo  Ins- 
pector Geral. 

Art.  35.  Findo  o  tempo  marcado  para  o  exame  por  es- 
cripto, apresentarão  os  alumnos  as  respectivas  provas  no  es- 
tado em  que  se  acharem,  assignando  cada  hum  seu  nomeM 
em  seguida  da  ultima  linha  que  tiver  escripto.  . 

S  1  .*  Estas  provas  serão  rubricadas  no  alto  de  cada  meii 
folha  pelo  presidente  da  commissão,  e  depois  distribuidas  coo 
igualdade  pelos  examinadores. 

§  2.*  Concluídas  as  provas  escriptas  de  todos  os  alumnos, 
passar-se-ha  á  prova  oral,  que  será  de  meia  hora  para  cm 
examinando. 
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Art.  36.  No  dia  immediato,  reunida  acoromissâo  na  sala 
i  exames»  antes  de  outro  qualquer  trabalho ,  apresentarão 
examinadores  as  provas  que  lhes  tiverem  sido  distribuídas, 
tando  por  escripto  em  cada  huma  os  erros  que  o  respectivo 
mno  houver  conimettido,  e  declarando  também  por  escripto 
)l  a  sua  opinião  acerca  do  merecimento  de  cada  prova. 

Art.  37.  Os  membros  da  commissão ,  examinando  entre 
IS  ditas  provas»  e  combínando-as  com  os  apontamentos  toma- 
i  sobre  os  exames  oraes  do  dia  anterior ,  e  com  as  notas  do 
oveitamento  dos  alumnos  durante  os  re^ectivos  annos, 
marão  o  seu  juizo  sobre  o  merecimento  de  cada  hum  delles, 
s  não  se  procederá  á  votação  senão  depois  que  tiver  cada 
imno  fefto  esame  de  todas  as  matérias  do  respectivo,  curso. 

Art.  38.  Terminados  os  exames»  na  conformidade  do 
dl  do  artigo  antecedente ,  e  reunida  a  commissão,  proce- 
r-se-ha  á  votação  por  escrutínio  secreto  sobre  cada  matéria, 
oiedida  que  os  nomes  dos  alumnps  examinados  forem  lidos 
lo  presidente. 

§  l."*  A  totalidade,  ou  o  maior  numero  de  espheras  brancas 
que  pretas,  ápprova:  aapprovação  por  totalidade  de  espheras 
incas  terá  a  nota  de  —  plena.  A  totalidade,  ou  o  maior 
mero  de  espheras  pretas  do  que  brancas,  reprova. 
§  2.°  Quando  a  approvação  for  plena»  repetir-se-ha  o  es- 
Jtinio;  e  neste  caso  será  conferida  a  nota  de  approvado  com 
itíncção  ao  alumno  que  obtiver  totalidade  de  espheras  brancas. 
§  3.°  A  reprovação  em  qualquer  das  matérias  obriga  o 
inino  a  estudar  novamente  o  anno,  excepto  se  tiver  sido 
provado  com  dístincção  em  todas  as  outras. 
S  4."  Neste  caso  merecerá  o  alumno  a  nota  de — esperado, 
poderá  no  anno  seguinte ,  antes  da  abertura  das  aulas,  fazer 
vo  exarae  da  matéria  em  que  for  reprovado. 
S  5.**  O  alumno  do  7.**  anno  que  for  reprovado  em  alguma 
algumas  matérias ,  e  approvado  em  outras,  e  quizer  repetir 
^nno,  poderá  deixar  de  frequentar  as  aulas  das  materras  em 
le  tiver  .«ido  approvado.  v 

§  6.**  O  alumno  nas  condições  do  §  anteceíenle,  que  não 
''zer  repetir  o  anno,  e  pretender  matricular-se  em  alguma 
^  faculdades  superiores  do  Império,  não  será  obrigado  a 
'<^r  novamente  exame  das  matérias  em  que  foi  approvado* 

Art.  39.  Os  exames  nos  outros  annos  serão  verbaes. 
"es  servirão  de  examinadores  os  professores  das  respectivas 
%ias;  e  de  julgadores  huma  commissão  composta  do  mesmo 
iiminador,  de  mais  dous  |»rofessores  designados  pelo  Ins* 
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pector  Geral  d'entre  os  de  qualquer  dos  dous  collegios,  em 
caso  de  falta  repentina,  pelo  Ueitor;  e  do  Vice-Reitor,edi 
Ueitor  do  estabelecimento,  que  a  presidirá. 

§  1/  O  Reitor  do  Internato  será  substituído  pelo  Vice 
Reitor ,  e  este  por  quem  for  designado  pelo  Inspector  Geral 
que  também  designará  quem  deva  substituir  o  Vice-Reítor  i 
Externato,  quando  este  seja  examinador.. 

§  2."*  Se  forem  os  mesnios  os  professores  de  algumas  ma 
terias  do  Internato ,  e  do  Externato ,  o  Inspector  Geral  mai 
cará  a  época  em  que  devem  ter  lugar  estes  exames  emcad 
um  dos  dous  estabelecimentos ,  a  6m  de  que  os  dilos  proferi 
sores  possdo  servir  de  examinadores  em  ambos. 

§  3.**  O  exame  de  cadaalumno  durará  pelo  menos  Imm! 
hora ,  tendo  lugar  a  votoçdo  por  matéria  no  fim  do  de  lodosa 
que  tiverem  feito  objecto  de  exame  do  dia. 

Art.  40.  Concluídos  todos  os  exames  em  cada  hum  do 
estabelecimentos,  fará  o  respectivo  Reitor  organisar  a  lisla do 
alumnos  approvados ,  e  dos  reprovados  cm  cada  anno,  con 
a  declaração,  no  primeiro  caso,  das  notas  que  obtiveráo  e i 
apresentará  ao  Inspector  Geral,  remeltendo  Igual  relação  ai 
Governo. 

Art.  4í.  Na  mesma  occasiSo  o  Reitor  proporá  por  q 
cripto  ao  Inspector  Geral  os  nomes  dos  três  aluranos  de  cad 
anno  approvalos  com  distincçdo  que,  era  confereacia  com  o 
professores  respectivos,  julgar  merecedores  de  premio. 

Para  essas  propostas  deverá  influir  o  merecímenlo  (|«| 
durante  o  anno  tiverem  mostrado  os  alumnos  nos  concursos  In 
mensacs  alcançando  o  banco  de  honra,  de  que  traia  o  art.  o 
§  5.'  e  tendo  se  attençâo  ao  procedimento  dos  mesmos  amnj 
nos,  assim  nas  aulas  como  fora  delias,  a  fim  de  tornar effic^ 
esse  incentivo  para  o  adiantamento  dos  mesmos  alomnos.  , 

Art.  42.  Organizada  a  lista  na  confcrroidade  doartf 
antecedente,  huma  commishâo  composta  do  Inspector  w^ 
que  a  presidirá ,  dos  Reitores  do  Internato,  ou  do  Eitero"^ 
e  de  dous  membros  do  conselho ,  revendo  os  trabalhos 
alumhos  apresentados,  e  tendo  avista  as  informações  e>cn 
ministradas  pela  commissdo  que  tiver  julgado  os  exames, 
dera  conferir  prémios  aos  três  mais  distinctos  de  caoa  a 
d*enlre  os  propostos.  O  premio  consistirá  em  hum  li*ro 
encadernação  dourada.  . 

Art.  43.     Os  nomes  dos  demais  alumnos,  (fi^^ 
approvados  com  distincçdo,  seráo  proclamados  pelo  ^^^^ 
Reitor  no  acto  da  distribuição  dos  prémios,  o  qual  serí 
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lebraJo  no  collegio  que  for  designado  por  ordem  superior ;  e 
além  disso  os  mesmos  nomes  serão  publicados  pela  imprensa 
em  seguida  aos  dos  premiados. 

Art.  44.  As  solemnidades  desta  distribuição  e  da  collaç<lo 
do  gráo  de  Bacharel  continuará  a  ser  como  até  agora. 

Art.  45.  O  alumno  que  nâo  fizer  exame  na  épocha  para 
isso  marcada  neste  Regulamento,  e  guardal-o  paraoanno  se- 
guinte, deverá  requerel-o  ao  Inspector  Geral,  por  intermédio 
do  respectivo  Reílor,  e  com  informaçlk)  delie,  juntando  docu- 
mentos que  provera  : 

1.*"  Que  teve  applicação»  e  bom  procedimento  durante 
o  anno. 

2."*  Que  motivos  justos  o  inhibírdo  de  apresentar-se  á 
exame  em  tempo  competente. 

3.""  Que  não  se  acba  em  divida  para  com  a  thcsouraria 
do  estabelecimento. 

§  1.®  O  Reitor  antes  de  dar  a  sua  informação  deverá  ouvir 
os  professores  do  anno  a  que  pertencer  o  alumno ,  e  o  Vice- 
Reitor. 

§  2.""  Se  as  informações,  e  os  documentos  forem  satisfa- 
ctorios ,  o  Inspector  Geral  podrrá  mandal-o  admittir  ao  exame 
das  respectivas  matérias 

Art.  46.  Os  esames  para  a  matricula  nos  diversos  annos 
do  Internato ,  e  do  Externato  terão  lugar  de  15  de  Janeiro  até 
3  de  Fevereiro ;  e  seráo  feitos  segundo  as  regras  estabelecidas 
para  os  exames  do  fim  do  anno,  devendo  o  examinando  mos- 
trar-se  habilitado  nas  matérias  dos  annos  inferiores  áquelle 
em  que  se  pretende  matricular  (artigo  48  do  Regulamento  de 
17  de  Fevereiro  de  185'i}. 

Se  o  examinando  não  for  julgado  habílílado  para  mafricu- 
iar-se  no  anno  que  pretende,  poderá  todavia  matricular-se 
em  algum  dos  annos  inferiores,  que  a  commissâo  designar, 
altendendp  ás  provas  de  exame. 

TITULO  III. 

CAPITULO    ÚNICO. 

jDos  Professores. 

m 

Art.  47.  Os  actuaes  professores  do  Collegio  de  Pedro  II. 
poderáo  ser  nDmeados  por  Decreto  para  regerem  no  Internato, 
e  Externato  as  cadeiras  que  ora  occupao  no  dito  collegio.    Se 
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na  primeira  organisaçâo  do  Internato  algumas  cadeiras  não 
ficarem  a  cargo  dos  mesmos  professores  do  Externato,  serão 
iguaimnente  preenchidas  por  Decreto. 

Art.  48.  Para  o  futuro  as  vagas  que  se  verificarem  quer 
n*um  quer  n*outro  estabelecimento,  serão  providas  por  con- 
curso, precedendo  as  mesmas  solemnidades,  e  requisitos  espe- 
cificados nos  artigos  12  a  15,  17,  18  e  20  a  22  do  Regula- 
mento de  17  de  Fevereiro  de  1804. 

§  1 .®  Os  canditatos  serão  examinados  por  dous  examina- 
dores nomeados  pelo  Governo,  e  julgados  por  huma  commis^âo 
composta  dos  mesmos  examinadores ,  e  do  Inspector  Geral  da 
instrucçâo  primaria  e  secundaria,  que  a  presidirá,  do  respe- 
ctivo Reitor,  e  de  hum  membro  do  conselho  director  no- 
meado pelo  Governo. 

§  2.**  Na  forma ,  e  processo  dos  exames  e  concursos  se- 
guir-se-ha  o  que  se  acha  estabelecido  nas  Instrucções  de  5  de 
Janeiro  de  1855. 

§  3.**  O  ensino  da  doutrina  christS  e  historia  sagrada  fica 
competindo  ao  capellâo,  o  qual  será  nomeado  pelo  Governo; 
os  mestres  de  dança,  e  musica ,  serão  nomeados  pelo  Reitor, 
com  approvaçâo  do  Inspector  Geral. 

Art.  49.  Em  igualdade  de  circunstancias  serão  prefe- 
ridos para  o  provimento  nas  cadeiras: 

1  .**  Os  repetidores  do  Internato,  e  os  do  Externato,  quando 
os  houver. 

2.°  Os  Bacharéis  em  letras  que  tiverem  feito  os  seu3  estudos 
em  qualquer  dos  dous  estabelecimentos. 

3.**    Os  professores  públicos. 

4.**  Os  professores  particulares,  que  por  mais  de  cinco  an- 
nos  houverem  exercido  o  magistério  com  reconhecida  vanta- 
gem para  o  ensino. 

5."  Os  graduados  em  qualquer  ramo  de  instrucçâo  supe- 
rior do  Império. 

ô.""  Os  que  se  tiverem  distinguido  nos  exames  de  que  trata 
o  artigo  112  do  Regulamento  de  17  de  Fevereiro  de  1854. 
Art.  50.  Os  professores  do  Internato,  e  do  Externato, 
gozarão  dos  direitos,  e  vantagens  marcadas  nos  artigos  2i, 
26  a  32,  88.  95e  97  do  citado  Regulamento  de  17  de  Fe- 
vereiro de  1854. 

Art.  51.     Os  professores  deverão  : 

l.**  Comparecer  nas  aulas,  e  dar  lições  nos  dias,  e  horas 
marcadris ,  e  no  caso  de  moléstia  participal-o  ao  Reitor  do  es- 
tabelecimento,  ficando  sujeitos  ao  ponto.     O  nâo  compare* 
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cimento  ou  nas  aulas  j  ou  no  acto  de  exame,  ou  congregação, 
privará  da  gratificação  correspondente  ao  dia,  ou  dias  que  o 
professor  liouver  faltado,  ainda  que  seja  por  motivo  justificado, 
salvo  o  caso  de  serviço  publico  obrigatório  por  lei. 

A  falta  de  parti cipaçílo  sujeitará  o  professor  ás  penas  do 
art.  115  do  referido  Regulamento  de  17  de  Fevereiro  de  1854 
e  nos  termos  ali  declarados. 

2.°  Examinar  por  meio  de  perguntas,  e  chamando  os 
aluranos  á  liçáo,  se  elles  esludárâo ,  ou  não. 

S.""  Marcar  sabbalinas  regularmente,  communicando  ao  res- 
pectivo Reitor,  no  fim  de  cada  trimestre ,  quantas  tiverao  lu- 
gar durante  esse  prazOé 

4.*  Habituar  os  aluínnos,  por  meio  de  tliemas ,  e  exercícios 
escriptos ,  á  esse  género  de  provas  pa^a  os  exames. 

5.°  Estabelecer  de  três  em  três  mezes,  entre  os  alumnos 
de  sua  aula ,  hum  concurso  por  escripto  sobre  algum  ponto 
da  matéria  que  leccionar.  As  provas  desses  concursos  serão 
julgadas  por  huma  commissâo  composta  dos  professores  do  res- 
pectivo anno ,  sob  a  presidência  do  Reitor  do  estabelecimento. 
Em  cada  aula  os  seis  alumnos  que  mais  se  distinguirem 
nesses  concursos ,  e  que  mais  provas  tiverem  dado  de  appli- 
cação,  bom  procedimento,  e  assiduidade,  tanto  na  aula,  como 
fora  delia,  terão  assento  n'um  banco  especial ,  que  se  deno- 
minará— banco  de  honra. 

6.^  Observar  as  instrucçòes ,  e  recommendações  do  Ins- 
pector Geral ,  do  conselho  director,  e  do  Reitor  no  tocante  ao 
ensino,  á  disciplina,  e  á  policia  interna  das  aulas.    . 

7.'  Examinar  os  alumnos  do  estabelecimento,  e  satisfazer  a 
todas  as  requisições  que  lhes  forem  feitas  pelo  Inspector  Geral, 
e  pelo  respectivo  Reitor,  para  bem  do  ensífR) ,  ou  para  escla- 
recimento das  autoridades  superiores. 

Art.  52.  He  prohibido  aos  professores  dirigir  collegios, 
assim  como  ensinar  por  collegios,  ou  casas  particulares  as  ma- 
térias que  forem  objecto  de  suas  respectivas  cadeiras,  ou  de 
que  possáo  ser  examinadores  no  Internato,  ou  na  Externato, 
sob  pena  de  multa,  suspensão,  e  demissão. 

Art.  53.  Além  das  obrigações  enunaeradas  neste  Regu- 
lamento, ficarão  os  professores  sujeitos  ás  disposições  dos  arts. 
33,  56,  82,  115  a  119  e  124  a  131  tio  Regulamento  de  17 
de  Fevereiro  de  1854. 

Art.  54.  Os  professores  serão  subslituidos  nos  seus  im- 
pedimentos até  quinze  dias  por  quem  o  Reitor  designar,  com 
a  approvação  do  Inspector  Geral ;  fazendo-os  porém  entrar  logo 
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em  exercício.  Para  esta  subslUuição  serão  preferidos  os  repeti- 
dores que  estiverem  habilitados  nas  respectivas  matérias,  sempre 
que  for  isso  possivel. 

§  Único.  Se  o  impedimento  se  prolongar  por  mais  de  quinze 
dias,  a  substiluiçáo  será  ordenada  pelo  Governo  sobre  proposta 
do  Inspector  Geral  da  instrucçdo  primaria  e  secundaria. 

TITULO  IV. 

CAPITULO  UNICÒ. 

Dos  Repetidores, 

Ârt.  55.  Haverá  no  Internato  huma  classe  de  repeti- 
dores para  auxiliarem  os  alumnos  nos  seus  estudos,  e  csclare- 
cel-ossobreaintelligencia  das  lições  4os  professores. 

Art.  56.  O  Governo  poderá  para  o  futuro,  se  o  permit- 
tirem  as  circunstancias,  crcar  também  no  Externato  igual 
classe  de  repetidores  para  os  meios  pensionistas;  podendo  ser 
chamados  os  do  Internato,huma  vez  que  não  haja  complicação 
nas  horas. 

Art.  57.  Os  repetidores  do  Internato  deverão  auxiliar, 
e  dirigir  os  estudos  dos  respectivos  alumnos,  explicando-lhes  so 
pontos  diUiceis  das  lições  marcadas  para  o  dia,  e  ensínando- 
Ihes  o  melhor  methodo  de  comprehendel-as. 

Art.  58.     O  numero  de  repetidores  será  o  seguinte: 

Hum  para  grego. 

Húm  para  allemão. 

Hum  ou  dous  para  sciencias  naturaes. 

Hum  ou  d(As  para  latim. 

Hum  para  francez.    . 

Hum  para  inglez. 

Hum  ou  dous  para  mathemalicas. 
§  1  .•    O  numero  de  repetidores  poderá  ser  augmeDiado 
por  Decreto  sobre  proposta  do  Reitor,  ouvido  o  Inspector 
Geral  da  instrucção  primaria  e  secundaria,  quando  assim  o 
exigirem  as  necessidades  do  ensino. 

§  2.°  O  repetidor  de  sciencias  naturaes  será  também  pre- 
parador das  matérias  do  respectivo  ensino,  e  encarregado  da 
conservação  dos  gabinetes ,  e  laboratórios. 

Art.  59.  Além  dos  vencimentos  marcados  no  R^ub' 
mento ,  os  repetidores  perceberão  a  quantia  de  três  mil  ^^'^ 
cada  dia  que  leccionarem  em  lugar  dos  professores,  ou  o  ven- 
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cimento  da  cadeira  que  o  respectivo  [jrofessor  deixar  de  per- 
ceber. 

Terão  direito  á  mesa  achando  -se  presentes  lías  horas  do 
refeitório.  Aquelles  que  forem  nomeados  pára  substituir  os 
professores  em  virtude  do  Art.  48,  nâo  sendo  repetidores, 
terão  vencimentos  iguaes  aos  destes ,  e  mais  metade. 

Art  60.  Os  repetidores  trabalharão  com  os  aluranos  o 
tempo  e  as  horas  que  o  Reitor  determinar. 

Art.  6t.  Respeitarão  o  Reitor,  o  Vice-Reitor,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  considerando-os  sempre  como  seus  superiores, 
^  observarão  as  ordens,  e  instruccões  que  por  elles  lhes 
forem  dadas. 

§  1.°  Na  direcção,  e  systema  dos  estudos  guiar-se-hão 
pelas  iostrucçòes  dós  professores,  á  fim,  de  não  coritqariarem  o 
seu  methodo  de  ensino. 

§  2.°  Dentro  das  salas  do  estudo  servirão  de  inspectores 
dos  alumnos ,  e  farão  com  que  haja  da  parte  dè^es  o  maior 
respeito  e  attenção,  devendo  nessas  occasiòes  : 

Manter  o  silencio,  e  disciplina;  - 

Impedir  as  distracções,  ea  falta  de  applicaç^io; 

Vedar  a  leiturii  dos  livros  não  autorisados ; 

Dirigir  os  estudos  dos  alumnos,  de  maneira  que  não 
os  dispense  de  empregarem  seu  natural  desenvolvimento  e 
esforços;  - 

Verificar  sê  os  alumnos  estudarão  as  lições  com  proveito. 

Art.  62.  Aos  repetidores  serão  appltcaveis  as  penas  im- 
postas .  aos  professores  quando  incorrerem  nas  faltas  por  que 
estes  são  jmnidos;  podendo  ser  suspensos  com  privação  de  ven- 
cimentos de  hum  a  três  dias  pelo  Heitor,  e  de  hum  a  quinze 
pelo  Inspector  Geral. 

§  1.**  Poderão  afôm  disto  ser  demitlidos  pelo  Goveriio, 
quando  commetterem  faltas  contrarias  á  moral,  quando  fo- 
mentarem a  insubordinação,  ou  derem  máos  exemplos  aos 
alumnos ,  e  quando  advertidos ,  e  suspensos  reincidirem  por 
mais  de  duas  vezes  em  quãesquér  outras  faltas. 

§2,**  Poderão  ensinar  nos  coUegios,  e  casas  particulares , 
menos  quando  estiverem  substituindo  os. professores. 

Art.  63.  O  titulo  de  nomeação  dos  repetidores  será  expe- 
dido por  portaria  do  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios 
do  Império. 

Art.  64.  Haverá  hum  livro  de  ponto  para  todos,  onde 
serão  notadas  as  vezes  que  faltarem. 

"  .1 

ol 
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Art.  65.  Para  o  provimento  dos  lugares  de  repelidorcs 
abrir-se-lia  hum  concurso  pela  forma  seguinte: 

$  1.°  Será  annunciada  a  inscripçáo  por  quinze  dias  nas 
folhas  publicas  diárias  da  Corte. 

§  â."  Durante  esse  prazo ,  os  que  pretenderem  inícrever  se 
apresentarão  seus  requerimentos  ao  Inspector  Geral,  juntando: 

Prova  de  idade  maior  de  18  annòs; 

Consentimento  de  setis  pais ,  ou  de  quem  suas  vezes  Ozcr, 
se  não  tiverem  ainda  attingido  a. -maioridade; 

Documentos  que  abonem  a  sua  aptidão  literária. 

§  3.°  Decorrido  o  prazo  marcado  no  §  antecedenle, en- 
cerrada a  inscripçáo,  o  Inspector  Geral  designará  o  dia  para 
o  concurso,  que  também  será  annunciado  pelas  folhas  publicas 
diárias. 

Art.  66.  No  processo,  e  forma  do  exame,  ou  concurso, 
seguir-se-ha  o  que  fica  estabelecido  para  o  provimento  dos  lu- 
gares de  professores. 

Art.  67.  Terminado  o  exame,  ou  concurso,  a  comraissáo, 
por  intermédio  de  seu  presidente,  proporá  ao  Governo,  pela 
ordem  de  merecimento  relativo,  os  candidatos  que  tiverem  stdo 
julgados  habilitados,  rcmettendo-lhe  na  mesma  occasiâo  as 
provas  escriptos,  e  todos  os  mais  documentos  relativos  ao  acto. 
§  1.°  Se  nenhum  dos  candidatos  for  julgado  habilitado, 
o  Inspector  Geral  fará  annunciar  nova  inscripçáo,  cnjo  prazo 
será  de  hum  mez;  e  se  ainda  assim  ninguém  se  habilitar  para 
ser  proposto  ao  Governo,  ou  se  nenhum  candidato  .se  apre- 
sentar, o  Governo  designará,  sobre  proposta  do  Inspector  Geral, 
quem  sirva  interinamente  o  lugar  de  repetidor. 

§  2.^  Neste  ultimo  caso  abrir-se-hao  nova  inscripções  íe 
seis  em  seis  mezes,  até  que  os  ditos  lugares  sejão  definitiva- 
mente providos  por  concurso,  ou  exame. 

Art.  68.  Quando  se  crear  a  classe  de  repetidores  para 
o  Externato,  serão  suas  obrigações,  vencimentos,  c  vantagens 
determinadas  por  Instrucções  especiaes  expedidas  pelo  GoverBO 
sobre  proposta  do  Inspector  Geral,  ouvido  o  Reitor  do  mesmo 
estabelecimento. 
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TITULO  V. 

CAPITULO   ÚNICO. 

Da  direcção  do  Inlernalo,  e  do  Externato. 

Art.  69  A  alta  inspecção  do  ensino  destes  dous  estabe- 
lecimentos compete  ao  Inspector  Geral  da  instrucçao  prima- 
ria e  secundaria  doMuriicipio  da  Corte. 

Art.  70.     Aos  Reitores  incumbe: 
§  1.**    A  direcção,  e  fiscalisaçâo  immediata  das  aulas,  edo 
procedimento  que  dentro  delias  tiverem  os  professores,  ealum- 
Dos,  e  bem  assim  toda  a  policia  indispensável  á  regularidade 
do  ensino. 

§  2.'  A  direcção,  e  economia  do  estabelecimento  a  seu 
cargo,  regulando-se  para  isso,  em  quanto  oulra  cousa  senão 
determinar,  pelas  disposições  até  hoje  adoptadas  e  que  st  achão 
estabelecidas  no  Decreto  n.**  923  de  4  de  Março  de  1852. 

Ari.  71.  Incumbe-lljes  igualmente  dar  instr acções  aos 
professores  sobre  a  policia  iíiterna  das  aulas,  e  aos  empregados 
sobre  a  policia,  vigilância,  e  economia  do  estabelecimento, 
admoestando  os  professores  que  se  deslisarem  dos  seus  de- 
veres, reprehendendo  os  empregados  negligentes,  e  mal  pro- 
cedidos, e  suspendendo-os  até  quinze  dias. 

Art.  72.  O  Reitor  poderá  propor  ao  Inspector  Geral  a 
nomeação  de  professores  supplementares ,  quando  julgar  ne- 
cessários, attento  o  grande  numero  dealumnosem  huma  aula, 
ficando  tudo  dependente  da  approvaçSo  do  Governo. 

Art.  73.  O  Reitor  do  Externato  será  substituído  por 
hum  Vice-Ueitor,  o  qual  será  nomeado  por  Decreto  d' entre 
os  professores  do  mesmo  coUegio,  e  no  caso  de  falta  repen- 
tina pelo  thesoureiro,  ou  pelo  secretario;  e  qualquer  destes 
dará  parte  immediatamente  ao  Inspector  Geral  para  prover  in- 
terinamente  até  que  o  Governo  providencie. 
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Art.  74.     O  Reitor  do  Internato 

'    terá.. 

O  do  Externato 

O  Vice-Rcilor  do  Internato. . . . . 


Ordenado. 

Gralijic. 
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O  do  Externato,  quando  em  exercício,  teráhuma  grati- 
ficação igual  á  do  Reitor  deste  na  razão  do  tempo  dp  serviço. 

Art.  75.  Os  professores  do  Internato  ferio  os  mesmos 
vencimentos  que  os  do  Externato;  e  mais  huma  gratificação 
para  conducçâo^  a  qual  será  arbitrada  segundo  a  necessidade 
de  sua  presença  naquelle  collegio: 

Art.  76.  Em  cada  hum  dos  collegios  haverá  os  se- 
guintes empregados : 


CapeJIão  no  Internato 
»       no  Externato 

Secretario 

Tliesoureiro 

Escrivão 

Porteiro 

Repetidores:  «adaum 
Inspectores:  cada  um 

Preparador 

Bedel 
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Os  quatro  primeiros  empregados  serfio  nomeados  por  De- 
creto; os  outros  por  portaria  do  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  do  Império; sendo  propostos  os  inspectores  pelos 
Reitores  depois  de  três  mezes  de  serviço. 
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Ari.  77.  Estes  empregos  poderão  ser  exercidos  pelo 
mesmo  individuo  em  ambos  oscollegios,  e  poderão  ser  accu- 
mulados  lio  mesmo  collegio. 

No  primeiro  caso,  além  dos  vencimentos  do  lugar,  o  em- 
pregado perceberá  mais  huma  gratificação  igual  á  metade  do 
ordenado. 

Nt)  segundo  caso  o  empregado  perceberá  os  vencimentos 
mais  elevados,  e  além  disso  huma  gratificação  igual  á  metade 
do  ordenado  do  outro  lugar. 

Art.  78.  No  Externato  se  observará  o  seguinte  quanto 
as  funcçòes^o  secretario,  thesoureiro,  e  repetidores. 

1.'  O  secretario,  além  das  obrigações  próprias  do  lugar, 
terá  a  seu  cargo  a  conservação  da  bibliotheca  do  collegio,  e 
de  todas.as  co)lecjç;ões  dos  objectos  relativos  ás  sciericias.  Este 
empregado^  poderá  ser  o  do  Instituto  Commercial,  com  huma 
gratificação  igual  á  metade  do  ordenado  deste. 

2."  O  thesoureiro ,  além  das  obrigações  marcadas  nos  arts. 
11  e  12  do  Regulamento  interno  em  vigor,  terá  a  inspeççlío 
sobre  os  serventes,  no  que  diz  respeito  aos  cuidados  e  asseio  da 
casa,  serviço  do  refeitório,  cozinha,  dispensa,  e  enfermaria; 
adverlindò-os  quando  forem  negligentes.,  e  dando  parte  ao 
Reitor  quando,  depois  de  advertidos,  se  não  corrijão. 

3.°  O  repetidor  de  sciencia&  naturaes  será  também  o 
conservador,  e  preparador ,  com  agratificação  de  metade  do 
vencimento  deste. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Outubrode  1857.  — 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.^  2.007  — de  24  de  Outubro  de   1857. 

^arca  os  vencimentos  dos  Carcereiros  das  cadeias  das  Villas 
de  D^res  do  Indaiá  e  Christina,  na  Provinda  de  Minas 

Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 
^     Art.  Único.    Os   Carcereiros    das   cadeias  das  Villas  de 
wres  do  Indaiá  e  Christina ,  na  Provinda  de  Minas  Geraes , 
*erao  cada  hum  o  vencimento  annual  de  sessenta  mil  réis. 


(  406  ) 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Alinistro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  quatro  de  Outubro  de  níiil  oitocentos  cincoenta  e 
sete ,  trigésimo,  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com.  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.^  2008  —  de  24  de  Outubro   de  1857. 

Crea  no    Termo  de  S.    Luiz  da  Provinda  de  S.  Paulo  o 
Luqur  de  Juiz  Municipal  que  accumulará  as  funções 

de  Juiz  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  •        ^    ,    ^    ^     .    . 
Art    Único.     Haverá  no  lermo  de  S.  Luiz  da  Província 
de  S.  Paulo  hum  Juiz  Municipal,  que  accumulará  as  funções 

de  Juiz  dos  Orphãos.         .       ^    ^,  „         ,     ,,     ,. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho Ministro  e Secretario  d'Eslado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim' o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  quatro  de  Outubro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta.  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império 

,Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vascmicellos. 


DECRETO  N.*  2.009  — de  31  de  Outubro  de  1857. 

Auíorisa  o  credito  supplementar  de  116.ii28^500  paraoc- 
correr  ao  deficit  presumivel  na  rubrica  8.*  do  art.  6.*' 
da  Lei  do  orçamento  em  vigor. 

Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,— Hei  por  bem,  em 
conformidade  do  §  2.^  do  art.  4.^  da  Lei  n.»  589  de  »  ae 
Setembro  de  1850 ,  Autorisar  pela  Repartição  da  Guerra  o  cn. 


(  407  ) 

Mio  supplomenlar  de  116.4;28#500  réis  para  occorrcr  ao  deficit 
presumível  na  quantia  votada  para  a  rubrica  8."  do  art.  G." 
cia  lei  do  orçamento  em  vigor,  devendo  esta  medida  ser  le- 
vada em  tempo  competeate  ao  conhecimento  do  Corpo  Legis- 
lativo. " 

Jerónimo  Francisco  Coelho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  en- 
tendido e  e  expeça  ois  despachos  necessários.  -Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  trinta  e  hujn  de  Outubro  de  mil  oitocentos  concoenta 
e  sete,  trigésimo.  s(ixto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  Coelho 


Henhov. — A  insuíTiciencia  das  quantias  votadas  no  art. 
0."  da  Lei  n.°  840,  de  15  de  Setembro  de  1855,  para  as  des- 
pezas  do  Ministério  da  Marinha  no  exercício  de  1856 — 1857, 
torna  indispensável,  que,  na  conformidade  do  §  2."*  do  Art. 
4."»  da  Lei  u^  589,  de  9  de  Setembro  de  1850,  se  abra  um 
credito  supplementar,  cuja  importância  demonstra  a  Tabeliã 
inclusa,  sob  n.°  1,  que  foi  organisada  na  Contadoria  da  Ma- 
rinha, e  pela  qual  se  vè: 

l.**  As  quantias  destinadas  para  cada 
verba ,  segundo  a  referida  Lei ,  a  de  n.*»  6685 
de  11  de  Setembro  de  1852,  e  o  Decreto  n/ 
85o,  de  4  de  Outubro  de  1856,  no  total  de      4.787.4.35*586 

2.°     A  despeza  eíTectiva,  a  saber: 

Thesouro  Nacional 2 .  272 .770*743 

Inlendencia  da  Marinha  da 

Corte 1.178.914^280 

Vrovincias 1 .499.712:1^447 

Legação  de  Londres 366 .  424S918 

5.317. 822*388 

3.°  A  despeza  a  annuiar,  proveniente 
<ie  varias  indemnisações 54 . 084*379 

40    A  despeza  liquida 5. 263.738*009 

5.'  O  que  provavelmente  se  tem  de  des- 
pender até  o  fim  do  exercício 604.686*871 

Total  da  despeza 5,868. 425*880 


» 


m  . 


•; «  , 


Da  comparação  da  despeza  de  cada  verba  com  as  sommas 
que  lhe  forão  designadas,  resulta  o  deficit  de  1.256.807.^13, 
e  a  sobra  de  175.8770719. 

O  deficit  apparece  nas  yerbas  seguintes: 


Qaartel  General 19Tí?932 

Conselho  Supremo  Militar 213^333 

Auditoria  e  Executória lO^XMM) 

Contadoria 23.933&339 

Intendências  e  accessorios ,  31 .3'  4^58 

Força  Naval  e  Navios  de  Transporte.'  106.-()77548-2 

Navios  desarmados 12.565^326 

Hospitaes 5.28i;?889 

Reformados 9.1889609 

Material l.O68,004ílí5 


J^256.867;^13 
A  sobra  nas  verbas  seguintes : 

$    í.^  Secretaria  d*Estado 3.49GS77C 

^    5.*  Corpo  da  Armada  e  classes  annexas-.  20.24851  i5 

6.»  Batalhão  Naval 11 .215??8:il 

T.*»  Corpo  de  Imperiaes  Marinheiros.. .  29.794íK)63 

8.*  Companhia  de  Inválidos 1 .303;>ol9 

11.*»  Arsenaes 4.3lbo86 

12. •  Capitanias  de  Portos 7. 407W30 

16.»  Pharocs 6.892t?953 

17.*  Academia 2.933:649 

19.'»  Bibliotheca 591;&338 

22.»  Obras 15.973??952 

23.*  Dospezas  extraordinárias  e  evcnluaes.  3. 729^420 


109.898?362 


Alem  d' esta  sobra ,  ha  no  credito  especial 
concedido  pelo  §  l.*»  do  Art.  16  da  Lei  n.*»  840, 
de  15  de  Setembro  de  1855,  para  o  melhora- 
mento do  porto  da  Província  de  Pernambuco,  a  de 


65.979*357 


175.8T7»T19 


i 


(409) 
E'   proveniente  o  deficit  nas  verbas: 

«  Quartel  General  »,  das  maiores  vantagens,  que  por  Aviso 
ie  26  de  Maio  de  1857  forâo  concedidas  ao  Chefe  de  Esquadra 
ijudante  de  Ordens ,  e  encarregado  do  mesmo  Quartel  General ; 

«  Conselho  Supremo  Militar  »,  da  nomeação  de  mais  um 
fOgal,  por  Decreto  de  11  de  Abril  de  1857; 

«  Auditoiia  e  executória  »,  de  passar  a  gratificação,  que 
)  Auditor  percebe  como  Fiscal ,  a  ser  considerada  permanente^ 
)m  virtude  da  Legislação  que  a  autorísou ,  o  que  foi  decla-^ 
ado  por  Aviso  de  14  de  Julho  de  1856; 

«  Contadoria  » ,  do  augmento  de  despeza  resultante  da  re- 
)rganisação  dada  a  esta  Repartição  pelo  Decreto  N."*  1*739,  de 
^0  de  Março  de  1856; 

f(  Intendências,  e  Accessorios  »,  do  augmento  de  despeza » 
|ue  trouxe  a  nova  organisação  das  mesmas  Intendências  pelo 
Decreto  N.«  1.769,  de  16  de  Junho  de  1856; 

«  Força  Naval  e  Navios  de  Transporte  »,  do  emprego  de 
mais  Navios  na  Divisão  do  Rio  da  Prata ,  alem  do  que  se  prévio 
tto  orçamento  respectivo ;  bera  como  do  accrescimo  de  despeza 
com  os  Vapores,  que  seguirão  em  commissão  para  a  Província 
ie  Mato  Grosso,  e  a  Corveta  Imperial  Marinheiro  na  viagem 
de  instrucção ,  que  foi  fazer  á  Europa ; 

«  Navios  desarmados  »^  do  opaior  numero  de  Navios,  que 
como  taes  tem  sido  considerados^; 

«  Hospitaes  » ,  da  admissão  de  mais  serventes ,  por  motivo 
da  aífluencia  de  enfermos ; 

«  Reformados  » ,  de  haverem  passado  para  esta  classe  alguns 
Officiaes  da  1/,  e  outras  praças,  em  numero  superior  ao  dos 
fallecidos ; 

«  Material  )),  das  causas,  que  knencionão  as  observações 
da  Tabeliã  demonstrativa  n.^^â,  e  que  em  grande  parte  são  de- 
vidas a  necessidade  de  mais  alguns  supprimentos ,  reclamados 
pelo  augmento  de  Navios  no  Rio  da  Prata ,  entrando  o  com- 
bustivei  para  os  Vapores ,  avultado  preço  dos  géneros  alimen- 
tícios, diversas  exigências  das  Províncias,  para  melhoramento 
do  respectivo  material  de  Marinha,  c  a  muitas  outras  despezas, 
que  a  bem  do  serviço  não  se  podiãa  deixar  de  fazer. 

Este  deficit,  porem,  ficaria  reduzido  a  1.080.989»294, 
se  a  Lei  permittisse  a  applicaçâo  das  sobras  existentes. 

Assim,  pois,  as  razões,  que  acabo  de  expender,  parece  que 
assas  justifícão  o  Decreto ,  que  tenho  a  honra  de  apresentar  a 
V^ossa  Magestade  Imperial,  autorisando  o  credito  supplementar 
le  réis  1.2o6.867»013  para  cobrir  aquelle  deficit.— De  Vossa 
Magestade  Imperial  —  o  mais  reverente  súbdito  —  José  António 
Saraitia, 

Rio  de  Janeiro,  em  31  de  Outubro  de  1857. 
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{ ^^^ ) 

DECRETO  N.°  2.010  — de  31  de  Outubro  de  1857. 

Autorisa  o  credito  supplementar  de  1.256.867^^013  rm, 
para  as  despezas  ao  Ministério  da  Marinha  no  exer- 
cido de  1856—1857. 

Nâo  sendo  suíiicíente  as  quantias  votadas  no  art-S.*"  da  Lei 
n.°  8<h0,  de  15  de  Setembro  de  1855,  para  as  despezas  das 
verbas  «  Quartel  General ^  Conselho  Supremo  Militar,  Audi- 
toria e  Executória,  Contadoria,  Intendências  e  accessoríos, 
Força  Naval  e  Navios  do  Transporte,  Navios  desarmados,  Hos- 
pitaes,  Reformados,  o  Material,  do  Ministério  da  Marinha  no 
exercicio  de  1856—1857  », — Hei  por  bem,  na  conformidade  do 
S  2.%, do  art.  4.*>  da  Lei  n.»  589,  de  9  de  Setembro  de  1850, 
e  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros ,  Autorisar  o  credito  sup- 
plementar de  mil  duzentos  e  cincoenta  e  sei»  contos  oitocentos  ses- 
senta e  sete  mil  e  treze  réis,  distribuido  pelas  sobreditas  verbas, 
segundo  a  Tabeliã,  que  com  este  baixa ,  assignada  por  José  An- 
tónio Saraiva,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Marinha ;  devendo  doeste  augmento  de  des- 
peza  dar-so  conta  á  Assembléa  Geral  Legislativa  em  tempo  op- 
portuno,  para  ser  eíTectivamente  approvado.  O  mesmo  Ministro 
o  Secretario  d' Estado  assim  o  tenha  entemiido ,  c  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  3Í  de  Outubro  de  1857,  trigé- 
simo sexto  da  Independência  e  do  Império. 


Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva, 

Tabeliã  dast  quantiast ,  para  ast  verbas  abaixo 
designadas  >  á.  que  se  refere  a  Decreto 

doesta  data. 

S    â.*»  Quartel  General  da  Marinha.'. 197^932 

§    3.^  Conselho  Supremo  Mijitar 213»333 

S    4.*  Auditoria  e  Executória WOOO 

9.»  Contadoria 23.933í33^ 

10.*^  Intendências  e  accessorios 31 .364í>958 

13.^  Força  Naval  e  No viosdeTransporte.  106.0775482 

14.**  Navios  desarmados 12.56W326 

lo.«  Hospilaes 5.281»889 

20.«  Reformados 9,188^ 

21.«  Material 1.068.004»!^^ 

Rs r256y8679013 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  cm  31  de  Outubro  de  1857.  -^ 
José  António  Saraiva. 


(411  ) 


DECRETO  N.°  2.011  — de  4  de  Novembro  de  1857. 

Marca  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria  da 

Policia  da  Corte. 

Hei  por  bem ,  Usando  da  aatorisação  que  Mc  confere  o  pa- 
ragrapho  primeiro  do  Artigo  vinte  nove  da  Lei  numero  nove- 
centos e  trinta  c  oito  de  vinte  e  seis  de  Setembro  do  corr^ent^ 
anno,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.**  Os  empregados  da  Secretaria  da  Policia  da  Cdrte, 
perceberão  d' ora  em  diante  os  vencimentos  marcados  na  ta- 
beliã que  á  este  acompanha.  ^ 

Art.  2.**    Ficão  nesta  parte  revogadas  as  disposições   do    *  -^    -  *  ^ 
Decreto  numero  mil  e  setecentos  e  quarenta  e  seis  de  dezeBseis  **^  >" 


4. « 


de  Abril  do  anno  passado.  "  ^ 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c 
sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Va^sconcellos , 

Tabeliã  dos  veneiíiftentos  dos  Empregados   da  Seeretarla  da 
Policia  da  Corte »  6  que  se  refere  o  Deerelo  desta  data. 


Eiupregadoà. 


1  Secretario 

5  Ofliciaes,  sendo  2  externos. 

5  Escripturarios 

7  Amanuenses,  sendo  3  exter. 
1  Thesoureiro 

1  Porteiro , 

2  Contínuos 

2  Médicos  eíTectivos 

1  Escrívfio....,.,.. 

1  Escrevente 


Ordenad, 


3.0000 
2.0000 
1.200S 
1.0003 


Gratific, 


1.000)? 

6003 
] .2000 


1.0000 
8000 
6000 
4000 
6003 
3003 
2000 
6000 
8003 
6003 


Sommas. 


4.0000 

2.8003 
1.8000 
K46O0 

6000 
1.2000 

8000 
1.8000 

8000 

6000 


Totaes, 


^^•\%Jk1 


4.0003 

14.0003 

9.0000 

9.8000 

6000 

1.2000 

1.6000 

8.6000 

8003 

6000 


45.2003 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Novembro  de  Ubl. --Francisco 
uiogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


uru 


(4Í2) 
DECRETO  N.«  2012  — de  4  de  Novembro  de  1857. 

Estabelece  a  maneira  por  que  deve  ser  feita  a  nomeaçào  de 
Supplentes  dos  Juizes  Èunicipaes ,  e  dá  outras  provi- 
dencias. 

Hei  por  bem ,  para  execução  do  artigo  dezenove  da  lei 
de  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  quarenta  e  hum,  De- 
cretar o  seguinte : 

Art.  1/  A  nomeação  dos  Supplentes  dos  Juizes  Moni- 
cipaes  9  segundo  a  disposição  do  art.  dezenove  da  Lei  de  tres 
de  J)ezembro  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  hum ,  será  feita 


1^^  '  •"  ggM^^  bum  mesmo  dia  para  todos  os  Termos  de  cada  Província 


/^/ré 


com  a  antecedência  necessária,  para  que  a  noticia  oflicial 
%ti^/0^^  ' chegue  ás  cabeças  dos  mais  remotos  antes  que  flnde  o  quatri- 
WTí  i^A     ennio  corrente. 

Para  transmissão  desta  noticia  contar-se-ha  hum  dia  por 
tres  legoas. 

Art.  2.'  O  Presidente  da  Província  marcará  hum  prazo, 
nunca  excedente  á  tres  mezes,  contados  da  data  das  noinea 
ções,  para  que  os  nomeados  prestem  jurameplo  pessoalmente 
ou  por  procurador ;  e  quando  algum  delles  deixe  de  faze-lo 
por  qualquer  motivo,  entender-se-ha  que  renuncia  a  nomeação, 
ficando  esta  sem  cfTeito. 
^gfff-f  Art.  3.*    O  juramento  será  deferido  pelo  Presidente  da 

^  ^^  ^  ^  ^trCamara  Municipal  da  cabeça  do  respectivo  Termo ,  ainda  que 
l^giiP^PiM'*  esta  não  esteja  reunida,  e,  em  casos  urgentes,  pelo  Presidente 
f^^^y^  da  Província ,  ou  pela  Autoridade  do  mesmo  Termo  ou  da 
^^^^\m^A  mesma  Comarca  que  elle  designar,  lavrando-se  disto  bum 
^I^TJtmÊ^  auto  em  livro  pn>prio. 

M^  X$^  Os  Vereadores»qué,  achando-se  juramentados,  tiverem  de 

^Tjf^^éTtt/ít^^XSX^  na  falta  ou  inApedimento  dos  ditos  Supplentes  não  serào 
^y^fr^y^    obrigados  a  novo  juramento. 

>W#Tfi((fr^  Os  que  estiverem  impedidosL  para  o  exercício  do  cargo  de 
%4M9A  Vereador  nSo  poderão  funccionar  como  Supplentes  dos  Juizes 
í'  Municipaes. 

,  Art.  4.°    Os  Presidentes  das  Camarás  Municipaes  ou  a 

I  Autoridade  encarregada  de  deferir  o  juramento,  deverão  an- 

nuncia-lo  immediatamente  por  Editaes,  e  dentro  de  oito  dias 
V  participar  ao  Presidente  da  Provinria  a  data  em  que  o  tívemn 

>  íèito. 

)  Art.  5.*    Cada  quatriennio  começará  a  contar-se,  em  todos 

'kJLmf'^  ^^  os  Termos  da  Província ,  desde  o  oitavo  dia  depois  da  data 
;  j^  ê^f^  '  em  que,  segundo  a  regra  estabelecida  no  art.  primeiro,  deter 
'  chfigar  a  noticia  das  novas  nomeações  á  cabeça  do  Termo  roa'-^ 

%  remoto.  . 

•:  it  Esse  dia  e  o  praso  para  o  juramento  dos  Supplentes  ac 


(  *Í3  ) 

cada  Termo ,  serão  designados  em  Portaria  do  Presidente  da 
Província ,  logo  que  estejâo  feitas  as  nomeações. 

Art  6.°    Se  aconteòer  que  em  qualquer  Termo  nenhum 
dos  Supplentes  tenha  prestado  juramento  até   o  dia  de  que_ 
trata  o  artigo  antecedente^  começará,  não  obstante,  a  contar-se  jf 
desde  então  o  novo  quatriennio ,  servindo  o  Vereador  a  quem 
competir  a  substituição. 

Art.  7."  Depois  de  feitas  as  nomeações ,  segundo  o  dis- 
posto no  art.  primeiro  do  presente  Decreto,  nenhuma  outra 
poderá  ter  lugar  senão  nos  casos  seguintes : 

§  l."*  Quando  se  crear  algum  lugar  de  Juiz  Municipal ,  ou 
algum  dos  Municípios  existentes  adquirir  os  requisitos  neces- 
sários para  ter  foro  cível ,  na  forma  dos  arts.  segundo  e  ter- 
ceiro do  Decreto  numero  duzentos  e  setenta  e  seis  de  vinte 
quatro  de  Março  de  mil  oitocentos  e  quarenta  e  três. 

§  â.""    Quando  no  decurso  dos  quatro  annos  se  esgotar  a  lista  * 
dos  nomeados. 

§  3.*  Quando  algum  lugar  ficar  vago,  por  não  ter  o  no- 
meado prestado  juramento,  conforme  se  declara  no  art.  se- 
gando deste  Decreto. 

Nesta  hypothese  porém  ocuparão  os  uliimos  lugares  da 
lista  os  que  forem  de  novo  nomeados ,  passando  cada  hum  dos 
outros  para  o  lugar  immediatamente  superior  que  .estiver 
vago. 

Art.  8.^  Os  Supplentes  que  forem  nomeados  nos  casos  do 
artigo  antecedente,  só  poderão  ter  exercício  pelo  tempo  que 
restar  do  quatriennio. 

Art.  9.°    O   Vereador  que  servir  de  Supplente  do   Juiz 
Municipal ,  será  substituído  pelo  Juiz  Municipal  mais  visinho 
nas  causas  em  que  a  Camará  respectiva  for  interessada. 
j        Art.  10.    Nas  Províncias  onde  tiver  sido  feita  em  diversas 
í  datas  a  nomeação  dos  actuaes  Supplentes,  deverão  os  respectivos, 
I  Presidentes  esperar  que  finde  o  quatriennio  dos  ultimamente 
nomeados,  para  fazerem  as  novas  nomeações  em  hum  mesmo 
dia,  como  determina  o  art.  primeiro  do  presente  Decreto,  ser- 
vindo entretanto  os  Vereadores  pela  ordem  da  votação. 
1^       Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
I  Ministro  e  Secretario  d'£$tado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
'  o  tenha  entendido  e  faça  executar.    Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
I  Cín  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete , 
I  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magçstade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos 


^•% 
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DECRETO  N.^  2013.  —de  4  de  Novembro  de  1857. 

Separa  os  Termos  de  Befievente  e  Guarapary,  do  deltapemrm; 
eos  de  Linhares,  Santa  Cruz  e  Nova  Almeida,  do  da  Serra 
na  Provinda  do  Espirito  Santo;  e  crea  n^elles  as  lu- 
gares de  Juizes  Municipaes  que  accumularào  os  funcções 
de  Juizes  dos  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.°  Os  Termos  de  Benevente  e  Guarapary  lição  se- 
parados do  de  Itapemerim,  na  Pro\incia  do  Espirito  Sanlo; 
e  haverá  n'elles  hum  Juiz  Municipal  e  de  Orphãos. 

Art.  2."  Ficão  separados  igualmente  os  Termos  de  Li- 
nhares Santa  [Cruz  e  Nova  Almeida,  do  da  Serra  na  mesma 
Província,  e  haverá  lambem  n*elles  hum  Juiz  Municipal  e  de 
Orphâos. 

Art.  3.°    Ficão  revogados  as  disposições  cm  conirario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconceilos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  quatro  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador.         , 
Francisco  Diogo  Pereira  de  Vascomll(^' 


DECRETO  N.°  2.014  —  de  7  de  Novembro  de  1857. 

Approva  a  Tabeliã  dos  preços  de  transporte  de  ntereaiortas, 
e  de  passageiros  na  primeira  secção  da  Estrada  de  ferro 
de  Pernambuco  da  Cidade  do  Recife  á  confluência  m 
rios  Una  e  Pirangy. 


Hei  por  bem  Approvar  a  Tabeliã  organisada  em  confor- 
midade da  22."  das  condições  á  que  se  refere  o  Decreto  N."!^^ 
de  7  de  Agosto  de  1852,  contendo  os  preços  de  transporte  do 
mercadorias  e  passageiros  na  primeira  Secção  da  Estrada  de 
ferro  de  Pernambuco  da  Cidade  do  Recife  á  confluência  dos 
rios  Una  e  Pirangy;  a  q\ial  Com  este  baixa,  assignadaF^ 
Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Con- 
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selho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios 
do  Império ,  que  assim  o  tenha  entendido ,  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com   a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Tabeliã  Aoh  preçoii  depasii»ag;elrosi  e  fretesi  na 
primeira  i^eeeão  da  Estrada  de  ferro  de  Per- 
nambuco da  Cidade  do  Recife  á  confluência 
dos  rios  Una  e  Pirang^y^  á  que  se  refere  o 
Decreto  desta  data. 

Art.  1.^  A  primeira  Secção  da  Estrada  de  ferro  de  Per- 
nambuco da  Cidade  do  Recife  á  confluência  dos  rios  Una  e  Pi- 
rangy,  comprehendc  o  espaço  que  vai  da  mesma  Cidade  do 
Recife  ao  Cabo. 

A  legoa  á  que  se  refere  esta  Tabeliã  he  a  de  Í8  ao  gráo. 
Art.  2.**    Os  viajantes  da  í.*  classe  pagarão  por 

legoa 800  réis 

Os  viajantes  da  2.*  classe  pagarão  por 

legoa 600    » 

Os  viajantes  da  3.*  classe  pagarão  por 

legoa., ,  300  > 

Em  todos  os  carros  haverá  assentos  para  os  viajantes. 
^^'  ^'^    ^^  crianças  menores  de  oito  annos  pagarão  roe- 
*,  e  se  accomodarão  duas  ero  cada  lugar.    As  que  forem 
carregadas  nada  pagarão,  e  se  assentarão  no  coIlo  de  suas  amas, 
Bíaes  ou  pessoas  que  as  conduzirem. 

iLo/^*^*  ^*  bilhetes  para  viagem  de  ida  e  volta,  dentro 

^ **,  ou  48  horas,  se  nellas  se  comprehender  domingo  ou  dia  de 
wda,  quer  por  motivo  religioso,  quer  por  festa  nacional ,  serão 
«a^os  com  o  abatimento  de  25  por  cento  no  total,  mas  nSo 
^1^0  transferíveis, 

ToU^^'  ^**    ^^  bilhetes  de  estação  que,  dão  direito  á  ida  e 
2^a  por  todos  os  trens,  serão  dados  com  as  seguintes  deducçôe» 
para  os  viajantes  de  1.*  e  2.»  classe: 

^ara  hum  mez — o  valoi'  de  huma  viajem  singela  por  dia. 

^ara  três  mezes — o  valor  de  dous  terços  de  viajem  singela 
por  dia  ; 

Para  seis  mezes  —  o  valor  de  hum  e  meio  de  viagem  singela 
por  dia; 
15  n    ^^^jantes  de  3.^  classe  pagarão  em  cada  hum  estes  casos, 

P^r  cento  menos  do  que  o  que  segundo  este  systema  terão 
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de  pagar  os  de  2.*  classe.  Os  bilhetes  para  viajantes  de  1.' 
e  2.*  classe  não  são  absolutamente  transferíveis.  0^  de  3.' classe 
porém  podem  servir  a  differentes  escravos  ou  creados  de  homa 
mesma  pessoa,  declarando  esta  no  acto  de  os  tomar,  e  escre- 
vendo-se  no  bilhete  quantos  e  quaes  são  esses  fâmulos  que  pre- 
tende empregar  desse  modo. 

Art.  6."  O  bilhete  de  qtíe  fallào  os  arts.  4.'  e  5.*  de  qual- 
quer ordem  ou  classe,  que  for  apresentado  por  pessoa  que  não 
tenha  direito  de  servir-se  delle ,  será  tomado  pela  Companhia,  não 
podendo  justificação  ou  allegação  alguma  príval-a  deste  direito. 

Art.  7."  Se  no  fim  do  primeiro  anno  se  verificar  que  a 
receita  bruta  da  Companhia  derivada  do  transporte  de  viajantes 
excedeo  de  400^000  por  dia,  será  feita  huma  reducção propor- 
cional nos  preços  tendo  em  attenção  o  producto  bruto  derivado 
de  cada  huma  das  classes. 

Art.  8.*  Os  géneros  transportados  do  interior  em  direcção 
ao  Recife  pagarão  por  legoa  e  por  arroba  20  réis:  ficJo  excej 
ptuados  os  seguintes : — farinha  de  mandioca,  arroz,  feijão,  milhoj 
peixe  secco  e  carne  secca  (vulgo  do  Ceará],  os  quaes  pagaiiki 
15  réis. 

Art.  9.*  Os  géneros  transportados  do  Recife  para  o  in- 
terior pagarão  por  legoa  e "por  arroba  30  réis,  exceptuados  os 
seguintes:  —  farinha  de  trigo  e  de  mandioca,  arroz,  feijão, 
milho,  bacalháo,  peixe  secco,  e  carne  secca  (vulgo  do  Ceará), 
os  quaes  pagarão  25  réis. 

Art.  10.  Os  viajantes  nada  pagarão  porquaesquerobjectoi 
de  bagagem  que  possão  accommodar  no  espaço  vasio  debaixo  de 
lugar  em  que  se  assentarem  no  wagon ;  a  bagagem  porém  que 
for  confiada  á  Companhia  para  ir  em  carro  próprio  no  trem  doí 
viajantes  pagará  100  réis  por  arroba  e  por  legoa ;  a  que  foi 
dada  como  mercadoria  pagará  como  tal. 

Art.  11.  Os  pequenos  volumes  ou  encommendas  serie 
expedidos  sem  demora,  e  pagarão,  qualquer  que  seja  o  sei 
peso ,  até  huma  arroba — 400  réis,  de  estação  a  estação,  qualqM| 
que  seja  a  distancia ;  excedendo  porém  de  huma  arroba,  paga''' 
pelas  que  excederem— 100  réis  por  arroba  e  por  legoa,  tudo  sem 
adiantado  no  momento  da  entrega  na  estação. 

Art.  12.  Os  objectos  que  pesarem  menos  de  huma  artow 
por  três  palmos  cúbicos  pagarão ,  por  três  palmos  cúbicos  < 
preço  marcado  para  huma  arroba. 

Art.  13.  As  caixas  de  chapeos ,  moveis ,  pianos ,  ou  outro 
instrumentos  de  musica ,  as  caixas  ou  volumes  contendo  objecto 
ft*ageis,  como  vidros,  louças  ou  artigos  que  exigem  especia 
cuidado  pagarão  até  50  por  cento  sobre  os  preços  mencioDadcj 
nos  artigos  precedentes.  A  Companhia  não  responde  por  ava 
rias ,  logo  que  não  haja  signal  exterior  de  ter  sido  a  caiia  oi 
volume  damnificado  por  negligencia  ou  falta  de  cuidado. 

Art.  14.    Os  objectos  de  grande  valor  taes  como  dinheiro 
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taos  preciosos,  jóias,  pagarão  hum  e  meio  porcento  ad  va- 
»ni  por  qualquer  distancia,  sem  responsabilidade  da  Com- 
ihia  por  casos  de  força' maior. 

Art.  15.  Nenhum  volume  pagará  menos  frete  do  que  400 
;  por  tpda  e  qualquer  distancia. 

Art.  16.  O  sai  em  saccos  ou  barris  pagará  15  réis  por- 
oba  e  por  legoa. 

Art.  17.  Os  saccos  vasios  para  café,  assucar  ou  manti- 
ntos  serão  transportados  grátis  para  qualquer  distancia. 

Art..  18.  No  transporte  dos  seguintes  objectos  poderá  fazer 
lompanhia  huraá  reducçâa  ate  30  porcento,  mediante  ajuste 
vio,  todas  as  vezes  que  se  tratar  de  transporte  diário,  ou  regular, 
(lo  transporte  extraordinário  de  quantidades  taes  que  enchâo 
ma  repartição  inteira  de  hum  carro  apropriado;  a  saber: 
)im,  cal  ou  pedra  calcarea,  tijolo,  telha,  garapas  ou  melaços, 
rume,  madeiras  de  construcção ,  lenha,  ferro,  carvão,  ma- 
inas  e  instrumentos  agrícolas. 

Art.  19.  A  Companhia  não  hc  obrigada  a  transportar  ge- 
ros  ou  materiaesinflammaveis,  como  pólvora,  agoa-raz,  vi- 
olo, fósforos  c  outros  semelhantes,  excepto  por  convenção. 

Art.  20.  Os  animacs  serão  transportados  em  carros  apro- 
iados  por  conta  e  risco  de  seus  donos,  e  pagarão  por  legoa 
por  cabeça  os  preços  seguintes : 

vallos  com  arreios  ou  sem  elles 1^000  reis 

is 700    » 

trcos  c  vitelas  ou  bezerros. ,.....'....  350    » 

rneiros  e  cabras ^250    » 

Art.  21.  A*  respeito  destes  mesmos  animaes  poderá  a  Com- 
nhia ,  por  ajuste  prévio ,  fazer  huma  reducção  até  30  por  cento 
1  favor  das  pessoas  que  delles  fizerem  remessas  regulares,  ou 
le  as  fizerem  extraordinárias ,  mas  de  numero  tal  de  cabeças 
le  occupem  hum  carro  inteiro ,  ou  huma  repartição  delle 
leira. 

Art.  22.  Não  será  permittido  levar  cães  nos  wagons  dos 
ajantes ,  excepto  quando  huma  mesma  pessoa  ou  familia  tomar 
dos  os  lugares  de  huma  repartição.  Fora  deste  caso  os  cães 
râo  conduzidos  em  lugares  apropriados ,  e  pagará  cada  hum 
'O  réis  por  legoa. 

Art.  23.     Os  objectos  indivisiveis  de  mais  de  10  e  menos 

3o arrobas,  que  forem  apresentadas  nas  principaes  estações, 

igarão  além  do  frete  20  réis  por  arroba  por  legoa  xmíIo  tra- 

ilbo  de  carregar  e  descarregar  e  incommodo  de  conducção. 

Art.  24.  Se  os  mesmos  objectos  de  que  trata  o  artigo  an- 
cedente  forem  apresentados  nas  estações  intermédias,  o  seu 
peso  exceder  de  50  arrobas,  ou  o  seu  volume  de  300  palmos 
ibicos,  a  Companhia  poderá  recusar  o  transporte,  ou  conce- 
bo por  meio  de  hum  ajuste  prévio. 
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Art.  25.  Os  preços  mencionados  nos  artigos  precedentes 
serão  applicaveis  ás  secções  da  Estrada  de  ferro  que  se  seguirem 
â  do  Recife  ao  Cabo  com  os  abatimentos  que  a  experiência  de- 
monstrar razoáveis 

Art.  26.  Os  géneros  transportados  poderão  ficar  na  es- 
Xação  do  Recife,  por  conta  e  risco  de  quem  pertencer,  dous 
dias  livres  de  armazenagem;  findo  este  prazo  pagarão: 

Pelos  primeiros  oito  dias ,  por  arroba 20  róis 

De  9  dias  a  30 40    » 

De  31  dias  a  60. 100    » 

Nas  estações  do  interior  poderão  ficar  oito  dias  sem  pagar 
armazenagem  5  sempre  por  conta  e  risco  de  quem  pertencer; 
findo  porém  este  prazo  pagarão: 

De  9  dias  até  12 ,  por  arroba 20  reis 

De  13  dias  até  20 50    » 

De  21  dias  em  diante « . . . .     100    » 

Art.  27.  Se  passados  Ires  mezes  nas  mesmas  estações,  os 
objectos  não  tiverem  sidos  retirados ,  a  Companhia  terá  direito 
de  os  vender  em  leilão  publico  debaixo  da  presidência  do  Juiz 
de  Paz  do  lugar,  o  qual  poderá  nomear,  se  for  necessário,  hum 
Escrivão  especial ,  precedendo  intimação  do  dono  se  for  conlio- 
eido ,  e  se.  não  o  for  precedendo  annuncio  por  editaes  na  estação 
c  nas  gazetas  por  espaço  de  hum  mcz.  O  producto  da  venda 
será  entregue  ao  dono  do  objecto  que  reclamar,  depois  de  de- 
duzidas todas  as  quantias  â  que  a  Companhia  tenha  direito  e 
as  despezas  feitas  com  a  venda  e  os  annuncios  ou  intimações, 
se  o  dono  não  for  conhecido  o  restante  será  depositado  na 
Caixa  Filial  do  Banco  do  Brasil. 

Art.  28.  A  Companhia  não  se  responsabilisa  por  esgoto 
de  liquides  ou  diminuição  de  peso  dos  objectos  conduzidos 

Art.  29.  Todos  os  preços  de  passagens,  de  conducção,  de 
encommendas  ou  pequenos  volumes  de  bagagens  e  de  géneros 
a  transportar  do  Recife  para  o  interior  serão  pagos  adiantados. 
Os  dos  géneros  porôm  transportados  do  interior  para  o  Recife 
serão  pagos  no  acto  da  entrega  nesta  estação. 

Art.  30.  A  Companhia  poderá  fazer  quaesquer  redacções 
nos  preços  desta  tarifa  não  maiores  de  trinta  por  cento  com  a 
simples  approvação  do  Presidente  da  Província ,  sem  ser  pre- 
cisa a  do  Governo  Imperial. 

Art.  31.  As  pessoas  que  expozerem  a  Companhia  á  pe- 
rigos ou  a  perdas  por  falta  de  declaração  no  caso  do  art.  19, 
ou  por  outras  infracções  desta  Tabeliã  de  preços,  ficarão  sujeitas 
ás  multas  e  outras  penas  impostas  pelo  Governo  em  seus  Re- 
gulamentos. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Novembro  de  1876.  — 
Marquez  de  Olinda, 
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DECRETO  N.°  2.015  de  7  de  iNovembro  de  1857. 

icede  ao  Barão  de  Maná,  cessionário  de  John  Barnelt 
^lumphreys,  privilegio  exclusivo  por  15  annos  para  o  em- 
)rego  de  hum  syslema,  por  meio  do  qual  as  locomotivas 
i  vapor  podem  vencer  nos  caminhos  de  ferro  declives  de 

iwm  em  dez ,  e  mesmo  de  hum  em  oito, 

> 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  o  Barão  de  Mauâ ,  ces- 
nario  de  John  Barnett  Humphreys,  e  de  conformidade  com 
linha  immediata  Resolução  de 28  do  passado,  tomada  sobre 
*ecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d*Es- 
lo,  exarado  em  Consulta  de  20  do  referido  mez, — Hei  por 
Qíi  conceder-lhe  privilegio  exclusivo  por  quinze  annos  para 
jmprego  de  hum  systema,  que  o  dito  John  Barnett  Hum- 
reys  inventou  c  cedeo  ao  mencionado  Barão  de  Mauá,  por 
íio  do  qual  as  locomotivas  a  vapor  podem  vencer  nos  ca- 
nhos  de  ferro  declives  de  hum  em  dez,  e  mesmo,  cm  casos 
extrema  necessidade,  de  hum  em  oito;  segundo  o  desenho 
lescripção  que  o  suppHcante  apresentou ,  e  ficão  archivados. 
,  para  que  possa  gozar  deste  privilegio,  se  lhe  passará  a 
mpetente  Carta. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente 
>  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
ígocios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar, 
ilacio  do  Rio  de  Janeiro  em  sete  de  Novembro  de  mil  oito- 
ntos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  c 
)  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.^  2.016  — de  7  de  Novembro  de  1857. 

réa  o  lugar  de  Assistente  do  Ajudante  e  de  Quartel  Mes- 
tre General  do  Exercito  junto  aos  Commundos  das  Armas 
das  Provindas,  marcando  os  vencimentos  qne  lhes  com- 
petem. 

Hei  por  bero  Determinar  que  alem  dos  Ajudantes  de  Or- 
2as  e  dos  Secretários  dos  Commandos  das  Armas  das  Pro- 
ncias,  haja  junto  aos  Com=mandantes  das  Armas,  e  sob  suas 
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immediatas  ordens ,  hum  Assistenle  do  Ajudante  General,  ac- 
cumulando  ao  mesmo  tempo  as  funcções  de  xVssistcntc  do 
Quartel  Mestre  General ,  com  as  vantagens  correspondentes  ao 
seu  posto  9  e  ás  da  Arma  de  Engenharia  em  comniissão  de  re- 
sidência ;  podendo  o  Governo  aparar  temporariamente  as  func- 
ções acima  designadas,  nomeando  dous  Assistentes  quando  for 
considerável  o  numero  de  tropas  existentes  em  algunm  Pro- 
víncia. As  nomeações  serão  feitas  pelo  Governo  sob  proposta 
dos  Çommandantes  das  Armas ,  e  por  intermédio  do  Ajudante 
General  do  Exercito ,  não  sendo  os  propostos  de  patente  in- 
ferior á  de  Capitão. 

Jerónimo  Francisco  Coelho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  o 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra ,  o  tenha  assim  en- 
tendido p  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincocnta  c 
sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  Codlw, 


DECRETO  N.°  2.017  — de  7  de  Novembro  de  1857. 

Supprime  na  Provinda  de  5.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 
as  Repartições  de  Ajudante  e  Quartel  Mestre  General 

Hei  por  bem  Mandar  supprimir  na  Provincia  de  S.  Podio 
do  Rio  Grande  do  Sul  as  Repartições  de  Ajudante  e  Quartil 
Mestre  General/  mandadas  cxear  pelo  Decreto  N.°  762  de  22  de 
Fevereiro  de  1851. 

Jerónimo  Francisco  Coelho,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
c  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim 
entendido  e  expeça  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  sele  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincointa 
e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  do  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  CoeíhO' 
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DECRETO  N,^  2.018.— de  7  de  Novembro  de  1857. 

Separa  o  Termo  de  Queluz,  do  de  Arêas  na  Provinda  de  5. 

Paulo ,   e  crea  n'elle  o.  Iwjar  de  Juiz  Mimieiml ,  qxie 

accumidará  as  funcçôes  de  Juiz  dos  Orphaos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  O  Termo  de  Queluz  fica  separado  do  de  Arcas 
na  Província  de  S.  Paulo  e  haverá  n'eiie  hum  Juiz  Municipal 
c  de  Orphãos  ;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelios ,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  o 
sele,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império, 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelios. 


DECRETO  N.°  2.019— de  7  de  Novembro  de  1857. 

£toa  á  calhegoria  d' Esquadrão,  a  Companhia  avulsa  de 
Cavallaria  da  Guarda  Naciomal ,  organisada  no  Mimi- 
cipiò  da  Capital  da  Provinda  de  Goxjaz  ,  e  créa  no  mesmo 
Município  huma  Secção  de  Batalhão  de  Infantaria  do 
serviço  activo. 

Âttendendo  á  Proposta  do  Presidente  da  Província  de 
Goyaz;  —  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.°  Fica  elevada  á  calhegoria  d'Esquadrâo,  com  a 
numeração  de  quarto,  a  Companhia  avulsa  de  Cavallaria  da 
Guarda  Nacional,  organisada  no.Município  da  Capital  da  Pro- 
víncia de  Goyaz. 

Art.  2.®  Fica  creado  no  mesmo  Munícipio  huma  Secção 
de  Batalhão  de  trçs  companhias,  com  a  numeração  de  terceira 
do  serviço  activo. 

Art.  3."  Os  Corpos  acima  referidos  terão  as  suas  paradas 
»os  lugares  que  lhe  íorcm  marcados  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia, na  forma  da  lei. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelios ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  c  Secretario  d' Estado" dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  lenha  entendido  c  faça  executar.    Palácio  do  Rio  de 
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Janeiro  em  sete  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  o 
sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de   Vasconcellos. 


DECRETO  N.°  2.020  de  11  de  Novembro  de  1857. 

Aulorisa  a  incorporação  e  approva  os  estatutos  da  Companhia 
de  navegação  a  vapor  nos  rios  do  Maranhão. 

Attendendo  ao  que  Me  requereo  a  Mesa  Provisória  da  as- 
sembléa  geral  dos  accionistas  da  Companhia  de  Navegação  a 
vapor  nos  rios  do  Maranhão,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
Immediata  Resolução  de  7 do  corrente mez  tomada  sobre  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d^Estado  exarado 
em  Consulta  de  15  de  Outubro  ultimo, — Hei  por  bem  Autorisar 
a  incorporação  da  dita  Companhia,  e  Approvar  os  respectivos 
Estatutos,  que  com  este  baixão. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  o  tenha  assim  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  onze  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos e  cincoenta  e  sele  trigésimo  sexto  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marqmz  de  Olinda, 


Estatiitost  da  Companhia  do  navcg^çSo  a  va- 
por nos  riosi  do  JHaranhSo/ 

TITULO  i. 

Da  Companhia. 

Art.  l.«  Os  empresários.  Leite  &  Irmão,  José  Pedro 
dos  Santos  &  Irmão,  e  o  Engenheiro  Raimundo  Teixeira 
Mendes ,  cedem  à  Companhia ,  que  se  encorporou  em  virtude 
do  art.  1.*  do  contracto  celebrado  com  o  Governo  da  Província 
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cm  vintq  c  sele  de  Setembro  do  anno  de  mil  oitocentos  e  cin- 
coenta  c  seis ,  o  privilegio  com  todas  as  vantagens  e  ónus 
constantes  do  mesmo  contrato,  mediante  a  indemnisação  de 
7  por  cento  em  acções  beneficiarias ,  correspondentes  ao  valor 
lotai  das  acções^  na  conformidade  do  art.  40  do  referido 
contracto. 

Art.  2.*  As  acções  beneficiarias  em  caso  nenhum  poderão 
ser  transferidas  convencionalmente ,  antes  de  passadas  todas 
as  da  Companhia.  Esta  disposiçSo  porém,  não  prejudica  a 
cessão  que  os  empresários  anteriof  mente  fizerem  da  quarta  parte 
da  sua  indemnisação. 

Art.  3.°  O  objecto  e  fim  da  Companhia  he  levar  a  eíTeito 
a  navegação  á  vapor  nos  rios  da  Província  na  forma  do  con- 
tracto. 

Art.  4.°  O  fundo  da  Companhia  será  de  quinhenlos  contos 
de  réis  divididos  em  acções  de  cem  mil  réis  cada  huma.  Este 
fundo  poderá  ser  augmentado  com  approvaçSo  da  assembléa 
geral ,  mas  neste  augmento  não  terão  os  empresários  mais  acções 
benefeciarias. 

Art.  5.*"  O  capital  das  acções ,  que  estiverem  subscriptas 
até  á  installação  legal  da  Companhia,  será  realisado  em  pres- 
tações arrecadadas  pela  respectiva  Directoria ,  sendo  a  primeira 
de 20  por  cento,  quinze  dias  depois  da  mesma  inslallação,  e 
as  seguintes  á  medida  que  o  exigir  o  desenvolvimento  da 
empresa ,  entrando  os  accionistas  com  as  suas  quotas  no  praso 
de  trinta  dias  da  data  dos  annuncios  publicados  nos  jornaes 
da  capital ;  com  tanto  porém  que  ellas  não  excedão  ao  valor 
da  primeira  entrada ,  e  que  entre  huma  e  outra ,  haja  pelo 
menos  o  espaço  de  dous  meze^. 

Art,  6.°  O  accionista  que,  depois  de  verificar  alguma 
entrada ,  deixar  de  fazer  as  subsequentes ,  dentro  do  praso 
marcado,  perderá,  a  beneficio  da  Companhia,  as  quantias 
com  que  houver  entrado,  e  as  acções  ficarão  á  disposição  da 
Companhia.  Exceptuão-se  os  casos  extraordinários  de  força 
maior,  evidentemente  provados  perante  a  Directoria,  dentro 
de  trcs  mezes,  nos  quaes  ella  decidirá  ó  que  for  de  justiça  e 
equidade. 

Art  7.°  He  permittido  a  subscripção  de  acções,  dentro 
dos  limites  do  art.  4."*  até  á  installação  legal  da  Companhia 
ese  até  essa  data  não  estiverem  subscriptas  todas  as  cinco  mil 
nào  serão  admittidas  mais  assignaturas  sem  deliberação  da  as- 
sembléa geral  dos  accionistas ,  sob  proposta  da  respectiva  Di- 
rectoria. 
I  Art.  8.°    A  Companhia  terá  a  sua  sede  na   capital  da 

Província,  e  durará  o  praso  de  vinte  annos  do  seu  privilegio 
contado  na  forma  do  contracto ;  podendo  ser  prorogada ,  findo 
esse  praso ,  por  determinação  da  assembléa  geral  dos  seus  ac- 
cionistas. 
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Art.  9.°  A  Companhia  poderá  ser  dissolvida  por  doler- 
líiinaçâo  de  sua  assembléa  geral  antes  de  findo  o  praso  do 
privilegio,  no  caso  de  se  conhecer  evidentemente  que  a  sua 
continuação  he  prejudicial. 

TITULO  II. 

Dos  Accionistas» 

Art.  10.  Será  considerado  accionista  o  possuidor  de  homa 
ou  mais  acções,  seja  como  primeiro  proprietário,  seja  como 
cessionário,  comtanto  que,  neste  ultimo  caso,  estejão  as  acções 
competentemente  averbadas  no  livro  de  registro  da  Compa- 
nhia. O  averbamento  para  ter  lugar  a  transferencia,  seráfeilo 
á  vista  dias  respectivas  acções  presentes  as  partes  contratantes 
por  si  ou  por  seus  procuradores ,  sem  que  haja  endosso  nas 
apólices,  o  qual  fica  prohibido. 

Art.  11.  Somente  poderão  votar  os  accionistas  do  cinco 
ou  mais  acções.  Os  quo  possuírem  cinco  acções  terão  hum 
voto,  e  d'ahi  para  cima,  hum  voto  por  cada  cinco  acções, 
mas  nenhum  accionista  poderá  ter  mais  de  vinte  votos,  quer 
por  si,  quer  por  procuração  de  outro,  conforme  o  ort.  41  do 
do  contracto. 

§  Único.    Ninguém  poderá  ser  procurajior  de  accionista  sem 
que  o  seja  e  tenha  voto. 

Art.  12.  Os  accionistas  só  serão  repousáveis  pelo  capital 
nominal  de  suas  acções;  e  estas  poderão  ser  doadas,  cedidas, 
vendidas,  hypothccadas ,  e  por  qualquer  forma  transferidas  na 
forma  do  art.  10.  , 

Art.  i3.  Os  accionistas  não  poderão  em  caso  ncmhum 
retirar  da  Companhia  antes  de  findo  o  praso  de  sua  duração, 
parte  alguma  de  suas  entradas. 

Art.  14.  Havendo  accionistas  com  firmas  sociaes,  poderão 
todos  os  sócios  que  as  representão  assistir  as  reuniões  da  as- 
sembléa geral ,  mas  só  hum  delles  poderá  votar  c  ser  vo- 
tado. 

Art.  15.  Nemhum  accionista  terá  direito  dò  votar  em 
virtude  de  acções  que  não  teiihão  sido  devidamente  averbadas 
pelo  menos  dous  mezes  antes  da  reunião  da  assembléa  geral, 
salvo  o  caso  de  transferencia  por  herança. 

TITCLO  III. 

Da  assembléa  gerah 

Art.  16.  A  totalidde  dos  accionistas  será  representada  pelJ 
assembléa  geral. 
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Art.  17.  Formará  nssembléa  geral  a  reunião  convocada 
e  verificada ,  nos  Cermos  destes  Estatutos ,  dos  accionistas  que 
tem  direiro  de  votar.  Os  outros  accionistas  poderão  assistir  ás 
deliberações  propor  e  discutir. 

Art,  18.  A  convocação  da  As^mbléa  geral  terá  lugar  por 
convite  da  Directoria,  firmado  peio  seu  Presidenle  e  Secretario , 
afixado  na  porta  do  estabelecimento,  na  Praça  do  commercio 
e  publicado  nos  jornaes  mais  lidos  desta  capital. 

Art.  19.  No  dia  e  hora  marcados  para  reunião  da  as- 
sembléa  geral,,  esta  se  julgará  constituída,  estandq  presentes 
tantos  accionistas  quantos  representem  hum  terço  dè.  votos. 
Se  no  dia  designa(}o  não  comparecer  numero  sufficiente^  haverá 
nova  convocação  declaraftdo-se  o  motivo  delia ;  e  nesta  reunião 
a  assembléà  geral  poderá  deliberar  com  qualquer  numero  de 
votos  presentes..  Exceptuasse  a  reunião  em  que  tenha  de  tratar-se 
da  reforma  de  Estatutos,  do  augixiento  do  capital  da  Com* 
pãnhia,  e  da  dissolução,  prorogação,  ou  liquidação  destas 
porque  nestes  casos  devem  estar  presentes  accionistas  que  re- 
presentem pelos  menos  dous  terços  de  votos;  ainda  assim  não 
poderá  ser  tomada  decisão  alguma  deQnitiva  na  mesma  reu- 
nião- em  que  forem  propostas. 

Art.  20.  Todas  as  deliberações  da  .assembléà  geral  serão 
tomadas  por  pluralidade  de  votos,  menos  no  caso  da  eleição 
da  Directoria  que  será  regulada  na  forma  do  art.  27. 

Art.  21.  A  assembléà  geral  se  reunirá  ordinariamente 
duas  vezes  cadaanno,  nos  mezes  da  Janeiro  e  Julho;  e  nestas  reu- 
niões a  Direcção  apresentará  o  relatório  dó  estado  da  Compa- 
nhia, e  os  respectivos  balanços  fixados  em  31  de  Dezembro  e 
30  de  Junho ^  já  oxaminados  pela  commissão  fiscal. 

.  Art.  á2.  As  reuniões  extraordinárias  terão  lugar  quando 
a  Directoria  as  convocar,  ou  quando  lhe  for  requerido  em  re- 
presentação individualmente  assigriada  por  tantos  accionistas 
quantos  representem  hum  quinto  das  acções  da  Companhia. 

Art*  23.  Env  virtude  de  tal  representação  deverá  a  Di- 
rectoria oonvocar  a  assembléà  gerai  dentro  do  praso  de  oito 
dias;  e  quando  o  não  faça,  os  accionista^  o  poderão  fazer  por 
annuncios  públicos,  nos  quaes  se  assignem  com  designação 
do  numero  de  acções  de  cada  hum,  declarando  o  motivo  da 
convocação. 

Art.  2^.  A  assembléà  geral  reunida  na  férma  do  artigo 
antecedente,  só  poderá  tomar  deliberação  comparecendo  ac- 
cionistas que  representem  a  maioria  de  votòs^ 

Art.  25.  A  assembléà  geral  terli  hum  Presidente  e  dous 
Secretários  eleitos  annualmente  por  maioria  relativa  de  votos 
em  escrutínio  secreto ,  sendo  a  eleição  do  Presidente  separada 
^  a  dos  2  Secretários  cm  buma  só  lista,  dos  quaes.  o  mais 
votado  será  o  l."*  c  o  immediato  o  2.'* 
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Alt  20.  No  impedimento  do  Presidente,  o  substiiuirá 
o  l.""  Secretario,  e  na  falta  deste,  o  2.°  sendo  estes  substituídos 
nos  seus  lugares  pelos  immediatos  em  votos. 

Art.  27.  Na  reunião  da  assembléa  geral  do  mez  de  Ja- 
neiro terá  lugar  a  eleição  da  Directoria  por  escrutínio  secreto 
e  maioria  absoluta  de  votos ,  podendo  ser  reeleitos  os  membros 
anteriormente  nomeados,  e  em  caso  nenhum  deixarão  de  o 
ser  ao  menos  dous.  Sc  nenhum  accionista,  ou  só  algum  obtiver 
maioria  absoluta  de  votos  entrarão  em  2.°  escrutínio  os  mais 
votados  em  numero  duplo  dos  Directores  que  neste  deverem  ser 
eleitos  e  quando  no  2.''  escrutínio  se  mo  possa  obter  maioria 
absoluta,  ficarão  eleitos  os  mais  votados.  Em  segundo,  se 
elegerá  a  mesa  da  assembléa  geral  e  commissão  fiscal  composta 
de  3  membros  que   deverão  funccionar  hum  anno. 

Art.  28.  Compete  ao  Presidente  abrir  e  fechar  as  sessí3es» 
conceder  a  palavra ,  manter  a  ordem  e  regularidade  nas  áis- 
cuções ,  e  communicar  as  deliberações  da  assembléa  geral  â 
Directoria  para  esta  as  fazer  executar.  A  nenhum  accionista 
será  permittido,  mesmo  para  explicações ,  fallar  mais  que  duas 
vezes  sobre  o  mesmo  assumpto,  á  excepção  da  Directoria  que 
poderá  sempre  responder  ás  arguições  que  lhe  forem  diri- 
gidas. 

Art.  29.  Compete,  ao  1.*^  Secretario  er  c  redigir  as  actas, 
fazer  a  correspondência ,  que  será  também  assignada  pelo  Pre- 
sidente, e  apurar  conjuntamente  com  o  2.°  Secretario  p.í  votos 
das  eleições  a  que  se  procedca*. 

Art.  30.  Durante  a  apuração  dos  votos ,  tomarilo  assento 
na  mesa  a  par  de  cada  Secretario  dous  accionistas  de  maior  nu- 
mero de  acções  que  com  elles  farão  a  apuração. 

TITULO  IV. 

Da  Commissão  Fiscal. 

Art.  31.  Compete  á  Commissão  Fiscal,  examinar  o  es- 
tado da  escripturação  da  Companhia,  e  o  comportamento  dos 
empregados ,  e  físcalisar  se  os  estatutos  e  as  decisões  da  ás- 
sembléa  geral  tem  sido  estrictamente  executados,  para  o  que 
lhe  será  franqueado  todo  o  estabelecimento ,  e  a  Direcçáo  lho 
dará  as  informações  e  esclarecimentos  que  forem  exigidos. 
Este  exame  terá  começo  logo  que  a  Direcção  lhe  apresente  o 
balanço  semestral  e  será  concluído  3  dias  antes  do  mareado 
para  reunião  da  assembléa  geral ,  na  qual  a  Commissão  apre- 
sentará o  seu  relatório  por  escríplo. 

Art.  32.  O  relatório  da  Commissão  Fiscal  será  transcrípto 
no  livro  das  actas  da  assembléa  geral  e  impresso  com  o  balanço 
para  ser  dcstribuido  pelos  diversos  accionistas. 
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TITULO   V. 

Da  Adminislração. 

Art.  33.  Â  Administração  da  Companhia  compete  á  huma 
Direcção  de  cinco  membros  eleitos  annuaimente;  mas  a  1.^  que 
se  eleger  funccionará  por  cinco  annos  a  contar  da  installação 
da  Cbmpanhia,  e  constará  de  sete  membros. 

Art.  34.  Al.*  Directoria  será  composta  de  quatro  Di- 
rectores eleitos  d'entre  os  accionistas,  e  dos  Empresários  que  delia 
devem  fazer  parte  em  virtude  do  art.  39  do  contracto. 

Art.  35.  Só  poderão  ser  eleitos  Directores,  accionistas 
que  tenhão  ao  menos  trinta  acções,  as  quaes  serão  inalienáveis 
durante  o  tempo  que  elles  estivsrem  em  exercicio  das  suas 
funcções. 

Art.  36.  Alèm  da  Directoria,  haverá  mais  hum  Gerente 
de  nomeação  livre  desta  e  a  cila  sujeito  e  responsável ,  perce- 
bendo annuaimente  o  salário  que  lhe  for  arbitrado. 

Art.  37.  Não  poderá  ser  Gerente  o  accionista  que  não 
tenha  ao  menos  cíncoenta  acções,  conforme  o  art.  41  do  con- 
tracto ,  as  quaes  serão  inalienáveis  durante  o  exercicio  do  seu 
emprego. 

Art.  38.  Todos  os  mais  empregados  que  forem  neces- 
sários para  o  bom  andamento  dos  negócios  da  Companhia, 
serão  da  livre  nomeação  da  Directoria  sob  proposta  do  Gerente 
e  vencerão  os  salários  que  aquella  de  accordo  com  este  lhes 
arbitar. 

Art.  39.    Compete  á  Directoria : 

S  1.*  Eleger  d'cntre  os  seus  membros,  hum  para  Presidente 
e  outro  para  Secretario. 

§  2.^  Mandar  imprimir ,  e  assignar  as  apólices  que  tom  de 
ser  emittidas. 

S  3."  Contratar  a  compra  dos  barcos  a  vapor,  e  dos  de 
reboque,  a  construcção  de  armasens,  e  tudo  mais  que  for  ne- 
cessário para  montar-se  a  Companhia  de  conformidade  com  o 
contracto. 

§  4.*  Nomear  o  Gerente,  e  fiscalisar  a  maneira  porque  ellc 
procede  no  cumprimento  dos  seus  deveres. 

S  5.*  Nomear-lhe, substituto,  durante  qualquer  impedi- 
mento temporário,  suspende-lo,  c  mesmo  demitti-lo  de  suas 
ítancções. 

S  6."*  Nomear  e  demittir,  sob  proposta  do  Gerente  os  mais 
empregados  da  Companhia. 

§  T.**  Organisar  as  t."**  tabeliãs  dos  fretes  e  passagens ,  bem 
como  nomear  os  árbitros  para  organisaçtio  das  posteriores  de 
accordo  com   os  arts.  13  e  16  do  contrato. 

^  8.*'  Propor  á  assembléa  geral  dos  accionistas  as  altera- 
ções que  entender  convenientes  nos  presentes  Estatutos. 
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§  9.°  Organisar  os  Regulamentos  que  forem  necessários, 
nos  quaes^  marcará  os  de\eres  de  cada  empregado,  os  or- 
denados que  devem  perceber,  e  as  Oanças  que  lenhâo  dp 
prestar. 

!^  10.  Organisar  e  entregar  á  Commissâo  Fiscal  para  o  de- 
vido exame,  os  balanços  semestraes  que  tem  de  ser  prfSí*ntes 
á  assembléa  geral  erh  suas  reuniões  de  Janeiro  e  Julho,  fa- 
zendo a  publicar  com  o  relatório  da  mesma  Commissão  no»  jor- 
naes  mais  lidos  da  capital. 

§  11;  Convocar  a  assembléa  geral  nas  cpochas  de  suas 
reuniões  ordinárias,  e  extraordinárias,  qaaiido  o  bem  da 
Companhia  o  exigir,  ou  lhe  (br  requerido,  na  forma  dos ait». 
21  e  23. 

§  1%  Promover  por  todos  os  modos  a  prosperidade  da  Com- 
panhia solicitando  dos  Poderes  do  Estado  os  melhoramentos  que 
houverem  mister  as  Leis  do  paiz  para  o  bom  êxito  da  Com- 
panhia ;  e  os  privilégios  e  immunidades  a  que  possa  aspirar. 
Art.  40.  Todas  as  deliberações  da  Directoria  serão  por 
maioria  de  votos^  e  lançadas  nas  actas  em  livro  especial,  que 
serão  assignadas  pelos  membros  presentes. 

Art.  M.  Os  membros  da  "Directoria  tem  direito  a  hunia 
gratificação  de  5  por  cento  dedusida  dos  lucros  líquidos  [^t 
devidendo  semestral,  a  qual  será  devidida  com^  igualdade  entre 
elles,  excluídos  os  empresários. 

Art.  42.  Os  Directores  serão  substituídos  em  seus  impe- 
dimentos pelos  accionistas  que  na  respectiva  yotação  lhe  forem 
immediatos  em  votos. 

Art.  43.  A  Directoria  terá  amplos  e  illimitados  poderes, 
sem  reserva  alguma,  para  a  direcção  e  administração  da  Com- 
panhia ;  e  bem  assim  para  demandar  eser  demandada,  epara 
representar  a  Companhia  perante  os  diversos  Poderes  do  Es- 
tado. 

Art.  44.    Compete  ao  Gerente : 

%  1.°  Propor  á  Directoria  a  nomeação  e  demissão  dos  em- 
pregados da  Companhia. 

§  ^.^  Administrar  e  dirigir  a  navegação  da  Companhia, « 
tudo  o  que  lhe  he  relativo. 

^3.*»  Executar  as  ordens  da  Directoria,  quer  relativas  ao 
objecto  da  Companhia,  quer  á  observatícia  do  contracto  dos 
presentes  Estatutos ,  e  dos  Regulamento  que  organisar. 

§  4.°  Apresentar  â  Directoria  hum  balanço  tremestral,  <* 
outro  definitivo  no  fim  de  cada  anno,  acompanhado  do  s^^ 
relatório. 

Art.  45.  O  Gerente  tem  direito  de  assistir  ás  sess<V>  d« 
Directoria ;  mas  nellas  somente  terá  voto  consultivo. 
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TITULO   Vi. 

Dos  dividetidos  e  fundo  de  reserva, 

Art.  46.  Os  balanços  semestraes  serão  iinpret«rivelmenle 
apresentados  á  assembléa  geral   em  sua  reunião  ordinária. 

Art.  47.  Dos  lucros  líquidos  de  cada  semestre  se  fará  o 
devidendo  da  Companhia  nos  inezes  de  Janeiro  e  Julho  de 
cada  anno,  dedusíodo-se  primeiramente  1  pòr  cento  para  fundo 
de  reserva,  e  5  por  cento  do  valor  empregado  nos  barcos  a  vapor 
c  de  reboque ;  que  (içarão  em  caixa ,  af)plicados  á  reforma  dos 
mesmos  barcos ,  calculados  em  10  annos  de  duração.  Estes 
5  por  cento  serão  empregados  em  fundos  públicos  de  mais  se- 
gurança ê  rendimento^ 

Art.  48.  Na  dís^lução  da  Companhia,  o  fundo  de  reserva 
que  houver  será  accumulado  ao  capital  e  dividido  pelos  accio- 
nistas existentes.  < 

TITULO   VII, 

DispoSiçõeÈ  geraes. 

Art.  '49.  O  fallecitnento  do  accionista  não  obriga  a  liquidar 
a  Companhia;  seus  herdeiros,  ou  representantes  não  poderão 
por  forma  alguma  pôr  embaraços  ao  andamento  <)as  operações 
delia  ,  e~ió  terão  direito  à  percepção  dos  dividendos  e  á  trans- 
ferencia de  suas  acções. 

Art;  50.  todas  as  votações  cm  qu«  houvQr  empate  serão 
decididas  pela  sorte. 

Art.  51.  A  escripturação  da  Companhia  será  franqueada 
aos  accionistas  desde  que  a  Commissão  íiscal  tiver  ultimado 
o  seu  exame  até  três  dias  depois  da  reunião  da  assembléa 
geraK 

-Art.  52.  A  Direcção  procurará  sempre  ultimar  por  meio 
de  árbitros  as  constestaçOes  qiie  se  suscitarem  durante  a  sua 
administração. 

Art.  53.  Todos  os  objectos  de  propriedade  da  Compa- 
nhiaV  sujeitos  á  risco  de  mar,  deverão  ser  seguros  annual- 
mente. 

Art.  Si.  No  caso  de  dissolução  da  Companhia  a;  assem- 
bléa geral  dos  seus  accienistrs  marcará  o  modo  porque  se  deve 
verificar  a  sua  liquidação. 
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TITULO  VIII. 

Disposições  transitórias. 

Art.  55.  Na  primeira  reunião  de  accionistas  que  tem  de 
apreciar  os  presentes  Estatutos ,  serão  eleitos  por  acciamação 
hum  Presidente  e  dous  Secretários,  que  constituirão  a  mesa 
da  assembléa  geral. 

Ksta  mesa  porém  será  provisória ,  e  fica  obrigada  a  solicitar 
do  Governo  Imperial  a  approvação  dos  mesmos  Estatutos, 
e  a  convocar  logo  que  elles  sejào  approvados  os  respectivos 
accionistas  para  se  proceder  ás  premeíras  eleições  na  forma 
dos  arts.  25  e  27 ,  com  as  qudes  se  julgará  constituida  e  inslai- 
lâda  a  Companhia. 

Maranhão  em  7  de  Junho  de  1857.  —  Francisco  de  Mello 
Coutinho  de  Vilhena,  Presidente.  — António  Rego,  Secre- 
tario. —  José  António  da  Silva  Guimarães  2.°  Secretario. 


DECRETO  N.«  2.021 —  de  11  de  Novembro  de  1857. 

Autorisa  a  incorporação  e  approva  os  estatutos  do  novo  Banco 
de  Pernambuco  com  diversas  alterações. 

Attendendo  ao  que  me  representarão  Francisco  de  Paula 
Cavalcanti  de  Albuquerque  e  outros,  e  Tendo  Ouvido  a  Secção 
de  Fazenda  do  Conselho  dEstado— Hei  por  bem  Autorisar  a 
incorporação  de  hum  Banco  de  descontos,  depósitos  e  emissão 
sob  o  titulo  de  —  Novo  Banco  de  Pernambuco  — ,  na  capital 
da  Província  do  mesmo  nome,  o  qual  se  regulará  pelos  estatutos 
que  com  este  baixão,  com  as  seguintes  alterações: 

1.*  Subslituão-se  no  art.  l.*"  as  palavras— vinte  annos  por 
estas  —  quinze  annos. 

2.*  Accrescentem-se  no  art.  2." ,  depois  das  palatras— as- 
sembléa geral  dos  accionistas — as  seguintes — e  com  approvaçào 
do  Governo. 

3.*  Accrescentem-se  no  art.  7.'  depois  das  palavras— lucros 
líquidos  do  Banco  — as  seguintes — provenientes  de  transacções 
cffcctivamente  concluídas  dentro  do  semestre  á  que  se  referir 
o  dividendo. 

4.*  Subslítuão-sc  no  mesmo  artigo  as  palavras  —  Janeiro 
e  Julho  —  por  —  Março  e  Setembro. 

5.*    Supprima-se  o  art.  8." 


(  431  ) 

6.=  Excepluem-se  no  §  2.°  do  art.  10  e  §5.'*  do  art.  12, 
as  acções  do  próprio  Banco. 
7.*  Substitiia-se  o  JjJ  7.'».  do  art.  10  pelos  seguintes: 
§  7.**  Terá  a  faculdade  de  emittir  bilhetes  ao  poilador  c 
á  vista,  até  a  somma  de  seu  capital  eíTectivo.  Estes  bilhetes 
serão  realisaveis  em  moeda  metallica  ou  notas  do  Thesouro ,  e 
garantidos  do  modo  seguinte:  50  por  cento  por  igual  somma 
em  Apólices  da  divida  pública  do  juro  de  6  por  cento  ou  nas 
de  5  e  4  por  cento  pelo  valor  correspondente  e  em  acções  das 
Estradas  de  ferro  que  tenhão  garantia  de  juros  pelo  Governo, 
lodos  estes  títulos  pelo  seu  valor  nominal ;  e  50  por  cento  por 
igual  somma  em  titulos  de  carteira  de  que  tratão  os  arts,  10 ,  § 
1.°  e  11  dos  estatutos.  Para  realisaçdo  dos  seus  bilhetes  em  me- 
taes  ou  notas  do  Thesouro  conservará  o  Banco  em  caixa  somma 
nunca  inferior  á  50  por  cento  desta  segunda  parte  da  emissão. 

As  Apólices  e  acções  que  servirem  de  garantia  á  emissão 
serão  de  propriedade  do  Banco  e  ficarão  depositadas  em  seus 
cofres. 

Os  bilhetes  emittidos  pelo  Banco  não  poderão  ser  de  valor 
menor  de  dez  mil  réis. 

S  8."  Os  descontos  de  qualquer  emissão  superior  d  somma 
autorisada  no  paragrapho  antecedente,  e  garantida  do  modo 
que  fica  determinado  reverterão  em  favor  dos  cofres  públicos, 
sendo  o  Banco  obrigado  a  entrega-los  como  multa  pela  in- 
fracção do  dito  paragrapho. 

8.*  Accrescente-se  nos  arts.  18  e  29»  a  obrigação  de  pu- 
blicar no  jornal  de  maior  circulação  a  taxa  de  seus  descontos, 
o  balancete^  e  o  relatório  da  Commissão  fiscal. 

9/    Substitua-se  no  art.  23  que  marca  a  épocha  da  reunião 
ordinária  da  Assembléa  geral  a  palavra  —  Julho  —  pela  —  pa- 
lavra -^  Março. 
10.*    Accrescente-se  depois  do  art.  h8 ,  os  seguintes : 

Art.  49.  He  applicavel  á  este  Banco  a  disposição  do  art. 
10  do  Decreto  n."»  575  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

Art.  50.  Esta  concessão  ficará  sem  vigor  se  o  Banco  não 
for  iastalladb  e  começar  suas  operaçõos  dentro  de  hum  anno, 
contado  da  data  da  conrimunicação  pelo  Presidente  da  Pro- 
víncia de  terem  sido  approvados  os  estatutos. 

Bernardo  de  Souza  Franco ,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  .dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palaeio  do  Bio  de  Janeiro 
em  onze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  tri- 
gcsiníio  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Bubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco, 
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KmifM.iui0m  Ao  Movo  Banco  de  Pemambiieo. 

TITULO  I. 

Do  Banco. 

,Art.  !.•  OBan€oorganisadócomotitalo  de — Novo  Banco 
de  Pernambuco — será  de  depósitos,  descontos  admissão;  e  du- 
rará vinte  annos  contados  da  data  de  sua  instalação. 

Art.  2.*"  O  fundo  capital  do  Banco  será  de  dous  nitl  contos 
de  réis,  divididos  éin  dez  mil  acções. 

Este  fundo  poderá  ser  elevado  a  quatro  mil  contos  de  réis, 
por  deliberação  ^  assembléa  geral  dos  accionistas;  e  o  Banco 
dará  principio  as  suasfuncções,  logo  quehajâo  subseríptos  mil 
contos  de  réis. 

Art.  3.®  O  Banco  constitue  huma  Companhia  anónima, 
e  suas  acçOes  podem  ser  possuídas  por  nacionaes  ou  estran- 
geiros. ^       ^ 

Art.  kJ"  As  entradas  das  acções  subscriptas  até  o  acto  da 
instalação  do  Banco,  serão  realisadas  do  modo  seguinte:  vinte 
cinco  por  cento  á  vista ,  e  o  restante  em  três  prestações  iguaes. 
pagáveis  nas  epochas  indicadas  pela  Directoria,  em  annoncio» 
publicados  com  antecedência  de  trínta  dias  ao  menos. 

Art.  S.**  A  transferencia  das  acções  somente  se  fará  por 
acto  lançado  no  registro  do  Banco,  com  asçignatora  do  pro- 
prietário, ou  do  procurador  com  podei*ès  especiaes. 

Art.  6.*  Os  accionistas  que  não  eíTectuarem  o  pagamento 
da  primeira  entrada,  deixarão  de  ser  considerados  conao  taes, 
aquelles  porem  que  tendo  verificado  a  primeira  entrada,  afi- 
xarem de  verificar  alguma  das  outras,  sem  motivo  Justifi- 
cado peranle  a  Directoria,  não  perceberão  dividendo  algum 
da  parte  já  entrada ,  em  quanto  não  verificarem  a  <5bamada , 
e  se  a  verificação  tiver  lugar  dentro  do  decurso  do  semestre 
somente  se  Ihes^  contarão  os  dividendos  do  semestre  inímedía- 
tamente  seguinte. 

Art.  7.*  Os  dividendos  serãç  feito&-|íor  semestres,  e con- 
sistirão nos  lucros  líquidos  do  Banco  y  depois  de  deduiidos  seis 
por  cento ,  que  constituirão  ò  funlia  de  reserva.  Esta  deducção 
porém,  cessará  desde  que  a  reserva  e^xceder  á  quinta  parte  do 
fundo  realisado  do  mesmo  Banco.  Os  dividendos  ser&o  pagos 
nos  mezes  de  Janeiro  e  Jiilho  de  cada  antio. 

Art.  8."*  Q  Banco  poderá  ser  dissolvido  antes  de  findar  o 
o  pras^o  de  sua  duração,  se  assiui  o  resolver  a  assembléa  geral 
dos  accionistas,  por  maioria  de  dous  terços  do  eaplt^ii  rcd- 
lisado. 

Art.  9.°  O  Banco  poderá  estabelecer  caixas  filiaese  agen- 
cias onde  convier.  Os  estatutos  da  Caixas  filiaes  não  poderão 
ser  executados  sem  approvação  do  Governo. 
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TITULO   lí. 

Das  operações. 

Art    10.     As  operações  do  Banco  serão: 

1.**  ficâcontar  letras  4e  cambio  e  da  ferra  e  outros  títulos 
MMMMÉttft  á  ocitem^  pagáveis  no  lugar  do  desconto  com 
f9m  êtÊetmmÊÊàm^  gÉfaâtMtoí  ae  menos  por  duas  assignaturas 
ífTerentes^  do  pessoa»  âè  «pedito»  ^b&^  qm/t»^  hcima.  ao  menos 
^rá  residente  nesta  cidade;  e  bem  assim  eseriploft  das  Allta* 
egas^  e  letras  do  Thesouro  ou  das  Thesourarias. 

2.*"  Emprestar  sobre  penhores  de  prata ^  ouro  e  diamantes, 
e  Apólices  da  Divida  Publica  e  de  acções  de  Companhias  acre- 
iladas,  de  mercadorias  não  sujeitas  á  cormpçHo,  sendo  de- 
ositadas  nas  Alfandegas,  ou  armazéns  alfandegados,  e  de  ti- 
lios  commerciacs  que  representem  legitimas  tranzações.  . 

3.**  Receber  em  conta  corrente  simples,  ou  com  juros  as 
)ní)mas  que  lhe  forem  entregues  por  particulares^  ou  estabe- 
icimentos  públicos,  efTectuando  os  pagamentos  somente  até 

importância  do  qac  houver  recebido. 

i.""    Tomar  dinheiro  á  premio  por  meio  de  letras  com  prazos 

juros  convencíonaes. 

5.*  Encarregar-sc  por  commissão  de  compra  e  venda  de 
netaes  preciosos,  de  Apólices  da  Divida  Publica ,  e  de  quaesquer 
atros  titulosde  valores^  e  da  combrança  de  dividendos ^  letras, 

de  outros  títulos  a  prazos  fixes. 

Ç.""  Fazer  movimento  de  fundos  para  outras  praças  do  Im- 
•erio,  e  do  estrangeiro. 

T.""  Emittir  notas  ou  bilhetes  do  valor  de  dez  mil  ré  is  a 
uzentos  mil  reis,  pagáveis  á  vista^  e  ao  .portador,  não^xce- 
endo  a  emissão  á  outro  tanto  do  capital  realisado. 

8.<*  Poderá  emprestar  sobre  bypothecas  de  bens  ée  raiz  até 
ez  por  cento  do  capital  realisado  do  Banco. 

Art.  11.  Os  prazos  para  os  descontos  e  empréstimos  não 
oderSo  exceder  de  seis  raezes. 

Art.  12.  Os  empréstimos,  se  bem  que  se  baseem  em  pe- 
hores,  não  se  verificarão  todavia  senão  por  meio  de  letras, 
ceitas  pelo  impetrante,  e  serão  regulados  do  nwdo  seguinte: 

1.®  Sobre  penhores  de  ouro  ou  prata,  com  abatimento  de 
ez  por  cento  do  valor  verificado  por  contraste. 

2.»  Sobre  titulos  da  divida  publica,  com  abatimento  de  dez 
or  cento  do  valor  do  mercado. 

3.*  Sobre  titulos  commerciaes  e  mereadorias,  com  abatimento 
e  vinte  por  cento  ao  menos. 

4.^  Sobre  diamantes,  com  abatimento  de  cincoenta  por  cento 
o  valor  que  lhes  for  dado  por  peritos  nomeados  pela  Di- 
ecção. 
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5.*  Sobre  acções  de  Companhias,  com  abatimento  de  vinlc 
cinco  por  cento  ao  menos  do  valor  realisado  ou  do  preço  do  mer- 
cado, quando  for  este  inferior  áquelle  valor. 

Art.  13.  Se  o  penhor  consistir  em  Apólices  da  Divida  Pu- 
blica, ou  acções  de  Companhias,  o  matuario  deverá  transfe- 
ri-las previamente  ao  Banco. 

Art.  14.  Se  o  penhor  consistir  em  papeis  de  crcdilo  ne- 
gociáveis no  cominercio ,  ou  em  ouro ,  prata ,  diamentes  e  outras 
mercadorias ,  o  Banco  exigirá  consentimento  por  escripto  do 
devedor,  autorisando  o  mesmo  Banco  para  negociar,  ou  alhear 
o  penhor,  se  a  divida  não  for  paga  no  vencimento. 

Art.  15.  As  mercadorias  que  tiverem  de  servir  de  penhor 
aos  empréstimos  do  Banco,  serão  previamente  avaliadas  por 
hum  ou  mais, corretores  designados  pela  Direcção. 

Art.  16,  Se  a  letra  proveniente  de  empréstimo  sobe  pe- 
nhor, não  for  paga  no  seu  vencimento,  poderá  o  Banco  pro- 
ceder á  venda  do  penhor  cm  leilão  mercantil,  na  presença  de 
hum  dos  Directores  Gerentes,  e  precedendo  annuncios  públicos 
três  dias  consecutivos,  mas  o  dono  do  penhor  terá  o  direito 
de  resgata-lo  até  começar  o  leilão ,  pagando  o  que  dever  e  as 
despezas  que  tiver  occasionado.  Verificada  a  venda,  c  liqui- 
dada a  divida  com  todas  as  despezas,  juros,  e  a  commissao  de 
hum  e  meio  por  cento,  será  o  saldo,  se  ó  houver,  entregue  á 
quem  de  direito  for. 

Art.  17.  As  letras  ou  titufos  que  forem  assignados  por 
qualquer  dos  Directores  Gerentes  não  serão  descontadas.  As 
firmas  dos  Directores  não  serão  contadas  no  numero  das  que  se 
exige  para  desconto. 

Art.  18.  O  Banco  publicará  semanalmente  o  preço  de 
seus  descontos,  c  empréstimos;  e  mensalmente  remctterá  ao 
Presidente  da  Provincia,  e  fará  publicar  hum  balancete  que 
mostre  as  operações  realisadas,  e  oe^do  do  activo  e  passivo 
do  Estabelecimento. 

Art.  19.  O  Banco  poderá  tomar  e  ter  sob  sua  guarda 
depósitos  voluntários  de  titulos  de  créditos,  pedras  preciosas, 
jóias,  moeda,  ouro,  prata  em  barras,  dos  quaes  receberá  bum 
premio  na  proporção  do  valor  dos  objectos  depositados.  Este 
valor  será  estimado  pela  parte  dé  accordo  com  os  Directores 
Gerentes,  dando  esle  recibo  dos  depósitos,  designando  a  sua  na- 
tureza e  valor,  o  nome  c  residência  do  depositador,  a  data  cm 
que  o  deposito  for  feito,  e  o  numera  do  registro  da  inscripcâo 
dos  objetos  depositados.  Taes  recibos  não  serão  transferíveis 
nór  via  de  endosso. 

Art.  20.  Em  nenhum  caso,  e  sob  nenhum  protesto  po- 
derá o  Banco  fazer  ou  emprehender  outra^  operações  além  das 
designadas  nestes  estatutos. 
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TITULO  III. 

Da  Assembléa  geral, 

Art  21.  A  reunião  dos  accionistas  que  possuírem  vinte  ou 
lais  acções  por  si ,  cu  como  procuradores  de  outros,  constitue  a 
ssembléa  geral,  se  representarem  a  terça  parte  do  capital 
mittído :  não  comparecendo  na  primeira  reunião  esse  numero 
Ic  accionistas ,  se  fará  nova  convocação,  com  ahticipação  do 
inço  dias,  e  assim  por  diante  até  ser  representada  a  quarta 
>arte  do  capital  emittido,  cujos  representantes  constituirão 
ntão  a  assembléa  geral  dos  accionistas. 

Art.  22.  A  convocação  da  assembléa  geral  será  feita  pelo 
Residente  delia  por  meio  de  annuncios  publicados  ao  menos 
lor  três  vezes  nos  periódicos  mais  lidos  da  capital. 

Art.  23.  A  reunião  ordinária  dos  accionistas  terá  lugar 
10  mez  de  Julho  decadaanno;  nclla  se  lera  o  relatório  das 
iperações  do  Banco,  realisadas  no  anno  fíndo,  o  parecer  dos 
Mscaes  acerca  da  gestão  dos  negócios  do  Banco,  e  se  tomarão 
IS  medidas  que  forem  convenientes  ao  progresso  do  mesmo 
ianco.  De  dous  em  dous  annos  porem ,  alôm  destes  trabalhos 
i  assembléa  geral  procederá  á  afeição  por  escrutínio  secreto 
t  maioria  relativa  de  votos  dentre  os  accionistas  do  mesmo 
ianco,  do  Presidente  e  dous  Secretários  da  assembléa  geral , 
iovc  membros  da  Direcção,  quatro  supplentes  destes  e  três  Fi- 
aes  do  Banco.  A  eleição  será  feita  em  cédulas  especiaes  aos 
mpregos,  sendo  as  precedências  marcadas  pela  ordem  da  vo- 
ação,  quanto  aos  Secretários,  membros  da  Direcção,  supplentes 
Ftscaes ,  dos  quae^  os  menos  votados  substituirão  os  mais 
otados. 

Nos  impedimento»  e  faltas  do  Presidente,  servirá  o  1.** 
iccretario.  Dos  nove  membros  da  Direcção  anteriormente 
lomeados  deverão  ser  reeleitos  cinco  ao  menos,  e  em  nenhum 
aso  mais  de  sete.  Para  este  fim,  se  procederá  primeiramente 
reeleição  dos  cinco  dentre  os  nove  existentes ,  e  depois  seguir- 
e-Iia  a  eleição  dos  quatro  que  faltão.  Os  membros  da  Di- 
ecção  que  forem  substituídos,  só  poderão  ser  reeleitos  no  se- 
uinte  biennio. 

Art.  24.  A  reunião  extraordinária  da  assembléa  geral 
los  accionistas  terá  Jugar,  á  requerimento  da  Direcção,  da 
lommissão  Fiscal,  ou  de  certo  numero  de  accionistas  que  re- 
presentem ao  menos  a  decima  parte  do  capital  realísado  do 
feinco. 

Este  requerimento  deve  ser  dirigido  ao  Presidente  d*As- 
embléa.  geral  dos  accionistas,  com  a  indicação  do  objecto  da 
eunião  extraordinária.  Se  não  obstante  o  requerimento,  o 
'residente  da  assembléa  geral  deixar  de  convocaria  nos  oito 
ias  seguintes,  a  convocação  poderá  ser  feita  por  certo  numero 
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de  accionistas  que  representem  a  terça  parte  do  capital  nalí- 
sado.  Nas  reuniões  extraordinárias  não  se  poderá  tratar  de 
assumptos  alheios  ao  fim  para  que  tiverem  sido  convocadas. 

Art.  25.  As  deliberações  da  assembléa  geral  serão  tomadas 
por  maioria  absoluta  de  votos,  os  quaes  serão  contados  na 
razão  de  vinte  acções  por  cada  voto ,  até  o  numero  de  dez 
votos  máximo,  porcada  hum  accionista,  por  si,  ou  eeroopro- 
curador  de  outros.  Os  accionistas  ausentes  poderão  seF  re- 
presentados por  meio  de  procuração  conferida  a  outro  accio- 
nista que  não  faça  parte  áã  Direcção  do  Banco,  ou  que  seja 
nelle  empregado.  Nenhum  accionista  terá  voto  em  virtude  de 
acções  transferidas  á  menos  de  sessenta  dids  antes  da  reuDíào. 
Os  accionistas  de  menos  de  vinte  acções  poderão  assistir  ás 
reuniões  das  asscmbléas  gcracs,  e  discutir,,  porém  Dãopoácrão 
votar. 

Art.  26.^  Nenhu^ma  alteração  o»  reforma  do6  estatutos 
poderá  ser  resolvida  sem  que  obtenha  huma  votação  corres- 
pondente à  metade  das  acções  do  Banco ,  nem  e^ieculada  seui 
approvação  do  Governo. 

TITULO  IV. 

Da  Commmão  fiscal. 

Art.  27.  A  Commifssãoi^cal  será  composta  detresmem- 
bcos,  que  serão  eleitos,  e  substituídos  na  forma  estabelecida 
no  art.  23  destes  estatutos. 

Art.  2S.  Compete  á  Commissão  fiscal : 
l»""  Inspeccionar  todas  as  operações  do  Banco,  para  o  que 
examinará  ao  menos  huma  vez  por  inez,  collectiva  oa  singu- 
larmente, o  estado  das  Caixas,  e  o  registro,  livros  e  doeu- 
mentos  do  Banco ,  que  lhe  serão  franqueados  com  todos  os  es- 
clarecimentos que  exigir, 

S.""  Requerer  ao  Presidente  a  convocação  extraordinária  da 
assembléa  geral  dos  accionistas,  quando  o  julgar  conveaientc 
aos  Interesses  do  Banco  ^  declarando  no  seu  requerimento  o 
objecto  da  reunião. 

S.""  Dar  conta  á  assembléa  geral  na  reunião  ordinária,  da 
maneira  por  que  tiver  desempenhado  as  suasattribuiçA^t  ^ 
clarando  se  forão  executados  fielmente  os  estatutos  e  regimento 
interno  dp  Banco,  e  emíttindo  o  seu  juizo  acerca  da  morali; 
dade  das  operações,  principalmente  das  que  respeitarem  á 
emissão ,  descontos  e  penhores. 

Art.  29.  O  relatório  da  Commissão  fiscal  será  registrado 
no  livro  das  actas  da  assembléa  geral ,  e  mandado  iropiimir  pela 
Direcção  do  Banco,  para  ser  distribuído  pelos  accionistas. 
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TITULO   V. 

Da  Direcção  do  Banco 

Art.  30.    O  Banco  será  dirigido  por  huma  Direcção  com- 
posta de  nove  membros,   eleitos  segundo  o  art.  23,  os  quaes^ 
d'entresi,  escolherão  primeiramente  o  Presidente  e  Secretario 
qiie  substituirá  o  Presidente ,  e  será  substituído  pelo  membro 
da  Direcção  mais  votado ,  e  depois  dous  Directores  Gerentes 
que  terão  conjunctamente  o  Presidente  a  seu  cargo  o  maneio 
do   Banco.     Os  impedimentos  dos  Direclores  Gerentes  serão 
suppridos  por  outros  membros  da  Direcção  que  este  eleger. 
Art.  31.     Compete  a  Direcção: 
1.°    Deliberar  sobre  a  creação,  emissão  e   annulação  dos 
bilhetes  do  Banco. 

2.''  Determinar  a  taxa  dos  descontos  e  premio  do  dinheiro 
que  receber  á  juro  e  o  prazo  por  que  se  hão  de  fazer  estas 
operações. 

3.°  Organisar  a  relação  das  firmas  que  poderão  ser  admit- 
tidas  á  desconto,  e  o  máximo  da  quantia  que  poderá  ser  dada 
sob  a  garantia  de  cada  firma. 

4.®  Nomear  e  dimittir  os  empregados,  fixar-lhes  os  orde- 
nados ,  e  as  fianças  que  devem  prestar  segundo  a  natureza  do 
serviço. 

5.*  Organisar  o  regimento  interno  do  Banco  de  accordo  com 
os  Estatutos,  e  executa-lo  provisoriamente  em  quanto  não  for 
approvado  pela  assembléa  geral,  á  quem  o  submetterá  na  pri- 
meira reunião. 

ô.*"  Redigir  o  relatório  das  operações  e  do  estado  do  Banco  ^ 
para  ser  presente  annualmente  á  assembléa  geral  com  o  ba- 
lanço, sendo  hum  e  ou  Iro  lançados  na  acta  da  assembléa  geral » 
impressos  e  distribuidos  pelos  accionistas. 

7.*"    Propor  â  assembléa  geral  as  reformas  dos  Estatutos  que 
julgar  nôcessarias. 
8.*    Fiscatisar  em  fim  todas  as  operações  do  Banco. 
Art.  32.    A  Direcção  reunir-so-ha  ordinariamente  huma 
vez  ao  menos  cada  semana,  e  poderá  deliberar  estando  pre- 
sente sete  dos  seus  membros. 

Extraordinariamente  se  reuiiirá  a  Direcção  á  convite  do 
Presidente  ou  dos  Directores  Gerentes. 

Art.  33.  Os  impedimentos  dos  membros  da  Direcção  serão 
preenchidos  pelois  seus  supplentes,  guardando-se  na  chamada 
destes  a  ordem  da  votação. 

Art.  34.  A  correspondência  e  todos  os  outros  actos  do 
expediente  do  Banco,  que  exigirem  assignatura,  serão  assignados 
pelos  Presidentes  e  os  Directores  Gerentes.  Os  relatórios  porém , 
6  as  resoluções  da  Direcção  serão  assignadas  por  toda  a  Di- 
recção. 
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Compele  ao  Presidente  da  Direcção: 

l.**  Presidir  aos  trabalhos  da  Direcção,  c  velar  na  execução 
fiel  dos  estatutos  e  do  regimento  interno  do  Banco. 

2.*  Assistir  ás  operações  do  Banco,  votar  nellas  cm  caso 
de  empate,  e  suspende-las  quando  Iheparcccrm  contrarias  aos 
Estatutos  e  aos  interesses  do  mesnu)  Banco,  convocando  imme- 
dialamenie  a  Direcção  para  esta  resolver  se  devem  ser  reali- 
sadas. 

3.*  Propor  á  Direcção  todas  as  medidas  que  lhe  parecerem 
vantajosas  ao  Banco,  e  couberem  nas  attribuições  delle. 

4.^  Convocar  extraordinariamente  a  Direcção  quando  o  juij^ar 
conveniente. 

5.®  Comparecer  diariamente  na  casa  do  Banco ,  e  ahi  con- 
scrvar-sc  o  mais  que  Itie  for  possível  durante  o  expediente. 
Art.  36.  O  Secretario  da  Direcção  tomará  os  apontamentos 
para  as  actas  respectivas ,  as  quaes  serão  assignadas  pelo  Pre- 
sidente e  membros  da  Direcção  presentes  à  sessão ,  c  conterão 
com  a  devida  clareza  todas  as  resoluções  tomadas. 

Os  membros  da  Direcção  que  forem  vencidos  7  poderão  fazer 
declarar  seus  votos  na  acta. 

Art.  37.  O  Presidente  da  Direcção  e  os  Directores  Ge- 
rentes, terão  em  compensação  do  seu  trabalho  sete  por  cenlo 
dos  lucros  líquidos  do  Banco,  os  quaes  serão  divididos  por 
todos  três  igualmente,  não  sendo  este  dividendo  menor  de 
quatro  contos  de  réis,  por  que  então  esta  quantia  lhes  será  intei- 
rada. 

Nos  impedimentos  do  Presidente  e  dos  Directores  Gerentes, 
competem  estes  vencimentos  á  quem  exercer  suas  funcções, 
salvo  os  casos  de  moléstia,  durante  a  qual  receberão  metade 
dos  mesmos  vencimentos. 

Art,  38.  Os  serviços  dos  outros  membros,  da  Direcção 
serão  prestados  gratuitamente. 

TITULO.  VI. 

s 

Das  Disposições  geraes. 

Art.  39.  As  acções  que  não  tiverem  sido  distribuídas  até 
a  instalação  do  Banco,  o  serão  opportunamente  pelos  accionis- 
tas primitivos  ao  par  e  na  razão  das  quantias  com  que  cada 
hum  concorreo  para  a  dita  instalação,  marcando-se  a  csles 
hum  praso  razoável  para  declararem  se  querem  ou  não  acceilal-as. 

Findo  este  prazo ,  as  que  não  tiverem  sido  tomadas ,  serão 
vendidas «  nunca  por  menos  do  par,  accumulando-se  aoftindo 
de  reserva  o  premio  que  obtiverem. 

Art.  40.    A  Direcção  procurará  sempre  ultimar,  por  meio 

de  árbitros  as  contestações  que  se  possão  suscitar  no  maneio 
dos  negócios  do  Banco. 
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Art.  41.  A- l)ircc<;ão  fica  autorisada  para  requerer  dos 
poderes  do  Estado  quaesqucr  medidas  que  julgar  convenientes 
para  credito,  segurança  c  prosperidade  do  Estabelecimento;  e 
providenciará  de  modo  que  as  acções  ou  fundos  existentes  no 
Banco  pertencentes  á  estrangeiros,  sejao,  mesmo  no  caso  de 
guerra,  invioláveis  como  as  dos  nacionaes. 

Art.  A2.  Os  bens  de  raiz  semoventes  ou  moveis  que  o 
Banco  houver  de  seus  devedores,  por  meios  conciliatórios  ou 
judiciaes  serão  vendidos  em  leilão  mercantil  no  menor  prazo 
possível. 

Art.  43^.  O  Banco  poderá  comprar  ou  construir  o  edifício 
que  for  necessário  para  seu  estabelecimento,  pr^edendo  au- 
torisação  da  assembléa  geral. 

Art.  44.  A  Direcção  fica  autorisada  para  demandar  e  ser 
demandada,  e  para  exercer  livre  e  geral  administração,  com 
ylenos  poderes,  nos  quaes  devem  sem  reserva  alguma  consi- 
derar-se  comprehendidos  c  autorisados  todos ,  mesmo  os  po- 
deres em  causa  própria. 

Art.  45.  Os  membros  da  Direcção  depositarão  no  Banco 
quarenta  acções  que  necessitão  possuir  para  poderem  entrar 
em  exercício,  e  não  as  alhearão  em  quanto  durarem  suas 
funcções. 

Os  membros  da  Direcção  são  responsáveis  pelos  abusos 
que  praticarem  no  exercício  do  seu  cargo. 

Art.  46.  As  pessoas  <iue  fizerem  transacções  com  o  Banco 
pagarão  a  taxa  do  sello  dos  titules  respectivos. 

Art.  47.  Quando  se  justifique  perante  a  Direcção  perda 
ou  extravios  de  quaesquer  acções,  entregar-se-ha  ao  accio- 
nista hum  a  segunda  via  das  mesmas. 

Art.  48.  A  abertura  c  encerramento  das  sessões  da  as- 
sembléa geral  compete  ao  Presidente ,  assim  como  a  manu- 
tenção da  ordem  e  a  regularidade  de  seus  trabalhos. 

Aos  respectivos  Secretários  cumpre  fazer  as  leituras,  re- 
digir 3S netas,  apurar  os  votos,  como  escrutadores,  e  fazer  a 
correspondência,  que  será  assignada  pelo  Presidente  e  pri- 
meiro Secretario. 

Rio  de  Janeiro  em  11  de  Novembro  úeiSSm.— Bernardo 
àe  Sousa  Franco. 
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DECRETO  N.°  2.022  —  de  11  do  Naveinbio  de  185T. 

fíegula  a  isenção  de  direitos  d^Alfandega   àe   fn»  goêO. 

Corpo  Diplomático  Estrangeiro, 

Âttcndendo  ás  informações  que  Me  forâo  |>rcsenles  pelo 
Meu  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  Bstrangciros 
acerca  da  isenção  de  direitos  de  que  gosâo  os  Agentes  l)i|>lo- 
inaticos  do  Império  «os  diversos  paizes  estrangeiros,  «  Que- 
rendo esta^lecer,  taiito  quanto  he  possível,  a  reciprocidade 
devida  para  com  os  Agentes  Diplomatiscos  acreditados  m^U 
Corte ,  — Hei  porbem  Modifícar  o  Decreto  N.*  477  de  8  de  Ou- 
tubro de  1846,  pela  maneira  seguinte: 

Art.  1.**    Os  Embaixadores,  e  Ministros  Estrangeires,  e 

•crm  geral  todas  as  pessoas  empregadas  na  Diplonutcia,  que  clic* 

garem  ao  Império,  receberão  livres  de  direitos  todos  os  olajcctos 

destinados  ao  seu  próprio  uso,  considerados  como  pertencentes 

á  sua  bagagem^ 

Art.  2.®  Os  Embaixadores,  os  Enviados  Extraordinários 
«  Ministros  Plenipoítenciarios,  os  Ministros  Residentes,  e  osEn- 
•carregados  de  Negócios,  acreditados  juntos  á  esta  Corte,  go- 
sarão  de  isenção  de  direitos  dos  géneros  e  efíeitos,  que  impor- 
tarem para  seu  próprio  uso  e  consumo,  durante  hum  anno 
«contado  do  dia  em  que  {apresentarem  suas  Credenciaes ,  ou 
Coffimíssões  Ministeríaes. 

§  l.""  Esta  isenção  será  pedida  por  intermédio  do  Ministério 
dos  Negócios  Estrangeiros. 

§  2  ®  O  pedido,  e  a  importação  dos  objectos  nelle  men- 
<^ionados,  deverão  cealisar-se  dentro  de  hum  anno  contado  do 
«dia  da  entrega  das  Credenciaes,  salvo  o  caso  de  haverse  per- 
dido o  navio  em  que  vkihão  taes  objectos ,  ou  de  ler  occorido 
alguma  outra  eventualidade  que  embarace  a  chegada  do  navrio 
dentro  do  dHo  praso,  .porque  então  o  Governo  o  ampliará, 
<Gomo  for  Tazoavel. 

Att.  3.^  Serão  igualmente  isentos  de  dh*eitos ,  cm  quanto 
durar  a  missão ,  todos  os  mais  objectos  e  géneros,  que  os  mes- 
mos Agentes  Diplomáticos  fizerem  importar  depois  do  primeiro 
«nno  da  sua  chegada  ao  Império ;  e  para  esto  fim  abrir-se-ha 
«a  Alfandega  desta  Corte  hum  credito  annual  na  seguinte  pro- 
porção : 

Aos  Embaixadores 6.000J000 

Aos  Enviados  Extraordinários  e  Ministros,  &c. . .  4.00(KK)00 

Aos  Ministros  Residentes 3. 000*000 

Aos  Encarregados  de  Negócios  effectivo  ou  interinos.  2.00C5KI00 

AtI.  i.°  Os  Agentes  Diplomáticos,  que  houverem  esgo- 
tado os  créditos  annuaes,  ou  delles  não  se  tiverem  aproveitado, 
«enhuma  outra  isenção  poderão  mais  reclamar ,  depois  de  ti- 
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piFarcm   os  termos  fixados  pelo  presente  Decreto,   e  ficando 
obrigados  á  satisfazer  o  excesso  do  credito  annual  respectivo. 

Art.  5.°  Os  Diplomatas  que  forem  promovidos  durante  à 
sua  residência  nesta  Corte,  gosarão  das  isenções  estabelecidas 
no  art.  S."",  a  contar  do  dia  da  apresentação  de  suas  novas 
credenciaes. 

Art.  6.®  A  simples  renovação  das  credenciaes ,  nos  casos 
de  mudança  de  Governo  nos  respectivos  paizes ,  não  dá  lugar 
ás  isenções  do  art.  2.*"  deste  credito. 

Também  não  tem  direito  á  cilas  o  Diplomata  que  for  in- 
cumbido de  outra  missão  além  daquella  de  que  já  estiver:  en- 
carregado nesta  Corte. 

Art.  7.^  Em  todo  o  tempo,  e  mediante  declaração  of- 
ficial,  receberão  os  Agentes  Diplomáticos  quaesquer  volumes 
que  lhes  vierem  dirigidos  sob  o  sello  das  Armas  do  seu  paiz, 
e ,  se  estes  contiverem  jornaes ,  serão  transmiitidos  á  adminis- 
tração do  Correio,  a  qual  Ih' os  fará  entregar  conforme  a  pra- 
tica que  se  achar  estabelecida. 

Art.  8.**  Pgra  os  créditos  annuaes  de  que  trata  este  De- 
creto ,  haverá  na  Alfandega  da  Corte  hum  livro  especial,  onde 
serão  abertas  as  respectivas  contas,  que  mostrem,  com  a  de- 
vida clareza ,  os  elTeítos  e  géneros  a  que  se  deo  entrada  livre, 
c  a  importância  dos  direitos  não  arrecadados  cm  cada  anno. 
Igual  assentamento  se  fará  pelo  que  respeita  aos  objectos  men- 
cionados no  art.  1.^ 

Os  Agentes  Diplomáticos ,  que  se  ausentarem  desta  Corte, 
poderão  exportar  livres  de  direitos,  dentro  do  prazo  de  seis 
mezes  contados  da  epocha  da  sua  retirada ,  todos  os  géneros 
e  efTeilos  de  seu  uso  e  consumo,  devendo  esta  isenção  ser 
requisitada  ao  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros,  ao  qual 
será  transmittida  huma  relação  circumstanciada  de  todos  os 
objectos. 

O  Visconde  de  Marahguape,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  o  tenha 
assim  entendido,  e  faça  executar  com  os  despachos  necessários. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  onze  dias  do  mez  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Visconde  de  Marangnape. 


5tí 


l 
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DECRETO  N.«  2.(fâ3  — de  14  de  Novembro  de  1837. 

Declara  que,  sem  embargo  da  rescisão  do  contracto  cekhraò 
com  E.  Price  para  coiistrucção  do  ramal  da  Estrada  d 
ferro  de  D.  Pedro  IL ,  entre  a  estação  do  Campo  rf< 
Acclamação  e  a  praça  da  Prainha,  subsiste,  para  todo 
os  seus  effeitos,  a  approvação  dada  á  planta  do  ramal poi 
Aviso  de  28  de  Dezembro  de  1 855. 

a* 

Tendo  sido  rescindido,  com  approYação  doGovemo,  oajask 
celebrado  em  10  de  Janeiro  de  1856  entre  a  Companhia  dâ 
Estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  II.  e  o  empresário  E.  Pricc, 
para  a  coni^trução  do  ramal  entre  a  estação  do  Campo  da  Accla- 
mação e  a  praça  da  Prainha ,  ramal  cuja  planta  foi  approvada 
conjunctamente  com  a  do  ajuste  referido ,  —  Hei  por  bem  De- 
clarar que,  sem  embargo  daquella  rescisão,  subsiste  para 
todos  os  seus  effeitos  a  approvação  dada  á  planta  do  ramal 
por  Aviso  de  28  de  Dezembro  de  1855,  com  a  modiâcaçSú 
constante  do  Aviso  de  24  de  Janeiro  do  corrente  anno. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  quatorze  de  Novembro  de  mii 
oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  IndependeDcía 
e  do  Império* 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 


DECRETO  N.^  2.024— de  14  de  Novembro  de  1857. 

Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadeia  da  Yilla  i 
Cutia ,  na  Provinda  de  São  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Único.  Fica  marcado  ao  Carcereiro  da  Cadeia  da  > 
da  Cutia,  na  Provincia  de  São  Paulo,  o  vencimento  annaal 
cincoenta  mil  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  ConseiW 
Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  m 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.    Palácio  do  Rio  de  /aner 
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em  quartoze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete , 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  Império^ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  2.025  — de  14  de  Novembro  de  1857. 

Marca  os  vencimenlos  dos  Carcereiros  das  Cadeias  das  Villas 
do  Livramento,   Cangussú^  e  Passo  Fundo,  na  Pro^ 

vincia  de  Sào  Pedro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  marcado  a  cada  hum  dos  Carcereiros  das 
Cadeias  das  Villas  do  Livramento,  Cangussú,  e  Passo  Fundo, 
na  Provincia  de  São  Pedro,  o  vencimento  animal  de  cento  c 
cincoenta  mil  réis. 

Francisco  Diogo.  Pereira  de  Vasconcellos ,  da  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  do  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
eseie,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.»  2.026— de  14  de  Novembro  de  1857. 

Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadeia  da  Cidade 
de  Mariana,  Provincia  de  Minas  Geraes, 

Hei  pòr  bem  Decretar  o  seguinte: 

.  Art.  Único.  Fica  elevado  a  duzentos  e  quarenta  mil  réis  o 
vencimento  annual  do  Carcereiro  da  Cadeia  da  Cidade  de  Ma- 
nanna  na  Provincia  de  Minas  Geraes,  revogadas  as  disposições 
ein  contrario. 
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Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Mou  Conse- 
lho, Misiistro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  quatorze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


•      DECRETO  N.°  2.027  — de  14  Novembro  de  1857. 

Marca  q  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadeia  da  Villa  de 
Santa  Isabel  de  Paraguassú,  na  Provinda  da  Bahia. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  marcado  ao  Carcereiro  da  Cadeia  da  Villa 
de  Santa  Isabel  de  Paraguassú,  na  Província  da  Bahia,  o  ven- 
cimento annual  de  sessenta  mil  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  úv 
Janeiro  em  quatorze  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vajsconcelloi- 


DECRETO  N.<>  2.028— de  iS  de  Novembro  de  1857. 

Autorisa  a  organisação  e  approva  os  Estatutos  da  Cmpa- 
panhia  —  Manufactura  Nacional  de  Vidros. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  José  Gonsalves  de  Carvalho 
Júnior,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de 
7  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negocies 
do  Império  do  Conselho  d' Estado,  exarado  em  Consulta  de 
3  de  Outubro  ultimo,— Hei  por  bem  Aulorisar  a  organisação 
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la  Companhia — Munufactura  Nacional  de  Vidros,  —  a  qual  tem 
por  fim  a  fabricaçda  de  vidros  em  geral;  e  bem  assim  Ap- 
provar  os  Estatutos  da  referida  Companhia,  que  com  este 
l)aixâo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente 
do  Conselho  do  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutor. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezoito  de  Novembro 
de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda» 

Esítatutost  da  Çompanliia  —  Haiinfactura  IVa- 
cioiíal  de  Vidroii — ,  áqiie  sie  refere  o  Decreto 
n.o  S.OSS  de  tS  de  Movenihro  de  1S&9. 

Da  Companhia. 

Art.  1.°  Com  o  titulo  de— -Manufactura  Nacional  de  Vi- 
dros—  se  estabelece  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  huma  Com- 
panhia que  terá  por  objecto  e  fim  a  fabricação  de  vidrosem  geral 
Pm  local  convenientemente  escolhido,  sendo  a  de  vidros  e  cristaes 
brancos  e  de  cores  desde  logo,  e  a  de  vidro  para  vidraça  e  gar^- 
íafas  pretas,  quando  for  resolvido  pela  assembléa  geral  dos*  ac- 
cionistas por  proposta  do  Conselho  de  Direcção  da  Companhia. 

Art.  2.°  A  Companhia  constituo  huma  sociedade  anonyma^ 
« durará  por  espaço  de  quinze  annos  contados  da  data  da  ap- 
provacão  dos  presentes  Estatutos  pelo  Governo  Imperial.  Este 
prazo  poderá  ser  prorogado  com  o  consentimento  do  Governa 
fie  assim  convier  aos  accionistas  por  deliberação  tomada  em 
assembléa  geral,  extraordinariamente  convocada  para  esse  fim 
ííuin  anno  antes  da  expiração  do  prazo. 

Ho  capital. 


Art.  3.°  O  capital,  ou  fundo  da  Companhia  he  fixado  enrt 
quatrocentos  contos  de  réis,  representado  poí  duas  mil  acções,  de 
ííuzentos  mil  réis  cada  huma:  mil  e  quinhentas  acções,  ou 
tíesentos  contos  de  réis  serão  emittidas  desde  já,  reservando-se 
3  emissão  do  restante  para  quando  "se  resolver  a  fabricação  do 
[Vidro  para  vidraça,  ou  garrafas  pretas.  Este  capital  poderá  ser 
^ugmentado  se  os  interesses  da  Companhia  o  exigirem. 
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Ârl.  i,^  As  entradas  do  capital  serão  na  razão  de  10  por 
cento  com  o  intervallo  mínimo  de  trinta  dias  de  huma  a  outra, 
e  dentro  do  prazo  marcado  pelo  Gerente  por  annuncios  nos 
jornaes  de  maior  circulação,  Exceptua-se  a  primeira  entrada 
que  será  de  20  pòr  cento  c  realisada  dentro  de  trinta  dias  da 
approvação  dos  presentes  Estatutos. 

An.  5.°  Òs  accionistaís  impontuacs  cm  fazer  suas  entradas 
perderão  os  valores  rèaiisados  em  beneficio  da  Companhia,  que 
disporá  das  acções  como  .julgar  conveniente. 

Art.  6.°  A  transmissão  das  acçOes  se  opera  por  via  de 
transferencia  lavrada  por  termo  no  livro  respectivo  á  vista  das 
acções  e  presentes  os  contractantes ,  que  deverão  assignar  jun- 
tamente com  o  Gerente  da  Companhia.  ' 

Art.  7."  Para  poder  o  portador  de  qualquer  acção  trans- 
ferida ter  o  direito  de  votar  nos  negócios  da  Companhia  he  ne- 
cessário que  a  transmissão  tenha  tido  lugar  trinta  dias  antes  do 
em  que  tiver  lugar  a  reunião  da  assembléa  geral  dos  accio- 
nistas. 

Da  administração. 


Art.  8.°  A  Companhia  será  representada  e  administrada 
por  hum  Conselho  de  Direcção  e  hum  Gerente. 

Arjt.  9."  Na  primeira  reunião  d*assembléa  geral  dos  accio- 
nistas será  eleita  huma  commissão  de  três  membros  em  huma 
só  lista,  â  qíial  são  concedidos  plenos  poderes  para  contraclar  o 
Gerente  da  Companhia,  o  qual  no  seu  entender  reuna.todasas 
qualidades  necessárias  para  aquelle  fim ,  contractando  com  elle 
o  honorário  que  ha  de  vencer,  e  mais  condições. 

Art.  10.  Logo  que  a  dita  commissão  tenha  contractado  o 
Gerente  convocará  sem  demora  a  assembléa  geral,  e  apresen- 
tará o  contracto  de  approvação,  e  approvado  que  seja,  declarará 
o  nome  da  pessoa  cohtractada,  que  submetterâ  também  a  ap- 
provação da  assembléa  geral,  sem  discussão. 

Art.  11 .  Em  seguida  procederá  a  assembléa  geral  á  eleição 
por  huma  só  liSta  de  três  accionistas  de  vinte  acções  para  cima 
que  formarão  o  Conselho  dé  Direcção,  o  qual  exercerá  suas 
funcções  por  dous  annos,  podendo  ser  reeleitos,  c  em  remune- 
ração de  todos  os  seus  trabalhos  e  encargos  terá  direito  o  dito 
Conselho  a  huma  commissão  de  5  por  cento  tirada  annual- 
mente  dos  lucros  liquidos  da  Companhia,  repartida  igualmente 
pelos  seus  três  membros.  Será  Presidente  deste  Conselho  o 
membro  mais  votado  delle. 

Art.  12.  O  Conselho  de  Direcção  se  reunirá  quando  o 
julgar  necessário  a  bom  dos  interesses  da  Companhia,  e  todas 
as  vezes  que  o  Gerente  o  carecer  para  ouvir  o  seu  parecer. 
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Sáo  atlribuições  do  Conselho: 

1.**  Resolver  sobre  proposta  do  Gerente  acerca  de  requeri- 
mentos, ou  representações  ás  Camarás  Legislativas  ou  ao  Go- 
verno, e  medidas  que  importem  reforma,  ou  reorganisação  da 
Companhia,  ou  seu  fundo. 

2.**  Convocar  ordinária,  e  extraordinariamente  a  assembléa 
geral  dos  accionistas. 

3.**  Prestar  a  sua  opinião  sobre  qualquer  negocio  em  que 
o  Gerente  haja  de  pedi-la. 

4.*  Suspender  o  Gerente  até  a  decisão  da  assembléa  geral 
quando  o  julgue,  a  unanimidade  de  votos,  incapaz,  ou  mal- 
versadór. 

5.^  Marcar  a  época  do  pagamento  dos  dividendos  e  o  seu 
quantitativo. 

Art.  13.  No  impedimento  de  hum  dos  membros  do  Con- 
selho de  Direcção,  em  occasião  de  ser  convocado,  será  convi- 
dado para  suppri-io  o  immediato  em  votos. 
Art.  14.  Sào  attribuiçOes  do  Gerente: 
A  gerência,  manejo  e  administração  de  todos  os  negócios, 
operações  e  expediente  da  Companhia,  inclusive  a  compra,  ou 
aluguel  de  edifícios  para  a  formação  do  Estabelecimento,  ou 
terrenos  para  os  mandar  construir,  sendo-lhe  outorgados  plenos 
e  illimitados  poderes  para  obrar  como  melhor  entender  em 
beneficio  delia,  excepto  somente  nos  negócios  apontados  no 
art.  12,  acerca  dos  quaes  ouvido  o  Conselho  de  Direcção  obrará 
conforme  as  suas  resoluções,  podendo  com  tudo  appellar  da 
decisão  para  a  assembléa  geral  dos  accionistas  em  sessão  ordi- 
nária, ou  convocando-a  extraordinariamente  por  si  mesmo,  se 
havendo  proposto  esta  convocação  ao  Conselho,  este  se  não 
prestar  a  faze-la. 

Art.  15.  O  Gerente  apresentará  annualmente  até  o  dia  l.'* 
de  Março  â  assembléa  geral  o  balanço  da  Companhia,  fechado 
no  íim  do  anno  anterior  com  hum  relatório  da  gestão  dos  seus 
negócios. 

Art.  16.  No  impedimento  do  Gerente  servirá  interina- 
mente a  pessoa  que  elle  designar  para  esse  íim  e  for  approvada 
pelo  Conselho  de  Direcção. 

Art.  17.  Os  fundos  da  Companhia  serão  depositados  em 
hum  Banco,  ou  Caixa  Bancaria  com  a  qual  se  abrirá  conta  cor- 
rente. 

Da  assembléa  geral. 


Art.  18.  A  assembléa  geral  he  a  reunião  dos  accionistas 
quando  convocados  por  três  annuncios  consecutivos  nosjornaes 
de  maior  circulação. 
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Ari.  19.  Para  que  possa  constiiuir-se  a  assenibléa  gorai 
he  necessário  a  presença  de  accionistas  representando  por  si, 
ou  como  procuradores,  hum  terço  do  capital  effectivo  da  Com- 
panhia. 

Art.  20.  Os  votos  em  assemblóa  geral  serão  contados  na 
razão  de  hum  por  cada  cinco  acções  até  o  numero  de  \\i\W 
votos,  máximo  que  poderá  representar  qualquer  [accionista  por 
si  ou  como  procurador  de  outrem. 

Alt.  21.  Quando  no  dia  designado  se  n9o  poder  constituir 
a  assembléa  geral  na  forma  do  art.  19  por  falta  de  compare- 
cimento, se  fará  nova  convocação,  indicando-se  o  fim  delia, 
o  nessa  reunião  que  deverá  ter  lugar  dez  dias  depois  da  data 
dos  annuncios  se  deliberará  com  os  accionistas  presentes  qual- 
quer que  seja  o  numero. 

Art.  22.  A  reunião  da  assembléa  geral  terò  lugar  effecti- 
vamente  huma  vez  poranno  até  o  dia  1.'  de  Março  de  cada 
anno  para  lhe  ser  presente  o  relatório  e  balança  geral  das  ope- 
rações da  Companhia;  se  reunirá  lambem  extraordinariamenie 
quantas  vezes  o  Conselho  de  Direcção  a  convocar,  e  o  Gerente 
o  carecer  na  conformidade  do  art.  14,  e  nestes  casos  se  tratará 
unicamente  do  objecto  que  deo  lugar  á  convocação;  todavia  se 
receberá  qualquer  indicação  para  ser  tomada  em  consideração 
nas  sessões  ordinárias. 

Art.  23.  Da  primeira  reunião  da  assembléa  geral  será  o 
Presidente  eleito  por  accla  mação  e  as  seguintes  serão  presididas 
pelo  Presidente  do  Conselho  de  Direcção,  que  nomeará  em 
cada  sessão  o  Secretario,  e  Escrutadores  para  redigir  a  acta,  e 
verificar  as  votações  que  houverem,  empregando-se  o  escrutínio 
secreto  sempre  que  a  votação  tiver  caracter  pessoal. 

Art.  24.  Nas  discussões  nenhum  dos  accionistas  terá  a  pa- 
lavra mais  de  duas  vezes  sobre  o  mesmo  assumpto,  nem  mesmo 
para  explicar-se.  Exceptuão-se  os  membros  da  administraçãi) 
e  commissões  encarregadas  de  qualquer  trabalho,  que  poderão 
responder  as  questões  que  lhes  forem  feitas. 

Dos  dividendos  e  do  fundo  de  reserva 

Art.  25.  Far-se-hão  os  dividendos  da  Companhia  semes- 
tralmente ,  sendo  o  d©  primeiro  semestre  até  30  de  Junho  ^t 
estimativa  pelo  balancete  semestral  extrahido  da  escripturaçSo 
da  Companhia,  e  o  do  segundo  semestre  até  31  de  Dezembro  dos 
lucros  líquidos  á  vista  do  balanço  geral  detalhado  em  que  serão 
inventariados,  e  avaliados  pelo  seu  valor  os  matérias  existentes 
e  productos  em  ser. 

Art.  26.  Entende-se  por  lucros  líquidos  o  saldo  que  apre- 
sentar a  conta  de  lucros  e  perdas  a  favor  da  Companhia,  de- 
duzidas todas  as  despezas,  e  dez  por  cento  em  cada  anno  sobre 
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o  importe  das  maquinas,  utensis  e  escravos  do  Estabelecimento 
para  fazer  face  a  renovação  e  deterioração  dos  mesmos. 

Ar4.  27.  Formará  fundo  de  reserva  os  beneíicios  que  re- 
sultem para  a  Companhia  do  caso  previsto  no  art.  S."",  e  o  premio, 
quando  o  haja,  sobre  a  venda  das  acções  depois  da  primeira 
cniissáo  para  o  complemento  do  fundo  social. 

Da  dissolução  e  liquidação. 

Art   28.    A  dissolução  terá  lugar: 

l.""    No  fím  do  prazo  estipulado  no  art.   2.",  quando  não 
haja  prorogação. 

2.®  Nos  casos  previstos  pelo  Código  Commerciah 
Art.  29.  Tendo  de  seguir-se  a  dissolução  a  assembléa  geral 
nomeará  huma  commissão  de  três  membros  d'entre  os  accio^ 
nistas  de  vinte  acçOes  para  cima  a  fim  de  proceder  com  o  Ge- 
rente a  liquidação  difínitivada  Companhia.  Solvido  o  passivo, 
â  commissão  liquidadora  procederá  a  rateio  do  que  for  apu- 
rando, e  no  fím  de  dous  annos  o  mais  tardar  apresentará  suas 
contas  á  assembléa  geral. 

Disposições  geraes. 

Art.  30.  A  Companhia  se  julgará  constituída  logo  que  es  - 
tejão  subscriptas  oitocentas  acções. 

Art.  31.  Estes  Estatutos  só  poderão  ser  alterados  p<»r  de- 
cisão da  assembléa  geral  dos  accionistas  tomada  em  hUma,  e 
vencida  em  outra  sessão,  e  sempre  por  dous  terços  pelo  menos 
dos  votos  presentes,  sendo  as  alterações  submettidas  á  appro- 
vação  do  Governo  Imperial. 

Rio  de  Janeiro  em  13  de  Novembro  de  1837.  — J.  G.  de 
Carvalho  Júnior. 


DECRETO  N.'»  2.02D  — de  18  de  Novembro  de  1837. 

Dá  organisação  á  Guarda  Nacional  das  Provindas  do  Im* 
ferio,  limitrophes  com  os  Estados  visinhos. 

Em  virtude  da  Resolução  numero  quinhentos  c  vinte,  de 
quatorze  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  cihcoenta,  e  do  ar- 
tigo cento  c  trinta  e  oito  da  Lei  numero  seiscentos  e  dous,  de 
dezeaove  de  Setembro  do  m^smo  anno, — Hei  por  bem  Decretar 
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Art.  1/  A  Guarda  Nacional  das  Provinchis  do  Império, 
limitrophQS  com  os  Estados  visinhos,  será  orgabísada  e  regida 
na  conformidade  da  Lei  numero  seiscentos  e  dous^  de  dczenove 
de  Setembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta,  e  das  Instrucções 
e  Regulamentos  expedidos  para  a  sua  execução ,  com ^  as  al- 
terações abaixo  declaradas. 

Art.  2.""  Toda  a  Jprça  da  Guarda  Nacional  será  dlfidida 
em  Commandos  Superiores ,  de  sorte  que  nenhuma  parte  delia , 
quer  seja  do  serviço  activo ,  quer  da  reserva  y  deixe  de  ficar 
subordinada  á  algum  dos  ditos  Commandos. 

Art.  S.""  O  Presidente  da  Província  poderá,  quando  o  julgue 
conveniente,  nomear  hum  Oílicial  de  4 inha  para  Presidente  ou 
Membro  do  Conselho  de  Qudlificaç^lo  de  qualquer  Parochia, 
com  tanto  que,  no  primeiro  caso,  não  seja  prejudicado  o  di- 
reito de  algum  oUtro  Membro,  á  quem  compita  a  presidência» 
por  ser  mais  graduado,  ou  mais  antigo  no  .posto,  ou  nais  velho 
em  idade. 

Art.  i."*  Nos  casos  de  que  trata  o  artigo  quatorze  do 
presente  Decreto,  poderá  o  Presidente  da  Província  incumbir, 
em  cada  Município ,  as  attrib^uiçôes  próprias  do  Conselho  de 
Revista  á  hum  Conselho  especial  composto  de  três  Officiaes  de 
íinha,  honorários,  ou  da  Guarda  Nacional,  que  não  tcohâo 
feito  parte  dos  Conselhos  de  Qualificação  jdas  Parochiasdo  mesmo 
Município,  e  marcar  os  prazos  dentro  dos  quaes  devão  esses 
Conselhos  cspeciaes  começar  e  concluir  os  seus  trabalhos. 

Art.  S.^"  A  renda  necessária  para  a  qualificação  da  Guardn 
Nacional  fica  reduzida  á  metade  da  que  exige  o  artigo  nono, 
paragrapho  primeiro  da  Lei  de  dezenove  de  Setembro  do  mil 
oitocentos  e  cincoenta. 

Art.  6  A  Na- Província  de  São  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul 
serão  dispensados  do  serviço  activo  da  Guarda  Nacional  o  pro- 
prietário da  fazenda  de  gado  que  nella  residir,  e  o  seu  capataz, 
se  ahi  se  marcarem  cincoenta,  ou  mais  crias  annualmente;  da- 
quellas  onde  não  residir  o  proprietário,  ou  em  que  se  mar- 
carem quinhentas,  ou  mais  crias  annualmente,  será  dispensado 
hum  peão  ou  vaqueiro,  além  do  capataz. 

Sempre  que  se  completar  o  numero  de  quinhentas  crias 
marcadas,  alôm  de  mil,  conceder-se-ha  igual  dispensa  á mais 
hum  peão  ou  vaqueiro. 

Art.  1."*  Serão  dispensados  do  serviço  activo,  não  obstante 
pertencerem  á  lista  respectiva ,  quando  voluntariamente  se  não 
prestem ,  os  indivíduos  que  obtiverem  baixa  do  Exercito  por  ha- 
verem completado  o  tempo  marcado  na  Lei. 

Art.  8."  Os  Guardas  Nacionaes  do  serviço  activo  não  po- 
dcrão  ser  nomeados  Inspectores  de  Quarteirão,  nem  Offleiacs  de 
Justiça  sem  prévio  consentimento  do  Presidente  da.  Província, 
ouvído.o  Commandante  respectivo. 
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Art*  9.*  Na  falta  de  Officiaes  de  íínha  poderá  o  Governo 
nomear; para  os  postos  de  Majores,  e  Ajudantes  os  Officiaes  da 
Guarda  Nacional  que  já  tiverem- sorvido  enfi  Corpos  destacados 
pelo  espaço  de  huiti  anno ,  ou  mais.  Os  Majores  serão  esco- 
lhi dos  d'entre  os  que  tiverem  pelo^^nenos  a  patente  de  Capi*- 
táo,  e  os  Ajndantes  d'entre  os  que  tiverem  a  de  subalternos, 
e  perceberão,  além  dos  soldos  próprios  do  taes  patentes  na 
linha,  as  vantagens  correspondentes  ao  exercicio  de  seus  postos 
na  Guarda  Nacional. 

Art.  10.  Os  Commandantes  Superiores ,  e  os  de  Gorpos, 
assim  como  os  de  Secções,  ede^ Companhias  avulsas,  poderão' 
ser  demittidos  dos  Commandos,  se  convier  ao  serviço  publico , 
conservando  todavia  as  honras  de  suas  patentes. 

Art.  11.  O  Presidente  da  Província  poderá,. dando  conta 
ao  GrovernOt  nomear  por  tempo  determinado  hum  OfficialGe- 
neral  ou  Superior  do  Exercito  para  inspe<;cionar  a  Guarda  Na- 
cional, fegendo-se  nessa  Commissão  pela  legjislação  einstrucções 
próprias  das  inspecções  militares  dos  Corpos  do  Exercito,  na 
parte  que  lhe  for  applicavel. 

Art.  13.  Também  poderá  o  Presidente  da  Província, 
sempre  que  convier  ao  serviço , -nomear  provisoriamente  Offi- 
ciaes de. linha  para  Commandantes  Superiores,  e  dos  Corpos 
da  Guarda  Nacional,  ficando  dispensado  do  exercício  os  eífecti- 
Yos,  como  perniitte  o  artigo  sessenta  e  hum  da  Lei.de  dezenove 
de  Setembro  àè  mil. oitocentos  e  cincoenta,  até  que  cesseni  as 
razões,  que  aconselharão  esta  providencia ,  da  qual  deverá  dar 
parte  motivada  ao  Governo.  Sè  os  Officiaes  de  linha  forem 
do  Quadro  eíTectivp  do  Exercito,  deverá  preceder  autorisaçâo 
do  Ministério  da  Guerra. 

Art.  13.  A  pena  de  prisão,  marcada  nos  artigos  noventa 
e  quatro  e  noventa  e  sete  da  hei;  he  elevada  á  quinze  dias. 

Art.  14.  Á  Guarda  Nacional  pod^á  ser  chamada  j  por  de- 
liberação-do  Governo,  ou  do  Presidente  da  Província,  â  ser- 
viço de  Corpos  destacados ,  e  empregados  na  guarnição  e  policia 
das  fronteiras,  não  só  nos  casos  de  que  trata  o  artigo  cento 
c  dezoito  da  Lei,  mas  também  quando  houver  perigo  ou  ameaça 
de  invasão  de  inimigo  externo,  e  sempre  que  o  exigir  a  segu- 
rança do  Estado. 

Art  15.  A  designação  dos  Guardas  que  devao  fazer  pjartc 
dos  Corpos  destacados  será  regulada  por  inslrucçõcs  do  Presi- 
dente da  respectiva  Provinda,  podendo  ser  indistinctamente 
designados  para  servirem^nas  fronteiras  os  residentes  em  qual- 
quer Municipio. 

Art.  16.  Os  Corpos  destacados  poderão  passar  a  fronteira 
para  serem  empregados  fora  dò  Império,  sè  assim  o  exigir  o 
bem  da  Estado. 

Art.  n.  Serão  isentos  do  recrutamento^  òs  Guardas  Na- 
cionaes  (jfue,  por  attestados  dos  Commandantes  das  Companhias , 
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vistos  de  tros  em  tres  mezes  pelos  Chefes  dos  Corpos,  mos- 
trarem que  estão  fardados  y  e  que  tèm  sido  sempre  promptos 
para  o  serviço. 

Ari.  18.  Os  Commandantes  Superiores  da  Guarda  Nacional 
poderão  accumular  o  Commando  militar  das  ft-onteiras,  se  forem 
nomeados  para  esta  Commissão. 

Art.  19.  O  tempo  decorrido  em  serviço  de  campanha  será 
contado  no  duplo  para  a  reforma  dos  Oíficiaes  da  (luarda  Na- 
cional, que  a  pertenderem. 

Art.  20.  As  praças  da  Guarda  Nacional  que  servirem  cm 
Corpos  destacados  nas  fronteiras  por  doze  annos  completos, 
seguida,  ou  interpoladamente,  fícarâo  isentos  de  todo  o  serviço 
da  mesma  Guarda  em  qualquer  lugar  onde  residirem. 

Art.  21.  O  Guarda  Nacional,  que  tiver  substituto  em  bum 
Corpo  destacado,  ílcará  igualmente  isento  de  todo  o  serviço  or- 
dinário, em  quanto  durar  o  do  mesmo  Corpo. 

Art.  22.  As  disposições  do  presente  Decreto  poderão  ser 
applicadas  ã  todas  as  Provincías  fronteiras,  á  alguma  delias,  ou 
á  huma  parte  somente  do  seu  território ,  como  deliberar  o  Go- 
verno ,  tendo  em  consideração  as  circumstancias  peculiares  do 
cada  huma. 

Art.  23.  Fica  revogado  o  Regulamento  provisório,  que 
baixou  eom  Decreto  numero  seiscentos  e  setenta,  de  vinte  dous 
de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pefeira  de  Vasconcellos, 


,y 


DECRETO  N.'  2.030  — de  18  de  Novembro  de  1857. 

Declara  que  o  Juizo  Comnercial  he  o  único  competente  para 

o  julgamento  dos  prejuízos  e  damnos  causados  por  4ibaU 

roação  dentro  dos  portos  do  Império j  e  no  alto  mar. 

Tendo-se  suscitado  duvida  sobre  a  competência  do  Juizo 
Commercia!  para  Julgar  os  prejuízos  e  damnos  causados  por 
abalroaçdo  dentro  dos  portos  do  Império; 
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Altendendo  ao  que  á  csle  respeito  dispõe  a  Resolução  nu- 
mero tresentos  cincoenta  e  oito  de  quatorzc  de  Agosto  mil 
oitocentos  quarenta  e  cinco,  e  Regulamento  numero  quatro- 
centos quarenta  e  sete  de  dezenove  de  Maio  de  mil  oitocentos 
quarenta  e sei9,  artigos  sexto  paragraho  quinto,  cento  e  dezoito 
«seguintes,  o  Código  Commercial  artigos  setecentos  cincoenta, 
e  setecentos  cincoenta  e  hum ,  e  o  Regulamento  numero  sete- 
centos trinta  e  sete  de  vinte  cinco  de  Novembro  de  mil  oito- 
centos cincoenta ,  artigo  cento  oitenta  e  nove  e  seguintes; 

Tendo  Ouvido  o  Meu  Conselho  d'£stado ,  com  cujo  parecer 
Me  Conformei ,  por  Minha  Imperial  Resolução  de  trinta  e  hum 
de  Outubro  do  corrente  anno: 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  Unicò.  O  Juiz  Commercial  he  o  competente  para 
julgar  os  prejuízos  e  damnos  causados  por  abalroação,  tanto 
no  alto  mar  (artigo  setecentos  cincoenta  do  Código  Commercial; 
como  nos  portos  do  Império,  o  as  indemnisaçôes  correspon- 
dentes ,  devendo  as  Capitanias  dos  Portos  limitar-se  a  verificar 
se  houve  infracçHo  da  policia  do  porto,  para  o  effeito  único 
de  applicar  a  penalidade  que  por  ella  couber. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palacip  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  d<^  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*>  2.031-.de  18  de  Novembro  de  1857. 

Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadeia  da  Villa  Leo* 
poldina  da  Provinda  de  Minas  Geraes. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  marcado  ao  Carcereiro  da  Cadeia  da 
Villa  Leopoldina  da  Província  de  Minas  Geraes. o  vencimento 
annual  de  sessenta  mil  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
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assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Ulo  de 
Janeiro  em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete  9  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Mage$tade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcdlos. 


DECRETO  N.'»  2.032— de  li8.de  Novembro  de  1857 

Áugmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadeia  da  Cidade 
de  Coriliba,  Capital  da  Provinda  do  Paraná. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  quatrocentos  e  oiteota  mil  réis 
o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadeia  da  Cidade  de  Coritiba , 
Capital  da  Provincia  do  Paraná;  revogadas  as  disposições  cm 
contrario^ 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiço, 
assim  o  tenha  entendido  e  Taça  executar.  Palácio  do  Rio  Ja- 
neiro em  dezoito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  c 
sete ,  trigésimo  sexto  da  Indepedencia  e  do  Império. 

Com  á  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.*  2.033— de  21  de  Novembro  de  1857. 

Altera  o  Decreto  iV.*  1.982  de  3  de  Cfutubro  do  corrente 
anno,  pelo  qual  foi  concedido  a  José  Bernardo  Teixeira 
privilegio  para  explorar  ^  e  lavrar  na  Provincia  do  Ceará 
as  minas  de  mineraes  de  differentes  qualidades  que  des- 
cobrio,  e  as  que  houver  de  descobrir. 

Attendendo  á  representação  que  José  Bernardo  Teixeira  fez 
chegar  á  Minha  Imperial  Presença  acerca  das  clausulas  do  De- 
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creto  N.""  1.982  de  3  de  Oulubro  do  corrente  anno,  pelo  qual 
(()iautorisado  para  explorar,  e  lavrar  na  Província  do  Ceafá,  por 
meio  de  huma  Companhia,  as  minas  de  diíTerentes  mineraesque 
já  descóbrio,  e  as  que  houver  de  descobrir, — Hei  por  liem 
Conceder  â  Companhia ,  que  o  suppíicante  formar  para  aquelle 
fim,  faculdade  para  explorar,  e  lavrar  as  referidas  minas,  sob 
as  condições  que  com  este  baixão,  assignadas  pelo  Marquez 
de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente  do  Conselho  de 
Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'Kstado  dos  Negócios  do  Im- 
pério; ficando  sem  effeito  o  mencionado  Decreto  N.**  1.982 , 
e  as  condições  que  o'  acompanh&o.  O  mesmo  Ministro  assim 
o  tenha  entendido,  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro cm  vinte  hum  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

Condiedes  ã  que  »e  refere  o  Oecrefoii,''  9.033 

desèa  data* 

1  .*  ,  No  prazo  de  dezoito  mezes ,  contado  do  dia  do  con- 
tracto, que  será  celebrado  com  o  empresário  José  Bernardo 
Teixeira,  de  conformidade  com  o  jÇ  3.*  do  art.  5.*  da  Lei  de 
8  de  Outubro  de  1833,  deverá  estar  formada  a  Companhia 
autorisada  pelo  Decreto  N.**  2.033  desta  data,  sob  pena  de 
huma  multa  de  quatro  contos  de  réis,  que  será  paga  pelo  em- 
presário, salvos  os  casos  de  força  maior  convenientemente  pro- 
vados ,  e  reconhecidos  pelo  Governo. 

2.*  O  Governo  poderá  prorogar  o  prazo  da  condição  an- 
tecedente por  mais  seis  mezes;  e  si,  finda  esta  prorogação, 
não.  estiver  formada  a  Companhia ,  o  empresário  incorrerá  em 
outra  igual  multa;  e  o^ Governo  poderá  rescindir  o  contracto, 
sem  que  o  empresário  tenha  direito  á  indemnisação  alguma 
pelos  trabalhos  de  exploração  que  houver  feito. 

3.*  A  esta  Companhia  fica  concedido  o  prazo  de  cinco 
annos,  eontados  da  sua  formação,  para  explorar,  e  designar 
os  lugares  da  Província  do  Ceará  em  que  Hie  convier  mineí^ar. 

4.*  Escolhidos,  e  designados  pela  Companhia  os  lugares 
para  seus  trabalhos  de  mineração,  ser-lhe-hão  nelles  conce- 
didos, salvos  os  direitos  de  terceiro,  até  cento  e  cincoenta 
datas  míneraes ,  as  quaes  serão  medidas  e  demarcadas  na  forma 
das  Leis  que  regem  a  mineração ,  correndo  por  conta  da  Com^ 
panhia  as  despesas  respectivas. 

5.*  Se  a  mina  for  de  ouro ,  pr^ta ,  cobre ,  ou  chumbo , 
cada  huma  data  será  de  141.750  braças  quadradas,  segundo 
a  base  de  225  braças  quadradas  por  trabalhador,  estabelecida 
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ho  §  3.°  dô  art.  6.°  do  Alvará  de  13  de  Maio  de  1803,  lo- 
inando-se  o  termo  médio  de  trabalhadores  na  forma  do  §  i.* 
do  art.  7.°  do  mesmo  Alvará.  Se  porém  for  de  outro  qual- 
quer mineral,  ou  de  qualquer  prodtícto  chimico  natural,  a 
data  terá  o  dobro,  deste  numero  de  braças.  Na  concessão  de 
datas  de  terras  diamantinas  se  observará  a  legislação  geral. 

6.*  Expirado  o  prazo  de  que  irata^  a  condição  3.%  se  a 
Companhia  nSo  tiver  preenchido  o  nuinero  de  cento  c  cin- 
coenta  datas  dentro  do  mesmo  prazo,  não  poderá  mais  obter 
a  concessão  das  que  faltarem  para  o  preencher ;  salvo  se  dentro 
do  dito  prazo  as  tiver  requerido,  indicando  os  lugares  que 
houver  explorado;  ficando  obrigada  a  demarca-las  deatro  de 
hum  anno,  contado  do  dia  que  lhe  forem  effectivamenle  con- 
cedidaSi 

T^  Nas  datas  assim  concedidas  a  Companhia  terá  a  fa- 
culdade de  exclusivamente  lavrar  as  minas  que  descobrir.  Esta 
faculdade  durará  por  espaço  de  trinta  annos,  os  quaes  prin- 
cipiarão a  correr  da  concessão  de  cada  huma  das  datas. 

8.^  A  ninguém  será  licito  aproveitar-se  dos  trabalhos  feitos 
pelo  empresário,  ou  pela  Companhia,  antes,  ou  depois  desta 
concessão,  nem  tão  pouco  perturbal-os,  ou  minerar  dentro  da 
área  das  datas  concedidas. 

9.*  A  Companhia  poderá  aproveitar-sc  de  todas  as  ma- 
deiras existentes  nos  terrenos  devolutos,  comprehendidos  nas 
datas  de  que  precisar  para  a  construcção  deediíicios,  pontes, 
estradas  que  forem  necessárias  para  seus  trabalhos  de  mine- 
ração ;  assim  como  poderá  desapropriar  os  terrenos  de  domí- 
nio particular ,  em  que  se  descobrirem  minas  de  carvão  de  pedra. 
10,*  As  minas  de  ouro,  prata,  cobre  c  chumbo  ficarão 
siyeitas  aos  impostos  actuaes,  e  aos  que  por  Lei  forem  decretados. 
11.*  Quanto  a  outros  mineraes,  ou  productos  chimicos 
naturaes,  ficará  sujeita  a  Companhia  os  ónus  que  forem  im- 
postos por  Lei,  excepto  nos  primeiros  cinco  annos»  durante 
os  quaes  não  pagará  imposto  nenhum  ou  para  explorar,  ou 
para  lavrar;  Ucando  pórèm  entendido  que  será  sujeita  assim 
nesses  mesmos  cinco  annos,  como  em  todo  o  tempo,  ás  dis- 
posições de  Lei ,  ou  de  regulamentos  do  Governo  no  que  for 
concernente  a  regular  essa  mineração,  ou  esta  seja  nos  terrenos 
devolutos,  ou  nos  de  demónio  particular. 

12.*    A'  Companhia  fica  concedida  isenção  dos  direitos 

de  importação  para  os  materiaes  e  instrumentos  que  mandar 

vir  do  estrangeiro  para  os  tral^alhos  de  exploração  ou  mineração. 

13.*    A  Companhia  não  empregará  nps  trabalhos  das  minas 

senão  braços  livres. 

14.*    Esta  concessão  ficará  dependente  da  Assembléa  Ge- 
ral Legislativa. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Novembro  de  1857.— 
Marquez  de  Olinda. 
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DECREIO  N.*»  2.034  — de  25  de  Novembro  de  1857. 

Permitte  a  verificação  do  peso  liquido  real  das  mercadorias 
sujeitas  á  direitos  na  ratão  do  peso,  com  o  abatimento 
das  taras  marcadas  na  Tarifa,  e  dá  regras  para  essa 
verificação. 

Usando  da  autorisaçâo  concedida  pelo  Art.  29  da  Lei  N.* 
369  de  18  de  Setembro  de  1845,  e  Art.  46  da  Lei  N.^  514  de  . 
28  de  Outubro  de  1848,  —  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.**  Os  Inspectores  das  Alfandegas  concederão  a  ve- 
rificação do  poso  liquido  i:eal  das  mercadorias  sujeitas  á  di- 
reitos na  razão  do  peso  com  o  abatimento  das  taras  marcadas 
na  Taríía  em  vigor,  quando  o  dono  da  mercadoria  ou  seus 
prepostos  requererem ,  e  ordenarão  a  mesma  verificarão  quando 
o  feitor  conferente  do  despacho,  ou  da  conferencia  da  sabida, 
a  reclamarem  no  interesse  da  Fazenda  Publica. 

Art.  2.°  Para  ser  admittida  a  reclamação ,  e  concedida  a 
verificação  de  que  trata  o  arligo  antecedente,  he  indispensável 
que  as  notas  para  o  despaclio  contenhão  a  declaração  do  peso 
liquido  da  mercadoria,  na  forma  do  art.  35  do  Decreto  N.* 
1.914  de  28  de  Março  deste  anno,  e  que  a  dilTerença  reclamada 
seja  de  dous  ou  mais  por  cento. 

§  Único.  Exceptuão-se  até  o  fim  de  Fevereiro  de  1858  os 
despachos  das  mercadorias  que  pela  Tarifa  anterior  não  pagavão 
direitos  na  razão  do  peso,  á  respeito  das  quaes  os  Inspectores 
das  Alfandegas  admittirão  o  despacho  e  a  reclamação,  e  con- 
cederão a  verificação,  mesmo  sem  declaração  do  peso,  se  a  parte 
mostrar  que  elle  não  consta  das  facturas  originaes. 

Art.  3.®  Será  pennittido  aparte,  para  que  o  peso  liquido 
possa  verificar-se  com  exactidão,  separar  das  mercadorias  os 
envoltórios,  tantos  externos  como  internos ,  com  excepção  porém 
dos  papeis  que  cobrirem  as  mercadorias,  dos  enfeites  que  as 
adornarem ,  e  dos  líquidos  e  matérias  necessárias  para  sua  con- 
servação. 

Art.  4.**  O  numero  dos  volumes  designados  para  se  ve- 
rificar o  pezo  liquido  não  será  menor  de  1  em  20 ,  de  2  em 
•^0,  de  3  em  100,  c  assim  por  diante,  podendo  porém  os 
Inspectores  das  Alfandegas,  nos  despachos  de  mais  de  100  vo- 
lumes, e  de  líquidos  e  outros  géneros,  cuja  verificação  traga 
damno  á  mercadoria,  reduzir  a  proporção  estabelecida,  se- 
gundo  as  circumstancias  e  a  qualidade  das  mesmas. 

Art.  5.**  As  differonças  menores  de  2  por  cento ,  reconhe- 
cidas pela  verificação),  não  serão  attendidas,  quer  em  fovor 
da  Fazenda  Publica,  quer  em  fevor  das  partes,  devendo  a 
niercadoria  ser  despachada  nesse  caso  com  o  abatimento  da 
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Ari.  6."*  O  despacho  por  pezo  brato  terá  lugar  somente 
nos  casos  expressamente  determinados  na  Tarifa  em  vigor,  e 
nos  outros  quando  o  despachante  o  prefair  por  brevidade  do 
expediente ,  ficando  permittida  a  verificação  do  pezo  liquido 
real  das  mercadorias  que  pela  mesma  Tarifa  estão  sujeitas  â 
despacho  por  pezo  bruto ,  sob  a  formula  —  em  quaesquer  outros 
envoltórios  y —  para  se  pagarem  os  direitos  na  razão  da  quan- 
tidade verificada,  na  forma  do  presente  decreto. 

Art.  7.**  Quando  em  hum  mesmo  volume  vierem  acon- 
dicionadas mercadorias  que  pagão  direitos  por  seu  pezo  liquido 
com  outras  que  os  pagão  por  seu  pezo  bruto,  serão  todas  ellas 
separadas  e  pesadas,  para  pagarem  direitos  pelo  seu  pezo  real, 
sendo  as  despezas  á  custa  das  mercadorias,  ainda  mesmo  no 
caso  de  que  a  reclamação  não  seja  do  dono  ou  seus  prepostos. 

Art.  S.""  As  despezas  precizas  para  a  verificação  do  pezo 
liquido  correrão  por  conta  do  reclamante. 

Art.  9.''    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario 

Bernardo  de  Sousa  Franco,  do  Meu  Conselho  ^  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d*£stado  dos  Negócios  da 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  einco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Bernardo  de  Souza  Franco. 


DECRETO  N.*»  2.035  —  de  25  de  Novembro  de  1857. 

Auiorisa  a  incorporação  e  approva  os  estatutos  do  Banco 
do  Maranhão ,  com  diversas  alterações. 

Attendendo  ao  que  Me  representarão  Francisco  de  Mello 
Coutinho  de  Vilhena  e  outros,  e  Tendo  Ouvido  a  Secção  de  Fa- 
zenda do  Conselho  d'£stado— Hei  por  bemAutorísar  a  incorpo- 
ração de  hum  Banco  de  descontos,  depósitos  e  emissão,  sob 
o  titulo  de  —  Banco  do  Maranhão  — na  capital  da  Provincia 
do  mesmo  nome ,  o  qual  se  regulará  pelos  estatutos  que  com 
este  baixão  com  as  seguintes  alterações: 

1.*  Substitua-se  no  Art.  1.**  as  palavras  —  vinte  annos  — 
por —  quinze  annos ,  — que  será  o  prazo  da  duração  do  Banco. 

2.«    Substituase  o  Art.  7.*»  pelo  seguinte :-— Os  divididos 
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aos  accionistas  distribuídos  em  Abril  e  Outubro  de  cada  anno 
consistirão  nos  lucros  provenientes  das  operações  autorisadas 
por  estes  estatutos,  que  se  tiverem  effectivamente  realisado 
dentro  do  semestre  respectivo »  e  depois  de  deduzidos  cinco 
por  cento  para  o  fUndo  de  reserva. 

3.*  Supprimfto-se  os  Arts.  8.**  e  56  e  do  Art.  32  a  parte  em 
qae  julga  a  votação  da  maioria  absoluta  suífíciente  para  dis- 
solver o  Banco  antes  do  termo  de  sua  duração. 

4.*  Supprima-se  no  Art.  9.*  §§  â.*»  e  3.*  e  no  Art.  13  §  8.» 
a  parte  que  autorisa  descontos  ou  empréstimos  sobre  as  acções 
do  próprio  Banco. 

5.*  Substituão-se  o  §  e.""  do  Art.  O.^"  e  o  Art.  11  pelos 
seguintes : 

§6.''  Emittir  bilhetes  ao  portador  e  á  vista  até  á  somma 
de  seu  capital  effectivo.  Estes  bilhetes  serão  realisaveis  em 
moeda  metallica  ou  notas  do  Thesourç  e  garantidos  do  modo 
seguinte :  50  por  cento  por  igual  somma  em  Apólices  da  Di- 
vida Publica  do  juro  de  6  por  cento  ou  nas  de  5  e  4  por  cento 
pelo  valor  correspondente ,  e  em  acções  das  Estradas  de  ferro 
que  tenhão  garantia  de  juros  peto  Governo ,  todos  estes  títulos 
pelo  seu  valor  nominal ;  e  50  por  cento  por  igual  somma  em 
títulos  de  carteira  de  que  tratão  os  Arts.  B.*"  §  l.""  e  12  §  3».'' 
dos  estatutos. 

Para  realisação  de  seus  bilhetes  em  metaes  ou  notas  do 
Thesouro  conservará  o  Banco  em  caixa  somma  nunca  inferior 
a  50  por  cento  desta  segunda  parte  da  emissão. 

As  Apólices  e  acções  que  servirem  de  garantia  á  emissão  se* 
rSo  de  propriedade  do  Banco  e  ficarão  depositadas  em  seus  cofres, 
Os  bilhetes  emittidos  pelo  Banco  não  poderão  ser  de  valof 
menor  de  lO^OOO. 

§  7.^  Os  descontos  do  qualquer  emissão  superior  á  somma 
autoriiada  no  paragrapho  antecedente,  e  garantida  do  modo 
que  fica  determinado  reverterão  em  favor  dos  cofres  públicos 
sendo  o  Banco  obrigado  a  entregal-os  como  multa  pela  infracção 
do  dito  paragrapho. 

6.*  Substitua-se  o  §  3.^  do  Art.  12  pelo  seguinte : 
O  prazo  das  letras  admittidas  a  desconto  não  excederá  a 
quatro  mezes;  todavia  com  o  augmento  de  hum  por  cento 
sobre  a  taxa  dos  descontos  poderá  elevar-se  até  oito  mezes, 
comtanto  que  os  descontos  á  este  praso  não  excedão  á  metade 
dos  do  mez  e  nunca  á  huma  quarta  parte  do  capital  reali- 
sado. 

7.*  Supprimão-se  no  Art.  16  as  palavras :  —  salvo  o  caso 
de  algumas  por  elles  anteriormente  assignadas  que  forem  re- 
formadas. 

8/  Substitua-se  no  Art.  21 ,  que  marca  as  épochas  das  reu- 
niões ordinárias  da  assembléa  geral  as  palavras — 31  de  Julho 
e  31  de  Janeiro  —  por  —  30  de  Setembro  e  31  de  Março. 
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9  *  Substitua -se  o  §  9  "  do  Art.  42  pelo  seguinte:  —Re- 
digir o  relatório  das  operações  e  estado  do  Banco  e  o  balanço, 
que  devem  ser  apresentados  á  assembiéa  geral ,  fechados  em 
31  de  Março  e  30  de  Setembro, 

IO/  Substituâo-sc  no  Art.  44  as  palavras -r- 15  de  Julho  e 
15  de  Janeiro  —  pelas  seguintes ;  —  15  de  Abril  e  15  de  Ou- 
tubro. 

11.*  Accrcscente-sc  ao  §  1.**  do  Art.  45  o  seguinte :  —  Este 
relaíorio  será  publicado  no  Jornal  de  maior  circulação  que 
houver  no  lugar. 

12.*  Accrescentem-sc  defois  do  Art.  59  os  seguintes: 
Art.  60.  A  directoria  remetterá  ao  Presidente  da  Pro- 
vincia,  e  fará  publicar  até  o  dia  8  de  cada  mez,  hum  ba- 
lanço qu€^  mostre  com  clareza  as  operações  realisadas  no  incz 
anterior,  e  o  estado  do  activo  e  passivo  do  estabelecimento  no 
ultimo  dia  do  mesmo  mez. 

Art.  61.  lie  applicavel  á  este  Banco  a  disposição  do 
Art.  10  do  Decreto  N/  575  de  10  de  Janeiro  de  1849. 

Art.  62.  Esta  concessão  ficará  sem  vigor  se  o  Banco  não 
for  instalado  e  começar  suas  operações  dentro  de  hum  anno 
jcbntado  da  data  da  communicação  pelo  Presidente  da  Pro- 
vincia  de  terem  sido  approvados  os  estatutos. 

Bernardo  de  Souza  Franco ,  do  Meu  Conselho,  Senador  do 
Império ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
b  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  eselc, 
trigésimo  sejto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

Bernardo  de  Sauta  Franco^ 

Estaiiitos  do  Banco  do  IHaranhfto* 

TITULO   I. 

Da  creação  do  Banco. 

Art.  1.°  Fica  estabelecido  nesta  capital  sob  a  denomi- 
nação de  — Banco  do  Maranhão,  —hum  Banco  de  deposito, 
desconto  e  emissão,  o  qual  durará  vinte  an nos  contados  desua 
installação. 

Art.  2.**  O  fundo  capital  do  Banco  será  de  mil  contos  de 
réis  divididos ,.em  dez  mil  acções  de  cem  mil  réis  cada  hunia. 
ÍEste  fundo  poderá  ser  elevado  por  deliberação  da  assembiéa 
geral  dos  accionistas,  e  authorisação  do  tíoverno.    ©Banco 


(  IGl  } 

poderá  dar  principio  ás  suas  operações ,  logo  que  haja  inscripto 
hum  terço  do  seu  respectivo  fundo. 

Art.  3.°  O  Banco  constitue  huma  Companhia  anónima ; 
e  suas  acções  podem  ser  possuídas  por  nacionaes  ou  estran- 
geiros. 

Art.  4.**  A  transferencia  de  acções  somente  se  opera  por 
acto  lançado  no  registro  do  Banco  com  assignatura  do  propri- 
etário ou  do  procurador  com  poderes  cspeciaes. 

Art.  5."*  As  entradas  das  acções  que  estiverem  subscriptas 
até  o  acto  da  instailação  do  Banco  serão  realisadas  em  presta- 
ções de  vinte  por  cento  pelo  modo  seguinte:  ai.*  logo  que 
for  eleita  a  Directoria  do  Banco,  c  cada  huma  das  outras  nos 
prazos  designados  pela  mesma  em  annuneios  feitos  com  an- 
tecedência de  trinta  dias  ao  menos. 

Art.  6.""  Na  falta  da  entrada  no  pra/o  annunciado ,  o 
accionista  perde  em  beneficio  do  Banco  as  acções ,  e  as  pres- 
tações anteriormente  pagas,  se  estas  não  excederem  á  quarta 
paiie  da  importância  do  capital  nominal.  Na  hypottiese  con- 
traria ficará  o  accionista  sujeito  unicamente  á  multa  de  trinta 
por  cento  do  valor  dà  prestação  retardada ,  e  decorridos  quinze 
dias  da  épocha  da  exigibilidade,  o  Banco  fará  proceder  â  venda 
das  acções  por  intermédio  de  hum  corretor  ou  agente  de  lei- 
lões da  praça,  cobrando  do  preço  da  venda  a  multa  devida,  e 
despezas  de  corretagem  e  entregando  a  diíTerença  ao  accionista 
desapropriado,  ou  á  quem  o  represente. 

Art.  T.'»  O  dividendo  annual  consistirá  nos  lucros  liquides 
do  Banco  depois  de  deduzidos  cinco  por  cento  que  constituirão 
hum  fundo  de  reserva.  Esta  deducção  cessará  desde  que  a  re- 
serva exceder  á  decima  parte  do  fundo  realisado  do  mesmo 
Banco.  Os  dividendos  serão  pagos  nos  mezes  de  Janeiro  e 
Julho  de  cada  anno ;  porém  o  primeiro  somente  terá  lugar  no 
seguinte  semestre. 

Art.  8.°  O  Banco  será  dissolvido  de  facto  e  entrará  em 
liquidação  logo  que  tiver  soffrido  prejuízos  que  absorvão  o 
fundo  de  reserva  e  dez  por  cento  do  seu  capital  eíTectivo. 

TITULO  II. 

Das  operações. 

Art.  9.**    O  Banco  poderá: 

§  1.°  Descontar  letras  da  terra  e  de  cambio,  títulos  de 
Companhias  ou  particulares  que  no  Commercio  se  coslumão 
descontar ,  bilhetes  dã  Alfandega  e  do  Thesouro  c  quaesquer 
outros  títulos  do  Governo  á  prazo  fixo. 

§  2.**    Emprestar  sobre  penhores  de  ouro ,  prata,  diamantes 
brutos,  ou  lapidados,  e  géneros  de  produoção  nacional  ou  es- 
trangeira, não  susccptiveis  de  ditcrioração,  depositados  T3m  ar- 
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mazens  alfandegados.  Apólices  da  Dinda  PuMica,  e  outros  tí- 
tulos do  GoTerno ,  acções  de  Companhias  ou  titnlos  particulares 
que  representem  legitimas  transacções,  acções  do  próprio  Banco 
e  fianças. 

$  3.*  Abrir  contas  correntes  sobre  dinheiros  depositados, 
penhores  de  ouro ,  prata ,  diamantes ,  Apólices  da  Bífida  Pu- 
blica, outros  títulos  do  Governo ,  acções  de  Companhias  ou 
títulos  particulares ,  acções  do  próprio  Banco  e  canções. 

$  4/  Tomar  em  guarda  e  deposito ,  ouro ,  prata,  brilhantes, 
jóias,  e  títulos  de  yalor. 

$  5."*  Cobrar  por  conta  de  terceiro  di?idendos  ou  quaesqaer 
valores,  e  fazer  delles  remessa  em  dinheiro,  ou  letras. 

$  6.*  Emittir  bilhetes  pagáveis  ao  portador,  e  á  vista,  não 
podendo  a  somma  emittida  pelo  Banco  exceder  de  cincoenta 
por  cento  do  capital  realisado ,  e  nem  os  bilhetes  serem  me- 
nores de  dez  mil  réis. 

§  7.*  Fazer  movimento  de  fundos  próprios  ou  alheios,  de 
huma  para  outra  Província ,  e  para  fora  do  Império ,  somente 
no  caso  do  $  10. 

S  8.®  Encarregar-se  por  commissSo  da  compra  e  venda  de 
metaes  preciosos.  Apólices  da  Dívida  Publica,  e  de  todos  quaes- 
quer  outros  títulos. 

S  9.^  Receber  dinheiro  á  premio,  como,  e  quando  lhe 
convier  por  meio  de  contas  correntes ,  ou  passando  letras,  nâo 
podendo  o  prazo,  om  nenhum  dos  dous  casos,  ser  menor  de 
sessenta  dias. 

S  10.  Comprar  de  conta  própria  metaes  preciosos  mesmo 
effectuando  para  esse  íim  operações  de  cambio,  no  que,  em 
caso  algum,  poderá  empregar  mais  de  dez  por  cento  do  capital 
effectivo. 

§11.  Comprar  e  vender  Apólices  da  Divida  Publica  fundada, 
ou  quaesquer  outros  títulos  de  credito  da  Nação  não  excedendo 
lao  valor  do  §  antecedente. 

Art.  10.  Em  nenhum  caso  e  sob  nenhum  pretexto  poderá 
p  Banco  f^zer,  ou  emprehender  outras  operações  além  das  que 
são  designadas  nestes  estatutos. 

Art.  11.  O  Banco  terá  hum  fundo  disponível  represen- 
tado por  moeda  corrente,  barras  de  ouro  de  vinte  dous  quilates, 
jD  prata  do  onze  dinheiros  na  importância  de  hum  quarto  da 
sua  emissão.  Para  melhor  regularidade  da  circulação  poderá 
a  Directoria  do  Banco  estabelecer  semanal,  ou  mensalmente 
com  os  Bancos  de  emissão  do  paiz  a  troca  reciproca  de  seus 
|}ílhetes,  pagando-^se  o  saldo  em  moeda  corrente, 
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TITULO  UI. 

Dos  descontos,  empréstimos  e  contai  correntes. 

Art.  12.    As  operações  de  descontos  de  que  trata  o  Ari. 
9.""  §  1."*  serão  subordinadas  ás  seguintes  disposições: 

§  1.*"  Todas  as  letras  ou  ti tulos  particulares  e  públicos  que 
forem  ofTerecidos  á  desconto,  deverão  ter  prazo  fixo  de  venci- 
mento, estarem  desembaraçados  de  qualquer  litigio,  e  con- 
teren?  a  declaração  de  pagáveis  no  lugar  em  que  foi  feito  o 
desconto,  quando  forem  aceitos  fora  delle. 

§  S.""  As  letras  tanlo  de  cambio  como  da  terra  deverão 
ter  pelo  menos  duas  firmas  de  reconhecido  credito,  huma  das 
quaes  deverá  ser  de  pessoa  residente  nesta  Cidade. 

§  3.<*  O  praso  das  letras  admittidas  â  desconta  não  poderá 
exceder  o  de  quatro  mezcs;  todavia  com  o  augmento  de  hum 
por  cento  sobre  a  taxa  do  desconto,  poderá  elevar-se  até  o 
de  oito  mezes,  mas  com  este  praso  só  poderá  realisar  a  metade 
dos  descontos  mensaes. 

§  4."*  A  taxa  dos  descontos  de  letra  da  terra  e  de  cambio, 
assim  como  a  do  juro  do  dinheiro  que  o  Banco  houver  de 
tomar  â  premio,  será  Gxada  pela  Directoria ,  ao  menos  de  quinze 
em  quinze  dias,  e  publicada  â  porta  do  Banco  e  pela  im- 
prensa. O  preço  do  desconto  de  titules  será  objecto  de  con- 
venção. 

Art.  13.  Os  empréstimos,  posto  qiie  se  baseem  em  pe- 
nhores, cauções,  ou  flanças,  não  se  verificarão  todavia  sinão 
por  meio  de  letras  aceitas  pelos  impetrantes ,  sijyeitando-se  ás 
segui  ntes  condições : 

§  1.°  Deverão  os  iinpetrantes  mostrar  que  são  os  legitimes 
possuidores  dos  bens  oflerecidos  e  que  estão  livres  de  qualquer 
encargo  que  possa  impedir  a  sua  venda  em  leilão  mercantil , 
e  depois  de  os  depositar  assi«:narão  o  respectivo  termo,  em  que 
se  declare,  além  do  exposto,  que  se  sujeitarão  aos  usos  do 
Banco. 

S  2.*  Sendo  os  penhores  de  ouro,  prata,  ou  diamantes 
apresentarão  os  impetrantes  do  empréstimo,  antçs  do  deposito, 
a  avaliação  de  contrastes  ãpprovados  pela  Directoria. 

S  3.**  Sendo  os  penhores  sobre  géneros  depositados,  virá 
com  elles  a  declaração  do  valor  designado  por  corretores,  e 
na  falta,  por  negociantes  da  praça  da  approvação  do  Banco,  e 
a  Apólice  do  seguro,  exigindo-se  previamente  da  parte,  e  me- 
diante as  necessárias  verificações,  huma  ordem  para  que  os  ad- 
ministradores dos  depósitos,  os  ponhão  e  conservem  dahi  por 
diante  á  disposição  do  Banco ;  na  mesma  ordem  ^s  adminis- 
tradores lançarão  a  sua  responsabilidade  assignando-a. 

S  *.•  Constando  os  penhores  de  Apólices  de  Dividas  Publicas, 
acções  de  Companhias,  titules  do  Governo ,  ou  particulares , 
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entregará  a  parle  ao  Banco  huma  procuração  bastante  para 
que  este  possa  verificar  a  transferencia  quando  julgar  neces- 
sário. 

§  5."  O  empréstimo  sobre  fianças  effèctuar-se-ha  com  a  se- 
gurança relativa  ás  pessoas  que  o  garantirem  com  hum  on 
mais  fiadores  á  satisfação  da  Directoria,  obrigando-se  estes  por 
termo  assígnado  ao  Banco  como  principaes  pagadores,  e  cada 
hum  solidariamente,  aceitando  ou  aíliançaudo  letras  pelo  quere- 
ceber  emprestado. 

§  6.*»  O  prazo  dos  empréstimos  será  regulado  pelo  §  3.'  do 
Art  12,  a  taxa  dos  juros  será  convencional,  mas  nunca  po- 
derá ser  menor  que  a  estipulada  para  os  descontos  de  letras. 
§  7.°  Não  sendo  paga  no  vencimento  qualquer  letra  prove- 
nierte  de  empréstimo  sobre  penhores,  serão  estes  vendidos 
em  leilão  mercantil  com  assistência  de  hum  dos  membros  da 
Directoria,  precedendo  annuncio  de  oito  dias  aflixado  no  Banco 
e  publicado  três  dias  seguidos  em  jomaes:  até  o  momento 
de  começar  o  leilão  poderá  o  dono  dos  penhores  resgata-los  ^  pa- 
gando tudo  o  que  dever  e  as  despezas  eíTectuadas ;  aliás,  veri- 
ficada a  venda,  e  liquidada  a  conta  das  despezas,  juros  con- 
tados do  vencimento,  e  da  commissão  de  meio  por  cento,  en- 
tregar-se-ha  o  saldo,  havendo-o,  á  quem  pertencer. 

§  8.*"  Sobre  penhores  de  ouro  e  prata  serão  os  empréstimos 
feitos  até  o  montante  de  seu  valor  real  com  o  abatimento  de 
de  vinte  por  cento. 

.Sobre  diamantes  até  á  metade  do  que  for  avaliado  pelos 
contrastes  approvados  pelo  Banco.  Sobre  géneros  depositados 
em  armazéns  alfandegados ,  de  metade  até  dous  terços  do  seu 
valor,  segundo  sua  natureza,  em  vista  do  preço  dado  pelos 
corretores  ou  negociantes  da  praça  e  estado  do' mercado. 

ISobre  Apólices  da  Divida  Publica  até  o  montante  do 
seu  preço  na  praça  com  abatimento  de  dez  á  quinze  por  cento. 
£  sobre  títulos  do  Governo,  acções  de  Companhias,  ou  titules 
particulares,  de  metade  até  três  quartos  do  valor  no  mercado. 
-  Sobre  acções  do  próprio  Banco ,  até  o  montante  de  seu 
valor  na  praça,  deduzindo-se  hum  quarto. 

Art.  14.  Todas  as  letras,  á  excepção  das  de  cambio^  pro- 
venientes de  descontos  e  empréstimos  especificados  nos  artigos 
antecedentes,  poderão  ser  reformadas  nos  respectivos  venci- 
mentos mediante  huma  amortisação  de  dez  por  cento  do  capital 
primitivo,  e  pagamento  do  competente  juro,  cora  tanto  que 
as  novas  letras  tenhão  as  mesmas,  ou  iguaes  garantias. 

Art.  15.  Na  falta  da  renovação  dá  transacção  na  forma  do 
artigo  antecedente,  ou  do  pagamento  integral ,  se  a  Directoria 
náo  convier  na  reforma,  o  premio  pela  demora  até  real  em- 
bolço  será  elevado  á  doze  por  cento  ao  anno,  e  declarado  no 
corpo  da  letra,  e  desde  logo  será  proposta  a  competente 
acção. 
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Art.  16.  A  íirma  do3  Directores  de  semaDa  não  será  con* 
tada  no  numero  das  exigidas  para  garantia  de  qualquer  letra^ 
salvo  o  caso  de  algumas  por  elles  anteriormente  assignadas^ 
que  forem  reformadas. 

Art.  17.  A  conta  corrente,  nos  casos  do  §  3.°  do  att.  9.° 
precederá  o  deposito  da  quantia,  ou  penhor,  nunca  menor  de 
quinhentos  mil  róis,  ou  Gança  por  igual  quantia,  e  será  regu- 
lada pelas  disposições  seguintes: 

§  1 .°  O  Banco  veriOcará  os  pagamentos  e  transferencias  por 
meio  de  cautelas  cortadas  dos  talões,  que  devem  existir  na 
Banco,  com  assignatura  do  proprietário  na  tarja;  as  cautelas 
não  poderão  ser  de  quantia  menor  de  cincoenta  mil  réis.  Este 
serviço  será  gratuito,  e  o  Banco,  alem  disto,  se  incumbirá 
também  gratuitamente  da  cobrança  na  praça  dos  dividendos, 
letras,  ou  titulos  de  pessoas,  que  tenhão  com  elle  contas  cor- 
rentes abertas. 

§  S.""  As  contas  correntes  de  adiantamentos  sobre  penhores  e 
cauções,  serão  reguladas  de  accordo  com  as  disposições  do  § 
8.°  do  art.  13 ;  o  juro  e  condições  destes  empréstimos  serão 
convencionaes ,  nunca  sendo  o  premio  inferior  ao  designado 
para  descontos  de  letras,  subentendendo-se  que,  podendo  con- 
tinuar por  mais  de  hum  anno ,  cada  huma  das  parcellas  abona- 
das será  saldada  dentro  de  seis  mezes ;  e  quando  os  interesses 
do  Banco  o  exigirem,  a  Directoria  poderá  suspender  novos 
adiantamentos. 

§  3.°  Sempre  que  se  abrir  qualquer  conta  corrente  o  Banco 
he  obrigado  a  receber  em  pagamento  as  quantias ,  que  para 
este  fim,  ou  por  deposito,  lhe  forem  remettidas,  embora  o 
sejão  antes  do  vencimento  das  respectivas  parcellas ,  com  tanto 
que  sejão  maiores  de  cincoenta  mil  réis. 

TITULO  IV. 

Guarda  y  deposito  e  cobrança  por  conta  de  terceiro. 

Art.  18.-  Os  objectos  entregues  ao  Banco  em  guarda  e 
deposito  deverão  ser  eiaminados  pelos  Directores,  e  terão  ó 
valor  que  de  accordo  com  elles  designar  o  depositante  ^  á  cuja 
disposição  ficão  guardados. 

No  acto  da  entrada  o  Banco  perceberá  meio  por  cento  de 
commissão  sobre  o  valor ;  esta  commissão  se  repetirá  cada  vez 
que  exceder  de  hum  anno  o  tempo  do  deposito.  Aguardado 
quaesquer  titulos  do  Banco  será  gratuita. 

Art.  19.  O  Banco  poderá  encarregar *se  da  cobrança  de 
dividendos,  de  letras,  ou  de  outros  titulos  de  valor  por  conta 
de  terceiro,  e  fazer  delles  remessa  em  dinheiro ,  ou  letra,  me- 
diante a  commissão  de  meio  por  cento ,  e  as  seguintes  dispo- 
sições : 

59 
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i,^  Á  residência  do  acceitante^  ou  pagador  deve  ser  nesta 
d£tde  y  c  o  Banco  não  responderá  pelos  erros  de  vencimentos 
procedentes  de  cotas  erradas  nas  letras »  relação,  ou  esclare- 
cimentos que  as  acompanharem. 

§  %""  As  letras  ou  títulos ,  que  não  forem  pagos  no  venci- 
mento serão  protestados,  quando  for  necessário  protesto,  een» 
tregucs  á  seus  donos. 

Em  nenhum  caso  o  Banco  se  encarregará  de  queslões  ju- 
diciaes  alheias. 

TITULO  V. 

Da  assembléa  geral  do  Banco. 

Art.  20.  A  reunião  dos  accionistas  que  possuírem  cinco 
ou  mais  acções  por  si,  ou  como  procurador  de  outrem,  for- 
mará a  assembléa  geral ;  os  de  menor  numero  de  acç()es  po- 
derão assistir  ás  deliberações,  propor  e  discutir  sem  voto. 

Art.  21.  A  assembléa  geral  reunir-se-ha  ordinariamente 
em  trinta  e  hum  de  Julho  e  trinta  e  bum  de  Janeiro  de  cada 
anuo,  e  extraordinariamente  nos  casos  seguintes: 

§  !.•  Quando  a  Directoria,  o  presidente  da  assembléa,  ou 
a  commissão  fiscal  o  julgar  necessário. 

S  2.®  Quando  for  requerida  por  numero  de  accionistas, 
cujas  acções  representem  ao  menos  hum  decimo  do  fundo  ca- 
pital do  Banco. 

É  neste  caso  o  presidente  a  convocará  dentro  do  prazo  de 
quinze  dias ,  e  quando  o  não  faça ,  os  accionistas  o  poderio 
fiazer  por  annuncios  públicos  nos  quaes  se  assignem  com  a  de- 
signação do  numero  de  acções  de  cada  hum ,  declarando  o  mo- 
tivo da  convocação.  A  assembléa  geral  assim  reunida  só  po- 
derá tomar  deliberações,  comparecendo  accionistas  que  repre- 
sentem a  maioria  absoluta  do  capital  eífectivo  do  Banco. 

Art.  22.  Nas  reuniões  extraordinárias  a  assembléa  geral 
só  poderá  tratar  do  objecto  para  que  foi  convocada.  A  <^n' 
vocação  ordinária  ou  extraordinária  far-se-ha  por  annuncios 
publicados  nos  jornaes  ires  vezes  consecutivas  e  oito  dias  antes 
do  designado  para  a  reunião. 

Art.  23.  A  assembléa  geral  em  suas  reuniões  ordinárias 
poderá  deliberar  com  o  numero  de  accionistas  que  represen- 
tarem hum  terço  do  valor  ríominal  das  acções  subscríptas.  Sc 
no  dia  designado  para  a  reunião  não  comparecer  numero  suíB- 
ciente  de  accionistas ,  será  de  novo  convocada  com  anticipa^o 
de  cinco  dias ,  e  nesta  reunião  poderá  deliberar  com  os  accio- 
nistas que  comparecerem ,  excepto  nos  casos  do  Art.  32. 

Art.  24.  A  assembléa  geral  terá  hum  presidente  c  dou^ 
seeretacios  eMtos  annualmente  na  sessão  de  trinta  e  hum  de 
JuUm)  por  maioria  relativa  de  votos  em  escrutínio  secreto,  ^ 
em  huma  só  lista  dos  accionistas  que  tiverem  votos. 
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Ari.  25.  Os  votos  serão  contados  na  proporção  de  hum 
por  cada  cinco  acções,  mas  nenhum  accionista  por  maior  que 
seja  o  numero  de  suas  acções,  poderá  ter  mais  de  cinco  votos, 
ainda  sendo  procurador  de  accionistas  ausentes. 

Art.  26.  Os  accionistas  impedidos,  ou  ausentes  poderão 
ser  representados  e  votar  em  asscmbléa  geral  por  outros  ac- 
cionistas munidos  dos  necessários  poderes ,  ou  mandarão  o  seu 
voto  em  carta  fechada  dirigida  ao  presidente  da  assembléa , 
quando  se  tiver  de  proceder  à  eleição.  Havendo  accionistas 
com  firmas  sociaes,  poderão  todos  os  sócios  quf!  as  represen- 
tarem assistir  ás  reuniões  da  assembléa  geral ,  mas  hum  sódelles 
poderá  votar  e  ser  votado. 

Art.  27.  Nenhum  accionista  poderá  ter  voto  em  virtude 
de  acções  transferidas  menos  de  sessenta  dias  antes  da  reunião; 
nem,  neste  caso,  votar  como  procurador  de  outros ,  salvo  &&  as 
possuir  por  herança  ou  legado. 

Art.  28.    Compete  a  assembléa  geral: 
^1.*    Alterar  ou  reformar  os  estatutos  do  Banco. 
à  2."    Approvar,  rejeitar  ou  modiOcar  o  regulamento  interno 
orgauisado  pela  Directoria. 

3,"*    Julgar  as  contas  semestraes. 

4.**  Nomear  o  seu  presidente  e  secretários ,  os  membros 
da  Directoria,  seus  supplentes  e  íiscaes. 

§  5.**    Deliberar  sobre  a  dissolução,  prorogação  do  Banco  e 
aug^mento  do  seu  fundo,  e  sobre  os  actos  da  Directoria. 

Art.  29.  Compete  ao  presidente  abrir  e  fechar  as  sessões, 
ix^nceder  a  palavra,  manter  a  ordem  nas  discussões,  e  fazer 
executar  as  resoluções  da  assembléa.  A'  nenhum  accionista  he 
permittido,  mesmo  para  explicações,  fallar  mais  de  duas  vezes» 
sobre  o  mesmo  assumpto :  exceptuão-se  a  Directoria  [e  com- 
missão  fiscal,  que  poderão  responder  ás  arguições  que  lhe$ 
forem  dirigidas. 

Art.  30.  Compete  aos  secretários  ler  c  repelir  as  leituras, 
quando  o  presidente  ordenar,  redigir  as  actas,  apurar  os  votos 
nas  eleições  com  os  dous  maiores  accionistas  presentes ,  que 
farão  as  vezes  de  escrutadores,  fazer  a  correspondência  e  o  expe- 
diente que  deverá  ser  assignado  pelo  presidente  e  primeiro 
secretario. 

Art.  31.  O  presidente  será  substituído  em  suas  faltas  ou 
impedimentos ,  pelo  accionista  que  lhe  for  immediato  em  votos 
pala  eleição,  e  na  falta  pelo  primeiro  secretario,  que  á  seu 
turno  o  será  pelo  segundo. 

Art.  32.  As  deliberações  para  augníentar  o  fundo  do  Banco 
o  para  sua  dissolução  antes  dos  vinte  annos,  para  prorogar^se 
a  sua  duração ,  e  para  a  reforma  destes  estatutos ,  só  poderão 
tomar-se  estando  reunido  hum  numero  de  accionistas  que  re- 
presente  a  maioria  absoluta  do  capital   efTcctivQ  do  Banco. 
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Árt.  33.  Nenhuma  alteração  ou  modificação  dos  Esta- 
tutos, poderá  ser  executada  sem  approvação  do  Governo. 

TITULO  VI. 

Da  Directoria  do  Banco  e  Commissào  fiscal, 

Art.  34.  O  Banco  será  regido  por  huma  Direstoria  de  seis 
membros  que  entre  si  escolherão  o  presidente  e  secretario  que 
será  o  vice-presidente. 

Art.  35.  No  impedimento  do  vice-presidente ,  fará  as  suas 
vezes  o  Director  que  se  seguir  na  ordem  da  votação,  e  no 
caso  de  empate  o  que  for  designado  pela  sorte. 

Art.  36.  Os  Directores  serão  eleitos  annualmente  pela 
assembléa  geral  dos  accionistas  por  escrutínio  secreto  em  huma 
solista,  e  maioria  absoluta.  Os  dous  menos  votados  nào  po- 
derão ser  reeleitos  no  anno  searuinte  ao  em  que  tiverem  servido. 

Art.  37.  Se  no  primeiro  escrutínio  não  houver  maioria 
absoluta,  proceder-se-ha  á  segundo  entre  os  candidatos  mais 
votados ,  em  numero  duplo  dos  que  tiverem  de  ser  eleitos ; 
havendo  empate  decidirá  a  sorte. 

Art.  38.  Não  poderão  fazer  parte  da  mesma  Directoria 
dous  sócios  da  mesma  firma ,  ou  parentes  consaguineos,  ou  aflins 
até  segundo  gráo  contado  segundo  o  direito  civil.  Em  qualquer 
destes  casos  o  menos  votado  será  excluído ,  e  tendo  igual  nu- 
mero de  votos  decidirá  a  sorte. 

Art.  39.  Os  Directores  serão  substituídos  nos  seus  impe- 
dimentos ,  ou  faltas ,  pelos  immediatos  em  votos ,  e  segundo 
a  ordem  da  votação,  que  possuírem  vinte  acções  pelo  menos. 

Art.  40.  Nenhum  membro  da  Direcção  poderá  entrar  em 
exercido ,  sem  possuir  e  depositar  no  Banco  quarenta  acções, 
as  quaes  serão  inalienáveis  em  quanto  durarem  as  suas 
funcções. 

Arfe.  41.  Todas  as  semanas,  dous  dos  Directores,  farão 
o  respectivo  serviço ,  e  no  sabbado  passarão  á  outros  dous  que 
os  devem  substituir. 

Art.  42.    Compete  â  Directoria: 
§  1.°  .  A  escolha,   nomeação  e  demissão   dos  empregados, 
submettendo  tudo   á  approvação  da  assembléa   geral  na  sua 
primeira  reunião  ordinária. 

§  2.<>  Deliberar  sobre  a  creação,  emissão,  e  annalação  dos 
bilhetes  do  Banco ,  dando  conta  á  assembléa  geral  na  sua  pri- 
meira reunião  ordinária. 

§  3.*^  Fixar  semanalmente  as  quantias  que  poderão  ser  em- 
pregadas em  descontos  e  empréstimos. 

§  4.°  Determinar  a  taxa  dos  descontos,  c  do  premio  do 
dinheiro  que  receber  á  juro ,  e  o  máximo  dos  prazos  por  qiK 
far-se-hão  estas  operações. 
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§  5."^  Or^anisar  a  relação  das  flrmas  que  poderão  ser  ad- 
raittidas  á  desconto  y  e  o  máximo  da  quantia  que  poderá  ser 
descontada  sob  a  garantia  de  cada  fírma.  Essa  quantia  não 
excederá  á  quarenta  contos  de  réis,  não  se  comprehendcndo 
as  empfestadas  sobre  penhores. 

§  G."*    Dirigir  e  físcalisar  Iodas  as  operações  do  Banco. 

§  7."  Propor  á  assembléa  gerai  as  alterações  ou  modifica- 
ções que  julgar  necessárias  aos  estatutos. 

§  8."  Organisar  o  regulamento  interno  de  acordo  com  os 
estatutos  e  executal-o  provisoriamente  em  quanto  não  for  ap- 
provado  pela  assembléa  geral. 

§  9."  Redigir  o  relatório  das  operações  e  estado  do  Banco 
e  o  balanço  que  devem  ser  apresentados  semestralmente  â  as- 
sembléa geral ,  fechados  em  trinta  de  Junho  e  trinta  e  hum 
de  Dezembro. 

Art.  43.  A  Directoria  reunir-se-ha  huma  vez  ao  menos 
cada  semana  e  poderá  deliberar  estando  presente  a  maioria 
de  seus  membros.  Havendo  empate  sobre  a  resolução  de  qual- 
quer negocio ,  terá  o  Presidente  voto  de  qualidade. 

Art.  44.  Concluídos  os  balanços  semestraes,  o  que  nãO 
excederá  de  quinze  de  Julho  e  quinze  de  Janeiro ,  a  Directo- 
ria convocará  immediatamente  a  Commissão  fiscal  para  que 
veriflcando-os  â  vista  da  escripturação  possa  fazer  o  seu  rela- 
tório :  e  depois  de  feito  esse  exame  franqueará  a  escripturação 
aos  accionistas  que  a  quizerem  examinar ,  com  reserva  das 
contas  de  depósitos  e  registro  das  letras,  não  lhes  sendo  per- 
mittido  extrahir  copias. 

Art.  45.    Compete  ao  Presidente  da  Directoria : 

§  1 .°  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas  em  suas 
reuniões  ordinárias  e  em  nome  da  Directoria ,  o  relatório  se- 
mestral das  operaçães  e  estado  do  Banco. 

§  2.**  Presidir  ás  Commissões  ordinárias  á  cujos  trabalhos 
entender  que  deve  assistir. 

S  3.°  Presidir  a  Directoria ,  ser  órgão  delia ,  examinar  e 
inspeccionar  as  operações  e  outros  ramos  do  serviço  do  Banco, 
fazer  executar  fielmente  os  estatutos,  e  regimento  interno,  e 
as  decisões  da  Directoria ,  devendo  todavia  suspender  as  que 
julgar  contrarias  aos  mesmos  estatutos ,  e  convocar  a  assem- 
bléa geral  dos  accionistas  para  esta  decidir  se  devem  ou  não 
ser  executadas. 

5  4.**  Propor  á  Directoria  todas  as  medidas  que  julgar  vanta- 
josas aos  interesses  do  Banco  e  convocal-a  extraordinariamente 
quando  o  julgar  conveniente. 

Art.  46,  Os  seis  Directores  terão  em  compensação  do  seu 
trabalho  cinco  por  cento  dos  lucros  líquidos  que  será  dividido 
com  igualdade  por  todos. 

Art.  47.  Haverá  além  da  Directoria  huma  Commissã 
fiscal  permanente   composta  de  três  accionistas  eleito  annual- 
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mente,  e  substituídos  na  forma  porque  o  são  os  Directores « 
não  lhes  sendo  porém  applicavel  a  ultima  parte  do  Art.  30. 
Art.  48.    Compete  à  Com  missão  fiscai: 

§  l."*  Inspeccionar  todas  as  operações  do  Banco ,  e  para  esse 
fim  deverá  examinar  ao  menos  mensalmente  o  estado  das 
Caixas ,  escripturação ,  registros  e  mais  livros  e  documentos  do 
mesmo  Banco. 

§  2.°  Dar  conta  á  assembléa  geral  dos  accionistas  em  cada 
huma  de  suas  reuniões  extraordinárias,  do  modo  porque  ti- 
verem desempenhado  suas  funcções,  e  se  forão  fielmente  exe- 
cutados os  estatutos  e  regulamentos  internos ,  principalmente 
no  tocante  aos  descontos  e  empiestimos  sobre  penhores. 

§  O.""  Convocar  extraordinariamente  a  assembléa  geral  dos 
accionistas. 

TITULO   VII. 

Disposições  geraes. 

Art.  49.  Não  poderão  ser  distribuídas  antes  da  ínslal- 
lação  do  Banco  mais  de  seis  mil  acções ,  ficando  as  restantes 
quatro  mil  em  reserva  para  serem  opportunamenle  vendidas 
em  leilão  publico,  precedendo  annuncios  nos  jornaes ,  nunca 
por  menos  do  par.  O  premio  que  obtiverem  se  accumulará 
ao  fundo  de  reserva. 

Art.  50.  A  Directoria  procurará  sempre  ultimar  por  meioi 
de  árbitros ,  as  contestações  que  se  possão  suscitar  acerca  dos 
negócios  do  Banco. 

Art.  51.  A  Directoria  fica  autorisada  para  requerer  dos| 
poderes  do  Estado  quaesquer  medidas  que  julgar  convenientes 
para  credito,  segurança  e  prosperidade  do  estabelecimento,  e 
providenciará  de  modo  que  as  acções  ou  fundos  existentes  no 
Banco  pertencentes  a  estrangeiros ,  sejão ,  -mesmo  em  caso  de 
guerra,  invioláveis  como  os  dos  nacionaes. 

Art.  52.  Os  bens  de  raiz,  semoventes,  ou  moveis  que  o 
Banco  houver  dos  seus  devedores  por  meios  conciliatórios,  ou 
judiciacs ,  serão  vendidos  no  menor  prazo  possível. 

Art.  53.  O  Banco  poderá  comprar  ou  construir  oediílcio 
que  for  necessário  para  o  seu  estabelecimento  precedendo  au- 
torisação  da  maioria  de  seus  accionistas. 

Art.  54.  A  Directoria  fica  autorisada  para  demandar,  e 
ser  demandada,  e  para  exercer  livre  e  geral  «dmíDistraçâo  e 
plenos  poderes,  nos  quaes  devem  sem  reserva  alguma  consi- 
derar-se  todos,  mesmo  os  podtíres  em  causa  própria.  Assais 
procurações  serão  passadas  pelo  Secretario  e  assignadas  pela 
mesma  Directoria. 

Art.  55.  Toda  a  pessoa  que  faltar  á  boa  fé ,  ou  não  cani- 
prir  pontualmente  os  seus  tractos  com  o  Banco,  ficará  excluído 
de  negociar  com  clle  directa  ou  indirectamente. 
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Ârt.  56.  O  Banco  poderá  ser  dissolvido  por  deliberação 
de  sua  assembléa  geral  ainda  antes  de  findos  os  vinte  annos 
marcados  no  Art.  1.%  conhecendo-se  que  a  sua  continuação 
he  prejudicial. 

Art.  57.  As  operações  do  Banco ,  e  especialmente  as  que 
concernem  a  particulares  são  objecto  de  segredo  para  os  seus 
emproados.  Aquelle  que  o  revelar  será  reprehendido ,  se  da 
revelação  não  resultar  damno ;  se  resultar^  será  expulso  e  reà- 
ponsaliâado. 

Art.  58.  Nenhum  accionista  he  responsável  por  mais  do 
que  o  valor  nominal  de  suas  acções ,  e  a  quebra  9  ou  morte 
de  qualquer  accionista  não  obriga  o  Banco  a  liquidar;  podendo 
porém  os  accionistas^  ou  seus  representantes  dispor  de  suas 
acções  por  qualquer  meio  que  lhe  convier ,  observando  a  dis- 
posição do  Art.  4.* 

Art.  59.  Approvados  estes  estatutos  pelo  Governo,  só  po- 
derão ser  alterados  hum  anno  depois  da  instaliação  do  Banco, 
e  com  approvação  do  Governo. 

Maranhão  em  17  de  Julho  de  1857.  —  Francisco  José  Fur- 
tado.—  Dr.  António  Henriques  LeaL  —  Manoel  António  dos 
Santos, 


DECRETO  N.«  2.036— de  25  de  Novembro  de  1857, 

Créa  no  Termo  da  Villa  de  São  José  da  Parahyba  da  Pro* 

vinda  de  São  Paulo  o  Lugar  de  Juiz  Municipal  que 

aecumulará  as  funcções  de  Juiz  dos  Órfãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Haverá  no  Termo  de  Sio  José  da  Parahyba  ^ 
i)a  Província  de  São  Paulo,  hum  Juiz  Municipal ,  e  de  Órfãos. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
^im  o  tenha  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
í^ipo  em  vinte  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
^  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Imperio« 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 
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DECRETO  N.«  2.037  — de  25  de  Novembro  de  1857. 

Augmenta  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadeia  da  Cidade 
de  Paracatú,  na  Provinda  de  Minas  Geraes, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguii>te: 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  duzentos  mil  róis  o  vencimento 
do  Carcereiro  da  Cadeia  da  Cidade  de  Paracatú,  na  Provinda 
de  Minas  Geraes;  revogadas  as  disposições  em  contrario 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  e  Secretario  d*Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  cinco  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos, 


DECRETO  N.*>  2.038— de  25  de  Novembro  de  1857. 

Crea.  as  repartições  de  Ajudante  e  de  Qtmrtel-mestre^general 

nos  corpos  de  Exercito  de  observação  ou  de  operações 

que  se  organisarem  no  Império. 

Hei  por  bem  determinar  que  nos  corpos  do  Exercito  de 
observação  ou  de  operações,  por  Mim  mandados  organisar, 
hajão  duas  repartições,  huma  de  Ajudante-general ,  e  outra 
de  Quartel-mestre-general ,  tendo  por  chefe  cada  huma  hum 
Deputado  da  respectiva  repartição,  tudo  conforme  o  Regula- 
mento que  com  este  baixa ,  assignado  por  Jerónimo  Francisco 
Coelho ,  do  Meu  Conselho  Ministro  e  Secretario  d'£slado  dos 
Negócios  da  Guerra,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  cinco  de  Novembro  de 
mil  oitocentos  cincoenia  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Francisco  Coelho. 
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Regtilanieiito  para  as  RepartieSeii  do»  Depu» 
tadoi)  da  AJudante«g;eileral  e  do  Quartel«- 
mestre-general  dos  corpos  do  Enereito  e 
de  operações  ou  de  obser^açâio>  que  se  or» 
g;aiiisareiii  no  Império  >  mandado  execntar 
por  Deere  to  desta  data« 


Art.  l.*"  Para  gerência  disciplinar  e  administrativa  doâ 
corpos  de  exercito  de  operações  ou  de  observação  que  se  or^ 
ganisareni  no  Império  crear-se-hâo  junto  ao  Com  mando  em  Chefo 
dos  mesmos  Corpos  de  Exercito  duas  Repartições  distinctas , 
sendo  huma  para  administração  do  pessoal ,  e  outra  para  a  do 
material  desses  Corpos. 

Art.  2**  O  Chefe  da  1."  terá  a  categoria  e  a  denominação 
de  Deputado  do  Ajudante-general,  e  o  da  2/  a  de  Deputado 
do  QuarteKmestre-general ,  os  quaes  serão  escolhidos  entre  os 
Oíficiaes  Generaes  ou  superiores  do  quadro  do  Exercito. 

Art:  3."*  Junto  á  cada  Deputado  e  bem  assim  junto  aos 
Commandos  de  cada  Divisão  e  Brigada,  haverá  dous  Assistentes 
sendo  hum  Deputado  do  de  Ajudante-general ,  e  outro  do  de 
Quartel-mestre-general.  Estes  Assistentes  poderão  ser  Oíficiaes 
Superiores  ou  Capitães. 

Art.  4."*  Haverá  também  junto  à  cada  hum  Deputado  no 
Quartel-general  do  Corpo  do  Exercito,  eá  cada  Assistente  nos 
de  Divisão  e  de  Brigadas ,  os  Escripturarios  e  Amanuenses  cujo 
numero  vai  indicado  no  mappa  junto.  Os  primeiros  serão 
Oíficiaes  subalternos ,  e  os  segundos  Oíficiaes  inferiores  ou  ca- 
detes dos  Corpos. 

Art.  5.*"  Os  Assistentes  e  Escripturarios  serão  de  prefe* 
rencia  Oíficiaes  do  quadro  do  Exercito,  mas  poderão  também 
ser  tirados  dos  honorários  com  patente,  ou  dos  Corpos  da 
Guarda  Nacional  destacada  que  fizerem  parte  do  corpo  do  Exer- 
cito, e  tiverem  as  convenientes  habilitações  para  o  serviço 
que  houver  de  lhes  ser  destinado. 

Art.  6.*»  O  Deputado  do  Ajudante-general  será  o  órgão 
official  ligitimo  do  Commandante  em  Chefe  do  Corpo  de  Exer-- 
cito  para  a  transmissão  das  ordens  destes  aos  Commandantes 
de  Divisão  e  âs  Autoridades  militares,  sobretudo  quanto  disser 
respeito  á  disciplina,  alterações  c  movimentos  do  pessoal  dos 
corpos. 

Art.  7.*"  Os  deveres  principaes  do  Deputado  do  Ajudante- 
general  de  hum  Corpo  do  Exercito  serão,  sob  a  superior  ge- 
rência do  respectivo  Commandande  em  Chefe,  os  seguintes: 
1.^  Fiscalisar  que  o  serviço  das  tropas  se  faça  com  pontua- 
lidade e  segundo  as  ordens  estabelecidas ,  tanto  nos  Quartéis 
e  guardas,  como  nas  marchas,  acampamentos,  paradas  e. esta- 
ções ,  postos ,  vedetas ,  e  sentinellas  avançadas ,  dando  parte  ao 
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Commanddnie  em  Chefe  de  toda  ou  qualquer  occurreneia  offec- 
siva  da  disciplina,  ou  contraria  ás  sobanlitas  ordens. 

2.®  Determinar  as  marchas  ordinárias  e  ás  marchas  ma- 
nobras ou  sejão  de  concentração  ou  de  tistribuição  de  forças 
que  houverem  de  ser  feitas  pelo  Corpo  de  Exercito  ou  por 
qualquer  das  suas  subdivisões ,  prescrevendo  as  forças  que  ti- 
verem de  marchar  o  conveniente  itinerário,  do  qual  dará  conhe- 
cimento ao  Deputado  do  Quarlel-meslre-general ,  para  que  este 
dè  as  providencias  precisas  durante  as  marchas  e  nos  pontos 
que  houverem  de  transitar  cm  tudo  que  for  relativo  ás  suas 
attribuições. 

3.^  Fazer  o  detalhe  de  todo  o  serviço  campal  e  de  goaraiçilo 
que  competir  ao  corpo  de  Exercito ,  suas  Divisões,  Brigadas, 
e  Corpos, 

4.*  Organisar  e  expedir  sob  sua  assignatura,  c  em  nome 
do  General  Commandante  do  Corpo  de  Exercito,  toda  a  cor- 
respondência com  os  Commandantes  de  Divisão  e  Autoridades 
militares  á  respeito  do  ramo  administrativo  confiado  a  seu 
cargo,  salvo  sobre  aquelles  objectos  e  com  aquellas  Aulori- 
dades  que  o  mesmo  general  reservar  a  sua  competência  es- 
pecial. 

S.*'    Redigir  as  ordens  do  dia  do  Corpo  de  Exercito  e  as* 
signa-las  quando  o  General  em  Chefe  lhe  delegar  essa  faculdade. 
6.»    Formular  os  boletins  das  operações  do  Corpo  de  Exer- 
cito segundo  o  systcma  que  estabelecer  o  General  em  Chefe. 

7.*"  Velar  e  Gscalisar  que  a  disciplina  se  mantenha  integral- 
mente ,  e  que  se  observe  a  pontual  execução  das  Leis  e  ordens 
geraes  do  Exercito,  e  das  especiaes  do  General  em  Chefe  do 
Corpo  do  Exercito  á  respeito  da  táctica  elementar  dos  Corpos 
sua  instrucção,  uniformidade  e  disciplina,  e  bem  assim  pro- 
mover a  formação  e  andamento  das  diversas  espécies  de  pro- 
cesso, tanto  criminaes  como  disciplinares  e  de  qualificação. 

8.*  Organisar  o  mappa  geral  da  força  do  Corpo  de  Exercito 
que  será  annualmente  apresentado  ao  General  em  Chefe,  assim 
como  o  que  deve  ser  mensalmente  remettido  ao  Commandante 
das  Armas  da  Provinda  que  for  theatro  ou  base  das  operações 
de  guerra ,  para  ser  presente  ao  Ministro  e  Secretario  aBslado 
dos  Negócios  da  Guerra  por  intermédio  do  Ajudante-general 
do  Exercito.  Estando  o  Corpo  de  Exercito  em  território  es- 
trangeiro ou  em  Província  onde  não  haja  Commandante  de 
Armas,  a  remessa  se  fará  â  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  pelo  intermédio  do  mesmo  Ajudante-general. 

9.*  Organisar  também  as  relações  por  antiguidade  das  praças 
que  tiverem  concluído  o  seu  tempo  para  serem  remettidas 
mensalmente  ao  Ajudante-general  do  Exercito,  conforme de- 
terminão  as  instrucções  de  31  de  Maio  do  corrente  anno. 

10.  Exigir  que  os  Commandantes  dos  Corpos  que  corofo- 
zerem  o  Corpo  de  Exercito  sejão  pontuaes  em  apresentar  nas 


{  "5  ) 

epocbas  marcadas  os  mappas,  informações  e  relações  que ,  na 
forma  das  ordens  estabelecidas ,  devem  ser  remettidas  ao  Quartel 
General  do  Exereito  na  Corte,  para  serem  levadas  á  presença 
do  mesmo  Ministro. 

11.  Distribuir  diariamente  o  Santo  e  senha  que  tiver  rece- 
bido do  Commandante  em  Chefe  do  Corpo  de  Exercito. 

12.  O  Deputado  do  Ajudante-general  servirá  também  de 
Chefe  d*Estado-maior  do  Corpo  do  Exercito «  excepto  quando 
o  Governo  nomear  para  este  cargo  especial  a  algum  Oílicíal 
que  deverá  ser  sempre  Oflíicial  Superior  pelo  menos.  Neste 
caso  competem  ao  Chefe  do  Estado-maior  as  atribuições  dos 
SS  1.%  2.% -3.» ,  e  6.»  deste  art. ,  e  as  dos  §§  3.%  ?.•  e  10 
do  art.  O.*» 

Art.  8.®  O  Deputado  do  Quartel-mestre-general  será  o 
orgSo  official  e  ligitimo  do  Commandante  em  Chefe  do  Corpo 
de  Exercito  para  transmissão  das  ordens  deste  aos  Comman- 
danles  de  Divisão  e  ás  Autoridades  militares  sobre  tudo  quanto 
disser  respeito  ao  fardamento ,  armamento,  equipamento  e 
municiamento  de  guerra  c  de  boca  das  forças  que  compuzerem 
o  mesmo  Corpo  de  Exercito. 

Art.  9."  Os  deveres  principaes  do  Deputado  do  Quartél- 
rtiBstre-general,  sob  a  superior  gerência  do  General  em  Chefe 
do  Corpo  de  Exercito,  serão  os  seguintes: 

!.•  Reconhecer  os  recursos  de  provimento,  de  commodí- 
dade  c  transportes ,  e  também  as  condições  topographicas  dos 
terrenos  que  o  Corpo  de  Exercito,  ou  qualquer  das  suas  sub- 
divisões, tiver  de  atravessar,  ou  em  que  deverá  estacionar, 
acampar  ou  aquartelar-se. 

2.''  Delienar  os  acampamentos  segundo  os  principios  da 
caslrametação  para  as  diversas  Divisões,  Brigadas,  e  Corpos  e 
suas  ambulâncias,  bagagens  e  depósitos,  repartições  adjuntas 
ao  Corpo  de  Exercito,  oílicinas,  açougues  c  vívandeiros. 

3.^  Marcar  os  pontos  das  guardas,  piquetes,  vedetas e  sen- 
tiuellas  nos  acampaniientos,  aquartelamentos  e  nas  paradas  e 
estações  diárias. 

4/  Velar  sobre  a  regularidade,  conveniência  e  presteza 
do  serviço  dos  transpories,  passagem  de  rios  ou  lagoas,  em- 
barques e  desembarques  de  tropas,  cavalhadas,  munições  e 
bagagens. 

5.**  Fiscalísar  a  recepção,  distribuição,  conservação  e  con- 
sumo do  armamento,  fardamento,  equipamento,  cavalhada 
munições  de  guerra  e  de  boca ,  e  a  construcção  de  fortificações 
abarracamentos  e  hospitaes  militares. 

6."^  Fiscalisar  as  Repartições  do  Commissariado  e  Pagadoria 
annexas  ao  Corpo  de  Exercito  e  toda  a  sua  escripturaçâo. 

7."*  Collocar  na  ordem  de  marcha  a  artilharia  trens,  car- 
retame,  bagagens  e  vivandeiros. 

8.*    Providenciar  e  fiscalisar  sobre  a  policia ,  asseio  e  segu- 
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rança  do  acampamento  e  dos  hospitaes,  requisitando  ao  De- 
putado do  AJudante-general  as  forças  que  para  esse  fim  pre- 
cisar. 

9.*^  Organisar  o  mappa  geral  do  material  do  Corpo  de  Exer- 
cito, que  deverá  dar  de  15  èm  15  dias  ao  General  em  Chefe 
e  outro  para  ser  remettido  mensalmente  ao  CommandaDte  das 
Armas  da  Província  que  for  o  theatro  ou  a  base  das  opera- 
ções de  guerra ,  para  subir  á  presença  do  Ministro  e  Secretario 
d'£stado  dos  Negócios  da  Guerra ,  por  intermédio  do  Quartel- 
mestre  general  de  Exercito  na  CArte.  Estando  o  Corpo  de 
Exercito  em  território  estrangeiro ,  ou  cm  Província  em  que 
não  haja  commando  de  Armas,  se  fará  a  remessa  de  confor- 
midade com  a  parte  final  do  §  8.'  do  art.  7.*». 

10.  Colligir  e  coordenar  os  documentos ,  esclarecimentos  e 
notas  que  puderem  servir  para  composição  de  huma  memoria 
histórica  relativa  ás  marchas,  operações,  factos  notáveis  orga- 
nisação  e  força  do  Corpo  de  Exercito  desde  sua  formação  até 
que  for  dissolvido.  Para  coadjuva-lo  neste  serviço  especial 
poderá  ser-lhe  adjunto  hum  Ofilcial  intelligente. 

11.  Organisar  e  expedir  sob  sua  assignatura,  e  em  nome 
do  General  em  Chefe  do  Corpo  de  Exercito,  a  correspondência 
Ofilcial  com  os  Commandantes  de  Divisão  eas  Autoridades  mi- 
litares ,  á  respeito  dos  objectos  que  estiverem  debaixo  da  sua 
administração,  salvo  sobre  aquelles,  e  com  aquellas  Autoridades 
que  o  mesmo  General  ordenar  que  sejão  de  sua  competência 
especial ;  por  seu  intermédio  serão  remettidos  á  Repartição  do 
Quartel-mestre-general  na  Corte ,  para  serem  presentes  ao  Mi- 
nistro e  Sectetario  d*£stado  dos  Negócios  da  Guerra ,  todos  os 
mappas,  relações*,  documentos  e  demais  papeis  exigidos  pelo 
Regulamento  daquella  Repartição  de  26  de  Fevereiro  de  1853, 
na  forma  e  nos  períodos  no  mesmo  Regulamento  determi- 
nados. 

Ari.  10.  Os  Deputados  do  Ajudante-general,  e  do  Quartel- 
mestre-general,  e  Chefe  do  Estado-maior ,  havendo-o,  se  au- 
xiliarão mutuamente  na  transmissão  das  ordens  que  hnns  aos 
outros  dirigirem,  ou  nas  requisições  que  niutuamente  se  fizerem 
para  o  mais  profícuo  desempenho  dos  deveres  especiaes  de  cada 
hum  no  ramo  de  serviço  administrativo  que  tiverem  a  seu 
cargo;  nos  seus  impedimentos  serão  elles  substituídos  pelos 
respectivos  assistentes  maiS'  antigos.  Havendo  Chefe  d'£stado- 
maior  terá  este  junto  a  si  hum  Ajudante  de  ordens,  da  patente 
pelo  menos  de  Capitão,  que  o  su'bstituirâ. 

Art.  11.  Os  assistentes  dos  Deputados  do  Ajudante-^e- 
neral  e  áo  Quartel-mestre-general  junto  ao  Quartel-gencral  do 
Corpo  de  Exercito  coadjuvarão  os  respectivos  Deputados  no 
desempenho  de  suas  funcções  e  executarão  as  ordens  e  ins- 
trucções  que  por  elies  lhes  forem  prescriptas  a  bem  da  regu- 
laridade economia  e  actividade  do  serviço  militar. 
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Art.  12.  Os  assistentes  Junto  dos  Commandos  de  Divisão 
c  de  Brigada  serão  abi  os  Delegados  dos  Deputados  do  Aja- 
dante-gcneral  c  do  Quartcl-mcstre- general ,  e  exercerão  sob 
as  ordens  dos  respectivos  Commandantes  a  mesma  inspecção , 
fiscalisaçdo  e  mais  funcçôes  que  exercerem  os  ditos  Deputados 
no  Corpo  de  Exercito ;  mas  somente  dentro  da  cspliera  de  at- 
tribuiçôes  dos  referidos  Commandantes. 

Art.  13.  Os  Escripturarios  e  Amanuenses  dos  Deputados 
do  Ajudante-general  e  do  Quartel-mestre-general,  e  os  dos  As- 
sistentes junto  aos  Commandos  de  Divisão  e  de  Brigada  serão 
empregados  na  escriptu ração  respectiva»  e  no  mais  serviço  que 
lhes  for  designado  pelos  seus  Chefes  immediatos,  concernente 
á  parte  administrativa  que  tivereni  á  seu  cargo. 

Art.  14.  Os  Deputados  do  Ajudante-general  e  do  Qu^iV- 
tel-mestre-general  darão  aos  seus  Assistentes  junto  oos  Com- 
mandos do  Divisão  e  de  Brigada,  em  nome  do  General  eni 
Chefe  do  Corpo  de  Exercito,  as  instrucções  detalhadas  que 
julgarem  necessárias  para  o  profícuo  desempenho  das  funcçôes 
de  que  forem  encaiTegados  em  todas  ascircumstancias,  e  pro- 
cederão do  mesmo  modo  para  com  o  Chefe  das  Repartições 
gcraes  que  acompanharem  o  Corpo  dè  Exercito,  mas  somente 
sobre  aquelles  pontos  que  dependerem  de  sua  gerência  es- 
pecial. 

Art  15.  Alem  dos  empregados  das  duas  Repartições  de 
Ajudante  e  Quartel-mestre-general ,  o  General  em  Chefe  terá 
junto  a  si  hum  Secretario  militar,  que  servirá  para  lhe  pre- 
parar toda  a  sua  correspondência,  quer  com  o  Ministério  da 
Guerra ,  quer  com  as  demais  Autoridades  civis   e  militares. 

Terão  mais,  não  só  o  general  em  Chefe,  mas  também 
os  Commandantes  de  Divisão  e  os  de  Brigada  os  Ajudantes  de 
ordens  e  de  campo  no  mappa  junto  indicados. 

Art.  16.  Os  Deputados  do  Ajudante-general  e  do  Quar- 
tel-mestre-general e  seus  Assistentes  perceberão  os  vencimentos 
de  commissão  activa  de  engenheiros,  tendo  os  Deputados  mais 
a  gratificação  correspondente  a  Chefes  por  serem  o  clTectiva- 
mente  das  suas  respectivas  Repartições.  Os  Ajudantes  de  ordens 
e  de  campo  e  o  Secretario  militar  terão  a  gratificação  que  já  lhe 
está  marcada  por  Lei,  d'Estado-maior  de  1.*  classe,  e  o  ul- 
timo huma  gratificação  especial  de  30$  até  60$  para  despezas 
do  expediente;  os  Escripturarios  terão  a  gratificação' d'Estado- 
maior  de  2.*  classe,  e  os  Amanuenses  a  de  50$  mensaes. 

Art.  17.  Nas  Provincias  onde  tiverem  de  operar  forças , 
ainda  mesmo  que  não  constituão  Corpo  de  Exercito,  mas 
que  pelo  seu  numero ,  ou  por  motivos  de  conveniência  de  sua 
distribuição  se  tornar  necessária  huma  boa  administração  e 
immediata  fiscalísação  do  pessoal  e  material,  o  Goyerno  no^ 
meará  para  servir  junto  ao  Commãhdante  das  Armas  dessas 
Provincias  tantos  Assistentes ,  quer  do  Ajudante-general,  quer 
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do  Quartel-mcstrc-gcneraly  quantos  exigirem  as  necessidades 
do  serviço  podendo  mesmo  conforme  a  importância  das  ope- 
rações e' numero  das  forças,  e  distancia  das  localidades,  no- 
mear hum  Deputado  do  AJudante-general  que  ao  mesmo  tempo 
accumule  as  funcçôes  de  Deputado  do  Quartel-mestre-general. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro ,  em  18  de  Novembro  de  1857. 

Jerónimo  Francisco  Coelho. 
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DECRETO  N.«  2039  — de  28  de  Novembro  de  i857. 

Au^menta  o  t>encimenU)  do  Carcereiro  dn  Cadeia  da  YxWa 
de  liapeva,  na  Provinda  de  Sào  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Fica  elevado  a  cincoenta  mil  réis  o  venci- 
mento annual  do  Carcereiro  da  Cadeia  da  \llla  de  Itapeva,  na 
Provincia  de  São  Paulo;  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Jasliça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  oito  de  Novembro  de  mil  oitocentos  cincoeula 
e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vascomellos, 


DECRETO  N.*»  2.040  —de  23  de  Novembro  de  1857. 

Auíorisa  hum  credito  supplemeniar  da  importância  de 
600 .  346  ít>  000  réis  para  occorrer  ás  despezas  de  di- 
versas rubricas  do  Ministério  do  Império,  fw  exercido  de 
1856—1857. 

Hei  por  bem ,  Tendo  Ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e 
em  conformidade  do  §2.'*  art.  4.''  da  Lei  N.''ã89  de  9  de  Se- 
tembro de  18S0,  Autorizar  o  credito  supplementar  da  im- 
portância de  seiscentos  contos  tresentos  e  quarenta  e  seis  mil 
réis,  distribuído  na  forma  da  Tabeliã  que  com  este  baixa, 
para  occorrer,  no  exercício  de  1856  — 1857,  ás  despezas  de  di- 
versas rubricas  do  Ministério  do  Império:  devendo  ser  esla  me- 
dida ,  em  tempo  opportuno ,  levada  ao  conhecimento  da  As- 
sembléa  Geral  Legislativa, 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Ne- 
gócios do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  oito  de  Novembro  de  dúI 
oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Im  perio. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda, 
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rAbelIa  a  que  jsc  refere  o  Decreto  defita 
dAta  que  autorista  hum  credito  supplemen- 
iai*  de  e00.34e»000  réini  para  as  despe- 
zas  de  divcr sais  rubricas ,  do  Miulsterfo  do 
Império^  no  exereieJo  de  1S5B— 1859. 


exercício  DE  1856  —  1857. 

Lei  iV.**  840  de  i5  de  Setembro  de  1850  Ari.  2.* 

§  19.     Faculdade  de  Medicina 9 .307»000 

§  20.     Academia  das  Bellas  Aries 5.850»000 

§  21.    Museo  Nacional 7.6659000 

S  24.     Lazaretos ; 3a,484*000 

25.     Instituto  vaccinico 920»000 

27.    Canaes,   pontes,  estradas,  e  outras 
obras  publicas  geraes,  e  auxilio  ás 

Provinciaes \  281.8909000 

Correio  Geral  e  Paquetes  por  vapor.  160.000*000 

Instituto  dos  Meninos  cegos 1 .92e»000 

Obras  Publicas  no  Município  da  Corte.  93 .  41090(K> 

*  600.346»QQO 


dMita 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Novembro  de  1857.  — 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.^  â.041  —  de  28  de  Novembro  de  1857. 

Manda  fazer  extensivas  aos  Empregados  de  Marinha  as  dii^ 
posições  do  Decreto  n.°  1.995,  de  í^:  de  Outúbre  do  t^or^ 
rente  anno,  que  regulão  os  vencimentos  dos  Empregadoê 
de  Fazenda  nos  casos  de  substituição  e  exercido  interina. 

Hei  por  bem  Fazer  extensivas  aos  Empregados  de  Marinha 
^s  disposições  do  Decreto  numero  mil  novecentos  e  no- 
venta e  cinco,  de  quatorze  de  Outubro  do  corrente  anno, 
que  regulão  os  vencimentos  dos  Empregados  de  Fazenda  noa 
casos  de  substituição  e  exercício  interino. 

6t 


José  Atiloíiio  Saraiva ,  do  Meu  Gonltelbò ,  MiofiÂI^  % 
l5retari(y  td'Estado  dos  NeJgocios  da  Marinha,  assim  ò  teèlBí  to- 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do.  Rio  de  Janeiro  ete  Vinte 
òítô  de  Novembro  de  fm\  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  ífige- 
simo  sexto  da  independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

José  António  Saraiva. 


■  "L-. 


DECRETO  N.°  2.042— de  28  de  Novembro  de  ISW- 

Aittòriza  hum  credito   extraordinário  da  importância^ de 

270.000 <55iOOO  para  occorrer,  no  excmcío  iá«ltò6-=-lâ57, 

ásdespezas  feitas  a  titulo  de  —  Socorros  Públicos ^  — pelo 

,,  treditQ  especial  do  Decreto  N.""  598  de  íi  de  Seter^bro 

-   àe  1850,  com  as  epidemias  da  cholera-morbo  e  da  fábre 

amarelhi. 

Hèi  púv  bem,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  e 
em  «enfermidade  do  §  3.^  do  art.  4.°  da  Lei  N.*  589  de  9 
de  Setembro  de  1850,  Autorizar,  pelo  Ministério  do  Império^ 
o  erecUto  extraordinário  da  importância  de  duzentos  e  setenta 
contos  de  réis  para  occorrer,  no  exercido  de  1856 — ÍS57,,  ás  4^ 
pezas  feitas  a  titulo  de — Soccorros  Públicos,  —  pelo  crèàito  es- 
pecial do  Decreto  N.°  598  de  14  de  Setembro  de  1850,  com  as 
epidemias  da  cholera-morbo  e  da  febre  amarella '  devendo  ser 
esta  medida ,  em  tempo  opportuno,  levada  ao  conhecimento  da 
Assembléa  Geral  Legislativa. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Conèelho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  A' Estado  dos 
Negócios  do  Império,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Falado  do  Rio  de  Janeiro  em  nvàe  oito  áe  Nol«m1ffo 
ée  làil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  dà  l«de- 
cadencia  c  dò  Império. 

•  -     ■ 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperacíof. 

'Marque»  de  'Olinda. 


(I8M 
ffieHEfO  N.«  9.^3  «-^  do  S  de  Dôzeinbfe  dd  lilt. 


¥iia  Pirmimu  A»  Te^á. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Alt.  ttaico.  Fica  declarada  de  primf ira  fintram^ta  A  Co- 
Hiarea  do  lardita,  creada  pek  Resolução  numero  Set^9lítdé 
Dovenla  e  oito  de  Yinie  no?B  de  iulho  d'^te  anno  da  Aáiê^í'' 
blóa  LôgislatiTa  da  Pnoviocia  do  Geará* 

Srançifliéo  Diogo  Pereira  de  YascDacelloa,  do  MM  CMíHiihe^ 
Ministro  e  Secr^ario  d' Estado  dos  Negócios  da  JttítlQà  ,  úísifK 
o  ta^  enteiràido  e  íkça  executar.  Palácio  do  Rid  de  JlHIêffÉí 
em  étatíQ  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  ám^i  tfl-' 
geum^»  sexlx)  dá  Independência  e  do  Império. 

Goiti  a  Rubrica  de  Sua  Mag^stade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Váàõdftkéi^óè. 


DECRETO  N.«  2.044— de  5  de  Dezembro  de  1857. 

Ifarca  o  ordenado  do  Promotor  Público  da  Comarca  do  Jar- 

dim  na  Ppmwoia  d&  Geará. 

IM  pw  bem  DecHhitÃf  o  «íigulnie : 

Ârt«  Bnieo.  O  ^Pémôtèt  9tAlkà  da  Comdit^  dó  lál^^ 
ultimamente  creada  na  Província  do  Ceará ,  terá  o  orderííííft^ 
anaual  de  seiscentos  mil  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelíos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça » 
^i|n  o  teôka  enteitdído  e  faça  execintàf.  Pateel^  éó  Rio  de 
fco^tOBiÉ  eiiiGO  de  Ddzemb^o  de  mi)  ò^tÍoeenfé«  òfhèdeflH^  éf 
%te,  trigesinio  âextoda  Independência  e  do  I^perfé. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Fmnckc9  Diogo  Pmira  dê  Yé^cditM^. 
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DECRETO  N.°  2.045  —  do  9  de  Dezembro  de  1857. 

Approva  o  Contracto  celebrado  com  o  Gerente  da  Cmwfar 
nhia  Brasileira  de  Paquetes  de  Vapor,  innavando  o 

de  2  de  Janeiro  de  1855. 

Hei  por  bem  Approvar  o  Contracto  que  cm  data  de  7  do 
corrente  mez  foi  celebrado  pelo  Marquez  de  Olinda,  Conse- 
lheiro d'£stado.  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Mimsiro 
e  Secretario  d^Estado  dos  Negócios  do  Império,  com  o  Gerente 
da  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  de  Vapor,  innovando  o 
de  2  de  Janeiro  de  1855,  annexo  ao  Decreto  N.*"  1515  de  3  do 
mesmo  mez  e  anno ,  para  o  serviço  dos  referidos  Paquetes 
entre  esta  Corte  e  os  diversos  portos  ao  Norte  e  ao  Sul,  sob  as 
condições  que  com  este  baixão,  assignadas  pelo  dito  Ministro 
e  Secretario  d'£stado,  que  assim  o  tenha  entendido,  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  nove  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  independência  e 
do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

Marquez  de  Olinda. 

I 

Condiçileii  A  que  (Se  refere  o  Decreto  deffto 

data. 


A  Companhia  Brasileira  de  Paquetes  de  Vapor  otiriga-^  a 
fazer  todos  os  mezes  com  barcas  de  vapor  duas  viagens  desta 
capital  ao  Rio  Grande  do  Sul,  com  escala  por  Santa  Catharína, 
e  também,  quando  o  exigir  o  serviço^  por  Santos,  e  Sáo  Fran- 
cisco« 

»•• 

Os  paquetes  destinados  para  este  serviço  deverSo  ser,  pelo 
menos,  de  setecentas  toneladas,  e  de  íorça  de  dez  milhas  roaríti- 
mas  por  hora,  e  o  calado  d'agoa  nunca  maior  de  nove  pés. 

»•* 

Estes  paquetes  deverSo  ser  construídos  de  modoqwoff^ 
reção  todos  os  conunodos  aos  passageiros  assim  de  ré,  coino  de 
proa ;  e  com  disposição  tal  que  estes  últimos  estejao  debaiw 
de  coberta  enxuta  í^jté  o  numere»  que  permittir  a  lotaçio. 
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A  Companhia  obriga-se  a  apresentar  o  novo  material  para 
0.  serviço  da  linha  de  que  se  trata  nestas  condições,  dezoito  mezes 
iepois  da  data  de  sua  assignatura ;  e  a  ter  hum  vapor  de  re- 
serva além  dos  que  forem  necessários  para  manter  as  viagens 
estipuladas. 

5.» 

Em  quanto  não  estiverem  promptos  os  novos  paquetes,  a 
Companhia  nâò  será  obrigada  senão  a  huma  só  viagem  por  mez 
para  o  Rio  Grande  do  Sul,  tocando  sempre  em  Santa  Catha- 
rina^  assim  na  ida,  como  na  volta. 


Logo  que  estiver  rcgularisado  o  serviço  com  os  novos  Pa- 
quetes para  o  Rio  Grande  do  Sul ,  estes  mesmos  poderão  seguir 
para  Montevideo,  huma,  ou  duas  vezes  por  mez,  conforme 
for  convencionado;  c  nesse  caso  cessará  a  viagem  estipulada 
na  condição  seguinte. 


Em  quanto  não  se  estabelecer  a  communicação  para  Mon- 
tevideo do  modo  expressado  no  artigo  antecedente ,  a  Compa^ 
nhia  se  obriga  a  fazer  huma  viagem  por  mez  deste  porto  do  Rio  de 
laneiro  para  aquelle ,  tocando  em  Santa  Catharina,  e  Rio  Grande 
do  Sul ;  com  declaração  que  neste  ultimo  ponto  ficará  fora  da 
barra  para  receberas  malas,  e  passageiros,  e  demorando-se 
somente  até  quatro  horas. 

A  Companhia  devera  ter  no  Rio  Grande  do  Sul  hum  pe- 
queno vapor,  que  estabeleça  a  communicação  entre  Rio  Grande 
e  Porto  Alegre,  recebendo  os  passageiros,  e  as  malas  dos  pa- 
quetes que  entrarem  no  primeiro  destes  dous  portos.  Este 
mesmo  vapor,  em  quanto  subsistir  a  navegação  da  condição 
sétima 9  irá  receber  igualmente  as  malas,  e  passageiros  do 
paquete  de  que  trata  aquella  condição  sétima. 

Em  suas  viagens  tocará  sempre  em  S.  José  do  Norte.  Para 
isso  terá  a  força  necessária  não  só  para  fazer  a  viagem  redonda 
áquelles  dous  portos  dentro  do  tempo  que  for  marcado ,  se- 
guado  o  systema  que  se  adoptar  paca  a  sabida  dos  Paquetes. 
nas  viagens  do  volta,  como  para  sahir  fora  da  barra. 
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Se  for^ni  for  impraticável  toda  a  co^iinynieaçSo  com  o 
^ac[Tiete(!a  Unha  de  Montevideo  ou  na  ida,  on  i^a  volta,  f(fi 
gfatide  mar,  e  vento  que  se  levante,  ou  por  çstar  a  buiria 
eiiiiiraYecida ,  seguirá  o  Paquete  daquella  linha  seu  destino, 
apesar  de  não  ter  entregado,  nem  recebido  as  malas;  não 
perdendo  nunca  a  Companhia  só  por  esta  causa  o  direito  de 
receber  a  subvenção  por  inteiro. 

ISe  por  ventura  os  Paquete»  nãQ  poderemi  sabir  i^  bfnr^y 
ou  por  demasiada  falta  d' agua,  apesar  de  seu  pouco' calado , 
ou  por  causa  de  máo  tempo ,  a  Companhia  nâo  incorrerá  por 
isso  em  multa ,  por  não  fazer  a  viagem  dentro  do  praso  mar* 
cado,  ou  por  não  sahir  dentro  do  tempo  prefixo. 

Os  dias  das  sabidas  dos  Paquetes,  a^siçi  noppito  do  |(io 
de  Janeiro  como  nos  outros  portos,  serão  regulados  por  huma 
tabeliã  feita  pelo  Governo  ^e  accordo  com  a  Companhia. 
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a 


O  Governo  pagará  á  Companhia  por  cada  viagem  re^opda 
dle^  porto  a  Porto  Alegre ,  do  modo  estabelecido  nestas  co«- 
Ãi(fi^ ,  a  quantia  de  oito  contos  de  réis ,  e  a  de  doze  oontos 
(|q  réis  pela  viagem  redonda  a  Montevideo,  em  quanto  esla 
se  fizer  na  conformidade  da  condição  sétima;  devçndo  porèin 
observar-se  o  que  for  ajustado  quando  estiver  em  pratica  a 
disposição  da  condição  sexta. 

Q  Governo  permittirâ  quo  a  Companhia  t^nha  o  seu  de- 
leito do  carvão  em  Sant^^  CalUarina,  na  mesma  Ilha  en^  qu^  o 
f§Vf  OHtr*ora«  que  hei  ondo  o  mesmo  Governo  ^em  a  ^u. 

14.* 

O  Governo  permittirá  á  Companhia  a  collo«Micâo  áe  botas 
«m  tedes  os  portos  do  Império,  onde  os  ptaquetes  fos^eoa  obrHsftik^ 
•  ealraf  para  o  bom  desempenho  do  serviço  nameionado  ttâ^ 
condições* 


i 


{4S7) 

*&.• 

A  Y^fi^J^  redoodia  para  o  Ria  Grande  do  Sul  fica  fixa4a^eitt 
^L  QDi^b^tas  eÍDGoenta  e  quatro  milhas,  e  para  Monteyiij^ 
em  duas  ihil  duzentas  e  dez,  sendo  explicada  deste  moda  i  cou^ 
difiiyi  Yígífisima  terceira  do  eontrac^o  de  2  de  Janeiro  de  1855. 

te.* 

Fkdo  em  xigor  todas  as  condições  do  dito  contracto  de  2 
det  Janeiro  de  18^^  que  se  nâo  encontrarem  com  as  presentes 


Palaç|a  da  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  1857. 

Marquez  de  OUnd^ 


BECRETO  N.«  2.046  —  de  9  de  Dezembro  de  1857. 

Apj^Qva  0  Regulamento  para  a  cárie  de  gado  no  Matadouro 

Publico  da  Corte, 

Àtte|;ulenclo  à  necessidade  de  facilitar  a  concurrenci^  dos 
creadores  de  gado  no  Matadouro  publico  da  Corte  o  tomsjndo 
em  jQQ,i|$i0eração  .4  proposta  da  Illustrissima  Camará  Municipal 
rejativft  á  este  o^ecto,— Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento, 
que  com  este  baUa ,  assignado  pelo  Marquez  de  Olinda ,  Con- 
selbejpo  d^Èstado ,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros ,  Mi- 
nistro o  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império,  que 
assÍI^  Q  tonha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
laneirò  em  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
e  sete  ^  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  ImperiO. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

r 

Marquei^  d4  OlindOi. 


Regramento  para  o  Corte  de  s^úo  n^  Mff$^ 
díouro  publleo  da  Côrte^  A  que  He  refere 

o  Deereto  desata  data. 

Art.  1.°    He  assegurada  a  preferencia  para  o  corte  de  gado 
no  Matadouro  publico,  huma  vez  que  se  cffereçgo  a  vender 
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a  libra  de  carne  por  dez  réis  menos  que  o  preço  do  dia  an« 
terior:  1.**  aos  creadores;  %""  aos  boiadeiros,  isto  he  aos  pos- 
snidores  de  gado  que  tendo-o  comprado  directamente  aos  crea- 
dores y  o  condusão  ao  corte  por  sua  conta ;  3."*  aos  possuidores 
de  gado  por  qualquer  titulo  que  seja. 

Art.  3.""  Para  aqueiles  que  não  puderem  vir,  ou  trazer 
o  gado  ao  corte  do  Matadouro,  ou,  ainda  que  trazendo-o não 
queirão  encarregar  da  venda  delle  aos  açougeiros,  depois 
de  cortado ,  haverá  hum  Agente  nomeado  pelo  Chefe  de  Po- 
licia da  Cérte ,  o  qual  será  encarregado  de  receber  o  dito  gado 
leva*Io  ao  corte  e  vende-lo  por  conta  de  seus  donos,  e  se- 
gundo suas  ordens ,  sendo  obrigado  a  fazer  entrega  do  pro- 
dueto  da  venda  dentro  de  quarenta  e  oito  horas. 

Art.  3."  Este  Agente  perceberá  pelo  corte  de  cada  rei  a 
commissão  de  mil  réis  por  cada  huma ;  assim  como  terá  sempre 
além  de  huma  fiança  de  vinte  contos  de  réis,  que  deverá  dar, 
a  quantia  de  dous  contos  de  réis  depositados  nos  cofres  da  Ca- 
mará Municipal  para  responder  por  todos  os  damnos  e  abosos 
que  commelter,  e  que  forem  provados  om  juizo  arbitral,  na 
forma  da  disposição  do  art.  419  do  Regulamento  Commercial 
perante  o  Juiz  Municipal  da  3.*  Vara  do  Civel  da  Corte. 

Art.  4."^  A  Camará  Municipal  concede  gratuitamente, 
para  descanço  e  deposito  de  gado ,  o  terreno  que  possue  nas 
ferras  realengas  da  Freguezia  do  Campo  Grande ,  junto  ás  mar-* 
gens  do  rio  Piraquára. 

Art.  5.®  As  despezas  com  o  pessoal  da  administração, 
guarda  de  gado  e  conducção  desde  o  referido  deposito  até 
entrar  no  Matadouro ,  correrão  por  conta  do  Agente. 

Art.  6.""  Haverá  hum  livro  sellado,  numerado,  rubricado 
e  com  todas  as  condições  de  hum  livro  mercantil,  em  que 
serão  declaradas  as  entradas  do  gado  com  especificação  da  hora 
nome  do  dono,  aquém  pertence,  e  o  nome  do  conductor. 
Art.  T.»  Haverá  outro  livro ,  em  que  o  Agente  fará  lançar 
a  quantidade  de  carne  vendida ,  o  nome  de  cada  hum  com- 
ptadd[ir,<  ò  preço,  e  o  lugar  do  açougue. 

Art.  8."  O  Governo  Imperial  dispensará  do  serviço  da 
GUálNla  Nacional  aos  creadores ,  e  boiadeiros ,  que  troaxerem 
directamente  seu  gado  ao  Matadouro ;  e  bem  assim  aos  con- 
doetores  do  mesmo  gado,  apresentando  tanto  estes  como  aquei- 
les» guia  do  Juiz  de  Paz  da  sua  residência  por  onde  conste  o 
serviço  em  que  se  achão  empregados. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  9  de  Dezembro  de  1857.— 
Morquez  de  Olinda. 


\ 
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DECRETO  N.°  2.047  — de  9  de  Dezembro  de  1857. 

Eleva  a  quatrocentos  mil  réis  o  ordenado  do  Porteiro   da 
Secretaria  da  Policia  da  Provinda  do  Rio  Grande 

do  Norte. 


Hei  por  bem,  sobre  informação  do  Presidente  da  Pro- 
vincia  do  Rio  Grande  do  Norte,  elevar  a  quatrocentos  mil 
réis,  o  ordenado  de  trezentos  mil  réis,  marcado  na  Tabeliã 
numero  dous,  que  acompanhou  o  Decreto  numero  mil  oito- 
centos e  noventa  e  oito ,  de  vinte  lium  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno,  para  o  Porteiro  da  Secretaria  da  Policia  da  so- 
bredita Província,  ficando  nesta  parte  alterada  a  mesma  Tabeliã. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete , 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 


Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


DECRETO  N.«  2.048— de  9  de  Dezembro  de  1857. 

Separa,  na  Provinda  da  Parahiba,  o  Termo  da  Independência 
do  de  Bananeiras,  e  os  Termos  de  Pombal  e  Catolé  do  de 
Patos,  e  crea  nelles  os  lugares  de  Juizes  Munidpaes ,  que 
accumularão  as  funcções  de  Juizes  de  Orphãos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  !.•  Fica  separado  o  Termo  da  Independência  do 
de  Bananeiras,  na  Província  da  Parahiba,  e  haverá  nelle  hum 
h\z  Municipal  e  de  Orphãos. 

Art.  2.**  Ficão  separados  os  Termos  de  Pombal  e  Cat  olé 
do  de  Patos ,  na  mesma  Província ,  e  haverá  nelles  hum  Juiz 
Municipal  e  de  Orpháós. 

Art.  S.'*    Ficão  revogadas  as  disposições  em  contrario, 
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Francisco  Bioge  Pereira  úe  Vasconcellos ,  do  M«i  CouBelbo, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
4>  tQDha  enten^i^  e  f^  exe^tar.  Falaeio  do  ]^iQ  de  ta- 
neiro  em  nove  de  Pezeinbro  de  mil  oitocentogi  çincoeçtiSt  ^  S^te, 
trigésimo  sexto  da  Indepeudçp^a  ^  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Frmeiêco  Jíioga  Pereira  4e  Vasimdki. 


DERIBCTQ  N-^  2.049^de  9  de  Dezembro  de  1857. 

Crea  no  Terma  de  SaníAnm  do  Liwanumio,  na  Promum 
de  S.  Pedro,  o  Lugar  de  Juiz  Municipal  ^  que  atxum- 
Xará  08  funcções  de  Juiz  de  Urphãos, 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte :  . 

Art.  Único.  Haverá  no  Termo  de  SanfAnna  do  Livra- 
metito,  da  Província  de  S.  Pedro,  hum  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
o  tenha  assim  entendido ,  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  fiua  Magestade  o  Imperador, 

FraneiscQ  J)ioqo  Pereira  de  Vascom^- 


DECRETO  N.^  2.050  —  de  9  de  Dezembro  de  1857. 

4u(«ri|#  o  crédito  supplemeniar  de  l,297:573ÍÈil59  r*íi 
para  as  despezas  do  Ministério  da  Guerra  na  eo^^reuia 

ito  1856  -- 1857. 


1     M     • 


Sendo  insufiBciente  o  credito  aberto  no  art.  6.'  d»  W  " 
84ft  «e  1<(  da  getemiuro  cte  lS5â,  paia  alguns  artifosdeOc» 
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pezas  io  ]Míini€terio  da  Guerra :  Hei  por  bem,  na  conroriDidade 
doJ5  2.«  do  art.  4.*»  da  Lei  n.^  589  de  9  de  Setembro  de  1850, 
e  Ten^oouTído  o  Meu  Conselho  de  Minii^ros,  Autorisar  o  cffr- 
ditò  suppJementar  de  IjSQTiBTSífríBQ  réis,  i)as  rubricas  cons- 
tantes da  Tabeliã  qiie  com  este  baixa ,  devendo  esta  medida 
ser  levada  em  tempo  competente  ao  conhecimento  do  Corpo 
Legislativo. 

Jerónimo  Francisco  Coelho,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Seeretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra,  o  tenha  assim  en- 
tendido e  especa  os  despachos  necessários.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e 
sete,    trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jerónimo  Franásco  Coelho, 


Taliélla  diiif rlbiitlva  do  credito  supplementar 

aforiiiado  por  Decreto  dciíta  data  para  o 

exer cicio  de  fl85Ba  1859. 


Art.  e.*»  dá  Lei  n.°  840  de  15  de  Setembro  de  1855. 

5.°    Escolas  Militares 1:200*000 

^6.®    Arsenaes  de  Guerra ,  armazém  de  ar- 
tigos bellioos  e  Conselhos  adminigtrativos 450:000*000 

S^.o    Hospitaes 5:000»000 

§  8.°    Comandos  de  Armas  e  inspecções  de 

Corpos 5:000*000 

10.  Força  de  Linha 600:000*000 

11.  Corpo  de  Saúde 26:000*000 

12.  Repartição  Ecclesiastica 1:000*000 

13.  Gratificações  diversas 36:000*000 

14.  Inválidos ; 5:000*000 

14.    Fabricas 18:373*159 

19.  Obras  militares 120:000*000 

20.  Diversas  Despezas  e  Eventuaes 30:000*000 

Rs.  1,297:573*159 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  1857.  — 
Jerónimo  Francisco  Coelho . 
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DECRETO  N.«  2.051— de  12  de  Dezembro  de  1857. 

Marca  o  vencimento  do  Carcereiro  da  Cadéa  da  FtOa  de  Quh 

luz ,  na  Provinda  de  S  Paulo. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Ari.  Único.  Fica  marcado  ao  Carcereiro  da  Cadèa  da 
Villa  de  Queluz,  na  Provincia  de  S.  Paulo,  o  vencimento  aa- 
nual  de  cincoenta  mil  réis. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Cod^ 
selho,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios  da  Justiça , 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
de  Janeiro  em  doze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cinco- 
enta c  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


f^^  ^^béL  e^^  ^^  ^m€^  ^5^-  ^^f^  -Aj  y^A 

f9^^/^àr^     DECRETO  N.«  2.052—  de  12  de  Dezembro  de  1857. 

^3^/p   Approva  o  Regulamento  *desta  data,   pelo  qual  se  aiterà» 
1$  ^é^        algumas  disposições  do  da  Junta  Central  de  Hygiene 

Publica  de  29  de  Setembro  de  1851.  >^.  fiff 

Hei  por  bem  Approvar  o  Regulamento  desta  data ,  assi- 
gnado  pelo  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'£stado  Presi- 
dente do  Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d*Es- 
dado  dos  Negócios  do  Império  ^  pelo  qu&l  se  altera  o  da 
Junta  Central  de  Hygiene  Publica  mandado  executar  pelo  De- 
creto n.°  828  de  29  de  Setembro  de  1851 ,  na  parte  relatiwá 
attribuições  da  mesma  Junta ,  e  ás  commissões  de  Hygiene  Pu- 
blica existentes  em  algumas  Províncias.  O  mesmo  Bfinistro 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  doze  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  cincoenta 
esetOy  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda* 
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Re||;alameiito>  pelo  qual  ^e  altera  o  da  Junta 
Centrai  de  Hygiene  PuMíea>  a  que  sie  re- 
fere o  Deereto  desita  data. 

Art.  1.**  Das  altribuições  que  são  conferidas  á  Junta 
Central  de  Hygiene  Publica  pelo  Decreto  n.**  828  de  29  de 
Setembro  de  1851 ,  fic5o  pertencendo  ao  Presidente  da  mesma 
Junta  as  seguintes : 

1.*  As  investigações  ordenadas  no  art.  47  do  referido  De- 
creto; sem  que  por  isso  se  entenda  que  a  Junta  Central  fica 
dispensada  dessas  investigações. 

2."    A  inspecção ,  e  visitas  prescriptas  no  art.  48. 

3.*  Os  exames  do  art.  49 ;  reservado  porem  á  Junta  Central 
o  juizo  sobre  a  natureza  das  fabricas  para  serem  removidas 
para  fora  dos  povoados ,  e  sobre  as  distancias  em  que  devem 
ficar  dos  mesmos  povoados. 

4.*'  As  visitas  do  art.  50;  para  examinar  assim  o  estado 
das  aguas  mineraes,  como  o  das  mesmas  fabricas,  e  o  modo 
porque  estas  trabalhão. 

5.'    As  matriculas  do  art.  51. 

6.*  Os  exames  e  as  licenças  do  art.  47. 
Art.  2,^  O  Presidente  da  Junta  Central  de  Hygiene  Pu- 
blica proporá  ao  Governo  o  plano  geral  de  soccorros  médicos 
dentro  da  Cidade,  e  seus  subúrbios  para  as  occasiões  de  epi^ 
demia.  Este  plano  deverá  ser  acompanhado  do  parecer  da 
Junta  Central. 

Art.  3.*  No  exercicio  das  funcções  que  o  Presidente  tiver 
de  desempenhar  em  virtude  do  plano  de  que  trata  o  artigo 
antecedente  no  das  attribuições  que  lhe  ficão  competindo  pelo 
art.  1.* ,  assim  como  na  execução  dos  Regulamentos  autorisados 
no  art.  7.*,  o  mesmo  Presidente  poderá  delegar  sua  autori- 
dade assim  nos  membros  da  Junta ,  como  em  quaesquer  outros 
Facultativos. 

Art.  4.*  O  Provedor  de  Saúde  do  porto  de  Rio  de  Ja- 
neiro terá  a  seu  cargo  nâo  só  a  policia  sanitária  do  porto , 
eomo  a  direcção  dos  soccorros  médicos  aos  homens  do  mar , 
ficando  o  Hospital  Marítimo  de  Santa  Isabel  debaixo  de  sua 
inspecção,  e  autoridade,  com  a  Presidência  da  Commissâo  da 
Administração  do  mesmo  Hospital ,  alterado  nesta  parte  o  De- 
creto n.*»  1.103  de  3  de  Janeiro  de  1853. 

Art.  5.®  A  Junta  Central  de  Hygiene  Publica  proporá 
ao  Governo  Regulamentos  especiaes  que  determinem,  ou  po- 
sitivamente ou  debaixo  de  certas  regras  geraes  para  serem  con- 
venientemente applicadas:  1.^  os  casos  em  que  hum  paiz,  ou 
porto  qualquer  se  deve  considerar  inficionado ;  2.°  aquelles  em 
ijue  hum  navio  deve  ser  declarado  suspeito,  ou  interdicto,  com  as 
regras  necessárias  para  declaração  de  quarentena ,  ou  de  sim- 
ples observação ;  9"^  o^  meiosf  co^veniô^tQs  ps^ra  quQ  l\um  çavío 
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m$Sâs  tíf òamstâticiaâ  possa  entrar  em  iíf r6  pr ãititâ  ^  asam  m 
relação  aO  mesmo  natio ,  e  carga ,  como  em  relaçSo  ás  pessbas 
que  nelle  se  acharem. 

Art.  6.°  O  Provedor  de  Saúde  do  porto  do  Rio  de  Ja 
nelro  proporá  ao  Governo  Regulamentos  especiaes  para  o  regi 
mem  do  Hospital  Marítimo  de  Santa  Isab^l^  assim  na  parft 
administrativa ,  como  na  parte  medica ;  e  para  regular  o  modc 
pratico  de.  se  prestarem  soccorros  Médicos  aos  homens  de 
mar,  devendo  dispor  o  serviço  em  attençSo  não  só  aos  tempos 
ordinários  como^a^s  tempos  extraordinários  e  de  epidemia. 
Na  organisação  destes  Regulamentos,  e  sempre  que  o  julgar 
conveniente ,  o  Provedor  poderá  reunir  em  Commiss^o  os  Mé- 
dicos do  Hospital  Marítimo. 

Art.  7.**  O  Presidente  da  Junta,  e  o  Provedor  exerceráo 
suas  attribuições  com  çs  meios  autorisados  pelos  respectivos  Re- 
gulamentos ;  e  proporão  ao  Governo ,  com  o  parecer  da  Junta 
Central,  os  que  julgarem  necessários  para  o  desempenho  de  seus 
deveres. 

Art.  8.°  Quando  se  manifeste  perigo  imminente  dç  in- 
vasão de  qualquer  das  epidemias,  peste  do  Oriente,  febre 
amarella,  ou  cholera  morbus,  e  sejâo  neccessarias  providencias 
promptas  e  accordes  para  atalhar  seu  desenvolvimento  e  pro- 
gressos ,  o  Governo  poderá  reunir  em  hum  só  individuo  a  an- 
loridade  do  Presidente  da  Junta ,  e  a  do  Provedor  de  Saúde 
do  porto. 

Art.  9.'  Ficão  extinctas  as  commissOes  de  Hfgiehe  Pà* 
bllca ;  è  em  seu  lugar  se  creará  em  cada  Província  hom  Ins- 
pector de  Saúde  Publica  ;  passando  a  tomar  a  mesma  denomf- 
naçlo  os  Provedores  de  Saúde  publica.  Em  quanto  não  se 
nomearem  os  Inspectores  de  Saúde  nas  Províncias  enr  (pie 
existem  actualmente  Commissões  de  Hygiene  suas  funcções  serão 
exercidas  pelos  Presidentes  das  mesmas  Commissões. 

Art,  10.  Os  Inspectores  de  Saúde  publica  exercefío  a 
mesma  autoridade  que  as  Commissões  a  que  substituem;  ad- 
mittidos  os  recursos  na  conformidade  do  Regulamento  da  Jmrfa 
Central ,  ou  para  esta ,  ou  para  o  seu  Presidente  segando  o 
caso  ficar  pertencendo  a  huma,  ou  a  outra  destas  duas  Aoíorídí- 
des,  na  forma  do  disposto  neste  Regulamento. 

Art.  11.  Em  casos  extraordinários  os  Presidentes  de  Pro- 
víncia, ou  por  deliberação  própria,  ou  sobre  representa^ 
dos  Inspectores  de  Saúde  publica ,  ou  dos  Provedores  de  Saúde 
dos  portos,  poideráo  nomsar  commissões  que,  oa  debaixo  de 
saa  presidência,  ou  da  dos  Inspectores ,  os  auxiliem  na  adopção 
de  medidas  que  a  Saúde  publica  possa  exigir.  E^as  Gooh 
missões  mvtíLO  encarregadas  das  mesmas  funcções  que  pelo  art. 
1^  do  Regulamento  da  Junta  Central  de  Hygiene  Publica  in- 
cumbem ás  Commissões  de  Hygiene  Publica. 

Art,  12.    O  Governo,  e  os  Presidentes  de  Proyinoiai  iio$ 


taso»  és  áÃ.  B.^  t»òdèTão  reuni)*  em  hxía  s$  indiVMdò  k  an-^ 
turídâde  dos  Inspectores  de  Saúde  publica ,  e  a  dos  Provedoro^ 
ife  9auàè  dos  portos. 

Àrt.  13.  O  Minfòtro  do  Impi^rid  ^  «empre  que  ^  jotgar 
êonVeiiienley  poderá  presidir  às  sessões  da  Junta  Geotrat  de 
Hygiene  Publica,  e  da  Commissão  do  Hospital  HaritiHio  de 
Saata  Isabel. 

Palaeio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Dezembro  de  1857. 

Marqtíet  de  Olinda^ 


DECRETO  N.«  2.0S3  — de  16  déDeíerabrô  de  ISfiT. 

Concede  ao  Dr.  Guilherme  Schuek  de  Cupanetna  primlèjiià 
por  dez  annos  para  fabricar  papel  com  fibras  de  vegetaes 

indígenas. 

Attendendo  ao  què  Me  requereu  o  Dr.  Guilherme  Schuch 
de  Capanema ;  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Re- 
solução dé  5  do  corrente  tnez,  tomada  àobre  parecer  da  Secção 
dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d*£stado,  exarado  em 
consulta  de  10  de  Novembro  ultimo :  Hei  por  bem  Conceder- 
Ihe  privilegio  por  dez  annos  para  fabricar  papel  com  fibras  de 
vegetaes  indígenas,  de  que  se  lhe  passará  a  competente  CM^a  nos 
termos  dá  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830,  depois  que  esta 
Mercê  íor  approvada  pelo  Poder  Legislativo. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d' Estado,  Presidente  do 
Conselho  de  Ministros ,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Ne-^ 
gocios  do  Império  >  assim  o  tenha  entendido  e  Èaiça  executar. 
Palácio  1*0  Rio  de  Jandro  em  deBeseis  de  Dfezembro  é^  mil 
(yit<yeei^os  cincoehta  e  sete,  trigésimo  sexto  do  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquezde  Olinda. 


'*   fc     N*»    >H. 


■*-.  » 
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DECRETO  N.*  2.054  —  de  16  de  Dezembro  de  1857. 

Igímla  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria  da 
Policia  da  Provinda  de  Sergipe,  aos  que  forào  marcados 
para  os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da  Pro- 
vinda das  Alagoas. 

Hei  por  bem,  sobre  informação  do  Presidente  da  Província 
de  Sergipe,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secre- 
taria da  Policia  da  Provincia  de  Sergipe  íicão  igualados  aos 
que  forão  marcados  para  os  Empregados  da  Secretaria  da  Po- 
licia da  Provincia  das  Alagoas  no  Tabeliã  numero  hum,  que 
acompanhou  o  Decreto  n.*'  1898,  de  9.1  de  Fevereiro  do  corrcnie 
anno. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Ck)nscllio, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezeseis  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sele , 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de   Vasconcellos. 


^  /^  /p£€^      DECRETO  N.°  2.055  —  de  19  de  Dezembro  de  Í857. 

f^e^ .  X  Qj^^  Estabelece  as  condições  com  que  aos  pharmaceultcos  não 
/t^ç  .If^H  habilitcídos  se  ha  de  conceder  licença  para  continuarem  a 
^  ter  abertas  as  boticas  existentes  anles  da  publicação  do 

^^js^^^        /í^flfu/ammío  annexo  ao  Decreto  N.""  828  de  29  de  Se- 

/f^^^^  Hei  por  bom   ordenar  o  seguinte: 

çié^/Sf^  Art.  l.«    Os  indivíduos  que   tinliSo  botica  aberta  anles 

^To^  ^^  promulgação  do  Regulamento  de  29  de  Setembro  de  1851, 

^  ^^"^  terem  titulo  conferido  ou  verificado  por  alguma  dasEs- 

í  99  colas  medicas  do  Império,  na  forma  do  ari.  25,  ou  nem  seacha- 

fy^    ,^^^  rem  matriculados  em  algumas  das  Camarás  Municipaes  na  con- 

^J^  ^^  formidade  do  art.  35  do  miísmo  Regulamento,  poderão  com 

^yl/Zi/^D  tudo  obter  da  Junta  Central  de  Hygiene  Publica  licença  «- 

^  -  y  pecial  para  continuarem  a  ter  abertas  ps  suas  boticas,  guardando 
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a  mosiTÍa  Junta  ó  que   se  acha  disposto  no  Aviso  do  Governo 
de  9  de  Junho  do  1853.y^. 

j(;íZ^Para  abtcrem  essa  licença,  deverão  05  pretendentes  sa- 
tisfazer todas  as  seguintes  condições,  provando;  1.°  a  existência 
(la  botica  que  pretenderem  conservar  aberta  antes  da  premul  • 
gaçâo  do  predito  Regulamento;  2.°  a  necessidade  da  conser- 
vação delia  no  logar  em  que  existia ;  3.°  a  falta  de  outro  di- 
rigida por  pharmaceutico  legalmente  habilitado  no  mesmo 
povoado;  4."  que  a  bcftica  se  conserve  regularmente  sortida 
das  drogas,  ou  medicauMjntos  mais  procurados,  e  indispensá- 
veis para  as  urgentes  applicações  de  therapeutica ;  5.°  qual  o 
seu  gráo  de  perícia  na  pratica  dapharmacia  e^  modo  por  que 
satisfazem  as  receitas  medt^s^ 

Art.  3.''  Para  comprovarem  as  condições  1.^,  2.^  e  3.*  do 
artigo  antecedente ,  os  pretendentes  exhibifão  documentos  for- 
necidos pela  Gamara  Municipal  do  lugar  onde  existir  a  botica, 
o  para  conformarem  as  condições  4/  e  5.*  poderão  apresentar 
certidão  dos  médicos  nelle  residentes. 

Art.  4.**  Quando  no  lugar,  em  que  existir  a  botica,  hou- 
ver em  effectividade  huma  das  autoridades  sanitárias  creadas 
pelo  referido  Regulamento  do  29  de  Setembro  de  1851 ,  os 
documentos  para  prova  das  condições  2/,  3.*,  4.%  e  5.^  do 
art.  2."*  serão  passados  pela  autoridade  sanitária,  ou  por  ella 
confirmados. 

Art.  5.^  No  caso  de  não  haver  uo  lugar  autoridade  sa- 
nitária, ou  médicos  legalmente  habilitados,  que  possão  attestar 
a  respeito  das  condições  cujo  conhecimento  lhes  he  peculiar, 
na  forma  dos  arts.  2.**  e  4.**,  os  pretendentes  comprovarão  isto 
wiesmo  com  documento  passado  pela  Gamara  Municipal  res- 
pectiva. 

Art.  6.*  Quando  occorrer  quaesquer  circumstancias  não 
previstas  neste  regulamento,  e  as  qnaes  seja  necessário  attender 
se  para  a  concessão  das  licenças  de  que  trata  oart.  1.°,  a  Junta 
Central  de  Hygiene  Publica  as  tomará  na  devida  consideração 
para  a  concessão  da  licença,  huma  vez  quetaes  circumstancias 
sejão  sufficientementc  comprovadas  pelos  respectivos  preten- 
dentes. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'E8tadOi  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

63 
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DECRETO  N.»  2.036— de  19  de  Dezembro  de  i857. 

Concede  ao  Dr.  Cezar  Lanciani  privilegio  para  fabrico 
venda  no  Império  de  mármores  artificiaes  segundo  o pro^ 

cesso  do  Marquez  Campana, 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Dr.  Cezar  Lanciani, 
c  de  conformidade  com  a  Minha  immediata  Resolução  de  5  do 
corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d'Bstado,  exarado  era  consulta  do 
12  de  Novembro  ultimo :  Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio 
para  o  fabrico  e  venda  no  Império  de  mármores  artificiaes,  se- 
gundo o  processo  porque  obteve  privilegio  em  Roma  o  Marquez 
Campana ,  e  pelo  tempo  que  falta  para  expiração  do  mesmo 
privilegio,  o  que  será  declarado  na  competente  carta  que  se  lhe 
ha  de  passar  nos  termos  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830, 
depois  que  esta  Mercê  for  approvada  pelo  Poder  Legislativo; 
ficando  o  concessionário  obrigado  a  estabelecer  as  machinas  e 
assentar  a  fabrica  dentro  do  praso  de  dous  annos,  que  se  con- 
tarão da  data  da  Carta ,  sob  pena  de  ficar  de  nenhum  eíTeito 
o  mesmo  privilegio. 

O  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro  d'Estado ,  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  Dezembro  de  mil  oi- 
tocentos cincoenta  c  sete,  trigésimo  sexlo  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesladc  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda 


DECRETO  N.°  2.057— de  19  de  Dezembro  de  1857. 

Approva  o  contracto  para  a  navegação  á  vapor  entre  o  porto 
ao  Rio  de  Janeiro  e  o  de  Caravellas ,  com  escala  pelo 

da  Victoria. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  celebrado  em  deseselc 
do  corrente  mez  pelo  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'Estado. 
Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretari»^ 
d'Estado  dos  Negócios  do  Império ,  com  o  Presidente  da  Cou»- 
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panhia  de  Mucury  para  a  navegação  à  vapor  cníie  o  porto  do 
Rio  de  Janeiro  e  o  de  Caravcllas  na  Provinda  da  Bahia  com 
escala  pelo  da  Victoria  da  do  Espirito  Santo,  mediante  as  con- 
dições que  com  este  baixão  assignadas  pelo  referido  Ministro 
e  Secretario  d*Estado ,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  dezenove  de  De- 
zembro de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete,  trigésimo  sexto  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubriea  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

C^omliedcis  á  que  me  refere  o  Decreto  desta 

data. 

1.*  A  Companhia  do  Mucury  se  obriga  a  fazer  huma  via- 
gem por  mez ,  com  barcos  de  vapor  da  força  de  noventa  ca- 
vallos  pelo  menos ,  deste  porto  do  Rio  de  Janeiro  até  Cara- 
velías  na  Província  da  Bahia  ,  voltando  dentro  do  mesmo  mez^ 
o.  tocando^  na  ida  e  na  volta,  na  cidade  da  Victoria,  Província 
do  Espirito  Santo.  Os  paquetes  poderão  tocar  no  porto  do 
Mucury  sempre  que  isto  for  conveniente  à  Companhia. 

2.*  A  sahida  deste  porto  será  cm  hum  dos  quatro  dias  que 
precederem  qualquer  das  duas  luas  do  mez;  o  qual  será  de- 
terminado pelo  Governo  de  accordo  com  a  Companhia;  de- 
vendo reguíar-se  a  viagem  de  modo  que  esteja  em  relação 
tom  a  da  linha  de  navegação  do  Sul  contractada  com  António 
Pedrozo  de  Albuquerque. 

O  dia  da  sahida  será  annunciado  ao  publico  com  antece- 
dência de  cinco  dias  pelo  menos. 

3.*  A  estada  dos  paquetes  na  Victoria  será,  na  ida,  o  tempo 
iieccssario  para  receber,  c  descarregar  cargas,  e  passageiros, 
e  na  volta  de  doze  horas  de  sol  á  sol :  e  em  Caravellas ,  pelo 
menos,  vinte  e  quatro  horas,  comprehendida  n«ste  tempo  a 
viagem  á  Colónia  Leopoldina ,  quando  elles  tiverem  de  ir  a 
este  porto. 

4.*  Por  viagem  redonda  receberá  a  Companhia  a  subvenção 
de  ires  contos  de  réis ,  a  qual  será  paga  á  vista  do  attestado 
do  Governo  Provincial  do  Espirito  Santo  sobre  a  entrada  e 
sahida  dos  vapores,  e  dos  recibos  dos  Agentes  do  Correio  para 
onde  o  vapor  conduzir  malas. 

Sendo  a  viagem  interrompida  por  casos  de  força  maior, 
lerá  a  Companhia  direito  somente  á  quota  da  subvenção  cor- 
respondente c  proporcional  á  distancia  effectivamente  nave- 
gada. 

o.*  Os  vapores  receberão  passageiros,  e  cargas  que  se  apre* 
sentarem ,  sendo  o  máximo  preço  que  poderá  exigir  para  a  Vi- 
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etária  quarenta  mil  réis  por  passageiro  de  ré,  dez  mil  icis 
pelos  de  proa,  e  duzentos  réis  por  arroba ;  e  para  Caravelia^ 
sessenta  mil  réis  pelos  passageiros  de  ré,  quinze  pelos  de  proa, 
e  quatrocentos  réis  por  arroba.  O  Governo  pagará  10  por  cento 
menos  que  os  particulares. 

6.*  Eín  cada  viagem  de  ida  ou  de  volta  terão  passagem 
gratuita,  pagando  porem  as  respectivas  comedorias,  ate  du  is 
pessoas  que  foren)  empregadas  em  serviço  do  Governo  pre- 
cedendo ordem  por  escripto. 

Não  se  utilisando  o  Governo  eni  qualquer  viagem  das  duas 
passagens  gratuitas ,  nâo  poderá  por  isso  dispor  de  maior  nu- 
mero de  lugares  em  qualquer  das  viagens  seguintes. 

7.^*  Será  também  gratuito  o  transportedas  matias  doCorrcio, 
e  bem  assim  de  quaesquer  sommas  e  cargas  mandadas  pelo 
Governo ,  não  excedendo  ao  peso  de  duas  toneladas  em  cada 
viagem  ou  de  ida  ou  de  volta.  As  cargas  serão  recebidas,  c 
entregues  á  bordo ,  e  as  malas  nas  Agencias  ou  á  pessoa  com- 
petentemente aulorisada. 

8.^  Os  vapores  da  Companhia  serão  postos  á  disposição  do 
Governo  logo  que  os  requisitar  para  objecta  de  serviço  publico, 
ficando  obrigado  a  pagar  hum  frete  rasoavel ,  e  a  indemuisar 
á  Companhia  de  qualquer  sinistro  proveniente  do  risco  especial 
do  serviço  en»  que  os  vapores  forem  empregados. 

9.*  Os  vapores  da  Companhia  gosaráo  dos  mesmos  privi- 
légios que  competem  ás  embarcações  de  guerra  nacionaes ,  fi- 
cando comtudo  sujeitos  aos  Regulamentos  policiaes,  e  á  físca- 
lição  das  Alfandegas  nos  portos  para  onde  conduzirem  passa- 
geiros e  cargas,  nâo  se  pondo  embanços  ao  prompto  des- 
pacho, antes  concedeu do-lhe  todas  as  facilidades  coropativeis 
com  a  ílscalisação. 

10."  No  caso  de  faltar  a  Companhia  ao  cumprimento  de 
qualquer  das  condições  que  íicão  estabelecidas,  ficará  sugeila 
a  huma  multa  até  quatrocentos  mil  réis ,  segundo  a  natureza 
c  gravidade  da  falta. 

E  pela  demora  neste  porto ,  ou  no  da  Victoria ,  ou  de 
Caravellas  que  for  causada  pelo  Governo,  lhe  pagará  este  a 
quantia  de  cem  mil  réis  por  dia. 

11.*  Ficarão  sem  effeito  estas  condições,  se  depois  de  ter  lido 
principio  a  navegação  contractada,  for  enterrompida  por  Ires 
viagens  successivas  sem  causa  justificada  perante  o  Governo. 

12.*  Dentro  do  prazo  de  doze  mezes  a  multa,  a  que  fica  su- 
geita  a  Companhia ,  não  será  imposta  se  a  navegação  for  in- 
terrompida em  razão  de  necessitar  de  concertos  o  vapor  ora 
empregado  neste  serviço,  devendo  ser  esta  circumstancia  justi- 
ficada igualmenle  perante  o  Governo. 

13.^  O  conlracto  durará  por  espaço  de  cinco  annos  contados 
do  1.°  de  Novembr©  deste  anno. 

Palácio  do  Kio  de  Janeiro  em  19  de  Dezembro  1857.  — 
Marquez  de  Olinda. 
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DECRETO  N.«  2.058  — de  19  de  Dezembro  del857. 

Autorisa  a  formação  e  approva  os  Estatutos  da  Companhia 

creada  na  Provinda  do  Pará  sob  a  denominação  de 

— Agrícola  e  Industrial  de  Nossa  Senhora  do  O, — 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Mesa  interina  da  Com- 
panhia—  Agricola  e  Industrial  de  Nossa  Senhora  do  O' — ,  creada 
na  povoação  d'aquella  invocação,  sita  na  ilha  das  Onças  da 
Província  do  Pará,  para  o  fim  de  estabelecer  huma  colónia 
na  mesma  povoação ;  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediata 
Resolução  de  nove  do  corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Sec- 
ção dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  d*Eslado,  exarado  em 
consulta  de  16  de  Novembro  ultimo :  Hei  por  bem  Autorisar  a 
fornaação  da  dita  Companhia,  e  Approvar  os  respectivos  Es- 
tatutos, que  com  este  baixão,  assignados  pelo  Marquez  de 
Olinda,  Conselheiro  d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Mi- 
nistros, Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Im- 
pério ,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janciro*em  dezenove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos 
cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Im* 
perlo. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 

EUstatutoii  da  Companhia  —  Ag^irieola  e  Induis- 
trial  de  iVoissa  ISenhora  do  O'  —  a  que  ise  re- 
fere o  Deereto  deisita  data. 

TITULO  I. 

Do  fim  da  Companhia, 

Art.  1.°  A  Companhia,  organisada  com  o  titulo  de  Com- 
panhia— Agricola  e  Industrial  de  Nossa  Senhora  do  C, — tem  por 
fim  a  fundação  de  huma  colónia  na  povoação  do  mesmo  nome, 
sita  na  ilha  das  Onças  fronteira  á  Cidade  de  Relem ,  capital 
da  Província  do  Grão  Pará ,  de  que  he  proprietário  c  fundador 
o  CidadSo  José  do  O'  de  Almeida,  de  quem  haverá  pelo  seu 
custo  os  terrenos  e  estabelecimentos  alli  existentes. 

Art.  2.°  A  Companhia  promoverá  com  especialidade  a 
cultura  da  canna  de  assucar,  c  qualquer  outra  que  julgar  ad- 
missível ,  montando  para  cada  hum  dos  ramos  os  apparelhos 
necessários,  e  pela  mesma  forma  admittirá  também  qualquer 
industria  agricola  ou  fabril  que  lhe  parecer  conveniente. 
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Art.  3.*  A  Companhia  terá  hum  jornal  para  ditTundir  na 
Provi ticia  os  conhecimentos  agricolas  e  industriães. 

Art.  4.**  Para  os  trabalhos  da  colónia  contratará  colonos 
nacionaes  ou  estrangeiros. 

Art.  5."  Durará  vinte  annos  a  Companhia ,  contados  do 
dia  em  que  tomar  posse  judicial  dos  terrenos  e  estabelecimentos 
de  que  trata  o  Art.  1.**,  o  que  terá  lugar  logo  que  estes  Es- 
tatutos forem  approvados  pelo  Governo  Imperial.  E  sendo 
findo  o  referido  prazo ,  a  assemblóa  geral  resolverá  si  convém 
prorogar  o  periodo  da  duração  da  Companhia ,  o  que  se  fará 
com  approvação  do  Governo. 

Art.  e.**  O  fundo  capital  da  Companhia  será  de  cento  e 
cincoenta  contos  de  réis,  divididos  em  acções  de  cincoenta 
mil  réis  cada  huma.  Este  fundo  poderá  ser  augmcntado  por 
deliberação  da  assembléa  geral  dos  accionistas ,  e  approvação 
do  Governo. 

Art.  T."*  As  entradas  das  acções,  subscriptas  até  a  appro- 
vação d* estes  Estatutos,  serão  realisadas  em  quatro  prestações , 
para  cada  huma  das  quaes  a  Directoria  fará  a  competente  con- 
vocação com  trinta  dias  de  antecedência.  Aquelles  que  subs- 
creverem acções  depois  de  installada  a  Compafthia  ,  realisarào 
de  huma  vez  as  entradas  que  já  tiverem  sido  feitas. 

Art.  S'^  A  Companhia  se  desolverá  ,  e  liquidará  sua  res- 
ponsabilidade se  soffrer  prejuízos  que  absorvão  seu  fundo  de 
reserva,  e  mais  huma  quarta  parte  do  seu  fundo  effectivo.  Nesle 
caso  a  Directoria  convocará  immediatamente  a  assembléa  gerdi 
dos  accionistas,  apresentando-lhe  hum  relatório  e  balanço  do 
estado  da  sociedade. 

TITULO  II. 


Dos  accionistas. 

Art.  9."  A  Companhia  considera  seu  accionista  qualquer 
pessoa ,  corporação  ou  associação  que  possuir  acções,  quer  como 
primeiro  proprietário,  quer  como  cessionário,  comtanto  que  no 
caso  de  cessão  estejão  as  acções  competentemente  averbadas  no 
livro  de  registro. 

Art.  10.  O  averbamento  para  transferencia  das  accôei 
«erá  feito  á  vista  destas  c  das  partes  contractantes ,  por  si  ou 
seus  procuradores,  sem  que  haja  endosso  na  apólice. 

Art.  11.  Somente  os  accionistas  de  cinco  ou  mais  atws 
poderão  votar  e  ser  votados  para  os  cargos  de  eleição  da  Com- 
panhia, excepto  para  Director ,  que  somente  poderão  ser  eleitos 
os  accionistas   que  possuírem    cincoenta  acções  pelo  menos. 

Art.  12.  Os  accionistas  por  transferencia  só  poderão  >o- 
tar  trinta  dias  depois  do  averbamento  dus  suas  acções. 


I 


Da  Administração. 

Art.  16.  A  Companhia  será  administrada  por  José  do  O* 
de  Almeida  na  qualidade  de  seu  Presidente,  sendo  coadjuvado 
por  quatro  Directores  eleitos  na  primeira  reunião  da  assembléa 
geral  dos  accionistas  por  maioria  relativa  do  votos. 

Art,  17.     A  Directoria  se   reunirá  ordinariamente  h«ma 
vez  por  mcz  para  resolver  sobre  todos  os  negócios  da  Compa- 
nhia, e  expecialmente : 
§  !.°    Para  fazer  novas  chamadas    por  conta  dos  fundos. 
§  2."    Para  elTcctuar  a  venda  das  acções  restantes. 
§  3."    Para  examinar  á  vista  do  balancete,  e  relatório  apre- 
sentado pelo  Presidente  da  Companhia ,  o  estado  desta,  a  boa 
ordem  de  sua  escripturagflo,  e  ludo  quanto  poder  orientar  á 
mesma  Dircctoriu  sobre  o  estado  da  associação. 

Art.  18.  As  sessões  da  Directoria  lerão  lugar  no  cstabe- 
cimcnto,  lavrando-se  no  livro  das  actas  as  resoluções  tomadas , 
e  mencionando- se  as  razões  em  que  foi'em  baseadas.  Servirá 
de  Secretario  o  Director  annualmento  eleito  para  esse  ílm. 

Art.  19.  A  Directoria  se  considerará  munida  de  poderes 
pom  livre  c  (fcrnl  administrarão  em  todos  os  negócios  da  So- 
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ciedadc,  cxceplo  os  que  pelos  proseníes  Eslalutos  sHo  da  ex- 
clusiva compotcncia  da  assembléa  geral ,  ou  do  seu  Presidento 
An.  20.     O  Presidente  será  substituido  em  suas  faltas  pelos 
membros  da  Directoria  segundo  a  ordem  da  votação,  e  eslos 
pelos  immcdiatos  em  votos  na  respectiva  eleição. 
Art.  21.     Ao  Presidende  compete  : 
§  1.°    O  expediente  e  administraçíio  de  todos  os  negócios  da 
Companhia,  e  a  execução  de  todas  as  resoluções  da  Directoria. 
§  2.*"    Representar  a  Companhia   perante  o  Governo  geral 
Provincial :  e  perante  qualquer  juizo  ou  tribunal. 
3.**    Assignar  a  correspondência, 
i."*    Autorisar  os  pagamentos. 

5.''  Fazer  os  Regulamentos  necessários  nos  quaes  scdeler- 
minará  o  numero  dos  empregados,  suas  obrigações  e  vencimento^, 
submettendo-os  á  appróvação  da  Directoria. 

6.°    Nomear  e  demittir  os  Empregados  da  Companhia. 
7.''    Fazer  contractos  para  a  importação  de  colonos,  com 
audiência  da  Directoria. 

^  8.°  Propor  á  Directoria  a  reunião  extraordinária  da  as- 
sembléa geral  todas  as  vezes  que  julgar  conveniente ,  podendo 
no  caso  de  appprovação  fazer  por  si  só  a  convocação. 

Art.  22.  O  cidadão  José  do  O'  áo  Almeida  cede  e  trans- 
fere á  Companhia,  pelo  seu  cuslo  c  sem  outra  qualquer  in- 
demnisaçâo  por  empate  de  capital,  os  terrenos,  prédios  e  beni- 
feitorias  que  possue  na  colónia  e  povoação  de  Nossa  Scnliora 
do  O',  competindo-lhe  pelo  seu  trabalho  eomo  Presidente  da 
Companhia  e  Administrador  da  colónia  huma  comraissão  do 
5  por  cento  sobre  o  fundo  social,  ficando  por  esta  forma  sem 
direito  algum  a  qualguer  outra  indemnisação  pelos  serviços 
que  prestar,  e  sendo  alôm  disto  obrigado  a  receber  em  acçõe> 
da  Companhia  metade  da  quantia ,  porque  for  realisada  a  venda 
de  que  trata  a  primeira  parte  deste  art. 

Art.  23.  O  Presidente  da  Companhia  fixará  sua  residência 
habitualmente  na  colónia,  e  não  poderá  ausentar-se  delia  senão 
para  tratar  dos  interesses  da  Companhia  sendo-lhc  vedado  nc-  | 
gociar  por  sua  conta. 

Art.  24.  O  Presidente  José  do  O'  de  Almeida  não  poderá 
pedir  sua  demissão  dentro  do  prazo  marcado  para  a  duração 
<la  Companhia ,  salvo  se  for  a  isso  obrigado  por  força  maior, 
devendo  neste  caso  avisar  a  Directoria  com  a  possivel  anteie- 
dencia ;  e  (}a  mesma  sorte  não  poderá  ser  demittido  durandí 
o  referido  prazo  senão  á  vista  de  prejuízos  que  tiver  dado  â 
Companhia  por  malícia  ou  dolo. 

Art.  23.  No  caso  de  fallecimento  do  Presidente  seus  her- 
deiros só  terão  direito  á  commissão  vencida  até  o  dia  de  sim 
morte. 

Art.  26.  Serão  confirmadas  pela  Companhia  todas  as  ron- 
cessões   que   tiver   feito  o  actual  proprietário  c  fundador  di 


.^ 
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colónia  de  Nossa  Senhora  do  O',  José  do  O'  de  Almeida,  re- 
lativas aos  terrenos  e  estabelecimentos  n'ella  existentes,  e 
bem  assim  os  contractos  que  tiverem  sido  feitos  com  os  colonos 
e  particulares  que  n  'ella  se  achão  estabelecidos ,  continuando 
da  data  de  sua  incorporação  em  diante  a  fazer  novas  concessões 
de  terrenos  por  foro  ou  por  venda  a  quem  na  colónia  quizer 
estabelecer-se. 

Art.  27.  A  Companhia,  logo  que  suas  forças  o  permitti- 
estabelecerá  hum  pequeno  barco  movido  por  vapor,  para  que 
rem,  se  torne  commoda  e  fácil  a  communicação  da  colónia 
com  a  capital  da  Provincia. 

Art.  28.  A  denominação  da  colónia  será  a  que  lhe  foi 
dada  pelo  seu  fundador  —  Colónia  de  Nossa  Senhora  do 
O'.— 

Art.  29.  A  Companhia  estabelecerá  prémios  para  conferir 
áquelles  colonos  que  mais  se  destinguirem  na  safra  da  canna, 
creação  de  animaes  e  aves  domesticas ,  e  em  trabalhos  de  flo- 
ricultura ,  horticultura  e  pomares. 

Art.  30.  O  prejecto  dos  presentes  Estatutos  será  assig- 
nado  pelo  Presidente ,  considerando-se  suas  disposições  como 
hum  verdadeiro  contracto,  com  forças  de  escripturâ  publica. 

TITCLOV. 

Do  fundo  de  reserva. 

Art.  31.  Do  lucro  liquido  que  apresentarem  os  balanços 
annuaes  se  deduzirão  6  por  cento  para  o  fundo  de  reserva , 
e  do  resto  far-se-ha  dividendo  pelos  accionistas  na  proporção 
de  suas  acções. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  19  de  Dezembro  de  1857.  — 
Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  2.059  —  de  19  de  Dezembro  de  1857, 

Fixa  o  numero  dos  Recebedores  da  Recebedoria  do  Municipio 

e  designa  os  impostos  e  rendas  que  podem  ser  cobradas 

no  domicilio  dos  contribuintes. 

Hei  por  bem  ordenar  que  do  primeiro  dia  do  próximo 
mez  de  Janeiro  em  diante  se  observe  na  Recebedoria  do  Mu- 
nicípio da  Corte  o  seguinte : 

64 


(  506  ) 

Art.  1 .""  llc  fixado  em  doze  o  numero  dos  Recebedores  da 
Recebedoria  do  Município ,  creados  pelo  art.  22  do  Regula- 
mento n.""  152  de  16  de  Abril  de  1842,  os  quaes  serão  en- 
carregados de  cobrar  no  domicilio  dos  contribuintes ,  quando 
estes  não  pagarem  â  boca  do  cofre  da  Recd)edoriay  não  só  os 
impostos  de  que  tratão  o  dito  Regulamento,  o  de  15  de  Junho 
de  1844,  n.""  361,  e  o  de  10  de  Dezembro  de  1856,  n."*  1.849, 
mas  também  os  seguintes  impostos  e  rendas : 

Renda  dos  próprios  nacionaes. 

Foros  de  terrenos. 

Multas  por  infracção  dos  Regulamentos. 

Imposto  sobre  os  corretores. 

Taxa  de  escravos. 

Dita  pela  concessão  de  pennas  d* agua. 

Dita  de  heranças  e  legados  de  usofructo. 

Salários  de  Africanos  livres. 

Art.  2.°  Os  Recebedores  serão  nomeados  pelo  Ministro 
da  Fazenda ,  e  antes  de  entrarem  em  exercido  prestarão  no 
Thesouro  Nacional  fiança  idónea  pela  importância  das  cobranças 
de  que  forem  incumbidos,  além  dos  juros  e  multas  nos  casos 
de  omissão;  ficando  sujeitos  ás  penas  estabelecidas  nas  Leis 
quando  não  prestarem  contas  nos  prazos  marcados  nos  Regu- 
lamentos. 

Art.  3.°  O  Administrador  da  Recebedoria  dividirá  o  Mu- 
nicípio neutro  em  secções,  e  por  ellas  distribuirá  os  Recebedores, 
podendo  remove-los  de  hum  as  para  outras  como  convier  ao 
serviço.  Esta  divisão  será  submettida  á  approvação  do  Ministro 
da  Fazenda. 

Art.  4.**  Pela  cobrança  dos  impostos  designados  nos  Re- 
gulamentos á  que  se  refere  o  art.  1.**,  terão  os  Recebedores  o 
producto  das  muitas  ahi  estabelecidas,  e  pela  arrecadação  dos 
que  hora  accrcscem  perceberão  huma  porcentagem  não  exce- 
dente á  4  por  cento,  que  será  deduzida  da  renda  que  entre- 
garem, e  fixada  pelo  Ministro  da  Fazenda. 

Art.  S.*»  Os  Recebedores  que  tiverem  de  cobrar  impostos 
ou  rendas  nas  freguezias  de  fora  da  Cidade  perceberão ,  alem 
das  multas  ou  porcentagens  do  artigo  antecedente ,  huma  gra- 
tificação diária  marcada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  para  as 
despezas  de  huma  cavalgadura  emquanto  durar  a  cobrança; 
devendo  o  Administrador  da  Recebedoria  não  só  fixar  o  prazo 
necessário,  terminado  o  qual  cessará  a  gratificação,  mas  viri- 
ficar  se  os  Recebedores  a  empregão  exclusivamente  no  serviço 
da  mesma  cobrança. 

Art.  6°  Não  se  entregarão  aos  Recebedores  novos  conhe- 
cimentos para  a  cobrança  sem  que  tenhão  prestado  contas, 
nos  termos  das  instrucções  de  28  de  Abril  de  1856;  obser- 
vando-se,  quanto  á  escripturação  dos  conhecimentos,  abono 
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das  quantias  cobradas  e  tomada  das  contas ,  o  que  está  disposto 
nas  referidas  instrucções. 

Art.  7.°  A  despeza  da  porcentagem  que  competir  aos  Re- 
cebedores será  paga  em  folha  especial ,  pela  mesma  forma  por 
que  o  hc  a  dos  empregados  da  Recebedoria ,  e  cscripturada 
sob  a  rubrica  —  Recebedorias, 

Art.  8.**  He  inteiramente  prohibida  a  extracção  de  co- 
nhecimentos e  a  entrega  delles  aos  Recebedores  antes  de  findar 
o  prazo  marcado  nos  regulamenfos  para  o  pagamento  dos  im- 
postos à  boca  do  cofre. 

Art.  9.**  Se  passado  esse  prazo  e  depois  de  entregues  os 
conhecimentos  aos  Recebedores  para  a  cobrança  no  domicilio, 
o  contribuinte  comparecer  na  Recebedoria  e  quizer  pagar ,  re- 
ceber-se-ha  o  imposto  ou  renda,  extrahindo-se  do  livro  de 
talões  novo  conhecimento  do  que  se  tomará  nota  immediata- 
mente  para  ser  recolhido,  inutilisado  e  unido  ao  respectivo  talão 
o  conhecimento  dado  ao  Recebedor;  fazendo-se  opportuna- 
monte  no  mesmo  ccnhecimento  as  averbações  necessárias. 

Ari.  10.  Os  actuaes  Recebedores  da  Recebedoria  depen- 
dem de  nova  nomeação  nos  termos  do  art,  2.®  deste  Decreto. 

Bernardo  de  Souza  Franco ,  do  Meu  Conselho ,  Senador 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda ,  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezenove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  c  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Bernardo  de  Souza  Franco. 


DECRETO  N.°  2.060—  de  19  de  Dezembro  de  1857. 

Eleva  os  vencimentos  dos  Empregados   da  Secretaria   da 
Policia  da  Provinda  do  Espirito  Santo, 

Hei  por  bem,  sobre  informação  do  Presidente  da  Província 
do  Espirito  Santo,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Província  do  Espirito  Santo,  perceberão  os  vencimentos  mar- 
cados na  Tabeliã,  que  a  este  acompanha :  ficando  sem  vigoi^. 
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na  parle  relativa  a  dita  Província,  á  Tabeliã  numero  dous 
annexa  ao  Decreto  numero  mil  oitocentos  e  noventa  e  oito, 
de  vinte  hum  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  V^asconcellos ,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  dezenove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cin«oenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconeeUos. 

Tabeliã  úo»  vcueimentofií  úo»  Empreg^ados  da 
íBe<Mretarla  de  Policia  da  Provinria  do  Ks' 

Sirito  S^auto^  á  que  jse  refere  o  Deereto  desta 
ata* 


EMPREGADOS. 

ORD. 

GR  AT. 

SOMMA. 

TOTAL. 

1  Escripturario,  ser- 
vindo de  Secretario 

2  Amanuenses 

1  Porteiro ,  servindo 

de  Continuo 

1 . 000» 
750$ 

400» 

400» 

1.400» 

1.4005 
1.500Í? 

400* 

3.300-:^ 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  19  de  Dezembro  de  1857.- 
Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceUos. 


DECRETO  N.<^  2.061  — de  23  de  Dezembro  de  1857. 

Áulorisa  hum  credito  extraordinário  na  impor tanàa  de 
375:000 íí) 000  para  as  despezas  que  se  tem  de  fazer 
oecorrer  no  exercício  de  1857  a  1858  com  a  construcção 
de  hum  cães  e  de  huma  rua  desde  a  Praça  da  Gloria  até 
a  travessa  dos  Carmelitas  no  Largo  da  Lapa. 

Hei  por  bem ,  Tendo  ouvido  o  Conselho  de  Ministros,  Au- 
torisar ,  em  conformidade  do  g  3.°  do  art.  4*.°  da  Lei  N.'  589 
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de  9  de  Setembro  de  1830,  hum  crecito  extraordinário  da  impor- 
tância de  trezentos  e  setenta  e  cinco  contos  de  réis  para  occor- 
rer  ásdespezas  que  se  tem  de  fazer  no  exercicio  de  1857  a  1858 
com  a  construcçào  nesta  capital  de  hum  cáes  ,  com  rua,  desde  a 
Praça  da  Gloria  até  a  travessa  dos  Carmelitas  no  Largo  da  Lapa 
e  do  alargamento  da  rua  do  actual  cáes  da  Gloria:  devendo  ser 
«sta  medida ,  em  tempo  oportuno ,  levada  ao  conhecimento  da 
Aftsembléa  Geral  Legislativa. 

O  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d'£stado.  Presidente 
do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos 
Negócios  do  Império ,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execu- 
tar. Palácio  do  Uio  de  Janeiro  cm  vinte  Ires  de  Dezembro  de 
rail  oitocentos  cincocnta  e  sele,  trigésimo  sexto  da  independên- 
cia e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcslade  o  Imperador. 

Marquez  de,  Olinda. 


DECRETO  N.'  2.062  — de  23  de  Dezembro  de  1837. 

Approva  o  contracto  celebrado  com  Ignacio  de  Barros  Vieira 
Cajueiro  para  a  construcçào  de  hum  cáes,  com  rua,  desde 
a  praça  da  Gloria  até  a  travessa  dos  Carmelitas  no  Largo 
da  Lapa. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  celebrado  em  data  de 
17  do  corrente  inez  entre  o  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro 
d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  c 
Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Império,  e  Ignacio  de  Barros 
Vieira  Cajueiro ,  para  a  contrucçSo ,  nesta  Capital ,  de  hum 
cáes,  com  rua,  desde  a  praça  de  Gloria  ate  a  travessa  dos  Car- 
melitas no  Largo  da  Lapa,  e  com  o  alargamento  da  rua  do 
actual  cáes  da  Gloria,  conforme  as  condições  e  especificações, 
que  com  este  baixão,  assignadas  pelo  mesmo  Ministro  e  Se- 
cretario d'Estado,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  23  de  Dezembro  de  mil 
oitocentos  cincoenta  esete,  trigésimo  sexto  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 
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Condições  A  que  ise  refere  o  Deereto  desta 

data. 


a 


O  empresário  Jgnacio  de  Barros  Vieira  Cajueiro  de  huma 
parte  obriga-se  por  si,  seus  herdeiros,  e  seus  executores  testamen- 
tários, á  fiel  execução  por  empresa  das  ditas  obras,  taescomo 
se  achâo  descritas  e  determinadas  na  especificação  e  planta  an- 
nexas,  e  que  vão  assignadas  pelas  partes  contractantes. 

O  Governo  Imperial  de  outra  parte,  representado  pelo 
Illm.  e  Exm.  Sr.  Ministro  c  Secretaiio  dEstado  dos  Negócios  do 
Império,  se  compromete  a  satisfazer  ao  dito  Ignacio  de  Barros 
Vieira  Cajueiro,  pela  fiel  execução  das  mesmas  obras>  a  quantia 
de  setecentos  c  cincoenta  contos  de  réis,  sendo  incluído  nesta 
quantia  o  valor  das'  cazas  e  terrenos,  que  se  tem  de  comprar 
ou  desapropriar  para  se  formar  a  rua  nova  mencionada  na  es- 
pecificação. 

».* 

O  Governo  nomeará  hum  engenheiro  de  sua '  confiança 
para  inspeccionar  as  obras,  e  fazer  observar  as  condições  do 
contracto  na  sua  execução. 


No  caso  porem  de  surgir  alguma  questão  entre  o  enge- 
nheiro e  o  empresário  sobre  a  interpretação  do  contracto, 
será  o  caso  submetido,  para  sua  decisão,  á  Secção  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  d^Eslado. 


4. 


Salvo  o  caso  de  força  maior,  assim  reconhecido  ihiIo 
Governo  Imperial,  o  empresário  obriga-se  a  dar  por  con- 
cluidas  todas  as  obras  deste  contracto  dentro  do  periodo  de 
vinte  quatro  mezes,  a  contar  do  dia  da  assignatura  do  mesmo: 
c  sujeita-se  ao  pagamento  de  huma  multa  de  quinhentos  mil 
réis  por  cada  mez  do  tempo  que  exceder.  E  no  caso  de  quí* 
dentro  de  seis  mezes  mais  as  obras  não  estejão  concluídas,  o 
Governo  poderá  rescindir  o  contracto,  com  obrigação  dcindem- 
nisação,  e  sem  restituição  de  qualquer  quantia  que  haja  retido 
cm  seu  poder. 
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5.» 


O  empresário  será  obrigado  a  conservar  todas  as  obras 
do  contracto ,  por  espaço  de  seis  mezes  depois  da  sua  entrega 
ao  Governo. 
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a 


Os  pagamentos  ao  empresário  scrâo  feitos  mensalmente , 
e  em  prestações  iguaes,  realisando-se  a  primeira  30  dias  depois 
do  da  assignatura  do  contracto.  De  quatro  em  quatro  mezes 
porem ,  a  datar  da  primeira  prestação ,  o  Governo ,  por  inter- 
médio do  respectivo  engenheiro,  calculará  se  as  obras  vão  em 
progresso  conveniente,  e  se  o  trabalho  feito  satisfaz  mais  ou 
menos  ás  prestações  recebidas ,  e  so  inspira,  além  disso,  con- 
fiança de  ficarem  as  obras  concluidas  no  tempo  estipulado;  e 
depois  de  ouvir  ao  empresário  resolverá  sobre  a  continuação 
ou  suspensão  temporária  dos  pagamentos ,  como  llie  for  acon- 
selhado pela  situação  dos  factos. 


Ficão  em  reserva  para  garantia  do  Governo  as  prestações 
dos  dous  últimos  mezes ,  para  serem  entregues  ao  empresário 
com  os  competentes  juros  calculados  pela  cotação  da  praça 
nessa  epocha ,  no  dia  em  que  terminar  o  prazo  para  a  conser- 
vação  das  obras,  estipulado  no  art.  4.°,  tendo  o  Governo  pri- 
meiro verificado  se  as  obras  estão  em  perfeito  estado. 

O  empresário  obriga-se  aprestar  huma  hypotheca  dos  seus 
bens  no  valor  de  cincoenta  contos  de  réis,  em  segurança  do 
cumprimento  das  obrigações  que  contracta. 


O  empresário  obriga-se  á  boa  e  solida  construcçao  das  obras, 
tanto  na  qualidade  do  material,  como  na  mão  de  obra. 

Empregará  todos  os  seusesforços  para  cumprir  literalmente 
as  condições  deste  contracto,  e  á  sua  custa  fará  os  reparos  e  con- 
certos que  soffrerem  as  obras  durante  sua  construcçao,  não  sendo 
aquelles  occasionados  por  força  maior,  ou  por  motivos  inde- 
pendentes da  boa  construcçao,  e  boa  fé  do  empresário. 
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Se  apparecer  motivo,  durante  a  execução  das  obras,  para 
se  fazer  alguma  modiíicaçSo  na  forma  ou  proporção  das  mu- 
ralhas, poderá  o  engenheiro  Inspector  do  Governo*  mandar  fa- 
ze-la  por  conta  do  mesmo  empresário,  com  tanto  que  seme- 
lhante modificação  nâo  prejudique  os  interesses  do  empresário. 

11.» 

O  Governo  Imperial  pcrmittirá  ao  -empresário  cstabeleeer 
trilhos  de  ferro,  em  huma  ou  outra  rua  desta  cidade  para 
facilitfir  a  condução  do  atterro,  sem  que  todavia  fique  em- 
baraçado o  transito  publico,  e  bem  assim  o  isentará  do  pa- 
gamento de  direitos  d' Alfandega  pela  cantaria  e  lagedo  que 
tenhão  de  vir  de  paizes  estrangeiros  para  serem  empregados 
nas  obras  deste  contracto. 

Especificação  á  que  se  refere  este  contracto. 

As  obras  dcsla  empresa  eslão  delineadas  na  planta  junta, 
c  constão  do  seguinte: 

1.°  Construcçáo  de  huma  muralhado  mar  entre  os  pontos 
indicados  pelas  letras  X  c  Y  na  planta  geral. 

2.*  Atterro  do  terreno  entre  a  mesma  muralha,  ea  linlia 
beira  mar  actual. 

S.'»  Construcção  de  hum  paredão  por  detraz  da  rua  nova 
que  se  formar. 

4.**  Formação  c  calçamento  de  huma  rua  nova  desde  a  praça 
da  Gloria  até  a  juncção  da  Travessa  dos  Carmellitas  cora  a 
rua  da  Lapa. 

A  muralha  do  mar. 

Primeiro  lançar-se-ha  huma  base  de  «  pedra  perdida» 
alè  chegar  ao  nivel  de  quatorze  palmos  abaixo  do  cães  do 
Mercado  na  Praça  da  Gloria ;  a  largura  da  base  nesta  altura 
será  de  quarenta  palmos ,  e  terá  os  taludes  que  tomar  a  pedra 
naturalmente  debaixo  da  acção  do  mar;  as  pedras  serão  do 
tamanho  das  maiores  que  se  costuma  empregar  para  alvenaria 
grossa;  havendo  porem  pedra  miúda  misturada  na  proporção 
de  huma  sexta  parte  mais  ou  menos:  a  base,  depois  de  assim 
formada,  ficará  por  oito  ou  nove  mezes  para  consolidar  sendo 
preferivel  que  neste  intervallo  so  inclua  a  estação  do  inverno. 

Sobre  esta  base  haverá  huma  muralha,  rampada  na  face 
exterior  a  razão  de  1  herisontal  hum  e  meio  vertical  c  sem 
talude  na  face  interior;  a  rampa  constará  de  pedras  grandes 
assentadas  a  sôcco. 
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Estas  pedras  ser9o  esquadradas ,  bem  que  simplesmente 
desbastadas.  Não  se  exige  que  formem  fiadas  regulares,  mas 
semprer  matar-se-ha  as  juntas  com  cuidado.  O  termo  medio 
de  sua  largura  será  de  cinco  palmos,  e  nenhuma  pedra  terá 
bum  volume  menor  de  quarenta  palmos  cúbicos,  devendo-se 
introduzir  o  maior  numero  possível  de  pedras  de  grande  ta- 
manho. 

O  enchimento  da  muralha  será  de  alvenaria  escolhida 
assentada  em  barro. 

A  muralha  terá  a  altura  de  hum  palmo  acima  do  cáes 
do  mercado,  e  terminará  com  a  largura  de  quinze  palmos. 
Haverá  huma  berma  de  dez  palmos  entre  o  pé  da  rampa  e  a 
beira  da  base  de  pedra  pendida.  O  parapeito  será  construído 
de  pedra  e  cal  rebocado  nos  dous  lados ,  e  levará  huma  co- 
berta de  cantaria ;  sua  altur^i ,  sem  contar  a  coberta ,  será 
de  seis  palmos,  e  sua  largura  de  quatro  palmos:  o  parapeito 
«era  levado  até  a  Travessa  dos  Carmellítas. 

O  atterro. 

Por  huma  largura  de  setenta  palmos  da  muralha  do  mar 
para  dentro ,  e  em  toda  a  sua  extensão ,  o  atterro  terá  a  mes- 
ma altura  da  muralha. 

Por  detraz  desta  linha  a  altura  do  aterro  será  regulada 
pelas  das  ruas  existentes.  Se  porem  ahi  houverem  terrenos 
de  marinha  pertencentes  a  particulares ,  o  Governo  pelo  aterro 
que  fizer  será  pelos  particulares  indemnisado. 

O  aterro  que  for  feito  da  terra  para  o  mar  em  caso  algum 
será  levado  até  a  muralha,  mas  ficará  delia  na  distansia  de 
dez  braças,,  devendo-se  fazer  o  aterro  daquella  zona- de  fora 
para  dentro ,  e  principiando-se  este  serviço  logo  que  a  mura- 
lha chegar  ao  nivel  do  preamar. 

Ao  passo  que  a  construcção  da  muralha  do  mar  progredir, 
será  prudente  ligar  a  muralha  com  a  terra  em  alguns  lugares 
favoráveis  (taes  como  a  restinga ,  e  a  casa  do  Br.  Paula  Cân- 
dido) por  meio  de  hum  banco  de  pedra,  ou  de  huma  esta- 
cada ,  a  fim  de  evitar  o  extravio  do  aterro  pelo  mar  durante 
a  execução  da  obra. 

O  paredão. 

O  fim  do  paredão  he  reter  o  aterro  atraz  da  rua  nova, 
á  visU  da  diíferença  do  nivel  que  haverá  entre  ella  e  diversos 
pooitos  da  rua  actual. 

O  paredão  será  construído  de  pedra,  cal,  e  a>èa,  empro-* 
gando-so  para  a  sua  coastrucção  a  pedra  tirada  do  cáes  ac- 
tual dâ  Lapa  entre  a  restinga  e  a  casa  do  Dr.  Paula  Caadido, 
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tía  qaal  extenâo^fic^rá  este  iniiti  1  hs^áo.  "O^ansdio^raitltearf 
com  a  lacgura  de  sete  palmos,  e  terá  na  face  exterior  hftoa 
talude  de  1  horisental  por  dez  vertical. 

Levará  hum  parapeito  com  cinco  palmos  dealto.eâoasde 
largo ,  rebocado  nos  dòus  lados. 

Deixar-se-ha  as  competentes  aberluras  para > esgoto  Mèf^fHà 
de  infiltração  no  aterro. 

Coqi^ultando-se  as  secções  transversaes  naplaBCa^ep-se-ba 
as  formas  e  posições  respectivas  do  paredão  e  da  itiu^bado 
mar. 

Formação  da  tua. 

Na  largura  de  setenta  palmos  para  ti  rua  nova  i&Qtae^ 
hum  passeio  de  dez  palmos  no  lado  exterior,  desde  o  cáes.do 
mercado  até  a  rua  entre  o  Convento  e  o  Passeio  Publico :  o 
passeio  será  lageado. 

Na  passagem  da  rua  pela  praia  dos  Carmelitas  se  dará  o 
declive  necessário  para  chegar  aotnivel  do  Passeio  Publicou 
rua  «erá  macadamisada  desde  a  sua  juncção  com  a  rua  vellia 
no  Mercado  até  sua  juncção  com  a  travessa  dos  «Carmelitas. 
O  macadamisamento  será  de  primeira  classe.,  tendo  .a  pedra 
doze  polegadas  de  altura.  Nas  obras  a  fazer  em  formar  a  rua 
indue-se  o  macadamisamento  da  Travessa  dos  Carmelitas.,  bem 
eoino  a  substituição  da  yalla  actual  na  mesma  j[)or  hum  bo- 
eiró  de  tijolo  de  forma  oval,  e  tendo  a  mesma  área  seccional 
da  valia  actual. 

A  boca  do  boeiro  será  guarnecida  de  pedra  de  cantaria; 
a  forma  e  o  declive,  que  deverá  ter  ô  boeiro  serão  prescriptos 
pelo  engenheiro  fiscal  do  Governo. 
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VabdUá  líiili^ttê&  lio  ii^incanieiíto  |Mif"it  Itl^Atçao 

e  avaliaelio  da  obra« 


Braças 
lineares. 


Deseripçào. 


T 


iro 

9Èb 


teo 

180 


230 


230 


■^■f* 


4. o  IfíifiaBia  do  már. 

Base  de  pedra  j)erdid4  a.  ..««•• , 

Maralha  de  alvenaria  com  face 

rampaáa  dè  pedra  eacfUadrada. . 

Parapeito..  •••.... 

)2.o  ^âredào. 

ICoridlia  desde  «  re^lí&ga  até  os 
CanDelitas... ^ 

Parapeito  desde  o  mercado  até  a  , 
casa  do  Dr.  Paula  Caiidído. 


?■ 


Por  detraz  damurallía  do  mar.. 
Pdr  ^ékiCfàz  do  paredão 


4.9  l^ua  rtov». 

Formação  da  rua,  macadaraísa- 
mento  e  lagedo... 


5.<*  Travessa  dos  Carmelitas 

Maeatanisameiíto  efeooBBtr«c- 
ça^  de  J^oeira ••, 


Reserva  para^ser^atregue  àa  es> 
l^írêçao  do  fenoéf^  de  ooiuer- 
vaçào , 


700S 

.9003 
lOOU 


1608 


1408 


<     llUJ 


?á%=?*** 


Rs. 


i^r.odoj) 

ssé.éoros 
ts.soos 


4S.S0dB 
7.5608 


43.7008 
25.6008 


J 


.-••* 


%. 


■II.     iVJ^} 


511.6908 


50.7608 


69.300# 


44.8008 


687.^08  i 
^2.8981 


'i:i$ 


?50.a(NUI . 
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EbUs  eoadiçòes  ficão  áepenáeates  do  approvação  do  Poier 
F^lacto  Ao  iUo  ú^  laaeiro  em  âS  dá  dezembro  de  ISãt.  «-^ 


(616) 

DECRETO  N.'  2.063  —  de  23  de  Dezembro  de  i8&7. 

Approva  o  contracto  para  a  navegação  por  vapor  entre  o 
porto  do  Rio  de  Janeiro  e  o  de  S.  Matheos  na  Provinda 
do  Espirito  Santo ,  com  escala  pelos  de  Itapemerim  e 
Victoria. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contracto  celebrado  em  Tinte 
tium  do  corrente  mez  pelo  Marquez  de  Olinda ,  Conselheiro 
d'Estado,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros  >  Ministro  e 
Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do  Império^  com  Caetano 
Dias  da  Silva ,  para  a  navegação  por  vapor  entre  o  porto  do 
Rio  de  Janeiro  e  o  de  S.  Matheos ,  na  Província  do  Espirito 
Santo,  com  escala  pelos  de  Itapemerim  e  Victoria,  mediante 
as  condições,  que  com  este  baixão  assignadas  pelo  referido 
Ministro  e  Secretario  d'Estado ,  que  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar,  palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  três  de 
Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  ó  Imperador 

Marquez  de  Olinda. 

C)oiidÍçSe)9  A  i|ae  jse  refere  o  Deereto  dento 

date. 


O  empresário  ou  Companhia  que  este  formar  obriga-s6 
a  fazer  huma  viag^^m  por  mez  com  barcos  de  vapor  de  força 
de  cem  cavallos  pelo  menos ,  deste  porto  do  Rio  de  Janeiro 
ao  de  S.  Matheos  na  Província  do  Espirito  Santo,  tocando 
na  ida  e  na  volta  nos  portos  de  Itapemerim ,  e  Yietoria  da 
mesma  Província. 

Fica  livre  ao  empresário  fazer  tocar  o  vapor  nos  portos 
intermediários  das  Províncias  do  Rio  de  Janeiro ,  e  do  Espi- 
rito Santo. 

».* 

A  sabida  deste  porto,  em  quanto  polo  Governo,  de  accordo 
com  o  empresário ,  ou  a  Companhia ,  n5o  for  definitivamente 
estabelecida ,  segundo  mostrar  a  experiência ,  será  entre  o  oi- 
tavo e  o  quinto  dia ,  que  preced6$r  qualquer  das  duas  luas  do 
mez ,  e  em  todos  os  casos  será  regulada  de  modo  que ,  sa« 
hindo  em  huma  lua  o  vapor  defsta  emprez^  possa  sabir  oa 


(S17) 

outra  o  da  Companhia  de  Mucury ,  o  qual ,  por  contracto  com 
a  mesma  Companhia ,  tem  de  seguir  até  Caravellas. 

O  dia  da  sahida  será  annunciado  ao  publico  com  ante- 
cedência de  quatro  dias  pelo  menos* 

A  demora  do  vapor  em  S.  Matheos ,  na  Victoria  e  em 
Itapemerim ,  na  ida  e  na  volta ,  nao  excederá  de  trinta  e  seis 
boras»  não  se  comprehendendo  neste  prazo  os  domingos  e 
dias  Santos  de  guarda'. 

O  empresário  obriga-se  a  dar  começo  á  navegação  dentro 
de  seis  mezes  com  a  multa  de  quatro  contos  de  réis  salvo 
provando  perante  o  Governo  obstáculos  de  força  maior ,  que 
o  impedirão  9  sendo  porém  obrigado  a  apresentar  dentro  de 
dezoito  mezes  barcos  com  a  força  designada  na  condição 
primeira. 

Se  o  Governo  admittir  as  razões  allegadas ,  assim  no  pri- 
meiro como  no  segundo  caso,  e  marcar  novos  prazos,  estes 
serão  emprorogaveis ;  e  então ,  alem  da  multa ,  o  contracto 
poderá  ser  rescindido  pelo  Governo. 

&.• 

Alêm  dos  vapores  que  deverão  fazer  a  viagem  regular 
todos  os  mezes ,  o  empresário  se  obriga  a  ter  no  porto  de  Ita- 
pemerim hum  pequeno  vapor  para  facilitar  a  communicação 
de  terra  com  este ,  e  entre  este  e  os  portos  visinhos,  segundo 
a  necessidade  que  houver. 

Por  viagem  redonda  receberá  a  Companhia  a  subvenção 
de  três  contos  de  réis,  a  qual  será  paga  á  vista  do  attestado 
do  Governo  Provincial  do  Espirito  Santo  sobre  a  entrada  e 
sahida  dos  vapores,  e  dos  recibos  dos  Agentes  dos  correios 
para  onde  o  vapor  conduzir  malas. 

Sendo  a  viagem  interrompida  por  casos  de  força  maior 
terá  a  Companhia  direito  somente  á  quota  da  subvenção  cor- 
respondente e  proporcional  á  distancia  efTectivamente  nave- 
gada. 

*.• 

Os  vapores  receberão  os  passageiros  e  cargas  que  se  apre* 
sentarem ,  sendo  regulado  o  máximo  dos  preços  das  passagens 
e  fretes  do  inodo  seguinte : 
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Quanto^  ao^  passajgei^os^  l^a  os  d€  ré —  do  Bio  de  h^ 
neiro  á  Ita^HeiDenfíi  ^ta  e  seis  mil  réi^,  á  Victçpa  fpifnta 
^  rto »  a  ^-  ilsiilbeoa  cinco^nla  pjl  reis ;  par^  o^  df  proa, 
sendo  liyres  á  Itapemerim  de^sei£|  «)il  réis^  á^  Yictori^.  de^p^o 
mil  réis,  á  S.  Matheos  \inte  mií  léis;  e  sendo  esciBTOS,— 
á  Itapemerim  dez  mil  réis,  á  Yictoria  doze  aiil  reis,  a  S. 
Matheos  quinze  mil  réis,  e  p^s  crianças  menores  de  quatro 
annos  cousa  nenhuma, 

Quanto  áod  fretes  dos  géneros ,  o  máximo  para  os  que  se 
pagSo  por  arroba— 'do  RfodeXaneiro  á  ltôp€me9lm  du^esfos 
réis  f  á  Ytctoria  dozentos  e  cineoenta  réis ,  á  S.  Matheos  qna< 
trocêctos  réis  ;  para  os  que  se  pagão  por  alqueire  á  It^pfíne- 
rim  quatrocentos  réis,  á  Viótoria  quinhentos  réis ,  a  S.  Matheos 
oitocentos  réis  ;  para  os  que  se  pagSo  por  volume,  ou  cor  pé 
eobko  ^  á  ItapemerHn  trezentos  réis ,  á  Tietoria  quatrotenlos 
rétof  á  S.  Matheos  seiscentos  réis,  ou  o  que  comencionaren 
ai  parlas. 

O  Governo  pagará  á  Companhia  10  por  cento  meãos  do 
qm  os  particulares. 

8.* 


£m  cada  viagem  de  ida  ou  de  volta  terlk)  passagem  gra- 
tuita,  pagando  porem  as  respectivas  comedorias,  até  duas  pes- 
soas que  forem  empregadas  etn  serviço  do  Governo,  precedendo 
ordem  por  escripto.  Nãó  se  utilisando  o  Governo  em  qualquer 
viagem  áas  duas  passagens  gratuitas,  nao  poderá  por  isso 
dispor  de  mator  nhmero  de  lugares  etn  qualquer  das  viagens 
aegttintai. 


a 


S^á  t^mbefn  gratuito  o  t^aní^porte  das  malas  4o  Correio , 
6  bem  a$$in\  4&  quaeç^u^r  somma^ ,  e  cargas  man^^das  pelo 
Governa»  pão  excedendo  ao  peso  de  duas  toaela^ai^  eip  cada 
vi^em  ou  de  id^  ou  (}e  volta.  A>  cargas  serão  ireeel^içlf^  e 
entregues  á  bordo  eas  malas  nrs  ÁgeRpias,  ou  á  pe^fi^ç^P' 
P^epteiipieote  autori$ad^. 

Os  vapores  da  Companhi|  serão  postos  á  disposição  do 
Governo  logo  que  os  requisitar  para  objecto  de  serviço  pu- 
hilicQ  Qcaodo  otM^i^ado  a  pagar  bym  fif^  raspay^U  ^  aladem^ 
imar  á  Coinpauhtô  40  qualquer  sinfsiro  proteiHeote  ^  fisco 
especial  do  ^rvi^o  eoi  quQ  os  yapqpoi  ^xm  VB^^^àn* 
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^  i^oiu»  da.  Companhia  gozarão  dos  mesmos  privilégios 
qiie  cc^ljetem  it^embarcações  de  guerra  nacionaes.;  ílcarido  com 
tudo  sujeitos  aos  rcgulattieRlo»  policiais,  e  A  físcalisa^âo  das 
Alfandegas  dos  portos  para  onde  conduzirem  passageiros,  e 
«argdSy.  nio?  ^  pondo  embairaços  ao  prompto  despacho ,  antes 
concedecdo-se-lhes  tcdas  as  faciJidadcs  ccnCifaliveis  ccin  a 
fiwafisafa^^ 


V^ 


a 


No^  Gds^^O'  (aUar  a  Compa&hia  ao  cumprimento  de  qual- 
qmc  das  coo^^s  que  ficão  estabelecidas ,  ficará  sujeita  á 
huma  muha  até  quatrocentos  mil  réis,  segundo  a  natui^eza  e 
a- ^vidadef  da  fa^la. 

B  pela  ãemoiar  neste  porto,  no  de  Itapemerim ,  Victoria,^ 
9H  ft.  Matt^eos ,  que  for  causada,  pelo  Governo ,  lhe  pagará 
este  a.  <|Mn^  de  cem  mil  róis  por  dia. 


13. 


Pe^tiCO  do  praza  de  doze  mezes  a  multa  a  que  fica  sujeita 
a  CoihpànhJa,  rrlò  será  impo^tetse  a  fíategaçãa  for  interrompida, 
em  razão  de  necessitar  de  concertos  o  vapor  empregado  neste 
serviço ,  devendo  ser  esta  circunstancia  justificada  igualmente 
perante  o  Governo. 

141. '^ 


Serão  concedidos  ao  empresário ,  terrenos  do  marinha  em 
It£ffi€t^ecim  necesjsanos  para  edificação,  de  trapiches,  e  arma- 
zéns pára  ô  serviço  rfa  emprega. 


t?^- 


a 


CXGo^tiçã^,  aturará  pot  espaço  de  cinco  annos,  que   serão 
çoi^a^ip^  dacQa  em  quç  conieçár  a  navegação. 

paleia dfoJB^o  dp  iílaelí'9^  em  23  4e  pe?emtro  de  1857,  --* 
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DECRETO  N.^  2.064— de  29  de  Deicmbro  de  1857. 

Dá  nova  arganisação  á  Guarda  Nacional  dos  *^í^^ 
de  Caravellas,  Prado  e  Alcobaça  na  Provtncta  da  Bah»a. 

Attendendo  a  Proposta  do  Presidente  da  Província  da  Bahia, 
Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1."  Fica  creado  nos  Municipios  de  Caravellas ,  Fraa» 
e  Alcobaça ,  da  Provincia  da  Bahia  bum  Commando  Sup^nor 
de  Guardas  Nacionaes,  o  qual  comprehenderá  os  dous  Batelhoes 
do  serviço  activo  e  hum  da  reserva ,  já  creados  nos  refenaos 

Municipios.  ^«eniip 

Art.  2.*  Os  corpos  terão  as  suas  paradas  nos  lugares  que 
lhes  forem  marcados  pelo  Presidente  da  Provincia  na  confor- 
midade da  Lei.  ^ 

Francisco  Diogo  Pereira  de  VasconceSlas ,  do  Meu  con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  ^/^^*^' 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  ae  Ja- 
neiro em  vinte  três  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincocnta  e 
sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vascomllos» 


DECRETO  N.'  2.065  —  de  29  de  Dezembro  de  1857. 

Ekva  os  vencimentos  dos  empregados  da  Secretaria  de  Po- 
licia da  Provincia  do  Maranhão. 

Hei  por  bem ,  sobre  informação  do  Presidente  da  Provincia 
do  Maranhão ,  Decretar  o  seguinte : 

Ari.  Único.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Pohcia  aa 
Provincia  do  Maranhão  perceberão  os  vencimentos  marcadoí 
na  Tabeliã  que  com  este  baixa ,  ficando  sem  vigor ,  pelo  qw 
respeita  á  dita  Provincia ,  a  Tabeliã  que  acompanhou  o  De- 
creto numero  mil  oitocentos  e  noventa  e  sete  de  vinte  otib 
de  Fpvereiro  do  i5orrente  anno. 
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Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Con- 
selho,  Ministro  e  Secretario  d* Estado  dos  Negócios  da  Justiça, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cinco- 
cjita  e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 

Tabeliã  dois  venelmentoisi  dois  Empregadois  da 
Secretaria  da  Polida  da  Provuniela  do  Ma- 
ranhEo^  a  que  »e  refere  o  Decreto  desia 
data. 


Empregadoii. 

Ordenados. 

Gratiíicaç. 

Sommas. 

Tolaes. 

1  Secretario 

1 . 600» 

1.000» 

800» 

600» 

800» 
600» 
400» 
200» 
200» 

2.400» 
1.600» 
1.200» 
800» 
200» 
400» 
240» 

2.100» 

3.200» 

1.200» 

3.200» 

200» 

400» 

240» 

2  Oíficiaes 

1  Dito  externo 

4  Amanuenses 

1  Thesoureiro 

1  Porteiro 

400» 
240» 

1  Continuo 

10.840» 

Palacjio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  18S7. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


^•^ 


DECRETO  N.«  2.066  —  de  29  de  Dezembro  de  1857- 

Eleva  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria  da  Po- 
licia da  Província  da  Bahia. 

Hei  por  bem ,  sobre  informação  do  Presidente  da  Pro< 
vincia  da  Bahia ^  Pecretar  o  seguinte; 
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Ari.  Vbico.  Os  Empregada»  éft  Seeretaria»  à»  E0|€ia  da 
Pr^ncia  da  Babia  perceberão  os  yeficiffi^atos  mavcadíos  Ba 
Tabeliã  que  com  este  baixa ,  Scafido  sem  i^igor^  b«  parte  ^^ 
lativa  a  dita  Província,  a  Tabeliã  que  acompanbou  o  Becreto 
numero  mil  oitocentos  e  nojenta  e  sete  de  vinle  bvm  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasc<M)cettos ,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  dTstado  dos  Negócios  da  Josliça, 
ttssim  o  tenha  entendido  o  fa^  excutar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta 
e  sete,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magesiade  o  hnperaáof . 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


Tabeliã  dos  vencimentos  dos  Empregados  do 
Secretaria  da  Policia  da  Provinda  da  Ba- 
ilia d  %ue  se  refere  o  Decreto  desta  dala 


as 


^^"^•^^^^^^^P 


Bimpregados. 


■»   mi  0. 


1  Secretario. 

3  OfficiaeSy  inclusive 
1  externo 

&  Amanuenses 

'  1  Thesoureiro 

i  Porteiro 

L 1  GonUnuo.^ 


Ordenados. 


2.000* 

^600» 
1.200» 

400* 
360* 


Gratifieac. 


1.000* 


MUiiBitt» 


3.000» 


600*4  2.200* 

eoo*  t.80w 

400*  ,  400» 
300»  700» 
140»        500» 


1 


.  Totaes. 


3.000* 
6.600* 

.2UUV 

400» 
7009 
SOO» 

18.400;» 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  de  1857. 


FtaOfCisça  Diagp  Pereira  de  YasconcellM. 


9£CKET0  N.<»  8.067  -^  de  29  de  Pezembro  de  18BT. 

Ek^^  03  V4mm0nt9s  dos  Empregados  da  Secretaria  da  Pítk 
U^iisk  (ia  Provinda  do  Rio  de  Janeiro. 

B?i  por  bem ,  sobre  inforroação  do  Presidente  da  Provín- 
cia do  Rio  d^  Jfaoçiro,  Decretar  o  seguinte : 

Art*  Único.  0$  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Pi^ovincia  do  Bio  de  Janeiro  perceberão  os  veDcimentoâ  sajar- 
cados  na  Tabeliã,  que  com, este  baixa,  ficando  sem  iíigor> 
na  parte  relativa  á  dita  Provincia ,  a  Tabeliã  que  acompanhou 
o  l)ecreto  numero  mi)  oitocentos  e  noventa  e  sete'  de  vinte  hum 
de  Fevereiro  do  corrente  anno. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  d'£S(tado  dos  Negócios  da  Justiça» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  vinte  nove  de  Dezembro  de  mil  oitoeentos  cineoenta 
e  sete,  trigésimo  sei^to  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a    Ilubrica  de  Sua  Magestç^dç  o  Imperador. 

Francisco  ZWpffO  Pereira  de  Vasconcellos. 

Tabellii.  dos  veAeimentos  dos  ÊmpffOg^Ados  dA 
Beeretaria  de  Paleia  da  Provlnola  do  Rio 
de  Janeiro^  é>  que  sie  refere  o  Beorelo  desata 
data. 


SBsasae 


Bmpregados. 


1  Secretario 

%  Officiaes 

4  Amanuenses 

1  Thesoureiro 

1  Sorteifo...  ♦ 

i  Gontiquo 


Ordenados. 


Grati  iicaç.t  Sonsotts.      Tttaei. 


2.000» 
1.600» 
1.200» 


400» 
360» 


1.000» 
600» 
400% 
400» 
300» 
140» 


i 


3.000» 

2.200» 

1.600» 

400» 

700» 

500» 


3.000» 

4.400» 

6.490» 

400» 

700» 

SOO» 


15.400» 


Palitoio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  de  Dezembro  dô  1857, 


fra^çifçq  pio^  jPffWr<»  d§  Y(j^fcwç<l^^9i 
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DECRETO  N.*  2.068  —  de  29  de  Dezembro  de  1857. 

Elevã^  os  vencimentos  dos  Empregados  da  Secretaria  da  Po- 
lida da  Provinda  de  5.  Pedro  do  Rio  Grande  do  SuJ. 

Hei  por  bem ,  sobre  informarão  do  Presidente  da  ProTincia 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sal,  Decretar  o  seguinte: 

Art.  Único.  Os  Empregados  da  Secretaria  da  Policia  da 
Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  perceberão  os  ven- 
cimentos marcados  na  Tabeliã ,  que  com  este  baixa ,  ficando 
sem  vigor ,  na  parte  relativa  a  dita  Província ,  a  Tabeliã  que 
acompanhou  o  Decreto  numero  mil  oitocentos  e  noventa  e 
sete  de  vinte  hum  de  Fevereiro  do  corrente  anno. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos ,  do  Meu  Ck)n- 
sellho ,  Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça» 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  vinte  e  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cin- 
coenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Frandsco  Diogo  Pereira  de  VasconeelUu. 

Tabeliã  doi(  vencinieiitois  dois  Empregados  da 
Seeretarla  da  Pellela  da  Provuiiela  de  Sll« 
Pedro  do  Rio  Grande  do  Sol  Á  que  s»  re- 
fere o  Deereto  desita  data. 


liiiipre||;ad€Mí. 

Ordenados. 

Gratífieaç. 

Semnias. 

Tolats. 

1  Secretario 

2  OíSciaes 

2.000» 
1.300» 
1.040» 

780» 

520» 
312» 

1.000» 
780» 
520» 
260» 
260» 
» 
» 

3.000» 

2.080» 

1.560» 

1.040» 

260» 

520» 

312» 

3.000» 

4.160» 

1.560» 

4.160» 

260* 

520» 

312» 

1  Dito  externo 

4  Amanuenses 

1  Thesoureiro 

1  Porteiro 

1  Continuo 

13.972» 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  29  dç  Dezembro  dè  1857. 

Frandsco  Diogo  Pereira  de  Vasconcelloi. 


(525) 

DECRETO  íi.^  2.069  —  de  29  de  Dezembro  de  1857. 

Autarisa  o  credito  supplementar  da  quantia  de  1S8:133$434, 

fora  aceorrerás  despezas,  no  eooer cicio  de  1856 — 1857,  com 

08  verbas  mencimadas  na  Tabeliã  que  com  este  baixa. 

Tendo  Ouyido''o  Meu  Conselho  de  Ministros,  Hei  por  bem, 
em  conformidade  do  paragrapho  segundo  do  art.  quarto  da  Lei 
numero  quinhentos  e  oitenta  e  nove  de  nove  de  Setembro  de 
mil  oitocentos  e  cincoenta ,  Autorisar  pela  Repartição  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  o  credito  supplementar  da  quantia  de  cento 
e  trinta  e  oito  contos  cento  e  trinta  e  três  mil  quatrocentos  e 
trinta  e  quatro  réis  para  occorrer  as  despezas,  no  exercício  de 
píiil  oitocentos  cincoenta  e  seis  a  mil  oitocentos  cincoenta  a  sete, 
das  verbas  constantes  da  Tabeliã  que  com  este  baixa,  fazendo-se 
a  distribuição  na  forma  da  mesma  Tabeliã,  e  devendo  esta 
medida  em  tempo  competente  ser  levada  ao  conhecimento  do 
Corpo  Legislativo. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça ,  assim 

0  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  vinte  nove  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  cincoenta  e  sete, 
trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Francisco  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 

kTaibelIa  distributiva  do  credito  iiupplemeiítar 

1  autoriíiado  por  Decreto  desata  data  para  o 

exercido  de  t856  — 1859 . 

VERBAS. 

l.«    Secretaria  d' Estado 21:478*460 

3.«    Relações 1:913»087 

8.*    Telegraphos 12:516»733 

11.    Capella  Imperial  e  Catedral  do  Rio  de 

Ufteiro 5: 441^639 

13.    Repressão  do  trafico  de  Africanos....  11:265#274 

Casa  de  Correcção  e  reparos  de  Cadèas  61:687;iK)57 

Conducção  e  sustento  de  presos 1:989^588 

lUuminação  publica. 21:841»596 

Rs.  138:133»434 

Secretaria  d^Estado  dos  Negócios  da  Justiça  em  29  de  De- 
zembro de  1857.  —  francisço  Diogo  Pereira  de  Vasconcellos. 


{m) 

VBSKBtX)  N.*  A.t)70  —  do  29  de  I)èzeml>r0  ée  ^HttV. 


<Of^â  ú  Reteitã  e  fiâMí  a  Despezã  dà  Hhtíitrisstrm  VètMM^ 

de  Mumcipio  da  Conote,  para  o  anm>  ihktnióipát  ^  'Mfá 

4ê  ^òrrér  dú  í.^^de  Janeiro  a9iàe  Dètà/hihro  ée  1BS8. 

Hei  por  bem  de  conformidade  coln  o  nrt.  33  da  Lei  n." 
108  de  25  de  Maio  de  iSkú^  Ordenar  que  se  execute  péln  ma- 
neira abaixo  declarada  o  orçamento  da  Receita  e  A  fixação  da 
Bespeza  da  Camará  do  Município  da  Corte,  para  o  anno  mu'- 
nicipal  que  tem  de  correr  do  1,*  de  Janeiro  a  31  de  Dezembro 
de  1858. 

Capitailo  t."" 

Art.  1.°  He  or.çada  a  Receita  da  Camará  do  Município  da 
Carte,  para  o  anno  á  que  se  refere  este  Decreto,  na  quantia 
de  quinhentos  e  trinta  e  sete  contos  centos  noventa  e  cinco 
mil  réis V., .  537.19S«)00 


m» 


§  1."    Imposto  de  patente  sobre  o  consumo 

d'agoardente 76.000»000 

§  2,**    Dito  sobre  a  importação  de  bebidas  es- 
pirituosas   54.000»000 

S.^"    Dito  de  policia 20.0e0tM0 

4.**    Novo  imposto  de  seges,  carros,  carro- 
ças, &c ,.  li 

5.°    Licenças  a  mascates 22.000*000 

6.«    Fóro3  de  armazéns 2.500*000 

1."    Ditos  de  tavernas 1.500*000 

8.«    Ditos  de  quitandas 66*000 

9.*    Ditos  de  carros 150*ílí00 

10.  Ditos,  de  carroças 2.500*dO0 

11.  Ditos  de  terrenos  da  Camará 5.000*000 

12.  Ditos  dé  terrenos  de  marinha  e  man^ 
guês 5.0W»000 

13.  Arrendamentos  de  terrenos  de  marinha.  1 .  590*600 

14.  Laudemios  da  Camará ^  fiO.0OO*9Í0O 

15.  Ditos  de  marinha 7.006*900 

^  16.    Emolumentos  de  alvarás  de  casas  de  ne- 
gócios, &c.... 50.000*000 

^  17.    Indemnisaçâo  para  medição  de  terrenos 

de  marinha 900*900 

S  18.    Armações l.OOMOeO 


(8») 

19.    Jaros  Ae  ÀpòHces ....%.....  SOU^OM 

2i).    Prémios  -de  depósitos , .  1 .000$Ò00 

21.    fioDâimento  do  talho 300^000 

22     Ditos  de  aferições Í(I.3S1»W)0 

23.  Ditos  da  praça  do  mercado 52.000$000 

24.  Gratificação  por  vender  peixe  pela  ^- 
dade , aSOJW)© 

âS.    Dita  por  naturaltsaçoes 300$000 

26.  Dita  por  festividades 500»000 

27.  Productos  de  géneros  vendidos 500#000 

28.  Donativos 18.000»000 

§  29.    Multas  policiaes 11.500|K»0 

^  30.    Ditas  por  infracções  de  posturas &O.OOO9OOO 

§  31.    Restituições  e  reposições 300;|^000 

;§  32.    Cobrança  da  divida  activa  inclusive  foros 

vencidos IO.OOOk^OOO 

33.  Rendimentos  do  Matadouro 60. 0001^000 

34.  Ditos  da  ponte  da  Praia  dos  Mineiros. .  ^ 

35.  Sobras .- ^ 

36.  Emissão  de  apólices  do  segundo  emprés- 

timo   9 

§  37.    Locação  de  terrenos  nas  praças  para 

toldos  volantes 1 .500»000 

§  38.    Investiduras  áe  terrenos  ganhos  para 

arruamentos 3.000#000 

§  39.    Carimbos  de  carroças 400;;^000 

40.  Matança  de  porcos  e  carneiros í^ 

41.  Alugueis  dos  próprios  Municipaes. . . .  200$000 

42.  Gratificação  dos  despachantes ........  SOOn^OOO 

43.  Renda  dos  serviços  dos  africanos  em^ 
pregados  nas  obras  municipaes 17.280!K)00 


l^iADll^llJO  S.^ 


JDa  MBe^pe^in 


Art.  â.*"  Fica  fixada  a  Despeza  da  Camará  do  Município 
da  Corte,  para  o  anno  à  que  se  refere  este  Decreto,  com  as 
rubricas  designadas  nos  paragraphos  seguintes,  na  quantia 
do  quinhentos  e  trinta  e  sete  contos  cento  e  noventa  e  cinco 
mil  réis ..-.....: 537.195»000 


I* mi 


1  .*»    Com  a  Secretaria 17.000*000 

2.*»    Com  a  Contadoria 17.000»000 

3.*    Com  o  Thesoureiro,  Escrivão  da  Re- 
ceita, Advogado,  Procurador,  e  Agente.  12 .  815)^164 
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Com  os  FiscacSy  e  Guardas  Municipaes 

das  freguezias  da  cidade 32 .  300;»000 

Com  a  Directoria  das  obras 8 .900;(»000 

Com  o  costeio  do  Matadouro 17.74W0OO 

Com  foros  de  terrenos  occupados  pela 

Camará kO^WO 

§  8.®  Com  indemnisações  de  prédios  e  terre- 
nos que  forem  precisos  para  aberturas 

e  alargamento  de  ruas  e  praças 15.000;iH)(H> 

§  9.^    Com  calçadas  pelo  systema  de  paralle* 

lipipedos ;(^ 

10.  Com  calçadas  pelo  systema  ordinário.     42.0009000 

11.  Com  as  companhias  de  calceiteiros  para 
conservação  das  calçadas  e  reparos  dos 

mackadamísamentos 18 .  000^000 

§  12.  Com  aterros,  inclusive  o  concerto  e  con- 
servação de  estradas 24.000*000 

§  13.  Com  aterros  e  melhoramentos  do  campo 
de  São  Christovão,  e  praças  do  Ma- 
chado e  do  Rocio 2.000*000 

§  14.  Com  a  construcçâo  de  pontes,  inclusive 
a  de  Piraquara,  em  Campo  Grande, 
dos  Manguinhos,  em  Inhaúma,  e  da 
estrada  do  Engenho  Velho 20.000^000 

§  15.  Com  a  limpeza  da  cidade,  inclusive  a 
gratificação  dos  guardas  das  pontes  de 

despejos 40.000*000 

Com  desmoronamentos 1 .000*000 

Com  muralhas 2.000*000 

Com  melhoramentos  nas  ladeiras  do  Li- 
vramento e  Conceição ^ 

§  19,    Com  construcções  de  cács  e  reparos  dos 

que  existem 8.000^000 

20.  Com  reparos  dos  próprios  municipaes.      3.000$000 

21 .  Com  o  plantio  de  arvores  e  conservação 
das  existentes,  inclusive  o  pagamento 
do  contracto  Rangel 2.000*000 

22.  Com  a  factura  de  estradas 9 

23.  Com  obras  do  Matadouro 9 

24.  Com  pagamento  da  divida  passiva....  137.000*000 

25.  Com  juros  das  apólices  do  primeiro  em- 
préstimo, a  9  por  cento 9.855*000 

§  26.  Com  amortisação  do  primeiro  emprés- 
timo     25.000*009 

§  27.  Com  juros  das  apólices  do  segundo  em- 
préstimo a  7  por  cento 7.000*WÍ  . 

§  28.    Com  a  manutenção  dos  africanos,  in-  ' 


•    (  S29  ) 

clusive  os  vencimentos  do  Administra- 
dor e  guarda ; .     10.5004^)00 

I  29.    Com  custa  a  que  está  sujeito  o  cofre 

municipal...*^ * *      2.000»000 

30.  Com  despezas  judiciaes 1 .2004(^000 

31.  Com  restituições  e  reposiçOes *  .         300»000 

;  32.    Com  a   impressão    das  actas,    balan- 
ços, &c 3.000^000 

i  33.     Com  levantamentos  de  plantas 1.000^000 

I  34.    Com  o  tombamento  dos  terrenos  do  pa- 
trimónio da  Camará  e  de  marinhas. .      1 .600!jfOOO 

35.  Com  juros  de  seis  por  cento ^  sobre 

20.0004K)00 ,  preço  por  que  foi  contra- 
ctada  a  compra  das  casas  da  Irman^ 
dada  da  Gloria ,  para  serem  demolidas.      1 .2()0íN)00 

36.  Com  mackadamisamentos 52.000^000 

37.  Com  despezas  eventuaes 2.844;j^836 

Capitulo  S.*" 

Art-.  3.°  Ficâo  em  vigor,  como  permanentes,  quaesquer 
posições  dos  Decretos  dos  orçamentos  anteriores,  que  não 
sarem  particularmente  sobre  o  orçamento  da  Receita  e  a  fi- 
So  da  Despeza ,  e  não  tenhão  sido  expressamente  revogadas. 
;0  Marquez  de  Olinda,  Conselheiro  d*Estado,  Presidente 
Conselho  de  Ministros,  Ministro  o  Secretario  d'Estado  dos 
locios  do  Império,  assim  o  lenha  entendido  e  faça  executar, 
leio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte  nove  de  Dezembro  de  mil 

Eentos  cincoenta  e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência 
Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Marquez  de  Olinda. 


DECRETO  N.°  2.071  —  de  31  de  Dezembro  de  1857. 

^c  hum  credito  sumlemeníar  da  importância  de  325.000$ 
>ara  occorrer  ás  aespezas  do  Ministério  da  Fazenda 
no  exercido  de  1856  —  1857. 

Tendo-se  roconhecido  que  não  he  suíQciente  para  algumas 
ricas  de  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  no  exercício  de 

67 


( s^o ) 

1856 — 1857,  constantes  da  tabeliã  annexa,  oo^ito  consigna 
na  tespectiva  Lei  do  orçamento  n.°  ShO  de^lH  de  Seteml 
de  1855,  e  o  supplementar  aberto' pelo  Decreto  n.*  1.932  dei 
de  Abril  do  corrente  anno :  Hei  por  bem ,  de  cMiformid? 
com  o  S  2."  do  art.  4.*»  do  Lei  n.»  589  de  9  de  Setembro 
1850 ,  e  tendo  ouvido  o  Meu  Conselho  de  Ministros ,  abrir  pi 
a  referida  despeza  o  credito  supplementar  de  trezentos  e  víi 
cinco  contos  de  réis,  que  será  levado  em  tempo  competei 
ao  conhecimento  da  Assembléa  Geral  Legislativa. 

Bernardo  de  Souza  Franco ,  do  Meu  Conselho ,  Senai 
do  Império,  Ministro  e  Secretario  d'£stado  dos  Negócios 
Fazenda  e  Presidente  do  Tribunal  do  Thesouro  Naoional ,  así 
o  tenha  entendido  e  faça  executar^  Palácio  do  Rio  de  Jane 
em  trinta  e  hum  de  Dezembro  de  mil  oitocentos  e  cincoei 
e  sete ,  trigésimo  sexto  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  Rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Bernardo  de  Souza  Frài 

Tabeliã  a  que  »e  refere  o  Decreto  desta  dí_ 
que  autortoa  o  credito  supplementar  dei 

3S5.000)»000. 


»?■ 


6.« 
8.0 
9.» 
10.» 
11.'' 
12. « 
14.» 
19.» 
20.» 
21.» 

25.» 

28.» 


Aposentados 8.00( 

Thesouro  Nacional 24.000^ 

Thesourarias 24. 0( 

Juízo  dos  Feitos  da  Fazenda 8. 00( 

Alfandegas 50,00( 

Consulados 12.00011 

Mesas  de  Rendas  e  Collectorías. . . .  110. 
Administração  de  próprios  nacionaes.      5 . ' 

Dita  de  terrenos  diamantinos 5j 

Ajudas  de  custo  a  Empregados  de  Fa- 
zenda   5.000) 

Juros  de  empréstimos  do  cofre  dos 

orphãos 50.000*( 

Obras 24. i 


325. i 


Palácio   do  Rio  de  Janeiro  em  31  de  Dezembro  de 

Bernardo  de  Saixa 


•   • 


'T     «J 


